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“O futuro não é um lugar onde estamos 
indo, mas um lugar que estamos criando. 

O caminho para ele não é encontrado, 
mas construído e o ato de fazê-lo muda 

tanto o realizador quanto o destino”
John Schaar
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APRESENTAÇÃO

Com a projeção da população mundial atingindo a marca de 10 bilhões de pessoas 
nas próximas décadas, a pressão sobre os recursos naturais e a demanda por alimen-
tos aumentam exponencialmente. Este cenário impõe uma série de desafios comple-
xos, multifacetados e interconectados que devem ser enfrentados de forma urgente 
e abrangente. Estes desafios incluem a necessidade de aumentar a produção de ali-
mentos de forma sustentável, usar fontes energéticas renováveis e de baixa emissão de 
gases de efeito estufa e preservar a biodiversidade e funcionalidade dos ecossistemas.

Neste cenário, a ciência tem construído caminhos para viabilizar tecnologias 
inovadoras que garantam a transformação dos sistemas agroalimentares de forma 
sustentável, equitativa e justa. Princípios amplos e globais para esta transformação 
estão presentes na Agenda 2030 das Nações Unidas, com seus 17 Objetivos de De-
senvolvimento Sustentável (ODS), e cabe à pesquisa científica promover os avanços 
necessários para adequar as soluções aos contextos específicos de cada região e bio-
ma. A Embrapa Meio Ambiente e seus parceiros têm feito isso há mais de 40 anos, 
promovendo o conhecimento e o desenvolvimento de tecnologias para a agricultura 
tropical, levando em conta seus impactos sociais, econômicos e ambientais. 

A Embrapa Meio Ambiente nasceu em 1982 com a missão de integrar a produção 
agropecuária com a sustentabilidade em todas as suas dimensões. Esta missão foi am-
pliada e fortalecida durante a ECO 92 no Rio de Janeiro. Adotando uma abordagem 
disruptiva, baseada na tríade pesquisa, inovação e políticas públicas, a Unidade de 
Pesquisa tem se destacado em suas entregas para a sociedade. Com um olhar voltado 
para o futuro, ela tem sido capaz de contribuir significativamente com os ODS da 
Agenda 2030. Isso inclui iniciativas voltadas para a erradicação da pobreza (ODS 1), 
segurança alimentar (ODS 2), acesso à água potável e saneamento (ODS 6), promoção 
de energia limpa (ODS 7), adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo 
(ODS 12), combate às mudanças climáticas (ODS 13), conservação dos ecossistemas 
terrestres (ODS 15) e fortalecimento das parcerias globais para o desenvolvimento 
sustentável (ODS 17).

Este livro retrata a trajetória e o protagonismo da Embrapa Meio Ambiente na 
busca pela sustentabilidade da Agricultura e do Meio Ambiente em cinco grandes 
temas: Qualidade Agroambiental e Sistemas Produtivos Sustentáveis; Avaliação de 
Impactos e Gestão Ambiental da Agricultura; Bioprospecção e Biotecnologia Am-
biental; Mudanças Climáticas Globais e Agricultura; Políticas Públicas. Em cada um 
desses temas são apresentadas soluções de pesquisa e desenvolvimento, inovação e 



apoio a políticas públicas, no sentido de aumentar a produção de alimentos e promo-
ver a sustentabilidade dos sistemas agroalimentares, reduzindo os impactos ao meio 
ambiente e à biodiversidade.

Ana Paula Contador Packer
Chefe-Geral da Embrapa Meio Ambiente



PREFÁCIO

No mundo conturbado da atualidade, crescem polarizações de caráter ideológico, 
econômico, religioso, étnico, de gênero e de outras naturezas, levando nações inteiras 
a confrontos violentos e categorias profissionais importantes a desafiarem governos 
com provocações que raiam a desordem institucional.

Nesse cenário assustador, quatro novos cavaleiros do Apocalipse galopam avan-
çam pelas fronteiras entre países e continentes, assombrando, com sua ferocidade, 
sociedades e governos, independentemente de suas crenças e realidades. São eles: 
a insegurança alimentar, a insegurança energética, as mudanças climáticas e a desi-
gualdade social.

Parece cada vez mais claro que o grande adversário desses fantasmagóricos ca-
valeiros será a produção agropecuária. Só ela gerará alimentos e energia renovável, 
criando empregos e renda, além de garantir a preservação dos recursos naturais.

Essa ação vai ocorrer principalmente no cinturão tropical do planeta – América 
Latina, África subsaariana e boa parte da Ásia –, porque é aí que está a maior quan-
tidade de terra disponível para o crescimento horizontal da produção, onde a produ-
tividade pode aumentar com a inovação tecnológica. Com certeza, a Europa do leste 
também contribuirá com uma maior oferta de produtos agrícolas do que a atual, mas 
não na mesma proporção do cinturão tropical. E nessa vasta região, o Brasil detém a 
liderança tecnológica e pode ser o grande protagonista no combate aos cavaleiros do 
terror, inimigos da paz.

Mas esse protagonismo carece de uma estratégia cujos componentes são imensa-
mente conhecidos e dependem da vontade política do Estado brasileiro, numa gran-
de parceria entre o setor empresarial e o governo. São eles:

• Infraestrutura e logística, notadamente construídas a partir de parcerias pú-
blico-privadas;

• Acordos comerciais com grandes países, ou blocos de países consumidores, 
que garantam o mercado indispensável ao crescimento;

• Política de renda alicerçada no seguro rural que consolide a estabilidade da 
atividade rural e agroindustrial;

• Tecnologias inovadoras com ênfase para a digitalização no campo e que consi-
derem o mercado de carbono em perspectiva;

• Organização dos produtores, em especial por meio de cooperativas agropecu-
árias que agreguem valor às commodities agrícolas.



Mas nada disso faz sentido sem a questão central da competitividade global: sus-
tentabilidade. Quem não produzir sustentavelmente, não terá espaço no mundo con-
temporâneo. E o Brasil pode e deve ser o campeão mundial de sistemas sustentáveis 
de produção.

Este livro é a prova clara dessa realidade. Com ele, a Embrapa Meio Ambiente 
mostra que temos todas as condições de ensinar ao mundo tropical como enfrentar 
vitoriosamente os quatro cavaleiros modernos do Apocalipse, transformando o cin-
turão tropical da Terra no redentor da paz universal. Basta que o Estado brasileiro se 
convença do papel que a História oferece ao nosso país e assuma a responsabilidade 
correspondente. A Embrapa está fazendo a sua parte.

Roberto Rodrigues
Professor Emérito da Fundação Getúlio Vargas – Agro
Ex-ministro da Agricultura, Pecuária e Abastecimento



SUMÁRIO

Parte I • Qualidade Agroambiental e Sistemas Produtivos 
Sustentáveis

Capítulo 1 • Práticas sustentáveis na produção da cana-de-açúcar

Capítulo 2 • Adequação agroambiental da propriedade rural

Capítulo 3 • Uso de resíduos como fertilizantes e/ou 
condicionadores do solo: biocarvão e biossólidos

Capítulo 4 • Contribuições da pesquisa ao desenvolvimento e 
adoção de Sistemas Agroflorestais Agroecológicos

Capítulo 5 • Produção integrada de Morango (PIMo) como modelo 
de implementação de sistema de produção sustentável

Capítulo 6 • Conservação do Solo e da Água no Ambiente Agrícola

Capítulo 7 • Monitoramento Ambiental e Manejo Produtivo e 
Sanitário da Aquicultura

Capítulo 8 • Avanços e desafios para a conservação e o manejo 
sustentável de abelhas-sem-ferrão

Capítulo 9 • Dimensão social e econômica dos sistemas 
agroalimentares da agricultura familiar

029

031

061

099

135

169

209

237

287

325



Parte 2 • Avaliação de Impactos e Gestão Ambiental da Agricultura

Capítulo 10 • Avaliação de Ciclo de Vida

Capítulo 11 • Avaliação de impactos e indicadores de 
sustentabilidade para gestão ambiental de atividades rurais

Capítulo 12 • Uso de bioindicadores na avaliação da qualidade 
ambiental

Capítulo 13 • Monitoramento Hidrológico em Bacias Agrícolas

Capítulo 14 • Organismos-teste e biomarcadores como ferramentas 
na avaliação ecotoxicológica em diferentes ecossistemas

Capítulo 15 • Métodos para a determinação de resíduos e 
contaminantes em amostras ambientais e de alimentos

Parte 3 • Bioprospecção e Biotecnologia Ambiental 

Capítulo 16 • Bioprospecção de microrganismos com potencial de 
uso na agricultura

Capítulo 17 • Controle biológico de doenças de plantas

Capítulo 18 • Serviços quarentenários, visando controle biológico 
clássico, e estratégias para prevenção, monitoramento e controle de 
pragas

Capítulo 19 • O papel do microbioma da rizosfera no 
desenvolvimento e proteção das plantas

Capítulo 20 • Bioinsumos de origem vegetal para uso na agricultura

Capítulo 21 • OGM e agricultura – a ciência na solução de 
problemas

361

363

391

411

451

487

519

559

561

601

645

719

743

775



Parte 4 • Mudanças Climáticas Globais e Agricultura 

Capítulo 22 • Mudança do Clima e a Agenda 2030
Apêndice A • Atuação da Embrapa Meio Ambiente no tema de 
mudanças climáticas

Capítulo 23 • Projeções de mudanças climáticas e seus impactos na 
distribuição geográfica de doenças e pragas agrícolas

Capítulo 24 • Mudanças climáticas e problemas fitossanitários
Apêndice A • Performance do experimento Climapest-
FACE de 2011 a 2015, obtidos a partir dos valores em torno da 
concentração alvo de CO2 (550±100 μmol.mol –1 )

Capítulo 25 • Monitoramento dos Fluxos de Gases do Efeito Estufa 
e Evapotranspiração em Cana-de-Açúcar: Balanços e Modelagem

Capítulo 26 • Inventários de Emissão de Gases de Efeito Estufa 
(GEE) na Agricultura e Pecuária

Capítulo 27 • Agricultura de Baixo Carbono: Alternativa para a 
Sustentabilidade e Adaptação às Mudanças Climáticas

Parte 5 • Políticas Públicas

Capítulo 28 • Atuação da Embrapa Meio Ambiente em Políticas 
Públicas

817

819
840

841

875

910

911

927

959

995

997





29

“Sustentabilidade é sobre viver no nosso 
planeta  como se pretendêssemos ficar 

nele para sempre”
Sir David Attenborough

PARTE I
QUALIDADE AGROAMBIENTAL 
E SISTEMAS PRODUTIVOS 
SUSTENTÁVEIS





31

INTRODUÇÃO

A cana-de-açúcar é um destaque na agricultura brasileira desde o período do des-
cobrimento. Seu cultivo iniciou-se na Capitania de São Vicente, próximo ao ano de 
1532, e a partir de 1580 colocou o Brasil como um dos protagonistas na produção de 
açúcar (Figueiredo, 2008). Na safra 2022, essa cultura ocupou cerca de 26,1 milhões 
de hectares (ha) no mundo, dos quais 10 milhões estavam no Brasil (FAOSTAT, 2023), 
contribuindo com 8,5% (104 bilhões de reais) do total do valor bruto da produção 
(VBP) de lavoras e pecuária nacional (Brasil, 2022). Essa representatividade se deve à 
diversificação de produtos ofertados, como açúcar, etanol, energia elétrica gerada na 
queima do bagaço e, em menor proporção, porém não menos importante, a cachaça, 
o melado, o uso para alimentação animal, bioplástico e outros compostos da sucro-
química e da química verde (Cherubini, 2010). O aproveitamento dos resíduos agrí-
colas e industriais, entre eles a palha, a vinhaça, a torta de filtro e as cinzas, também 
colocam a cadeia da cana numa posição de referência no que diz respeito à sustenta-
bilidade do sistema (Rossetto et al., 2013) e economia circular.

O sucesso na produção e na ampla oferta de produtos é alavancado pelo uso, por 
parte do setor sucroenergético, de tecnologias agrícolas cada vez mais adaptadas às 
condições regionais/locais de cultivo. O desenvolvimento e a disponibilização de tec-
nologias avançadas para cana-de-açúcar se devem ao esforço contínuo de renomadas 
instituições de pesquisa, por exemplo o Instituto Agronômico de Campinas (IAC), o 
extinto Instituto do Açúcar e Álcool (IAA), substituído na década de 1990 pela Rede 
Interuniversitária para o Desenvolvimento do Setor Sucroenergético (RIDESA), o 
Centro de Tecnologia Canavieira (CTC) e, mais recentemente, à Embrapa, contando 
com o apoio do setor produtivo no financiamento e nas iniciativas de pesquisa.

As inovações tecnológicas disponibilizadas para a cultura, nas últimas décadas, 
cobrem uma diversidade de áreas e temas desde a obtenção de variedades com maior 
potencial de produção, maior teor de açúcar e com alguma tolerância aos estresses 
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bióticos a abióticos (Figueiredo, 2008), passando pelo mapeamento de solo, aprimo-
ramento na recomendação de adubação, mecanização da colheita, com redução drás-
tica da área queimada e dos impactos negativos dessa prática (Capaz et al., 2013). Tam-
bém houveram avanços significativos no aproveitamento dos resíduos agroindustriais 
e no uso dos bioinsumos e na geração energética.

A preocupação com a sustentabilidade no sistema de produção canavieiro adqui-
riu relevância num período mais recente devido à ampliação da discussão sobre mu-
danças climáticas globais. A sociedade e economia estão mobilizadas nesta temática, 
incluindo a proposição de políticas públicas e ações mais específicas no setor agrope-
cuário, para adaptação e mitigação do aquecimento global decorrente da interferên-
cia antrópica (Buendia et al, 2019). O foco exclusivo na produtividade e expansão da 
fronteira agrícola é agora ultrapassado. Os impactos ambientais e sociais fazem parte 
da governança das organizações e pautam também o desenvolvimento de uma nova 
agricultura, que alia produtividade, preservação, biodiversidade, economia circular, 
serviços ambientais, compromissos internos e externos de redução de emissões de 
gases de efeito estufa (GEE), dentre outros aspectos.

Os compromissos firmados entre Brasil e Organização das Nações Unidas (ONU) 
para o alcance de objetivos de desenvolvimento sustentável - ODS (Madari et al., 2018) 
confirmam a importância da agricultura para a sustentabilidade global, assim como a 
tendência crescente de valorização e busca de boas práticas no setor agrícola. O setor 
canavieiro devido à produção de etanol, que é um biocombustível, destaca-se nesses 
compromissos e tem adotado boas práticas agrícolas e industriais em seus sistemas 
produtivos. A entrada em vigor da política RenovaBio, em 2018, constituiu importante 
incentivo para ações de sustentabilidade ambiental e econômica, premiando unida-
des produtoras com melhores notas de eficiência energético-ambiental (Brasil, 2017) 
e evitando emissões de GEE, com geração adicional de renda com a comercialização 
de cerca de 117 milhões de CBIOS (créditos de descarbonização) entre janeiro de 2020 
a janeiro de 2024 (Agência Nacional do Petróleo, 2024).

A Embrapa Meio Ambiente, cuja missão é Viabilizar soluções de PD&I para promo-
ver uma agricultura sustentável e melhorar a qualidade ambiental em benefício da sociedade 
brasileira, vem entregando resultados e inovação por meio das pesquisas com cana-
-de-açúcar. Este capítulo abordará algumas contribuições voltadas para o manejo 
sustentável da cana-de-açúcar, conforme uma sequência de práticas usadas ao longo 
das etapas do sistema de cultivo. São apresentadas práticas envolvendo método de 
propagação por meio de mudas pré-brotadas para implantação da cultura, seguindo 
para o manejo no período da reforma até efeitos do recolhimento parcial da palha na 
colheita sobre a planta e o ambiente.
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PRÁTICAS DE PROPAGAÇÃO DA CANA

A disponibilidade de material propagativo com melhor sanidade, pureza e ras-
treabilidade é indispensável para o bom desempenho de um canavial (Landell et al., 
2012). A ampliação dos materiais comerciais de cana ocorre essencialmente por mul-
tiplicação vegetativa, em que cada indivíduo se torna um clone da planta mãe, car-
regando suas características genéticas e fenotípicas (Casagrande; Vasconcelos, 2010). 
Havendo misturas de material propagativo, inevitavelmente o resultado será um ca-
navial pouco homogêneo e de difícil manejo.

A forma preferencial e majoritária de multiplicação da cana-de-açúcar ainda 
ocorre com uso de toletes (colmos inteiros ou colmos fracionados a cada três ou quatro 
gemas), distribuídos manualmente ou mecanicamente sobre os sulcos de plantio. 
Entretanto, ao mesmo tempo que as máquinas aceleram o processo, elas aumentam 
os danos mecânicos nas gemas, exigindo maior consumo de material propagativo 
(acima de 20 t de colmos por hectare plantado), o que onera significativamente o 
custo de produção (Robothan; Chapell, 2002). Estão em estudo alternativas para 
sanar parte desse problema, uma das promissoras é a muda pré-brotada (MPB), que 
foi desenvolvida e vem sendo incentivada pela equipe do Centro de Cana do IAC 
(Xavier et al., 2014). A técnica em si foi baseada em trabalhos de Ramaiah et al. (1977), 
que demonstraram possibilidades de eliminação dos entrenós dos toletes de cana, 
utilizando apenas as gemas individualizadas associadas à pequenas partes do tolete, 
denominadas minirebolo ou minitolete (Figuras 1.1A e 1.1B).

A B C Gema

Zona de
raízes

Figura 1.1. Imagens de minitoletes ou minirebolos: (A) e (B); gema individualizada (C) para uso na produção 
de mudas pré-brotadas de cana-de-açúcar.
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Uma adaptação à técnica de produção do MPB envolve a substituição do uso dos 
minirebolos por gemas individualizadas de cana (Figura 1.1C), retiradas manual ou 
mecanicamente. Com essa inovação, utiliza-se apenas uma gema com primórdios ra-
diculares conjugados, em uma estrutura cilíndrica com 7 a 18 milímetros (mm) de raio 
a partir do centro da gema, sendo que a estrutura radicular originará os primórdios 
radiculares da futura plântula (May; Ramos, 2019). Isso economiza material propa-
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gativo, espaço e substrato, além de permitir o uso das estruturas sobressalentes do 
colmo para processamento industrial ou reaproveitamento da composição de fertili-
zantes organominerais, contribuindo com a otimização de rendimentos por unidade 
produtiva e com a economia circular.

A taxa de emergência a partir de gemas individualizadas com dimensão menor do 
que 14,5 mm e minirebolos não difere estatisticamente entre si, variando entre 78–85% 
(May; Ramos, 2019), o que é aceitável e desejável durante a produção de MPB. Uma 
vantagem adicional é a facilidade de automação completa da extração das gemas, o 
que otimiza o processo e permite a economia no volume de substrato necessário. Isso 
porque, além do uso de tubetes de 180 centímetro cúbicos (cm3) - comum para mini-
rebolos -, também podem ser utilizadas bandejas plásticas ou de isopor, contendo 200 
células com 18 cm3 de volume. A opção por bandejas de células ou tubetes dependerá 
do interesse e nível tecnológico do produtor, uma vez que as bandejas exigem maior 
atenção com a irrigação, por exemplo, mas, por outro lado, permitem a entrega da 
muda a partir de 45 dias, o que leva à economia de até 15 dias, desde que respeitadas as 
exigências do manejo.

O uso de MPB permite também que outras tecnologias possam ser adotadas, 
como inoculantes biológicos com potencial de tolerância ao estresse hídrico e pro-
moção de crescimento (May et al., 2019, 2021). Esta é uma tecnologia que se alinha 
totalmente ao grande desafio da agricultura atual, que é a adaptação às mudanças 
climáticas, em que se incluem veranicos intensos (Naser; Shani, 2016). Sabe-se que 
a associação entre plantas e microrganismos pode trazer grandes benefícios e um 
deles é a tolerância ao estresse hídrico (Grover et al., 2013), já obtido na associação 
entre Bacillus aryabhattai e soja (Park et al., 2017), milho (Kavamura et al., 2013) e, 
mais recentemente, cana (May et al., 2019).

Os benefícios podem mudar conforme a variedade de cana, com alguns grupos 
responsivos e outros nem tanto (Stancate et al., 2015). Algumas respostas positivas são 
importantes perante o desafio de buscar práticas de manejo eficientes para proteger 
as plantas de cana do estresse hídrico que não exijam aumentos no consumo de água 
por irrigação, principalmente, nos períodos de implantação da cultura em campo e 
mais ainda com o uso de MPB.

São visíveis os efeitos benéficos no desenvolvimento da parte aérea e no sistema 
radicular de MPB de cana da variedade IAC 91–1099 inoculada com Bacillus aryabhattai 
(Figura 1.2). Houve aumento de 58% e 123%, respectivamente, na massa seca de parte 
aérea e de raízes de plantas (60 dias) inoculadas em relação às não inoculadas, após 
regimes de irrigação que simulavam estresse hídrico (May et al., 2019).
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O fato do Bacillus aryabhattai ter sido prospectado no bioma da Caatinga lhe 
confere tolerância às condições ambientais extremas e grande capacidade de 
desenvolvimento em distintos habitats (Kavamura et al., 2013), com destaque maior 
para a proteção ao sistema radicular das plantas, o que se confirmou também na cana 
(Figura 1.3) submetida a interrupções de irrigação por até 21 dias (May et al., 2019).

A B C

Figura 1.2. Imagem da parte aérea (A) e das raízes (B e C) de plantas de cana-de-açúcar, variedade IAC 91–1099 
inoculadas com Bacillus aryabhattai e não inoculadas, com uso de regime de uma lâmina de irrigação a cada 
sete dias (A e B) e 21 dias (C).
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Figura 1.3. Massa seca de raízes de plantas de cana-de-açúcar, variedade IAC 91–1099 inoculadas com 
Bacillus aryabhattai e não inoculadas, com uso de regime de diferentes frequências de irrigação (May 
et al., 2019)

Cabe destacar que o sucesso no uso do inoculante ocorreu na fase de implantação 
da cultura, em condições controladas e que os estudos continuam, com o intuito de 
verificar qual sua ação e longevidade em campo. Isso porque, em condições de campo, 
há maior pressão da comunidade microbiana já instalada no solo, além de outros 
fatores que podem alterar seu comportamento e sucesso.

O uso de inoculantes biológicos em plantas para promoção de crescimento e 
aumento da tolerância de plantas a estresses abióticos (seca) é uma linha de pesquisa 
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da Embrapa Meio Ambiente que pode contribuir, significativamente, com o aumento 
da sustentabilidade em sistemas agrícolas. Logicamente, que as interações entre 
plantas e microrganismos são complexas e dinâmicas e, portanto, os resultados podem 
se alterar a depender do material genético e mesmo do ambiente, mas já é um passo 
rumo à necessidade atual de adaptações às mudanças climáticas. Mais informações 
sobre inoculantes biológicos são tratados nos Capítulos 16, 17 e 19 deste livro.

PREPARO DO SOLO NA REFORMA DA CANA

As preocupações com os métodos de propagação e com o material genético 
utilizados na implantação de uma área de cana-de-açúcar são parte importante no 
sucesso produtivo, mas não exclusivas. Há necessidade de um bom preparo da área 
de implantação, garantindo que grande parte das condições ideais necessárias para 
o crescimento da cultura sejam alcançadas. Isso porque, ao longo do seu ciclo, a cana 
passa por um declínio produtivo promovido, em grande parte, pelo aumento das 
falhas de plantas e degradação de atributos químicos e físicos do solo (Otto et al., 
2011; Cury et al., 2014).

Um bom preparo não é sinônimo de mobilização intensa e profunda do solo. Isso 
já foi verdade absoluta para o setor canavieiro, porém o paradigma foi quebrado com 
a divulgação de informações de sucesso no uso de preparo reduzido e, até mesmo, 
no plantio direto (Tavares et al., 2010; Carvalho et al., 2017). Logicamente, a adoção de 
uma prática mais convencional ou de uma prática mais conservacionista dependerá 
das condições encontradas na área; de uma avaliação cuidadosa e local, que permita a 
adoção do mínimo de revolvimento, com economia de recursos e ganhos ambientais.

Num estudo conduzido por cinco cortes na Usina Açucareira Guaíra (Guaíra, 
SP) em Latossolo argiloso (63%) não foram encontradas diferenças significativas 
na produtividade de cana (TCH) e na produção de açúcar (Figura 1.4) em 
função do tipo de preparo do solo adotado na reforma do canavial. Mesmo no 
período de plantação da cana, que enfrentou uma seca atípica no ano de 2014 e, 
consequentemente, esperavam-se diferenças entre tratamentos, as produtividades 
foram semelhantes e se mantiveram ao longo das quatro socas, chegando ao 
acumulado médio de 439 t ha-1 e média anual de 88 t ha-1, valor bem acima da 
média nacional, que é de 77 t ha-1, considerando-se as últimas cinco safras para 
São Paulo (Conab, 2021). Como a produtividade se manteve acima da média, 
mesmo na quarta soca, entendeu-se que não havia restrições químicas e físicas de 
solo e que o preparo reduzido e até mesmo o não preparo/plantio direto poderiam 
ser recomendados para a área.
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Figura 1.4. Produtividade de colmos (TCH) e rendimento de açúcar (t ha-1) obtidos em canavial preparado 
com uso de práticas convencionais, reduzida e em plantio direto, em experimento conduzido na Usina 
Açucareira Guaíra (Guaíra, SP) entre os anos de 2013–2019.

79

441 a

82

105

108

67

77

436 a

88

103

108

60

76

441 a

88

106

112

59

Convencional

18,5

86,2 a

18,0

20,0

15,1

14,6

Reduzido

18,9

87,2 a

17,6

20,3

15,01

15,3

Direto

18,4

86,4 a

18,9

19,3

15,3

14,5

500

450

400

350

300

250

200

150

100

50

0

To
ne

la
da

s 
de

 c
an

a 
po

r h
ec

ta
re

 (T
C

H
)

Cana Planta 1a soca 2a soca 3a soca 4a soca

Convencional Reduzido Direto

100

90

80

70

60

50

40

30

20

10

0

Aç
úc

ar
 (t

 h
a-1

)

Cana Planta 1asoca 2a soca 3a soca 4a soca



Agricultura & Meio Ambiente: A busca pela sustentabilidade

38

Destaca-se que, essa informação se soma a outras favoráveis ao uso do preparo 
reduzido e plantio direto em cana, já relatadas na literatura, com o diferencial de ter 
avaliado a longevidade dos efeitos do preparo do solo no ciclo do canavial. Entende-
se que esse adicional traz maior confiança ao produtor na tomada de decisão sobre 
seu uso em campo.

Paralelamente às avaliações de produtividade comparativa entre os sistemas 
de preparo do solo, foram quantificadas as emissões de GEE, como forma de se 
verificar impactos ambientais (Figura 1.5). O acompanhamento das emissões, nos 
primeiros 45 dias após a implementação da cultura da cana-de-açúcar, mostrou 
que o sistema com uso de preparo reduzido do solo e o sistema em que não há 
revolvimento, apenas plantio (plantio direto), emitem, respectivamente, 20% e 14% 
menos dióxido de carbono (CO2) em relação ao sistema com preparo convencional 
(Figura 1.5A), corroborando com pesquisas anteriores que afirmam que a 
movimentação intensa e profunda do solo leva à destruição de seus agregados e 
consequente exposição de parte da matéria orgânica a ação oxidativa a cargo dos 
microrganismos do solo (De Luca et al., 2008), resultando na liberação de carbono 
na forma de CO2 (La Scala et al., 2006).

Um tratamento adicional, em que a prática do plantio direto foi associada com a 
aplicação das bactérias fixadoras de nitrogênio (FBN) sobre os toletes (mudas) da cana 
também foi estudado, e trouxe emissões de CO2 33% menores que as observadas no 
preparo convencional, sem uso de FBN (Figura 1.5A). Entretanto, a associação da FBN 
com o plantio direto promoveu emissões 10%, 30% e 55% maiores de óxido nitroso - 
N2O, em relação ao preparo convencional, reduzido e direto sem FBN, respectivamente 
(Figura 1.5B). O N2O é um gás emitido em quantidades significativamente menores 
que as de CO2, mas com poder poluente 298 vezes maior. Essa contribuição de N2O 
não foi expressiva o suficiente para neutralizar os benefícios da associação das 
práticas de plantio direto (PD) e FBN, em termos de CO2, conforme mostra a Figura 
1.5C. Assim, é possível inferir que as práticas conservacionistas podem minimizar os 
efeitos negativos das atividades agrícolas, que naturalmente são emissoras de GEE. 
Nesse sentido, ao se multiplicar as emissões evitadas (Figura 1.5) pela área de reforma 
de cana no estado de São Paulo, que foi de, aproximadamente, 567 mil ha ano em 
2021 (Conab, 2022), teria emissões evitadas de 380 e 220 mil toneladas de CO2eq com 
a opção pelo PD com FBN e sem FBN, respectivamente. No caso do plantio reduzido, 
as emissões evitadas estão na faixa de 150 mil toneladas de CO2eq.
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Figura 1.5. Emissões de CO2 e N2O oriundas do preparo do solo na reforma do canavial, com o uso de práti-
cas convencionais, reduzida e em plantio direto. As emissões acumuladas de (A) dióxido de carbono (CO2) 
em g C-CO2 m

-2 e de (B) óxido nitroso (N2O) em mg N-N2O m-2 e a (C) soma de ambos transformados em 
CO2eq medidas nos 45 dias após a instalação do experimento. Experimento conduzido na Usina Açucareira 
Guaíra (Guaíra, SP) entre os anos de 2013–2019.
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Emissões de carbono na forma de CO2 na reforma do canavial são importantes 
no balanço de carbono do sistema de produção de cana (La Scala et al., 2006) e 
determinam em parte o potencial da cultura e de seus produtos na mitigação das 
mudanças climáticas globais. Como forma de quantificar o impacto da reforma na 
emissão de CO2 ou perda de C do solo, Cabral et al (2016) conduziram uma pesquisa 
em área de reforma de cana-de-açúcar, na Fazenda da Aeronáutica em Pirassununga, 
SP (Latossolo Vermelho com 75% de argila), para quantificar essas emissões a partir 
do preparo convencional (destruição de soqueira, duas arações profundas com aiveca 
e duas gradagens niveladoras). A análise dos fluxos contínuos de CO2 por 42 dias 
(Figura 1.6), usando o sistema de correlação de vórtices, com equipamento EC150 
Campbell Sci., Logan UT-USA, quantificou a emissão de 607,6 gramas (g) de CO2 m

-2 
(6,08 t ha-1 de CO2) ou 165,7 g de C m-2 (1,66 t ha-1 de C). Esse valor corresponderia à 
redução de 4% no estoque de carbono do solo, considerando a camada 0–20 (41,42 t 
ha-1 de C no solo) (Cabral et al., 2016). A menor mobilização do solo teria, portanto, 
potencial para redução dessas emissões na reforma do canavial, o que significa C que 
permanece no solo, sendo agregado pelo processo de sequestro de C, assim como um 
desempenho ambiental mais favorável da cultura e de seus produtos.

Figura 1.6. Imagem da área de reforma para uso em cana-de-açúcar com equipamento para quantificação 
de CO2 (A) e séries temporais de fluxos CO2 (30 minutos e média de 24 horas) entre o solo e atmosfera (NEE) 
e soma ao longo de 42 dias de observações Cabral et al (2016)
Fonte: Cabral et al (2016)
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A escolha mais adequada de preparo a ser adotada dependerá das condições da 
área de reforma. Áreas com compactação grave e que restringe o desenvolvimento do 
sistema radicular da cana, com incidência generalizada de pragas como Sphenophorus 
levi, Castnia licus e outras limitações por fatores bióticas e abióticas podem conduzir 
a adoção de sistemas com mobilização mecânica mais intensa do solo. Em outras 
situações, porém, sistemas mais conservacionistas devem ser preferidos.

Cabe destacar que nos demais casos, em que inexistem limitações críticas, a 
recomendação é de uso de práticas conservacionistas. Há desempenho produtivo 
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de colmos e retorno de açúcar semelhantes aos dos métodos tradicionais, com 
o benefício ambiental de evitar a perda do carbono estocado no solo, durante 
os anos de uso de cana-crua. Até o presente momento, este benefício ainda não é 
capitalizado pelo produtor rural, mas a expectativa é de que não demore a acontecer, 
frente à todas as iniciativas de valorização de culturas com baixas emissões, onde se 
inclui o Programa ABC+1 do Ministério da Agricultura e a política do RenovaBio do 
Ministério de Minas e Energia.

PRÁTICAS DE USO DAS LEGUMINOSAS NA REFORMA DA CANA

A ocupação da área com outras culturas no período da reforma apresenta caráter 
estratégico do ponto de vista da sustentabilidade do sistema de produção da cana-
de-açúcar. Leguminosas de cobertura, também denominadas por adubos verdes, 
compõem um dos grupos preferenciais de espécies vegetais para serem cultivadas 
nesse período. Os fatores dessa escolha envolvem: incorporação de nitrogênio (N) 
orgânico ao solo, reduzindo a necessidade de utilização de fertilizantes químicos 
nitrogenados (Perin et al., 2004); aporte de biomassa vegetal ao solo (Resende et al., 
2000); ciclagem de nutrientes (Silva et al., 2002); manutenção do teor de água do solo 
(Pereira et al., 2017); qualidade/estabilização do carbono orgânico do solo (Coelho et al., 
2013); auxílio na qualidade física de solos compactados (Foloni et al., 2006); proteção 
física contra erosão (Alvarenga et al., 1995); supressão de plantas daninhas (Favero 
et al., 2001); e consequente aumento da produtividade da cana-planta cultivada em 
sucessão (Ambrosano et al., 2011).

Por outro lado, o período da reforma também se presta para a produção comercial 
de grãos, destacando-se, no Estado de São Paulo, as culturas do amendoim e 
mais recentemente da soja, que também são leguminosas. A disponibilização de 
cultivares de soja de ciclo mais curto, denominadas de superprecoces, aliado ao fator 
mercadológico positivo da cultura, vêm impulsionando o cultivo de soja no período da 
reforma dos canaviais paulistas. Lavouras de soja de alto potencial produtivo podem 
ser observadas em diversas áreas de renovação de canaviais, inclusive cultivadas no 
sistema de Meiosi (Figura 1.7). Diante desse cenário, os produtores precisam optar 
entre investir na melhoria da qualidade do solo, preferindo os adubos verdes, ou em 
cultivos comerciais, como a soja, que traz retorno econômico imediato, mas pode 
contribuir com menos benefícios agronômicos ao canavial subsequente.

1 Plano ABC. Disponível em: https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/sustentabilidade/plano-abc

https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/sustentabilidade/plano-abc
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As espécies Crotalaria spectabilis, Crotalaria juncea, Crotalaria breviflora e Cajanus 
cajan (guandu-anão) estão entre os adubos verdes mais cultivados na reforma dos 
canaviais (Figura 1.8). Na Tabela 1.1 observam-se valores de biomassa e quantidades de 
nitrogênio e carbono que essas espécies podem disponibilizar em sistemas agrícolas. 
Esses resultados compõem uma pesquisa conduzida entre novembro de 2020 e 
fevereiro de 2021, em uma área comercial de cana-de-açúcar (Agrícola Trevizoli) 
localizada no município de Taquaritinga, SP, cujo perfil é, sobretudo, Argissolo, 
com 12% de argila na camada de 0–20 cm. Diferenças significativas entre as espécies 
foram observadas para: biomassa fresca/seca produzida, nitrogênio e carbono 
disponibilizados ao solo e relação C:N dos materiais. Essas informações são relevantes 
para a definição/escolha da(s) leguminosa(s) mais adequada(s) a serem introduzidas 
no sistema de produção da cana-de-açúcar.

Se o objetivo for a incorporação de nitrogênio ao sistema, as espécies com maior 
destaque, nas condições experimentais, foram C. spectabilis, guandu-anão e C. juncea, 
contribuindo com valores entre 240 e 316 kg ha-1 de N ao solo. Os aportes de carbono 
também foram expressivos, com valores variando entre 3.675 kg ha-1 de C fornecido 
pela C. breviflora a 6.796 kg ha-1 de C pela C. juncea, o que pode contribuir com a 
recuperação do carbono perdido no preparo do solo. Considerando um aporte de 
C via biomassa de adubo verde igual a 5.000 kg ha-1 e relação C/N de 20/1, pode-se 
pesar numa mineralização de 83 kg ha-1 de N (disponibilizado para a cana-de-açúcar), 
suficiente para alcançar uma relação C/N da biomassa em decomposição de 30/1. A 
partir desse ponto, 2/3 do C serão emitidos como C-CO2 (3.350 kg ha-1) e 1/3 incorporado 
como C no solo (1.650 kg ha-1). É importante perceber, que além de fornecer N para a 
cultura da cana, o potencial para sequestro de C praticamente anula os 1.657 kg ha-1 
de C-CO2 perdido na reforma do canavial (Cabral et al., 2016). Caso não seja usado o 
adubo verde, cultivando-se novamente cana-de-açúcar, com taxas de sequestro de C 
entre 1.020 e 1.870 kg ha-1 ano-1 (La Scala et al., 2012), seria necessário, praticamente, um 
corte da cana para recuperar o C perdido na reforma.

Figura 1.7. Soja de alto potencial produtivo cultivada no período da reforma do canavial no sistema de meiosi. 
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A B

C D

Figura 1.8. Crotalaria spectabilis (A), Crotalaria juncea (B), Crotalaria breviflora (C), Cajanus cajan (guandu-
-anão) e (D) cultivados em áreas de reforma de canaviais.
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O consórcio de adubos verdes (Figura 1.9) é uma alternativa de cultivo ainda 
pouco explorada. De forma geral tem-se a ideia de que a diversificação de 
culturas leva a melhorias dos diferentes componentes ambientais (solo, água e 
biodiversidade de organismos) de um sistema agrícola (Franchini et al., 2011). 
Entretanto, isso não se confirmou quanto à disponibilidade de biomassa, nitrogênio 
e carbono proveniente de consórcios entre leguminosas (Tabela 1.1). A biomassa 
gerada pela quantidade de N e C foi inferior à observada durante o cultivo solteiro 
da maioria das espécies envolvidas no consórcio. Com isso, constata-se que esse 
aumento da diversidade biológica com o uso de consórcios de leguminosas pode 
não trazer benefícios adicionais que justifiquem a dificuldade operacional do 
plantio simultâneo de duas espécies.
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Considerando-se a sustentabilidade dos sistemas agrícolas, percebe-se que 
a recuperação do carbono perdido em qualquer etapa da produção exigirá um 
grande esforço de recuperação, com incorporações lentas. Assim, todas as práticas 
que contribuam para esse retorno e fixação de carbono e nitrogênio devem ser 
incentivadas e valorizadas. O uso dos adubos verdes no período de reforma é uma 
dessas práticas e deve ser incentivada sempre que possível.

Leguminosas de hábito trepador como a mucuna-cinza (Mucuna pruriens) e o 
lablab (Dolichos lablab) (Figura 1.10) devem ser utilizadas com cautela, ou mesmo 
evitadas, pois podem se tornar problemas na área de cultivo, caso não sejam 
manejadas antes de produzirem sementes. Esse fato é exemplificado pela elevada 
infestação de mucuna-preta em canaviais, em que uma espécie introduzida com a 
finalidade de ser um adubo verde vem se transformando em uma planta daninha 
de alta complexidade.

Tabela 1.1. Contribuições em biomassa fresca, seca, nitrogênio e carbono de diferentes leguminosas, no perí-
odo do florescimento, cultivadas em área de reforma de canavial em meiosi, em Argissolo. Taquaritinga, SP.

Espécie Biomassa 
(kg ha-1)

Massa seca 
(kg ha-1)

Qtde de N 
(kg ha-1))

Relação 
C:N

Qtde de C 
(kg ha-1))

Crotalaria spectabilis¹
Cajanus cajan (guandu)
Crotalaria juncea
Crotalaria breviflora
Dolichos lablab (Lablab)
C.spectabilis +C.breviflora
Guandu + Lablab
C.V.

56.600ª2

37.100b
40.683b
37.883b
39.733b
36.367b
30.518b

21%

12.367ª
12.600ª
13.717ª
7.583b
8.017b
7.417b
7.016b
19%

316ª
 258ab
 240ab
 220ab
209b
194b
168b
22%

19c
 25ab
30ª
17c
19c
18c

 20bc
15%

5.794ª
6.413ª
6.796ª
3.675b
3.847b
3.521b
3.459b

19%
1Leguminosas semeadas no espaçamento entrelinhas de 50 cm. 1ª densidade de plantio das leguminosas seguiu reco-
mendações comerciais, sendo: 32 sem m-1 para C. spectabilis; 15 sem m-1 para guandu-anão; 15 sem m-1 para C. juncea; 32 
sem m-1 para C. breviflora; 15 sem m-1 para Lablab; 32 sem m-1 para mix C.spectabilis + C.breviflora e 15 sem m-1 para mix 
Guandu + Lablab;
2médias seguidas da mesma letra na coluna não diferem entre si (Tukey - 1%)

A B A B

Figura 1.9. Consórcio entre Crotalaria spectabilis (A) e Crotalaria breviflora (B) em áreas de reforma de canaviais. 

Fo
to

s: 
Se

rg
io

 d
e 

O
liv

ei
ra

 P
ro

có
pi

o



Capítulo 1 - Práticas Sustentáveis na Produção da Cana-de-Açúcar

45

Figura 1.10. Mucuna-cinza (Mucuna pruriens) (A) e lablab (Dolichos lablab) (B) cultivados em áreas de refor-
ma de canaviais no sistema de meiosi.

Figura 1.11. (A) Infestação de mucuna-preta em área de reforma de cana-de-açúcar devido ao crescimento 
lento e a baixa taxa de ocupação de espaço propiciado pela Crotalaria breviflora. (B) Comparativo do cresci-
mento/porte da Crotalaria breviflora com a Crotalaria juncea, semeadas no mesmo dia.
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A mucuna-preta pode ser tornar uma planta invasora não apenas durante o cultivo 
da cana-de-açúcar, mas também no período da reforma do canavial, principalmente, 
quando a espécie escolhida apresenta crescimento lento e dificuldade de ocupação 
do ambiente, como é o caso da Crotalaria breviflora (Figura 1.11).

A B

A B

C. breviflora C. juncea

Alguns herbicidas utilizados na cultura da cana-de-açúcar deixam resíduos no 
solo capazes de afetar o crescimento/desenvolvimento das leguminosas cultivadas 
no período da reforma do canavial. Entre esses herbicidas, destacam-se o picloram 
(resíduos no solo ativos por até três anos após a aplicação), o tebuthiuron e o indaziflam 
(resíduos no solo ativos por até dois anos após a aplicação) e o amicarbazone (resíduos 
no solo ativos por até um ano após a aplicação). Esses períodos residuais podem ser 
alterados pela dose do herbicida, características do solo e condições ambientais. Desse 
modo, o uso de herbicidas nos últimos cortes da cana-de-açúcar deve ser um aspecto 
relevante no planejamento agrícola quando se objetiva a utilização de leguminosas 
no sistema de produção.
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MANEJO DA SOCA CONSIDERANDO O RECOLHIMENTO 
PARCIAL DA PALHA

A colheita mecanizada da cana-crua, impulsionada por pressões ambientais e 
sociais para encerramento da queima para a colheita, trouxe consigo a possibilidade 
de manutenção do resíduo cultural sobre o solo, isto é, a palha. Essa mudança 
tecnológica foi um marco no setor canavieiro fortemente impulsionada pela 
assinatura do Protocolo Agroambiental do Setor Sucroenergético no estado de São 
Paulo em 2007 (acordo voluntário entre o governo e o setor sucroenergético para o 
encerramento antecipado da queima para colheita da cana-de-açúcar). Sendo assim, 
até a safra de 2016, a taxa de uso de mecanização na colheita da cana no Brasil foi de 
92% (Conab, 2017) e para São Paulo, na safra 2020, foi de 99% (União da Indústria de 
Cana-de-Açúcar e Bioenergia, 2021).

A palha foi adicionada ao conjunto de produtos explorados pelo setor 
sucroenergético devido ao seu potencial de aproveitamento para bioeletricidade ou 
mesmo na produção de etanol de segunda geração pelo uso da lignocelulose (Santos et 
al., 2012). Esse último uso ainda enfrenta desafios quanto à sua viabilidade econômica, 
mas é uma tecnologia a ser considerada diante da necessidade de aumento na 
disponibilidade de fontes alternativas de energia para o país. Logo, o recolhimento da 
palha do campo passou a ser alvo de interesse econômico e trouxe à luz a necessidade 
de entendimento a respeito dos efeitos que a retirada poderia trazer ao sistema solo-
planta. Isso porque, a manutenção da palha, que ocorre na ordem de 10–20 t ha-1 na 
base seca, a depender da variedade plantada, da produtividade local e das condições 
edafoclimáticas (Leal et al., 2013) pode trazer benefícios como a redução nos níveis de 
erosão, o aumento na infiltração e no armazenamento de água, e a mineralização de 
nutrientes pela ciclagem, além do aumento nos estoques de carbono do solo (Peres 
et al., 2010; Cerri et al., 2011; Sousa et al., 2012; Trivelin et al., 2013). Por outro lado, 
também pode favorecer a incidência de pragas como a cigarrinha (Dorneles Jr. et al., 
2015) e o Sphenophorus levis e prejudicar a brotação durante o inverno em áreas com 
temperaturas mais frias.

Vários grupos de pesquisa se debruçaram acerca do tema e a equipe da Embrapa 
Meio Ambiente também se dedicou a entender “quais os impactos da retirada parcial 
da palha sobre os rendimentos de colmos e sobre a sustentabilidade”. Nesse sentido, 
pesquisas foram conduzidas (Figura 1.12) e parte dos resultados compilados podem 
ser observados na Tabela 1.2, com informações quanto à produtividade de colmos 
para localidades distintas, variedades de cana, épocas de colheita e quantidades de 
palha retiradas após a colheita.
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Uma informação valiosa obtida foi a taxa média de palha gerada por TCH, que 
ficou em 16%, considerando a média dos valores máximos de palha e suas respectivas 
produtividades baseados no compilado da Tabela 1.2. Menandro et al. (2017) 
observaram uma taxa de 12% para um conjunto de experimentos com remoção de 
palha, mas usando variedades diferentes das estudadas na Tabela 1.2; indicando o 
efeito de genótipos nessa característica. Já com relação aos impactos da retirada da 
palha sobre o TCH, verificou-se diferenças de resposta entre locais. Naqueles com 
maiores déficit hídricos e solos argilosos, como Guaíra, com clima tipo Aw (tropical de 
savana segundo classificação de Köppen), a retirada parcial alterou a produtividade 
de forma negativa. Por sua vez, em locais cujo déficit é menos expressivo e os solos 
são muito argilosos, como Araras e Iracemápolis, com clima Cfa (subtropical úmido 
segundo classificação de Köppen), não houve diferenças. A literatura mostra resultados 
variados de TCH em função de locais (Carvalho et al., 2017) e déficit hídrico (Marin et 
al., 2014; Oliveira et al. 2016), confirmando que as produtividades são dependentes das 
condições edafoclimáticas, de restrições bióticas e abióticas que possam ocorrer em 
cada local e da idade do canavial.

Um dos maiores benefícios da palha envolve, justamente, melhorias na infiltração 
e no maior armazenamento de água no solo, seus efeitos sobre a produtividade eram 
esperados em áreas cujas condições de clima poderiam afetar mais fortemente esses 
fatores (Peres et al., 2010), como ocorreu no clima Aw. A variação na produtividade nos 
diferentes locais avaliados sinaliza que há necessidade de cuidados na adoção dessa 
prática e que em locais com altas probabilidade de déficit hídricos o risco de perdas é 
elevado, mas que ainda assim, existe potencial de recolhimento da palha sem danos 
ao TCH em áreas de clima mais constante e mesmo para temperaturas mais baixas.

Colheita integral 100% palha 0% palha
Figura 1.12. Imagens da colheita mecanizada com recolhimento simultâneo da palha, usando regulagens 
dos ventiladores do extrator primário e secundário e das áreas com manutenção total e retirada total da 
palha após a colheita.
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Um questionamento que surgiu ao se observar o efeito do recolhimento da palha 
sobre o rendimento de colmos (Tabela 1.2), justamente nos ensaios com maior tempo de 
coleta (6 cortes), foi se os efeitos poderiam ser resultado de perdas na qualidade química 
do solo. A fim de entender essa questão, foram realizadas análises de mineralização da 
palha em campo (Figura 1.13). Os valores observados para o período de um ano agrícola 
(um corte) variaram entre 42 e 66% de mineralização, a depender do local e da variedade 
(Tabela 1.3). Verificou-se também a queda na relação C:N, com valores iniciais próximos 
de 100 chegando a 37, após uma safra e de 20 após duas safras. Assim, de maneira geral, 
poderia ser sugerido um valor médio de 54% para a mineralização dentro de uma safra e 
de 91% para a mesma palha mantida por duas safras.

Figura 1.13. Imagens dos sacos de decomposição, acondicionados em campo, para estudos de mineraliza-
ção da palha de cana-de-açúcar. 

Pesquisa conduzida entre 2010 e 2013 - Araras, SP (Usina São João) variedade RB 84–5210, latossolo com 77% 
de argila; colheita mecanizada da cana no meio da safra (agosto); distribuição manual da palha.

Pesquisa conduzida entre 2012 e 2017 - Guaíra, SP (Usina Açucareira Guaíra), variedade RB 86–7515, latossolo 
com 54% de argila; colheita mecanizada da cana no final da safra (outubro); distribuição mecanizada da palha, 
usando o os ventiladores do extrator primário e secundário.

Pesquisa conduzida entre 2012 e 2013 - Iracemápolis, SP (Usina Iracema), variedade CTC14, latossolo com 70% 
de argila; colheita mecanizada da cana no final da safra (novembro); distribuição manual da palha.

Pesquisa conduzida entre 2014 e 2020 - Guaíra,SP (Usina Açucareira Guaíra), variedade IAC 95–5000, latosso-
lo com 63% de argila; colheita mecanizada da cana no meio da safra (agosto); distribuição mecanizada da palha, 
usando o os ventiladores do extrator primário e secundário.

Média palha (base seca)
TCH acumulado 3 cortes

TCH médio

Média palha (base seca)
TCH acumulado 6 cortes

TCH médio

Média palha (base seca)
1ª soca

Média palha (base seca)
TCH acumulado 6 cortes

TCH médio

0 t ha-1

299*
99

0 t ha-1

489
82

0 t ha-1

96

0 t ha-1

397
66

3,3t ha-1 

288
96

3,3 t ha-1

500
83

3,1 t ha-1

95

5,2 t ha-1

434
72

6,6t ha-1

304
101

8,2 t ha-1

502
84

10t ha-1

304
101

11,0 t ha-1

516
86

13,4t ha-1

300
100

15,7 t ha-1

530
88

Equação
ns - CV-8%

Equação
Y=561 + 0,5x r2=0,96

(**0,001 CV-5%)

6,2 t ha-1

85

9,1 t ha-1

437
73

9,2 t ha-1

83

14,3 t ha-1

431
72

12,3 t ha-1

92

Equação
Y=3987 + 1,25x-0,009x2 - r2=0,98 

(**0,01 - CV-7%)

Equação
ns – CV-13%

* Valores analisados na linha, por regressão, dentro de cada localidade.
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Tabela 1.2. Compilado de valores de rendimento de colmos de cana-de-açúcar (TCH) obtidos em experi-
mentos conduzidos em diferentes localidades, variedades de cana, épocas de colheita e quantidades de 
palha mantidas após a colheita.



Capítulo 1 - Práticas Sustentáveis na Produção da Cana-de-Açúcar

49

Tabela 1.3. Taxas de decomposição, valor da relação C:N, obtidos em experimentos conduzidos em diferen-
tes localidades, variedades de cana, épocas de colheita e quantidades de palha mantidas após a colheita.

Variedade % decomp C:N 
inicial

C:N 
final Local Referênciadias

RB 86–7517
CTC14
RB 84–5210
IAC 95–5000
RB 84–5210

42–58
49–59

66
58
91

100
-

100
96

100

-
-

37
39
20

Guaíra, SP
Iracemápolis, SP

Araras, SP
Guaíra, SP
Araras, SP

310
283
282
320
632

Ramos et al., 2015
Stancate et al., 2015
Ramos et al., 2016

Ferreira, 2017
Ramos et al., 2016

A mineralização da palha disponibiliza nutrientes no solo (Cerri et al., 2011; Tri-
velin et al., 2013; Carvalho et al., 2017) e incorpora C no sistema (La Scala et al., 2012; 
Tenelli et al., 2021), sendo que sua retirada pode representar menor sustentabilidade 
da produção no tempo, principalmente em solos com textura mais arenosa (Tenelli 
et al., 2021). A estabilização do C no solo tende a ser lenta devido à elevada relação 
C/N da palha (Tabela 1.3). Em Guaíra, SP, com a variedade IAC 95–5000 (Tabela 1.2), 
não foi possível verificar alteração na concentração de C no solo nas camadas 0–5 
e 5–10 cm de profundidade, que apresentaram valores médios de, respectivamente, 
19,45 e 16,79 g kg-1 de C. Nesse caso, houve manejo de diferentes quantidades de palha 
no sistema, durante quatro cortes consecutivos. O nitrogênio, entretanto, nesse mes-
mo experimento, aumentou linearmente com a quantidade de palha mantida sobre 
solo (Figura 1.14).

No limite, a reciclagem do N com ajuda da palha contribui para o aumento do po-
tencial de fornecimento de N no sistema, seja para suprir parcialmente a demanda da 
cultura em curto ou longo prazo (Robertson; Thorburn, 2007; Ferreira et al. 2015), seja 
para estabilizar maior proporção de C no solo, a fim de alcançar metas de sequestro 
de C importantes para o setor, para a economia e para o equilíbrio climático global 
(Groenigen et al., 2017).
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Figura 1.14. Nitrogênio observado nas camadas 0–5 e 5–10 cm de profundidade em análise realizada na 
terceira soca da variedade IAC95–5000, com manutenção de diferentes níveis de palha de cana-de-açúcar 
após a colheita (Guaíra, SP). 

Local Variedade M.O pH
P K Ca Mg CTC

mg dm-3 mmolc dm-3

Araras, SP
Guaíra, SP
Guaíra, SP

RB 84–5210
RB 86–7517

IAC 95–5000

30,7
-
-

4,8
5,2
5,6

21,8
3,60
14,2

2,09
0,61
1,2

28,8
25,2
34,2

14,4
5,2
8,7

96
62
78

Tabela 1.4. Resultados de análises de fertilidade do solo de três experimentos realizados com manutenção 
de diferentes quantidades de palha mantidas sobre o solo após a colheita, por socas sucessivas. Médias 
obtidas após análise de variância e teste Tukey, entre níveis de palha dentro de cada local.

A respeito da mineralização dos demais nutrientes que podem ser ciclados com 
ajuda da palha, segue na Tabela 1.4, um compilado dos resultados de análises de ferti-
lidade do solo para os mesmos ensaios da Tabela 1.2. Nota-se, que a retirada parcial da 
palha não alterou significativamente os níveis de P (fósforo), K (potássio), Ca (cálcio), 
Mg (magnésio) do solo na camada 0–20 cm de profundidade, após cortes sucessivos 
da cana. Com isso, entende-se que a continuidade do uso das recomendações direcio-
nadas à cana-crua pode atender em parte as áreas com retirada parcial de palha; con-
siderando que os níveis de nitrogênio se reduzem (Figura 1.14) e que há necessidade 
de reposição adicional do N na forma de fertilizante mineral, em médio-longo prazos.
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Ainda a respeito da mineralização do nitrogênio vindo da palha, ao mesmo tempo 
que contribui para o enriquecimento químico do solo e para o uso pelas plantas, tam-
bém pode aumentar as emissões de GEE. Procurando elucidar esse efeito ambiental, 
foram conduzidos experimentos de quantificação de emissões de GEE em áreas com 
diferentes recolhimentos de palha (Figura 1.15). Para óxido nitroso (N2O), verificou-se, 
em coletas realizadas nas safras 2012–2013 e 2014–2015, que há aumento das emissões 
acumuladas nas áreas em que se usou fertilizante nitrogenado associado à manuten-
ção do solo com quantidades de palha superiores a 8 t ha-1 (base seca) (Figura 1.16).

Figura 1.15. Imagens de coletas de GEE em áreas sem recolhimento de palha (A) e com recolhi-
mento de palha após a colheita (B).

Fo
to

s: 
A

na
 P

au
la

 C
. P

ac
ke

r

A

B



Agricultura & Meio Ambiente: A busca pela sustentabilidade

52

N
2O

 (m
g 

m
-2

)
600

500

400

300

200

100

0

(A) ARA
B

A

+N

MSD

ns

0 2 4 6 8 10 12 14

+N
background

Straw (Mg ha-1)

N
2O

 (m
g 

m
-2

)

600

500

400

300

200

100

0

(B) IRA

B

A
A

Straw (Mg ha-1)

ns

0 2 4 6 8 10 12 14

N
2O

 (m
g 

m
-2

)

600

500

400

300

200

100

0

(C) GUA

B

A
AA

Straw (Mg ha-1)

ns

0 2 4 6 8 10 12 14

*A barra vertical indica diferença significativa mínima - MSD do teste de Tukey (< 0,05) (n = 4). Diferentes letras maiúsculas 
diferem significativamente (Tukey p ≤ 0,05).
ns Não significativo.

Figura 1. 16. Emissão cumulativa de N2O proveniente da aplicação de fertilizantes nitrogenados, associados 
à remoção (0ST) e manutenção de diferentes níveis de palha (ST), comparado com as emissões de fundo 
sem aplicação de fertilizantes. (Coletas realizadas nas safras 2012–2013 e 2014–2015, em áreas de cultivo de 
cana-de-açúcar nos municípios de: (A) Araras, SP (ARA), (B) Iracemápolis, SP (IRA) e (C) Guaíra, SP (GUA), 
sob solo com 62 a 70% de argila e declividade inferior a 4%).
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O grande conjunto de dados levantados indica a tendência de intensificação nas 
emissões de N2O, quando se associa a adubação (em superfície) nitrogenada mineral 
com a permanência da palha sobre o solo. Essa elevação pode ser da ordem de nove 
a 14 vezes em relação às áreas sem palha. Isso se deve à maior atividade microbiana, 
favorecida pela elevada disponibilidade de carbono e maior umidade que se mantém 
com as camadas elevadas da palha protegendo o solo. Mesmo nesse cenário, os va-
lores apontam para um fator de emissão N2O de 0,54%, que está abaixo do indicado 
pelo IPCC, ou seja, de 1% do total de N mineral aplicado emitido na forma de N2O 
(Calvo Buendia et al., 2019).

De forma geral, a retirada da palha como uma prática agrícola deve ser realizada 
com atenção em áreas de déficit hídrico; nos demais locais, o uso pode ser recomen-
dado com alguma cautela, pois mesmo não sendo verificados prejuízos ao rendimen-
to de colmos, há um potencial de desequilíbrio na matéria orgânica do solo em longo 
prazo. Com efeito, o produtor deve ter ciência que ao longo dos ciclos precisará repor 
o nitrogênio que sai com a palha recolhida e poderia ser incorporado na área pela 
mineralização. O equilíbrio entre custos e benefícios dessa prática depende também 
do mercado; considerando o valor do fertilizante a ser reposto, da operação de reco-
lhimento e do preço da palha.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo da última década, a equipe de pesquisa com cana-de-açúcar da Embra-
pa Meio Ambiente e seus parceiros entregaram resultados de pesquisa que subsidiam 
decisões do setor sucroenergético, compõem políticas públicas e inspiram produtores 
e empreendedores a adotar práticas agrícolas mais sustentáveis. A redução no volume 
de material propagativo para cana-de-açúcar promovida pelo uso das gemas indivi-
dualizadas; um período adicional de proteção contra déficit hídrico na implantação 
em campo promovido pelo uso de inoculante biológico associado às mudas pré-bro-
tadas; o potencial de adoção do preparo reduzido e plantio direto em canaviais sem 
restrições bióticas e edafoclimáticas; informações sobre o potencial de incorporação 
de carbono e nitrogênio ao solo, na reforma do canavial, com o uso de leguminosas de 
cobertura; a manutenção da produtividade acrescida dos benefícios ambientais que 
envolvem menores emissões de gases de efeito estufa, a incorporação de nitrogênio 
ao sistema promovidos com o manejo da palhada são algumas contribuições para a 
sustentabilidade do sistema produtivo da cana para a economia do país e para o ali-
nhamento com a pauta global de combate às mudanças climáticas.

A necessidade de ajustes de manejo, de inovação e de uma agenda estratégica 
para o setor sucroenergético são fundamentais para a manutenção de produtivida-
des competitivas da cana-de-açúcar, num cenário de desafios climáticos intensos, 
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mudança na consciência de consumo, demanda crescente por fontes renováveis de 
energia e presença de uma nova estrutura de governança, que preza pelo social e 
pelo ambiental. Nesse sentido, este capítulo permitiu uma revisitação aos resultados, 
contribuições e avanços realizados pela ou com a participação da Embrapa Meio 
Ambiente, que melhoraram a percepção quanto às ações prioritárias, aguçando o 
olhar para o futuro e para uma agricultura que projete o Brasil como exemplo mun-
dial sustentável no setor.    
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INTRODUÇÃO 

Por adequação agroambiental de uma propriedade ou posse rural entende-se a 
adoção de um conjunto de condutas e práticas inter-relacionadas que buscam con-
ciliar a produção agropecuária com a proteção e o uso sustentável dos recursos bió-
ticos e abióticos ali presentes, aliada com a sanidade da produção, a saúde e o bem-
-estar do ser humano.

A ocupação da terra para uso agrícola, pecuário ou florestal, transformando um 
ecossistema natural em agroecossistema, traz consigo um potencial de geração de 
impactos ambientais sobre o solo, água e componentes bióticos do agroecossistema. 
Esses impactos se devem às atividades inerentes a essa transformação, como, por 
exemplo, pela substituição de parte da cobertura vegetal nativa para uso alternativo, 
o preparo do solo e a condução das atividades produtivas em conjunto com a ges-
tão das áreas naturais remanescentes. A forma e as implicações de como isso ocorre 
depende tanto das expectativas quanto das decisões dos produtores sobre o uso e 
ocupação de suas terras, com reflexos ambientais e socioeconômicos internos e ex-
ternos à unidade de produção. Dessa forma, há necessidade de serem consideradas 
as aptidões e a capacidade de suporte de cada porção da propriedade, buscando-se 
evitar impactos ambientais indesejáveis. 

Efeitos da gestão inadequada das atividades nesses espaços têm sido amplamen-
te relatados na literatura, relacionando-os às perdas de solos por processos erosivos 
(Araújo et al., 2005; Hernani et al., 2002; Bertoni; Lombardi Neto, 2008) e suas impli-
cações sobre a disponibilidade, assoreamento e contaminação de recursos hídricos, 
perda de biodiversidade, maiores emissões de gases de efeito estufa (GEE), entre ou-
tros (Silva et al., 2011; Pereira et al., 2015).

Por outro lado, a ocupação seguida de uma gestão adequada desses espaços pro-
picia a provisão de diferentes benefícios denominados serviços ecossistêmicos (SE). 
Uma referência dessa abordagem é dada pela publicação “Millennium Ecosystem 
Assessment” (2005), que define SE como os benefícios que o homem obtém dos ecos-

CAPÍTULO 2
ADEQUAÇÃO AGROAMBIENTAL DA 
PROPRIEDADE RURAL
Ladislau Araújo Skorupa, José Felipe Ribeiro e Celso Vainer Manzatto



62

Agricultura & Meio Ambiente: A busca pela sustentabilidade

sistemas, classificando-os em quatro categorias: suporte, provisionamento, regula-
ção e culturais (Figura 2.1). Nessa classificação, as atividades agropecuárias se apre-
sentam não apenas como produtoras de alimentos, fibras e energia, mas também 
participando da oferta de outros importantes SE, como na ciclagem de nutrientes, 
mitigação de GEE, conservação e proteção do solo, entre outros. A contribuição ativa 
feita por ações do proprietário ou possuidor por meio da adoção de práticas susten-
táveis quanto ao uso da terra, do manejo dos ecossistemas naturais e da modelagem 
da paisagem para a continuidade dos processos ecológicos e a provisão de serviços 
ecossistêmicos é reconhecida como prestação de serviços ambientais (SA) (Mura-
dian et al., 2010). Uma abordagem conceitual de serviços ecossistêmicos e as relações 
com a agricultura são tratados no “Marco Referencial em Serviços Ecossistêmicos” 
por Ferraz et al. (2019).

O melhor entendimento das inter-relações das atividades agropecuárias com os 
componentes do ambiente natural também fortaleceu a percepção das implicações 
desses impactos na produção agropecuária, revelando que a conservação do capital 
natural é o fator chave para a garantia da sustentabilidade das atividades produtivas 
(Constanza et al., 1997). Da mesma forma, é consenso que as externalidades negativas 
ou positivas delas decorrentes repercutem não apenas na propriedade, mas, direta 
ou indiretamente, em maior ou menor grau, em diferentes escalas geográficas. Trata-
-se, portanto, de uma das facetas do conceito de multifuncionalidade da agricultura 
e da paisagem rural, em que parte dos serviços ofertados apresenta características 
de externalidades e de bens públicos (Organisation for Economic Co-Operation and 
Development, 2001; Chiodi; Marques, 2018; De Carli et al., 2018; Sousa; Paula, 2019; 
Toniolo et al., 2021).

Do ponto de vista de mercados, há pressões sobre a produção agropecuária no 
sentido de adequar seus processos produtivos a requisitos de sustentabilidade. Em-
bora não seja um fato novo, atualmente tais pressões têm se intensificado, em espe-
cial, a partir dos desdobramentos das discussões em torno da mudança do clima, 
das contribuições das mudanças do uso do solo e da agropecuária no aumento das 
emissões de GEE (SEEG, 2022), e dos compromissos internacionais (voluntários ou 
não) assumidos pelo País em torno do tema. A exemplo disso, a inserção da discus-
são sobre produção sustentável no mundo corporativo tem se relacionado à denomi-
nada Agenda ESG (Environmental, Social, Governance), a qual trata das condutas 
adotadas pelas empresas com relação ao meio ambiente, responsabilidade social e 
governança (The World Bank, 2004).

No conjunto desses movimentos, tem havido importantes avanços na formulação 
e implementação políticas públicas relevantes, como da Lei de Proteção da Vegeta-
ção Nativa (LPVN), Lei n° 12.651/2012, também conhecida como o novo Código Flores-
tal (Brasil, 2012b); da Política Nacional da Mudança do Clima, Lei 12.187 (Brasil, 2009); 



63

Capítulo 2 • Adequação agroambiental da propriedade rural

do Plano ABC (Brasil, 2012d), do Plano ABC+ (Brasil, 2021b), e também de políticas 
correlatas, como a Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais, Lei n° 
14.119 (Brasil, 2021a). 

Figura 2.1. Categorias de serviços ecossistêmicos, considerando sua inserção em diversas escalas.
Fonte: Adaptado de Millennium Ecosystem Assessment (2005)

GLOBAL
NACIONAL

REGIONAL
BACIA HIDROGRÁFICA

LOCAL

BIODIVERSIDADE

SERVIÇOS DE 
PROVISIONAMENTO
• Alimentos (agricultura, pecuária,  
aquicultura, produtos não 
madeireiros)
• Madeira e fibras (agricultura, 
silvicultura e manejo florestal de 
florestas nativas)
• Água (recursos hídricos 
superficiais ou  subterrâneos)
• Energia (agricultura, silvicultura)                                
• Recursos genéticos (fauna e flora)
• Bioinsumos

SERVIÇOS CULTURAIS
• Valores espirituais e religiosos
• Valores estéticos
• Ecoturismoe recreação

SERVIÇOS DE REGULAÇÃO
• Controle da qualidade do ar
• Controle da qualidade do 
clima
• Conservação/proteção do solo
• Purificação da água e 
tratamento de rejeitos
• Controle de doenças
• Controle de pestes
• Prevenção e controle de 
inundações
• Polinização

SERVIÇOS DE SUPORTE
• Ciclagem de nutrientes
• Formação do solo
• Produção primária
• Abrigo



64

Agricultura & Meio Ambiente: A busca pela sustentabilidade

Este capítulo aborda a adequação agroambiental da propriedade rural sob a pers-
pectiva da gestão da paisagem, integrando a produção agropecuária – associada a 
boas práticas – com a conservação de áreas naturais, eliminando ou mitigando riscos 
e potencializando a oferta de serviços ecossistêmicos e ambientais. Dado que as con-
tribuições desses componentes são difusas, a adequação agroambiental é discutida 
do ponto de vista legal acerca do uso e da ocupação das áreas da propriedade, assim 
como das previsões legais sobre as diferentes formas para a recuperação de áreas de-
gradadas ou alteradas. Ao lado disso, também são discutidas a adoção de boas práti-
cas agropecuárias (BPA), incluindo aspectos relacionados ao uso e manejo sustentável 
do solo e da água, e de processos tecnológicos sustentáveis relacionados à condução 
de culturas e criações.

INSTRUMENTOS LEGAIS QUE REGULAM O USO E 
OCUPAÇÃO DO SOLO

No que se refere a aspectos legais, um dos principais instrumentos que orientam e 
disciplinam o uso e ocupação do solo em uma propriedade rural é a Lei n° 12.651/2012 
que dispõe sobre a proteção da vegetação nativa (LPVN) (Brasil, 2012b), alterada em 
alguns pontos pela Lei nº 12.727/2012 (Brasil, 2012c), e regulamentada pelos Decretos 
Federais n° 7.830/2012 e 8.235/2014 (Brasil, 2012a; Brasil, 2014). Ao lado destes, estão os 
relacionados aos processos de licenciamento ambiental voltados para a atividades 
agropecuária, em especial a Resolução Conama nº 01 (Brasil, 1986a); Resolução Cona-
ma nº 237 (Brasil, 1997) e Lei Complementar Federal nº 140 (Brasil, 2011). Além desses 
outros merecem destaque, como a Política Nacional do Meio Ambiente (Brasil, 1981), 
da Lei de Crimes Ambientais (Brasil, 1998; Brasil, 2008), da lei que institui o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação (Brasil, 2000) e da lei de proteção da Mata 
Atlântica, Lei nº 11.428 (Brasil, 2006a).

LEI DE PROTEÇÃO DA VEGETAÇÃO NATIVA (LPVN)

A LPVN (Brasil, 2012b) trouxe alguns avanços no que diz respeito à previsão de 
instrumentos voltados para o levantamento do estado de conservação da vegetação 
nativa no território brasileiro, especialmente, no nível da propriedade ou posse rural. 
Entre os instrumentos incorporados na nova lei no âmbito do Sistema Nacional de 
Informação sobre Meio Ambiente (SINIMA) está a criação do Cadastro Ambiental 
Rural (CAR) e do Programa de Regularização Ambiental (PRA) pelos órgãos ambien-
tais estaduais, este último criando condições para que os estados orientem e acom-
panhem os produtores rurais na elaboração e implementação das ações necessárias 
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para a regularização de áreas com passivos ambientais nas suas propriedades ou pos-
ses rurais. Tais instrumentos permitirão que o Governo Federal e estados conheçam 
não apenas a localização de cada imóvel rural, como também o seu estado de adequa-
ção ambiental, agregando e integrando informações ambientais para uso no planeja-
mento e monitoramento ambiental. Até agosto de 2022 já haviam sido cadastrados 6,7 
milhões de imóveis rurais, somando uma área de 624,8 milhões de hectares (Serviço 
Florestal Brasileiro, 2022).

A Lei reconhece quatro categorias de ocupação na propriedade rural: Áreas de 
Preservação Permanente (APP), Áreas de Reserva Legal (ARL) e Áreas de Uso Restrito 
(AUR); as demais áreas da propriedade, não enquadradas como de APP e ARL confi-
guram-se como Áreas de Uso Alternativo do Solo (AUA). Suas definições, bem como 
as condições para o seu uso e ocupação, conforme a referida lei, são apresentadas 
abaixo. A Figura 2.2 representa a concepção de uma propriedade rural típica, em que 
as categorias acima são apontadas.

A aplicação da lei em termos de permissividade de uso dessas áreas, assim como 
das dimensões mínimas a serem consideradas para fins de recomposição em caso da 
existência de passivos ambientais envolvem a aplicação dos conceitos de “área rural 
consolidada”, “pequena propriedade ou posse rural familiar” e “módulo fiscal” (BOX 1).

    • Área rural consolidada: área de imóvel rural com ocupação antrópica preexistente a 22 
de julho de 2008, com edificações, benfeitorias ou atividades agrossilvipastoris, admitida, 
neste último caso, a adoção do regime de pousio (Brasil, 2012b);

    • Pequena propriedade ou posse rural familiar: Para efeito da Lei nº 12.651/2012, são 
consideradas pequenas propriedades aquelas com dimensões inferiores a quatro 
módulos fiscais e que desenvolvam atividades agrossilvipastoris, além de terras 
indígenas e de áreas de povos e comunidades tradicionais (Brasil, 2012b);

    • Módulo fiscal: unidade de medida, em hectares, cujo valor é fixado pelo Incra 
para cada município levando-se em conta: (a) o tipo de exploração predominante no 
município (hortifrutigranjeira, cultura permanente, cultura temporária, pecuária ou 
florestal); (b) a renda obtida no tipo de exploração predominante; (c) outras explorações 
existentes no município que, embora não predominantes, sejam expressivas em função da 
renda ou da área utilizada; (d) o conceito de “propriedade familiar” (Brasil, 1979; Brasil, 
2006b). A dimensão de um módulo fiscal varia de acordo com o município em que a 
propriedade está localizada. O valor do módulo fiscal no Brasil varia de 5 a 110 hectares 
(Figura 2.4).
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Figura 2.2. Configuração de uma propriedade rural típica e os principais tipos de uso e ocupação por cate-
goria (APP – Área de Preservação Permanente; ARL – Área de Reserva Legal; AUR – Área de Uso Restrito; 
UAS – Uso Alternativo do Solo).
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ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE (APP)

Segundo a LPVN, APP são áreas protegidas, cobertas ou não por vegetação nativa, com 
a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a 
biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar 
das populações humanas (Brasil, 2012b). A definição de APP já incorpora os SE por elas 
ofertadas. Desse conjunto, do ponto de vista da produção agrícola, vale destacar a 
sua contribuição na proteção do solo e dos recursos hídricos, na garantia de oferta de 
água em quantidade e qualidade, bem como do seu papel nem sempre reconhecido 
no abrigo a organismos polinizadores e predadores naturais de pragas de culturas 
(Silva et al., 2011).

Os principais tipos de APP em uma propriedade rural incluem:

i. as faixas marginais de qualquer curso d’água natural perene e intermitente 
(Figura 2.3A e 2.3B), cujas dimensões são definidas consoante a largura do cur-
so d’água, a partir de sua calha regular, conforme Tabela 2.1.

Tabela 2.1. Dimensão da largura de APP fluviais de acordo com a LPVN.

ii. faixas marginais de veredas, cuja largura mínima deve ser de 50 metros em 
projeção horizontal, a partir do espaço permanentemente brejoso e encharca-
do (Figura 2.3D)

iii. as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais em faixa com largura mínima 
de 50 metros para espelhos com área de até 20 ha; e de 100 metros para espe-
lhos d’água com área superior a 20 hectares.

iv. áreas no entorno dos reservatórios d’água artificiais decorrentes de represa-
mento de cursos d’água naturais destinados ao abastecimento público ou a 
geração de energia, a largura mínima deve ser de 30 metros e a máxima de 
100 metros.

v. encostas ou partes dessas com declividade superior a 45° (Figura 2.3C).

Até 10
Entre 10 e 50

Entre 50 e 200
Entre 200 e 600
Superior a 600

Largura do curso d’água (m)

30
50

100
200
500

Largura da APP (m)
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vi. áreas no entorno das nascentes e dos olhos d’água perenes num raio mínimo 
de 50 metros.

Além desses tipos, também são consideradas APP áreas de restingas e manguezais 
(Figura 2.3E e 2.3F); bordas dos tabuleiros ou chapadas; topos de morro e áreas em 
altitude superior a 1.800 metros; e outras declaradas de interesse social pelo Poder 
Executivo (Art. 6), tais quais áreas destinadas a conter processos erosivos do solo, ris-
cos de deslizamentos e enchentes, proteção de várzeas e outras áreas úmidas, abrigo 
da flora e fauna, entre outras (Art. 6).

A intervenção ou supressão de vegetação em APP é possível quando for configura-
do interesse social, de utilidade pública ou de baixo impacto ambiental. Em situações 
de interesse social em pequena propriedade ou posse rural – benefício extensivo à 
imóveis com até quatro módulos fiscais (Art. 3, parágrafo único), de povos e comuni-
dades tradicionais –, destacam-se as seguintes atividades: (1) exploração agroflorestal, 
desde que não comprometa a função ambiental da área ou descaracterize a cobertura 
vegetal; (2) o plantio de culturas temporárias na porção exposta no período de vazan-
te, desde que não comprometa a qualidade da água, a proteção da fauna e que não 
haja a supressão de vegetação nativa (Art. 4, parágrafo 5°).

De um modo geral, seja em pequena propriedade ou não, as principais atividades 
consideradas de interesse social que possibilitam a intervenções em APP são aquelas 
relacionadas ao combate ao fogo e proteção da vegetação nativa, a plantios, controle 
de processos erosivos e a extração de areia, cascalho, argila e saibro, desde que autori-
zadas pela autoridade competente.

Figura 2.3. Algumas categorias de Áreas de Preservação Permanente: (A) e (B) faixas marginais de qualquer 
curso d’água natural (matas ciliares); (C) encostas ou partes destas com declividade superior a 45º; (D) fai-
xas marginais de veredas; (E) restinga; (F) mangue.
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Entre as atividades de utilidade pública, podem ser citadas obras de infraestrutura 
destinadas à proteção sanitária, transporte, energia, telecomunicações, de defesa civil, 
entre outros (Art. 3; Inciso VIII).

Por sua vez, com relação às atividades de baixo impacto ambiental, destacam-se 
a abertura de pequenos acessos internos para pessoas e animais, incluindo a obten-
ção de água e de produtos do manejo agroflorestal sustentável comunitário e familiar, 
como a extração de produtos não-madeireiros; ações de ecoturismo; acesso à embar-
cações; construção de cercas, entre outras, desde que não descaracterizem a vegetação 
ou comprometam a função ambiental da área (Art. 3, inciso X).

Além das previsões acima, também são permitidas atividades relacionadas à 
aquicultura em imóveis com até 15 módulos fiscais, desde que o imóvel cumpra as 
exigências legais, incluindo o seu registro junto ao CAR e aos devidos processos de 
licenciamento (Art. 4, parágrafo 6°).

No caso de áreas consolidadas em APP, são permitidas a continuidade das ativi-
dades agrossilvipastoris, de ecoturismo e de turismo rural, observando-se os critérios 
técnicos de conservação do solo e da água, não sendo permitidas novas conversões de 
área para uso alternativo nesses locais. Nessas situações, a adoção de boas práticas de 
conservação de solo deve ser observada, sob risco de ocorrência de processos erosivos 
e impactos sobre os recursos hídricos nas porções inferiores do terreno, como, por 
exemplo, de APP em áreas com declividade superior a 45°.

ÁREA DE RESERVA LEGAL (ARL)

De acordo com a LPVN, reserva legal é uma área localizada no interior de uma 
propriedade ou posse rural […], com a função de assegurar o uso econômico de modo sus-
tentável dos recursos naturais do imóvel rural, auxiliar a conservação e a reabilitação dos pro-
cessos ecológicos e promover a conservação da biodiversidade, bem como o abrigo e a proteção 
de fauna silvestre e da flora nativa (Brasil, 2012b). São áreas que ofertam não apenas SE 
de provisionamento, mas também de suporte e regulação, como os atribuídos às APP, 
e mesmo culturais (Figura 2.1).

A dimensão dessa área é definida em percentual da área da propriedade ou posse 
rural e dependente de sua localização geográfica. Em propriedades ou posses rurais 
localizadas na Amazônia Legal (Figura 2.4A), a ARL deverá ter as seguintes dimensões:

• 80% em áreas de florestas
• 35% em áreas de cerrado
• 20% em áreas de campos gerais
Na Amazônia Legal, em áreas de florestas, essas dimensões poderão ser reduzidas 

em até 50%, caso os estados tenham Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) apro-
vado ou a área seja ocupada por mais de 65% por unidades de conservação regulari-
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zadas e terras indígenas homologadas. A Amazônia Legal ocupa cerca de 5 milhões 
quilômetros quadrados (km²), ou seja, cerca de 59% do território brasileiro. Nas de-
mais regiões do Brasil, a ARL deverá ser de 20%.

Segundo a LPVN, a área de reserva legal de imóveis com até quatro módulos fis-
cais, independentemente de sua localização no Brasil, é aquela existente em 22 de 
julho de 2008.

As áreas de reserva legal são passíveis de exploração desde que de forma sustentá-
vel. De acordo com a LPVN, nas áreas de ARL, é permitida a livre coleta de produtos 
não madeireiros, como frutos, sementes, folhas, cascas, óleos, resinas, raízes – aten-
tando para os critérios estabelecidos quanto à frequência e volumes permitidos, e 
época de maturação de frutos e sementes, não colocando em risco a manutenção dos 
indivíduos e espécies exploradas (Art. 21).

O manejo florestal sustentável sem finalidade comercial, voltado para o consumo 
no próprio imóvel, não requer autorização do órgão ambiental competente. Nesse 
caso, há a necessidade de declaração, junto ao órgão ambiental, quanto ao motivo da 
exploração e do volume a ser explorado, não podendo exceder 20 metros cúbicos (m³) 
(Art. 23). No entanto, se a exploração florestal for voltada para fins comerciais, há a 
necessidade de elaboração e aprovação de um Plano de Manejo Florestal Sustentável 
(PMFS) pelo órgão ambiental. O referido PMFS deverá informar as técnicas de mane-
jo a serem empregadas e as garantias de que serão asseguradas tanto a manutenção 
da diversidade das espécies e a reposição florestal, quanto a não descaracterização da 
cobertura vegetal (Art. 22 e 31).
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Nas áreas de inclinação de 25° a 45° são permitidas as atividades agrossilvipastoris 
e o manejo florestal sustentável, seguindo orientações de órgãos de pesquisa quanto 
à adoção de boas práticas agropecuárias. São áreas sensíveis, cuja exploração requer 
a adoção de práticas de conservação de solo buscando-se evitar a ocorrência de pro-
cessos erosivos que, além da perda de solo, podem impactar os corpos hídricos nas 
porções inferiores do terreno. A conversão de novas áreas, contudo, é permitida ape-
nas se configurada como de interesse social ou de utilidade pública. De forma similar, 
as áreas caracterizadas como pantanais e planícies pantaneiras terão sua exploração 
permitida, adotando-se as recomendações técnicas dos órgãos de pesquisa; novas su-
pressões ficam condicionadas às recomendações técnicas e à autorização do órgão 
ambiental estadual competente.

USO ALTERNATIVO DO SOLO (UAS)

Conforme Art. 3, Inciso VI da LPVN, as áreas de uso alternativo do solo (UAS) são 
todas as áreas da propriedade cuja vegetação nativa e suas formas sucessoras foram 
substituídas por outras formas de cobertura do solo para dar lugar às atividades agro-
pecuárias, industriais, transmissão de energia, acessos, construções, entre outras.

LICENCIAMENTO AMBIENTAL

A intervenção, supressão ou exploração em APP, ARL, AUR ou de UAS também 
estão sujeitas a outros instrumentos legais, além da Lei n° 12.651/2012. Esses instru-

ÁREA DE USO RESTRITO (AUR)

As áreas de uso restrito constituem nova categoria de áreas protegidas reconheci-
das pela LPVN, contemplando as áreas dos pantanais e planícies pantaneiras (Figura 
2.5A e 2.5B), e também as áreas com inclinação entre 25° e 45° (Figura 5C). 

Figura 2.5. Exemplos de Áreas de Uso Restrito: (A) e (B) pantanais e planícies pantaneiras; (B) áreas com 
inclinação entre 25° e 45°.
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mentos dizem respeito às atividades passíveis de licenciamento ambiental. As princi-
pais bases legais no âmbito federal que atualmente regem o licenciamento ambiental 
no Brasil estão apoiadas nos seguintes instrumentos: Resolução Conama n° 01 (Bra-
sil, 1986ª); Resolução Conama n° 237 (Brasil, 1997) e Lei Complementar Federal n° 140 
(Brasil, 2011). A Resolução Conama n° 1 é um dos instrumentos da Política Nacional do 
Meio Ambiente (Brasil, 1981) em que traz “as definições, as responsabilidades, os cri-
térios básicos e as diretrizes gerais para uso e implementação da Avaliação de Impac-
to Ambiental”. Segundo essa resolução, “considera-se impacto ambiental qualquer 
alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada 
por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, 
direta ou indiretamente, afetam a saúde, a segurança e o bem-estar da população; as 
atividades sociais e econômicas; a biota; as condições estéticas e sanitárias do meio 
ambiente; a qualidade dos recursos ambientais”. Traz também uma lista das ativida-
des modificadoras do meio ambiente e sujeitas à elaboração de Estudos de Impacto 
Ambiental (EIA) e respectivos Relatórios de Impacto Ambiental (Rima). Entre essas 
atividades, figura em seu inciso XVII (incluído pela Resolução CONAMA n° 11, Brasil, 
1986b) os “Projetos Agropecuários que contemplem áreas acima de 1.000 ha ou meno-
res, neste caso, quando se tratar de áreas significativas em termos percentuais ou de 
importância do ponto de vista ambiental, inclusive nas áreas de proteção ambiental”.

A Resolução CONAMA n° 237, por sua vez, traz novas definições (licenciamento 
ambiental; licença ambiental, estudos ambientais; e impacto ambiental regional) e, 
também, procedimentos e critérios que devem ser seguidos pelos órgãos licenciado-
res no processo de licenciamento ambiental, incluindo as análises para cada tipo de 
licença previsto, quais sejam: Licença Prévia (LP); Licença de Instalação (LI), e Licença 
de Operação (LO).

Por fim, a Lei Complementar Federal n° 140 (Brasil, 2011) busca esclarecer e evitar 
conflitos quanto às competências do Governo Federal, dos estados, Distrito Fede-
ral e municípios nos processos de licenciamento ambiental, determinando as ações 
administrativas competentes a cada um. Estabelece que cabe aos municípios o li-
cenciamento de empreendimentos e atividades de impacto local, ao passo que aos 
estados cabe o licenciamento daqueles empreendimentos que extrapolam os limites 
de municípios. As ações administrativas de competência do Governo Federal são 
previstas pelo Artigo 7° da referida Lei, cujas tipologias de empreendimentos e ativi-
dades de competência da União sujeitas ao licenciamento são regulamentadas pelo 
Decreto n° 8.437 (Brasil, 2015). Os esclarecimentos trazidos pela Lei Complementar 
visaram tornar os processos de licenciamento mais ágeis. Como decorrência, os esta-
dos têm pautado os procedimentos, os critérios e trâmites do licenciamento ambien-
tal de acordo com suas diferentes realidades por meio de leis, decretos, portarias, 
resoluções, normas, entre outros, tendo como referências a legislação federal sobre 
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o assunto. O Portal Nacional de Licenciamento Ambiental – PNLA traz a legislação 
relativa aos processos de licenciamento ambiental aplicáveis em nível federal, esta-
dual e distrital (Brasil, 2021c).

REGULARIZAÇÃO DE PASSIVOS AMBIENTAIS EM APP E ARL 
À LUZ DA LPVN

Segundo estimativas da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG, 2022), em 
balanço do Código Florestal, as estimativas de déficit de áreas com vegetação nativa 
em APP e ARL no Brasil seriam de 3 e 16 milhões de hectares, respectivamente.

A LPVN estabelece as condições gerais admitidas para sanar eventuais passivos 
ambientais em APP e ARL, incluindo em algumas situações o estabelecimento de di-
mensões mínimas a serem recompostas de áreas degradadas ou alteradas e, no caso da 
RL, a possibilidade da regularização se dar por meio de mecanismos de compensação.

No caso de áreas consolidadas em APP ao longo dos de cursos d’água, nascentes 
e olhos d’água, veredas e lagos e lagoas naturais a continuidade das atividades está 
condicionada – além da observância de critérios técnicos de conservação do solo e da 
água – à sua recomposição parcial, cujas dimensões mínimas a serem recompostas 
são apresentadas nas Tabelas 2.2 e 2.3. Em pequenas propriedades ou posses rurais, a 
dimensão mínima a ser recomposta ao longo dos cursos d’água independe da largura 
do curso, importando apenas o número de módulos fiscais do imóvel.

Tabela 2.2. Dimensões mínimas a serem recompostas em Áreas de APP ao longo de cursos d’água, nascen-
tes e olhos d’água, veredas e lagos e lagoas naturais.

Até 1 módulo fiscal
De 1 a 2 módulos fiscais
De 2 a 4 módulos fiscais

Acima de 4 módulos fiscais

N° Módulos Fiscais

5 m
8 m
15 m

*

15 m
15 m
15 m
15 m

30 m
30 m
30 m
50 m

5 m
8 m
15 m
30 m

Ao longo 
de cursos 

d’água

Nascentes 
e olhos 
d’água

Veredas
Lagos e 
lagoas 

naturais

*Tabela 2.3
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Além das concessões acima quanto à continuidade de atividades agrossilvipasto-
ris em áreas consolidadas em APP até 22 de julho de 2008, bem como com a definição 
dos valores mínimos de áreas a serem recompostas, o Artigo 61-B da LPVN estabelece 
para imóveis com até quatro módulos fiscais o percentual máximo a ser ocupado por 
todas as APP na propriedade, conforme a Tabela 2.4.

A recomposição de áreas de APP alteradas ou degradadas pode se dar das se-
guintes formas (Art. 61-A, parágrafo 13°): condução de regeneração natural de espé-
cies nativas; plantio de espécies nativas; plantio de espécies nativas conjugado com 
a condução da regeneração natural de espécies nativas. Entretanto, em imóveis com 
até quatro módulos fiscais também é admitido o plantio intercalado de espécies le-
nhosas, perenes ou de ciclo longo, exóticas com nativas de ocorrência regional, em até 
50% da área total a ser recomposta.

A adequação do imóvel quanto à sua ARL poderá ser feita por meio de ações de 
recomposição ou por meio de compensação (Art. 66, parágrafo 5°). A recomposição é 
abordada a partir de duas situações: (i) em imóveis com área menor que quatro módu-
los fiscais, e (ii) em imóveis com área superior a quatro módulos fiscais. No primeiro 
caso, não há exigência expressa para a sua recomposição da ARL às dimensões re-
gionais inicialmente previstas, uma vez que o Art. 67 da referida lei afirma que, nesse 
caso, a área de reserva legal é aquela ocupada com vegetação nativa em 22 de julho de 
2008, não importando a dimensão do remanescente existente na referida data. Ainda 

Até 2
De 2 a 4

N° de Módulos Fiscais

10
20

% máxima da área do imóvel

Tabela 2.4. Percentual máximo da área do imóvel a ser ocupada com APP de acordo com o número de 
módulos fiscais.

Tabela 2.3. Dimensões mínimas a serem recompostas em Áreas de APP ao longo de cursos d’água, nascen-
tes e olhos d’água, veredas e lagos e lagoas naturais.

4 a 10 MF
≥ 10 MF

≤ 10 m

20 m
30 m

10,1 ≤ 60 m

30 m
30 m

60,1 ≤ 200 m

Largura dos corpos d’água/2
Largura dos corpos d’água/2

≥ 200 m

100 m
100 m

 Largura dos corpos d’água

N° Módulos 
Fiscais Faixa marginal a ser recomposta
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poderão ser somadas a essas, as áreas ocupadas por plantios de árvores frutíferas, or-
namentais ou industriais, incluindo espécies exóticas, cultivadas em sistema interca-
lar ou em consórcio com espécies nativas da região em sistemas agroflorestais.

A LPVN permite que no cálculo do percentual da área a ser ocupada por reserva 
legal sejam computadas as áreas ocupadas por APP (Art. 15). Para isso, contudo, al-
guns critérios devem ser observados, como (i) a não conversão de novas áreas para 
uso alternativo do solo, e (ii) que a área de APP a ser considerada para o cômputo 
esteja conservada ou em processo de recuperação. Na Amazônia Legal, em áreas de 
florestas, a conversão de novas áreas é admitida caso o somatório das áreas de APP e 
de outras formas de vegetação nativa excedam a 80% da área do imóvel. Em todos os 
casos, contudo, são mantidos os papéis e regime de proteção atribuídos às APP.

A compensação, por sua vez, pode se dar das seguintes formas: (i) aquisição de 
Cota de Reserva Ambiental (CRA) – título representativo de área com vegetação na-
tiva, existente ou em processo de recuperação, cujo valor unitário é de um hectare; 
(ii) arrendamento de área sob regime de servidão ambiental ou Reserva Legal; (iii) 
doação de área localizada no interior de Unidade de Conservação de domínio público 
pendente de regularização fundiária; (iv) cadastramento de área equivalente e exce-
dente à Reserva Legal, em imóvel de mesma titularidade ou adquirida em imóvel de 
terceiro, com vegetação nativa estabelecida, em regeneração ou recomposição, desde 
que localizada no mesmo bioma.

A recomposição de áreas de ARL alteradas ou degradadas pode se dar das seguin-
tes formas (Art. 66, parágrafo 3°): condução de regeneração natural de espécies nativas; 
plantio de espécies nativas; plantio de espécies nativas conjugado com a condução da 
regeneração natural de espécies nativas; e o plantio intercalado de espécies nativas 
com exóticas, incluindo frutíferas, em sistema agroflorestal. No último caso, o plantio 
de espécies exóticas não poderá ser superior a 50% da área total em recomposição.

ESTRATÉGIAS DE RECOMPOSIÇÃO

Uma vez analisado e aprovado o CAR do imóvel, após identificação dos eventuais 
passivos ambientais, o passo seguinte é a adesão ao Programa de Regularização Am-
biental (PRA) do estado. Nele, o proprietário ou posseiro poderá optar pela recompo-
sição das áreas degradadas e/ou alteradas ou, no caso da ARL, por sua compensação. 
A adesão ao PRA é formalizada pela assinatura do Termo de Compromisso de Regu-
larização Ambiental (TCRA). O TCRA juntamente com o Projeto de Recomposição 
de Áreas Degradadas ou Alteradas (Prada) são descritas pelo Decreto n° 8.235/2014 
(Brasil, 2014) como instrumentos do PRA, de modo que deverão ser apontados os da-
dos do imóvel, a localização das áreas de APP, ARL, AUR a serem recompostas ou 
compensadas no caso de ARL, com a proposta para a recomposição e os indicadores 
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de progresso que serão utilizados junto ao cronograma das ações a serem executadas, 
entre outras.

Especificamente com relação à opção pela recomposição, Skorupa et al. (2021) 
apresentam um roteiro visando orientar a elaboração do Prada. O roteiro, além de 
sugerir uma estrutura de projeto, oferece informações técnicas conforme seu preen-
chimento, auxiliando o técnico ou mesmo o produtor na tomada de decisão quan-
to às melhores estratégias a serem utilizadas na recomposição de áreas degradadas 
ou alteradas, como também das espécies mais adequadas à sua região e à condição 
avaliada por meio de sugestões oferecidas pelo sistema WebAmbiente (2022). De um 
modo geral, a definição das melhores estratégias leva em consideração os níveis de 
degradação observados nas áreas a serem recompostas, os quais são definidos duran-
te a fase de diagnóstico. A Figura 2.6 apresenta uma síntese das diferentes condições 
locais utilizadas para considerar as possíveis estratégias de recomposição, tendo como 
referência as condições iniciais quanto ao potencial de regeneração natural da área, a 
existência de perturbação, alteração ou degradação, além de diferentes ações necessá-
rias para conter eventuais vetores de degradação. O potencial de regeneração natural 
da área reflete a sua resiliência, ou seja, a capacidade da vegetação nativa se impor 
e se restabelecer naturalmente por meio do processo de recobrimento do solo e da 
presença da diversidade de espécies após o seu isolamento pela contenção de vetores 
de degradação e de atividades agropecuárias.
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CLASSES DE RESILIÊNCIA CONSIDERADAS PARA AS 
RECOMENDAÇÕES DE RECOMPOSIÇÃO:

ALTO POTENCIAL DE REGENERAÇÃO: áreas que apresentam elevado nú-
mero de regenerantes e diversidade de espécies, bem como boas condições físicas 
e químicas do solo que possibilitem o pleno desenvolvimento da vegetação nativa. 
Geralmente, trata-se de áreas com proximidades a fragmentos de vegetação nativa, 
fonte de propágulos. A estratégia indicada para essa situação é a de recomposição 
passiva, em que a intervenção ocorre apenas na eliminação ou mitigação dos fatores 
de degradação.

MÉDIO POTENCIAL DE REGENERAÇÃO: áreas que apresentam regenerantes 
e alguma diversidade de espécies, muitas vezes concentradas em porções específicas 
da área, algumas vezes em número reduzido. Em geral, ainda apresentam boas con-

Figura 2.6. Síntese da abordagem para a escolha das melhores estratégias de recomposição, levando em 
conta as alternativas legais e as condições iniciais das áreas a serem recompostas. 
Fonte: Adaptado de Skorupa et al. (2021)
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conjugado com a condução
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dições físicas e químicas do solo que permitem o bom desenvolvimento dos regene-
rantes presentes. Podem ou não estar próximas a fragmentos de vegetação nativa e 
as limitações podem estar sendo impostas por fatores de degradação, a processos de 
compactação do solo, entre outros. Nesse caso, a estratégia recomendada é a de ma-
nejo da regeneração natural que, além da condução dos regenerantes existentes, de-
vem ser consideradas a adoção de outras abordagens, como o de plantios que visem 
o adensamento, enriquecimento e/ou de técnicas de nucleação (Reis et. al., 2003). No 
adensamento, busca-se o preenchimento dos espaços abertos, com espécies facilita-
doras, visando maior cobertura do solo; no enriquecimento, busca-se incrementar a 
diversidade de espécies já identificadas, buscando garantir longevidade e manuten-
ção da vegetação no longo prazo. Rodrigues et al. (2009) destacam essa situação, prin-
cipalmente na restauração de florestas. Em todos os casos, a contenção dos fatores de 
degradação deve ser considerada.

BAIXO POTENCIAL DE REGENERAÇÃO: áreas que não apresentam regene-
rantes de espécies nativas ou, se presentes, ocorrem de forma muito reduzida são 
comumente áreas submetidas às prolongadas atividades agropecuárias, ou abando-
nadas com a ocorrência de solos notadamente compactados, ou que sofreram danos 
de grande intensidade, como os ocasionados por incêndios florestais ou grande re-
volvimento de solo, não permitindo o estabelecimento da vegetação nativa. São áreas 
que requerem maior intervenção na restauração, incluindo operações para restaurar 
as condições físico-químicas do solo, além daquelas destinadas a conter os fatores de 
degradação. A estratégia recomendada nesse caso é o de plantio em área total por 
meio do plantio de mudas, de semeadura direta ou pelo uso de estacas.

O planejamento da recomposição, incluindo a escolha da(s) estratégia(s), pode ser 
direcionado apenas para a recomposição de uma área alterada ou degradada com 
vistas a restabelecer ou incrementar a oferta de serviços ecossistêmicos; ou, adicio-
nalmente, pode ser direcionado para a obtenção de sistemas agroflorestais (SAF) – as-
sociação de espécies lenhosas com culturas agrícolas, às vezes também com animais, 
de forma simultânea ou obedecendo uma sequência temporal de espécies (Figura 
2.7), visando retornos econômicos oriundos da produção agrícola, florestal ou animal 
(Miccolis et al., 2016). O uso de SAF é previsto na recomposição de APP e ARL em 
imóveis rurais com até quatro módulos fiscais; na recomposição de ARL em imóveis 
maiores que quatro módulos fiscais sua configuração deve contemplar o plantio de 
espécies nativas intercalado com espécies exóticas, incluindo frutíferas, em sistema 
agroflorestal, não podendo o plantio de espécies exóticas ser superior a 50% da área 
total em recomposição (Art. 66, parágrafo 3°).
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FERRAMENTAS PARA APOIAR O PLANEJAMENTO E O 
MONITORAMENTO DA RECOMPOSIÇÃO

Em 2018, a Embrapa em parceria com o Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (Mapa), Ministério do Meio Ambiente e com diversos outros parcei-
ros externos desenvolveu e disponibilizou o sistema WebAmbiente para auxiliar o 
produtor rural na adequação ambiental de sua posse ou propriedade rural (WebAm-
biente, 2022). O sistema conta com um simulador que, a partir da inserção de infor-
mações sobre a localização geográfica e das condições gerais da área a ser recomposta, 
oferece sugestões de estratégias de recomposição e de boas práticas a serem adotadas, 
além de uma relação de espécies nativas a serem consideradas no planejamento da 
recomposição da área em questão para os diferentes biomas nacionais. Ao final da 
simulação, o sistema produz um relatório no formato pdf, agregando todas as infor-
mações inseridas pelo usuário, bem como as sugestões oferecidas pelo sistema, sen-
do, portanto, importante subsídio para a elaboração de um projeto de recomposição 
de áreas degradadas ou alteradas (Prada). Além do simulador, o sistema disponibiliza 
um conjunto de publicações técnicas sobre experiências em recomposição de áreas 
degradadas, as quais podem ser selecionadas por bioma, categoria de área a ser recu-
perada, estratégias e técnicas utilizadas; manuais e guias sobre recomposição, além 
de outras publicações técnico-científicas que podem auxiliar as tomadas de decisão 
quanto a melhor estratégia ou técnica, escolha de espécies, dentre outras.

Atualmente, o simulador do sistema está associado ao Módulo de Regularização 
Ambiental (MRA) do Sistema de Cadastro Ambiental Rural (Sicar) (Serviço Florestal 
Brasileiro, 2022).

Figura 7. Exemplos de Sistemas Agroflorestais: (A) Sistema Agroflorestal com açaí, banana, seringueira e 
castanheira, enriquecido com crotalária; (B) Sistema Agroflorestal com andiroba, limão e cacau.

A B

Fo
to

s M
au

ri
ci

lia
 S

ilv
a 

(A
); 

R
on

al
do

 R
os

a 
(B

)



81

Capítulo 2 • Adequação agroambiental da propriedade rural

MONITORAMENTO DA RECOMPOSIÇÃO

Os indicadores, bem como os parâmetros aferidores do progresso da recomposi-
ção das áreas com passivos ambientais, devem ser aqueles previstos nos Programas 
de Regularização Ambiental (PRA) de cada estado, a exemplo do estado de São Pau-
lo (Marçon, 2021; São Paulo, 2021), Distrito Federal (Sousa; Vieira, 2017) e do estado 
de Mato Grosso (Sousa; Vieira, 2018), e serem contemplados na elaboração do Prada 
de cada imóvel. Há diversos indicadores utilizados para avaliar a recomposição. Os 
dados requeridos para a sua obtenção envolvem desde levantamentos exaustivos de 
campo até levantamentos expeditos, os quais, no conjunto, devem refletir o progresso 
da recomposição. Entre os indicadores mais comumente utilizados estão (i) a cober-
tura do solo por vegetação nativa (%); (ii) cobertura do solo com vegetação exótica (%); 
(iii) solo exposto (%); (iv) clareiras (%); (v) número de regenerantes de espécies nativas 
por hectare; (vi) número de espécies nativas; (vii) área basal (m²/ha).

A obtenção sistemática de indicadores de recomposição (monitoramento) e sua 
avaliação vis a vis aos parâmetros de quitação estabelecidos previamente para cada 
um deles em cada estado deverá fornecer subsídios para a avaliação contínua do pro-
gresso da recomposição, incluindo a adequação das estratégias e espécies utilizadas, 
ou da necessidade de ajustes ao longo do tempo, ou manejos adaptativos (Durigan; 
Ramos, 2013; Ferreira Júnior et al., 2020). Os parâmetros de quitação estabelecidos 
para cada indicador são aqueles entendidos como os valores mínimos que devem ser 
atingidos ao longo do tempo do projeto visando assegurar a continuidade das trajetó-
rias ecológicas da recomposição em longo prazo (Figura 2.8).

INDICADOR A INDICADOR B INDICADOR C INDICADOR N

Valor indicador
Monitoramento 1
Valor indicador
Monitoramento 2
Valor indicador
Monitoramento n

Parâmetro de Quitação

Figura 2.8. Exemplo de modelo para o acompanhamento do processo de recomposição por meio de indica-
dores ao longo do tempo, tendo como referência seus respectivos parâmetros de quitação.
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Ao lado do sistema WebAmbiente, no apoio à implementação no novo Código 
Florestal, a Embrapa desenvolveu e tem aprimorado um sistema dedicado ao mo-
nitoramento de ações de recomposição em APP, ARL e AUR, denominado Agrotag 
VEG (Agrotag, 2022). Trata-se de um sistema composto por um aplicativo para uso em 
dispositivos móveis, associado a uma interface WebGis, de modo que as informações 
coletadas em campo são armazenadas em banco de dados geoespacial, podendo ser 
acessadas e gerenciadas. Entre as funcionalidades do sistema está a possibilidade de 
delimitação da área do imóvel e das glebas/polígonos em processos de recomposição; 
caracterização geral da área e dados sobre a implementação do projeto e das técnicas 
utilizadas (Figura 2.9).

Além disso, o sistema permite que sejam feitos registros fotográficos georreferen-
ciados das áreas em recomposição, bem como o acompanhamento da recomposição 
por meio de indicadores (Figura 2.10). A possibilidade da atualização e acompanha-
mento dos valores dos indicadores ao longo do tempo torna o sistema relevante para 
uso nas etapas de monitoramento do progresso da recomposição nos diversos biomas. 
Esse sistema apresenta excelentes características para auxiliar os órgãos estaduais no 
monitoramento do sucesso da recomposição prevista no PRA.

Figura 2.9. Telas do Sistema Agrotag VEG: delimitação das áreas de interesse, caracterização e informações 
sobre a implementação de um projeto.
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Figura 2.10. Telas do Sistema Agrotag VEG: registro fotográfico georreferenciado e indicadores contemplados.

SISTEMAS, PROCESSOS E PRÁTICAS AGROPECUÁRIAS 
SUSTENTÁVEIS

Os benefícios da presença e distribuição adequada da vegetação nativa nas pro-
priedades e posses rurais se relacionam estreitamente aos benefícios gerados pelas 
atividades agropecuárias sustentáveis, no que diz respeito à oferta de serviços ecos-
sistêmicos de provisionamento, suporte e regulação. A percepção de que as ativida-
des agropecuárias também desempenham outros papéis, além do da produção de 
alimentos, fibras e energia tem se consolidado, refletindo-se em políticas públicas, a 
exemplo da Política Nacional da Mudança do Clima (Brasil, 2009) e dos Planos ABC e 
ABC+ (Brasil, 2012b; Brasil, 2021b). Ou seja, essas políticas reconhecem a importância 
das inter-relações entre a conservação ambiental, a multifuncionalidade da produção 
agropecuária e as externalidades daí advindas como de interesse público.

Assim, a importância da ocupação ordenada do espaço rural se soma ao da aten-
ção que deve ser reservada à adoção de boas práticas agropecuárias (BPA), evitando, 
eliminando ou mitigando riscos ambientais e, ao mesmo tempo, potencializando a 
produção agropecuária, a conservação dos recursos naturais e a oferta de serviços 
ecossistêmicos associados.

Diversos sistemas de produção e boas práticas agropecuárias têm sido desenvolvi-
das e aprimoradas ao longo das últimas décadas, conforme as listadas na Tabela 2.5. 
Um dos mais abrangentes, no que diz respeito à incorporação de boas práticas agro-
pecuárias, é o Sistema Plantio Direto (SPD), o qual incorpora um conjunto de boas 
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práticas agrícolas que visam à proteção, conservação e a capacidade produtiva do solo 
(Salton et al., 1998). O SPD preconiza o plantio ou semeadura direta sobre palhada 
ou restos de material orgânico visando a proteção permanente do solo, associado a 
adoção de outras práticas como a sucessão e rotação de culturas; plantio em curvas 
de nível e construção de terraços; além de outras visando o aumento e manutenção 
da biota do solo, fertilidade, uso e aplicação de defensivos para o controle de pragas e 
doenças; gestão de resíduos, entre outros. Sua adoção tem repercussões diretas sobre 
outros compartimentos da propriedade e da bacia hidrográfica, como, por exemplo, 
sobre os recursos hídricos.

Tabela 2.5. Sistemas, processos e boas práticas agropecuárias aplicáveis à adequação agroambiental de 
uma propriedade rural.

Sistema Plantio Direto (SPD)
Recuperação de pastagens degradadas 
(RPD)
Sistema de Integração Lavoura-
Pecuária-Floresta (ILPF)
Gestão de Resíduos na Agricultura
Tecnologia de aplicação de defensivos
Construção e manutenção de estradas 
rurais
Controle de processos erosivos 

Captação de águas superficiais de 
chuvas - Barraginhas

Sistemas e Boas Práticas Agropecuárias

Salton et al. (1998)
Borghi et al. (2018)

Balbino et al. (2011); Cordeiro et al. 
(2015)
Spadotto; Ribeiro (2006)
Azevedo; Freire (2006)
Demarchi et al. (2003)

Resck (2002); Wadt (2004); Araújo et 
al. (2005); Filizola et al. (2011); Bertoni; 
Lombardi (2008)
Barros (2000)

Referências
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SISTEMA DE INTEGRAÇÃO LAVOURA-PECUÁRIA-FLORESTA 
(ILPF)

Entre os sistemas que tem merecido destaque é o sistema de integração lavoura 
(L), pecuária (P) e floresta (F), ou sistema ILPF. Trata-se de uma estratégia de produ-
ção que integrar as atividades agrícolas, pecuárias e florestais em uma mesma área 
por meio de consórcios, rotação e sucessão, buscando-se efeitos benéficos da intera-
ção dos componentes, preconizando o SPD e conciliando a adequação ambiental, a 
valorização do homem e a viabilidade econômica (Balbino et al., 2011). Por ser uma es-
tratégia de produção e não de um modelo específico, ele permite uma grande varieda-
de de arranjos de seus componentes no tempo e no espaço do ambiente de produção, 
bem como a possibilidade de incorporar tecnologias e boas práticas agropecuárias, a 
exemplo do Sistema de Plantio Direto (SPD) (Salton et al., 1998). Por sistemas ILPF são 
consideradas as seguintes modalidades:

• Integração Lavoura-Pecuária (ILP ou Agropastoril): sistema que integra os 
componentes lavoura e pecuária em rotação, consórcio ou sucessão, na mesma 
área, em um mesmo ano agrícola ou em múltiplos anos;

• Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF ou Agrossilvipastoril): sistema 
que integra os sistemas lavoura, pecuária e silvicultura em rotação, consórcio 
ou sucessão, na mesma área. Nessa modalidade, o componente lavoura res-
tringe-se (ou não) à fase inicial de implantação do componente florestal;

• Integração Pecuária-Floresta (IPF ou Silvipastoril): sistema que integra os 
componentes pecuária e floresta em consórcio;

• Integração Lavoura-Floresta (ILF ou Silviagrícola): sistema que integra os sis-
temas lavoura e floresta pela consorciação de espécies arbóreas com cultivos 
agrícolas (anuais ou perenes).

Trata-se de uma estratégia de produção que pode se adaptar a qualquer tamanho 
de propriedade, nível socioeconômico e condições edafoclimáticas, e que propicia 
a obtenção de benefícios agronômicos, socioeconômicos e ambientais (Vilela et al. 
2019). A exemplo disso, do ponto de vista agronômico, propicia a redução da incidên-
cia de pragas e doenças, a melhoria e manutenção das condições físico-químicas e 
biológicas do solo, com aumento do teor de matéria orgânica, aumento da eficiência 
no uso de insumos e conforto térmico animal pelo sombreamento proporcionado 
pelo componente arbóreo em sistemas silvipastoris (IPF) e agrossilvipastoris (ILPF), 
redução dos efeitos de déficits hídricos e inversões térmicas bruscas; do ponto de vis-
ta socioeconômico, possibilita a intensificação do uso do solo durante todo ano com 
a diversificação dos sistemas de produção, reduzindo riscos; aumento e retenção de 
mão de obra na propriedade; do ponto de vista ambiental, destaca-se pelo potencial 
de reduzir as pressões para a abertura de novas áreas, uma vez que possibilita a di-
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versificação e intensificação da produção em uma mesma área, além de possibilitar a 
recuperação e incorporação de pastagens degradadas ao processo produtivo. Perme-
ando estes aspectos, contribui para a mitigação de carbono pelo seu sequestro, seja 
na matéria orgânica do solo ou na biomassa do componente arbóreo, bem como de 
gases de efeito estufa emitidos no processo produtivo, como o dióxido de carbono, o 
metano e o óxido nitroso. 

A recuperação de pastagens degradadas pela adoção da estratégia de integração 
lavoura-pecuária-floresta (ILPF) tem sido promovida por diversas políticas públicas. 
Segundo dados do estado das pastagens brasileiras do Laboratório de Processamento 
de Imagens e Geoprocessamento (Lapig, 2023), o Brasil possuía em 2021 cerca de 160 
milhões de hectares cobertas por pastagens. Desse total, cerca de 66 milhões de hecta-
res apresentavam níveis intermediários de degradação, e 35 milhões em estágios avan-
çados (22% da área com pastagem no País). Segundo pesquisa recente sobre a adoção 
de sistemas ILPF no Brasil (ILPF em números, 2016; Skorupa; Manzatto, 2019b), a re-
cuperação de pastagens pelo emprego de sistemas ILPF é um dos principais motiva-
dores para sua adoção entre os pecuaristas típicos, uma vez que a combinação dos 
componentes lavoura e pecuária (pastagem) em rotação, consórcio ou sucessão numa 
mesma área, possibilita que os níveis adequados de produtividade das pastagens pos-
sam ser alcançados e mantidos ao longo do tempo. A prática de recuperação de pas-
tagens utilizando culturas agrícolas é utilizada frequentemente com o propósito de 
amortizar os custos da recuperação pela renda obtida com a safra de grãos, cobrindo 
despesas com a correção do solo e o plantio da forrageira (Vilela et al, 2019). Nesse 
processo, no ciclo de pecuária, a pastagem se beneficia da adubação residual deixa-
da pela produção de grãos. As Figuras 2.11 e 2.12 apresentam exemplos de estratégia 
ILPF na configuração ILP. O número de áreas da propriedade envolvidas no sistema 
de integração, bem como a dinâmica da ocupação dessas áreas com os componentes 
lavoura e pecuária no tempo e espaço são definidas a priori e fazem parte do planeja-
mento, a fim de garantir os benefícios da estratégia.
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Figura 2.11. Exemplo de planejamento para implantação de um sistema ILP com soja, milho segunda safra 
e pastagem (de outono/inverno e permanente).

Figura 2.12. Exemplos de fases de sistema Integração lavoura-pecuária (ILP): (A) cultivo de soja em plantio 
direto; (B) cultivo de milho, segunda safra, em sucessão, com sobressemeadura de capim (consórcio); (C) 
pastagem resultante.
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A Figura 2.13 apresenta um exemplo da estratégia ILPF com a inclusão do com-
ponente arbóreo, o qual pode ser incorporado em uma ou mais áreas da propriedade 
contempladas com a estratégia de integração.
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Figura 2.13. Exemplos de fases do sistema de integração lavoura-pecuária-floresta (ILPF): (A) cultivo de soja 
em área com eucalipto (ILF, fase silviagrícola; (B) cultivo de milho, segunda safra, em sucessão (ILF, fase 
silviagrícola); (C) pastagem estabelecida após sobressemeadura de capim no cultivo de milho (IPF, fase 
silvipastoril).

A B C

A adoção de sistemas ILPF no Brasil foi estimada na safra 2015/2016 em 11,5 milhões 
de hectares (ILPF em números, 2016). Atualmente, estima-se que os sistemas ILPF, em 
suas diversas modalidades, ocupem no Brasil uma área de cerca de 17 milhões de hec-
tares (Polidoro et al., 2020). Além dos serviços ecossistêmicos de provisionamento, os 
sistemas ILPF também ofertam serviços de suporte e regulação, sendo contemplado 
no desenvolvimento de marcas conceito, como o de Carne-Carbono-Neutro (Alves et 
al., 2015). O reconhecimento de seus benefícios foi refletido na sua inclusão no Plano 
de Agricultura de Baixa Emissão de Carbono – Plano ABC 2010–2020 e, atualmente, 
no Plano Setorial para Adaptação à Mudança do Clima e Baixa Emissão de Carbono 
na Agropecuária – Plano ABC+ 2020–2030, que prevê sua expansão em 10 milhões 
de hectares (Brasil, 2021b). Uma visão ampla da adoção de sistemas ILPF nos estados 
brasileiros, suas diversas configurações, culturas contempladas, incluindo avaliações 
de impactos socioambientais são apresentados em Skorupa e Manzatto (2019a).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diversos são os desafios atuais para a agropecuária brasileira decorrentes da com-
binação dos efeitos da globalização das questões ambientais, da diversidade de bio-
mas, das condições socioeconômicas dos agricultores, da necessidade de ganhos de 
produtividade como estratégia para o aumento da produção e redução dos custos, e 
das exigências dos mercados quanto a sustentabilidade ambiental dos sistemas de 
produção. Nesse contexto, a multifuncionalidade das áreas destinadas à produção 
agropecuária e das demais coberturas vegetais na propriedade ganham importância. 
Mais do que isso, as áreas de produção agropecuária não podem ser tratadas de for-
ma isolada das demais áreas da propriedade ou posse rural, a exemplo das áreas de 
reserva legal, de preservação permanente e de uso restrito, tendo em vista os diversos 
serviços ecossistêmicos por elas ofertados. Contrariando a ideia de que a conservação 
de tais áreas implica em ônus e perdas para a produção, elas podem adicionar diver-
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sos benefícios, essenciais para conservação do capital natural, para a sustentabilidade 
da produção e o aumento da produtividade. Por outro lado, tão importante quanto 
atender à legislação ambiental tem sido a busca por sistemas, processos e práticas 
agropecuárias (SPPA) mais eficientes na conservação do solo e água, uso de insumos, 
bem como na mitigação de emissões de GEE nos processos produtivos.

 A interdependência das questões ambientais e produtivas tem sido reconhecida 
em diversas políticas públicas nacionais, como, por exemplo, no Plano ABC+, no Pla-
no Safra (2023–2024) e seu programa Renovagro, e o Pronaf ABC+ Floresta que, além 
da promoção de SPPA, também têm apoiado a adequação ambiental das proprieda-
des e posses rurais. Tal integração de políticas aponta para a importância do que pode 
ser denominado de Gestão Ambiental Produtiva (GAP). Embora não seja uma abor-
dagem nova, esta precisa ser intensificada e integrada nas agendas governamentais 
e de PD&I das instituições acadêmicas e agropecuárias, criando condições para que 
produtores rurais de diferentes perfis socioeconômicos possam ter, além de ganhos 
na produção, ganhos econômicos adicionais por meio da melhoria da imagem de 
sua produção e tendo acesso a mercados diferenciados. Tais ganhos, ainda, podem 
ser oriundos do recebimento de pagamento por prestação de serviços ambientais, da 
venda de cotas de reserva ambiental (CRA), por meio de processos de certificação da 
produção e de produtos, entre outros. Certamente, esta é uma agenda que deve pros-
perar nos próximos anos.
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CAPÍTULO 3
USO DE RESÍDUOS COMO FERTILIZANTES 
E/OU CONDICIONADORES DO SOLO: 
BIOCARVÃO E BIOSSÓLIDOS
Adriana Marlene Moreno Pires, Ruan Carnier, Aline Peregrina Puga, Alice Watte Schwingel, 
Rosana Faria Vieira, Marcos Antonio Vieira Ligo e Cristiano Alberto de Andrade

INTRODUÇÃO

Resíduo é definido como o material resultante de atividades antrópicas, gerado 
como sobra de um processo produtivo, ou que não pode ser utilizado com a finalidade 
para a qual foi originalmente produzido (Associação Brasileira de Normas Técnicas, 
2004). Sua destinação consiste em um problema sério, com potencial geração de im-
pactos ambientais negativos se não for realizada adequadamente. O ideal seria destruí-
-lo, o que dificilmente é possível, de maneira que a principal destinação tem sido seu 
armazenamento de forma segura. Essa opção não é sustentável, uma vez que a geração 
de resíduos é contínua e cada vez mais locais de armazenamento são necessários.

A melhor solução para a destinação de resíduos é seu reaproveitamento, tornan-
do-os subprodutos. Os esforços em promover a reciclagem de resíduos têm crescido 
nas últimas décadas, e sua importância se consolida ao se tornar ponto comum nos 
principais modelos econômicos e de gestão da atualidade, como economia verde, eco-
nomia circular e ESG.

O Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente – PNUMA – define 
Economia Verde como uma economia que promove o bem-estar da humanidade e a 
igualdade social, ao mesmo tempo em que reduz riscos ambientais e escassez ecológica. 
As principais diretrizes são baixa emissão de carbono, uso eficiente de recursos naturais 
e inclusão social (Organização das Nações Unidas, 2011). O uso de recursos naturais é 
ineficiente na economia linear, uma vez que esta tem como base recursos geralmente 
não renováveis e que não são repostos. Na economia verde, o aproveitamento de 
resíduos é fator inquestionável para melhoria da eficiência no uso de recursos. O mesmo 
se aplica para a economia circular, que tem como uma de suas diretrizes a manutenção 
de produtos, componentes e materiais de um sistema de produção no mais alto nível de 
utilidade e valor pelo maior tempo possível (Webster, 2015).
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O termo ESG (Environmental, Social and Governance ou Ambiental, Social e Go-
vernança, em português) consiste em um conjunto de critérios que pode ser aplicado 
internamente em uma empresa, direcionando suas decisões, ou pode ser utilizado 
para avaliar empresas externamente. O ESG tem como base a adoção, pela empresa, 
de práticas que sejam socialmente responsáveis, sustentáveis, minimizando possíveis 
impactos ambientais negativos, além de bons processos de gestão. Como a própria de-
finição indica, a ESG tem como base 3 pilares: ambiental, social e de governança. Nos 
critérios de ESG, são abordados diferentes aspectos relacionados ao reaproveitamen-
to de resíduos, como disposição adequada, diminuição do uso de recursos renováveis 
e promoção da reciclagem.

O fato de que o mercado está cada vez mais exigente quanto à sustentabilidade 
ambiental e social das cadeias produtivas direcionando a economia acaba promo-
vendo o aproveitamento racional e responsável dos recursos naturais e, consequente-
mente, a reciclagem de resíduos. 

Provavelmente o uso de resíduos mais antigo e difundido é como fertilizante e/
ou condicionador de solos agrícolas. Por exemplo, existem relatos de que a disposi-
ção de esgotos na agricultura é uma prática muito antiga, sendo que as informações 
mais conhecidas são as originárias da China. No ocidente sabe-se que, na Prússia, a 
irrigação com efluentes de esgotos era praticada desde 1560 (Camargo et al., 2008). A 
prática tem como objetivo melhorar atributos agronômicos do solo, principalmente a 
fertilidade, resultando no aumento da produtividade das plantas.

No passado, utilizou-se o solo também como depurador dos resíduos, em áreas 
denominadas como “de sacrifício”. Atualmente, essa prática é ilegal na maioria dos 
casos, partindo-se do princípio de que o solo é um recurso natural que deve ser pre-
servado. Portanto, a aplicação de um resíduo ao solo agrícola só deve ser realizada se 
forem comprovados benefícios agrícolas, sem prejuízos ambientais. 

Particularmente para o Brasil, o uso de fontes alternativas é estratégico para dimi-
nuir a dependência por insumos importados. Em 2022, o Brasil importou 5,25 milhões 
de toneladas de nitrogênio (N); 4,34 milhões de toneladas de fosfato (P2O5) e 7,00 mi-
lhões de toneladas de K2O, que correspondem a respectivamente 91, 74 e 97% do total 
utilizado no país (Associação Nacional para Difusão de Adubos, 2022). 

Uma estimativa realizada por Benites et al. (2010) indicou que a quantidade 
anual de nutrientes excretada pelo rebanho industrial de suínos e aves brasileiro 
corresponde a aproximadamente 27%, 21% e 12% do total anual consumido de 
N, P e K pela agricultura brasileira. É interessante destacar que existem vários 
outros resíduos com potencial de uso agrícola gerados em grandes quantidades, 
como do rebanho bovino confinado de corte e leiteiro, resíduos sólidos urbanos, 
lodo de esgoto ou biossólido e resíduos de indústrias alimentícias. Portanto, a 
utilização de resíduos como fonte alternativa de nutrientes tem grande potencial 
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em diminuir a vulnerabilidade do Brasil em relação à dependência por insumos 
agrícolas importados.

Um outro ponto importante quanto ao uso agrícola de resíduos refere-se àqueles 
de matriz orgânica, pois outros ganhos precisam ser considerados.

Os solos tropicais são predominantes no Brasil e possuem características morfoló-
gicas, químicas e físicas bem distintas entre si. No entanto, são considerados, em sua 
maioria, solos muito intemperizados, com baixa fertilidade e baixos teores de maté-
ria orgânica (Zaroni; Santos, 2021). A construção da fertilidade em solos tropicais e 
o consequente aumento de sua capacidade produtiva têm como pilar o aumento do 
armazenamento e a melhoria da qualidade da matéria orgânica (MO) estocada no 
solo. O componente orgânico do solo desempenha importante papel na eficiência do 
uso de corretivos e fertilizantes, além de promover maior sustentabilidade e resiliên-
cia dos sistemas produtivos (Silva et al., 2022; Cerri et al., 2022). A adição de resíduos 
orgânicos, portanto, pode resultar no aumento dos teores de carbono estocado e, con-
sequentemente, de matéria orgânica do solo.

Assim, o uso de resíduos em solos agrícolas relaciona-se com a agricultura de bai-
xo carbono, uma vez que se reduz a pressão ambiental por fontes não renováveis de 
nutrientes, cujos processos de produção e transporte demandam energia de origem 
fóssil e resultam em emissões de gases de efeito estufa; e há possibilidade de estabili-
zação de parte do carbono dos resíduos de matriz orgânica no solo (sequestro de car-
bono). Além disso, para várias avaliações de desempenho ambiental, como a Análise 
de Ciclo de Vida (ACV), resíduos apresentam emissão zero de carbono na sua gera-
ção, uma vez que as emissões do processo produtivo são associadas ao(s) produto(s).

O interesse de consumidores (do mercado externo e interno) nos produtos gera-
dos por cadeias produtivas que levam em consideração a questão climática e a conta-
bilidade de balanços de carbono mais favoráveis nos sistemas de produção em geral é 
força motriz importante na mudança da agricultura. 

Embora tenham sido discutidos vários pontos positivos quanto ao uso agrícola de 
resíduos, o fato é que esse ainda não é expressivo no Brasil. O uso desses subprodutos 
na agricultura aumentou nos últimos anos, mas continua muito aquém do potencial 
que o país apresenta. 

O baixo índice de reaproveitamento de resíduos orgânicos na agricultura nacional 
é resultado de inúmeros aspectos, podendo-se citar o modelo agrícola fundamentado 
em fontes solúveis de nutrientes e maquinários adaptados a esta situação, elevada 
umidade e desbalanço de nutrientes, dificuldades logísticas, baixa tecnificação e in-
suficientes incentivos públicos.

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) (Brasil, 2010) não teve o efeito es-
perado quanto à promoção do aproveitamento de resíduos. Entretanto, recentemente 
foi publicado o Plano Nacional de Resíduos Sólidos (Planares) (Brasil, 2022), que criou 
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expectativa por estabelecer metas de aumento do reaproveitamento de resíduos e in-
cluir incentivos fiscais como promotores dessa atividade. 

Em 2022 foi publicado o Plano Nacional de Fertilizantes – PNF(Brasil, 2021) com os 
objetivos de fortalecer políticas de incremento da competitividade da produção e da 
distribuição de fertilizantes no Brasil de forma sustentável, ordenando ações públicas 
e privadas para ampliar a produção competitiva de fertilizantes (abrangendo adubos, 
corretivos e condicionadores) no Brasil; de diminuir a dependência externa tecno-
lógica e de fornecimento, mitigando os impactos de possíveis crises; e de ampliar a 
competitividade do agronegócio brasileiro no mercado internacional, respeitando as 
regulamentações ambientais (Brasil, 2022).

No PNF foram contempladas cadeias emergentes de fertilizantes, inclusive de uso 
de resíduos (subprodutos) como fertilizantes. Foram estabelecidas metas que têm 
como objetivo ampliar o uso de subprodutos como fertilizante, incluindo fomento ao 
crédito, criação de linhas de financiamento especiais, redução de tributação e incen-
tivos fiscais para as atividades de produção de fertilizantes a partir de subprodutos, 
distribuídas em diferentes horizontes de tempo (2025, 2030, 2040 e 2050).

Em um cenário muito favorável à consolidação da cadeia de produção de ferti-
lizante e condicionadores de solo a partir de resíduos, espera-se que o reaproveita-
mento passe a ser prática comum na agricultura brasileira, resultando em benefícios 
agrícolas, ambientais e em menor vulnerabilidade do país às flutuações de oferta e de 
preços de insumos agrícolas.

Entre os subprodutos citados e discutidos no PNF estão o biossólido e o biocarvão, 
sobre os quais muitos estudos foram realizados pela equipe da Embrapa Meio Am-
biente e parceiros, devido ao grande potencial de uso como fertilizante. 

BIOSSÓLIDO

O lodo de esgoto é um resíduo gerado no tratamento do esgoto sanitário domés-
tico, que conta com processos físicos, químicos e biológicos (Conselho Nacional do 
Meio Ambiente, 2020). A principal etapa de tratamento do esgoto sanitário refere-se 
ao processo biológico adotado, uma vez que em termos de disponibilidade de oxi-
gênio, tempo de detenção, entre outros, são bastante variáveis. A separação da carga 
orgânica do efluente tratado consiste na floculação da carga biológica ativada e do 
material orgânico na presença de oxigênio, cujos flocos são decantados em sequência. 
Esse lodo decantado deve ainda passar por etapas adicionais para redução de umida-
de e de patógenos, viabilizando seu uso agrícola como biossólido (BS) (Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo, 2023; Conselho Nacional do Meio Am-
biente, 2020). Segundo dados do Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos 
Resíduos Sólidos (2023), a produção nacional anual de BS corresponde a 2,5 milhões 
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de toneladas, volume esse que tende a aumentar em função do Marco Legal do Sane-
amento, disposto pela lei nº 14.026 de 2020 com o objetivo de viabilizar a universaliza-
ção do sistema de saneamento no Brasil (BRASIL, 2020a).

Em função do volume crescente, na medida em que o país avança com sua rede 
sanitária, o destino final adequado desse material torna-se um desafio. Há que se res-
saltar que a gestão de resíduos geralmente ocorre no âmbito municipal, em que a 
população em geral é mais sensível a outras prioridades, como transporte público, 
educação e saúde, o que também é um entrave a ações práticas efetivas.

A maior parte do lodo atualmente gerado é destinada para aterros sanitários, o 
que não é a melhor alternativa, visto que os aterros têm vida útil limitada e os custos 
de logística são elevados. Além disso, existem alternativas mais nobres e eficientes 
de destinação que contribuem para a sustentabilidade e para a economia circular 
(Mosquera-Losada et al., 2017). O próprio termo “biossólido” foi criado para trazer o 
conceito de uso ou reciclagem benéfica do material orgânico resultante do tratamento 
dos esgotos (United States Environmental Protection Agency, 1995). Em termos de uso 
ou reciclagem benéfica, a aplicação do BS no solo agrícola aparece como excelente 
alternativa para aumentar o teor de matéria orgânica do solo e a disponibilidade de 
nutrientes como nitrogênio (N) e fósforo (P) (Andrade et al. 2013; Boeira, 2004; Bettiol; 
Camargo, 2006; Carvalho et al., 2015). 

Atualmente, para o aproveitamento agrícola do BS, existem dois principais cami-
nhos regidos pela legislação pertinente. A primeira alternativa é a utilização do BS 
propriamente dito, cuja caracterização e aplicação devem ocorrer segundo os crité-
rios técnicos estabelecidos na Resolução n° 498 de 2020 do Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (2020). Nesta resolução, são relacionados os parâmetros a serem ava-
liados no BS, o cálculo da dose, além do protocolo de monitoramento das áreas sob 
aplicação, visando garantir o uso eficiente e ambientalmente seguro. A composição 
do BS é aspecto bastante relevante, uma vez que descartes industriais clandestinos 
podem ocorrer na rede de coleta do esgoto domiciliar, introduzindo contaminantes, 
principalmente metais pesados (Bettiol; Camargo, 2006; Nascimento et al., 2020). 

A compostagem do biossólido pode ser usada como tratamento adicional para 
um material mais estável e seguro para aplicação no solo agrícola. Na compostagem 
há degradação biológica aeróbia de parte da carga orgânica do biossólido em mistu-
ra com outra(s) biomassa(s) (resíduos vegetais, serragem, e outros), visando a produ-
ção de um material orgânico mais estável, sem odor e livre de patógenos (Proença et 
al., 2021). Além disso, a compostagem tem sido descrita como processo eficiente na 
degradação de compostos farmacológicos que podem estar presentes no biossólido 
(Dalahmeh et al., 2022).

A segunda alternativa para o uso agrícola do BS é o registro como produto junto 
ao Ministério da Agricultura e Pecuária (Mapa), que deve ser enquadrado nas catego-
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rias existentes de acordo com as instruções normativas (IN). Atualmente, as categorias 
são: fertilizante orgânico, regulamentado pela IN nº 7 (Brasil, 2023) e IN nº 61 (Brasil, 
2020b); condicionador de solo, segundo a IN nº 35 (Brasil, 2006); e substrato para plan-
tas, regido pela IN nº 5 (Brasil, 2016). As instruções normativas estabelecem, dentre 
outras questões, as definições, especificações, garantias e tolerâncias para o produto 
registrado no Mapa, assegurando o uso do produto. Existe ainda uma terceira opção, 
ainda emergente no país, que é a produção de biocarvão à base de BS, mas este tema 
será tratado em tópico específico deste capítulo. O potencial agrícola dos biossólidos, 
bem como suas características, serão ilustrados nos tópicos seguintes.

IMPACTO DO USO DO BIOSSÓLIDO EM ATRIBUTOS DO 
SOLO E NA PRODUÇÃO VEGETAL 

Um dos principais critérios para o uso do BS no solo refere-se ao fornecimento de 
N às culturas, o que orientou e tem orientado o dimensionamento da dose e a frequ-
ência para aplicação. O BS entra na substituição total ou parcial dos fertilizantes mi-
nerais. A reciclagem do N a partir do BS tem apelo atual ainda maior, considerando os 
preços dos fertilizantes minerais, as questões político-econômicas associadas à cadeia 
de distribuição e à dependência externa (Chojnacka et al., 2023) e o impacto no balan-
ço favorável de carbono do sistema ou produto agrícola (Krahembuhl, 2021). A dose 
de BS recomendada baseia-se, em geral, na necessidade de N da cultura e na fração 
de mineralização (FM) do BS em função do tipo de BS ou, preferencialmente, deter-
minada em ensaio controlado de laboratório (Conselho Nacional do Meio Ambiente, 
2020). É importante considerar que no campo podem ocorrer consideráveis flutua-
ções das condições climáticas, que estimulam ou atrasam a mineralização do N no 
campo, resultando em certa divergência entre o período de maior demanda de N pela 
cultura e a disponibilização de N a partir do BS. O gerenciamento sobre as condições 
climáticas não é possível, e, por isso, é fundamental o adequado dimensionamento da 
demanda de N pela cultura e um valor mais assertivo para a FM, evitando-se excesso 
de N no sistema ou mesmo a falta para a nutrição eficiente da cultura (Figura 3.1). No 
caso de superestimativa da dose ou falta de sincronização entre a mineralização e a 
demanda de N pela cultura, quantidades excessivas de NO3- presentes na solução do 
solo podem lixiviar no perfil do solo ou desnitrificar, contaminando águas subterrâ-
neas ou causando a emissão de óxido nitroso (N2O), respectivamente (Yoshida et al., 
2018). O BS geralmente é também rico em fósforo (P), o que o torna excelente opção 
para a reciclagem e manutenção desse nutriente no solo, haja vista os níveis disponí-
veis geralmente insuficientes, notadamente em solos ácidos, que abrangem grande 
parte do território nacional (Alovisi et al., 2020).
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Figura 3.1. Representação do possível excesso de nitrogênio inorgânico em função da mineralização de N 
proveniente de 3 aplicações consecutivas de lodo de esgoto. O valor de FMN adotado para cada nova adição 
do resíduo foi de 30%, assumindo-se que esta porcentagem atende a demanda da cultura. Não foram es-
tabelecidos valores de FMN para o lodo remanescente de aplicações anteriores, bem como estimativas de 
perdas via emissão atmosférica ou lixiviação.
Fonte: Pires; Andrade (2014).

A seguir, serão descritos uma série de resultados dos experimentos envolvendo 
a aplicação de BS, desenvolvidos na Embrapa Meio Ambiente ou com participação 
de pesquisadores da Unidade. Os primeiros trabalhos descrevem o uso de BSs pro-
venientes da estação de tratamento de esgoto (ETE) de Barueri (LB), que recebe BS 
doméstico e industrial, e da ETE de Franca (LF), que recebe somente BS doméstico. 

A época do ano é um importante fator a ser considerado na determinação da 
dose de BS a ser recomendada para determinada cultura. Isto foi demonstrado por 
Vieira e Cardoso (2003), que avaliaram os teores de N em área cultivada com milho, 
no período da seca e das águas, após a aplicação de doses crescentes do LB no solo 
(Tabela 3.1). O BS foi aplicado pela primeira vez em abril de 1999, no período da seca 
e, posteriormente, em dezembro de 1999, no período das águas. Na primeira avaliação 
verificou-se que as quantidades de N mineral no solo foram bem superiores em 
todos os tratamentos com o LB, em relação ao tratamento com fertilização mineral 
(Tabela 3.1). Para a época das águas, diferenças em relação à fertilização mineral 
somente foram consistentes em relação às duas maiores doses de lodo de esgoto 
(Tabela 3.2). Em face destes resultados, pode-se pressupor que, no período da seca, 
o solo ainda apresentava um teor de umidade suficiente para que o processo de 
mineralização do N orgânico ocorresse, mas insuficiente para causar grandes perdas 
desse elemento, principalmente por lixiviação. Por outro lado, no período das águas, 
as baixas concentrações de N mineral encontradas em todos os períodos de avaliação 
demonstram possíveis perdas desse elemento para o ambiente.
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Tabela 3.1. Teores de N mineral em solo cultivado com milho que recebeu doses de biossólido (lodo de 
esgoto da ETE de Barueri – LB) no período da seca.

Tabela 3.2. Teores de N mineral em solo cultivado com milho que recebeu doses de biossólido (lodo de 
esgoto da ETE de Barueri – LB) no período das águas.

As frequências anuais de aplicações e os efeitos residuais de nutrientes presentes 
no LE são, também, fatores que devem ser considerados no cálculo da dose a ser 
recomendada, uma vez que o N orgânico não mineralizado no ciclo anterior da cul-
tura pode tornar-se disponível para o próximo cultivo. Vieira et al. (2014) avaliaram 
o efeito residual de sucessivas aplicações de LE com relação ao N e ao P disponível. 
Neste experimento, foram utilizados o LB e o LF em duas doses (Tabela 3.2). O LB 
foi aplicado do ano de 1999 até 2003. A aplicação do LF foi feita desde 1999, com au-
sência de aplicação nos anos agrícolas 2004/2005 e 2005/2006. Nos anos agrícolas de 

FNM, fertilização nitrogenada mineral; L1B, dose de lodo calculada para fornecer à cultura a mesma quantidade de N do 
tratamento FFNM; L2B, L4B, L8B; 2, 4 e 8 vezes a quantidade de lodo do tratamento L1B. Médias seguidas pela mesma letra 
a, em cada época, diferem significativamente da média do tratamento FNM (Teste de Dunnett, p ≤ 0,05).
Fonte: Vieira; Silva (2003).

FNM, fertilização nitrogenada mineral; L1B, dose de lodo calculada para fornecer à cultura a mesma quantidade de N do 
tratamento FQ; L2B, L4B, L8B; 2, 4 e 8 vezes a quantidade de lodo do tratamento L1B. Médias seguidas pela mesma letra 
a, em cada época, diferem significativamente da média do tratamento FNM (Teste de Dunnett, p ≤ 0,05).
Fonte: Vieira; Silva (2003).

FNM

L1B

L2B

L4B

L8B

Dias após a emergência 
Tratamentos 10

19,33

 58,00 a

 87,33 a

141,33 a

 324,33 a

24

5,33

21,00 a

44,00 a

81,67 a

133,00 a

45

4,67

 39,33 a

 53,67 a

 99,33 a

179,67 a

66

10,33

26,33 a

58,67 a

112,00 a

213,67 a

87

9,33

15

34,33 a

67,33 a

99,00 a

108

11,67

13

33,00 a

69,00 a

170,67 a

129

5,33

11

21,67 a

75,00 a

203,33 a

150

4,34

22,67 a

16,42 a

104,67 a

204,35 a

FNM

L1B

L2B

L4B

L8B

Dias após a emergência 
Tratamentos 18

5,62

3,97

13,2

24,38 a

47,36 a

60

4,33

2,67

2,34

5,67

9,01

81

14

12

17,34

20

41,34 a

102

8,01

8,34

8,34

12,34

15,67

123

8,01

7,01

14,34

18,67 a

30,00 a

144

5,34

7,01

14,00 a

 15,67 a

 35,34 a
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Tabela 3.3. Teores de N mineral no solo a 0 – 10 cm de profundidade nos tratamentos com dois tipos de 
biossólido (lodo de esgoto de Barueri – LB; e lodo de esgoto de Franca – LF) e épocas de avaliação no ano 
agrícola 2007/2008.

Controle, tratamento sem LE e sem fertilização mineral; FNM, fertilização nitrogenada mineral; L1B e L1F, dose de lodo 
calculada para suprir a necessidade em N da cultura N; 2LB e 2LF, duas vezes a dose de N para suprir a necessidade da 
cultura. Médias seguidas pelas mesmas letras minúsculas em cada coluna não diferem significativamente entre si (teste 
LSD, p ≤ 0,05). 
Fonte: Vieira et al. (2014).

2006/2007 e 2007/2008, esse BS foi novamente aplicado. As avaliações foram feitas no 
ano agrícola de 2007/2008.

Dias após a aplicação do lodoTratamentos Antes da 
aplicação 

Controle 

FQ

L1B

L2B

L1F

L2F

31,8 a

30,3 a

31,0 a

36,5 a

29,9 a

33,3 a

5

33,8 cd

33,1 cd

33,2 cd

34,4 cd

45,3 bc

100,9 a

10

 73,3 c

 69,9 c

 64,3 c

 81,5 bc

 127,6 b

 184,6 a

13

42,0 bc

38,7 c

44,1 bc

36,1 c

53,6 b

86,0 a

18

34,0 d

34,8 d

45, 7 bcd

32,9 d

 56,1 b

 106,0 a

34

36,6 bc

35,9 bc

36,5 bc

38,4 abc

 54,7a

 41,3 abc

56

38,1 bc

24,1 e

32,0 cde

33,3 cde

42,7 ab

50,4 a

Anteriormente à aplicação do LF e da semeadura do milho, foi feita a primeira co-
leta de solo para determinação dos teores de N mineral no solo sob os diferentes tra-
tamentos. Nenhum efeito residual relativo a esse elemento foi observado para os dois 
LEs nas duas doses (Tabela 3.3). Estes resultados se repetiram para o LB em todas as 
avaliações, sugerindo que o solo apresentava alta capacidade de suprir esse elemento, 
conforme demonstrado pelos teores de N nos tratamentos controle e com fertilização 
mineral. Tal fato sugere a necessidade de também avaliar o potencial de mineraliza-
ção do N orgânico original do solo na definição da dose de LE a ser recomendada. Por 
outro lado, maiores concentrações de N no solo foram obtidas após a aplicação do 
LF, relativas às médias dos tratamentos controle e fertilização nitrogenada mineral, 
em todos os períodos de avaliação. Considerando que no início do ciclo da cultura 
o requerimento de N pela planta é baixo, há maior risco de perda de N no ambiente. 

Ainda nesse experimento, as maiores produtividades do milho (dados não apre-
sentados) foram observadas nos tratamentos com as doses do LB em relação ao tra-
tamento controle, o que indica um efeito além do N disponibilizado. Esse efeito foi 
atribuído à disponibilização de P pelo LB (Tabela 3.4), ressaltando a necessidade de 
considerar o impacto da aplicação do lodo sobre outros nutrientes e atributos do solo, 
o que pode ser monitorado por meio de avalições frequentes da fertilidade do solo.
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Tabela 3.4. Teores de P disponível (1) no solo quantificado no ano agrícola 2007/2008 em área cultivada com 
milho, antes de uma nova suplementação do solo com lodo de esgoto.

1. Extração por Mehlich 1. Controle, tratamento sem LE e sem fertilização mineral; FNM, fertilização nitrogenada mineral; 
L1B e L1F, dose de lodo calculada para suprir a necessidade em N da cultura N; L2B e L2F, duas vezes a dose de N para suprir 
a necessidade da cultura. Médias seguidas pelas mesmas letras não diferem significativamente entre si. (Teste LSD, p ≤ 0,05).
Fonte: Vieira et al. (2014).

Controle

07/ago

3,0 c

FQ

07/ago

16,0 b

L1F

07/ago

20,0 b

L2F

07/ago

39,3 a

L1B

07/ago

22,0 b

L2B

07/ago

49,3 a

P disponível (mg kg-1)

O efeito residual para o P em função de sucessivas aplicações de biossólido no solo 
também foi demonstrado por Vieira e Pazianotto (2016). As doses do LF utilizadas 
foram calculadas tomando-se como base a FM do N orgânico e a recomendação de 
N para a cultura (Figura 3.2). O LF foi aplicado desde 1999, sendo a última aplicação 
realizada no ano agrícola de 2003/2004. As avaliações foram realizadas em 2006, antes 
da semeadura do milho na safra de verão. A quantidade de P disponível no solo que 
recebeu a menor dose de BS evidenciou alto componente residual desse elemento, 
sem exceder as quantidades obtidas pela fertilização mineral. As altas concentrações 
nos demais tratamentos com os biossólidos demonstram o alto potencial do lodo em 
melhorar a capacidade do solo em fornecer fósforo.
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Figura 3.2. Teor de fósforo disponível em função da aplicação adubação mineral e orgânica via biossólido. 
FFM, fertilização fosfatada mineral; L1F, quantidade de lodo calculada em função da necessidade da planta 
em N e da FM do lodo; L2F, L3F, L4F, 2, 4 e 8 vezes a dose L1F. Médias seguidas por letras diferentes diferem 
significativamente entre si (Teste LSD, p ≤ 0,05). 
Fonte: Vieira; Pazianotto (2016). 
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Figura 3.3. Nitrogênio absorvido por plantas de milho (Zea mays) em função da aplicação de doses de lodo 
de esgoto nos experimentos realizados no Instituto Agronômico (A) e na Embrapa Meio Ambiente (B).
Fonte: Adaptado de Pires et al. (2015).

O potencial em fornecer nutrientes para culturas e melhorar as características 
do solo também é evidenciado por outros autores. Martins et al. (2015), por exemplo, 
avaliaram o efeito da aplicação de BS no estado nutricional de cafeeiros comerciais 
já em produção há dois anos. Os autores observaram que os níveis para os atributos 
do solo (exceto o enxofre) e também para os nutrientes nas folhas estavam de acordo 
com os valores obtidos normalmente para as plantas de café. Em dois experimentos 
de longa duração com doses anuais de biossólido para o cultivo de milho, Pires et al. 
(2015) avaliaram a aplicação da dose recomendada correspondente ao fornecimento 
de 120 kg ha-1 de N, e 2, 4 e 8 vezes essa dose em área localizada em Jaguariúna, SP; e 
120 e 240 kg ha-1 de N via aplicação de biossólido (1 e 2 vezes a dose recomendada, res-
pectivamente) em área localizada em Campinas, SP. Pires et al. (2015) observaram que 
a absorção de N pelas plantas foi influenciada pela dose de BS aplicado, sendo que no 
experimento em Campinas (Figura 3.3A) a dose de N via BS disponibilizou o dobro 
do nutriente para as plantas, em relação à adubação mineral. No experimento em 
Jaguariúna (Figura 3.3B), os autores observaram absorção de N de até 6 vezes a dose 
recomendada, ilustrado pela equação quadrática ajustada aos dados. Segundo Pires 
et al. (2015), a principal vantagem é o efeito residual do biossólido, que é mais eficiente 
em fornecer N para as culturas ao longo do tempo em relação à adubação mineral.
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O efeito do teor de matéria orgânica na melhoria estrutural e química do solo foi 
avaliado por Guimarães et al. (2022), cujo estudo investigou, durante oito meses, o 
efeito de biossólido, composto orgânico e adubação mineral na recuperação química 
de amostras de Latossolo, Cambissolo e estéril de mina, representativos de área de 
mineração em Minas Gerais. As coletas realizadas pelos autores após a aplicação 
dos tratamentos ilustraram a capacidade do BS no incremento de matéria orgânica, 
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N total, P e K disponíveis e cálcio (Ca) trocável. O incremento de carbono (C) e N no 
solo após aplicação de BS também foi avaliado por Carvalho (2015), cuja pesquisa 
comparou a dose de lodo (N), equivalente a 80 e 120 kg ha-1 de N recomendada para a 
cultura do milho, o dobro dessa dose (2N), e a adubação mineral tradicional (AM). A 
autora observou que o incremento ocorreu principalmente até a camada de 0,20 m 
(Figura 3.4), cuja diferença para o C se mostrou mais intensa em relação ao N. Carva-
lho (2015) ainda destaca que, para a dose recomendada para a cultura do milho, não 
houve diferença entre a fonte mineral e o BS no fornecimento de N. Além disso, o 
incremento de matéria orgânica proporcionado pelo BS foi verificado para as frações 
mais humificadas, segundo Carvalho (2015), cujo carbono tende a se concentrar na 
fração humina, permanecendo mais estabilizado no solo.

Figura 3.4. Teores totais de carbono (A) e de nitrogênio (B) no solo até 0,40 m de profundidade em 
função da aplicação de adubo mineral (AM) e lodo de esgoto (1N e 2N) em Latossolo Vermelho eutro-
férrico, Campinas, SP.
Fonte: Adaptado de Carvalho (2015).
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A adição de BS visando o incremento de matéria orgânica e estoque de carbono 
no solo norteou diversos estudos, que avaliaram não só os benefícios ao sistema solo-
-planta, mas também os potenciais impactos ao ambiente em função de suas caracte-
rísticas. A matéria orgânica aplicada via BS pode contribuir para o estoque de carbo-
no no solo, auxiliando na mitigação do efeito estufa. No entanto, devido às elevadas 
concentrações de C e N, o manejo agrícola do BS pode estimular a emissão de dióxido 
de carbono (CO2) e também de óxido nitroso (N2O), cujo potencial de aquecimento 
global é 298 vezes maior do que o do CO2, transformando a condição do solo de dreno 
para emissor de gases de efeito estufa (GEE) (Grutzmacher, 2016). Os estoques e emis-
sões de C e N após a aplicação de biossólido no solo foram investigados por Pitombo 
(2011), cujo estudo comparou a dose recomendada para a cultura do milho (10 t ha-1 
ano-1 em base seca), o dobro dessa dose, e a fonte mineral de N (controle) que visava 
fornecer 120 kg ha-1 ano-1. O autor observou incremento para ambos os estoques de C 
e N após a aplicação de BS em relação ao controle, com aumentos de 70 e 41% para C, 
e 69 e 42% para N, para as camadas de 0–20 e 20–40 respectivamente. Com relação às 
emissões, Pitombo (2011) verificou que os valores foram variáveis em função da condi-
ção de umidade, e dessa forma ponderou as emissões pelo período úmido e seco em 
função da precipitação (Tabela 3.5). Como resultado, Pitombo (2011) descreve que as 
emissões de CO2 e N2O foram semelhantes às encontradas para florestas de condição 
úmida e para o metano (CH4), o solo se tornou um dreno nas condições avaliadas, 
independente do tratamento.

t C ha-1 ano-1

4,88
7,3

8,67

0,15
0,37
0,83

-0,86
-0,69
-0,36

t eqCO2 ha-1 ano-1

17,9
26,78
31,78

 
68,54
172,84
390,28

-28,75
-23
-12

Tabela 3.5. Fluxo ponderado de CO2, N2O e CH4 nos tratamentos com adubação mineral, dose recomenda-
da de lodo e o dobro da dose recomendada.

Controle = Adubação mineral de N; 1L = dose recomendada; 2L = dobro da dose recomendada.
Fonte: Adaptado de Pitombo (2011).
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Controle
1L
2L
 
Controle
1L
2L

Fluxo ponderado
Tratamento

CO2

N2O

NH4



Agricultura & Meio Ambiente: A busca pela sustentabilidade

112

O monitoramento da emissão de GEE em duas áreas experimentais após a apli-
cação de BS foi estudada por Grutzmacher (2016), cujo trabalho avaliou as emissões 
residuais em áreas sem aplicação de BS por um período (5 anos em Campinas e 3 
anos em Jaguariúna) e também após a aplicação recente. A autora comparou os tra-
tamentos com aplicação de BS com a adubação mineral, sendo ambos como fonte de 
N para a cultura do milho, cujas doses avaliadas são as mesmas descritas por Pires et 
al. (2015), apresentado anteriormente. Grutzmacher (2016) observou que as maiores 
emissões de CO2 e N2O devido ao uso de BS são observadas para as aplicações recen-
tes, e tendem a se igualar à fonte mineral ao longo do tempo, enquanto para o CH4 
houve o consumo no solo. Os principais picos de emissão ocorrem após período de 
chuva que, segundo a autora, é fator preponderante para a emissão de GEE. Grutz-
macher (2016) ainda calculou o fator de emissão para o N2O, com valores variando 
entre 1,19% para Campinas e 1,5% para Jaguariúna, acima do valor considerado de-
fault pelo IPCC (1%), embora apresente grande incerteza (0,3 – 3,0%). Os resultados 
observados pela autora indicaram que o N2O proporcionou maior potencial de aque-
cimento global, respondendo por cerca de 99%. Dessa forma, Grutzmacher (2016) re-
comenda a utilização de BS com características de maior estabilidade, que permitam 
maior acúmulo de C e N no solo para compensar as emissões. Esse fato foi observado 
por Krahembuhl (2021), que ao comparar diversas formas para disposição final do 
BS, verificou que o uso agrícola do BS compostado resultou em maior estabilização 
de C no solo, resultando em menor emissão. 

Além das emissões de GEE, a concentração de metais presentes no lodo que po-
dem ser disponibilizados para o ambiente também é foco de pesquisas e monitora-
mento. Esse tópico é particularmente importante para solos de clima tropical, cujas 
características possibilitam maior lixiviação de íons e, consequentemente, a conta-
minação de águas subterrâneas. Borba et al. (2018), por exemplo, avaliaram o conte-
údo de metais na solução de um solo que recebeu BS durante 10 anos (2003–2013) e 
verificaram que os teores de cádmio (Cd) e de chumbo (Pb) estavam acima do limite 
de potabilidade durante todo o monitoramento. Por outro lado, Ribeirinho (2015), ao 
avaliar a mesma área, verificou que os teores semi-totais encontrados no solo não ul-
trapassaram os limites estabelecidos pela legislação, o que pode ser explicado pela 
proteção da matéria orgânica através dos macroagregados (Domingues, 2013). Borba 
et al. (2018) ainda destacam que, durante a aplicação de BS, a matéria orgânica adicio-
nada é responsável pelo aumento da densidade de cargas negativas no solo e, conse-
quentemente, o aumento da retenção de metais.

Baseando-se em todos esses benefícios supracitados relacionados à matéria or-
gânica proveniente dos BS, esses materiais também têm sido misturados a fontes 
minerais para a produção de fertilizantes organominerais, cujo princípio é aprovei-
tar o conteúdo de matéria orgânica e obter um produto eficientemente competitivo 
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e com valor agregado. Rodrigues et al. (2021) avaliaram a aplicação de três formas 
físicas (pó, grânulo e pellet) de fertilizante organomineral produzido a partir de BS 
e fontes inorgânicas em comparação com a adubação mineral tradicional no de-
senvolvimento da soja em dois solos distintos. Os autores indicam que as formas 
físicas do fertilizante organomineral foram equivalentes em relação aos resultados 
para os atributos avaliados, e foram eficientes em promover acúmulo de nutrientes 
nas plantas, bem como o aumento no número de nodulações e vagens da soja. As 
características químicas e físicas da cana-de-açúcar fertilizada com organomineral à 
base de BS foram investigadas por Gonçalves et al. (2021), cujos resultados ilustraram 
equivalência entre a fertilização por organomineral e tradicional mineral tanto para 
os atributos de produtividade (peso de colmos ha-1, produtividade da cana-de-açúcar, 
quantidade de açúcar ha-1), quanto para as propriedades físico-químicas do caldo de 
cana (Pol, Brix, Pureza e Fibra). 

Baseado em Kominko et al. (2021), as principais desvantagens da produção de fer-
tilizantes organominerais a partir de biossólidos são a composição variável dos bios-
sólidos, a presença potencial de contaminantes, falta de incentivos e de confiança pe-
los consumidores. Por outro lado, os autores elencam como vantagens a reciclagem de 
nutrientes e matéria orgânica, redução da utilização das fontes minerais comerciais, 
produto com valor agregado e os princípios alinhados com a economia circular. 

Esses resultados aqui apresentados ilustram os potenciais impactos associados ao 
uso agrícola dos biossólidos, cujas características influenciam os atributos químicos 
e físicos do solo, além da produtividade das culturas. Os resultados são observados 
para uma gama de condições diferentes, seja para solos de texturas contrastantes, ou 
mesmo sob climas distintos. Além disso, a adição de biossólidos ao solo agrícola pode 
contribuir para a redução dos custos com adubação mineral e para a sustentabilidade 
do sistema agrícola. 

BIOSSÓLIDOS E ATIVIDADE DE MICRORGANISMOS DO SOLO

A avaliação de indicadores microbiológicos em solos suplementados com BS 
pode ser utilizada para monitorar o impacto ambiental desse resíduo, uma vez que 
os microrganismos são essenciais para a ciclagem de nutrientes. Vieira e Pazianotto 
(2016) avaliaram alguns parâmetros microbiológicos em área cultivada com milho, 
que havia recebido várias doses anuais do LF. A frequência de aplicação e os trata-
mentos foram os mesmos descritos no item anterior por esses mesmos autores. Os 
parâmetros avaliados foram a respiração basal (RB), o N imobilizado pela biomassa 
microbiana (Nmic), o C da biomassa microbiana (Cmic) e a hidrólise do diacetato de 
fluoresceina (FDA). A RB e o FDA referem-se, respectivamente, à mineralização do 
C orgânico do solo e à atividade total dos microrganismos. A RB, a hidrólise do FDA 
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e o Nmic aumentaram com as doses crescentes de LE (Tabela 3.6). Este tipo de resposta 
pode estar associado aos maiores teores de C orgânico no solo, obtidos em decor-
rência de aplicações sucessivas do LE. Substratos carbonáceos são essenciais para o 
metabolismo energético da microbiota heterotrófica do solo. A ausência de resposta 
do Cmic entre os tratamentos sugere que mudanças na estrutura e na composição 
dos microrganismos pode ter ocorrido em função das diferentes doses do LE. Esta 
hipótese não foi avaliada no presente estudo. Contrários a esses resultados, Vieira e 
Silva (2003) relataram que a atividade dos microrganismos diminuiu com o aumento 
das doses do LB, conforme foi demonstrado pelo decréscimo na atividade da desi-
drogenase (dados não apresentados), que é uma enzima presente apenas nas células 
viáveis. É importante salientar que, no estudo de Vieira e Pazianotto (2016), o mon-
tante de aplicação do LF foi bem maior que a quantidade utilizada com o LB, além 
de possuírem atributos químicos diferentes. Trabalhos futuros deveriam considerar 
tais características para melhor entendimento do efeito da aplicação de LE ao solo 
sobre a atividade dos microrganismos.

Tabela 3.6. Carbono da biomassa microbiana (Cmic), nitrogênio da biomassa microbiana (Nmic), respiração 
basal (RB), atividade de hidrólise do FDA e percentagem de C orgânico em solo suplementado com doses 
crescentes de lodo.

Para abreviações ver Figura 3.1 Médias seguidas pelas mesmas letras na coluna não diferem significativamente (Teste 
LSD, p ≤ 0,05). 
Fonte: Vieira; Pazianotto (2016)

FQ

L1F

L2F

L3F

L4F

Tratamentos

Cmic

227 b

 313 ab

 309 ab

 325 ab

308 a

—mg kg-1—

Nmic

19,33 b

19,93 b

28,52 a

29,21 a

 25,35 ab

RB

µg C-CO2 g
-1 dia-1

 7,40 c

 8,81 bc

 9,02 bc

 10,57 ab

 15,05 a

FDA

µg fluoresceína g-1 h-1

 7,66 bc

 7,26 c

 8,98 ab

 9,24 a

 10,30 a

C orgânico

%

 2,84 cd

2,71 d

2,94 c

3,15 b

3,82 a

Em decorrência da ausência de resultados consistentes que permitam a recomen-
dação inequívoca de inoculação do feijoeiro com rizóbios, em substituição aos fertili-
zantes nitrogenados, são requeridas formas alternativas que aumentem a fixação bio-
lógica de N2(FBN) por esta leguminosa são requeridos. Uma possível estratégia para 
potencializar a FBN no feijoeiro, seria aumentar a atividade dos rizóbios nativos, uma 
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vez que os solos brasileiros apresentam elevada população desses microrganismos. 
Esta pressuposição foi confirmada por Vieira et al. (2005), em experimento de casa de 
vegetação. Os tratamentos utilizados estão descritos na Tabela 3.7. Os resultados rela-
tivos aos tratamentos L1B, L2B e IN, com respeito aos números de nódulos, às massas 
de nódulos secos e às atividades da nitrogenase, demonstram que as estirpes nativas 
de rizóbio podem ser tão eficientes quanto as estirpes selecionadas quando condições 
adequadas de expressão do seu alto potencial de fixação de N2 são fornecidas

Tabela 3.7. Número de nódulos, massa dos nódulos secos e atividade de redução do acetileno em plantas 
de feijão cultivadas em solo submetido a diferentes tratamentos com lodo de esgoto. Avaliação feita aos 46 
dias após a emergência.

FQ, fertilização química; L1B, dose de lodo calculada para fornecer a metade do N requerido pala cultura; L2B e L3B, dose 
de lodo calculada para fornecer a quantidade recomendada de N mineral e duas vezes esta quantidade; IN, plantas inocu-
ladas com estirpes de rizóbio recomendadas e fertilização química, exceto a nitrogenada.
Médias seguidas pelas mesmas letras na coluna não diferem significativamente entre si (Teste de Duncan, p ≤ 0,05). 
Fonte: Vieira et al. (2005)

Tratamentos

FQ

L1B

L2B

L3B

IN

Massa de nódulos

mg vaso-1

169,67 b

390,47 a

394,03 a

24,73 c

 307,17 ab

Nódulos

Número vaso-1

134,66 bc

390,00 a

237,67 b

18,67 d

487,33 a

Atividade redução acetileno

µg C2H2 h
-1 vaso-1

10,36 bc

37,80 a

37,72 a

4,76 c

24,42 ab

Leguminosas que dependem da FBN para a aquisição de N apresentam maior 
requerimento em P do que plantas que recebem adubação com N mineral, em função 
da grande demanda energética envolvida na simbiose, na qual aquele elemento tem 
papel preponderante. Vieira (2001) e Vieira et al. (2004) avaliaram o efeito da aplica-
ção do LB, como fonte de P, no processo simbiótico na cultura da soja e em sua produ-
tividade. Os experimentos foram conduzidos em duas etapas: uma sob condição de 
casa-de-vegetação, e outra, a campo. Em casa-de-vegetação, oito tratamentos foram 
impostos, conforme descrito na Tabela 3.8. O experimento a campo foi constituído 
por cinco tratamentos (Tabela 3.9). No ensaio conduzido em casa-de-vegetação, verifi-
cou-se que aplicações do LB, em baixas doses, como fonte de P, estimularam o cresci-
mento da cultura, sem prejuízo para o processo simbiótico (Tabela 3.8).
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Esses resultados foram confirmados em experimento a campo onde as doses de 
BS foram também calculadas em função da recomendação de P para a cultura. As 
sementes de soja foram inoculadas conforme recomendação. O experimento foi con-
duzido em dois anos agrícolas, ou seja, 2000/2001 e 2001/2002, e o BS foi aplicado 
somente no primeiro ano. As produtividades da soja em função dos tratamentos são 
mostradas na Tabela 3.9. Verifica-se que o efeito da aplicação do LB prolongou-se até 
o segundo ano de cultivo, demonstrando seu efeito residual em relação ao P. A baixa 
produtividade no ano agrícola 2000/2001 pode ser decorrente do período de estiagem 
que ocorreu após a semeadura da soja.

Tabela 3.8. Peso da parte aérea seca (PPAS), peso das vagens (PVS), número de nódulos (NN), peso dos 
nódulos secos (PNS) e atividade da nitrogenase em soja cultivada com diferentes doses de lodo de esgoto, 
em experimento de casa de vegetação.1

FQ, fertilização química, IN-P, inoculação sem adição de fertilizante fosfatado (FP); IN+P, inoculação + dose recomendada de 
FP; IN+L1B, inoculação + lodo de esgoto em dose calculada segundo a necessidade da planta em P; IN+L2B, inoculação + duas 
vezes a dose L1B; SIN+L1B, sem inoculação + dose L1B; SIN+L2B, sem inoculação + dose L2B. – ausência de nódulos. PPAS, peso da 
parte aérea seca; PVS, peso das vagens secas; NN, número de nódulos; PNS, peso dos nódulos secos; AN, atividade da nitrogenase. 
Médias seguidas pela mesma letra minúscula na coluna, ou maiúscula na linha dentro das variáveis NN e PNS, não dife-
rem significativamente entre si (Teste de Duncan, p ≤ 0,05).

Tratamentos

FQ

IN – P

IN + P

IN + L1B

IN + L2B

SIN + L1B

SIN + L2B

NN

g vaso-1

PNS

g vaso-1

ANPVS

1,47 d

1,51 d

3,35 a

 3,16 ab

3,68 a

2,62 bc

2,12 cd

PPAS

17,17 b

 8,89 c

17,36 b

17,33 b

20,03 a

17,41 b

 18,59 ab

g vaso-1g vaso-1 µmoles C2H4 hr-1 vaso-1

63 DAE

-

122,67 bA

177,00 aA

 142,75 abA

175,75 aA

-

-

63 DAE

-

0,51 cA

1,13 aA

0,85 bA

0,87 bA

-

-

49 DAE

-

48,00 aB

82,50 aB

51,75 aB

60,50 aB

-

-

49 DAE

-

0,23 bB

0,57 aB

 0,39 abB

 0,38 abB

-

-

-

-

-

-

-

-

-
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BIOCARVÃO

O biocarvão (biochar em inglês) é um material sólido, rico em carbono (C), obtido a 
partir da conversão termoquímica de biomassa(s) em ambiente com concentração li-
mitada de oxigênio (Lehmann; Joseph 2009; International Biochar Initiative, 2015). Esse 
material pode ser usado diretamente na agricultura, principalmente no solo, ou ser usa-
do na composição de outros insumos, como adsorventes e fertilizantes, com amplo po-
tencial de uso agrícola no condicionamento do solo, remediação de ambientes contami-
nados e mitigação de gases de efeito estufa (GEE) (International Biochar Initiative, 2015).

O interesse pela obtenção e uso do biocarvão (BC) para fins agrícolas e ambientais 
evoluiu a partir de estudos sobre a Terra Preta de Índio (TPI). As TPIs são solos antro-
pogênicos de alta fertilidade da região amazônica e, de forma geral, são caracteriza-
dos pela coloração escura, presença de material arqueológico (fragmentos cerâmicos 
e artefatos líticos), altas concentrações de matéria orgânica do solo (MOS) e nutrientes 
(P, Ca, Mg, Zn, etc.), em função da deposição de material orgânico decomposto, cinzas 
e principalmente carvão (Falcão et al., 2009; Kernet al., 2009).

A produção de BC pode ser alternativa para a reciclagem de grandes quantidades 
de resíduos agrícolas e biomassas diversas (Abdelhafezet et al., 2014), diminuindo a 
contaminação associada ao descarte para o ambiente (Ahmad et al., 2014). A conver-
são de biomassa residual em BC por meio da pirólise também promove a eliminação 
de patógenos (Ahmad et al., 2014), além da remoção de antibióticos e imobilização de 
metais pesados (Tian et al., 2019).

A pirólise é uma tecnologia alternativa que é custo-efetiva e limpa, sendo possível 
reciclar materiais e reduzir os resíduos sólidos (Tian et al., 2014). Durante esse processo 
são produzidas três fases: gasosa (CO2, H2O, CO, dentre outros) – biogás; sólida – bio-

Tabela 3.9. Produtividade de grãos de soja (kg ha-1) em solo submetido a diferentes doses de LB, em expe-
rimento a campo.

T, sem fertilização química ou lodo; FQ, fertilização química completa; IN+L0, inoculação sem aplicação de lodo; IN+L1B, 
inoculação mais dose 1 de lodo; IN+L2B, inoculação mais dose 2 de lodo; IN+L3B, inoculação mais dose 3 de lodo; IN+AQ, 
inoculação mais fertilização química, exceto a nitrogenada.

Testemunha (T)
FQ

IN + L0
IN + L1B
IN + L2B
IN + L3B

I + FQ

2001/2002
2685 b

2967 ab
2629 b
2773 ab
3099 a
3118 a
3048 a

2000/2001
1498 d
1877 ab
1554 cd

1623 bcd
2079 a
2002 a

1814 abc

Tratamentos  Ano agrícola
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carvão; e líquida (alcatrões, hidrocarbonetos mais pesados e água) – bio-óleo (Basu, 
2013). Os gases gerados durante o processo podem ser capturados e condensados (em 
bio-óleo e gás de síntese), e utilizados como fonte de energia renovável (Ahmad et al., 
2014; Verde e Chiaramonti, 2021). A planta de pirólise, se acoplada à fonte geradora 
de resíduo, e, possivelmente, próxima a áreas de agricultura passíveis de recebimento 
e/ou consumo desse material, reduz os custos de transporte, simplifica a logística e 
favorece de forma racional a implementação da produção e uso do BC. Ademais, a 
energia produzida pela pirólise ainda pode ser utilizada em outros processos in situ. 

As características do BC variam em função das condições de pirólise (Tabela 3.1), 
como temperatura (@350 °C – 850 °C) e tempo (pirólise rápida ou lenta), da biomassa e 
da granulometria da matéria-prima (Paz-Ferreiro et al., 2014). No processo de pirólise, 
há reações de polimerização e formação de estruturas aromáticas de C, termicamente 
estáveis e altamente recalcitrantes quanto à mineralização no solo (Spokas et al. 2012; 
Lehmann e Joseph, 2015; Lal, 2016). As estruturas aromáticas policondensadas, estabe-
lecidas com ligações C-C, têm menores relações H/C e O/C na comparação com a bio-
massa original (Uchimiya et al., 2011), resultando em elevada meia-vida no ambiente, 
em comparação com a biomassa original (Spokas et al., 2012).

A taxa de mineralização do C do BC, ou seja, a quantidade de C liberada como 
CO2 na decomposição aeróbia de seu conteúdo, é reduzida na ordem de 70% em 
comparação com a biomassa original (Figura 3.1), e esse efeito é mais pronunciado 
quanto maior a temperatura de pirólise (Bibar, 2014). Em meta-análise sobre 
mineralização do C de BCs, 3% foi a taxa de mineralização média encontrada, o que 

Tabela 3.10. Caracterização do biocarvão de palha de cana-de-açúcar produzido em quatro temperaturas 
de pirólise.

pH H2O
CTC (mmolc kg-1)

Cinza (%)
C (%)
H (%)
N (%)
O (%)
P (%)
K (%)

Ca (g kg-1)
Mg (g kg-1)

500
9,8
31

11,7
71
2,6
1,2

10,7
1,2
19
7,4
2,4

700
10,1
13

13,2
73
0,9
1,1
6,7
1,1
22
9,5
2,8

400
8,6
29
11,3
67
3,5
1,3

13,8
1,1
15

6,8
1,9

600
9,7
18

13,1
74
1,7
1,2
6,3
1,1
18
9,1
2,6

Atributo __________ Temperatura de pirólise (ºC)__________

Fonte: Adaptado de Melo et al. (2013).
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Figura 3.5. Taxas de mineralização de biomassas e biocarvões obtidos por meio de pirólise a 400 ºC e 700 ºC. 
Fonte: Adaptado de Bibar (2014).

significa que 97% do C é estável após aplicação no solo, com um tempo médio de 
residência de 556 anos (Wang et al., 2016). Os trabalhos conduzidos na Embrapa Meio 
Ambiente desde 2012 indicam o uso de valor conservativo igual a 10% como o máximo 
para decomposição de sua carga orgânica após aplicação no solo, o que significa 
que 90% do C aplicado deve configurar como sequestro de C (Andrade et al., 2015; 
Andrade e Puga, 2023; Bibar, 2014; Grutzmacher et al., 2018; Tozzi et al., 2019).
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A recalcitrância do BC é uma característica fundamental para que este seja consi-
derado como estratégia mitigadora do aquecimento global. O próprio Painel Intergo-
vernamental sobre Mudanças do Clima (IPCC) reconhece o biocarvão como tecnolo-
gia para sequestro de C (Calvo Buendía et al., 2019), sendo uma opção estratégica no 
ambiente terrestre (Minx et al., 2018). 

Nesse contexto, o BC pode ser utilizado como condicionador de solo, que é defi-
nido como produto que promove a melhoria das propriedades físicas, físico-químicas 
ou atividade biológica do solo, podendo recuperar solos degradados ou desequilibra-
dos nutricionalmente (Brasil, 2006). Devido aos grupos funcionais de superfície e a 
estrutura porosa do BC, sua aplicação ao solo afeta as propriedades químicas e físicas 
do solo, tais como aumento da CTC (Andrade et al., 2015; Butnan et al., 2015; Tozzi et 
al., 2019), aumento da retenção de água e nutrientes (Lucon, 2019; Paz-Ferreiro et al., 
2014) e fertilização do solo (Sohi, 2012). Além disso, o BC adsorve metais pesados em 
sua superfície e reduz a concentração disponível em solo contaminado (Puga et al., 
2015; Carnieret al., 2022). Segundo Park et al. (2011) sua aplicação em alguns solos pode 
melhorar os parâmetros físicos, químicos e biológicos.
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Os incrementos da CTC do solo, em função da aplicação de BC, ocorrem em con-
sequência da elevação do pH e da alteração do teor de C no solo, e a intensidade deste 
efeito depende do solo, do tipo de BC e da dose (Andrade et al., 2015; Domingues et 
al. 2020). Andrade et al. (2015) constataram, em experimento em laboratório, elevação 
da CTC efetiva de um Latossolo Vermelho-Amarelo com aplicação de doses de BC 
de cama de frango (pirólise lenta a 400 ºC). O aumento observado foi de 5, 11, 21 e 
42% para doses correspondentes a 4,7; 9,3; 18,6 e 37,2 t ha-1 de BC, respectivamente. O 
próprio envelhecimento do biocarvão no solo resulta num adicional de CTC com o 
tempo, pois há oxidação de grupos funcionais de superfície e formação de compostos 
fenólicos, carboxílicos, carbonílico, quinonas, fenólicos e grupos funcionais hidroxila 
(Paz-Ferreiro et al., 2014). 

Para avaliação do envelhecimento do BC e o efeito na CTC em estudo em labora-
tório durante 360 dias, Tozzi et al. (2019) variaram fatores abióticos (umidade e tem-
peratura) bem como a presença e ausência de solo e observaram que apenas o fator 
tempo se destacou. Os autores observaram aumento de 100 mmolc kg-1 em um ano, o 
que representou aumento de 50% nas cargas superficiais, devido ao processo de enve-
lhecimento do BC pela formação de grupamentos superficiais (carboxílico, fenólico e 
carbonílico), e, provavelmente esse efeito será em longo prazo e contínuo em função 
do C estável do BC.

Em função de sua natureza porosa, em consequência das estruturas celulares 
da biomassa de origem e do próprio processo de pirólise, o BC tem potencial para 
modificar a CRA do solo. Muitos estudos nos quais o BC afetou a produtividade das 
culturas citaram a retenção de água como um fator chave nos resultados, sendo que 
essa modificação da estrutura física do solo pode resultar, concomitantemente, em 
aumento dos nutrientes na solução do solo (Sohi et al., 2010).

Apesar da retenção de água no solo ser passível de ser aumentada pelo uso do 
BC, geralmente esse efeito é verificado apenas com aplicação de doses altas (≥ 15 t 
ha-1), e a resposta a esta prática é frequentemente menor em solos argilosos (Blanco-
Canqui, 2017).

Em extensa revisão bibliográfica, Blanco-Canqui (2017) observou que 90% dos es-
tudos concluíram que o BC é capaz de aumentar a retenção de água no solo, e em 
72% dos casos revisados (n = 20) houve aumento de água disponível para as plantas, 
variando entre 4 e 130%. Os argumentos para esse efeito são o aumento da área super-
ficial específica (ASE) e da porosidade do BC.

Há, ainda, evidências de que a aplicação de BC no solo pode reduzir a severida-
de de doenças foliares e doenças transmitidas por microrganismos de solo em várias 
culturas; e que as características do BC afetam sua capacidade de supressão de doen-
ças (Jaiswal et al., 2014), como observado por Silva et al. (2020) após aplicação de bio-
carvão de eucalipto em tomate com murcha de Fusarium. Os possíveis mecanismos 
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pelos quais o BC pode proteger as plantas contra doenças são: i) fornecimento de nu-
trientes e melhoria da nutrição das plantas; ii) alterações na biomassa e comunidade 
microbiana do solo; iii) absorção pelo BC de toxinas produzidas por microrganismos 
que causam doenças no solo; e iv) indução de mecanismos de defesa sistêmicos das 
plantas (Graber e Elad, 2013). 

Ademais, no tocante a outras aplicações do BC, há pesquisas quanto à aplicação 
no processo de compostagem demonstrando múltiplos benefícios, como: melhoria 
no desempenho da compostagem, diminuição da volatilização de amônia (NH3), re-
dução da emissão de metano (CH4) e óxido nitroso (N2O), diminuição da toxicidade 
de NH3 para os microrganismos e aumento da retenção de N no composto (Agyarko-
-Mintah et al. 2017; Janczak et al. 2017; Sanchez-Monedero et al. 2018).

Um gargalo quanto ao uso do BC como condicionador, além da própria produ-
ção, é a recomendação de doses elevadas (acima de 10t ha-1) para o alcance de algum 
benefício agronômico. Além disso, ressalta-se um possível entrave na aplicação pelo 
pequeno tamanho de suas partículas e baixa densidade, podendo haver deriva pelo 
vento. Essa baixa densidade e a granulometria fina também são desafios para o trans-
porte, pois parte pode ser perdida nas estradas e o custo fica elevado pelo alto volume 
e pouca massa transportada.

Além da possibilidade de aplicar o BC em solo como condicionador, é possível, 
também, o aplicar de forma conjunta ao fertilizante mineral ou orgânico. Ao utilizar 
fertilizante marcado com 15N, Steiner et al. (2010) verificaram que a eficiência de uso de 
N (EUN) foi 18% maior nas parcelas que receberam NPK e BC em comparação com as 
parcelas que receberam somente NPK. É possível, ainda, produzir fertilizante à base 
de BC com tratamento de pré ou pós-pirólise (Joseph et al. 2013; Zheng et al., 2017). Os 
fertilizantes produzidos à base de BC também podem apresentar eficiência aumenta-
da (Chunxue et al, 2015; Puga et al., 2020a) ou liberação lenta (Zhou et al., 2015; Wen et 
al., 2017; Sharkawi et al., 2018; Puga et al., 2020b). O efeito do BC no aumento da EUN 
está, pelo menos parcialmente, relacionado com fenômenos de carga de superfície, 
o que pode também viabilizar o uso direto do BC no campo, como condicionador 
de solo, e a obtenção dos benefícios associados à EUN quando se utilizam fontes ni-
trogenadas convencionais nestas áreas. A liberação lenta e o consequente aumento 
na EUN quando o fertilizante nitrogenado é aplicado em conjunto com o biocarvão, 
ou quando a fonte mineral é formulada com o biocarvão, pode explicar a redução na 
emissão de um importante gás de efeito estufa (Grutzmacher et al., 2018), o N2O, ou 
a menor intensidade de emissão desse gás, bem como a redução na volatilização de 
amônia ou atraso nesse processo (Puga et al., 2020a; 2020b).

Essas soluções são importantes, pois a aplicação exclusiva de BC geralmente não 
é suficiente para o fornecimento adequado de nutrientes às plantas, mesmo em doses 
elevadas (acima de 30 t ha-1), além de inviável economicamente. Por fim, uma vanta-
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gem adicional desses fertilizantes inovadores é a carga orgânica que pode impactar o 
ambiente edáfico de forma positiva, principalmente considerando o efeito cumulati-
vo do BC em função da natureza recalcitrante de seus compostos de C, podendo ainda 
contribuir para o sequestro de C.

O BC pode ser misturado com fertilizantes NPK e outros materiais aditivos (ami-
dos, argilas, alginato, e outros) para produzir fertilizantes organominerais. De acordo 
com a Instrução Normativa nº 25 do Mapa, os fertilizantes organominerais para apli-
cação no solo devem ter no mínimo 8% de C orgânico, no máximo 30% de umidade 
e CTC de no mínimo 80 mmolc kg-1. Se os produtos forem produzidos com macronu-
trientes primários e comercializados isoladamente (N, P, K) ou em misturas (NP, NK, 
PK ou NPK), devem ter no mínimo 10% deste(s) elementos (Brasil, 2009).

Os resultados de pesquisa publicados quanto à performance de fertilizantes com 
BC em sua formulação são bastante promissores. A eficiência agronômica do N (EAN: 
kg grão kg-1 N) no arroz foi de 74,4% pelo fertilizante à base de BC (BC + bentonita + 
NPK) comparado ao NPK nos estudos de Joseph et al. (2013). Da mesma forma, Zheng 
et al. (2017) verificaram incremento de 10,7% na produtividade do milho e de 40% na 
EAN pelo fertilizante à base de BC (BC + bentonita + DAP + KCl), comparado à ureia-
-formaldeído. A EUN pela aplicação desses novos fertilizantes pode ser aumentada 
(Biederman e Harpole, 2013) devido à elevada adsorção de amônio (NH4

+) pelo BC 
(Clough et al., 2013) e subsequente redução da lixiviação de N (Borchard et al., 2012). 

No Brasil há disponibilidade de aproveitamento de um resíduo, finos de car-
vão, proveniente do processo de pirólise, para produção de carvão vegetal, ou seja, 
um BC propriamente dito. O carvão é utilizado prioritariamente em grande escala 
como fonte de calor e monóxido de C em altos-fornos para produção de aço (Pro-
tásio et al., 2014), em substituição ao coque de carvão mineral, principalmente na 
produção de ferro-gusa (Manzoni; Barros, 2015). A geração dos finos de carvão se 
dá na proporção de 150 kg por tonelada de carvão produzido (Benites et al., 2009), 
sendo que parte (20–40%) é redirecionada para o processo de injeção de finos, ou 
comercializados na forma de briquetes (Centro de Gestão e Estudos Estratégicas, 
2015), constituindo excedente desse subproduto sem finalidade específica. Segundo 
Benites et al. (2009) o desenvolvimento de processos que permitam transformar o 
carvão e seus subprodutos em compostos com características apropriadas, para o 
uso como condicionadores do solo e fertilizantes, como reatividade e estabilidade, é 
estratégico para o setor florestal brasileiro.

Nesse contexto, Puga et al. (2020b), em estudo em laboratório com diversas formu-
lações de fertilizante à base de BC (BN) na forma de finos de carvão (combinação de 
BC, fertilizantes minerais nitrogenados e bentonita), observaram que esses produtos 
liberaram N de forma mais lenta que a ureia, com taxas de liberação até 60% menores. 
Na Figura 3.2, é possível observar o valor do N potencialmente liberável (N0), estimado 
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através de modelo de cinética química com os dados do estudo de lixiviação no solo, 
em que se contatou a diferença dos fertilizantes quanto à disponibilidade do nutrien-
te. Ressalta-se que as maiores concentrações de BC no fertilizante proporcionaram 
menores valores de N0.

Ureia BN62/6 BN51/10 BN40/17 BN29/20

100
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N
0 (

%
)

Figura 3.6. N potencialmente liberável (N0) da ureia e dos fertilizantes a base de biocarvão (BN). O número 
antes da barra representa a concentração de biocarvão (%) e o número após a barra representa a concen-
tração de N no fertilizante. 
Fonte: Adaptado de Puga et al. (2020b).

De acordo com os autores, o BC pode ser utilizado como carreador de nutrientes e 
pode resultar em liberação lenta e prolongada de nutrientes devido à sua elevada área 
de superfície e microestrutura porosa. Ademais, essas características podem reduzir 
perdas como lixiviação e aumentar a disponibilidade do nutriente, apresentando au-
mento de eficiência.

Em estudo em campo, Puga et al. (2020a) testaram alguns desses fertilizantes cita-
dos anteriormente e verificaram que os fertilizantes à base de BC com 10 e 17% de N 
e 51 e 40% de BC, respectivamente, proporcionaram ganhos de até 21% na produtivi-
dade do milho (Figura 3.3A) e de 12% na eficiência de uso do N pelas plantas (Figura 
3.3.B). Segundo os autores, possivelmente esses resultados ocorreram em função da 
liberação mais lenta do N, possibilitando melhor aproveitamento pela cultura.
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Figura 3.7. Produtividade do milho (kg ha-1) (a) e eficiência do uso de N (%) (b) em função da aplicação 
de ureia e dos fertilizantes nitrogenados à base de biocarvão (BN). O número antes da barra representa 
a concentração de biocarvão (%) e o número após a barra representa a concentração de N no fertilizante.
Fonte: Adaptado de Puga et al. (2020a).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O aproveitamento de resíduos na agricultura, principalmente como fertilizantes 
e/ou condicionadores do solo, é pratica importante tanto sob o ponto de vista agríco-
la como ambiental. Entretanto, dificuldades tecnológicas, de logística e operacionais 
têm sido os maiores empecilhos para que a cadeia emergente de fertilizantes a partir 
de resíduos se estabeleça e seja consolidada.

Soluções discutidas e estabelecidas caso a caso têm maiores chances de sucesso, 
dadas as particularidades de cada resíduo e da região onde os mesmos são produzidos.

A disposição de lodo de esgoto é um desafio comum a todas as cidades e a produ-
ção de biossólido de qualidade, juntamente com arranjos regionais para sua comer-
cialização, podem viabilizar seu uso adequado, representando importante solução 
para a destinação do resíduo. 

Por outro lado, soluções tecnológicas como a produção de organominerais a partir 
de biocarvão podem ser a diferença necessária para que o produto seja produzido e 
comercializado em grande escala.

Foram apresentados dois casos de sucesso, mas existem inúmeros outros com 
enorme potencial que ainda precisam explorados e desenvolvidos, beneficiando o 
ambiente e a agricultura brasileira.
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INTRODUÇÃO

Os Sistemas Agroflorestais (SAFs) têm se destacado como uma das estratégias 
mais promissoras para melhorar e estabilizar os meios de subsistência no campo, re-
duzir a pressão sobre áreas protegidas, melhorar o habitat de espécies silvestres e au-
mentar a conectividade dos componentes da paisagem (Ashley et al., 2006; Bhagwat 
et al., 2008). Enquanto estratégia produtiva, é crescente o número de experiências de 
SAFs praticadas por agricultores em várias regiões do Brasil. No estado de São Paulo, 
o interesse por esse tipo de sistema biodiverso também tem crescido de forma expres-
siva nas duas últimas décadas.

Nesse sentido, desde 2004, a equipe da Embrapa Meio Ambiente, junto a parcei-
ros(as) de instituições públicas de pesquisa, ensino e extensão e do setor produtivo, 
vem desenvolvendo em campo projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação 
(PD&I) voltados para a agricultura familiar, com sistemas produtivos biodiversos de 
ciclo longo, com ênfase nos SAFs. Por meio desses projetos, a equipe, colaborado-
res(es) e parceiros(as), vêm buscando obter resultados que contribuam para consoli-
dar esses sistemas e para legitimar os programas que fomentam a sua adoção, parti-
cularmente, na agricultura familiar.

Neste capítulo, busca-se relatar brevemente as principais ações realizadas pela equi-
pe de 2004 a 2021, destacando alguns aspectos metodológicos e resultados alcançados, 
abordando alguns grandes eixos: as premissas metodológicas da pesquisa participativa; 
certos desenhos e soluções técnicas desenvolvidas; as atividades de apoio à adoção de 
SAFs em alguns territórios de agricultura familiar; os principais resultados de pesquisa 
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sobre aspectos ambientais e socioeconômicos dos SAFs; as contribuições à legislação e 
políticas públicas; as ações de capacitação participativa em SAFs; e os estudos e contri-
buições a processos de comercialização e agregação de valor dos produtos agroflorestais.

Para efeito de melhor contextualização, o capítulo inicia-se com uma conceitu-
ação do tipo de SAF que a equipe vem trabalhando, seguida de um breve histórico 
da atuação da equipe, mostrando a trajetória dos trabalhos e projetos desenvolvidos 
nesse período.

CONCEITUAÇÃO DE SISTEMAS AGROFLORESTAIS 
AGROECOLÓGICOS E BIODIVERSOS

Os SAFs agroecológicos e biodiversos, também conhecidos como agroflorestas, 
são sistemas produtivos que combinam culturas agrícolas com árvores florestais e fru-
tíferas na mesma área, buscando uma utilização mais eficiente de recursos naturais 
como solo, água e energia. Ainda que não se possa falar em um “modelo fechado”, 
visto que podem existir variações de espaçamento e composição de espécies confor-
me as condições edafoclimáticas e socioeconômicas de cada contexto específico, as 
características básicas que definem os SAFs agroecológicos nos quais a equipe tem 
trabalhado nos últimos anos seguem alguns princípios comuns, como: 1) o incremen-
to da biodiversidade; 2) a proteção e cobertura do solo; 3) o não uso de agrotóxicos; e 4) 
as estratégias de manejo de base ecológica, alicerçadas no uso de insumos orgânicos 
e na dinamização de processos internos que favorecem a ciclagem de nutrientes. Ou-
tras características são a produção e o acúmulo de biomassa (matéria orgânica) para 
a melhoria progressiva da saúde do solo e maior equilíbrio fitossanitário baseado no 
incremento de biodiversidade; a promoção de uma dinâmica de estágios sucessionais 
e de uma estrutura multiestratificada, simulando a sucessão ecológica que caracteri-
za a formação de florestas tropicais; o uso de entrelinhas mais abertas, facilitando a 
mecanização e impedindo um sombreamento precoce da área destinada à produção 
de cultivos anuais e hortaliças, necessários para garantir a rentabilidade econômica 
do sistema nos primeiros anos; a realização periódica de podas e a exploração de es-
pécies econômicas de curto prazo (hortaliças, culturas anuais), médio prazo (banana, 
abacaxi etc.) e longo prazo (café, palmitos, árvores frutíferas e madeireiras). Devido à 
alta biodiversidade, também é possível incrementar a renda do agricultor integrado a 
criação de abelhas-sem-ferrão (Meliponini) ao SAF, bem como outras criações animais.

Nas etapas iniciais do sistema, busca-se usar espécies de rápido crescimento e alta 
produção de biomassa, como árvores pioneiras, gramíneas, adubos verdes herbáceos 
e arbustivos, a fim de promover uma rápida cobertura do solo e alimentar as plantas 
de ciclo mais longo, acumulando matéria orgânica como cobertura morta nas linhas 
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das espécies econômicas de médio e longo prazo. Essa técnica, além de proteger o solo 
da erosão, melhora a vida e a microbiota do solo, diminui a necessidade de capinas e 
preserva mais a umidade para as plantas.

Por meio do aumento da matéria orgânica, da proteção do solo, da ciclagem de 
nutrientes pelas árvores, da alta biodiversidade e da não contaminação do meio am-
biente por agrotóxicos, essa tecnologia busca um uso mais sustentável dos recursos 
naturais, menor dependência de insumos externos, maior equilíbrio ecológico entre 
pragas e inimigos naturais e, consequentemente, a produção de alimentos mais sau-
dáveis para o agricultor e consumidores. Essa tecnologia também possibilita diversos 
serviços ecossistêmicos, como conservação e melhoria do solo, sequestro de carbono, 
abrigo e sustento para a fauna, proteção dos recursos hídricos e melhor infiltração 
das águas de chuva. Ela permite, assim, conciliar a produção econômica de alimentos, 
madeira e fibras com a preservação ambiental. Para o agricultor e sua família, essa 
tecnologia pode apresentar diversos benefícios, que incluem produção mais diversi-
ficada, maior resiliência às flutuações do mercado, melhores condições de trabalho, 
melhoria na segurança alimentar, menores custos de produção e maior estabilidade 
frente às mudanças climáticas.

Dentro do conceito mais amplo de SAFs, pode estar incluída uma enorme diversi-
dade de arranjos, sistemas e técnicas de manejo, variando dos mais simples aos mais 
complexos. Quanto a essa diversidade, cabe destacar alguns aspectos comuns e de 
caráter mais geral, baseados nas observações acumuladas no histórico de trabalho da 
equipe acerca do tema, que permitem partir da premissa de que os SAFs biodiversos e 
agroecológicos voltados para a agricultura familiar constituem um conhecimento ino-
vador e complexo, originam-se de um processo de construção do conhecimento acu-
mulativo e de longo prazo e demandam a construção participativa e endógena (local).

Portanto, essa tecnologia apresenta forte dependência de arranjos socioeconômi-
cos e culturais locais para sua continuidade, consolidação e desenvolvimento.

TRAJETÓRIA DA ATUAÇÃO DA EMBRAPA MEIO AMBIENTE 
COM SISTEMAS AGROFLORESTAIS

No estado de São Paulo, a Embrapa Meio Ambiente tem desenvolvido, desde 
2004, diversas ações de PD&I com agricultores familiares na temática de sistemas 
agroecológicos biodiversos, com destaque para os SAFs. Essas ações abarcam diver-
sas regiões do estado e a própria sede da Embrapa Meio Ambiente, em Jaguariúna 
(Urchei, Canuto, 2017).

Trabalhos mais sistemáticos com SAFs tiveram início no período de 2004 a 2007, 
quando foi executado o projeto Sistematização e avaliação de experiências do uso de 
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SAFs para recomposição de reserva legal e áreas de preservação permanente: estudos 
de caso em assentamentos rurais no estado de São Paulo. Esse projeto permitiu um 
primeiro mapeamento sobre as principais experiências com SAFs no estado, sistema-
tizando 15 núcleos irradiadores e possibilitando identificar as principais vertentes de 
concepções e modelos praticadas na época. Todavia, constatou-se que, em geral, eram 
experiências localizadas e relativamente incipientes, ainda que promissoras. Outra 
constatação foi que a maior parte das experiências era desenvolvida por agricultores fa-
miliares e organizações não governamentais (ONGs), havendo pouca interação com as 
instituições de pesquisa e órgãos ambientais. Desse modo, ao aproximar esses diferen-
tes atores, um dos principais resultados do projeto foi a oferta de subsídios técnico-cien-
tíficos que impulsionaram a criação de uma normativa estadual para regulamentar o 
uso de SAFs em áreas protegidas e/ou de uso livre (Resolução SMA-SP nº 44/2008).

Paralelamente, a equipe de agroecologia da Embrapa Meio Ambiente desenvol-
veu nesse mesmo período o projeto Capacitação socioambiental em assentamentos 
rurais (Edital MDA/MCT/Embrapa - 2004), o qual teve os SAFs como um de seus ei-
xos centrais, resultando na implantação de duas Unidades de Observação Participa-
tiva (UOPs) em dois assentamentos rurais do estado de São Paulo, nas regiões de Ri-
beirão Preto e Itapeva (SOUSA et al., 2010). Essas iniciativas estimularam pelo menos 
dez agricultores familiares do Assentamento Sepé Tiaraju (região de Ribeirão Preto) a 
implantarem parcelas de SAFs em seus lotes (Ramos-Filho, 2013).

Durante os anos de 2009 a 2011, a equipe buscou acompanhar o desenvolvi-
mento dessas experiências a partir do monitoramento dos SAFs implantados pelos 
agricultores, focando a análise de aspectos ambientais e ecológicos (Queiroga et al., 
2013). No período de 2010 a 2012, foram abertas outras frentes para a implantação de 
novos SAFs: a primeira na região de Franca, SP, por meio de projeto financiado por 
emenda parlamentar, que permitiu o desenvolvimento de novos modelos de SAFs 
(Galvão et al., 2011); e a segunda em área experimental da Embrapa Meio Ambiente 
(Sítio Agroecológico, em Jaguariúna, SP), onde, desde o final de 2009, foram im-
plantados diversos modelos de SAFs, inspirados nas experiências dos agricultores, 
permitindo o monitoramento mais sistemático de alguns indicadores ambientais e 
econômicos (Neves et al., 2014).

Visando suprir a lacuna de análises econômicas, em 2015, foi iniciado o projeto 
Monitoramento e avaliação econômica de SAFs agroecológicos: estudos de caso 
no estado de São Paulo, que permitiu obter indicadores de projeção da viabilidade 
econômico-financeira dos SAFs estudados e, principalmente, identificar os 
subprocessos prioritários a serem trabalhados para otimizar o rendimento do sistema 
(Ramos-Filho et al., 2017). No mesmo período, foi dado forte apoio técnico à Secretaria 
de Meio Ambiente do Estado de São Paulo (SMA-SP), tanto no acompanhamento 
e implantação de SAFs do Programa Estadual de Desenvolvimento Rural (PDRS) 
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Microbacias II (Peruchi et al., 2015; Camargo et al., 2018), que fomentou a implantação 
de 600 ha de SAFs, quanto no aporte técnico e metodológico a um grupo de trabalho 
(Painel SAF) criado via portaria da SMA para o monitoramento dos projetos e 
aperfeiçoamento das políticas públicas de fomento à adoção de SAFs no estado.

Outra ação em parceria que permitiu a ampliação do número de SAFs implanta-
dos com apoio técnico da Embrapa Meio Ambiente foi o projeto Ecoforte – Rede de 
Agroecologia Leste Paulista – Alta Mogiana (2015–2017), aprovado no âmbito do Edital 
de Seleção Pública nº 2014/005 –, Redes Ecoforte de Projetos de Redes de Agroecolo-
gia, Extrativismo e Produção Orgânica. Coordenado pela Associação de Agricultura 
Natural de Campinas (ANC) e financiado pela Fundação Banco do Brasil (FBB) e pelo 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), volta-se para o 
fortalecimento da Rede de Agroecologia Leste Paulista – Alta Mogiana, envolvendo a 
implantação de Unidades de Referência (URs) de SAF em Serrana, Americana, Res-
tinga e Jaguariúna, no Sítio Agroecológico da Embrapa Meio Ambiente.

Mais recentemente, de 2016 a 2019, a equipe da Embrapa Meio Ambiente coorde-
nou o projeto Sistematização participativa de experiências e intercâmbio de conheci-
mentos em SAFs voltados à agricultura familiar em regiões da Mata Atlântica no sul 
e sudeste do Brasil (Seisaf ). Executado em parceria com outras unidades da Embrapa 
(situadas no Rio de Janeiro, Paraná e Rio Grande do Sul), esse projeto buscou mapear 
e sistematizar experiências de SAFs nos quatro estados, diagnosticando os principais 
gargalos para o avanço dos sistemas e identificando, junto aos agricultores, potenciais 
soluções para superação desses gargalos (Queiroga et al., 2018).

A partir dessa trajetória, envolvendo uma ampla rede de parceiros (agricultores, 
ONGs, órgãos públicos de pesquisa e extensão, gestores de políticas públicas) e com 
base no acúmulo obtido em mais de uma década de trabalhos com o complexo tema dos 
SAFs, foi iniciado em 2019 um novo projeto, denominado Consolidação e otimização 
produtiva, ambiental e econômica de um desenho básico de SAF agroecológico 
para regiões de floresta estacional no estado de São Paulo (OtimizaSAF). Esse novo 
projeto visa o desenvolvimento de soluções de inovação, de caráter incremental, que 
otimizem subprocessos importantes identificados em projetos anteriores, como o 
manejo mais eficiente da biomassa, a potencialização da biodiversidade de insetos 
para controle biológico e polinização e o uso eficiente da água. Já em 2021, iniciou-
se o projeto Integração da criação racional de abelhas-sem-ferrão e da conservação 
de polinizadores à multifuncionalidade dos Sistemas Agroflorestais agroecológicos 
e biodiversos (IntegrASF-SAF), visando desenvolver, com agricultores familiares e 
técnicos, um sistema de produção integrado entre a meliponicultura e os SAFs, que 
potencializasse os benefícios da multifuncionalidade desses sistemas de produção, 
gerando novas oportunidades para a superação dos desafios socioeconômicos e 
ambientais na agricultura familiar.
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As comunidades rurais com que se tem trabalhado formam uma rede de inúme-
ras experiências orientadas pela perspectiva da construção participativa do conheci-
mento agroecológico, em especial com agricultores familiares não consolidados eco-
nomicamente, em situação de vulnerabilidade socioeconômica e em assentamentos 
de reforma agrária. O cerne da metodologia utilizada está nos métodos participativos 
de construção do conhecimento agroecológico, principalmente na experimentação 
participativa, na troca de conhecimentos entre camponês e camponês, no uso de 
UOPs e URs¹ e na articulação de redes regionais de agroecologia (Canuto et al, 2014).

CONSTRUÇÃO PARTICIPATIVA DO CONHECIMENTO EM 
SISTEMAS AGROFLORESTAIS AGROECOLÓGICOS

As premissas clássicas da chamada “difusão de tecnologia”, consolidadas pelas 
instituições ao longo da modernização conservadora da agricultura, afirmam que 
existem dois polos nesse processo. O primeiro é o técnico, o polo emissor de conheci-
mentos; e o segundo é o receptor, o agricultor. A partir deles se daria um processo de 
transferência de tecnologias entre quem detém o conhecimento e quem não o detém 
e é instado a adotá-lo. Essa abordagem difusionista pressupõe que o agricultor é um 
passivo receptor, sem saber ou identidade, perspectiva já criticada por Paulo Freire, 
em 1969, em sua obra Extensão ou comunicação? As abordagens participativas inver-
tem tal lógica, reconhecendo o papel protagonista dos agricultores na construção do 
conhecimento. Nesse sentido, a equipe de Agroecologia da Embrapa Meio Ambiente 
tem procurado reconhecer o saber dos agricultores e trazer novas ideias para que, 
juntos, pesquisadores e agricultores possam promover a construção do conhecimento 
agroecológico com base nas condições locais.

A forma concreta que traduz tais premissas são as chamadas URs, como estratégia 
de ação nas comunidades para o trabalho de planejamento, desenho, implantação, 
manejo e irradiação do conhecimento agroecológico. As URs são propriedades ou 
parcelas em que são exercidas as metodologias participativas, nas quais interagem 
técnicos e agricultores, de modo a construir sistemas sustentáveis de produção ade-
quados às condições ecológicas e econômicas reais dos agricultores. Elas levam em 
conta os objetivos de vida dos agricultores, mas também condições materiais, como 

1 O termo Unidade de Referência é o mais utilizado na literatura, representando o conceito mais geral. Na 
Embrapa, são adotadas algumas nomenclaturas específicas, entre elas a de Unidade de observação (UO), 
designando espaços ou parcelas em campo que permitem a observação/validação de resultados gerados 
pela Embrapa e parceiros, na sua fase de avaliação, em diferentes ambientes e épocas. Em alguns casos, a 
equipe costuma utilizar o termo Unidade de observação participativa (UOP), buscando enfatizar um dos 
princípios fundamentais da agroecologia: a construção participativa do conhecimento.
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as do solo, água, biodiversidade, conhecimento anterior, disponibilidade financeira, 
entre outras dimensões.

Nas URs, não se busca apenas “transferir” conhecimentos, mas sim construí-los 
através do diálogo entre os saberes dos técnicos e agricultores. Por isso, não se separa 
a geração do conhecimento da sua apropriação social, buscando sintetizar as diversas 
funções de experimentação, adaptação, validação, aplicação, disseminação e apro-
priação dos conhecimentos pela comunidade. As URs têm sido uma forma prática de 
aplicação da metodologia “camponês-a-camponês”, já consagrada pelos movimentos 
sociais como mais adequada e eficiente que a velha difusão de tecnologia.

No caso da atuação da equipe de Agroecologia, tem sido exercida uma estratégia 
que vai mais além, fundindo a metodologia camponês-a-camponês à experiência de 
pesquisa institucional no âmbito do Sítio Agroecológico, localizado no Campo Expe-
rimental da Embrapa Meio Ambiente, onde foram implantados diversos formatos de 
agrofloresta. Nessa área experimental, pôde-se criar arranjos agroflorestais e estudá-
-los com mais profundidade, gerando parâmetros que podem ser, com mais seguran-
ça, aplicados aos sistemas produtivos dos agricultores. Essa formulação, em que as 
experiências do Sítio Agroecológico e das URs nos campos dos agricultores mantém 
um espaço de diálogo, é inovadora e tem grandes perspectivas de consolidar-se como 
forma avançada de construção de conhecimento agroecológico.

Com base nessas premissas, no decorrer desses 17 anos, ocorreu uma intensa 
agenda de atividades de geração e intercâmbio de conhecimentos realizadas sob a co-
ordenação da Embrapa Meio Ambiente e instituições parceiras. Tendo por propósito 
promover o diálogo de saberes entre agricultores(as) familiares, estudantes, profissio-
nais do ensino superior, da pesquisa agropecuária e da extensão rural, as ações espe-
cíficas de capacitação nas múltiplas temáticas relacionadas a SAFs observaram estrei-
ta relação com os conceitos, princípios e métodos fundamentados na Agroecologia.

Dentre os referenciais teórico-metodológicos que orientaram o planejamento e a 
realização das ações de intercâmbio de conhecimentos, destacam-se a pedagogia da 
autonomia (Freire, 1983), a lógica dos agricultores-experimentadores (Hocdé, 1999), a 
dimensão da pesquisa-ação (Thiollent, 2008) e a teoria do ator-rede (Schmitt, 2011), 
que orientaram a trajetória percorrida nos processos de capacitação em SAFs adota-
dos pela equipe da Embrapa Meio Ambiente. Nessas abordagens, há o entendimento 
da necessidade do diálogo entre saberes populares e acadêmico-científicos, para que 
esse processo venha a ser promotor da construção de conhecimentos vinculados a 
problemas percebidos como prioritários pelas comunidades rurais. A partir dessa 
problematização e da formação de redes sociotécnicas colaborativas, foram utiliza-
dos métodos participativos que permitissem atender às principais necessidades iden-
tificadas na temática dos SAFs biodiversos em relação aos seus aspectos ambientais, 
econômicos e sociais peculiares às dinâmicas locais.
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Para viabilizar a aplicabilidade desses referenciais, foram adotados procedimen-
tos que possibilitaram realizar ações integradas de pesquisa e aprendizado ou, na 
concepção agroecológica, de construção e socialização de conhecimentos. Entre os 
principais procedimentos adotados nessas práticas, utilizaram-se parcelas de campo 
em estabelecimentos rurais de referência (Gastal, 1997; Souza et al., 2000) no forma-
to de redes de URs, que incluíram as parcelas do campo experimental da Embrapa 
(UOPs), partindo do entendimento de que espaços de experimentação integrados 
a atividades de aprendizagem potencializam processos de construção de conheci-
mento em busca de soluções apropriadas às condições locais. Nesse sentido, as agri-
cultoras e agricultores que sediaram essas localidades de geração e intercâmbio de 
experiências constituíram “faróis agroecológicos” (Fontes, 2013), por apresentarem 
referenciais representativos da realidade de grupos sociais homogêneos, com pro-
blemas e demandas específicas em relação ao tema, permitindo estabelecer fluxos 
adequados de comunicação junto a grupos de agricultores(as) com características 
socioeconômicas semelhantes.

É nesse contexto que ocorreram as capacitações em atividades vinculadas à temá-
tica dos SAFs biodiversos em projetos da Embrapa Meio Ambiente, sendo alguns de 
seus principais aspectos educacionais referenciados no diálogo de saberes relatados 
por Magalhães et al. (2021). De maneira geral, a trajetória seguida no conjunto das 
ações em análise aponta para as seguintes etapas metodológicas:

•  Identificação de agricultores(as) com perfil adequado para sediar as URs.
•  Planejamento de ações em equipes formadas por agricultores(as), junto a téc-

nicos(as) e pesquisadores(as) de entidades parceiras que analisam possíveis 
desenhos para os SAFs de referência, conjugando aspectos tecnológicos com 
as características e as necessidades das comunidades locais.

•  Instalação, manutenção e monitoramento dessas áreas, realizadas predomi-
nantemente em formato de mutirões, com intensas atividades coletivas que 
compatibilizam a geração e o intercâmbio de conhecimentos.

Na Tabela 4.1, pode-se verificar a diversidade de modalidades e o número de even-
tos ocorridos no decorrer das atividades dos projetos na temática dos SAFs, coordena-
dos pela Embrapa Meio Ambiente ou por parcerias institucionais.
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Modalidade
de eventos

Dias de campo

Palestras

Cursos

Oficinas

Seminários

Vivências de imersão

Total

Número de eventos
(2004 a 2020)

97

56

32

31

30

8

254

Tabela 4.1. Modalidades e quantidade de eventos de capacitação realizados, de 2004 a 2020.

Observa-se uma programação de atividades teóricas e práticas, em capacitações 
na forma de palestras, cursos, oficinas e seminários. Nesse processo de ensino-apren-
dizagem, houve atividades preparatórias para a instalação das URs e das UOPs em 
SAFs. Também, após a instalação dessas áreas de pesquisa e demonstrações, foram 
incentivadas avaliações da trajetória percorrida, possibilitando ajustes técnico-ope-
racionais no decorrer desse itinerário. Durante os dias de campo, as atividades de 
aprendizagem ao ar livre nesses espaços de diálogo de saberes possibilitaram vivên-
cias de um ou mais dias, em que a interação e o aprendizado entre a equipe técnica 
e agricultoras(es) ocorreram de modo intenso, aliando conhecimentos tradicionais 
àqueles acumulados pelas instituições científicas. Constituíram-se oportunidades 
para promover o diálogo entre instituições de pesquisa, unidades de ensino, como 
universidades e escolas, agricultoras(es) e extensionistas (Camarero et al., 2018).

Uma modalidade que também cabe ser destacada é a dos Cursos de Vivência 
Agroflorestal. Para apoiar o trabalho de implantação, desenvolvimento e manejo de 
agroflorestas no Assentamento Sepé Tiaraju (Serra Azul, SP, e Serrana, SP), a Embra-
pa Meio Ambiente, junto às famílias assentadas e demais parceiros, vem promovendo 
esse evento de imersão desde 2015. Com período de duração de sete a oito dias, permi-
te aos participantes vivenciarem o dia a dia das famílias assentadas, participando dos 
momentos de plantio, colheita, comercialização, manejo de seus agroecossistemas e 
todo seu cotidiano, com ênfase nas agroflorestas. Os participantes se hospedam nas 
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2 As primeiras Vivências contavam com um número de aproximadamente 20 participantes. Esse número 
foi crescendo progressivamente; na oitava Vivência, realizada em janeiro de 2020, chegou a quase 100.

casas das famílias produtoras, convivem com elas e participam diretamente das ações 
dentro dos lotes. A programação conta com momentos de imersão em cada lote fa-
miliar, mesclados com atividades coletivas de formação teórico-prática, envolvendo 
a troca de saberes, práticas de manejo, minioficinas temáticas e integração cultural. 
Até o momento, já foram realizadas oito edições, envolvendo um grande número de 
estudantes, técnicos e agricultores de diferentes regiões2, contribuindo para o fortale-
cimento e difusão da agrofloresta, bem como para a formação de extensionistas.

Na análise dos caminhos per corridos no componente de capacitação dos projetos 
coordenados ou em parceria com equipes da Embrapa Meio Ambiente, conclui-se 
que foram promovidas oportunidades de intercâmbio de conhecimentos em proces-
sos participativos de ensino-aprendizagem sobre os fundamentos e as tecnologias as-
sociadas aos SAFs. Em decorrência dessas iniciativas, foram propiciadas melhorias 
em aspectos produtivos e de geração de renda nos SAFs estabelecidos nas URs, bem 
como em áreas de participantes de eventos que incorporaram esses conhecimentos às 
suas práticas cotidianas. A equipe da Embrapa Meio Ambiente continua a utilizar e a 
estudar esses processos de “formação de formadores(as)”, para melhor reconhecer as 
potencialidades dos métodos de ensino-aprendizagem aplicados a SAFs biodiversos, 
assim como os limites encontrados, e superá-los em novos projetos.

ASPECTOS RELACIONADOS AO DESENHO DE SISTEMAS 
AGROFLORESTAIS BIODIVERSOS

Frequentemente, os SAFs reúnem dezenas de espécies vegetais em uma mesma 
área. A escolha do conjunto de espécies, a disposição das plantas e o seu desenvolvi-
mento devem ser planejados para garantir aos agricultores boa evolução do sistema, 
produção e renda nas diferentes fases. Os SAFs mais antigos, implantados no final da 
década de 1990, eram, em grande parte, mais orientados para o aspecto de recupera-
ção ambiental, utilizavam grande diversidade de espécies, e muitas vezes a disposição 
das plantas não seguia um padrão bem definido. Com o tempo, algumas dificuldades 
com esse tipo de desenho, como a limitação de espaços para mecanização, foram re-
forçando a necessidade de desenhos mais simplificados, em linha, com entrelinhas 
mais abertas e com menor diversidade de espécies. Alguns aspectos que devem ser 
considerados em busca de um desenho ideal são: as condições edafoclimáticas para 
a escolha das espécies; a produção econômica ao longo de todas as fases do ciclo do 
sistema (ou fases da sucessão); a demanda do mercado regional para os produtos (de-
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finição de “carros-chefe”3); a biodiversidade que garante os benefícios ecossistêmicos; 
a facilidade de mecanização e operações de manejo; a disposição das linhas em fun-
ção da melhor insolação geral do sistema; e a disposição das espécies em função da 
sua demanda de luz (estratificação). Essas questões devem ser pensadas não só na 
dimensão espacial como na temporal, pois o desenvolvimento do sistema implica em 
forte alteração da disponibilidade de luz e mesmo da composição do sistema ao longo 
do tempo, dentro da lógica da sucessão ecológica.

A Embrapa Meio Ambiente participou da implantação de vários SAFs ao longo 
das duas últimas décadas, estabelecendo URs em áreas de agricultores e algumas 
UOPs no Sítio Agroecológico, em Jaguariúna, SP (Figura 4.1). A seguir, descrevemos 
brevemente alguns sistemas como forma de ilustrar possibilidades de desenhos para 
diferentes objetivos.

3 “Carro-chefe” é um termo comumente utilizado em SAFs para designar as espécies de maior interesse 
comercial, as quais vão determinar prioritariamente a estrutura e dinâmica do sistema.

Figura 4.1. Visão geral do Sítio Agroecológico, Embrapa Meio Ambiente – Jaguariúna, SP.
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• SAF Medicinal: foi implantado em 2009 no Sítio Agroecológico, reunindo atu-
almente 32 espécies nativas arbóreas com potencial para uso medicinal, pensa-
do como alternativa para atender ao crescente mercado fitoterápico. A compo-
sição do sistema, número de indivíduos por espécie e famílias foi descrita em 
Cabral et al. (2016), e seus diferentes usos foram descritos em Morichita et al. 
(2018). Atualmente, identificamos um total 63 aplicações diferentes, utilizando 
cascas dos caules e as folhas, possibilitando a utilização do sistema como uma 
“farmácia viva” na propriedade, sem prejuízos para as funções ecológicas.

• SAF Macaúbas: implantado por mutirão, com participação de agricultores fa-
miliares e parceiros, em 2009, no Sítio Agroecológico, utilizando 1.140 mudas 
de mais de 40 espécies diferentes, em uma área de 0,86 ha, ocupando também 
uma Área de Preservação Permanente (Canuto et al., 2013). A partir do acom-
panhamento do desenvolvimento de plantas frutíferas e nativas desse sistema, 
verificou-se, três anos após a implantação, que espécies como os ipês (dos gê-
neros Handroanthus Mattos e Tabebuia Gomes ex DC.), a banana (Musa paradi-
siaca L.), o sombreiro (Clitoria fairchildiana R. A. Howard), a aroeira pimenteira 
(Schinus terebinthifolia Raddi), o jenipapo (Genipa americana L.), o cedro (Cedre-
la fissilis Vell.), a goiaba (Psidium guajava L.), o mulungu (Erythrina falcata Ben-
th.), a escova-de-macaco (Apeiba tibourbou Aubl.) e a pitanga (Eugenia uniflora 
L.) mostraram-se bastante resistentes a condições pouco favoráveis ao seu esta-
belecimento. Plantadas como mudas de pequeno porte, essas espécies enfren-
taram estiagem prolongada, ataque de capivaras, competição com braquiária e 
baixa frequência de manejo. Elas exibiram uma elevada taxa de sobrevivência 
(superior a 70%) quando comparadas às demais espécies, particularmente, à 
macaúba (Acrocomia aculeata (Jacq.) Lodd. ex Mart.), à romã (Punica granatum 
L.) e à jabuticaba (Plinia peruviana (Poir.) Govaerts), cujos valores de sobrevivên-
cia foram inferiores a 50% (Malagodi-Braga et al., 2014).

• SAF Horta: implantado em junho de 2011, em uma área de pastagem degrada-
da de 2.500 m2 no Assentamento 17 de Abril (Restinga, SP). Teve como objetivo 
principal criar um ambiente de experimentação e disseminação das práticas 
agroecológicas de produção e dos SAFs na produção de hortaliças. O desenho 
idealizado de forma participativa com os assentados envolvidos estabeleceu 
três áreas para os canteiros de hortaliças e uma área para a realização de com-
postagem, que iam sendo alternadas de posição no terreno ao longo do tempo, 
e contemplou a instalação, na área central do terreno, de um minhocário inte-
grado ao sistema (Figura 4.2). As linhas de árvores (frutíferas e nativas) foram 
plantadas em toda a borda do sistema e forneciam proteção contra o vento e 
incremento na diversidade biológica, além de produzirem frutas e biomassa 
(Oliveira et al., 2011).
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• SAF Abelhas: O sistema foi implantado em 2013 em uma área de aproximada-
mente 1.000 m2 no Sítio Agroecológico, com o plantio de 231 mudas de árvores, 
abrangendo 21 famílias e 44 espécies. Seu objetivo foi o de ser uma fonte de re-
cursos (néctar, pólen e resina) para as abelhas da área, de maneira geral, assim 

Olerícolas de maior porte Área de Compostagem
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Figura 4.2. Desenho esquemático da Unidade de Referência (UR) SAF Horta.
Fonte: Oliveira et al., 2011
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como para as colônias de abelhas-sem-ferrão do Meliponário Experimental 
da Embrapa Meio Ambiente, instalado em 2010 em área contígua ao SAF. Seu 
desenho e planejamento de condução tiveram como premissa a disponibilida-
de escalonada de recursos ao longo de todo o seu desenvolvimento e em todas 
as estações do ano (Canuto et al., 2017).

• SAF Frutas: Baseado na interação com experiências dos agricultores, foi im-
plantado em janeiro de 2018 no Sítio Agroecológico para fins de observações e 
experimentações mais controladas (Figura 4.3). Nesse SAF, com área de 0,12 ha, 
buscou-se simular alguns desenhos que, com suas variações locais, vêm sendo 
desenvolvidos em situações de campo no estado de São Paulo desde 2014, pela 
Embrapa Meio Ambiente e parceiros4. O desenho utiliza espaçamento maior 
entre as linhas de árvores e dois tipos de linhas de árvores: 1) linhas “especia-
lizadas” (com frutíferas comerciais plantadas em linhas separadas das árvores 
destinadas à produção de biomassa); e 2) linhas “mistas” (árvores frutíferas 
e para biomassa na mesma linha), com objetivo de avaliar e demonstrar as 
duas alternativas. A linha especializada é mais imune a atrasos e à ausência 
de podas regulares nas árvores destinadas a produzir biomassa, enquanto as 
linhas mistas facilitam a alocação da biomassa, com um menor deslocamento 
de material, mas são mais sensíveis a atrasos na poda (Magalhães et al., 2021). 
As entrelinhas do SAF, com largura de 5 m, apresentam dois tipos de uso, de 
forma alternada: 1) uma “entrelinha de biomassa”, com o cultivo de diferentes 
gramíneas que são periodicamente roçadas (posteriormente, a biomassa gera-
da é enleirada junto às linhas de árvores como cobertura morta, para aporte 
de matéria orgânica, conservação da umidade do solo e controle de espécies 
espontâneas); e 2) outra “entrelinha de produção”, com cultivos agrícolas para 
produção econômica de alimentos, como culturas anuais e hortaliças.

4 Para uma caracterização detalhada desse desenho, ver Magalhães et al. (2021), Mine et al. (2018) e Neves 
et al. (2017).
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Figura 4.3. Ortofoto do SAF Frutas, em março de 2021.

Todas essas parcelas de SAFs foram ou continuam sendo ativamente utilizadas 
como espaços para eventos de capacitação de agentes multiplicadores, seja por visitas 
guiadas ou em eventos como dias de campo, despertando bastante interesse de agri-
cultores, técnicos e estudantes, propiciando um rico intercâmbio de saberes e apor-
tando importantes contribuições para a sequência das atividades de pesquisa.

RESULTADOS DE PESQUISA: ASPECTOS AMBIENTAIS, 
TÉCNICOS E SOCIOECONÔMICOS EM SISTEMAS 
AGROFLORESTAIS BIODIVERSOS

Na condição de sistemas complexos e multifuncionais, os SAFs biodiversos têm 
sido desenhados, implantados, monitorados e avaliados visando à recuperação das 
condições ambientais, o aumento da biodiversidade (flora e fauna), o uso mais efi-
ciente de recursos naturais como água e solo, a adequação à legislação ambiental, a 
viabilidade socioeconômica, a segurança alimentar e a reprodução social na agricul-
tura familiar.

Esta seção apresenta de forma sucinta alguns dos resultados de pesquisa obtidos 
nos projetos mais recentes, abarcando aspectos ambientais, técnicos e socioeconômi-
cos dos SAFs estudados.
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ENTOMOFAUNA

Quanto aos aspectos ambientais, cabe destacar estudos sobre a diversidade de 
insetos em SAFs, considerando as diversas funções ecológicas que eles podem assu-
mir no ambiente. Apesar de alguns serem prejudiciais às plantas, pela herbivoria e/
ou transmissão de doenças, muitos são benéficos, atuando, por exemplo, no controle 
natural de herbívoros (conhecidos por inimigos naturais) e realizando a polinização.

Para evitar problemas fitossanitários envolvendo ataque de insetos herbívoros nas 
plantas cultivadas, é desejável que exista um equilíbrio no agroecossistema, com a 
ação de inimigos naturais atuando na regulação da população desses herbívoros (Dai-
nese et al., 2019). Por meio do levantamento da entomofauna presente em uma das 
parcelas de agrofloresta no Sítio Agroecológico da Embrapa Meio Ambiente (o SAF 
Frutas), foi possível verificar grande diversidade de insetos associados ao plantio de 
hortaliças, sendo Diptera (51,7%), Hymenoptera (21,1%), Coleoptera (17%) e Hemiptera 
(8,7%) as ordens coletadas com maiores percentagens de insetos (Peixoto et al., 2020).

Em outro levantamento no Sítio Agroecológico, comparando parcelas de hortas 
experimentais dentro e fora de SAFs, constatou-se que hortaliças cultivadas dentro 
do sistema apresentam maiores índices de diversidade e de equitabilidade da ento-
mofauna associada quando comparadas a hortaliças cultivadas a pleno sol (Mon-
teiro et al., 2020). Além disso, em hortaliças cultivadas em SAF, observou-se maior 
ação de predadores, destacando a importância desse sistema para o equilíbrio da 
entomofauna, o controle biológico natural e a relação entre os insetos e as plantas 
(Monteiro et al., 2020).

Quanto à polinização e aos polinizadores, por sua vez, é interessante notar que, 
apesar das múltiplas funções que as árvores podem desempenhar nos SAFs, poucos 
estudos têm avaliado a atratividade dessas plantas como fonte de recursos para os 
polinizadores, particularmente para as abelhas nativas. Em Florestas Tropicais, boa 
parte das espécies arbóreas são polinizadas por animais, em sua maioria abelhas 
(Michener, 2007). Isso sugere que boa parte das árvores nativas utilizadas em SAFs 
tem potencial para atrair e manter uma diversidade de abelhas nativas pela oferta de 
recursos florais. Em estudo recente, realizado nos SAFs das UOs da Embrapa Meio 
Ambiente, Lima et al. (2020a) verificaram que as abelhas nativas, sem ferrão (Melipo-
nini) e com ferrão (não Meliponini), foram representadas por mais de 60 espécies no 
local, apontando para o importante papel que esses sistemas podem desempenhar 
na atração e conservação da biodiversidade em paisagens dominadas pelos seres hu-
manos (Bhagwat et al., 2008). Essas espécies visitaram as flores de 73 espécies vegetais 
pertencentes a 26 famílias botânicas, sendo, a maioria delas, árvores nativas. A família 
Fabaceae, que é bastante utilizada em SAFs pela sua diversidade de funções – asso-
ciação com bactérias fixadoras de nitrogênio, fornecimento de madeira, de matéria 



151

Capítulo 4 • Contribuições da pesquisa ao desenvolvimento e adoção de Sistemas Agroflorestais Agroecológicos

orgânica e de alimento para os agricultores –, destacou-se com mais de 32% das espé-
cies visitadas, revelando-se uma fonte importante de recursos para as abelhas nativas. 
Dentre as espécies de Fabaceae, Lima et al. (2020a) destacaram o angico (Anadenanthe-
ra colubrina (Vell.) Brenan), a canafístula (Peltophorum dubium (Spreng.) Taub.) o jaca-
randá-bico-de-pato (Machaerium acutifolium Vogel), o monjoleiro (Senegalia polyphylla 
(DC.) Britton & Rose), a unha-de-vaca (Bauhinia variegata L.), o pau-brasil (Paubrasilia 
echinata (Lam.) Gagnon, H. C. Lima & G. P. Lewis), entre outras espécies. Esses resulta-
dos revelam o potencial dos SAFs biodiversos e agroecológicos para a conservação das 
abelhas nativas e para a integração com a meliponicultura, a criação de abelhas-sem-
-ferrão. Essa integração, além dos diversos benefícios que pode trazer para a agricul-
tura familiar, como o uso alimentar e medicinal dos produtos das abelhas e a possibi-
lidade de diversificação da renda, pode também aumentar o potencial produtivo das 
plantas cultivadas que se beneficiam com a polinização realizada por esses insetos. 
Outros estudos estão em andamento e pretendem ampliar esse conhecimento, com 
foco na integração entre a meliponicultura e os SAFs biodiversos.

USO EFICIENTE DA ÁGUA

A eficiência no uso da água, tema pelo qual o interesse vem crescendo ao longo 
dos anos, relaciona o volume de água utilizado na produção de alimentos e o volume 
de água que se perde durante esse processo (Voltolini et al., 2018). As condições micro-
climáticas proporcionadas pelos SAFs, como a redução da radiação solar e velocidade 
dos ventos e o aumento da umidade relativa do ar, podem reduzir a evapotranspiração 
e aumentar o teor de umidade do solo, melhorando a eficiência no uso da água. Adi-
cionalmente, o planejamento do consórcio de espécies e as técnicas de manejo desses 
sistemas podem melhorar ainda mais essa eficiência.

Nesse sentido, foram realizadas pesquisas para avaliar a produção e a eficiência 
no uso da água de irrigação por gotejamento em cultivos solteiros e consorciados de 
espécies de hortaliças, como também em cultivos consorciados com e sem o uso de 
cobertura do solo, ambos em entrelinha de um SAF e a pleno sol. De acordo com Hur-
pia et al. (2018), os resultados demonstraram que, utilizando-se a mesma quantidade 
de água, a produção total de massa seca da alface (Lactuca sativa L.) no SAF, consorcia-
da com rúcula (Eruca sativa L.) e rabanete (Raphanus sativus L.), apresentou diferença 
significativa e média superior quando comparada ao cultivo de alface solteiro. Para os 
parâmetros diâmetro e número de folhas de alface, não houve diferenças significativas 
entre os dois arranjos de cultivo, embora as médias dos valores da alface consorciada 
tenham sido superiores ao cultivo solteiro. A massa seca da alface consorciada no SAF 
foi superior, porém, não apresentou diferença significativa quando comparada com 
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o cultivo a pleno sol. Os autores concluem que o consórcio de espécies de hortaliças 
apresentou uma interação positiva no SAF, revelando-se vantajoso em relação ao cul-
tivo solteiro da alface, ao produzir uma maior quantidade de hortaliças por unidade 
de área e promover um uso mais eficiente da água (Hurpia et al., 2018).

Em outro experimento realizado no Sítio Agroecológico, adotando uma irrigação 
diferenciada após o estabelecimento das plantas consorciadas de cenoura (Daucus 
carota), salsa (Petroselinum crispum) e cebolinha (Allium schoenoprasum), com base nos 
teores de umidade do solo e na exigência hídrica da cenoura, foi avaliada a influência 
da cobertura morta na retenção de água do solo e a produtividade dessas hortali-
ças. Os resultados demonstraram que, na condição de cultivo no interior do SAF, 
os teores de umidade do solo ao longo de todo o experimento foram menores no 
solo descoberto quando comparado ao solo com cobertura. Esse resultado corro-
bora Resende et al. (2003) e Oliveira e Souza (2003), citados por Bueno et al. (2019), 
que observaram maiores teores de umidade em solos com cobertura morta quando 
comparados com solos sem cobertura em cultivos de cenoura e banana, respectiva-
mente, demonstrando a influência do uso de cobertura na maior retenção de umi-
dade do solo. Embora os valores das médias dos parâmetros de produtividade das 
três hortaliças consorciadas não tenham apresentado diferenças significativas para 
os diferentes tipos de cobertura do solo, as médias de desempenho de produção das 
hortaliças cultivadas com cobertura do solo foram superiores às daquelas cultivadas 
em solo descoberto (Bueno et al., 2020).

MANEJO DA BIOMASSA

Em SAFs, além das culturas agrícolas de interesse comercial, faz-se uso de espé-
cies forrageiras, arbustivas, gramíneas e arbóreas destinadas à produção de biomassa. 
Porém, pouco ainda se sabe sobre a produtividade das espécies e qual área e número 
de indivíduos de cada espécie arbórea seriam necessários para suprir a demanda nu-
tricional do sistema. Visando contribuir com a superação dessas lacunas, Magalhães 
et al. (2020) realizaram o monitoramento da produção de biomassa e crescimento das 
espécies arbóreas mutambo (Guazuma ulmifolia L.), eucalipto (Eucalyptus urograndis) 
e da gramínea capim-mombaça (Megathyrsus maximus syn. Panicum maximum cv. 
Mombaça) em um modelo de SAF implantado na Embrapa Meio Ambiente, em Ja-
guariúna, SP. Considerando as arbóreas, o mutambo se destacou no crescimento e 
no fornecimento de biomassa, com taxas de crescimento médio de 32,6 ± 5,8 cm mês−1 
em 15 meses e média acumulada de matéria seca para um indivíduo de 1,96 ± 0,74 kg, 
em 19 meses. Para o eucalipto, a taxa de crescimento e acúmulo de biomassa foram, 
respectivamente de 18,2 ± 11,7 cm mês−1 e 0,80 ± 0,75 kg. O capim-mombaça, por sua 
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vez, mostrou-se capaz de fornecer biomassa rapidamente para um sistema recém 
implantado. Considerando cortes realizados após período de crescimento em meses 
chuvosos, a produtividade média do capim-mombaça no sistema foi de 6,3 ± 1,6 t ha−1 
a cada corte, sendo a produtividade maior na porção das bordas quando comparada 
ao meio da entrelinha (Magalhães et al., 2020).

ESTUDOS SOCIOECONÔMICOS

A partir do monitoramento de uma parcela de SAF no Assentamento Sepé Tiaraju 
durante seus primeiros 19 meses de implantação, Ramos-Filho et al. (2017) avaliaram a 
demanda por mão de obra desse sistema. Foram identificadas 13 operações potencial-
mente demandantes de mão de obra relacionadas ao manejo do SAF. Considerando 
o período referente a um ciclo agrícola completo (outubro de 2015 a setembro de 2016), 
a operação que mais demandou mão de obra foi a capina (66%). Por outro lado, o 
percentual muito baixo de mão de obra utilizada para as operações de roçagem (1%) 
e amontoa (2%) deixou evidente a opção inicial do agricultor por uma estratégia mais 
convencional de manejo da biomassa no sistema, caracterizada pela capina. Já a aná-
lise do fluxo de demanda de mão de obra mensal revelou uma grande variação sazo-
nal, sendo que nos meses de maior demanda de trabalho, correspondentes ao perío-
do chuvoso (outubro a março), quando ocorre o maior desenvolvimento de biomassa 
no sistema, a demanda efetiva de trabalho no SAF correspondeu a valores bastante 
elevados, entre 12 e 29,4 dias homem ha−1, enquanto nos meses de maior seca (julho a 
setembro) não foi utilizada nenhuma mão de obra no SAF.

Conclui-se que é fundamental pensar alternativas técnicas que elevem a produ-
tividade do trabalho, principalmente na operação de capina – incluindo a adoção 
de estratégias mais eficientes de manejo da biomassa – e, por outro lado, pensar di-
nâmicas de manejo que permitam uma melhor distribuição das atividades ao longo 
do ano, principalmente nos períodos de seca, quando poderiam ser concentradas 
as operações de poda, desbaste e amontoa da biomassa. Os autores concluíram que 
essas medidas são importantes para reduzir a dependência do aporte de mão de 
obra extrafamiliar, ou para que o SAF não tenha um manejo insuficiente em algu-
mas épocas do ano, o que pode comprometer o desenvolvimento do sistema e seu 
retorno econômico.

Em um exercício de avaliação econômico-financeira, a partir de dados da par-
cela experimental do SAF Frutas instalado na Embrapa Meio Ambiente (dados re-
ais de monitoramento nos primeiros 22 meses e projeção para dez anos, com base 
em coeficientes técnicos obtidos na literatura), Iunes (2021) obteve indicadores fi-
nanceiros considerando dois cenários: otimista (preços dos produtos baseados em 
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mercados de venda direta) e pessimista (preços dos produtos baseados na venda 
no atacado, para intermediários). Os resultados obtidos, convertidos para uma área 
equivalente de 1 hectare, encontram-se sintetizados na Tabela 4.2.

Avaliação financeira

Taxa de desconto:

TIR do projeto:

VPL do projeto:

VAE do projeto:

Payback simples:

Payback descontado:

Relação B/C

Cenário otimista

6%

63,78%

R$ 476.216,01

R$ 64.792,23

4

4

2,73

Cenário pessimista

6%

34,18%

R$ 232.120,03

R$ 31.537,67

5

5

1,9

TIR: Taxa Interna de Retorno; VPL: Valor Presente Líquido; VAE: Valor Anual Equivalente; Relação B/C: Relação Benefí-
cio/Custo.
Fonte: Iunes (2021).

Tabela 4.2. Comparativo de indicadores financeiros entre o cenário pessimista e otimista – SAF Frutas da 
Embrapa Meio Ambiente, projeção para dez anos, convertidos para 1 hectare.

Embora os indicadores do cenário otimista sejam significativamente mais favo-
ráveis que os valores do cenário pessimista, conclui-se que o saldo final de ambos os 
cenários, no período projetado de dez anos, ainda é positivo. Tomando como exem-
plo os valores da Taxa Interna de Retorno (TIR), respectivamente 63,78% e 34,18% 
para os cenários otimista e pessimista, ambos foram superiores a 30%, valor míni-
mo necessário para garantir a viabilidade financeira na agricultura familiar, segun-
do Hoffman (2013). Portanto, esses dados demonstram que, ainda que os produtos 
sejam comercializados em mercados de atacado, o projeto apresenta indicativos de 
viabilidade. Por outro lado, fica evidente que a busca por formas de escoamento e 
comercialização que valorizem não só a agricultura familiar, mas também o cultivo 
de alimentos saudáveis e provenientes de sistemas regenerativos como os SAFs, são 
imprescindíveis para obter maiores rendimentos e, consequentemente, resultados 
financeiros mais atrativos.
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COMERCIALIZAÇÃO E AGREGAÇÃO DE VALOR À 
PRODUÇÃO AGROFLORESTAL

A produção dos SAFs biodiversos tende a ser composta por uma grande varie-
dade de itens, refletindo o conjunto de espécies que integram o sistema. Isso traz 
impactos positivos, como a melhoria na qualidade da dieta das famílias produtoras 
pelo autoconsumo e, de forma geral, na segurança alimentar, ampliando a oferta 
variada de alimentos aos consumidores. No entanto, o perfil da produção com mui-
tos itens em quantidades menores, em função do menor número de plantas de uma 
mesma espécie por área do sistema, traz uma dificuldade adicional ao escoamento 
do conjunto da produção.

Considerando essa característica específica dos SAFs biodiversos e a importância 
do processo de comercialização para garantir a viabilidade econômica desses siste-
mas e a rentabilidade das famílias agricultoras, a equipe de Agroecologia da Embrapa 
Meio Ambiente passou a incluir em seus projetos de pesquisa, a partir de 2015, uma 
forte ênfase nessa temática. O objetivo desses estudos e pesquisas é compreender me-
lhor as estratégias que vêm sendo utilizadas pelos agricultores familiares agroflores-
tais, analisar as características dos principais canais de comercialização utilizados e 
subsidiar a discussão sobre estratégias inovadoras que auxiliem os agricultores agro-
florestais e suas organizações no acesso a novos canais de comercialização, mais ade-
quados à produção do SAFs, bem como a processos que ampliem a agregação de valor 
aos seus produtos. Nesta seção, buscaremos fazer uma breve compilação dos estudos 
e ações de desenvolvimento realizados até o momento.

Em Ueno et al. (2016), foi apresentada uma tipologia dos canais de comercializa-
ção utilizados pela agricultura familiar e discutidas as principais características dos 
canais. Em termos gerais, podemos classificar os canais de comercialização em dois 
grandes grupos, em função da relação de proximidade entre o produtor e o consu-
midor final: comercialização de circuito longo e circuito curto. A comercialização de 
circuito longo é representada pelas cadeias agroalimentares com a presença de inter-
mediários, distanciando o produtor do consumidor final. Uma característica impor-
tante é a diferença de poder na negociação entre o produtor agrícola e o comprador 
imediato. Esse desequilíbrio resulta em uma pressão sobre o preço pago ao produtor. 
Nesses canais, são comercializados produtos com demanda nacional ou internacio-
nal. Exemplos de canais de circuito longo são aqueles formados por redes de super-
mercados, grandes centros de distribuição de alimentos, indústrias de alimentos, en-
tre outros. Já na comercialização de circuito curto, há uma proximidade maior entre o 
produtor e o consumidor final. Essa proximidade não é necessariamente geográfica e 
pode ser baseada no conhecimento e valorização da origem ou da forma de produção 
dos alimentos. Exemplos mais tradicionais desse tipo de comercialização são as dife-
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rentes modalidades de venda direta ao consumidor (como em feiras, na propriedade, 
em pontos nas ruas das cidades, de porta em porta e por encomenda), vendas a pe-
quenos comerciantes e empresas próximas e comercialização por meio de cooperati-
vas e associações de produtores.

Considerando as características da produção dos SAF, os canais de comercializa-
ção mais adequados são os de circuito curto. Primeiro, por tornarem possível a comer-
cialização de produtos regionais e diversificados; segundo, por possibilitarem uma 
negociação mais justa, conferindo potencialmente melhor renda aos produtores; e, 
por último, por favorecerem uma relação mais próxima entre o produtor e consumi-
dor, permitindo a valorização do sistema de produção adotado e sua origem, dispen-
sando, em alguns casos, a exigência de certificação.

As compras governamentais, em função da sua magnitude, são utilizadas em di-
versos países para implementar políticas públicas, atendendo a diferentes objetivos 
econômicos, sociais e ambientais (Costa; Terra, 2019). No Brasil, há duas experiências 
relevantes voltadas para a produção da agricultura familiar: o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (Pnae) e o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA).

O Pnae foi criado em 1955, sendo a primeira política pública voltada para a se-
gurança alimentar, mas foi com a promulgação da Lei nº  11.947, de 16 de junho de 
2009, que o programa passou a priorizar a agricultura familiar, direcionando a ela 
um patamar mínimo obrigatório de 30% das compras de alimentos para a merenda 
escolar realizadas pelos municípios com seus recursos. Além disso, estabeleceram-se 
critérios de preferência para a aquisição de alimentos orgânicos e produzidos em as-
sentamentos da reforma agrária, comunidades indígenas e quilombolas. Na análise 
do Pnae feito por Saraiva et al. (2013), considerando os dados de 2010 (o primeiro ano 
de obrigatoriedade de compras da agricultura familiar), verificou-se que 47% dos mu-
nicípios brasileiros adquiriram produtos da agricultura familiar, porém, o percentual 
médio de compras dessa modalidade ficou abaixo do estabelecido em lei. Foi aponta-
do como justificativa mais frequente por parte dos municípios a indisponibilidade de 
oferta regular de alimentos. Os agricultores, por sua vez, reportam como dificuldades 
do Pnae a exigência mais voltada à aparência dos produtos do que à sua qualidade 
ecológica e nutricional, a demanda restrita a poucos itens e a requisição de produtos 
agrícolas não produzidos localmente. Os problemas registrados em relação ao Pnae 
são solucionáveis com o planejamento e diálogo envolvendo os agentes municipais e 
agricultores para correção dos problemas.

O PAA foi instituído pelo artigo 19 da Lei nº 10.696, de 2 de julho de 2003, que for-
neceu a base legal para a aquisição de alimentos diretamente dos agricultores familia-
res. Sofreu várias alterações ao longo dos anos, tornando-se um interessante canal de 
comercialização para os agricultores familiares, sobretudo para os produtores agro-
florestais. O PAA escoa grande variedades de itens, a preço justo e com um adicional 
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para produtos orgânicos. Essas características fazem do PAA um canal bem adequado 
para escoar a produção dos sistemas biodiversos.

As principais limitações do PAA apontadas pelos agricultores são o valor da cota 
anual, atingida pelos produtores em poucos meses, e a demora em estabelecer novos 
contratos. Mesmo nos melhores anos de execução do programa, também era mani-
festado frequentemente pelos agricultores o receio de estabelecer uma dependência 
do PAA, temendo sua descontinuidade. De acordo com os valores corrigidos pelo Pai-
nel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) para dezembro de 2018, 
o Governo Federal investiu no PAA pouco mais de R$ 400 milhões em seu primeiro 
ano (2003), atingindo o pico em 2013, quando foram investidos quase R$ 1,2 bilhões. 
Nos anos seguintes, porém, o investimento foi diminuindo até atingir menos de 
R$ 300 milhões, em 2018 (Almeida et al., 2020).

Em estudo desenvolvido pela Embrapa Meio Ambiente com agricultores assen-
tados da reforma agrária no Assentamento Sepé Tiaraju durante o ano de 2016, foi 
observada a relevância dos mercados institucionais para aquele conjunto de agricul-
tores (Oliveira et al., 2017). Foi verificado também que a maioria dos agricultores fami-
liares utilizava como estratégia uma combinação de vários canais de comercialização, 
aproveitando características complementares dos diferentes canais para melhorar 
sua renda. Outra constatação do mesmo estudo foi a permanência de atravessadores 
como mecanismo recorrente para escoar parte da produção, indicando que os canais 
de comercialização mais justos, como os institucionais, não eram suficientes para es-
coar toda a produção.

Pela importância dos canais de circuito curto para agricultura familiar e a comer-
cialização da produção dos sistemas biodiversos, serão discutidas algumas tendências 
e experiências inovadoras na exploração desse grupo de canais.

Nos últimos anos, com a popularização e evolução dos dispositivos eletrônicos 
móveis (smartphones) e dos aplicativos de redes sociais, as vendas por encomendas 
ganharam força, facilitando muito a comunicação entre produtores e consumidores. 
Mais recentemente, a pandemia de covid-19 e as consequentes medidas restritivas de-
ram um novo impulso para as vendas por encomendas, o que também influenciou na 
comercialização dos produtos da agricultura familiar. Nada indica que esse tipo de 
canal vá deixar de crescer, mesmo com o arrefecimento da crise sanitária.

Uma outra tendência que vem ganhando relevância e tem características favorá-
veis à comercialização da produção de SAF é a montagem de grupos de consumo, nor-
malmente baseados ou influenciados pela ideia do consumo consciente ou consumo 
responsável. Nesse tipo de relação, as preocupações sociais e ambientais influenciam 
na decisão de compra do consumidor. Uma relação produtor-consumidor ainda mais 
avançada ocorre nos modelos baseados no movimento Comunidade que Sustenta a 
Agricultura (CSA). Neste, os consumidores são considerados coprodutores: partici-
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pam do planejamento da produção e do processo de distribuição dos alimentos e tam-
bém assumem os riscos de perdas na produção (Junqueira; Do Amaral Moretti, 2018).

Além da busca e construção de canais de comercialização apropriados, outro 
aspecto relevante para o aumento da renda dos agricultores e o fortalecimento dos 
SAFs é a agregação de valor à produção. A agregação de valor pode se dar tanto pelo 
processamento dos produtos quanto pelo reconhecimento do consumidor de algum 
atributo para além do produto em si, como o sistema de produção empregado e a 
origem da produção.

O processamento dos alimentos pode variar de um simples particionamento em 
pequenas embalagens, que alcançam valores mais expressivos por quilo, até proces-
sos mais complexos, como a produção de farinhas, compotas, polpas, doces, pães etc. 
Os processamentos mais elaborados demandam equipamentos e conhecimentos es-
pecíficos, além de locais apropriados para o processamento, que podem ser impedi-
tivos relevantes para a maioria dos agricultores familiares. Nos estudos conduzidos 
pela Embrapa Meio Ambiente, foram observadas iniciativas de montagem de peque-
nas agroindústrias tanto por coletivos de agricultores quanto individualmente. Foram 
identificados alguns casos de sucesso, em que boa parte da produção do SAF é pro-
cessada, aumentando de forma significativa os rendimentos. Além do valor agregado 
ao produto, o processamento mais elaborado dos alimentos (como em conservas e 
doces) confere tempo de prateleira aos produtos, evitando as perdas e distribuindo a 
renda com a venda da produção ao longo de vários meses. Um último aspecto positivo 
a ser considerado é que o processamento dos alimentos na propriedade possibilita a 
reincorporação dos resíduos do processamento aos sistemas produtivos.

A agregação de valor também pode se dar em função do reconhecimento por parte 
dos consumidores de atributos extrínsecos ao produto, considerando, por exemplo, 
os impactos positivos do sistema de produção adotado, os aspectos sociais ou o terri-
tório onde se dá a produção (identificação de origem). Para explicitar esses atributos, 
são utilizados selos e certificações, tais como certificado de produção orgânica, selo de 
agricultura familiar e variados selos de origem. Em canais de comercialização alterna-
tivos, pelos quais os consumidores tornam-se próximos aos produtores a ponto de co-
nhecerem os sistemas produtivos, essas certificações podem ser dispensadas. De qual-
quer forma, é fundamental aumentar a difusão do conhecimento geral sobre os SAFs 
e seus impactos positivos, ampliando a demanda e a valorização dos seus produtos.

Dois exemplos práticos que seguem essa direção e que contaram com importante 
apoio técnico da Embrapa Meio Ambiente para sua criação e desenvolvimento são: o 
Grupo de Consumo Agroecológico (GCA) Sepé Tiaraju, criado em agosto de 2019, e a 
Rede Agroflorestal da Região de Ribeirão Preto (Rede SAF-RP), criada no mesmo ano, 
articulando diversos parceiros envolvidos com a temática agroflorestal. O GCA, um 
grupo de consumo consciente para comercialização direta de produtos agroflorestais 
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e agroecológicos, reuniu famílias de produtores agroflorestais do Assentamento de 
Reforma Agrária Sepé Tiaraju e um grupo de consumidores, em sua maioria vin-
culados à comunidade acadêmica da Universidade de São Paulo (USP), campus de 
Ribeirão Preto. A equipe técnica da Embrapa colabora no planejamento produtivo, 
na organização do grupo e no desenvolvimento de planilhas e ferramentas digitais de 
gestão. Atualmente, o GCA conta com a participação ativa de 12 famílias de agriculto-
res, que se associam para o fornecimento cestas de alimentos agroecológicos. Ainda 
que se trate de uma experiência recente e com muito potencial de crescimento, seus 
benefícios econômicos já são sentidos pelas famílias (que recebem um preço maior 
que o do mercado convencional) e pelos consumidores (que pagam um preço menor 
que o do mercado de orgânicos), além de promoverem a valorização da agrobiodiver-
sidade dos SAFs (Lima et al., 2020b). Em relação à Rede SAF-RP, as ações implanta-
das, principalmente a partir de abril de 2020, com o início da pandemia da covid-19, 
ampliaram as alternativas de comercialização e geração de renda, incluindo a criação 
de um segundo GCA na cidade de Ribeirão Preto e da campanha “Alimentos agroe-
cológicos para todos”, trazendo assim bastante motivação aos agricultores assentados 
agroecológicos e agroflorestais, que puderam escoar seus produtos em um momento 
em que os mercados estavam bastante restritos devido à pandemia, e ao mesmo tem-
po contribuindo para a segurança alimentar de comunidades da periferia de Ribeirão 
Preto5 (Guimarães et al., 2020). O objetivo da participação da Embrapa Meio Ambien-
te nesses dois processos, além de colaborar diretamente para a melhoria da renda dos 
agricultores e a difusão dos SAFs na região, é também avançar os estudos e pesquisas 
para desenvolver modelos de comercialização de produtos de SAF replicáveis em as-
sentamentos de reforma agrária e comunidades de agricultores familiares.

Outra estratégia interessante de divulgação dos SAF e abertura de canais de ven-
da direta é o desenvolvimento de atividades presenciais, nas quais os interessados 
conhecem os sistemas in loco. A forma mais simples de implementação dessa es-
tratégia é a visita guiada, em que o agricultor apresenta o sistema aos visitantes. Um 
bom exemplo é a experiência do Sítio Bela Vista (localizado no município de Ca-
nanéia, SP), sistematizada pelo projeto Seisaf, em que a família recebe visitas organi-
zadas por agências de turismo, em passeios voltados a dois públicos-alvo: estudantes 
e melhor idade. O passeio contempla atividades de educação ambiental, visita aos 

5 Trata-se de uma campanha de arrecadação financeira junto à sociedade civil, organizada pela Rede SAF-
-RP. O montante arrecadado é utilizado para a compra de alimentos agroflorestais de agricultores familia-
res da região, que são doados às populações em vulnerabilidade no município de Ribeirão Preto. Nas duas 
primeiras etapas da campanha (entre junho e dezembro de 2020), foram doadas cerca de 16 toneladas de 
alimentos, equivalente a um valor de aproximadamente R$ 42.000,00 arrecadados junto à sociedade civil 
(Guimarães et al., 2020).
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SAFs e ao meliponário. No passeio, é oferecida alimentação aos visitantes com pro-
dutos do SAF. O turismo e as vendas que ele alavanca são responsáveis por parte 
importante da renda total do sítio. Além disso, o sítio processa a maior parte dos 
produtos do SAF, de forma que mantém sempre um conjunto de itens disponíveis 
para a venda direta na propriedade e na feira semanal na cidade, seus dois principais 
canais de comercialização.

Uma forma mais intensa de atividade presencial é através de vivências de imer-
são, como as que a Embrapa Meio Ambiente tem organizado desde 2015 no As-
sentamento Sepé Tiaraju. Nesses eventos, os participantes passam alguns dias na 
propriedade ou comunidade, inseridos em atividades de implantação e manejo de 
SAFs. Esse tipo de atividade promove uma visão realista dos sistemas e aproxima a 
sociedade dos agricultores, criando uma ampla rede sociotécnica para divulgação e 
consumo de seus produtos.

CONTRIBUIÇÕES TÉCNICAS PARA LEGISLAÇÃO E 
POLÍTICAS PÚBLICAS

Para que o potencial dos SAFs seja efetivamente aproveitado, o ambiente político 
e institucional precisa oferecer aos agricultores incentivos claros para plantar e pro-
teger as árvores que corroboram o funcionamento do ecossistema e para garantir os 
meios de subsistência rurais (Ashley et al., 2006).

Nesse sentido, em 2019, a equipe de Agroecologia da Embrapa Meio Ambiente 
concluiu o projeto Seisaf, que, entre outros resultados, gerou um documento (Em-
brapa Meio Ambiente, 2019) que analisa e sistematiza as principais legislações am-
bientais federais então vigentes quanto às suas implicações diretas e indiretas para 
os SAFs: o Novo Código Florestal (Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012) e a Lei da Mata 
Atlântica (Lei nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006), com sua respectiva regulamen-
tação (Decreto nº 6.660, de 21 de novembro de 2008). Por meio dessa análise, buscou-
-se identificar os potenciais impactos dessas normativas na adoção e manejo de SAFs 
pela agricultura familiar das regiões Sul e Sudeste do Brasil e, assim, contribuir para 
o aprimoramento do aparato legal vigente, de modo a reconhecer o potencial conser-
vacionista e regenerativo da prática produtiva dos SAFs.

A equipe também sistematizou o conhecimento e a percepção dos agricultores 
familiares sobre os entraves e as oportunidades derivadas da legislação e das políticas 
públicas vigentes. No estado de São Paulo, foram avaliadas 22 experiências com SAFs, 
em sua maioria coletivas, caracterizando processos sociais mais amplos e comunitá-
rios, sendo 12 em Assentamentos de Reforma Agrária. A coleta de dados, realizada 
nos anos de 2017 e 2018, deu-se por meio de entrevistas semiestruturadas. Na percep-
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ção, principalmente, dos agricultores e agricultoras, o conhecimento sobre a legisla-
ção ambiental era superficial e, em geral, pouco aplicado à seleção das espécies para 
a composição dos SAFs; a maioria ressaltou a ausência de assessoramento por órgãos 
públicos. Entretanto, os entrevistados relataram diversos entraves legais que, segundo 
eles, estariam impactando a reprodução desses sistemas e gerando uma situação de 
insegurança na adoção e manejo dos SAFs.

Paralelamente, a equipe vem atuando desde 2017 no grupo de trabalho Painel so-
bre Sistemas Agroflorestais (Painel SAF), criado oficialmente pela SMA-SP e compos-
to por representantes de instituições públicas e da sociedade civil, visando apoiar a 
Administração Pública Estadual no desenvolvimento de estratégias e ações de moni-
toramento de SAFs fomentados por políticas públicas estaduais, bem como corrobo-
rar a formulação de normas para consolidar os SAFs como estratégia para recompo-
sição florestal, incluindo Áreas de Preservação Permanente (APP) e Reservas Legais 
(RL). Nesse período, as principais contribuições técnicas da equipe da Embrapa Meio 
Ambiente ao Painel SAF foram:

• Discussões e subsídios técnicos para a elaboração da Minuta da Resolução 
SMA de Manejo de Espécies Nativas, que resultou na Resolução SMA nº 183, 
publicada em 12 de dezembro de 2018.

• Apoio à organização de eventos, como o workshop para avaliação econômica 
e financeira de SAFs da agricultura familiar (em junho de 2018) e os encontros 
de intercâmbio de projetos de SAFs do PDRS, reunindo agricultores e técnicos 
de diferentes regiões do estado.

• Contribuição ativa na elaboração de protocolos, organização e análise de da-
dos de monitoramento econômico e biofísico (solo, biodiversidade, água) de 
um conjunto de SAFs acompanhados pela SMA, em São Paulo.

• Contribuição técnica para o desenvolvimento do kit KE-SAF, uma ferramen-
ta pedagógica elaborada por pesquisadoras da Faculdade de Arquitetura e 
Urbanismo (FAU) da USP, voltada ao desenho de SAFs junto aos agricultores 
familiares.

• Todas essas atividades foram e têm sido importantes para o avanço da política 
pública de apoio, fomento e regulamentação de SAFs no estado de São Paulo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em que pesem os benefícios ambientais e ecológicos dos SAFs e seu potencial 
de rentabilidade econômica, a ampliação de sua adoção e sua consolidação como 
alternativa de produção sustentável dependem de informações mais sistematizadas 
sobre as diversas experiências existentes, incluindo um maior conhecimento sobre 
seus aspectos econômicos e os serviços ambientais gerados. Igualmente se faz neces-
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sário o desenvolvimento de inovações incrementais que otimizem sua rentabilidade, 
o avanço das políticas públicas de apoio e a ampliação do número de agentes multi-
plicadores capacitados.

Além do volume relativamente pequeno de pesquisas e de técnicos extensionistas 
que dominam a temática dos SAFs, a sua característica de cultivo de longo prazo e a 
complexidade inerente a esses sistemas acabam por demandar um esforço de pes-
quisa mais intenso do que para sistemas simplificados. Por outro lado, a forte neces-
sidade de adequar o sistema às condições edafoclimáticas, ecológicas e socioculturais 
locais, aliada à grande diversidade de modelos, arranjos e desenhos que podem ser 
utilizados, justifica a necessidade de processos de caráter mais localizado, dirigidos a 
experiências concretas já desenvolvidas e praticadas por agricultores.

Nesse contexto desafiador para a pesquisa, a Embrapa Meio Ambiente, por meio 
da sua equipe técnica e de seus projetos, busca obter resultados que possam apoiar a 
adoção e o desenvolvimento desses sistemas na agricultura brasileira.
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CAPÍTULO 5
PRODUÇÃO INTEGRADA DE 
MORANGO (PIMo) COMO MODELO 
DE IMPLEMENTAÇÃO DE SISTEMA DE 
PRODUÇÃO SUSTENTÁVEL
Fagoni Fayer Calegario, Sandro Eduardo Marschhausen Pereira, Valéria Sucena Hammes, 
Claudio César de Almeida Buschinelli, Janaína Paula Marques Tanure, Marcelo Augusto 
Boechat Morandi, Kátia Sampaio Malagodi-Braga, Elisangeles Baptista de Souza e Augusto 
Guerreiro Fontoura Costa

INTRODUÇÃO

Este capítulo tem como objetivo apresentar a produção integrada como um sis-
tema de produção sustentável e certificável, que requer forte embasamento técnico-
-científico para sua implementação, e, como política pública do governo brasileiro, o 
Programa Produção Integrada Agropecuária (PI-Brasil), capitaneado pelo então Mi-
nistério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento1 (Mapa).

A Embrapa Meio Ambiente tem, desde 2006, atuação definitiva para desenvolver 
uma sequência de ações e ferramentas que levaram à organização, implementação, certi-
ficação e manutenção do sistema, tendo como modelo a Produção Integrada de Morango 
(PIMo) na região de Atibaia e Jarinu, SP. Como um dos resultados dessa política pública, 
a PIMo hoje permite reconhecer o morango como produto premium nesses municípios.

Atravessando uma fase de desmobilização nacional do programa de Produção 
Integrada, escolhendo como modelo uma cultura desafiadora do ponto de vis-
ta fitossanitário, naquele momento estigmatizada pela presença de resíduos de 
agrotóxicos acima do limite aceitável nos produtos, e cultivada em uma região de 
plantio decadente, a equipe criou metodologias e ferramentas, e teve sucesso em 
liderar os agricultores à certificação e à manutenção do Programa de forma inde-
pendente. A implementação e certificação da PIMo em São Paulo se tornou um 
caso de sucesso de sucesso no Brasil.

1 Em 2023, o Mapa foi renomeado como Ministério da Agricultura e Pecuária.
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Os tópicos deste capítulo apresentarão a sequência de ações realizadas para orga-
nização e implementação do Programa de Produção Integrada de Morango na região 
de Atibaia e Jarinu, SP, relatando as contribuições técnicas e ferramentas produzidas 
pela Embrapa Meio Ambiente, atualmente empregadas para a implementação de 
Programas de Produção Integrada de outros produtos em várias regiões do país. A 
Figura 5.1 apresenta os principais marcos temporais do programa PIMo e as contri-
buições da Embrapa Meio Ambiente, que serão detalhadas ao longo desse capítulo.

Figura 5.1. Principais marcos temporais do Programa de Produção Integrada de 
Morango em São Paulo (PIMo-SP).
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ANTECEDENTES DA PRODUÇÃO INTEGRADA DE FRUTAS 
NA EMBRAPA MEIO AMBIENTE

As atividades de pesquisa e transferência de tecnologias relacionadas à Produção 
Integrada de Frutas têm um longo histórico na Unidade, remontando ao final da dé-
cada de 1990. As questões emergentes sobre qualidade ambiental no campo, e, prin-
cipalmente, dos produtos destinados ao mercado externo, foram as aglutinadoras de 
um grupo de pesquisadores da Embrapa Meio Ambiente, juntamente a outras Unida-
des da Embrapa, Universidades, Agências de Desenvolvimento Estaduais e Federais, 
e Ministério da Agricultura e Pecuária (Mapa), que trabalharam na elaboração dos 
primeiros projetos de pesquisa da Unidade sobre o tema.

Esse grupo atuou intensamente na busca de soluções tecnológicas para os problemas 
que promovem baixa qualidade dos produtos agrícolas e impactos no meio ambiente, 
seja pela inadequação das técnicas de manejo ou pela falta de informação do produtor.

Projetos de pesquisa interdisciplinares foram criados, avaliando polos de produ-
ção de frutas, em distintos biomas, que buscavam certificação de seus produtos pelos 
protocolos internacionais de boas práticas agrícolas (Embrapa Meio Ambiente 1999a; 
1999b; 1999c; 1999d; Lopes et al., 2000; Silva et al., 2000).

Estudos, dias de campo e capacitações envolvendo técnicas para diagnósticos, mo-
nitoramento de parâmetros ambientais e manejo integrado de pragas foram desenvol-
vidos na região do Submédio São Francisco no nordeste brasileiro (Silva, 1997; Pessoa 
et al., 2001a, Pessoa et al., 2001b; Silva et al., 2001), auxiliando associações de produtores 
e empresas na obtenção de safras seguras e confiáveis do ponto de vista da qualidade. 
Os resultados desse grande esforço foram entregues ao Mapa em 2001, contribuindo 
com informações técnicas e científicas para a elaboração de políticas públicas.

As bases normativas da Produção Integrada haviam sido publicadas pelo Mapa 
(Andrigueto; Kososki, 2002) e pelo Inmetro (2002), e os projetos de pesquisa e desen-
volvimento passaram a atuar pontualmente, seja atendendo temas de maior deman-
da do setor, como dinâmica ambiental e análise de resíduos de agrotóxicos (Chaim et 
al., 2004; Ferracini; Pessoa, 2008) e atividades de capacitação (Buschinelli; Calegario, 
2009; Buschinelli et al., 2014), seja abordando um produto específico, como é o caso da 
Produção Integrada de Morango (Calegario et al., 2014b).

Escolha da Produção Integrada de Morango (PIMo) como modelo desafi-
ador de implementação

O sucesso econômico – e, consequentemente, social – no setor produtivo do mo-
rango sempre esteve intimamente ligado aos desafios fitossanitários enfrentados pela 
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cultura. A título de exemplo, em junho de 2004, cerca de 100 produtores de morango 
do Vale do Caí, tradicional região produtora do Rio Grande do Sul, receberam pesa-
das multas por utilizarem em suas propriedades agrotóxicos não registrados para a 
cultura (Agrolink, 2004; Conjur, 2004). Esse episódio, que envolveu o Ministério Pú-
blico Federal, motivou o SEBRAE-RS a buscar apoio técnico da Embrapa Uva e Vi-
nho (Bento Gonçalves, RS), atuante na Produção Integrada de Maçã, para orientar a 
adoção de boas práticas agrícolas e a conversão para um sistema de produção seguro e 
sustentável. Os problemas do Vale do Caí também aconteciam em outras regiões pro-
dutoras do país, e, no final do mesmo ano, foram iniciados os três primeiros projetos 
de Produção Integrada de Morango no Brasil, financiados pelo Mapa, com repasse de 
recursos pelo CNPq.

No início desses primeiros projetos de Produção Integrada de Morango, aprova-
dos no final de 2004, as equipes identificaram e reuniram os principais agentes de 
instituições de ensino, pesquisa e extensão envolvidos com a cultura do morango, for-
maram grupos e iniciaram a organização das informações para elaborar o sistema de 
produção na forma escrita.

As principais orientações técnicas, baseadas nos fundamentos científicos existen-
tes, começaram a ser registradas para servir como guia para que o setor produtivo 
atendesse à legislação e adotasse boas práticas agrícolas (BPA) no campo e boas práti-
cas de fabricação (BPF) nas casas de embalagem (Bortolozzo et al., 2007).

Ao mesmo tempo em que as informações iam sendo organizadas, as equipes dis-
cutiam para elencar e identificar, nas regiões de âmbito do projeto, os produtores lí-
deres e formadores de opinião, assim como associações ou sindicatos de produtores 
mais ativos, além dos gestores públicos que tivessem condições de apoiar os grupos na 
conversão do sistema de produção vigente, que apresentava uma série de falhas, para 
um sistema de produção mais seguro e sustentável.

A estrutura das normas técnicas e dos documentos de acompanhamento da 
produção integrada de maçã (Protas; Valdebenito-Sanhueza, 2002), e as Diretrizes e 
Normas Gerais da Produção Integrada de Frutas (PIF) (Andrigueto; Kososki, 2002), 
serviram como base para os primeiros rascunhos do que seriam, futuramente, as 
normas técnicas da PIMo.

As equipes dos projetos PIMo, que, no início, se concentravam nos Estados do 
Espírito Santo, sul de Minas Gerais e Rio Grande do Sul, sempre mantiveram contato 
e trocas de informação entre si, com o objetivo de chegar a uma proposta de norma 
única, que regulamentasse as diretrizes específicas para a Produção Integrada de Mo-
rango (PIMo) aplicadas a todas as regiões produtoras do Brasil.

O estado de São Paulo teve grande importância para o início do desenvolvimento 
da cultura do morango no Brasil, tanto em termos de produção científica quanto no 
cultivo comercial (Calegario et al., 2008). A região de Atibaia e Jarinu, SP, chegou a 
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ser a maior produtora de morangos do país. No entanto, houve grande queda na área 
plantada e na qualidade de vida dos agricultores da região, devido a problemas fitos-
sanitários (que também geraram inserções na mídia relacionadas à contaminação no 
morango por agrotóxicos e rejeição dos consumidores), alta incidência de doenças 
decorrentes da pressão de inóculo, dificuldades econômicas oriundas do alto valor 
das terras e da mão-de-obra, intensa especulação imobiliária, e dificuldade de se ob-
ter mudas de boa qualidade e trabalhadores qualificados. Diante desses desafios, no 
ano de 2006, a cultura do morango em Atibaia e região foi escolhida como modelo de 
implementação de um programa de Produção Integrada de Morango. Um dos pro-
jetos financiados pelo Mapa foi ampliado para São Paulo e, com a coordenação da 
Embrapa Meio Ambiente, em parceria com a Prefeitura da Estância de Atibaia e a As-
sociação de Produtores de Morango e Hortifrutigranjeiros de Atibaia, Jarinu e Região, 
houve o início da construção do Programa PIMo-SP.

 
Organização da rede de relacionamentos

A organização da rede de relacionamentos foi a base do sucesso no estabeleci-
mento do Programa PIMo-SP, que, realizada seguindo as recomendações da Macroe-
ducação Ambiental (Hammes, 2012), sugeriu a reunião de atores que representassem 
o poder público, o setor privado e a sociedade civil, e que tivessem envolvimento com 
a produção de morango. Dessa forma, os produtores conseguiram iniciar e manter a 
produção sustentável, porque identificaram e reuniram diversas instituições que pas-
saram a compartilhar a responsabilidade pelo sucesso do Programa PIMo-SP. Tais 
instituições representavam: organizações de produtores; institutos de pesquisa; enti-
dades corporativas voltadas a ensino e treinamento profissional; empresas de exten-
são rural; gestores públicos; empresas privadas fornecedoras de insumos e serviços; 
e empresas ligadas ao comércio e à distribuição do morango. Assim, a organização 
dessa rede permitiu direcionar os esforços individuais e coletivos para o planejamen-
to anual da produção, contribuindo para o delineamento das normas técnicas do 
sistema de produção integrada de morango, e para o sucesso de todos. Três tipos de 
relacionamentos foram estabelecidos nessa rede: 1) parceria – relação permanente de 
compromisso para delineamento da política pública; 2) apoio – relação eventual para 
qualificação técnica e científica do sistema de produção proposto; e 3) patrocínio – re-
lação eventual para viabilização de atividades programadas (Tabela 5.1), de maneira 
que os principais atores na elaboração participativa dessa política pública foram os 
produtores, o governo local, a assistência técnica, a Embrapa Meio Ambiente e o Mi-
nistério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa).
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Tabela 5.1. Rede de relacionamentos do Programa de Produção Integrada de Morango em São Paulo (PIMo-SP).

Parcerias

Apoio

Patrocínio

Gestores públicos
Organizações de 
produtores
Institutos de pesquisa
Gestores públicos
Organizações de 
produtores
Institutos de pesquisa

Extensão Rural

Compra e distribuição 
de alimentos

Fornecedores de 
insumos e serviços

Entidades corporativas 
de treinamento 
profissional

Agências de fomento

Fornecedores de 
produtos e serviços

Mapa; Prefeitura da Estância de Atibaia.
Associação dos Produtores de Morango e 
Hortifrutigranjeiros de Atibaia, Jarinu e Região.
Embrapa Meio Ambiente.
Prefeitura de Jarinu.
Sindicato Rural.

Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios 
(APTA); Instituto Agronômico de Campinas (IAC); 
Instituto Biológico (IB); Centro Universitário 
Padre Anchieta; Escola Superior de Agricultura 
“Luiz de Queiroz” (ESALQ/USP); Instituto 
Capixaba de Pesquisa, Assistência Técnica e 
Extensão Rural (Incaper); Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas 
Gerais (IFSULDEMINAS); Instituto Nacional de 
Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro); 
Universidade do Vale do Sapucaí (UNIVÁS); 
Universidade Paulista de Campinas (UNICAMP); 
Embrapa Uva e Vinho; Embrapa Clima 
Temperado; e Embrapa Gado de Leite.
Coordenadoria de Assistência Técnica Integral 
(CATI); Instituto de Assistência Técnica e Extensão 
Rural (EMATER); consultores privados.
Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais 
de São Paulo (CEAGESP); Redes privadas de 
distribuição (Oba, NK).
Agrosafety¹; IGEAgro Consultoria¹; PROMIP¹ - 
Manejo Integrado de Pragas; Laboratório Atena; 
produtores de mudas.
Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (SEBRAE); Serviço Nacional de 
Aprendizagem Rural (SENAR); Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza.
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (CNPq); Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp).
Revendas de insumos.

Notas: ¹Empresas incubadas na EsalqTec (Incubadora de empresas) no início do Programa PIMo-SP.
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Essa união permitiu que a Prefeitura de Atibaia promovesse políticas locais com 
base nas demandas e necessidades reais dos produtores, alicerçada em pesquisa e em 
política pública federal. Além disso, viabilizou a participação de muitos colaborado-
res, que se reuniram, garantindo o apoio dos técnicos especializados na produção de 
morango, para a obtenção de resultados extraordinários.

A visão sistêmica proporcionada pela Macroeducação (Calegario, 2013) permitiu 
a elaboração de um processo de planejamento estratégico participativo de constru-
ção de um futuro sustentável, promovendo o comprometimento dos produtores na 
execução correta das práticas da produção integrada, antes mesmo das normas téc-
nicas específicas para a cultura do morango terem sido publicadas, e, inclusive, con-
tribuindo para a continuidade dos estudos e o aprimoramento da política pública ao 
longo dos anos.

Planejamento Estratégico Participativo

O planejamento estratégico participativo foi realizado em duas fases, a partir do 
diagnóstico Ver-Julgar-Agir, de Hammes (2012). Com isso, foi possível utilizar o míni-
mo de recursos locais para viabilizar o máximo de participação de todos nas ativida-
des de contextualização da região, priorização da capacitação gradativa dos produ-
tores e dos técnicos envolvidos a partir das demandas identificadas na produção de 
alimento seguro, disseminação do conhecimento na forma de política pública, e no 
processo de acompanhamento e avaliação anual.

Na primeira fase (Tabela 5.2) foi desenvolvida a visão sistêmica sobre a realidade lo-
cal, realizada em quatro etapas trimestrais: 1ª) Ver 1 – diagnóstico do entorno das pro-
priedades, ou seja, a microrregião (Calegario et al., 2006a; Calegario et al., 2006b); 2ª) 
Ver 2 – diagnóstico da propriedade rural (Hammes et al., 2006; Calegario et al., 2006c); 
3ª) Julgar – identificação dos principais motivos para a escolha da cultura, bem como 
dos riscos e problemas da produção (Calegario et al., 2006d); e 4ª) Agir – identificação 
das soluções para combater os riscos e os problemas, base para a estruturação do Pro-
grama PIMo-SP (Hammes et al., 2007). O processo de Ver-Julgar-Agir habilitou os par-
ticipantes a avaliarem a base existente para a construção das normas técnicas, segundo 
um entendimento conceitual nivelado entre os mesmos, e a elaborar uma proposta de 
adequação viável à realidade dos integrantes da cadeia produtiva do morango.

Na segunda fase (Tabela 5.3) foram desenvolvidos os mecanismos locais para a ela-
boração da norma, contando com a instalação da Unidade Demonstrativa Central do 
Programa PIMo-SP, realizada com recursos do Orçamento Participativo, conquistado 
pela comunidade rural local.

O planejamento estratégico participativo elaborado nos anos de 2006 e 2007 
(Hammes et al., 2006; Hammes et al., 2007) foi facilitado pela existência de um convê-
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nio prévio entre a Prefeitura de Atibaia e a Embrapa Meio Ambiente (Atibaia, 2003) 
para o desenvolvimento agroambiental do município (Tabela 5.2). As ações para cum-
prir os objetivos e as metas estabelecidas no planejamento estratégico participativo 
foram realizadas de 2006 a 2011, ano da primeira certificação (Tabela 5.3).
Tabela 5.2. Fase 1 do planejamento estratégico participativo: Planejamento do Programa PIMo-SP.

Ano

2003

2006

2007

Ações

Estabelecimento de convênio da Prefeitura de Atibaia e a Embrapa para 
o desenvolvimento de atividades na área de interesse agroambiental 
(Atibaia, 2003).

Sensibilização em educação ambiental; diagnóstico Ver-Julgar-Agir; tomada 
de decisão de adesão à PIMo.

Elaboração das normas no âmbito nacional (NTE-PIMo); Capacitação 
técnica em PIMo; Tentativa de validação em propriedades de produtores.

Tabela 5.3. Fase 2 do planejamento estratégico participativo: Estruturando a Produção Integrada de Mo-
rango (PIMo).

Ano

2008

2009

2010

2011

Ações

Publicação das normas técnicas específicas da Produção Integrada de 
Morango (NTE-PIMo) (IN 14, de 1 de abril de 2008) (Brasil, 2008a); primeira 
validação da norma na Unidade Demonstrativa (UD) Central da PIMo; 
recursos do Orçamento Participativo de Atibaia (R$ 112,63mil¹); auditoria não 
oficial (interna).

Segunda validação; recursos do Orçamento Participativo de Atibaia (R$ 
85,08mil¹); recursos Embrapa; Unidade Demonstrativa Central, mais 10 
unidades demonstrativas em lavouras comerciais; apoio da Extensão 
Rural (CATI); séria ocorrência de problema fitossanitário, conhecido como 
“vermelhão”, em todas as lavouras de morango do país.

Terceira validação; recursos do Orçamento Participativo de Atibaia (R$ 
61,17mil1); publicação complementar da NTE-PIMo (IN 24, de 4 de agosto 
de 2010) (BRASIL, 2010a); publicação pelo Mapa da IN 27, de 30 de agosto 
de 2010 (BRASIL, 2010c), ampliação da PIF para a Produção Integrada 
Agropecuária (PI-Brasil); impedimento da certificação por falta de 
certificadora acreditada no Inmetro. 

Quarta validação; sem recursos do Orçamento Participativo de Atibaia; 
primeira certificação do Brasil (selo Brasil Certificado usado na safra de 2012); 
Bônus Certificação SEBRAE.

Notas: 1Valor corrigido pelo IPCA (IBGE) com base no período de janeiro do ano citado a janeiro de 2022. Base utilizada: 
https://www3.bcb.gov.br/CALCIDADAO/publico/corrigirPorIndice.do?method=corrigirPorIndice.
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Após a certificação, de 2011 a 2014, a Embrapa Meio Ambiente afastou-se da atu-
ação direta e da condução do programa. Com isso, foi possível verificar a continui-
dade da adoção da PIMo sem a intervenção direta da Embrapa e independente da 
execução de projetos (Tabela 5.4). Os produtores tiveram sucesso na manutenção da 
certificação, e, em 2015, solicitaram novo apoio da Embrapa para reciclagem de treina-
mentos e para dar suporte à recertificação na região de Atibaia e Jarinu.

Tabela 5.4. Período de autonomia do programa PIMo-SP em relação à Embrapa.

2012

2013/14

Primeiro ano de utilização do selo Brasil Certificado; formação da 
Comissão Técnica da PIMo (CT-PIMo) (15 de maio de 2012), com envio da 
composição da Comissão para o Mapa.

Formalização da CT-PIMo, com a publicação da Portaria nº 114, de 27 
de junho de 2013 pelo Mapa no Diário Oficial da União (BRASIL, 2013); 
Certificação: vigência de 3 anos; auditorias anuais de manutenção, 
afastamento da Embrapa (sem renovação de projeto) como estratégia de 
testar a apropriação da tecnologia.

O período de 2006 a 2014, resumido nas Tabelas 5.1 a 5.4, define, portanto, a pri-
meira fase do programa PIMo-SP, com foco nas ações de definição metodológica, 
implementação, validação e organização da rede de relacionamentos, com destaque 
para 2011, ano da certificação do primeiro grupo de produtores deste Programa.

Novo projeto da PIMo-SP e a expansão do Programa

Em atenção à demanda dos produtores, em 2015 a Embrapa aprovou um novo projeto 
voltado para ações de transferência de tecnologia, inaugurando uma nova fase do progra-
ma, de manutenção da certificação (Tabela 5.5). As ações desenvolvidas tiveram o objetivo 
de apoiar os processos de adoção e certificação e divulgar o Selo Brasil Certificado, visan-
do que mais agentes de comercialização e consumidores tivessem conhecimento destes.

Com o retorno ao programa, a Embrapa incorporou a prática de realizar reuniões 
estratégicas trimestrais na rotina dos produtores e técnicos participantes do Programa 
PIMo-SP, conseguindo fortalecer a organização dos produtores, reaproximar os par-
ceiros locais e difundir a produção integrada para novos interessados na sua adoção, 
inclusive para aqueles oriundos de outras regiões produtoras do Brasil.

Todas essas ações tiveram impacto positivo significativo. Em 2017, houve a certifi-
cação de um pequeno produtor da cidade de Piedade, SP, que se uniu ao grupo cer-
tificado da Associação de Produtores de Morango e Hortifrutigranjeiros de Atibaia, 
Jarinu e Região. Ainda naquele ano, houve a certificação de dois grandes produtores 
do Rio Grande do Sul, com produção na casa de 1.000 toneladas/ano, e, em 2019, a 
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certificação de uma produtora de médio porte do Paraná (Tabela 5.5). A proatividade e 
a maturidade do grupo PIMo-SP foi fator importante na expansão e consolidação do 
Programa em outros estados, como é o caso dos produtores do sul, que, desde antes da 
obtenção da certificação, mantêm comunicação com o grupo de São Paulo para troca 
de experiências e fortalecimento da rede e da marca.

Em 2016, um grupo de seis pequenos produtores de Alfredo Vasconcelos, MG, 
também havia obtido a certificação (Tabela 5.5), mas, no ano seguinte, optou por não 
manter o selo por não verificarem vantagens comerciais como a agregação de valor e 
consequente diferenciação de preço do produto. Esse fato impulsionou a coordena-
ção dos programas PIMo-SP e PI-Brasil a focarem esforços na elaboração de formas 
de divulgar o programa para os consumidores e outros atores da cadeia produtiva, 
com apoio de um Termo de Execução Descentralizada (TED). Minas Gerais é, atual-
mente, o maior produtor nacional de morangos, e ainda não possui nenhum produtor 
com direito a uso do Selo Brasil Certificado.

Tabela 5.5. Manutenção da certificação do programa PIMo de 2015 a 2022 (Alfredo Vasconcelos, MG).

Ano

2015 
 

2016 

2017 
 

2018

2019

2020

2021

2022

Ações de divulgação, expansão da adoção e fortalecimento da rede 

Embrapa aprova novo projeto e inaugura uma nova fase do Programa PIMo.

Certificação de grupo de seis produtores em Alfredo Vasconcelos, MG. 

Certificação de produtor de Piedade, SP. Certificação de dois grandes 
produtores de Santa Lúcia do Piaí, RS.

Atualização da CT-PIMo, com a publicação da Portaria nº 3.690, de 30 de 
outubro de 2018 (Brasil, 2018).

Lançamento do primeiro vídeo de divulgação do morango Brasil Certificado 
(Embrapa, 2019). Certificação de produtora de médio porte de Pinhalão, PR. 
Aporte financeiro do Mapa, por meio de Termo de Execução Descentralizada 
(TED), para ações de divulgação e fortalecimento da rede.

Pandemia COVID-19: Ações estratégicas realizadas de forma adaptada 
(remota ou híbrida).

Lançamento da Campanha do Morango Brasil Certificado em uma live 
(Embrapa, 2021a), realizada em 29 de abril de 2021, com quatro vídeos curtos 
lançados, um por semana, durante o mês de maio (Embrapa, 2021b, 2021c, 
2021d, 2021e). Atualização das NTE-PIMo (Brasil, 2021).

Lançamento da primeira animação sobre a PI-Brasil (Embrapa, 2022), 
com destaque para o morango. Realização da live Morango Brasil Certificado 
(Instituto Certifica, 2022). Lançamento, pelo Mapa, de diversas peças de divulgação 
(cartilhas, animações) referentes a seis culturas agrícolas, dentre elas o morango, 
destinadas a produtores, varejistas, técnicos e consumidores (Brasil, 2022a).
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De 2019 a 2022, a partir de aporte financeiro do Mapa, e com o aumento do volu-
me de morangos certificados garantido pelas empresas do sul, foram realizadas novas 
ações de comunicação e divulgação da PIMo (vídeos, animações e lives), com o obje-
tivo de divulgar o Selo Brasil Certificado e de fortalecer a rede de relacionamentos 
do Programa PIMo. Em 2022 o próprio Mapa fez o lançamento de diversas peças de 
divulgação voltadas à sensibilização de produtores, técnicos, varejistas e consumido-
res (Tabela 5.5), em uma ação extremamente importante, a partir da qual esperava-se 
tornar o programa PI-Brasil conhecido nacionalmente.

Durante o período mais grave da Pandemia de Covid-19 (2020–2021), as reuniões e 
ações estratégicas tiveram que ser adaptadas, o que fez com que alguns assuntos fossem 
tratados de forma virtual nas reuniões do Conselho Municipal de Desenvolvimento 
Rural (CMDR) de Atibaia. Devido às restrições impostas pela pandemia, foram inicia-
dos os processos de assistência técnica e auditoria remotas ou híbridas, o que acabou 
contribuindo para diminuir os custos de deslocamento dos profissionais e facilitando o 
acompanhamento das lavouras e dos cadernos de campo pelos responsáveis técnicos.

Assim, a base do sucesso do Programa PIMo-SP foi o estabelecimento de uma 
forte rede de relacionamentos, o planejamento estratégico, a gestão participativa, e – 
como veremos a seguir – a construção da norma concomitante à validação no campo, 
com auditorias internas desde o início da implementação.

Elaboração das normas técnicas e dos documentos de acompanhamento

Tendo descrito a construção do Programa PIMo-SP, agora voltaremos no tempo 
para explicar, com detalhes, como se deu a elaboração das normas técnicas e dos do-
cumentos de acompanhamento e, no próximo item, a validação do sistema no campo, 
a publicação das normas e a certificação.

Após a ampliação de um dos projetos PIMo para o estado de São Paulo em 2006, 
os membros da rede de relacionamentos formada (Tabela 5.1) começaram a contribuir 
intensamente para a redação da proposta de norma técnica, bem como dos documen-
tos de acompanhamento (caderno de campo, caderno de pós-colheita, grade de agro-
tóxicos e lista de verificação).

A implementação técnica da PIMo-SP contou com três frentes de trabalho, con-
duzidas concomitantemente: a) Elaboração de Normas Técnicas Específicas e Docu-
mentos de Acompanhamento da PIMo; b) Capacitação do grupo de produtores e téc-
nicos; e c) Validação do sistema no campo (Calegario et al., 2007).

A partir dos rascunhos do sistema de produção, as Normas Técnicas Específicas 
(NTE-PIMo) foram elaboradas em âmbito nacional, com discussão entre represen-
tantes das principais regiões produtoras de morango do Brasil entre os anos de 2006 
e 2007 (Calegario et al., 2007).
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A lógica da elaboração de normas técnicas específicas é sempre partir das dire-
trizes e normas gerais da produção integrada e analisar, à luz das orientações técni-
co-científicas vigentes, quais são os procedimentos mais importantes para a proteção 
do ambiente, dos trabalhadores rurais e dos consumidores. Os fatores diretamente 
relacionados à segurança do alimento (no sentido de inocuidade – food safety) são os 
critérios críticos para se determinar os procedimentos obrigatórios e proibidos. No 
entanto, é necessário que o setor produtivo analise cada item proposto, verificando 
a viabilidade de atendimento às normas no campo a partir da realidade do cultivo. 
Por isso, as etapas de debate entre academia, técnicos e agricultores são de extrema 
importância para a elaboração de uma norma técnica factível.

Assim sendo, diversas reuniões técnicas e oficinas foram realizadas para elabora-
ção, discussão e análise da proposta de NTE-PIMo, sempre com presença obrigatória 
do setor produtivo. Calegario et al. (2010a) publicaram uma lista com o nome e a data 
de diversos eventos realizados com essa finalidade.

Com a proposta de norma minimamente finalizada, o documento foi distribuído 
em eventos, como o X Seminário Brasileiro de Produção Integrada de Frutas, realiza-
do em Bento Gonçalves, em 2007, para que pesquisadores e técnicos de diversas áreas 
pudessem revisar os itens das diferentes áreas temáticas e propor ajustes. A edição 
dos ajustes foi realizada, e a versão final depositada no Mapa.

Validação do sistema no campo, publicação da norma técnica e certificação

No início de 2007, foram iniciadas as primeiras tentativas de validação do sistema 
no campo (Tabela 5.2). Como descreve Abreu et al. (2007), agricultores dos municípios 
de Atibaia, Jarinu e Jundiaí (SP) e um engenheiro agrônomo de Imbituva (PR) inicia-
ram a introdução das boas práticas nas lavouras de morango, cultivando um total de 
2.718.200 plantas naquele ano, sendo 422.700 em sistema de produção integrada.

Ao mesmo tempo, foram oferecidas capacitações nos principais temas relevantes 
do sistema de produção integrada. Calegario et al. (2007) descrevem 11 eventos, reali-
zados para planejamento e treinamento sobre adoção da PIMo. A proposta de norma, 
ainda em elaboração naquele período, foi usada como base para orientação dos produ-
tores no campo e nas aulas, atentando-se principalmente para o uso de produtos fitos-
sanitários que constavam na Grade de Agrotóxicos registrados para a cultura do mo-
rango e para a adoção de boas práticas agrícolas. A coordenação do Programa orientou 
os produtores e técnicos a arquivarem todos os certificados para que fossem apresen-
tados como evidências objetivas de treinamentos obrigatórias em futuras auditorias.

A primeira dificuldade enfrentada pelos produtores foi a necessidade de regis-
trar os procedimentos nos cadernos de campo. Abreu et al. (2007) propuseram, então, 
um Diário de Campo, composto pelos dados de cadastro dos produtores e uma pá-
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gina para cada mês, semelhante a um calendário de parede, em que se registravam 
os procedimentos realizados no espaço referente a cada dia. Embora simples, essa 
ferramenta foi o primeiro grande passo para a posterior evolução para o registro em 
cadernos de campo mais complexos.

O receio da perda de produção por problemas fitossanitários e a falta de produ-
tos (tanto químicos quanto biológicos) registrados suficientes para equacionar esses 
problemas também foram grandes gargalos para a adoção do novo sistema pelos 
produtores. Entretanto, a questão que mais dificultou a implementação nas lavouras 
comerciais em 2007 foi a falta de profissionais de assistência técnica e extensão rural 
que pudessem orientar e acompanhar todos os produtores que, naquele momento, 
se mostraram interessados em aderir à PIMo. Abreu et al. (2007) evidenciaram que 
apenas dois dos 15 participantes nesse ano contavam com engenheiros agrônomos 
como responsáveis técnicos. Grande parte das orientações recebidas pelos produto-
res, naquela época, vinha de vendedores de produtos agropecuários (47%), e o res-
tante (40%) não recebia nenhuma assistência técnica sequer. Sem assistência técnica 
especializada, a falta de orientação e acompanhamento das lavouras foi o principal 
limitante para a implementação da PIMo na primeira tentativa.

No ano seguinte (2008), entretanto, ocorreram os primeiros grandes marcos da 
PIMo no Brasil. Em abril, a primeira versão das Normas Técnicas Específicas da Pro-
dução Integrada de Morango (NTE-PIMo) foram publicadas pelo Mapa no Diário 
Oficial da União, como Instrução Normativa Mapa nº 14, de 1 de abril de 2008 (Brasil, 
2008a) (Tabela 5.3). Dois anos mais tarde, foi complementada pela Instrução Norma-
tiva n°24, de 04 de agosto de 2010 (Brasil, 2010a). Essas normativas foram usadas até 
2021, quando a atualização da norma foi publicada na forma de Instrução Normativa 
nº 17, de 22 de dezembro de 2021 (Brasil, 2021) (Tabela 5.5), revogando as duas Instru-
ções Normativas anteriores.

Voltando aos marcos do ano de 2008, por iniciativa da Prefeitura de Atibaia e da 
Associação de Produtores, o Programa PIMo foi escolhido, por votação popular, para 
receber recursos do Orçamento Participativo (OP) da Prefeitura de Atibaia (Tabela 5. 
3). Com esses recursos, a primeira Unidade Demonstrativa (UD Central) da PIMo foi 
instalada na Sede da Associação dos Produtores, no Parque Duílio Maziero (Parque 
do Morango), divisa entre Atibaia e Jarinu (SP). Com a escassez de profissionais espe-
cializados, os esforços de assistência e acompanhamento técnico foram concentrados 
na UD Central, sendo o então Secretário da Agricultura de Atibaia o engenheiro agrô-
nomo responsável.

Ainda em 2008, a UD Central começou a ser utilizada também como ponto de 
treinamentos práticos e divulgação da PIMo para consumidores, como os turistas que 
visitaram o primeiro Colha e Pague de morangos da região (Calegario; Salustio, 2009), 
e produtores adotantes e não adotantes. Alternativas simples e econômicas, como a 
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casa de embalagem de placas recicláveis (Rosente et al., 2009), e o diário de campo, 
usado para desenvolver o hábito de registrar os procedimentos – base da rastreabi-
lidade (Abreu et al., 2007) –, foram divulgadas e levadas como exemplo para outras 
propriedades e regiões. 

Experimentos instalados na UD Central para determinação da estratégia de mo-
nitoramento para o manejo de ácaro rajado (Tetranychus urticae Koch) resultaram no 
início da produção de várias publicações orientando o controle desta praga-chave da 
cultura (Calegario et al., 2014a; Iwassaki, 2010; Iwassaki et al., 2008; Iwassaki et al., 
2009a, 2009b, 2014). Ainda em 2008, foram instalados experimentos na UD Central 
que revelaram que a polinização teria condições de ser melhorada a fim de garantir a 
produção de morangos de tamanho e formato perfeitos, resultando em maior satis-
fação dos consumidores e lucro para o produtor (Malagodi-Braga; Calegario, 2008). 
Desde então, os participantes foram orientados a realizar o monitoramento e, se ne-
cessário, o enriquecimento do ambiente com abelhas para aumento da quantidade e 
qualidade da produção.

Ao mesmo tempo em que o sistema foi validado pela primeira vez na UD Cen-
tral (Tabela 5.3), gerando inúmeras informações, os participantes foram capacitados e 
passaram a adotar procedimentos da PIMo em suas áreas de produção. Mesmo com 
todos os resultados positivos, a falta de responsáveis técnicos com habilitação limitava 
a expansão da validação para as áreas de produção comercial, e a falta de auditores 
treinados (Brasil, 2003) passou a impossibilitar a certificação oficial, de terceira parte, 
da UD Central.

Para apoiar a resolução desses problemas, em 2009 a Coordenadoria de Assistên-
cia Técnica Integral (CATI) reforçou a equipe do Programa com a participação de um 
engenheiro agrônomo do município de Atibaia e outro de Jarinu, que apoiaram os 
produtores na adoção da PIMo em suas lavouras. A Embrapa Meio Ambiente, por 
sua vez, realizou o primeiro curso teórico-prático de Formação de Responsáveis Téc-
nicos e Auditores da PIMo, com carga horária de 40 horas e ementa cobrindo todas 
as Áreas Temáticas das NTE (Tabela 5.3), capacitando os dois tipos de profissionais 
exigidos para a certificação oficial, de terceira parte: o responsável técnico (RT) e o au-
ditor. Nesse ano ocorreu a segunda validação no campo, tanto na UD Central, ainda 
com recursos do OP, como em dez unidades demonstrativas instaladas em lavouras 
comerciais. Apesar do esforço conjunto de todos os parceiros, a safra de 2009 foi se-
riamente comprometida pela ocorrência de um problema fitossanitário novo, conhe-
cido como “vermelhão” (Tabela 5.3), pouco estudado, que provocou a morte severa 
de uma grande quantidade de plantas em lavouras de todo país, cultivadas sob todos 
os sistemas de produção (integrada, convencional e orgânica). Nos anos seguintes, a 
Embrapa Meio Ambiente realizou alguns experimentos acerca do “vermelhão”, cujos 
resultados foram publicados por Kmit (2010) e Kmit et al. (2011).
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Pelo terceiro ano consecutivo, em 2010, a Prefeitura de Atibaia injetou recursos do 
OP para manutenção da UD Central (Tabela 5.3), enquanto, nas lavouras comerciais, 
os produtores continuavam a conversão paulatina do sistema convencional para o sis-
tema de Produção Integrada.

Desde os primeiros anos foram realizadas auditorias internas (de primeira par-
te), em que o próprio produtor, responsável técnico ou grupo de produtores avaliava 
a adoção dos requisitos da PIMo, verificando possíveis não-conformidades que ne-
cessitassem de ações corretivas. Esse tipo de verificação foi feito até mesmo antes da 
publicação oficial das normas técnicas, permitindo, além da conferência da adoção 
dos procedimentos propostos, o norteamento da finalização da construção das NTE-
-PIMo (Vicentini et al., 2008). Após a publicação oficial das normas (Brasil, 2008a), as 
auditorias internas continuaram sendo feitas com a finalidade de verificar o estado 
de adoção dos procedimentos (Calegario et al., 2010c). Com o objetivo de avaliar a 
facilidade de adoção dos diferentes itens da norma e a performance dos adotantes, 
Calegario et al. (2010b) propuseram um questionário, que se mostrou muito útil para: 
a) indicar os temas com maior necessidade de treinamentos; b) avaliar a efetividade 
do Programa PIMo ao longo dos anos de adoção; e c) apontar quais pontos poderiam 
ameaçar a obtenção da certificação.

Em uma das auditorias internas, realizada na UD Central, foi possível detectar uma 
falha em um dos itens da norma, que foi corrigido pela publicação complementar na 
forma de Instrução Normativa n° 24, de 4 de agosto de 2010 (Brasil, 2010a) (Tabela 5.3).

Infelizmente, apesar de a UD Central e seis lavouras comerciais estarem em con-
dições de receber a auditoria externa (oficial) na safra 2010, não foi possível realizá-
-la, porque o grupo da PIMo-SP, ao tentar contratar uma certificadora, surpreendeu-
-se com o fato de não existir nenhum Organismo de Avaliação da Conformidade 
(OAC, ou certificadora) acreditada no Inmetro, conforme exigia a Portaria Inmetro 
(Inmetro, 2002).

Ainda no ano de 2010, a Produção Integrada de Frutas (PIF) foi ampliada para Pro-
dução Integrada Agropecuária (PI-Brasil), pela publicação da Instrução Normativa nº 
27, de 30 de agosto de 2010, do Mapa (Brasil, 2010c) (Tabela 5.3).

No ano de 2011 ocorreu o segundo grande marco da PIMo no Brasil. Completando 
a quarta validação na UD Central e em mais cinco Unidades Demonstrativas, instala-
das em áreas comerciais (Tabela 5.3), finalmente o grupo da PIMo-SP pôde contratar 
uma certificadora acreditada no Inmetro, que realizou a primeira auditoria externa 
oficial em todas as propriedades, conferindo autorização para os seis produtores uti-
lizarem o Selo Brasil Certificado. Para essa auditoria, o SEBRAE nacional contribuiu 
com o Bônus Certificação.
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 O Manejo Integrado de Pragas (MIP) como figura central da Produção 
Integrada

O morango é uma fruta com mercado em crescente expansão e com grande apelo 
junto ao consumidor por suas características organolépticas e nutricionais. Entretan-
to, é uma cultura que pode ser afetada por vários patógenos e pragas, que provocam 
danos irreparáveis quando não controlados adequadamente e limitam a sua explora-
ção comercial (Costa; Ventura, 2004). Essa característica, muitas vezes aliada ao ma-
nejo inadequado da produção, por muito tempo levou ao uso excessivo de agrotóxicos 
na cultura do morangueiro no Brasil, o que fez com que o morango constasse na lista 
de produtos com irregularidades de resíduos do Programa de Análise de Resíduos 
de Agrotóxicos em Alimentos (PARA), da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(2013). Frutas produzidas sem o uso de agrotóxicos, como é o caso das orgânicas, ou 
portadoras de selos que garantem que tais substâncias foram utilizadas adequada-
mente e que o sistema produtivo preserva o meio ambiente, como é o caso da Produ-
ção Integrada, são uma necessidade do mercado, tanto o nacional como o de exporta-
ção, e demanda de um consumidor, cada vez mais exigente e consciente, por produtos 
alimentícios seguros e produzidos de forma mais sustentável.

A Organização das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação (FAO) define 
Manejo Integrado de Pragas (MIP) como o sistema de manejo de pragas que associa o 
ambiente e a dinâmica populacional da espécie, utiliza todas as técnicas apropriadas 
e métodos de forma tão compatível quanto possível, e mantém a população da praga 
em níveis abaixo daqueles capazes de causar dano econômico. Para uma boa prática do 
MIP, deve-se reconhecer a importância da biologia e da ecologia não só da espécie-al-
vo, mas também de seus inimigos naturais e das comunidades nos diferentes nichos do 
agroecossistema. O manejo da produção deve ser gerenciado sob uma ótica primordial 
de dinâmica de populações e controle natural, apenas utilizando medidas de controle 
quando realmente necessário. Assim, o princípio do MIP é otimizar o controle, e não 
o maximizar (Paula Júnior et al., 2005). Nesse contexto, o MIP estabelece o uso de me-
didas de controle com base em informações ecológicas obtidas no agroecossistema, 
abolindo, por exemplo, as aplicações fixas de agrotóxicos por meio de calendários. Para 
o desenvolvimento e a implementação do MIP, são necessárias três etapas básicas: (1) 
avaliação do agroecossistema, (2) tomada de decisão baseada na biologia, ecologia e 
dinâmica da cultura e de suas pragas, e (3) seleção dos métodos de controle a serem 
adotados. O Programa tem como principais ferramentas de trabalho: exploração do 
controle biológico natural, favorecendo a presença de inimigos naturais na área; moni-
toramento da população de insetos, pragas e doenças; entendimento da tolerância das 
plantas aos danos das pragas; uso de controle biológico de pragas e doenças (Morandi 
et al., 2014); e utilização de controle químico somente quando o ataque à lavoura atinge 
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o nível de dano econômico (Paula Júnior et al., 2016). No Brasil, o MIP é mais difundido 
em cultivos de frutas, como banana, goiaba, citros e manga para exportação, pois a téc-
nica é uma das exigências de boas práticas agrícolas nos países importadores.

Em se tratando de morango, os consumidores brasileiros conhecem basicamente 
dois tipos de produtos disponíveis no mercado: morangos da produção convencional 
e morangos orgânicos. Na busca por sustentabilidade, a Produção Integrada de Mo-
rango está situada no caminho de conversão da Produção Convencional (PC) para a 
Produção Orgânica (PO). Nesse contexto, o MIP é considerado o “coração” do sistema 
de Produção Integrada (PI), justamente por ser a base técnica para redução e raciona-
lização da utilização de agrotóxicos durante o cultivo.

Morangos convencionais são obtidos pelos processos tradicionais de cultivo, em 
que a utilização de agrotóxicos é permitida. Muitos produtores convencionais adotam 
boas práticas agrícolas e seguem a legislação. No entanto, por não adotarem um siste-
ma de certificação, não fica evidente para os consumidores a diferenciação entre mo-
rangos convencionais produzidos cuidadosamente e aqueles que não foram obtidos 
sob os mesmos cuidados. A produção orgânica, por sua vez, não permite a utilização 
de nenhum tipo de agrotóxico sintético no cultivo, o que garante que, caso todas as 
normas sejam seguidas corretamente, não serão detectados resíduos de agrotóxicos 
no produto final. Já a PI encontra-se entre esses dois modelos de produção (Figura 
5.2) (Calegario, 2016), em que é permitido o uso de agrotóxicos, mas dentro de critérios 
rigorosos de registro para as culturas e sendo utilizado de forma disciplinada, dentro 
das recomendações agronômicas, e como último recurso para o controle de pragas e 
doenças, seguindo o conceito do MIP (Paula Júnior et al., 2016).

Produção convencional
(PC)

Manejo tradicional
Agrotóxicos permitidos

“Calendário”

Monitoramento de pragas-chave
Nível de dano econômico

Níveis de controle
Métodos alternativos de controle

Agrotóxicos registrados

Manejo
integrado
de pragas

(MIP)

Produção integrada de morango
(PIMo)

Manejo orgânico
Agrotóxicos proibidos

Produção orgânica
(PO)

Figura 5.2. PIMo situada no caminho de conversão da PC em PO, sendo o MIP o coração do sistema de 
Produção Integrada, por se tratar da base técnica para a redução do uso de agrotóxicos na cultura. A seta 
indica a direção para a sustentabilidade. 
Fonte: Calegario (2016).
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Na PC, os produtores costumam seguir um calendário de aplicação de agrotóxicos, 
em que muitas aplicações preventivas são motivadas pelo receio do ataque de pragas, 
mesmo que não haja danos econômicos à lavoura. Nesses casos, é comum que as apli-
cações sejam semanais ou quinzenais, independentemente da ocorrência das pragas, 
podendo chegar a mais de 40 em uma mesma safra. O produtor convencional opta 
pela aplicação – muitas vezes desnecessária – de agrotóxicos para não correr o risco de 
perder o investimento que fez na lavoura, que é relativamente alto para o morangueiro. 
As plantas são bastante suscetíveis a pragas, e as condições climáticas ótimas para a 
planta geralmente são as mesmas que favorecem o desenvolvimento destas.

Já na PI, as práticas utilizadas têm o objetivo de garantir o equilíbrio fisiológico e 
nutricional do morangueiro. As adubações observam obrigatoriamente as recomen-
dações feitas com base em análises de solo. As variedades são escolhidas de acordo 
com sua aptidão climática e resistência a problemas fitossanitários. A rotação de área 
é obrigatória, visando manter o cultivo em locais onde haja sempre a menor pressão 
de inóculo possível. Grande investimento de recursos é feito no treinamento de pro-
dutores, colaboradores e técnicos com o objetivo de subsidiar uma tomada de decisão 
baseada em princípios de boas práticas, sustentabilidade do sistema produtivo e re-
dução de impactos durante o processo de produção. Considerando todo esse conjun-
to de medidas, que tem por base o MIP, a PIMo confere às plantas um maior nível de 
resistência a pragas e doenças, sem depender do uso indiscriminado de agrotóxicos, a 
partir de um sistema de produção mais sustentável e que garante alto nível de inocui-
dade e segurança ao alimento (food safety).

Polinização como garantia de qualidade e produtividade do morangueiro

Diversos são os fatores pré-colheita que podem impactar a qualidade e a produ-
tividade do morangueiro em diferentes sistemas de produção e cultivo. Visando ga-
rantir um padrão mínimo de qualidade aos consumidores dos morangos com selo do 
Programa de Produção Integrada (PI-Brasil), Martinho   e colaboradores (2006) iden-
tificaram, no maior mercado atacadista do Brasil, a Ceagesp, as principais caracterís-
ticas do morango consideradas positivas e negativas pelos compradores. Dentre elas, 
destacaram-se como positivas: a coloração vermelha, o sabor e a doçura, o tamanho 
grande e o formato característico. E, como negativas, o morango sobremaduro, o ima-
turo, as deformações e as podridões, e doenças pós-colheita (Martinho et al., 2006). 
Esses mesmos autores concluíram que, além das questões relacionadas ao ponto de 
colheita, à coloração e ao teor de açúcar e acidez, há a necessidade de uma classi-
ficação mensurável, pela Produção Integrada de Morango (PIMo), inserida em seu 
caderno de pós-colheita, para a tolerância aos defeitos mais citados. Isso porque a 
PI-Brasil tem como um de seus principais objetivos a oferta de alimentos seguros e 
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de qualidade, mas também porque o valor monetário das frutas, além de formado 
pela relação entre a oferta e a demanda, depende de suas características qualitativas 
(Folegatti et al., 2006).

Já se sabe que o manejo adequado da cultura na fase pré-colheita, como preparo do 
solo, adubação, irrigação, manejo integrado de pragas e doenças, dentre outras boas 
práticas, reflete diretamente na qualidade da fruta e na produtividade do moranguei-
ro. Entretanto, existe um fator pré-colheita diretamente relacionado ao crescimento e 
ao formato dos morangos: a polinização, que frequentemente não é considerada parte 
integrante do manejo da cultura, embora exerça um impacto direto na qualidade e 
produtividade do morangueiro. Como contribuição da pesquisa realizada pela Em-
brapa Meio Ambiente, esse fator pré-colheita foi considerado nas normas técnicas 
específicas da PIMo desde 2008 (Brasil, 2008a; Brasil, 2021), e o conhecimento sobre 
a polinização como um fator de produção na cultura do morango encontra-se ora 
sistematizado (Malagodi-Braga, 2018). Além disso, o tema da polinização está presente 
nas capacitações de agricultores e técnicos, e em cursos de formação de responsáveis 
técnicos e auditores da PIMo, realizados pela Embrapa Meio Ambiente.

A etapa da reprodução das plantas com flores é essencial para a agricultura quan-
do a fecundação é necessária para o crescimento da polpa da fruta ou de um legu-
me. Nessas plantas, será o embrião, formado pela fecundação no interior de cada se-
mente, que irá estimular o crescimento da polpa, através da produção de substâncias 
reguladoras de crescimento. Na agricultura, esse aspecto do crescimento natural da 
polpa torna-se ainda mais importante em plantas cujas flores possuem muitos óvulos 
a serem fecundados, como no caso do morangueiro. Isso porque a polinização inade-
quada dessas flores pode resultar em um acúmulo de sementes sem embrião, ocasio-
nando uma deformação na fruta ou no legume devido ao não crescimento da polpa 
naquele local. Para diferenciar as deformações resultantes de falhas na polinização de 
outras causas, é importante notar que frutas e legumes deformados, quando no ponto 
de colheita, apresentarão o mesmo padrão de consistência, cor e brilho que aqueles 
que estiverem bem formados. No morangueiro, essas características permitem dife-
renciar a deformação causada pelo percevejo Neopamera bilobata daquela ocasionada 
por falhas na polinização (Malagodi-Braga, 2018; Botton et al., 2017).

Assim, em diversos sistemas de cultivo, a obtenção de morangos bem formados, 
com maior massa fresca, coloração vermelha mais intensa, mais firmes, e com maior 
vida útil comercial (tempo de prateleira), dependerá da polinização da maioria dos 
pistilos e da distribuição uniforme do pólen pelo miolo da flor (Chagnon et al., 1989; 
Zebrowska, 1998; Malagodi-Braga; Kleinert, 2004; Antunes et al., 2007, Witter et al., 
2012; Klatt et al., 2014). Como mencionado acima, algumas dessas características fo-
ram consideradas bastante relevantes por compradores no mercado atacadista de 
morango (Martinho et al., 2006).
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Embora as cultivares comerciais de morangueiro sejam autoférteis e suas flores 
hermafroditas, na maioria delas a autopolinização espontânea e a autopolinização 
pelo vento não serão capazes de polinizar adequadamente suas flores, particularmente 
aquelas de maior porte, primárias e secundárias, que originam os morangos de tama-
nho grande. Isso ocorre porque as flores com potencial para resultar em morangos de 
maior calibre apresentam o maior número de pistilos (Crane; Walker, 1984) o que as 
torna, em geral, mais dependentes da polinização por abelhas (Connor; Martin, 1973; 
Chagnon et al., 1989; Zebrowska, 1998; Malagodi-Braga, 2018; Barbosa; Orth, 2020).

As abelhas, além de realizarem a polinização cruzada, aumentam a taxa de auto-
polinização. Estudos revelaram que diferentes espécies de abelhas podem apresentar 
comportamentos diversos nas flores, complementando a polinização umas das ou-
tras, garantindo uma maior taxa de fecundação e melhores resultados para a produ-
ção (Chagnon et al.,1993; Malagodi-Braga; Kleinert, 2007). Vale destacar que, mesmo 
que o fruto apresente o formato padrão, sem uma deformação aparente, ele poderá 
não ter atingido seu potencial de crescimento por não estar completamente poliniza-
do (Malagodi-Braga, 2010). Como os morangos são comercializados por peso (mas-
sa fresca), sem uma taxa de polinização que se aproxime de cem por cento, mesmo 
aplicando-se outras boas práticas de manejo, o retorno econômico será inferior ao 
potencial da cultura.

O diagnóstico da ocorrência de falhas na polinização deve ser feito pela observa-
ção do sintoma característico, conforme proposto por Malagodi-Braga (2018). Além 
disso, alterações na tabela de Controle de Recepção dos Morangos, do caderno de 
pós-colheita da PI-Brasil (Brasil, 2022b), foram recentemente propostas pela Embra-
pa Meio Ambiente, visando facilitar o monitoramento da qualidade dos morangos e 
contemplar, de forma explícita, as deformações resultantes por falhas na polinização 
(Monitorando, 2022).

Portanto, para garantir uma boa polinização na cultura do morango, em campo 
aberto ou sob cultivo protegido, deve-se favorecer a abundância e a diversidade das 
abelhas nativas na lavoura. Para isso, é essencial cuidar da qualidade ambiental da 
propriedade rural, mantendo e recuperando a vegetação nativa, seja em áreas de pre-
servação permanente e reserva legal, exigidas por lei, seja através do estabelecimento 
de sistemas agroflorestais biodiversos. Isso porque essas áreas, em geral, através da 
oferta abundante e diversificada de alimento e abrigo, poderão manter diferentes 
populações de abelhas, além de outros polinizadores, nas proximidades das lavouras 
de morango. De acordo com as normas técnicas específicas da PIMo, essa questão 
deve ser contemplada tanto no aspecto educativo (item 2.6) quanto operacional (item 
4.1) (Brasil, 2021).

Além disso, a produção de morangos em estufas completamente fechadas exigirá, 
para diversas cultivares, como Oso Grande e San Andreas, o manejo intencional de 
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colônias de abelhas. Isso porque, ao reduzir a ação do vento e a presença de poli-
nizadores, a porcentagem de morangos deformados será altíssima ao longo de toda 
safra, inviabilizando a produção comercial. O manejo de abelhas em estufas fechadas 
exigirá cuidados com a manutenção e o bem-estar das colônias, e, consequentemente, 
trará o sucesso na polinização. No Brasil, as abelhas-sem-ferrão (Meliponini) tem se 
revelado uma opção importante para aumentar a taxa de polinização do morangueiro 
através do manejo de colmeias nas áreas de produção, em campo aberto e no cultivo 
protegido (Malagodi-Braga; Kleinert, 2004; Malagodi-Braga, 2010; Witter et al., 2012). 
Essa preocupação com a polinização de culturas agrícolas vem crescendo mundial-
mente diante da crise climática e de biodiversidade, que inclui a perda de polinizado-
res, e, portanto, a manutenção e a restauração da vegetação nativa são ações essenciais 
para minimizar seus impactos em qualquer sistema de produção e cultivo.

Plano de Gestão Ambiental na Produção Integrada de Morango (PGA – 
PIMo)

A Instrução Normativa Mapa nº 17, de 22 de dezembro de 2021, estabelece as neces-
sidades de atendimento do produtor para obtenção da certificação PIMo. Dentre as 
exigências, na Área Temática 4 - Recursos Naturais, é obrigatório “organizar a atividade 
do sistema produtivo respeitando suas funções ecológicas, de forma a promover o 
desenvolvimento sustentável, no contexto da PIMo, seguindo o Plano de Gestão Am-
biental, assim como a execução de medidas previstas”, sendo recomendada a “conser-
vação do ecossistema na propriedade, seja a campo ou em estufas” (Brasil, 2021). Tais 
princípios estão dentro da essência do planejamento ambiental da produção.

A vocação produtiva de um território ou local depende de fatores climáticos, do 
relevo, dos solos, dentre outros, que englobam os chamados recursos naturais, bem 
como de fatores sociais e econômicos que, por seu turno, podem influir na adoção 
de tecnologias de manejo produtivo e conservação ambiental. Assim sendo, torna-se 
fundamental o planejamento da produção seguindo tal vocação para a continuidade 
do negócio empreendido, ou, em outras palavras, para a sustentabilidade da proprie-
dade rural e seu entorno.

A Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) de atividades rurais atende perfeitamen-
te tais anseios, sendo definida por Rodrigues (1998) como “um conjunto de procedi-
mentos desenvolvidos sob a égide científica da Ecologia, com o intuito de permitir a 
previsão, a análise e a mitigação dos efeitos ambientais de projetos, planos e políticas 
de desenvolvimento, que impliquem em alteração da qualidade ambiental”. O obje-
tivo é auxiliar os produtores, técnicos e gestores na tomada de decisão quanto às me-
lhorias a serem adotadas para diminuir os impactos ambientais negativos decorrentes 
da atividade produtiva.
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Nesse sentido, e atendendo demandas do setor produtivo de morango, atividades 
de pesquisa (Calegario et al., 2010b; Pastrello et al., 2009; Buschinelli et al., 2007; Bus-
chinelli et al., 2009) e inúmeras capacitações envolvendo metodologias de avaliação 
de desempenho socioambiental foram realizadas na região de Atibaia e Jarinu, em 
São Paulo, contribuindo para a elaboração da metodologia apresentada a seguir.

Foi desenvolvida uma ferramenta (Buschinelli et al., 2016) tendo como base me-
todológica o Sistema Ambitec-Agro (Rodrigues et al., 2003), combinado às Normas 
Técnicas Específicas da PIMo. Essa ferramenta foi utilizada para realizar as avaliações 
dos produtores e a elaboração de Planos de Gestão Ambiental, obrigatórios para ob-
tenção da certificação PIMo.

Foram realizados cursos e capacitações de produtores e técnicos de agências de 
desenvolvimento rural, para preparação das avaliações de campo com produtores 
parceiros da Embrapa e que buscavam a certificação. Seis produtores de morango fo-
ram selecionados na região de Atibaia e Jarinu, e avaliados segundo a metodologia 
mencionada nas safras de 2011 e 2012.

Os resultados obtidos, concretizados em um Relatório Técnico do Plano de Gestão 
Ambiental da Produção Integrada de Morango, e entregues a cada produtor, abordam 
os impactos positivos e negativos das práticas usadas e as recomendações de melhoria 
no manejo e tratamento do sistema produtivo como um todo, integrando indicadores 
numéricos de desempenho socioambiental. De maneira integrada, as Normas Téc-
nicas Específicas da PIMo foram inseridas em planilhas eletrônicas para preparação 
dos produtores para a auditoria no processo de certificação.

Em comparação com as práticas produtivas convencionais de morango, adotadas 
antes da introdução da PIMo, todos os produtores apresentaram valores positivos de 
desempenho ambiental na avaliação pelo Sistema Ambitec-Agro – Módulo PIMo, com 
destaque para a redução no uso de agrotóxicos, que foram em grande parte substituídos 
por métodos de manejo integrado de pragas, além do sistemático registro de todas as ati-
vidades no caderno de campo, garantindo planejamento e rastreabilidade da produção.

A maioria dos produtores apresentou não conformidades relacionadas aos temas 
Nutrição da planta e Irrigação. Vale destacar que todos os produtores foram certifica-
dos na safra 2011–2012, e receberam o Selo Brasil Certificado, chancelado pelo Mapa 
e pelo Inmetro.

O papel da PIMo na inclusão do morango como Cultura com Suporte 
Fitossanitário Insuficiente (CSFI)

Conforme mencionado anteriormente, a contaminação no morango por agrotó-
xicos não registrados ou acima do LMR já gerou inserções de notícias negativas na 
mídia e, consequente, rejeição do produto pelos consumidores.
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O Programa de Análise de Resíduos de Agrotóxicos – PARA – foi criado em 2001 
pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), visando avaliar os níveis de 
resíduos de agrotóxicos nos alimentos de origem vegetal no comércio. Dentre nove 
alimentos selecionados para iniciar o monitoramento, o morango foi um dos amos-
trados por apresentar os critérios preconizados, incluindo o alto consumo anual per 
capta, em Kg, e a disponibilidade no comércio dos diferentes estados engajados no 
Programa (Agência Nacional de Vigilância Sanitária, 2008).

No período de 2001 a 2010, foram analisadas 982 amostras de morango, e em 39,6% 
foram encontradas irregularidades, que compreendiam uso de produtos não autoriza-
dos e/ou resíduos acima do limite permitido (Fraga, 2020). Além do Programa PARA, 
da Anvisa, em 2008, o Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento também 
instituiu o Plano Nacional de Controle de Resíduos e Contaminantes em Produtos de 
Origem Vegetal (PNCRC/Vegetal), que monitora a ocorrência de resíduos de agrotóxi-
cos e contaminantes químicos e biológicos nos produtos destinados ao mercado inter-
no e à exportação com coletas no campo (Brasil, 2008b). Além da Anvisa e do Mapa, 
também há estados que possuem programas próprios de monitoramento.

Nos monitoramentos realizados, os casos de presença de agrotóxicos não autori-
zados para as culturas poderiam ser decorrentes da ausência de agrotóxicos registra-
dos para manejo de pragas das culturas. Essa ausência muitas vezes ocasiona o desvio 
de uso, ou seja, aplicação de agrotóxicos registrados para algumas culturas, mas não 
para aquela em questão. Além das consequentes irregularidades, essa situação tam-
bém dificulta o exercício do profissional de assistência técnica, que não tem como 
prescrever legalmente um agrotóxico não registrado.

Pelas irregularidades constatadas em 2008, um evento na Embrapa Meio Ambiente 
reuniu pesquisadores e técnicos de vários institutos, empresas e universidades, 
públicas e privadas, com o objetivo de discutir propostas para regulamentar o uso 
agrotóxicos para a inclusão de pequenas culturas, denominadas Culturas de Suporte 
Fitossanitário Insuficiente (CSFI), ou aquelas para as quais falta ou há número 
reduzido de agrotóxicos registrados, popularmente conhecidas como Minor Crops, 
como a cultura do morango (Lima, 2008). As propostas desse fórum subsidiaram, na 
ocasião, a Consulta Pública de uma normativa.

Em 2010, reconhecendo as dificuldades e visando favorecer o uso seguro e 
regulamentado de agrotóxicos, foi publicada a Instrução Normativa Conjunta (INC) 
nº 1, de 23 de fevereiro de 2010 (Brasil, 2010b), com a coparticipação do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa), e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (Ibama). Posteriormente, essa IN foi revogada pela INC nº 1, de 16 de junho 
de 2014, que apresenta pequenas alterações nos procedimentos (Brasil, 2014; Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária, 2015; Souza, 2019).
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O propósito da INC nº 1/2014 é incentivar o registro para pequenas culturas, sim-
plificando as etapas do processo. A apresentação de parecer técnico passou a atender 
as exigências de estudos de eficiência agronômica; as culturas passaram a ser organi-
zadas em grupos e subgrupos; e os estudos de Limites Máximos de Resíduos (LMR) 
passaram a ser realizados para a cultura representativa do subgrupo, e extrapolados 
para suas demais culturas (Souza, 2019).

A publicação da INC nº 1/2014 trouxe a possibilidade de avanços, mas também 
desafios, decorrentes do grande volume de demandas e da diversidade de culturas 
solicitadas para atendimento, o que dificultou o trabalho para priorização de quais 
culturas trabalhar e que ingredientes ativos seriam os mais seguros e eficientes.

A cultura do morango foi selecionada para iniciar esse processo em razão de ser 
uma das que apresentava maior número de amostras com irregularidades nos resul-
tados das análises de resíduos de agrotóxicos, além de possuir embasamento técnico-
-científico graças ao Programa de Produção Integrada.

A partir da problemática apresentada, tiveram início debates sobre o tema. Em 
2010, em uma primeira iniciativa, a Embrapa Meio Ambiente promoveu, por meio do 
Fórum Permanente para Adequação Fitossanitária, a discussão “Como a nova legis-
lação afetará a cultura do morango”, com participação e integração de pesquisadores, 
produtores e profissionais de referência de instituições públicas e privadas com inte-
resse na cultura. Nessa oportunidade, os órgãos registrantes Mapa, Anvisa e Ibama 
apresentaram a nova legislação e suas implicações para a cultura. No evento, foram 
também expostos os desafios para a Produção Integrada de Morango, pela Embrapa 
Meio Ambiente, e a realidade dos produtores com relação aos agrotóxicos, pela Asso-
ciação dos Produtores de Morango e Hortifrutigranjeiros de Atibaia, Jarinu e Região 
(Embrapa Meio Ambiente, 2010).

No ano de 2012, os órgãos reguladores identificaram a necessidade de consultar 
pesquisadores de referência na cultura oriundos da Embrapa, Instituto Biológico 
de Campinas, Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência Técnica e Extensão Rural 
(Incaper) e Universidade Federal do Paraná (UFPR), para auxiliarem na seleção de 
ingredientes ativos com potencial para inclusão na grade de agrotóxicos do moran-
go, a fim de incrementar as possibilidades de manejo da resistência de pragas e para 
posteriormente articular junto às indústrias, com o intuito de identificar o interesse e 
a possibilidade de inclusão desses ingredientes ativos relacionados à cultura do mo-
rango em registro de produtos formulados comercias.

Dentre as demandas de produtos apresentadas, o grupo fez a priorização elimi-
nando, inicialmente, todos os produtos que poderiam ser substituídos por Boas Prá-
ticas Agrícolas e os produtos com alto impacto no ambiente ou na saúde humana. 
Também foram identificados produtos que teriam eficácia de controle das pragas-
-chaves da cultura ou com ausência de produtos autorizados, visando disponibilizar 
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ferramentas de manejo para os produtores. Os produtos finais indicados também per-
tenciam a grupos químicos diferentes, visando ao manejo da resistência.

Em 2018, foi criado o Comitê Minor Crops Brasil, uma “força-tarefa”, de iniciativa 
do Setor Produtivo, que agrega as instituições que representam pesquisa, indústria 
(agroquímicos e produtos biológicos) e governo. Esse Comitê tem como objetivo dis-
cutir e elaborar estratégias de levantamento de demandas das Minor Crops, almejando 
a busca e a disponibilização de soluções para melhorar o manejo e o controle de pra-
gas, contribuindo, portanto, para a produção de alimentos com qualidade e segurança 
para os consumidores.

A realização desses debates e levantamentos de demandas tem grande importân-
cia para que sejam viabilizadas mais opções de recomendação feitas pelos profissio-
nais aos produtores, para que estes manejem as suas produções com eficiência e ga-
rantam segurança para o meio ambiente, para o aplicador e para o consumidor final.

A norma trouxe como benefício o maior envolvimento da cadeia produtiva na 
busca de soluções para o problema. Após oito anos da publicação da Instrução Nor-
mativa Conjunta Mapa, Anvisa e Ibama nº 1/2014 (Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária, 2015), que incentivou o registro para as pequenas culturas, o morango foi 
uma das beneficiadas.

Atualmente são 43 ingredientes ativos autorizados para a cultura, de diferentes 
modos de ação (Agência Nacional de Vigilância Sanitária, 2020), totalizando 116 pro-
dutos formulados registrados para uso pelo Mapa até dezembro de 2021, sendo 43 in-
seticidas e 73 fungicidas (Brasil, 2003), um avanço extremamente significativo quando 
se compara com a pequena grade de agrotóxicos registrados para a cultura em 2008, 
ano de publicação da primeira norma técnica da PIMo.

Ferramentas de implementação, divulgação e incentivo da produção 
integrada

Ao longo do desenvolvimento do Programa PIMo-SP, visando facilitar a imple-
mentação, a validação, a manutenção, a divulgação e o incentivo à produção integrada, 
diversas ferramentas foram sendo criadas pela equipe da Embrapa e seus parceiros.

Além do diário de campo (Abreu et al., 2007), já mencionado, que auxiliou os 
produtores a adquirirem o hábito de preencher os registros necessários, em todas as 
safras, mesmo antes da certificação oficial, foram realizadas auditorias internas, vi-
sando avaliar a conformidade na implementação, validação e manutenção da PIMo 
(Vicentini et al. 2008; Calegario et al., 2010c). Essas auditorias se mostraram extrema-
mente úteis para avaliar a situação dos produtores novos, que foram se unindo ao 
grupo ao longo dos anos, e planejar as ações corretivas necessárias. Também ajuda-
ram a levantar eventuais não conformidades nos estabelecimentos dos produtores já 
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certificados, permitindo adoção de ações corretivas antes da realização da auditoria 
de certificação. Metodologia semelhante, de auditorias explicativas ou didáticas, foi 
utilizada nos treinamentos teórico-práticos para formação de responsáveis técnicos 
e auditores. Na parte prática das formações, foram usadas auditorias explicativas e 
auditorias simuladas para que os participantes pudessem ter a experiência de acom-
panhar auditorias exatamente no modelo das externas, promovidas por certificadoras 
de terceira parte. Além de parceiros oriundos de diversas instituições de pesquisa, 
ensino e extensão, vários auditores profissionais e os próprios produtores e técnicos 
do grupo de Atibaia atuaram como instrutores nesses treinamentos.

Visando monitorar a adoção do protocolo da PIMo no campo e avaliar o nível 
de dificuldade na adoção das normas na percepção de produtores e técnicos, um 
questionário foi criado com escores (F = fácil; M = médio; D = difícil) para cada pro-
cedimento (Calegario et al., 2010b). Para facilitar a visualização da situação do grupo 
em cada safra, a média dos escores era transformada em cores (F = verde; M = ama-
relo; e D = vermelho), e organizada de acordo com a época de adoção das práticas na 
cultura do morango, produzindo-se um calendário colorido. Assim, os produtores e 
técnicos podiam ficar sempre alerta com relação às fases mais desafiadoras no ciclo 
da cultura (que recebiam destaque em vermelho). Os coordenadores, por sua vez, 
sabiam onde focar maiores esforços na promoção de treinamentos sobre os temas 
considerados mais difíceis.

Com a maturidade do programa, uma das dificuldades de manejo que perma-
nece, tanto na PI de morango como de vários outros produtos, é a necessidade de 
manutenção das anotações nos cadernos de campo. Calegario et al. (2013) publicaram 
uma metodologia de avaliação dos registros nos cadernos de campo de produtores 
certificados, que se mostrou útil para a redução de ocorrência de não conformidades 
nas auditorias de certificação. No entanto, faz-se necessária a adoção em maior escala 
de aplicativos de celular para registro de procedimentos, com a finalidade de facilitar 
as anotações exigidas para manutenção da rastreabilidade na produção integrada.

Com o passar do tempo, a prefeitura de Atibaia e outros parceiros criaram e aper-
feiçoaram um grupo de iniciativas, que passaram a ser chamadas de “enxoval da 
PIMo”, com objetivo de incentivar a adesão e a manutenção dos agricultores no Pro-
grama. Na safra de 2021, por exemplo, a Prefeitura da Estância de Atibaia se respon-
sabilizou pelos seguintes itens: 1) Pagamento da certificação para oito produtores do 
município; 2) Análise de solo; 3) Preparo do solo (Patrulha Agrícola); 4) Fornecimento 
de sementes de adubação verde (que em algumas safras anteriores foram fornecidas 
pela CATI); 5) Fornecimento de calcário; 6) Adubação orgânica (pica-galho); 7) Mudas 
de morango, e 8) Cadernos de campo. A Embrapa Meio Ambiente, por sua vez, patro-
cinou: 1) Análise de água nas Unidades Demonstrativa de Atibaia, SP; e 2) Pagamento 
da certificação na Unidade Demonstrativa de Piedade, SP.
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Essas ferramentas são mecanismos simples, que podem ser utilizados tanto em 
estabelecimentos que estão implementando o sistema de produção integrada, quanto 
em produtores já certificados, com objetivo de monitorar a adoção dos procedimentos 
de acordo com as normas.

Desenvolvimento de modelo de capacitação

O primeiro curso de Formação de responsáveis técnicos e auditores da produção 
integrada de morango, foi realizado em outubro de 2009, com carga horária de 40 
horas, usando como modelo os cursos da Produção integrada de maçã. As primeiras 
32 horas de aulas teóricas abordaram um módulo conceitual sobre a PI-Brasil (diretri-
zes gerais) e as normas técnicas específicas, e as 8 horas práticas foram realizadas na 
Unidade Demonstrativa Central da PIMo, localizada no Parque Duílio Maziero (Par-
que do Morango), em Atibaia, SP, usando a metodologia de auditorias explicativas ou 
simuladas, já mencionadas.

Esse mesmo modelo foi reproduzido em 2011, quando foram realizados três cursos 
ao mesmo tempo, em uma parceria entre APTA, CATI, e Embrapa Meio Ambiente 
para Formação de responsáveis técnicos e auditores da Produção integrada de citros, 
goiaba e morango. Foi oferecido um módulo conceitual, nas primeiras oito horas te-
óricas, comum às três culturas, com todas as turmas na mesma sala. Os módulos de 
processo produtivo (16 horas teóricas) e prático (8 horas, no campo) foram específicos 
para cada cultura, com as turmas separadas.

Em 2014, 2016, 2017 e 2018, foram realizadas novas edições do curso específico para 
produção integrada de morango, repetindo-se a divisão de módulo conceitual, mó-
dulo processo produtivo e módulo prático, sempre com a parceria da Embrapa Gado 
de Leite. Vários coordenadores de projetos de produção integrada de outras culturas 
participaram como alunos para conhecerem o modelo de treinamento, e, anos mais 
tarde, promoveram cursos específicos para formação de responsáveis técnicos e audi-
tores da produção integrada de pimentão, feijões e pulses e hortaliças folhosas.

Outras culturas que utilizaram as contribuições da Embrapa Meio 
Ambiente na implementação e nos treinamentos de programas de 
Produção Integrada

Além da forte atuação de quase 20 anos na PIMo, a Embrapa Meio Ambiente, 
nos últimos anos, vem desenvolvendo projetos na produção integrada do amendoim 
(Piame) e colaborando em projetos de outros produtos. Inicialmente, o desenvolvi-
mento da Piame ocorreu fundamentalmente por meio do projeto Produção Integrada 
Agropecuária (PI-Brasil), originado a partir da iniciativa Mapa-Embrapa, e sob lide-
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rança da Embrapa Algodão. A primeira etapa do projeto, ocorrida entre 2005 e 2008, 
envolveu ações voltadas a pesquisa, fomento e elaboração das Normas Técnicas Espe-
cíficas da Piame, com atividades realizadas nos estados de São Paulo, Ceará e Paraíba 
(Suassuna et al., 2006; Suassuna et al., 2012). A partir da cooperação com a Embrapa 
Algodão, a Embrapa Meio Ambiente desempenhou papel fundamental para a Piame, 
com base em todo conhecimento e vivência obtidos a partir da Produção Integrada do 
Morango (PIMo), cujo desenvolvimento se encontrava em etapa mais avançada na-
quele período. As contribuições ocorreram principalmente nas atividades de elabora-
ção da NTE, tanto com sugestões durante a construção dos itens que compuseram o 
documento, como no método utilizado nas reuniões com atores da cadeia produtiva, 
especialmente produtores, pesquisadores, técnicos e demais representantes de coo-
perativas e empresas beneficiadoras exportadoras de amendoim.

A partir da publicação da NTE em novembro de 2016 (Costa et al., 2019), a conti-
nuidade do desenvolvimento da Piame na segunda fase do projeto contou com ações 
realizadas na Paraíba e, principalmente, nas principais regiões produtoras de São 
Paulo (Alta Mogiana e Alta Paulista), entre 2017 e 2020. As ações envolveram palestras 
em eventos da cadeia produtiva, instalação de Unidades de Referência Tecnológica 
(URTs) e a realização de cursos para formação de cerca de 70 responsáveis técnicos 
(RTs), em parceria com Universidade Federal de Viçosa e apoio da Faculdade de Ci-
ências Agrárias e Veterinárias (FCAV/Unesp), cooperativas, empresas produtoras, in-
dústria e a Câmara Setorial do Amendoim do Estado de São Paulo.

Nessa segunda fase do projeto, as contribuições da Embrapa Meio Ambiente fo-
ram de extrema importância para o planejamento e execução de dias de campo e au-
las presenciais, que finalizaram os cursos de formação de RTs, realizados na região de 
Jaboticabal e Tupã naquele período.

Assim, a Embrapa Meio Ambiente, em trabalho com a Embrapa Algodão, tem 
trazido contribuições efetivas para a Piame. Dessa maneira, a produção integrada pas-
sou a ser uma política pública com ações também voltadas para o aprimoramento e a 
sustentabilidade da produção e da cadeia produtiva do amendoim, pautada em boas 
práticas agrícolas, rastreabilidade e qualidade do alimento produzido.

Além da cadeia produtiva do amendoim, a Embrapa Meio Ambiente também deu 
apoio aos Programas de PI de pimentão, coordenado pela Embrapa Hortaliças, e PI de 
feijões e pulses, então coordenado pela Embrapa Arroz e Feijão. Inicialmente, os co-
ordenadores desses programas participaram integralmente do curso teórico-prático 
de Formação de responsáveis técnicos e auditores da PIMo, com carga horária de 40 
horas, tradicionalmente oferecido na forma presencial pela Embrapa Meio Ambien-
te. Esse intercâmbio foi extremamente positivo para todos os envolvidos, e, já nos anos 
seguintes, foram oferecidos cursos em formatos parecidos – e com melhorias – para 
as cadeias do pimentão e dos feijões e pulses, nos quais a Embrapa Meio Ambiente 
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esteve presente, apresentando o case do morango e/ou ministrando as aulas sobre a 
Portaria Inmetro n° 443, de 2011 (Inmetro, 2011), que rege a certificação para obtenção 
do Selo Brasil Certificado, único para todas as cadeias.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Produção Integrada de Morango (PIMo) é uma tecnologia desenvolvida, apri-
morada e fortalecida em São Paulo pela Embrapa e parceiros desde 2006. Tem como 
diferencial a disponibilização de um alimento de alta qualidade e segurança (inocui-
dade), produzido a partir de um sistema de produção mais sustentável.

Ao longo desse período, foram capitaneadas pela Embrapa uma série de ações 
que levaram à organização, implementação, certificação e manutenção do sistema, 
além de fornecer suporte à política pública junto ao Mapa, tendo como modelo a 
PIMo na região de Atibaia e Jarinu, SP. Em 2011, produtores dessa região conquista-
ram a certificação, sendo o primeiro grupo autorizado a utilizar o Selo Brasil Certifi-
cado em morangos no Brasil.

Conforme detalhado nesse capítulo, são vários os aspectos técnicos que caracte-
rizam e diferenciam a produção integrada e a situam no caminho de conversão para 
modelos de produção mais sustentáveis, e que atendam às demandas da sociedade. 
Também foram vários os fatores que levaram à implementação bem-sucedida da 
PIMo e a posicionaram como um case de sucesso, com impactos positivos consistentes 
nas esferas econômica, social e ambiental. Em 2022, a PIMo totaliza uma produção de 
mais de 2.000 toneladas de morangos certificados no Brasil, abrangendo produtores 
certificados nos estados de São Paulo, Rio Grande do Sul e Paraná.
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CAPÍTULO 6
CONSERVAÇÃO DO SOLO E DA ÁGUA NO 
AMBIENTE AGRÍCOLA
Marco Antonio Ferreira Gomes, Lauro Charlet Pereira, Ricardo de Oliveira Figueiredo e 
Anderson Soares Pereira

INTRODUÇÃO

A água e o solo são recursos naturais essenciais à manutenção da vida e parti-
cularmente fundamentais para o desenvolvimento das atividades agrícolas. A de-
gradação dos recursos hídricos e do solo no meio rural tem se tornado um grave 
problema, tanto no cenário internacional quanto no nacional, afetando extensas 
regiões do globo, e suas causas estão relacionadas ao manejo incorreto e às práticas 
inadequadas adotadas na agricultura. Tal situação é agravada pela existência de 
graves problemas de ordem ambiental e socioeconômica, o que afeta o processo 
de desenvolvimento sustentável de toda a cadeia produtiva, com destaque para a 
agropecuária. Acrescenta-se a esse cenário as mudanças climáticas em curso, que 
têm influenciado substancialmente na alteração do regime de chuvas em todo o 
planeta, com predomínio de escassez ou redução drástica em vários países, dentre 
os quais está o Brasil (Artaxo, 2020).

Assim, torna-se imprescindível a adoção de técnicas de cultivo com foco sustentá-
vel, preconizadas há quase duas décadas, por diversos trabalhos no Brasil, dentre os 
quais se destaca o Manual de Boas Práticas Agrícolas e Sistema APPCC (MANUAL de 
Boas Práticas Agrícolas e Sistema APPCC, 2004; Gomes et al., 2006). É fato que mui-
tos produtores rurais têm assimilado as orientações técnicas disponibilizadas. No en-
tanto, existe um número expressivo que não segue adequadamente tais orientações, 
gerando, assim, imensos impactos negativos em suas propriedades.

Para que ocorra uma mudança de comportamento de forma mais abrangente 
e efetiva no ambiente agrícola, é fundamental que o produtor rural compreenda a 
necessidade da busca permanente da sustentabilidade neste meio, como forma de 
tornar o setor uma força motriz capaz de sustentar todo o processo de suprimen-
to alimentar em caráter global, tanto para os países mais ricos quanto para aqueles 
mais pobres.

Para tanto, a disseminação de práticas agrícolas de baixo custo, aliadas a diversas 
ações governamentais, com incentivos e subsídios ao meio agrícola, tornam-se funda-
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mentais, principalmente para pequenos e médios agricultores. Tais ações já estão em 
curso em diversos países, a exemplo do Brasil, onde alguns programas estão direcio-
nados para a adoção dos serviços ambientais e ecossistêmicos, essenciais na viabili-
zação e sustentação, principalmente, das pequenas propriedades rurais (Prado et al., 
2015; Gomes et al., 2021a).

Frente ao exposto, o presente trabalho procura evidenciar a importância das práti-
cas de manejo e conservação do solo e da água no ambiente agrícola brasileiro, levan-
do em conta experiências adquiridas em alguns projetos conduzidos pela Embrapa 
Meio Ambiente ao longo de mais de duas décadas (1994–2017). Para tanto, são apre-
sentados resultados de várias pesquisas desenvolvidas em algumas regiões do país, 
bem como uma análise dos impactos gerados, tanto do ponto de vista potencial quan-
to efetivo, como forma de contribuição para estudos futuros, além de oferecer, ainda, 
a gestores em diversos níveis (municipal, estadual e federal), subsídios na formulação 
de políticas públicas sustentáveis para o meio rural.

MANEJO E CONSERVAÇÃO DO SOLO E DA ÁGUA EM ÁREAS 
TRADICIONAIS DE CULTIVO

Projeto Guaíra, SP: Agricultura intensiva/irrigada (1994–1998; 2010–2014)

O município de Guaíra, localizado na porção norte do estado de São Paulo, carac-
teriza-se pela forte vocação agrícola, sobretudo na agricultura irrigada, com amplo 
destaque no estado para as culturas de soja, milho, tomate e feijão, desde o início dos 
anos 1980. Esse cenário contribuiu para que ocorresse uma demanda de pesquisa 
sobre as atividades desenvolvidas no meio rural do município, notadamente em re-
lação aos impactos gerados, tanto positivos quanto negativos. Assim, de 1994 a 1998, 
a Embrapa Meio Ambiente deu início à execução de um projeto de pesquisa em 
propriedades agrícolas irrigadas de Guaíra (Latitude 20º07’22” e 20º27’30”S e Lon-
gitude 48º38´46” e 48º08’45”W), principalmente na Fazenda Macaúbas (coordena-
da geográfica central da propriedade: latitude 20º19´S e longitude 48º18´W), com o 
propósito de avaliar as práticas agrícolas adotadas, em especial os impactos gerados, 
e propor alternativas de manejo no sentido de tornar o sistema agrícola mais susten-
tável, e, ainda, com a possibilidade de replicar tais práticas em outras regiões do país 
(Valarini et al., 2006). Neste trabalho foi realizado um estudo metodológico, com-
parando-se dois tratamentos: um sistema de manejo alternativo (SA) e outro con-
vencional (SC), utilizado pelo produtor em sistema de preparo convencional do solo 
(PC) ou em sistema de plantio direto (PD), tendo a mata nativa (M) como um sistema 
referência autossustentável. Nessa avaliação, foram adotados vários parâmetros, tais 
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como: a) compactação do solo, velocidade de infiltração básica da água, agregação de 
partículas do solo, pH, V%, CTC e teor de matéria orgânica; e b) incidência de pató-
genos e pragas, grupos de microrganismos, atividade enzimática da desidrogenase, 
polissacarídeos e biomassa microbiana e de produtividade. Após três anos, os resul-
tados mostraram que o PD reduziu em 50% a incidência de patógenos produtores de 
escleródios (Sclerotium rolfsii e Sclerotinia sclerotiorum). Observou-se também melho-
ria das propriedades físicas e químicas do solo, verificadas pela maior quantidade de 
matéria orgânica incorporada, maior atividade microbiana e agregação de partículas 
do solo avaliadas pela quantificação de polissacarídeos, desidrogenase e biomassa 
em carbono (C), e, por conseguinte, menor incidência dos patógenos. Tais resultados 
evidenciaram que as práticas de manejo de solo adotadas permitiram a melhoria das 
propriedades físicas do solo e facilitaram a infiltração de água, além da redução de 
patógenos no solo.

Outro trabalho realizado em Guaíra refere-se ao uso intensivo de agrotóxicos, no 
qual os principais solos (Latossolo Vermelho distroférrico típico – LVdf – e Latossolo 
Vermelho aluminoférrico típico – LVaf) atuaram como uma barreira natural, princi-
palmente devido às suas características físicas, como grande espessura, textura argilo-
sa, e grande capacidade de armazenamento de água, impedindo, assim, o movimento 
desses produtos até a água subterrânea. (Filizola et al., 2002). Esse cenário mostra que 
o manejo adequado de solos profundos e bem estruturados pode evitar a contamina-
ção do lençol freático por agrotóxicos, possibilitando a manutenção da qualidade e 
quantidade da água em subsuperfície.

Outra abordagem sobre Guaíra refere-se à avaliação direta do impacto da agri-
cultura irrigada, que pode ser obtida pela avaliação da alteração na concentração de 
substâncias dissolvidas na água prévia e posteriormente à sua aplicação em áreas 
cultivadas, e pela consideração das restrições impostas ao uso da água em consequ-
ência destas alterações, mesmo o próprio uso para irrigação. Por exemplo, um estudo 
realizado na região de Guaíra indicou aumentos consideráveis nas concentrações de 
várias substâncias dissolvidas em água utilizadas para irrigação, quando comparados 
os sistemas de plantio direto (SPD) e de plantio convencional (SPC), de acordo com 
Rodrigues e Irias (2004). Mesmo que o estudo tenha evidenciado que no sistema de 
plantio convencional as fontes de captação (cursos d’água) estão recebendo uma car-
ga maior de resíduos químicos, ainda assim elas apresentam menor concentração de 
produtos químicos em relação à água de irrigação.

Já as práticas de cultivo com adoção do sistema de plantio direto para cana-de-
-açúcar no município de Guaíra têm alterado diversos aspectos no manejo da cultura, 
devido ao não revolvimento do solo e à manutenção da palha em superfície. Assim, 
o trabalho desenvolvido por Gonçalves et al. (2013) avaliou a fertilidade do solo em 
cinco áreas cultivadas com cana-de-açúcar em sistema de plantio direto (SPD) por 
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diferentes períodos em solo ácrico. Foram encontradas diferenças principalmente nas 
camadas mais superficiais. Na camada 0–20 cm, por exemplo, os teores de Matéria 
Orgânica (MO), Fósforo (P), Cálcio (Ca), Soma de Bases (SB), Capacidade de Troca 
Catiônica (CTC) e Saturação por Bases (V%) foram maiores na área mais nova (um 
ano). Os resultados indicam que a queda de produtividade, que leva à reforma dos 
canaviais, está relacionada às alterações na fertilidade do solo, com redução do pH e 
diminuição de Ca, MO, SB, CTC e V%. Nessa abordagem, o manejo do solo tem como 
foco a palhada como uma prática vegetativa de proteção do solo, com ênfase para as 
propriedades de ordem química (fertilidade).

Outro estudo realizado em Guaíra está relacionado ao acompanhamento da dinâ-
mica e das taxas de decomposição de diferentes quantidades de palhada de cana-de-
-açúcar mantidas sob o solo após a colheita, de acordo com Moraes et al. (2014). Foi ob-
servado que a utilização da colheita mecanizada nas lavouras gera uma massa seca, ou 
palhada, que, ao ser depositada sobre o solo, pode provocar mudanças significativas no 
manejo da cultura. Rossetto et al. (2013) admitem que, embora grande parte da palhada 
seja decomposta ao longo do ciclo da cana-de-açúcar, transformando-se em dióxido de 
carbono (CO2), os benefícios relacionados à ciclagem de nutrientes, adição de matéria 
orgânica e conservação do solo são consideráveis, principalmente ao longo dos anos, 
tendo em vista que as adições são anuais e consecutivas (Moraes et al., 2014). Nessa 
abordagem, há mais uma referência aos benefícios da palhada de cana-de-açúcar na 
manutenção das propriedades físicas e químicas do solo, mostrando a importância das 
diversas práticas de manejo na sua proteção. Nesse cenário, os riscos de erosão do solo 
são minimizados, bem como as perdas de água por escoamento superficial (run off).

Impactos potenciais e efetivos gerados pelo projeto

Para efeito de interpretação e compreensão das discussões relativas aos impactos, 
os mesmos serão aqui definidos da seguinte forma: impactos potenciais são aqueles 
presumidos ou estimados, e assim apresentam valores qualitativos sobre determinado 
benefício (positivo) ou dano (negativo); já os impactos efetivos ou reais são aqueles ava-
liados ou identificados de forma concreta sobre um determinado bem ou ambiente.

Assim, na presente abordagem, tem-se que o uso de um sistema de produção al-
ternativo, em comparação ao sistema de produção convencional (SC), sob dois siste-
mas de cultivo/plantio – convencional (PC) e direto (PD) –, para as culturas de soja e 
milho em cinco propriedades do município de Guaíra, de acordo com Valarini et al. 
(2006), mostrou que o SA apresenta-se promissor, com grande impacto potencial po-
sitivo, principalmente pelas reduções de escleródios no solo, da ordem de 20% a 39% 
e de 81% a 100% na incidência de S. sclerotiorum (Ss) e S. rolfsii (Sr), respectivamente, 
com predominância no PC.
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Já em relação à produtividade das culturas de soja e milho, o sistema alternativo 
(SA) apresentou impacto efetivo positivo, com aumento para o milho de 2,9% a 14,4% 
em relação ao Sistema Convencional (SC), enquanto, para a soja, ocorreu o inverso, 
com aumento de até 14,5% no Sistema Convencional (SC).

Em relação à influência das propriedades físico-hídricas do solo na retenção de 
agrotóxicos, principalmente o LVdf, que é predominante na área estudada (Fazenda 
Macaúba), o trabalho desenvolvido por Filizola et al. (2002) mostrou que os impactos 
potenciais, principalmente positivos, estão associados ao impedimento que tais solos 
oferecem para a movimentação de agrotóxicos, sendo, assim, de grande importância 
na avaliação preliminar dos riscos de contaminação da água subterrânea.

Em relação aos riscos efetivos, tem-se que os resultados das avaliações físico-hídri-
cas, aliadas ao baixo potencial de lixiviação de vários agrotóxicos utilizados à época 
(período entre janeiro de 1995 e julho de 1997), indicaram baixo ou nulo potencial de 
contaminação das águas subterrâneas na região de Guaíra. No monitoramento da 
água subterrânea, por exemplo, foram selecionados poços em três profundidades dis-
tintas: 1 m a 3 m, nível mínimo e máximo, 8 m a 50 m e > 100 m de profundidade, com 
análise dos pesticidas Captan, Clorotalonil, Clorpirifós, Dicofol, Endosulfan, Lamb-
da-cialotrina, Metil paration e Trifluralina. Os resultados das análises de água subter-
rânea, para todos os produtos citados, mostraram a ausência (ND – Não Detectável) 
no período amostrado entre 1995 e 1997.

De fato, uma combinação entre as características físico-hídricas do solo, as práti-
cas mecânicas adequadas de manejo e os pesticidas com baixo potencial de lixiviação 
(Koc > 300 mLg-1) mostrou-se eficiente na manutenção dos aspectos quali-quantitati-
vos da água na área estudada, sobretudo com a ausência de pesticidas na água subter-
rânea da região (Aquífero Guarani).

Em relação à agricultura irrigada em Guaíra, os impactos potenciais positivos que 
podem ser alcançados referem-se uma análise técnica comparativa entre o sistema de 
plantio direto na palha e o sistema convencional de preparo do solo, a partir da qual 
realizou-se uma avaliação da adequação desses dois sistemas com a implantação em 
um projeto de irrigação (Rodrigues; Irias, 2004).

Concluiu-se, então, que a introdução da irrigação, mantendo-se o sistema conven-
cional de cultivo, com revolvimento repetido do solo e sua exposição à erosão, tende 
a causar um impacto negativo. Já a irrigação sob sistema de plantio direto, que tende 
a conservar o solo contra erosão, traria um impacto positivo, inclusive com melhorias 
econômicas e sociais. A variação diferencial entre os dois sistemas, para cada parâ-
metro, indica quais destes apresentam vantagens em cada sistema, e aponta aqueles 
que trarão melhorias mais significativas, caso tenham seus problemas reduzidos, em 
especial por alteração e adequação tecnológica.
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Em relação aos impactos efetivos da irrigação na região de Guaíra, uma medida 
direta foi obtida pela simples avaliação da alteração na concentração de substâncias 
dissolvidas na água, prévia e posteriormente à sua aplicação em áreas cultivadas, e 
pela consideração das restrições impostas ao uso da água em consequência destas 
alterações, mesmo o próprio uso para irrigação. Com os resultados desses estudos, 
compôs-se um índice de qualidade ambiental que expressa o impacto da agricultura 
irrigada na microbacia estudada (Rodrigues; Irias, 2004).

A abordagem relacionada ao impacto do manejo da palhada sobre sua decompo-
sição em área cultivada com cana-de-açúcar, desenvolvida dentro do Projeto Qualica-
na, de acordo com Moraes et al. (2014), mostra que ocorre um acúmulo considerável 
desse resíduo na superfície do solo, com maiores taxas de decomposição até 189 dias 
do ciclo, sendo mais lenta desse período até 328 dias. Assim, identifica-se um impacto 
da palhada sob dois aspectos: potencial, como matéria prima na fabricação de etanol 
de segunda geração, e efetivo, como fonte de nutrientes e de proteção do solo (na for-
ma de cobertura morta) frente aos processos erosivos e à radiação solar direta.

Já o trabalho realizado por Gonçalves et al. (2013), também dentro do Projeto Qua-
licana, no município de Guaíra, mostrou que as áreas cultivadas com cana-de-açúcar, 
sob Sistema de Plantio Direto (SPD) em cinco áreas distintas, em solos semelhantes 
(Latossolo Vermelho, com exceção de uma área com Latossolo Amarelo), apresenta-
ram comportamentos variáveis em relação à fertilidade, de acordo com o período em 
que foi cultivado.

Contribuições

As contribuições dos trabalhos realizados em Guaíra, SP, aqui sumarizados, in-
cluem vários benefícios relacionados ao manejo do solo e da água, entre os quais 
se destacam:

Melhoria das propriedades físicas e químicas do solo, em função da maior 
quantidade de matéria orgânica incorporada, maior atividade microbiana e agre-
gação de partículas do solo, avaliadas pela quantificação de polissacarídeos, desi-
drogenase e biomassa em carbono e, por consequência, menor incidência de orga-
nismos patogênicos;

Manejo adequado de solos profundos e bem estruturados, a exemplo dos LVdf e 
LVaf, pode evitar a contaminação do lençol freático por agrotóxicos, possibilitando a 
manutenção da qualidade da água em subsuperfície;

O manejo do solo e a aplicação de agroquímicos interferem na qualidade da água 
de irrigação, com uma carga de produtos químicos maior do que a verificada nos 
corpos d’água, por exemplo, em áreas sob a influência do Sistema de Plantio Con-
vencional; e
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Manejo do solo com foco na palhada de cana-de-açúcar, como uma prática ve-
getativa, contribui para a proteção das propriedades do solo, com ênfase para as de 
ordem química (fertilidade). Também contribui para reduzir os riscos de erosão do 
solo, bem como as perdas de água por escoamento superficial (run off).

Projeto Solos Arenosos (Município de Guaraí, TO – 2013–2015): cultivo 
intensivo de soja

As terras em que predominam solos arenosos, também conhecidos como solos 
de textura leve, distribuem-se em extensas áreas em todas as regiões do Brasil, sen-
do muito utilizadas em locais de intensificação da agricultura. O uso desses solos 
nos sistemas agrícolas tem efeito sobre suas características e atributos. Com o ob-
jetivo de avaliar as consequências desse uso sobre algumas das suas propriedades 
físicas, foi elaborado o Projeto Solos Arenosos, sob a Coordenação da Embrapa So-
los e com a participação da Embrapa Meio ambiente. Entre as áreas selecionadas 
para estudo, foi contemplada uma propriedade agrícola localizada no município 
de Guaraí, TO. Em amostras de solos coletadas em 18 trincheiras, foram avaliadas a 
textura, a estabilidade dos agregados, o grau de floculação das argilas, a porosidade, 
a densidade (Ds), a condutividade hidráulica saturada (Ks), a infiltração e a retenção 
da água no solo. Os solos avaliados não apresentam nenhum dos parâmetros físico-
-hídricos analisados abaixo dos valores limite de degradação física ao solo, mesmo 
alguns deles sendo próximos, como o Diâmetro Poros Médio (DPM), que variou de 
1,90 mm a 0,55 mm, o Índice de Estabilidade dos Agregados (IEA), que variou de 
50% a 70%, e a densidade, de 1,34 g cm-3 a 1,63 g cm-3. A variação da porosidade fun-
cional (macroporosidade) entre as áreas de soja e Cerrado é bem marcante, assim 
como a variação da Ks no Cerrado. Como o movimento da água no solo é dependen-
te da sua estrutura, e como a porosidade do solo é determinada pela forma como se 
arranjam suas partículas sólidas, observou-se que a granulometria da fração areia 
é um dos fatores importantes para a compreensão de seu comportamento (Filizola 
et al., 2017).

Apesar das restrições existentes em relação aos solos arenosos, eles são intensa-
mente utilizados na produção de grãos e fibras e na pecuária. Solos de textura leve 
são aqui considerados como os que apresentam até a profundidade de 75 cm as clas-
ses texturais areia (> 850 g kg-1 de areia), areia-franca (700 g kg1 a 850 g kg-1 de areia) 
e franco-arenosa (500 g kg1 a 700 g kg-1 de areia e < 200 g kg-1 de argila). Esses solos 
ocupam área significativa do território brasileiro, como os Neossolos Quartzarênicos, 
que abrangem cerca de 20% da área do bioma Cerrado, em especial nas áreas de fron-
teira agrícola (MS, MT, TO, PI, MA e BA) (Donagemma et al., 2016). Os resultados de 
pesquisa obtidos por Filizola et al. (2017) em Guaraí mostram que alguns parâmetros 
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físicos do solo, com destaque para a macroporosidade e a densidade, se correlacio-
nam de diversas formas com a Condutividade hidráulica saturada (Ks). A causa desse 
comportamento, segundo Mesquita e Moraes (2004), seria a presença de um “mega-
poro”, que em uma amostra de solo afetará pouco a macroporosidade, mas muito sua 
Condutividade hidráulica.

Impactos potenciais e efetivos gerados pelo projeto

Como impactos potenciais, os resultados integrados dos diversos parâmetros físi-
cos podem contribuir para a melhor compreensão dos mecanismos de movimenta-
ção de água e de nutrientes no solo, permitindo a adoção de práticas mais adequadas, 
com o consequente aumento de produtividade desses solos.

Como impacto efetivo positivo, identifica-se no trabalho a manutenção da maior 
parte dos parâmetros físicos analisados dos solos cultivados – exceto a macroporosi-
dade – dentro de um padrão aceitável, mesmo sendo intensamente utilizado, o que 
mostra a importância de um manejo adequado, a exemplo da fazenda Bom Jesus, 
onde foram realizados os experimentos de campo.

Como impactos efetivos ou reais negativos, considera-se que os solos arenosos 
estudados, quando comparados os dois cenários – vegetação de Cerrado e áreas cul-
tivadas com soja –, apresentam diminuição substancial da macroprosidade nessas 
últimas, afetando todo o sistema solo-água-planta na faixa de abrangência do siste-
ma radicular.

Contribuições

As contribuições do projeto estão relacionadas diretamente à obtenção de infor-
mações relevantes para o manejo adequado de solos arenosos e correlatos, levando 
em conta a interação entre os parâmetros condutividade hidráulica saturada (Ks), ma-
croporosidade, megaporos e densidade, além da estabilidade dos agregados e do grau 
de floculação das argilas.

Outra contribuição dos solos arenosos ou de textura leve refere-se ao fraciona-
mento da areia em diversas classes de tamanho, o que permite conhecer melhor tais 
solos e, assim, compreender melhor seu comportamento físico.

Projeto GeoVale (Município de Igaratá, SP – 2015–2016): cultivo intensivo 
de eucalipto.

A eucaliptocultura é de grande importância para a região do Vale do Paraíba, no 
estado de São Paulo, onde é desenvolvida há mais de 60 anos, devido às condições 
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favoráveis de infraestrutura viária, industrial, comercialização, clima e grandes exten-
sões territoriais.

O Projeto GeoVale, liderado pela Embrapa Territorial, com a participação de pes-
quisadores da Embrapa Meio Ambiente, entre 2015 e 2016, realizou estudos de aspec-
tos físicos, morfológicos e climáticos, denominados geoambientais, para a cultura do 
eucalipto, em escala regional (macro) e escala local (micro), no Vale do Paraíba Paulis-
ta. Na região, há predomínio de relevo acidentado, dos tipos ondulado a forte ondula-
do, com solos relativamente rasos e períodos de chuva intensos, cenário esse que exige 
atenção especial, para evitar perdas que possam comprometer a sustentabilidade do 
sistema da eucaliptocultura (Gomes et al., 2019).

Em escala local (micro), foi realizado um estudo de caso, no município de Iga-
ratá, SP, na microbacia da Fazenda Santa Marta (Longitude 46º06’30”W; Latitude 
23º10`22”S; altitude 745 m), com área total de 150 hectares, quantificando-se perdas de 
água e de sedimentos, pelo período de 12 meses, dentro do contexto de uso e ocupação 
do Vale do Rio Paraíba, com a seleção de três locais representativos das três coberturas 
existentes na área: eucalipto com idade de 5 anos, mata nativa e pastagem em rege-
neração, apresentando os solos Cambissolo Háplico, classificados em Tb Distrófico 
latossólico úmbrico (CX1) e Tb Distrófico latossólico A moderado (CX2), com valores 
de declividade de 12%; 6% e 8%, respectivamente. A precipitação pluviométrica foi de 
1.373,65 mm no período.

De acordo com Gomes et al. (2019), uma comparação entre as perdas de água sob 
as três coberturas vegetais mostra que o valor mais elevado ocorreu na pastagem so-
bre o Cambissolo CX2, seguida pelo eucalipto sobre Cambissolo CX1, e o menor valor 
na mata nativa sobre Cambissolo CX2. Situação semelhante ocorre com as perdas de 
solos (sólidos em suspensão), sendo constatados os valores mais elevados na cobertu-
ra de pastagem, seguidos pelas coberturas de mata nativa e de eucalipto.

Impactos potenciais e efetivos gerados pelo projeto

Como impacto potencial, verifica-se que a caracterização pedogeomorfológica, 
aliada a uma avaliação dos componentes geoambientais, tanto em escala regional 
quanto no âmbito de microbacia hidrográfica, possibilita uma visão integrada do am-
biente, podendo subsidiar ações com vistas à sustentabilidade da cultura do eucalipto 
na região do Vale do Rio Paraíba do Sul, porção paulista.

Quanto ao impacto efetivo positivo, ressalta-se que cultivo do eucalipto mos-
trou ser uma prática que pode oferecer condições de sustentabilidade. Além dis-
so, ficou evidenciado que esta cultura pode coexistir com a mata nativa, consorcia-
da ou não, devendo-se observar as condições pedogeomorfológicas e a legislação 
vigente.
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Em relação aos impactos efetivos negativos, temos que a pesquisa em âmbito de 
microbacia hidrográfica foi realizada em período de tempo relativamente curto, sen-
do recomendável a continuidade com outras atividades na mesma microbacia, e, a 
partir do estudo preliminar de perdas de água e de sedimentos sob três tipos de co-
berturas vegetais, na microbacia da Fazenda Santa Marta, foi verificado que os solos, 
de forma geral, impõem fortes restrições ao uso agrícola mais intensivo.

Contribuições

As contribuições deste projeto estão relacionadas diretamente à desmistificação 
quanto ao impacto negativo da eucaliptocultura no meio ambiente, não podendo ser, 
de forma genérica, rotulada como causadora de desequilíbrios ambientais, tanto em 
termos de microbacia hidrográfica como em escala regional. Porém, se faz necessária 
a adoção de práticas de manejo e conservação para que a sustentabilidade do sistema 
de cultivo não seja comprometida, bem como para que sejam geradas bases de infor-
mações com registros mais longos, subsidiando avaliações mais precisas dos impactos 
positivos da cultura.

Projeto GeoHevea (Município de Planalto, SP – 2016–2017): cultivo intensi-
vo de seringueira

O cultivo da seringueira no estado de São Paulo remonta aos anos de 1970 a 1979, 
fruto de uma política pública formulada e conduzida pela Secretaria de Agricultura 
do Estado de São Paulo, com o objetivo de propor uma nova alternativa agrícola para 
os produtores paulistas, em substituição às culturas de menor rendimento, ou mesmo 
à agricultura de subsistência, que predominava no meio oeste do Estado (IAC, 1999, 
citado por Pino et al., 1997, p. 7). Assim, os seringais paulistas foram implantados e 
continuam concentrados no planalto ocidental do estado, principalmente nas regiões 
administradas pelos Escritórios de Desenvolvimento Rural (EDRs) de São José do Rio 
Preto, Barretos, General Salgado, Catanduva, Marília, Tupã e Votuporanga, locais que 
concentram aproximadamente 67% da área plantada.

Considerando esse cenário do cultivo da seringueira, também chamado de hevei-
cultura, foi proposto um trabalho de pesquisa com o envolvimento de duas Unida-
des da Embrapa: Embrapa Monitoramento por Satélite (atual Embrapa Territorial) e 
Embrapa Meio Ambiente, denominado Projeto GeoHevea, com o objetivo de avaliar 
a sustentabilidade e possíveis impactos ambientais dessa cultura. Para esse trabalho, 
realizado no município de Planalto, que faz parte da microrregião de São José do Rio 
Preto, foi feita a caracterização pedogeomorfológica da área, com o objetivo de conhe-
cer os compartimentos ambientais – solo, geologia e geomorfologia – sob três tipos de 
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cobertura vegetal, visando oferecer subsídios básicos para as análises e avaliações de 
possibilidades de uso das terras e seus eventuais impactos. A área experimental ado-
tada levou em consideração três tipos de cobertura vegetal para efeito de comparação: 
seringueira, mata e pastagem (Pereira et al., 2017).

O solo dominante na região é o Latossolo Vermelho, segundo o mapeamento pe-
dológico do Estado de São Paulo (Oliveira et al., 1999). Porém, com a necessidade de 
atualização e melhoria dos dados e das informações sobre a área experimental, foram 
feitos trabalhos de campo com abertura de trincheiras (perfis), descrição morfológi-
ca e coleta de amostras para análise em laboratório, conforme Pereira et al. (2017). A 
geologia regional é constituída por rochas sedimentares do Grupo Bauru, que abran-
ge boa parte do oeste do Estado de São Paulo, Triângulo Mineiro e norte do Paraná. 
A geomorfologia regional é característica da Província do Planalto Ocidental, com 
domínio de colinas amplas e suaves que produzem um relevo colinoso, com baixas 
declividades, de até 15% (IBGE, 2000; Martinelli, 2009). Na área de estudo, o relevo é 
de suave a suave ondulado, declividade entre 1% e 3%, em média, com variações de 
até 5%, de acordo com observações dos autores deste trabalho. A caracterização físi-
co-ambiental da área, representada pelo solo, geologia e geomorfologia, tem grande 
relevância, pois, além de permitir a análise geral da área, auxilia na identificação das 
potencialidades e/ou limitações de uso das terras.

Outra abordagem sobre a heveicultura envolveu estudos realizados em sub-ba-
cias tributárias do Rio Tietê, localizadas no noroeste do Estado de São Paulo, nas 
regiões administrativas de São José do Rio Preto e Araçatuba, onde estão concentra-
dos 73% dos pés de seringueira plantados e 67% dos pés em produção no estado, res-
ponsáveis por 69% da produção paulista de borracha em 2015 (Instituto de Economia 
Agrícola, 2016). Nesse contexto, o presente trabalho foi proposto com o objetivo de 
mapear as áreas cultivadas com seringueiras em sub-bacias do noroeste do Estado 
de São Paulo, entre as quais se inclui o município de Planalto, abordado no primeiro 
trabalho do Projeto GeoHevea, bem como de avaliar a perda de solo nessas áreas, 
considerando o uso atual (com seringueiras) e usos alternativos (cana-de-açúcar e 
pastagens), e, assim, subsidiar o planejamento do uso adequado dessas terras (Gal-
dino et al., 2017).

A área de estudo compreende as sub-bacias do Ribeirão Santa Bárbara, Córrego 
da Arribada, Ribeirão São Jerônimo, Ribeirão dos Ferreiros ou das Oficinas, e três 
pequenas sub-bacias, cujas águas escoam diretamente na represa do Rio Tietê (Ca-
margo et al., 2016). A área possui cerca de 174.183 ha e está localizada entre as latitudes 
20°41’28,72” e 21°13’17,08”S, e entre as longitudes 50°08’45,91” e 49°39’21,96”W.

Foram avaliadas as perdas de solo considerando a situação instalada (cenário 
real), ou seja, com o cultivo da seringueira, e para dois cenários alternativos de uso 
dessas terras, um para o cultivo da cana-de-açúcar e outro para pastagens degradadas.
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A estimativa do valor médio de perda de solo nas áreas cultivadas com seringueira foi 
de 15,962 Mg ha-1 ano-1. Se as seringueiras fossem substituídas por pastagens degradadas, 
sem terraceamento, o valor médio da perda de solo passaria a ser de 30,089 Mg ha-1 ano-1. 
Isso corresponderia ao incremento de 88,50% nas perdas de solo. Caso a substituição 
fosse pela cana-de-açúcar, sem terraceamento, o valor médio da perda de solo seria de 
90,186 Mg ha-1 ano-1, ou seja, o incremento nas perdas de solo seria de 465,00%

A abordagem neste estudo foi essencialmente sobre o aspecto do risco de erosão 
hídrica do solo. O uso das terras pelos agricultores também leva em consideração 
vários aspectos, tais como tradição familiar, práticas culturais (técnicas de cultivo) e, 
principalmente, fatores econômicos.

Avaliação dos impactos potenciais e efetivos

Como impactos potenciais positivos, destaca-se a adoção do cultivo de seringueira 
para outras áreas ou regiões, com ocorrência dos mesmos tipos de solos e relevo, faci-
litando a seleção de áreas para esse tipo de cultivo.

Como impactos efetivos positivos, tem-se o conhecimento mais específico sobre 
as perdas de solo em função das práticas conservacionistas aliadas à substituição da 
seringueira por outras culturas, tais como cana-de-açúcar e pastagem.

Contribuições

A caracterização físico-ambiental da área contribuiu para:
a. O conhecimento dos diferentes compartimentos geoambientais, que permite 

a análise geral da área e a identificação das potencialidades e/ou limitações de 
uso das terras;

b. A avaliação do potencial agrícola dos solos da área, os quais oferecem boas 
condições para o uso agrícola;

c. Os resultados obtidos indicaram, ainda, que a substituição dos atuais seringais 
da área de estudo por pastagens degradadas implicaria no aumento das taxas 
anuais de perda de solo.

Se fosse adotada a prática de terraceamento agrícola na substituição dos seringais 
pela cana-de-açúcar, as perdas de solo seriam menores, porém ainda superiores às 
taxas estimadas para a substituição por pastagens degradadas sem terraceamento. Já 
na hipótese de substituição dos seringais por pastagens de Brachiaria brizantha, com 
preparo do solo, adubação, calagem, plantio e manejo adequados, a taxa de perda de 
solo diminuiria, mesmo sem a adoção de práticas conservacionistas, como o terrace-
amento agrícola.
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MANEJO E CONSERVAÇÃO DO SOLO E DA ÁGUA EM ÁREAS 
FRÁGEIS

Projeto Guarani (Botucatu), Fase I (1993–1997/1998): Impacto ambiental e 
implicações socioeconômicas da agricultura intensiva em água subterrânea

O interesse em conhecer melhor a ocupação das áreas de recarga do Aquífero 
Guarani (Botucatu, até 1999) surgiu em decorrência da crescente demanda por água 
subterrânea, uma vez que as águas superficiais têm apresentado redução substan-
cial em seu volume, além de exigirem custos mais altos de tratamento para con-
sumo humano. Assim, no âmbito do Mercosul, ocorreu, no início dos anos 1990, 
uma mobilização de vários especialistas direcionada para a gestão sustentável do 
Aquífero Guarani, ainda denominado de Botucatu à época. Nesse contexto, foi de-
senvolvido um trabalho em áreas de recarga do Aquífero Guarani na microbacia do 
Córrego Espraiado, região de Ribeirão Preto, por pesquisadores da Embrapa Meio 
Ambiente, no período 1993–1997/98. Tal trabalho possibilitou um ganho de conhe-
cimento em relação a vários parâmetros físico-químicos relativos aos Neossolos 
Quartzarênicos e solos associados, bem como de alguns herbicidas neles aplicados. 
De fato, os estudos desenvolvidos ao longo de cinco anos na microbacia em questão 
revelaram a aplicação intensiva de agrotóxicos como Diuron, Ametrina, Tebuthiu-
ron e Hexazinone.

Para efeito de análise, no entanto, foi selecionado somente o Tebuthiuron, por 
apresentar o maior potencial de lixiviação entre os quatro herbicidas citados. O 
ponto de amostragem considerado foi um poço semiartesiano, localizado na área de 
estudo, com aproximadamente 53 m de profundidade. O monitoramento da água e 
sua respectiva análise foram realizadas nos meses de outubro, novembro e dezem-
bro de 1995, e bimestralmente de 1996 a 1998 (Gomes et al., 2001). Todavia, os níveis 
de Tebuthiuron encontrados ficaram abaixo daqueles considerados críticos pelo 
Ministério da Saúde do Brasil, Organização Mundial de Saúde, e pela EPA para os 
padrões de potabilidade.

Estudos de simulação do movimento vertical do Tebuthiuron também foram rea-
lizados na Microbacia do Córrego Espraiado, especificamente nas porções de recarga 
direta (Neossolos Quartzarênicos), cujos resultados indicaram que o produto oferece 
riscos para a água subterrânea (Pessoa et al., 1998; 1999). Porém, as conclusões dos 
trabalhos realizados indicaram a necessidade de estudos de comportamento deste 
herbicida por períodos mais prolongados, para confirmar o seu real potencial de con-
taminação da água subterrânea.
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Em complemento aos estudos de ocorrência do Tebuthiuron na Microbacia do 
Córrego Espraiado, foram realizadas, ainda, avaliações da vulnerabilidade natural 
das áreas de recarga do Aquífero Guarani, como forma de auxiliar atividades futuras, 
visando à compreensão mais detalhada de alguns aspectos pedogeomorfológicos des-
sas áreas, como suporte ao uso racional e sustentável destas. Esse estudo foi realizado 
sobre os principais solos da microbacia do Córrego Espraiado, representados, então, 
pelo Latossolo Vermelho Eutroférrico e Distroférrico, na porção mais a montante, 
e pelos solos arenosos do tipo Latossolo Vermelho Distrófico psamítico e Neossolo 
Quartzarênico, na porção mais a jusante da área, sendo esta a porção representativa 
da recarga direta do Aquífero Guarani (Miklós; Gomes, 1996; Sistema brasileiro de 
classificação de solos, 1999).

Sobre os estudos de vulnerabilidade natural da área de recarga, foram levadas em 
consideração a classificação da condutividade hidráulica saturada dos solos e a decli-
vidade da área de ocorrência deles. A relação matricial entre as classes de condutivi-
dade hidráulica e de declividade resultou na classificação dos potenciais de infiltração 
e de escoamento superficial da água no solo (Gomes et al., 2002).

Nesse estudo foram consideradas as condições de lençol freático profundo a muito 
profundo para todos os solos, já que a zona saturada do Aquífero Guarani se encontra 
a aproximadamente 42 metros de profundidade na área estudada (a qual representa 
parte das chamadas “áreas de recarga” desse manancial subterrâneo).

Potencial de infiltração classificado como alto (em decorrência da alta condutivi-
dade hidráulica e da baixa declividade da área) indica alta vulnerabilidade à conta-
minação do compartimento água do lençol freático, com possibilidade de chegada 
do produto contaminante até os corpos d’água mais profundos ou à zona saturada. 
Como o lençol freático nessa avaliação foi substituído pela zona saturada do aquífero, 
esse parâmetro passou a ser neutro, e a ênfase transferida para a condutividade hi-
dráulica do solo e a declividade do terreno.

Potencial de escoamento superficial classificado como alto, por sua vez, indica que 
a área é mais vulnerável à erosão e à contaminação dos corpos d’água superficiais por 
run off (Gomes et al., 2002).

Avaliação dos impactos potenciais e efetivos

Como impactos potenciais positivos, tem-se a aplicação do conhecimento ob-
tido sobre o herbicida Tebuthiuron para outras áreas semelhantes (recarga), com 
adoção de medidas preventivas seguras em relação aos riscos de contaminação da 
água subterrânea.
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Como impactos efetivos positivos, destaca-se o conhecimento obtido sobre o com-
portamento deste herbicida, principalmente em solos arenosos, permitindo, assim, o 
seu uso de forma mais cautelosa, evitando riscos de contaminação do lençol freático, 
como também de corpos d’água mais profundos, como os aquíferos.

Contribuições

O monitoramento do herbicida Tebuthiuron contribuiu, em parte, para o enten-
dimento de seu movimento até a água subterrânea, mostrando que o fenômeno ocor-
re de forma relativamente rápida em solos arenosos, servindo, assim, de alerta para a 
necessidade de investigações mais detalhadas.

As características físicas dos solos da área estudada ressaltam a sua expressiva vul-
nerabilidade natural, que, aliada ao alto potencial de lixiviação e outras propriedades 
físico-químicas do herbicida Tebuthiuron, indicam uma situação de risco de poten-
cial contaminação da água subterrânea.

Os resultados obtidos contribuem também para a tomada de decisão, de caráter 
preventivo ou mitigador, nas áreas de recarga de aquíferos sedimentares, e, ainda, ser-
vem como suporte na gestão do Aquífero Guarani, que inclui, entre outras propostas, 
um manejo agroambiental para as suas áreas de recarga.

Projeto Guarani (Botucatu), Fase II (1999 –2001): Caracterização das áreas 
de afloramento do Aquífero Guarani no Brasil

A segunda fase do Projeto Guarani teve como foco principal a classificação das áreas 
de recarga direta do Aquífero Botucatu em domínios ambientais denominados pedo-
morfoagroclimáticos, bem como a avaliação de riscos potenciais de contaminação das 
águas subterrâneas. Nesse trabalho considerou-se os levantamentos de solo, clima, to-
pografia, vegetação natural, geologia/hidrogeologia, e, principalmente, os sistemas de 
produção agrícola dessas áreas, de acordo com a descrição das atividades, a seguir: a) 
Definição dos contornos das áreas de recarga do Aquífero Guarani em território bra-
sileiro, tendo como referência os mapas-base do IBGE, na escala 1:250.000; b) Digitali-
zação do mapa geológico de todas as áreas de recarga em território brasileiro na escala 
1:250.000; c) Elaboração do quadro de riscos, que subsidiará a composição do mapa final 
de risco potencial de contaminação, para os estados de São Paulo, Goiás e Mato Grosso, 
considerando a integração dos dados de carga (quantidade do produto aplicada) e vul-
nerabilidade natural das áreas de recarga (Gomes; Filizola, 2002; Gomes et al., 2008). Ao 
todo, foram identificados oito domínios principais, de acordo com a descrição a seguir:
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Domínio pedomorfoagroclimático das áreas de recarga do Aquífero Guarani 
no estado de São Paulo (Planalto Médio Paulista – três Faixas).

Esse domínio abrange cerca de 16.000 km2, ocupando uma faixa de norte a sul 
do estado, localizada na porção Centro-Oeste, inserido nas coordenadas 21º e 23º de 
Latitude Sul, e 47º e 50º de Longitude Oeste.

Domínio pedomorfoagroclimático das áreas de recarga do Aquífero Guarani 
no estado de Minas Gerais (Borda Ocidental da Mantiqueira).

Esse domínio ocupa cerca de 1.500 km2, a menor entre todos os estados que pos-
suem áreas de recarga, abrangendo as coordenadas 20º00’ e 21º20’ de Latitude Sul, e 
47º e 47º20’ de Longitude Oeste.

Domínios pedomorfoagroclimáticos das áreas de recarga do Aquífero Guarani 
no estado de Goiás (Nascentes do Araguaia).

Em Goiás, essa área possui cerca de 15.000 km2, sendo que grande parte dela está 
distribuída ao longo da região das nascentes do Rio Araguaia, na divisa dos estados 
de Goiás e Mato Grosso, entre os paralelos 17º00’ e 20º00’S e os meridianos 51º30´e 
55º30’O.

Domínios pedomorfoagroclimáticos das áreas de recarga do Aquífero Guarani 
na porção leste do estado de Mato Grosso (Nascentes do Araguaia).

A área de afloramento nessa porção é de cerca de 9.000 km2, considerando a re-
gião de Alto Garças, e encontra-se sob a abrangência do Rio Araguaia, situada entre 
os paralelos 16º40’ e 17º00’S, e os meridianos 53º30´e 54º00´O.

Domínio pedomorfoagroclimático das áreas de recarga do Aquífero Guarani 
no estado de Mato Grosso do Sul (Alto Taquarí).

Essa área representa cerca de 33.000 km2 e está localizada entre as latitudes 17º00’ 
e 20º00’Se as longitudes 53º00’ e 55º00’O, abrangendo em quase toda sua extensão a 
bacia hidrográfica do Alto Taquarí.
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Domínio pedomorfoagroclimático das áreas de recarga do Aquífero Guarani 
no estado do Paraná (Planalto Médio Paranaense).

A área abrange cerca de 7.000 km2, distribuída ao longo de uma faixa estreita a 
oeste de Curitiba, com extensão de norte a sul.

Domínio pedomorfoagroclimático das áreas de recarga do Aquífero Guarani 
no estado de Santa Catarina (Planalto Médio Catarinense).

A área desse domínio é de cerca de 5.000 km2, abrangendo os municípios da re-
gião de Lages. A porção de recarga no estado apresenta uma faixa bastante delgada, 
tendo em alguns locais menos de 1 km de largura.

Domínios pedomorfoagroclimáticos das áreas de recarga do Aquífero Guarani 
no estado do Rio Grande do Sul (Serra Gaúcha/Encosta inferior nordeste, Borda 
do Planalto Médio/Missões e Campanha).

A área desse domínio possui cerca de 13.500  km2, distribuída ao longo de uma 
faixa delgada de leste a oeste do estado, com inflexão para o sul até a divisa com o 
Uruguai. Essa faixa encontra-se inserida nas coordenadas 29º00’ e 30º00’ de Latitude 
Sul, e 50º30’ e 55º40’ de Longitude.

A divisão das áreas de recarga em oito domínios auxilia, ainda que de forma preli-
minar, na escolha de porções potencialmente mais críticas, e mesmo para intervenção 
imediata naquelas identificadas como “piores casos”, já que são consideradas frágeis 
do ponto de vista ambiental. A classificação de riscos potenciais de contaminação 
para essas áreas, por exemplo, tem como suporte as informações obtidas a partir dos 
domínios em questão.

Impactos potenciais e efetivos gerados pelo projeto

Como impactos potenciais positivos, destaca-se a contribuição para aplicação desses 
conhecimentos e técnicas utilizadas para outras regiões, de forma a ampliar o entendi-
mento e compreensão das chamadas “áreas de recarga direta de aquíferos sedimentares”.

Quanto aos impactos efetivos, de caráter positivo, destaca-se a importância des-
ses resultados como suporte à avaliação do Ordenamento Agroambiental, aplicado 
às áreas de recarga dos domínios: Nascentes do Araguaia (Divisas estados de Goiás, 
Mato Grosso e Mato Grosso do Sul) e Planalto Médio Paulista (Faixa Central – região 
de Ribeirão Preto, SP), descritos nas Tabelas 6.1 e 6.2.
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Contribuições

Subsidiar proposta de gestão ambiental para as áreas de recarga de aquíferos se-
dimentares, apoiada nas técnicas de Boas Práticas Agrícolas, com visão sustentável do 
ponto de vista agroambiental.

Projeto Guarani, Fase III (2002–2005): Ordenamento Agroambiental das 
Nascentes do rio Araguaia - cultivo de soja e pastagem em áreas de recar-
ga do Aquífero Guarani e da Microbacia do Córrego Espraiado - cultivo 
intensivo de cana-de-açúcar

A concepção do ordenamento agroambiental para a Microbacia do Córrego Es-
praiado, na região e Ribeirão Preto, SP, e para as Nascentes do Rio Araguaia, entre 
os municípios de Mineiros, GO, e Alto Taquarí, MT, fundamentou-se na integração 
das seguintes bases de informações: a) levantamento das características fisiográfi-
cas e de uso agrícola das áreas a serem estudadas; b) avaliação da vulnerabilidade 
natural; c) classificação da capacidade de uso das terras e determinação de áreas de 
conflito; c) qualificação e quantificação dos agrotóxicos de maior risco para a água 
subterrânea; d) realização de estudos de risco de contaminação da água subterrâ-
nea; e) identificação do perfil socioeconômico e cultural dos produtores localiza-
dos nas áreas de estudo (Gomes et al., 2008). Os resultados obtidos estão expressos 
nas tabelas 6.1 e 6.2, respectivamente, que exibem o Ordenamento Agroambiental 
das áreas de São Paulo (Microbacia do Córrego Espraiado) e de Goiás/Mato Grosso 
(Nascentes do Rio Araguaia).

Impactos potenciais e efetivos gerados pelo projeto

Entre os impactos potenciais positivos, destaca-se a aplicação da proposta de or-
denamento para outras regiões do país, principalmente no auxílio aos trabalhos de 
Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE).

Em relação aos impactos efetivos, considera-se a contribuição imediata do orde-
namento para as duas regiões estudadas, tornando-as ambientalmente mais equili-
bradas, e um instrumento promissor de gestão agroambiental.
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Contribuições

O Ordenamento Agroambiental das áreas de recarga do Aquífero Guarani em ter-
ritório brasileiro tem o objetivo dar subsídios a diversas ações voltadas para a susten-
tabilidade de áreas frágeis ou de alta vulnerabilidade natural. As informações cons-
tantes das Tabelas 6.1 e 6.2, de acordo com Gomes et al. (2008), permitem uma visão 
de como usar racionalmente áreas com tais características, servindo de suporte para 
a elaboração de um documento orientador direcionado à formulação de políticas 
públicas, a partir de um conjunto de medidas que inclui as Boas Práticas Agrícolas, 
ajustadas para cada domínio pedomorfoagroclimático.
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Perdas de sedimento e água sob pastagem em áreas de alta declividade em 
uma sub-bacia hidrográfica em Extrema, MG.

A sub-bacia do Ribeirão das Posses ocupa área de 1.196,7 hectares no Municí-
pio de Extrema, MG, e possui vertentes de elevada declividade. Este ribeirão é um 
dos afluentes do Rio Jaguari, que abastece o Sistema Cantareira e compõe a rede de 
drenagem da bacia dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (bacias PCJ). Além disso, 
a sub-bacia do Ribeirão das Posses, ao lado de outras sub-bacias no município de 
Extrema, é alvo de um programa pioneiro no país para pagamento por serviços am-
bientais hídricos (Jardim; Bursztyn, 2015). Nesse contexto, a Embrapa Meio Ambien-
te e seus parceiros desenvolveram um projeto de pesquisa com o monitoramento da 
qualidade das águas do Ribeirão das Posses, com o objetivo de avaliar a resposta das 
ações de recuperação ambiental implementadas nessa bacia e conduzidas pelo refe-
rido Programa (Figueiredo et al., 2021). Tal pesquisa também envolveu estudos sobre 
as perdas de água e de solo (transporte de sedimentos) por escoamento superficial 
em uma vertente próxima à nascente principal do Ribeirão das Posses (Gomes et al., 
2017; 2021a; 2021b). Essa vertente, definida como uma topossequência (sequência de 
pontos estudados em uma encosta), possui declividade variável entre 19% e 55%, com 
dois tipos de cobertura vegetal: floresta com 10% da área e pastagem com o restante 
(90%). Os solos são representados por Cambissolos Húmicos (CHe e CHd), Argissolos 
Câmbicos (PVAd) e Neossolos Litólicos (RLd), de acordo com Gomes et al. (2017) e 
Santos et al. (2018).

Os resultados obtidos, de acordo com os dados da Tabela 6.3, revelam que, sob 
cobertura de floresta, os Cambissolos (CHe) apresentam perdas bem inferiores 
quando comparadas à cobertura de pastagem em Argissolos e Neossolos. A 
exceção é o Cambissolo CHd, que apresenta pouca diferença em relação ao CHe, 
particularmente em relação às perdas de água, cujos valores correspondem a 
392  m3  ha-1 e 380  m3  ha-1, respectivamente. No caso dos sedimentos, os valores de 
perdas exibem diferenças maiores, com 4,7 kg ha-1 para o Che, e 7,1 kg ha-1 para o 
CHd, o que mostra a proteção da floresta em relação ao transporte de sedimentos, já 
que os solos são semelhantes (Gomes et al., 2017, 2021b).

Visando ao melhor entendimento em relação às considerações feitas por Gomes 
et al. (2017), os parâmetros/atributos (Declividade, Condutividade hidráulica não satu-
rada (K), Densidade do solo, Argila, Areia, Silte e Matéria orgânica) foram reavaliados 
por Gomes et al. (2021b), de acordo com a Tabela 6.3, a partir da interação entre eles, 
com uma matriz de correlação por meio do cálculo do coeficiente de correlação linear 
de Pearson (Lira, 2004).
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Na reavaliação dos dados obtidos por Gomes et al. (2017), foi confirmado que o tipo 
de solo e seus atributos K, Ds, Argila, Areia, e MO influenciam as perdas de água e de 
sedimentos em suspensão, ficando a declividade (D%) em segundo plano. Os exem-
plos dessa condição são os solos CHe (mata) e CHd (pastagem), que, mesmo estando 
sob coberturas distintas e condições de declividade elevadas, da ordem de 55% e 53%, 
respectivamente, apresentam menores perdas, tanto de água quanto de sedimentos, 
em comparação com os Argissolos e Neossolos Litólicos, situados em posições de me-
nor declividade na topossequência estudada. No caso específico destes solos, os va-
lores maiores de densidade (Ds), aliados aos baixos teores de matéria orgânica (MO), 
como também aos baixos teores de argila, influenciaram no aumento das perdas de 
água e de sedimentos. Os valores elevados de densidade do solo (Ds), indicam que 
as áreas de pastagem com declividade de até 35% necessitam de uma reavaliação das 
práticas de uso para tornarem a infiltração e percolação da água ou condutividade hi-
dráulica não saturada (K) satisfatórias e, assim, reduzirem as perdas por escoamento 
superficial. Entre as principais conclusões desse estudo, de acordo com Gomes et al. 
(2017, 2021a), está o manejo adequado dos solos dessa sub-bacia, que, assim, atuarão 
na provisão dos serviços ecossistêmicos como “reservatório e filtro de água”, favore-
cendo a conservação do solo e contribuindo para o aumento da vazão do Rio Jaguari.

Impactos potenciais e efetivos gerados pelo projeto

Entre os impactos potenciais positivos, destaca-se a possibilidade dos compor-
tamentos dos dois Cambissolos Húmicos ocorrerem em toda a sub-bacia estudada, 

Tabela 6.3. Declividade (D%) da topossequência, com os parâmetros Condutividade hidráulica não sa-
turada (K), Densidade do solo (Ds), Argila (ARG), Areia (A), Silte (S) e Matéria orgânica (MO), obtidos 
pela média entre as profundidades: 0 cm – 20 cm e de 20 cm – 40 cm, e valores de perdas de água e de 
sedimentos por hectare.

Fonte: Adaptado de Gomes et al. (2017, 2021b).

Solo

 
CHe
CHd
PVA1
PVA2
RL1
RL2

 D (%)

 
55
53
35
23
21
19

K
(cm h-1)

3,39
3,25
1,51
1,85
0,96
0,85

Ds
(g cm-3)

1,1
1,2
1,5
1,4
1,6
1,8

Argila
(g kg-1) 

560
550
540
510
480
470

Areia
(g kg-1)

190
180
220
240
290
260

Silte
(g kg-1)

250
270
240
250
230
270

MO
(g kg-1)

158,07
147,04
118,38
105,26
109,83
96,40

Perdas 
Água

(m3 ha-1)
380,09
392,49
437,25
509,95
948,03
901,22

Perdas 
Sedimento

(kg ha-1) 
4,71
7,10

14,42
14,96
20,19
23,31
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uma vez que, mesmo em condições de alta declividade, tais solos exibem baixas per-
das de água e de sedimentos por run off.

Sobre os impactos potenciais negativos, há a possibilidade de aumento de perdas 
de sedimentos nos Argissolos e Neossolos Litólicos na área estudada e em toda a sub-
-bacia do Ribeirão das Posses, se forem adotadas as mesmas práticas de manejo do 
solo atuais.

Em relação aos impactos efetivos positivos, destacam-se os comportamentos dos 
Cambissolos Húmicos eutrófico e distrófico, que, mesmo em locais de alta declivida-
de, apresentam baixas perdas de água e de sedimentos por run off.

Entre os impactos efetivos negativos, destaca-se o aumento de perdas de solos/
sedimentos nos Argissolos e Neossolos Litólicos na topossequência estudada.

Contribuições

Os estudos realizados mostram que o manejo do solo com adoção das práticas 
conservacionistas disponíveis, orientadas pelos atributos físicos dos solos, não apenas 
contribuem para a redução das perdas de água e de sedimentos por escoamento su-
perficial, como também favorece o recarregamento do lençol freático, proporcionan-
do assim o aumento do volume de água da sub-bacia estudada.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O manejo e a conservação do solo e da água no ambiente agrícola é de fundamen-
tal importância para a manutenção da produtividade, como também da sustentabili-
dade do sistema agroambiental.

Os resultados de diversos trabalhos de pesquisa aqui apresentados, desenvolvidos 
diretamente ou com a participação da Embrapa Meio Ambiente, evidenciam a im-
portância de que a conservação, tanto do solo quanto da água, deve se fundamentar 
nas práticas vegetativas, edáficas e mecânicas, preconizadas e embasadas na literatura 
específica sobre o tema.
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CAPÍTULO 7
MONITORAMENTO AMBIENTAL E 
MANEJO PRODUTIVO E SANITÁRIO DA 
AQUICULTURA
Julio Ferraz de Queiroz, Márcia Mayumi Ishikawa, Mariana Silveira Guerra Moura e Silva, 
Marcos Eliseu Losekann, Fernanda Garcia Sampaio, Hamilton Hisano, Ricardo Borghesi, 
Geraldo Stachetti Rodrigues, Maria Conceição Peres Young Pessoa, Célia Maria Doria Frasca-
-Scorvo, João Donato Scorvo Filho, João Manoel Cordeiro Alves, Claudio Martín Jonsson, Vera 
Lucia Scherholz Salgado de Castro, Vera Lúcia Ferracini, Sonia Claudia do Nascimento de 
Queiroz, Alfredo José Barreto Luiz, Ana Lúcia Penteado e Ana Paula Contador Packer

INTRODUÇÃO

A proteína animal mais consumida mundialmente é o pescado, tanto produzido 
em cativeiro quanto da pesca (extrativa). Consequentemente, o aumento da demanda 
por pescados para alimentação humana e a estagnação da captura pesqueira são as 
principais razões que têm motivado os produtores de peixes (piscicultores) a aumen-
tarem sua escala de produção, otimizarem o uso dos recursos naturais e se dedicarem 
a atender consumidores que preferem adquirir alimentos produzidos por meio de 
métodos sustentáveis (Boyd et al., 2006; Queiroz et al., 2007a; Boyd; Queiroz, 2013). 

A aquicultura, como atividade de produção de organismos aquáticos, vem cres-
cendo no Brasil em um ritmo de aproximadamente 6,0% ao ano, ultrapassando 860 
mil toneladas em 2022 (Associação Brasileira de Piscicultura, 2023. O Brasil possui 
um enorme potencial para expandir essa produção, devido à grande disponibilidade 
de água, às condições climáticas favoráveis e à presença de várias espécies de peixes 
adequadas para a produção em diferentes sistemas e tipos de ambientes. Nesse sen-
tido, a importância da adoção de tecnologias disruptivas para aproveitar o potencial 
brasileiro para produção de organismos aquáticos e gerar uma verdadeira revolução 
azul vem sendo ressaltada (Valenti et al., 2021). 

Nos últimos 40 anos, a Embrapa fortaleceu a pesquisa em aquicultura aumentan-
do seu quadro de pesquisadores e parceiros, bem como, criando uma linha temática 
estratégica para a empresa. Desse modo, desenvolveu várias ações com o objetivo de 
assumir a Coordenação Nacional de P&D na área de aquicultura. Ressalta-se, ain-
da, que desde a época do extinto Plano Nacional de Pesquisa de Recursos Pesquei-
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ros (PNP/RP) a Embrapa vem implementando projetos na área de aquicultura junto 
às demais instituições integrantes do Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária 
(SNPA). A partir de 1993, foram elaboradas propostas de projetos de desenvolvimento 
interministeriais e assinados protocolos de intenções referentes ao Projeto Intermi-
nisterial para o Desenvolvimento da Carcinicultura na Região Nordeste (Proine, 1988); 
Proposta de criação e implantação do Centro Nacional de Pesquisa em Aquicultura 
e Recursos Pesqueiros no Estado do Rio Grande do Norte (CPARP, 1993), Proposta do 
Programa Nacional de P&D na área de Aquicultura e Proposta para a Implantação de 
um Centro Nacional de Pesquisa em Aquicultura, através da incorporação pela Em-
brapa da infraestrutura do CEPTA/Ibama em Pirassununga/São Paulo (1999). 

A Embrapa Meio Ambiente vem desde 1998 conduzindo projetos de PD&I para 
contribuir com o desenvolvimento sustentável da aquicultura no Brasil e no exte-
rior. Dentre eles, destacam-se os projetos desenvolvidos em conjunto com a Auburn 
University (AU), United States Department of Agriculture (USDA), United States 
Environmental Protection Agency (Usepa), Oregon State University/Colaborative Re-
search Support Program (CRSP), World Wildlife Foundation (WWF), World Bank, 
Global Aquaculture Alliance (GAA), Alabama Catfish Producers Association (ACPA), 
e também com o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento/Secretaria de 
Aquicultura e Pesca (Mapa/SAP), Ministério do Meio Ambiente (MMA), Agência Na-
cional de Águas (ANA), Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz/USP, Agência 
Paulista de Tecnologia dos Agronegócios-Instituto de Pesca e APTA Regional do Leste 
Paulista (Monte Alegre do Sul), Universidade Estadual de Campinas, Universidade 
Estadual Paulista, Universidade Federal de São Carlos, contando com suporte da Fi-
nanciadora de Estudos e Projetos (Finep), Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Cientifico e Tecnológico (CNPq), Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São 
Paulo (Fapesp), Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe).

A participação da Embrapa Meio Ambiente e das suas instituições parceiras con-
tribuiu diretamente para a elaboração da proposta do Programa Nacional de P&D e 
da Criação do Centro Nacional de Pesquisa na área de Aquicultura em Palmas, TO, 
a partir das seguintes ações: coordenação de grupos de trabalho interinstitucionais, 
realização de reuniões técnicas regionais em vários estados com a participação de 
pesquisadores e professores da área de aquicultura; elaboração de documentos técni-
cos para encaminhar o tema Aquicultura para a Diretoria Executiva da Embrapa no 
âmbito do “Programa de Pesquisa Estratégico e Prioritário da Embrapa” e definição 
da sua articulação no âmbito do SEP; identificação das demandas de pesquisa em 
aquicultura para subsidiar a elaboração do Projeto Especial de P&D em Aquicultura 
que serviu de base para institucionalizar o tema no âmbito da Embrapa, em articula-
ção com o CNPq, e com o objetivo de propor Projetos Plataforma dentro das normas 
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do órgão financiador; definição dos procedimentos para repasse de recursos financei-
ros para Universidades e empresas de pesquisa líderes dos projetos de pesquisa em 
aquicultura financiados pela Embrapa; elaboração da Plataforma Tecnológica para 
apoiar o Desenvolvimento Sustentável da Carcinicultura Marinha em parceria com 
a Associação dos Criadores de Camarão (ABCC); e entrega do Projeto Estratégico de 
P&D em Aquicultura para a Diretoria Executiva da Embrapa.

A participação de pesquisadores da Embrapa Meio Ambiente e das instituições 
parceiras nos seguintes projetos merecem menção: Ecoágua (SEG 11.1999.140) - 
Indicadores físico-químicos e biológicos de qualidade de água e de sedimentos; 
Indicadores diretos de serviços ambientais (SEG 01.03.01.001.006.09) - Formulação e 
validação do sistema de avaliação ponderada de impacto ambiental das atividades 
rurais nos pólos pioneiros do Proambiente (APOIA-Proambiente), Gestão 
ambiental das atividades produtivas nos estabelecimentos rurais do Proambiente 
a partir do Sistema Apoia-Proambiente; Ecopeixe Fase I (SEG 02.02.02.003.00.00) 
- Competitividade e sustentabilidade da aquicultura: Avaliação ambiental e sócio 
econômica; Rurbano III (Projeto Temático Fapesp - Subprojeto  10) -  Avaliação do 
impacto ambiental e características socioeconômicas de algumas atividades do 
novo rural brasileiro; AquaBrasil - Bases tecnológicas para o desenvolvimento da 
aquicultura no Brasil (SEG 01.06.01.003.00.00); PAD (informalmente conhecido 
como Água Doce) (SEG 06.07.00.002.00.00) - Busca de indicadores para construção 
dos mecanismos de sustentabilidade ambiental como garantia de manutenção de 
unidades demonstrativas em 11 comunidades do semiárido brasileiro, que teve por 
foco as ações de P&D&T de tecnologias de convivência com o semiárido para o 
fortalecimento das unidades produtivas do Programa Água Doce do Governo Federal 
(à época do Ministério do Meio Ambiente) e a proposição de sistemas integrados de 
produção e uso múltiplo da água; CS-Piscicultura (SEG 02.07.01.013.00.00) - Índice de 
desempenho sustentável para a cadeia de suprimentos da piscicultura continental, 
que também realizou o mapa da cadeia de suprimentos e propôs indicadores de 
sustentabilidade; RESA (SEG 03.07.09.034.00.00) - Agregação de valor ao resíduo 
salino oriundo de tanques de produção de peixes na região do semi-árido; Ecopeixe 
Fase II (SEG 03.08.00.003.00.00) - Proposição e validação de boas práticas de manejo 
(BPM) para gestão ambiental da aquicultura; CNPMA-Reuso (SEG 03.10.05.012.00.00) 
- Sistema integrado para produção de peixes e agricultura familiar com reuso da 
água de escoamento superficial e tratamento com biofiltros do tipo leitos cultivados; 
Nanotox (SEG 03.11.00.001.00.00) - Avaliação dos efeitos tóxicos de nano-tio2 em 
peixes; TESTOXEFLU (SEG 03.12.00.039.00.00) - Testes toxicológicos na avaliação 
de um sistema de leitos cultivados para efluentes de aquicultura; Aquisys (conhecido 
informalmente como MP3 Validação Aquisys) (SEG 03.12.03.014.00.00) - Validação 
do sistema informatizado para a gestão ambiental da aquicultura com base em 
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Boas Práticas de Manejo (BPM) com foco em tilapicultura - Aquisys; Bioqua (SEG 
03.13.09.008.00.00) - Uso de bioindicadores para avaliação da qualidade da água no 
cultivo da tilápia; TOXHERBPEI (SEG 03.12.00.036.00.00) - Alterações bioquímicas, 
hematológicas e acúmulo em tilápia pela exposição a misturas de herbicidas da 
cultura canavieira; BFT (SEG 03.13.09.007.00.00) - Avaliação da produção de juvenis 
de tilápia-do-nilo em sistema de bioflocos; Furnas (SEG 02.13.00.004.00.00) - 
Desenvolvimento de sistema de monitoramento para gestão ambiental da aquicultura: 
Suporte para a consolidação de indicadores para o plano de monitoramento e gestão 
ambiental da aquicultura; GMP (SEG 03.13.00.018.00.00) - Glúten de milho na 
alimentação de pacu: Coloração e qualidade da carne, desempenho e hematologia; 
Aquigov ( SEG 05.14.15.001.00.00) - Desenvolvimento e aplicação de estratégias para 
gestão do portfólio de aquicultura; Aquaferti (SEG 03.14.00.080.00.00) - Avaliação 
de sistemas de produção integrada: Aquicultura e agricultura; BRS-Aqua (SEG 
01.17.02.001.00.00); convertido para (SEG 21.17.02.001.00.00) - Fortalecimento da 
política de desenvolvimento produtivo da aquicultura no Brasil; Gestão do Portfólio 
da Aquicultura (Resolução Diretoria Executiva da Embrapa de 2019); FF_BFT 
(SEG 30.20.00.034.00.00) - Determinação da frequência de alimentação para 
juvenis de tilápia-do-nilo em sistema bioflocos  ; Artemisia (SEG 30.21.90.051.00.00) 
- Suplementação dietética com extrato alcoólico da planta Artemisia annua para 
melhoria da saúde, da resistência a doenças e aumento do crescimento de juvenis 
de tilápia-do-nilo; BFTEI (SEG 30.21.00.027.00.00) - Desenvolvimento e difusão 
de tecnologias para produção na fase inicial de peixes em sistemas bioflocos, entre 
outros.

Entre os resultados oferecidos pela Embrapa Meio Ambiente destacam-se o de-
senvolvimento e validação de metodologias e protocolos de pesquisa para análises 
de água e sedimentos, substâncias antimicrobianas, hormônios, metais pesados, de-
senvolvimento de métodos para avaliação de multiresíduos de agrotóxicos e outros 
contaminantes por meio de método de preparo de amostra QuEChERS, seguido de 
cromatografia líquida acoplada à espectrometria de massas (LC-MS/MS), ou croma-
tografia gasosa acoplada à espectrometria de massas (GC-MS/MS) e gases de efeito 
estufa. Também foram disponibilizados indicadores de sustentabilidade e de impacto 
ambiental, bioindicadores de qualidade de água, microbiologia ambiental, e uso de 
biomarcadores, métodos para análise do desempenho de cadeias de suprimentos da 
aquicultura e testes ecotoxicológicos. 

De igual modo, tecnologias de apoio à BPM e gestão ambiental da tilapicultura, 
disponibilizando informações e indicando recomendações técnicas à diferentes pú-
blicos foram desenvolvidas. Ainda, foram oportunizadas boas práticas de manejo 
(BPM) para assegurar a qualidade do pescado e a segurança ambiental da aquicultu-
ra, bem como, sistemas para redução da carga orgânica e poluentes dos efluentes da 
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aquicultura, melhoria da qualidade do pescado, métodos de despesca e processamen-
to, nutrição, alimentação e manejo alimentar de organismos aquáticos, sanidade e 
bem-estar animal, parasitofauna e biomarcadores em peixes para monitoramento da 
saúde animal e da qualidade da água, e instrumentos de gestão ambiental com base 
em sistemas integrados. Preocupação também em prover alternativas para ampliar a 
inclusão digital de piscicultores nacionais foram também abordadas, onde alternativa 
para suprir essa carência nacional foi avaliada e apresentada. 

Os recursos dos projetos citados também permitiram adequar e modernizar os la-
boratórios da Embrapa Meio Ambiente para melhor atender à realização dos estudos 
supracitados e de novas demandas de piscicultores nacionais. A expertise temática 
adquirida pela equipe técnica também contribuiu para as estratégias da Embrapa 
para o tema aquicultura, incluindo a participação no Portfólio Aquicultura, como 
também no apoio à implantação em 2009 da nova Unidade da empresa em Palmas, 
TO; que tem por missão aquicultura. Novas linhas de pesquisa nesse tema também 
continuam sendo iniciadas pela Embrapa Meio Ambiente, com ênfase no uso de 
biomarcadores fisiológicos para monitoramento ambiental da aquicultura, aditivos 
zootécnicos, desenvolvimento de novos testes ecotoxicológicos e avaliações de risco 
ambiental, novos recursos computacionais abordando outros sistemas de produção e 
espécies para o produtor, entre outros

Este capítulo tem por objetivo apresentar os principais resultados obtidos e dis-
ponibilizados pela Embrapa Meio Ambiente para a sociedade brasileira com foco no 
fortalecimento da aquicultura nacional. 

SISTEMAS DE PRODUÇÃO AQUÍCOLA E BOAS PRÁTICAS DE 
MANEJO PRODUTIVO E SANITÁRIO 

O atual desafio para o desenvolvimento da aquicultura responsável está baseado 
em sistemas de produção eficientes, que otimizem a utilização de água e nutrientes, 
promovendo o menor impacto ambiental possível (Diana et al., 2013). O sistema bio-
flocos (BFT) atende esta premissa, pois permite a produção de peixes e camarões sem 
renovação ou com mínima troca de água, mantendo sua qualidade por meio do equi-
líbrio de bactérias heterotróficas, que convertem amônia em biomassa microbiana 
por meio da adição de uma fonte suplementar de carbono e aeração contínua, e sua 
composição nutricional pode ser utilizada como alimento complementar para peixes 
e camarões (Avnimelech, 2012; Crab et al., 2012).

Considerando a relevância do sistema bioflocos (BFT) para o desenvolvimento 
da aquicultura sustentável Hisano et al. (2021b), avaliariam o efeito da frequência de 
alimentação na qualidade da água, desempenho zootécnico, eficiência alimentar e 
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parâmetros hematológicos para tilápia-do-nilo em sistema BFT, e concluíram que a 
frequência de alimentação de quatro vezes ao dia promove as melhores respostas de 
crescimento e eficiência alimentar para tilápia-do-nilo (≥ 15 g).

Em função do aproveitamento do biofloco como alimento proteico complemen-
tar, Hisano et al. (2019b) avaliaram o desempenho zootécnico, parâmetros hemato-
lógicos e a qualidade de água do sistema BFT para tilápia-do-nilo alimentadas com 
dietas contendo 28, 32 e 36% de proteína bruta (PB) e concluíram que os diferentes 
níveis proteicos avaliados não influenciam sobre o desempenho e saúde de juvenis de 
tilápia-do-nilo (6–25 g) em BFT, sendo possível uma redução de 8% na proteína dieté-
tica (28% PB) com potencial redução dos custos de produção e diminuição do impacto 
ambiental pelo excesso de proteína dietética

Em estudo comparativo com o sistema bioflocos (BFT) e o sistema de recirculação 
de água (SRA), Hisano et al. (2021a) verificaram que o ganho de peso, a taxa de conver-
são alimentar aparente e a eficiência da proteína dos peixes em BFT foram estatistica-
mente superiores em comparação com o SRA, reforçando a importância do biofloco 
como alimento complementar de alto valor biológico. (Hisano et al., 2019a) demons-
traram que o policultivo (tilápia e camarão) no sistema BFT proporcionou ganho em 
peso para tilápia superior em 50,95%, quando comparado aos animais produzidos no 
SRA, demonstrando o benefício da integração da produção de duas espécies de im-
portância na aquicultura mundial 

Com relação ao uso racional e armazenamento de água, existem tecnologias para 
integração de dois processos para utilização da água do escoamento superficial. Um 
deles trata do armazenamento da água em tanques elevados e lonados, biofiltração e 
produção de peixes para integração com produção animal e vegetal. O outro proces-
so é a captação da água e barramento em sistemas “barraginhas”, construídas para 
aumentar a infiltração da água no solo, formando frentes de armazenamento subter-
râneo de água que possibilita a construção de cacimbas de estoque de água com boa 
qualidade. Nesse sistema, a água armazenada (captação de chuva) é filtrada com brita 
e plantas macrófitas para melhoria de sua qualidade, possibilitando que seja utilizada 
na produção de peixes. Uma fração da água dos tanques de peixes é disponibilizada 
para a irrigação de culturas que tenham baixa necessidade hídrica, atuando como 
carreador de nutrientes produzidos pelos peixes para fertilização das plantas. A outra 
fração é novamente submetida ao processo de filtração e retorna aos viveiros e tan-
ques de piscicultura como forma de reposição de água utilizada na irrigação e da água 
perdida por evaporação (Hermes, 2007).

Silva et al. (2013) orientam sobre a gestão sustentável da água utilizada nas ativida-
des aquícolas, bem como, dos resíduos gerados e apresentam métodos de tratamento 
da água usada na produção, notadamente os naturais, como os biofiltros e aplicação 
de efluentes no solo (fertirrigação). Queiroz et al. (2017) apresentam um conjunto de 
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BPM para a aquaponia (sistema integrado de produção de peixes com hidroponia) e 
destacam as vantagens dessa atividade para o uso mais eficiente da água.

Embora existam várias tecnólogas disponíveis para o uso múltiplo e sustentá-
vel da água para a criação de peixes, em geral, nos sistemas de produção tradicio-
nais existe um aporte significativo de nutrientes e matéria orgânica da ração, que 
muitas vezes prejudica a qualidade da água com excesso de fitoplâncton, baixa 
concentração de oxigênio dissolvido e alta concentração de amônia e, também 
em condições insatisfatórias dos sedimentos do fundo dos viveiros e reservatórios 
(Queiroz et al., 2004a, 2007b).

A formulação de dietas nutricionalmente completas, favoráveis ao meio ambien-
te e viáveis economicamente é fundamental (Cyrino et al., 2010). Para que as rações 
sejam formuladas com as características citadas é de extrema importância o uso de 
ingredientes de alta qualidade. Tradicionalmente, para formulação de rações, há 
grande dependência de ingredientes convencionais, tais como milho, farelo de soja, 
farinha de peixe, etc. No entanto, para minimizar essa dependência, é importante a 
identificação, avaliação e uso de ingredientes alternativos, com o objetivo de minimi-
zar os riscos associados à disponibilidade e oscilação de preço dessas matérias-pri-
mas, além de disponibilizar ao formulador, um leque de opções adicionais (Glen-
cross, 2016; Sanchez et al., 2016).

Dada a importância do conhecimento de informações acerca da qualidade de 
um alimento, estudos foram conduzidos pela equipe da Embrapa Meio Ambien-
te com o objetivo de avaliar a qualidade de alguns ingredientes alternativos, assim 
como, o impacto da inclusão desses ingredientes na alimentação de diferentes espé-
cies de peixes.

O pinhão-manso é uma planta oleaginosa arbustiva com potencial para produção 
de biodiesel. Os coprodutos oriundos da extração de seu óleo (torta e farelos) podem, 
com certas limitações, ser utilizados como fonte proteica para alimentação animal 
(Della Flora et al., 2014). Hisano et al. (2015a) avaliaram os coeficientes de digestibili-
dade aparente (CDA) de nutrientes, energia e aminoácidos de torta de pinhão-manso 
atóxica e detoxificada para tilápia-do-nilo e verificaram que o CDA dos aminoácidos 
de ambos os alimentos foi superior a 80%, exceto para a glicina, para a torta de pi-
nhão-manso atóxico, e para treonina para a detoxificada, podendo concluir que o 
CDA das tortas apresentam potencial para inclusão em dietas de tilápia-do-nilo. 

O milho é considerado um dos principais ingredientes energéticos para a alimen-
tação de diferentes espécies animais, incluindo peixes. Sanchez et al. (2016) conclu-
íram que o sorgo pode substituir integralmente o milho em dietas para juvenis de 
pacu, uma vez que os CDA da proteína e energia foram de 94,3% e 77,2%, respectiva-
mente, e não foram observadas diferenças entre as dietas quanto aos parâmetros de 
desempenho avaliados. Com o objetivo de avaliar a substituição da proteína do farelo 
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de soja (FS) pela do farelo de glúten de milho (FGM) na alimentação de juvenis de 
pacu, Hisano et al. (2016) verificaram que a substituição de até 38,7% da proteína do 
FS pela do FGM (aproximadamente, 9,5% de inclusão de FGM na dieta) melhorou 
o desempenho, o rendimento de carcaça, sem afetar negativamente os parâmetros 
sanguíneos e a qualidade do filé.

Na busca por substitutos aos ingredientes proteicos convencionais, os coprodutos 
oriundos do beneficiamento do pescado, surgem como alternativa com alto potencial 
de uso em dietas para organismos aquáticos. Hisano e Borghesi (2015) verificaram re-
dução na contagem total de mesófilos aeróbios totais, aeróbios psicrotróficos, Pseudo-
monas spp. e Staphylococcus spp e as análises químicas demonstraram níveis em pro-
teína acima de 24% e alto teor de lipídio (acima de 52%), que pode limitar a aplicação 
em rações para peixes. Os autores recomendam o uso da proporção de 0,75 de ácido 
fórmico e 1,0 de ácido cítrico para o preparo de silagens de vísceras de surubim para 
adequada preservação, qualidade nutricional e microbiológica, além de menor custo.

Gonçalves et al. (2013a) concluíram que a silagem ácida de pescado pode ser utilizada 
como fonte protéica alternativa na alimentação de juvenis de pacu sem influenciar nega-
tivamente os parâmetros hematológicos avaliados. Santana et al. (2013) verificaram que a 
silagem ácida co-seca não promove alterações deletérias nos parâmetros hematológicos 
dos juvenis de pacu e, portanto, pode ser utilizada como fonte proteica alternativa.

O uso de coprodutos do beneficiamento de alimentos de origem animal, o hidro-
lisado proteico (HP) vem ganhando importância como ingrediente em dietas organis-
mos aquáticos. No estudo de Gomes (2020), com alevinos de O. niloticus, peso inicial 
de 1,38 ± 0,13 g e 1,70 ± 0,10 g, não foi observado efeito significativo do hidrolisado 
proteico (HP), para as variáveis de desempenho produtivo, índices corporais e variá-
veis metabólicas. Mesmo o hidrolisado não apresentando efeito palatabilizante e pro-
motor de crescimento, em condições de desafio, o nível de inclusão de 4% protegeu 
contra danos oxidativos.

Carra et al. (2013) avaliaram os parâmetros hematológicos e estresse oxidativo me-
dindo o eritrograma, leucograma, peroxidação lipídica hepática e atividade da cata-
lase e glutationa S-transferase de juvenis de pacu alimentados com dietas contendo 
diferentes óleos e combinação dos mesmos (óleo de girassol, óleo de canola, óleo de 
linhaça e óleo de peixe e uma mistura de óleo de linhaça + óleo de peixe e óleo de 
linhaça + óleo de canola). Os autores verificaram que todas as fontes de lipídios ava-
liadas podem ser utilizadas como ingredientes na ração de juvenis de pacu por um 
período de 60 dias, sem afetar negativamente seu estado de saúde

A qualidade das rações tem papel fundamental na produtividade e na manuten-
ção da qualidade da água dos sistemas de produção aquícola. Portanto, a adoção de 
BPM com foco no manejo alimentar adequado à espécie criada e ao tipo de sistema 
produtivo poderá contribuir diretamente para prevenir e reduzir qualquer impacto 
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negativo e, consequentemente, irá assegurar a melhoria dos índices produtivos e am-
bientais. Em grande medida as BPM têm como finalidade indicar maneiras simples e 
eficazes para melhorar o manejo da produção de modo a aumentar a produtividade e, 
ao mesmo tempo, prevenir impactos ambientais negativos resultantes da descarga de 
efluentes que contenham concentrações elevadas de matéria orgânica, sólidos totais 
suspensos e outros poluentes. Portanto, é importante realizar o manejo correto dos 
viveiros e dos tanques de piscicultura, usar rações com alta digestibilidade, monitorar 
a qualidade da água, tratar os efluentes e adotar boas práticas de manejo (BPM). 

A produção de organismos aquáticos pode resultar na geração de resíduos pro-
venientes das sobras de ração não consumida e de metabólitos, o que tem exigido o 
aprimoramento das práticas de manejo. As perspectivas para a expansão da produção 
de pescados no Brasil são muito animadoras devido ao potencial existente no país, no 
entanto, é preciso combinar a expansão dessa atividade com a exploração adequada 
dos recursos naturais e a adoção de boas práticas de manejo (BPM) (Queiroz, 2016; 
Boyd et al., 2020; Valenti et al., 2021).

A primeira versão de BPM para a produção em escala comercial de peixes intitu-
lada Best Management Practices for Channel Catfish Farming in Alabama - Special Report 
No. 1, foi realizada a partir de um amplo estudo realizado por Boyd et al. (2000a, 
2000b) e publicada em março de 2003 (Boyd et al., 2003). São 15 categorias diferentes 
de BPM para melhorar o desempenho ambiental e a competitividade econômica da 
produção de catfish. 

Desde 2003 essas BPM têm sido utilizadas como meio de monitorar e gerenciar a 
produção de peixes nos Estados Unidos, como também, foram adaptadas para outras 
espécies produzidas em outros países (Boyd et al., 2008). A adoção de BPM tem sido, 
então, amplamente preferida como forma de antecipar-se a regulamentações am-
bientais restritivas, as quais, em geral, são baseadas em variáveis de qualidade de água 
e dos efluentes dos viveiros de produção aquícola. Simultaneamente a essas ações 
um grande esforço, em escala global, tem sido dedicado ao desenvolvimento de um 
Eco-Label para programas de certificação da aquicultura. Esses programas se baseiam 
em padrões para os quais cada um dos participantes deve demonstrar observância, 
sendo que a maneira mais prática e usual de alcançar esses padrões é pela adoção de 
BPM (Boyd et al., 2008, 2013).

Muitas BPM indicadas neste capítulo são resultantes de projetos de pesquisa 
conduzidos pela Embrapa Meio Ambiente em parceria com outras Unidades Des-
centralizadas da Embrapa, assim como, com outras instituições de fomento, ensino e 
pesquisa no Brasil e no exterior. Diferentes métodos de produção foram avaliados na 
busca de um manejo mais eficiente para otimizar os índices zootécnicos de produção, 
e também para aumentar a eficiência de cada um desses sistemas. A identificação das 
demandas e prioridades de PD&I da cadeia produtiva da aquicultura foi fundamental 
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para atingir esses objetivos. Diversos workshops e reuniões técnicas foram realizados 
para discutir a importância da adoção e validação de BPM para a aquicultura, e con-
sideraram desde a escolha do sistema de produção mais adequado até as diferentes 
realidades regionais (Queiroz et al., 2002, 2005a, 2007a). 

Entre os principais tópicos das BPM constam a retenção e tratamento de efluen-
tes de viveiros de piscicultura e de criação de camarões, avaliação de métodos de 
calagem, remoção da matéria orgânica de viveiros de piscicultura, redução do acú-
mulo de amônia, determinação do percentual de troca de água e manutenção de 
concentrações adequadas de oxigênio dissolvido em viveiros de piscicultura, tan-
ques-rede e lagos de pesca (Kitamura et al.,1999, 2002; Boyd; Queiroz, 2001a; Quei-
roz; Kitamura, 2001; Boyd et al., 2002, 2003; Rotta; Queiroz, 2003; Queiroz; Silveira, 
2006; Queiroz; Boeira, 2006a, 2007, 2008, 2016; Lopes et al., 2011; Kimpara et al., 2013; 
Queiroz et al., 2016). Ademais, vários indicadores físicos, químicos e biológicos de 
qualidade da água e de sedimentos foram padronizados, bem como, recomenda-
ções práticas para otimizar o manejo produtivo de diversos sistemas de produção 
aquícola foram feitas com base na análise emergética (Queiroz et al., 2000; Cavalett 
et al., 2006, 2007).

Simultaneamente, a esses trabalhos, entre 2007 e 2014 foram desenvolvidas várias 
pesquisas em parceria entre a Embrapa Meio Ambiente e a APTA Polo Regional Leste 
Paulista, localizado em Monte Alegre do Sul. Os objetivos principais foram avaliar 
os efeitos da densidade de estocagem, frequência alimentar, diferentes linhagens de 
tilápia e percentual de proteína bruta na qualidade da água, no desempenho zootéc-
nico dos peixes, e avaliação econômica. Aspectos relevantes referentes ao regime cli-
mático da região, características da represa, manejo da produção, qualidade da água, 
desempenho zootécnico e os índices econômicos foram considerados para cada um 
dos experimentos (Turco et al., 2013; Frasca-Scorvo et al., 2019). Coeficientes técnicos 
sobre a produção de tilápias em tanques-rede em represa rural também foram gera-
dos (Frasca-Scorvo et al., 2012).

Os resultados obtidos permitiram concluir que o melhor desempenho 
zootécnico e econômico para produção de tilápia em tanques-rede instalados 
em pequenos reservatórios rurais na região de Monte Alegre do Sul poderão ser 
alcançados a partir do uso de densidades de estocagem entre 100 e 150 peixes/m3 
para as linhagens GIFT e Supreme, associadas à oferta de ração duas vezes ao dia e 
durante os sete dias da semana, alimentadas com ração comercial contendo 32% de 
PB (Frasca-Scorvo et al., 2017a, 2017b, 2018). 

Como recomendações aos produtores da região e locais com características simi-
lares, as seguintes BPM podem ser consideradas como práticas gerais para a produção 
de tilápia em tanques-rede em reservatórios rurais: monitorar diariamente a tempe-
ratura da água (°C), oxigênio dissolvido (mg L-1), pH (unidades de pH) e transparência 
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(cm) com disco de Secchi e registrar, diariamente, em local próximo aos tanques-rede 
a temperatura máxima e mínima (°C) do ar (Queiroz; Silveira, 2006); secar os reserva-
tórios, na medida do possível, entre os diferentes ciclos de cultivo e coletar amostras 
dos sedimentos do fundo para determinar a necessidade de calagem (Boyd; Queiroz, 
2004, 2014; Queiroz et al., 2004a, 2004b, 2004c, 2004d, 2006a; Queiroz; Boeira, 2006a, 
2006b); utilizar linhagens com melhoramento genético adaptadas às características 
climáticas da região (Frasca-Scorvo, 2017b); considerar que a duração do ciclo de pro-
dução é maior em regiões de clima mais frio, ao contrário de outras regiões onde a 
temperatura da água fica mais próxima da faixa de conforto dos peixes (Queiroz et al., 
2021a); e observar o comportamento dos peixes e o consumo de ração nos dias com 
temperaturas da água abaixo de 20 °C. Se houver sobras, reduzir ou até mesmo sus-
pender a oferta de ração aos peixes (Queiroz et al., 2021b); realizar pelo menos a cada 
15 dias biometrias para ajustar a quantidade de ração oferecida aos peixes (Ishikawa 
et al., 2020). A oferta diária de ração deve aumentar à medida que os peixes crescem, e 
a quantidade deve ser ajustada em intervalos de 7 a 14 dias (Frasca-Scorvo et al., 2011); 
avaliar o desempenho zootécnico com base nos seguintes indicadores: a) ganho de 
peso total; b) ganho de peso dia-1; c) biomassa final; d) conversão alimentar aparente; 
e) taxa de sobrevivência; observar se há sintomas de estresse ou de doenças nos pei-
xes, especialmente, nos períodos de mudanças bruscas de temperatura e, caso possí-
vel, encaminhar peixes doentes para um laboratório especializado em diagnóstico de 
doenças (Ishikawa et al., 2020); avaliar a saúde e a presença de ectoparasitos de três 
à cinco peixes de cada tanque-rede durante a biometria (Ishikawa et al., 2016). Caso 
seja observada uma redução no desempenho dos peixes, recomenda-se eutanasiar 
um peixe de cada um dos tanques-rede, por aprofundamento anestésico, utilizando-
-se óleo de cravo na concentração de 250 mg L-1 para avaliação dos órgãos internos e 
pesquisa de ecto e endoparasitos (Vidal et al., 2008); monitorar diariamente com disco 
de Secchi a transparência (cm) da água dos reservatórios com grande quantidade de 
tanques-rede que deve ser mantida entre 50 e 100 cm (Rotta; Queiroz, 2003; Rotta et 
al., 2010a, 2010b; Queiroz; Rotta, 2016); evitar trocar a água dos reservatórios após pe-
ríodos de chuvas fortes para impedir a entrada de grande quantidade de sólidos em 
suspensão e aumento da turbidez, (Frasca-Scorvo et al., 2011); anotar todos os gastos 
com a criação para determinar o custo de produção (Turco et al., 2013); efetuar uma 
avaliação econômica considerando-se um ciclo completo de produção com peso final 
comercial, com base no custo operacional de produção que compõe o custo operacio-
nal efetivo (COE) e o custo operacional total (COT) (Turco et al., 2014).

Ishikawa et al. (2020) apontam uma série de BPM para manejo sanitário da 
piscicultura com a inclusão do uso de biomarcadores em peixes, e também apre-
sentam um resumo dos principais pontos críticos sanitários com relação a locali-
zação e impactos de poluentes; segurança dos alimentos; transporte e quarentena 
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de alevinos; preparação e desinfecção das unidades de produção; prevenção de 
tratamento de infecções causadas por patógenos; descarte de peixes mortos e qua-
lidade do produto final.

SAÚDE, BEM-ESTAR ANIMAL E PADRONIZAÇÃO DE 
TESTES ECOTOXICOLÓGICOS, DE PESTICIDAS E 
ANTIMICROBIANOS UTILIZADOS NA AQUICULTURA

A produtividade da aquicultura está fortemente relacionada com a sanidade 
dos organismos aquáticos e da qualidade ambiental. Procedimentos adequados e 
ferramentas eficazes precisam ser incluídos na rotina de produção de peixes e ou-
tros organismos aquáticos, para que os resultados econômicos, sociais e ambientais 
sejam positivos. 

O uso de produtos químicos é muito comum na aquicultura, os quais são utiliza-
dos como combustíveis, fertilizantes, corretivos da acidez do sedimento do fundo dos 
viveiros, oxidantes, coagulantes, osmorreguladores, algicidas, herbicidas, controlado-
res de predadores, anti-incrustantes, terapêuticos, desinfetantes, anestésicos, pestici-
das e hormônios. Muitos desses produtos são perigosos e poucos produtos químicos 
foram desenvolvidos especificamente para uso na aquicultura. O seu uso deve ser 
feito somente quando necessário, ou quando alternativas não estiverem disponíveis 
(Hashimoto et al., 2011, 2012; Ishikawa et al, 2020).

O uso de hormônios pode gerar graves consequências na saúde animal e ambien-
tal. A reversão sexual induzida por hormônios é muito praticada e é possível para 
muitas espécies com o uso de vários hormônios. O hormônio mais comum utilizado 
é o 17-metiltestosterona (MT) principalmente para a tilápia, entretanto, o seu uso tem 
sido controverso (Homklin et al., 2011; Rivero-Wendt et al., 2013). Esse hormônio é ad-
ministrado na ração de tilápias na proporção de 30 a 60 mg/kg de ração. Bittencourt 
et al. (2011a, 2011b) e Rodrigues et al. (2014) avaliaram enzimas de biotransformação 
em tilápias expostas ao hormônio natural 17B estradiol. Esses compostos são farma-
ceuticamente ativos e entram no ambiente, principalmente, nas águas superficiais. 
Biomarcadores hematológicos podem ser utilizados para monitorar a toxicidade 
dos hormônios no sangue de peixes expostos a estes poluentes por meio de testes de 
genotoxicidade, assim como, na toxicidade decorrentes da exposição aos pesticidas 
(Hooftman; Raat, 1982; Rivero et al., 2008; Grisolia et al., 2009).

A integração do uso de biomarcadores para o monitoramento da saúde dos peixes 
e da qualidade da água, associado à adoção de Boas Práticas de Manejo Sanitário 
(BPMS) contribuem diretamente para a promoção do bem-estar e saúde dos peixes 
e, consequentemente, para a qualidade do pescado (Ishikawa et al., 2020). Biomar-
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cadores são sinalizadores das respostas biológicas que ocorrem em um organismo 
após sua exposição a um agente poluente (Schlenk, 1999). Os biomarcadores têm sido 
muito utilizados para avaliar a saúde dos peixes, e também são muito úteis e precisos 
para avaliar a qualidade ambiental, especialmente na detecção preventiva de efeitos 
adversos (Amorim, 2003; Jesus; Carvalho, 2008; Lins et al., 2010; Cardoso et al., 2020; 
Ferri et al., 2020).

O uso de biomarcadores hematológicos, comportamentais, patológicos e de es-
tresse em peixes se destaca como uma ferramenta prática que pode ser aplicada em 
uma piscicultura sem comprometer a rotina de produção. Todavia, necessita de pa-
dronização e treinamento dos funcionários para ser viável. Por exemplo, o monitora-
mento da parasitofauna dos peixes é uma ferramenta que pode ser utilizada durante 
a biometria, ou mesmo na hora da despesca. Esse procedimento, além de fornecer in-
formações sobre o estado de saúde dos peixes, também pode auxiliar o piscicultor no 
manejo dos viveiros, tanques-rede e no monitoramento da qualidade da água (Madi; 
Ueta, 2009, 2012; Bianchi et al., 2014; Ishikawa et al., 2016; Brum et al., 2019).

Nos últimos anos tem-se observado um aumento crescente no uso de metodolo-
gias para monitoramento e avaliação do estado de saúde dos peixes, prevenção, redu-
ção de doenças e indicação de BPM para manejo sanitário a partir do uso de biomar-
cadores sanguíneos, histopatologia e na avaliação da parasitofauna (Tavares-Dias et 
al., 2009; Jerônimo et al., 2014a, 2014b, 2015, 2016, 2020; Pádua et al., 2014a, 2014b, 2015, 
2016; Dal'Bó et al., 2015; Fujimoto et al., 2015a, 2015b, 2019; Pereira et al., 2016; Sampaio 
et al., 2016; Ventura et al., 2016, 2018a, 2018b; Ishikawa et al., 2017a, 2017b).

Neste contexto, estudos “in vitro” com bioindicadores enzimáticos são reali-
zados pela adição do poluente num sistema de reação contendo o substrato jun-
tamente com a enzima, extraída de uma célula ou tecido do organismo aquático, 
supostamente não exposto à ação do contaminante. Portanto, estudos de avaliação 
da atividade enzimática “in vitro” representam uma ferramenta útil na triagem de 
vários agentes poluentes, e têm sido usados em áreas de monitoramento como mé-
todos de análise semi quantitativa de poluentes orgânicos e metais pesados (Jons-
son; Aoyama, 2007, 2010).

Os estudos “in vivo” são realizados através da medida da atividade do bioindica-
dor enzimático, o qual é extraído do organismo aquático submetido ao agente tóxico 
sob um dado período de tempo. Estes estudos são realizados pela exposição do orga-
nismo a concentrações do poluente, em condições laboratoriais ou de campo. Os da-
dos dose-resposta que são gerados, auxiliam no estabelecimento de níveis aceitáveis 
de concentração no compartimento aquático e na avaliação de áreas impactadas e 
seu monitoramento (Jonsson; Aoyama, 2010). Por exemplo, a aplicação de difluben-
zuron para controlar ectoparasitas, como a Lernaea ciprinacea e Dolops carvalhoi é uma 
prática que vem sendo empregada na piscicultura, embora o composto químico não 
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seja indicado para esse fim segundo a legislação. Estudos recentes demonstraram que 
diferentes concentrações do inseticida diflubenzuron de seu metabolito (p-cloroanili-
na) e de suas misturas, induziram a atividade da enzima catalase independentemente 
da presença ou ausência de sedimento. Além disso, foram observados aumentos nas 
atividades das enzimas fosfatases e transaminases (Dantzger et al., 2018).

Em outros estudos Dantzger et al. (2017) investigaram os efeitos inibitórios “in vi-
tro” de quatro pesticidas e três metais sobre as fosfatases ácidas extraídas do micro-
crustáceo de água doce Daphnia similis e do fígado do peixe Metynnis argenteus. Os 
resultados demonstraram que apenas os metais têm consideráveis efeitos inibitórios 
(50% ou mais) sobre a atividade enzimática. Os dados sobre atividades enzimáticas 
obtidas na presença desses inibidores são de potencial uso como bioindicadores “in 
vivo” para metais em ambas as espécies aquáticas citadas.

Em organismos aquáticos, distúrbios por compostos químicos no ambiente po-
dem levar a perturbação e reação bioquímica. Se estas alterações forem observadas 
com uma certa antecedência, pode ser possível a identificação de problemas ambien-
tais antes que o ecossistema aquático como um todo seja afetado. Em função destas 
características, os bioindicadores ao nível bioquímico são apontados como sistemas 
de “sinal de alerta” na avaliação da saúde ambiental (Jonsson; Aoyama, 2010). Cardoso 
et al. (2020) e Ferri et al. (2020) avaliaram as respostas fisiológicas e bioquímicas em 
tilápias e tuviras submetidas a concentrações subletais e agudas de triclorfon forne-
cendo informações para auxiliar no diagnóstico e monitoramento ambiental. 

As enzimas antioxidantes de defesa mostraram-se bons indicadores de exposição 
e da mensuração da toxicidade dos contaminantes. Outros parâmetros, como altera-
ção morfológica das brânquias e fígado e de parâmetros hematológicos indicadores 
de toxicoses em peixes, podem ser associados às análises bioquímicas como parâme-
tros de resposta individual à exposição. 

Biomarcadores de estresse oxidativo foram monitorados em peixes (Piaractus me-
sopotamicus) expostos a nano-TiO2. Foram verificadas as concentrações de hidrope-
róxido lipídico (LPO), proteínas carboniladas (PCO) e atividades específicas de su-
peróxido dismutase (SOD), catalase (CAT) e glutationa S-transferase (GST). Outros 
biomarcadores, bem como atividades específicas de fosfatase ácida (AP), Na +, K (+) 
- ATPase e níveis de metalotioneína (MT) também foram avaliados. Ensaios de mi-
cronúcleo e cometa foram realizados para avaliar a genotoxicidade. Apesar dos re-
sultados mostrarem baixa toxicidade do nano-TiO2 para peixes e falta de acúmulo 
de titânio no tecido muscular, foi observada a ocorrência de efeitos nos marcadores 
enzimáticos que foram influenciados pela fase do cristal do nano-TiO2 e pela condi-
ção de iluminação. Esses resultados demonstram que a atividade específica de CAT, 
GST, níveis de PCO e ensaio do cometa são úteis como biomarcadores de exposição 
prolongada (Clemente et al., 2015).
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Concentrações de hormônios, substâncias antimicrobianas, metais pesados e 
pesticidas utilizados nos diversos sistemas de produção aquícola, ou introduzidas 
pelas atividades externas, assim como, a determinação do DNA de bactérias indica-
doras de poluição, e também de bactérias resistentes isoladas de manguezais pró-
ximos das fazendas de produção de camarões também foram determinados com 
sucesso, tais como: determinação de enzimas do metabolismo oxidativo, intermedi-
ário e hepático (Jonsson et al., 2002, 2017; Sampaio et al., 2016; Dantzger et al., 2018); 
implementação de métodos de análises e determinação da concentração de subs-
tâncias antimicrobianas nos peixes cultivados em sistemas integrados à piscicultura/
suinocultura (Nunes et al., 2018a, 2018b; Shiroma et al., 2020, 2021); desenvolvimen-
to de método multirresíduo para análise de pesticidas organoclorados utilizando o 
QuEChERS para preparo das amostras (Hashimoto et al., 2012; Ferracini et al., 2014; 
Nunes et al., 2018a; Shiroma et al., 2020).

A utilização do zebrafish (Danio rerio), como modelo de comportamento e de de-
senvolvimento motor, tem se mostrado muito promissor nos estudos desenvolvidos 
pela equipe da Embrapa Meio Ambiente para avaliação da toxicidade de compostos 
usados para melhorar a qualidade nutricional da dieta dos peixes. O comportamen-
to locomotor em organismos é importante para evitar predadores, buscar alimentos, 
reprodução e, portanto, é um parâmetro de relevância ecológica. O ácido ascórbico 
(AA) é necessário na alimentação diária e é essencial na reprodução, crescimento e 
mecanismos imunológicos mas, tem que ser adicionado na dieta. Porém, ele é instável 
na sua forma pura devido à influência da luz, altas temperaturas e oxigênio. Neste 
contexto, a nanoencapsulação pode proteger e preservar as características e proprie-
dades físico-químicas do AA por um período de tempo prolongado devido a dimi-
nuição de perdas por estes fatores ambientais. Luis et al. (2021) demonstraram que 
o uso de AA nanoencapsulado aumentou a distância percorrida e a velocidade dos 
organismos em estudos experimentais. 

USO DE ADITIVOS ZOOTÉCNICOS E BIORREMEDIADORES 
PARA MELHORIA DO DESEMPENHO ANIMAL, QUALIDADE 
DA ÁGUA E PREVENÇÃO DE ENFERMIDADES EM PEIXES 

Os aditivos destinados à alimentação animal podem ser definidos como substân-
cia, microrganismo ou produto formulado, adicionados intencionalmente e que não 
são utilizados normalmente como ingredientes, podendo apresentar valor nutriti-
vo, ou não, e que melhore as características dos produtos destinados à alimentação 
animal, com respostas sobre o desempenho dos animais sadios ou que atenda suas 
necessidades nutricionais (Brasil, 2004). O uso de aditivos zootécnicos, e também de 
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biorremediadores veem atender algumas metas de inovação da Embrapa Meio Am-
biente com relação a adoção, pela indústria de insumos para alimentação e saúde ani-
mal, de rações e/ou aditivos "eco-friendly” que resultem em sistemas de produção sau-
dáveis e de menor impacto ambiental, e também da adoção, pela cadeia produtiva de 
produtos de origem vegetal ou animal, e de processos agropecuários para aumentar 
eficiência no uso de insumos e de recursos naturais, diminuir impacto socioambiental 
e garantir segurança do alimento.

Portanto, devido à necessidade de manter a qualidade da água dos sistemas de 
produção, assegurar um bom desempenho zootécnico e contribuir para a saúde e o 
bem-estar dos organismos aquáticos o uso de biotecnologia vem crescendo em todo 
mundo. Queiroz et al. (1998) e Queiroz e Boyd (1998) avaliaram os efeitos do uso de 
enzimas e bactérias na produção de catfish e observaram efeitos positivos na quali-
dade da água dos viveiros e no desempenho zootécnico dos peixes. Atualmente, tem 
crescido o uso de probióticos na aquicultura para aumentar os índices de produti-
vidade e promoção de melhorias na qualidade da água e redução da incidência de 
doenças nos peixes e a equipe da Embrapa Meio Ambiente vem realizando vários 
projetos nessa área. 

É importante destacar que o probiótico ideal é aquele que não é patogênico 
ao hospedeiro, além de ser espécie-específico e ter capacidade de ultrapassar o 
ambiente ácido do suco gástrico e chegar ao intestino, onde o hospedeiro receberá 
os efeitos positivos do probiótico. As bactérias ácido lácticas são as mais utilizadas 
como microrganismos probióticos, com destaque para as dos gêneros Lactobacillus 
e Bifidobacterium, além de espécies dos gêneros Bacillus e Escherichia e fungos 
Saccharomyces cerevisiae (Vieira; Pereira, 2016).

Os probióticos são definidos como células vivas ou um substrato que fornece 
benefícios por meio da estimulação do crescimento, melhora a digestão, melhora 
a resposta imunológica e ingerida com o objetivo de promover uma boa saúde. Os 
probióticos também podem melhorar a qualidade da água e a gestão dos sistemas 
de produção aquícola em viveiros escavados e sistemas de recirculação de água (Re-
ddy, 2015). Os microrganismos que estão nos viveiros escavados e nos reservatórios 
utilizados para criação de peixes estão em contato direto com estes animais, com suas 
brânquias e com o alimento fornecido possibilitando um acesso para o trato digestivo 
do animal. Microrganismos potencialmente patogênicos, oportunistas, causam infec-
ções, pioram o desempenho zootécnico e podem causar até a morte. Por esta razão, a 
suplementação de probióticos para organismos aquáticos causa um efeito benéfico ao 
animal bem como ao meio ambiente de produção (Reddy, 2015). 

Na Embrapa Meio Ambiente foram realizados trabalhos com patógenos de peixes 
como Aeromonas hydrophila e Streptococcus agalactiae, bactérias responsáveis pela in-
cidência de doenças severas em peixes, que ocasionam perdas significativas na aqui-
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cultura. Para tratar essas doenças, são utilizados antibióticos, os quais podem deixar 
resíduos nos alimentos e ocasionar resistência antimicrobiana. Desse modo, o con-
trole de patógenos e a profilaxia de enfermidades deve ser realizado com a finalidade 
de minimizar os impactos negativos nos organismos aquáticos, nos seres humanos e 
no meio ambiente. Assim, tem se buscado alternativas mais saudáveis para substituir 
essas moléculas sintéticas e o uso de bactérias ácido láticas (BALs) e/ou seus produtos 
de metabolismo é uma delas. 

Bonin et al. (2019) avaliaram a atividade antagonista de bactérias ácidos láticas 
bem como o produto do metabolismo destas, cultivada em dois diferentes meios de 
crescimento, leite em pó à 10% e meio “De Man Rogosa & Sharpe” (MRS) acrescido de 
leite (2%) em pó, contra patógenos de peixes, pelo uso do método de difusão em ágar. 
O melhor resultado de inibição foi observado para bactérias ácido láticas inoculadas 
em leite em pó a 10%. Os resultados foram promissores e a aplicação de BALs e/ou 
seus metabólitos em rações destinadas ao consumo animal, ou em alimentos para hu-
manos devem ser realizados a fim de identificar quais são as substâncias produzidas 
pelas BALs e a viabilidade de seu uso. 

O desenvolvimento da aquicultura enfrenta desafios, incluindo doenças que po-
dem causar perdas econômicas substanciais. Essas doenças podem ser controladas 
com o uso de produtos químicos como antibióticos. No entanto, o uso indiscrimina-
do dessas substâncias pode ocasionar resultados negativos na saúde humana e no 
ambiente com o risco adicional de resistência a esses compostos. De modo a obter 
um sistema mais eficaz e menos prejudicial para o controle de doenças bacterianas 
em peixes, podem ser usados fitoterápicos em associação com nanotecnologia como 
nanopartículas de zeína associadas com eugenol e óleo essencial de alho. As formula-
ções de nanopartículas contendo os óleos apresentaram menor toxicidade nos testes 
realizados com um biomarcador (Artemia salina). Os sistemas mostraram atividade 
bactericida contra as importantes bactérias patogênicas de peixes Aeromonas hydro-
phila, Edwardsiella tarda, e Streptococcus iniae in vitro (Luis et al., 2020).

A matéria orgânica da aquicultura pode desenvolver condições anóxicas em seus 
ambientes e afetar negativamente a ecologia dos organismos bentônicos. A biorre-
mediação é um método de restauração ambiental aplicado globalmente com vistas a 
reduzir a poluição ambiental. Neste método, a poluição orgânica e inorgânica é des-
truída por microorganismos. Kara et al. (2021) investigaram o potencial de biorreme-
diação de efluentes da aquicultura contendo matéria orgânica e metais, através do uso 
de isolados B. thuringiensis. Houve uma eficiência de remoção de nitrogênio amonia-
cal, nitrito e nitrato correspondente a 4, 80 e 100%, respectivamente. Para os metais Ni, 
Cr, Se, Al, Cd, Mn, Fe, and B essa eficiência foi de 57%, 50%, 50%, 43%, 40%, 23%, 5%, 
e 2%, respectivamente. Tang et al. (2018) também relataram a eficiência do Bacillus no 
tratamento de nitrato de águas residuais na aquicultura.
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Apesar de microrganismos usados como agentes biorremediadores (ou como 
biopesticidas) estarem amplamente distribuídos na natureza, a aplicação dos mes-
mos de uma maneira “não-natural” produz preocupação quanto à sua segurança 
ambiental. Neste sentido, se avaliou a susceptibilidade dos organismos-teste Daph-
nia similis (microcrustáceo) e Biomfalaria glabrata (molusco) frente aos possíveis 
efeitos adversos do Bacillus thuringiesis israelensis (Bti) (Oliveira Filho et al., 2011). 
Foi relatado que esta subespécie de Bacillus pode ser usada na biodegradação de 
resíduos de penas de aves para produção de biopesticidas (Poophathi et al., 2014). 
A maior concentração testada de Bti (1,5 x 106 esporos/mL) não promoveu imobi-
lidade em D. similis para exposições de 48 horas. De modo análogo, em B. glabrata, 
verificou-se ausência de letalidade quando os organismos foram expostos a 5 x106 
esporos/mL por um período de 30 dias (Oliveira Filho et al., 2011). Os resultados de-
monstraram a inocuidade de Bti para algumas espécies bioindicadores aquáticas 
relacionada ao potencial de uso deste microrganismo como agente biorremedia-
dor de efluentes da aquicultura.

A intensificação da produção animal resulta muitas vezes em condições estres-
santes que facilitam o surgimento de doenças. Para controlar essas enfermidades são 
utilizados medicamentos sintéticos como os antibióticos, porém esses produtos po-
dem ser tóxicos para outros organismos aquáticos (não alvos) e deixar resíduos nos 
alimentos. Um problema grave no uso de antibióticos é a possibilidade de selecionar 
microrganismos patogênicos resistentes a esses medicamentos. Devido a isso, o seu 
uso é restrito ou proibido em alguns países. Assim, abordagens mais ecologicamente 
corretas para prevenir doenças vêm sendo buscadas pelos pesquisadores. Substân-
cias de origem vegetal (na forma de extratos, óleos essenciais ou moléculas isoladas) 
com potencial para prevenir e/ou controlar doenças de animais aquáticos são ótimas 
alternativas uma vez que são conhecidas por sua segurança, baixa toxicidade e impac-
tos ambientais mínimos. A fitoterapia tem mostrado possuir um papel importante no 
aumento da função imunológica de animais aquáticos, atividades antivirais, antibac-
terianas e antiparasitárias (Zhu, 2020). 

Recentemente, pesquisadores da Embrapa Meio Ambiente vêm trabalhando na 
busca de substâncias bioativas de origem vegetal para tratamento sanitário de tilápia 
no âmbito do projeto BRS-Aqua. Para isso vários óleos essenciais, extratos de plantas 
e substâncias isoladas vêm sendo avaliadas contra bactérias causadoras de doenças 
em peixes. Como resultado, 31 óleos essenciais adquiridos comercialmente foram ava-
liados contra cepas de Aeromonas hydrophila (ATCC 7966) e de Streptococcus agalactiae 
(ATCC 13813). Para o bioensaio foi utilizado o método de disco difusão. Os resultados 
obtidos demonstraram alto potencial antimicrobiano de dois óleos essenciais para 
ambas as bactérias, o óleo de orégano (Origanum vulgare) e o de tomilho (Thymus 
vulgaris). Análises realizadas por cromatografia gasosa acoplada à espectrometria de 



255

Capítulo 7 • Monitoramento Ambiental e Manejo Produtivo e Sanitário da Aquicultura

massas (GC-MS) detectaram a presença dos compostos majoritários sendo: carvacrol 
(69,1%) e p-cimeno (18,8%) no óleo de orégano e timol (45,5%) e p-cimeno (35,6%) no 
óleo essencial de tomilho (Souza et al., 2019). Esses óleos essenciais ou as moléculas 
bioativas isoladas possuem potencial para serem utilizadas no tratamento e preven-
ção de bacterioses em peixes. 

Resultados promissores foram encontrados quando uma ração para peixes 
foi suplementada com extrato alcoólico da Artemisia Annua (ae-Aa; patente 
BR10201902707). Foi observada uma melhora no estado de saúde de juvenis de 
tilápia-do-nilo e um aumento na resistência a doenças quando os peixes foram 
desafiados com a bactéria Aeromonas hydrophila. Outros benefícios observados 
foram melhoria na conversão alimentar, maior crescimento, melhora no sistema 
imune e minimização da resposta ao estresse dos peixes de cultivo (Soares et 
al., 2020a, 2020b). Por meio de um contrato de inovação aberta entre a Embrapa 
e empresa privada parceira, a pesquisa será ampliada para testes de campo para 
certificação das respostas obtidas em escala de laboratório.

Na classe dos aditivos zootécnicos, destacam-se os ácidos orgânicos, que podem 
ser utilizados como substitutos de quimioterápicos promotores de crescimento na 
produção animal. Dentre alguns ácidos orgânicos, o ácido cítrico apresenta algumas 
vantagens, pois possuem sabor agradável, assimilação rápida, custo razoável, e resul-
tados positivos no desempenho e na saúde intestinal de aves e suínos (Lückstädt , 
2008). Por outro lado, poucos estudos foram realizados para atestar os efeitos benéfi-
cos do ácido cítrico na dieta sobre o desempenho, eficiência alimentar e disponibili-
dade de Ca e P em peixes, que foi o objetivo dos trabalhos coordenados pela equipe 
da Embrapa Meio Ambiente e parceiros.

Hisano et al. (2017a) avaliaram 0,0; 1,0; 2,0 e 3,0% de ácido cítrico em dietas iso-
proteicas (23% de proteína digestível) e isoenergéticas (13,38 MJ de energia digestível) 
para pacu concluíram que a suplementação de 2% de ácido cítrico da dieta melhora 
o desempenho dos peixes aos 30 dias, porém não foram observados efeitos signifi-
cativos sobre a digestibilidade dos nutrientes e disponibilidade de P e Ca das dietas 
experimentais. Cardoso (2016) concluiu que a suplementação de 2% de ácido cítrico 
melhora a disponibilidade de cálcio e fósforo e influencia positivamente a morfologia 
intestinal de juvenis de tilápia-do-nilo.

Por outro lado, aditivos zootécnicos originados da levedura Saccharomyces cerevi-
siae e seus coprodutos, como levedura autolisada e parede celular de levedura (prin-
cipalmente β-glucanos e mananoligossacarídeos-MOS) têm sido utilizadas em rações 
para peixes com respostas eficientes sobre desempenho e saúde (Hisano et al., 2007). 
Hisano et al. (2017b) concluíram que 0,2% de β-glucanos e MOS promovem melho-
res respostas de crescimento, eficiência alimentar e morfologia intestinal, sem efeitos 
prejudiciais sobre os parâmetros hematológicos para juvenis de pacu. Soares et al. 
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(2018) observaram que a suplementação de 0,1% de Glucan-MOS ® melhorou o ganho 
de peso, a conversão alimentar e a taxa de eficiência proteica em comparação com a 
dieta controle e os níveis de 0,2 e 0,4% foram suficientes para incrementar a resposta 
imune e os desafios com estresse de manejo e bacteriano.

INDICADORES INTEGRADOS PARA ANÁLISE DE 
SUSTENTABILIDADE E BPM AQUÍCOLA

Embora haja informações gerais sobre a importância das “novas” atividades para 
a economia rural brasileira, pouco se conhece quanto aos seus efeitos sobre o meio 
ambiente, bem como sobre as suas repercussões sociais e econômicas ao nível dos 
estabelecimentos e das localidades. Poucos métodos permitem avaliar impactos de 
modo integrado, em bases analíticas e quantitativas, com expressão de índices aplica-
dos à gestão ambiental e análise de sustentabilidade dos empreendimentos aquíco-
las. A análise parcial ou disciplinar de parâmetros específicos, sem visão de conjunto 
dos efeitos da atividade podem não refletir as interações que ocorrem em diferentes 
contextos produtivos nos estabelecimentos. Ou seja, alguns aspectos podem ser iden-
tificados, com proposição de medidas corretivas, enquanto outros não serão contem-
plados. Por isso, as metas de sustentabilidade devem ser estabelecidas respeitando-se 
não apenas os critérios ambientais, mas também aspectos de natureza econômica e 
social vinculados às atividades produtivas em prática.

Nesse sentido, foi desenvolvido um método de avaliação ponderada de impacto 
ambiental de atividades rurais denominado APOIA-NovoRural (Rodrigues; Campa-
nhola, 2003). O sistema de indicadores tem como objetivo analisar a qualidade am-
biental e o desempenho produtivo na escala dos estabelecimentos rurais e sua vizi-
nhança imediata, em conformidade com os fundamentos quantitativos da Avaliação 
de Impactos Ambientais - AIA (Campanhola et al., 2004).

Em estudos de validação, APOIA NovoRural permitiu identificar, para atividades 
tipicamente agrícolas (horticultura), mistas agropecuárias/não agrícolas (pesque-pa-
gue), bem como atividades tipicamente não agrícolas (agroturismo), os valores de 
desempenho de cada conjunto de indicadores, com o objetivo de subsidiar revisões 
e formulações de políticas públicas para contribuir para prática sustentável das ativi-
dades rurais. Com relação aos estabelecimentos de pesque-pague, de maneira geral, 
os índices referentes às dimensões Ecologia de Paisagem, Valores Socioculturais, e 
Gestão e Administração poderiam ser sensivelmente melhorados com a adoção de al-
gumas medidas práticas quanto à legalização e efetiva preservação das áreas de reser-
va legal e habitats naturais, melhoramento do acesso dos trabalhadores à educação, 
lazer e serviços básicos, implantação de sistemas de controle de despesas e receitas, 
busca de apoio técnico nas áreas de piscicultura e pesca esportiva, e apoio legal e jurí-
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dico para a regulamentação da atividade de acordo com a legislação em vigor (Rodri-
gues et al., 2003; Queiroz et al., 2006b).

Rodrigues et al. (2005, 2008) e Rodrigues e Antunes (2005) também utilizaram 
o APOIA-NovoRural para realizar estudos dirigidos à gestão ambiental da Área de 
Proteção Ambiental (APA) da Barra do Rio Mamanguape (Paraíba, Brasil), visando 
à consolidação do Plano de Gestão Estratégica para essa Unidade de Conservação. 
O conjunto dos resultados foi organizado em um documento síntese de gestão am-
biental territorial, apresentado em reuniões abertas realizadas com os atores sociais 
envolvidos, contribuindo para a conformação da base de dados para a formulação do 
Plano de Manejo da APA, no que concerne às atividades rurais, dentre elas a criação 
de camarões marinhos (Frighetto; Queiroz, 2005; Queiroz; Frighetto, 2005).

O Sistema APOIA-NovoRural tem sido aperfeiçoado em numerosos estudos 
nos contextos ambientais e produtivos mais variados (Rodrigues et al., 2010), e com-
plementado com indicadores específicos em um módulo dedicado à aquicultura 
(APOIA-Aquicultura) (Portinho et al., 2021).

Esses desenvolvimentos visam subsidiar a Rede Nacional de Monitoramento 
Ambiental da Aquicultura em Reservatórios Brasileiros, que o Ministério da Pesca 
e Aquicultura (MPA) implantou nas águas da União cedidas para atividade aquícola. 
Com base nesse tipo de análise integrada, as recomendações de manejo e adoção tec-
nológica tornam-se mais consistentes e eficazes, favorecendo a tomada de decisão e a 
correção do manejo produtivo (Portinho et al., 2021).

SISTEMA INFORMATIZADO DE APOIO ÀS BPM E GESTÃO 
AMBIENTAL DA AQUICULTURA E INCLUSÃO DIGITAL DE 
PISCICULTORES

No âmbito das atividades de promoção à inovação da cadeia produtiva da aquicul-
tura, a Embrapa Meio Ambiente atendeu à necessidade de disponibilizar informação, 
métodos, sistemas computacionais e plataformas tecnológicas que contribuíssem 
para a rápida difusão de conhecimentos gerados por pesquisas da Unidade (e parcei-
ros) para os piscicultores do país. Essas ações foram iniciadas há vários anos, quan-
do a Unidade idealizou e submeteu à Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca da 
Presidência da República (SEAP/PR), em 2006, o projeto Plataforma Tecnológica de 
Apoio à Gestão Ambiental da Aquicultura (Plataforma AMBI-Aqui). Essa proposta foi 
adaptada da proposta do projeto Sistema de informações ambientais de apoio à cer-
tificação das Boas Práticas Agrícolas de Controle e da Produção Integrada no Campo 
(Projesia), elaborado em 2000 e submetido à Coordenação Técnica da Programação 
de Qualidade Ambiental da Embrapa. O Projesia tinha foco no desenvolvimento de 
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um sistema de informações ambientais (hospedado em site com acesso via Internet e 
contendo Bancos de Dados (com dados captados por telemetria, mapas georreferen-
ciados e Sistemas Especialistas (técnica de Inteligência Artificial (IA)), entre outras), 
para apoiar a certificação de Boas Práticas Agrícolas e de Controle, levando em con-
sideração a proposta de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC), e 
a Produção Integrada no Campo; ambas também conduzidas em projetos liderados 
pela Embrapa Meio Ambiente à época. 

A Plataforma AMBI-Aqui foi encaminhada pela primeira vez à SEAP-PR em 2006. 
Embora não tenha sido aprovada, foi posteriormente submetida à chamada do Siste-
ma Embrapa de Gestão e, então, aprovada como o Plano de Ação 5 Desenvolvimento 
de um sistema informatizado para a gestão ambiental da aquicultura com base em 
Boas Práticas de Manejo (BPM) do Projeto Componente Manejo e Gestão Ambiental 
da Aquicultura (PCMan) liderado pela Embrapa Meio Ambiente, e pertencente ao 
Projeto em Rede Bases tecnológicas para o desenvolvimento sustentável da Aquicul-
tura no Brasil - Rede AquaBrasil, liderado pela Embrapa Pantanal. 

As atividades previstas do PCMan foram realizadas com sucesso. Nele um sis-
tema especialista foi desenvolvido, em linguagem C Language Integrated Production 
System- CLIPS, como ferramenta de apoio às Boas Práticas de Manejo da tilapicultu-
ra com foco no manejo da qualidade da água em sistema de produção de tilápia em 
viveiros escavados (Seixas et al., 2009). O uso desse sistema especialista demanda-
ria uma alfabetização digital mínima do piscicultor, para viabilizar instalação e uso. 
Contudo, ao longo dos primeiros anos da condução dessa atividade de desenvolvi-
mento, observou-se também a ausência de alfabetização digital para a maioria dos 
produtores nacionais. 

Desse modo, foi também desenvolvido, pela mesma equipe, um sistema informa-
tizado denominado Aquisys, de acesso online via Web, para viabilizar o conteúdo ante-
rior entre outros elencados posteriormente, com base em informações do sistema de 
manejo e cultivo de peixes; estes, disponíveis à época em literatura técnico-científica 
de referência. Assim, o sistema Aquisys foi desenvolvido para subsidiar avaliações 
expeditas do sistema de produção de tilápia em viveiros escavados relacionadas às 
características da propriedade/local de produção e de avaliações rápidas do sistema 
produtivo. Ao longo do seu desenvolvimento, várias versões intermediárias foram 
apresentadas em eventos técnico-científicos nacionais, incluindo em um workshop 
do Projeto em Rede AquaBrasil, e internacionais da área de aquicultura e de desen-
volvimento de software (Pessoa et al., 2009, 2010, 2011; Seixas et al., 2009, 2010) até 
que a versão protótipo Aquisys (v.1.0) fosse disposta para realização de testes finais de 
acesso online externo restrito (login/senha para público específico (pesquisadores do 
projeto AquaBrasil e/ou especialistas convidados) para testes de validação de acesso 
externo e conteúdo). 
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Os testes realizados sinalizaram que o conteúdo indicado pelo sistema Aquisys 
v.1.0 atendia somente às áreas produtoras pontuais de São Paulo e de Santa Catarina. 
Como o acesso público online pretendido inicialmente para esse sistema informati-
zado destinava-se aos produtores de tilápia em viveiros escavados de todo Brasil, e 
por não existir tempo para aprofundar a atividade de validação de conteúdo junto 
à um maior número de pesquisadores e produtores de tilápia em viveiros escavados 
do país, a versão Aquisys v.1.0 foi entregue em 2012 com o status de “em desenvolvi-
mento”(Catálogo de Software da Embrapa-CATSOF RN nº19, 18/out/2012; ID Ainfo 
12222/2012) ao final do projeto AquaBrasil (agosto/2012) (Resende; Queiroz, 2012). 

Assim, o Aquisys v.1.0 não foi disponibilizado para acesso público externo ao fi-
nal do projeto AquaBrasil. Com o insucesso da concretização da proposta da Rede 
AquaBrasil II, para dar continuidade às ações da Rede AquaBrasil, o novo projeto 
Validação do sistema informatizado para a gestão ambiental da aquicultura com 
base em Boas Práticas de Manejo (BPM) com foco em tilapicultura - Aquisys (Projeto 
Validação do Sistema Aquisys) foi elaborado em 2012 e submetido à Embrapa após 
o envio do relatório técnico final do projeto AquaBrasil (setembro/2012) (Resende; 
Queiroz, 2012). Esse projeto foi aprovado no final de 2012 e teve início em março de 
2013, com duração até setembro/2015. Suas atividades atendiam à demanda urgente 
de revisão do conteúdo, telas e adequação de termos, bem como de maior atenção às 
orientações fornecidas para o sistema de manejo de viveiros escavados pelo sistema 
Aquisys v.1.0 e validação junto a produtores. Deste modo, o Projeto Validação do Sis-
tema Aquisys foi realizado e apresentou seus dois resultados esperados: o software 
Aquisys validado e um método para prover a inclusão digital de produtores de tilápia 
pelo uso do software Aquisys validado. Contou com atividades de responsabilidade 
de pesquisadores da área de aquicultura da Agência Paulista de Tecnologia dos Agro-
negócios - APTA/Polo Regional Leste Paulista de Monte Alegre do Sul, São Paulo, 
bem como das Embrapa Meio Ambiente, Agropecuária Oeste, Pesca e Aquicultura, 
Amazônia Ocidental e Tabuleiros Costeiros. 

As atividades de avaliação do conteúdo do Aquisys evidenciaram que, embora 
atendendo às instruções disponibilizadas por vários manuais da área de piscicultura 
e livros técnicos ainda em uso à época, não mais correspondiam àquelas da realidade 
local do sistema de produção alvo em suas áreas produtoras, exigindo validação em 
importantes áreas nacionais do sistema de produção de tilápia em viveiros escavados. 
Desse modo, realizou as readequações, reformulações, codificações e validações de 
conteúdo (técnico, visual e linguagem) e de acesso (por vários recursos computacio-
nais e em diferentes localidades do Brasil) junto a produtores de tilápia em viveiros 
escavados de São Paulo (incluindo na Associação de Piscicultores de Itapira - ASPI) 
e aos pesquisadores, produtores e extensionistas de áreas de destaque nacional des-
se sistema de produção (do Oeste do estado do Paraná e do Noroeste do estado de 



260

Agricultura & Meio Ambiente: A busca pela sustentabilidade

São Paulo) e de áreas de produção familiar no Nordeste e de Unidades da Embrapa e 
Universidades; entre outras áreas, validadas por contato a produtores/pesquisadores 
em grandes eventos da área de aquicultura (Congresso Brasileiro de Aquicultura e 
Biologia Aquática - Aquaciência 2014; considerado um dos maiores eventos mundiais 
da área de aquicultura). 

Assim sendo, outras versões intermediárias do Aquisys foram disponibilizadas 
pelo Projeto Validação do Sistema Aquisys e igualmente submetidas aos processos de 
validações e codificações até atender ao conteúdo e formato adequados à compreen-
são e às principais demandas de seu público-alvo de áreas produtoras do país (Pessoa 
et al., 2014, 2015). 

O desenvolvimento e validação do sistema foram concluídos com a apresentação 
do Sistema Informatizado de apoio às Boas Práticas de Manejo e Gestão Ambiental 
da Aquicultura com foco em tilápia em viveiro escavado - Aquisys v.1.3, disposto para 
acesso público online em maio/2015 no site http://www.cnpma.embrapa.br/aquisys/ 
(CATSOFT v.2.0 30/05/2015) (Certificado de Registro de Programa de Computador 
INPI nº: BR 51 2018 000753-8; expedido em 29/05/2018). O Projeto Validação do Sistema 
Aquisys também realizou um Dia-de-Campo na TV e um Prosa Rural, veículos de di-
fusão da Embrapa para produtores, para informar e capacitar piscicultores para o uso 
do Aquisys v.1.3 (Pessoa; Losekann, 2016a, 2016b). Em 2019, o Aquisys v.1.3 foi finalista 
do Prêmio “Inovação Aquícola - as melhores iniciativas do setor 2019” (da Aquaculture 
Brasil, Aquishow Brasil e Seafood Brasil), tendo ficado em 3º. lugar na Categoria “Po-
líticas Institucionais” e, assim, reconhecido pela cadeia produtiva como importante 
ferramenta para o piscicultor nacional. 

Ainda no âmbito dos resultados esperados pelo Projeto Validação do Sistema 
Aquisys, o “Método para promover a inclusão digital de produtores de tilápia pelo 
uso do Aquisys v.1.3” foi também disponibilizado (Pessoa et al., 2016, 2018). O método 
apresentou ações diferenciadas e sinérgicas para viabilizar a elaboração ou acesso à 
cursos de inclusão digital para áreas piscícolas brasileiras, utilizando o Aquisys v.1.3 
como um instrumento atrativo às práticas a serem conduzidas. Portanto, fomentou 
o uso do Aquisys v.1.3, que poderia ser acessado de smartphones (entre outros recur-
sos) de forma gratuita, como um motivador para elevar a inserção, a permanência e o 
maior interesse desses usuários nas atividades de inclusão digital a serem realizadas. 

O método também apresentou estratégias distintas para prover os cursos de inclu-
são digital, considerando as oportunidades aos acessos locais à Internet, as diferentes 
faixas etárias das pessoas a serem capacitadas e a disponibilidade de projetos de in-
clusão digital existentes, à época, no país. Do mesmo modo, considerou os diferentes 
níveis educacionais dos produtores de tilápia, também identificados pelo Projeto Va-
lidação do Sistema Aquisys, propondo ações distintas para a inclusão digital de jovens 
(filhos de produtores) e adultos (produtores entre 21 e 60 anos e produtores na terceira 
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idade), examinando métodos validados disponíveis em literatura e indicando-os con-
forme cada fase. Também indicou as ações necessárias para iniciar novos projetos 
de inclusão digital, com base na composição de turmas conforme o grau de alfabe-
tização digital dos participantes. Assim apresentado, o método focava atender mais 
rapidamente à carência de inclusão digital de piscicultores, com maior expectativa 
de sucesso, fomentando oportunidades ao maior acesso à informação, concomitan-
temente ao mais rápido acesso ao conhecimento de BPM; com consequente adoção 
de práticas sustentáveis na propriedade. O método de inclusão digital foi apresentado 
no “Congresso Brasileiro de Aquicultura e Biologia Aquática - tema: um olhar para a 
inovação” (Aquaciência 2018), tendo recebido o 1º lugar em pôster da categoria “Pro-
fissional”. 

A estrutura do Aquisys v.1.3 facilita a inclusão/remoção de novas funcionalidades 
no seu código fonte computacional, sem demandar a inacessibilidade total das ro-
tinas já disponibilizada a seus usuários. Por essa razão, está em desenvolvimento o 
Plano de Ação 12 “Novas rotinas do software Aquisys para BPM para a produção de 
tambaqui em viveiros escavados do nordeste e de tilápia em tanques-rede de respon-
sabilidade da Embrapa Meio Ambiente, no Projeto Componente Manejo e Gestão 
Ambiental (PCMAN) liderado pela Embrapa Meio Ambiente; pertencente ao Projeto 
em Rede Ações estruturantes e inovação para o fortalecimento das cadeias produti-
vas da Aquicultura no Brasil (BRSAqua), liderado pela Embrapa Pesca e Aquicultura 
e financiado pela Embrapa e Banco Nacional de Desenvolvimento Social (BNDES).

 O desenvolvimento dessas novas funcionalidades conta com as parcerias da 
APTA/Polo Regional Leste Paulista de Monte Alegre do Sul e das Embrapa Tabulei-
ros Costeiros e Agropecuária Oeste. Essas funcionalidades ampliarão as informações 
e avaliações expeditas de práticas locais (manejo, qualidade água, lucratividade) do 
usuário, conforme conjuntos mínimos de Boas Práticas de Manejo e Gestão Ambien-
tal passíveis de adoção na propriedade piscícola também formuladas para os novos 
sistemas de produção-alvo, gerando o novo ativo de inovação: “Aquisys v.1.3 BRSAqua” 
(Cadastrado no CATSOFT em 22/05/2020). O PA12 previu atividades de difusão junto 
aos piscicultores de tilápia em tanque-rede realizadas em parceria com instituições 
públicas paulistas, que irão colaborar no suporte e apoio à realização de atividades 
de capacitação do uso das novas funcionalidades previstas e de multiplicadores para 
promover treinamentos junto aos piscicultores do Estado e entorno; além das demais 
previstas para outras áreas do país.
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SISTEMA INTEGRADO DE MONITORAMENTO AMBIENTAL 
(SIMA) E REDE DE PESQUISA EM AQUICULTURA EM ÁGUAS 
DA UNIÃO 

Dado o potencial de contaminação do sistema de produção de peixes em tanques-
rede devido ao possível acúmulo de nutrientes no meio, o monitoramento de carbono, 
nitrogênio e fósforo, assim como de elementos potencialmente tóxicos consiste em 
informação importante para tomada de decisão quanto às melhores práticas de 
manejo a serem adotadas (Boyd; Queiroz, 2001b; Boyd et al., 2010). 

Normalmente, o monitoramento da qualidade da água consiste na coleta de amos-
tras em tempos definidos e consequente análise laboratorial (Baird et al., 2012). Este 
procedimento, por melhor e mais frequente que seja feito, apresenta uma imagem do 
momento das coletas, que muitas vezes não representam as pequenas variações físico, 
químicas e biológicas que podem ocorrer nos reservatórios devido às mudanças tan-
to por influência antrópica, como decorrentes das variações naturais do meio. Essas 
questões remetem a uma das principais demandas da Secretaria de Aquicultura e 
Pesca (SAP) a Rede Nacional de Monitoramento Ambiental da Aquicultura em Águas 
da União (Sampaio et al., 2019a, 2019b, 2019d). 

Para atender essa demanda em 14 de abril de 2008 foi apresentada uma pales-
tra pelos pesquisadores do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe), sobre 
o “Potencial do sensoriamento remoto hiperespectral para aplicações em agricul-
tura e meio ambiente”, com destaque, para suas aplicações no monitoramento da 
aquicultura. A grande diferença entre o que faziam os pesquisadores da Embrapa, 
nas coletas e medições dos parâmetros de qualidade de água nos ambientes onde 
se praticava a aquicultura, e o que faziam os pesquisadores do Inpe, era exata-
mente a frequência com que eram obtidas e registradas as medidas. Enquanto as 
amostras para fins de aquicultura eram coletadas uma vez por dia em cada local, 
com espaçamento de dias e até semanas entre as coletas, o Inpe estava coletando 
as mesmas informações continuamente, em intervalos de minutos, 24 horas por 
dia, por vários meses. 

Diante dessa constatação, ficou evidente a necessidade de desenvolvimento de 
técnicas que permitissem o monitoramento de alta frequência da qualidade de água 
nos ambientes de produção aquícola. Assim, foi elaborado um projeto conjunto que 
objetivava adaptar a tecnologia do SIMA (Sistema Integrado de Monitoramento Am-
biental), desenvolvida pelo Inpe, para aplicação em pisciculturas em tanques-rede no 
reservatório de Furnas, MG.

Para alcance desse objetivo diversas ações de pesquisa foram desenvolvidas in-
cluindo o reconhecimento do estado do uso e ocupação do reservatório de Furnas, 
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pela piscicultura, envolvendo expedições de visita a todos os piscicultores instalados 
no reservatório entre os anos de 2011 e 2012. 

A área objeto de estudo compreendeu quatro braços do reservatório de Furnas, 
todos localizados no braço do Rio Grande sendo uma área controle, ausente de pis-
ciculturas e 3 áreas com produção de tilápia em tanques-rede. No ano de 2013 foram 
fundeadas um conjunto de seis Plataformas de Coleta de Dados (PCD), sendo uma 
delas o SIMA, permitindo transmissão dos dados limnológicos e meteorológicos em 
tempo real via satélite, e as demais registrando e armazenando os parâmetros limno-
lógicos para posterior download. Dados oriundos do sistema foram utilizados como 
exemplo para o estudo de uma série temporal da temperatura da água, com objetivo 
de avaliar sua adequação à produção aquícola (Cara et al., 2013). Ao longo de 2 anos 
foram feitas a operação dos equipamentos, incluindo, toda manutenção, calibração 
e download dos dados para acompanhamento em tempo real dos parâmetros moni-
torados pelo SIMA e pelas Plataformas Secundárias foi desenvolvido um banco de 
dados http://www.dsr.inpe.br/hidrosfera/aquicultura/.

Destacam-se, como resultados e avanços obtidos na execução do Projeto: diagnósti-
co in loco sobre o uso e ocupação do reservatório de Furnas pela aquicultura (Losekann 
et al., 2014); uso de Imagens Oli/Landsat-8 e PCD limnológicos no monitoramento am-
biental da piscicultura em tanques-rede (Leão et al., 2015); definição das microbacias 
de influência no entorno das áreas monitoradas, e identificação dos usos múltiplos; 
diagnóstico da produção agropecuária e possíveis contribuições destas atividades no 
recurso hídrico utilizado pela piscicultura (Salgado et al., 2013); classificação de par-
ques aquícolas em função da resposta espectral multitemporal e definição de possíveis 
áreas sujeitas ou consideradas eutrofizadas (Bacega et al., 2013); construção e fundeio 
de um SIMA‐Aquicultura para monitoramento em tempo quase real de parâmetros 
limnológicos (Lorenzzetti et al., 2014); desenvolvimento de um método para aplicação 
prática de dados coletados em alta frequência para a compreensão das variáveis em 
função da piscicultura em reservatório (Coutinho, 2015); monitoramento da emissão 
de gases de efeito estufa com ênfase na produção de metano (Ferreira et al., 2014; Silva 
et al. 2018); uso de imagens de satélite e dados limnológicos para o monitoramento da 
qualidade da água em áreas de produção aquícola (Lorenzetti; Coutinho, 2015; Cos-
ta, 2016); geração de dados inéditos sobre a influência da entrada de frentes frias nos 
processos de estratificação e mistura da coluna de água no cultivo de peixes (Araújo et 
al., 2017); a aplicação de técnicas de biomonitoramento com variáveis fisiológicas dos 
peixes demonstraram que não houve influência das alterações ambientais (Donetti et 
al., 2013; Gonçalves et al., 2013b, 2014); avaliação da dinâmica de metais potencialmen-
te tóxicos em sedimentos da área de influência direta dos tanques-rede (Silva et al., 
2014a); desenvolvimento de métodos para avaliação de resíduos de antimicrobianos 
dos filés de tilápias cultivados no reservatório (Orlando et al., 2016); monitoramento da 

http://www.dsr.inpe.br/hidrosfera/aquicultura/
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macrofauna bentônica e aplicação de métricas da estrutura da comunidade na área de 
influência direta (Carvalho et al., 2014; Silva et al., 2014b, 2014c); desenvolvido de um 
Sistema de Avaliação Ponderada de Impacto Ambiental (APOIA) específico para BPM 
em tanques-rede; avaliação dos impactos ambientais junto aos atores sociais envolvi-
dos com o Parque Aquícola em levantamentos de campo subsidiados por indicadores 
(Rodrigues et al., 2013); identificação e análise das vantagens competitivas em empre-
sas de aquicultura (Paseto, et al., 2016); geração de relatório global de planejamento 
estratégico como modelo de aplicação aos diversos contextos produtivos dos Parques 
Aquícolas na esfera Federal; e proposta de criação de uma Rede Nacional de Pesquisa 
e Monitoramento Ambiental da Aquicultura em Águas da União. 

Também foi feita a comparação dos métodos de monitoramento de variáveis lim-
nológicas em alta e baixa frequência, e verificou-se divergências nas séries geradas 
para os parâmetros limnológicos entre os dois métodos, concluindo que há a neces-
sidade de revisão da resolução Conama 413/2009, que dispões sobre o licenciamento 
ambiental da aquicultura para que novos processos de monitoramento mais adequa-
dos e efetivos sejam utilizados (Sampaio et al., 2021).

Ressalta-se o pioneirismo do Projeto Furnas em monitorar parâmetros limnológi-
cos em alta frequência e no uso de dados meteorológicos para compreender sua influ-
ência na gestão da aquicultura. Foram colhidos resultados inéditos no monitoramen-
to da aquicultura e mais de vinte instituições parcerias e 80 colaboradores diretos, 
entre pesquisadores, docentes, colaboradores, pesquisadores e bolsistas envolvidos. 
Mais de 9 milhões de dados foram gerados, e em função da complexidade de análise 
mais resultados serão publicados estando os dados disponíveis em modo aberto para 
futuros usos. 

A política aquícola nacional visa garantir ao produtor áreas ordenadas e legaliza-
das para o desenvolvimento da atividade praticada em águas públicas. Diante isso, 
foi normatizada pelo Decreto n. 4.895 de 2003, que dispõe sobre a autorização de uso 
de espaços físicos de corpos d’água de domínio da União para fins de aquicultura, re-
gulamentado pela Instrução Normativa Interministerial n. 6 de 2004, que estabelece 
as normas complementares para a autorização de uso dos espaços físicos em corpos 
d'água de domínio da União para fins de aquicultura (Brasil, 2018). 

A criação da Rede Nacional de Pesquisa e Monitoramento Ambiental da Aquicul-
tura em Águas da União (Rede) foi primordial para a avaliação contínua dos impactos 
ambientais. Essa iniciativa envolveu a configuração da Rede em termos de número e 
localização dos reservatórios e estações de monitoramento, frequência de monitora-
mento, parâmetros a serem monitorados, tipo de análise, interpretação e divulgação 
dos resultados, e também para a seleção de instituições públicas e privadas com habi-
lidades técnicas para compor a Rede e, ainda, uma política de acesso e disponibilida-
de de dados e das informações geradas (Sampaio et al., 2019c). 
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A proposição da Rede teve como base a necessidade de uma maior organização 
entre os atores envolvidos na temática de monitoramento ambiental da aquicultura 
em águas da União para compreensão dos modelos de monitoramento, dos parâme-
tros a serem monitorados e da discussão dos dados gerados. Somado a isso havia a ne-
cessidade do Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA) de cumprir as condicionantes 
dos licenciamentos ambientais dos parques aquícolas com concessão em seu nome 
e que em sua maioria exigem planos de monitoramento ambiental. Desta forma, foi 
proposto um arranjo multi-institucional que inicialmente focou em identificar e or-
ganizar as instituições de ensino e pesquisa que trabalhassem no tema e, que em sua 
maioria, já estavam executando o monitoramento de parques aquícolas por demanda 
do próprio MPA. Também foi resultante deste trabalho em parceria com o Projeto da 
FAO o levantamento de modelos de regulamentação e monitoramento adotados por 
governos de outros países, nos permitindo compreender como está o Brasil diante dos 
parceiros globais (Silva; Sampaio, 2019). 

A direção da Rede foi feita pela Secretaria de Aquicultura e da Pesca do Mapa, 
contando com o apoio da Embrapa Meio Ambiente na coordenação técnico e cientí-
fico. A Rede é composta por quatro coordenações regionais (CR) representadas por 
pesquisadores no tema em nível regional, atualmente na Rede Nordeste as ações são 
coordenadas pela Embrapa Semiárido e pelo Instituto de Tecnologia de Pernambu-
co (ITEP), na Rede Sudeste pelo Instituto de Pesca e Embrapa Meio Ambiente, no 
Centro-Oeste pela Universidade Federal de Goiás e Embrapa Pesca e Aquicultura 
e no Sul pela Universidade do Vale do Itajaí e Embrapa Meio Ambiente. No arran-
jo institucional, os pesquisadores da Embrapa Meio Ambiente, sempre estiveram à 
frente da coordenação técnico-científica da Rede. Além disso, foi inserido como par-
te de suas atividades de pesquisa no âmbito do projeto BRS-Aqua, financiado com 
recursos do Funtec-BNDES, SEAP/SG/PR, Embrapa e CNPq, um componente es-
pecífico de Manejo e Gestão Ambiental da aquicultura. Sendo que parte das ações 
de pesquisa foram focadas em desenvolvimento tecnológicos para o monitoramento 
ambiental da aquicultura, incluindo desenvolvimento de ferramentas para o moni-
toramento por imagens de satélite, o biomonitoramento e softwares para suporte na 
coleta de informações no campo, além do apoio a estruturação da Rede com destaque 
nas ações dos GGR.

Desde 2018 coletas a campo nos reservatórios de Ilha Solteira e Chavantes vem 
sendo realizadas para avaliação da qualidade da água e do sedimento aquático, com 
o objetivo de elaborar um protocolo de biomonitoramento com uso de macroinverte-
brados aquáticos. Os pontos de coleta estabelecidos nestes reservatórios incluem áre-
as de produção (próximo aos tanques rede) e áreas controle (em rios de contribuição 
às áreas de produção e áreas distantes dos tanques rede). Silva et al. (2021) descrevem 
o protocolo usado no biomonitoramento dos reservatórios no BRS Aqua.
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Além disso, foi desenvolvido e disponibilizado um banco de dados digitalizado 
para armazenamento de informações, análise e interpretação dos resultados e seleção 
de índices físicos, químicos e biológicos de qualidade da água em viveiros escavados 
do interior paulista dos parques aquícolas (Crecci et al., 2018). Recentemente, foi dis-
ponibilizado o sistema web para gestão do banco de dados para avaliação da qualida-
de da água na piscicultura em reservatórios. 

Parte dos esforços já realizados pela Rede foram apresentados no livro “Monitora-
mento Ambiental da Aquicultura em Águas da União - Subsídios para a Proposição 
de um Plano Nacional de Monitoramento Ambiental da Aquicultura” (Sampaio et al., 
2019a) onde é apresentada uma revisão técnico científica sobre monitoramento am-
biental da aquicultura, as legislações nacionais que incidem sobre o tema, os exem-
plos de planos internacionais de monitoramento e a proposição de um modelo de 
monitoramento em âmbito nacional.

A publicação, intitulada “Monitoramento Ambiental da Aquicultura em Águas 
da União - Realidade Brasileira” (Sampaio et al., 2019b) é um portfólio de resulta-
dos de dados sobre o monitoramento ambiental da aquicultura em águas da União 
continentais e marinha. O Portfólio está dividido em resultados apresentados para 
a piscicultura em tanques rede em reservatórios e a aquicultura marinha que en-
volveu informações de malacocultura, piscicultura e algicultura. Este conjunto de 
informações já permite a Rede promover uma ampla discussão sobre questões de 
ordenamento sustentável da aquicultura em águas da União. Por exemplo, existem 
trabalhos que destacam claramente a problemática da instalação da piscicultura 
em pequenos açudes no semiárido, a influência da diminuição do volume útil dos 
reservatórios no impacto da atividade e, principalmente, que a atividade pode ser 
instalada em locais de modo a não causar impactos substanciais. Porém, o principal 
propósito desta iniciativa é trazer à tona os modelos atualmente adotados no proces-
so de monitoramento ambiental da atividade e discutir junto aos atores da Rede qual 
caminho devemos seguir. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A multidisciplinaridade dos temas que compõem os projetos de pesquisa execu-
tados pela Embrapa Meio Ambiente remete a necessidade da presença de uma equi-
pe com especialização em áreas muito distintas. A própria missão da Embrapa Meio 
Ambiente a qualifica, portanto, para atuar em temas abrangentes e definidos como 
mandatários no seu planejamento estratégico de PD&I, como por exemplo, manejo e 
gestão de recursos hídricos. Atualmente, a Embrapa Meio Ambiente está à frente da 
coordenação de vários projetos nessa área. A gestão sustentável da água requer uma 
estrutura plurifocal, isto é, diferentes áreas das ciências focadas na gestão da água. 
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Nesse sentido, muitos esforços foram feitos a partir da execução de projetos de pes-
quisa, como por exemplo, o Projeto AquaBrasil e o Projeto BRS-Aqua que tiveram 
como objetivos estabelecer, respectivamente, as Bases para o Desenvolvimento Sustentá-
vel da Aquicultura no Brasil, por meio da proposição e validação de Boas Práticas de Manejo 
(BPM) para gestão ambiental da aquicultura, e o Fortalecimento da Política de Desenvolvi-
mento Produtivo da Aquicultura no Brasil.

Nesse panorama, a questão principal deixou de ser a implantação de um Labo-
ratório de Referência de Água na Embrapa Meio Ambiente e, passou a ser buscar 
formas para potencializar o uso da infraestrutura e dos equipamentos já existentes 
na Unidade. A prioridade foi utilizar estratégias mais eficientes para potencializar, 
de um lado, a atuação dos diferentes especialistas no tema água, em todas as suas 
vertentes e usos, que perpassam mais de um projeto de pesquisa e, de outro, o caráter 
de dedicação múltiplo de equipamentos (isto é, atendimento a diferentes demandas 
de projetos de pesquisa) já existentes na Unidade. 

Um dos pontos positivos foi induzir a execução de ações de pesquisa de forma afi-
nada e sistêmica, facilitando a participação de especialistas tanto da Embrapa quanto 
de instituições parceiras, bem como, oferecer oportunidades de prospecção de novas 
demandas. Como resultado, esses projetos contribuíram para a congregação de um 
grupo de pesquisadores e especialistas, e também de analistas e assistentes, que estão 
atuando em torno de um tema comum que, é o uso múltiplo e racional da água como 
fonte de produção de alimentos, insumos e energia.
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CAPÍTULO 8
AVANÇOS E DESAFIOS PARA
A CONSERVAÇÃO E O MANEJO 
SUSTENTÁVEL DE ABELHAS-SEM-FERRÃO
Cristiano Menezes, Ana Carolina Martins de Queiroz, Kátia Sampaio Malagodi-Braga e 
Ricardo Costa Rodrigues de Camargo

INTRODUÇÃO

As atividades relacionadas à criação, manejo e conservação de abelhas nativas vêm 
ganhando destaque em todo o mundo. O assunto gerou muita repercussão na última 
década por parte da mídia, dos órgãos governamentais e da população. O resultado foi 
um boom na demanda por informações, materiais relacionados à atividade, colônias 
e técnicas de manejo mais eficientes. O segmento avançou em praticamente todas as 
direções possíveis. As abelhas nativas têm sido amplamente usadas em atividades de 
educação ambiental, em ações efetivas de conservação ambiental, na produção de 
mel e outros produtos da colônia, na polinização agrícola e até em atividades de lazer. 
Avanços importantes na pesquisa básica estão contribuindo para ampliar o conheci-
mento desse grupo. As pesquisas aplicadas também avançaram significativamente, 
oferecendo técnicas de manejo eficientes que permitem aos criadores multiplicar as 
colônias artificialmente, de forma que, para muitas espécies, a atividade não depende 
mais da retirada de colônias da natureza para ser ampliada. As regulamentações que 
envolvem o segmento estão melhorando gradativamente e a perspectiva é que elas 
deixem de ser um entrave tão relevante no futuro.

Ainda existem desafios acadêmicos a serem superados, como a limitação do co-
nhecimento taxonômico das populações e subpopulações das espécies manejadas, 
os limites de crescimento sustentável do setor produtivo e os possíveis impactos da 
criação e transporte de abelhas dentro e fora de suas áreas de ocorrência natural. Há, 
também, desafios práticos do setor produtivo a serem superados, como a burocracia 
relativa ao registro dos criadores e comercialização dos produtos no mercado formal, 
a fiscalização e a mitigação da adulteração dos produtos, os conflitos com sistemas de 
agricultura convencional e o uso de agrotóxicos e a necessidade de apoio público para 
a expansão da atividade. A criação de abelhas nativas tem todas as credenciais para se 
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tornar um dos casos de sucesso mais relevantes do uso da biodiversidade em benefí-
cio da sociedade brasileira. Porém, para ser concretizado, o caminho da sustentabili-
dade depende, dentre outros fatores, da integração da academia, do setor produtivo e 
dos órgãos públicos.

A meliponicultura, atividade de criação das abelhas-sem-ferrão, é uma das 
poucas atividades produtivas que atende a todos os princípios da produção sus-
tentável, integrando aspectos culturais, regionais, ambientais, econômicos e so-
ciais (Cortopassi-Laurino et al., 2006; Contrera et al., 2011). Apresenta inúmeras 
possibilidades de uso, como a produção e a comercialização dos diversos produtos 
das abelhas, a prestação de serviços, como a disponibilização de colônias para a 
polinização na agricultura, e o uso para fins de educação e conservação ambiental. 
Por causa dessa amplitude, a meliponicultura vem despertando cada vez mais o 
interesse da sociedade.

O crescente interesse da população pela atividade nos últimos anos pode gerar a 
impressão de que a meliponicultura é algo contemporâneo. Na realidade, a relação 
entre o homem e esse grupo de abelhas remonta ao período pré-colombiano, em que 
os povos originários das Américas mantinham uma estreita relação com essas abe-
lhas. Além do interesse desses povos no mel, como adoçante e fonte de energia, ele 
também era utilizado, com frequência, na medicina tradicional, em cerimônias e no 
comércio (Schwarz, 1948; Weaver; Weaver, 1981). Os aspectos espirituais e religiosos 
causados pela presença de divindades relacionadas com o ser “abelha” e o uso de seus 
produtos em cerimônias e práticas religiosas ocupavam um importante espaço nessas 
culturas, fato identificado em diversos registros arqueológicos encontrados na região 
da Mesoamérica e no atual território do México (Crane, 1992; Zralka et al., 2014; Sote-
lo-Santos & Asomoza, 2018; Quezada-Euán, 2018).

Outro aspecto importante dessa relação secular dos povos originários das amé-
ricas e das abelhas nativas sem ferrão está relacionado com o desenvolvimento das 
primeiras técnicas de criação artificial desses animais, que vão além do conhecimento 
tradicional puramente extrativista. As colônias começaram a ser manejadas fora do 
seu habitat natural, de forma artificial, em troncos roliços (jobones), em potes de bar-
ro, como colmeias, e em artefatos artificiais de dois andares semelhantes às colmeias 
modulares contemporâneas (De Landa, 1566; Schwarz, 1948; Cappas-e-Souza, 1995; 
González-Acereto, 2008; Arnold et al., 2018; Quezada-Euán, 2018).

No Brasil, são inúmeros os registros da relação dos diferentes povos indígenas 
com as abelhas-sem-ferrão, como os kayapós, que desenvolveram uma profunda 
tradição e conhecimento sobre elas (Camargo; Posey, 1990), sabendo identificar 56 
diferentes espécies e reconhecendo as diferenças dos ninhos e do estágio de desen-
volvimento (Posey, 1983, 1986). Outros grupos, como os enawenê-nawê e os kaiabi, 
de Mato Grosso, e os kawaieté, que vivem no baixo Rio Xingu, também sabem iden-
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tificar, 48, 23 e 37 espécies, respectivamente (Costa-Neto, 1998; Santos & Antonini, 
2008; Villas-Bôas, 2012).

Sendo assim, tais povos têm importância histórica no processo de domesticação 
de várias das espécies criadas atualmente. Esse valor cultural e o conhecimento sobre 
as abelhas e seu manejo foram passados de forma oral de geração em geração, dis-
seminando essas práticas e costumes entre diversos povos indígenas e comunidades 
tradicionais.

Nas últimas décadas, ocorreu um grande avanço nas técnicas de manejo a partir 
da dedicação dos meliponicultores mais experientes em diferentes regiões do país. 
Esse desenvolvimento se deve aos pesquisadores pioneiros dessa temática, que con-
tribuíram diretamente para a formação de novos pesquisadores e de diversos centros 
e grupos de pesquisa sobre o tema, distribuídos no país como um todo (Kerr et al., 
1996; Nogueira-Neto, 1997). Esse trabalho conjunto entre a academia e os institutos de 
pesquisa e o setor produtivo deu continuidade e incrementou esse processo histórico 
de domesticação, que permanece em constante desenvolvimento.

Assim, temos cada vez mais espécies sendo estudadas e criadas em colmeias de-
senvolvidas a partir de suas características biológicas e com técnicas de manejo espe-
cíficas. Essas espécies se adaptaram a diferentes condições de criação, como adensa-
mento de colônias de diversas espécies no mesmo local ou com maior proximidade 
entre elas, situação que não seria encontrada nos ambientes naturais.

Todo esse interesse pelas abelhas-sem-ferrão também fez proliferar os ambientes 
virtuais de divulgação e difusão das práticas de manejo. Nos últimos anos, percebe-se 
um claro avanço na organização do setor, com a criação de inúmeras associações de 
meliponicultores, grupos de internet e coletivos nas diversas regiões do país. Outro 
processo evidenciado foi a inclusão da meliponicultura no âmbito das associações e 
federações, antes constituídas apenas por apicultores, a partir do interesse pela cria-
ção das abelhas-sem-ferrão, talvez pela facilidade de manejo, com menor exigência 
física que a apicultura, e pela possibilidade de instalar as colônias nos próprios domi-
cílios, inclusive em ambientes urbanos.

AVANÇOS RECENTES NO CONHECIMENTO BÁSICO DAS 
ABELHAS-SEM-FERRÃO

Biologia Geral e Comportamento

As abelhas-sem-ferrão fazem parte de um grupo de insetos eussociais altamente 
diversificado presente em praticamente toda região tropical e subtropical do globo, in-
cluindo a América, a África, a Ásia e a Oceania. São conhecidas cerca de 550 espécies 



290

Agricultura & Meio Ambiente: A busca pela sustentabilidade

diferentes com ampla variação biológica em termos de morfologia, comportamen-
to, tamanho populacional, arquitetura de ninho e características dos seus produtos 
(Grüeter, 2020). Por causa dessa diversidade, o grupo tem se mostrado um verdadeiro 
tesouro de novidades biológicas, inclusive nas espécies mais comuns e frequente-
mente estudadas (Figura 8.1). Duas descobertas recentes feitas por pesquisadores da 
Embrapa Meio Ambiente e seus colaboradores exemplificam muito bem a dimensão 
desse tesouro.

Figura 8.1. Diversidade de espécies de abelhas-sem-ferrão criadas com diferentes finalidades, como 
produção de mel e própolis, polinização de cultivos agrícolas, educação ambiental ou como animal de 
estimação (espécies representadas em ordem de tamanho, de cima para baixo, da esquerda para direita: 
Melipona fasciculata, M. scutellaris, M. mondury, M. quadrifasciata, M. bicolor, M. flavolineata, Tetragona clavipes, 
Scaptotrigona postica, S. xanthotricha, Frieseomelitta varia, Tetragonisca angustula, Nannotrigona testaceicornes, 
Plebeia droryana, Friesella schrottkyi, P. mínima e Leurotrigona muelleri).
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Uma dessas novidades foi a descoberta do primeiro caso de uma subcasta especia-
lizada na atividade de defesa entre abelhas eussociais, como já é bem conhecido em 
formigas e cupins (Menezes et al., 2012). As guardas da jataí (Tetragonisca angustula) são 
cerca de 30% maiores e morfologicamente diferentes das operárias responsáveis pela 
coleta de alimento, as forrageiras. Posteriormente, uma investigação mais detalhada no 
grupo Meliponini que explorou as diferenças entre guardas e forrageiras constatou que 
a existência de guardas especializadas é relativamente comum (Figura 8.2). O surgimen-
to de abelhas-sem-ferrão parasitas foi a força motriz que impulsionou a evolução da 
diferenciação de operárias (Grüter et al., 2017). Esse conhecimento pode ajudar a lidar 
com problemas sérios do setor produtivo, pois, em muitas regiões, o ataque das abelhas 
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ladras é um problema crônico da atividade. A compreensão dos sistemas de defesa das 
abelhas está ajudando a proteger a criação desses ataques (Rech et al., 2013).

A segunda novidade na biologia básica dessas abelhas que expandiu os horizon-
tes da pesquisa sobre esse grupo foi a descoberta do primeiro caso de agricultura de 
fungos realizada por uma espécie de abelha (Figura 8.3). Menezes et al. (2015) desco-
briram que a abelha mandaguari (Scaptotrigona depilis) cultiva, dentro da célula de 
cria, um fungo que serve de alimento para as larvas. Sem ele, as larvas não conseguem 
se desenvolver e morrem. Pesquisas posteriores indicaram que existe uma complexa 
rede de microrganismos vivendo no alimento larval, com o protagonismo de pelo me-
nos três fungos (Paludo et al., 2019). Monascus ruber e um fungo do gênero Starmerella 
parecem funcionar como reguladores de crescimento, enquanto uma levedura do gê-
nero Zygosaccharomyces, rica em um tipo de lipídio, é essencial para o desenvolvimen-
to da larva (Paludo et al., 2018).

Figura 8.2. Diferença morfológica entre guarda (à esquerda) e forrageira (à direita) de Frieseomelitta 
flavicornis. As guardas são mais escuras e carregam resinas apenas nas pernas, enquanto as forrageiras 
são mais claras e carregam grande quantidade de resinas no tórax. Entre 28 espécies estudadas, dez têm 
guardas maiores que as forrageiras (Grüter et al. 2017).

Figura 8.3. A abelha mandaguari (Scaptotrigona depilis) cultiva uma complexa rede de fungos que fornece 
um tipo específico de lipídio do qual a larva depende para completar seu desenvolvimento. (A) células de 
cria; (B) ovo sobre o alimento larval; (C) leveduras do gênero Zygosaccharomyces, da qual as larvas se alimen-
tam, crescendo nas paredes da célula de cria; (D) operária adulta.
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Essa descoberta tem destaque importante no cenário agrícola por causar preo-
cupação quanto a uma classe de produtos que tradicionalmente não representava 
risco aos polinizadores, os fungicidas e bactericidas. Muitos deles são utilizados jus-
tamente durante as florações, e os impactos que podem gerar nas relações de simbio-
se entre as abelhas e microrganismos ainda são desconhecidos. É mais um exemplo 
de conhecimento básico que contribuirá com o setor agrícola à medida que as pes-
quisas avançam.

Essas pesquisas também estão gerando desdobramentos positivos em relação aos 
produtos da meliponicultura. A relação das abelhas-sem-ferrão com microrganismos 
está se mostrando muito mais importante do que se pensava, e esse aspecto pode ser 
o grande diferencial desse grupo (De Paula et al., 2021). As espécies de abelhas-sem-
-ferrão não desidratam tanto o mel quanto as abelhas africanizadas (Apis mellifera). 
Assim, a quantidade de água que permanece no mel, acima de 20%, permite que mi-
crorganismos benéficos proliferem ali, fermentando-o (Souza et al. 2021). Embora não 
se conheçam detalhes desse processo, existem evidências da ocorrência da fermenta-
ção natural dentro dos potes fechados de alimento: a espuma, comumente observada 
na superfície do mel, indica a formação de bolhas de gás devido, provavelmente, à 
fermentação alcoólica (Souza et al. 2007; Menezes et al., 2013). Depois, na presença de 
oxigênio, o álcool é transformado em ácido acético (Menezes et al., 2013), conferindo 
ao mel das abelhas-sem-ferrão a acidez característica de seu sabor.

É bem provável que outros processos metabólicos ou fermentativos mais comple-
xos ocorram no mel, determinando suas propriedades, gerando aromas, antibióticos, 
antioxidantes ou outras substâncias benéficas relacionadas ao uso tradicional desse 
produto como medicamento (De Paula et al., 2021; Souza et al. 2021). A falta de co-
nhecimentos sobre esses processos representa uma grande oportunidade de avanço 
no conhecimento científico e para a descoberta de novos microrganismos, processos 
bioquímicos e moléculas bioativas de interesse para o ser humano.

Ainda no campo da biologia básica, diversos aspectos da reprodução dessas 
abelhas foram elucidados e poderão contribuir para a formação da base de conhe-
cimento da meliponicultura, mesmo que ainda não possam ser aplicados ao coti-
diano dessa atividade. Entre esses avanços, destacamos: o comportamento sexual 
de algumas espécies (Alves et al., 2011; Kärcher et al., 2013; Santos et al., 2014; Veiga 
et al., 2018; Vollet-Neto et al., 2018; Veiga et al., 2021); o conhecimento sobre a orga-
nização social e a divisão de tarefas entre as operárias (Jones et al., 2012; Segers et 
al., 2015; Hammel et al., 2016; Mateus et al., 2019); o efeito do estresse prolongado na 
longevidade e no comportamento (Veiga et al., 2012; Vollet-Neto et al., 2014; Gomes 
et al., 2015); uma melhor compreensão da dinâmica no uso dos recursos florais em 
diferentes estações do ano (Aleixo et al., 2017); e o conhecimento de detalhes de sua 
alimentação (Vollet-Neto et al., 2017).
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RELAÇÕES ENTRE ABELHAS E PLANTAS

As interações entre as plantas com flores e as abelhas iniciaram-se há cerca de 
120 milhões de anos e foram sendo moldadas pela seleção natural ao longo do tempo 
evolutivo. Assim, a grande maioria das abelhas nativas é atraída por flores na busca 
por recursos essenciais para a sua sobrevivência e reprodução (Figura 8.4). Para elas, 
os recursos florais são o pólen, o néctar, os óleos e as fragrâncias. Além disso, as plan-
tas podem oferecer local e materiais para a construção do ninho e abrigar diversas 
espécies de abelhas. Por sua vez, as plantas com flores podem receber das abelhas o 
serviço de polinização que resulta na formação de frutos e sementes e garante a con-
tinuidade das espécies pela reprodução.

Figura 8.4. Plantas com flores que oferecem recursos para as abelhas-sem-ferrão. (A) pau-brasil (Paubrasilia 
echinata), (B) assa-peixe (Vernonanthura sp), (C) marianeira (Acnistus arborescens), (D) flor-das-almas (Senecio 
brasiliensis), (E) cosmos (Cosmos sulphureus), (F) nabo-forrageiro (Raphanus sativus), (G) azaleia (Rhododendron 
simsii), (H) canafístula (Peltophorum dubium), (I) morangueiro (Fragaria x ananassa), (J) calabura (Muntingia 
calabura), (K) pitangueira (Eugenia uniflora), (L) abacateiro (Persea americana).
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Entre as interações, deve-se destacar a estreita relação existente entre as abelhas 
nativas e as espécies arbóreas em florestas tropicais. Na Floresta da Cantareira (São 
Paulo, SP), por exemplo, as abelhas-sem-ferrão utilizaram recursos florais de 73% de 
96 espécies de plantas observadas em floração, forrageando principalmente no dossel 
da floresta e representando 70% de todas as abelhas em atividade nas flores das árvo-
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res (Ramalho, 2004). Esse conhecimento tem revelado o importante papel das árvores 
das florestas tropicais na manutenção e conservação das populações de abelhas nati-
vas de diferentes espécies, particularmente das abelhas-sem-ferrão.

Estudo recente realizado pela Embrapa Meio Ambiente (Jaguariúna, SP) em plan-
tas com flores utilizadas em sistemas agroflorestais biodiversos verificou que, ao longo 
do ano, as abelhas-sem-ferrão utilizaram como fonte de recursos florais 84,2% das 
76  espécies de plantas avaliadas, sendo metade delas arbóreas nativas (Lima et al., 
2020). Vale destacar que, nesse estudo, as abelhas africanizadas (A. mellifera) compar-
tilharam a maioria das espécies visitadas com as abelhas-sem-ferrão, e com as abelhas 
nativas com ferrão cerca de um terço apenas. Tal resultado está relacionado à existên-
cia de uma maior semelhança biológica entre as duas primeiras e é importante por 
apontar a necessidade de avaliar o impacto da criação e do deslocamento de um gran-
de número de colmeias de abelhas africanizadas nas populações de abelhas-sem-fer-
rão, silvestres e manejadas (presentes em meliponários).

Apesar do local de estudo ser uma área rural bastante antropizada, se obteve uma 
riqueza considerável de abelhas-sem-ferrão (Meliponini): 14 espécies, sendo cinco 
criadas no local. É mais uma evidência de que a manutenção de uma diversidade de 
recursos florais na propriedade rural contribui para a manutenção das comunidades 
de polinizadores (Carvalheiro et al., 2010; Nicholls; Altieri, 2013).

Por outro lado, nem sempre essa relação entre abelhas e plantas ocorre de forma 
harmoniosa. Vários são os exemplos de flores que apresentam substâncias tóxicas 
no pólen ou néctar (Adler, 2000; Hargreaves et al., 2009). Abelhas que utilizam esses 
recursos alimentares podem sofrer graves consequências, incluindo mortalidade de 
larvas e adultos e redução na longevidade. Exemplos foram registrados no néctar e 
pólen de espécies nativas, como o falso barbatimão Dimorphandra mollis Benth (Le-
guminosae) e o barbatimão-verdadeiro Stryphnodendron adstringens (Martius) Coville 
(Carvalho; Message, 2004; Santoro et al., 2004; Cintra et al., 2005), e espécies exóticas, 
como a espatódea ou tulipeira-africana (Spathodea campanulata) e o neem (Azadirachta 
indica) (Portugal-Araújo, 1963; Nogueira- Neto, 1997; Oliveira et al.,1991; Trigo; Santos, 
2000; Calligaris, 2002; Alves, 2010; Queiroz et al., 2014). Em ensaios laboratoriais, foi ve-
rificado uma mortalidade significativamente maior de operárias recém-emergidas das 
espécies Melipona fasciculata e M. seminigra que consumiram tanto néctar quanto pólen 
de espatódea, quando comparadas às que consumiram alimento natural (Queiroz et 
al., 2014). Esses estudos demonstram a importância de evitar o plantio dessas espécies 
tóxicas próximo a locais de criação de abelhas, especialmente de plantas exóticas, uma 
vez que essas interações são mais recentes, podendo resultar em maiores danos para 
as abelhas. A inclusão de uma diversidade de espécies arbóreas nativas no “desenho” e 
o enriquecimento dos agroecossistemas, como nos sistemas agroflorestais biodiversos 
(ver capítulo “Contribuições da pesquisa ao desenvolvimento e adoção de Sistemas 
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Agroflorestais Agroecológicos”), são necessários para a conservação das abelhas na-
tivas do Brasil e para o desenvolvimento da meliponicultura, entre outros benefícios.

Nesse contexto, uma das perguntas frequentes feitas por agricultores e melipo-
nicultores é sobre o que plantar para beneficiar as abelhas. Diversos estudos que 
avaliaram a origem do alimento armazenado pelas abelhas-sem-ferrão obtiveram 
um padrão de forrageamento semelhante para diferentes espécies, mesmo com algu-
ma variação em suas metodologias e em diferentes ambientes (Engels; Dingemans-
-Bakels, 1980; Sommeijer et al., 1983; Imperatriz-Fonseca et al., 1984; Ramalho et al., 
1985; Kleinert-Giovannini; Imperatriz-Fonseca, 1987; Kleinert-Giovannini et al., 1987; 
Cortopassi-Laurino; Ramalho, 1988; Guibu et al., 1989; Imperatriz-Fonseca et al., 1989; 
Ramalho, 1990; Malagodi-Braga; Kleinert, 1992; 2009). Esses estudos revelaram que, 
apesar de as abelhas-sem-ferrão utilizarem dezenas de espécies de plantas ao longo 
do ano, uma pequena porcentagem delas é responsável pela maior parte do pólen 
armazenado nos potes de alimento.

Recentemente, o mesmo resultado foi obtido em uma área urbana por Aleixo et al. 
(2017). Esses autores verificaram que a abelha S. depilis utilizou 66 espécies de plantas 
para obter alimento ao longo do ano, sendo apenas nove responsáveis por aproxima-
damente 80% de todo o alimento armazenado nas colônias. Com essas informações 
disponibilizadas sobre diferentes espécies de abelhas-sem-ferrão, será possível dire-
cionar o plantio para as plantas preferencialmente utilizadas por elas para a coleta de 
pólen e néctar ao longo do ano.

Essas informações se aplicam, ainda, ao plantio em ambientes urbanos e áreas 
de recuperação e restauração ambiental, tanto com foco na conservação de abelhas 
nativas quanto na sua criação em ambientes antropizados. Deve-se lembrar na hora 
de escolher as plantas que cada espécie de abelha tem suas preferências e que plantas 
menos representativas também são importantes para compor a dieta como um todo 
(Ramalho, 2004; Aleixo et al., 2017).

As mudanças no uso da terra, como a perda do habitat das abelhas devido ao des-
matamento e à fragmentação das paisagens naturais, e a intensificação dos sistemas 
agrícolas convencionais são consideradas os motores do declínio das populações de 
polinizadores silvestres em todo o mundo, porque limitam a oferta de recursos florais 
(Potts et al. 2016a). Diante desse diagnóstico e dos riscos que as mudanças climáticas 
representam para a agropecuária e para os polinizadores silvestres e manejados, ações 
de pesquisa para sua conservação e o conhecimento das suas relações com as plantas 
tornam-se essenciais. Nesse sentido, a Embrapa Meio Ambiente participa, desde 2015, 
do projeto de Conservação in situ de Recursos Genéticos Animais, de âmbito nacio-
nal, que resultou no núcleo de conservação de abelhas-sem-ferrão da região Sudeste, 
bem como de outros projetos, que visam avançar no conhecimento das interações 
entre essas abelhas e as plantas em áreas de produção agrícola.
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AVANÇOS RECENTES NO CONHECIMENTO APLICADO

Caracterização dos Produtos

Ainda há um vasto campo a ser explorado quanto às características físico-químicas 
e às propriedades funcionais e terapêuticas dos produtos das abelhas-sem-ferrão, que 
podem inclusive validar o conhecimento tradicional envolvido nesses produtos. Con-
tudo, houve um claro avanço nessa área do conhecimento. Principalmente em relação 
ao mel, inúmeros estudos realizados nas últimas décadas, incluindo artigos científicos 
publicados (Carvalho et al., 2005; Camargo, et al., 2017) e uma norma técnica (NBR-
-ABNT 16581:2017), estabeleceram uma base técnica referencial que contribuiu dire-
tamente para a formulação de políticas públicas, resultando na elaboração de várias 
normativas estaduais: Amazonas (Adaf, 2016), Bahia (Adab, 2014), Espírito Santo (Idaf, 
2019), Paraná (Adapar, 2017), São Paulo (SAA, 2017) e Santa Catarina (SAR, 2020).

Com o estabelecimento dos requisitos de processamento e segurança do alimento 
para o consumo humano direto, esse produto especial, antes produzido e comercia-
lizado de forma empírica nos ambientes informais, passou a ser comercializado em 
pontos de venda fiscalizados. Atualmente já existem méis de várias marcas comerciais 
disponíveis para o consumidor. Inclusive, comunidades tradicionais, a partir de mo-
delos associativos, e até mesmo comunidades indígenas, com apoio do setor privado 
e do terceiro setor, vêm se organizando e se adequando às exigências legais para a 
comercialização dos produtos oriundos da meliponicultura.

Os produtos das abelhas são considerados produtos de origem animal e, portanto, 
estão sob a regulamentação e fiscalização do Ministério da Agricultura e Pecuária. 
Entretanto, no âmbito federal, ainda não existe um Regulamento Técnico de 
Identidade e Padrão para esses méis como existe para o mel das abelhas africanizadas 
do gênero Apis (Brasil, 2000), embora a separação dos produtos dessas abelhas e 
das abelhas-sem-ferrão tenha se estabelecido no processo de revisão do antigo  
Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal 
(Riispoa). Esse regulamento promoveu a separação na identidade desses méis e 
dos outros produtos das abelhas enquanto classe de produtos, e gerou, portanto, a 
necessidade de elaborar regulamentos específicos para cada um deles, situação que 
ainda permanece pendente.

Outros produtos, como a própolis e a geoprópolis, também passaram a ser carac-
terizados e mais estudados recentemente, sobretudo em relação às suas atividades 
antimicrobianas e à sua composição química (Cardozo et al., 2015; Bonamigo et al., 
2017; dos Santos et al., 2017; Souza et al., 2018; Ferreira et al., 2019; Rubinho et al., 2019; 
Gabriel et al., 2021).
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O pólen das abelhas-sem-ferrão, denominado popularmente de saburá, apresen-
ta especificidades e características bem distintas em relação ao pólen apícola, não só 
sob o ponto de vista físico-químico, mas também pela forma como é armazenado por 
essas abelhas em potes de cerume (cera e resina). A partir da ação de microrganismos 
presentes no ambiente da colônia e pela inclusão de substâncias produzidas pelas 
abelhas (enzimas) e de néctar, o pólen armazenado sofrerá um processo de fermenta-
ção natural (Menezes et al., 2018; Teixeira et al., 2019). Dessa forma, mesmo que alguns 
estudos já tenham buscado conhecer melhor esse produto, ainda é necessário carac-
terizar mais detalhadamente sua composição e suas propriedades funcionais, assim 
como como desenvolver e validar tecnologias de produção e processamento.

Em função da grande diversidade de espécies de abelhas desse grupo, envolvidas 
no contexto da meliponicultura, e da rica flora presente em nosso território, a 
produção de conhecimento sobre as características e funcionalidades dos produtos 
das abelhas-sem-ferrão torna-se um enorme desafio.

Alimentação Suplementar

A alimentação suplementar das colônias é uma prática importante para garan-
tir o crescimento e sobrevivência das colônias, o sucesso das multiplicações e o au-
mento na produtividade (Jaffé et al., 2015), especialmente em situações excepcionais, 
como em períodos ou locais de escassez de recursos e em uma produção de escala 
comercial. A alimentação complementar energética pode ser facilmente substituída 
por formulações de xaropes à base de açúcar (Nogueira-Neto, 1997; Villas-Bôas, 2012). 
Esse xarope pode ser oferecido individualmente a cada colônia ou em alimentadores 
coletivos (Contrera et al., 2015).

No entanto, o pólen, principal fonte proteica e essencial na alimentação das larvas, 
é um alimento nutricionalmente complexo e de difícil substituição. Vários alimentos 
alternativos têm sido testados como substitutos proteicos, sendo a soja um dos mais 
utilizados, inclusive para abelhas dos gêneros Melipona e Scaptotrigona (Costa & Ven-
turieri, 2009; Pires et al., 2009; Teixeira et al., 2019; Queiroz et al., 2019). Utilizando um 
alimento semiartificial à base de extrato de soja fermentado com o pólen da espécie 
estudada, foi observado que essa fórmula não prejudicou a sobrevivência nem o ta-
manho dos imaturos (Teixeira et al., 2019), mas diminuiu a longevidade de abelhas 
das espécies Scaptotrigona postica e Melipona flavolineata, quando comparadas às que 
consumiram apenas pólen natural (Queiroz et al., 2019; Teixeira et al., 2019). Embora 
esses estudos tragam contribuições quanto à composição química e ao efeito da fer-
mentação natural nesse alimento e à recomendação de fórmulas mais eficientes para 
a nutrição das abelhas, é necessário aprimorar essas dietas, para garantir a viabilidade 
de colônias recém-formadas e seu fortalecimento em períodos de escassez.
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Vale ressaltar que o desenvolvimento dessas dietas à base de alimentos seguros e 
padronizados ganhou mais importância recentemente. Muitos casos de cria pútrida 
europeia, uma doença relevante da apicultura, estão sendo encontrados em colônias 
de abelhas-sem-ferrão e causando grandes prejuízos aos criadores (São Paulo, 2019). 
A principal suspeita é que a infecção esteja ocorrendo por meio da alimentação com 
pólen contaminado oriundo da apicultura. Diante desse risco, os meliponicultores 
devem evitar o uso de produtos da apicultura nas colônias de abelhas-sem-ferrão.

Modelos de Caixas

Há uma enorme diversidade de modelos de caixas para as abelhas-sem-ferrão 
sendo utilizadas por meliponicultores (p. ex. modelos Instituto Nacional de Pesquisas 
da Amazônia [Inpa], Embrapa, Paulo Nogueira Neto [PNN] e suas adaptações). Essas 
diferenças se relacionam tanto com a vasta diversidade de espécies encontradas (Ven-
turieri et al., 2012) quanto com as preferências de cada meliponicultor. De forma geral, 
os modelos de caixa podem ser divididos em verticais ou horizontais. Embora vários 
modelos sejam utilizados de maneira satisfatória, alguns estudos recentes apontam 
uma maior facilidade de manejo em caixas verticais, especialmente na prática de 
multiplicação de colônias (Leão et al., 2016).

Novas Técnicas de Multiplicação de Colônias

Atualmente a meliponicultura não precisa mais recorrer aos estoques naturais 
para obter novas colônias e aumentar a escala de produção. A multiplicação artificial 
utilizando métodos já consolidados é eficiente e permite a ampliação gradativa do 
plantel à medida que o número de criadores se amplia. Por outro lado, o crescimen-
to da demanda nos últimos anos tem superado a oferta, aumentando a necessidade 
de desenvolvimento de técnicas mais produtivas de multiplicação. Por isso, diversos 
grupos de pesquisa brasileiros estão investindo em inovações nesse segmento com re-
sultados promissores.

Uma inovação importante foi o aperfeiçoamento das técnicas de produção de rai-
nhas in vitro. O princípio de funcionamento da técnica é relativamente simples: larvas 
de operárias alimentadas com doses extras de alimento larval em laboratório se tor-
nam rainhas. Contudo, fez-se necessário um longo período para a otimização da técni-
ca, com ajustes finos no controle de umidade e nos procedimentos de manipulação e 
manutenção das larvas. Atualmente, com taxas de sobrevivência superiores a 90%, já é 
possível produzir rainhas em grande escala para várias espécies, como S. depilis, T. an-
gustula, Frieseomelitta varia, Nannotrigona testaceicornes e Plebeia droryana (Menezes; Im-
peratriz-Fonseca, 2008; Baptistela et al., 2012; Menezes et al., 2013; Prato e Soares, 2013).
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A possibilidade de obter rainhas in vitro e alimentar as colônias artificialmente 
abriu portas para uma alternativa de multiplicação, com base na formação de co-
lônias a partir de pequenos núcleos, conhecidos como minicolônias. O método se 
mostrou viável, ou seja, foi possível obter colônias com sucesso a partir de 5–10% de 
material biológico da colônia-mãe para algumas espécies (Figura 8.5).

Figura 8.5: Avanços nas tecnologias de criação das abelhas-sem-ferrão, com a produção de rainhas in vitro, 
controle da fecundação, desenvolvimento de dietas artificiais, adensamento de colmeias e confinamento 
nas fases iniciais de formação.
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Um fator limitante, identificado ao longo dos trabalhos de desenvolvimento da 
multiplicação de ninhos em larga escala, foi a dificuldade em manter as matrizes em 
um local com grande adensamento de colônias. Por mais que recursos alimentares 
fossem oferecidos artificialmente, havia uma forte dependência das fontes naturais 
de alimentos, resinas vegetais e outros recursos para manutenção da saúde dessas 
colônias. Portanto, um dos caminhos para o futuro será estabelecer uma rede de cria-
dores, cada um produzindo em escala menor do que se tinha pensado anteriormen-
te, mas que, em conjunto, consigam atender à demanda crescente por colônias. Um 
sistema nesses moldes teria vantagens relevantes em comparação com uma grande 
estrutura de produção em larga escala e evitaria os problemas já identificados nas 
grandes biofábricas de mamangavas ao redor do mundo (Vollet-Neto; Menezes, 2018; 
Aizen et al., 2020; Garibaldi et al., 2021). Pequenas estruturas de produção podem fo-
car na criação das espécies ou subpopulações da sua própria região de atuação, o que 
reduziria a distância percorrida pelas colônias transportadas e os riscos ambientais 
causados pela introdução de subpopulações não naturais no local de destino. Esse 
sistema também reduziria os riscos de disseminação de doenças, porque, uma vez 
identificado o foco de determinado patógeno, seria mais fácil controlá-lo. Além disso, 
esse modelo proporciona maior benefício social. A estruturação de meliponários de 
pequeno e médio porte possibilita a geração de renda para mais pessoas e favorece 
especialmente as que atuarem próximas a áreas bem conservadas.
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Iniciativas inovadoras que contemplam essa linha de raciocínio têm surgido nos 
últimos anos. Empresas oferecem uma plataforma digital que integra agricultores 
que demandam abelhas com apicultores e meliponicultores que têm polinizadores 
disponíveis em suas regiões. Essa tecnologia favorece os pequenos criadores e reduz 
a distância de deslocamento das colmeias até as plantações. Há outras iniciativas de 
destaque no segmento de mel e produtos naturais. Um exemplo é um empreendi-
mento com foco na qualificação de mulheres do campo na produção e processamento 
de mel, própolis e cera de abelhas nativas sem ferrão. A ideia é formar uma grande 
rede de colaboradoras que consigam atingir escala comercial em conjunto, ao mesmo 
tempo contribuindo para a conservação da biodiversidade.

A meliponicultura precisa aumentar a escala de produção para se tornar relevan-
te para o país e, ao mesmo tempo, continuar sendo uma atividade benéfica ao meio 
ambiente. Ainda há muito espaço para aprimoramentos e inovações nos processos de 
multiplicação de colônias. Contudo, é fundamental que os avanços sejam norteados 
pelos conceitos de sustentabilidade, de forma que não gerem consequências negati-
vas para o meio ambiente. Afinal, esse é um dos principais pilares do segmento.

MANEJO DE ABELHAS PARA A POLINIZAÇÃO AGRÍCOLA

Os polinizadores estão fortemente relacionados ao bem-estar humano, à saúde 
e função dos ecossistemas, à reprodução das plantas silvestres, à produção agrícola 
e à segurança alimentar. No Brasil, a compilação de dados publicados sobre a poli-
nização revelou que cerca de 80% das plantas silvestres e cultivadas relacionadas à 
produção de alimentos têm a participação das abelhas na polinização, representando 
o grupo de polinizadores com maior número de espécies (Wolowski et al., 2018). Em 
estudo realizado ao redor do mundo, incluindo o Brasil, verificou-se que, em diversas 
culturas, o aumento na visitação por abelhas nativas teve melhor resultado na frutifi-
cação que o aumento equivalente na visitação por A. mellifera, a abelha mais manejada 
pelo ser humano (Garibaldi et al., 2013).

É importante destacar que a presença de uma diversidade de abelhas nas flores 
pode resultar em melhorias na qualidade da produção que vão além do aumento da 
produtividade. A complementação na polinização que resulta do comportamento di-
ferenciado de várias espécies de abelhas na flor do morangueiro, por exemplo, além 
de aumentar o peso (massa fresca) dos frutos, resulta em morangos com maior dura-
bilidade para comercialização in natura (Klatt et al., 2014) e sem deformações (Ma-
lagodi-Braga, 2018). No girassol, a diversidade de abelhas na polinização resulta em 
sementes com maior peso (massa fresca) e teor de vitamina E (Silva et al., 2018). Além 
disso, a estabilidade temporal e espacial dessa diversidade de abelhas é fundamen-



301

Capítulo 8 • Avanços e desafios para a conservação e o manejo sustentável de abelhas-sem-ferrão

tal para garantir a produtividade das colheitas e sua previsibilidade (Garibaldi et al., 
2011). Da mesma forma, a manutenção de uma diversidade de abelhas é fundamental 
para a conservação de populações naturais de plantas e animais, contribuindo para o 
bom funcionamento dos ecossistemas e a manutenção de outros serviços ambientais 
tão importantes para a agricultura quanto a polinização.

A constatação da deficiência na polinização na produção de frutos e sementes tem 
aumentado o interesse pelo manejo e criação das abelhas-sem-ferrão por parte de 
agricultores e técnicos, meliponicultores e empresas, como startups, que encontram 
nessa demanda uma oportunidade de negócio e inovação. Nesse sentido, é importan-
te destacar que as pesquisas desenvolvidas pela Embrapa Meio Ambiente, com apoio 
da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp) e da própria Em-
brapa, têm resultado em recomendações técnicas importantes para o setor produtivo. 
Recomendações essas que vão desde as espécies de abelhas que são atraídas e polini-
zam a cultura-alvo até as práticas de manejo e de gestão da propriedade adequadas 
para favorecer a presença de uma diversidade de abelhas silvestres nas lavouras em 
diferentes sistemas de produção (Malagodi-Braga, 2018).

Além disso, resultados de estudos preliminares ou experimentais sob condições 
controladas em casa-de-vegetação nem sempre se aplicam às condições das lavouras 
comerciais no campo. Isso foi verificado, por exemplo, para as abelhas mandaguari 
(S. depilis), que, mesmo com várias colmeias instaladas em oito lavouras comerciais de 
morango, não foram atraídas pelas flores em nenhuma delas. Portanto, aprofundar e 
divulgar esse conhecimento básico é papel da pesquisa, para que não haja equívocos 
no manejo de abelhas em áreas agrícolas, uma vez que, em geral, as abelhas nativas e 
sua biologia não são conhecidas popularmente.

Outra demanda importante para o setor produtivo é a definição de protocolos que 
possam ser aplicados pelos próprios agricultores e técnicos para diagnosticar a defici-
ência de polinização nas lavouras. Para o morangueiro, o protocolo já foi estabelecido 
e está disponível para esse público (Malagodi-Braga, 2018).

Quanto ao manejo de abelhas em áreas de produção agrícola, a pesquisa ainda 
tem muito a contribuir com a avaliação do impacto ocasionado pela introdução de 
grande número de colmeias sobre a fauna silvestre de abelhas nas áreas de produ-
ção e em seu entorno. Também deve contribuir para determinar os impactos desse 
manejo sobre as próprias abelhas. Em áreas agrícolas, as abelhas irão compartilhar 
recursos ou mesmo competir por eles em um ambiente, em geral, bastante alterado 
pelo ser humano e pouco favorável à manutenção de suas populações.

Estudo recente (Garibaldi et al., 2021) com dados coletados durante três anos 
em áreas agrícolas e entorno com habitats naturais ou seminaturais revelou que, no 
Brasil, as abelhas africanizadas (A. mellifera) são a espécie dominante em ambos os 
ambientes, causando impactos negativos não somente na abundância e riqueza de 
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espécies de abelhas nativas, mas na abundância geral de abelhas. Um futuro nada 
promissor para uma agricultura que cada vez mais depende de polinizadores. Dian-
te das fragilidades do modelo agrícola dominante perante o cenário das mudanças 
climáticas e o contexto da perda de biodiversidade, o desafio posto para a pesquisa 
e para a sociedade é validar sistemas e estratégias produtivas sustentáveis que, en-
tre outros aspectos, contribuam para a conservação e restauração da diversidade com 
abundância de polinizadores silvestres e de suas interações.

O papel das abelhas-sem-ferrão como polinizadores em cultivos agrícolas já foi 
confirmado para dezenas de culturas ao redor do mundo (Heard, 1999; Slaa et al. 2006; 
Ramìrez et al., 2018; Osterman et al., 2021). Porém, seu manejo para a polinização ainda 
é muito incipiente (Osterman et al., 2021). No Brasil, restringe-se basicamente a uma 
pequena parte dos produtores de morango (Antunes et al., 2007; Malagodi-Braga, 
2018) e, mais recentemente, em cultivos de café arábica, na região Sudeste, e açaí, na 
Amazônia (Bezerra et al., 2020). Em outros países, elas são usadas para a polinização 
em pomares de manga e macadâmia (Fajardo et al., 2008; Heard, 2016). Os principais 
motivos para a não adoção pelo setor produtivo é a falta de informações específicas 
para os agricultores e técnicos da extensão rural, a dificuldade de acesso às colônias e 
a limitação dos estudos à esfera acadêmica. Seu uso em cultivos protegidos também 
foi razoavelmente estudado pela academia (Osterman et al., 2021); contudo, ainda não 
é amplamente utilizado, porque a maioria das tentativas são frustradas por causa das 
dificuldades de adaptação das colônias nesses ambientes. Pesquisas futuras nessa 
área devem focar no manejo de abelhas-sem-ferrão em ambientes agrícolas realís-
ticos, incluindo o efeito do serviço ecossistêmico da polinização em conjunto com o 
manejo de polinizadores (Campbell et al., 2018). Além disso, devem focar na avaliação 
de desempenho, tanto no incremento da produtividade quanto na melhoria de outros 
atributos dos cultivos, como qualidade, nutrientes e tempo de prateleira (Vanbergen 
et al., 2020). É importante que esses avanços sejam acompanhados de ações de comu-
nicação e capacitação de técnicos e agricultores, para que o setor produtivo incorpore 
os conhecimentos gerados pela ciência.

EFEITOS DE AGROTÓXICOS SOBRE AS ABELHAS-SEM-FERRÃO

Quando se pensa na criação ou no manejo de abelhas para a polinização, a possi-
bilidade dessas abelhas utilizarem recursos vegetais contaminados com substâncias 
tóxicas deve ser uma preocupação. Trata-se de um cuidado essencial para a conserva-
ção e a saúde dos polinizadores, para a viabilidade da criação das abelhas-sem-ferrão 
e solitárias e, ainda, para o sucesso na polinização e para a comercialização dos produ-
tos das abelhas. Na proximidade de cultivos com uso de agrotóxicos, por exemplo, o 
mel, o pólen e a própolis poderão apresentar contaminação por esses produtos. O uso 
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de produtos químicos pela agricultura também pode impactar as abelhas silvestres 
que ocorrem naturalmente na área ou em suas proximidades. Por isso, esse assunto se 
tornou de extrema relevância nos últimos anos.

Apesar da importância das abelhas-sem-ferrão como polinizadores de cultivos 
agrícolas em ambientes tropicais e subtropicais, o modelo utilizado mundialmente 
para a avaliação de risco de inseticidas é a abelha A. mellifera. Uma parte das rotas de 
exposição, incluindo o pólen e o néctar, por exemplo, são similares entre A. mellifera e 
as abelhas-sem-ferrão. Contudo, algumas rotas não estão contempladas pelos atuais 
métodos, em função das diferenças na biologia dessas abelhas, e ainda há muitas la-
cunas no conhecimento básico do grupo Meliponini (Cham et al., 2017; Cham et al., 
2019). É preciso ampliar esse conhecimento para as espécies candidatas a modelos 
experimentais, com estimativas de consumo de néctar e pólen, considerando a coleta 
de barro, resinas e água, além de desenvolver protocolos adequadas para a avaliação 
dos efeitos dos agrotóxicos em abelhas nativas, como as abelhas-sem-ferrão (Cham et 
al., 2017; Cham et al., 2019).

Mais recentemente, na busca por preencher essas lacunas de conhecimento, a 
pesquisa vem revelando que as avaliações feitas com A. mellifera podem não servir 
como modelo para outras abelhas. Os resultados desses estudos têm demonstrado, 
por exemplo, que as abelhas-sem-ferrão podem apresentar uma maior suscetibilida-
de aos agrotóxicos (Moraes et al., 2000; Dorneles et al., 2017) e alterações em seu com-
portamento, impactando negativamente sua atividade nas flores (Jacob et al., 2019). 
Moraes et al. (2000) verificaram que quanto maior a relação entre a superfície e o 
volume corporal da abelha, maior será a sua suscetibilidade ao efeito tópico do inseti-
cida. Em seus resultados, as abelhas de menor porte, como a iraí (N. testaceicornis) e a 
jataí (T. angustula), mostraram-se mais suscetíveis a um mesmo produto que abelhas 
de maior porte, como a tubiba (Scaptotrigona tubiba).

Além disso, estudos têm revelado que doses não letais (subletais) de inseticidas 
também podem causar danos às abelhas sociais, com perdas econômicas para os cria-
dores (Thompson, 2003). Agrotóxicos não inseticidas, como o glifosato, herbicida de 
amplo uso no Brasil e no mundo, podem prejudicar as abelhas (Balbuena et al., 2015). 
Fungicidas e bactericidas, que anteriormente não eram uma grande preocupação em 
relação aos riscos para polinizadores, também causam danos à saúde das abelhas 
sociais (Pettis et al., 2013), possivelmente por prejudicar microrganismos benéficos 
que vivem nas colônias e são essenciais para sua sobrevivência (De Paula et al., 2021). 
Investimentos nessa área de pesquisa são fundamentais para a continuidade desses 
estudos e para preencher as lacunas de conhecimento. Os agrotóxicos utilizados em 
áreas urbanas também representam um risco para a meliponicultura ali desenvolvi-
da. A tendência é que esses conflitos aumentem à medida que a atividade se expande, 
exigindo soluções para as quais a pesquisa pode contribuir.
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Em virtude desse contexto, o Brasil vem promovendo ações para lidar com os con-
flitos entre o uso de agrotóxicos e polinizadores. Em nível nacional, desde 2012, o Ins-
tituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) tem 
empregado esforços nessa direção, como restrições de uso de determinados produtos 
e reavaliação de ingredientes ativos que representam risco aos polinizadores (para 
um histórico completo das ações e atualização do processo de reavaliação, ver Ibama, 
2021). Em nível regional, alguns estados também têm implementado medidas para 
reduzir os casos de mortalidade de abelhas por agrotóxicos. Destaca-se, nesse contex-
to, o esforço da Defesa Agropecuária do Estado de São Paulo no sentido de apoiar os 
apicultores e meliponicultores. Qualquer episódio de mortandade de colônias no es-
tado deve ser comunicado imediatamente à Coordenadoria de Defesa Agropecuária 
(CDA), que irá assessorar o criador na análise da ocorrência e autuação dos responsá-
veis (mais informações no site da Defesa Agropecuária de São Paulo).

Do mesmo modo, a iniciativa privada e as organizações não governamentais têm 
se mobilizado para melhorar a convivência da agricultura com as abelhas. Nos últi-
mos anos, surgiram diversas campanhas educativas e de conscientização quanto à 
importância dos polinizadores para a agricultura. Além disso, diversas tecnologias 
de apoio aos agricultores e criadores de abelhas foram lançadas, como novas so-
luções biológicas para o controle de pragas e doenças. Também surgiram algumas 
soluções por meio de prestação de serviços, como aplicativos que auxiliam a comu-
nicação entre agricultores e criadores de abelhas. Gradativamente, a população em 
geral e agricultores estão se tornando mais conscientes quanto à importância das 
abelhas e tendo acesso a ferramentas e práticas que contribuem para reduzir os im-
pactos negativos sobre elas.

Por outro lado, o uso de agrotóxicos no Brasil, principalmente dos produtos bani-
dos na União Europeia e em outros países do mundo em função dos impactos na saú-
de das abelhas, precisa ser revisado de forma célere para atender às recomendações 
da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) quanto 
à necessidade premente de modelos e sistemas agrícolas que considerem a conserva-
ção dos polinizadores em suas práticas. Um exemplo é o caso da proibição do uso do 
ingrediente ativo fipronil na Europa que, no Brasil, também foi identificado como o 
principal responsável pela elevada mortalidade de abelhas em diversos estados. Re-
centemente, o Ibama, como medida cautelar, impôs uma restrição ao uso do fipronil 
(Ibama, 2024), embora os resultados das pesquisas apontem para a necessidade da 
proibição de uso, visando a proteção das abelhas.

A convivência harmônica entre a agricultura e os polinizadores é extremamente 
necessária e será benéfica para toda a sociedade, inclusive para o próprio agronegócio. 
Ela permitirá ampliar a produtividade dos cultivos por meio da polinização, agregar 
valor às cadeias produtivas existentes, promover a integração dos sistemas de cultivo 
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e de criação de abelhas, gerar novos segmentos de mercado e, ao mesmo tempo, con-
servar a biodiversidade brasileira.

Um grande desafio posto para a pesquisa agropecuária associada aos poliniza-
dores e aos agrotóxicos é gerar resultados que promovam e estimulem a adoção de 
sistemas agrícolas inovadores que, ao produzirem com a natureza, dependam menos 
de insumos externos e sejam capazes de recuperar, restaurar e manter boa parte dos 
processos naturais e dos serviços ambientais dos quais a agricultura depende, como 
a polinização. Para isso será fundamental reconhecer e consolidar as contribuições 
da agroecologia (CAISAN, 2012) e das agroflorestas (Bhagwat et al., 2008) no alcance 
desses objetivos e contar com o engajamento das instituições de ensino, pesquisa e 
extensão, do setor público e da iniciativa privada.

SAÚDE DAS ABELHAS-SEM-FERRÃO

Para uma meliponicultura sustentável, os meliponicultores precisam conside-
rar que a qualidade do ambiente irá impactar diretamente a saúde desses insetos e, 
consequentemente, o desenvolvimento da atividade (FAO et al., 2021). A riqueza da 
vegetação no entorno da criação é crucial, porque as abelhas devem ser capazes de 
encontrar recursos nutricionais vitais (néctar, pólen, água, resinas etc.), e estes devem 
estar disponíveis em diversidade, qualidade e quantidade suficientes ao longo de sua 
vida para garantir sua sobrevivência e reprodução. Déficits nutricionais e exposição a 
pesticidas aumentam a suscetibilidade das abelhas aos patógenos, tornando-as mais 
propensas a doenças (Pettis et al, 2013; FAO et al., 2021). Essa temática demanda estu-
dos em relação às abelhas-sem-ferrão (Cham et al., 2019).

Uma maior suscetibilidade às doenças pode estar associada ao impacto de agrotó-
xicos e de outros fatores na microbiota presente tanto no organismo das abelhas-sem-
-ferrão quanto no interior de suas colônias. A microbiota associada aos organismos 
vivos, em geral, pode ser rapidamente alterada por fatores externos, como dieta, es-
tresse e produtos químicos, como medicamentos e agrotóxicos. Uma alteração na mi-
crobiota pode tornar animais e plantas mais suscetíveis às doenças. Diversos estudos 
têm mostrado que as abelhas-sem-ferrão não sobreviveriam sem algumas espécies de 
bactérias e fungos comumente presentes em seus ninhos (Machado, 1971; Menezes et 
al., 2015). Uma bactéria recentemente encontrada em abelhas adultas, células de cria 
e materiais de ninho de colônias de abelhas-sem-ferrão, o actinomiceto Streptomyces 
(Promnuan et al., 2009; Cambronero-Heinrichs et al., 2019; De Paula et al., 2021), é 
bem conhecida por secretar antibióticos (Kroiss et al., 2010). Contudo, pouco se sabe 
sobre a diversidade da comunidade microbiana associada às abelhas-sem-ferrão, sua 
relação com a inibição de patógenos e o impacto dos agrotóxicos sobre essa comuni-
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dade (De Paula et al., 2021). Sem dúvida, um campo de pesquisa importante para a 
sustentabilidade da meliponicultura.

À medida que a meliponicultura se desenvolve, os problemas com doenças, pa-
rasitas e pragas podem se tornar mais frequentes. A principal preocupação dos cria-
dores são os forídeos, mosquinhas ligeiras que depositam seus ovos nos potes de pó-
len e podem destruir uma colônia em pouco tempo (Oliveira et al., 2013). Porém, já 
conhecemos uma diversidade razoável de bactérias, fungos, vírus, ácaros, insetos e 
outros macro-organismos que podem prejudicar as colônias de abelhas-sem-ferrão 
(Nunes-Silva, 2018). Novos registros têm sido relatados (Teixeira et al., 2020) e algu-
mas ocorrências, com causas desconhecidas, estão sob investigação (Díaz et al., 2017; 
Caesar et al., 2019).

A disseminação de doenças pode ocorrer entre as abelhas manejadas e das ma-
nejadas para as silvestres. É um assunto relevante porque, além de impactar o setor 
produtivo, pode afetar as populações naturais, sendo apontado como uma das cau-
sas de declínio de polinizadores (Goulson et al., 2015; Potts et al., 2016b; Aizen et al., 
2020; Garibaldi et al., 2021; Martínez-López et al., 2021; Nanetti et al., 2021). Por isso, é 
importante que os meliponicultores relatem ocorrências de problemas e mortalida-
de de colônias aos órgãos de defesa agropecuária, contribuindo no monitoramento e 
na contenção de pragas e doenças e na investigação dos casos de contaminação por 
agentes químicos. Além disso, a adoção de boas práticas de manejo e de transporte é 
fundamental para evitar que problemas como esses se tornem cada vez mais frequen-
tes (Vollet-Neto; Menezes, 2018).

Outra preocupação relacionada ao transporte de polinizadores é o risco de espécies 
introduzidas, em locais onde não ocorrem naturalmente, se estabelecerem no ambiente 
natural ou se tornarem invasoras (Aizen et al., 2020). Ao longo das últimas décadas, 
diversas espécies de abelhas-sem-ferrão foram transportadas e multiplicadas fora da sua 
área de ocorrência natural. A princípio, essas introduções ocorreram para a realização 
de estudos científicos sobre endocruzamento (Carvalho, 2001; Nogueira-Neto, 2002) 
e, posteriormente, para fins de criação (Vollet-Neto e Menezes, 2018; Graf et al., 2020). 
Atualmente, diversos meliponicultores da região Sul e Sudeste mantêm colônias de 
espécies que não pertencem à fauna local, sem, contudo, realizar estudos sobre possíveis 
impactos nas populações naturais. Um estudo recente, que registrou pela primeira vez a 
ocorrência de Melipona scutellaris na região metropolitana de Curitiba, PR, não encontrou 
indícios de alteração na estrutura da comunidade de abelhas nativas do ambiente 
urbano estudado e classificou-a como uma espécie não nativa casual (Graf et al., 2020). 
Por outro lado, outros estudos apontam que pode haver uma hibridização dessa abelha 
com a Melipona capixaba, uma espécie ameaçada de extinção com distribuição restrita 
no Espírito Santo e, dessa forma, ameaçar a conservação das suas populações naturais 
(Nascimento, 2000; Nogueira et al., 2014; Resende et al., 2014; ICMBio, 2018).
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Existe a possibilidade dessas introduções beneficiarem o ser humano e não im-
pactarem as populações naturais (Byatt et al., 2016; Russo, 2016). Contudo, os impactos 
negativos ao redor do mundo são frequentes e as consequências desse tipo de atitude 
podem ser prejudiciais para as populações naturais, como estudos científicos recentes 
têm alertado (Nascimento et al., 2000; Resende et al., 2014; Graf et al., 2020; Aizen et 
al., 2020; Garibaldi et al., 2021; Martínez-López et al., 2021; Nanetti et al., 2021). Espécies 
que não pertencem à fauna de um determinado local podem competir por recursos e 
nichos ecológicos (alimento, local de nidificação, materiais de construção), hibridizar 
com espécies e subespécies próximas, promover a perda de variação genética intraes-
pecífica, introduzir doenças, pragas e parasitas e disseminá-las para populações silves-
tres (Francisco et al., 2014; Resende et al., 2014; Byatt et al., 2016; Vollet-Neto; Menezes, 
2018; Jaffé et al., 2016; Jaffé et al., 2019; Aizen et al., 2020; Des Roches et al., 2021). Avalia-
ções e estudos sobre os possíveis impactos dessas introduções em abelhas-sem-ferrão 
são escassos. Dessa forma, as avaliações de risco para futuras introduções de abelhas 
em locais onde não ocorrem naturalmente ou mesmo para a liberação das criações já 
existentes precisam ser realizadas caso a caso e intensificadas pelos órgãos públicos 
e instituições de pesquisa, para que as decisões futuras sejam embasadas em ciência.

A competição com abelhas exóticas também foi apontada como uma das cau-
sas de declínio de polinizadores (Potts et al., 2016a). Cane e Tepedino (2017) estimam 
que um apiário com 40 colônias pode coletar uma quantidade de pólen equivalente 
a 4 milhões de provisões de alimento larval de espécies de abelhas solitárias, tendo 
assim uma grande influência no compartilhamento dos recursos com outras abelhas. 
Segundo Valido et al. (2019), a presença da A. mellifera pode reduzir a diversidade dos 
polinizadores nativos e causar um impacto negativo em suas interações. Esses fatores 
precisam ser levados em consideração para que o avanço da apicultura seja compatí-
vel com a conservação dos polinizadores nativos.

REGULAMENTAÇÃO DA MELIPONICULTURA

Como animais silvestres, as abelhas-sem-ferrão são parte integrante da fauna 
brasileira e, portanto, fazem parte dos recursos naturais brasileiros, como a água, a 
flora, o solo etc. Dessa forma, sua criação, considerando a autorização para o uso de 
recursos naturais, e a fiscalização, monitoramento e controle ambiental estão sob a 
responsabilidade do Ibama.

O primeiro aparato regulatório específico para a atividade de criação desse gru-
po de abelhas foi a Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), 
no 346, de 16 de agosto de 2004. Mesmo tendo caráter inovador, estabeleceu alguns 
requisitos que, na prática, limitavam o desenvolvimento da atividade. Além disso, os 
meliponicultores não conseguiam se regularizar em função da falta de normas es-
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pecíficas para a regulamentação da atividade e excesso de burocracia. Por isso, essa 
resolução foi recentemente revisada pelo Conama, dando lugar para a Resolução 
no 496, de 19 de agosto de 2020, com regras e procedimentos mais claros, apesar de 
ainda apresentar gargalos para o desenvolvimento da atividade. A atribuição relativa 
à autorização para uso e manejo das abelhas-sem-ferrão, antes exclusiva do Ibama, a 
partir de 2011 passou a ser exercida de forma colaborativa pela União, estados, Distrito 
Federal e municípios (Lei Complementar no 140, de 8 de dezembro de 2011). Atual-
mente, as autorizações são concedidas pelas secretarias estaduais de meio ambiente.

A partir dessa abertura dada pela LC nº 140/2011, vários estados buscaram criar 
seus regramentos em relação à prática da criação das abelhas-sem-ferrão. Alguns a 
partir de atos administrativos de secretarias de Governo (RS, MA, AM, SP), outros por 
meio de processos conduzidos no âmbito do poder legislativo estadual (SC, PR, BA, 
GO, ES). Em alguns estados, o processo foi simplificado e desburocratizado, como no 
Paraná. Em outros, ainda é bastante complexo regularizar a criação, como em São 
Paulo e Goiás, e há estados sem normas específicas.

Na prática, vários fatores ainda travam e dificultam a regularização da atividade, 
seja pelo enquadramento em regulamentos já existentes e idealizados para outros 
animais silvestres, desconsiderando-se, assim, as características diferenciadas da me-
liponicultura, seja pelo excesso de procedimentos autorizativos burocráticos. Dessa 
forma, tais procedimentos muitas vezes não se alinham com a dinâmica da prática e 
condução zootécnica que a atividade adquiriu em seu processo de desenvolvimento.

Outros aspectos importantes, e não devidamente considerados, foram a 
diversidade sociocultural associada à meliponicultura, inclusive dos povos indígenas, 
as particularidades regionais e a complexidade dos cadastros em ambientes 
informatizados exigidos para o registro da atividade. Muitos desses cadastros estão 
disponíveis apenas em plataformas complexas, exigindo um conhecimento avançado 
da linguagem digital, afastando o criador mais tradicional e aquele localizado em 
regiões onde o acesso à internet de qualidade não é uma realidade. Esses gargalos 
afastaram o público-alvo do ambiente legalizado, mantendo a informalidade e a 
clandestinidade ainda muito presentes na atividade.

Além do aspecto ambiental no processo de regularização da atividade, a meliponi-
cultura também está subordinada ao Ministério da Agricultura e Pecuária, por meio 
da Secretaria de Defesa Agropecuária. Durante muito tempo, essa relação foi pouco 
considerada em função da pequena expressão da atividade. Porém, alguns estados 
começaram a se organizar para registrar os criadores nos seus respectivos departa-
mentos de defesa agropecuária. Essa mudança vem acontecendo em função de uma 
série de motivos, como os episódios recorrentes de mortalidade de abelhas por agro-
tóxicos, casos recentes de doenças em colônias de abelhas-sem-ferrão e crescimento 
do interesse da população pela meliponicultura.
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Se por um lado esse registro gera benefícios ao setor produtivo, como melhor di-
mensionamento do tamanho da atividade e apoio das instituições públicas ao seg-
mento; por outro, pode gerar mais burocracia. No estado de São Paulo, por exemplo, 
o meliponicultor precisa se registrar tanto na Secretaria Estadual de Meio Ambien-
te, por meio do Sistema Integrado de Gestão de Fauna Silvestre (Gefau), quanto na 
Secretaria Estadual de Agricultura, por meio da Gestão de Defesa Animal e Vegetal 
(Gedave), independentemente do tamanho da sua criação ou da sua finalidade (Re-
solução SIMA nº 11, de 3 de fevereiro de 2020; Resolução SAA nº 41, de 2 de outubro 
de 2019). Assim, quem tem uma única colônia precisa passar por um longo processo 
burocrático para se regularizar, desestimulando as pessoas interessadas.

Uma solução interessante foi a encontrada pelo estado do Paraná, por meio da 
proposição e articulação da Câmara Técnica de Meliponicultura do Paraná (CTM-
-PR), com os órgãos competentes, que unificou os registros, visando à desburocrati-
zação do processo (Portaria IAP nº 6, de 17 de janeiro de 2019). Todo meliponicultor 
do Paraná deve se cadastrar no Sistema de Defesa Sanitária Animal (SDSA). O Insti-
tuto Água e Terra do Paraná (IAT, antes IAP), em conjunto com a Agência de Defesa 
Agropecuária do Paraná (Adapar), compartilha os dados dos criadores constantes no 
SDSA, para fins de fiscalização e controle de fauna.

Atualmente, está em curso o processo de tramitação de projetos de leis no âmbi-
to federal para estabelecer uma base referencial para a prática da atividade no país. 
Nesse processo, pretende-se que sejam incorporados aspectos importantes, como o 
enfoque zootécnico que a atividade pode exercer, com compartilhamento de respon-
sabilidades no cadastramento e fiscalização da atividade entre os órgãos ambientais e 
aqueles ligados à agricultura, a simplificação do registro dos criadores e meliponários, 
o estabelecimento de ações de fomento à atividade e a criação de banco de dados esta-
tísticos com compartilhamento das informações entre os órgãos competentes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo e a criação de abelhas-sem-ferrão ganha cada vez mais destaque e po-
pularidade entre os consumidores em geral. A versatilidade de uso das abelhas e sua 
importância ecológica e econômica torna esses insetos cada vez mais importantes. 
Diversos avanços vêm sendo conquistados; porém, ainda nos deparamos com vários 
desafios a serem superados para a sustentabilidade da atividade e uma melhor convi-
vência com as abelhas nativas e com a natureza que as mantém.

Ainda temos muito a conhecer sobre nossas abelhas-sem-ferrão. As dificuldades 
na identificação taxonômica e as lacunas no conhecimento básico ainda são entra-
ves a serem solucionados. As questões relativas às interações entre microrganismos e 
abelhas, apresentadas anteriormente, são oportunidades para a descoberta de novos 
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produtos e processos com aplicações diversas, bem como para uma melhor compre-
ensão da saúde de suas colônias.

A ausência de padronização nos métodos e materiais utilizados na meliponicul-
tura  é apontada como um obstáculo para a expansão da atividade. No caso das abe-
lhas-sem-ferrão, é possível estabelecer um padrão que se mostre mais adequado para 
cada espécie ou grupo de espécies e que seja de fácil adoção pelos meliponicultores.

Em relação à polinização agrícola, um importante desafio será estabelecer proto-
colos de boas práticas que garantam, além de melhorias na produtividade e qualidade 
das colheitas, a saúde e o bem-estar das abelhas manejadas e das abelhas silvestres, de 
modo a potencializar os resultados esperados. Além de ampliar o conhecimento sobre 
o papel e os requisitos de polinização em diferentes cultivos e ambientes, a pesquisa 
pode contribuir com a ampliação na adoção de sistemas e estratégias sustentáveis de 
produção, que colaborem para a conservação e restauração da diversidade e da abun-
dância de polinizadores silvestres, bem como das espécies manejadas. A melhoria na 
qualidade ambiental das propriedades agrícolas será fundamental não apenas para 
garantir a polinização, mas para criar condições mais favoráveis ao enfrentamento 
das crises que cada vez mais se acentuam: a climática, a hídrica e a da biodiversidade.

Uma outra preocupação diz respeito às limitações de crescimento da escala de 
produção de colônias de abelhas, devido principalmente à carência de recursos ali-
mentares. Uma das soluções apontadas para a falta de colônias de abelhas foi o esta-
belecimento de pequenas estruturas de produção que atuem em conjunto. Contudo, 
o próprio desenvolvimento da atividade, com o aumento de criadores e melhoria da 
condição técnica das criações, poderá contribuir diretamente para que se tenha uma 
maior quantidade de colônias em condições de atender às demandas crescentes por 
serviços de polinização e maior disponibilidade dos produtos das abelhas. Outras so-
luções inovadoras devem surgir da parceria entre o setor produtivo e a academia para 
superar esse obstáculo.

Alguns desafios práticos adicionais incluem a necessidade de simplificação de 
processos de registro da atividade, atualmente muito burocráticos, como cadastro de 
colônias, procedimentos de transporte de abelhas e comercialização de seus produ-
tos. Dessa forma, a integração entre academia, setor produtivo, entidades de classe e 
órgãos públicos é o melhor caminho para a superação dos desafios para a conserva-
ção e o manejo sustentável das abelhas-sem-ferrão e para a expansão e fortalecimento 
da meliponicultura em nosso país.
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CAPÍTULO 9
DIMENSÃO SOCIAL E ECONÔMICA 
DOS SISTEMAS AGROALIMENTARES DA 
AGRICULTURA FAMILIAR
Lucimar Santiago de Abreu, Alfredo José Barreto Luiz e Victor Paulo Marques Simão

INTRODUÇÃO

A utilização de bases de dados bibliográficos tem sido cada vez mais adotada no 
meio científico. Ela permite identificar a trajetória do desenvolvimento do conheci-
mento, sua evolução e suas lacunas, da mesma maneira que propicia a geração de 
novas proposições de pesquisas a partir das informações geradas.

O objetivo do capítulo é analisar o desenvolvimento do conhecimento no âmbito 
da agricultura familiar, apresentando as principais contribuições científicas produzi-
das pela Embrapa Meio Ambiente entre 1994 e 2020. Será dado destaque aos traba-
lhos que discutem, de maneira central, questões de natureza social e econômica da 
agricultura familiar.

O trabalho identifica as publicações disponíveis na Base de Dados da Pesquisa 
Agropecuária (BDPA) da Embrapa. Por meio da revisão bibliográfica, será realizada 
análise qualitativa de conteúdo sociológico das seguintes variáveis: tipo de público 
(agricultores familiares, empresas familiares, assentados da reforma agrária, povos 
tradicionais, mulheres agricultoras, etc.) e os principais temas investigados, questões 
de pesquisas e resultados para os problemas que originaram a pesquisa. Desse modo, 
o capítulo apresenta o itinerário das pesquisas conduzidas no âmbito da agricultura 
familiar e suas contribuições sociais e econômicas mais expressivas.

Como ponto básico do enfoque das pesquisas, partiu-se de uma constatação em-
pírica, qual seja: em todo o território brasileiro, onde o mercado organiza as trocas, a 
produção de alimentos é assegurada pelas unidades produtivas familiares, ou seja, 
onde a família participa da produção. É necessário, portanto, reconhecer a diversida-
de de situações nas quais, em algumas regiões ou territórios, ela se encontra totalmen-
te integrada a distintas modalidades de inserção ao mercado (mercado institucional, 
supermercados, lojas, feiras livres, entregas diretas, etc.), enquanto, em outros espaços 
geográficos, é fundada na economia da subsistência. Contudo, é a única forma social 
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de produção capaz de garantir a oferta de alimentos para o conjunto da sociedade e 
satisfazer suas necessidades fundamentais.

Os principais trabalhos científicos que tratam da dimensão social e econômica da 
produção familiar se apresentam agrupados em:

1.  Agricultura familiar e desenvolvimento sustentável;
2. Diversidade social das formas de produção e a relação com o meio ambiente;
3. Agricultura familiar e políticas públicas;
4. Agricultura familiar e transição ecológica;
5. Redes alternativas agroalimentares e inovações sociais; e
6. Outros temas que perpassam o universo da pesquisa em agricultura familiar.

Cabe destacar que as pesquisas desenvolvidas foram fruto de diversas parcerias, 
as quais contribuíram para a geração de conhecimentos, que serão objeto de descri-
ção sintética. A equipe, ao longo do período analisado, foi constituída por pesqui-
sadores da Embrapa Meio Ambiente e parceiros de diversas instituições nacionais e 
internacionais – em especial, a Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), com 
o Programa de Pós-Graduação em Agroecologia e Desenvolvimento Rural, e a Uni-
versidade Federal do Paraná (UFPR). Parceiros e alunos de outros países também 
fizeram parte, oriundos da França – inicialmente com a Universidade de Paris X 
Nanterre, seguida do Institut National Recherche Agronomique (Inrae) e École des 
hautes études en sciences sociales (EHESS) –, Dinamarca – International Centre 
for Research in Organic Food Systems (ICROFS) –, China – College of Resource 
and Environmental Science (Cers), China Agricultural University (CAU) – e Egito – 
Ain Shams University (ASU). Pesquisadores e estudantes das instituições referidas 
participaram de projetos de cooperação interinstitucional, proporcionando, ao lon-
go do período mencionado, um fértil diálogo e troca de conhecimentos que ocor-
reram em diversas reuniões; visitas técnicas e científicas a produtores; seminários; 
elaboração de publicações em coautoria, desenvolvidas no âmbito das pesquisas de 
colaboração; além de orientações de teses de doutorado e dissertações de mestrado.

Neste sentido, o conjunto de atividades dos projetos ancorou-se na perspectiva ana-
lítica das ciências sociais, mas se abriu para colaborações mais amplas, provenientes 
das ciências econômicas e agronômicas, levando em conta a formação disciplinar da 
equipe da Embrapa Meio Ambiente e das instituições parceiras (Abreu; Bellon, 2017).

Destaque deve ser dado ao debate sobre questões sociais da obra de Ramos Filho 
(2006), Agricultura, meio ambiente e inclusão social: questões para debate, construída com 
a contribuição de diversos especialistas em agricultura familiar.

As pesquisas foram conduzidas em diversas regiões do país, desde territórios de 
agricultura intensiva no município de Guaíra, SP, até áreas de preservação ambien-
tal e de agricultura diversificada em Tapiraí, Apiaí, Barra do Chapéu, Eldorado, Sete 
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Barras e Cananéia. Estes municípios estão localizados na porção paulista do Vale do 
Ribeira, região com baixo índice de desenvolvimento humano (IDH) e de grandes 
contrastes e conflitos socioambientais decorrentes de atividades econômicas que 
ameaçam o equilíbrio dos recursos naturais.

Foram igualmente conduzidas pesquisas nos municípios de Ibiúna, Sorocaba, 
Itápolis, Campinas, entre outros, no estado de São Paulo. No Espírito do Santo, em 
Vitória, o estudo ocorreu nos sistemas agroalimentares em transição ecológica. O ob-
jetivo era investigar a aplicação de princípios e práticas definidos para os sistemas or-
gânicos e pela agroecologia, os processos de institucionalização e as políticas de apoio 
à transição, além das pesquisas sobre redes sociotécnicas e inovação social, mercados, 
comparação de preços entre convencionais e orgânicos e motivações do consumo de 
alimentos orgânicos certificados.

Estudos de casos foram desenvolvidos na região de Ouro Preto do Oeste, em Ron-
dônia, região Amazônica, onde foi reconstituído o processo de transição convencio-
nal para sistemas agroflorestais. Esse estudo buscou entender a contribuição desses 
sistemas, constituídos por agricultura, criação animal e florestas, em relação à crise 
ambiental, identificando e caracterizando a diversidade ambiental, destacando os 
impactos positivos em relação à segurança alimentar e o papel das mulheres agricul-
toras. Ocorreram contribuições em projetos de parceiros da Embrapa Acre, na região 
de Rio Branco, AC, em feiras com produtores e consumidores orgânicos da capital.

Descrição da Metodologia Quantitativa

A Embrapa Meio Ambiente dispõe de um recurso para registro digital das ativi-
dades de seus empregados, com acesso para consulta pela rede interna de computa-
dores. O sistema foi idealizado para servir de suporte ao planejamento e acompanha-
mento do Plano Anual de Trabalho (PAT) individual. Para definir o universo inicial de 
trabalho nesse estudo, foi utilizada a consulta à página principal do PAT. O sistema 
armazena toda a produção dos empregados atuais e que já passaram pela Unidade. 
Os registros tiveram início no ano 2000 e contam com 28.484 entradas, originadas por 
115 pesquisadores (é preciso ter em mente que produtos com dois ou mais autores/pes-
quisadores possuem múltiplos registros, pois a contabilidade é feita por empregado, 
não por produto, neste caso).

Foram selecionados todos os registros que contivessem no texto de sua descrição 
o morfema “família”, de forma que os que tinham as palavras “família”, “familiar” 
ou “familiares” foram recuperados. Após a seleção, foram eliminados os registros 
não relacionados à agricultura familiar, como, por exemplo, as matérias jornalísticas 
apresentadas na Rede Família ou trabalhos sobre “familiaridade”, no sentido de es-
tar familiarizado com um assunto. Também foram desconsiderados os registros re-
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lativos à captação de recursos, por não tratarem de resultados do ponto de vista de 
contribuição técnico científica. Por fim, foram considerados todos os registros com 
a palavra “familiar” (ou similar) no título. Algumas exceções foram feitas quando 
a palavra não estava no título principal do registro. Entretanto, o registro era parte 
de um todo no qual a palavra tema figurava. Os principais exemplos são trabalhos 
apresentados em eventos específicos da agricultura familiar ou textos incluídos em 
uma publicação maior (capítulo de livro ou artigo em anais) cujo título também era 
alusivo à agricultura familiar.

Foram encontrados no PAT da Embrapa Meio Ambiente, de 2000 a maio de 2021: 
10 artigos em periódicos; 48 artigos em anais de congresso (ou nota técnica); 5 textos 
na série Documentos; 1 boletim de pesquisa; 13 capítulos em livros técnico-científicos; 
12 resumos em anais de congressos; 7 dias de campo; 2 fôlders, folhetos ou cartilhas; 
2 metodologias científicas; 11 cursos; 38 eventos; 1 livro; 5 orientações de pós-gradua-
ção; 36 palestras; 1 participação em exposição e feiras; e 40 matérias jornalísticas ou 
artigos de divulgação na mídia.

A partir desse conjunto de registros foram extraídos os nomes de todos os autores 
e coautores para realizar uma contagem de participação de cada um. No total, foram 
identificados 148 nomes, muitos dos quais são parceiros da Embrapa Meio Ambiente. 
Destes, 86 figuraram apenas uma vez na lista, 27 apareceram com duas colaborações 
e 26 frequentaram entre três e nove vezes os registros. Apenas 8 pessoas responderam 
por mais de 10 entradas e, em conjunto, foram responsáveis por 46,3% de toda a produ-
ção com o termo “familiar” registrada no PAT. Os nomes destes pesquisadores foram, 
então, selecionados para uma segunda etapa do processo de seleção das publicações.

Descrição da Metodologia Qualitativa

Inicialmente, partiu-se do conjunto dos responsáveis por 46,3% de toda a produ-
ção científica em agricultura familiar da Embrapa Meio Ambiente, conforme indica-
do no tópico anterior. Contudo, estabeleceu-se um recorte mais amplo para a análise 
qualitativa da contribuição desses autores, baseado nos seguintes critérios:

1. Identificação das publicações na base de dados BDPA da Embrapa, cujo públi-
co-alvo é a categoria social denominada “produtores familiares”, tendo essas 
pesquisas sido operacionalizadas através de interação direta ou indireta entre 
produtor familiar e pesquisador. O sistema BDPA da Embrapa expressa quase 
que completamente a totalidade das publicações dos autores identificados no 
tópico anterior.

2. As publicações que tratam de aspectos associados às dimensões social e eco-
nômica da produção familiar foram selecionadas. Neste capítulo, serão apre-
sentados os principais objetivos, problemáticas e as conclusões destas publica-
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ções. Além disso, alguns estudos envolveram outros tipos de atores-chave, os 
quais agem profissionalmente em redes de desenvolvimento rural em diversos 
contextos das áreas de estudos. Portanto, em interação com a categoria social 
“produtor familiar”, observou-se a ação de técnicos da extensão rural, pesqui-
sadores, consumidores etc.

3. A análise de conteúdo desse levantamento de publicações buscou obter repre-
sentatividade do conjunto das pesquisas realizadas pela Unidade dentro do 
campo específico mencionado. O corpus da análise bibliográfica foi fornecido 
pelo levantamento das publicações em revistas científicas, capítulos de livros, 
livros e documentos da série Embrapa entre os anos 1990 até 2020. Em seguida, 
abre-se para a qualificação de problemas, questões e temas de pesquisa, sempre 
no âmbito da produção familiar, que abordem aspectos sociais e econômicos.

Portanto, a seleção do material envolveu a aplicação de parâmetros quantitativos 
para definição da amostra de pesquisa, bem como a análise qualitativa sociológica 
(análise descritiva), apresentada em formato de síntese e restrita às contribuições vin-
culadas às dimensões social e econômica da produção familiar. Naturalmente, dado 
o amplo conjunto da bibliografia, foi necessário selecionar o material mais relevante 
e factível de revisão.

No geral, as metodologias adotadas para a operacionalização das pesquisas são 
de natureza construtivista e calcadas majoritariamente no aporte teórico e conceitual 
das ciências sociais (Abreu, 2011). Muitas vezes utilizando métodos simultaneamente 
qualitativos e quantitativos, ou seja, dados estatísticos da produção familiar – do Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), do Cadastro Nacional de Produtores 
Orgânicos (CNPO), vinculados ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento (Mapa) –, revisões da literatura, além de coletas de informações disponibiliza-
das por produtores e técnicos e de recentes investigações com atores-chave das redes 
de agricultura sustentável, agroecologia e agricultura orgânica (AO).

Em síntese, no processo de operacionalização das pesquisas, foram utilizadas in-
formações públicas disponíveis e dados adquiridos em pesquisas de campo através de 
entrevistas qualitativas e, quando possível e pertinente, análise quantitativa de ques-
tionários construídos com questões fechadas. Porém, este último requer a disponibi-
lidade de especialistas em métodos quantitativos e estatísticas com conhecimento de 
análise multifatorial aplicada às ciências sociais.

As consultas ocorreram por meio do estabelecimento de contatos presenciais, tro-
ca de mensagens eletrônicas, participação em reuniões técnicas e eventos. Portanto, 
um conjunto de materiais foi manejado no processo de geração do conhecimento.



330

Agricultura & Meio Ambiente: A busca pela sustentabilidade

TEMAS DA PRODUÇÃO FAMILIAR, PROBLEMAS, QUESTÕES, 
RESULTADOS E CONCLUSÕES DAS PESQUISAS

Agricultura Familiar e o Desenvolvimento Sustentável

Na década de 1990, algumas publicações já destacavam que as transformações 
tecnológicas na agricultura colocavam questões que agregavam elementos novos 
à discussão sobre o processo de modernização da agricultura. Uma dessas ques-
tões relevantes era a premência de avaliar o impacto causado pelas transformações 
tecnológicas no processo de trabalho agrícola, bem como nas relações sociais e no 
meio ambiente rural. Essa temática dupla (social e ambiental) foi incluída em um 
projeto de pesquisa do antigo Centro Nacional de Avaliação de Pesquisa de Moni-
toramento e Avaliação de Impacto Ambiental (CNPMA), atual Embrapa Meio Am-
biente, e foi parte de uma tese de mestrado, desenvolvida entre 1991 e início de 1994 
(Abreu, 1994). As conclusões desta pesquisa permitiram contribuir também com a 
formulação de políticas públicas, tendo em vista a solução de problemas sociais 
e ambientais da agricultura, particularmente para o chamado sistema de produ-
ção produtivista – trazendo, assim, uma contribuição da Embrapa Meio Ambiente 
para a identificação dos inter-relacionamentos complexos existentes na ação do 
homem sobre os recursos naturais, com o propósito de minimizar a pobreza, redu-
zir o êxodo rural e tornar o meio ambiente sustentável ecologicamente.

Ainda no âmbito dos impactos sociais da agricultura familiar (tipo empresarial 
ou que contrata trabalhadores para tratos culturais e colheita), analisou-se a corre-
lação entre a inserção da tecnologia de irrigação, a composição e a sazonalidade da 
força de trabalho no município de Guaíra, SP. O estudo também considerou que o 
processo de modernização da agricultura foi executado mediante a adoção de novas 
tecnologias que implicaram no aumento da sazonalidade e mudanças no processo 
de trabalho. O método utilizado foi o estudo de caso. A hipótese desenvolvida é que, 
ao aumentar o número de jornadas de trabalho, em virtude da existência de mais 
de uma safra por ano, a irrigação ajuda a diminuir a sazonalidade do trabalho. A 
dimensão dessa diminuição e o tipo de trabalhador que dela se beneficia dependem 
de outros elementos, ou seja, ao proporcionar a possibilidade de mais de uma safra 
por ano, a irrigação é capaz de gerar mais empregos diretos. Porém, a maioria dos 
empregos gerados são de caráter temporário, e a quantidade de empregos diretos 
gerados tem estreita relação com o tipo de produto cultivado, intensidade de uso da 
terra, sistema de irrigação adotado e tamanho da área irrigada. O tipo de trabalha-
dor mais observado neste contexto foram os volantes (Abreu, 1995).

A principal conclusão alcançada foi de que a modernização da agricultura com 
fins meramente econômicos é responsável por danos sociais e ambientais profun-
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dos, com os trabalhadores rurais constituindo o segmento social mais marginali-
zado, vivendo em condições de pobreza absoluta. A questão ambiental é percebida 
como secundária pelos produtores irrigantes, que priorizam a elevação da produ-
tividade objetivando maximizar os lucros, ou seja, a noção de risco ambiental está 
associada à racionalidade econômica. Dessa forma, os agricultores seguem as re-
comendações agronômicas tendo em vista, primeiramente, a viabilidade econômi-
ca da unidade de produção. Os insumos modernos são utilizados em larga escala e 
o aproveitamento dos recursos naturais é integral. Por fim, a autora destaca o papel 
do Estado na consolidação da articulação entre a agricultura e o mercado de insu-
mos e o de transformação dos produtos agrícolas (Abreu, 1994).

A contribuição desta obra consiste, através de um estudo de caso, na apresen-
tação dessas constatações que, em verdade, são válidas para praticamente todos os 
núcleos de agricultores capitalizados do país, além da imperiosa necessidade de 
formular um novo modelo de desenvolvimento agrícola que resolva o problema 
histórico da desarticulação entre economia e sociedade. É necessário que o Esta-
do passe a implementar concretamente novas estratégias de desenvolvimento que 
garantam a sobrevivência da população rural de forma digna, sem o comprome-
timento, a longo prazo, dos recursos naturais e do bem estar das gerações futuras.

Outra pesquisa desenvolvida pela Embrapa Meio Ambiente buscou ampliar 
o horizonte da análise, quiçá contribuir teórica e conceitualmente para o debate 
em curso da época, e mergulhou no contexto sociocultural das raízes dos proble-
mas ecológicos (Quirino; Abreu, 2000), dramatizados pela evidência súbita do pe-
rigo de aniquilamento que se tornou a dominação do homem sobre a natureza e 
o uso da ciência para a produção industrial e agropecuária produtivista. Narra o 
surgimento da consciência ecológica e dos movimentos sociais ambientalistas em 
países e circunstâncias selecionadas. São postos em relevo os aspectos relaciona-
dos à agropecuária e aos agroecossistemas. A seguir, considera como as ciências 
sociais foram instadas a explicar as relações deletérias entre a humanidade e a na-
tureza e como se armaram teoricamente para isso, contrapondo-se a sua tradição 
clássica e à da sociologia, em particular, que tende a abstrair o contexto biofísico 
em que a sociedade se assenta. Finalmente, considera uma agenda de caminhos 
teóricos e prioridades substantivas para estudos agroecológicos do ponto de vista 
das ciências sociais (Quirino; Abreu, 2000). Tais prioridades foram desenvolvidas 
e ampliadas nas agendas de pesquisa da temática da produção familiar nos anos 
subsequentes.



332

Agricultura & Meio Ambiente: A busca pela sustentabilidade

Diversidade Social das Formas de Produção Agrícolas e a Relação com o 
Meio Ambiente

Os problemas relacionados ao conhecimento da diversidade social e ambiental da 
agricultura familiar foram elencados como prioridades na agenda de pesquisa. Com 
isso, rapidamente formaram uma temática importante de investigação do campo da 
sociologia rural, a qual foi tratada por pesquisadores da Embrapa Meio Ambiente. 
Assim, entre 1999 e 2005, a Embrapa Meio Ambiente desenvolveu um projeto deno-
minado Estudo sobre a Diversidade de Formas de Produção Agrícolas Familiares e 
a Relação Com O Meio Ambiente. Essa experiência de pesquisa aborda de forma 
inovadora e transdisciplinar múltiplas dimensões do desenvolvimento sustentável, 
tendo também papel crucial na definição de pesquisas de natureza sociológica no 
âmbito da temática da agricultura familiar e da transição de base ecológica (Abreu et 
al., 2006; Billaud; Abreu, 1999). Uma importante contribuição da Embrapa Meio Am-
biente à época expressa um esforço inovador científico duplo, uma vez que se buscou 
primeiro caracterizar o universo social e empírico das pesquisas, a partir do critério 
da diversidade social, econômica, ambiental e cultural; e, posteriormente, captar e 
analisar as percepções e as práticas e manejos agrícolas de diferentes grupos sociais 
presentes no contexto real da pesquisa.

Em relação à diversidade das formas de produção familiar, estas eram invisíveis no 
ambiente técnico e expressam, pela denominação “pequeno produtor”, ideia do sen-
so comum, sendo considerada vulgar devido à simplificação da dimensão econômica 
e sociocultural. Assim, foi importante definir um instrumento conceitual apropriado, 
bem como identificar, caracterizar e analisar a diversidade das situações em que se en-
contram os produtores familiares, pois trata-se, na realidade, de uma categoria social 
heterogênea. Portanto, buscou-se responder: quem são os sujeitos sociais das pesquisas 
no âmbito da produção familiar; quais são as formas sociais; e como essa categoria se 
relaciona com os recursos naturais através das práticas e manejos dos recursos naturais.

Uma das primeiras observações dos estudos foi que o termo produtor familiar re-
cobre situações extremamente variadas e diferentes, e se define a partir de um maior 
ou menor grau de integração com a sociedade econômica. Tanto sob o plano técni-
co-econômico quanto do plano sociocultural, um determinado grau de integração à 
sociedade econômica corresponde a uma determinada relação com a sociedade de 
consumo, um determinado modo de vida (Lamarche,1993, p. 19, apud Abreu, 2005) e, 
também, um determinado modo de percepção e de representação do meio ambiente. 
Entendeu-se, assim, que a consideração dessas variáveis permite que a abordagem dê 
conta dessa dupla dimensão da unidade de exploração familiar.

Portanto, os conceitos de agricultura familiar e de desenvolvimento sustentável 
são partes constitutivas dos objetivos das pesquisas em questão. Além disso, também 
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supõem o engajamento por parte dos agricultores familiares, de técnicos do desenvol-
vimento e a caracterização da população rural, visando compreender a relação dos 
produtores agrícolas com a natureza, as técnicas e, de modo global, com o risco ao 
meio ambiente. Essa foi uma das principais metas de ação da geração de conhecimen-
tos, tecnologias e do desenvolvimento sustentável dos primeiros anos do século XXI, 
mas que teve seu princípio no final dos anos 1990.

Esses trabalhos foram realizados a partir de estudos empíricos em diversas regiões 
do Brasil. A abordagem metodológica definida permitia analisar o uso de técnicas e 
manejos em sistemas produtivos e as percepções dos agricultores sobre o meio am-
biente, a fim de relacioná-las. Muitos destes agricultores se encontram em situações 
de contraste em relação ao plano tecnológico, diante da incerteza científica e técnica. 
Portanto, esses estudos geravam tipologias do universo social dos produtores, das ati-
tudes e comportamentos diante dos recursos naturais. As pesquisas foram o meio en-
contrado para interrogar sobre o papel da natureza nas sociedades modernas, que é 
dependente de um duplo processo, do qual se estuda a dinâmica: como se articulam, 
dentro de uma certa configuração territorial, a relação entre os processos técnicos e 
sociais e os dispositivos de gestão? (Abreu, 2005)

Com base em estudos precedentes desenvolvidos por Abreu (2005), adotou-se o 
conceito de formas sociais de produção familiar, que se define a partir das lógicas de 
funcionamento dos estabelecimentos rurais. Por “formas sociais de produção”, enten-
de-se não apenas a descrição das diversas situações materiais ou econômicas nas quais 
os agricultores se encontram (superfície, tipo de cultura, tipo de criação, situações eco-
nômicas e financeiras, etc.), mas também seu comportamento e seu sistema de valores 
e de representações (relação com a terra e com o patrimônio, relação com as técnicas 
e os equipamentos, relação com o mercado e a sociedade global e relação com o meio 
ambiente natural). Para o agricultor, a definição de estratégias específicas apropriadas 
à realização do seu projeto (profissional ou familiar) dependerá da interação entre dois 
níveis de realidade, material e imaterial ou sociocultural (Abreu et al., 2006).

Para esclarecer a posição teórica e o conceito de formas sociais de produção, há 
um ponto a precisar: trata-se de dar uma dimensão temporal à abordagem, não so-
mente em relação ao passado, mas também em relação ao futuro. Cada agricultor, 
ou grupo de agricultores, tem origens particulares refletindo em uma história que 
lhe é própria e da qual extrai, em maior ou menor grau, uma parte indispensável do 
seu patrimônio sociocultural. Do mesmo modo, cada agricultor, ou grupo de agri-
cultores, adota para o futuro um projeto profissional e familiar, em função do qual 
irá organizar todas as suas estratégias e tomar suas decisões. Está claro que o futuro 
desses agricultores vai depender das possibilidades ou capacidades de concretizar 
esse projeto que estabeleceu para si e para sua família. (Lamarche, 1994 apud Abreu, 
2005). Os estudos devem assumir um compromisso com a busca do papel do uso do 
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trabalho familiar, ou do trabalho assalariado, e com as diferentes situações invisíveis 
e descartadas do trabalho de membros da família, como a esposa do chefe da unidade 
de produção e suas filhas ou viúvas.

A família na produção familiar quase sempre ocupa um lugar de destaque. Pre-
sente (mesmo que pouco) por todo o mundo, qualquer que seja o país, sua história e 
seu sistema político, socialista ou capitalista, industrializado ou em via de desenvol-
vimento, essa forma social de produção particular é a prova evidente de uma grande 
capacidade de adaptação. E é por isso que, longe de desaparecer – como se previa 
– a agricultura familiar toma, atualmente, uma dimensão abrangente e universal. No 
contexto latino-americano e talvez ainda mais no Brasil – onde essa questão do papel 
e do lugar da produção familiar é particularmente importante –, é necessário enten-
der o conceito de agricultura familiar. Trata-se de uma forma social heterogênea cujas 
unidades de produção e modos de vida se diferenciam pela diversidade e capacidade 
do agricultor de se apropriar dos meios de produção e desenvolvê-los. Tal diversidade 
se expressa nas formas distintas de se relacionar com a terra e com o meio ambiente 
(Abreu, 2005; Abreu et al., 2006). A seguir, apresenta-se o amplo universo social da 
agricultura familiar (Tabela 9.1) que, quase em sua totalidade, foram identificados no 
público-alvo de pesquisas desenvolvidas pela Embrapa Meio Ambiente.

Tabela 9.1. A diversidade social da pesquisa em agricultura familiar

 

Empresas familiares consolidadas
Produtores de base familiar de sub-
sistência e atividades turísticas
Produtores de base familiar de sub-
sistência e atividades turísticas
Produtores familiares em estado de 
vulnerabilidade social
Assentados da reforma agrária

Consumidores urbanos, produtores ne-
orurais, agricultores familiares orgânicos 
periurbanos

Produtores familiares vinculados dire-
tamente à produção de alimentos e ao 

turismo rural ou ecológico

Grupos: Indígenas
Populações tradicionais: Grupos de 
ribeirinhos (grupos de pescadores)
Populações tradicionais: Grupos de 
seringueiros, coletores de babaçu
Grupos de produtores quilombolas

Grupos de produtores e, ao mesmo tem-
po, de atividades turísticas
Atores sociais de movimentos agroeco-
lógicos e científicos

Grupos formados por populações 
urbanas, populações de produtores 

tradicionais, extrativistas

Fonte: Adaptado de Abreu (2005).
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Conforme apresentado na Tabela 9.1, em alguns dos territórios rurais estudados 
havia uma forte diversidade social, econômica e cultural. A organização da produção 
e do trabalho fica a cargo do produtor e de sua família; enquanto o trabalho assalaria-
do, quando ocorre, é apenas complementar.

A partir da abordagem focada no aspecto econômico da produção, distintamen-
te do que foi apresentado anteriormente, Payes e Silveira (1997) caracterizaram a ra-
cionalidade econômica do produtor familiar para entender as decisões do agricultor 
diante do sistema de produção. Os autores o classificam como empresário familiar 
pela capacidade de manter a unidade de produção através do trabalho da família e 
por encontrar-se vinculado aos mercados. Ou seja, segundo esses autores a unidade 
do agricultor familiar funciona sob condições gerais de sobrevivência no capitalismo 
(concorrência, concentração, etc.), o que implica em preocupar-se não apenas com o 
bem estar da família, mas, também – e diferentemente do camponês (forma de pro-
dução vinculado ao sistema medieval europeu) –, com a valorização patrimonial e, 
assim, garantir suas chances de sucesso nos mercados. Contudo, esse tipo de aborda-
gem da racionalidade econômica é limitado – mas por quais razões? Abordar as de-
cisões dos agricultores simplesmente considerando a lógica econômica de funciona-
mento das unidades produtivas não consegue captar a racionalidade da totalidade de 
casos empíricos, pois, em muitos casos, essas decisões estão associadas aos aspectos 
sociais, culturais e condições objetivas de suporte institucional. Também se deve con-
siderar as condições dos recursos naturais, ou do meio ambiente, onde se encontra a 
unidade de produção familiar, tal como foi apresentado anteriormente em pesquisas 
desenvolvidas por Billaud e Abreu (1999).

O desafio foi construir uma metodologia de pesquisa sociológica das questões re-
lacionadas à sustentabilidade dos sistemas de produção agropecuário, tendo como 
elementos centrais as representações sociais em relação ao risco ecológico e as estra-
tégias práticas de transição para a sustentabilidade. Foram utilizadas duas aborda-
gens, uma quantitativa (análise fatorial) e outra qualitativa, baseada em métodos da 
sociologia rural (Abreu, 2005).

O conceito de representação social muitas vezes é simplificado pela ideia de per-
cepção social, mas diz respeito, precisamente, à relação entre a percepção social e 
práticas ou ações humanas – no caso, a relação dos agricultores com as tecnologias, 
práticas e recursos naturais –, ou seja, em que medida há ou não coerência entre as 
percepções sociais e suas ações práticas (Abreu, 2005). Portanto, a técnica da análise 
do discurso (percepções), dissociada das ações, não é um método adequado para cap-
tar a visão dos agricultores sob risco ecológico e suas motivações em relação às opções 
tecnológicas ou de manejo dos recursos naturais. Constatou-se que as motivações são 
fundadas em critérios ligados ao modo de gestão dos recursos naturais, à situação 
econômica e aos valores socioculturais.
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Segundo a autora citada, o objetivo da pesquisa foi entender as diferentes formas 
de construção das relações dos agricultores com o meio ambiente a partir da análise 
de suas práticas produtivas (mobilização de técnicas, exploração dos recursos, organi-
zação e gestão dos territórios) e da relação desses agricultores com os recursos natu-
rais: como os agentes sociais identificam as relações que estabelecem com a natureza; 
como veem o risco de que essas relações possam gerar problemas ambientais; e como 
formulam a noção de risco ou de problema ambiental.

Trata-se também de identificar possíveis mudanças em curso no mundo rural, que 
tomariam a forma de mudanças na representação da natureza e dos riscos associados 
às atividades humanas (Abreu et al., 2006).

Esse estudo, além de divulgar resultados inéditos em termos de pesquisa ambien-
tal, também oferece contribuições teóricas preciosas para equipes que atuam no cam-
po da sociologia rural. Além disso, apresenta subsídios práticos para a formulação de 
políticas públicas voltadas à gestão ambiental territorial da agropecuária e de outras 
atividades presentes no Vale do Ribeira paulista: uma região com baixo IDH, de gran-
des contrastes socioambientais e de conflitos entre os objetivos econômicos e ecológi-
cos no manejo dos recursos naturais (Abreu, 2005).

Em termos mais específicos, a autora oferece, neste trabalho, a partir de estudos 
empíricos em Tapiraí, SP – onde as atividades vão desde o extrativismo de palmito 
até a agricultura intensiva do gengibre e sistemas orgânicos, passando pelos sistemas 
quase-naturais de agricultura –, contribuições fundamentais sobre as representações 
sociais de riscos ecológicos na agricultura, mostrando com riqueza de detalhes e de 
particularidades as relações da população local com o meio natural.

Agricultura Familiar e Políticas Públicas

No Brasil, o reconhecimento institucional da importância social e econômica da 
agricultura familiar é tardio, pois foi somente em 1996 que se criou o Programa Nacio-
nal de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) (Abreu, 2000). Essa era uma 
antiga reivindicação das organizações dos trabalhadores rurais, que demandavam 
políticas específicas para o setor e legitimação por parte do Estado. Portanto, foi nas 
últimas décadas que o processo de democratização política promoveu o aumento da 
participação desses atores sociais na definição e gestão das políticas públicas. No senti-
do de avaliar os efeitos destas na reprodução familiar em áreas de transição ecológica, 
realizou-se um conjunto de estudos de casos. Observou-se que, a partir deste período, 
o Estado se ajustou à nova realidade com o objetivo de racionalizar as ações e ampliar 
os resultados das políticas sociais, mediante políticas públicas de combate à pobreza e 
de promoção do desenvolvimento rural. Assim as políticas de interface com o mundo 
rural, ganham espaço, em especial entre 2003 e 2010 (Tabela 9.2) (Abreu et al., 2014).
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Tabela 9.2. Principais leis e decretos relacionados à produção familiar e às políticas públicas entre 1996 e 2012.

Decreto nº 1.946, 
de 28/07/1996

Decreto nº 3.338 
de14/01/2000
Lei nº 10.696, de 
02/07/ 2003
Decreto nº 5.033, 
de 05/04/2004
Lei nº 11.326, de 
24/07/2006

Decreto nº11.503, 
de 25/02/2008

Lei nº 12.188, de 
11/01/2010
Decreto nº 7.794, 
de 20/08/2012

Marco legal

Criação do Pronaf: representa a legitimação, por parte 
do Estado brasileiro, de uma nova categoria social, 
desencadeando a emergência de outras políticas 
diferenciadas de desenvolvimento rural.
Cria o Ministério do Desenvolvimento Agrário.

Artigo 19 – Cria o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA).

Regulamenta a estrutura regimental do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário.
Lei da Agricultura Familiar: reconhece a categoria social e 
estabelece os conceitos, princípios e instrumentos destinados 
à formulação das políticas públicas para este grupo social.
Institui o Programa Territórios da Cidadania: Busca promover 
e acelerar a superação da pobreza e das desigualdades sociais 
no meio rural, por meio da universalização de programas 
básicos de cidadania e de estratégia de desenvolvimento 
territorial sustentável.
Cria a Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão 
Rural para a Agricultura Familiar e Reforma Agrária (Pnater).
Institui a Política Nacional de Agroecologia e Produção 
Orgânica (Pnapo), com o objetivo de integrar, articular 
e adequar políticas, programas e ações indutoras da 
transição agroecológica e da produção orgânica e de base 
agroecológica.

Descrição

Fonte: Gomes e Abreu (2019).

Assim, segundo Schmitt e Guimarães (2008 apud Gomes; Abreu, 2019), o papel 
das políticas de cunho social tem o potencial de alavancar o desenvolvimento do es-
paço rural por meio da geração de renda e do trabalho. Nesse contexto, os dois progra-
mas federais, PAA e Programa Nacional da Alimentação Escolar (PNAE), destacam-se 
nacionalmente, em termos geográficos e sociais.

Do ponto de vista da realidade concreta do produtor familiar, em diversos territó-
rios do país, os produtos da agricultura familiar apresentam dificuldades de inserção 
nos mercados. Com vistas a solucionar essa problemática, como foi mostrado, um 
conjunto de políticas, denominadas “mercado institucional de alimentos da agricul-

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/dsn 25-02-1-2008?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/dsn 25-02-1-2008?OpenDocument
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tura familiar”, ou PAA e PNAE, foram criadas para o setor. Desta forma, desenvolveu-
-se uma pesquisa cujo objetivo foi analisar as percepções de produtores familiares e 
técnicos, associadas à política de compra institucional, na região paulista do Vale do 
Ribeira, e seus impactos sociais.

Os resultados mostraram que os programas teriam potencial para impactar po-
sitivamente a realidade desses agricultores, mas essa política apresentou limitações 
quanto ao alcance do público-alvo (agricultores familiares da região da área do es-
tudo). Um dos apontamentos foi a falta de informação e de compreensão do funcio-
namento operacional do programa no campo da agricultura de base ecológica, além 
de ficar clara a necessidade de assistência técnica qualificada (Gomes; Abreu, 2019).

Assim, a pesquisa apresentou a análise de um conjunto de aspectos das percep-
ções de atores-chave (produtores e técnicos) sobre o PAA e PNAE e caracterizou seus 
impactos positivos e negativos. De modo geral, os programas contribuíram para o 
aumento da renda familiar dos agricultores. Outro impacto positivo observado foi o 
estímulo à regularização documental dos agricultores. É importante que isso ocorra 
de alguma forma, pois este é um fator que se mostrou capaz de impulsionar o acesso 
dessas pessoas à política pública.

Foi observada em campo a opinião dos técnicos quanto à capacidade de promo-
ver, entre os agricultores, novas habilidades técnicas associadas aos procedimentos 
operacionais dos programas. Mesmo nos casos em que os agricultores não tiveram 
participação ou aprendizado com relação às operações documentais e administrati-
vas associadas aos programas, eles desenvolveram novas habilidades nas fases de pro-
dução, processamento, escoamento ou ambos. Essas novas capacidades se mostraram 
dependentes de assistência técnica, mas também ocorreram em menor medida por 
conta dos próprios agricultores e, em alguns casos, permaneceram sendo praticadas 
independentemente dos programas.

O estímulo à transição e à produção orgânica é um impacto positivo que deve ser 
destacado. Porém, ainda se mostrou dependente de acompanhamento técnico para 
acontecer, pois há dificuldade por parte dos agricultores relacionada à falta de co-
nhecimentos de técnicas de produção orgânica e sobre os mecanismos de garantia 
e certificação dessa produção. Essa dependência de assistência técnica foi um ponto 
levantado pelos atores da pesquisa, que mostram claramente a necessidade de solu-
ção para esse gargalo. É necessário que a assistência tenha capacidade de atender a 
questões não só de ordem agronômica e de natureza agroecológica, mas também ad-
ministrativas, logísticas e de relações institucionais para maior efetividade no auxílio 
à execução dos programas.

Os agricultores apontaram o caso da “cooperação técnica”, ou seja, uma organiza-
ção de jovens agrônomos especialistas em produção orgânica e agroecologia. Esta foi 
avaliada como muito positiva, obtendo sucesso na operação conjunta com os agricul-
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tores e suas instituições. É necessária uma investigação maior deste aspecto, identifi-
cado por eles como um tipo diferenciado de assistência técnica. Portanto, é crucial um 
novo modelo efetivo de assistência que satisfaça as necessidades reais dos agricultores 
e que possa contribuir para o sucesso das políticas públicas destinadas ao fortaleci-
mento desta categoria social.

A incompreensão da operacionalização dos programas pela maioria dos agricul-
tores foi um ponto observado em diferentes graus, presente em sete dos agricultores 
e reafirmado pelos técnicos como fato mais amplo. Os agricultores não compreen-
dem a estrutura institucional das políticas públicas e o histórico político institucio-
nal por trás do reconhecimento e institucionalização da política pública do mercado 
institucional. Além disso, a operação é compreendida de maneira geral pelos agri-
cultores como uma ação que depende de indivíduos, lideranças ou diretores de suas 
instituições. Isso tira o caráter de direito da política e a torna, em alguns casos, uma 
ferramenta de barganha política local e regional. Novamente um trabalho técnico 
se põe como um dos caminhos que podem ser disseminadores de informações cla-
ras das regras e funcionamento dos programas, gerando a autonomia que se espera 
como resultado das políticas.

Os programas tiveram acertos e falhas nos territórios selecionados da região do 
Vale do Ribeira. No entanto, ao não ter incluído o universo da agricultura familiar de 
forma abrangente, como já mencionado, marginalizou parte dos agricultores familia-
res presentes na região. Por outro lado, contribuiu para o aumento da renda daqueles 
que acessaram os programas. A questão da melhoria da renda é o ponto de interes-
se comum entre os agricultores mesmo em situações socioeconômicas, ambientais 
e produtivas diferentes, sem esquecer que a inserção nos programas potencializou 
o acesso à assistência técnica e a transição para a produção orgânica e agroecologia. 
Porém, são necessários ajustes e soluções, em essência: treinamento de assistência 
técnica adequada e capaz de interagir com as diversas instâncias do setor público e 
organizações da sociedade civil; revisão dos mecanismos que favoreçam a garantia do 
cumprimento da lei do PNAE por parte dos municípios, estados e união, garantindo 
a compra de, no mínimo, 30% da agricultura familiar para alimentação escolar; e me-
lhorias na gestão, no monitoramento e na fiscalização da operação dos programas.

Também o PNAE se traduz numa inovação social brasileira e existe oficialmente 
desde 1950, mas a lei específica (Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009) torna a questão 
da alimentação como direito fundamental, igualando-a ao direito à educação pú-
blica. O fundo nacional de desenvolvimento escolar (FNDE) repassa para a compra 
direta dos produtos da agricultura familiar o montante de 30% do total do fundo, 
preferencialmente no local da produção, e paga-se um prêmio de 5% a 30% se provier 
da agricultura ecológica. Existem prefeituras em que 100% dos produtos da agricul-
tura local ou regional são comprados; é o caso das cidades de Ipê e Antônio Prado, no 
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Rio Grande do Sul. Trata-se da criação do mercado institucional (Mattei, 2014 apud 
Abreu et al., 2014).

Assim, vê-se que a produção familiar tem uma forte importância social e econô-
mica no Brasil, sendo que 80% dos produtos certificados são oriundos da agricultura 
familiar (Mapa, 2017). Existe uma multiplicidade de contextos locais e grupos diferen-
ciados de produtores familiares, caracterizados por sua forte heterogeneidade tanto 
social e cultural, como pela diversidade de estilos de produção de base ecológica. É 
inquestionável a contribuição da agricultura familiar para a segurança alimentar e 
nutricional dos países. A importância de tal segmento social para a segurança alimen-
tar vai além da produção primária, e envolve também a forma de distribuir a renda e 
gerar empregos.

Em 2003, no Dia Internacional do Meio Ambiente, a Embrapa Meio Ambiente 
organizou uma Conferência sobre Meio Ambiente e Inclusão Social, a fim de discu-
tir temas prioritários para a sociedade brasileira, com ênfase nos planos e programas 
do governo federal, e teve como eixo central a inclusão social e o combate à fome e 
à pobreza. Fruto deste evento foi a produção do livro organizado por Ramos Filho 
(2006), Agricultura, meio ambiente e inclusão social: questões para debate. A obra apresen-
ta um conjunto de ideias e contribuições a partir da experiência de especialistas do 
governo, da comunidade acadêmica e do terceiro setor para discutir questões obje-
tivas, que permitem tratar concretamente da questão da inclusão social a partir das 
áreas rurais. As seguintes questões levaram a problematização: Que tipo de desen-
volvimento? Para incluir quais grupos sociais? Que programas e projetos teremos 
que construir? E com que arranjos institucionais e quais os atores sociais necessá-
rios para desenvolvê-los com sucesso? Decorridos mais de 18 anos da realização do 
evento, o debate ali desenvolvido permanece atual. Há problemas históricos, como a 
situação de insegurança alimentar em que vive expressiva camada da população bra-
sileira; persistente concentração econômica da renda agrícola; exclusão social rural 
e urbana; e, igualmente, concentração da estrutura fundiária. A crise ambiental e as 
mudanças climáticas e suas consequências sobre o ambiente, a sociedade, a econo-
mia e as demandas sociais por qualidade ambiental são questões antigas, mas que 
continuam bastante atuais.

Igualmente na obra, os autores Ramos e Aly Junior (2005) promovem uma refle-
xão científica com especialistas do campo socioeconômico, aprofundando a discus-
são especificamente na questão agrária, visando obter um panorama da realidade 
agrária paulista, além de levantar aspectos que possibilitam a formulação de políticas 
fundiárias para enfrentar o crescente desafio da exclusão social, em particular no es-
tado de São Paulo.
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Agricultura Familiar e a Transição Ecológica

O desenvolvimento da agricultura orgânica no Brasil tem múltiplas formas. Além 
de um nicho de mercado ou de uma oportunidade de exportação, consiste numa 
prática social alternativa, que recria espaços de produção e novas relações entre pro-
dutores, mercado e consumidores. Por meio de suas experiências com a agricultura 
orgânica, em uma comunidade próxima a três metrópoles, horticultores familiares 
de Ibiúna, SP, criaram entidades coletivas e experimentaram novas práticas sociais. O 
estudo conduzido por Bellon e Abreu (2005) mostrou como esses minifúndios foram 
organizados para desenvolver agricultura orgânica e responder a diversos objetivos. 
Com base nas entrevistas e nas observações de campo, foram consideradas as formas 
concretas de organização e de desenvolvimento da agricultura orgânica. No primeiro 
momento, foram apresentados os desafios da agricultura orgânica em Ibiúna; em se-
guida, caracterizou-se o desenvolvimento da agricultura orgânica como projeto social, 
o qual estabelece interações entre a economia e o meio ambiente no território do mu-
nicípio. Na terceira parte, foram identificadas as quatro formas sociais de organização, 
a dinâmica de funcionamento, os valores sociais e culturais e suas inter-relações. Por 
fim, foram discutidos os elementos suscetíveis de garantir a reprodução social e de 
fortalecer novas vias de desenvolvimento (Bellon; Abreu, 2005).

Em outra pesquisa, investigou-se a relação entre agroecologia e agricultura orgâ-
nica. Em alguns países, o debate na comunidade científica e a análise das posições, 
ou discursos, de pesquisadores e artigos apontam para distintas combinações, trocas 
e interações entre a agricultura orgânica e agroecologia. Além disso, apresentou-se 
uma síntese de um estudo empírico para ilustrar o debate sobre a aplicação prática de 
princípios da agroecologia, avaliando práticas e valores éticos, relacionando-os com 
as lógicas familiares ou patronais de funcionamento da produção. Finalmente, pro-
põem um quadro analítico geral (Tabela 9.3) para confrontar agricultura orgânica e 
agroecologia. As relações entre modos de produção não podem ser reduzidas a uma 
simples oposição entre um campo científico e um domínio prático. Segundo esses 
autores, a crítica centra-se, sobretudo, na visão minimalista da agricultura orgânica, 
na medida em que ela é vista como substituição simples de insumos, em detrimento 
do redesenho dos sistemas agrícolas, e praticada segundo a lógica organizacional da 
moderna agricultura convencional. Diversos elementos devem ser levados em con-
ta, entre eles o grau de integração sociocultural (valores) à sociedade, às práticas e a 
inserção no mercado. Estudos no território brasileiro exemplificam a diversidade de 
relações existentes, seja inclusiva ou exclusiva (Abreu et al., 2012).
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Tabela 9.3. Análise comparativa da relação entre agricultura orgânica e agroecologia.

Continua...

Paradigmas

Definição

Princípios

Conceitos científicos, 
da entomologia e da 
ecologia

Estudo interdisciplinar 
e redesenho de sistemas 
agrícolas e agroalimen-
tares Gliessman, 1999

Gliessman, 1999
1) Baixa dependência de 
inputs externos
2) Uso de recursos natu-
rais renováveis
3) Mínimo de impacto 
adverso ao meio ambi-
ente
4) Manutenção da ca-
pacidade produtiva
5) Diversidade biológica 
e cultural
6) Conhecimento da 
população local
7) Satisfação das neces-
sidades humanas

Agroecologia

Princípios da International 
Federation of Organic Agriculture 
Movements (IFOAM): paradigma 
ciências do solo
Agricultura Orgânica é um sistema 
de produção que sustenta a saúde 
dos solos, dos ecossistemas e das 
pessoas. Baseia-se em processos 
ecológicos, biodiversidade e ciclos 
adaptados às condições locais, e não 
utiliza insumos com efeitos adversos. 
A Agricultura Orgânica combina 
tradição, inovação e ciência para 
beneficiar o ambiente e promover 
relações justas e boa qualidade de 
vida para todos os envolvidos. 
https://www.ifoam.bio/why-orga-
nic/organic-landmarks/definition-
-organic. Acesso em 26/03/2023
Ifoam, 2008
1) Saúde
2) Ecologia
3) Equidade
4) Cuidados Preventivos Proteção 
das Futuras Gerações
https://www.ifoam.bio/why-or-
ganic/shaping-agriculture/fou-
r-principles-organic. Acesso em 
26/03/2023

Agricultura orgânica
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Tabela 9.3. Continuação.

Conceitos de 
referências
Atores-chave

Modelos de 
referências

Perspectiva de 
mudança

Tecnologias

Biodiversidade

Alimentação

Normas de 
produção
Certificação

Agroecosistemas e sobera-
nia alimentar
Diversidade de produtores 
familiares e na relação 
com consumidores
Sistemas tradicionais 
multiestratificados. Inicia-
tivas de sistematização de 
experiências agroecológi-
cas contemporâneas

Focaliza sobre os níveis de 
transição: racionalização, 
substituição e redesenho. 
(ERS) e sua inserção em 
sistemas agroalimentares
Ciclo de nutrientes, práti-
cas de proteção vegetal e 
possibilidades de uso de 
produtos químicos
Recursos orientados 
(valorização da biodi-
versidade como fator da 
produção)
Sistemas agroalimentares 
e soberania alimentar
Sem padrão internacional, 
regras aceitas localmente
Sistemas de garantia par-
ticipativos, vendas diretas 
com controle social

Agroecologia

Sistemas de produção; cadeias de 
valores
Produtores, consumidores, 
processos e certificadores

Sistemas integrados de policultivo 
e gado; horticultura periurbana; 
Biodinâmica, Orgânica, Ecológica

Focaliza a conversão dos 
produtores e suas redes 
profissionais de proximidade

Uso de substâncias naturais e o 
não uso de transgênicos

Impacto orientado (efeito das 
práticas sobre biodiversidade)

Qualidade dos produtos, saúde 
dos consumidores
Regras de produção aceitas 
internacional e nacionalmente
Predomínio da certificação por 
terceira parte (auditoria) atestada 
com selos

Agricultura orgânica

Fonte: Abreu et al. (2012).
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Um conjunto de parâmetros foi selecionado para comparar a agricultura orgâni-
ca e a agroecologia. Resumidamente, trata-se de elementos discutidos anteriormente 
que possibilitam a identificação e apresentação das características. Entretanto, é váli-
do lembrar que o esquema representa uma simplificação da realidade, visto que cada 
experiência é sempre singular.

Com sua recente expansão global, novos desafios têm sido levantados para a agri-
cultura orgânica, particularmente para as práticas de manejo em fazendas orgânicas 
estão sujeitas às forças da convencionalidade, ou seja, a unidade de produção sim-
plesmente promove a substituição de insumos sem avançar em novas etapas da tran-
sição. Nesta pesquisa, foram investigadas as mudanças associadas às práticas agroe-
cológicas em fazendas orgânicas certificadas na China, Brasil e Egito. O estudo parte 
da hipótese de tendência a normatização da agricultura orgânica e adota os princípios 
orgânicos e agroecológicos como parâmetros para a análise do fenômeno. Centra-se 
nos princípios do design agroecológico, inerentes à transição, avalia a diversidade da 
produção agrícola, o manejo de pragas, das doenças, das ervas daninhas e da fertili-
dade do solo. A pesquisa ocorreu em cinco casos, nos países mencionados anterior-
mente (Oelofse, et al., 2011).

Os resultados mostraram que a adoção da agricultura orgânica tem induzido 
mudanças na escolha das práticas do sistema de produção, embora as práticas ado-
tadas não correspondam aos princípios orgânicos preconizados. As forças de nor-
matização exercem uma forte influência nessas mudanças, em particular em cul-
turas de mercado de “nicho” do orgânico. Essas culturas de mercado influenciam 
as decisões dos agricultores orgânicos, particularmente em relação à priorização 
da diversidade nos sistemas para fins de recuperação ecológica. Os sistemas agrí-
colas não sofreram, portanto, grandes mudanças em seus padrões de cultivo. Além 
disso, houve uma forte dependência de substituição de insumos para controle de 
pragas e para repor a fertilidade do solo. Este estudo apresenta, portanto, novos da-
dos e uma nova análise das implicações da escala agrícola global, da expansão da 
agricultura orgânica e da influência da normatização nas práticas dos agricultores 
(Oelofse et al., 2011).

Foram desenvolvidos três estudos de casos na China e no Brasil, em uma inves-
tigação de comparação internacional, denominada “Certified organic agriculture in 
China and Brazil: Market accessibility and outcomes following adoption”1. Nela, ex-
ploraram-se as formas de transição de sistemas de produção orgânica certificada e 

1 Com base em três estudos de casos na China e no Brasil, o artigo explora as formas de acesso dos agricul-
tores e a participação na agricultura orgânica certificada (AO) e investiga a influência da adoção da  AO na 
produtividade, orçamentos de nutrientes, renda e no uso de mão de obra.
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investigou-se a influência desta mudança na produtividade, orçamentos de nutrien-
tes, renda e uso de trabalho. Os agricultores de pequena escala que se convertem ao 
sistema orgânico requerem uma quantidade significativa de recursos externos rela-
cionados à produção, marketing e suporte à certificação. Ainda com base em estudos 
de caso na China e no Brasil, exploraram-se os termos de acesso dos agricultores e a 
participação na agricultura orgânica certificada. Também foi investigada a influência 
da adoção na produtividade, orçamentos de nutrientes, rendimentos e utilização de 
mão-de-obra. O acesso à agricultura orgânica estava dependendo fortemente do tipo 
de apoio disponível para os agricultores. A agricultura orgânica baseada em um mo-
delo de contrato por cultivo resultou em apenas uma única opção disponível para um 
grupo restrito de agricultores, enquanto a agricultura orgânica associada a uma coo-
perativa de agricultores forneceu melhor desenvolvimento. Nesta, a produção bruta 
foi significativamente maior para as laranjas, enquanto, para as outras culturas, a pro-
dução bruta foi semelhante (Oelofse, M. et al. 2010).

No entanto, segundo os autores citados acima, os agricultores orgânicos na China 
sentiram que a adoção dos sistemas orgânicos contribuía para a melhoria de preços, 
da renda e do acesso ao mercado. A percepção dos agricultores de melhores rendi-
mentos provavelmente se deve ao acesso para mercado especializado, junto com uma 
grande base de produção, intensificação e diversificação da produção. Assim, a agri-
cultura orgânica pode ser um caminho de desenvolvimento para agricultores familia-
res se as estruturas de apoio forem fornecidas a uma pequena taxa de juros financei-
ros (Oelofse et al., 2010).

Oelofse et al. (2010) sublinham a necessidade de avaliarmos se as mudanças de 
práticas nas explorações agrícolas orgânicas obedecem aos valores e princípios ine-
rentes à agricultura orgânica. Os resultados apresentados nesta investigação propor-
cionam novos conhecimentos sobre os tipos de mudanças que podem ocorrer em 
termos de práticas agrícolas em cadeias de alimentos orgânicos globais.

A reformulação do Ifoam orgânico baseada na definição de um conjunto de prin-
cípios é uma tentativa aberta de acomodar os desafios da globalização da agricultura 
orgânica. A análise mostra que, embora os agricultores orgânicos respeitem as regras 
decorrentes da legislação, existe uma lacuna entre o que adotam e as normas e os 
princípios orgânicos. A aplicação destas práticas torna-se, assim, uma decisão do agri-
cultor – a questão é se mais regras baseadas em princípios são viáveis, ou se outras 
opções serão desejáveis para regulamentação futura.

O mercado de produtos orgânicos certificados é crescente e dá origem ao debate 
sobre os possíveis impactos ambientais, tanto os que podem ocorrer durante a pro-
dução quanto durante o transporte. No caso específico dos sucos de laranjas orgâ-
nicas (Citrus sinensis) produzidas por agricultores familiares no Brasil e processados 
e importados pela Dinamarca. Tais impactos foram avaliados com base em estudo 
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de caso, utilizando a abordagem de ciclo de vida (Knudsen et al., 2011). Além disso, a 
produção de laranjas orgânicas em pequena escala foi comparada com aquelas do sis-
tema de produção orgânica convencional de pequena e grande escala em Itápolis, SP.

O transporte do suco de laranja orgânico de pequenos agricultores brasileiros, im-
portado pela Dinamarca, foi o principal contribuinte (58%) para as emissões de gases 
de efeito estufa (GEE) no ciclo de vida do produto, especialmente o transporte por 
caminhão de laranjas frescas do Brasil e o suco de laranja reconstituído na Europa, 
seguidos pelas práticas agrícolas (23%) (Knudsen et al., 2011).

A utilização de energia não renovável por hectare foi significativamente mais 
baixa nas pequenas explorações agrícolas de agricultura orgânica do que no siste-
ma convencional, com um padrão semelhante ao potencial global de aquecimento e 
eutrofização, incluindo o sequestro de carbono do solo em plantações orgânicas, que 
alargou a diferença do potencial de aquecimento global entre orgânicos e convencio-
nal. As pequenas unidades de produção orgânicas possuíam maior diversidade de 
culturas em relação ao convencional, o que pode ter um efeito positivo na biodiversi-
dade, junto com a espontaneidade da vegetação entre as laranjeiras orgânicas e a au-
sência de pesticidas tóxicos. Comparando a pequena escala com produção de laranja 
orgânica em grande escala, a diversidade de culturas foi mais elevada nas pequenas 
explorações agrícolas, enquanto o potencial de aquecimento global, de eutrofização 
e utilização do cobre por hectare eram significativamente inferiores, indicando que 
os impactos ambientais em pequena escala diferem das explorações orgânicas em 
grande escala. Esse foi mais um dos trabalhos desenvolvidos em cooperação entre 
pesquisadores dinamarqueses e brasileiros.

Um dos primeiros trabalhos em parceria com a pós-graduação da UFSCar diz res-
peito ao estudo das estratégias produtivas de unidades certificadas de uma cooperati-
va de agricultores familiares de Itápolis, SP. Verificou-se nessas unidades a aplicação 
de princípios da agroecologia recomendados pela agricultura de base ecológica, em 
observância à agrobiodiversidade, à reciclagem de material e aos aspectos socioeco-
nômicos do processo de conversão e transição agroecológica. A pesquisa se desenvol-
veu por meio da complementaridade de abordagens proporcionada pela combinação 
de métodos de pesquisa sociológica e agronômica, com base na realização de entre-
vistas qualitativas e na aplicação de questionários com questões semiestruturadas. 
Concluiu-se que o estabelecimento de relações econômicas entre a cooperativa e uma 
entidade internacional de comércio tem estimulado o aumento expressivo na diversi-
ficação produtiva e na aplicação de princípios da agricultura de base ecológica, assim 
como tem proporcionado uma visível mudança de atitude quanto à exploração dos 
recursos naturais da região, localizada em uma das bacias hidrográficas mais degra-
dadas do estado de São Paulo, em razão da poluição por agroquímicos e pesticidas, 
além da ausência de matas nativas (Almeida; Abreu, 2009).
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Em seguida, dentro desta parceria e temática da transição de base ecológica, bus-
cou-se contribuir com a discussão sobre a sustentabilidade da agricultura familiar 
brasileira por meio da reconstrução das trajetórias de transição de produtores fami-
liares e da construção de indicadores sociais de sustentabilidade, baseado em prin-
cípios participativos. O estudo de caso foi realizado na comunidade rural do Verava, 
município de Ibiúna, SP, onde agricultores familiares aderiram ao modo de produção 
de base ecológica, motivados pela necessidade de melhoria das condições de renda. 
Para entender esse processo, foram reconstruídas as trajetórias de transição em pe-
ríodos distintos, identificando e caracterizando os indicadores sociais de sustentabi-
lidade, para integrar na análise a visão dos agricultores do universo da pesquisa. Tal 
abordagem permitiu captar a dinâmica, os momentos chave do processo de transição, 
os avanços e os desafios no âmbito do desenvolvimento local. A pesquisa gerou um 
conjunto de conhecimentos que poderão servir de subsídio para a formulação de po-
líticas públicas (Kerber; Abreu, 2010).

Um dos estudos de caso teve como objetivo analisar a diversidade da produção e 
a comercialização da produção de alimentos orgânicos em Vitória, ES. Essa pesqui-
sa se insere no bojo da temática do desenvolvimento da agricultura orgânica e da 
agroecologia, analisada a partir da abordagem da sociologia compreensiva. Foram 
analisados diversos aspectos da agricultura orgânica no estado do Espírito Santo, 
incluindo: sistematização dos dados estatísticos existentes; avaliação da comercia-
lização de seus produtos, dos principais pontos de vendas e dos fornecedores da 
cidade de Vitória; diversidade da produção e dos preços; e a forma como o mercado 
valoriza a produção local, fortalece a produção familiar ecológica e a soberania ali-
mentar.

O resultado da pesquisa confirma a hipótese principal da investigação, de que 
os produtos orgânicos são comercializados por vendas diretas e indiretas. Dentre 
os canais de comercialização avaliados, foram as feiras livres de produtos orgânicos 
que apresentaram a maior diversidade de produtos, além do menor preço. Tal con-
figuração valoriza a produção familiar orgânica, promove o empoderamento dos 
produtores e facilita o acesso à alimentação saudável para o consumidor local (Spo-
sito; Abreu, 2017).

Redes Agroalimentares, Novas Relações de Produção e Consumo e 
Inovação Social

A temática das redes agroalimentares foi fruto de atividades de pesquisas que in-
tegraram o projeto Agroecologia na França e no Brasil: entre Redes Científicas, Mo-
vimentos Sociais e Políticas Públicas, apoiado pelo acordo entre a Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e o Comitê Francês de Avalia-
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ção da Cooperação Universitária com o Brasil (Cofecub) nº 716/2011, conduzido pela 
Embrapa Meio Ambiente.

Os trabalhos buscavam compreender a trajetória do desenvolvimento da agroeco-
logia e da agricultura de base ecológica no Brasil e na França. Segundo Abreu et al. 
(2020), na década de 1970, emergiram novos estilos de produção ecológica, em oposição 
ao modelo de agricultura convencional, apoiados por organizações não governamen-
tais (ONGs) e por profissionais especialmente das ciências agrárias. No Brasil, evoluiu 
progressivamente sob a influência do guia conceitual da agroecologia, contudo, essa 
evolução foi mais tardia na França. O objetivo da investigação foi descrever as carac-
terísticas, os elementos históricos e determinantes da dinâmica de desenvolvimento 
da agroecologia no Brasil e na França, a fim de desvendar suas diferentes concepções 
para, então, analisar as controvérsias. O trabalho mostra o lugar central que a agro-
ecologia ocupa no debate científico onde a questão alimentar, a relação com o meio 
ambiente, a biodiversidade (funcionalidades dos agroecossistemas) e o campo social 
são cruciais, provocando a redefinição do sistema de ecologização da agricultura.

O atual sistema agroalimentar convencional abriu espaço para a transição da agri-
cultura em direção à adoção de sistemas agroalimentares alternativos, considerados 
mais justos e sustentáveis, com adoção de princípios da agroecologia (Abreu et al., 
2012). Tais sistemas vêm sendo construídos em redes territoriais alternativas de pro-
dução e consumo, em regiões onde a questão alimentar é protagonizada por agricul-
tores familiares, agentes de desenvolvimento e consumidores, especialmente em regi-
ões próximas de grandes metrópoles – o que ocorre em diferentes regiões do globo e 
na América Latina (Abreu; Bellon, 2013).

As redes alimentares alternativas, como são conhecidas na literatura internacio-
nal, constituem uma categoria genérica de análise para o estudo de alternativas ao 
modelo agroalimentar denominado industrial. Essas redes têm algumas caracterís-
ticas centrais que incluem: cooperação social e parcerias entre produtores e consu-
midores; reconexão entre produção e consumo dentro de padrões sustentáveis; dina-
mização de mercados locais com identidade territorial e revalorização da circulação 
de produtos de qualidade diferenciada, como é o caso de produtos de base ecológica.

Essas redes e movimentos sociais favoreceram a reinserção econômica de agri-
cultores familiares brasileiros, excluídos do processo de modernização agrícola. A 
institucionalização das redes e movimentos de base ecológica aconteceu na França 
nos anos 1980 e, no Brasil, nos anos 1990, pautado em princípios de confiança, equi-
dade e novas relações sociais entre produtores e consumidores, que contribuem 
para a emergência de uma democracia alimentar fundada sobre a racionalidade 
socioambiental.

As redes alimentares alternativas são muito diversas e privilegiam os circuitos cur-
tos (CCs) de comercialização (feiras do produtor, entrega de cestas, pequenas lojas 
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de produtores, venda na propriedade ligada ao agroturismo, venda institucional para 
alimentação escolar, entre outras formas de venda direta). O mais importante para 
caracterizar um CC ou cadeia curta é o fato de um produto chegar às mãos do con-
sumidor com informações que lhe permitam saber onde foi produzido (lugar), por 
quem (produtor) e de que forma (sistema de produção). Entretanto, é necessária uma 
análise crítica que busque avaliar as relações de poder e a distribuição social dos ga-
nhos entre os atores envolvidos.

A literatura internacional sobre a temática indica que um dos principais questio-
namentos levantados é a capacidade dessas redes alimentares alternativas de gerar 
mudanças estruturais em uma escala maior (Goodman, 2003; Deverre; Lamine, 2010 
apud Darolt et al., 2016). Segundo os autores, as redes podem contribuir para uma 
transformação das relações de poder no âmbito dos sistemas alimentares, incluindo 
um maior peso e participação de consumidores e produtores na definição dos modos 
de produção, troca e consumo (a noção de autonomia). Nesse sentido, os movimen-
tos sociais adotam diferentes estratégias para tornar os cidadãos mais ativos, como: a 
construção de formas alternativas de compra e troca; investimento em educação do 
consumidor; campanhas de conscientização, etc.

A educação para o consumo consciente é um desafio na perspectiva de requalifi-
car os consumidores em oposição à aceitação e à conformidade aos alimentos oferta-
dos pelo sistema convencional. O aprendizado proporcionado por essas redes alter-
nativas de comercialização, que consideram as práticas agrícolas e seus impactos, as 
práticas culinárias e as práticas democráticas em si, envolvendo pessoas e instituições, 
são fontes de empoderamento dos consumidores, contribuindo para torná-los cida-
dãos conscientes de sua alimentação, ou consumidores cidadãos.

Do lado dos produtores, acrescentam que os agricultores ecológicos inseridos em 
um movimento social organizado contribuem para a ecologização de um rural que se 
situa para além das práticas agrícolas. Nesse caso, recuperam-se os interesses indivi-
duais dos agricultores, transformando-os em projetos coletivos e apontando para uma 
racionalidade socioambiental. Alguns trabalhos questionam as possibilidades e limi-
tações das redes alternativas para superar as desigualdades sociais entre produtores e 
consumidores. Outros discutem as possibilidades de as populações vulneráveis terem 
acesso a alimentação de qualidade via CCs. Para garantir uma visão de equidade numa 
perspectiva de segurança alimentar, vários autores têm demonstrado o papel crucial 
da sociedade civil e as inovações sociais que emergem dessas experiências em termos 
de tomada de decisão e modelos de gestão participativa. Alguns estudos apontam ain-
da para a noção de agricultura cidadã e de democracia alimentar (Abreu, et al., 2019).

O que se pretendeu discutir nessa pesquisa por meio de experiências francesas e 
brasileiras é que as redes alimentares alternativas trazem inovações sociais, diversida-
de e valores associados que podem contribuir para a reconexão entre produção e con-



350

Agricultura & Meio Ambiente: A busca pela sustentabilidade

sumo, valorizar os mercados locais por meio de CCs de comercialização e facilitar a 
transição para sistemas de produção e consumo mais sustentáveis (Darolt et al., 2016).

Mostrou-se que o desenvolvimento da agricultura familiar de base ecológica é po-
tencializado quando associado a CCs e redes alimentares alternativas, complemen-
tado por parcerias e políticas públicas voltadas ao fortalecimento dessas iniciativas 
(Darolt et al., 2016). Enfim, o trabalho citado analisa as particularidades das redes 
alternativas de comercialização de produtos ecológicos e as relações produção-con-
sumo na França e no Brasil. Para isso apresentou uma tipologia desses CCs, como 
funcionam, as principais características, as oportunidades e as dificuldades para pro-
dutores e consumidores.

Como resultado, a pesquisa destaca, do lado francês, a organização de agricultores 
para a venda direta em pontos de venda coletiva (PVC) e em redes que integram agro-
turismo, gastronomia, lazer, pousada e venda de produtos na propriedade (Accueil 
Paysan; Bienvenue à la Ferme). Ainda se destaca a organização francesa de consu-
midores via Associação para Manutenção de uma Agricultura Camponesa (Amap) 
como referência para o Brasil.

De outro lado, a experiência do circuito de comercialização da Rede Ecovida 
de Agroecologia, as feiras agroecológicas e as vendas de produtos ecológicos via 
sistema de certificação participativa podem ser consideradas como referência para 
o lado brasileiro.

Tem-se demonstrado que as características da produção ecológica em ambos os 
países (pequenas áreas, mão de obra familiar, produção diversificada, autonomia do 
agricultor, qualidade biológica, preservação da biodiversidade) associadas ao CC tra-
zem impactos positivos sobre a economia local, a vida social (relação produtor-consu-
midor), os recursos naturais e a paisagem.

Em ambos os países, as iniciativas bem-sucedidas em CCs acontecem em locais 
onde existem formas de coordenação em rede e parcerias entre o poder público, enti-
dades não-governamentais, empresas, organizações de agricultores e consumidores. 
Na França e no Brasil, os CCs continuam a se desenvolver com entrada significativa 
de alimentos ecológicos via programas governamentais nos restaurantes coletivos (co-
zinhas industriais, hospitais, empresas), na alimentação escolar (creches e escolas) e 
atendimento de pessoas em situação de risco alimentar, no caso do Brasil.

Essas redes sociais favoreceram a reinserção econômica de agricultores familiares, 
especialmente os excluídos do processo de modernização agrícola. A institucionali-
zação das redes sociais de base ecológica aconteceu em vários países desde os anos 
1980 e, no Brasil, nos anos 1990, pautado em princípios de confiança, equidade e novas 
relações sociais entre produtores e consumidores (Darolt et al., 2016).

A Embrapa Meio Ambiente desenvolveu vários outros estudos em parcerias com 
outras instituições nacionais e internacionais, buscando compreender essas novas 
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formas de interação da produção e do consumo, identificadas em vários continentes, 
e as características gerais destas redes agroalimentares alternativas cuja configuração 
é uma resposta social à crise do sistema ambiental que ocorre em diferentes partes do 
mundo. (Abreu; Watanabe, 2016).

A importância agroecológica e ambiental da Amazônia para o equilíbrio do clima 
e biodiversidade é mundialmente reconhecida. Porém, pouco se discute a respeito 
dos usos dos recursos naturais pela população regional ou a conservação ambiental, 
a agrobiodiversidade e a segurança alimentar. Buscando investigar essa problemática, 
uma pesquisa da Embrapa Meio Ambiente focalizou agricultores familiares da região 
sul da Amazônia, seus desafios e estratégias para inovação agroecológica de sistemas 
de produção. Isso ocorreu mais precisamente entre o final de 2007 e 2016, em Ouro 
Preto do Oeste, RO. Inicialmente foram entrevistados 29 agricultores de base ecológi-
ca; depois, com visitas e contatos com produtores e agentes locais, acompanhou-se a 
experiência e atualizaram-se os dados da pesquisa. Assim, objetivou-se com este tra-
balho avaliar as potencialidades da diversificação agroecológica das atividades pela 
comparação do que cultivavam e criavam e o que poderiam cultivar e criar conforme 
as espécies existentes e as espécies já pesquisadas para região, analisando os desa-
fios para a produção oriunda dessas atividades. A comparação mostra que, apesar do 
avanço e consolidação em termos de desenvolvimento de sistemas agroflorestais, há 
ainda amplo espaço para a inovação e a diversificação agroecológica das atividades 
pelos agricultores. Atualmente, há múltiplas entidades públicas e privadas na região 
que oferecem assistência técnica; contudo, nem todos os agricultores têm acesso a es-
ses serviços e a qualidade técnica exigida para a condução de sistemas agroflorestais 
precisa ser adequada aos princípios da agroecologia, demanda crucial dos agricul-
tores familiares, tratando-se de requisito para o desenvolvimento sustentável local. 
Conclui-se que as transformações em curso são fruto de inovações sociais em redes 
de construção de novas práticas em sistemas agroalimentares.

Existe grande diferença entre o número de espécies cultivadas/criadas e o número 
de espécies existentes e as pesquisadas para as condições de Rondônia, havendo, as-
sim, espaço para a inovação baseada na diversificação agroecológica das atividades de 
olericultura, fruticultura, sistemas agroflorestais, cultivo de plantas medicinais, pisci-
cultura e apicultura ou meliponicultura (Abreu; Watanabe, 2016).

O desenvolvimento sustentável do território rural de Ouro Preto do Oeste, RO, 
dependerá em grande parte da consolidação das alternativas de produção agroflo-
restal de políticas para a gestão ambiental integrada, sendo fundamental ampliar e 
fortalecer a capacidade institucional em aprimorar e consolidar políticas locais de 
base sustentável para a agricultura familiar.

Para Saravalle e Abreu (2017), apesar da atual importância da problemática re-
lacionada às redes sociotécnicas e o fortalecimento de núcleos de agroecologia, até 
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o momento essa temática foi pouco estudada. A pesquisa de rede sociotécnica teve 
como objetivos: 1) caracterizar o universo social da rede do Núcleo Apetê Caapuã da 
UFSCar; e 2) avaliar, por meio das percepções do grupo, as políticas públicas de in-
centivo à agroecologia, em especial dos Núcleos de Estudos em Agroecologia (NEAs). 
Foram sistematizados os projetos desenvolvidos pelo grupo a partir dos editais do 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), Programa 
de Educação Tutorial (PET), Programa de Extensão Universitária (Proext) e Pró-Reito-
ria de Extensão (ProEx), além da identificação das percepções dos sujeitos envolvidos 
sobre o conjunto de ações práticas que expressam a importância das atividades de 
Assistência Técnica e Extensão Rural (Ater) e da construção do conhecimento agro-
ecológico pelo grupo. Conclui-se que apenas os editais de NEAs não são suficientes 
para a manutenção do Núcleo, sendo importante a articulação entre as políticas com 
o PET, Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera), editais CNPq 
e outros órgãos para a sustentabilidade da rede. Os principais desafios apontados são 
o tempo insuficiente dos projetos para a transição agroecológica das unidades de pro-
dução familiar, além da pouca disponibilidade de recursos para a contratação de pro-
fissionais formados em Ater, com conhecimento especializado no tema da transição 
ecológica (manejos e práticas agroecológicas), organização e inserção da produção em 
mercados alternativos e na operacionalização de políticas públicas.

Outros temas que perpassam o universo da pesquisa em agricultura 
familiar

Este tópico apresenta uma contribuição da Embrapa, em parceria com outras 
instituições, envolvendo mulheres agricultoras do sul da Amazônia, que auxiliam no 
alcance de ações que buscam acabar com todas as formas de discriminação contra 
todas as mulheres e apoiar as reformas para dar às mulheres rurais direitos iguais 
no acesso aos recursos econômicos. A construção da soberania alimentar e a defesa 
da biodiversidade são tarefas que exigem uma ação determinada, em que se inse-
rem a proteção e conservação da vida e da natureza, trabalho predominantemente 
desenvolvido por mulheres. Com esse trabalho, elas sustentam a vida humana asse-
gurando o suprimento de alimento e água, e, por isso, são as mulheres aquelas que 
mais sentem a destruição da integridade dos ecossistemas florestais. As mulheres da 
região de Ouro Preto do Oeste, RO, depois da conversão para a agricultura ecológica, 
passaram a produzir alimentos a partir da diversificação da produção, com preserva-
ção da biodiversidade e geração de renda familiar, cujas práticas foram pautadas no 
uso, no manejo e na gestão sustentável das terras. Isso ocorreu a partir de ações de 
ONGs do estado de Rondônia, do governo federal e da Embrapa por meio do Progra-
ma de Desenvolvimento Socioambiental da Produção Familiar Rural (Proambiente). 
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Nesse contexto, inserem-se o conhecimento, a utilização e a redefinição de práticas 
tradicionais e modernas de natureza ecológica, processos de agregação de valor à 
produção e resgate da gastronomia local. As ações da Embrapa em articulação com 
outras instituições contribuíram para dar visibilidade, ressignificar práticas e produ-
tos agrícolas pela troca de conhecimentos sobre processos de transição de base eco-
lógica, de agregação de valor à produção e sua inserção em diferentes modalidades 
de CCs (Abreu, 2010).

Trata-se de uma síntese do conjunto das atividades desenvolvidas pela Embrapa 
Meio Ambiente no contexto do projeto Proambiente, cujas ações foram articuladas e 
operacionalizadas a partir de interações múltiplas com instituições municipais, esta-
duais e o governo federal. Em 2005, foram desenvolvidas as primeiras atividades em 
parceria com a Embrapa Amazônia Oriental e depois em interação com a Embrapa 
Acre e Embrapa Rondônia, vinculados à agronomia e à sociologia rural; e, em 2014, 
as informações foram complementadas (Abreu; Watanabe, 2016). A pesquisa tanto 
apoiou as atividades da política pública que estavam sendo desenvolvidas quanto 
possibilitou dar visibilidade à experiência original do grupo de mulheres, além de 
gerar conhecimentos para a formulação de novas políticas públicas para o seu forta-
lecimento. A pesquisa foi articulada com a política pública Proambiente (2010).

A partir de 2005, coube à equipe da Embrapa Meio Ambiente – um dos braços da 
pesquisa do Proambiente – realizar o diagnóstico social da percepção ambiental, em áre-
as de sistemas de produção em transição ecológica da região de Ouro Preto do Oeste, RO.

Nesse diagnóstico, foi caracterizado o nascente protagonismo das mulheres de-
corrente da transição estimulada por esse programa governamental, fato que levou 
à continuidade do trabalho de pesquisa e desenvolvimento na região, no sentido de 
compreender o protagonismo das mulheres relacionado à produção de alimentos 
(Watanabe; Abreu, 2010; Abreu; Watanabe, 2018).

Uma pesquisa foi realizada na área de assentamento Sepé Tiaraju, que se localiza 
entre os municípios de Serrana e Serra Azul, cerca de 30 km do município de Ribeirão 
Preto, no estado de São Paulo, sobre a implantação de sistemas agroflorestais. Segun-
do os autores, os sistemas agroflorestais podem ser definidos, de modo geral, como 
o plantio conjunto de espécies arbóreas e arbustivas, nativas e exóticas, frutíferas e 
cultivos anuais numa mesma área, de forma a criar um sistema complexo com grande 
produção de biomassa e manutenção da fertilidade pelo manejo da matéria orgânica 
e ciclagem dos nutrientes. Algumas dessas experiências foram mapeadas com o uso 
da ferramenta AutoCAD, para facilitar seu monitoramento por técnicos e agriculto-
res; ao mesmo tempo, foram elaboradas cartilhas personalizadas com as característi-
cas e usos das principais espécies que o agricultor tem no seu sistema (Camargo et al., 
2018). O projeto de extensão universitária cumpriu com o objetivo de gerar mapas que 
retratam a lógica dos sistemas agroflorestais. Essa ferramenta visa auxiliar produtores 
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e técnicos no monitoramento da sucessão de espécies no sistema, ajustando o mapa 
conforme a sua substituição. Auxiliam também os produtores na identificação das 
espécies com as quais estão menos familiarizados. Já as cartilhas fornecem informa-
ções básicas sobre as espécies que o produtor efetivamente tem no lote, facilitando o 
manejo e ampliando as possibilidades de uso dessas plantas.

Uma outra experiência de pesquisa vinculada aos agricultores familiares agroflo-
restais do assentamento Sepé Tiaraju enfatizou a importância da construção coletiva 
na formação de agricultores multiplicadores, pois são eles que promovem a apro-
priação e disseminação na comunidade. A própria comunidade já começa a dissemi-
nar suas experiências e influenciam agricultores de outros assentamentos da região, 
como os de Ribeirão Preto, SP (Nobre et al., 2011).

O tema das dinâmicas territoriais da agricultura, estudado por Silveira e Marques 
(2009), salienta que as contribuições da agricultura familiar são essenciais para o es-
tudo da multifuncionalidade da agricultura e para o entendimento das dinâmicas 
territoriais; assim, com esses objetivos gerais, desenvolveram pesquisa no sul mineiro 
em projetos coletivos selecionados em três municípios vizinhos – Poço Fundo, Ma-
chado e Campestre, MG –, locais onde se concentra importante produção cafeeira 
com qualidade reconhecida no país. Trata-se de produção familiar cultivada em áreas 
de montanha. Afirmam que:

O trabalho leva em conta que o café é, efetivamente, responsável pela emergência 
de uma significativa identidade territorial e destaca, ademais, que o potencial socioeco-
nômico da produção familiar local pode se traduzir em um trunfo vigoroso, desde que 
fundado nas relações particulares desta forma de produzir com a natureza, as quais, 
potencialmente, favorecem o reconhecimento das múltiplas funções da agricultura. 
Estas últimas concepções de desenvolvimento, principalmente quando associadas às 
preocupações com o equilíbrio da ocupação territorial, com a criação de empregos, 
com a garantia de geração de renda para a reprodução social da agricultura familiar e 
com o desenvolvimento de um saber ambiental específico, centrado, neste caso, no sis-
tema orgânico de produção. O relevante potencial turístico do território, caracterizado 
pela forte variação de paisagem, pelo referido patrimônio alimentar e pela privilegiada 
localização geográfica, próxima ao eixo Belo Horizonte-São Paulo-Rio de Janeiro, torna 
a região em questão um lugar privilegiado para o descanso e para a recreação daqueles 
que habitam nessas grandes regiões metropolitanas. (Silveira; Marques, 2009).

Porém, os propósitos dos estudos sempre enfatizaram mais outros termos, como 
“indicadores”, “sustentabilidade”, “impactos” ou “tecnologia”, entre outros tópicos, 
tendo sido a menção a “agricultura familiar” antes uma contingência do estudo de 
caso, ou de ordem amostral, mas não temática.

O aumento da produção e comércio de alimentos orgânicos no mundo tem sido 
provocado por fatores-chave como: demanda dos consumidores urbanos, crescente 
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consciência da sociedade sobre os problemas ambientais e, em especial, pela preocu-
pação das pessoas quanto à saúde (Abreu et al., 2009). Uma pesquisa em feiras livres 
de produtos orgânicos na cidade de Rio Branco, AC, teve o intuito de compreender o 
significado cultural da relação entre produtores e consumidores praticados em siste-
mas de feiras livres, uma vez que essa relação social pode exprimir um conjunto de 
valores humanos tais como: respeito ao meio ambiente, adesão aos princípios ligados 
à saúde, solidariedade entre grupos sociais do campo e da cidade, entre outros. Os 
consumidores foram indagados sobre os tipos de alimentos consumidos, frequência, 
razões da transição do consumo de produtos convencionais para a produção orgânica 
(verificando se a compra é esporádica ou se tornou um hábito cotidiano), as ocasi-
ões em que os alimentos são consumidos, o valor simbólico dos alimentos e possíveis 
mudanças sociais decorrentes da adesão ao sistema. O objetivo foi verificar em que 
medida o comportamento dos consumidores expressa valores culturais que podem 
ser associados a uma cultura ecológica contemporânea (Abreu; Siviero, 2015).

A transição da agricultura em direção à sustentabilidade precisa ser acompanha-
da por mudanças no mercado, fortalecendo a pluralidade de tipos de comércio e de 
consumidores. Na região Amazônica, existem poucas pesquisas sobre os hábitos de 
consumidores em relação aos produtos agrícolas. O senso comum é de que o preço 
do produto é o principal norteador do mercado consumidor. Os consumidores desco-
nhecem os custos de produção e da agregação de valor dos produtos orgânicos – um 
ponto muito importante, uma vez que esses produtos das unidades familiares orgâni-
cas, em sua ampla maioria, são produzidos a custos maiores que os produtos conven-
cionais, conforme mencionado anteriormente.

Os incentivos governamentais locais, para o transporte da produção e concessão 
do ponto de venda privilegiado, são fatores importantes para o sucesso e perenida-
de da Feira Orgânica de Produtos Naturais de Rio Branco (FOPNRB), que já possui 
dez anos de existência. O incentivo do poder público no apoio à cadeia produtiva de 
alimentos agroecológicos no Acre é importante no sentido de garantir à população 
acesso a alimentos mais saudáveis e produzidos com o mínimo de agressão ao am-
biente, reduzindo os recursos do Estado com saúde da população, pela maior oferta 
de produtos locais e promoção da segurança alimentar.

Este estudo indicou diversas fragilidades das ações públicas para o arranjo pro-
dutivo local de produtos orgânicos, evidenciados por diversos fatores: insegurança 
jurídica dos agricultores quanto ao espaço físico de realização da feira, comportando 
apenas 20 barracas; ausência de assistência técnica especializada no campo e nos pro-
cessos de comercialização; descontinuidade das ações de capacitação; e morosidade 
do Mapa em iniciar processo de certificação da produção orgânica do Acre.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A respeito da dimensão social e econômica do desenvolvimento sustentável da 
agricultura familiar, existiu, na Embrapa Meio Ambiente, um esforço considerável 
para compreender, qualificar e analisar a problemática ampla em torno da relação 
social com os recursos naturais, sendo o trabalho desenvolvido por um número re-
duzido de pesquisadores especialistas em economia e sociologia rural. Contudo, 
buscou-se esmiuçar os condicionantes internos do ambiente microssocial e possíveis 
influências do contexto externo institucionais que impactam o funcionamento das 
relações humanas com o meio ambiente.

No âmbito dos processos de transição da agricultura familiar de regiões próximas 
de grandes metrópoles, as conclusões mostram que a agricultura orgânica tem um 
potencial transformador, embora o condutor desta transformação seja inextricavel-
mente ligado aos atores da cadeia alimentar agroindustrial. A transição para os siste-
mas orgânicos induziu um número de mudanças fundamentais na gestão das práti-
cas dos agricultores e as provas apresentadas pelas pesquisas sugerem que as práticas 
agrícolas não cumprem totalmente as exigências em termos da aplicação dos princí-
pios preconizados pela agroecologia e pela agricultura orgânica, com forte influência 
das forças da convencionalização nas práticas dos agricultores. Os sistemas agrícolas, 
em geral, não sofreram, portanto, grandes alterações nos seus padrões de cultivo, en-
quanto existe uma forte dependência geral da substituição de insumos para a gestão 
das pragas e da fertilidade do solo. A realização dos ideais agroecológicos, com base 
em redesenho do sistema para criar padrões de cultivo biodiversificados e melhorar a 
gestão de pragas e o ciclo de nutrientes é talvez um objetivo final para os agricultores 
orgânicos no longo processo de transição. No entanto, a curto prazo, encontram-se 
mergulhados numa substancial convencionalização, associada especificamente aos 
produtos da cadeia de alto valor global de produtos orgânicos certificados. As experi-
ências científicas internacionais realizadas em cinco áreas dos estudos de casos ope-
ram todas em áreas que têm poucas explorações orgânicas e, portanto, não há muito 
apoio de redes e instituições regionais.

Contudo, há também produtores familiares em regiões periurbanas mais direta-
mente associados às redes sociotécnicas das grandes metrópoles que expressam um 
modo de produção mais próximo dos ideais definidos pela agroecologia, mas sem 
predominância de modelo entre os casos estudados.

Os mecanismos que levaram à conversão de tais unidades de produção para o 
sistema orgânico são principalmente econômicos. Em tais condições, as unidades de 
produção tornam-se orgânicas produzindo um certo bem de alto valor, com priori-
zação do ganho meramente econômico de um certo grupo do agronegócio do setor 
orgânico. No entanto, na escala agrícola, este processo atrai os agricultores para se 
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converterem a práticas orgânicas, e talvez seja por isso que as práticas agrícolas não 
correspondem plenamente às práticas agroecológicas e princípios orgânicos. A gestão 
agrícola dentro destes contextos em que há pouco apoio institucional para a transição 
requer um certo pragmatismo a fim de encontrar um equilíbrio entre os princípios/
práticas e os ganhos econômicos.

As pesquisas indicam a necessidade imperiosa de intensificar os estudos de ca-
sos para formular ou subsidiar a elaboração de planos de intervenção governamental 
para que os tomadores de decisões levem em consideração a situação real dos produ-
tores familiares.

Além disto, numa perspectiva mais ampla, a diversidade de situações sociais 
decorrentes do quadro ambiental e econômico dos municípios estudados leva-nos 
a visualizar uma situação de crise ambiental nos distintos territórios, a qual não se 
restringe às atividades humanas pertinentes à agricultura, mas ultrapassa os limites 
setoriais e ganha a dimensão do território. Trata-se de um verdadeiro drama humano 
permeado por clamores ecológicos e pela complexidade das situações traduzidas em 
relações sociais conflituosas, e por lutas em busca de alternativas econômicas incer-
tas, apesar da falta de sensibilidade do Estado quanto ao risco humano.

A retrospectiva realizada indica que os problemas ambientais relacionados à pro-
dução de alimentos saudáveis e à preservação de recursos naturais, do solo agrícola, 
e da biodiversidade das florestas são problemas que possibilitam a eclosão social de 
uma representação de risco ambiental pelos atores sociais, de evidente importância 
em uma sociedade moderna civilizada, pois, para além dos riscos ecológicos, crista-
lizam-se no cenário local situações de risco humano relativo à vida dos indivíduos 
que dependem da agricultura (e que são obrigados a fazer milagres com manejos 
ecológicos de solo em porções de terra diminutas), e de risco humano vivenciado 
por indivíduos que se lançam em direção à sobrevivência em atividades ilegais de 
extrativismo, historicamente incentivadas. Assim, esse campo do conhecimento, que 
se orienta para compreender a diversidade social e econômica da produção familiar, 
gera conhecimento crucial para aqueles que estudam o desenvolvimento agrário bra-
sileiro e alerta sobre a importância e o desafio de pensar e formular políticas, levando 
em conta os aspectos sociais e os riscos ecológicos. Dessa forma, pode-se avançar em 
direção às inovações construindo sistemas alimentares sustentáveis.

A agricultura familiar orgânica e a agroecologia são frutos de uma construção so-
cial em que as dimensões social, cultural e econômica desempenham papel crucial 
na aplicação de princípios da agricultura orgânica; buscamos, sem esgotar o assunto, 
identificar as motivações, interesses sociais, condições, oportunidades e obstáculos 
em questão, aspectos captados através da aplicação mais ou menos importante destes 
princípios e o significado e tipo da inserção no mercado.



358

Agricultura & Meio Ambiente: A busca pela sustentabilidade

REFERÊNCIAS
ABREU, L. S. de. A construção social da relação com o meio ambiente entre agricultores da Mata 
Atlântica brasileira. Campinas: Embrapa Meio Ambiente, 2005. 174 p.

ABREU, L. S. de. Desenvolvimento de metodologias de interação das ciências sociais e agroambientais. 
In: MEDEIROS, C. A. B.; CARVALHO, F. L. C.; STRASSBURGER, A. S. (ed.). Transição agroecológica: 
construção participativa do conhecimento para a sustentabilidade.  Pelotas, RS: Embrapa, 2011. p. 93-94.

ABREU, L. S. de. Impactos sociais e ambientais na agricultura: uma abordagem histórica de um estudo 
de caso. 2. ed. Brasília, DF: EMBRAPA-SPI, 1994. 149 p.

ABREU, L. S. de. Impactos sociais: o emprego na agricultura irrigada de Guaira (SP). Cadernos de Ciência 
& Tecnologia, v. 12, n. 1/3, p. 68-82, 1995.

ABREU, L. S. de. Uma análise crítica sobre a definição e classificação do público do PRONAF. In: 
CAMPANHOLA, C.; SILVA, J. G. da. (ed.). O novo rural brasileiro: políticas públicas. Jaguariúna: Embrapa 
Meio Ambiente, 2000. v. 4, p. 151-175.

ABREU, L. S. de; BELLON, S. The dynamics and recomposition of agroecology in Latin America. In: 
HALBERG, N.; MULLER, A. (org.). The dynamics and recomposition of agroecology in Latin America. 
London: Routledge, 2013. p. 223-245.

ABREU, L. S. de; BELLON, S. Perspectivas sociológicas em agroecologia no âmbito de um projeto de 
intercâmbio entre o Brasil e a França.  In: URCHEI, M. A.; CANUTO, J. C. (ed.). Trajetória das ações em 
agroecologia na Embrapa Meio Ambiente. Brasília, DF: Embrapa, 2017. Cap. 6. p. 116-136.    

ABREU, L. S. de; BELLON, S.; BRANDENBURG, A.; OLLIVIER, G.; LAMINE, C.; DAROLT, M. R.; 
AVENTURIER, P.   Relações entre agricultura orgânica e agroecologia: desafios atuais em torno dos 
princípios da agroecologia.  Desenvolvimento e Meio Ambiente, v. 26, p. 143-160, 2012.

ABREU, L. S. de; BILLAUD, J. P.; LAMARCHE, H. Interação entre impactos sociais e ambientais em região 
de agricultura familiar irrigada. In: VALARINI, P.; LUIZ, A. J. B. (org.). Impacto ambiental da agricultura 
irrigada em Guaíra - SP. Jaguariúna: Embrapa Meio Ambiente, 2006. p. 51-78.

ABREU, L. S. de; KLEDAL, P.; PETTAN, K.; RABELLO, F.; MENDES, S. C. Trajetória e situação atual da 
agricultura de base ecológica no Brasil e no Estado de São Paulo. Cadernos de Ciência & Tecnologia. 
Cadernos de Ciência & Tecnologia, v. 26, p. 149-178, 2009.

ABREU, L. S. de; LAMINE, C.; BELLON, S.; BRANDENBURG, A.; ALENCAR, M. C. F.; BILLAUD, 
J. P. Trajetória e dinâmica comparada da agroecologia no Brasil e na França. In: ULHÔA, J. L. R. (org.). 
Biodiversidade, meio ambiente e desenvolvimento sustentável. Piracanjuba: Conhecimento Livre, 2020. 
v. 4, p. 584-611. 

ABREU, L. S. de; LAMINE, C.; BELLON, S.; BRANDENBURG, A.; BILLAUD, J. P. A agroecologia 
e agricultura familiar no Brasil e na França: história e dinâmica comparada. In: SIMPÓSIO DE 
AGROECOLOGIA E DESENVOLVIMENTO RURAL, 3., 2014, Araras. Interdisciplinaridade e formação: 
anais... Araras: Universidade Federal de São Carlos, 2014. Trab17. 24 p. 1 CD ROM.



359

Capítulo 9 • Dimensão social e econômica dos sistemas agroalimentares da agricultura familiar

ABREU, L. S. de; SIVIERO, A. Reflexões em torno do consumo e de consumidores de produtos orgânicos no 
Baixo Acre. In: SANTOS, R. C. dos; SIVIERO, A. (Org.). Agroecologia no Acre. Rio Branco: Ifac, 2015. p. 121-132.

ABREU, L. S. de; WATANABE, M. A. Agricultores familiares do Sul da Amazônia: desafios e estratégias 
para inovação agroecológica de sistemas de produção. Revista Verde de Agroecologia e Desenvolvimento 
Sustentável, v. 11, p. 114-122, 2016.

ABREU, L. S.; WATANABE, M. Rede multiconectada envolvendo as mulheres agricultoras do sul da 
Amazônia para a soberania alimentar. In: ARZABE, C.; COSTA, V. C. (org.). Igualdade de gênero: 
contribuições da Embrapa. Brasília, DF: Embrapa, 2018. v. 1, p. 50-57.

ALMEIDA, G. F.; ABREU, L. S. de. Estratégias produtivas e aplicação de princípios da agroecologia: o caso 
dos agricultores familiares de base ecológica da cooperativa dos agropecuaristas solidários de Itápolis - 
COAGROSOL. Revista de Economia Agrícola, v. 56, n. 1, p. 37-53, 2009.

BELLON, S.; ABREU, L. S. Formes d’organisation socio-économique des maraîchers organiques en région 
péri-urbaine (Ibiúna, SP). Cahiers Agricultures, v. 14, n. 1, p. 144-148, jan./fev. 2005. 

BILLAUD, J. P.; ABREU, L. S. de. A experiência social de risco ecológico como fundamento da relação social 
com o meio ambiente. Cadernos de Ciência & Tecnologia, v. 16, n. 1, p. 43-66, 1999.

BRASIL. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Cadastro nacional de produtores orgânicos. 
Disponível em: https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/sustentabilidade/organicos/cadastro-
nacional-produtores-organicos. Acesso em: 03 abr. 2022.

DAROLT, M. R.; LAMINE, C.; BRANDENBURG, A.; ALENCAR, M. de C. F.; ABREU, L. S. de. Redes 
alimentares e novas relações produção-consumo na França e no Brasil. Ambiente & Sociedade, v. 19, n. 
2, p. 1-22, 2016.

DEVERRE C.; LAMINE C. Les systèmes agroalimentaires alternatifs: Une revue de travaux anglophones 
en sciences sociales. Economie Rurale 3, n. 317, pp. 57-73, 2010.

GOMES, T. C.; ABREU, L. S. de. Percepções de agricultores familiares e técnicos da Região do Vale do 
Ribeira (SP) sobre o mercado institucional. Extensão Rural, v. 26, n. 4, p. 51-68, 2019.

CAMARGO, R. A. L. de; RAMOS FILHO, L. O.; CAMPOS, M. O. de; GONÇALVES, D. Implantação e 
acompanhamento de sistemas agroflorestais no assentamento Sepé Tiaraju/SP. Revista Elo: diálogos em 
extensão, v. 7, n. 2, p. 28-34, 2018.

KERBER, M.; ABREU, L. S. de. Trajetórias de transição dos produtores de base ecológica de Ibiúna/SP e 
indicadores sociais de sustentabilidade. Sociedade e Desenvolvimento Rural, v. 4, p. 1-31, 2010.

KNUDSEN, M. T.; ALMEIDA, F. G.; ABREU, L. S. de; HALBERG, N. Environmental assessment of organic 
juice imported to Denmark: a case study on oranges (Citrus sinensis) from Brazil. Organic Agriculture, v. 
1, n. 3, p. 167-185, 2011.

NOBRE, H. G.; SOUZA, T. de J. M.; LE MOAL, M.; CARRILLI, A. L.; RAMOS FILHO, L. O.; CANUTO, J. 
C. A experiência dos agricultores agroflorestais do assentamento Sepé Tiaraju. Revista Agriculturas, v. 8, 
n. 2, p. 18-23, 2011.



360

Agricultura & Meio Ambiente: A busca pela sustentabilidade

OELOFSE, M.; HOGH-JENSEN, H.; ABREU, L. S. de. Certified organic agriculture in China and Brazil: 
market accessibility and outcomes following adoption. Ecological Economics, v. 69, n. 9, p. 1785-1793, 2010.
OELOFSE, M.; HOGH-JENSEN, H.; ABREU, L. S. de; ALMEIDA, G. F.; EL-ARABY, A.; HUI, Q. Y.; SULTAN, 
T.; NEERGAARD, A, de. Organic farm conventionalisation and farmer practices in China, Brazil and Egypt. 
Agronomy for Sustainable Development, v. 243, n. 4, p. 543-560, 2011.

PAYES, M. A. M.; SILVEIRA, M. A. da. A racionalidade econômica do empresário familiar. Jaguariúna: 
EMBRAPA-CNPMA, 1997. 19 p. (Embrapa-CNPMA. Documentos, 10).

QUIRINO, T. R.; ABREU, L. S. de. Problemas agroambientais e perspectivas sociológicas: uma abordagem 
exploratória. Jaguariúna: Embrapa Meio Ambiente, 2000. 74 p. (Embrapa Meio Ambiente. Documentos, 16). 

RAMOS FILHO, L. O. Agricultura, meio ambiente e inclusão social: questões para debate. Jaguariúna: 
Embrapa Meio Ambiente, 2006. 127 p.

RAMOS FILHO, L. O.; ALY JUNIOR, O. (ed.). Questão agrária no Brasil: perspectiva histórica e 
configuração atual. São Paulo: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, 2005. 128 p.

SARAVALLE, C. Y.; ABREU, L. S. de. Rede sociotécnica do núcleo de agroecologia Apetê Caapuã de 
Sorocaba (SP:) percepções e avaliação das ações desenvolvidas no contexto das políticas públicas. Retratos 
de Assentamentos, v. 20, p. 57, 2017.

SILVEIRA, M. A. da; MARQUES, P. E. M. Desenvolvimento territorial e multifuncionalidade da cafeicultura 
familiar no sul de Minas Gerais. In: CAZELLA, A. A.; BONNAL, P.; MALUF, R. S. (ed.). Agricultura familiar: 
multifuncionalidade e desenvolvimento territorial no Brasil. Rio de Janeiro: Mauad X, 2009. p. 229-250.

SPOSITO, E. C.; ABREU, L. S. de. Diversidade da produção familiar e da comercialização de produtos 
orgânicos de Vitória (ES). Redes, v. 22, p. 292-315, 2017.

WATANABE, M. A.; ABREU, L. S. de. Estudo agroecológico de agricultoras familiares de base ecológica 
no Sudoeste da Amazônia (Ouro Preto do Oeste, Rondônia). Jaguariúna: Embrapa Meio Ambiente, 2010. 
58 p. (Embrapa Meio Ambiente. Documentos, 81).



361

“A melhor maneira de 
prever o futuro é criá-lo”

Peter Drucker

PARTE II
AVALIAÇÃO DE IMPACTOS 
E GESTÃO AMBIENTAL DA 
AGRICULTURA





363

CAPÍTULO 10
AVALIAÇÃO DE CICLO DE VIDA
Marília Ieda da Silveira Folegatti, Anna Leticia Montenegro Turtelli Pighinelli, Fernando 
Henrique Cardoso, Marcelo Augusto Boechat Morandi, Natalia Crespo Mendes, Nilza 
Patrícia Ramos, Renan Milagres Lage Novaes, Robson Rolland Monticelli Barizon e Vinícius 
Gonçalves Maciel

INTRODUÇÃO 

Os estudos em Avaliação de Ciclo de Vida da Embrapa Meio Ambiente se ini-
ciaram no ano de 2009, com o projeto Avaliação do impacto ambiental potencial do 
pinhão manso, matéria-prima para a produção de biodiesel, para as condições bra-
sileiras, usando a metodologia de Avaliação de Ciclo de Vida. A vocação da equipe 
para pesquisas no setor agroenergético se confirmou em um grande projeto intitu-
lado “Avaliação do Ciclo de Vida da cana-de-açúcar e seus derivados produzidos no 
Centro-Sul brasileiro, baseada em dados, fatores e modelos adaptados às condições 
nacionais”, conduzido de 2013 a 2017. Nesse mesmo ano, iniciou-se a intensa participa-
ção dessa Unidade da Embrapa na construção de políticas públicas para o setor, em 
especial a Política Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio), além da contribuição na 
elaboração e atualização de protocolos internacionais dedicados a orientar a contabi-
lidade ambiental da geração e uso de produtos agroenergéticos.

Duas principais linhas de pesquisa se estabeleceram: Contabilidade Ambiental 
de Produtos Agrícolas e Agroindustriais, com foco em Pegada de Carbono, e Mudança 
de Uso da Terra. As seções seguintes apresentam essa trajetória.

O QUE É AVALIAÇÃO DE CICLO DE VIDA – CONCEITOS, 
NORMAS ISO 14040 E 14044

A Avaliação de Ciclo de Vida (ACV) é uma ferramenta de gestão ambiental que 
permite avaliar o desempenho ambiental de produtos e serviços. Com uma aborda-
gem sistêmica, a ACV do berço ao túmulo traz a quantificação de potenciais impac-
tos ambientais considerando todo o ciclo de vida, desde a extração de matérias-pri-
mas, produção, distribuição, uso, até a disposição final de um produto. Assim, além 
da identificação dos estágios do ciclo de vida que mais contribuem para a geração 
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de impactos, os resultados da ACV permitem identificar e implementar melhorias 
e integrar aspectos ambientais aos projetos e desenvolvimento de produtos, além de 
fornecer subsídios para as declarações ambientais de produto (DAP).

Trata-se de uma ferramenta com forte base científica e metodologia reconhecida 
internacionalmente. Padronizada pelas normas ISO 14040:2006 e 14044:2006 (Inter-
national Organization for Standardization, 2006a, 2006b), a ACV possui uma estrutu-
ra iterativa composta por quatro fases principais:

1. Definição de objetivos e escopo, em que, além de aplicação e público-alvo, 
são definidos detalhes como o sistema de produto, unidade funcional, fluxos 
de referência, fronteiras do estudo, procedimentos de alocação, métodos e 
tipos de impactos a serem abordados, requisitos de qualidade de dados, en-
tre outros.

2. Análise de inventário do ciclo de vida (ICV), que envolve a coleta de dados e 
os cálculos necessários para a construção de um inventário de entradas (mate-
riais, energia e recursos naturais) e saídas (produtos, emissões e resíduos para 
tratamento) associadas ao sistema de estudo avaliado.

3. Avaliação de impacto do ciclo de vida (AICV), fase na qual os resultados do 
ICV são convertidos em potenciais impactos ambientais por meio de modelos 
e indicadores de impacto. Esses modelos e indicadores compõem os métodos 
de AICV, os quais são selecionados durante a definição do escopo e, de ma-
neira geral, abordam categorias de impacto como: mudanças climáticas, ma-
terial particulado, recursos bióticos e abióticos, consumo de água, acidificação 
terrestre, eutrofização (de água doce e marinha), ecotoxicidade (de água doce, 
marinha e terrestre), toxicidade humana, radiação ionizante, formação de ozô-
nio fotoquímico, depleção da camada de ozônio e uso da terra.

4. Interpretação, etapa em que todos os resultados são compilados a fim de se 
identificar limitações do estudo, pontos críticos e oportunidades de melhoria, 
bem como fornecer recomendações.

Estudos de ACV são realizados para diferentes escopos e aplicações, tanto pelo 
setor acadêmico como pelo industrial e governamental. Diante da relevância e com-
plexidade dos processos agrícolas, as seções seguintes apresentam os desafios e con-
tribuições metodológicas produzidas pela Embrapa Meio Ambiente.

As contribuições contemplam modelos de emissões, procedimentos de aloca-
ção, ferramentas para a construção de inventários e bancos de dados tropicaliza-
dos, desenvolvidos para suprir necessidades relacionadas, principalmente, à fase de 
análise do inventário do ciclo de vida, que influencia, consequentemente, as demais 
fases da ACV.
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ACV NO AMBIENTE AGRÍCOLA: DESAFIOS, TROPICALIZAÇÃO 
DE MODELOS AMBIENTAIS E BANCOS DE DADOS

A avaliação de ciclo de vida surgiu como consequência da crise energética da dé-
cada de 1970 e da publicação do documento “Os Limites para o Crescimento” – um 
relatório sobre o crescimento exponencial da economia e da população contra uma 
oferta finita de recursos. Um dos resultados desse movimento foi a demanda por um 
sistema detalhado para análise da energia requerida para a manufatura de produtos. 
A ACV ampliou essa análise para incluir não apenas a depleção de recursos ener-
géticos, mas a de outros recursos naturais (materiais), e para incluir os impactos da 
geração de emissões e resíduos (United Nations Environmental Programme, 1996).

A ACV foi proposta originalmente para processos industriais. Essa técnica impli-
ca na contabilização de fluxos de material e energia trocados entre o ambiente onde 
ocorrem os processos produtivos e o meio ambiente, e pressupõe o fechamento de 
balanços de massa. Em uma estrutura fisicamente limitada (como a industrial), é 
possível controlar esses fluxos. Emissões atmosféricas, efluentes líquidos e resíduos 
sólidos são necessariamente tratados e relatados por força de legislações ambientais.

Já os processos agrícolas (aqui entendidos no sentido amplo, incluindo os proces-
sos florestais e pecuários) ocorrem em ambiente aberto. Não há fronteiras físicas entre 
o ambiente de produção e o ambiente natural. Logo, muitos fluxos de saída não são 
quantificáveis. Por outro lado, os recursos naturais afetam diretamente e são direta-
mente afetados pela atividade produtiva. As “condições de produção” são variáveis, 
especialmente por efeito de fatores climáticos (temperatura e precipitação pluviomé-
trica) e de suas consequências (por exemplo, produtividade, incidência de doenças, 
dentre outras).

Isso gera uma enorme complexidade. Em estudos de ACV de produtos agrícolas, 
as saídas dos processos (emissões atmosféricas, efluentes líquidos e resíduos sólidos) 
são estimadas por modelos, muitos deles dependentes de parâmetros específicos de 
clima, solo e características de plantas. Também aspectos relativos ao manejo nutri-
cional e fitossanitário precisam ser considerados.

Modelos para estimação de fluxos de saída dos sistemas produtivos para os com-
partimentos ambientais são apresentados em “guias metodológicas” para estudos de 
ACV, em geral associadas a bancos de dados de ICV. Podem ser mencionadas as guias: 
Nemecek; Kägi (2007), Nemecek; Schnetzer (2012), Nemecek et al. (2015), Calvo Buen-
día et al. (2019), Van Paassen et al. (2019), Koch; Salou (2020).

Essas guias metodológicas reúnem modelos desenvolvidos originalmente para a 
agricultura de clima temperado, que merecem adequação ou parametrização para 
melhor representarem a agricultura de clima tropical e subtropical. O primeiro esfor-
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ço da Embrapa Meio Ambiente nesse sentido se expressou na guia “Life Cycle Inven-
tories of Agriculture, Forestry and Animal Husbandry: Brazil” (Folegatti-Matsuura; 
Picoli, 2018), resultado de uma parceria entre Embrapa e ecoinvent Centre. Atual-
mente, a ICVCalc-Embrapa, ferramenta eletrônica desenvolvida pela Embrapa Meio 
Ambiente para a elaboração de inventários de processos agrícolas, também traz um 
módulo com modelos selecionados e parametrizados para o Brasil – a BR-Calc (que 
será abordada com mais detalhes no tópico Bancos de dados de inventários de ciclo 
de vida tropicalizados).

ENTREGAS DA AVALIAÇÃO DE CICLO DE VIDA: PERFIL 
AMBIENTAL, ROTULAGEM AMBIENTAL, PEGADA DE 
CARBONO 

Embora um estudo de ACV possa se restringir à análise de inventário de ciclo de 
vida (ISO, 2006a) – o que permite concluir sobre a quantidade de recursos naturais 
consumidos e de emissões de potenciais poluentes geradas por um produto –, seu 
resultado mais elaborado é o perfil ambiental do produto, originário da avaliação de 
impactos do ciclo de vida (AICV).

Na AICV, os fluxos de material quantificados no ciclo de vida de um produto 
são associados a categorias de impactos ambientais selecionadas, por pertinência 
(etapa de classificação), e são processados cálculos que aplicam os indicadores de 
categoria de impacto (etapa de caracterização), assim gerando o perfil ambiental 
(International Organization for Standardization, 2006a). Cada método de AICV 
contempla um conjunto específico de categorias de impactos ambientais e de mo-
delos ambientais.

Embora a seleção das categorias de impactos ambientais corresponda a uma ati-
vidade da definição do escopo de um estudo de ACV, a experiência acumulada tem 
indicado conjuntos de categorias de impactos mais pertinentes à natureza dos pro-
cessos agrícolas. 

Isso é refletido em uma importante iniciativa da Comissão Europeia, que busca 
garantir um padrão metodológico para estudos de ACV: a “pegada ambiental de pro-
duto”, do inglês product environmental footprint (PEF). A PEF reúne os produtos em ca-
tegorias, para as quais propõe regras, as product environmental footprint categories rules 
(PEFCR), que incluem a indicação de categorias de impactos mais relevantes. 

Por exemplo, as regras PEFCR sobre produtos para alimentação animal (feed for 
food-producing animals), que inclui soja (milho e outros grãos), determinam como cate-
gorias de impacto mais relevantes: mudanças climáticas, material particulado, acidi-
ficação terrestre e de água doce, uso da terra, eutrofização terrestre e escassez de água 
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(European Commision, 2020). Esse conjunto de categorias de impactos ambientais 
compõe o perfil ambiental do produto soja. 

O perfil ambiental de um produto pode orientar melhorias de processo, com con-
sequente redução de impactos ambientais. Esse tipo de estudo também pode emba-
sar declarações ambientais de produto. Declarações ambientais representam uma 
forma de comunicar o desempenho ambiental de um produto e têm efeito em rela-
ções comerciais.

Muito embora a ACV tenha o diferencial de ser uma ferramenta de avaliação de 
impactos ambientais holística e sistêmica (FAO, 2022b), tem sido comum sua aplica-
ção como método dedicado a um problema único (“single issue”). O principal exem-
plo desse emprego da ACV é a pegada de carbono de produtos, que considera apenas 
a categoria de impacto de mudanças climáticas. 

A pegada de carbono de produtos é normatizada pela ISO 14067:2018 (Interna-
tional Organization for Standardization, 2018) e traduzida em muitos protocolos de 
certificação privados. Também é muito adotada em políticas ambientais, em parti-
cular nas políticas para biocombustíveis, como a Renewable Energy Directive (RED), 
o Renewable Fuel Standard Program (RFS), o Low Carbon Fuel Standard (CARB), e 
também a a Política Nacional para Biocombustíveis (RenovaBio), de cuja construção 
a Embrapa Meio Ambiente participou ativamente.

AVANÇOS CONQUISTADOS PELA EMBRAPA

Mudança de Uso da Terra em Avaliação de Ciclo de Vida

A mudança de uso da terra (MUT), ou land use change (LUC), em inglês, é um 
dos processos com maior potencial de impacto nos resultados da ACV de produtos 
agropecuários. Na categoria de impacto de mudanças climáticas, a MUT pode levar 
a emissões de gases de efeito estufa (GEE) de 8 a 20 vezes maiores que as emissões de 
todos os demais processos envolvidos na produção agropecuária (Castanheira; Freire, 
2013; Van Middelaar et al., 2013; Poore; Nemecek, 2018). O processo ainda é bastante 
relevante para outras categorias, como biodiversidade e serviços ecossistêmicos (De-
Fries et al., 2004; Gavrilova, 2019). No Brasil, a MUT tem sido responsável por uma 
parcela considerável das emissões de GEE nacionais, contribuindo para 46% das 
emissões totais do país em 2020 (SEEG, 2021). Portanto, estimativas acuradas de MUT 
são críticas para os estudos de ACV de produtos brasileiros e consequentemente para 
as ações de descarbonização das cadeias de produção.

A mudança de uso da terra pode ser do tipo direta ou indireta (International Or-
ganization for Standardization, 2018). A mudança direta (dMUT) ocorre quando há 
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uma mudança no uso da terra dentro das fronteiras do sistema e a indireta (iMUT), 
quando há uma mudança fora das fronteiras do sistema, causada por uma mudança 
direta (International Organization for Standardization, 2018). Por exemplo, quando o 
objeto de estudo é o cultivo X e o sistema em análise é a fazenda usada para produção 
desse cultivo, a mudança de uso da terra de pastagem para o cultivo X dentro da fazen-
da é uma dMUT. Já a mudança de floresta para pastagem na fazenda vizinha pode ser 
considerada uma iMUT. Em ambos os casos, as mudanças podem levar a emissões ou 
sequestros de GEE em altos níveis.

A contabilização das emissões de GEE derivadas de dMUT é frequentemente exi-
gida nos protocolos e padrões de ACV internacionais (por exemplo, em ILCD, 2010; 
Nemecek et al., 2019; dentre outros). No entanto, o levantamento de dados primá-
rios para essa tarefa pode ser inviável ou trabalhoso, seja pela falta de dados de alta 
resolução, seja pelos altos custos e tempo que podem estar associados a essa tarefa 
(Brenton et al., 2010). Para contornar essa limitação, métodos e ferramentas foram 
desenvolvidos em nível internacional para disponibilizar estimativas de dMUT para 
uso em estudos de ACV (por exemplo, em Blonk Consultants, 2021; Lam et al., 2021). 
No entanto, as estimativas de dMUT eram frequentemente disponibilizadas apenas 
em nível nacional (por exemplo, em Tubiello et al., 2021) ou apenas para cultivos em 
recortes regionais e temporais específicos (por exemplo, em Figueirêdo et al., 2013; 
Maciel et al., 2015) ou continham representações inconsistentes do território brasileiro 
(por exemplo, em Novaes et al., 2022). 

Nesse contexto, a Embrapa Meio Ambiente tem coordenado ações e projetos de 
pesquisa e desenvolvimento de métodos e estudos que permitam a estimativa mais 
acurada da mudança de uso da terra para subsidiar estudos de ACV e de pegada de 
carbono de produtos agropecuários brasileiros. As principais linhas de atuação têm 
sido: 1) desenvolvimento e aperfeiçoamento do método Brazilian land use change 
(BRLUC) para estimativas de dMUT para os produtos brasileiros; 2) geração de dados 
e informações para apoio à consideração de MUT em políticas públicas envolvendo 
a contabilidade de carbono.

O método BRLUC foi desenvolvido para permitir a estimativa de emissões de dió-
xido de carbono (CO2) associadas a uma ampla gama de produtos agropecuários bra-
sileiros, em nível subnacional e compatível com os principais protocolos internacio-
nais. Em sua primeira versão, ele permitia a estimativa de emissões em nível estadual 
para 64 cultivos, além de pastagem e silvicultura (Novaes et al., 2017). Uma nova versão 
foi recentemente publicada (Garofalo et al, 2022) e tem os resultados em nível munici-
pal, com base em dados espacialmente explícitos.Ambas as versões estão disponíveis 
gratuitamente para acesso e download no portal da Embrapa. 

Devido a sua consistência e abrangência, os resultados do método foram incorpora-
dos ao banco de dados de ACV Ecoinvent (https://ecoinvent.org/the-ecoinvent-database), 
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um dos principais em nível internacional (Donke et al., 2020). Seus dados também 
foram incorporados no banco de dados internacional GFLI e no Banco Nacional de 
Inventários de Ciclo de Vida SICV-Brasil, gerido pelo Instituto Brasileiro de Informa-
ção em Ciência e Tecnologia (IBICT/MCTI1). A incorporação a esses bancos de dados 
leva automaticamente à adoção do método e de seus resultados pelos seus muitos e 
variados usuários, que vão desde multinacionais de consultoria e da agroindústria 
a grandes centros de pesquisa e governos. Essa adoção permite que os estudos que 
analisem produtos agropecuários brasileiros obtenham resultados mais refinados e 
acurados sobre o sistema de produção nacional. 

Alguns desses estudos têm sido publicados e fornecem uma amostra da amplitu-
de de aplicações do método. São exemplos os estudos sobre: o impacto de rações para 
peixes (Silva et al., 2018); a pegada de carbono da produção de manga e de sisal no 
semiárido (Müller-Carneiro et al., 2019; Folegatti-Matsuura et al., 2019), da carne bovi-
na brasileira (Dinato et al., 2019), de coco no nordeste brasileiro (Sampaio et al, 2021) 
e da soja produzida no Pará (Brito et al., 2021); o desempenho da manufatura de jeans 
no Brasil (Morita et al., 2020); e efeitos da modelagem sobre a pegada de carbono de 
biocombustíveis (Brandão et al., 2021). Essa amostra exemplifica a ampla versatilidade 
do método e sua adoção para os mais diversos fins.

Com base na experiência adquirida nessas ações de pesquisa e desenvolvimento, 
a Embrapa Meio Ambiente tem também contribuído para o apoio à consideração de 
MUT em políticas públicas que envolvam a contabilidade de carbono. O principal des-
taque tem sido a atuação junto ao RenovaBio, da qual resultou a proposta para a defini-
ção dos critérios de elegibilidade no programa (Moreira et al., 2018). A equipe também 
tem contribuído com notas técnicas e informações para políticas internacionais, como 
para a definição de critérios e parâmetros para avaliação de sustentabilidade no ciclo 
de vida de biocombustíveis para uso na aviação no Carbon Offsetting and Reduction 
Scheme for International Aviation (CORSIA) – esquema de redução e compensação 
de carbono para a aviação internacional – junto à Organização Internacional de Avia-
ção Civil, e para uso marítimo, no International Maritime Organization - Organização 
Marítima Internacional; e para proposta de fontes de energia renovável na Renewable 
Energy Directive (RED) – diretiva de energias renováveis – junto à Comissão Europeia. 
A equipe também atuou recentemente junto à Organização das Nações Unidas para 
a Alimentação e a Agricultura (FAO) para o ajuste de dados da área agropecuária do 
Brasil (Novaes et al., 2022), com grande impacto em modelos de MUT globais.

1 Disponível em: https://sicv.acv.ibict.br
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Pesticidas em Avaliação de Ciclo de Vida - PestLCI 

O Brasil é um dos maiores consumidores de pesticidas do mundo (FAO, 2022a). 
O impacto do uso dessas substâncias é motivo de grande preocupação, em razão dos 
riscos à saúde humana e ao meio ambiente (Tang et al., 2021) O uso excessivo dos 
pesticidas combinado com práticas agrícolas inadequadas pode resultar em contami-
nação de compartimentos ambientais, como águas superficiais e subterrâneas, bio-
ta aquática, polinizadores e mamíferos terrestres (Mahmood et al., 2016; Uhl; Brühl, 
2019; Markert et al., 2020). Para uso seguro dos pesticidas no ambiente agrícola, de-
vem ser seguidas as recomendações previamente estabelecidas em seu rótulo e bula, 
mediante recomendação técnica de profissional qualificado, de forma a minimizar 
possíveis impactos.

Nesse sentido, o conhecimento da dinâmica ambiental dessas substâncias e seus 
potenciais impactos é de suma importância. Essa dinâmica é bastante complexa e 
envolve inúmeros fatores como as propriedades físico-químicas das moléculas, carac-
terísticas edafoclimáticas, além de práticas agrícolas, como o método de aplicação dos 
pesticidas e de preparo do solo.

Diante desse cenário complexo e interdependente, um dos principais desafios da 
ACV aplicada a sistemas agrícolas é estimar as emissões de pesticidas para os dife-
rentes compartimentos ambientais e, com isso, quantificar os seus impactos sobre a 
saúde humana e o meio ambiente (Fantke et al., 2017). Devido à elevada incerteza dos 
resultados e dos desafios relacionados à avaliação da toxicidade dos pesticidas, mui-
tos estudos de ACV no setor agroalimentar não realizam uma avaliação dos impac-
tos da toxicidade dessas substâncias ou utilizam abordagens bastante simplistas. Isso 
resulta em uma avaliação incompleta e traz o risco de subestimar potenciais pontos 
críticos relacionados ao uso dos pesticidas (Gentil et al., 2020).

Para superar esse desafio de estimar emissões de pesticidas de áreas agrícolas para 
compartimentos ambientais, o modelo PestLCI foi desenvolvido em 2006 na Dina-
marca (Birkved; Hauschild, 2006). A base de dados do modelo foi inicialmente desen-
volvida para alguns cenários de solo e clima dinamarqueses; é, portanto, de aplicação 
limitada. Em 2012, foi lançada uma nova versão do modelo, em que os cenários foram 
expandidos para o continente europeu (Dijkman et al., 2012). Em 2020, após uma série 
de modificações, foi lançada a versão PestLCI Consensus, disponibilizada em base web 
(https://pestlciweb.man.dtu.dk/). Um dos principais avanços dessa versão foi a possibi-
lidade de inserir novos cenários na base de dados do modelo (Melero et al., 2020). Nas 
versões anteriores somente era possível utilizar os cenários previamente disponibiliza-
dos pelos desenvolvedores do modelo, o que excluía os países de clima tropical.

Diante da possibilidade de incorporar cenários brasileiros à base de dados 
do PestLCI Consensus e aprimorar os estudos de ACV dos produtos agrícolas, a 
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Embrapa Meio Ambiente, em parceria com a Fundação Espaço Eco, coordenou um 
estudo que visou a parametrização de 35 cenários de produção agrícola brasileiros.

Para tanto, os cenários foram selecionados com base em sua representatividade 
no agronegócio nacional, sendo consideradas as mesorregiões que, somadas, repre-
sentam 70% do valor da produção agrícola brasileira. Com base na definição das regi-
ões representativas, foi realizado um levantamento das características de seus solos e 
climas. Como resultado dessa iniciativa, os cenários parametrizados foram inseridos 
na base de dados do PestLCI e estão disponíveis para todos os usuários de ACV. Os 
detalhes da parametrização foram disponibilizados em uma publicação, que também 
traz orientações para o uso do modelo (Barizon et al., 2021). 

Com a disponibilização das informações de solo e clima das principais regiões 
produtoras do agronegócio brasileiro, a expectativa é que os estudos de ACV de sis-
temas agroalimentares no Brasil possam estimar os impactos dos pesticidas na saúde 
humana e no meio ambiente com um nível menor de incertezas e, assim, colaborar 
com sua sustentabilidade. 

SISTEMAS DE PRODUÇÃO NA AGRICULTURA TROPICAL: 
ALOCAÇÃO 

A extensão de terras do Brasil implica em variação considerável nas condições de 
clima e solo, o que permite a exploração agrícola nas mais diversas regiões, em um 
mesmo período do ano (mesma safra), além do uso em períodos diferentes do ano, em 
uma mesma região (safra, safrinha, segunda safra, terceira safra, entre outros). Essa 
condição diferenciada exigiu o desenvolvimento, ao longo das últimas décadas, de 
técnicas agrícolas que envolvem desde o monocultivo até a combinação de culturas 
em sistemas complexos de plantio, como a sucessão, a rotação, o consórcio e a integra-
ção (Hirakuri et al, 2012).

O melhor aproveitamento da área é um benefício diretamente percebido ao se 
adotar os sistemas complexos, mas há ainda aumento de produção, compartilhamen-
to de práticas agrícolas, com seus respectivos insumos e operações, além de benefícios 
ambientais e sociais (Wagner et al., 2010). Atribuir corretamente as emissões de um in-
sumo compartilhado entre culturas em um sistema de produção complexo, ou ainda 
quando uma cultura pode proporcionar mais de um produto com valor econômico, é 
uma dificuldade frequente e inerente à contabilização da pegada ambiental a partir da 
perspectiva do ciclo de vida. Para isso, a ACV pode utilizar a abordagem de alocação.

A alocação é definida, segundo a ISO 14040 (International Organization for Stan-
dardization, 2006a), como o “particionamento dos fluxos de entrada ou saída de um 
processo ou sistema de produto, entre o sistema de produto em estudo e um ou mais 
outros sistemas de produto”. Portanto, a alocação distribui os fatores de impacto en-
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tre o produto de referência e os coprodutos, quando são simultâneos e dependentes. 
Cabe destacar que a recomendação primária da norma é de evitar a alocação, sempre 
que possível, devido ao alto grau de incerteza da atribuição das cargas. Assim, sugere-
-se optar pela subdivisão do sistema em subprocessos com dados específicos ou pela 
expansão do sistema de produto, para incluir a funcionalidade mais ampla dos copro-
dutos, no objetivo principal do estudo (International Organization for Standardization, 
2006a). Nos casos em que a alocação não pode ser evitada, os métodos recomendados 
são baseados em critérios físicos (relação física subjacente entre entradas/saídas e as 
emissões geradas) ou econômicos (valor de mercado); destaca-se que a alocação econô-
mica está sujeita às flutuações de preços do mercado, por isso é utilizada somente quan-
do não há outra possibilidade (International Organization for Standardization, 2006a).

Na ACV de produtos agrícolas é comum que a alocação não possa ser evitada e a 
recomendação é priorizar a adoção da relação física entre os produtos e coprodutos. 
Nessa abordagem, a fração das cargas ambientais atribuída a um produto é calculada 
com base em algum atributo físico, como massa, volume, energia, área ocupada ou a 
combinação de área e tempo de ocupação (área-tempo). 

Considerando que grande parte das culturas agrícolas, no Brasil, é produzida em 
sistemas complexos, a equipe de ACV da Embrapa Meio Ambiente propôs uma estra-
tégia de alocação que considera, simultaneamente, a área e o tempo de ocupação de 
cada cultura em um ciclo completo de produção. 

Na Figura 10.1A é possível observar um exemplo de um ciclo de cultivo de 1 ano 
agrícola (365 dias), em que há cultivo de verão de soja e milho, seguido de uma safri-
nha de milho, de uma safra de inverno de trigo e de parte da área em pousio. Assim, 
considerando-se as respectivas áreas e tempos de ocupação e a realização de uma ope-
ração de preparo do solo em área total antes do plantio da safra, todas as emissões 
relativas a essa operação seriam divididas para os cultivos que se beneficiassem de seu 
uso, inclusive para o pousio, que posteriormente teria sua fração proporcionalmente 
dividida entre as culturas de interesse econômico (Figura 10.1B).
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Nemecek et al. (2001) relatam o uso da distribuição das cargas relativas ao pousio 
entre culturas do sistema de produção, para estudos de ACV, independentemente de 
seu interesse econômico. Já nos estudos da Embrapa Meio Ambiente, a estratégia de 
alocação baseada em área-tempo tem priorizado a distribuição das cargas de pousio 

Figura 10.1. Ilustração de um sistema de rotação de culturas que ocupa um ano agrícola (A) e do cálculo de 
alocação entre as culturas participantes do sistema, usando a ICVCalc (B). 
Fonte: Nilza Patrícia Ramos.
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apenas entre as culturas de interesse econômico, o que exclui as culturas de cobertu-
ra. Essas últimas favorecem o sistema de produção como um todo, fornecendo bio-
massa que recobre a superfície do solo em períodos de entressafra, com a finalidade 
de evitar erosão e crescimento de plantas daninhas (Alcântara et al., 2000; Perin et al, 
2004). Essa é uma situação muito comum no Brasil, mas não em outros países, o que 
justifica a abordagem proposta pela Embrapa. No entanto, a literatura ainda é contro-
versa, com relatos de atribuição ou não de cargas às culturas de cobertura (Costa et 
al. 2020), pois, apesar dos benefícios citados, a presença de resíduos em campo pode 
emitir óxido nitroso, que tem alto potencial de aquecimento global (Joint Research 
Centre, 2011). Cabe destacar que a decisão sobre como alocar cargas ambientais em 
sistemas de produção depende, obviamente, do objetivo e escopo do estudo de ACV.

O impacto do uso dessa estratégia de alocação nos resultados de ICV e nos estu-
dos de ACV de produtos agrícolas cultivados em sistemas complexos pode ser visua-
lizado na Tabela 10.1. Nota-se que, a depender do insumo, da operação ou do proces-
so que as culturas dividem, o efeito nas emissões pode ser maior ou menor em uma 
determinada categoria de impacto da ACV. Para o caso do amendoim, Ramos et al. 
(2016) verificaram que o cultivo em sucessão com pastagem poderia reduzir em 15% o 
impacto na categoria de mudanças climáticas – isso porque, de um total de dez opera-
ções utilizadas no preparo do solo para se cultivar amendoim, oito podem beneficiar 
também a pastagem que, segundo essa estratégia, passa a compartilhar as emissões 
das operações com o amendoim.

Tabela 10.1. Redução nos impactos para diferentes categorias, em função do uso da alocação em sistemas 
de rotação, sucessão e integração entre culturas agrícolas.

Sistema
 

Rotação soja/girassol em 
relação ao girassol solteiro
Integração etanol/carne bovina 
em relação aos dois isolados
Sucessão amendoim/pastagem 
em relação ao amendoim 
solteiro

Mudanças 
climáticas

 ↓43%

↓0,5%

↓15%

Acidificação 
terrestre

↓26%

↓2%

↓23%

Eutrofização 
terrestre

↓9%

↓2%

↓2%

Eutrofização 
da água doce

↓7%

-

↓15%

Referência

Matsuura et 
al, 2017

Picoli et al., 
2020

Ramos et 
al., 2021

Outro uso da alocação, além do empregado em sistemas de produção, envolve a 
necessidade de distribuição de cargas entre produtos e coprodutos de um processo 
de produção. Nesse caso, um exemplo que merece ser mencionado é o da constru-
ção da RenovaCalc, ferramenta de cálculo da nota de eficiência energético-ambiental 
dos biocombustíveis brasileiros que participam da RenovaBio. Nessa ferramenta, a 
equipe da Embrapa Meio Ambiente e seus parceiros optaram pelo uso da alocação 
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energética para dividir as emissões de GEE do ciclo de vida dos biocombustíveis entre 
esses e seus coprodutos (Folegatti-Matsuura et al., 2018). Assim, no caso do etanol de 
cana-de-açúcar, a intensidade de carbono é dividida com o açúcar e a energia elétrica 
gerados na usina, após a conversão de todos esses produtos em base energética (MJ). 
Se a alocação energética não fosse adotada, só restaria a opção da alocação econômi-
ca para abarcar a energia elétrica como coproduto – que é extremamente importante 
para a matriz energética nacional (BEM, 2021). O mesmo princípio é aplicado no caso 
do biodiesel e do etanol de milho.

Em linhas gerais, mesmo existindo controvérsias e questionamentos a respeito do 
uso da alocação em estudos de ACV e ainda mais polêmicas sobre a escolha do método 
a ser utilizado, entende-se que pode ser necessário utilizar esse procedimento para divi-
dir cargas ambientais. Como a escolha do método afeta significativamente resultado da 
ACV, é fortemente recomendável realizar a análise de incertezas e de sensibilidade para 
determinar as consequências das escolhas de alocação (ILCD, 2010). Não há consenso 
na comunidade científica sobre qual alternativa deve prevalecer (Costa et al., 2020).

Bancos de dados de inventários de ciclo de vida tropicalizados

Inventário do Ciclo de Vida (ICV), segundo a ISO 14040:2006 (International Or-
ganization for Standardization, 2006a), é a “compilação e quantificação de entradas e 
saídas através do ciclo de vida de um produto”. As “entradas”, correspondem a mate-
riais ou energia extraídos da natureza. As “saídas” correspondem a emissões (gasosas, 
líquidas e sólidas) para o meio ambiente, potencialmente poluentes. “Ciclo de vida 
são estágios consecutivos e interligados de um sistema de produto, desde a aquisição 
ou geração de matéria-prima a partir de recursos naturais até a sua disposição final” 
(International Organization for Standardization, 2006a). Em outras palavras, o ICV 
contabiliza a troca direta de material e energia com o meio ambiente, em todos os 
processos do ciclo de vida de um produto. 

Um ICV é composto por inventários de processo, armazenados em bancos de 
dados e vinculados entre si com o apoio de programas computacionais de ACV. Os 
inventários de processo, por sua vez, contabilizam o material e a energia envolvidos 
em um processo produtivo. O processo é quantitativamente caracterizado pelo inven-
tário, que reflete seu escopo tecnológico, geográfico e temporal. 

Para que um estudo de ACV tenha qualidade, os inventários de processo devem 
bem representar a realidade. Para processos agrícolas em ambiente tropical e subtro-
pical, em um país das dimensões do Brasil, isso representa um grande desafio, devido 
a alguns fatores:

a. Natureza da agricultura, onde os recursos naturais afetam diretamente e são 
diretamente afetados pela atividade produtiva. As características do ambiente 
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são fatores determinantes da capacidade produtiva e da qualidade dos pro-
dutos nele gerados; por outro lado, também definem a vulnerabilidade desse 
ambiente.

b. Grande extensão territorial nacional, coberta por seis diferentes biomas, com 
enorme diversidade de clima, solo e recursos biológicos. Também a geografia 
humana é diversa, implicando em diferentes níveis de acesso à informação, à 
tecnologia, a recursos financeiros e a outros recursos. Ainda, a escala de pro-
dução é altamente variável.

c. Dificuldade de definir recortes geográficos representativos (áreas homogêne-
as, quanto a clima, solo e nível tecnológico) e a eles associar dados qualificados 
de diferentes naturezas (estatísticos, derivados de sistema de informação geo-
gráfica, técnicos agronômicos, dentre outros).

d. Inadequação dos modelos para estimação de emissões do ambiente produtivo 
para os compartimentos ambientais, originalmente desenvolvidos para a agri-
cultura de clima temperado. Idealmente, novos modelos precisam ser propos-
tos para melhor representar os processos biofísicos das regiões agrícolas bra-
sileiras. Merecem adequações os parâmetros: edafoclimáticos, agronômicos, 
referentes à composição química da biomassa, dentre outros.

e. Prática de sistemas de produção mais complexos, possibilitados por caracterís-
ticas climáticas, sendo viáveis várias safras em um mesmo ano agrícola. Largo 
emprego do plantio direto, com várias implicações no manejo das culturas. 

f. Especificidade de alguns insumos empregados na agricultura brasileira, como 
os corretivos de solo (altamente exigidos em solos muito intemperizados), fer-
tilizantes organominerais (cuja composição é dependente da disponibilidade 
e qualidade da fração orgânica que os compõem), pesticidas (cuja demanda é 
afetada por condições climáticas), dentre outros.

g. Fronteira agrícola ainda em expansão, com um grande dinamismo na MUT.

Até meados da década de 2010, havia poucos bancos de dados de inventários de 
ciclo de vida (BD-ICV) com inventários de processos agrícolas e com inventários 
brasileiros. O banco de dados Ecoinvent, ainda hoje o principal banco de dados 
dessa natureza, continha apenas quatro inventários de processos brasileiros (ener-
gia elétrica, soja, cana-de-açúcar e madeira de Araucária). Uma iniciativa financiada 
pela Secretaria de Relações Econômicas do Governo Suíço (Swiss State Secretariat 
for Economic Affairs) e interveniada pelo ecoinvent Centre, buscou popular esse 
banco de dados com inventários de processos regionalizados – e o Brasil foi um dos 
países eleitos.

Nessa oportunidade, ocorreu a maior contribuição brasileira a um banco de da-
dos internacional de ICV. A Embrapa publicou mais de 130 inventários de processos 
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agrícolas, pecuários e agroindustriais, incluindo algumas das principais commodities 
brasileiras – soja, milho, cana-de-açúcar, eucalipto e derivados; pecuária bovina de cor-
te; e manga e derivados (como representante da fruticultura tropical de exportação). 
Também foram publicados mais de 400 conjuntos de dados de MUT, representando a 
integração do modelo BRLUC, de autoria da Embrapa, àquele banco de dados.

Grande parte desses inventários (54) foi adequada ao padrão de qualidade Quali-
Data (Rodrigues et al., 2016) e convertida ao formato eletrônico (ILCD) do SICV-Bra-
sil. Essa foi a maior contribuição recebida por esse banco de dados desde sua ope-
racionalização, em 2015. Naquele momento, inclusive, a Embrapa contribuiu com a 
oferta do primeiro conjunto de dados do SICV-Brasil. Essa parceria se mantém ativa: 
em 2021, foram publicados novos inventários de importantes produtos agrícolas de 
exportação: café (8), amendoim e derivados (9). Cabe destacar que o SICV-Brasil é um 
banco de dados público, de acesso gratuito e, embora nacional, é um dos provedores 
da plataforma internacional Global LCA Data Access (GLAD) – a Rede Global de 
Acesso a Dados de ACV, em português (Nascimento et al., 2020).

Atualmente, a Embrapa também colabora com o banco de dados do Global Feed 
LCA Institute (GFLI2), orientado a conjuntos de dados para a produção animal. Em 
2022, foi publicada, no GFLI e no Ecoinvent, uma atualização dos inventários de soja, 
milho, cana-de-açúcar e derivados.

A elaboração do inventário é a etapa de um estudo de ACV que consome mais 
tempo e recursos. Sua boa consecução depende do conhecimento profundo do pro-
cesso produtivo que se quer representar, e também de suas interações com o meio 
ambiente. Requer uma equipe multidisciplinar que, no caso de produtos agrícolas, 
domine as áreas de fitotecnia, fitopatologia, nutrição de plantas, além das áreas de 
modelagem ambiental e ACV.

Povoar BD-ICV significa fazer chegar a diversos públicos (acadêmicos, profissio-
nais da área de sustentabilidade, gestores públicos) informações qualificadas para 
estudos de ACV dedicados à melhoria de produtos e processos, a subsídios a decla-
rações ambientais, à promoção de compras sustentáveis, ao embasamento a políticas 
públicas ambientais. Significa promover uma agricultura mais sustentável – o que é 
prioridade na agenda de empresas e governo.

Ferramentas para Avaliação de Ciclo de Vida: RenovaCalc, ICVCalc, AgriOp 

Além da contribuição dada pela Embrapa Meio Ambiente para a construção ou 
povoamento de BD-ICV, que são a base para estudos de ACV, essa unidade também 

2 Disponível em: https://globalfeedlca.org/gfli-database/
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tem dedicado esforços ao desenvolvimento de ferramentas computacionais para ela-
borar inventários de processos agrícolas, para estimar a pegada de carbono de produ-
tos e ferramentas acessórias, apresentadas a seguir.

RENOVACALC

Como citado anteriormente, a RenovaBio é a Política Nacional de Biocombustí-
veis, que foi instituída pela Lei 13.576/2017. O principal objetivo dessa política é am-
pliar a participação dos biocombustíveis na matriz de transportes brasileira, com base 
na previsibilidade e na sustentabilidade econômica, ambiental e social, contribuindo 
ainda para a redução das emissões de GEE no país. É uma política de Estado, voltada 
à descarbonização do setor de transporte, em linha com os compromissos que o Brasil 
assumiu mundialmente na Conferência do Clima, em Paris (2015). 

Para a operacionalização da RenovaBio, a Secretaria de Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis do Ministério de Minas e Energia (SPG/MME) demandou à Embra-
pa Meio Ambiente o desenvolvimento de uma ferramenta que fizesse a contabilidade 
de carbono dos biocombustíveis participantes do programa. Essa ferramenta recebeu 
o nome de RenovaCalc. O desenvolvimento da RenovaCalc se iniciou em janeiro de 
2017, quando a equipe da Embrapa buscou parcerias com a Unicamp (Universidade 
Estadual de Campinas), o LNBR (Laboratório Nacional de Biorrenováveis) – CTBE, 
à época – e Agroicone. Após 14 meses de trabalho conjunto, em fevereiro e março de 
2018, a primeira versão da ferramenta foi validada junto ao setor produtivo, em evento 
que contou com representantes dos setores sucroenergético, do biodiesel, bioquero-
sene de aviação e biogás. Atualmente há nove rotas tecnológicas de produção listadas 
na RenovaCalc (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, 2022).

O desenvolvimento da RenovaCalc foi embasado na metodologia de ACV. Para 
a RenovaBio foi assumida a abrangência “do poço à roda”, que contabiliza todos os 
fluxos de material e energia consumidos pelos processos produtivos e emitidos para o 
meio ambiente, desde a extração de recursos naturais, aquisição ou produção e trata-
mento da biomassa, sua conversão em biocombustível, até sua combustão em moto-
res, incluindo todas as fases de transporte. Embora a ACV considere várias categorias 
que caracterizam o perfil ambiental de um produto, como o objetivo da RenovaBio é 
promover a redução da emissão de gases de efeito estufa, foi eleita apenas a categoria 
de impacto “mudanças climáticas” (Folegatti-Matsuura et al., 2022)3. 

3 FOLEGATTI-MATSUURA, M. I. S.; CARDOSO, F. H.; PIGHINELLI, A. L. M. T.; RAMOS, N. P.; MORAN-
DI, M. A. B.; MACIEL, V. G.; GAROFALO, D. T.; NOVAES, R. M. L.; SHIOSAWA, M. L.; NASCIMENTO, G.
C. Workbook for life cycle inventories of agricultural products, according to different methodological
guides. Jaguariúna: Embrapa, 2022. No prelo.
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A RenovaCalc tem alguns diferenciais em relação a outras ferramentas para con-
tabilidade de carbono de biocombustíveis: 1) permite trabalhar com dados primários, 
expressando o perfil específico do produtor de biocombustíveis; 2) apresenta toda a 
estrutura de cálculo aberta, para conhecimento público; 3) opera no software Micro-
soft Excel, de domínio geral. Essas características permitem que pessoas sem o emba-
samento teórico em ACV possam utilizar e compreender os cálculos processados e os 
resultados obtidos. 

Em linhas gerais, a RenovaCalc apresenta dois conjuntos de dados a serem preen-
chidos pelo usuário: dados agrícolas de produção das biomassas e dados industriais 
da produção dos biocombustíveis. Para a fase agrícola de produção, são informadas as 
quantidades de insumos agrícolas consumidos, como corretivos, fertilizantes, diesel, 
eletricidade, além de volume de produção e área cultivada. Para a fase industrial, são 
demandados dados de rendimentos dos produtos e coprodutos, além dos consumos 
de combustíveis sólidos e líquidos e outros insumos necessários para produção dos 
biocombustíveis. 

Após o preenchimento dos dados, a RenovaCalc estima as emissões de "background" 
relacionadas às etapas do ciclo de vida anteriores à etapa agrícola de produção, 
adotando o banco de dados ecoinvent e as emissões dos processos agrícola e industrial.

A RenovaCalc apresenta o total dessas emissões em g CO2eq/MJ do biocombustí-
vel, e por fase do ciclo de vida (agrícola, industrial, transporte e uso do biocombustí-
vel). A emissão total do biocombustível, ou intensidade de carbono (IC), é subtraída 
da IC de seu combustível fóssil equivalente (por exemplo, gasolina, no caso do etanol; 
ou diesel, para o biodiesel), resultando na Nota de Eficiência Energético-Ambiental 
(NEEA), que representa a mitigação das emissões de GEE. 

Com base na NEEA são calculados os Créditos de Descarbonização (CBios), ne-
gociados em bolsa de valores (na plataforma da B3), que correspondem a um novo 
produto para as usinas de biocombustíveis. Quanto mais eficientes os processos pro-
dutivos, maior a NEEA, mais CBios as usinas poderão comercializar e maior seu ga-
nho econômico. Cada CBio corresponde a uma tonelada de CO2eq evitada. Com a 
“aposentadoria” dos CBios, efetiva-se a mitigação de emissões de GEE prevista nas 
metas anuais da RenovaBio.

ICVCALC-EMBRAPA

A ICVCalc-Embrapa é uma ferramenta desenvolvida no software Microsoft Excel 
com o objetivo principal de construir inventários de ciclo de vida de processos agríco-
las para estudos de ACV. 

Abrangendo os principais protocolos metodológicos internacionais, a ICVCalc es-
tima as emissões derivadas dos processos agrícolas para os diferentes compartimen-
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tos ambientais, de tal forma que o usuário pode facilmente comparar os resultados 
das emissões entre os diferentes protocolos, ainda em nível de inventário.

A lógica proposta pela ferramenta é que o usuário tenha duas opções de inserção 
de dados: a) dados brutos ou b) dados previamente tratados. Na escolha da primeira 
opção, os dados são inseridos e tratados na planilha “PrimaryData”, destinada à in-
serção dos dados referentes à produção de uma cultura agrícola em uma safra, e na 
planilha “Allocation”, para culturas participantes de sistemas de produção, dedicada 
aos cálculos de alocação de cargas ambientais relacionadas ao consumo de insumos 
e operações agrícolas que são compartilhados entre os produtos agrícolas desse sis-
tema. Já na segunda opção, na planilha “InputData”, o usuário insere os dados refe-
rentes à quantidade do fluxo (recursos da natureza ou da tecnosfera), na unidade de 
um hectare ou um quilograma de produto, previamente tratados fora da ferramenta.

Os protocolos metodológicos para o cálculo de emissões para processos agrícolas 
contidos na ICVCalc são a) Nemecek (Nemecek ; Schnetzer, 2012); b) WFLDB (Neme-
cek et al., 2015); c) Agri-footprint (Van Paassen et al., 2019); d) Agribalyse (Koch; Salou, 
2020); e) IPCC (Calvo Buendia et al., 2019) e f ) BR-Calc. Esse último foi desenvolvido 
pela Embrapa Meio Ambiente por meio da customização dos modelos presentes em 
outros protocolos que melhor representam os processos da agricultura brasileira, e 
inclui bancos de dados de clima e solo para as mesorregiões do país.

Para a melhor interação ferramenta-usuário, cada protocolo dispõe de duas plani-
lhas: a) Calc, dedicada à inserção de parâmetros técnicos que alimentam os modelos 
ambientais específicos e, por vezes, exclusivos daquele protocolo em questão; b) LCI, 
destinada à exibição dos fluxos de entrada e saída (estimados pelo protocolo específi-
co), que compõem o inventário completo do processo agrícola.

Na ICVCalc há ainda a planilha de “Emission Comparison”, que exibe os resulta-
dos de emissões para os diversos compartimentos ambientais (ar, águas subterrâneas 
e superficiais, solo agrícola e natural) de acordo com cada protocolo que se escolheu 
trabalhar. Assim, é possível analisar as semelhanças e disparidades dos resultados 
obtidos, para maior robustez do estudo de ACV.

AGRIOP

A AgriOp é uma ferramenta que faz parte da ICVCalc-Embrapa e é utilizada para 
modelar as operações agrícolas em estudos de ACV. Existem três formas de o usuário 
modelar suas operações agrícolas, a depender dos seus dados disponíveis.

Em primeiro lugar, na falta de dados primários relacionados à quantidade de die-
sel consumido e especificações do maquinário agrícola, recomenda-se utilizar o Tier 
1, em que o usuário não fará qualquer modelagem, mas irá utilizar as operações agrí-
colas já existentes nas bases de dados do Ecoinvent. 
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Na segunda opção, quando o usuário tem dados de consumo de diesel para as 
operações agrícolas realizadas no sistema de produção que está sendo modelado, po-
derá optar pelo Tier 2. Basta informar, para cada operação agrícola, a quantidade de 
diesel consumida, bem como a porcentagem de biodiesel no combustível comercial 
utilizado, e a ferramenta apresentará o cálculo das emissões de 20 substâncias relacio-
nadas à queima do combustível (Nemecek; Kägi, 2007). 

A terceira opção da AgriOp é a modelagem por Tier 3. Essa opção é recomendada 
para quando o usuário tiver os dados primários relacionados aos maquinários agrí-
colas, tais como modelo e especificações técnicas (potência do motor, tamanho e tipo 
do implemento), rendimento operacional da máquina em hectare/hora e consumo 
de combustível. Além de fazer os cálculos das emissões devido à combustão do diesel, 
a ferramenta fará os cálculos relacionados à infraestrutura (isto é, quantos quilogra-
mas de máquinas e implementos foram consumidos para se operar um hectare). O 
usuário, de posse dos fluxos de saída estimados pelo Tier 3 da AgriOp, será capaz de 
modelar em software de ACV uma operação agrícola "customizada", que represente 
mais fielmente seu sistema de produção (ao invés de usar uma operação já existente 
nas bases de dados, como no Tier 1). Essa modelagem conta com um grande diferen-
cial, que é uma base de dados de maquinário agrícola, contendo parâmetros técnicos 
das máquinas e implementos, dados necessários para os cálculos relacionados à in-
fraestrutura. 

Para exemplificar, pode-se assumir que o usuário queira modelar uma operação 
de gradagem niveladora, utilizando uma grade de 40 discos e um trator de 250 cv. Para 
isso, basta selecionar essa opção de grade na lista pré-estabelecida da AgriOp, inse-
rir a potência do trator, e a ferramenta automaticamente estimará a massa do trator. 
Como resultado, a AgriOp dará o perfil da operação agrícola necessário para a mode-
lagem em software de ACV. 

Desafios e perspectivas

A emergência climática e a necessidade de avançar no desenvolvimento susten-
tável, representados pelos compromissos assumidos no Acordo de Paris e no alcance 
dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), requerem mudanças signifi-
cativas nos sistemas agroalimentares. Qualquer novo padrão tecnológico terá de se 
nortear pela consolidação de sistemas de produção limpos, com balanço positivo de 
carbono, adoção de práticas de manejo adequadas a solos tropicais, investimentos na 
conservação e uso da biodiversidade e que integrem as cadeias, promovam a inclusão 
produtiva e gerem e remunerem as externalidades positivas.

Se no passado o aumento da produção era baseado na ampliação de área sem 
maior preocupação com as consequências ambientais e sociais, hoje o crescimento da 
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agricultura está pautado pelo ganho de desempenho e pela preocupação com o meio 
ambiente. Assim, os avanços em produtividade garantem efeitos poupa-recursos. 
Essa sustentabilidade concreta, mensurável e precificável entrou, definitivamente, na 
agenda dos sistemas agroalimentares globais.

Hoje, o Brasil é referência em ciência e tecnologia para a agricultura tropical. A 
safra de grãos do país ultrapassa os 250 milhões de toneladas, enquanto o uso da 
terra gira em torno de 30% do território nacional para produção agropecuária, aqui 
incluindo, grãos, frutas, hortaliças, culturas perenes, culturas energéticas, fibras e pro-
dução de proteína animal. É, portanto, imenso o potencial de crescimento do agrone-
gócio brasileiro. Em todos os casos, a área plantada cresceu menos do que a produção, 
evitando mudança maior de uso da terra.

Os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil em relação ao clima ofe-
recem oportunidades também no setor de biocombustíveis e energia de biomassa. A 
matriz energética brasileira já contempla importante participação de energias reno-
váveis. Entretanto, para o cumprimento das metas assumidas, há clara necessidade de 
uma efetiva transição para economia de baixo carbono, reduzindo as emissões devido 
à queima de combustíveis fósseis.

O Brasil tem um arcabouço legal e de políticas públicas ambientais robusto, que 
inclui o Plano Agricultura de Baixa Emissão de Carbono (Plano ABC), a Política 
Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio), o Programa Nacional de Solos do Brasil 
(Pronasolos), o Programa Nacional de Bioinsumos, o Zoneamento Agrícola de Risco 
Climático (Zarc), a Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais, a ratifi-
cação do Acordo de Nagoia sobre biodiversidade e outros marcos importantes.

Há ainda o Código Florestal que, mesmo ainda carecendo de plena implementa-
ção, é um balizador sem igual, pois permite haver Áreas de Preservação Permanente 
(APP) e de Reserva Legal (RL) convivendo com a área produtiva dentro das fazendas.

Nesse contexto, é fundamental o desenvolvimento e aprimoramento de métricas 
de avaliação de impactos que permitam destacar as vantagens competitivas da agri-
cultura tropical e indicar os pontos de melhoria, rumo à descarbonização e minimi-
zação de outros impactos ambientais.

A ACV, por sua completude, transparência, robustez e credibilidade científica, 
tem se tornado a base para muitas certificações e para o estabelecimento de critérios 
que hoje se configuram como barreiras não tarifárias para inserção em mercados in-
ternacionais e para investimentos.

Entre os principais desafios para o avanço da aplicação da ACV na agricultura 
tropical, destacam-se:

a. Aprimoramento de modelos e ferramentas para Mudança de Uso da Terra, in-
cluindo a melhoria nas fontes de dados sobre a dinâmica do uso da terra, bem 
como nos dados de estoques de carbono no solo e biomassa.
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b. Aprimoramento de modelos de dispersão e fatores de emissão para substân-
cias originárias dos processos agropecuários e destinadas aos compartimentos 
ambientais, nas condições de solo e clima tropical, considerando a complexi-
dade dos sistemas produtivos.

c. Geração e inserção de dados de inventários de ciclo de vida atualizados em fó-
runs e bancos de dados internacionais para as principais cadeias de produtos e 
insumos agropecuários, que permitirão assegurar ao país maior confiabilida-
de na elaboração de inventários e avaliações de impacto. A geração de dados 
confiáveis e com credibilidade é essencial para garantir a competitividade da 
agropecuária brasileira e desmistificar uma imagem equivocada ou enviesada, 
corrigindo erros de rumo interno em nossas políticas públicas e iniciativas tan-
to de governo quanto do setor produtivo.

d. Disponibilização de ferramentas de apoio à ACV.
e. Geração da pegada de carbono e perfil ambiental dos principais produtos de 

exportação brasileiros.
f. Integração das ferramentas de ACV com outros critérios e indicadores de sus-

tentabilidade, incluindo a valoração das reservas de vegetação nativa associa-
das às paisagens rurais brasileiras.

g. Disseminação da cultura de ACV nas cadeias agroalimentares, permitindo a 
integração e harmonização dos dados e da comunicação de impactos e exter-
nalidades.

A Embrapa Meio Ambiente, que desenvolve estudos de ACV para sistemas agro-
pecuários desde 2009, destaca-se como referência sobre o tema no Brasil. A geração 
dos inventários e ferramentas, como as apresentadas neste capítulo, tem propor-
cionado uma intensa procura por parcerias em projetos. Além dos grãos e culturas 
energéticas, há a perspectiva de ampliação dos estudos para outras cadeias, incluindo 
fruteiras, pecuária e outros produtos de importância como café, amendoim e cacau.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este capítulo trouxe uma breve apresentação de algumas das demandas relacio-
nadas a métricas e ferramentas de gestão aplicadas à avaliação de impactos ambien-
tais da agricultura, e de como a Embrapa Meio Ambiente tem dedicado esforços para 
a construção de conhecimentos e ativos tecnológicos para o seu enfrentamento. Um 
bom caminho já foi trilhado, mas os desafios com os quais o País se defronta são enor-
mes e continuam exigindo nossa dedicação.
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CAPÍTULO 11
AVALIAÇÃO DE IMPACTOS E 
INDICADORES DE SUSTENTABILIDADE 
PARA GESTÃO AMBIENTAL DE 
ATIVIDADES RURAIS
Geraldo Stachetti Rodrigues, Claudio César de Almeida Buschinelli, Daniela Maciel Pinto, 
Inácio de Barros, Nilza Patrícia Ramos, Priscila de Oliveira, Renan Milagres Lage Novaes e 
Roberto Manolio Valladão Flores

INTRODUÇÃO

O setor agropecuário brasileiro tem atravessado um período de franca expansão 
de capacidade produtiva e conquista de mercados. Independente da escala de produ-
ção ou do nível de capitalização, produtores cada vez melhor qualificados têm alcan-
çado desde os mercados internacionais de commodities até nichos especiais – como a 
produção orgânica e a produção integrada – e atividades rurais diferenciadas – como 
o agroturismo. Esse processo de desenvolvimento inclui, como um eixo orientador 
convergente, a qualificação de formas de produção sustentáveis, independente do se-
tor produtivo, da filiação tecnológica, ou da condição socioeconômica dos produtores 
(Mueller; Mueller, 2016). Para orientar esses objetivos de desenvolvimento sustentá-
vel, métodos para avaliação de impactos ambientais (AIA) têm sido desenvolvidos 
na Embrapa, integrando indicadores de sustentabilidade para a adoção de inovações 
tecnológicas (Ambitec-Agro, Rodrigues et al., 2003) e para a gestão ambiental de ati-
vidades rurais (APOIA-NovoRural, Rodrigues; Campanhola, 2003; Rodrigues et al., 
2016a). Essas abordagens metodológicas, que são o foco do presente capítulo, têm sido 
amplamente empregadas em contextos de intensificação agropecuária e adoção de 
tecnologias, com resultados que representam exemplos de práticas e formas de ma-
nejo dirigidas à gestão ambiental para a sustentabilidade (Barros et al., 2016).

A principal hipótese que baliza o desenvolvimento dessas ferramentas e sua trans-
ferência ao setor produtivo é de que a implementação de mecanismos apropriados 
de gestão interfere transversal e positivamente no conjunto de indicadores de desem-
penho socioambiental, em todas as dimensões da sustentabilidade. Assim, à medida 
que os estabelecimentos rurais e as empresas do setor agropecuário aprimorarem 
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suas práticas de gestão ambiental, o conjunto da agricultura brasileira ampliará suas 
contribuições para a segurança alimentar e energética, conciliando integridade ecoló-
gica, viabilidade econômica e equidade social na realização das atividades produtivas 
rurais (Rodrigues et al., 2010b).

As AIAs representam um conjunto de procedimentos desenvolvidos com o intuito 
de permitir a previsão, a análise e as mitigações possíveis dos efeitos ambientais de 
projetos, planos e políticas de desenvolvimento que impliquem em alteração da qua-
lidade ambiental. Dentre suas aplicações, encontram-se a avaliação de tecnologias 
agropecuárias e de suas potencialidades e possíveis implicações, positivas ou negati-
vas, para o uso dos recursos naturais e a conservação da qualidade ambiental (Canter, 
1986). A introdução de critérios da sustentabilidade nas AIAs resulta em complexos 
problemas metodológicos e de orientação político-conceitual, pois depende não só de 
definições dos limites para o uso sustentável de recursos e da capacidade regenerativa 
dos ecossistemas (Rockström et al., 2009), mas também do embate entre objetivos de 
conservação ambiental e de aumento de renda e atividade econômica; da repartição 
da produção e da riqueza; e das diferentes perspectivas de diversos agentes sociais 
(Flores et al., 1991). Harmonizar esses embates na busca de alternativas que promovam 
o desenvolvimento sustentável é o objetivo maior das AIAs. A missão institucional da 
Embrapa incorpora esses princípios ao estabelecer que a empresa deve “viabilizar 
soluções de pesquisa, desenvolvimento e inovação para a sustentabilidade da agricul-
tura, em benefício da sociedade brasileira” (Embrapa, 2020).

FERRAMENTAS DE AVALIAÇÃO DE IMPACTO AMBIENTAL E 
INDICADORES DE SUSTENTABILIDADE NA EMBRAPA

Existe, à disposição dos avaliadores de impacto ambiental, um vasto arsenal me-
todológico, com inúmeros métodos descritos para os mais variados propósitos e situa-
ções, inclusive para projetos específicos do setor agropecuário (Bisset, 1987). No Brasil, 
o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais (Ibama, 1995) e o 
Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) – por meio da Resolução Conama 
nº 1/1986 – definiram os principais instrumentos da política ambiental e os procedi-
mentos para atendimento dos requisitos para AIA de projetos e empreendimentos, 
com breve descrição dos principais métodos.

Cada método de AIA apresenta especificidades, com respectivas vantagens e des-
vantagens, podendo-se assumir que a sua escolha depende dos objetivos e do alcance 
da avaliação. Em termos gerais, os métodos utilizados para a AIA de projetos, pro-
gramas, planos e atividades produtivas podem ser classificados em sete tipos e suas 
integrações: métodos ad hoc; listas de verificação; matrizes de ponderação (incluindo 
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abordagens multicritério, utilidade multiatributo, avaliações de ciclo de vida); sobre-
posição de mapas; redes de interação; diagramas de sistemas; e modelos de simulação 
(Rodrigues, 1998). Adaptações de tais abordagens têm sido desenvolvidas e adaptadas 
em projetos de pesquisa na Embrapa, seja para apoiar a formulação de projetos (Ro-
drigues et al., 2000) em avaliações ex-ante, seja para a avaliação de impactos de tecno-
logias e inovações adotadas nos mais diversos contextos produtivos (por ex., Lanna et 
al., 2004; Rodigheri et al., 2006; Rodrigues et al., 2006; Tosto et al., 2006a, 2006b; Tupy 
et al., 2006a, 2006b, 2006c, 2006d, 2006e, 2006f, 2006g; Vinholis et al., 2006; Almeida 
et al., 2007; Carvalho et al., 2007; Duarte et al., 2007; Mori et al., 2007; Sa et al., 2008; 
Silva et al., 2008; Galharte; Crestana, 2010; entre muitos outros).

Entre esses sistemas de indicadores, constam estudos sobre o desempenho am-
biental de sistemas biodiversos como os agroflorestais (Rodrigues et al., 2009), a aná-
lise de eficiência produtiva no uso de insumos e recursos naturais em consórcios e 
policultivos (Martins et al., 2021), além da consideração do conceito de ciclo de vida 
nas avaliações de impactos de tecnologias e da vulnerabilidade dos ambientes de ado-
ção (Figueirêdo et al., 2010a, 2010b). Há estudos voltados a tipos específicos de inova-
ções, tais como: as biotecnologias e as nanotecnologias (Jesus-Hitzschky et al., 2006, 
2007); a análise de desempenho socioeconômico de sistemas de produção agropecu-
ária (Ferreira et al., 2005); a contabilidade ambiental em múltiplas escalas, com base 
em síntese energética (Rodrigues et al., 2001, 2002; Barros et al., 2009, 2017; Reis et al., 
2021); a gestão ambiental integrada de atividades rurais (Rodrigues et al., 2017, 2018); 
a valoração e certificação de serviços ambientais (Medeiros et al., 2007); e a organiza-
ção de termos de referência de sustentabilidade para setores produtivos inovadores 
(Rodrigues et al., 2008). Essas iniciativas são um atestado do interesse suscitado pela 
plataforma de avaliação de impactos para o desenvolvimento dessa temática como 
estratégia de gestão tecnológica institucional.

Aliados aos métodos de AIA, há também abordagens que empregam estatística 
para estimar os impactos econômicos e sociais da agropecuária. Esses métodos são 
importantes porque mostram a viabilidade da adoção e a importância para demais 
agentes da sociedade. Do lado social, exemplos são o uso do Propensity Score Mat-
ching em diferenças para tratar das heterogeneidades de indivíduos e regiões (Flores; 
Pedroza Filho, 2019); o modelo Probit para avaliar as características demográficas que 
levam alguém a ser um produtor (Flores; Pedroza Filho, 2014); e o modelo de Heckman 
para tratamento de variáveis socioeconômicas truncadas (Flores, 2013). Do lado eco-
nômico, exemplos são o modelo autorregressivo de média móvel para estimativas de 
impactos econômicos através do tempo em uma única variável (Pedroza et al., 2014), e 
o modelo Logit de parâmetros aleatórios para cálculo do impacto das tecnologias nas 
características do produto final e a consequente mudança na disposição a pagar por 
parte dos consumidores (Flores et al., 2021).



394

Agricultura & Meio Ambiente: A busca pela sustentabilidade

MÉTODO AMBITEC-AGRO E SEUS MÓDULOS

Entre os processos constantes do Sistema Embrapa de Gestão, explicitados anu-
almente no Balanço Social institucional1 , uma plataforma metodológica de referên-
cia (Avila et al., 2008) é indicada para que as Unidades Descentralizadas analisem o 
desempenho e relatem os impactos econômicos, ambientais e sociais das inovações 
tecnológicas transferidas e adotadas por produtores rurais ou utilizadas por outros 
agentes interessados nessas tecnologias. Compõe-se, assim, uma relevante base de 
dados para análise crítica dos resultados da pesquisa, gestão dos processos de trans-
ferência e definição de demandas complementares de desenvolvimento tecnológico 
(Avila et al., 2015).

Componente dessa plataforma, o sistema de indicadores Ambitec-Agro apresenta 
uma estrutura hierárquica simples, que parte da escala local (unidade de área, unida-
de animal ou recinto agroindustrial) do respectivo segmento agropecuário em avalia-
ção (agropecuária, produção animal ou agroindústria), estendendo-se até a escala do 
entorno do empreendimento, e atenta para a qualidade dos ecossistemas e para a am-
pliação de sua capacidade produtiva (Irias et al., 2004). O conjunto de planilhas com 
os critérios e indicadores Ambitec-Agro permite a consideração de diversos aspectos 
de contribuição da inovação tecnológica para o desempenho socioambiental, incluin-
do a eficiência tecnológica, a qualidade ambiental, a conservação da biodiversidade 
e recuperação ambiental, na dimensão de impactos ecológicos, e o respeito ao con-
sumidor, emprego, renda, saúde e gestão e administração, na dimensão de impactos 
socioambientais, em um conjunto de 27 critérios e 148 indicadores (Figura 11.1).

1 Ver https://www.embrapa.br/balanco-social.
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Cada um destes critérios é construído em uma matriz de ponderação (Figura 11.2), 
na qual os indicadores são valorados conforme informações verificadas em campo, 
considerando o contexto produtivo local, as condições de manejo, além dos registros 
e conhecimento pessoal do adotante/responsável pelo empreendimento.

Avaliação de impactos
 ambientais de inovações

tecnológicas agropecuárias
– Ambitec-Agro

Impactos socioambientais

15.
16.

17.

18.

Capacitação
Qualificação
e oferta de
trabalho
Qualidade
do emprego
/ ocupação
Oportunidade,
emancipação
e recompensa
equitativa
entre gêneros,
gerações
e etnias

Geração de
renda
Valor da
propriedade

19. 

20.

Segurança
e saúde
ocupacional
Segurança
alimentar

21. 

22.

Dedicação e perfil
do responsável
Condição de
comercialização
Disposição
de resíduos
Gestão de
insumos
químicos
Relacionamento
institucional

23. 

24.

25.

26.

27.

Qualidade do
produto
Capital social
Bem-estar e
saúde animal

12. 

13.
14.

Respeito ao
consumidor

Trabalho /
e mprego Renda Saúde Gestão e

administração

Impactos ecológicos

1.

2.

3.

4.

 Mudança no 
uso direto
da terra
Mudança no
uso indireto
da terra
Consumo
de água
Uso de
Insumos
agrícolas

 

 

 

5.

6.

7.

 Uso de insumos
veterinários e
matérias-primas
Consumo
de energia
Geração própria,
aproveitamento,
reuso e 
autonomia

 

 

8.

9. 
10. 

11.

Emissões à
atmosfera
Qualidade do solo
Qualidade da
água
Conservação
da biodiversidade
e recuperação
ambiental

Eficiência
tecnológica

Qualidade
ambiental

Figura 11.1. Conjunto de aspectos e critérios, nos quais se organizam os indicadores de impacto ambiental 
do sistema Ambitec-Agro.
Fonte: Rodrigues et al. (2016a).
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Nome do
critério

Valores dos fatores
de ponderação de
importância dos
indicadores

Valores dos fatores
de ponderação da
escala de ocorrência
dos indicadores

pontual 1
(quando o impacto se restringe
a um campo de cultivo, a uma
instalação ou recinto de criação)
local  2
(quando o impacto se estende
além do pontual, mas não
ultrapassa os limites da fazenda)
entorno 5
(quando o impacto extrapola
os limites da fazenda)

Grande aumento (>25%)          +3
Aumento moderado (≤25%)     +1
Indicador inalterado                   0
Diminuição moderada (≤25%)  -1
Grande diminuição (>25%)       -3

Células para inserção
dos coeficientes de
alteração observados
em campo

Índice de impacto
parcial, referente
a cada um dos
indicadores

Verificação da
soma dos fatores

de ponderação de
importância dos

indicadores

Índice de
impacto

integrado
para o

critério

Nomes dos
indicadores
que compõem
o critério

Figura 11.2. Exemplo de matriz de ponderação do Ambitec-Agro contendo os indicadores que compõem 
o critério “Conservação da biodiversidade e recuperação ambiental” e descrições do significado de cada 
campo da matriz.
Fonte: Rodrigues et al. (2016a).

Após a inserção de todos os coeficientes de alteração nas matrizes, o resultado é 
a expressão automática do índice de impacto da tecnologia, ponderado pelos fatores 
de escala da ocorrência e importância dos indicadores. Os resultados da avaliação são 
expressos graficamente por critério, em seguida por aspecto e, finalmente, nas dimen-
sões e Índice de Impacto da Atividade (Figura 11.3), permitindo ao usuário visualizar o 
resultado em vários níveis de agregação.
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Figura 11.3. Exemplo de gráfico de saída do Ambitec-Agro contendo os índices de impacto.
Fonte: Rodrigues et al. (2016a).

O sistema Ambitec-Agro está em uso no contexto institucional de pesquisa e de-
senvolvimento (P&D) na Embrapa para a avaliação de impactos ambientais das ino-
vações tecnológicas oferecidas pelas Unidades Descentralizadas (Avila et al., 2015). Es-
sas avaliações contribuem, de um lado, para apresentar à sociedade os resultados dos 
investimentos na pesquisa agropecuária (nos Balanços Sociais institucionais), e, de 
outro, para informar pesquisadores e administradores da pesquisa e da transferência 
de tecnologia sobre a relevância das avaliações de impactos como instrumentos para a 
adequação tecnológica e a sustentabilidade das atividades agropecuárias (Rodrigues 
et al., 2010a; Rodrigues, 2015).

Tal flexibilidade de aplicações tem favorecido o desenvolvimento de uma diversi-
dade de módulos, dirigidos a sistemas e setores produtivos específicos. Entre as prin-
cipais aplicações, citam-se módulos especiais dirigidos: a) à gestão ambiental da pro-
dução integrada de frutas, com especial referência às normas técnicas da produção 
integrada de morango (Buschinelli et al., 2016); b) à sustentabilidade socioambiental 
em sistemas agroindustriais com palma de óleo no estado do Pará (Monteiro et al., 
2016); c) à avaliação de serviços ambientais no Programa Proambiente (Medeiros et 
al., 2007); d) à avaliação de impactos e transferência de tecnologias para controle do 
huanglongbing (HLB) dos citros (Rodrigues et al., 2016b); e) a tecnologias de produção 
de biocombustíveis e bioenergia (Souza et al., 2017; Porto et al., 2021); e f ) à avaliação 
de impactos de tecnologias de informação e comunicação aplicadas à agropecuária 
(Pinto et al., 2020, 2021). Todos esses diferentes módulos são de acesso livre e estão 
disponíveis no portal da Embrapa.

Mudança no uso direto da terra
Mudança no uso indireto da terra
Consumo de água
Uso de insumos agrícolas
Uso de insumos veterinários e matérias-primas
Consumo de energia
Geração própria, agroveitamento, reuso e autor
Emissões à atmosfera
Qualidade do solo
Qualidade da água
Conservação da biodiversidade e recuperação
Qualidade do produto
Capital social
Bem-estar e saúde animal
Capacitação
Qualificaçao e oferta de trabalho
Qualidade do emprego/ocupação
Equidade entre gêneros, gerações, etnias
Geração de renda
Valor da propriedade
Segurança e saúde ocupacional
Segurança alimentar
Dedicação e perfil do responsável
Condição de comercialização
Disposição resíduos
Gestão de insumos químicos
Relacionamento institucional

Critérios de impacto da atividade Importância
do critério

Coeficientes
desempenho AMBITEC

-15 +150

Índice de geral de impacto da tecnologia

Índice de impacto ambiental

Índice de impacto econômico

Índice de impacto social

2,4

7.0

5,1

4,7

0.05
0.05
0.05
0.05
0.05
0.05

0.025
0.02
0.05
0.05
0.05
0.05
0.02
0.02
0.02
0.02
0.05
0.02
0.05
0.02

0.025
0.05
0.05
0.05
0.02
0.02
0.02

4.5
2.0
0.0
-2.0
-6.0
3.0
2.1
2.0
15.0
2.4
1.4
3.0
4.5
8.3
10.5
2.0
3.8
5.6
13.0
11.3
0.0
11.0
7.5
6.8
1.0
0.0
7.5

Averiguação da

ponderação 1
Índice de

impacto da
tecnologia

4.67
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As principais contribuições do sistema Ambitec-Agro podem ser listadas como: 
1. viabilizar as AIAs em nível operacional, de forma ágil e com baixo custo, seja 

nas atividades produtivas ou nas de P&D, facilitando o entendimento das inte-
rações entre inovações tecnológicas e os indicadores socioambientais;

2. melhorar a compreensão de pesquisadores, produtores rurais e gestores sobre 
as implicações em um amplo espectro de indicadores socioambientais do de-
senvolvimento e adoção de inovações tecnológicas agropecuárias; e

3. melhorar a aceitação de métodos de AIA, de forma que sistemas teórica e me-
todologicamente mais sofisticados possam ser propostos e implementados.

MÉTODO APOIA-NOVORURAL E SEUS MÓDULOS

Com o objetivo de implementar a gestão ambiental integrada e a análise de sus-
tentabilidade em bases analíticas e quantitativas, foi desenvolvido o sistema de Ava-
liação Ponderada de Impactos Ambientais de Atividades do Novo Rural (APOIA-No-
voRural), também focado na adequação de desempenho das atividades produtivas, 
na adoção de tecnologias e formas de manejo, segundo os seguintes princípios:

• Ser aplicável à ampla variedade de atividades rurais, nas mais diversas regiões 
e situações produtivas, na escala específica do estabelecimento rural;

• Contemplar indicadores objetivos e quantitativos, em número adequado e su-
ficiente para uma visão sistêmica dos aspectos ecológicos, econômicos, socio-
culturais e de manejo implicados com o desenvolvimento local sustentável;

• Facilitar a detecção de pontos críticos para correção de manejo;
• Expressar os resultados em forma simples e direta para agricultores e empre-

sários rurais, tomadores de decisão e o público em geral;
• Ser informatizado e fornecer uma medida final integrada de desempenho, 

contribuindo para a certificação ambiental em atendimento à demanda dos 
produtores e de suas organizações.

O sistema APOIA-NovoRural (Rodrigues; Campanhola, 2003; Rodrigues et al., 2010b) 
consta de 62 indicadores organizados em abordagem sistêmica, integrados em cinco di-
mensões de sustentabilidade, quais sejam: a) Ecologia da Paisagem; b) Qualidade Ambien-
tal (atmosfera, água e solo); c) Valores Socioculturais; d) Valores Econômicos; e e) Gestão 
e Administração (Figura 11.4). A dimensão “Ecologia da Paisagem” se refere à interface do 
estabelecimento rural com o ambiente natural e os possíveis efeitos da atividade em ava-
liação sobre o estado de conservação dos habitats. A dimensão “Qualidade Ambiental” se 
relaciona à geração de resíduos e poluentes nas unidades produtivas do estabelecimento 
nos compartimentos atmosfera, água e solo. A dimensão “Valores Socioculturais” se refere 
à qualidade de vida e inserção das pessoas nos processos produtivos. A dimensão “Valores 
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Econômicos” se refere aos atributos da renda e da valorização patrimonial. Finalmente, 
a dimensão “Gestão e Administração” se refere à interface entre o empreendimento e os 
mercados, relacionando-se à dedicação do responsável, condições de comercialização, 
disposição de resíduos, gestão de insumos e relacionamentos institucionais.

Vento
Evapot.

Sol

Chuva

Soergui-
mento

Tectônico Combust.
Bens &

Serviços Turismo,
Trabalho

Mercados

Pessoas

Empresa
Rural

Sistemas ambientais
Agricultura
Florestas

Água
Solo

Pecuária

Fazenda

Atmosfera

Runoff,
Erosão

1. Ecologia da
   Paisagem
2. Fisionomia e condição dos 
habitats naturais
2. Diversidade e condições 
de manejo - áreas de 
produção
3. Diversidade e condições 
de manejo-atividades 
confinadas 
4. Cumprimento com 
requerimento da reserva 
legal
5. Cumprimento com 
requerimento de áreas de 
preservação permanente
6. Corredores ecológicos
7. Diversidade da paisagem 
8. Diversidade produtiva 
9. Regeneração de áreas 
degradadas  
10. Incidência de focos de 
doenças endêmicas
11. Risco de extinção de 
espécies ameaçadas
12. Risco de incêndio
13.Risco geotécnico  

2. Qualidade ambiental
Atmosfera
14. Partículas em 
suspensão/fumaça
15. Odores 
16. Ruídos 
17. Óxidos de carbono/ 
hidrocarbonetos
18. Óxidos de enxofre
19. Óxidos de nitrogênio

3. Valores
Econômicos
52. Renda líquida do 
estabelecimento
53. Diversidade de fontes de 
renda
54. Distribuição de renda
55. Nível de endividamento 
corrente
56. Valor da propriedade
57. Qualidade da moradia

4. Valores 
Socioculturais
44. Acesso à educação 
45. Acesso a serviços básicos
46. Padrão de consumo
47. Acesso a esporte e lazer
48. Conservação do 
patrimônio histórico, 
artístico, arqueológico e 
espeleológico
49. Qualidade do emprego
50. Segurança e saúde 
ocupacional 
51. Oportunidade de 
emprego local qualificado 

5. Gestão e 
Administração
58. Dedicação e perfil do 
responsável
59. Condição de 
comercialização
60 .Disposição de resíduos
61. Gestão de insumos 
químicos
62. Relacionamento 
institucional

Solo
34. Matéria orgânica
35. pH
36. P resina
37. K trocável
38. Mg (e Ca) trocável 
39. Acidez potencial (H + Al) 
40. Soma de bases
41. Capacidade de troca 
catiônica 
42. Volume de bases
43. Potencial de erosão

Água Superficial
20. Oxigênio dissolvido 
21. Coliformes fecais 
22. DBO5  
23. pH  
24. Nitrato  
25. Fosfato  
26. Turbidez 
27. Clorofila a  
28. Condutividade 
29. Poluição visual da água 
30. Impacto potencial de 
pesticidas
Água Subterrânea
31.  Coliformes fecais 
32. Nitrato 
33. Condutividade

Figura 11.4. Inserção das dimensões de sustentabilidade para integração de indicadores do sistema APOIA-
-NovoRural, segundo enfoque sistêmico de um estabelecimento rural. Fontes externas de matéria e energia 
são associadas a estoques internos, unidades ambientais e produtivas da fazenda representada no modelo, 
que, de um lado, exporta produtos e recebe a devida compensação dos mercados e, de outro, conecta-se via 
fluxos de reciclagem, retroalimentação e controle.
Fonte: Rodrigues et al. (2010b).
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O conjunto de matrizes de ponderação multiatributo (escala normalizada entre 0 e 1, 
com linha de base modelada em 0,7 – Figura 11.5) permite a análise quantitativa e objetiva 
dos indicadores, em vistorias de campo realizadas com instrumentação analítica e dados 
gerenciais obtidos em diálogo com o produtor rural/responsável pelo estabelecimento. 
Para os indicadores da dimensão “Ecologia da Paisagem”, técnicas de geoprocessamento 
(com auxílio de GPS, mapas e imagens de satélite) são aplicadas na composição de croquis 
dos estabelecimentos estudados, incluindo acessos, limites e infraestrutura, assim como 
bases para os cálculos de usos agrícolas da terra e fisionomia dos habitats naturais. Indi-
cadores relacionados à qualidade da água e do solo são obtidos em análises de campo e 
laboratório. Alguns indicadores de qualidade da água (oxigênio – O2 –, pH, condutivida-
de, turbidez) têm sido analisados rotineiramente no campo com sondas multiparâmetro 
(Horiba U-50); nitrato e fosfato, com colorímetro de campo (Merck RQFlex); e coliformes 
fecais têm sido estimados por meio de fitas de cultura (AlphaTecnoquímica). Amostras de 
água são levadas ao laboratório para determinação da demanda bioquímica de oxigênio 
(DBO) e de clorofila em espectrofotômetro Hach, enquanto amostras de solo são rotinei-
ramente enviadas a laboratórios de referência para análise de macronutrientes.

Figura 11.5. Exemplo de matriz de ponderação para o indicador “Oportunidade de emprego local qualifica-
do”, do sistema de indicadores APOIA-NovoRural.
Fonte: Rodrigues et al. (2016a).

No exemplo da Figura 11.5, a matriz de ponderação consta de atributos do indicador 
(qualificação para a atividade e local de residência), fatores de ponderação corresponden-
tes (k), células para entrada de dados, célula de averiguação da correção do preenchimen-



401

Capítulo 11 • Avaliação de impactos e indicadores de sustentabilidade para gestão ambiental de atividades rurais

Figura 11.6. Apresentação gráfica de uma avaliação de impacto ambiental segundo as dimensões de avalia-
ção do sistema APOIA-NovoRural, com os índices de desempenho ambiental nas diferentes dimensões de 
sustentabilidade, no âmbito de um estabelecimento rural.
Fonte: Rodrigues et al. (2016a).

to (que, no caso, deve ser igual a 100% dos trabalhadores), expressão de cálculo do índice 
de impacto, tabela de correspondência, gráfico, equação e coeficientes para conversão do 
índice de impacto para valores de Utilidade (0–1, linha de base sempre modelada em 0,7). 
Verifica-se, no caso exemplificado, que 100% dos empregos gerados pela atividade foram 
ocupados por trabalhadores residentes na propriedade, sendo 77% em ocupação braçal 
especializada, 8% em nível técnico e 15% em ocupação técnica superior, resultando em 
um índice de emprego local qualificado igual a 2.380, que corresponde a um índice de 
desempenho para o indicador, em valor de Utilidade, igual a 0,95.

Resultados de estudos de campo são apresentados em gráficos para cada dimen-
são considerada, permitindo averiguar o desempenho do estabelecimento para cada 
indicador comparativamente à linha de base estabelecida (igual a 0,7). Os resultados 
são então agregados pelo valor médio de Utilidade para o conjunto de indicadores 
em cada dimensão e expressos em um gráfico-síntese de sustentabilidade nas cinco 
dimensões (Figura 11.6).

A aplicação do sistema APOIA-NovoRural consiste em:
1. Identificar os limites espaço-temporais das atividades produtivas a serem 

avaliadas, no âmbito do estabelecimento rural; proceder ao levantamento de 
usos da terra e estimativas de emissões; coletar amostras de solo e água para 
análise laboratorial; e obter dados históricos e administrativos com o produ-
tor/responsável.
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2. Inserir os dados nas matrizes de ponderação do sistema, obtendo os índices 
de impacto referentes aos indicadores, que são convertidos automaticamente 
para valores de Utilidade (escala de 0 a 1).

3. Agregar os índices de impacto por análise multiatributo, nas cinco dimensões 
componentes. Desse modo, obtém-se o índice geral da contribuição das ativi-
dades produtivas para a sustentabilidade do estabelecimento rural.

4. Analisar os resultados gráficos apresentados nas planilhas, identificando os 
indicadores que mais restringem a sustentabilidade e averiguando possíveis 
desconformidades com a linha de base.

5. Indicar medidas corretivas, recomendações de adequação tecnológica e de mane-
jo para abatimento dos impactos ambientais negativos e promoção dos positivos.

Os resultados de desempenho ambiental das atividades rurais para cada indica-
dor individual oferecem um diagnóstico para o produtor/administrador, apontando 
a situação de conformidade com padrões ambientais em cada aspecto dos impactos, 
nas condições do estabelecimento rural. Os gráficos agregados dos resultados para as 
diferentes dimensões de sustentabilidade proporcionam aos tomadores de decisão 
uma visão das contribuições (positivas ou negativas) das atividades produtivas para o 
desenvolvimento local sustentável, facilitando a definição de medidas de promoção 
ou controle das atividades no âmbito do território. Finalmente, o Índice de Impacto 
Ambiental se configura como uma unidade padrão de desempenho ambiental, ser-
vindo como uma medida objetiva para a qualificação e certificação de atividades agro-
pecuárias. O sistema APOIA-NovoRural, portanto, é uma ferramenta útil tanto para 
os produtores – individualmente ou em grupos organizados –, como para os formu-
ladores e gestores de políticas públicas, contribuindo para o desenvolvimento local 
sustentável (Rodrigues; Campanhola, 2003).

Análises de sustentabilidade têm sido realizadas com o método APOIA-NovoRu-
ral em uma ampla diversidade de contextos, nos mais variados ambientes, escalas e 
níveis de complexidade produtiva, desde pequenas unidades até grandes estabeleci-
mentos rurais, de comunidades tradicionais e produtores familiares até empresas de 
alcance internacional no mercado de commodities (Rodrigues et al., 2010b). O mé-
todo conta com adaptações para atender também a demandas internacionais, como 
o sistema de Evaluación de Impacto Ambiental Rural (EIAR-Uruguay, Rodrigues; 
Moreira-Viñas, 2007a, 2007b) e o Sistema de Evaluación Ponderada de Impacto Am-
biental (SEPIA-Argentina, D’Angelcola; Delprino, 2021); além de um módulo especial 
dedicado à gestão de boas práticas de manejo na aquicultura (Portinho et al., 2021).

Essa ampla variedade de estudos evidencia uma importante hipótese de trabalho 
no que concerne à avaliação de impactos para gestão ambiental de atividades rurais. 
Ocorre que, no universo de estudos já realizados segundo a abordagem APOIA-
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NovoRural, observa-se que as dimensões “Ecologia da Paisagem” e “Gestão e 
Administração” têm sido aquelas que mais proximamente se correlacionam com o 
índice integrado de sustentabilidade (Figura 11.7).

Figura 11.7. Resultados de estudos de caso realizados com o sistema APOIA-NovoRural, mostrando a distri-
buição geral dos índices de desempenho ambiental nas dimensões consideradas e os índices integrados de 
sustentabilidade (n = 178). As dimensões com maiores coeficientes de correlação, i.e., Ecologia da Paisagem 
(▲ – R = 0,78) e Gestão e Administração ( – R = 0,62) estão enfatizadas com as linhas no gráfico.
Fonte: Rodrigues et al. (2010b).
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De um lado, a influência da dimensão “Ecologia da Paisagem” pode ser conside-
rada previsível, dado o maior número de indicadores aí presentes (14 de 62) e certa 
interação com as condições de qualidade ambiental, em especial qualidade da água 
e da atmosfera. Por outro lado, a influência da dimensão “Gestão e Administração” 
(apenas cinco de 62 indicadores) traz uma interessante hipótese de trabalho: que pro-
cedimentos integrados de gestão ambiental permeiam o conjunto de indicadores e 
promovem a sustentabilidade de forma integrada. Em outras palavras, pode-se as-
sumir que, para alcançar a sustentabilidade da agricultura, um bom caminho é pro-
mover a gestão ambiental dos estabelecimentos rurais, o que se obtém por meio da 
adoção de indicadores de desempenho e sistemas de avaliação de impactos, como os 
exemplificados no presente texto.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A AIA fornece ferramental metodológico para realização da gestão sustentável de 
atividades rurais. Os resultados das AIAs representam um instrumento documentado 
de avaliação de sustentabilidade, apropriado para a proposição de medidas voltadas à 
gestão ambiental dos estabelecimentos e ao desenvolvimento local sustentável. Com 
esse enfoque, as políticas públicas e os desenvolvimentos tecnológicos podem ser 
adaptados às condições de cada território, com fortalecimento da organização local. 
Os sistemas Ambitec-Agro e APOIA-NovoRural foram desenvolvidos pela Embrapa 
como ferramentas de avaliação de desempenho socioambiental ágeis e de livre aces-
so2. Dada a agilidade na obtenção de resultados que esses sistemas permitem, seu his-
tórico de uso pela Embrapa e parceiros e seu amplo escopo de aplicações, espera-se 
que possam seguir sendo importantes aliados na avaliação de desempenho socioam-
biental de atividades rurais.

2 https://www.embrapa.br/busca-de-solucoes-tecnologicas/-/produto-servico/1422/ambitec-agro---softwa-
re-ambitec-agro.
https://www.embrapa.br/busca-de-solucoes-tecnologicas/-/produto-servico/1423/apoia-novo-rural---sof-
tware-apoia-novo-rural.
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CAPÍTULO 12
USO DE BIOINDICADORES NA 
AVALIAÇÃO DA QUALIDADE AMBIENTAL
Mariana Silveira Guerra Moura e Silva, Marcos Eliseu Losekann, Alfredo José Barreto 
Luiz, Artur Jordão de Magalhães Rosa, Ana Maria Cirino Ruocco, Claudio Martín Jonsson, 
Cristiano Campos Mattioli, Everton Santos Dias, Hamilton Hisano, Hugo Henrique Lanzi 
Saulino, Josilaine Taeco Kobayashi, Kathia Cristhina Sonoda, Simone de Souza Prado, 
William Viveiros, João Roberto Correia, Renato Berlim Fonseca, Rafaele Fernandes Zanesco e 
Herbert Cavalcante de Lima

INTRODUÇÃO

Um indicador biológico, ou bioindicador, é um táxon/taxa selecionado com base 
em sua sensibilidade a algum carácter particular, que é avaliado para inferir algum 
atributo do meio em que ele vive. Assim, um organismo bioindicador, ou uma co-
munidade bioindicadora, pode substituir a mensuração direta de uma característica 
abiótica ou com relação à outra biota onde ele convive (Oertel; Salánki, 2003). Estes 
podem ser avaliados com base em presença/ausência, abundância relativa, sucesso 
reprodutivo, estrutura da comunidade (p. ex., composição e diversidade), função co-
munitária (estrutura trófica ou qualquer outra combinação) (Moog et al., 2018).

Este capítulo apresenta as diversas aplicações da ferramenta de biomonitoramen-
to desenvolvidas em projetos de pesquisa da Embrapa Meio Ambiente nos últimos 
20 anos. Os projetos e trabalhos relacionam-se à avaliação de impactos resultantes de 
atividades agropecuárias que afetam ecossistemas terrestres e aquáticos.

BIOINDICADORES TERRESTRES

Bioindicadores terrestres são amplamente utilizados como indicadores de conser-
vação/degradação de ambientes terrestres, ou seja, são capazes de evidenciar os impac-
tos do manejo em determinados habitats, tais como alteração, destruição, contamina-
ção, reabilitação, sucessão da vegetação, mudanças climáticas e, consequentemente, 
degradação dos solos e ecossistemas. A presença de determinados organismos em um 
habitat fornece informações sobre a situação ambiental a partir de suas reações quan-
do expostos a diferentes tipos de degradação ambiental (Allaby, 1992; Mazzoni-Viveiros; 
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Trufem, 2004). As espécies bioindicadores são divididas em indicadoras ambientais, 
ecológicos e de diversidade, cada um indicando alguma sensibilidade e/ou mudança 
no ambiente ou na biodiversidade. Os indicadores mais comumente utilizados são de 
qualidade e integridade ambiental (42%), de poluição e contaminação (18%) e de ges-
tão e restauração de ecossistemas (18%) (McGeoch, 1998; Tibcherani et al., 2018).

Em geral, os trabalhos com invertebrados correspondem a aproximadamente 30% 
dos trabalhos com bioindicadores (Siddig et al., 2016; Tibcherani et al., 2018). Os inse-
tos utilizados como bioindicadores terrestres destacam-se por ter taxonomia, ciclo e 
biologia bem conhecidos, apresentar características de ocorrência em diferentes con-
dições ambientais ou ser restritos a determinadas áreas. Um fator limitante ao uso de 
bioindicadores sempre esteve atrelado à falta de taxonomistas especialistas em deter-
minadas espécies, no entanto, após o desenvolvimento e a utilização de ferramentas 
de biologia molecular, esse problema foi contornado, impulsionando estudos que 
fazem uso de bioindicadores.

Entre os insetos terrestres utilizados como bioindicadores, encontram-se espé-
cies pertencentes às ordens Coleoptera, Diptera, Hemiptera, Hymenoptera, Lepi-
doptera e Orthoptera, entre outras (Brown, 1997; Oliveira et al., 2014). Esses insetos 
estão relacionados a diversas atividades importantes, como a ciclagem de nutrientes, 
a decomposição, a produtividade secundária, a polinização, o fluxo de energia, a pre-
dação, a dispersão de sementes e a regulação das populações de plantas e de outros 
organismos (Price, 1984).

A ordem Coleoptera (besouros) é considerada a maior em termos de riqueza de 
espécies e apresenta elevada abundância de indivíduos nos mais diversos ecossiste-
mas, podendo ser classificados como pragas agrícolas, polinizadores, dispersores de 
sementes, predadores e decompositores de matéria orgânica, formando, portanto, um 
maior grupo de insetos utilizados como bioindicadores de poluição do solo e poluição 
por metais. Besouros das famílias Carabidae, Cerambycidae, Chrysomelidae, Curcu-
lionidae e Elateridae destacam-se como bioindicadoras, principalmente por respon-
derem rapidamente à modificação ou à fragmentação do ambiente (Didham, 1998; 
Triplehorn; Johnson, 2011; Oliveira et al., 2014; Sajjad, 2020).

Outra ordem de interesse de bioindicadores é a dos Hymenoptera, representados 
por abelhas, formigas e vespas. Esses insetos destacam-se pelas interações simbióticas 
que mantêm com outros grupos de organismos (parasitismo, predação, polinização, 
dispersão). De modo geral, os insetos desse grupo são sensíveis às mudanças ecoló-
gicas, principalmente àquelas referentes à estrutura, à composição da vegetação e, 
também, aos resíduos de moléculas de inseticidas, de fungicidas e de poluentes en-
contrados nas plantas. Essa sensibilidade tem sido utilizada como ferramenta para 
avaliar a qualidade dos ecossistemas em áreas de mineração e de agricultura e até 
mesmo em áreas urbanas (Lambert et al., 2012; Oliveira et al., 2014).
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Insetos da ordem Diptera estão amplamente distribuídos em todos os continentes 
e em ambientes aquáticos, com alta capacidade de colonização, principalmente no es-
tádio larval (Courtney; Merritt, 2008; Oliveira et al., 2014). São conhecidos como mos-
cas, mosquitos e mutucas, e são importantes como decompositores, polinizadores e 
controladores biológicos (Triplehorn; Johnson, 2011; Oliveira et al., 2014).

Os insetos da ordem Lepidoptera também têm sido considerados bioindicadores, 
atuando em ecossistemas florestais e agrícolas como desfolhadores, decompositores, 
presas e hospedeiros de animais. Os acidentes ambientais, tais como desmatamento 
e queimadas, têm sido um dos fatores que afetam a riqueza, a abundância e a unifor-
midade da fauna de lepidópteros em diversas áreas do mundo (Hill et al., 1995; Spitzer 
et al., 1997).

Outro grupo de inseto que pode se destacar como bioindicador terrestre é o grupo 
dos cupins. Esses insetos pertencem à ordem Isoptera e são classificados como insetos 
sociais, porque vivem organizados em sistema de castas de indivíduos, podendo ser 
ápteros (sem asas) ou alados. Esses insetos contam com menos espécies descritas em 
relação às ordens mencionadas anteriormente, sendo a maioria encontrada em regi-
ões tropicais e subtropicais. As principais espécies de cupins pertencem às famílias 
Kalotermitidae, Rhinotermitidae, Serritermitidae e Termitidae, sendo que a maior 
parte dos insetos coletados e registrados no Brasil pertencem à família Termitidae. 
Em altas infestações, os cupins são conhecidos por sua importância econômica como 
pragas de madeira e de outros materiais celulósicos. Os cupins, além de auxiliar na 
formação de matéria orgânica no solo, também ajudam a melhorar a qualidade físi-
ca, haja vista os inúmeros túneis construídos por eles abaixo da superfície do solo. 
Apesar de serem conhecidos como pragas, somente uma pequena parte (em torno de 
10%) pode causar danos econômicos (Melo; Silva, 2008; Prado, 2015). Dadas as dificul-
dades encontradas em avaliações desses insetos de hábitos subterrâneos, a Embrapa 
Meio Ambiente desenvolveu o método de amostragem de cupins utilizando iscas de 
papelão corrugado (Melo; Silva, 2008).

A isca em forma de rolos de papelão corrugado de 20 cm de comprimento e 8 cm 
de diâmetro são inseridas em buracos de 20 cm feitos no solo com a ajuda de um tra-
do, deixando livre a extremidade superior. Melo e Silva (2008) utilizaram essas iscas 
em um experimento sobre o impacto do uso de lodo de esgoto em cultura de milho, 
localizado na área experimental da Embrapa Meio Ambiente, em Jaguariúna (SP), 
onde se testaram quatro doses de lodo (1N, 2N, 4N e 8N), com base na necessidade de 
nitrogênio pela cultura, comparadas com adubação convencional (NPK) e testemu-
nha sem adubação (0). As iscas mostraram-se eficientes, pois coletaram as espécies 
Rhynchotermes sp. e Syntermes sp. nos tratamentos NPK, Lodo 1N e Lodo 2N, mos-
trando que essas espécies poderiam constituir bioindicadoras de qualidade do solo.
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BIOINDICADORES AQUÁTICOS

Macroinvertebrados bentônicos

O termo “bioindicadores” foi criado por Kolkwitz e Marson (1909) ao se referirem 
a organismos aquáticos influenciados pela presença de poluição orgânica, em espe-
cial, esgoto doméstico.

A abordagem investigativa com uso de bioindicadores torna-se extremamente útil 
quando as condições ambientais são altamente variáveis e, principalmente, quando 
se torna difícil ou custoso obter essas medidas de maneira mais acurada (Rosenberg; 
Resh, 1993, 2010). Nesse contexto, as medições de variáveis químicas da água desta-
cam-se como um bom exemplo desse caso, pois nelas ocorrem mudanças espaciais 
e temporais muito rápidas. Assim, as coletas de dados físico-químicos possibilitam 
somente uma mera caracterização momentânea do estado da qualidade do ambien-
te. Uma vez que alguns eventos são impossíveis de serem observados diretamente, 
a abordagem com uso de bioindicadores possibilita uma inferência das alterações 
ocorridas (Singh; Singh, 2020). Um bom exemplo são as mudanças na estrutura das 
comunidades de diatomáceas (algas), que, muitas vezes, podem indicar alteração de 
pH em um reservatório (Saxena et al., 2021) ou a determinação da concentração de 
mercúrio nos tecidos moles de peixes como possível indicador de contaminação por 
atividades de mineração (Nyeste et al., 2019).

Os macroinvertebrados aquáticos estão entre os principais grupos bioindicadores 
de alterações dos ecossistemas aquáticos, principalmente os de água doce, o que vem 
resultando em sua inclusão em diretrizes nacionais e internacionais para gestão do 
monitoramento da biodiversidade dos ecossistemas de água doce (Eriksen et al., 2021; 
Sumudumali; Jayawardana, 2021). Sua importância deve-se a sua atuação nos proces-
sos de decomposição da matéria orgânica morta, ciclagem de nutrientes (Sonoda, 
2010a) e transferência de energia entre os diferentes níveis que estruturam diversas re-
des tróficas (Hauer; Resh, 2017). Geralmente, o estágio de vida sensitivo dos macroin-
vertebrados é a fase larval, a qual representa o período mais longo. Tal característica 
permite-lhes integrar os efeitos de variações de respostas às alterações ambientais em 
períodos curtos, resultando em informações relevantes para a interpretação de efei-
tos acumulativos (Johnson et al., 2012). Além disso, as comunidades de macroinverte-
brados são formadas por diversas espécies, as quais apresentam uma ampla faixa de 
tolerância à poluição. A estrutura da comunidade muda frequentemente em resposta 
às alterações ambientais (Sonoda et al., 2009a; Moura e Silva et al., 2010; Sonoda et 
al., 2011, 2018a, 2018b), geralmente em formas previsíveis, as quais permitem o desen-
volvimento de um biocritério para avaliar as influências antropogênicas (Rosenberg; 
Resh, 2010). Por exemplo, em córregos e rios poluídos por matéria orgânica ou metais, 
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a riqueza e a diversidade de macroinvertebrados são fortemente reduzidas. Em geral, 
as abundâncias do gênero Chironomus (Chironomidae � Diptera) e oligoquetos da 
subfamília Tubificinae (Annelidae) aumentam sob o decréscimo de grupos mais sen-
síveis, tais como as ordens Ephemeroptera, Plecoptera e Trichoptera (Xu et al., 2014).

Biomonitoramento com uso de macroinvertebrados aquáticos

Entre as principais métricas avaliadas em estudos de biodiversidade, destacam-se 
os índices de diversidade (p. ex., Shannon, Margalef e Simpson) e os índices bióticos, 
que combinam as abundâncias relativas (Sonoda, 2010b) sob a perspectiva de grupos 
taxonômicos sensíveis ou tolerantes em índices ou escores, as quais diferem de acordo 
com o tipo de ambiente e influência antrópica (Sonoda et al., 2009b). Entre os índices 
bióticos mais conhecidos, destacam-se: Biological Monitoring Working Party (BMWP), 
Index of Biological Integrity (IBI) e índice de Hilsenhoff. Abordagens multimétricas, 
que visam integrar um conjunto de variáveis, as quais representam diversos atributos 
estruturais e funcionais de um ecossistema, também são empregadas em inferências 
ecológicas. Já as multivariadas foram inicialmente introduzidas para avaliar o status 
biológico. Essa abordagem emprega análise estatística para predizer padrões especí-
ficos de fauna, em que são esperadas as ausências em locais impactados comparada 
com aquelas em locais de referência.

Abordagens funcionais, como as análises de grupos alimentares, são componen-
tes-chave para o Conceito de Rio Contínuo (River Continuum Concept - RCC) (Van-
note et al., 1980). Os grupos alimentares têm sido mais comumente utilizados para as 
análises comparativas de abundâncias absolutas, abundâncias relativas, razões entre 
dois grupos ou índices compostos que incluem diferentes níveis tróficos. A seleção de 
abordagem apropriada para análise de comunidades de macroinvertebrados aquáti-
cos dependerá da questão a ser analisada e dos recursos disponíveis.

Resolução taxonômica

Os trabalhos de biomonitoramento utilizando macroinvertebrados aquáticos têm 
utilizado, em sua maioria, as categorias taxonômicas família ou classe. Essa ausência 
de refinamento taxonômico em nível de espécie é um limitante na utilização de ma-
croinvertebrados nos trabalhos de biomonitoramento, uma vez que em uma mesma 
família ou classe podem existir gêneros ou espécies que respondem de maneira di-
ferente às variações ambientais, o que pode influenciar os resultados de tais estudos. 
Um dos fatores que contribui para esse “gargalo” taxonômico é a dificuldade de se en-
contrarem especialistas disponíveis para os diferentes grupos taxonômicos (Landeiro 
et al., 2012). Outro fator que dificulta o refinamento taxonômico em categorias mais 
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específicas é o baixo número de espécies com estágios imaturos associados. Na ordem 
Trichoptera por exemplo, das pouco mais de 15.000 espécies descritas no mundo, so-
mente 2% apresentam os estágios imaturos conhecidos (Holzenthal et al., 2007).

Diversos estudos têm explorado abordagens multivariadas a fim de corroborar 
as respostas de diferentes níveis de classificação taxonômica de macroinvertebrados 
aquáticos. Em geral, as conclusões são que a classificação em nível de família apre-
senta uma boa resposta aos impactos, no entanto, tal resultado só é obtido quando as 
comunidades são analisadas em grandes escalas espaciais (p. ex., bacias hidrográficas 
e biomas) e em consideração à dimensão das alterações sob os ambientes aquáticos 
(p. ex., uso da terra, desmatamento) (Buss; Vitorino, 2010). O uso de níveis taxonômi-
cos de menor resolução poderia levar à perda de informações e a generalizações dos 
aspectos ecológicos, impedindo, assim, que se analise a extensão de mudanças comu-
nitárias mais sutis (Orlofske; Baird, 2013).

DNA Barcoding

A obtenção de dados taxonômicos detalhados é um desafio decorrente, entre ou-
tros fatores, de recursos taxonômicos limitados, espécies crípticas, tamanho peque-
no, espécimes danificados e polimorfismo, que podem dificultar ou impossibilitar a 
identificação ao nível da espécie. O método conhecido por em código de barras de 
DNA (DNA barcoding) vem sendo visto como uma alternativa à taxonomia morfoló-
gica, podendo ser utilizado rotineiramente no biomonitoramento (Hebert et al., 2003, 
2004; Stoeckle; Hebert, 2008; Borisenko et al., 2009; Janzen et al., 2009). O código de 
barras é um método de identificação de táxons com base na avaliação de uma região 
do gene mitocondrial citocromo c oxidase subunidade I (COI) de 658 pares de bases 
(bp) (Hebert et al., 2003) e comparação com as sequências de uma biblioteca refe-
rência, como os sistemas Barcode of Life Data (Ratnasingham; Hebert, 2007) e NCBI 
(Altschul et al., 1990). Assim como qualquer técnica relativamente nova, o código de 
barras de DNA apresenta potenciais vantagens e desvantagens. As vantagens incluem 
o potencial para obter identificações taxonômicas em menos tempo e o potencial para 
aumento da sensibilidade da métrica associado à resolução taxonômica melhorada 
(Waite et al., 2004, Chessman et al., 2007). Desvantagens potenciais incluem a necessi-
dade de desenvolver e manter a capacidade de realizar extração de DNA e sequencia-
mento genético, a dependência da existência de bibliotecas de referência robustas e a 
capacidade bioinformática de gerenciamento de dados.

Como exemplo, Zhou et al. (2010) empregaram código de barras DNA, o que resul-
tou em um aumento de cinco vezes no número de táxons de Ephemeroptera, Plecop-
tera e Trichoptera (EPT), sendo que as melhorias foram mais marcantes para espécies 
raras, as quais podem ser indicadoras de habitat específico ou condições de quali-



417

Capítulo 12 • Uso de bioindicadores na avaliação da qualidade ambiental

dade da água. Pilgrim et al. (2011) detectaram até três vezes mais larvas de táxons de 
EPT, que foram previamente documentadas na região de Maryland (Estados Unidos). 
Sweeney et al. (2011) verificaram que, ao calcular a média de todas as ordens de inse-
tos aquáticos, apenas 51% dos espécimes que foram identificados em nível de espécie 
pelo código de barras puderam ser identificado por taxonomistas especialistas, em 
decorrência de dificuldades como condição de preservação do espécime, tamanho, 
nível de maturidade ou falta de chaves taxonômicas.

BIOMONITORAMENTO EM BACIAS HIDROGRÁFICAS 
(COMUNIDADE DE INSETOS AQUÁTICOS: AVALIAÇÃO DE 
IMPACTOS AGRÍCOLAS E DE USO DA TERRA)

Em teoria, quanto maior for a diversidade de micro-habitats em um trecho de rio, 
maior será a biodiversidade aquática. Assim, alterações antrópicas, como a erosão 
das margens e o assoreamento, tendem a homogeneizar o leito dos rios, levando à 
perda ou diminuição da riqueza taxonômica (Silveira, 2004). Agrotóxicos que entram 
nos rios, principalmente naqueles sem mata ciliar, também podem causar impactos 
significativos, alterando a estrutura da comunidade bentônica. O projeto Bacia dos 
rios Camanducaia e Jaguari (BACAJA), com área de estudos entre Minas Gerais e São 
Paulo, buscou avaliar o impacto de atividades agrícolas sobre a qualidade da água 
em rios de cabeceira. Os municípios estudados foram: Monte Verde (MG), Extrema 
(MG) e Munhoz (SP). Apesar de a qualidade físico-química da água ter se mostrado 
boa em todos os pontos (oxigênio dissolvido maior que 6 mg/L), a fauna macrobentô-
nica apresentou redução da riqueza de táxons nos locais mais impactados (47 táxons 
em Monte Verde, local mais preservado, contra 35 no local mais impactado, Toledo). 
Além disso, o número de táxons considerados sensíveis a impactos (Ordens Epheme-
roptera, Plecoptera, Trichoptera, EPT) foi maior no local mais preservado (15,9% em 
Monte Verde; 9,3% em Extrema; e 7,6% em Munhoz). De maneira análoga, em outro 
projeto com participação da Embrapa Meio Ambiente, financiado pela Fapesp, obser-
vou-se maior participação da família Calamoceratidae (ordem Trichoptera) em locais 
com mata ciliar preservada do que em locais sem mata ciliar (Moura; Silva et al., 2010). 
Essa família é fragmentadora, e as larvas desse inseto aquático utilizam as folhas que 
caem nos córregos como recurso de alimento e para construção de seus abrigos.

Tais pesquisas evidenciam a aplicabilidade do uso dos macroinvertebrados ben-
tônicos como bioindicadores de qualidade de água e da saúde ambiental em bacias 
hidrográficas (Silveira, 2004; Sonoda 2010a, 2010c; Monteles et al., 2021). Seu uso tem 
várias vantagens, por exemplo, o aspecto relativamente séssil dos animais, o que per-
mite que sirva de testemunha de impactos por um tempo relativamente longo. Junto 



418

Agricultura & Meio Ambiente: A busca pela sustentabilidade

com as medidas físico-químicas de qualidade de água, fornecem um diagnóstico mais 
preciso da situação ambiental do corpo d´água.

Biomonitoramento na aquicultura: viveiros escavados

No Brasil, a aquicultura iniciou-se em meados da década de 1970 com a produção 
de alevinos para o peixamento da tilápia-do-nilo (Oreochromis niloticus), vindo a se fir-
mar como atividade empresarial após dez anos, com o surgimento de empreendimen-
tos pioneiros (Figueiredo Júnior; Valente Júnior, 2008). A tilápia-do-nilo, assim como 
diversas espécies de ciclídeos, tem apresentado um aumento contínuo na produção 
mundial, representando 1,6 milhões de toneladas. Apesar de ser uma espécie exótica, 
a tilápia-do-nilo se adaptou muito bem às condições ambientais do país, sendo atu-
almente produzida em diversos estados brasileiros, dos quais se destacam o Ceará e 
o Paraná. Segundo levantamento de 2004, esses estados apresentaram uma produção 
de 18.000 e 12.000 toneladas/ano, respectivamente, representando quase 45% da pro-
dução no Brasil (Figueiredo Júnior; Valente Júnior, 2008).

Todavia, é importante ressaltar que a atividade aquícola pode acarretar alterações 
na qualidade da água dos reservatórios e impactar, inclusive, a própria produção pes-
queira. O processo de eutrofização é um exemplo no qual ocorre a redução do oxigê-
nio dissolvido na água (Simões et al., 2008; Mallasen et al., 2012; Rosini et al., 2019), 
influenciando a sanidade do peixe, a qualidade do produto e a eficiência do sistema 
produtivo. Assim, são importantes o aperfeiçoamento do manejo e a gestão ambiental 
nesse setor, a fim de assegurar uma ampliação sustentável da aquicultura no país.

Em sistemas de produção de peixes, poucos estudos utilizam a fauna bentônica 
como bioindicadora da qualidade da água; na maioria das vezes, os estudos referem-
-se aos impactos a jusante das propriedades da aquicultura (Stephens; Farris, 2004; 
Ansah et al., 2013). Não existem protocolos ou índices baseados em organismos bentô-
nicos desenvolvidos especialmente para viveiros de peixes no Brasil. Também existem 
poucos estudos baseados na colonização de macroinvertebrados em viveiros de pei-
xes (Řezníčková et al., 2016). Nesse contexto, a Embrapa Meio Ambiente tem realizado 
estudos exploratórios em áreas de cultivo localizadas em viveiros escavados no inte-
rior paulista (municípios de Mogi Mirim e Itapira) e em grandes reservatórios, como 
os de Ilha Solteira (SP/MS) e Chavantes (SP/PR), nos quais se encontram as criações 
por meio do uso de tanques-rede.

No estudo em viveiros escavados, quatro produtores de tilápia foram acompanha-
dos por três meses quanto à avaliação quinzenal da qualidade físico-química da água 
e quanto às comunidades macrobentônicas colonizadoras de substrato artificial. Os 
coletores utilizados continham brita, argila expandida e bucha vegetal, envoltos em 
sacos de fruta de náilon de 5 kg (Figura 12.1).
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Figura 12.1. Produtor de tilápia com coletor com substrato artificial para uso do biomonitoramento.
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A cada 15 dias, os coletores eram retirados e trocados por novos coletores em três 
áreas dos viveiros: entrada da água, meio do viveiro e saída da água. Os principais re-
sultados indicaram uma dominância muito alta de Chironomidae (acima de 85% em 
todos os coletores). Porém, alguns táxons considerados mais sensíveis, como a famí-
lia Polycentropodidae (Ordem Trichoptera), estavam presentes em pisciculturas com 
águas de melhor qualidade e com presença de mata ciliar no ambiente de entorno 
(pisciculturas B e D) (Figura 12.2)
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Figura 12.2. Frequência de UTOs de macroinvertebrados bentônicos em fazendas com produção de tilápia-
-do-nilo em viveiros escavados no interior paulista.
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Apesar da eficácia dos coletores de substrato artificial no monitoramento desse 
sistema de produção, é necessário aumentar a área de estudo e incluir pisciculturas 
com maior amplitude de qualidade de água para que a ferramenta do biomonitora-
mento seja avaliada com segurança na aquicultura de viveiros escavados.

O desenvolvimento de ferramentas de monitoramento efetivas depende de en-
contrar métricas que sejam capazes de detectar os impactos ambientais mais impor-
tantes (Ávila et al., 2018), embora a maioria das pesquisas ainda seja voltada a estudar 
os impactos sobre ambientes naturais. Entretanto, na prática da aquicultura, tanto em 
tanques escavados quanto em tanques-rede, além do objetivo de estudar o impacto 
da produção aquícola sobre o ambiente natural, o produtor e a sociedade querem 
também conhecer os impactos da qualidade da água e de todo o ambiente aquícola 
sobre a atividade produtiva. E, muitas das vezes, o ambiente já não é natural, ou seja, 
os tanques escavados, por exemplo, são ambientes artificialmente criados pelo produ-
tor para sua atividade produtiva.

É preciso, então, desenvolver ferramentas adequadas tanto na execução de pes-
quisas como, depois, para uso prático na avaliação da qualidade da água nos am-
bientes de produção aquícola. Nesse sentido, do ponto de vista quantitativo, o de-
senvolvimento de métricas e de índices baseados em bioindicadores tem sido uma 
preocupação da pesquisa na Embrapa Meio Ambiente. Como fruto desses esforços, já 
foram alcançados alguns resultados, como no estudo de tamanho de amostras (Luiz 
et al., 2018), o uso de métricas para análise de dados (Silva et al., 2016; 2018), a aplicação 
e avaliação de um índice qualitativo (BMWP) já consagrado em aplicações biológicas 
(Dias et al., 2018) e o desenvolvimento inicial de um índice de qualidade de água para 
piscicultura (IQAp) com base em dados coletados a campo (Silva et al., 2018).

O BIOMONITORAMENTO NA AQUICULTURA: TANQUES-REDE

Nos reservatórios de Ilha Solteira (SP/MS) e Chavantes (SP/PR), foram avaliadas 
seis áreas com distintas infraestruturas de produção de tilápia, tamanho do empreen-
dimento e manejo empregado. As metodologias seguiram de acordo com as caracte-
rísticas pertinentes aos diferentes sistemas, envolvendo, respectivamente, e coletas de 
sedimento de fundo com pegadores do tipo “dragas” e em áreas de produção (abaixo 
dos tanque-rede), além de locais considerados referência, ou seja, fora da área de in-
fluência das pisciculturas (Figura 12.3).
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Figura 12.3. (A) Coleta de sedimento no reservatório de Chavantes, utilizando a draga de Ekman-Birge. 
(B) – Tanques-rede dispostos no reservatório de Chavantes. (C) Pontos de coleta no reservatório de Ilha Solteira.
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Os resultados obtidos em reservatórios indicaram que o cultivo de tilápias pro-
move uma alteração na composição e na estrutura da comunidade de macroinverte-
brados bentônicos nas áreas de produção, e o tamanho da propriedade não foi o fator 
determinante para tal alteração.

Considerando as limitações de resolução taxonômica abordada anteriormen-
te (uso de níveis mais gerais, p. ex., famílias de macroinvertebrados), abordagens 
de análise de impacto da piscicultura em áreas de reservatórios que incluam uma 
amostragem de maiores dimensões espaciais, incluindo bacias hidrográficas de di-
ferentes reservatórios, e também na produção de tanques-rede (p. ex., grandes pro-
dutores) poderiam apresentar resultados mais indicativos da influência do cultivo da 
tilápia-do-nilo nos rios brasileiros. Acrescentando as abordagens de análises múlti-
plas e funcionais, a agregação de informação da paisagem não menos importantes, 
como a composição do uso da terra e os tipos de vegetação nativa, poderiam somar 
informações para a gestão dos parques aquícolas. Isso é justificado pelo fato de as 
variáveis da paisagem, em especial as composições dos diferentes usos da terra nas 
bacias hidrográficas, terem desempenhado um importante papel na conservação dos 
recursos hídricos dos parques aquícolas. Assim, com o desenvolvimento de pesquisas 
interdisciplinares voltadas ao contexto de ecologia aquática aplicada, o uso de comu-
nidades de macroinvertebrados indicadores poderá contribuir com maior acurácia na 
sustentabilidade da piscicultura nos reservatórios do país.

UTILIZAÇÃO DE MICROCRUSTÁCEOS NA AVALIAÇÃO DA 
TOXICIDADE DE LODOS COM POTENCIAL USO AGRÍCOLA

Os microcrustáceos são componentes importantes das cadeias alimentares no 
ecossistema aquático. É relevante, portanto, determinar a sensibilidade desses orga-
nismos a contaminantes ambientais e, paralelamente, selecionar espécies sensíveis 
como organismos-teste para auxiliar no estabelecimento de níveis permissíveis nos 
corpos de água (Karpowicz et al., 2020).

O lodo proveniente de estações de tratamento de águas residuárias pode fornecer 
diversos nutrientes essenciais para plantas, especialmente o nitrogênio. Portanto, uma 
das principais alternativas para a disposição final desses resíduos é sua utilização na 
agricultura como fertilizante (Lobo et al., 2013).

Metais e agentes tóxicos de natureza orgânica, como fenóis, benzenos, antracenos, 
alquilbenzenos lineares sulfonados e outros, podem constituir fontes de contamina-
ção dos lodos, dependendo da natureza (Paraiba; Saito, 2005; Babel; Dacera, 2006). 
Assim, as comunidades aquáticas podem ser diretamente impactadas pela contami-
nação de recursos hídricos a partir de práticas agrícolas que utilizem lodos como fer-
tilizante (Shefali et al., 2021).
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Nesse cenário, realizou-se estudo em que se utilizou lodo proveniente de duas 
estações de tratamento de esgoto: estação de Franca (SP), que recebe esgotos estrita-
mente domésticos, e estação de Barueri (SP), que, além de esgotos domésticos, recebe 
esgotos industriais (Jonsson; Maia, 2007). O estudo teve como objetivo avaliar o efeito 
adverso, em curto (72 horas) e longo prazo (14 dias), do lodo dessas duas estações de 
tratamento sobre o microcrustáceo Daphnia similis. A metodologia para avaliação da 
toxicidade em longo prazo de exposição está descrita abaixo.

Com o objetivo de verificar a toxicidade dos compostos orgânicos presentes no 
lodo com maior toxicidade (Barueri), foram realizados testes de toxicidade com curto 
prazo de exposição com o extrato orgânico e com o resíduo da extração, cuja metodo-
logia está descrita a seguir.

Foram utilizados organismos jovens, com idade inferior a 24 horas, do microcrustáceo 
Daphnia similis cultivados em água reconstituída, preparada segundo o método de 
Hosokawa et al. (1991) e enriquecida com micronutrientes (Elendt; Bias, 1990).

As culturas foram mantidas sob temperatura de 20 °C + 2 °C, luminosidade de 
aproximadamente 1.000 lux e em água com as seguintes características �sico-químicas: 
pH = 7,8; dureza total = 111 mg L-1 CaCO3 e condutividade = 0,38 mS cm-1.

Em recipientes de vidro medindo cerca de 14,5 cm de altura e 7,5 cm de diâmetro, foram 
adicionadas 1 ou 5 g de lodo (peso úmido) e 500 mL de água reconstituída. Efetuou-se 
adição vagarosamente, de modo a evitar ao máximo a suspensão do material-teste na 
coluna de água. As concentrações de 2 e 10 g L-1 resultantes foram preparadas em réplicas 
de oito recipientes. Recipientes como controle continham água de diluição isenta de 
material-teste. Cada recipiente recebeu 12 organismos que foram expostos às condições 
de temperatura e luminosidade descritas anteriormente. Os recipientes foram aerados 
pela introdução de mangueira com pedra porosa acoplada em minicompressor.

O estudo teve duração de 14 dias, sendo a renovação do conteúdo dos recipientes 
realizada três vezes por semana. Para cada renovação, registrou-se o número de 
organismos que apresentavam mobilidade em cada recipiente e calculou-se a 
percentagem de imobilidade.
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A Figura 12.4 apresenta os resultados de toxicidade dos lodos de Franca e Barueri 
para o organismo-teste, em que a percentagem de imobilidade se manteve entre 3,1% 
e 21,8% durante todo o ensaio. No fim do período de exposição, houve redução quase 
total (de 2% a 8%) da população de organismos móveis para todos os tratamentos 
com os dois lodos.

Os dados sugerem que o lodo de Franca (Figura 12.4A) apresentou menor toxi-
cidade em menor período de exposição, comparativamente ao lodo de Barueri. No 
terceiro dia de exposição, a imobilidade dos organismos expostos ao lodo de Franca 
foi menor que 20%, ao passo que os tratamentos com o lodo de Barueri (Figura 12.4B) 
afetaram aproximadamente 80% dos organismos para o mesmo período. Essa obser-
vação poderia estar associada a maiores valores de concentração de alguns metais no 
lodo de Barueri, que recebe esgotos industriais e domésticos). Foram determinadas 
concentrações de Ni, Cu, Cd, Pb e Zn de 33,9; 153; 2,6; 72,6 e 744 mg kg-1, respectivamen-
te, no lodo de Franca, ao passo que no de Barueri as concentrações desses mesmos 
metais foram superiores (289,3; 738; 8,8; 160,5 e 1.765 mg kg-1 respectivamente).

Apesar da ausência de toxicidade apresentada pelo lodo de Franca nos primeiros 
dias de exposição, observou-se aumento gradual do efeito em função do tempo, para 
ambas as concentrações testadas. Assim, observaram-se 91,7% e 96,9% de imobilidade 
no fim do período de exposição para os tratamentos com 2 e 10 g L-1 de lodo, respecti-
vamente. Altos percentuais de imobilidade também foram observados nos tratamen-
tos com o lodo de Barueri. Entretanto, esses efeitos se manifestam em um período de 
exposição inferior comparativamente aos do lodo de Franca.

Pesaram-se 12 g de lodo (peso úmido), o qual foi extraído com duas porções de 20 mL 
de acetona, sob agitação durante cinco minutos. A fase orgânica foi transferida para 
um balão de fundo redondo e totalmente evaporada a 35 °C em um rotaevaporador. O 
extrato seco resultante foi, então, ressuspenso em 0,3  mL de acetona. O resíduo 
remanescente da extração foi separado.

Avaliaram-se cinco tratamentos em um volume total de 500 mL de meio, descritos a 
seguir: controle (T1) – água reconstituída; controle + acetona (T2) – água reconstituída + 
50 µL de acetona; extrato orgânico (T3) – água reconstituída + 50 µL de extrato orgânico; 
resíduo (T4) – água reconstituída + 2  g do resíduo da extração; e lodo (T5) – água 
reconstituída + 2 g de lodo (peso úmido).

Doze organismos-teste foram colocados em cada recipiente. O experimento foi 
realizado em réplicas de no mínimo cinco recipientes para cada tratamento.

Os organismos foram expostos aos diferentes tratamentos durante 72 horas à 
temperatura de 20 °C + 2 °C e luminosidade de aproximadamente 1000 lux. Após esse 
período, avaliou-se a taxa de imobilidade dos organismos por recipiente.
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Figura 12.4. Toxicidade a longo prazo do lodo de Franca (A) e Barueri (B) para D. similis. Controle (▲); 2 g L-1 
(■); 10 g L-1 (●). Cada ponto corresponde à media de observações em oito recipientes.
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Nos estudos de curto prazo de exposição (Tabela 12.1), os dados demonstram que 
a presença de componentes orgânicos solúveis em acetona deve ser, em grande par-
te, responsável pela toxicidade do material-teste. As porcentagens de imobilidade no 
tratamento com extrato orgânico e no controle adicionado de acetona foram 76,67% e 
6,67%, respectivamente. A alta toxicidade do resíduo remanescente da extração suge-
re a presença de agentes tóxicos que podem ser de natureza orgânica (não extraídos 
pela acetona) ou inorgânica. A percentagem de imóveis foi significativamente maior 
no tratamento T4 (resíduo) quando comparado ao T5 (lodo), indicando menor toxi-
cidade deste último em relação ao primeiro. Provavelmente, a retirada de material 
orgânico pelo solvente extrator do lodo tenha contribuído para tornar biodisponíveis 
compostos tóxicos remanescentes no resíduo.

Tabela 12.1. Imobilidade de D. similis nos diferentes tratamentos e resultados do teste de Wald (Wald, 1943)

a Número total inicial de indivíduos em cinco recipientes nos tratamentos 1-4 e oito recipientes no tratamento 5 (T5). 
b Probabilidade de erro tipo I associada ao teste qui-quadrado de Wald para contrastes entre pares de tratamentos.

Controle (T1)
Controle + acetona (T2)
Extrato orgânico (T3)
Resíduo (T4)
Lodo (T5)

5,00
6,67
76,67
100,0
80,21

2,81
3,22
5,46
0,00
4,07

60
60
60
60
96

0,6967
-
-
-
-

-
-
-
-
-

<0,001
<0,001

-
-
-

<0,001
<0,001
<0,001

-
-

<0,001
<0,001
0,6029
<0,001

-

Tratamento Na Imobilidade 
(%)

Erro 
Padrão

Valores pb

T1 T2 T3 T4 T5
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De acordo com os dados apresentados, concluiu-se que, em decorrência da apli-
cação de lodo de esgoto proveniente das estações de tratamento de Franca e Barueri, 
existe algum risco de ocorrência de efeitos adversos para a biota aquática. O risco 
estaria relacionado à aplicação do lodo em regiões agrícolas próximo a comparti-
mentos aquáticos, sendo que os efeitos se manifestam, em curto ou longo prazo, em 
organismos zooplanctônicos e, consequentemente, em outros organismos da cadeia 
alimentar. Esse fenômeno estaria associado ao transporte do lodo para os referidos 
compartimentos, assim como de seus constituintes orgânicos ou inorgânicos com po-
tencial tóxico. Concluiu-se, ainda, que os efeitos tóxicos do lodo de Barueri não de-
vem ser atribuídos somente à presença de metais já constatados neste material, mas, 
também, à presença de compostos orgânicos extraídos pela acetona e que podem ter 
propriedades cumulativas.

PEIXES COMO BIOINDICADORES

De modo geral, bioindicadores são organismos vivos ou parte de um organismo 
ou uma comunidade de organismos de natureza diversa (vegetais ou animais) que 
proporcionam informações sobre a qualidade do ambiente e os efeitos de contami-
nação por vários poluentes (Adams, 2002; Chovanec et al., 2003). Nesse contexto, os 
peixes desempenham papel fundamental como bioindicadores de contaminação am-
biental e na gestão dos recursos hídricos, proporcionando uma visão integrada do 
estado do ambiente aquático (Noss, 1990; Plessl et al., 2017).

Pela importância dos peixes como fonte de proteína animal para alimentação hu-
mana, a possibilidade de contaminação alimentar já se destaca como um dos mais 
importantes bioindicadores. Além disso, segundo Chovanec et al. (2003), os peixes são 
amplamente utilizados para descrever as características naturais dos sistemas aquá-
ticos e, também, para avaliar as alterações do habitat e, portanto, apresenta algumas 
vantagens, tais como:

• Apresenta vasta tradição de pesquisas ecológicas, fisiológicas e ecotoxicológi-
cas que geraram conhecimento avançado sobre várias espécies de peixes;

• Muitas variáveis ambientais abióticas em diferentes espaço-temporais estão 
ligadas às complexas exigências de habitat de determinadas espécies e a suas 
fases ontogenéticas;

• Haja vista o tamanho do peixe e de seus órgãos, muitos procedimentos analíti-
cos podem ser avaliados, tais como abordagens hematológicas, histopatológi-
cas e de biocumulação;

• Em função da longevidade dos peixes, certos efeitos indicativos, como os pro-
cessos de acumulação pode ser observados;



427

Capítulo 12 • Uso de bioindicadores na avaliação da qualidade ambiental

• Como consumidores primários e secundários a diferentes níveis, os peixes re-
fletem as condições tróficas dos sistemas aquáticos;

• A pesca extrativista e a pesca esportiva têm uma longa história, na qual os pei-
xes desempenham um papel importante como indicadores da qualidade da 
água etc.

Além disso, são possíveis a adaptação e a manutenção em condições laboratoriais 
dos peixes capturados em ambientes naturais, além da facilidade de aquisição de al-
gumas espécies produzidas na aquicultura comercial ou ornamental, que potenciali-
za o uso do peixe como modelo bioindicador em vários estudos.

Em função da importância dos estudos de toxicidade de diversos compostos quí-
micos, tais como medicamentos veterinários e agrotóxicos e o consequente impacto 
ambiental, conduziram-se alguns experimentos pela equipe da Embrapa Meio Am-
biente com foco nas fases iniciais de peixes como bioindicadores e modelo biológico.

A intensificação da aquicultura proporcionou aumento na utilização de antibió-
ticos, cujas principais preocupações para a saúde pública estão relacionadas ao de-
senvolvimento e à propagação de bactérias resistentes aos antibióticos e genes de re-
sistência, além da ocorrência de resíduos de antibióticos em produtos de aquicultura 
(Organização Mundial da Saúde, 2006). Assim, os estudos ecotoxicológicos, a análise 
de risco e as recomendações sobre o uso responsável de antibióticos são essenciais 
para melhorar a biossegurança da aquicultura, diminuindo o impacto ambiental e 
problemas relacionados à saúde pública.

Mattioli et al. (2020) buscaram determinar a concentração letal (CL50-96h), a con-
centração efetiva (CE50-96h), o risco ecotoxicológico e o desenvolvimento de larvas 
de tilápia-do-nilo Oreochromis niloticus submetidas à exposição ao florfenicol (FF) e 
concluíram que as concentrações de FF avaliadas apresentaram efeitos tóxicos agu-
dos para as larvas de tilápia-do-nilo, influenciando nas taxas de sobrevivência. Além 
disso, a exposição de FF em períodos curtos (96 horas) pode proporcionar diminuição 
significativa no peso e no tamanho das larvas. Contudo, de acordo com a avaliação de 
risco, o FF pode ser classificado como de baixa toxicidade para as larvas de tilápia e de 
baixo risco para o ambiente, justificando sua utilização na aquicultura.

Por outro lado, Takeshita et al. (2019; 2020) avaliaram a concentração letal (CL-
50-96h) de oxitetracicilina (OTC) para as larvas de tilápia-do-nilo, o efeito das do-
sagens subletais na mortalidade das larvas de tilápia em condições pós-estresse e o 
coeficiente de risco ambiental. Os autores concluíram que os efeitos tóxicos da OTC 
influenciaram o desenvolvimento das larvas de tilápia. A exposição ao ar é um fator 
estressante e, em conjunto com a exposição a doses subletais de OTC, pode incremen-
tar seus efeitos tóxicos. Além disso, com base no coeficiente de risco, a OTC apresenta 
elevado risco para as larvas de tilápia quando exposta à concentração terapêutica.
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As regiões produtoras de grãos geralmente estimulam a implementação de ati-
vidades pecuárias e aquícolas em áreas circunvizinhas, em função da facilidade de 
logística e transporte desses alimentos que diminuem os custos da produção animal. 
Considerando a aplicação da atrazina nas grandes culturas de grãos, é presumível que 
o peixe da aquicultura e do ambiente natural possam ser expostos à atrazina originá-
ria da agricultura intensiva. Assim, destaca-se o estudo de Chiste et al. (2021), que bus-
caram determinar concentração letal (CL50-96h), avaliação de risco, desenvolvimen-
to e mortalidade de larvas de tilápia-do-nilo submetidas a atrazina em condições de 
pós-estresse (exposição ao ar). Como principais conclusões do estudo, evidenciou-se 
que o aumento das concentrações de atrazina utilizadas no teste de concentração letal 
diminui o desenvolvimento das larvas de tilápia-do-nilo. Os peixes submetidos a es-
tresse (exposição ao ar) e expostos a doses subletais de atrazina apresentaram mortali-
dade significativa, indicando que estresse potencializa o efeito tóxico da atrazina para 
as larvas de tilápia-do-nilo. Por outro lado, com base na avaliação do risco, a atrazina 
pode ser classificada como herbicida com baixa toxicidade para as larvas de tilápia e 
baixo risco toxicológico.

Nos estágios iniciais de desenvolvimento e, principalmente após a eclosão, os pei-
xes apresentam alta sensibilidade às variações ambientais, que são características im-
portantes como bioindicadores ambientais. As larvas de tilápia-do-nilo apresentam 
características interessantes, pois são de fácil aquisição e baixo custo, adaptam-se às 
condições laboratoriais, o que facilita sua adaptação e manutenção, apresentam certa 
rusticidade, principalmente quando comparada a outras espécies nativas, e alimen-
tam-se de dietas artificiais. Além disso, dado o tamanho reduzido, permitem o uso de 
estrutura laboratorial compacta e simples.

O GÊNERO CHIRONOMUS (CHIRONOMIDAE: DIPTERA) EM 
TESTES ECOTOXICOLÓGICOS

As águas superficiais e subterrâneas, segundo a United States Environmental Pro-
tection Agency (Usepa – Estados Unidos, 1989), têm sido amplamente deterioradas 
por diversas situações, como adição de produtos químicos, contaminação biológica, 
despejos industriais e domésticos ou carreamento superficial dos solos urbanos e 
agrícolas (Dornfeld, 2006; Cetesb, 2008), o que, consequentemente, ocasiona o de-
sequilíbrio dos ecossistemas, principalmente os aquáticos. Esses ecossistemas apre-
sentam uma série de mecanismos físicos, químicos e biológicos para a assimilação de 
substâncias tóxicas que previnem danos à biota. No entanto, quando estas chegam a 
níveis acima da capacidade assimilativa do corpo receptor, podem afetar a sobrevivên-
cia, o crescimento, a reprodução ou o comportamento dos organismos ali presentes. 



429

Capítulo 12 • Uso de bioindicadores na avaliação da qualidade ambiental

Essas alterações fisiológicas em organismos são alvo de pesquisa na ecotoxicologia, a 
qual se destina à observação de respostas biológicas como consequência dos efeitos 
dos contaminantes sobre os seres vivos e ecossistemas (Newmann; Unger, 2003), pois, 
quando misturadas em meio aquoso, as substâncias químicas podem apresentar ca-
racterísticas e efeitos diferentes sobre os organismos, e uma mesma substância quí-
mica pode ter efeitos diversos em organismos diferentes (Jager et al., 2007). Assim, a 
ecotoxicologia alerta para o risco de substâncias químicas, sugerindo a aplicação de 
medidas preventivas antes que ocorram graves danos aos ecossistemas naturais.

Nos ecossistemas aquáticos, a atuação do sedimento como depositório e eventual 
fonte de compostos químicos naturais aumentou o interesse no desenvolvimento de 
metodologias, como ensaios padronizados com organismos associados ao sedimento 
(Adams; Rowland, 2003). Uma série de organismos (como anfípodes, larvas de inse-
tos, poliquetas, oligoquetas, cladóceros) foram utilizados em ensaios padronizados 
para avaliação ecotoxicológica de contaminantes associados a sedimentos (Estados 
Unidos, 2000), auxiliando na avaliação ambiental e em análises químicas que ape-
nas identificam e quantificam as substâncias presentes no ambiente. Outras espécies, 
como as da família Chironomidae (Insecta, Diptera), também têm sido utilizadas 
como organismos-teste em ensaios ecotoxicológicos com sedimentos, pois são boas 
indicadoras da qualidade ambiental e estão presentes abundantemente na fauna ben-
tônica, em ambientes aquáticos continentais e marinhos (Warwick, 1990). No Brasil, a 
espécie nativa Chironomus sancticaroli vem sendo cultivada em laboratório e utilizada 
em ensaios ecotoxicológicos com sedimentos. Nesses ensaios, são observados efeitos 
na sobrevivência, no crescimento, na emergência, na reprodução e na deformidade 
das peças bucais, como reflexo da presença de substâncias químicas potencialmente 
tóxicas ou de compostos bioacumulados.

Os efeitos biológicos observados durante ou após os ensaios são caracterizados 
como agudos ou crônicos. O efeito agudo manifesta-se após curto período de exposi-
ção, de maneira rápida e severa, causando a letalidade ou a imobilidade dos organis-
mos expostos, geralmente, após o período de 24 a 96 horas. Contrariamente ao efeito 
agudo, o crônico é observado após um período longo de exposição ou por um longo pe-
ríodo do ciclo de vida do organismo, geralmente, 10% ou mais (Adams; Rowland, 2003), 
podendo afetar uma ou mais funções biológicas, como a reprodução, o metabolismo, 
o crescimento, o desenvolvimento dos ovos, mutações, deformidades morfológicas e 
mesmo a morte dos organismos após a exposição por longos períodos (Cooney, 1995).

Organismos-teste, como os quironomídeos, têm sido utilizados em ensaios agu-
dos e crônicos para a observação de efeitos no ciclo de vida e sobrevivência da geração 
F1 (Giesy; Hoke, 1989) na sobrevivência dos organismos expostos, no crescimento, na 
fecundidade e fertilidade, no desenvolvimento de deformidade do mento e de peças 
bucais, na bioacumulação de compostos orgânicos e inorgânicos, em estudos com 
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biomarcadores, com nanopartículas, entre outros. Existem protocolos internacionais 
para a realização de ensaios ecotoxicológicos com amostras de sedimento integral ou 
fortificado utilizando larvas de Chironomus tentans, Chironomus riparius e Chironomus 
sp., segundo a Tabela 12.2.

Tabela 12.2. Protocolos de ensaios ecotoxicológicos utilizando o gênero Chironomus

Usepa

ASTM

Environment 
Canada

OECD

Methods for Measuring the Toxicity and Bioaccumulation 
of Sediment-associated Contaminants with Freshwater 
Invertebrates
Standard Test Method for Measuring the Toxicity of 
Sediment-Associated Contaminants with Freshwater 
Invertebrates
Biological Test Method: Test for Survival and Growth in 
Sediment Using Larvae of Freshwater Midges (Chironomus 
tentans or Chironomus riparius)
Chironomus sp., Acute Immobilisation Test
 Sediment-Water Chironomid Life-Cycle Toxicity Test 
Using Spiked Water or Spiked Sediment 
Sediment-Water Chironomid Toxicity Using Spiked Water
Sediment-Water Chironomid Toxicity Using Spiked 
Sediment

2000

2020

1997

2011
2010

2004
2004

EPA 600/R-99/064

E 1706-20

EPS1/RM/32

235
233

219
218

Instituição Protocolo Descrição Ano

O gênero Chironomus representa uma porção significativa da biomassa bêntica, 
desempenhando um importante papel na cadeia alimentar e na ciclagem de resíduos 
encontrados no sedimento pelo processo de bioturbação, além de ser facilmente cul-
tivado em laboratório (Giesy; Hoke, 1989; Estados Unidos, 2000). Todo o ciclo larval de 
quironomídeos ocorre em ambiente aquático e em contato direto com o sedimento, 
podendo permanecer enterrado a apenas poucos centímetros. O ciclo de vida des-
ses organismos pode ser dividido em quatro fases: ovo, estádio larval (constituído por 
quatro ínstares), pupa e adulto. Com relação à alimentação desse gênero, observaram-
-se diferentes comportamentos alimentares, desde a filtração de partículas menores 
presentes na coluna d´água à predação direta de pequenos organismos (Armitage et 
al., 1995). Os quironomídeos apresentam, ainda, ampla distribuição geográfica e resis-
tência às condições físicas e químicas extremas, como variações de pH, temperatura, 
oxigênio dissolvido, velocidade de correntes, salinidade e profundidade.

De acordo com Zagatto e Bertoletti (2006), alterações das variáveis biológicas em 
condições de cultivo, da habilidade do técnico na realização dos ensaios, das condições 
abióticas e da sensibilidade do lote dos organismos podem influenciar os resultados 
observados nos bioensaios. Ainda de acordo com os mesmos autores, sugere-se moni-
toramento da taxa de reprodução, observação da presença de formas resistentes e uso 
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de substâncias de referência. Além disso, é possível incluir fecundidade, fertilidade, 
taxa de eclosão, deformidades morfológicas, entre outras. Além da identificação e mo-
nitoramento das variáveis que possam refletir na saúde dos organismos em condições 
de cultivo, torna-se necessário o estabelecimento de critérios de aceitabilidade para 
tais condições, garantindo a utilização de organismos saudáveis para o início de novas 
culturas e para a realização de ensaios ecotoxicológicos. Diferentemente dos efeitos 
observados nos organismos submetidos ao controle em ensaios ecotoxicológicos, cujos 
critérios de aceitabilidade já estão bem estabelecidos em normas nacionais e protoco-
los internacionais, as variáveis biológicas identificadas em organismos cultivados são 
apenas descritas e não quantificadas, principalmente para o gênero Chironomus.

A ESPÉCIE CHIRONOMUS SANCTICAROLI

A espécie Chironomus sancticaroli, pertencente à Família Chironomidae, tem gran-
de relevância ecológica, por ser uma espécie nativa encontrada no estado de São Pau-
lo. Descrita por Strixino e Strixino em 1980, foi considerada por Speis e Reiss (1996) 
sinônimo júnior de Chironomus xanthus Rempel 1939 (Correia, 2004). O comporta-
mento reprodutivo dessa espécie foi descrito por Strixino (1980) e, assim como os 
demais quironomídeos, essa espécie apresenta quatro fases de desenvolvimento em 
seu ciclo de vida: ovo, estádio larval (constituído por quatro ínstares), pupa e adulto, 
conforme apresentado na Figura 12.5.

C

1

2

D

B

A

Figura 12.5. Ciclo de vida do gênero Chironomus sp. (A) Ovos. (B) Larvas. (C) Pupa (1 – recente empupamento 
e 2 – pupa madura). (D) Adultos (fêmea à esquerda e macho à direita).



432

Agricultura & Meio Ambiente: A busca pela sustentabilidade

O período de desenvolvimento de todo o ciclo de vida varia em função da tem-
peratura e da espécie, sendo de 21 dias a 23 °C para C. dilutus (American Society for 
Testing Material, 2005); de 28 a 30 dias para temperatura entre 15 e 19,5 °C; e de 15 a 
17 dias em temperaturas compreendidas entre 21 e 24 °C, para o desenvolvimento 
de C. sancticaroli (Strixino; Strixino, 1985). Estudos iniciais sobre a biologia da espé-
cie C. sancticaroli foram conduzidos por Strixino (1973) e Strixino e Strixino (1985) 
para verificação da fecundidade, além da descrição inicial de metodologias de cul-
tivo em laboratório e ciclo de vida da espécie. Nesses estudos, determinaram-se 
percentuais de sobrevivência das larvas, fecundidade, fertilidade e taxa de eclo-
são, observando influências da temperatura, qualidade e quantidade de alimento 
fornecido aos organismos nas variáveis analisadas. Já Fonseca (1997) estabeleceu 
as condições de cultivo para C. sancticaroli, as quais são referenciadas em diversos 
estudos no Brasil.

AÇÕES DE TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA: 
CAPACITAÇÃO DE AGRICULTORES, SEMANA NACIONAL DE 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA E ACORDO DE COOPERAÇÃO COM 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Origem das ações de transferência sobre a temática dos insetos aquáticos 
- experiências brasileiras e seus resultados

No Brasil, ações de divulgação da ciência são fortemente estimuladas pelo Minis-
tério de Ciência, Tecnologia, Inovação e Comunicação (MCTIC), por meio da Sema-
na Nacional de Ciência e Tecnologia (SNCT), que conta com edições anuais desde 
2004, ano de sua implantação. Há melhoria na compreensão sobre ciência e tecnolo-
gia por parte dos estudantes participantes (Sousa et al., 2019), justificando o estímulo 
para que mais profissionais também se dediquem a essas atividades, ampliando seu 
leque de atuação para além de pesquisa e ensino.

Atividades de transferência de tecnologia/conhecimento na área do biomonitora-
mento aquático utilizando insetos aquáticos datam do fim do século XX ao início do 
século XXI. Alguns países criaram campanhas nacionais para envolver a população 
no cuidado do meio ambiente, conferindo treinamento teórico e prático aos partici-
pantes (Taccogna; Munro, 1995; Gullickson; Liukkonen, 2002; River Health Program-
me, 2007; Global Water Watch, 2014).

No Brasil, há diversos relatos de capacitação de agricultores em temas diretamente 
relacionados à produção de bens de consumo agrícola (Vieltes et al., 2012; Bertolo et 
al., 2016; Silva et al., 2019), porém, poucos são os exemplos brasileiros de capacitação 
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voltada à sustentabilidade ambiental (Santos; Barros 2013; Riedner et al., 2018) e, mais 
especificamente, ao biomonitoramento aquático.

Neste último caso, cita-se a iniciativa pioneira da Itaipu Binacional em parceria 
com a Fiocruz, o Programa Cultivando Água Boa, que envolveu, principalmente, es-
tudantes de ensino básico de municípios do entorno do reservatório de Itaipu (PR) 
(https://www.itaipu.gov.br/meioambiente/cultivando-agua-boa).

Em seguida, outras iniciativas para capacitar a população em qualidade da água 
surgiram em outras regiões do país, ressaltando-se aquela realizada no Nordeste, por 
equipe da Embrapa em parceria com universidades, a qual resultou em várias ações 
(Figueirêdo et al., 2008; Girão; Ribeiro, 2009; Siste et al., 2011).

Na Embrapa Meio Ambiente, foram desenvolvidas três experiências relacionadas 
ao monitoramento participativo/capacitação da população, relatadas a seguir. Ressal-
ta-se que a primeira delas, no Norte de Minas Gerais, foi uma atividade inicialmente 
desenvolvida na Embrapa Cerrados, porém, com a transferência da pesquisadora Ka-
thia Sonoda para a Embrapa Meio Ambiente, foi concluída nesta última.

Alto Rio Pardo (MG)

A proposta de capacitação de agricultores familiares e técnicos agrícolas do nor-
te de Minas Gerais foi uma demanda do projeto Ações de uso e manejo da socio-
biodiversidade de sistemas agrícolas e extrativistas visando a segurança alimentar e 
geração de renda de agricultores familiares do Território do Alto Rio Pardo. Projeto 
Rio Pardo Fase II, inicialmente coordenado por pesquisadores da Embrapa Cerrados. 
Mais recentemente, parte da equipe desse grande projeto foi incorporada ao projeto 
BemDiverso (www.bemdiverso.org.br), sob responsabilidade da Embrapa Hortaliças.

A comunidade Água Boa 2 ocupa a microbacia do rio homônimo, estando situada 
no município de Rio Pardo de Minas (MG). Em 2005, contava com 96 famílias em uma 
área de 5.533,80 ha (Correia, 2005). Essa microbacia está localizada entre as coordena-
das 15°32’11,8”S e 42º27’37,3”W, em regime hidroclimático predominantemente semiá-
rido (média anual de precipitação de 890 mm/ano) (Machado et al., 2008).

Inicialmente, a microbacia foi ocupada às margens dos córregos, e a fonte de ren-
da das famílias, desde o princípio, baseia-se em subsistência a partir da coleta de fi-
bras e frutos, que são vendidos na feira municipal ou processados na cooperativa da 
própria comunidade (Correia et al., 2008; Vilela et al., 2009).

A seleção dos locais de coleta foi realizada de maneira participativa entre agricul-
tores e pesquisadores da Embrapa para geração de dados científicos. Em estudo pre-
liminar (não publicado), observou-se que, em relação aos táxons indicadores, repre-
sentantes das ordens Ephemeroptera, Plecoptera e Trichoptera, reconhecidas como 
indicadoras de boa qualidade ambiental (Vuataz et al., 2013; Monteles et al., 2021), 

https://www.itaipu.gov.br/meioambiente/cultivando-agua-boa
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estiveram discretamente presentes no atual estudo. Este fato pode ter sido originado 
por vários motivos: 1) desaparecimento de indivíduos devido ao impacto decorrente 
do desmatamento e da retilinização do canal dos córregos (prática comum entre os 
agricultores locais); 2) resiliência afetada; 3) extinção das famílias em outros locais, 
influenciando a capacidade de dispersão e a consequente recolonização dos córregos 
alterados (Galic et al., 2013); e 4) escassez de habitats compatíveis com os requerimen-
tos para sobrevivência dessas famílias, entre outros fatores.

De posse desse conhecimento prévio, que serviu como embasamento para a capa-
citação dos agricultores, os pesquisadores despenderam um fim de semana na região, 
proporcionando palestras e treinamento em monitoramento biológico das águas. Essa 
interação foi muito proveitosa, pois permitiu a troca de conhecimento e de experiên-
cias, com os agricultores expondo seus costumes de vida e cuidados com a água e solo.

Ao final do treinamento, os participantes constataram que as condições ambien-
tais dos córregos não se apresentavam pristinas, e essa informação foi retransmitida 
ao restante da comunidade (que não participou da capacitação) no fim da tarde de 
domingo. Os ouvintes ficaram surpresos ao saber que os córregos não estavam em 
boas condições, e novas formas de manejo foram adotadas, sem a supressão total da 
vegetação ripária, com recuperação desta onde possível.

Insetos aquáticos na Semana Nacional de Ciência e Tecnologia 2018

Com base no tema da SNCT de 2018 – “O papel da mulher na ciência” –, a coor-
denadora do projeto viajou por 40 municípios de sete estados brasileiros, incluindo o 
Distrito Federal, com o objetivo de transmitir aos estudantes as alterações proporcio-
nadas pelo estudo na vida das pessoas. Intitulada “A ciência dos insetos aquáticos”, 
a palestra foi apresentada 86 vezes, alcançando um público formado por crianças, 
jovens e adultos e totalizando mais de 6 mil ouvintes. Essas ações foram associadas ao 
programa Embrapa e Escola de todas as unidades parceiras (Cerrados, Milho e Sorgo, 
Tabuleiros Costeiros, Soja), cujo apoio foi fundamental para o sucesso do projeto.

Além desse apoio, o projeto contou com valiosas parcerias firmadas com a Direto-
ria de Ensino Regional de Mogi Mirim (SP) e com diversas Secretarias Municipais de 
Meio Ambiente e de Educação.

As produções de dois livros infanto-juvenis [disponíveis no site Contando Ciên-
cia na Web: Mistério no mundo aquático submerso (Sonoda; Fonseca, 2019), e Quem 
mexeu no meu córrego? (Sonoda et al., 2019)] e de um baralho didático sobre insetos 
aquáticos foram produtos deste projeto, os quais foram depositados nas escolas como 
prêmio à capacidade de os alunos trabalharem em grupo ao responder a perguntas 
sobre o conteúdo aprendido após as palestras. Uma publicação detalhada referente a 
esse projeto pode ser encontrada em Sonoda et al. (2021).
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Acordo com Ministério Público Federal

O Ministério Público Federal (MPF) de São Paulo tomou conhecimento do proje-
to de divulgação da ciência supramencionado e contatou a coordenadora deste. Por 
meio do projeto Conexão Água, firmou-se um acordo de cooperação técnica entre 
2019 e 2020, em que a Embrapa Meio Ambiente atuou como parceira técnico-científi-
ca. Entre as atividades desenvolvidas, destacam-se: 1) fornecimento de embasamento 
técnico-científico para elaboração da campanha; 2) embasamento técnico-científico 
para elaboração de um aplicativo para smartphone sobre percepção ambiental por 
meio de insetos aquáticos (aplicativo Monitorando a Cidade); e 3) palestra para 680 
alunos em escola-modelo previamente selecionada pelo MPF, nos moldes executados 
no projeto da SNCT citado previamente.

Essa experiência foi uma oportunidade ímpar para conhecer mais a fundo as diver-
sas facetas de atuação do MPF e permitir a interação entre esses dois órgãos do governo. 
Para mais informações sobre a campanha, acesse: https://conexaoagua.mpf.mp.br/bio-
monitorando/.

Desafios encontrados e meios de resolvê-los

Trabalhar com público não especializado, com cultura, formações pessoais, pro-
fissionais, educacionais e interesses diferentes torna-se, muitas vezes, um grande 
desafio. Integrar visões de mundo, expectativas quanto às atividades propostas e en-
volvimento pessoal com a iniciativa, constitui um emaranhado de desafios que reque-
rem capacidade de gerenciamento de pessoas/equipe, conhecimento emocional de 
si e dos comportamentos humanos. O objetivo de alcançar a meta proposta iguala os 
interesses e permite a superação dos problemas.

Em cada uma das experiências apresentadas, os desafios foram contornados 
graças à vontade de atuar em prol do bem comum: o respeito ao meio ambiente e 
a manutenção da qualidade de vida em Alto Rio Pardo; a divulgação de horizontes 
profissionais diferenciados por meio da Semana Nacional de Ciência e Tecnologia; a 
integração do saber e da ação pela parceria com o Ministério Público Federal.

Assim, fins de semana não foram poupados e tornaram-se oportunidades de tro-
ca de saberes, aprendizados e atividades com o público-alvo; unidades da Embrapa 
foram envolvidas de maneira integrada, permitindo a execução de palestras a mais 
de 6.000 estudantes de ensino básico e médio de todas as faixas etárias, inclusive 
adultos de sete estados brasileiros; adoção de aplicativos para smartphone e drones 
permitiram que centenas de jovens realizassem avaliações ambientais do entorno 
de suas moradias.

https://conexaoagua.mpf.mp.br/biomonitorando/
https://conexaoagua.mpf.mp.br/biomonitorando/


436

Agricultura & Meio Ambiente: A busca pela sustentabilidade

Foram apresentadas três experiências que ilustraram diferentes formas de aplica-
ções do conhecimento sobre insetos aquáticos como bioindicadores no cotidiano da 
população leiga.

Apesar do expressivo papel da SNCT nas ações de transferência de conhecimen-
to, pouco se conhece sobre os impactos sociais nas vidas dos estudantes atendidos, 
estimando-se que somente 4,9% das atividades receberam acompanhamento a pos-
teriori (Sousa, 2015).

Entretanto, baseando-nos em outros relatos de capacitação, pode-se inferir que 
há uma ampla gama de benefícios conferidos aos participantes e à população, prin-
cipalmente em relação à melhoria da saúde, das condições do meio ambiente e da 
agricultura familiar (Duarte et al., 2010; Sousa et al., 2010).

TENDÊNCIAS E DESAFIOS

Mudanças climáticas

O recém-publicado relatório do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Cli-
máticas (IPCC) afirma que estamos diante de mudanças drásticas nunca antes vistas, 
sendo que algumas são consideradas irreversíveis. O aumento na temperatura global 
já é de 1,5 °C, segundo o IPCC (Allen et al., 2019), e os estudos preveem que esse limite 
será ultrapassado até 2040. Com esse cenário, diversos estudos científicos têm procu-
rado demonstrar os impactos do aquecimento global sobre a fauna e a flora.

Em um estudo sobre os efeitos do degelo no noroeste do Canadá, Chin et al. (2016) 
concluíram que os impactos estavam fortemente associados a declínios significativos 
na abundância na comunidade de macroinvertebrados bentônicos. Além disso, as di-
ferenças nos índices de composição contribuíram para o contraste acentuado entre 
locais não perturbados e altamente perturbados. Houve, também, forte relação nega-
tiva entre a abundância de invertebrados e sólidos totais dissolvidos, indicando que o 
aumento nos sedimentos foi o principal fator relacionado à mudança biótica.

Estudos com Mesocosmos

Os estudos ecotoxicológicos realizados em laboratório auxiliam na observação 
dos efeitos adversos aos organismos expostos com relação à presença de contaminan-
tes na amostra analisada. Embora sejam realizados em condições controladas que ga-
rantem a confiabilidade dos resultados obtidos, esse cenário não reflete os possíveis 
riscos existentes para a biota de determinado ambiente e a relevância ecológica dos 
efeitos observados em laboratório. Para isso, ensaios de mesocosmos e até microcos-
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mos ao ar livre ou confinados foram desenvolvidos para responder a uma hipótese 
específica, por exemplo, avaliar os efeitos de substâncias químicas em condições de 
exposição ambiental mais realista, ou seja, a influência de fatores bióticos, abióticos e 
suas interações na resposta aos efeitos observados nos organismos.

Esses estudos podem ser realizados com tanques artificiais, lagoas ou englobando 
partes de ecossistemas existentes, ou seja, são construídos de modo a simular parte de 
um ecossistema aquático natural, contendo matrizes ambientais e boa diversidade de 
organismos, grupos funcionais e habitats. Assim, são observados efeitos na comuni-
dade e no ecossistema, potenciais efeitos indiretos e potencial de recuperação de end-
points sensíveis (Organisation for Economic Co-Operation and Development, 2006). 
Mesocosmos construídos para avaliar o efeito de secamento do leito de rios na comu-
nidade bentônica foram utilizados em Vadher et al. (2017), uma vez que a subsuperfície 
de sedimentos é um local de refúgio na época seca para esses organismos. Nesse caso, 
o mesocosmo permitiu a observação de migrações verticais dos animais, o que não é 
possível no ambiente natural. Microcosmos também são utilizados para a avaliação to-
xicológica de sedimentos contaminados, tais como o inseticida lufenuron (Brock et al., 
2016). Nesta última pesquisa, um dos objetivos foi a validação de ensaios de laboratório 
com uma espécie em estudos com populações e comunidade macrobentônica.

Metabarcoding

Os recentes avanços na área de genômica e tecnologia de sequenciamento de DNA 
de alto desempenho (next generation sequencing – NGS) favoreceram o desenvolvi-
mento de abordagens holísticas para acesso e avaliação da composição de organismos 
de todo um ecossistema, organismos estes que não dependem de isolamento, cultivo 
e identificação morfológica. O sequenciamento de DNA ambiental (environmental 
DNA – eDNA) por NGS provê uma plataforma que permite acessar simultaneamente 
um espectro maior da biodiversidade, sem requerer amostragens complexas ou dis-
pendiosas, estrutura nem pessoal qualificado para efetuar identificação morfológica.

O DNA de amostra ambiental pode ser obtido a partir de água, sedimento de rios 
e mares, solo, ar e efluentes ou, ainda, de ecossistemas como intestino ou pele e rizos-
fera ou filoplano, por exemplo, em animais e vegetais, respectivamente, e tem sido ex-
tensivamente empregado para acessar a dinâmica espaço-temporal de comunidades 
de organismos e, assim, gerar as bases para avaliar o grau de conservação ou o estágio 
de recuperação de determinado ambiente (Lee et al., 2011; Bourlat et al., 2013; Drum-
mond et al., 2015; Ininbergs et al., 2015; Tan et al., 2015; Woo et al., 2015). Em outras 
palavras, fortalecer os alicerces para um efetivo biomonitoramento.

Essa abordagem gera, simultaneamente, milhões de leituras de DNA provenien-
tes dos organismos presentes na amostra e pode ser empregada para acessar a diver-
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sidade biológica em diferentes ambientes. NGS a partir de eDNA obtido de solos foi 
empregado para avaliar o impacto do uso da terra e de propriedades físico-químicas 
na diversidade microbiana (Roesch et al., 2007; Lauber et al., 2009) e, também, o grau 
de conservação e impacto de diversos estressores na composição das comunidades de 
microrganismos e macroinvertebrados em corpos de água doce e dos mares (Kisand 
et al., 2012; Bourlat et al., 2013; Costa et al., 2015; Xie et al., 2017).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em pesquisas realizadas pela Embrapa Meio Ambiente, os bioindicadores para 
avaliação da qualidade ambiental têm sido aplicados para identificação de impactos, 
principalmente para aqueles que afetam os ecossistemas de água doce. As aborda-
gens que envolvem a manipulação das espécies em laboratório mostram-se muito 
eficientes, especialmente para os organismos que podem ser cultivados em condições 
de controle. Isso se justificaria pelos aspectos biológicos mais generalistas, os quais 
se adaptam a diversos tipos de habitats. Tais condições possibilitam obter resultados 
mais específicos, relacionando diretamente os agentes causadores dos impactos à his-
tória da vida das espécies, como alterações moleculares, morfológicas e ciclo de vida. 
Com relação às abordagens comunitárias, as respostas possibilitam algumas generali-
zações a respeito do efeito das alterações ambientais. Ressalta-se que a abordagem co-
munitária com utilização de bioindicadores enfrenta diversos desafios, especialmente 
para as limitações relacionadas às dificuldades impostas pelas restrições de identifi-
cações taxonômicas específicas e de registros genéticos. Tais dificuldades impõem aos 
estudos ecológicos dos macroinvertebrados aquáticos algumas restrições para a con-
clusão de resultados mais refinados. No entanto, ainda assim, mostram-se aplicáveis 
as análises de atividades antrópicas e decisões de gestão de preservação e recuperação 
dos processos ecológicos dos ecossistemas aquáticos. A respeito da aplicabilidade no 
campo educacional, os projetos aplicados pela Embrapa Meio Ambiente têm mos-
trado o uso de bioindicadores como importantes elementos da prática de sensibiliza-
ção da comunidade em programas de educação ambiental, bem como daqueles com 
aplicação das boas práticas de gestão dos recursos hídricos. Assim, ressalta-se que 
as contínuas melhorias e atualizações de pesquisas ambientais têm proporcionado o 
aprimoramento e a especialização técnica, além de promover a relevância da atuação 
da Embrapa nos esforços para as boas práticas e conservação dos recursos hídricos.
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CAPÍTULO 13
MONITORAMENTO HIDROLÓGICO EM 
BACIAS AGRÍCOLAS
Ricardo de Oliveira Figueiredo, Alexandre Ortega Gonçalves, Anderson Soares Pereira, 
Gustavo Bayma, Kathia Cristhina Sonoda, Marco Antonio Ferreira Gomes, Maria Lucia 
Zuccari, Mariana Silveira Guerra Moura e Silva, Pedro Gerhard, Robson Rolland Monticelli 
Barizon, Sandra Furlan Nogueira e Vera Lúcia Ferracini.

INTRODUÇÃO

Em diversos países, a bacia hidrográfica é utilizada como unidade de planejamen-
to e gerenciamento, compatibilizando os diversos usos e interesses e garantindo a 
adequada qualidade e quantidade da água. A bacia hidrográfica é, portanto, uma fer-
ramenta relevante de gestão ambiental, na qual se faz necessário o manejo adequado 
dos recursos naturais para que todos possam usufruí-los de forma sustentável, para 
melhor aproveitamento em benefício da sociedade. Essa unidade da paisagem possui 
caráter integrador e possibilita o acompanhamento das mudanças introduzidas pelo 
homem e as respectivas respostas da natureza. (Machado, 2003; Guerra; Cunha, 1996).

As ações antrópicas são responsáveis por modificações consideráveis no meio am-
biente, as quais podem ser amplamente detectáveis nas bacias hidrográficas. Tais al-
terações apresentam influência quantitativa e qualitativa direta sobre os processos hi-
drológicos que podem ser avaliados pelo monitoramento hidrossedimentológico, ou 
seja, a avaliação das entradas e das saídas de água e sedimentos do sistema hídrico em 
foco. De forma geral, o resultado dessas modificações é percebido mais claramente 
quando da ocorrência de eventos hidrológicos extremos e de suas consequências, tais 
como estiagens severas, inundações e destruições, produção, transporte e deposição 
de sedimentos. Os efeitos imediatos desse cenário contemplam o assoreamento de 
cursos d’água, prejuízo severo às atividades agrícolas e aumento no aporte de nutrien-
tes, ocasionando impacto negativo direto na qualidade da água.

O estudo hidrológico em sistemas de produção agrícola, em nível de bacias hi-
drográficas, é de grande importância uma vez que permite conhecer a disponibi-
lidade hídrica, dar suporte ao melhor uso da água e dos solos e ainda, promover a 
geração de dados que podem ser trabalhados visando reduzir as perdas de solo pela 
erosão. Nesses sistemas é fundamental o estudo da rede de drenagem e das caracte-
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rísticas físicas da bacia hidrográfica, bem como a sua interação com a morfologia do 
local, com destaque para o relevo e os atributos físico-hídricos e de uso do solo. Tais 
atributos interferem de forma significativa no ciclo hidrológico da bacia e, princi-
palmente, na infiltração e no escoamento superficial. A intensidade do escoamento 
superficial não é produto apenas resultante do volume de precipitação pluvial, mas 
também das características do solo e do relevo. Isso ocorre porque o escoamento 
começa quando o solo está saturado e a infiltração sofre estabilização, motivo pelo 
qual para a compreensão desse processo é obtida a partir do estudo topográfico e 
pedológico (Almeida, 2016). 

Nesse contexto, a realização de estudos hidrológicos em bacias hidrográficas surge 
da necessidade de se compreender o funcionamento dos fluxos hídricos, dos proces-
sos que controlam o movimento da água e seus prováveis impactos sobre a quanti-
dade e a qualidade da água.  Para melhor compreensão desses fenômenos em bacias 
hidrográficas, têm sido adotados modelos para estudar cenários preditivos, definidos 
como ferramentas desenvolvidas para avaliação dos processos hidrológicos em dife-
rentes escalas espaciais e temporais (Spruill et al., 2000). Para Wagener et al. (2004), 
os modelos hidrológicos que utilizam diferentes escalas espaciais e temporais podem 
ser aplicados na avaliação de estratégias de gerenciamento de recursos hídricos, na 
resposta de bacias hidrográficas a variações climáticas periódicas, na avaliação de 
cheias e períodos de pico de precipitação, cheias em tempo real e em condições de 
contorno para modelos de circulação atmosférica. 

Com o advento dos Sistemas de Informações Geográficas (SIG), os modelos hi-
drológicos têm sido desenvolvidos e aplicados com maior embasamento físico, per-
mitindo a representação dos parâmetros dos modelos, de forma distribuída e com 
maior versatilidade (Veith et al., 2010). Acrescente-se a esses aspectos, o fato de que a 
integração da hidrologia ao SIG contribui para um aumento expressivo na obtenção 
de informações que, uma vez integradas, apresentam-se enriquecidas de detalhes, re-
sultado da captura, armazenamento, manipulação, análise e visualização de um con-
junto variado de dados georreferenciados (Vieux, 2004).

No conjunto de abordagens sobre o monitoramento hidrológico de bacias hidro-
gráficas insere-se os chamados processos hidrobiogeoquímicos fundamentais por 
abordar a caracterização da dinâmica hidrobiogeoquímica da bacia e sua variação 
espaço-temporal; a investigação da influência da vegetação ripária na qualidade da 
água oriunda das áreas de restauração; a análise dos efeitos de uso das terras na qua-
lidade dos corpos d’água; a investigação de possíveis fontes antrópicas de degradação 
presentes na bacia; a estimativa de fluxos hidrogeoquímicos e o cálculo do balanço de 
massa dos elementos químicos de interesse e ainda a investigação de possíveis fontes 
de matéria orgânica presentes na água fluvial, com auxílio da análise isotópica do 
carbono de acordo com Reis (2018).
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O estudo hidrobiogeoquímico baseia-se no fato de que na bacia hidrográfica to-
dos os componentes da paisagem interagem: atmosfera e vegetação, plantas e solo, 
rocha e os corpos hídricos superficiais e subterrâneos. Como abordado por Figuei-
redo; Green (2019), a avaliação das águas fluviais, por exemplo, tem como pano de 
fundo o fato de que os rios dependem, para sua existência, da água da chuva que 
carreia o que possa ser mobilizado pela sua ação física e/ou química, resultando nos 
produtos solúveis ou particulados transportados pelos rios. As variações temporal e 
espacial no transporte de solutos são reguladas tanto pela composição química e vo-
lume das águas das chuvas, quanto pelas características da bacia - litologia, solo, rele-
vo e vegetação. Além disso, a dinâmica hidrológica do sistema, com suas velocidades 
associadas, tempos de residência e magnitude dos estoques, interfere decisivamente 
nestas variações (Walling; Webb, 1986). Assim, a composição química da água fluvial, 
resultado dos fluxos de ânions e cátions inorgânicos e da matéria orgânica dissolvida, 
retrata as características hidrobiogeoquímicas da paisagem, a depender dos compo-
nentes da bacia anteriormente citados (Moldan; Cerný, 1994).

A entrada no ambiente de elementos químicos presentes nos insumos utilizados 
na agricultura requer avaliações tanto da interferência das atividades agrícolas nos 
fluxos biogeoquímicos, como da contaminação que ocasiona consequências negativas 
para a qualidade da água e para a saúde do ecossistema aquático. Sabe-se que a na-
tureza orgânica das moléculas dos pesticidas permite sua degradação, fazendo-se ne-
cessário estudar os destinos e as consequências do transporte dessas moléculas e seus 
resíduos (Mattos; Silva, 1999). Quando os agrotóxicos são introduzidos, os recursos hí-
dricos, sejam superficiais ou subterrâneos, são o seu principal destino. Na maioria das 
vezes, a concentração dos pesticidas em água é baixa, em parte por serem geralmen-
te pouco solúveis e em parte devido ao efeito de diluição. Entretanto, mesmo nessas 
concentrações, tais produtos representam riscos para algumas espécies de organismos 
aquáticos, que podem concentrá-las em até 1000 vezes (Ferracini et al., 2001). 

De fato, poucos estudos sobre o monitoramento de pesticidas em bacias hidro-
gráficas têm sido realizados no Brasil. Os dados disponíveis representam um número 
limitado de corpos d´água, que raramente trazem as informações necessárias para a 
adequada interpretação de seus resultados (Albuquerque et al., 2016). Também são 
poucas as iniciativas do setor público nesse tema, com destaque para os programas 
estaduais de monitoramento de pesticidas em água dos estados de São Paulo e Santa 
Catarina. Dessa maneira, as avaliações apresentadas nesse capítulo apresentam in-
formações importantes para o tema em questão.

Por outro lado, os macroinvertebrados bentônicos podem ser usados como bioin-
dicadores de qualidade da água com grande vantagem no monitoramento de bacias, 
pois esses organismos possuem várias características desejáveis para um indicador 
(Silva et al., 2012). Dependendo da espécie, o seu ciclo de vida pode se estender desde 
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alguns dias a mais de um ano. Dessa maneira, eles também podem indicar alterações 
ambientais a médio e longo prazo, integrando tais alterações ao longo do tempo, e 
assim apresentar certa vantagem em relação às avaliações hidrobiogeoquímicas, as 
quais necessitam maior número e frequência de amostragens para avaliar a qualidade 
da água numa mesma escala de tempo. 

Por sua vez, a Avaliação dos Ecossistemas do Milênio (Millennium Ecosystem 
Assessment – MEA), iniciativa mundial e pioneira, classifica os serviços ecossistê-
micos em quatro categorias: a) provisão (ou de abastecimento); b) regulação, repre-
sentam processos que garantem o funcionamento do ecossistema em longo prazo; 
c) suporte, que dão suporte a outras funções; e d) culturais, que está relacionado 
à capacidade dos ecossistemas naturais favorecerem o bem-estar do ser humano 
(Millennium Ecosystem Assessment, 2003). Um dos principais desafios dos siste-
mas de classificação de serviços ecossistêmicos é lidar com a alta complexidade do 
funcionamento dos ecossistemas e a complexa dinâmica que caracteriza as ligações 
entre processos, funções e serviços em diferentes escalas temporais e espaciais. A 
mudança do uso da terra (MUT), em decorrência da expansão agrícola e da su-
pressão da cobertura vegetal natural, representa um dos fatores de pressão sobre 
os ecossistemas terrestres e aquáticos. Assim, a MUT acarreta mudanças na dispo-
nibilidade e qualidade dos recursos hídricos em bacias hidrográficas (Nóbrega et 
al., 2018), podendo, portanto, afetar a capacidade dos sistemas naturais de fornecer 
serviços ecossistêmicos (Metzger et al., 2006).

Frente ao exposto, o objetivo do presente capítulo é mostrar a relevância do moni-
toramento hidrológico para a sustentabilidade da agricultura brasileira e a avaliação 
de serviços ambientais hídricos, enfatizando alguns trabalhos de pesquisa em bacias 
hidrográficas, desenvolvidos pela Embrapa Meio Ambiente e seus parceiros. Os re-
sultados gerados nessas pesquisas podem embasar iniciativas para gestão de bacias 
hidrográficas e para a adoção de sistemas de produção sustentáveis na agricultura 
tropical, culminando com a conservação dos recursos naturais e a preservação am-
biental nos ecossistemas envolvidos. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA DO MONITORAMENTO DE 
BACIAS

Para a execução do monitoramento de bacias torna-se necessário embasar-se no 
conhecimento técnico-científico de diversas áreas da ciência. Destacamos abaixo 
aquelas relacionadas à caracterização fisográfica da paisagem, a relação com a gestão 
ambiental, e a hidrobiogeoquímica, envolvendo conhecimentos da hidrologia, quími-
ca, biologia, geologia e ecologia aquática.



455

Capítulo 13 • Monitoramento Hidrológico em Bacias Agrícolas

Caracterização da bacia -  um item essencial para o monitoramento

A bacia hidrográfica pode ser definida como uma área de captação natural da 
água de precipitação pluviométrica que faz convergir o escoamento para um único 
ponto de saída. É composta por um conjunto de superfícies vertentes e de uma rede 
de drenagem formada por cursos de água que confluem até resultar em um leito úni-
co no seu exutório. É um sistema aberto e oferece trocas contínuas de matéria e ener-
gia pela pedosfera, a atmosfera, a hidrosfera e a biosfera, o que proporciona a perco-
lação da água e os processos biológicos. Na bacia hidrográfica os elementos de forma 
e os processos existentes são interdependentes, ou seja, uma significativa alteração 
antrópica, ou natural, que venha a ocorrer em determinado ponto da bacia hidrográ-
fica, reflete automaticamente um ajustamento do sistema de drenagem. (Tucci, 1997; 
Barbosa; Furrier, 2009). 

As características físicas de uma bacia hidrográfica são elementos de grande im-
portância para avaliação de seu comportamento hidrológico. Entende-se que o mane-
jo integrado de bacias hidrográficas deve considerar, de forma interligada, os proces-
sos físicos da água e o ciclo hidrológico, bem como suas relações com outros estratos 
naturais, como solo, relevo, flora e fauna, juntamente com interesses dos múltiplos 
usos das fontes de água e uma gestão participativa em diferentes níveis administrati-
vos (Machado, 2003)

Para melhor compreensão deste tipo de ecossistema algumas características de-
vem ser analisadas, tais como: clima, geomorfologia, solo, vegetação, deflúvio e evapo-
transpiração, pois contribuirão para a quantificação do processo hidrológico da bacia. 
Uma vez estabelecidas as relações e comparações entre essas características e dados 
hidrológicos conhecidos, pode-se determinar indiretamente os valores hidrológicos 
em locais em que faltem dados (Antoneli; Thomaz, 2007; Santos et al., 2007). Teodoro 
et al. (2007) ressaltam que a análise de aspectos relacionados à drenagem, relevo e 
geologia, pode levar à elucidação e compreensão de diversas questões associadas à 
dinâmica ambiental local.

As estruturas dos ecossistemas da bacia estão interligadas entre materiais abió-
ticos e bióticos presentes no meio ambiente. A análise integrada dos usos do solo e 
monitoramento da água no espaço (e.g. sub-bacias) e no tempo (e.g. estação seca e 
estação chuvosa) permite avaliar a possível degradação da qualidade da água inter-
-relacionada aos usos do solo e manejo do solo (Ding et al., 2016). O mapeamento do 
uso e cobertura da terra também pode ser relacionado com a dinâmica hidrológica e a 
emissão de poluentes, para identificar padrões de alteração na ordenação espacial. A 
partir dessas informações também é possível prever custos para a gestão dos recursos 
naturais, utilizando-a como sistema de apoio à decisão (Shao et al., 2017). 
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Aplicação de modelagem e dos dados de monitoramento para a gestão 
de bacias

Como já dito anteriormente, a bacia hidrográfica é a unidade da gestão ambiental 
de recursos hídricos. A gestão integrada de recursos hídricos deve manejar recursos 
naturais e atividades humanas, analisando as necessidades dos ecossistemas, os as-
pectos econômicos e sociais dos recursos hídricos, levando em consideração que a 
interação entre tais elementos pode ocorrer de forma positiva ou negativa. A forma de 
manejar os recursos deve ser adaptativa, onde um plano é elaborado, implementado, 
monitorado e reportado, com reavaliações e atualizações conforme as necessidades. 
Importante para o sucesso da gestão de recursos hídricos é a integração entre diver-
sos níveis de governança para estabelecimento de prioridades e tomada de decisão 
(Heathcote, 2009; Cetesb, 2021). A Política Nacional de Recursos Hídricos prevê os se-
guintes instrumentos para sua gestão: Planos (federais, estaduais, municipais, ou por 
bacia) de Recursos Hídricos; enquadramento dos corpos d’água em classes (orientado 
pelos usos preponderantes da água no trecho do rio); e outorga e cobrança pelo uso 
dos recursos hídricos.  A Figura 13.1 ilustra a relação entre as fases do processo de ges-
tão de recursos hídricos. 

O monitoramento é fase essencial no desenvolvimento do plano de gestão de re-
cursos hídricos. As técnicas de monitoramento abordadas neste capítulo permitem 
a obtenção e avaliação de diversos aspectos das bacias hidrográficas, de forma espa-
cializada, através de dados espaciais e modelos derivados, e ao longo do tempo, séries 
de dados obtidas de monitoramento contínuo (Tabela 13.1). Essas entradas permitem 
avaliar a disponibilidade de recursos hídricos, sua qualidade bem como a saúde do 
meio ambiente aquático que, de forma agregada, contribuem para o objetivo da ges-
tão ambiental de bacias. Diversas estratégias de intervenção poderão ser delineadas 
a partir do monitoramento: indicações para usos alternativos do solo (cultivos e cria-
ções mais apropriadas para as condições do solo); zoneamento do espaço (indicação 
aprimorada da localização das práticas ideais); boas práticas agropecuárias (curvas de 
nível, bacias de captação); limitações e indicações de outorga; derivação e tratamento 
de fluentes e campanhas de educação ambiental e treinamento técnico. Uma apre-
sentação detalhada de técnicas de agricultura conservacionista com foco na gestão de 
recursos hídricos pode ser apreciada em Gomes; Pessoa (2010).
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Figura 13.1. Fases e componentes do processo de gestão integrada de recursos hídricos de uma bacia hidro-
gráfica (baseado em UN-Water, 2007).
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Tabela 13.1. Principais tipos de informações monitoradas e seu papel em um plano de gestão integrada de 
recursos hídricos (RH).

Uso e 
cobertura 
do solo

Hidrolo-
gia (vazão 
fluvial)

Hidrobio-
geoqui-
mica

Fauna 
e flora 
aquática

- Fundamental para as fases de elaboração, 
execução, monitoramento. Fornece subsídios 
para a construção de cenários alternativos.
-Ferramentas de SIG são essenciais para a 
comunicação de dados aos diversos atores 
envolvidos.
- Participam também como elemento 
fundamental em diversos modelos 
hidrológicos
- Fundamental para o conhecimento da 
disponibilidade de recursos passíveis de 
captação direta (do canal).
- Séries históricas permitem caracterização 
hidrológica da bacia, possibilitando 
estimativas e comportamentos futuros em 
diferentes cenários. Variável estimada em 
diversos modelos hidrológicos.
- Contribui e se integra aos demais processos 
e funções do ciclo hidrológico e do clima. 
Contribui e se beneficia do conhecimento 
climatológico,
- Condiciona processos de outorga.
- Permite conhecer o complexo de interações 
no sistema, integrando desde sua base 
geológica, climática, pedológica até dados 
sobre cobertura do solo, incluindo os tipos de 
usos antrópicos, incluindo dados históricos.
- Principal aspecto orientador para o manejo 
adequado do solo, orientando práticas de 
conservação ou usos alternativos.
- Permite enquadramento dos corpos d’água.
- Orienta usos possíveis da água.

- Tem um caráter integrador da saúde 
ambiental do sistema da bacia e de processos 
do canal fluvial, pois a resposta biológica 
se dá em função de diversos parâmetros 
da qualidade ambiental, que devem ser 
suficientes para a manutenção da biota por, 
ao menos, um ano (ligado ao ciclo de vida das 
espécies).
- Orienta enquadramento e discussões sobre 
qualidade da água.
- Orienta determinação de vazão mínima 
ecológica e, também, outorga.
- Componente muito relevante para ações de 
educação ambiental.

- Bacia 
hidrográfica
- Zonas ripárias
- Informações 
anuais

- Bacias 
hidrográficas
- Canal fluvial
- Informações 
desde 
instantâneas, 
até diárias 
e mensais, 
constituindo 
séries históricas

- Bacia 
hidrográfica
- Canal fluvial
- Informações 
diárias (ou 
instantâneas), 
constituindo 
séries históricas

- Bacia 
hidrográfica.
- Canal fluvial.
- Em geral 
informações 
mensais a 
anuais.

As informações são 
fortemente influenciadas 
pela resolução espacial dos 
dados, especialmente nas 
bacias de pequeno porte 
(entre 10 e 1000 ha)

Em algumas regiões 
não há séries históricas 
de vazão disponíveis, 
o mesmo ocorre para 
a grande maioria 
de pequenas bacias 
hidrográficas. Neste caso, 
vazão poderá ser estimada 
por métodos indiretos.

Da mesma forma que 
para a vazão fluvial, 
poucas bacias foram 
monitoradas por longo 
tempo, especialmente 
de médio e pequeno 
porte. Aqui, porém, não é 
possível estimar valores de 
concentração de elementos 
baseados em outras 
variáveis, como clima.
Seu uso depende de 
equipe treinada na 
coleta e identificação de 
organismos aquáticos, 
nem sempre disponíveis. 
Processamento de 
amostras pode ser 
demorado.
Seu uso é muito estratégico 
para campanhas de 
educação ambiental, pois 
pode fornecer espécies-
bandeira para campanhas 
de conservação.

Natureza 
ou tipo de 

informação
Utilidade na gestão de RH

Aspecto/âmbito 
espacial ou 
temporal

Observações



459

Capítulo 13 • Monitoramento Hidrológico em Bacias Agrícolas

Pressupostos do monitoramento hidrobiogeoquímico

Para avaliar se determinado impacto que o uso da terra e/ou a atividade agrope-
cuária promove sobre um trecho de rio, pode-se trabalhar com a abordagem de mo-
nitorar as características dos fluxos hídricos e biogeoquímicos (fluxos de água e de 
elementos químicos) a montante e a jusante da referida atividade. Uma das dificulda-
des, no entanto, para a geração de conhecimento confiável nesse tema relaciona-se à 
necessidade de que os estudos desenvolvidos sejam de médio a longo prazo, de ma-
neira que a variabilidade entre os diferentes anos, mais secos ou chuvosos, possa ser 
contemplada. (Figueiredo; Green, 2019).

Atualmente, quando são aceleradas as mudanças no uso da terra, os desafios de 
relacionar os sistemas de produção agropecuária com os recursos hídricos no âmbito 
da bacia hidrográfica são grandes (Figueiredo; Green, 2019). Nesse contexto, torna-se 
ainda maior a complexidade de estudos sobre os ciclos de água, nutrientes e carbono, 
e suas relações com as entradas antropogênicas de agroquímicos, práticas de manejo 
agrícola e programas de conservação.

Em se tratando da observação da dinâmica de um ecossistema ou dos processos 
a ele vinculados é necessário, antes de se iniciar uma ação de monitoramento, que 
o ambiente seja devidamente caracterizado, para que seja possível responder: Quais 
parâmetros monitorar? Quando e com que frequência monitorar? Como realizar as 
amostragens e medições?

Um mesmo tipo de monitoramento pode não ser adequado para todos os locais 
e situações agroambientais, assim como também os parâmetros a serem medidos e a 
frequência com o qual é realizado. Nesse sentido Fidalgo et al. (2017) propõem uma 
série de indicadores de qualidade ambiental e suas respectivas frequências e intensi-
dades amostrais. Independente da frequência escolhida para o monitoramento é fun-
damental estabelecer-se uma linha de base, isto é, fazer o marco zero da amostragem, 
ou da coleta de dados, antes que ocorram intervenções na microbacia, – podemos 
assim por dizer de um diagnóstico. Outra possibilidade é a utilização de uma bacia 
pareada com a finalidade de comparação de uma condição parecida com a da situa-
ção de mudança de ocupação e uso do solo a ser avaliada.

Respondidas as três questões iniciais, o monitoramento dos fluxos fluviais pode 
ser realizado não apenas através de campanhas eventuais para coleta de dados (se-
manalmente, quinzenalmente, mensalmente e outros), mas também por meio de 
equipamentos automáticos instalados no campo para coletas de amostras e medições 
registradas continuamente em dataloggers, ou coletores de dados. (Fidalgo et al. 2017; 
Figueiredo; Green, 2019).

Uma vez que as mudanças no uso da terra, acoplada às diferentes taxas de pluvio-
sidade, poderão promover alterações substanciais na hidrobiogeoquímica fluvial e, 
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por conseguinte, na qualidade da água disponível para os múltiplos usos que a socie-
dade faz do corpo d’água nas bacias (Solbé, 1986), e que a produção agrícola apresenta 
sazonalidade em suas práticas (aração, gradagem, adubação, combate fitossanitário 
e outras práticas), um plano de ações de monitoramento deve ser pensado em dife-
rentes escalas temporais e espaciais. Alguns estudos costumam dividir o monitora-
mento como básico e avançado, porém tal divisão pode não ser muito adequada. De 
um modo geral, o monitoramento básico se utiliza de métodos e instrumental mais 
simples, em escala de tempo de menor frequência. Um exemplo disso seria moni-
torar manualmente a vazão (quantidade de água) ou química fluvial (qualidade da 
água) em um curso d’água apenas uma vez a cada estação do ano. Já o monitoramento 
avançado consistiria em se monitorar (automaticamente) os mesmos parâmetros com 
maior frequência. Desta maneira podemos estabelecer a questão da temporalidade.

Já no âmbito da variação espacial, deve ser levando em consideração o alcance dos 
resultados para saber até onde podem ser extrapolados. Isso ajuda na interpretação 
dos resultados e no estabelecimento de relações. O resultado obtido no monitora-
mento de um ponto da microbacia em muitas das vezes não pode ser relacionado 
com outros pontos da mesma área, bem como monitorar o exutório de uma bacia e 
tentar estabelecer relações com uma determinada propriedade rural é deveras teme-
rário. Abordagens que considerem a definição de pontos de amostragem em trechos 
fluviais a montante e a jusante de determina condição de uso da terra que se deseje 
avaliar é uma das saídas para solucionar essa questão. Uma outra possibilidade é a 
adoção de comparação de bacias pareadas aqui já mencionada.

Ressalta-se que as consequências dos processos hidrossedimentológicos que 
ocorrem nas microbacias trazem alterações para os cursos e corpos d’água que se en-
contram em áreas a jusante afetando, dessa forma, reservatórios que possuem uso 
múltiplo, tanto nas áreas rurais quanto urbanas. Sabe-se, no entanto, que em estudos 
desses processos, as microbacias onde encontram-se apenas rios de primeira e segun-
da ordem são os mais recomendáveis.

Além disso, é em uma microbacia que pode-se avaliar com maior precisão os di-
ferentes caminhos hidrológicos, a saber: a água da chuva atinge a superfície terrestre 
da bacia e, como consequência, uma pequena parte da água é retida pela vegetação 
enquanto que a outra parte atinge o solo; no solo a água se infiltra podendo ser ab-
sorvida pelas raízes das plantas, ou seguir em fluxo sub-superficial para as áreas mais 
baixas ou ainda alcançar a zona saturada do solo formando o lençol freático, cujo 
estoque hídrico supre os cursos d’água nos períodos de estiagem; por outro lado, a 
água que não infiltra ou evapora pode formar o escoamento superficial até atingir o 
leito do rio (Figura 13.2).
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Chuva

Infiltração
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Gotejamento

Evapotranspiração
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Figura 13.2.  Esquema gráfico de como funcionam os fluxos hídricos em uma microbacia hidrográfica. 
Fonte: (Figueiredo; Green, 2019).

Figueiredo; Green (2019) apontam que uma avaliação da sustentabilidade na agri-
cultura deve atender à conservação dos atributos hídricos de qualidade e quantidade 
de uma bacia no tocante à quatro aspectos: (1) a complexidade dos processos naturais 
em diferentes escalas no espaço e no tempo na bacia; (2) os desafios inerentes ao pró-
prio manejo sustentável da bacia em seus aspectos técnicos e socioeconômicos; (3) a 
necessidade indispensável de medições confiáveis e simulações dos fluxos hídricos na 
bacia; (4) a intensidade com que as mudanças projetadas do clima e do uso da terra 
podem afetar a sustentabilidade no futuro.

Pressupostos do uso bioindicadores de qualidade ambiental

Os ecossistemas lóticos são caracterizados por uma grande variabilidade e com-
plexidade de parâmetros bióticos e abióticos, tornando-os essencialmente dinâmicos. 
Um determinado rio ou uma seção do mesmo não é um sistema isolado, pois são 
ecossistemas abertos com dinâmica de importação e exportação de nutrientes, ener-
gia e água. Tudo o que entrar em seu trecho superior irá afetar seu trecho inferior. Por 
isso, como já comentado anteriormente, em monitoramento da qualidade da água, 
deve-se atentar para a seção de rio estudada, pois as diferenças naturais ao longo do 



462

Agricultura & Meio Ambiente: A busca pela sustentabilidade

gradiente longitudinal das bacias não podem se confundir com impactos de origem 
antrópica. Tais impactos podem também comprometer a saúde dos ecossistemas 
aquáticos (Allan, 2004) e, consequentemente, causar perda de diversidade biológi-
ca (Silveira, 2001; Benstead et al., 2003) e alterações na estrutura de sua comunidade 
(Dirzo et al., 2014).

A fauna de águas doces é diversa, e um importante grupo representante é o dos 
macroinvertebrados bentônicos. Trata-se de animais como insetos, moluscos, crus-
táceos e vermes, que vivem associados ao sedimento de fundo de rios, lagos e lagoas. 
São aproximadamente maiores que 0,5 mm, e em geral se situam numa posição in-
termediária na cadeia alimentar. Podem se alimentar de algas, microrganismos, de-
tritos orgânicos, e invertebrados menores. Os peixes (e outros vertebrados) são seus 
principais predadores. Outra importante característica é que são organismos seden-
tários, sésseis ou pouco móveis. Por esses e outros motivos, os macroinvertebrados são 
amplamente usados para avaliar a base de presas disponíveis para a manutenção das 
populações de peixes e principalmente para avaliar a qualidade da água (Karr, 1991).

Por apresentarem modo de vida de baixa motilidade, os macroinvertebrados so-
frem as consequências das atividades no entorno, já que o sedimento é o ponto final 
de grande parte da carga poluidora que atinge o ambiente aquático (Cetesb, 2021). 
Essa característica lhes confere uma vantagem sobre a utilização de variáveis físico-
-químicas de qualidade de água para monitoramento, pois por permanecerem mais 
tempo no local a ser avaliado, são testemunhas de um maior período de tempo onde 
possam ocorrer impactos. São considerados bioindicadores pois, em determinadas 
condições ambientais, os grupos mais resistentes podem se tornar dominantes, en-
quanto os mais sensíveis podem se tornar raros ou ausentes (Brigante et al., 2003; 
Monteles et al., 2021). A estrutura dessa comunidade pode ser influenciada por variá-
veis em escalas espaciais, temporais, regionais e pelas interações das variáveis bióticas 
e abióticas, e qualquer alteração de um desses fatores pode interferir na composição 
e distribuição dos organismos bentônicos (Weigel et al., 2003). Dessa forma, estudos 
que abrangem tal comunidade podem fornecer dados relevantes para uma diagnose 
da qualidade ambiental de corpos hídricos.

Para análise da qualidade da água podem também ser usadas diversas métricas e 
análises estatísticas com a comunidade macrobentônica. Dentre elas, podemos desta-
car a riqueza funcional que em geral apresenta respostas mais robustas, sem despre-
zar porém os índices de diversidade e equitabilidade, a riqueza taxonômica, análises 
de agrupamento e índices bióticos. Também são usadas taxas, como a razão entre 
grupos sensíveis e tolerantes; um exemplo é a razão EPT (número de indivíduos co-
letados das ordens Ephemeroptera, Plecoptera e Trichoptera) e Chironomidae (número de 
indivíduos da família Chironomidae) (Sonoda et al., 2009; Sonoda et al., 2018a). No caso 
dos índices bióticos, eles possuem a vantagem de não requerer um nível taxonômico 
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de identificação muito baixo (como gênero ou espécie), além de serem em geral qua-
litativos, diminuindo o esforço amostral.

Na literatura também se encontra a proposição de índices multimétricos, que 
incluem vários atributos biológicos das comunidades de macroinvertebrados (Hughes 
et al., 1998; Martins et al., 2020) e conseguem discriminar os efeitos de diferentes tipos 
de estresse e impactos (Usepa, 2016). Embora a legislação brasileira ainda não inclua 
o biomonitoramento com macroinvertebrados bentônicos nos relatórios de avaliação 
da qualidade das águas doces, a Cetesb, Companhia Ambiental do Estado de São 
Paulo, já o utiliza há vários anos em seus relatórios de águas para abastecimento 
(Cetesb, 2021).

AÇÕES DE PESQUISA NA EMBRAPA MEIO AMBIENTE 

A Embrapa Meio Ambiente realizou diversas ações de pesquisa envolvendo o mo-
nitoramento de bacias hidrográficas em parceria com outros grupos de pesquisa da 
própria Embrapa e de outras instituições de pesquisa e ensino. Relatamos a seguir 
alguma dessas ações.

Monitoramento de bacias em diferentes biomas 

O Projeto Componente 3, realizado no âmbito da Rede de Pesquisa AgroHidro, 
proporcionou a instrumentalização parcial de bacias hidrográficas experimentais 
para fins de monitoramento e caracterização dos recursos hídricos em diferentes bio-
mas brasileiros (Rodrigues et al., 2016). Seu desenvolvimento fomentou estudos em 
recursos hídricos por parte de pesquisadores da Embrapa e seus parceiros externos, 
como universidades e outras instituições de pesquisa, assim como o intercâmbio de 
informações, principalmente no que se refere ao entendimento das relações dos re-
cursos hídricos com o uso e manejo das terras. 

Os resultados gerados nessa iniciativa de rede de pesquisa estão associados ao 
aperfeiçoamento de metodologias científicas, instrumentação de bacias hidrográfi-
cas, e diagnóstico da situação dos recursos hídricos em relação ao uso da terra em ba-
cias no Brasil. Além disso, obteve-se a identificação de indicadores qualiquantitativos 
e base de dados primários de 20 bacias hidrográficas, e duas sínteses que apresentam 
diagnósticos de parte dessas bacias. Tais resultados fornecem subsídios ao planeja-
mento do manejo conservacionista das terras, com o objetivo de assegurar água em 
quantidade e qualidade adequadas para a agricultura e demais atividades humanas, 
considerando as fragilidades, peculiaridades e potencialidades de cada bioma brasi-
leiro. Esses resultados aplicam-se também em avaliações de serviços ambientais e na 
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otimização do monitoramento da água nas áreas estudadas, bem como em áreas com 
características similares (Prado et al. 2017). 

No bioma Amazônia, em monitoramento conduzido na Amazônia Oriental, a 
mudança progressiva da paisagem no Estado do Pará resultou em áreas degradadas e 
retração dos remanescentes florestais, reflexo do uso inadequado e da ocupação de-
sordenada, incluindo a implementação de áreas de cultivos agrícolas. Observou-se 
maiores impactos na qualidade da água nas cabeceiras das bacias hidrográficas e nas 
zonas de recarga dos aquíferos. Em virtude da grande fragilidade desses locais, sua 
recomposição florestal é urgente, tanto no âmbito da propriedade rural quanto da 
bacia (Figueiredo, 2014).

No Centro-Oeste brasileiro foram organizados dados de qualidade de água de ba-
cias, que drenam para o Cerrado e para tributários das áreas alagadas do Pantanal, 
para avaliar o estado ecológico e o nível de impacto, além do desenvolvimento de re-
comendações para melhoria do monitoramento do sistema fluvial Cerrado-Pantanal. 
Constatou-se que a intensificação do uso agrícola nas porções superiores das bacias 
resulta em concentrações maiores de nitrogênio em córregos e até no rio Paraguai, 
quando considerado o período de 1995 a 2009. A partir desse diagnóstico foi realizada 
recomendação para que as instituições responsáveis pelo monitoramento hidrológico 
aumentem a frequência das amostragens nas bacias contempladas pelo estudo (Zei-
lhofer et al., 2016).

No Bioma Mata Atlântica, na bacia do Ribeirão da Onça, localizada no Primeiro 
Planalto Paranaense, situada em zona rural porém próxima a um grande centro ur-
bano, foram investigadas em quais áreas seria mais urgente a restauração da floresta 
ciliar nas Áreas de Preservação Permanente (APPs). Os resultados indicaram que, em 
51% da área da bacia não há conflito de uso das APPs. Por outro lado, para os 49% res-
tantes, em 40%, o impacto é classificado como sendo médio, em 8% como sendo alto 
e, em 1%, o impacto é considerado baixo. As áreas de alto impacto e médio impacto 
foram então apontadas como prioritárias para recuperação das APPs. Ficou demons-
trado nessa pesquisa a eficiência da utilização de ferramentas intrínsecas ao Sistema 
de Informações Geográficas (SIG) em análises desse tipo (Fritzsons; Mantovani, 2017).

No sudeste brasileiro, também no Bioma Mata Atlântica, foi avaliada a Bacia do 
Rio Jaguari, que ocupa uma área total de 3.290 km2 nos estados de Minas Gerais e 
São Paulo e contribui tanto para o Rio Piracicaba, importante tributário do rio Tietê, 
como para o Sistema Cantareira, cujos reservatórios atendem o abastecimento hídri-
co na região, incluindo a área metropolitana da cidade de São Paulo. Nessa bacia fo-
ram definidas onze estações de amostragem no próprio rio Jaguari e oito estações no 
seu principal afluente, o rio Camanducaia. Observou-se um efeito evidente do uso da 
terra nos diferentes trechos dos rios estudados, sendo que os trechos com a maior pro-
porção de vegetação florestal original ou de uso agrícola de baixo impacto ambiental 
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apresentaram uma melhor qualidade da água comparando-se com o setor da bacia 
mais urbanizado. O impacto do esgoto urbano tem provocado queda na qualidade da 
água, fator evidenciado pelas concentrações do carbono (Costa, 2018). No contexto da 
bacia do Jaguari observa-se que, embora o desmatamento e a ocupação agrícola con-
tribuam para alterações substanciais na hidrobiogeoquímica fluvial, o impacto das 
áreas urbanas é muito mais preocupante. 

Ainda no Bioma Mata Atlântica, desta vez no nordeste brasileiro, estudou-se o 
caso da bacia do rio Siriri, uma das principais contribuintes do Rio Japaratuba, loca-
lizado no estado de Sergipe. Trata-se de bacia com alterações significativas nos recur-
sos hídricos, com processos erosivos importantes, assoreamento dos leitos dos rios, 
poluição hídrica e modificações nos regimes hidrológicos. Foi diagnosticado que a 
origem desses impactos está diretamente relacionada às intensas alterações no uso e 
cobertura da terra, com retiradas significativas das florestas ciliares e substituição de 
pastagens por cultivos agrícolas, além de deficiente coleta de esgotos domésticos nos 
centros urbanos. Alguns parâmetros de qualidade de água apresentaram indicativos 
desses impactos, como valores de oxigênio dissolvido abaixo do limite mínimo esta-
belecido para a Classe 2 da Resolução do Conama 357/2005, provavelmente devido ao 
uso inadequado de fertilizantes agrícolas e ao lançamento de esgoto urbano no rio, 
sem o seu devido tratamento, fato este que em geral ocasiona ainda mais impactos 
sobre a qualidade da água do que o desmatamento e a adoção de práticas agrícolas 
inadequadas (Gonçalves et al., 2016).

Por fim, cada bioma ou ecorregião possui bacias cujas características apontam 
para maiores cuidados sejam eles na qualidade ou na quantidade de água. Obvia-
mente, a Amazônia precisa de maior atenção no tocante a qualidade, enquanto no 
semiárido brasileiro a quantidade é o fator de maior preocupação. Aspectos ambien-
tais são diferentes, assim como a vocação agrícola, nas diferentes bacias brasileiras. 
Generalidades não são recomendadas em diagnósticos dessa natureza. Tem-se aqui 
apenas alguns exemplos dos diversos estudos realizados pela Rede AgroHidro, cujos 
resultados das pesquisas confirmam a importância do setor rural para a conservação 
dos recursos hídricos nas bacias, os quais são indispensáveis para as demandas não 
apenas da agricultura, mas também das áreas urbanas e industriais do país.

Monitoramento da Porção Superior da Bacia do Rio Jaguari 

Em pequenos cursos d’água de sub-bacias localizadas na Serra da Mantiqueira, 
no Estado de Minas Gerais, e que correspondem as áreas de cabeceira das dos rios 
Camanducaia e Jaguari, foram avaliadas possíveis alterações na hidrobiogeoquími-
ca e na biota aquática, assim como a presença de agrotóxicos. Considerou-se nessas 
avaliações a dinâmica de mudanças do uso da terra, com destaque para o uso agrope-
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cuário, com o objetivo de fornecer um maior embasamento para o desenvolvimento 
rural no sul de Minas Gerais. A abordagem adotada nesta pesquisa levou em conta 
que o estudo da qualidade e quantidade da água fluvial em microbacias hidrográficas 
(<1.000 ha) é uma ferramenta de grande utilidade para avaliar-se as condições de sus-
tentabilidade das atividades produtivas no meio rural. 

Como resultados do monitoramento adotado, Figueiredo et al. (2020) revelaram 
que: (a) as pastagens promoveram aumento das concentrações de íons maiores (Ca2+, 
Mg2+, Na+, K+, Cl- e SO4

2-), carbono dissolvido e sedimentos nos cursos d’água estu-
dados; (b) a recuperação florestal iniciada em uma das sub-bacias não refletiu em 
melhoria substancial na qualidade da água, uma vez que os pastos ainda predomi-
nam na paisagem; (c) a agricultura e a silvicultura promoveram aumento das con-
centrações de íons menores de nitrogênio e fósforo (NH4

+, NO3
- e PO4

3-); (d) a floresta 
exerceu papel importante na dinâmica do carbono no material dissolvido presente 
nesses cursos d’água; e  (e) a floresta ripária se apresentou como fator decisivo para a 
qualidade da água fluvial.

Quanto à avaliação dos efeitos do uso da terra sobre os macroinvertebrados aquá-
ticos definiu-se a realização de coletas nos dois períodos climáticos predominantes 
na região, estação chuvosa e estiagem, classificando-se as bacias em três classes de 
conservação: uma mais conservada, uma em processo de recuperação florestal e ou-
tra mais degradada. Na estação chuvosa, a microbacia mais conservada apresentou 
características de uma comunidade em maior equilíbrio: um maior número de táxons 
dominando o sistema; uma maior participação de assembleias de Ephemeroptera, Ple-
coptera e Trichoptera (EPT), as quais tem papel importante na ciclagem de nutrientes 
(Sonoda, 2010a); e transferência de energia, uma baixa participação de táxons resis-
tentes. Por outro lado, os grupos funcionais de alimentação (FFG - Functional Feeding 
Groups) tiveram distribuição bastante semelhante nas três microbacias, porém houve 
participação significativamente maior de picadores na microbacia conservada. Nesta 
época de águas altas, a microbacia em processo de recuperação apresentou-se dis-
cretamente melhor que aquela degradada, provavelmente em decorrência do efeito 
benéfico conferido pelas práticas ambientais conservacionistas (Sonoda et al., 2011). 
Entretanto, ambas apresentaram quantidade semelhante de famílias dominantes, po-
rém com expressiva dominância de Chironomidae (65,1%) na microbacia degradada, 
baixa participação de EPT (menor na microbacia degradada), baixa participação de 
picadores, sendo metade do encontrado no local conservado. Em relação aos FFG, as 
guildas apresentaram participação muito semelhantes.

Os picadores são ótimos indicadores de preservação da vegetação, assim, alta 
quantidade dos mesmos na comunidade aponta a elevada qualidade ambiental (Iñi-
guez-Armijos et al., 2016, Saulino, Trivinho-Strixino; 2018, Sonoda et al., 2018b). Já as 
ordens Ephemeroptera, Plecoptera e Trichoptera (EPT) são reconhecidas mundialmen-
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te pelo alto grau de sensibilidade (Matsuzaki, 2011; Meza-S et al., 2012; Conroy et al., 
2016), sendo altamente exigentes quanto aos requisitos ambientais. 

Na estiagem todas as microbacias tiveram seus indicadores ainda mais salientados 
que na época de chuvas. Na microbacia conservada, houve maior número de famí-
lias dominando a comunidade, EPT aumentaram significativamente sua participa-
ção, chegando a duplicar seu numeral participativo, houve melhor distribuição de 
participação dentre os grupos funcionais de alimentação e a participação de picado-
res foi muito mais pronunciada que na época chuvosa (dobrando o valor numérico), 
fato também observado em estudos em outros biomas brasileiros (Sonoda, 2010b). 
Em relação às outras duas microbacias, essa época de escassez de chuva pronunciou 
a diferença entre suas comunidades, apesar de ainda manterem padrões similares, 
contou-se com diminuição significativa da porcentagem de EPT e concentração dos 
recursos alimentares em uma das guildas, os filtradores. Nessas microbacias, os pica-
dores além de apresentarem baixas participações nas duas estações climáticas, foram 
registrados em concentrações semelhantes nas duas microbacias, diminuindo mais 
de três vezes a sua presença durante a estiagem.

Os resultados obtidos indicam que os macroinvertebrados responderam satisfa-
toriamente como indicadores de qualidade ambiental, sendo Perlidae (Plecoptera) se-
lecionado como indicador de alta qualidade e Hirudinea (Anelida) de baixa qualidade. 
Ou seja, em atividades de restauração de APP, a constatação da presença de Perlidae 
no ambiente aquático indicará que a finalidade da recuperação ambiental foi obtida. 
Por outro lado, o aparecimento de Hirudinea indica que a degradação está avançando.

Alguns desdobramentos derivados desse projeto incluem a articulação de pro-
posta de educação ambiental em parceria com a Secretaria de Meio Ambiente do 
Município de Extrema, com finalidade de ensinar aos estudantes de educação básica 
sobre o funcionamento das bacias hidrográficas, o papel dos insetos aquáticos, sua 
importância e uso como indicadores. 

Adicionalmente nessas áreas de cabeceira das bacias do Jaguari, foi realizado es-
tudo em 12 trechos fluviais no rio Camanducaia e seus tributários na porção superior 
dessa sub-bacia. O referido monitoramento foi realizado durante a estação chuvosa e 
contemplou a análise sobre a possível presença de 46 pesticidas. Os resultados apon-
taram detecção de sete pesticidas: fipronil, methyl parathion, metolachlor, atrazina, 
carbofuran, diuron, e simazina. Apenas a atrazina e o diuron apresentaram concen-
trações acima do limite de quantificação do método analítico (0,32 µg L-1 para a  atra-
zina, e 0,57 µg L-1 para o diuron). As frequências na detecção de pesticidas nas águas 
fluviais avaliadas foram maiores do que as esperadas para bacia com apenas 11,8% de 
área agrícola. A vulnerabilidade da bacia do Camanducaia à contaminação de pesti-
cidas pode ser atribuída a elevada precipitação pluvial anual (> 1.500 mm ano-1 em sua 
porção superior), associada ao seu relevo com vertentes acentuadas e tipos de solos 
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que favorecem o escoamento superficial, agravado por práticas deficientes no manejo 
dos solos. (Barizon et al. 2020).

Serviços Ambientais na Porção Superior da Bacia do Rio Jaguari

Com o objetivo de entender alterações nas ofertas dos serviços ecossistêmicos 
em bacias hidrográficas, foram monitoradas duas bacias, contempladas pelo pro-
grama municipal de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), em Extrema, MG. 
As bacias hidrográficas avaliadas foram as do Ribeirão das Posses (PS) e de Salto de 
Cima (SC), com áreas de 1200 ha e 1500 ha, respectivamente. Trata-se de microba-
cias que contribuem para o Rio Jaguari e, consequentemente, para as represas inte-
grantes do Sistema Cantareira, que abastece grande parte da população no estado 
de São Paulo (Figura 13.3).

Figura 13.3. Mapa de localização das bacias do Ribeirão das Posses e do Salto de Cima, Extrema, MG.
Fonte: Figueiredo et al., (2021).

Foram realizadas análises quantitativas e qualitativas sobre os recursos fluviais 
e perdas de água e de solo (sedimentos) nessas bacias. No período de janeiro a de-
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zembro de 2017, a cada duas semanas, parâmetros químico-físicos (temperatura, pH, 
oxigênio dissolvido e condutividade) eram monitorados em um ponto de coleta na 
foz dos ribeirões das Posses e Salto de Cima, assim como amostras fluviais eram 
coletadas para determinação de total de sedimentos em suspensão (TSS), cátions, 
ânions, nitrogênio total e dissolvido total (NT e NDT) e carbono orgânico e inorgâni-
co dissolvido (COD e CID).

De todas as variáveis observadas ao longo do tempo e entre as bacias adjacen-
tes, Figueiredo et al. (2020) apontaram como expressivos, alguns aumentos pontuais 
(picos) de condutividade elétrica e concentrações de cátions maiores (Na+, K+, Ca2+, e 
Mg2+) na microbacia PS e de ânions maiores (Cl- e SO4

2-) na microbacia SC. Segundo 
os autores, esses incrementos eventuais e aleatórios sugerem a existência de fontes 
pontuais de poluição próximos a foz dos ribeirões dessas microbacias. Também en-
contraram acréscimos em determinados meses, em ambos os ribeirões, nas concen-
trações de amônio, um indicativo de entradas pontuais de fezes/urina de bovinos e 
esgoto urbano/industrial.

Os autores concluem que embora tenha sido observada uma certa melhora na qua-
lidade das águas superficiais nos ribeirões das microbacias hidrográficas de Posses e 
Salto de Cima, em resposta à recomposição florestal, as entradas pontuais de poluentes 
antrópicos são preocupantes e deveriam ser consideradas, assim como outras práticas 
de gestão, na condução de melhorias no âmbito do Programa de Pagamento por Ser-
viços Ambientais em Extrema. Os dados e as análises fornecidos por Figueiredo et al. 
(2020) fornecem uma linha de base e um consistente banco de dados sobre os efeitos 
acumulativos da poluição difusa, resultante da agropecuária, e pelos esgotos pontuais 
que afetam a qualidade da água em bacias hidrográficas de cabeceira. Concluiu-se que 
a recuperação ambiental executada por meio do manejo da propriedade rural onde 
ocorrem as nascentes, com apoio da política pública municipal vigente, tem o potencial 
de contribuir para a melhoria dos recursos hídricos relacionados (Figueiredo, 2020).

Adicionalmente foi realizado um exercício de modelagem da Bacia do Ribeirão 
das Posses usando dados observados e dados da simulação de respostas hidrológicas. 
O modelo Agricultural Ecosystem Services (AgES) foi aplicado para simular a variação 
no armazenamento e movimento da água na bacia (Cruz et al., 2017). O período de 
simulação (2009–2014) foi definido em função dos dados disponíveis de vazão e de cli-
ma no período visando calibrar e testar o modelo. O modelo após calibrado mostrou-
-se eficiente para ser utilizado na estimativa de vazões durante períodos com dados 
ausentes como também para considerar cenários de mudanças de uso da terra sobre 
a quantidade e qualidade da água. Essas informações poderão então ser usadas em 
programas de pagamentos por serviços ambientais.

Os estudos de perdas de água e de solo (sedimentos) foram realizados no período 
compreendido entre maio e dezembro de 2016 na margem esquerda do Ribeirão das 
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Posses (Gomes et al., 2021), próximo à sua nascente principal (Figura 13.4). As amostra-
gens foram realizadas em uma topossequência que contemplou dois tipos de cober-
tura vegetal (floresta nativa e pastagem), em diferentes tipos de solo destacando-se os 
Cambissolos Húmicos (CHe e CHd), como também Argissolos Câmbicos e Neossolos 
Litólicos, de acordo com Santos et al. (2018). Nessa topossequência, com declividade 
variável entre 19% e 55%, a cobertura de mata nativa correspondeu a 10% da área e o 
restante, 90%, correspondeu à pastagem. 

A avaliação das perdas de água e de sedimentos por escoamento superficial, em 
função da cobertura vegetal, mostrou que sob a mata (solo CHe) essas perdas são mui-
to inferiores quando comparadas com a cobertura de pastagem (sob CHd, Argissolos 
e Neossolos). A exceção é o solo CHd, que apresenta pouca diferença em relação ao 
CHe, particularmente em relação às perdas de água, cujos valores correspondem a 
392,5 m3 ha-1 e 380,1 m3 ha-1. Para os sedimentos, os valores de perdas apresentam dife-
renças maiores, com 4,7 kg ha-1 para o CHe e 7,1 kg ha-1 para o CHd, ficando evidente a 
ação protetora da mata em relação ao transporte de sedimentos.

Figura 13.4 - Topossequência em dois tipos de cobertura vegetal (floresta nativa e pastagem) na margem 
esquerda do Ribeirão das Posses.
Fonte: Adaptado de Gomes et al., (2021).
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Por sua vez, os Argissolos e os Neossolos, sob pastagem, perderam em média, 473,6 
e 924,6 m3 ha-1 de água e 14,7 e 21,7 kg ha-1 de solo, respectivamente. Os autores con-
cluem, desta forma, que diferentes solos sob a mesma cobertura vegetal apresentam 
valores distintos de perdas de água e de sedimentos. Assim, é necessário que o pro-
prietário rural faça uma divisão da área e estabeleça os diferentes usos de acordo com 
a capacidade de uso do solo, o que irá contribuir para a sustentabilidade da proprie-
dade, tornando-a mais produtiva e ambientalmente mais equilibrada.

Frente a esse cenário de perdas, se o solo for bem manejado por meio dos servi-
ços ambientais, pode-se atuar naturalmente na provisão dos serviços ecossistêmicos 
como “reservatório e filtro de água” para que assim ocorra a absorção e o armazena-
mento de água e de nutrientes, permitindo o desenvolvimento vegetal, o controle da 
erosão, do assoreamento e das enchentes (GOMES et al., 2021).

Serviços Ambientais na Porção Inferior da Bacia do Rio Jaguari 

A bacia do rio Jaguari ocupa áreas dos estados de São Paulo e Minas Gerais, com-
pondo parte da bacia do Rio Piracicaba, que por sua vez é gerenciada pelo Comitê das 
Bacias PCJ (Piracicaba, Capivari e Jundiaí). A bacia do Piracicaba abriga o maior com-
plexo industrial do país com grande demanda de recursos hídricos, incluindo usos 
domésticos e agrícolas. Na porção superior dessa bacia situa-se o Sistema Cantareira, 
já citado nesse capítulo. 

A sub-bacia do rio Jaguari, por sua vez, contém a represa Jaguari-Jacareí, a maior 
entre todas que compõem o Sistema Cantareira, e abastece com 53% da água que o 
sistema envia para a RMSP (Região Metropolitana de São Paulo), com 10 milhões de 
habitantes dependentes da água enviada por esse sistema de represas. Essa sub-bacia 
possui aproximadamente 2.196 km2. A área antropizada da sub-bacia do rio Jaguari, 
segundo levantamento realizado com a iniciativa da The Nature Conservancy do Brasil 
(TNC), é de 80% e escoa a montante e a jusante da represa Jaguari-Jacareí, respectiva-
mente 95.369,9 e 71.877,9 t ano-1 de sedimentos. 

Com o objetivo de apresentar proposta de melhoria da qualidade e quantidade 
da água nas bacias hidrográficas e criar um modelo de gestão de infraestrutura verde, 
a TNC realizou levantamentos e estudos na área da sub-bacia do rio Jaguari para a 
construção do Plano de Negócios (Bacia do Jaguari: plano de negócios). O projeto é 
estruturado em duas fases: primeiro demonstrar a viabilidade de investimentos em 
infraestrutura verde e então elaborar projeto para conservação, recuperação de ve-
getação ciliar e conservação do solo em áreas produtivas como um projeto piloto, em 
execução no município de Jaguariúna (2013 – atual), para em seguida ampliar a escala 
dos resultados para outros municípios situados a jusante da barragem Jaguari-Jacareí 
do sistema Cantareira (The Nature Conservancy, 2014). 
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As premissas desse modelo de investimento em infraestrutura verde se baseiam 
nos benefícios que podem ser alcançados como regulação hídrica, alto impacto eco-
nômico, redução de enchentes, custos de tratamento de água reduzidos, redução no 
assoreamento e remoção de nutrientes. Para tanto procedeu-se com uma modelagem 
matemática para estimar a produção de sedimentos na área da bacia do rio Jaguari 
utilizando variáveis de solos, chuvas, topometria e outras informações geopedológi-
cas (The Nature Conservancy, 2014).

A análise da produção de sedimentos foi realizada para a bacia do rio Jaguari com 
base na suscetibilidade geopedológica e no uso e cobertura das terras gerando dois 
cenários. O primeiro cenário, com as estimativas da realidade da cobertura vegetal da 
época, e um segundo cenário, hipotético, com as ações de restauração e práticas de 
conservação de solo que se pretendia implementar, segundo Paula et al. (2021).

Na gestão do programa de pagamentos por serviços ambientais (PSA) implemen-
tado pela prefeitura de Jaguariúna/SP, coube à Embrapa Meio Ambiente a supervisão 
e orientação de um monitoramento hidrológico, em área piloto para avaliar o progres-
so na melhoria dos recursos hídricos em resposta às ações de conservação e recupera-
ção ambiental adotadas. Esse monitoramento tem sido realizado por meio de coletas 
de amostras de água e medições mensais em campo, realizadas a partir de agosto de 
2016, com breves interrupções até o presente momento, assim como a realização de 
análises laboratoriais, tabulação e interpretação de dados, seguidas de uma avaliação 
geral do programa em relação a estas observações, junto ao grupo gestor do programa 
de PSA; com atenção para a melhoria da qualidade e quantidade de água.

Resultados preliminares mostrados em seminário público na Embrapa Meio Am-
biente, em novembro de 2018, apontam para as seguintes tendências relativas ao mo-
nitoramento realizado até então: 

1. a temperatura da água (Tágua) diminui com o prosseguimento das práticas de 
recuperação com exceção de trecho de córrego afetado por práticas inadequa-
das de manejo de propriedade rural, confirmando ser Tágua um bom indicador 
para PSA; 

2. aumento de oxigênio dissolvido (OD) na medida em que as práticas de recupe-
ração ocorrem na maioria dos pontos de monitoramento, indicando ser tam-
bém OD um bom indicador, apesar de sua medição ser mais difícil e onerosa 
realização comparado a Tágua; 

3. as concentrações de nitrato (NO3
-) e amônio (NH4

+) diminuem em todos os 
pontos de amostragem na medida em que as práticas de recuperação ocor-
rem, refletindo possível absorção de nitrogênio pelas mudas plantadas na 
área ripária;  

4. aumento de carbono orgânico dissolvido (COD) em todas os pontos a medida 
que as práticas de recuperação prosseguem, indicando que o plantio de ár-
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vores nos solos das zonas ribeirinhas pode estar contribuindo com matéria 
orgânica dissolvida para o riacho; 

5. aumento de sedimentos na água fluvial ocorreram em resposta ao aumento da 
vazão, medidas ao longo de dias específicos monitorados com equipamento 
automático; 

6. as respostas às práticas de manejo para recuperação podem demorar mais de 
cinco anos, de forma que os parâmetros avaliados devem ser monitorados por 
longo período, isso também devido à variabilidade climática anual.

Monitoramento de Microbacias Agrícolas sob Sistemas de Plantio Direto

Quedas na qualidade da água e do solo também podem ocorrer onde sistemas de 
plantio direto (SPD) são adotados. Em geral, tal fato está associado ao manejo ina-
dequado do solo somado à baixa eficiência de políticas públicas que redundem em 
menores taxas de erosão dos solos nas propriedades rurais. Consequentemente, mui-
tos agricultores deixam o SPD para novamente praticarem o cultivo tradicional, com 
aração e gradagem, visando acelerar e aumentar seus ganhos econômicos.

A Embrapa, por meio de ações relacionadas ao projeto Rede de Pesquisa Solo 
Vivo, em parceria com a Itaipu Binacional, buscou desenvolver e validar, de forma 
participativa, ferramentas técnico-científicas que avaliam o desempenho da gestão do 
solo e da água em áreas de agricultura sob SPD. Dessa maneira, foram seleciona-
das microbacias (<100 ha) em diferentes locais nas regiões sul, sudeste e centro-oeste, 
onde o SPD é praticado e tem apresentado diferentes graus de eficiência quanto às 
taxas de erosão e demais características físicas, químicas e biológicas do solo, além 
de ganhos ou perdas na conservação das águas superficiais de pequenos córregos, 
que drenam tais microbacias, e de seus respectivos cursos e corpos d’água localizados 
mais a jusante.

Com esse objetivo, foram instalados equipamentos de medição para que através 
de coletores e sensores específicos, fossem monitorados diversos parâmetros relacio-
nados ao ambiente, como precipitação pluviométrica, água do solo e água fluvial nas 
referidas microbacias (Figura 13.5). Dessa maneira, cada microbacia foi equipada com 
um datalogger de programação aberta (com sistema de telemetria), ao qual foram co-
nectados: um pluviômetro de alta intensidade; um sensor para medir condutividade 
elétrica, temperatura e conteúdo volumétrico de água do solo (profundidade de 0 a 
30 cm); um sensor de nível de água nos córregos; um sensor de turbidez e um sen-
sor de temperatura e condutividade elétrica da água fluvial. O suprimento de energia 
elétrica adotado foi por meio de painel fotovoltaico e baterias dimensionadas para a 
necessidade de cada local e equipamentos relacionados. Tal instrumentação contou 
ainda com a instalação de vertedouros e calhas dimensionados para as diferentes ca-
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racterísticas hidrológicas e dimensões das microbacias. Por meio desta estratégia foi 
possível a realização do monitoramento hidrossedimentológico planejado, ainda que 
com ocorrências de intempéries e eventos climáticos extremos.

A B

Figura 13.5. Central de controle (a), e (b)coleta de água para análise físico-quimica no laboratório da Em-
brapa Meio Ambiente.

Trata-se de fato de um esforço amostral intensivo em microbacias agrícolas, muito 
raro em nosso país, considerando tratar-se de áreas agrícolas sob SPD, e em diferen-
tes condições edafoclimáticas. A geração das informações desse monitoramento tem 
fornecido conhecimentos específicos para a avaliação e planejamento das atividades 
agrícolas, assim como para o gerenciamento de bacias hidrográficas, como fluxo de 
geração de sedimentos e situação qualiquantitativa da água fluvial referentes às mi-
crobacias e SPD associados.  

Dessa forma, pode-se avaliar os potenciais benefícios do SPD quando conduzido 
segundo os procedimentos referendados e recomendados por agentes agrotécnicos 
competentes. Nesse contexto, foi adotado uma metodologia que estuda a relação 
“chuva versus produção de sedimentos”, e avalia então o desempenho técnico e am-
biental do uso da terra na microbacia hidrográfica, com base no índice beta – β, pro-
posto por D’Agostini (1999), revisto e renomeado para IDE (Índice de dissipação de 
erosividade) por  D’Agostini et al. (2017). 

Os resultados obtidos nesse monitoramento (Gonçalves, 2019), e em estudos as-
sociados, como por exemplo o “Índice de qualidade do plantio direto (IQP)” (Martins 
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et al., 2018) e “Índice de qualidade participativo do plantio direto para condições de 
irrigação por pivô central – IQPi” (Oliveira et al., 2019) tem servido como ferramentas 
didáticas para constatar-se respostas positivas do SPD, onde estes são adotados de 
forma correta, ao passo que tais respostas não são observadas com a mesma qualida-
de em microbacias onde o SPD não é devidamente praticado. Por exemplo: diferenças 
em padrões de turbidez da água fluvial, transformados em valores de sedimentos em 
suspensão, em áreas monitoradas, demonstram maior eficácia de um SPD mais bem 
executado em termos de manejo de solo. Tais resultados têm sido também utiliza-
dos para estimular discussões em reuniões e contatos com os inúmeros agricultores 
nas regiões trabalhadas. Paralelamente, tais resultados podem ser úteis para ações da 
Agência Nacional de Águas (ANA) que se relacionem aos potenciais benefícios do 
SPD em bacias agrícolas.

Transcorrido o tempo ora previsto para o Projeto, novos estudos foram sendo 
iniciados, dentre os quais destacam-se a amostragem periódica de água fluvial e a 
implementação de coletores automáticos de amostras fluviais. Esses, uma vez pro-
gramados para realização de coletas em momentos específicos, durante aumentos 
ou decréscimos de vazão, propiciam que se realizem análises dos sedimentos trans-
portados e das características químicas da água fluvial, bem como a adoção de mo-
nitoramento remoto e em tempo real, das variações medidas pelos sensores. Essa 
estratégia amplia o conhecimento gerado resultando em informações valiosas sobre 
a perda de sedimentos (solos), nutrientes e carbono pela via hídrica no cultivo agrí-
cola praticado nas microbacias. 

Destaca-se que o monitoramento adotado possui potencial de gerar informações 
confiáveis e indispensáveis, as quais analisadas juntamente com os demais aspectos 
listados acima contribuem grandemente para a sustentabilidade na agricultura no 
âmbito do SPD, por exemplo, bem como para adoção de políticas públicas voltadas à 
conservação do solo e recursos hídricos. Os dados e as informações gerados poderão 
proporcionar, inclusive, simulações de fluxos hidrossedimentológicos em diferentes 
cenários de manejo dos solos e de flutuações no regime climático da região trabalhada.

Como enfatizado por Figueiredo; Green (2019), em períodos chuvosos ocorrem 
maiores entradas de sedimentos perdidos da área agrícola da bacia para os cursos 
d´água, prejudicando a qualidade da água, causando assoreamento, enchentes re-
lacionadas, e impactando processos relacionados ao funcionamento do ecossistema 
aquático, que depende da transparência do leito dos rios afetados pelos nutrientes 
que adentram o canal fluvial. Por sua vez, durante os períodos de estiagem, os ele-
mentos químicos são exportados da parte terrestre para esses cursos d’água na forma 
dissolvida, tanto pelos fluxos dos estoques hídricos subterrâneos como pelo escoa-
mento sub-superficial nos solos da bacia. Portanto, avaliações sobre os efeitos das áre-
as agrícolas sobre os recursos hídricos precisam considerar as mudanças sazonais e 
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interanuais que ocorrem no clima, principalmente nos índices pluviométricos, e seus 
efeitos associados sobre os fluxos hídricos.

A Embrapa Meio Ambiente, no escopo do Projeto Rede Solo Vivo, foi incumbida 
com a missão de monitorar de maneira participativa duas áreas na Bacia Hidrográfica 
do Alto Paranapanema/SP (Figura 13.6, 13.7 e 13.8). A escolha do município de Itaí/
SP se deu pela sua vocação na produção de grãos (principal uso agrícola das terras), 
como feijão, milho, soja e trigo e culturas anuais (algodão) em condição irrigada, sen-
do este o município com maior área de pivôs centrais do Estado de São Paulo – cerca 
de 13840 ha (Landau et al., 2014). De acordo com IBGE (2018), o município respondia 
em 2018 como maior produtor de algodão e 3° maior produtor de feijão do Estado de 
São Paulo, sendo a maior parte destes cultivado em SPD. As microbacias escolhidas 
preconizaram o critério de representarem áreas menores que 100 ha (Tabela 13.2) com 
solo predominante classificado como latossolo vermelho Distrófico típico de textura 
argilosa a muito argilosa.

Figura 13.6. Localização das estações de monitoramento no município de Itaí, SP.
Fonte: Gonçalves, 2019.
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Exutório
Curva de nível de 1 m de equidistância
Bacia hidrográfica
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Figura 13.7. Concentração de pivôs centrais próximos às áreas de monitoramento no município de Itaí, SP.
Fonte: Os autores.

Figura 13.8. Delimitação das microbacias ITA-1 (Esquerda) e ITA-2 (Direita).
Fonte: Gonçalves (2019).
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Em termos hidrográficos, o município localiza-se no noroeste da UGRHI1 14, 
tendo como corpos d’água principais o Rio Taquari-Guaçu, o Ribeirão das Posses 
ou do Boqueirão e o Ribeirão dos Carrapatos que corta o município de norte a sul, 
ressaltando que todos deságuam na Represa Jurumirim2, sendo o Ribeirão dos 
Carrapatos o manancial de abastecimento do munícipio (Classe 23) com vazão na 
ordem de 45,75 L s-1 (São Paulo,  2021). As microbacias monitoradas encontram-se 
nas sub-bacias do Ribeirão dos Carrapatos e do Ribeirão da Restinga Grossa (que 
desembocam no rio Taquari próximo à sua foz na Represa de Jurumirim), em área 
de agricultura irrigada.

Estações automáticas (EHS) para monitorar chuva e vazão (calha “H”), e estimar 
a concentração de sólidos em suspensão no curso d’água das microbacias e calcular 
a dissipação da erosividade das chuvas (IDE), coletaram dados entre outubro/2017 
a janeiro/2019. Foram estudados 61 eventos de chuva com intensidade superior a 10 
mm h-1 na bacia ITA-1, e 49 em ITA-2. A vazão média nas microbacias foi 5,8 e 8,7 L 
s-1, respectivamente em ITA-1 e ITA-2. O índice hidrossedimentológico IDE resul-
tou em 0,787 (ITA-1) e 0,884 (ITA-2). O índice participativo IQP com base em dados 
da literatura resultou em 5,62 (ITA-1) e 6,89 (ITA-2). Com base nos indicadores hi-
drossedimentológicos, o ambiente agrícola presente em ITA-2 foi mais eficiente no 
controle das perdas de solo e água e manutenção da vazão nos pontos monitorados 
do que em ITA-1. Os índices IDE e IQP se relacionaram diretamente no presente 
estudo de caso, mostrando que quanto maior o IQP, maior foi o IDE e vice-versa, e 
representam o desempenho ambiental do manejo agrícola no âmbito de microba-
cias hidrográficas.

Tabela 13.2. Descrição morfométrica das microbacias ITA-1 e ITA-2

ITA-1 
ITA-2

2,3
4,2

613 - 647
672 - 710

0,74
0,47

MBH Declividade média 
(%)

Altitude
(m)

Área (km²)

Fonte: Adaptado de Gonçalves (2019).

1 Unidades Hidrográficas de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Estado de São Paulo.
2 Com área de aproximadamente 450 km² (Panarelli et al., 2001).
3 Segundo a Resolução CONAMA 357/2005: CLASSE 2, águas que podem ser destinadas a(o): Abastecimen-
to para consumo humano, após tratamento convencional; Proteção das comunidades aquáticas; à recrea-
ção de contato primário (natação, esqui aquático e mergulho), conforme CONAMA 274/00; Irrigação de 
hortaliças e plantas frutíferas, parque e jardins e outros com os quais o público possa vir a ter contato direto; 
Aquicultura e à atividade de pesca.
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Os resultados do monitoramento, entre outubro de 2017 e janeiro de 2019, mos-
traram que os coeficientes utilizados - IDE e IQP (que apresentam objetivos simila-
res de avaliar as condições de superfície determinadas pela intervenção humana), 
apresentaram resultados condizentes pelas variáveis utilizadas. A cobertura do solo 
de cada microbacia monitorada, aliada ao fato de manejos de qualidade diferentes 
adotados em cada propriedade, são as principais determinantes desses resultados 
(Gonçalves, 2019).

Em suma, a ação humana sobre estes coeficientes, como bem ponderado por 
Pellegrini (2013) e por D’Agostini (1999), apesar de subjetiva e difícil quantificação, 
certamente determina a dinâmica hidrossedimentológica em bacias hidrográficas, 
pois os agricultores decidem quais as áreas serão utilizadas para lavoura, pastagem, 
reflorestamento ou preservação, e também determinam a utilização de práticas con-
servacionistas e o tipo de manejo do solo utilizado para minimizar os impactos do 
potencial energético despendido pelas variáveis climáticas na geração e concentração 
de escoamentos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como foi aqui apresentado, a fundamentação teórica para o monitoramento hi-
drológico de bacias visando a sustentabilidade na agricultura e para as avaliações de 
serviços ambientais hídricos são essenciais para a qualidade e relevância deste moni-
toramento. 

Recomenda-se que seja realizada uma boa caracterização da bacia monitorada, 
onde modelos que utilizem os dados obtidos nas avaliações serão de grande utilida-
de quando aplicados nesta bacia. Além disso, é de grande valia o conhecimento dos 
pressupostos tanto para o monitoramento hidrobiogeoquímico como para o uso de 
bioindicadores de qualidade ambiental. 

Os estudos e monitoramentos aqui relatados demonstram a variabilidade e com-
plexidade do tema a depender do bioma onde está a bacia e das práticas agrícolas 
nela presentes. A relevância da conservação da bacia hidrográfica pode, enfim, ser 
demonstrada através dos serviços ambientais hídricos promovidos por práticas sus-
tentáveis que colaboram para uma gestão ambiental eficiente.
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CAPÍTULO 14
ORGANISMOS-TESTE E 
BIOMARCADORES COMO FERRAMENTAS 
NA AVALIAÇÃO ECOTOXICOLÓGICA EM 
DIFERENTES ECOSSISTEMAS
Vera Lucia Scherholz Salgado de Castro, Claudio Martín Jonsson e Mariana Silveira Guerra 
Moura e Silva

INTRODUÇÃO

A proteção do meio ambiente e de seus compartimentos (ar, água e solo) é uma 
questão importante para a saúde humana, pois quantidades crescentes de compos-
tos químicos são produzidas e liberadas no ambiente. A ecotoxicologia estuda os 
efeitos de produtos químicos nos seres vivos, populações e comunidades dentro de 
ecossistemas definidos, bem como as características desses agentes e suas rotas de 
transferência e interações com outros compartimentos ambientais. Portanto, a eco-
toxicologia estuda como um agente tóxico pode afetar as características e funções 
do ambiente quanto a seus aspectos físicos, químicos, biológicos e sociais, além dos 
mecanismos que determinam o nível de exposição e os efeitos sobre os organismos 
vivos. Também avalia as transformações e a bioacumulação dos poluentes dentro 
dos organismos e a biomagnificação trófica nos ecossistemas e em toda a biosfera. 
Com base nesses estudos, a ecotoxicologia visa formular ações preventivas úteis para 
prevenir ou mitigar efeitos prejudiciais à saúde ambiental (Lopes et al., 2021). Nesse 
cenário, a pesquisa ecotoxicológica deve ser vista como a base da identificação e ca-
racterização dos perigos.

Os estudos ecotoxicológicos recentes se concentram em um grande número de 
biomarcadores e organismos de diferentes níveis da cadeia trófica, populações, comu-
nidades e ecossistema. Os ensaios em escala de laboratório e de campo apresentam 
vantagens e desvantagens que devem ser avaliadas durante a fase de projeto experi-
mental. Enquanto ensaios de laboratório podem ter melhor custo-benefício e permi-
tir melhor controle de variáveis em comparação a estudos em escala de campo, estes 
últimos ensaios, por sua vez, são mais realistas, mas mais custosos e têm problemas 
logísticos frequentes (Salomão et al., 2020).
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Dessa forma, os testes de ecotoxicidade são instrumentos usados na avaliação de ris-
co ambiental para responder a perguntas sobre potenciais perigos intrínsecos nas ava-
liações de exposição. Consequentemente, o melhor entendimento das interações entre 
o ambiente e o composto químico ajudará no estudo desses efeitos e perigos devido à 
exposição tanto aos contaminantes tradicionais, quanto aos nanomateriais (NMs).

Neste cenário, este capítulo examina os resultados de ensaios em organismos ex-
postos a compostos formulados de forma tradicional ou através da nanotecnologia, 
visando contribuir para a implementação de práticas eficazes de governança de risco 
na agricultura moderna. A seguir, serão abordados os organismos usados na avalia-
ção ecotoxicológica (modelos padrão); os biomarcadores passíveis de uso, como alte-
rações bioquímicas (atividade enzimática), físicas, reprodutivas e comportamentais; 
além de aspectos de bioacumulação desses compostos nos organismos. Por fim, serão 
discutidas algumas perspectivas futuras relativas ao tema.

INFLUÊNCIA DE PARÂMETROS FÍSICO-QUÍMICOS 
AMBIENTAIS E BIOLÓGICOS NA TOXICIDADE

As características do contaminante e do ambiente, bem como do organismo afe-
tado, influenciam a toxicidade. Várias dessas características afetam as respostas dos 
organismos, tais como biodisponibilidade (quantidade de uma determinada substân-
cia que entra no corpo e é capaz de apresentar um efeito), taxas de absorção, acúmu-
lo de tecido, biodegradabilidade (capacidade de degradação biológica de materiais 
orgânicos por organismos vivos), vias bioquímicas de metabolização, características 
físico-químicas (volatilização, polaridade, solubilidade, partição hidrofílica-lipofílica, 
fotólise, oxidação, temperatura, salinidade, cinética de sorção – medida da adsorção 
ou dessorção em relação ao tempo em um determinado compartimento ambiental), 
entre outros. Os efeitos do contaminante no organismo-alvo podem ainda produzir 
efeitos reversíveis, irreversíveis, aditivos ou cumulativos na dependência da concen-
tração, duração, frequência, taxa de captação, depuração e acúmulo do poluente e 
estágio de desenvolvimento do organismo.

As características dos compostos podem ser usadas em modelos matemáticos para 
contribuir com programas de monitoramento da saúde. Assim, foram avaliados 39 in-
seticidas na distribuição e acúmulo nos tecidos, utilizando suas características físico-
-químicas e os teores lipídicos nos tecidos para calcular a distribuição dos compostos 
entre os tecidos. Os inseticidas avaliados foram selecionados entre os registrados no 
Brasil para uso agrícola. O modelo de fugacidade nível I foi utilizado para os cálculos 
da distribuição do inseticida entre os tecidos dos músculos, vísceras, pele, gordura, 
sangue, fígado, rins e intestinos, considerando o coeficiente de partição octanol-água, 
a solubilidade em água e os teores de lipídios nos tecidos. A análise de agrupamento 
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dos compostos, realizada visando a identificação e separação de grupos de inseticidas 
com base em suas características físico-químicas, mostrou três diferentes classes de 
distribuição e acúmulo nos tecidos: 70 (86%), 44 (58%) e 9 (19%) (Paraiba et al., 2009).

Os poluentes ou contaminantes podem sofrer bioacumulação na cadeia alimen-
tar. No caso dos NMs, a transferência trófica para o próximo nível depende da sua 
estabilidade e das propriedades da superfície. No entanto, outros possíveis efeitos co-
existentes de contaminantes também podem interferir na nanotoxicidade: ele pode 
absorver, servir como transportador ou ligar-se a outros contaminantes; facilitar a for-
mação de metabólitos mais reativos; e causar danos celulares.

Os produtos agrícolas que contêm NM prometem benefícios em relação aos produ-
tos convencionais, como melhor direcionamento a espécies de pragas, maior eficácia 
e maior segurança ambiental, além de diminuição de perdas e outros. Nesse sentido, 
espera-se que, em um futuro próximo, a liberação controlada de pesticidas formulados 
com a ajuda da nanotecnologia se transforme em ferramenta importante para melhorar 
a produtividade e proteção das atividades agrícolas com menor impacto ao meio am-
biente e à saúde dos agricultores (Albuquerque et al., 2020). Além disso, o refinamento 
das ferramentas de pesquisa in silico nos próximos anos pode favorecer o equilíbrio en-
tre o rigor analítico e a facilidade operacional para a avaliação do risco ambiental.

O ambiente aquático é de particular interesse, uma vez que tende a ser o sumidou-
ro final de contaminantes. Os NMs metálicos, em especial, quando entram em conta-
to com o ecossistema aquático, sofrem dissolução de íons e sua cinética de liberação 
na água depende de muitos fatores (Pradhan; Mailapalli, 2017). Além disso, deve-se 
observar que as propriedades dos diversos nanocompostos, como as nanopartículas 
de dióxido de titânio (TiO2 NPs), devem ser consideradas a fim de estabelecer mo-
delos experimentais – especialmente de ecotoxicologia aquática – para estudar sua 
toxicidade sobre espécies ambientalmente relevantes (Clemente et al., 2012, 2014a). 
Entre elas, a irradiação por luz ultravioleta (UV) é um fator de particular preocupação 
para óxidos de metal fotocataliticamente ativos, como TiO2 NPs e nanopartículas de 
óxido de zinco (ZnO NPs). Nessas condições, ocorre a formação de espécies reativas 
de oxigênio (ROS). Assim, a iluminação desses NMs em águas superficiais resulta na 
formação de intermediários reativos, consequentemente alterando o potencial ecoto-
xicológico de micropoluentes orgânicos, incluindo pesticidas, devido à degradação 
catalítica. Clemente et al. (2013, 2014b) mostraram a importância de se considerarem 
as condições experimentais em testes ecotoxicológicos. Eles avaliaram os efeitos em 
peixes expostos a diferentes concentrações de TiO2 NPs e condições de iluminação, 
observando a sobrevivência dos organismos juntamente com biomarcadores de alte-
rações bioquímicas e genéticas. Além disso, a exposição prolongada de peixes (21 dias) 
a duas fases de cristal de TiO2 NPs diferentes (anatase e uma mistura de 80% de ana-
tase e 20% de rutilo) foram avaliadas nas mesmas condições de luz. Da mesma forma, 
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a ocorrência de efeitos subletais foi influenciada pela fase do cristal de TiO2 NP e pela 
condição de iluminação. A anatase pura causou mais dano oxidativo sem coexposi-
ção ao UV, enquanto a mistura anatase-rutilo causou mais efeitos subletais quando a 
exposição ocorreu sob UV (Clemente et al., 2015).

As características químicas do óxido de grafeno (OG) também podem afetar a 
toxicidade nos organismos. Clemente et al. (2017) observaram que o OG com debris 
era mais estável do que OG do qual foram retiradas as impurezas, como também na 
presença de ácido húmico (HA). O OG causou também maiores efeitos tóxicos em 
zebrafish (Danio rerio), peixe ornamental usado como modelo biológico. A concen-
tração real no ambiente do NM pode ser então afetada pela influência ambiental em 
seu destino e transporte. Castro et al. (2018) observaram que o cenário mais seguro no 
compartimento aquático associado aos valores de concentração sem efeitos previstos 
para o OG foi estimado em 20 a 100 mg L−1 (na ausência de HA) e 5 a 23 mg L−1 (na 
presença de HA). Por sua vez, o HA que compõe a matéria orgânica natural (MON) 
melhorou significativamente a estabilidade do OG na água. Recentemente, Clemente 
et al. (2019) mostraram que a presença de MON alterou os efeitos tóxicos do OG em 
organismos aquáticos.

Em adição, Côa et al. (2017) observaram que os nanotubos de carbono de múltiplas 
camadas (multi wall carbon nanotubes – MWCNTs), revestidos com HA por um proces-
so de moagem, apresentaram baixa toxicidade para organismos-modelo de testes de 
ecotoxicidade aquática como Hydra attenuata, Daphnia magna e D. rerio. O revestimen-
to com HA foi responsável por favorecer a dispersão de MWCNTs em água ultrapura 
e por melhorar sua capacidade de remoção de cobre. O material híbrido HA-MWC-
NTs adsorveu 2,5 vezes mais íons de cobre (II) (Cu2+) do que MWCNTs oxidados com 
ácido nítrico (HNO3), evidenciando que é um material adsorvente muito eficiente na 
remoção de íons Cu2+ da água reconstituída.

Portanto, para definir os riscos ambientais e identificar novas direções de teste, é 
importante realizar bioensaios em diferentes organismos expostos às diferentes con-
dições experimentais.

ORGANISMOS-TESTE USADOS NA AVALIAÇÃO 
ECOTOXICOLÓGICA

Os testes ecotoxicológicos requerem a utilização de organismos pertencentes a 
diferentes grupos taxonômicos. A utilização de animais deve ser avaliada criteriosa-
mente no que diz respeito à adequação da experimentação em relação aos resultados 
esperados também por razões éticas. Tais questões levaram à elaboração de diversas 
normas e esforços legais que orientam a forma mais adequada de manuseá-los.
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Nos bioensaios de laboratório, é importante incluir diferentes níveis tróficos da 
cadeia alimentar para que os resultados observados possam representar de maneira 
mais realista os efeitos dos contaminantes no ecossistema natural. Assim, por exem-
plo, para avaliação da toxicidade em ambientes aquáticos, podem ser usados microal-
gas, peixes, microcrustáceos e insetos.

ORGANISMOS PARA A AVALIAÇÃO DA FITOTOXICIDADE

Microalgas

As algas são muito utilizadas em testes ecotoxicológicos por serem produtores 
primários, o que significa que alterações em suas comunidades podem afetar níveis 
tróficos superiores. As algas possuem grande sensibilidade às alterações ocorridas no 
ambiente, com ciclo de vida curto, o que possibilita a observação de efeitos tóxicos 
em várias gerações. Nos testes com algas, avalia-se o crescimento algáceo, que pode 
ser determinado pela contagem celular e pelo conteúdo de clorofila. As algas Chlorella 
vulgaris, Scenedesmus subspicatus e Pseudokirchneriella subcapitata são muito utilizadas 
nos testes de toxicidade devido à facilidade de seu cultivo (Figura 14.1).

Figura 14.1. SAG 61.81 Raphidocelis subcapitata. Formerly called: 
Pseudokirchneriella subcapitata (Korshikov) – Microalga.
Fonte:  Lorenz (2016). 
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Foi estudada a toxicidade, através da inibição do crescimento algáceo, de formula-
ções fungicidas à base de piraclostrobin e epoxiconazol (Prestes et al., 2011). Os com-
postos foram avaliados isoladamente e em formulação conjugada por 72 horas sobre a 
alga P. subcapitata mediante determinação da concentração efetiva média (CE50; causa 
efeito inibitório em 50% da amostra, referente ao crescimento, peso úmido ou teor de 
clorofila) dos princípios ativos de cada uma das formulações.

Os valores de CE50-72h obtidos para a formulação à base de piraclostrobin foram 
de 5,57 mg L−1; para a formulação à base de epoxiconazol, de 1,14 mg L−1; e para a formu-
lação conjugada, de 0,20 mg L−1. Foi determinado o Índice de Aditividade (IA), sendo 
que os resultados sugeriram um forte sinergismo da mistura (IA = 12,6) quanto a sua 
ação tóxica sobre o organismo-teste. Assim, estimou-se um fator de magnificação de 
toxicidade de 13,6 vezes em relação à toxicidade individual de cada composto. Este 
fato realça a necessidade de revisão dos padrões limitantes desses fungicidas em cor-
pos d’água, os quais tendem a subestimar os efeitos adversos resultantes da combina-
ção dos agentes tóxicos.

Macrófitas

As lemnas, populamente denominadas lentilhas-d’água, comumente se referem 
a um grupo de plantas flutuantes da família Lemnaceae. Estas macrófitas possuem 
crescimento rápido, são amplamente distribuídas e relativamente fáceis de cultivar, 
além de serem utilizadas em testes como representantes de produtores primários. As 
lemnas são tão sensíveis à toxicidade quanto outras espécies aquáticas, sendo bastan-
te adequadas para uso em bioensaios de efluentes complexos e para testar a poluição 
por herbicidas no ambiente aquático, seja em águas superficiais, subterrâneas ou em 
sedimentos. As lemnas e as algas se complementam como organismos-teste em en-
saios de fitotoxicidade, juntamente com as sementes de alface. Muitas espécies do gê-
nero Lemna foram estudadas, principalmente Lemna minor e Lemna gibba, que foram 
recomendadas como espécies-teste padrão (Wang, 1990).

Realizou-se um estudo no qual se avaliou o efeito do OG na alteração do crescimen-
to, peso úmido e teor de clorofila da L. minor (Castro et al., 2018). As plântulas foram 
expostas em placas de poliestireno de 12 poços, sendo dois frondes em 5 mL de solu-
ção-teste por poço, com 24 repetições para cada concentração-teste: 0,0; 0,1; 1; 10; e 100 
mg L−1 de OG. Para avaliar o crescimento, foram feitas contagens diárias do número de 
frondes após exposição a 0, 0,1, 1, 10 e 100 mg L−1 de OG. Ao final do período de expo-
sição, cada fronde foi pesada e determinou-se o efeito sobre a alteração na biomassa 
(peso úmido). Após a pesagem, foi feita extração da clorofila (Zhang, 2018), permitindo 
a quantificação das clorofilas a e b por equações descritas por Brain e Solomon (2007). O 
teor de clorofila foi calculado a partir da soma dos dois parâmetros. Após o período de 
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exposição, foram determinados os valores de CE50-168h. Estes foram, respectivamente, 
> 100, 14,84 e 2,39 mg L−1, sendo o último parâmetro o mais sensível (Castro et al., 2018).

Sementes de Alface

O bioensaio de toxicidade com sementes de Lactuca sativa é um teste em que se 
avaliam os efeitos fitotóxicos de compostos puros ou misturas complexas no processo 
de germinação de sementes e no desenvolvimento de mudas durante os primeiros 
dias de crescimento. Embora L. sativa não seja uma espécie representativa de ecossis-
temas aquáticos, as informações geradas a partir deste teste de toxicidade fornecem 
dados sobre o possível efeito de poluentes nas comunidades de plantas próximas às 
margens de corpos d’água contaminados.

O período de germinação e os primeiros dias de desenvolvimento da muda re-
presentam um estágio de grande sensibilidade a fatores externos adversos devido à 
ocorrência de numerosos processos fisiológicos, que podem sofrer interferência pela 
presença de uma substância tóxica, alterando a sobrevivência e o desenvolvimento 
normal da planta. Por outro lado, muitas das reações e processos envolvidos são gerais 
para a grande maioria das sementes; portanto, a resposta desta espécie e os dados ob-
tidos a partir da aplicação do teste são amplamente representativos dos efeitos sobre 
as sementes em geral. Quanto à incorporação do teste em uma bateria de bioensaios, 
é importante considerar a sensibilidade da espécie L. sativa, o curto tempo de expo-
sição do teste e os baixos custos associados, visto que os testes não requerem equipa-
mentos sofisticados. O bioensaio tem aplicação na análise de amostras ambientais e 
no monitoramento de processos de desintoxicação, saneamento, controle de efluen-
tes ou reutilização de biossólidos (Sobrero; Ronco, 2004).

A respeito do uso deste ensaio na avaliação de risco de NMs, foi realizado um estu-
do sobre o efeito do OG (Castro et al., 2018) no qual sementes de alface foram obtidas 
comercialmente e os ensaios foram realizados de acordo com Bautista et al. (2013). No 
final do período de exposição, avaliou-se a porcentagem de germinação e a taxa de 
crescimento das raízes. Esta última foi determinada calculando os coeficientes an-
gulares da regressão linear de curvas do tamanho da raiz em função do tempo (Basu; 
Pal, 2011). Para ambos os parâmetros avaliados, os valores de CE50 foram superiores a 
100 mg L−1, correspondendo à maior concentração testada (Castro et al, 2018).

Invertebrados Aquáticos

Microcrustáceos
Os crustáceos do gênero Daphnia são bastante utilizados em testes de toxicidade 

por sua ampla distribuição em corpos de água doce; sua grande importância em mui-
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tas cadeias alimentares, constituindo uma fonte significativa de alimento para peixes; 
seu ciclo de vida relativamente curto; fácil cultivo em laboratório; e sensibilidade a 
vários contaminantes do ambiente aquático. O efeito tóxico frequentemente avalia-
do em testes de toxicidade com microcrustáceos é a letalidade ou imobilidade em 
testes agudos ou crônicos. Nos testes de toxicidade crônica, os resultados podem ser 
expressos também como concentração de efeito não observado (Ceno). A espécie de 
Daphnia mais utilizada é a D. magna (Figura 14.2), cujo cultivo é bem conhecido, segui-
da da Daphnia similis. Por sua vez, o crustáceo de água salgada Artemia salina também 
constitui uma espécie bastante utilizada em testes de toxicidade para a estimativa da 
CE50, 1 ou 2 dias após a eclosão de seus ovos.

Figura 14.2. Neonato de Daphnia magna.
Fonte:  Hannas et. al. (2010). 

Avaliou-se o efeito toxicológico (inibição da mobilidade) de formulações fungici-
das à base de piraclostrobin e epoxiconazol, isoladamente e em formulação conjuga-
da sobre D. similis, mediante determinação da CE50-48h de cada uma das formulações 
(Prestes et al., 2012). Além disso, foi avaliado o possível efeito sinérgico ou antagônico 
dos dois fungicidas quando usados simultaneamente, obtendo-se uma CE50-48h de 
18,36 μg L−1 para a formulação à base de piraclostrobin; de 89,98 μg L−1, para a formu-
lação à base de epoxiconazol; e de 23,50 μg L−1, para a formulação com ambos os com-
postos. Portanto, das três formulações estudadas, o piraclostrobin mostrou-se o mais 
tóxico para os organismos em estudo. A determinação do IA (Indice de Aditividade) 
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aponta que a mistura dos princípios ativos exerceu efeito toxicológico aditivo apenas 
sobre o organismo-alvo, diferentemente do ocorrido com as microalgas.

Em um estudo com exposição aos mesmos fungicidas por 21 dias, foi avaliada a 
toxicidade crônica relacionada à mortalidade e à produção de neonatos por indiví-
duo adulto (Prestes et al., 2013). Em relação à primeira, foram encontrados valores de 
Ceno de 0,098 μg L−1 para a formulação à base de piraclostrobin, enquanto o valor foi 
de 1,324 μg L−1 para a formulação à base de epoxiconazol, e de 0,341 μg L−1 para a for-
mulação com os dois fungicidas. Quanto à alteração na relação neonatos por adulto, 
foram encontrados valores Ceno de 0,579, 3,599 e 0,623 μg L−1, respectivamente, para 
piraclostrobin, epoxiconazol e formulação conjugada. Das três formulações utiliza-
das, o piraclostrobin isolado mostrou-se o mais tóxico para os organismos estudados. 
O parâmetro mais sensível às ações tóxicas foi a mortalidade comparada aos efeitos 
sobre a reprodução.

O uso indiscriminado de agroquímicos na aquicultura para combater doenças 
pode ter resultados negativos, com impactos sobre a saúde humana e o meio am-
biente, levando ao aparecimento de microrganismos resistentes em fluxos de águas 
residuais que podem ser absorvidos no cultivo de alimentos ou passarem às águas 
superficiais. Nesse contexto, os polímeros naturais têm atraído grande interesse para 
o desenvolvimento de sistemas de liberação de agentes ativos. Óleos essenciais de 
eugenol e de alho foram encapsulados em nanopartículas (NPs) de zeína, formando 
NPs biodegradáveis. As formulações de NPs contendo os compostos botânicos apre-
sentaram menor toxicidade em testes realizados com A. salina em comparação aos 
compostos não-encapsulados (Luis et al., 2020).

Hidras
A hidra, um cnidário de água doce, pode ser usada como um organismo-modelo 

alternativo em testes de toxicidade de produtos químicos ambientais devido a sua alta 
sensibilidade e grande potencial de regeneração (Blaise et al., 2018; Murphy; Quinn, 
2018). A hidra possui uma coluna de corpo tubular cilíndrica, hipóstomo apical ro-
deado por tentáculos que permitem capturar a presa e um disco basal com o qual se 
liga ao substrato. Todas as células estão em contato com o meio aquoso, o que facilita 
a penetração de substâncias tóxicas no animal. Ela tem sido usada como organismo-
-modelo em testes ecotoxicológicos por meio da avaliação de parâmetros como rege-
neração, reprodução e alterações morfológicas (Figura 14.3).
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Figura 14.3. Cultivo de Hydra attenuata.

Fo
to

: J
.H

. V
al

lim

Também pode ser usada como modelo útil na avaliação de ecotoxicidade de NMs. 
Nesse sentido, o carvão ativado do bagaço de cana-de-açúcar pirolisado (ACPB) car-
regado com AgNP pode ser útil na absorção de poluentes ambientais. O ACPB-AgNP 
inibiu o crescimento de bactérias (Escherichia coli), o que é uma vantagem promissora 
para a utilização desses materiais em processos de tratamento de efluentes e purifica-
ção de água. No entanto, o ACPB-AgNP também apresentou riscos ambientais, com 
efeito tóxico para a H. attenuata (concentração letal média – CL50 – de 1,94 mg L−1), 
e suprimiu o desenvolvimento da raiz do tomate. Estes resultados chamam a aten-
ção para as implicações ambientais de materiais de carvão ativado modificados com 
AgNP (Gonçalves et al., 2016). Ademais, apesar de não causar sinais de toxicidade agu-
da em concentrações variando de 0,1 a 100 µg mL−1 de OG em Caenorhabditis elegans 
e em D. similis, a exposição ao grafeno levou à morte e desintegração de H. attenuata 
após exposição a 100 µg mL−1 por 72 horas (Durán et al., 2015).

Insetos Aquáticos
Os sedimentos são componentes essenciais dos ecossistemas aquáticos por cons-

tituírem locais fundamentais para o ciclo biogeoquímico e a cadeia alimentar (Burton 
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Junior et al., 2001). Nos ambientes fluviais, exercem um papel importante na disper-
são e na reciclagem de metais contaminantes (Macklin et al., 2006) e podem armaze-
nar e imobilizar os elementos potencialmente tóxicos de forma temporária (Förstner, 
2003). O tamanho de seus grãos também desempenha importante papel, já que as 
partículas finas acumulam mais contaminantes do que as partículas grosseiras (Först-
ner, 2004). Assim, os sedimentos registram a memória do local principalmente em 
suas camadas mais profundas (Salomons; Brils, 2004), representando os diferentes 
níveis de poluição em uma bacia hidrográfica ao longo do tempo (Förstner, 2004).

A fauna bentônica (associada ao sedimento aquático) é bastante usada em estudos 
de biomonitoramento da qualidade da água, bem como em estudos ecotoxicológicos. 
Este grupo de animais apresenta grande riqueza de espécies com diferentes níveis 
de tolerância a impactos antrópicos e poluentes orgânicos e inorgânicos. No caso de 
estudos em ecotoxicologia, uma das espécies mais usadas como bioindicadora é a lar-
va de inseto aquático do gênero Chironomus (família Chironomidae, ordem Diptera). 
Este organismo apresenta algumas vantagens no uso em laboratório como: ciclo de 
vida relativamente curto (cerca de 21 dias a 25 °C), ampla distribuição e sensibilidade a 
inúmeros poluentes (Park; Choi, 2009) (Figura 14.4).

Figura 14.4. Larva de Chironomidae (Diptera: Chironomidae).
Fonte: Iowa State University (2011)

No Brasil, a espécie Chironomus sancticaroli é usada regularmente em pesqui-
sas de contaminação de sedimentos pela Companhia Ambiental do Estado de São 
Paulo (Cetesb, 2012) e para avaliação da toxicidade de herbicidas, NPs e outros po-
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luentes. Nesses estudos, pode ou não ser usado o sedimento original, tendo como 
substituintes água ou sedimento reconstituído (Barbosa, 2008; Pusceddu, 2009; Sa-
les, 2009; Bonani, 2010). A vantagem do uso desta espécie é que ela é de ocorrência 
natural no Brasil e, por isso, é mais recomendada, pois, teoricamente, responde me-
lhor aos contaminantes estudados em nosso país, sob nossas condições climáticas, 
de solo e de água.

Ao final do período de exposição, podem ser avaliados diferentes parâmetros, 
como percentual de mortalidade e medição do comprimento do corpo para ava-
liação do crescimento. Assim, Jonsson et al. (2015) investigaram a toxicidade do di-
flubenzuron para espécies aquáticas não-alvo, calculando a concentração de risco 
para 5% das espécies (HC5). Para larvas de C. sancticaroli, foi atribuído um valor EC-
50-48h > 100 mg L−1, verificando-se a presença de mobilidade da larva durante todo o 
período de exposição. Também pode ser calculada a frequência de deformidade do 
mento (peça do aparelho bucal), que pode sofrer alterações em sua estrutura como 
consequência de impactos por poluentes inorgânicos, principalmente metais pesa-
dos e pesticidas (Kuhlmann et al., 2000; Sanseverino; Nessimian, 2008), além de NMs 
(Albuquerque et al., 2021).

Castro et al. (2018) avaliaram o efeito do OG associado a HAs em nove organis-
mos aquáticos, entre eles, o inseto aquático C. sancticaroli. Observou-se que, para este 
organismo, a CE50 foi maior do que 100 mg L−1, a concentração mais alta testada e 
recomendada pela Organisation for Economic Co-operation and Development (1992, 
2013). Já em relação à avaliação de AgNPs, obteve-se a CL50 de 186 mg L−1 após exposi-
ção aguda de 48 horas, enquanto para a exposição crônica foram calculadas CL50 de 
95 mg L−1 e CL10 de 35 mg L−1 (Silva et al., 2019).

Invertebrados do Solo

Nematoides
Os nematoides são invertebrados diversificados e abundantes em sedimentos e 

solos com muitas espécies ocorrendo não apenas em habitats terrestres, mas tam-
bém em águas superficiais. Diante da presença de compostos tóxicos no solo e em 
ambientes aquáticos, os testes de toxicidade com nematoides constituem uma alter-
nativa adequada para a identificação de possíveis efeitos nos organismos. O C. elegans 
é um nematoide de vida livre no solo que se alimenta de bactérias, sendo encontrado 
também em grande número em ambientes aquáticos (Politz; Philipp, 1992). Tem sido 
amplamente utilizado em estudos ecotoxicológicos devido a sua facilidade de cul-
tura, tempo curto de reprodução e transparência corporal, além do conhecimento 
acumulado a respeito de sua fisiologia, desenvolvimento e genética do organismo. O 
seu uso permite a avaliação de parâmetros de nanotoxicidade tais como reduções no 
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comprimento do corpo, progênie e comportamento de locomoção, além dos efeitos 
na sobrevida. Testes com este nematoide já foram desenvolvidos para avaliar a toxici-
dade de amostras aquosas, sedimentares e de solo utilizando parâmetros de toxicida-
de, alterações de crescimento e de reprodução, como em estudos com NPs (Jacques 
et al., 2017). Outro nematoide, Panagrolaimus, é criado em meio de aveia e pode ser 
usado em testes ecotoxicógicos, como, por exemplo, para avaliar os possíveis efeitos 
do OG (Castro et al., 2018).

Minhocas
As minhocas, enquanto invertebrados do solo, constituem um importante grupo 

da fauna edáfica. São sensíveis a alterações no seu habitat e têm sido utilizadas como 
organismos-teste e indicadoras da qualidade do solo. Os ensaios ecotoxicológicos 
com oligoquetas incluem parâmetros de mortalidade, reprodução, comportamento 
de fuga e bioacumulação. Também têm sido utilizados para testar o efeito de NPs 
inorgânicas e orgânicas (Heckman et al., 2011; Castro et al., 2018).

Vertebrados
Muitas abordagens dos testes de toxicidade dependem de um conjunto de estudos 

que avaliam resultados observáveis em animais, como sinais clínicos ou alterações 
patológicas. Desta forma, a pesquisa científica tradicionalmente utiliza modelos ani-
mais criados em biotérios a fim de facilitar a manipulação e manter os animais em 
número, idade e sexo adequados ao estudo em andamento. A partir do início do sécu-
lo XX, os roedores ganharam destaque. Isso ocorreu graças a uma série de caracterís-
ticas inerentes aos animais usados, como tamanho reduzido, ciclo reprodutivo curto e 
prole numerosa. Em consequência, devido ao volume de conhecimento obtido sobre 
os roedores, foram desenvolvidos vários modelos experimentais.

Devido às questões éticas, o uso de animais na pesquisa tem sido motivo de dis-
cussão. As questões levantadas levaram ao desenvolvimento e à validação de novos 
métodos, bem como a implementação regulatória de testes alternativos em diversos 
países visando a sua harmonização. Estas ações foram iniciadas a partir do conceito 
de 3Rs (reduction, refinement, replacement), que objetiva, além de diminuir o número 
de animais utilizados na pesquisa, minimizar a dor e o desconforto e buscar alter-
nativas para a substituição dos testes in vivo (Fenwick et al., 2009). Contudo, mesmo 
com o progresso de métodos alternativos nos últimos anos (estudos in vitro, culturas 
de células etc.), os modelos animais ainda são importantes para o fornecimento de 
informações sobre o organismo como um todo.

As implicações éticas dos testes ecotoxicológicos devem ser cuidadosamente con-
sideradas no caso de vertebrados de acordo com a Lei nº 11.794, de 8 de outubro de 
2008, conhecida como “Lei Arouca” que regulamenta o uso de animais em pesqui-
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sas científicas no país. O Conselho Nacional de Controle de Experimentação Animal 
(Concea) é uma instância colegiada multidisciplinar de caráter normativo, consultivo, 
deliberativo e recursal que tem como competências a formulação de normas relativas 
à utilização humanitária de animais em ensino e pesquisa científica, além de estabe-
lecer condutas para instalação e funcionamento adequado de biotérios e de laborató-
rios que usam a experimentação animal. O conselho é responsável também pelo cre-
denciamento das instituições que desenvolvem atividades nesta área (Castro, 2013b).

O Concea, por meio da Resolução Normativa nº 33, de 18 de novembro de 2016, pu-
blicou o capítulo “Procedimentos – Roedores e Lagomorfos mantidos em instalações 
de instituições de ensino ou pesquisa científica” e a Resolução nº 35, de 11 de agosto de 
2017, que altera a redação da Resolução Normativa nº 33. Ambos os capítulos fazem 
parte do Guia Brasileiro de Produção, Manutenção ou Utilização de Animais em Atividades 
de Ensino ou Pesquisa Científica.

Vertebrados Aquáticos (Peixes)
Os peixes têm sido muito utilizados na pesquisa ecotoxicológica a fim de verifi-

car potenciais danos pela exposição a diversos poluentes, bem como para estabelecer 
biomarcadores de exposição e pelo fato de pertencerem a uma importante cadeia tró-
fica. O Concea publicou a Resolução Normativa nº 34, de 27 de julho de 2017, que ins-
titui o capítulo “Peixes mantidos em instalações de instituições de ensino ou pesquisa 
científica para fins de estudo biológico ou biomédico I – Lambari (Astyanax), Tilápia 
(Tilapia, Sarotherodon e Oreochromis) e Zebrafish (Danio rerio)”, além do anexo “Guia de 
peixes mantidos em instalações de instituições de ensino ou pesquisa científica para 
fins de estudo biológico ou biomédico I – Lambari (Astyanax), Tilápia (Tilápia, Saro-
therodon e Oreochromis) e Zebrafish (Danio rerio)” da Resolução Normativa nº 34/2017, 
ambos pertencentes ao Guia Brasileiro de Produção, Manutenção ou Utilização de 
Animais em Atividades de Ensino ou Pesquisa Científica.

Zebrafish
O zebrafish (D. rerio) tem se tornado um dos modelos alternativos aos roedores 

mais frequentemente utilizado. Ele emergiu rapidamente como um importante orga-
nismo-modelo na toxicologia aquática. O zebrafish, enquanto modelo experimental, 
é considerado robusto, pois tem baixo custo, porte pequeno, alta taxa de fecundidade, 
alto grau de homologia com genomas humanos, função conservada de áreas cere-
brais e sistema de neurotransmissores. Estas características, em conjunto, permitem 
melhor entendimento dos efeitos de poluentes sobre as populações aquáticas. O mo-
delo ainda pode substituir o uso de modelos clássicos com mamíferos (Parker, 2016). 
Este organismo-modelo tem sido utilizado em ecotoxicologia e outras áreas para me-
dir os efeitos dos poluentes sobre a comunidade de peixes e a biodiversidade, uma 
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vez que ele geralmente reage com grande sensibilidade às mudanças no ambiente e 
seu comportamento pode ser influenciado por fatores ambientais (Kopp et al., 2018).

O teste de toxicidade aguda de embriões de peixe (Fish Embryo Acute Toxicity – 
FET) é usado como uma alternativa ao teste de toxicidade aguda em animais e em 
peixes juvenis e adultos. Este teste destina-se a determinar a toxicidade aguda de 
substâncias químicas em estágios embrionários de peixes (Organisation for Econo-
mic Co-operation and Development, 236, 2013), no qual, devido ao estágio primordial 
do desenvolvimento do sistema nervoso, considera-se que nem dor nem desconforto 
possam ser percebidos, podendo o organismo ser considerado como um substituto a 
organismos juvenis e adultos para estes testes. Estudos mostram que há efeitos toxico-
lógicos semelhantes em embriões de zebrafish e em humanos (Yao et al., 2018).

Os testes com zebrafish fornecem importantes informações sobre a mortalidade e 
outros efeitos, como diminuição do comprimento padrão devido à exposição a com-
postos químicos. O zebrafish tem córion transparente, o que permite a observação 
atenta de seu desenvolvimento, motivo pelo qual é frequentemente usado em testes 
que investigam os efeitos diretos ou indiretos da substância no desenvolvimento em-
brionário. O desenvolvimento do zebrafish é rápido, com a embriogênese completa 
em 72 horas pós-fertilização (hpf) e a maioria dos órgãos totalmente desenvolvidos 
em 96 hpf, permitindo que atinjam a idade adulta em torno de 3 meses. Alguns pro-
dutos químicos podem afetar o desenvolvimento de embriões e larvas de zebrafish. 
Parâmetros usados em teste de toxicidade embrionária incluem mortalidade, taxa de 
eclosão, frequência cardíaca, presença de edema, entre outros (Clemente et al., 2019).

Os testes de toxicidade e sobrevivência de peixes são ferramentas importantes 
para o monitoramento da poluição ambiental. Dessa forma, são feitos testes durante 
os estágios iniciais de vida do peixe, seu crescimento e reprodução. Devido à barreira 
imposta pelo córion na penetração do composto em estudo, o teste FET é por vezes 
conduzido em embriões cujo córion foi removido. A remoção da membrana do có-
rion garante a exposição direta dos embriões, reduzindo as fontes de variabilidade 
e contribuindo para a padronização dos testes de toxicidade embrionária em peixes 
(Medeiros et al., 2021).

A adsorção e a absorção de poluentes pelos peixes podem ocorrer através da su-
perfície branquial. Após a absorção, os efeitos tóxicos dependem essencialmente de 
vários fatores tais como via de exposição, relação dose-resposta, tempo de exposição e 
interações nos mecanismos envolvidos no processo de absorção. Na dependência da 
espécie e dos estágios da vida, a sensibilidade dos organismos ao composto pode va-
riar. Dada a possibilidade de exposição prolongada aos compostos presentes no am-
biente, como os NMs, torna-se importante a aplicação de um conjunto de bioensaios 
na avaliação do perigo potencial, levando em consideração esses fatores. Em conse-
quência, bioensaios como taxas de sobrevivência, malformação, tamanho, eclosão e 
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biomarcadores bioquímicos podem ser realizados em diferentes organismos expostos 
em diferentes condições experimentais (Pereira et al., 2021).

O efeito combinado da mistura dos herbicidas ametrina (500  g  L−1) e diuron 
(468 g kg−1) + hexazinona (132 g kg−1) foi avaliado sobre o peixe D. rerio (Tesolin et al., 
2014). O ensaio foi baseado no teste FET da Organisation for Economic Co-opera-
tion and Development (2006), com duração de 96 horas. A partir dos testes agudos 
individuais, foi possível determinar a CL50-96h para os peixes expostos à ametrina, 
registrando-se um valor de 53,23 mg L−1. No caso do diuron + hexazinona, a CL50-96h 
foi determinada em 37,45 mg L−1. Quando em mistura, tanto a ametrina quanto o diu-
ron + hexazinona tornaram-se mais tóxicos para o peixe, em comparação com a expo-
sição individual a cada componente da mistura.

Observou-se ocorrência de edemas, atraso no desenvolvimento embrionário, ab-
sorção do saco vitelínico e diminuição na frequência cardíaca a partir das concen-
trações mais baixas da mistura. Pelos dados obtidos, concluiu-se que a mistura de 
ametrina e diuron + hexazinona é medianamente tóxica para o zebrafish e que os 
resultados seriam úteis na determinação de sua toxicidade no estabelecimento de 
concentrações máximas permissíveis desses herbicidas nos mananciais de água doce, 
com vistas à preservação de sua biota aquática associada.

Biomarcadores na Avaliação Ecotoxicológica

A importância do uso dos biomarcadores como parâmetros biológicos de exposi-
ção às substâncias químicas deve-se ao fato de eles estarem diretamente relacionados 
aos efeitos na saúde. Assim, um biomarcador que indica a ocorrência de uma dose 
biologicamente eficaz ou de um dano inicial à saúde pode ser útil na identificação de 
perigos por meio da associação do composto com o efeito adverso e, em consequên-
cia, na determinação das relações dose-resposta e na estimativa do risco dos produtos 
químicos presentes no ambiente. Além dos organismos não-alvo dos diferentes níveis 
tróficos, os biomarcadores também podem ser utilizados como parâmetros de expo-
sição dos agricultores aos agroquímicos, em uma proposta interdisciplinar, objetivan-
do subsidiar a sustentabilidade de sistemas produtivos em quatro fases consecutivas, 
desde o diagnóstico da situação de saúde, até ações de desenvolvimento na área de 
estudo (Castro et al., 1999a).

Os biomarcadores devem ser de fácil utilização e de baixo custo de obtenção 
para permitir seu amplo uso. Eles devem mostrar facilidade de levantamento, de 
compreensão e de comparação, e o nível de detalhamento da medida deve ser ade-
quado. Devem ainda facilitar o relacionamento de causa a efeito e envolver a medi-
da de respostas biológicas, além de trazer informações quanto ao seu mecanismo 
de ação (Castro, 2004).
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Atualmente, uma ampla gama de biomarcadores está disponível, como as mudan-
ças genéticas e moleculares, que tendem a ocorrer primeiro, seguidas por respostas 
celulares (por exemplo, padrões de expressão gênica, níveis hormonais, atividades de 
enzimas específicas, estrutura e função de organelas) em tecidos e órgãos, até o nível 
biológico em que os danos podem se manifestar como prejuízo no crescimento, re-
produção, anormalidades de desenvolvimento ou diminuição da sobrevida (Shugart 
et al., 1992). Assim, com o monitoramento destas alterações, pode ser avaliado o dano 
potencial de um agente antes que ocorram perturbações e consequências mais graves. 
Os biomarcadores podem também ser usados para desenvolver ensaios de triagem 
rápidos, que podem complementar outras técnicas de teste, reduzindo o número de 
amostras. Nesse contexto, as técnicas baseadas em biomarcadores têm um papel im-
portante a desempenhar no monitoramento e proteção ambiental (Zucchi et al., 2004).

Em geral, os biomarcadores usados no monitoramento ambiental são classifica-
dos em duas categorias principais: exposição e efeito. O biomarcador de exposição 
é avaliado pela presença de uma substância exógena ou de seu metabólito em um 
organismo, enquanto um biomarcador de efeito constitui uma alteração (bioquímica, 
fisiológica, comportamental ou outra) mensurável dentro de um organismo, que pode 
ser associada a um dano à saúde. De acordo com o documento, o uso dos biomarca-
dores deve levar em conta também questões éticas e sociais (Organização Mundial da 
Saúde, 1993). Há também o biomarcador de suscetibidade ou genético que avalia os 
mecanismos relacionados à ação tóxica e ao grau de resposta dos indivíduos mas não 
é muito utilizado no monitoramento ambiental.

Em relação à toxicologia aquática, McCarty e Munkittrick (1996) estabeleceram 
quatro classes reconhecíveis de biomarcadores: 1) bioquímicos (enzimas, hormônios, 
metalotioneínas); 2) fisiológicos (crescimento, reprodução); 3) toxicológicos (compor-
tamento, letalidade, teratogenicidade, carcinogenicidade); e 4) ecológicos/comunitá-
rios (alterações em estruturas e relações do ecossistema). Essas classes correspondem 
a diferentes funções e diferentes níveis de organização biológica.

A sensibilidade de um organismo a um poluente pode variar não só na depen-
dência da qualidade ambiental, como luminosidade e temperatura, mas também no 
nível nutricional, idade, sexo, fase de desenvolvimento, características genéticas do 
organismo, competição entre indivíduos ou espécies, etc. Várias espécies vêm sendo 
empregadas internacionalmente em ensaios laboratoriais de testes de toxicidade, re-
presentando os mais diversos ecossistemas e níveis tróficos. No entanto, não existe 
uma única espécie de organismo que represente integralmente os efeitos causados 
em um determinado ecossistema. Em consequência, são usados organismos que são 
fáceis de reproduzir, adaptam-se facilmente às condições do laboratório e são repre-
sentativos do ambiente em consideração (Castro; Jonsson, 2012).

A seguir, será exemplificado o uso de alguns biomarcadores comumente estudados.
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Biomarcadores Bioquímicos (Atividade Enzimática)

Os biomarcadores bioquímicos podem ser utilizados em grande variedade de 
organismos. Em estudos ecotoxicológicos, geralmente, são avaliadas várias enzimas. 
Dentre os biomarcadores mais usados, destacam-se as alterações das enzimas de bio-
transformação, cuja atividade nos organismos pode ser induzida ou inibida após a 
exposição aos compostos; e as do estresse oxidativo, uma vez que diversos compostos 
tóxicos ambientais ou seus metabólitos podem levar a efeitos tóxicos desta forma.

A toxicidade do herbicida ametrina para embriões de D. rerio foi avaliada usando 
parâmetros bioquímicos (Moura et al., 2018). Neste estudo, a enzima lactato desidroge-
nase mostrou resposta satisfatória na menor concentração-teste (4 μg L−1), indicando 
uma alta demanda de energia necessária para lidar com a condição de estresse. Níveis 
de enzimas antioxidantes foram alterados em concentrações intermediárias e altas, 
enquanto o dano oxidativo (peroxidação lipídica) foi observado na maior concentra-
ção testada (10 mg L−1). As correlações mais importantes foram entre a peroxidação 
lipídica (LPO) e enzimas do sistema antioxidante, como a glutationa redutase (GR), 
glutationa peroxidase (GPx) e glutationa-S-transferase (GST). Os resultados sugerem 
que, assim como para outros herbicidas do grupo das triazinas, o estresse oxidativo é 
uma das principais vias de toxicidade para ametrina. Concluiu-se que os efeitos su-
bletais foram observados para concentrações na mesma faixa daquelas encontradas 
no meio ambiente, e, portanto, dado que a ametrina é amplamente usada na cultura 
canavieira, uma avaliação detalhada de risco deve ser realizada com base no monito-
ramento de parâmetros subletais e de longo prazo que também devem considerar as 
misturas como cenários.

Clemente et al. (2014b, 2017, 2019) avaliaram diferentes enzimas de biotransfor-
mação, estresse oxidativo e/ou acetilcolinesterase (AChE) como biomarcadores em 
relação aos possíveis efeitos na atividade de enzimas causadas por diferentes NMs, 
como TiO2 NP e OG. Em ambos os casos, as enzimas relacionadas ao estresse oxida-
tivo e a AChE, em especial, mostraram-se sensíveis à exposição ao NM. Uma vez que 
a acetilcolina (ACh) desempenha um papel crucial nas sinapses do sistema colinérgi-
co, a inibição da AChE pode afetar o equilíbrio e a locomoção dos animais expostos. 
Clemente et al. (2019) observaram um aumento na atividade locomotora de larvas de 
zebrafish aos 5 dias de vida expostas ao OG, mas, aos 7 dias de vida, as larvas não apre-
sentaram diferenças significativas na atividade locomotora. Estas observações eviden-
ciam que alguns mecanismos de homeostase compensatória podem estar envolvidos 
nos efeitos de desenvolvimento observados no zebrafish. A atividade da AChE pode 
estar relacionada a problemas no desenvolvimento da larva de peixe no tocante à ve-
locidade e à distância percorrida durante os testes (Clemente et al., 2019) ou, ainda, 
quanto a alterações morfológicas como a cauda encurvada (Luis et al., 2021). O siste-
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ma colinérgico pode estar envolvido em alterações morfológicas como a curvatura da 
cauda de peixe, devido ao desenvolvimento muscular anormal causado pela inibição 
de atividade da AChE (Pamanji et al., 2015).

Biomarcadores Fisiológicos (Reprodução, Teratogenicidade, Desenvolvi-
mento)

Muitos biomarcadores diferentes podem ser usados para avaliar o desenvol-
vimento de um organismo, como danos genéticos, aspectos do desenvolvimento 
físico, maturação de reflexos etc. A exposição materna a agroquímicos durante a 
fase reprodutiva pode levar a alterações no desenvolvimento de roedores (Castro, 
2013a). Consequentemente, é importante realizar a avaliação dos possíveis efeitos 
da exposição aos agroquímicos em diferentes períodos de desenvolvimento (Cas-
tro et al., 1992).

Além de estudos sobre a fertilidade da mãe e a viabilidade do filhote, podem 
ser realizados testes para avaliação da cito- e genotoxicidade pela exposição ao pro-
duto tanto por meio de testes in vitro quanto in vivo (Castro; Poli, 2013). Assim, a 
análise cromossômica com ratas expostas a diferentes concentrações do fungicida 
mancozeb, nos períodos inicial e de organogênese da gestação, mostrou que o dano 
cromossômico observado em mães e filhotes aumenta com a concentração do fungi-
cida e pode estar relacionado a dano genético e risco teratogênico para a população 
exposta (Castro et al., 1999b). Ademais, resultados obtidos in vitro com leucócitos de 
duas espécies diferentes de roedores (rato e camundongo) mostram que o fungicida 
fenarimol afeta o DNA, conforme detectado pelo ensaio de eletroforese em gel de 
célula única (single cell gel electrophoresis – SCGE, ou ensaio Cometa) de forma dose-
-dependente. Mais ainda, a exposição simultânea de leucócitos de rato ao fenarimol 
e a um composto genotóxico modelo (bleomicina) produziu um efeito cito- e geno-
tóxico (Poli et al., 2003). Já ratas expostas ao fenarimol durante o início da gestação 
(1-6 dias), o final da gestação (últimos 6 dias) ou nos primeiros 6 dias de lactação mos-
traram um efeito genotóxico, detectado pelo ensaio Cometa, tanto em mães quanto 
em filhotes. A sensibilidade dos animais ao fenarimol parece ser maior durante o 
período pós-natal. Como o dano ao DNA aumenta durante o tempo de exposição 
(2 horas a 6 dias após o nascimento), os dados em filhotes sugerem que o fenarimol 
pode atuar principalmente no DNA celular por meio da exposição direta da ninhada 
via lactação (Castro et al., 2005).

Outras questões relacionadas à exposição perinatal devem ser consideradas. As-
sim, foram estudados os efeitos da exposição pré-natal de AgNP sobre os possíveis 
efeitos e consequências na prenhez de ratas e no desenvolvimento pós-natal da prole. 
Atualmente, uma possível abordagem para minimizar a perda de alimentos é a utili-



506

Agricultura & Meio Ambiente: A busca pela sustentabilidade

zação de embalagens microbicidas contendo AgNP, por causa de suas propriedades 
antimicrobianas. A eficácia inibitória microbiana de embalagens contendo NMs é 
determinada pelo contato do agente antimicrobiano contido na superfície da emba-
lagem com as bactérias. Porém, é importante avaliar se o nível de migração do NM do 
conteúdo da embalagem para o alimento pode causar toxicidade. No estudo, foram 
avaliados a duração da gestação (dias), tamanho da ninhada no nascimento, núme-
ro de filhotes natimortos, número de filhotes mortos durante o período de lactação, 
peso do embrião e o ganho médio de peso corporal das mães durante o período ges-
tacional. Os resultados não mostraram efeito sobre a duração da gestação, tamanho 
da ninhada ao nascimento e número de natimortos, tampouco sobre os parâmetros 
de desenvolvimento físico avaliados nos filhotes. Contudo, os resultados do estudo 
indicaram que a exposição materna às NPs pode induzir alterações sutis nos parâme-
tros reprodutivos da prole, como descida dos testículos e abertura vaginal, mesmo em 
concentrações que não causam mudanças nos parâmetros de desenvolvimento dos 
filhotes e reprodução materna (Becaro et al., 2021).

Nos últimos anos, em adição aos roedores, o zebrafish (D. rerio) tornou-se um or-
ganismo modelo popular para estudos toxicológicos com o uso padronizado de fases 
iniciais da vida na Diretriz 236 da Organização para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (teste FET). Nesse contexto, a fim de compreender o papel do dióxido de 
titânio com MWCNT no meio ambiente, Silva et al. (2018) avaliaram a exposição de 
embriões de D. rerio já que os NMs híbridos podem aumentar a eficácia dos NMs com 
um único composto. Os resultados não mostraram toxicidade aguda nem efeitos su-
bletais em embriões de D. rerio até 100 mg L−1, quando a taxa de eclosão e crescimento 
foram observados.

A taxa de crescimento algáceo, parâmetro associado à reprodução celular, também 
pode ser avaliada. A reprodução algácea pode ser tomada como marcador biológico 
satisfatório na avaliação de risco e monitoramento de áreas degradadas, especialmen-
te por herbicidas. Em um estudo realizado com a microalga P. subcapitata, foi realiza-
da a avaliação da toxicidade de NPs poliméricas de quitosana/tripolifosfato contendo 
ou não o herbicida paraquat, como também a influência de substâncias húmicas na 
estabilidade do sistema nanoparticula-herbicida (Grillo et al., 2015). Os resultados de-
mostraram que substâncias húmicas decrescem os efeitos tóxicos das nanoparticulas 
contendo paraquat. Também foi observado que o valor de CE50-96h do herbicida in-
cluído na nanoparticula (CE50-96h = 1,15 mg L−1) foi significativamente superior ao do 
herbicida isolado (CE50-96h = 0,48 mg L−1), o que corresponde a uma menor toxicidade 
na primeira situação. Estes resultados são importantes para a compreensão da intera-
ção de nanoestruturados com as espécies presentes em ecossistemas aquáticos e com 
as substâncias húmicas que influenciam os efeitos adversos de agroquímicos.
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Biomarcadores Fisiológicos (Comportamento)

O uso de indicadores específicos pode verificar a validade de um modelo utilizado 
na correlação entre sua medida e a exposição real. Na maioria das vezes, a toxicidade 
e, em especial, a neurotoxicidade ocasionadas pela exposição a substâncias tóxicas 
são avaliadas de acordo com algumas baterias de testes. Estes podem ser realizados 
pela avaliação de alterações de funções cognitivas – como aprendizagem e memória 
– e comportamentais, com a realização de protocolos experimentais em animais de 
laboratório. As respostas que envolvem atividade e comportamento são estudadas no 
contexto de exploração e aprendizagem, memória, novidade e ansiedade. Na depen-
dência do estágio de desenvolvimento do organismo, a utilização de um protocolo 
experimental contendo índices relacionados à reprodução e ao desenvolvimento ani-
mal pode identificar danos comportamentais iniciais devido à exposição a poluentes 
ambientais. Contudo, o conhecimento da qualidade dos dados auxilia na correta in-
terpretação dos efeitos potenciais da exposição a um poluente químico e abre pers-
pectivas de seu uso na saúde pública (Castro; Silva, 2009).

Um crescente número de evidências sugere que as habilidades de aprendizagem 
motora são indicadores confiáveis de aquisição comportamental e distúrbios cogni-
tivos e contribuem para estabelecer a extensão potencial desses efeitos cognitivos no 
neurodesenvolvimento. Nesse sentido, os modelos animais são essenciais para me-
lhorar a compreensão dos mecanismos neuronais subjacentes à exposição aos po-
luentes. De fato, numerosos estudos demonstraram que os efeitos neurotóxicos agu-
dos observados em modelos pré-clínicos de intoxicação aguda com organofosforados 
(OP) (Guignet et al., 2020) são amplamente replicados em modelos de intoxicação 
aguda com roedores.

De fato, a exposição a agroquímicos pode levar a possíveis alterações compor-
tamentais inclusive durante a exposição materna. Por conseguinte, a avaliação dos 
possíveis efeitos decorrentes da exposição aos agroquímicos é importante de ser re-
alizada em diferentes períodos do desenvolvimento, especialmente naqueles consi-
derados críticos devido à possível influência na morfologia e na fisiologia do sistema 
nervoso (Castro et al., 2000a, 2000b; Castro; Maia, 2012). Assim, por exemplo, foram 
observados alguns déficits neuromusculares e comportamentais em filhotes devido 
à exposição materna ao fungicida fenarimol. As alterações nos filhotes podem ocor-
rer principalmente durante o último período gestacional e a lactação (Castro et al., 
2007a). Além disso, o sulfentrazone pode causar alterações no sistema nervoso do fi-
lhote de rato em diferentes estágios de desenvolvimento pós-natal, como evidenciado 
por alguns atrasos no desenvolvimento de reflexos e coordenação motora (Castro et 
al., 2007b). Mais ainda, os efeitos da exposição a misturas de agroquímicos podem ser 
investigados por biomarcadores comportamentais (Castro; Chiorato, 2007).
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Assim, a avaliação de efeitos adversos do paclobutrazol – utilizado como fungi-
cida e regulador de crescimento vegetal – na reprodução e no desenvolvimento da 
ninhada mostrou que ocorreram algumas diferenças nos animais expostos quanto ao 
estado funcional do sistema nervoso de filhotes de ratos em diferentes estágios do de-
senvolvimento, mesmo em doses que não causaram toxicidade materna. Nesse senti-
do, foram observados danos nos filhotes na expressão do reflexo de sobressalto, além 
de alteração da locomoção observada em uma arena de campo aberto. Contudo, não 
foram observadas alterações no comportamento de natação. Estes dados fornecem 
subsídios para estudos adicionais sobre os efeitos potencialmente tóxicos que a expo-
sição das mães a esse pesticida pode ocasionar em suas ninhadas (Castro et al., 2004).

Os biomarcadores comportamentais ainda podem ser usados em uma grande va-
riedade de objetivos experimentais. Dessa forma, alterações comportamentais, como 
aquelas observadas em testes de tarefas motoras e exploratórias, podem ser observa-
das devido à subnutrição, refletindo a maturação atrasada de estruturas responsáveis 
pelas respostas sensório-motoras, como o cerebelo, pois grande parte da maturação 
cerebelar ocorre após o nascimento (Barbosa et al., 2016).

Alguns ensaios comportamentais também permitem a análise e caracterização 
de paralelos entre espécies, gerando achados valiosos para estudos evolutivos e com-
parativos. Essas ferramentas avaliam comportamentos que são conservados em mo-
delos animais como zebrafish e roedores. O zebrafish (D. rerio) pode ser usado para 
estudar e modelar a toxicidade de eventos, desde modificações em nível celular até 
mudanças no fenótipo, incluindo alterações no crescimento e desenvolvimento ou 
comportamento. O aumento da utilização e padronização de ensaios comportamen-
tais em peixes adultos fornece resultados de alta qualidade e demonstra possíveis al-
terações funcionais da exposição aos xenobióticos (Figura 14.5).

Estes biomarcadores comportamentais podem ser usados também para auxiliar a 
avaliação do emprego de polímeros naturais na nanoencapsulação de nutrientes para 
uso na aquicultura (Luis et al., 2021).

Figura 14.5. (A) Larvas de zebrafish; (B) Avaliação comportamental da larva de forma individual.

A B
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Em termos de neurotoxicidade, o zebrafish fornece um modelo poderoso para 
investigar mudanças no sistema nervoso devido à exposição a vários compostos, ofe-
recendo a capacidade de estudar seus mecanismos de ação (Fitzgerald et al., 2021). 
Nesse contexto, a exposição a NMs, como o OG, foi capaz de induzir alterações não só 
bioquímicas e morfológicas, mas também comportamentais, em larvas de zebrafish 
(Clemente et al., 2019).

ASPECTOS DE BIOACUMULAÇÃO NOS ORGANISMOS

Bioacumulação é um processo frequente em compartimentos aquáticos pelo qual 
compostos químicos são absorvidos pelos organismos de forma direta a partir do 
ambiente (solo, sedimento, água), ou de forma indireta, pela ingestão de alimentos 
que contêm esses compostos. Estes devem possuir uma certa lipossolubilidade para 
serem retidos nos tecidos do organismo e permitir que a sua taxa de absorção e arma-
zenamento seja mais elevada que a de excreção.

A bioacumulação ocorre quando a velocidade de absorção de um composto ex-
cede sua velocidade de eliminação, resultando em acúmulo no organismo. Enquan-
to a bioacumulação é a ingestão de uma substância química e sua concentração no 
organismo por todos os meios possíveis, incluindo contato, respiração e ingestão, a 
bioconcentração é a ingestão e retenção de uma substância em um organismo inteiro 
pela respiração através da água (em ecossistemas aquáticos), ou do ar (em ecossiste-
mas terrestres). Por outro lado, a biomagnificação ocorre quando o produto químico 
passa pela cadeia alimentar para níveis tróficos mais elevados, de modo que, em pre-
dadores, excede a concentração esperada para o equilíbrio entre um organismo e seu 
ambiente (Alexander, 1999).

A bioconcentração é a forma mais direta de avaliar o acúmulo de substâncias em 
organismos aquáticos. É um fenômeno importante para observar a manifestação de 
efeitos subletais do composto em organismos não-alvo e para prevenir a contamina-
ção de organismos aquáticos utilizados como alimentos para o consumo humano. É 
estimada pelo fator de bioconcentração (FBC), que é a relação entre a concentração 
da substância no tecido do organismo (Co) e a concentração na água (Ca), quando for 
atingido o equilíbrio aparente durante a fase de acúmulo do composto. Entretanto, 
este fator pode também ser calculado pela relação da constante de assimilação pela 
constante de eliminação. A avaliação da bioconcentração é importante para calcu-
lar parâmetros da cinética do produto e compará-los com outros compostos e outras 
espécies, além de contrastar seu acúmulo no organismo com os valores de Ingestão 
Diária Aceitável (IDA) propostos pela Organização Mundial da Saúde. Por meio dos 
ensaios de avaliação da bioconcentração, pode-se também estudar a redução do com-
posto nos tecidos do organismo quando cessa a exposição e calcular o tempo de de-
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pleção de resíduos para atingir níveis no produto alimentar que estejam de acordo 
com a legislação vigente.

Em um estudo com o fungicida e regulador de crescimento vegetal paclobutrazol, 
estudou-se sua bioconcentração no peixe pacu prata (Metynnis argenteus) (Jonsson et 
al., 2002). Ao final da exposição (28º dia), a concentração de paclobutrazol determina-
da em músculo atingiu níveis residuais de 166 mg kg−1 para a concentração média de 
2,7 mg L−1 determinada na água. O FBC estimado para o paclobutrazol na situação de 
equilíbrio foi equivalente a 73, classificando-o como “medianamente bioconcentrá-
vel”. De acordo com valor estimado de FBC, e com o valor da IDA para o paclobutra-
zol de 0,1 mg kg−1 de peso corpóreo, a concentração máxima permitida do ingrediente 
ativo em corpos d’água para evitar efeitos adversos quanto ao consumo do peixe seria 
equivalente a 0,2 mg L−1. Este valor foi estimado com base na concentração na água 
que seria atingida pela aplicação direta da dose máxima recomendada do paclobutra-
zol (3,0 kg i.a. ha−1) sobre uma lâmina de água de 150 cm e considerando-se o consumo 
diário de 500 g de peixe por um indivíduo adulto de 70 kg.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os estudos ecotoxicológicos estão focados no aprimoramento e desenvolvimento 
de novos métodos para avaliar o impacto da toxicidade dos poluentes em organismos 
vivos e ecossistemas. A toxicidade dos xenobióticos e dos contaminantes emergentes 
tem estimulado o desenvolvimento de métodos e o aprimoramento de procedimentos 
analíticos capazes de avaliar seus efeitos biológicos. Embora as respostas dos biomar-
cadores possam ser difíceis de interpretar, a integração de suas várias medidas pode 
sinalizar inequivocamente um dano.

Nesse contexto, a qualidade ambiental poderá ser melhor avaliada através do bio-
monitoramento com o uso de animais-sentinela em conjunto com o desenvolvimento 
de biomarcadores moleculares. Para tanto, os métodos de proteômica oferecem uma 
abordagem atraente para o estudo das respostas moleculares iniciais dos organismos 
aos estressores ambientais. Esta abordagem poderá ser usada para identificar as vias 
de toxicidade, quantificar mais precisamente os novos biomarcadores e traçar as pos-
síveis vias de resultados adversos (Gouveia et al., 2019).

Levando em consideração a necessidade de realizar esforços para melhor compre-
ender as propriedades toxicológicas e ecotoxicológicas dos poluentes ambientais e o 
papel dos organismos nos processos de transferência de poluentes, o fornecimento de 
dados sob uma perspectiva abrangente e integrada torna-se uma importante contri-
buição para a promulgação de normas de proteção ao meio ambiente. Portanto, terá 
importância crescente a cooperação interdisciplinar de pesquisadores e profissionais 
atuantes (físicos, químicos, biólogos, farmacêuticos etc.) com o objetivo de alcançar 
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uma melhor compreensão dos complexos mecanismos que regulam a transferência e 
atividade de poluentes e seus efeitos sobre diferentes organismos-alvo.

Uma vez que os testes ecotoxicológicos permitem avaliar a atividade de substân-
cias em diferentes níveis, seus resultados têm o potencial de direcionar controles, 
regulamentos, leis e outras atividades destinadas a preservar o ambiente, além de 
possibilitar a articulação dos diversos setores públicos e privados relacionados à saú-
de ambiental. Os resultados obtidos com o uso de bioindicadores podem contribuir 
para o estabelecimento de limites máximos permissíveis de xenobióticos no compar-
timento aquático e, em consequência, para políticas públicas no Brasil.

Assim, espera-se que as ações geradas pelos resultados obtidos a partir de novos 
estudos contribuam para a produção e compilação de um conjunto de dados que ser-
virá para auxiliar futuramente a análise dos possíveis efeitos tóxicos causados pelos 
agroquímicos junto aos órgãos reguladores.
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INTRODUÇÃO

Agrotóxicos têm sido utilizados na agricultura para controlar pragas e doenças, 
a fim de aumentar a produtividade. Entretanto, o uso abusivo destes produtos pode 
deixar resíduos no ambiente e causar efeitos adversos aos ecossistemas e aos seres hu-
manos. Além dos agrotóxicos, a presença de resíduos de drogas veterinárias utilizadas 
na pecuária e contaminantes emergentes (fármacos, hormônios, nanopartículas, mi-
croplásticos, dentre outros) são também de grande preocupação e devem ser avaliados. 
Para determinar os níveis de resíduos e contaminantes em amostras ambientais, que 
são da ordem de mg Kg-1 (ou mg L-1) – ng Kg-1 (ou ng L-1), é necessário o desenvolvimento 
e a validação de métodos analíticos que sejam confiáveis e sensíveis. De forma geral, as 
análises de resíduos envolvem as seguintes etapas: extração dos analitos de interesse, 
remoção dos interferentes da matriz, pré-concentração do extrato, detecção e quan-
tificação por técnicas instrumentais. Para que o método seja considerado confiável e 
adequado para a finalidade em que será utilizado, há a necessidade de realizar a sua 
validação utilizando guias fornecidos pelas agências reguladoras nacionais e interna-
cionais, e atingir níveis, sempre que houver, abaixo dos Limites Máximos de Resíduos 
(LMR) permitidos. Assim, este capítulo descreve uma revisão sobre os principais mé-
todos de extração e técnicas instrumentais (com ênfase nas cromatográficas) utilizadas 
na determinação de resíduos e contaminantes em amostras ambientais e de alimentos, 
bem como os protocolos de validação utilizados. Serão incluídas também aplicações 
dos métodos analíticos desenvolvidos e validados, tais como programas de monitora-
mento de qualidade de água, estudos de comportamento de xenobióticos no ambiente, 
estudos ecotoxicológicos (bioconcentração), segurança dos alimentos, dentre outras.
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RESÍDUOS E CONTAMINANTES NO AMBIENTE

Agrotóxicos

Em geral, o controle de pragas e doenças pré e pós-colheita é feito pelo uso de 
agrotóxicos (pesticidas, agroquímicos, defensivos fitossanitários ou agrícolas), e está 
intimamente relacionado com a quantidade e qualidade de alimentos disponíveis 
para o crescimento da população mundial. A evolução da produção agrícola e a ex-
pansão da monocultura, associados ao clima tropical, predominante na agricultura 
brasileira (na qual o ciclo das pragas não é interrompido pelo frio), têm levado a uma 
intensificação do uso dos agrotóxicos, e, consequentemente, a uma intensa exposição 
humana a estes compostos, seja de forma ocupacional ou ambiental.

Fatores como os processos de degradação (fotodegradação, biodegradação e hi-
drólise) e volatilização que ocorrem com os pesticidas, o modo de aplicação e as con-
dições climáticas corroboram não somente com o uso em larga escala, mas também 
com a disseminação dos pesticidas no ambiente.

O uso indiscriminado e incorreto dos agrotóxicos resulta em significativo im-
pacto econômico, na existência de resíduos destas substâncias em alimentos acima 
dos limites máximos estabelecidos, na resistência aos pesticidas desenvolvida por 
insetos e micro-organismos fitopatogênicos, e na contaminação ambiental (ar, solo, 
águas superficiais e subterrâneas), fatores que podem comprometer a sustentabili-
dade da agricultura.

Uma vez no ambiente, os contaminantes estão sujeitos a uma combinação de pro-
cessos que podem afetar seu destino e comportamento no ambiente. A transferência 
das moléculas de agrotóxicos dos compartimentos terrestres para os compartimentos 
aquáticos é uma dinâmica constante, principalmente em áreas agrícolas. O uso de di-
ferentes moléculas em elevadas quantidades, a erosão do solo em áreas agrícolas e 
a adesão destas moléculas no solo são fatores que determinam a intensidade desta 
transferência. O conhecimento das propriedades químicas e físicas dos contaminan-
tes orgânicos é necessário para prever onde possivelmente encontraremos as maiores 
concentrações dos agrotóxicos nos diferentes compartimentos ambientais, e assim 
avaliar os possíveis impactos no ecossistema de destino (Dellamatrice; Monteiro, 2014).

Uma ferramenta que auxilia no uso correto e seguro dos agrotóxicos é o Agrofit, 
Sistemas de Agrotóxicos Fitossanitários. Trata-se de um banco de dados que reúne 
informações de uso e aplicação de todos os agrotóxicos registrados no Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa). Traz também informações do Minis-
tério da Saúde (Anvisa) e do Ministério do Meio Ambiente (Ibama), e está disponível 
para consulta pública (https://agrofit.agricultura.gov.br/).

https://agrofit.agricultura.gov.br/). a
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Drogas veterinárias

Dentre os produtos de uso veterinário, os medicamentos ou drogas veterinárias 
são substâncias utilizadas tanto para a prevenção/tratamento de doenças, como para a 
promoção de crescimento de animais produtores de alimentos. Embora os benefícios 
do uso de medicamentos veterinários sejam importantes, os possíveis efeitos em orga-
nismos não alvo são extremamente preocupantes. Drogas veterinárias são potencial-
mente contaminantes por apresentarem efeitos biológicos em baixas concentrações, 
o que pode resultar em efeitos adversos à saúde humana, surgimento e propagação 
de parasitas e bactérias resistentes, em particular as de interesse à medicina humana, 
além de prejuízos ao meio ambiente. A pecuária intensiva representa a principal fonte 
de contaminação do solo por drogas veterinárias, enquanto atividades relacionadas à 
aquicultura destacam-se pela contaminação dos corpos aquáticos. Uma vez no am-
biente, as drogas veterinárias podem afetar tanto os organismos vivos de vida aquática 
(bactérias marinhas, algas, crustáceos, peixes, e outros) como terrestres (microrganis-
mos, insetos), além de plantas (Bartikova et al., 2016). Dependendo da espécie, as plan-
tas podem apresentar, frente a drogas veterinárias, tanto fitoxicidade como podem ser 
utilizadas na remoção destes contaminantes do ambiente (fitorremediação).

Outro importante aspecto sobre o uso excessivo e indevido de drogas veterinárias 
é a contaminação de alimentos de origem animal. Uma das maneiras de se garantir 
que a exposição da população a essas substâncias esteja dentro de níveis aceitáveis é 
pelo estabelecimento dos limites máximos de resíduos (LMR) de drogas veterinárias 
nesses alimentos, e, com isso, reduzir os riscos relacionados à saúde pública (Ji et al., 
2021). No Brasil a Instrução Normativa nº 51, de 19 de dezembro de 2019, estabelece, 
entre outros, a lista de limites máximos de resíduos (LMR) de medicamentos veteri-
nários em alimentos de origem animal.

Contaminantes emergentes

Contaminantes emergentes, ou contaminantes de preocupação emergentes, são 
compostos químicos que têm sido detectados nos diferentes compartimentos am-
bientais, e que são predominantemente de origem antrópica, provenientes de efluen-
tes domésticos (fármacos e produtos de higiene pessoal), industriais (bisfenol A, al-
quilfenóis, bifenilas policloradas, ftalatos, compostos perfluorados e retardantes de 
chama bromados), atividades agrícolas (pesticidas) e pecuárias (drogas veterinárias), 
sendo amplamente encontrados nos corpos aquáticos.

Não se trata apenas de novos compostos, mas também de compostos que vêm 
sendo utilizados há tempo. Mas apenas com o advento de novas técnicas analíticas 
foi possível a quantificação de tais compostos em valores de µg L-1 ou ng L1. As subs-

https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/inspecao/produtos-animal/plano-de-nacional-de-controle-de-residuos-e-contaminantes/instrucao-normativa-2019_51-anvisa.pdf
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tâncias são potencialmente tóxicas, cujo efeito ou presença no meio ambiente ain-
da são pouco conhecidas, sendo ainda necessários estudos para avaliação de riscos 
à saúde humana. São compostos que geralmente não estão incluídos em programas 
de monitoramento da qualidade de rotina pelos órgãos de meio ambiente e saúde, e 
tampouco são legislados.

No Brasil, apesar do grande número de agrotóxicos registrados no Mapa, e con-
siderando que os pesticidas configuram um importante grupo de contaminantes de 
preocupação emergente, aproximadamente 30 são incluídos em normativas: Portaria 
MS nº 2.914/2011, e/ou nas Resoluções CONAMA nº 357/2005 (água superficial) e nº 
396/2008 (água subterrânea). Segundo Montagner e colaboradores (2017), inúmeros 
pesticidas são encontrados em águas superficiais, subterrâneas e tratadas, incluindo 
5 dos 8 ingredientes ativos mais vendidos no Brasil durante o ano de 2016: glifosato, 
2,4-D, atrazina, carbendazim e imidacloprido, sendo que a atrazina é incluída na lista 
de substâncias proibidas pela União Europeia. Assim, pesticidas configuram um im-
portante grupo de contaminantes de preocupação emergente.

MÉTODOS PARA EXTRAÇÃO, LIMPEZA E/OU PRÉ-
CONCENTRAÇÃO DOS ANALITOS EM DIFERENTES MATRIZES

Extração líquido-líquido

A extração líquido-líquido (LLE, do inglês Liquid Liquid Extraction) é conhecida 
como extração por solvente ou partição, técnica empregada para separar um ou mais 
componentes de uma mistura heterogênea de líquidos, baseada em suas diferentes 
solubilidades em dois líquidos imiscíveis, normalmente água e um solvente orgâni-
co. Os solventes mais utilizados são: hexano, éter dietílico, diclorometano e cloro-
fórmio. O composto mais hidrofílico se desloca para a fase aquosa, e o mais hidro-
fóbico para a fase orgânica. A extração consiste em adicionar um solvente orgânico 
imiscível à amostra em um funil de separação e agitar. Após a separação das fases, 
recolhe-se o solvente contendo o analito, e o processo é repetido por mais vezes, a 
fim de aumentar a eficiência de extração (Borges et al., 2015). As vantagens da LLE 
são a simplicidade do método, baixo custo e possibilidade de utilizar vários tipos de 
solventes, com ampla faixa de polaridade. Porém possui desvantagens, como ser um 
processo longo, possibilidade de ter perda do analito durante a extração, formação 
de emulsões, uso de grandes volumes de amostras e de solventes tóxicos, e dificulda-
de na automação (Queiroz et al., 2001).



523

Capítulo 15 • Métodos para a determinação de resíduos e contaminantes em amostras ambientais e de alimentos

Extração em fase sólida

A extração em fase sólida (SPE) é uma das técnicas de extração mais utilizadas 
hoje em dia. Nela, os analitos de interesse presentes em uma amostra aquosa são ex-
traídos, com os compostos interferentes, após passarem por um cartucho contendo 
um material retido/empacotado, denominado sorvente, entre dois filtros. Um sorven-
te orgânico seletivo é geralmente utilizado para remover os interferentes, e outro sor-
vente é usado para lavar os analitos de interesse.

Esta técnica de extração foi desenvolvida em meados da década de 1970 (Lanças, 
2004), baseando-se em uma técnica de separação líquido-sólido que utiliza mecanis-
mos de separação da cromatografia líquida de baixa pressão. Desta forma, a coluna 
contendo a fase sólida (sorvente) realiza a separação quando a solução colocada no 
cartucho é aspirada utilizando-se um pequeno vácuo. Após a drenagem do líquido da 
amostra, o analito retido no cartucho é extraído em sorvente submetido para posterior 
análise por técnicas cromatográficas instrumentais, como a Cromatografia Líquida 
de Alta Eficiência ou Cromatografia Gasosa. É importante ressaltar que a SPE pode 
ser facilmente automatizada e tem a capacidade de extrair muitas amostras simulta-
neamente. As etapas envolvidas na SPE incluem: (1) ativação e condicionamento do 
cartucho, (2) adição da amostra, (3) remoção dos interferentes e (4) eluição do analito, 
que pode estar na concentração adequada para detecção ou quantificação, ou, se não 
estiver, deve se adicionar uma etapa de concentração. Os mecanismos envolvidos na 
separação podem ser: (a) adsorção; (b) partição (fase normal e fase reversa); (c) troca 
iônica; (d) exclusão por tamanho (Lanças, 2004).

Micro extração em fase sólida

 O sistema de micro extração em fase sólida (SPME) foi desenvolvido por Pawlis-
zyn e Arthur (1990) no início da década de 1990, e baseia-se na adsorção dos analitos 
em uma fibra de sílica coberta com uma camada de sorvente. O dispositivo básico de 
SPME consiste em um bastão de fibra ótica de sílica fundida (FS) de 100 mm de diâ-
metro, com 10 mm de uma extremidade recoberta com um filme fino de um polímero, 
isto é, poli-dimetilsiloxano (PDMS) poliacrilato (PA), ou Carbowax, podendo também 
ser um sólido adsorvente, como o carvão ativo microparticulado (Carboxen) (Valente; 
Augusto, 2020). Esta fibra fica acondicionada em uma microsseringa, que a protege 
quando não está em uso. Posteriormente, os analitos são dessorvidos termicamente, 
no injetor do cromatógrafo a gás (GC). A SPME preserva todas as vantagens da SPE, 
tais como simplicidade, baixo custo, fácil automação, e facilidade de amostragem em 
campo, e, ao mesmo tempo, elimina desvantagens da SPE, como o entupimento do 
cartucho e o uso de solventes.
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A SPME envolve algumas etapas, como: (1) introdução da fibra; (2) exposição da 
fibra; (3) retração da fibra para dentro do dispositivo; (4) acomodação do dispositivo; 
e (5) exposição da fibra no injetor de um GC. Após todas essas etapas, por dessorção 
térmica, os analitos vão para o sistema cromatográfico quando a coluna é aquecida, 
conforme o programa de temperatura realizada para a separação destes. Observou-se 
que muitas variáveis influenciam no processo de extração, como o tempo de exposição 
da fibra na solução a ser analisada, a presença de interferentes, os parâmetros de vali-
dação, como seletividade, linearidade, reprodutibilidade, recuperação, entre outros. Os 
modos de operação em SPME são a extração via: (A) headspace: o recobrimento da fibra 
(fase sólida) não entra em contato direto com a amostra, e os analitos são volatilizados 
através de uma barreira de ar até atingirem a fibra; (B) extração direta: o recobrimento 
da fibra é inserido diretamente na amostra quando os analitos possuem características 
de volatilidade média e baixa; (C) extração indireta: recomendada apenas quando o 
modo direto ou headspace não são adequados, com analitos com características de vola-
tilidade baixa. Utiliza-se uma membrana protetora sobre a fibra para proteção no caso 
de análise de amostras complexas e sujas, como os fluidos biológicos. Durante o desen-
volvimento do método, é importante padronizar o controle de algumas variáveis expe-
rimentais, como temperatura e tempo de extração, escolha do revestimento da fibra, 
velocidade de agitação, pH e força iônica do meio, e tempo de dessorção (Lanças, 2004).

QuEChERS e QuEChERSER

Em 2003, Anastassiades e colaboradores desenvolveram o método “rápido, fácil, 
barato, eficiente, robusto e seguro”, em inglês, “quick, easy, cheap, effective, rugged and 
safe”, que forma o acrônimo QuEChERS. O método foi desenvolvido para a deter-
minação de resíduos de agrotóxicos em amostras de alimentos e tornou-se o método 
oficial da European Committee for Standardization (CEN - EN 15662)1.

Basicamente, a extração é subdividida em três etapas: extração, partição e limpeza, 
e possui três principais versões: original, citrato e acetato (Anastassiades et al., 2003; 
Payá et al., 2007; Prestes et al., 2009). Nos últimos anos, o QuEChERS sofreu muitas mo-
dificações e tornou-se bem estabelecido em diversas aplicações analíticas, tais como: 
a) resíduos de agrotóxicos (Ferreira et al., 2016); b) resíduos de drogas veterinárias (Zao 
et al., 2021); e c) resíduos de pesticidas em solo argiloso (Dacal et al., 2021). Desde o 
seu desenvolvimento, o QuEChERS representou um grande avanço frente aos outros 
métodos tradicionais, que utilizam grandes quantidades de reagentes e solventes, 

1 Disponível em: https://www.en-standard.eu/csn-en-15662-foods-of-plant-origin-multimethod-for-the-de-
termination-of-pesticide-residues-using-gc-and-lc-based-analysis-following-acetonitrile-extraction-parti-
tioning-and-clean-up-by-dispersive-spe-modular-quechers-method
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além de reduzir o tempo de análise e custos. Esse avanço vem propiciando análises 
com bons resultados quando realizadas usando a cromatografia líquida e gasosa (LC e 
GC) acopladas à espectrometria de massas (MS), que são sensíveis e seletivas (Hrynko 
et al., 2021). Recentemente, Monteiro e colaboradores (2014) desenvolveram um novo 
método baseado em QuEChERS, intitulado QuEChERSER Mega Método, cuja prin-
cipal proposta foi simplificar a extração reduzindo algumas das etapas para amostras 
como carnes (Monteiro et al., 2021) e peixes (Ninga et al., 2021). QuEChERS foi reava-
liado e otimizado em um protocolo de extração genérico, denominado QuEChERSER. 
Considerado “mega método”, o processo une diversos tipos de análises e é capaz de 
identificar, ao mesmo tempo, um grande número de compostos, de pesticidas a drogas 
veterinárias e contaminantes ambientais. A principal inovação é a automatização de 
parte destas etapas através do uso de robôs, além do aperfeiçoamento de todo processo. 
O método utiliza dois tipos de análises cromatográficas ao mesmo tempo, líquida e ga-
sosa, os quais quantificam mais de 250 princípios ativos, por isso é chamado de “mega 
método”. QuEChERSER se mostrou eficaz para a análise de 85% dos 259 contaminan-
tes testados, uma porcentagem significativa para metodologias do tipo multirresíduos. 
A tecnologia do QuEChERSER ainda não está disponível no Brasil (Almeida, 2021).

O QuEChERSER já tem se expandido para amostras como cânhamo (Cannabis 
sativa) e seus derivados (Michlig et al., 2021). Presume-se que o desenvolvimento de 
muitos outros trabalhos seja encorajado com o método QuEChERSER, pois são prá-
ticos e rápidos, com respostas satisfatórias.

Técnicas miniaturizadas

Os métodos convencionais utilizam grande quantidade de reagentes, solventes e 
amostras, e demandam muito tempo de análise. Atualmente têm sido desenvolvidas 
técnicas miniaturizadas de extração, com consumo mínimo de reagentes e baixa 
geração de resíduos. Alguns exemplos de técnicas miniaturizadas comumente 
utilizadas são: a) microextração líquido-líquido dispersiva (Dispersive liquid-liquid 
microextraction, DLLME), b) extração sortiva em barra de agitação (stir bar sorptive 
extraction, SBSE), c) microextração em sorvente empacotado (microextraction by packed 
sorbent, MEPS), d) microextração em fase líquida (liquid-phase microextraction, LPME), 
e) microextração em gota suspensa (single drop microextraction, SDME), entre outras.

Microextração líquido-líquido dispersiva (Dispersive liquid-liquid microextraction 
- DLLME)

A técnica foi proposta em 2006 (Rezaee et al., 2006) e consiste em uma extração 
baseada em um sistema ternário de solventes: dispersor, extrator (fase orgânica) e fase 
aquosa. Essa técnica apresenta como principais vantagens a miniaturização, baixo 
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custo, rapidez, alta eficiência de extração e pré-concentração, bem como potencial 
para aplicação direta em campo.

A extração ocorre pelo processo de partição dos analitos entre duas fases líquidas 
imiscíveis: o solvente extrator e a fase aquosa, sendo governada pela polaridade. O ter-
ceiro solvente é o dispersor, solúvel tanto na amostra aquosa quanto na fase orgânica, 
para favorecer a formação da dispersão. A extração consiste na injeção rápida de um 
jato do solvente extrator em uma mistura de solvente dispersor e da amostra aquosa 
contendo os analitos, formando uma dispersão de microgotas do solvente orgânico na 
fase aquosa. A extração dos analitos da fase aquosa para a fase orgânica é rápida devi-
do à grande área superficial entre o solvente extrator e a amostra aquosa, favorecendo 
o processo de partição e a extração. Após a extração, a dispersão é centrifugada e a fase 
orgânica é transferida para a injeção no sistema cromatográfico para a quantificação 
dos analitos (Martins et al., 2012).

Extração sortiva em barra de agitação (stir bar sorptive extraction – SBSE)
É uma técnica que integra extração e concentração do soluto em etapa única e em 

um dispositivo extrator reutilizável, o qual pode ser introduzido no cromatógrafo a gás, 
reduzindo a perda do soluto e o tempo da análise. A barra de agitação magnética é um 
pequeno tubo magnético encapsulado por vidro (10 mm a 20 mm de comprimento), 
revestida com 25–125 μL (0,3–1,0 mm espessura) de polidimetilsiloxano (PDMS). Esta 
fase polimérica caracteriza-se por apresentar propriedades apolares que promovem 
interações hidrofóbicas com os analitos alvo, no qual o mecanismo de retenção ocorre 
principalmente através de forças de “Van-der-Waals”, embora ligações de hidrogênio 
também possam ter lugar (Nogueira, 2012).

A SBSE, quando comparada aos métodos convencionais de extração, apresenta 
uma série de vantagens, tais como: não utiliza solvente orgânico; integra a extração 
e concentração do soluto em etapa única e em um dispositivo extrator reutilizável, e 
permite a introdução deste dispositivo no sistema analítico.

Microextração em sorvente empacotado (microextraction by packed sorbent - MEPS)
A técnica foi desenvolvida em 2004, e consiste na miniaturização dos volumes dos 

dispositivos sortivos da extração em fase sólida, na qual os volumes das amostras e 
dos solventes foram reduzidos de mililitros para microlitros. Na MEPS, uma microco-
luna, contendo de 1 mg a 2 mg de sorvente de 50 μm e porosidade 60 Å, é conectada 
à agulha de uma microsseringa de 100 μL a 250 μL. A MEPS possui a vantagem de 
reutilizar de 50 a 100 vezes as microcolunas, não sendo necessário descarta-las, como 
na SPE. Porém, a desvantagem é que a extração é realizada manualmente, sendo de 
difícil automação. As etapas da extração por MEPS consistem em: 1) Adicionar o sol-
vente para ativar a fase extratora para o condicionamento; 2) Adicionar o analito na 
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fase extratora da microcoluna por ciclos aspirar/dispensar a amostra (20–250 μL); 3) 
Lavar a fase sólida (clean-up) para a remoção de interferentes; e 4) Eluir o analito com 
alíquotas (20–50 μL) de solvente orgânico ou de fase móvel e injetar no sistema ana-
lítico (Queiroz, 2011).

Microextração em fase líquida (liquid-phase microextraction - LPME)
Trata-se de uma minituarização da extração líquido-líquido, que combina o 

conceito de extrações com membranas ao uso reduzido de razões solvente orgânico/
fase aquosa, conservando os princípios observados na LLE convencional (Santos et 
al., 2018). A LPME não necessita de nenhum aparato específico para sua implanta-
ção, podendo ser empregada em duas configurações principais: configuração em 
“U”, que utiliza duas microsseringas conectadas à fibra (mais empregada), e confi-
guração tipo “haste” (“rod-like”), em que uma microsseringa é utilizada para injetar 
e coletar a fase aceptora (Magalhães et al., 2009). A LPME pode ser utilizada de dois 
modos: em duas ou três fases, de acordo com as características do analito em estudo 
(Oliveira et al., 2008).

Microextração em gota suspensa (single drop microextraction – SDME)
Foi introduzida em 1996, por Jeannot e Cantwell (1996), e consiste em utilizar uma 

microgota de solvente orgânico imiscível em água (~50  µL) imersa na solução da 
amostra através de um dispositivo de politetrafluoretileno (PTFE). Após a extração 
sob agitação, o dispositivo era retirado da amostra, e a fase orgânica injetada no cro-
matógrafo a gás. Os analitos de alto coeficiente de partição podem atingir altas con-
centrações, já que são transferidos por difusão de um volume alto de amostra (1–5 mL) 
para um microextrato (5–50 µL). Como desvantagem, a SDME não é tão robusta, pois 
pode ocorrer perda de solvente durante a extração, durante a etapa de agitação, e 
amostras viscosas ou particuladas precisam passar por pré-tratamento (Pedersen-B-
jergaard et al., 2005).

Extração em ponteira

A técnica de extração em ponteira descartável (DPX) veio de uma patente 
(nº US6566145 B2), desenvolvida pelo Dr. William Brewer, da Universidade da Caroli-
na do Sul, Estados Unidos, em 2003 (Pinto, 2015), e surgiu como alternativa de extra-
ção em fase sólida. A técnica DPX é uma técnica baseada no equilíbrio de sorção do 
analito com o sorvente, e utiliza uma ponteira (1 mL ou 5 mL) em que uma pequena 
quantidade de sorvente está contido livremente entre dois filtros, posicionados nas 
extremidades superior e inferior. O filtro inferior é permeável, para permitir a pas-
sagem de fluido na aspiração e dispensação, e o filtro superior é impermeável, para 
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impedir a passagem da amostra para o interior da pipeta. As etapas da extração por 
DPX consistem em: 1) Condicionar a fase extratora com um solvente apropriado para 
ativação dos sítios de ligações; 2) Aspirar a amostra para o interior da ponteira e mis-
turá-la à fase extratora por meio da aspiração de ar, o qual promove a retenção do 
analito no sorvente, formando uma suspensão e permitindo uma extração rápida e 
eficiente; 3) Dispensar a amostra e aspirar um solvente para a remoção dos interferen-
tes; 4) Aspirar o solvente de eluição, seguido da aspiração de ar, várias vezes, para uma 
completa dessorção dos analitos. O eluato pode ser injetado no sistema cromatográ-
fico ou evaporado e reconstituído. As vantagens da DPX são a rapidez, simplicidade, 
volume reduzido de amostra, de solvente orgânico e uma menor massa de sorvente, 
sem necessidade de utilizar o vácuo, como na SPE (Pinto, 2015).

MÉTODOS INSTRUMENTAIS

Cromatografia líquida acoplada à espectrometria de massas em série 
(LC-MS/MS)

A cromatografia líquida acoplada à espectrometria de massas é, atualmente, a téc-
nica que possibilita a análises de diversas substâncias com ampla caracterização de 
polaridade e massa molecular. Na cromatografia é feita a separação dos componentes 
de uma mistura entre duas fases: uma fixa e de grande área superficial, denominada 
fase estacionária, e um fluido que interage com a fase fixa, chamado fase móvel. As 
partes principais de um cromatógrafo são a bomba, o injetor, a coluna e o detector. 
O acoplamento da cromatografia líquida LC à espectrometria de massas MS foi um 
processo muito complexo, porque a LC é utilizada para compostos não voláteis, sendo 
a fase móvel um líquido e, neste estado da matéria, era impossível introduzir os com-
postos em um analisador MS, que funciona à base de íons na fase gasosa.

LC-MS/MS combina o poder de separação do sistema HPLC, e, no ponto de fases 
líquidas móveis que saem da coluna, a amostra líquida é pulverizada para produzir 
microgotas. Estas evaporam rapidamente, liberando as moléculas de analito ioniza-
das, que podem, então, ser separadas via MS. Sprays de fluxo de grandes dimensões 
podem se beneficiar de atomização adicional ou nebulização usando alto fluxo de um 
gás inerte como o nitrogênio. As principais aplicações são na pesquisa farmacêutica, 
análise ambiental, análise de alimentos e medicina forense (Bustillos, 2020).

A espectrometria de massas vem sendo largamente utilizada nas áreas biológi-
ca e alimentícia devido a algumas características da técnica, tais como alta detecta-
bilidade, que permite que concentrações baixas de substâncias sejam detectadas e 
analisadas, baixo volume de amostras e uso de interfaces apropriadas para pequenos 
volumes, possibilitando a utilização de quantidade muito pequena de amostras, pos-
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sibilidade de associação com técnicas de separação, e a utilização de misturas água/
solvente na ionização, que faz com que a técnica seja ideal para o acoplamento de 
sistemas de separação como HPLC.

A espectrometria de massas é uma técnica para análise à nível de traços, espe-
cialmente dos compostos orgânicos. Entretanto, os analitos devem ser previamente 
ionizados. Portanto, este analisador possui, basicamente, uma fonte de ionização, um 
analisador, detector e sistema de dados.

Na fonte de íons, os componentes de uma amostra são convertidos em íons. Pela 
ação de um agente ionizante, os íons positivos ou negativos são imediatamente ace-
lerados em direção ao analisador de massa. cuja função é separar tais íons de acordo 
com a sua relação massa-carga (m/z).

No sistema LC-MS/MS, é necessário utilizar uma interface, pois as vazões utili-
zadas em HPLC são altas (cerca de 1,0 mL min-1), e não podem ser bombeadas dire-
tamente ao interior do espectrômetro, que opera a baixas pressões (1,3 10-4 Pa). Essa 
interface é uma fonte de ionização, que deve remover grande parte da fase móvel e 
realizar a ionização do analito.

Fontes de Ionização

a. Ionização por eletronebulização (ESI)
Na ESI, é emitido um feixe de elétrons de alta energia a partir de um filamento 
aquecido, que atinge o fluxo das moléculas. Estas moléculas interagem com os elé-
trons emitidos por um filamento de W ou Re, aquecidos e acelerados por meio de 
um potencial de 70 V entre o filamento e o anodo. A colisão causa uma fragmenta-
ção significativa de íons moleculares. O padrão de fragmentação de um composto 
é reproduzível, e estão disponíveis muitas bibliotecas de dados. Isso permite que 
se compare o espectro de massa de um composto da amostra com milhares de 
dados em uma biblioteca espectral em questão de segundos, o que simplifica o 
processo de determinação ou confirmação de um composto. Uma desvantagem é 
que a amostra deve ser relativamente volátil, e isso dificulta a análise de compos-
tos de peso molecular alto e da maioria das biomoléculas (Chiaradia et al., 2008).

b. Ionização Química (CI)
Na CI-MS, as moléculas da amostra são combinadas com um fluxo de gás reagente 
ionizado, presente em grande excesso quando comparado com a amostra. Quan-
do ocorre a colisão, algumas moléculas são ionizadas por vários mecanismos, 
como transferências de prótons, transferências de elétrons e formação de adutos. 
Os gases mais utilizados são metano, amônia, isobutano e metanol. A escolha do 
gás deve ser feita com cuidado, para adequar melhor a afinidade protônica do gás 
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à da amostra, a fim de garantir uma ionização eficiente sem fragmentação excessi-
va. A principal vantagem é a produção seletiva de íons quase moleculares [M+H]+ 
intactos. Como a amostra deve ser rapidamente vaporizada, impede a análise de 
compostos de peso molecular alto e de muitas biomoléculas (Bustillos, 2020).

c. Ionização por eletrospray (ESI)
A ionização por electrospray é uma técnica usada em espectrometria de massa 
para produzir íons usando um electrospray, no qual uma alta voltagem é aplicada 
a um líquido para criar um aerossol. Embora seja normalmente considerado uma 
fonte de ionização, o electrospray é, na realidade, um processo de transferência 
de íons pré-existentes em solução para a fase gasosa. De qualquer forma, é fácil 
entender porquê uma técnica que permite a transferência de íons de uma solução 
para a fase gasosa para análise por espectrometria de massas teve, em tão pouco 
tempo, um impulso tão grande: isto se deve ao fato de a maioria dos processos 
químicos e bioquímicos ocorrerem em fase líquida, envolvendo, muitas vezes, es-
pécies pouco voláteis (Chiaradia et al., 2008).
A principal vantagem do electrospray sobre estas outras técnicas é que a dessol-
vatação ocorre gradualmente em temperaturas relativamente baixas (tipicamente, 
em temperatura ambiente até 80 °C), de forma a não gerar fragmentos e moléculas 
ionizadas. Assim, muitos dos íons gerados na fase gasosa mantêm exatamente a 
mesma estrutura e carga das espécies em solução, o que é perfeito para análise de 
espécies não voláteis e para estudos de especiação (Crotti et al., 2006).
A técnica de electrospray permite a análise de compostos com peso molecular de até 
200.000 Da em equipamentos com pequeno alcance de massas (30 u a 3000 u). Isto 
porque, no electrospray, moléculas com alto peso molecular podem ter múltiplas car-
gas, que podem ser adquiridas pela ionização da macromolécula em diversos pontos 
da cadeia, ou, mais comumente, pela incorporação de espécies iônicas pequenas que 
estejam presentes na solução. Este é o caso, por exemplo, da incorporação de NH4+ 
ou Na+ no modo íons positivos, ou de HCOO- ou OH- no modo íons negativos. Obvia-
mente, com a incorporação destas espécies, além do aumento de carga, há também 
o aumento de massa. Espectrometria de massas com ionização por electrospray é 
aplicada ao estudo de espécies inorgânicas e organometálicas (Moraes; Lago, 2003).

d. Ionização Química à Pressão Atmosférica (APCI)
Na APCI, o eluente da coluna cromatográfica passa por um nebulizador pneumá-
tico, no qual gotas são geradas e dessolvatadas. O spray formado passa por uma 
região aquecida na qual o vapor é seco, formando espécies neutras que passam 
através de uma corona de descarga. Um campo suficiente para gerar ionização 
é aplicado na corona. Como o solvente encontra-se em maior concentração no 



531

Capítulo 15 • Métodos para a determinação de resíduos e contaminantes em amostras ambientais e de alimentos

spray do que o analito, este é ionizado, preferencialmente, e passam a ocorrer re-
ações entre estes íons em fase gasosa e as moléculas neutras do analito, o que dá 
origem aos íons do analito (Chiaradia et al., 2008). APCI-MS é muito utilizado nas 
análises químicas de macromoléculas, além de ser a primeira seção do espectrô-
metro de massas a ser liberada da dependência de um sistema de vácuo.
Após a ionização, os íons são analisados pelo analisador de massas de acordo com 
sua razão massa/carga (ESI-MS). Vários tipos de amostras podem ser analisadas: 
Substâncias de polaridade e massa molecular mediana, tais como Hidrocarbo-
netos Policíclicos Aromáticos (PAH), Bifenilas Policlorados (PCBs), ácidos graxos, 
esteroides e ftalatos, substâncias sem sítios ácidos ou básicos, ureias e carbamatos. 
As substâncias a serem evitadas são as instáveis a temperaturas mais altas e massa 
molecular elevada.

Analisadores
Alguns espectrômetros de massas combinam vários tipos de analisadores. Os mais 

comuns incluem dois ou mais dos seguintes: Quadrupolos, TOF (time of flight), e Íon 
trap. Em geral, o primeiro analisador separa os íons, e uma célula de colisão é usada 
para os íons do fragmento, separados do fragmento por um segundo analisador.

a. Analisador Quadrupolo
Um analisador de quadrupolo consiste em quatro barras paralelas, arranjadas em 
dois pares opostos, com potencial elétrico aplicado. Com a aplicação de voltagens, 
a trajetória centralizada dos íons é afetada, e somente íons com uma razão m/z de-
terminada irão atravessar no centro do quadrupolo, enquanto os outros serão des-
viados da trajetória central. O espectro de massas é obtido a partir da realização 
da variação das voltagens do quadrupolo, de maneira a se realizar uma varredura 
em toda a faixa de m/z desejada.
No sistema LC-MS/MS, o triplo quadrupolo é o mais utilizado nas análises de re-
síduos e contaminantes. A amostra é introduzida e retida inicialmente na coluna, 
pela qual a fase móvel é bombeada, fazendo com que o analito migre de acordo 
com as interações entre as fases móvel e estacionária. Na coluna, estes compostos 
são separados e eluidos com determinados tempos de retenção (TR). Após a elui-
ção, eles são introduzidos no espectrômetro de massas na fonte de ionização, onde 
ocorre a ionização e evaporação do solvente. Formados os íons, estes seguem para 
o primeiro analisador, em que os íons precursores, [M+H]+ ou [M-H]–, são deter-
minados segundo a razão massa/carga (m z-1). Após a determinação da m z-1 dos 
íons precursores, estes são encaminhados para uma célula de colisão, onde se lo-
caliza o segundo quadrupolo, que, através da colisão com o gás argônio (mais utili-
zado), forma fragmentos que são determinados no segundo analisador, o terceiro 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Colis
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quadrupolo. Este processo é chamado de Multiple Reaction Monitoring (MRM), que 
permite o monitoramento entre os íons precursores e íons produtos selecionados, 
aumentando a sensibilidade nas análises (Bustillos, 2020).
Esse analisador de massas apresenta três principais vantagens: ele tolera pressões 
relativamente altas, os quadrupolos têm uma significativa escala de massa, com a 
capacidade de se analisar uma taxa m z-1 de 4000, que é útil porque a ionização por 
electropray de proteínas e outras biomoléculas comumente produz distribuições 
de carga a partir de taxas de mz-1 de 1000 e 3500. Finalmente, espectrômetros de 
massas de quadrupolos são instrumentos de relativamente baixo custo.

b. Analisador de tempo de vôo - TOF
O TOF-MS baseia-se na medida do tempo que um íon leva para atravessar a fon-
te de íons até chegar no detector. Ao entrar no TOF, todos os íons recebem um 
pulso de energia e são acelerados de maneira diferente, em função de suas m z-1. 
Assim, os íons chegam ao detector em tempos diferentes. Os íons com menor 
m z-1possuem maior velocidade e chegarão primeiro ao detector. Pode-se analisar 
compostos de massa baixa e até macromoléculas. TOF é mais sensível do que o 
quadrupolo, pois tudo que entra no analisador chega ao detector. No quadrupolo, 
apenas 25% dos íons conseguem atingir o detector.

c. Analisadores de captura de íons (íon trap)
É uma combinação de campos elétricos ou magnéticos que captura íons em uma 
região de um sistema de vácuo ou tubo de vácuo. Existem dois tipos de espectrô-
metros de massas de captura de íons: captura de íons por quadrupolos tridimen-
sionais (também chamada de captura dinâmica), e de ressonância em cíclotron 
(captura estática). Ambas funcionam acumulando íons no seu interior, manipu-
lando correntes alternada e de radiofrequência simultaneamente. A captura per-
mite a liberação controlada de íons, o que permite analisar sua separação con-
trolada, com uma resolução muito grande. A possibilidade de capturar íons por 
períodos que variam de milissegundos a dias permite a análise de reações de frag-
mentação extremamente incomuns, dando origem a espectros de massas que não 
podem ser obtidos através de nenhuma outra técnica.
Vantagens desse analisador: alta sensibilidade, na qual os íons são pré-concen-
trados e sucessivamente analisados; permite a realização de EM em multietapas, 
baixo custo, simplicidade, robustez e dimensão pequena (~ 5 x 5 x 5 cm). As des-
vantagens são: ineficiente para se medir abundância relativa dos íons; sujeito à 
interferência por espécies carregadas e reações intermoleculares; necessidade 
de otimização simultânea de vários parâmetros para a obtenção de dados de boa 
qualidade; e baixa resolução (resolução “unitária”).

https://pt.wikipedia.org/wiki/Press
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ionizaão
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Electropray&action=edit&redlink=1
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Na Embrapa Meio Ambiente foram realizados diversos trabalhos relacionados 
ao desenvolvimento e validação de metodologia para análise de resíduos de pestici-
das utilizando a LC-MS/MS em vários tipos de matrizes: peixes (Ferracini et al., 2014; 
Hashimoto et al., 2012; Shiroma et al., 2019; Nunes et al., 2018), solo (Assalin et al., 
2014), cebola (Silva et al., 2017), água (Monteiro et al., 2014), efluentes (Assalin et al., 
2016), soro de cordeiro (Batista et al., 2017), frutas e legumes (Queiroz et al., 2012), man-
ga (Ferracini et al., 2011), água de coco e albúmen (Ferreira; Queiroz, 2021), forrageiras 
(Assalin et al., 2020), feijão (Concenço et al., 2020), papinha de bebê (Petrarca et al., 
2017), vinho (Miele et al., 2016) e suco de uva (Miele et al., 2015).

Cromatografia gasosa acoplada à espectrometria de massas em série 
(GC-MS/MS)

A técnica de cromatografia gasosa acoplada à espectrometria de massas em série 
tem permitido uma maior confiabilidade e seletividade nas análises de resíduos de 
pesticidas em diferentes matrizes. Para seu uso, o pesticida tem que ser volátil e ter-
micamente estável. Apesar de hoje ser muito utilizada a técnica LC-MS/MS, alguns 
pesticidas, como os organoclorados e piretróides, são mais sensíveis à GC-MS, e um 
número significativo de pesticidas é detectado em baixas concentrações em ambas as 
técnicas (Pico et al., 2020). A espectrometria de massas com uso de triplo quadrupolo 
(QqQ) garante uma maior sensibilidade, utilizando monitoramento de reações múl-
tiplas (MRM). Geralmente são monitoradas duas transições: uma para quantificação, 
e outra para confirmação. A combinação do tempo de retenção e transições MRM (2 
íons produtos) são excelentes parâmetros para correta identificação e confirmação do 
pesticida em estudo. A introdução do extrato da amostra ocorre, geralmente, em inje-
tores SPL (split/splitless), ou vaporização por temperatura programada (Programmable 
Temperature Vaporizing - PTV), em que são injetados volumes maiores. A separação 
cromatográfica ocorre em uma coluna que está inserida em um forno com programa-
ção de temperatura.

As fontes de ionização por elétrons (Electron ionization - EI) e a ionização por pres-
são atmosférica (Atmospheric-pressure chemical ionization - APCI) são utilizadas na maio-
ria das análises de pesticidas, sendo a segunda, para GC, utilizada mais recentemente 
(Saito-Shida et al., 2020). No entanto, o uso da EI permite a fragmentação uniforme e 
reprodutível em qualquer equipamento de GC-MS que utilize essa fonte com energia 
de ionização padrão de 70 eV, permitindo a comparação dos espectros com as biblio-
tecas existentes, como a NIST (National Institute of Standards and Technology). Outras 
técnicas são combinadas com essa, como microextração em fase sólida (SPME), hea-
dspace (HS) (Li et al., 2018), microextração líquido-líquido dispersiva (DLLME) (Carro 
et al., 2012), as quais trazem vantagens dependendo do pesticida e da matriz analisada.

http://lattes.cnpq.br/1361874284405418
http://lattes.cnpq.br/6614285934767123
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Apesar de serem técnicas em conformidade com o princípio da química verde, com 
redução do uso de solvente, a metodologia de extração QuEChERS, que também inovou 
com a redução de uso de grandes volumes de solventes na extração, desenvolvida por 
Anastassiades et al. (2003), tem sido amplamente utilizada em conjunto com a técnica 
GC-MS/MS, na qual foi possível, em uma única análise, detectar e quantificar diferentes 
classes de pesticidas, e, assim, otimizar e validar os métodos multiresíduos. Na GC-MS/
MS, ocorre em muitos casos o uso da metodologia QuEChERS, o efeito matriz. Esse efeito 
ocasiona um aumento de resposta do sinal quando constituintes da matriz criam sítios 
ativos no sistema cromatográfico, causando um aumento de eficiência de transferência 
do analito, aumentando, assim, a resposta do sinal na presença da matriz. Isso pode ser re-
solvido com o uso de curva de calibração na matriz (matrix-matched) (Lehotay et al., 2010).

Na literatura são encontrados diversos trabalhos de desenvolvimento e validação 
de metodologia para análise de resíduos de pesticidas utilizando GC-MS/MS em 
amostras diversas: frutas (Tankiewicz, 2019), sedimento (Dutra et al., 2019), água (Ba-
rizon et al., 2019), solo (Paraíba et al., 2011), cebola (Silva et al., 2017), água de coco e 
albúmen (Ferreira; Queiroz, 2021), grãos de soja (Queiroz et al., 2017), e por GC-MS/
MS (detector tipo Íon Trap) em pólen apícola (Oliveira et al., 2016).

LIMITES MÁXIMOS DE RESÍDUOS (LMR) ESTABELECIDOS 
PELAS AGÊNCIAS REGULADORAS

O Limite Máximo de Resíduos (LMR) é a quantidade máxima de resíduo de agro-
tóxico ou afins oficialmente aceita no alimento, em decorrência da aplicação adequa-
da em uma fase específica, desde sua produção até o consumo. LMR são expressos em 
miligrama de resíduo por quilograma de alimento (mg Kg-1), estipulados pelos órgãos 
reguladores nacionais e internacionais. A extrapolação desses limites nos alimentos 
pode gerar litígios comerciais entre países exportadores e importadores, levando à 
criação de Barreiras Técnicas Comerciais.

O Codex Alimentarius é um Programa Conjunto da Organização das Nações Unidas 
para Agricultura e Alimentação (FAO) e da Organização Mundial da Saúde (OMS). 
Este documento se tornou um ponto de referência mundial para os consumidores, 
produtores e elaboradores de alimentos, para os organismos internacionais de con-
trole e comércio de alimentos. Sua influência se estende a todos os continentes, e sua 
contribuição à proteção da saúde dos consumidores e à garantia de práticas equitati-
vas no comércio de alimentos é incalculável. O Codex Alimentarius determina Limites 
Máximos de Resíduos (LMR) de agrotóxicos nos produtos de origem animal ou vege-
tal destinados ao consumo. No entanto, suas decisões têm apenas um caráter consulti-
vo, e não deliberativo, o que permite a possibilidade de interpretações divergentes dos 
critérios de análise adotados pelas partes interessadas.
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O Codex Alimentarius segue recomendações de institutos de pesquisas e grupos de 
peritos em agrotóxicos da FAO, da OMS e da Joint Meeting on Pesticides Residues (JMPR). 
A legislação internacional determina LMR para diversos ingredientes ativos (IA) em di-
ferentes commodities, servindo de referência para substâncias não contempladas pelas 
legislações nacionais, e contestações são levadas à Organização Mundial do Comércio.

No caso do Brasil, o estabelecimento de LMR está previsto na legislação de agro-
tóxicos, mais especificamente no Decreto nº 4.074/2002, sendo esta uma atribuição do 
Ministério da Agricultura e Ministério da saúde. A determinação de LMR por par-
te do Codex interessa aos países exportadores, mas nem sempre são adotadas, espe-
cialmente pelos países importadores que possuem órgãos reguladores consolidados 
e regras restritivas para o controle de agrotóxicos. Estes consideram que os padrões 
estabelecidos pelo Codex nem sempre são apropriados para todos os países (OMC, 
2012). Os limites estabelecidos levam em consideração estudos de resíduos em cultu-
ras tratadas e a Ingestão Diária Aceitável (IDA), que é a quantidade máxima de agro-
tóxico que um determinado indivíduo pode ingerir por dia, durante toda a vida, sem 
que sofra danos à saúde por tal ingestão.

Dentre as limitações dos LMR estabelecidos pelo Codex estão as diferenças edafocli-
máticas regionais, que podem refletir nos resultados dos estudos de resíduos, as diferen-
ças das condições na geração e análise dos estudos de resíduos (como práticas agrícolas 
na condução do experimento, metodologia e equipamentos laboratoriais para análise 
dos resíduos), assim como os hábitos alimentares de cada país, os quais podem significar 
maior ingestão diária de determinados alimentos. Para superar essas limitações, a comis-
são do JMPR adota fatores de correção e fatores de incerteza (ambos discricionários), o 
que deixa espaço para que países importadores argumentem pela necessidade de maior 
proteção para os consumidores, enquanto os países exportadores podem alegar a neces-
sidade de atender às práticas agronômicas de produção (Codex, 2005; 2013).

A Comissão do Codex é composta por vários comitês com diferentes finalidades. 
Um deles, o Comitê sobre Resíduos de Pesticidas, é responsável por: estabelecer e 
publicar uma lista dos LMR para cada cultura agrícola/agrotóxico; elaborar as listas 
prioritárias de agrotóxicos a serem avaliados/reavaliados pelo JMPR (grupo de peritos 
da FAO/OMS que presta aconselhamento científico ao Comitê); e determinar méto-
dos de amostragem e análise de resíduos de agrotóxicos (Hermida et al., 2015).

No Brasil, os padrões de qualidade para os corpos superficiais de água são preco-
nizados pela Resolução nº 357 do Conselho Nacional do Meio Ambiente, CONAMA 
(Brasil, 2005), que dispõe sobre as diretrizes ambientais para o enquadramento de 
qualidade de rios e córregos (Ferraz; Andreola, 2019). Nesta resolução são estabele-
cidas concentrações máximas permissíveis de metais e alguns compostos orgânicos 
para águas doces, salinas e salobras, classificadas segundo seu destino de uso e pre-
servação das comunidades aquáticas (Brasil, 2005).

https://www.redalyc.org/journal/1992/199243361010/html/#B42
https://www.redalyc.org/journal/1992/199243361010/html/#B42
https://www.redalyc.org/journal/1992/199243361010/html/#B11
https://www.redalyc.org/journal/1992/199243361010/html/#B10
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Com relação às águas destinadas ao consumo humano, quanto à sua ingestão, 
valores máximos permissíveis devem estar de acordo com a Portaria de Consolida-
ção n° 05/2017, do Ministério da Saúde, e com a resolução da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa), RDC nº 275/2005 (Brasil, 2017; Brasil, 2005; Ferraz; An-
dreola, 2019).

PROTOCOLOS PARA VALIDAÇÃO DE MÉTODOS ANALÍTICOS

Para que um método analítico seja confiável e adequado ao uso pretendido, há 
necessidade de validá-lo por meio de avaliação de diversos parâmetros, conforme 
descritos abaixo. Os parâmetros, bem como modelos de calibração, são elaborados, 
otimizados e validados visando uma análise livre de interferências nas amostras, a 
fim de atingir os LMR estabelecidos pelos órgãos normalizadores nacionais e interna-
cionais (Inmetro, 2007; European Commission, 2002; EURACHEM, 2012; European 
Commission, 2017, CODEX, 2013).

Seletividade

É a capacidade do método analítico de distinguir o analito (substância de interes-
se) dos demais componentes da amostra. Desta forma, certifica-se que a resposta do 
analito seja capaz de ser determinada independentemente de todos os componentes 
presentes nas amostras, sem quaisquer interferências (Ribani et al., 2004).

Efeito matriz

Trata-se de um parâmetro que permite avaliar se a curva analítica deve ser cons-
truída a partir da amostra (matriz ou extrato) ou no solvente. O fenômeno de supres-
são, ou aumento de íons, ocorre quando se emprega a cromatografia líquida acopla-
da à espectrometria de massas sequencial (LC-MS/MS), ou a cromatografia gasosa 
acoplada à espectrometria de massas sequencial (GC-MS/MS), e podem influenciar 
e conduzir a erros na quantificação dos analitos, bem como a detecção, a exatidão e a 
precisão do método. Algumas estratégias, como a diluição da amostra, são utilizadas 
para reduzir o efeito matriz. Quando o efeito matriz indica um aumento ou supressão 
de sinal significativamente alto, sugere-se que a determinação do analito seja realiza-
da na curva a partir da amostra (Ferrer et al., 2011).
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Linearidade (faixa linear)

A linearidade é determinada a partir de uma faixa de concentração do analito, 
dada pela variável (x) estabelecida em uma curva analítica, e a capacidade de obten-
ção de resposta do equipamento, dada pela variável (y), quando produz uma equação 
de regressão linear, a partir dos coeficientes de inclinação da curva, (a) e (b), de in-
terseção da curva com eixo y, quando x=0, dada pela equação: y=ax+b. Além disso, a 
linearidade pode ser calculada utilizando o coeficiente de correlação (r), bem como 
através do coeficiente de determinação (R²), e os ajustes são considerados satisfatórios 
quando estão iguais ou acima de 0,99 (European Comission, 2017).

Exatidão

A exatidão corresponde aos resultados de um valor de referência comparados ao 
de um determinado ensaio, mostrando a existência de erros sistemáticos e o grau de 
concordância. Existem alguns procedimentos que podem avaliar a exatidão, como: 
materiais de referência, adição padrão, comparação de métodos, e, um dos mais utili-
zados, os ensaios de recuperação. Os valores aceitáveis de recuperação podem variar 
de 50-150%, com precisão de até ± 20% (European Comission, 2017; Lanças, 2004).

Precisão

A repetitividade ou precisão intra-dia avalia a proximidade dos resultados partin-
do de uma mesma amostra, bem como a concordância entre sucessivas medições sob 
as mesmas condições de um mesmo método como repetições, procedimento, instru-
mento, local, mesmo analista e mesmo dia. Pode ser calculada utilizando a estimativa 
do desvio-padrão relativo, expressa em RSD, e coeficiente de variação (CV), com va-
lores aceitos de até 20%. Já a precisão intermediária, ou intra-dia, avalia se a mesma 
amostra corresponde aos mesmos resultados, utilizando o mesmo laboratório, e va-
riando condições como tempo, analistas e equipamentos (Ribani et al., 2004).

Limite de detecção (LOD) e limite de quantificação (LOQ)

O limite de detecção (LOD) determina a menor concentração do analito que pode 
ser detectada pelo equipamento, enquanto o limite de quantificação (LOQ) corres-
ponde à menor concentração que pode ser quantificada e obtida experimentalmente 
utilizando o método, desempenhado com veracidade e precisão. O LOD e LOQ po-
dem ser calculados considerando três métodos: parâmetros da curva analítica, visual 
ou relação sinal ruído (European Commission, 2017; Ribani et al., 2004).
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Limite de decisão (CCα) e capacidade de detecção (CCβ)

São parâmetros definidos que medem o desempenho do procedimento analítico 
considerando a incerteza da medição no nível de concentração no qual se toma algu-
ma decisão, o chamado nível de interesse (CE 657, 2002). O CCα é o limite a partir do 
qual se pode concluir que uma amostra não é conforme, com uma probabilidade de 
erro de α. O erro α é a probabilidade de uma amostra analisada ser conforme apesar 
de se ter obtido um resultado não conforme (falsa decisão não conforme). O CCβ é o 
teor mais baixo de substância que pode ser detectado, identificado e/ou quantificado 
em uma amostra com uma probabilidade de erro de β. Esses parâmetros são utiliza-
dos para reportar os dados sobre resíduos em produtos de origem animal. Em caso de 
substâncias em que não está definido um limite permitido, a capacidade de detecção 
é a concentração mais baixa a que o método é capaz de detectar nas amostras real-
mente contaminadas com uma certeza estatística de 1 - β. No caso de substâncias com 
um limite permitido estabelecido, a capacidade de detecção é a concentração a que 
o método é capaz de detectar concentrações nele com uma certeza estatística de 1 - β.

Para obter o CCα e o CCβ, são realizadas análises de 20 amostras da matriz branco 
fortificada com o analito no valor do LMR. De acordo com a Comunidade Europeia, 
para o cálculo do CCβ deveriam ser fortificadas 20 amostras da matriz branco no va-
lor de CCα. Porém, para simplificar o método, o Mapa adotou calcular os dois parâ-
metros com a fortificação de 20 amostras da matriz branco também no LMR, visto 
que os valores de LMR e CCα são muito próximos. Os parâmetros são calculados com 
as Equações 1 e 2:

CCα = LMR + 1,64 σ           (1) 
CCβ = CCα + 1,64 σ           (2)
em que: σ = Desvio-padrão das 20 medidas.     

Esses dois parâmetros foram introduzidos pela Comunidade Europeia, sendo que 
o CCβ é mais utilizado para triagem, quando se quer processar muitas amostras em 
pouco tempo para detectar a presença do composto e eleger amostras não conformes. 
Nos métodos de confirmação, são exigidos tanto o CCα quanto o CCβ. O CCα é mais 
importante, pois determina a concentração a partir da qual se considera uma amostra 
como não conforme, com uma probabilidade de erro de α. O erro α é a probabilidade 
de uma amostra analisada ser conforme apesar de se ter obtido um resultado não con-
forme (falsa decisão não conforme). Os erros α e β estão apresentados na Tabela 15.1.
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APLICAÇÕES DE MÉTODOS ANALÍTICOS PARA 
DETERMINAÇÃO DE RESÍDUOS E CONTAMINANTES

Comportamento dos xenobióticos no ambiente

Xenobióticos são produtos estranhos ao ambiente. Contêm anéis aromáticos e 
alicíclicos, ou seja, produtos derivados de benzeno ou do petróleo, incluindo os pes-
ticidas e, destes, os cloroaromáticos, como cloroanilinas, cloroacetamidas e triazinas 
representam classes de pesticidas mais utilizadas mundialmente, estando em um ex-
tremo de persistência no ambiente. Dentre as cloroanilinas, citam-se os seguintes pes-
ticidas: linuron, diuron, propanil, alachlor, procimidone, que têm como metabólitos 
comuns 3,4 ou 3,5-dicloroanilina (Melo, 2021).

Pesticidas são substâncias biologicamente ativas projetadas para interferir nos pro-
cessos metabólicos e controlar pragas, doenças e plantas daninhas. Como geralmente 
possuem algum grau de toxicidade, é importante compreender o destino ambiental des-
tes compostos, e avaliar sua exposição potencial e riscos associados para a saúde humana 
e o meio ambiente. A aplicação de pesticidas em áreas agrícolas pode levar ao transporte 
de uma fração destas substâncias para outros compartimentos ambientais. A compreen-
são dos processos químicos, físicos e biológicos que controlam os comportamentos dos 
pesticidas no ambiente é fundamental para identificar e desenvolver estratégias capazes 
de reduzir possíveis impactos adversos a ele e à saúde humana (Rice et al., 2007).

O destino e o comportamento de um pesticida no solo e água são governados por 
uma variedade de fatores físicos, químicos e biológicos, muitas vezes complexos e 
dinâmicos. Estes incluem sorção-dessorção, volatilização, degradação química e bio-
lógica, absorção pela planta, escoamento superficial e lixiviação. O transporte de pes-
ticidas do solo para a água, ar ou alimentos é controlado diretamente por esses pro-
cessos. A sorção/dessorção e degradação (biótica e abiótica) são considerados os mais 
relevantes, já que a maior parte dos pesticidas aplicados é retida por constituintes do 
solo, orgânicos e inorgânicos, e/ou degradada por processos químicos ou microbioló-
gicos (Arias-Estévez et al., 2008; Wauchope et al., 2002).

A sorção é um processo importante que regula a acessibilidade de pesticidas a 
organismos-alvo e seu potencial para atingir organismos não-alvo, por exemplo, por 

Tabela 15.1. Teste de hipótese para resíduos e contaminantes e a presença de falsos positivo e negativo.

Resultado
do Teste

Verdadeiro negativo
Falso positivo (Erro α)

Negativo 
Positivo

Falso negativo (Erro β)
Verdadeiro positivo

Teste de Hipótese
Ausente

Resíduos e Contaminantes
Presente
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meio da contaminação da água. Por sorção, nos referimos ao processo físico-químico 
pelo qual um pesticida presente na solução do solo se liga às partículas deste. A maté-
ria orgânica e os minerais de argila são os principais constituintes do solo envolvidos 
na sorção dos pesticidas. No entanto, diferentes mecanismos de sorção, incluindo tro-
ca iônica, ponte catiônica, transferência de carga, ligação de hidrogênio e interações 
de Van der Waals, podem ocorrer em solos, dependendo das propriedades de superfí-
cie dos sorventes e das características de carga dos pesticidas (Weber, 2018).

A transformação e degradação dos pesticidas é fundamental para atenuar os seus 
níveis de resíduos no solo. Este processo é influenciado por fatores abióticos e bióti-
cos, e pode seguir caminhos complexos, envolvendo uma variedade de interações en-
tre microrganismos, constituintes do solo e a molécula. Assim, as taxas de degradação 
dependem de muitas propriedades microbiológicas, físicas e químicas do solo, bem 
como das propriedades do pesticida (Arias-Estévez et al., 2008; Fenner et al., 2013).

Estudos cinéticos revelaram várias interações entre sorção e degradação. É comu-
mente aceito que os produtos químicos sorvidos são menos acessíveis aos microrga-
nismos, e que a sorção consequentemente limita sua degradação, bem como seu trans-
porte. No entanto, embora mais lenta do que em solução, a degradação dos produtos 
químicos sorvidos não é necessariamente desprezível, e um aumento na sorção não 
necessariamente acarreta uma redução proporcional na degradação (Lewis et al., 2016).

Os pesticidas aplicados no solo podem mover-se para as águas superficiais por 
meio do escoamento e da erosão do solo, para as águas subterrâneas por lixiviação, e 
para a atmosfera por volatilização e deriva. O transporte de pesticidas pelo escoamen-
to superficial e seu impacto na qualidade da água é uma das principais preocupações 
relacionadas ao uso destas substâncias (Yang et al., 2016).

A Embrapa Meio Ambiente tem participado de pesquisas com o objetivo de com-
preender os fatores que impactam o transporte de pesticida das áreas agrícolas para 
outros compartimentos ambientais, com especial atenção para os processos mais 
relevantes em ambientes tropicais. A manutenção da palhada na superfície do solo, 
pelo plantio direto de grãos ou colheita mecânica da cana de açúcar, além de trazer 
inúmeros benefícios para a conservação do solo e da água, também tem grande influ-
ência no escoamento superficial dos agrotóxicos. Trovato et al. (2020) demonstraram 
que a influência da palhada sobre o transporte em superfície de pesticidas depende 
das características físico-químicas das moléculas. A fração de pesticidas transportada 
via escoamento superficial foi maior na presença de palhada para moléculas com alta 
solubilidade em água. Já para moléculas com menor solubilidade, a palhada auxiliou 
na redução das perdas pelo transporte na superfície do solo.

Pesquisa semelhante foi conduzida por Vaz et al. (2021), que concluiu que os resí-
duos vegetais mantidos na superfície do solo com o advento da colheita mecanizada 
na cultura de cana-de-açúcar não foram capazes de reduzir as perdas por escoamento 
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superficial de moléculas com alta solubilidade em água. Por outro lado, a partir da ma-
nutenção de 50% da quantidade de palhada na superfície do solo (7 t ha-1), foi possível 
reduzir substancialmente as perdas das moléculas com menor solubilidade em água. 
Tal resultado é de grande relevância para o setor sucroenergético, pois indica a quanti-
dade de palhada que pode ser removida do campo para geração de energia sem com-
prometer os benefícios ambientais oriundos de sua manutenção na superfície do solo.

Programas de monitoramento da qualidade de água

Os agrotóxicos são substâncias utilizadas no controle de pragas na agricultura, e 
por esta razão são considerados de grande importância para a obtenção dos elevados 
níveis de produtividade observados nesta atividade nas últimas décadas. No entanto, 
o uso dos agrotóxicos tem levado a uma série de questionamentos relacionados à saú-
de humana e ao meio ambiente (Gerónimo et al., 2014; Dellamatrice; Monteiro, 2014; 
Hunt et al., 2016; Laabs et al., 2007; Ogbeide et al., 2015).

A contaminação dos recursos hídricos por agrotóxicos tem sido registrada em di-
ferentes países e regiões no mundo (Iturburu et al., 2019; Papadakis et al. 2015; Zhou et 
al., 2020). O transporte dos agrotóxicos das áreas de agricultura até os corpos d´água 
se dá principalmente pelo escoamento superficial (Vaz et al., 2021), fluxo subsuperfi-
cial no perfil do solo, deriva e fontes pontuais de contaminação (Tang et al., 2012).

Diante deste cenário, é fundamental que se monitorem os níveis destes compostos 
químicos nas águas, possibilitando o estabelecimento de tendências espaço-tempo-
rais que, por sua vez, possam subsidiar ações e políticas públicas que visam mitigar 
eventuais situações de risco à população e ao meio ambiente.

No Brasil, os agrotóxicos têm sido detectados principalmente em águas superfi-
ciais. No entanto, os estudos disponíveis são escassos e concentrados em poucas re-
giões de relevância agrícola. Na maioria destes estudos, os herbicidas são a classe de 
agrotóxicos com maior frequência de detecção, seguidos dos fungicidas e inseticidas, 
cujas proporções são aproximadas. Em relação aos riscos, os inseticidas são as subs-
tâncias que trazem maior preocupação à biota aquática (Albuquerque et al., 2016; Ma-
chado et al., 2016).

Com o objetivo de monitorar a qualidade dos mananciais utilizados para o abas-
tecimento da população, o Ministério da Saúde coordena o Programa Nacional de 
Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano (Vigiagua). Os dados de 
qualidade de água, incluindo a quantidade de agrotóxicos, são inseridos no Sistema 
de Informação de Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano (Sisa-
gua) por estados e municípios, ou ainda pelas empresas prestadoras de serviço de 
abastecimento de água. Até 2021, o Vigiagua monitorava um total de 27 ingredientes 
ativos. Com a publicação da portaria GM/MS nº 888, de 4 de maio de 2021, o programa 
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passou a monitorar um total de 54 substâncias, entre as moléculas de agrotóxicos e 
alguns de seus metabólitos (Brasil, 2021).

A participação dos municípios no Vigiagua ainda é pequena, mesmo com o au-
mento gradual observado ao longo dos anos, e está relacionada ao nível de desenvol-
vimento econômico da região. O número de municípios participantes do Vigiagua é 
maior nas regiões sul e sudeste, e muito baixa na região norte. Além disso, a padroni-
zação insuficiente da expressão dos resultados analíticos torna difícil a interpretação 
do conjunto de dados disponíveis no sistema, inconsistência que pode ser atribuída a 
falhas no preenchimento do Sisagua, uma vez que cada usuário é responsável por esta 
atividade (Barbosa et al., 2015).

A Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (Cetesb) é responsável por uma 
rede de monitoramento da qualidade da água, incluindo os agrotóxicos. Em parceria 
com a Embrapa Meio Ambiente, a Cetesb coordenou um projeto de pesquisa com o 
objetivo de aprimorar o seu programa de monitoramento de agrotóxicos. Além das 
moléculas legisladas, foram incluídos também compostos não legislados, mas rele-
vantes em termos toxicológicos ou de quantidade utilizada. Os resultados indicaram 
que o consumo de água oriunda dos mananciais monitorados no estado de São Paulo 
não acarreta riscos para a população. Por outro lado, concentrações acima de critérios 
nacionais e internacionais para proteção da vida aquática foram observadas para os 
agrotóxicos 2,4-D, clorpirofós, fipronil, imidacloprido e malation. (Cetesb, 2021).

Em um trabalho realizado por Monteiro et al. (2014), alguns resíduos de herbici-
das, como ametrina, atrazina, simazina e tebutiuron, foram determinados em níveis 
entre 0,01–10,3 µg L-1. Em 2010, análises físico-químicas e ecotoxicológicas também fo-
ram utilizadas para avaliar a qualidade de amostras da água do rio Corumbataí, (água 
bruta - RW; filtrada - FW; e tratada - TW), processadas pela Estação de Tratamento de 
Água (ETA) de Piracicaba, SP. Da mesma forma, trihalometanos, tais como clorofór-
mio e bromodiclorometano, produzidos como resultado do processo da ETA, foram 
também encontrados em concentrações que não prejudicam a saúde ambiental ou 
humana. Concentrações de cloro livre elevadas foram encontradas nas amostras de 
água FW e TW, e foram os prováveis responsáveis pelos efeitos de toxicidade observa-
dos na alga Pseudokirchneriella subcapitata e no microcrutáceo Dapnhia magna.

Por outro lado, resultados dos testes de toxicidade realizados com Hydra attenuata 
mostraram que este organismo é resistente a água clorada, sendo um organismo po-
tencial a ser utilizado para avaliações ecotoxicológicas em águas tratadas. O trabalho 
mostrou que estes testes de toxicidade simultâneos com análises químicas são úteis 
para descobrir relações de causa-efeito existentes entre supostos resultados tóxicos, 
físicos e químicos, e, desse modo há uma melhora na interpretação de dados de qua-
lidade da água.
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Estudos ecotoxicológicos (bioconcentração)

A bioconcentração é um fenômeno que ocorre quando a velocidade de absorção 
de um composto é maior do que a velocidade de eliminação do mesmo, resultando 
em seu acúmulo no organismo do animal, sendo a forma mais direta de avaliar o 
acúmulo de substâncias em organismos aquáticos. É um fenômeno importante para 
prevenir a contaminação de peixes utilizados como alimentos para o consumo huma-
no, para proteger o ambiente aquático e observar a manifestação de efeitos subletais 
do composto em organismos não alvo (Jonsson, 1991).

A bioconcentração é estimada pelo fator de bioconcentração (FBC), que é calcula-
do de acordo com a Equação 3, sendo uma relação entre a concentração da substância 
no tecido do peixe (Cf) e a concentração na água (Cw), quando se atinge o equilíbrio 
aparente durante a fase de acúmulo do composto (Jonsson, 1991):

FBC = Cf/Cw           (3)

Quando uma determinada concentração de um agente tóxico (antibióticos, agro-
tóxicos, metais pesados) é adicionada à água em que os peixes são criados, podem ser 
realizados ensaios de bioconcentração. Voogt et al. (1990) estudaram o acúmulo de 
agrotóxicos como dibenzodioxinas policloradas em peixes e outras espécies aquáti-
cas, como crustáceos.

Esses estudos de bioconcentração também já foram realizados para avaliar inse-
ticidas como cipermetrina clorpirifós (Bonansea et  al.,  2017), endolsulfan (Jonsson, 
1991), fármacos como ibuprofeno em peixe boi de cabeça chata e bagre americano 
(Nallani et al., 2011), de sulfonamidas, fluoroquinolonas, macrolídeos e cloranfenicol 
em água, sedimento, produtos marinhos e utilizados na alimentação, como camarão, 
ostras e caranguejo (Zhang et al., 2018), e metais pesados como mercúrio (Cember et 
al., 1978). Na Embrapa Meio Ambiente foi verificada também a bioconcentração dos 
herbicidas ametrina, diuron, hexazinone e tebutiuron utilizados em cana de açúcar 
em tilápia (Jonsson et al., 2019), cana de açúcar (Cerdeira et al., 2015), milho (Paraíba, 
et al., 2010), e sulfametazina em tilápia (Nunes et al., 2018).

Avaliar a bioconcentração é relevante para confrontar os dados de acúmulo de um 
composto em determinado organismo com os valores de IDA propostos pela OMS. 
Por meio deste ensaio, pode-se também estudar a redução do composto dos tecidos 
do organismo quando cessa a exposição e calcular o tempo de depleção de resíduos 
dos peixes (Jonsson, 1991). Com essas informações, podem-se estabelecer recomen-
dações técnicas aos produtores, a fim de obter um produto seguro para consumo e 
potencialmente comerciável.

http://lattes.cnpq.br/8361398103514512
http://lattes.cnpq.br/8361398103514512
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Segurança dos alimentos

Os alimentos desempenham funções importantes no fornecimento de energia e 
nutrientes, contribuindo para o desenvolvimento e saúde do ser humano e do animal. 
Contudo, a ação antropogênica no tratamento contra doenças, pestes e o aumento 
para a produção de alimentos têm como consequência a introdução de medicamen-
tos veterinários e agrotóxicos em matrizes alimentares de origens animal e vegetal. 
Algumas dessas substâncias ainda foram pouco estudadas e o conhecimento sobre 
elas é escasso. São recentes as descobertas dos riscos da presença dessas substâncias 
nos alimentos, por isso são caracterizadas como contaminantes (Almeida, 2011; Pres-
tes et al., 2009).

A garantia de segurança e qualidade do alimento é uma preocupação dos consu-
midores, que têm se atentado à possibilidade de contaminação em vários setores do 
processo produtivo, e isso tem se tornado um dos grandes desafios no controle quan-
do associados às misturas de contaminantes. Adicionalmente, o número desses conta-
minantes introduzidos nos alimentos tem preocupado em decorrência da capacidade 
de sofrerem bioacumulação, podendo se transformar em substâncias mais nocivas, e 
o número desses compostos inseridos na alimentação, de forma acidental ou inten-
cional, vem aumentando exponencialmente (Sousa et al., 2010; Ajikumar et al., 2010).

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) realiza, desde 2001, o Progra-
ma de Análise de Resíduos de Agrotóxicos em Alimentos (Para), uma ação do Siste-
ma Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS), coordenado pela Anvisa, em conjunto 
com órgãos estaduais e municipais de vigilância sanitária e laboratórios estaduais de 
saúde pública. A análise consiste em identificar os tipos de agrotóxicos presentes nos 
alimentos, verificar se são autorizados para aquela cultura, e se estão dentro do limite 
máximo de resíduos (LMR) permitido pela Anvisa (Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária, 2016).

Ao longo dos 15 anos do Para, detectou-se ingredientes ativos não autorizados para 
a cultura ou não autorizados no país, sendo que a partir do ano de 2007 ocorreu um 
aumento deste percentual, chegando, em 2008, próximo de 90% dos ingredientes 
ativos detectados (Lopes et al., 2021). O resultado apresentado pelo Para serve para 
subsidiar as ações de fiscalização da vigilância sanitária e dar suporte a uma estima-
tiva de exposição alimentar aos agrotóxicos, o que é imprescindível na reavaliação 
dos ingredientes ativos já registrados, além de fornecer informações ao Ministério da 
Agricultura para orientar as ações de fiscalização no campo. Outro avanço proporcio-
nado pelos resultados do Para foi a criação de legislações específicas para o controle 
e a fiscalização da rastreabilidade de hortifrutis em toda a cadeia produtiva desses 
alimentos, possibilitando aos fiscais mapear e penalizar os responsáveis por casos de 
amostras irregulares.
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O fato de o perfil de irregularidades prevalentes nos alimentos ser de ingredientes 
ativos não autorizados para a cultura, ou não autorizados no país, traz uma preocupa-
ção ainda maior quanto ao risco existente, já que estas substâncias não estão incluídas 
nos cálculos da ingestão diária aceitável (IDA). O próprio procedimento utilizado para 
o cálculo da IDA também é bastante questionável, em decorrência da fragilidade das 
evidências científicas que o sustenta. Além disso a IDA desconsidera os efeitos sinér-
gicos de outras drogas ou outros fatores intervenientes do próprio agrotóxico ou da 
sua ação sinérgica a outros produtos químicos (Carneiro et al., 2015)

Novos estudos são necessários para a compreensão da permanência ou do aumen-
to da presença de agrotóxicos, autorizados ou não, nos alimentos comercializados no 
país, diante da farta evidência dos prejuízos que acarretam à saúde. Destaca-se a exis-
tência do monitoramento e a identificação da presença de resíduos de agrotóxicos 
proibidos no país ou para a cultura, ou acima dos limites permitidos, possibilitando 
um alerta ainda maior para a sociedade.

Outras aplicações - Wetlands

Contaminantes emergentes que abrangem diversos produtos químicos, como co-
rantes, fármacos, estrogênios, polímeros e outros, acabam de diversas maneiras con-
taminando corpos d’água. Esses produtos são um grande problema para as empresas 
de tratamento de água das grandes cidades.

Um sistema natural de tratamento de água, conhecido por wetlands, que utiliza 
plantas aquáticas (macrófitas) para remover poluentes, mostrou-se eficaz na elimi-
nação de moléculas de difícil remoção. Esse estudo foi realizado em escala laborato-
rial para a remoção dos hormônios etinilestradiol (EE2) e levonorgestrel (LNG), e o 
composto químico bisfenol A (BPA), todos considerados contaminantes emergentes 
e de grande preocupação nas estações de tratamento de água. A maior eficiência de 
remoção dos interferentes foi obtida em um sistema que combinou minipapiro com 
carvão de bambu (Campos et al., 2019).

A tecnologia desenvolvida apresentou resultados muito promissores e tem gran-
de potencial de aplicação, inclusive em comunidades rurais isoladas. No entanto, as 
wetlands ainda não são muito empregadas no Brasil (Campos et al., 2019).

Bioindicadores de contaminação ambiental

A simples mensuração dos níveis de substâncias químicas presentes no ambien-
te não é suficiente para revelar os reais efeitos adversos da contaminação. Torna-se 
necessária a avaliação dos efeitos biológicos da contaminação em diversos níveis hie-
rárquicos. A utilização de uma bateria de bioindicadores nos permite avaliar e for-
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mular um retrato detalhado dos diferentes efeitos das diversas formas de poluição 
nos organismos aquáticos, sendo possível diferenciar o efeito dos agrotóxicos. Esses 
bioindicadores são definidos como componentes biológicos, células, processos bio-
químicos, estruturas e funções biológicas, alteradas quando em contato com compos-
tos xenobióticos. Indicadores em diferentes níveis de organização biológica fornecem 
informações complementares, necessárias para a análise de risco ecológico. A incor-
poração dos bioindicadores nos programas de vigilância e controle da contaminação 
ambiental do meio aquático proporcionará um conhecimento mais preciso da quali-
dade ambiental (Arias et al., 2007).

Torna-se necessário investigar as possibilidades de definir e utilizar uma abor-
dagem integrada para avaliar o efeito tóxico de substâncias poluentes em ecossis-
temas aquáticos, através do desenvolvimento e aplicação de uma bateria de bioin-
dicadores com quatro níveis de complexidade (comunidade, individual, celular e 
molecular), e, assim, determinar o grau de impacto causado no ecossistema de uma 
determinada área, utilizando peixes e macroinvertebrados como indicadores de 
efeitos biológicos (Arias et al., 2007).

Uma pesquisa descrita por Oliveira et al. (2016) avaliou o potencial do pólen 
apícola como bioindicador de contaminação ambiental por agrotóxicos. Para isso, 
dois métodos analíticos foram desenvolvidos e validados por QuEChERS e GC-
-MS/MS para quantificação de agrotóxicos, sendo um para 26 pesticidas, e o ou-
tro para 19. Nas amostras provenientes da estação experimental da Embrapa Meio 
Ambiente não foram quantificados nenhum dos pesticidas, porém foram detec-
tados abaixo dos limites de quantificação dos métodos os pesticidas bioaletrina, 
em 4 amostras, e pendimetalina, em 18. Os pesticidas alacloro, aldrin, bioaletrina, 
endossulfan alfa, fempropatrim, permetrina e trifluralina foram detectados em 7 
das 21 amostras provenientes de apicultores de Ribeirão Preto, SP. Como as abe-
lhas percorrem longas distâncias, o pólen mostrou ser um possível bioindicador 
de contaminação ambiental.

Processos Oxidativos Avançados (POA´s)

Os Processos Oxidativos Avançados (POA’s) são baseados na geração de radicais 
livres, principalmente o radical OH, com alto poder oxidante e que pode promover a 
degradação de vários compostos poluentes (Fioreze et al., 2014). Os POA’s podem ser 
utilizados em conjunto com tratamentos biológicos, a fim de aumentar a biodegrada-
bilidade de compostos recalcitrantes, diminuindo, assim, o tempo requerido para o 
tratamento via processos biológicos tradicionais (Morais; Zamora, 2005). Esses pro-
cessos têm obtido grande atenção devido ao aumento da complexidade e dificuldade 
no tratamento de águas residuárias, o que tem sido motivo para a busca de novas 
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metodologias visando a remediação desses rejeitos, as metodologias de tratamento 
via Oxidação Avançada, dentre as quais estão: processos envolvendo H2O2, sistemas 
Fenton e Foto-Fenton, Fotocatálise Heterogênea e sistemas fundamentados na utili-
zação de ozônio (Fioreze et al., 2014).

As principais vantagens destes processos estão em sua inespecificidade, podendo 
ser utilizados para degradar substratos de qualquer natureza química, na possibilida-
de de emprego para degradar poluentes cuja concentração seja muito baixa (μg L-1) e 
na não geração de resíduos. Algumas desvantagens são observadas, como os custos, 
que podem ser elevados, e a formação de subprodutos de reação (Fioreze et al., 2014).

No trabalho realizado por Assalin et al. (2016), a fotocatálise heterogênea solar uti-
lizando TiO2 imobilizado foi aplicada no tratamento de efluentes agrícolas decorren-
tes da aplicação de formulações comerciais de metil paration. Por meio de análises 
por LC-MS/MS, o desaparecimento do ingrediente ativo, bem como a formação de 
seu metabólito, foram monitorados, ao passo que a eficiência de mineralização foi 
monitorada por medidas de carbono orgânico total (COT). O microcrustáceo Arte-
mia salina foi utilizado nos estudos. A eficiência de remoção de COT pelo processo 
fotocatalítico foi de 48,5%. Após 45 minutos de tratamento, a eficiência de remoção do 
metil paration foi de 90%, sendo completamente mineralizado ao final do tratamento. 
Durante o processo fotocatalítico foi observada a formação e remoção do metabólito 
metil paraoxon. O tratamento fotocatalítico resultou em um aumento da mobilidade 
do microcrustáceo, indicando diminuição da toxicidade aguda, mostrando que esta 
tecnologia é eficiente para a degradação deste tipo de efluente.

No trabalho realizado por Martinez et al. (2015) foi estudada a degradação do hor-
mônio 17-ß-estradiol presente em um efluente sintético de indústria de medicamen-
tos farmacêuticos de uso veterinário, pelo processo fotoxidativo H2O2/UV. A degra-
dação do 17-ß-estradiol, assim como a redução da carga orgânica do efluente, foram 
avaliadas. Vários ensaios foram realizados com variação da concentração de peróxido 
de hidrogênio, pH, e presença de radiação UV. Os melhores resultados foram obti-
dos em pH 5, concentração de H2O2 de 10 mg L-1 e com dose fixa de radiação UV de 
250,1 mWs (cm²)-1. Nessas condições, a eficiência de remoção do 17-ß-estradiol foi de 
aproximadamente 60% em 60 minutos, e a eficiência na remoção de COT foi de 45%. 
A principal contribuição foi que os resultados mostraram que o POA H2O2/UV se apre-
senta como uma tecnologia viável para o tratamento de efluentes contendo estradiol.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Química Analítica vem avançando cada vez mais no desenvolvendo e/ou aper-
feiçoamento das técnicas analíticas, principalmente as cromatográficas, aliadas aos 
métodos de preparo de amostras eficientes, rápidos e robustos, como o QuEChERS, 
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para a determinação de resíduos e contaminantes em níveis muito baixos em diversos 
tipos de matrizes. De forma geral, essas recentes abordagens incluem as seguintes 
etapas: preparação da amostra, separação, e detecção para posterior quantificação dos 
analitos de interesse.

Essas novas estratégias têm mostrado serem capazes de atender às normas exigi-
das pelas agências reguladoras, que são responsáveis pelos programas de monitora-
mento de resíduos de contaminantes em alimentos e em amostras ambientais. So-
mente por meio de métodos sensíveis e confiáveis é que se torna possível assegurar a 
qualidade e segurança dos alimentos e assim proteger a saúde dos consumidores. As 
técnicas analíticas por meio da análise de alimentos possuem grande importância em 
toda a cadeia produtiva, pois atuam em vários segmentos do controle de qualidade, 
que envolve desde a produção do alimento no campo até a mesa do consumidor (in 
natura ou processado). Além disso, inúmeros métodos analíticos desenvolvidos e va-
lidados vêm sendo aplicados com sucesso em estudos envolvendo o comportamento 
de pesticidas no ambiente, programas de monitoramento de qualidade de água, estu-
dos ecotoxicológicos, bioindicadores de qualidade ambiental, dentre outros.

As pesquisas apresentadas neste capítulo representam a atual situação em termos 
de análises de resíduos e contaminantes. Para que se mantenha neste patamar, é ne-
cessário que Embrapa continue reconhecendo a importância destes temas e mante-
nha os incentivos para a aprovação de projetos de pesquisa, parcerias com univer-
sidades, centros de pesquisas e empresas, além de programas de capacitação para 
aprimoramento na formação da equipe técnico-científica.
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CAPÍTULO 16
BIOPROSPECÇÃO DE MICRORGANISMOS 
COM POTENCIAL DE USO NA 
AGRICULTURA
Itamar Soares de Melo, Rodrigo Mendes, Kátia de Lima Nechet, Gileno Lacerda Vieira 
Junior, Danilo Tosta Souza, Juliane Fontana Koba e Vanessa Nessner Kavamura Noguchi

INTRODUÇÃO

Na agricultura moderna, práticas intensivas que garantem altos rendimentos re-
querem o uso extensivo de fertilizantes químicos e de agrotóxicos sintéticos que, asso-
ciados aos impactos ao meio ambiente, têm onerado os custos de produção. De modo 
a suprir a carência de produtos fitossanitários de pragas, doenças e plantas invasoras, 
as indústrias têm intensificado seu foco na busca de bioinsumos, à base de microrga-
nismos antagonistas, assim como microrganismos solubilizadores de nutrientes.

Nesse sentido, faz-se necessária a adoção de programas bem planejados de bio-
prospecção de novos microrganismos que realmente possam ser utilizados com efici-
ência em condições naturais de campo. É crucial a investigação de linhagens superio-
res com novos mecanismos de ação e que sejam altamente competitivas e que novos 
habitats sejam explorados para o isolamento de novas espécies. É importante que essa 
busca seja feita em ambientes onde as funções almejadas sejam um produto da evolu-
ção natural.

Esta pesquisa utiliza a bioprospecção, que é uma ferramenta de exploração e uti-
lização de recursos biológicos que tem sido utilizada há muito tempo, permitindo a 
sobrevivência, a adaptação e a evolução da humanidade. Os microrganismos são ex-
celentes recursos, uma vez que, dada sua ampla capacidade metabólica, podem adap-
tar-se a várias condições, possibilitando sua existência em vários ambientes, desde a 
interação com diversos hospedeiros (plantas e animais) até a colonização de ambien-
tes considerados extremos do ponto de vista humano. Essa versatilidade possibilitou 
a divergência e a colonização de diferentes nichos, tornando-os um grupo extrema-
mente diverso. Eles desempenham papel importante na sustentação da vida, desde a 
participação nos ciclos biogeoquímicos, interagindo com seu hospedeiro e impactan-
do sua saúde e desenvolvimento, funcionando como minifábricas para produção de 
compostos de interesse farmacêutico, industrial e agrícola.
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Embora seja um mercado promissor, os bioinsumos ora no mercado restringem-se 
a poucos gêneros/espécies de fungos e de bactérias. Como exemplo, podem-se citar 
aqueles voltados ao controle de insetos-praga: Metarhizium, Beauveria, Entomophthora, 
Neozygites, Hirsutella, Isaria, Paecilomyces e Bacillus thuringiensis. Para o biocontrole de 
doenças de plantas, citam-se: Trichoderma, Clonostachys, Bacillus amiloliquefaciens, Pa-
enibacillus e B. cereus. Igualmente, poucas bactérias têm sido usadas para melhorar a 
produtividade, incluindo Rhizobium, Bradyrhizobium, Azospirilum, Azotobacter, Pseudo-
monas, Bacillus, Paenibacillus e Burkholderia (Rodríguez; Fraga, 1999). Em estudo recen-
te, pesquisadores da Universidade de Indiana, nos Estados Unidos, estimaram que a 
Terra pode conter cerca de 1 trilhão (1012) de espécies microbianas, das quais 99,99% 
permanecem desconhecidas (Locey; Lennon, 2016). Como se percebe, ainda há muito 
a se descobrir, e essa grande biodiversidade propicia a oportunidade de explorá-la 
com sustentabilidade em benefício da sociedade.

Assim, a biodiversidade deve ser explorada como fonte de novos genes, enzimas, 
moléculas, agentes de controle biológico, pesticidas, inseticidas, inoculantes, entre 
outros, que possam ser aplicados nos mais diversos setores da economia. Pensando 
nisso, nos últimos anos, a Embrapa Meio Ambiente tem se destacado na bioprospec-
ção de microrganismos dos mais diversos ambientes (Antártica, manguezais, Caatin-
ga, Amazônia, Cerrado, Mata Atlântica e marinhos) na busca por novos compostos e 
microrganismos que possam ser utilizados para o desenvolvimento de novas tecnolo-
gias com potencial uso na agricultura.

A BIODIVERSIDADE COMO RECURSO PARA DESCOBERTA 
DE NOVOS BIOINSUMOS

Os insumos biológicos, em sua maioria, são derivados de microrganismos e seus 
metabólitos e recaem nas seguintes categorias: biopesticidas, bioestimulantes e bio-
fertilizantes. Embora tenham ocorrido avanços extraordinários no uso de agentes de 
biocontrole que garantem uma agricultura menos dependente de agrotóxicos, ainda 
há muito a se avançar na busca de novos agentes microbianos e na descoberta de novos 
biofertilizantes. A demanda por bioestimulantes deve aumentar, haja vista a escassez 
de água e irregularidades da precipitação anual, além de aumento das temperaturas 
e salinidade dos solos. Por sua vez, os biopesticidas à base de microrganismos vivos 
também devem merecer atenção no sentido de bioprospectar novas espécies com ca-
racterísticas superiores. A diversidade de espécies microbianas ora no mercado ainda 
é muito reduzida, com uma base genética estreita e, há muito, sendo subcultivada. 
Contudo, é preciso estudar a estabilidade genética dessas linhagens. Para ter uma vi-
são global sobre a reduzida diversidade de organismos no mercado de bioinseticidas, 
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há os seguintes gêneros: Bacillus thurigiensis, B. sphaericus, Beauveria, Metarhizium; para 
os biofungicidas, Bacillus, Clonosthachys e Trichoderma. Nesse sentido, a exploração da 
biodiversidade visando a novos agentes biológicos deve ser dirigida baseando-se nas 
interações ecológicas, em que o caráter tenha surgido como uma evolução natural, 
e as buscas devem priorizar o isolamento de novas espécies/gêneros e, portanto, de 
novos clusters gênicos e novas substâncias bioativas.

A maioria dos microrganismos permanece desconhecida, e vários habitats, inex-
plorados. Grande parte desses microrganismos ainda não são cultivados em meios de 
cultivo tradicionais, necessitando de estudos para acessar alguns grupos específicos. 
Diversos fatores contribuem para esse viés metodológico, como o fato de esses micror-
ganismos frequentemente existirem em conjuntos interdependentes que funcionam 
como unidades metabólicas, já que esses cenários, até então, não podem ser replica-
dos em condições de laboratório (Ainsworth et al., 2010). Ademais, os microrganis-
mos em seus ambientes naturais existem em relações altamente específicas com seus 
hospedeiros, e a ausência de fatores-chave como metabólitos produzidos por outros 
membros da comunidade também dificulta o cultivo (Handelsman, 2004). É possível 
que muitos desses organismos sejam, de fato, mutantes auxotróficos, necessitando de 
requisitos nutricionais específicos.

Menos de 0,1% do total de espécies microbianas têm sido caracterizadas (Alain; 
Querellou, 2009). Portanto, buscar estratégias de isolamento em meios de cultivo con-
siderando a fisiologia dos microrganismos presentes naquele ambiente é de suma im-
portância. Uma estratégia para ampliar a diversidade de microrganismos cultiváveis é 
aumentar a diversidade de meios de cultivo para isolamento, que devem contemplar 
meios complexos, ricos em macro e micronutrientes, como também meios que se-
jam oligotróficos, principalmente para o isolamento de microrganismos extremofíli-
cos. Bactérias psicrofílicas e bactérias do filoplano, por exemplo, devem ser isoladas 
em meios de cultivo diluídos. Assim, os meios de crescimento devem incluir baixas 
concentrações de sais minerais ou até mesmo a adição de extratos da própria planta 
hospedeira. As técnicas de isolamento baseadas em enriquecimento têm sido utiliza-
das no sentido de tornar as condições de crescimento mais favoráveis aos organismos 
de interesse, ao passo que desfavorecem o crescimento de quaisquer competidores. 
Igualmente, sugere-se a exploração de microrganismos com base nos critérios de 
quimiotaxonomia, a exemplo do que já se exercita com plantas, embora linhagens 
microbianas filogeneticamente próximas possam apresentar distintos perfis químicos 
quando os metabólitos secundários são levados em consideração. Uma abordagem 
inovadora refere-se à bioprospecção baseada no genoma do organismo de interesse, 
proporcionando a descoberta de genes que codificam a biossíntese de novas subs-
tâncias bioativas. Ademais, a abordagem metagenômica pode garantir acesso àquelas 
populações de microrganismos que não podem ser cultivadas em laboratório.
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Reforça-se a importância da descoberta de novas espécies para o controle de ne-
matoides, novos antibióticos naturais produzidos por fungos e bactérias para o con-
trole de fitobactérias e plantas daninhas, novos bioestimulantes para proteção de 
plantas contra seca e salinidade e novos biofertilizantes envolvidos na solubilização 
de fosfato e de potássio.

ESTRATÉGIAS DE BIOPROSPECÇÃO DE MICRORGANISMOS

Embora seja possível a exploração de microrganismos de diversos ambientes para 
uso agrícola, aqueles associados às plantas parecem oferecer efeitos superiores à saú-
de da planta, por colonizar suas respectivas plantas hospedeiras, inibir o ataque de 
pragas e produzir substâncias bioativas, como antibióticos voláteis e não voláteis e 
enzimas hidrolíticas, e soma-se a isso o fato de já serem adaptados à própria planta 
hospedeira. Os microrganismos que interagem e estão associados, simbiótica ou as-
simbioticamente, incluem os microrganismos da filosfera e da rizosfera e os endofí-
ticos (Figura 16.1), pertencendo aos três domínios: arqueias, procariotos e eucariotos.

Efeitos benéficos:
• Promotores de crescimento (fixadores de N2, solubilizadores de P e K)
• Reguladores de crescimento (biossíntese de hormônios vegetais)
• Mitigação de estresse abiótico (seca, salinidade, temperatura)
• Biorremediação

Filoplano
• Colonização microbiana/biofilme
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Figura 16.1. Microbiomas da filosfera, da rizosfera e do interior dos tecidos vegetais (endofíticos). A imagem 
mostra os diferentes micro-habitats relativos a cada um desses hot spots, com suas funções essenciais ao 
crescimento e ao desenvolvimento de plantas e proteção contra pragas e estresses abióticos.
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A exploração de agentes microbianos ou de seus metabólitos para uso agrícola 
tem sido realizada há décadas, com relativo sucesso a partir de fontes naturais, como 
o próprio solo. Recentemente, outros ambientes, muitos deles ainda pouco explora-
dos, como ambientes marinhos ou até mesmo ambientes extremos, têm sido fontes 
de descoberta de novos organismos. Mais de 50% de todos os produtos no mercado 
são originários de produtos naturais.

Microrganismos da filosfera

A filosfera é um dos ambientes mais hostis para o crescimento de microrganismos. 
É um ambiente extremo para grande parte dos microrganismos associados, pois os 
nutrientes na superfície foliar (filoplano) são extremamente escassos, e a exposição à 
dessecação e à radiação UV é igualmente extrema. A superfície foliar é quase duas ve-
zes maior que a superfície da Terra, representando um habitat para microrganismos 
benéficos de importância para a agricultura, por exemplo, microrganismos tolerantes 
à radiação ultravioleta, e estresses osmóticos, sendo a maioria deles bactérias perten-
centes a poucos grupos filogenéticos, incluindo as classes Alphaproteobacteria e Ga-
maproteobacteria. As bactérias são os organismos predominantes com uma densidade 
de 106 − 107 (Vorholt, 2012; Bringel; Cauée, 2015). É um habitat também para arqueias, 
fungos filamentosos e leveduras. A maioria das bactérias habitando a filosfera ocorre 
em grandes agregados, principalmente em micronichos, onde formam os biofilmes à 
base de substâncias poliméricas extracelulares. Alguns grupos são ubíquos simbion-
tes que colonizam a maioria das espécies vegetais, e certas espécies podem exibir de-
terminadas características de importância à agricultura, como fixação de nitrogênio, 
produção de fito-hormônios, substâncias bioativas contra doenças e pragas. Bactérias 
metilotróficas, por exemplo, constituem os simbiontes predominantes no filoplano, 
os quais colonizam a maioria das espécies vegetais e têm demonstrado efeitos benéfi-
cos quanto à promoção do crescimento de plantas e, portanto, apresentam grande po-
tencial de uso agrícola. Entre tantos atributos benéficos, as metilotróficas apresentam 
vantagem competitiva no filoplano, pois colonizam e competem na superfície foliar, 
toleram radiações, altas temperaturas, estresse hídrico e liberam substâncias bioati-
vas de importância para o controle de fitopatógenos. Tem sido relatada a presença de 
bactérias fixadoras de nitrogênio na filosfera de muitas espécies de plantas agrícolas 
(Miyamoto et al., 2004). Na mesma linha de estudo, Mwajita et al. (2013) descobriram 
que mais de 50% das linhagens bacterianas isoladas da filosfera de arroz foram capa-
zes de solubilizar fosfato. Desse modo, por sua natureza simbiótica e por serem bons 
colonizadores e tolerantes aos estresses abióticos intrínsecos à filosfera, atuam como 
excelentes probióticos à saúde da planta.
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As buscas por microrganismos da filosfera para uso agrícola não têm recebido in-
centivos quando comparadas com as pesquisas voltadas aos organismos da rizosfera. 
O uso de antagonistas microbianos isolados do filoplano tem sido considerado uma 
das mais importantes alternativas de controle de doenças que ocorrem em pós-co-
lheita. Os mecanismos de ação envolvidos no biocontrole incluem competição por 
espaço e nutrientes, micoparasitismo, liberação de substâncias bioativas, incluindo 
compostos voláteis e indução de resistência da planta hospedeira. No entanto, em vir-
tude das propriedades benéficas, do caráter de adaptabilidade e de se requererem 
baixas doses de células, essa linha de pesquisa deve merecer atenção de pesquisado-
res e de produtores. É perfeitamente possível o uso combinado de linhagens com fun-
ções diversas, incluindo agentes promotores de crescimento de plantas e de agentes 
de controle biológico alinhados a doses adequadas de agrotóxicos.

Microrganismos da rizosfera

A rizosfera foi definida no início do século XX, por Hiltner (1904), como o volume 
de solo que recebe influência das raízes das plantas, e, desde então, esse termo vem 
sendo cada vez mais investigado, sendo constituído por três unidades interagindo en-
tre si: a planta, o solo e os microrganismos (Lynch, 1990). É uma área densamente 
colonizada por raízes que devem competir por água, espaço e nutrientes com as raízes 
de plantas vizinhas, além de ter de competir com os microrganismos presentes no 
solo (Ryan; Delhaize, 2001). Apresenta intensa atividade microbiana, decorrente da 
secreção de compostos denominados de exsudatos, pelas raízes, como íons, enzimas, 
mucilagem e diversos outros metabólitos (Bais et al., 2006). A composição da estrutu-
ra microbiana da rizosfera pode ser influenciada por inúmeros fatores, como a quan-
tidade e o tipo de exsudatos radiculares, a espécie e a idade da planta, as condições 
do solo e as condições impostas pelo ambiente, sendo o efeito da planta altamente 
seletivo (Rovira, 1965; Marschner et al., 2004).

Microrganismos endofíticos

São considerados microrganismos endofíticos aqueles que habitam o interior das 
plantas, podendo estabelecer relações simbióticas, neutras ou antagonistas com os 
hospedeiros (Petrini; Fisher, 1988). Os microrganismos endofíticos podem colonizar o 
interior das plantas em alguma fase de seu ciclo de vida, sendo encontrados em diver-
sos órgãos e tecidos vegetais, como folhas, ramos e raízes, aparentemente, sem causar 
dano à planta hospedeira. Os endofíticos, assim como os fitopatógenos, apresentam 
a capacidade de penetrar a planta e se disseminar sistematicamente, habitando ati-
vamente o apoplasto do hospedeiro. Entretanto, algumas contribuições significativas 
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para a viabilidade do vegetal foram atribuídas a esses microrganismos, que podem 
atuar como agentes de biocontrole de fitopatógenos e de insetos, na proteção da plan-
ta contra herbívoros, na produção de fito-hormônios e, ainda, atuar como otimiza-
dores de crescimento e enraizamento da planta hospedeira, assim como elevar sua 
resistência a estresses bióticos e abióticos (Azevedo et al., 2000; Hallmann et al., 1997). 
A comunidade endofítica exerce esses efeitos favoráveis na planta porque é capaz de 
produzir compostos químicos como enzimas, alcaloides, antibióticos e diferentes me-
tabólitos, os quais favorecem a adaptação da planta em condições adversas. A síntese 
dessas substâncias é induzida por condições de estresse da planta hospedeira, como 
falta de água, presença de substâncias tóxicas ou ataque de patógenos ou insetos, que 
afetam a interação da planta com o meio ambiente.

A constatação de comunidades microbianas endofíticas em tecidos de plantas 
saudáveis tem sido relatada para a maioria das espécies vegetais cultivadas. Fungos 
e bactérias são os endofíticos mais comumente isolados, contudo, outros grupos mi-
crobianos, como arqueias, têm sido isolados mais recentemente (Ma et al., 2013). Os 
gêneros mais comumente isolados incluem alguns pertencentes ao filo Ascomyco-
ta e outros gêneros, como Colletotrichum, Xylaria, Phomopsis, Fusarium, Pestalotiopsis, 
Bacillus, Burkholderia, Enterobacter, Erwinia, Pseudomonas e Xantomonas (Rodrigues et 
al., 2000; Zou et al., 2000; Jacobs et al., 1985; McInroy; Kloepper, 1995). O número de 
espécies de microrganismos endofíticos isolados de determinada planta está direta-
mente associado à parte do hospedeiro que é utilizada no isolamento. Diferenças nas 
flutuações populacionais de endofíticos têm sido associadas ao genótipo das plantas, 
às condições ambientais e a seus locais de origem.

ETAPAS DECISIVAS PARA A SELEÇÃO DE MICRORGANISMOS 
COM POTENCIAL DE USO NA AGRICULTURA

Uma etapa crucial na exploração de linhagens superiores para uso no controle 
biológico e/ou promotores do crescimento de plantas é o screening de bons candidatos. 
O objetivo focal da busca deve guiar os métodos de seleção. Para o controle biológico 
de doenças de plantas, por exemplo, é fundamental o conhecimento acurado do pa-
tossistema a ser estudado. Entretanto, todas as fases de bioprospecção são igualmente 
importantes, desde as coletas, métodos de isolamento e de screening, até testes toxi-
cológicos e de estabilidade genética e desenvolvimento de formulações apropriadas 
(Figura 16.2). Recentemente, a combinação de avanços em edição genômica, como o 
clustered regularly interspaced short palindromic repeats (CRISPR), engenharia metabóli-
ca e metabolômica conduz à descoberta de novos compostos e expressões fenotípicas 
de mecanismos para os mais diversos usos de táxons ainda não explorados (Cortes et 
al., 2021; Carrol; Zhou, 2017).
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A bioprospecção de agentes de controle biológico costuma ser baseada na busca 
por microrganismos que apresentam alta produção de estruturas reprodutivas e/ou 
metabólitos secundários. Os fungos estão entre os principais agentes de controle bio-
lógico de patógenos e insetos-praga, amplamente estudados e, em alguns casos, co-
mercialmente explorados como bioprodutos (Hyde, 2019; Jaber; Ownley, 2018). Outros 
táxons também são extensivamente estudados, como as bactérias, principalmente as 
do gênero Bacillus (Ongena; Jackes, 2008), e as actinobactérias, que são reconhecidas 
por seu amplo espectro de produção de metabólitos secundários (Jose et al., 2021).

Antagonistas com potencial para controle de doenças foliares ou que ocorrem em 
pós-colheita podem ser obtidos do próprio habitat onde se pretende aplicá-los, já que 
esses organismos podem apresentar vantagens competitivas. As leveduras constituem 
bons antagonistas para doenças pós-colheita, pois apresentam inúmeros mecanismos 
de ação, incluindo competição por espaço e por nutrientes, liberação de enzimas hi-
drolíticas que favorecem a lise de fungos fitopatogênicos e formação rápida de bio-
filmes (Wisniewski et al., 2007). Além desses atributos, as leveduras são organismos 
extremamente tolerantes aos estresses abióticos prevalecentes na filosfera. Do mesmo 
modo, para doenças radiculares e doenças vasculares, uma boa estratégia de busca 
pode ser a partir de solos supressivos, caso esse fenômeno ocorra em áreas próximas 
e/ou adjacentes onde ocorrem as doenças. Geralmente, quando a doença se estabe-
lece, causa baixo dano e com tendência de redução dessa incidência a cada ciclo de 
cultivo mesmo na presença do patógeno, hospedeiro suscetível e ambiente favorável 
(Schlatter et al., 2017). As doenças vasculares causadas por fungos dos gêneros Verti-
cillium e Fusarium, por exemplo, são de difícil controle, já que suas estruturas de dor-
mência permanecem viáveis por longos períodos no solo. Uma vez que tenham infec-
tado os tecidos vasculares, a planta inicia o processo de murcha e, portanto, o controle 
é bastante difícil. Nesse caso, o controle deve ser voltado à redução das fontes de inó-
culo presente no solo, sendo uma estratégia promissora que os antagonistas atuem 
por antibiose e micoparasitismo e que colonizem os micro-habitats de infecções do 
patógeno, ao tempo que podem, adicionalmente, proteger a planta por aumentar a 
resistência induzida. Alguns fungos e bactérias antagonistas têm sido aplicados com 
sucesso visando ao controle das murchas de Verticillium e Fusarium. Bactérias dos gê-
neros Bacillus e Streptomyces são agentes de controle de fitopatógenos pela produção 
de uma variedade de moléculas bioativas antagônicas e pela capacidade de produzir 
esporos que permitem a adaptação a diversos ambientes, aumentando a probabilida-
de de seus estabelecimentos nos solos supressivos (Nwokolo et al., 2021).

Não existem protocolos-padrão para bioprospectar linhagens superiores a partir 
da biodiversidade, mas os testes iniciais de triagem são considerados cruciais para 
obtenção de inoculantes eficazes em condições de campo. É importante obter o má-
ximo de informações possíveis sobre as coletas, como latitude, longitude e altitude, e 
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relacionar dados sobre o clima e análises físico-químicas do solo. Se as coletas forem 
realizadas em campos agrícolas, é preciso relacionar as práticas agrícolas adotadas, 
como fertilizantes e agrotóxicos.

Para isolamento de microrganismos, é essencial recuperar novos gêneros/espécies 
adotando certos procedimentos para maximizar a diversidade daqueles organismos 
raros ainda não cultiváveis. Alguns procedimentos de isolamento têm apresentado 
sucesso em isolar tais organismos, incluindo, por exemplo, baixas concentrações 
de nutrientes, moléculas sinalizadoras ou inibidores de organismos não desejáveis 
(Stevenson et al., 2004). Adicionalmente, aconselha-se estender a incubação por 
longos períodos, às vezes por até meses, para isolamento de bactérias oligotróficas.

Figura 16.2. Etapas cruciais envolvidas na busca de agentes de controle biológi-
co a partir de amostras ambientais.

Amostras Ambientais
Solos supressivos | partes de plantas | ambientes extremos

Isolamento
Evitar meios altamente seletivos | meio para  oligotróficos |

utilizar meios diluídos

Incubação
Incubar por períodos mais longos

Pré-seleção
Seleção de linhagens em substratos pobres | avaliar

competitividade | avaliação toxicológica

Screening
Seleção de linhagens com ensaios em casa de vegetação

(utilizar solos naturais)

Testes em Campo

Formulação
Otimização dos inóculos | classificação taxonômica
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O princípio básico para isolamento é proceder à simulação do ambiente natural 
daqueles organismos a serem estudados, no sentido de estimular o crescimento. A 
maioria dos meios-padrão de cultivo geralmente utilizados, são extremamente ricos 
em nutrientes e, assim, estimulam o crescimento de microrganismos de rápido cres-
cimento. Tem-se verificado que muitas bactérias de amostras ambientais têm sido 
isoladas em meios diluídos. Uma estratégia interessante é proceder à autoclavagem 
do ágar separadamente do fosfato que compõe o meio de cultivo. Durante a autocla-
vagem, produtos do ágar reagem com o fosfato produzindo peróxido de hidrogênio, 
que inibe o crescimento de bactérias que não produzem catalase (Tanaka et al., 2014).

Outra estratégia para maximizar o isolamento de novas espécies é suprir os meios 
de cultivo com cofatores e fatores de crescimento. Alguns microrganismos requerem, 
para seu crescimento e desenvolvimento, nutrientes específicos que estão presentes 
em seus ambientes naturais como cofatores. Desse modo, bactérias previamente não 
cultiváveis foram isoladas de solos e água (Stewart, 2012). Outro procedimento que 
tem sido empregado com sucesso é o cocultivo com outras bactérias. Em ambiente 
naturais, os microrganismos não existem isoladamente, e muitos destes, que ainda 
não têm sido cultivados em laboratório, devem ser isolados e cultivados em conjunto 
com outros microrganismos, porque alguns microrganismos dependem de substân-
cias produzidas por outros microrganismos para seu crescimento.

Uma técnica mais inovadora de isolamento que tem sido utilizada com bastante su-
cesso é o cultivo de alto rendimento, que emprega microcápsulas de agarose para encap-
sular células individualizadas diretamente de amostras ambientais. A técnica consiste 
em transferir as microcápsulas para colunas de minifermentadores para crescimento e 
desenvolvimento de microcolônias. A coluna do fermentador é, então, suprida com o 
meio de cultura que contém concentrações de nutrientes similares àqueles encontrados 
no ambiente do qual as células foram coletadas. Geralmente, essa técnica favorece o 
crescimento de espécies de crescimento lento. A técnica tem sido muito utilizada para 
cultivo de microrganismos produtores de substâncias bioativas (Keller; Zengler, 2004).

Se, por um lado, o controle biológico de doenças e insetos-praga tem extensa varie-
dade de estudos, com resultados conhecidos e, em alguns casos, até mesmo bioprodu-
tos comercializados, o desenvolvimento de bio-herbicidas ainda apresenta muitos de-
safios para ser inserido como estratégia de manejo integrado de plantas daninhas nos 
sistemas de produção. Embora existam várias pesquisas na literatura científica para di-
ferentes plantas-alvo, poucos bio-herbicidas foram registrados e estão comercialmente 
em uso na agricultura mundial, em função de vários obstáculos para seu desenvolvi-
mento (Westwood et al., 2018; Morin, 2020). A seleção de potenciais mico-herbicidas 
é feita pela identificação de microrganismos associados à planta-alvo em condições 
naturais, isolamento e cultivo em meio seletivo, determinação de condições favoráveis 
ao desenvolvimento da doença e posterior desenvolvimento de uma formulação.
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Na Embrapa Meio Ambiente, as cordas de viola (Ipomoea spp.) vêm sendo 
investigadas como plantas-alvo para estudos de controle biológico com o uso de fungos 
fitopatogênicos. Essas espécies são importantes invasoras em áreas de cana crua, uma vez 
que apresentam capacidade de germinar sob a camada de palha que se forma em áreas 
de cana-de-açúcar manejadas sem queima (Correia; Kronka, 2010). Em levantamento da 
micobiota associada às cordas de viola, Nechet et al. (2019) identificaram 17 associações 
de fungos restritas aos gêneros Bipolaris, Colletotrichum e Cercospora, causando manchas 
foliares e Alternaria, causando amarelecimento e queima foliar. A patogenicidade dos 
isolados foi verificada em Ipomoea hederifolia, I. nil, I. quamoclit e I. grandifolia, e um 
isolado de Cercospora aff. canescens (CMAA 1444) foi selecionado por causar mancha 
foliar (cercosporiose), seguido de desfolha em I. hederifolia, I. nil e I. grandifolia.

As condições necessárias para o desenvolvimento da cercosporiose foram identifi-
cadas e uma suspensão de 2 × 107 conídios.mL-1 nos estádios fenológicos de 3-5 folhas, 
flores abertas e plantas com frutos, e um período de molhamento foliar de 24 horas 
induzem maior incidência da doença e posterior desfolha em I. Nil. Nas outras es-
pécies, embora tenha ocorrido incidência da doença, a desfolha não foi a mesma, e 
é necessária a continuidade dos estudos explorando outros aspectos, como o uso de 
adjuvantes e a tecnologia de aplicação (Nechet; Halfeld-Vieira, 2019).

Complementar ao uso direto do patógeno, a equipe da Embrapa Meio Ambiente 
visa, também, à identificação de metabólitos secundários no processo otimizado, os 
quais podem aumentar a infectividade do inóculo produzido e, também, resultar na 
obtenção de produtos naturais de ação herbicida que podem ser utilizados direta-
mente no controle das plantas. O gênero Cercospora é conhecido pela produção da 
fitotoxina cercosporina, do grupo químico perylenequinonas, que desempenha papel 
fundamental no processo de infecção do patógeno em plantas (Daub, 1982). As fitoto-
xinas são determinantes em algumas interações patógeno e hospedeiro e podem ser 
específicas ao hospedeiro, como a AAL-toxin de Alternaria alternate, ou não específi-
cas, como as produzidas pelo gênero Fusarium (Bo Bo et al., 2020).

A demanda por métodos alternativos aos herbicidas químicos aumenta a cada 
ano com o aparecimento de biótipos resistentes e de difícil controle nos sistemas con-
vencionais e com o aumento de cultivos agroecológicos e orgânicos que não têm op-
ção de controle de plantas daninhas.

Identificação de microrganismos selecionados

Atualmente, a identificação de microrganismos segue um padrão mais completo 
de métodos de análises que permitem assegurar com maior precisão a identidade 
do organismo. O gene 16S rRNA, por exemplo, tem sido considerado o mais fiel 
para medir as relações evolucionárias de bactérias e de arqueias. Assim, ao classi-
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ficar um novo táxon, é essencial descrever com precisão as informações fenotípi-
cas, genotípicas e filogenéticas. Essas informações constituem o que se chama de 
abordagem polifásica da taxonomia, que envolve os seguintes métodos de análises: 
i) métodos fenotípicos (taxonomia numérica, composição de parede, análises de 
ácidos graxos, análises de proteínas, caracterização de colônias, estudos fisiológi-
cos e bioquímicos); e ii) métodos genotípicos [16S rRNA, conteúdo de bases (%G + 
C), hibridização DNA-DNA, RFLP, ribotipagem e análises de genomas]. Os genes 
rRNA são os melhores alvos para os estudos filogenéticos, pois apresentam um 
mosaico de domínios variáveis e altamente conservados. O sequenciamento direto 
de genes que codificam para pequenas (16S rRNA) e grandes (23S rRNA) moléculas 
por PCR tem fornecido as bases da filogenia. Na prática, é muito difícil descrever 
uma espécie de procarioto sem sequenciar o gene 16S rRNA. A porcentagem de 
hibridização DNA-DNA é um parâmetro indireto da similaridade das sequências 
entre dois genomas, sendo um dos métodos primordiais para o delineamento de 
espécies. Por sua vez, as informações filogenéticas são obtidas a partir dos estu-
dos das sequências dos genes 16S rRNA ou 23S rRNA no caso de bactérias e, 18S 
rRNA no caso de fungos. Já a quimiotaxonomia, por exemplo, é uma ferramenta 
essencial que vem sendo utilizada na classificação de bactérias. Está relacionada à 
distribuição de substâncias químicas específicas da célula, tais como aminoácidos, 
açúcares, lipídeos polares, menaquinonas, ácidos graxos etc. Para alguns gêneros 
de actinobactérias, por exemplo, a análise da composição de ácido micólico é es-
pecialmente necessária.

A composição em bases nucleotídicas, expressa pela percentagem molar do con-
teúdo em guanina e citosina [%mol (G+C)], é uma das características requeridas para 
descrever espécies ou gêneros de microrganismos procarióticos. Quanto maior for o 
conteúdo em (G+C), maior a quantidade de energia térmica requerida para separar as 
duas cadeias de DNA. O conteúdo em %mol de (G+C) pode variar entre 24 e 86%, de-
pendendo do grupo de microrganismos (Madigan et al., 2015). Normalmente, o con-
teúdo em %mol de (G+C) de estirpes que constituem uma espécie filogeneticamente 
coerente não difere mais de 3%, podendo apresentar maior variação entre diferentes 
espécies de um gênero.

Além desses métodos, tem-se introduzido na classificação de novas espécies a 
análise genômica, incluindo de multilocos. Entretanto, diversos comitês de taxono-
mia microbiana vêm recomendando a inclusão da análise genômica para classifica-
ção e caracterização de novos microrganismos, sendo essa estratégia nomeada taxo-
no-genomics (Ramasamy et al., 2014). Os principais métodos que utilizam o genoma 
na afiliação taxonômica são a análise de multilocos, a análise comparativa entre os 
genomas totais, avaliando a frequência de tetra-nucleotídeos, e a identidade média 
dos nucleotídeos (average nucleotide identity – ANI) (Ramasamy et al., 2014).
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EXTREMÓFILOS COMO FONTE DE BIOPROSPECÇÃO

Certas características multifuncionais dos microrganismos extremofílicos, comu-
mente raras, tornam esses organismos excelentes fontes para descoberta de novos 
produtos com aplicações em diversas áreas, incluindo agricultura, meio ambiente, 
medicina, farmacologia e indústria. Extremófilos são microrganismos que habitam 
condições extremas do planeta, tais como pH (acidofílicos, alcalinofílicos), tempera-
tura (psicrofílicos, termofílicos), radiação (tolerância à radiação), salinidade (halofíli-
cos), pressão (piezofílicos). Microrganismos extremofílicos benéficos são também uti-
lizados na indústria de processamento de alimentos, já que produzem uma variedade 
de compostos bioativos, metabólitos secundários, vitaminas e corantes (Barcelos et 
al., 2020). Por exemplo, Streptomyces thermonitrificans, Streptococcus sp. NTU-130 e As-
pergillus fumigatus, isolados de composto, foram utilizados na produção de biofertili-
zantes que contribuíram para aumento da qualidade do produto usado na agricultura 
(Chen et al., 2007). Nessa mesma linha de investigação, Chang e Yang (2009) reporta-
ram o desenvolvimento de um biofertilizante à base de um consórcio de microrga-
nismos termotolerantes envolvidos na solubilização de fosfato. Os microrganismos 
que compunham esse biofertilizante produziram diversas enzimas, incluindo lipase, 
celulase, amilase, quitinase, pectinase, protease e nitrogenase, que contribuíram para 
melhorar a qualidade do biofertilizante.

Há inúmeros relatos de aplicações desses organismos na agricultura, e um grupo 
de pesquisa da Embrapa vem, há anos, monitorando a biodiversidade de bactérias e 
fungos e prospectando novas espécies microbianas isoladas de ambientes extremos 
para aplicações biotecnológicas. Diversos trabalhos – possivelmente, as primeiras 
pesquisas no Brasil – envolvendo bactérias halofílicas de manguezais foram realiza-
dos na Embrapa Meio Ambiente em conjunto com outras instituições, como USP, 
Unicamp, Cena/USP e Instituto Butantan, por meio do projeto temático financiado 
pela Fapesp para acessar a biodiversidade dos manguezais do estado de São Paulo. 
Florestas de mangue são ecossistemas tropicais e subtropicais situados em zonas cos-
teiras e, portanto, ambientes salinos, onde plantas e microrganismos são tolerantes à 
alta salinidade. Alguns gêneros, como a Avicenia, excretam o excesso de sal via glân-
dulas da folha (Figura 16.3).
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Figura 16.3. Eletronmicrografia de varredura da superfície foliar do mangue Avicenia exsudando cristais 
de sais. 
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Novos gêneros/espécies de bactérias, incluindo cianobactérias de manguezais, 
que foram descritas nesse projeto contribuíram para os estudos da biodiversidade 
desse importante ecossistema. Entre os novos gêneros de cianobactérias descobertos 
estão Phyllonema aviceniicola gen. nov., sp. nov. e Foliisarcina bertiogensis gen. nov., sp. 
nov. (Alvarenga et al., 2016), além de uma nova espécie bacteriana, Pseudomonas aestus 
sp. nov. (Vasconcellos et al., 2017). Essa nova espécie bacteriana halotolerante, Pseudo-
monas aestus sp. nov., isolada de manguezais, mostrou-se potente solubilizadora de 
fosfato, capaz de promover o crescimento de plantas (Vasconcellos et al., 2017, 2021). 
Castro et al. (2018) isolaram 115 bactérias endofíticas associadas aos mangues, Rhi-
zophora mangle, Laguncularia racemosa e Avicennia nítida, envolvidas na síntese de ácido 
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indol acético. Uma dessas linhagens, Enterobacter sp., MCR1.48, foi capaz de aumen-
tar a biomassa da parte aérea da árvore Acacia polyphylla e efetivamente promover 
o crescimento. Aqui, percebe-se o grande potencial de microrganismos endofíticos 
de manguezais que podem ter aplicações na agricultura. Microrganismos endofíticos 
também podem ter outras aplicações industriais, por produzirem enzimas, proteínas, 
antibióticos, corantes e biossurfactantes. Foi com esse interesse que Castro et al. (2014) 
isolaram bactérias endofíticas das plantas, Avicenia nitida e Rhizophora mangle, capazes 
de produzir protease, endoglucanase, amilase e esterase. Bacillus compreendeu 42% 
de todas as bactérias isoladas, que, por sua vez, constituíram o gênero com maior po-
tencial de produção de amilase, esterase e endoglucanase. O trabalho de Castro et 
al. (2014) vem contribuir para uma melhor compreensão da comunidade endofítica 
dos manguezais brasileiros, bem como para prospectar novas espécies com potencial 
biotecnológico.

Florestas de mangue são adaptadas a esse ambiente hostil e, provavelmente, isso 
limita o desenvolvimento de muitas espécies de plantas vasculares presentes no am-
biente terrestre circunvizinho. Ademais, é possível que tanto manguezais como a mi-
crobiota associada atuem na inibição de muitos outros organismos, por produzirem 
substâncias bioativas.

Os microrganismos, assim como as plantas, também são capazes de sobreviver a 
várias condições de estresses abióticos, como estresses hídricos. Nesses casos, a tole-
rância deve-se à formação de biofilme, exopolissacarídeos, osmólitos intracelulares, 
entre outros (Chaves et al., 2002; Monier; Lindow, 2004). Os exopolissacarídeos (EPS) 
são produzidos por uma grande variedade de microrganismos, acumulando-se na su-
perfície das células (Coronado et al., 1996), e seu uso vem sendo associado a um me-
canismo de adaptação a uma grande variedade de condições estressantes ambientais, 
como solos salinos, variações de temperatura e estresse hídrico. A produção de EPS 
pelos microrganismos pode auxiliar na sobrevivência da planta a determinados tipos 
de estresse ambientais, quando inoculadas com microrganismos de interesse. Ashraf 
et al. (2004), ao inocular plântulas de trigo com bactérias capazes de produzir EPS, 
observaram uma redução na absorção de sódio, aliviando o estresse salino e, ainda, 
promovendo o crescimento da planta.

Há poucos estudos relacionando os microrganismos existentes em locais áridos e 
semiáridos, assim como microrganismos associados a plantas desses ambientes, mas 
vem crescendo o interesse por esse tema nos últimos anos. Nosso grupo de pesquisa 
vem desenvolvendo projetos voltados ao desenvolvimento de inoculantes bacterianos 
para uso agrícola, bem como a descoberta de substâncias bioativas a partir de micror-
ganismos extremofílicos da Caatinga. Estresses abióticos, como as secas, normalmen-
te são os principais fatores responsáveis por reduzir significativamente rendimentos 
de grandes culturas agrícolas no mundo. Uma estratégia bastante promissora, prática 
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e rápida para mitigação dos efeitos da seca é o uso de bactérias simbióticas ou fungos 
osmotolerantes obtidos de regiões áridas e semiáridas. Recentemente, nosso grupo 
isolou rizobactérias associadas a diversas cactáceas do bioma Caatinga, que apresen-
taram o diferencial de promover o crescimento de plantas de milho em condições de 
seca (Kavamura et al. 2013a). Em especial, uma bactéria, identificada como Bacillus 
aryabhattai, ainda foi capaz de promover o crescimento de outras plantas em déficit 
hídrico (Figura 16.4) e apresentar características interessantes para desenvolvimento 
de um bioproduto, dado o caráter de tolerância à seca e outras características igual-
mente importantes, como síntese de osmólitos compatíveis. Esforços também têm 
sido empregados por nossa equipe para compreender a dinâmica da comunidade mi-
crobiana em solo e rizosfera de mandacaru (Cereus jamacaru) (Kavamura et al., 2013b). 
Uma abordagem importante que pode suscitar a recuperação de áreas em processos 
de desertificação seria o replantio dessas áreas com plantas endêmicas tolerantes aos 
estresses abióticos, como as cactáceas, associadas a microrganismos osmotolerantes. 
Plantas assim inoculadas podem garantir maior índice de pegamento de mudas em 
solos degradados. Costa e Melo (2012) isolaram de palma (Opuntia ficus-indica) bac-
térias capazes de promover o crescimento de feijão-caupi. Essas bactérias, quando 
inoculadas em plantas de palma axênicas e plantadas em solos com baixa atividade 
de água, melhoraram o índice de pegamento das plântulas.

Figura 16.4. Plantas de soja inoculadas (à direita) com 
uma bactéria osmotolerante e não inoculadas (à esquer-
da), crescidas com reduzida atividade de água. 
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BIOPROSPECÇÃO DE SUBSTÂNCIAS BIOATIVAS

Os microrganismos produzem valiosas substâncias químicas que são extensiva-
mente utilizadas, há anos, na agricultura e na pecuária. A versatilidade metabólica 
desses organismos oferece oportunidade para prospecção de substâncias com ati-
vidade fungicida, bactericida, herbicida, inseticida, algicida, nematicida, antipara-
sitária e anti-oomiceto (Cantrell et al., 2012). Ainda mais importante, muitos desses 
metabólitos são responsáveis por novos mecanismos de ação, limitando questões de 
resistência aos químicos utilizados. Entre diversos exemplos de sucesso, destacam-se 
bialafos, avermectina e espinosina, produzidos por bactérias pertencentes aos gêne-
ros Streptomyces e Saccharopolyspora (Yan et al., 2018). A Figura 16.5 ilustra as estru-
turas desses compostos. O bialafos, também conhecido como glufosinato, quando 
metabolizado pela planta, inibe a glutamina sintetase e tem sido empregado como 
um herbicida pós-emergência não seletivo, cuja ação biológica inspirou a síntese do 
glifosato (Saxena; Pandey, 2001). As espinosinas e suas modificações semissintéticas 
são os principais ingredientes ativos de muitos inseticidas comerciais, incluindo Spi-
nosad e Spinetoram, que, efetivamente, podem eliminar pragas agrícolas por meio da 
hiperexcitação do sistema nervoso (Thompson et al., 2000). Por sua vez, na década de 
1970, a avermectina revolucionou a área de medicina veterinária, graças a sua potente 
bioatividade contra ectoparasitas e endoparasitas (Jansson; Dybas, 1998). Desse modo, 
em 2015, o prêmio Nobel de Medicina foi entregue aos cientistas responsáveis pela 
descoberta desse importante antiparasítico (Callaway; Cyranoski, 2015).

Avermectina B1a
Antiparasítico 
Streptomyces avermitilis
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Streptomyces albus J1074
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Figura 16.5. Estruturas químicas de produtos naturais microbianos que 
são utilizados como pesticidas. As bioatividades e fontes produtoras estão 
destacadas nas respectivas figuras.
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Apesar de diversas descobertas que resumem décadas de ouro na prospecção de 
metabólitos microbianos, um recente declínio na taxa de descoberta de novos pro-
dutos naturais tem sido reportado (Jones et al., 2017). Contudo, a grande diversida-
de química sintetizada por microrganismos inspira o contínuo desenvolvimento de 
produtos comerciais (Shen, 2015). Novas substâncias naturais são descobertas quando 
novas estratégias de seleção são apresentadas ou quando novas fontes de diversida-
de são examinadas em bioensaios existentes. Assim, é importante reforçar esses dois 
aspectos de novidades em programas de bioprospecção (Cragg; Newman, 2013). À luz 
do atual conhecimento, a estratégia de bioprospecção tem sido apoiada em quatro pi-
lares: A) isolamento microbiano seletivo; B) ensaios biológicos amplos e sensíveis; C) 
maximização das condições de cultivo; e D) combinações de estratégias químicas para 
seleção de compostos. A Figura 16.6 ilustra as etapas de um programa de descoberta 
de produtos naturais microbianos para uso na agricultura. 

Figura 16.6. Estratégia para contínua prospecção de metabólitos secundários microbianos. (A) Busca baseada em 
observações ecofisiológicas e grupos microbianos raros; (B) painel de células para bioensaios e triagem de alto 
desempenho; (C) maximização das condições de cultivo para ativar genes e ampliar a diversidade de compostos; 
(D) extração, preparo da amostra e técnicas analíticas hifenadas para desreplicação de extratos microbianos.

(A) Isolamento seletivo

- Linhagens raras
- Interaçãoe biológicas

- Cultivo misto
- Co-cultivo
- OSMAC
- Engenharia ribossomal

Extração e preparo da amostra

Antibacteriano

Fitotóxico

Antifúngico

Inseticida

(C) Variação na condição de cultivo

(B) Bioensaios amplos e sensíveis (D) Desreplicação e técnicas analíticas hifenadas
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A avaliação dos recursos microbianos preservados em coleções de culturas é de 
suma importância para descoberta de potencias bioatividades. Entretanto, os progra-
mas de descobertas baseados na busca de moléculas inéditas têm alcançado maior 
sucesso ao selecionar linhagens raras prospectadas de nichos auspiciosos e poucos 
explorados (Strobel et al., 2004). Tais trabalhos utilizam a estratégia baseada na bus-
ca por novos gêneros e espécies que, supostamente, evoluíram para sintetizar vias 
metabólicas únicas (Challinor; Bode, 2015). Salinosporamida, cianosporasida, halo-
madurones, nocardiamida, actinosporina e paulomicina são exemplos de moléculas 
inéditas identificadas em estudos de metabolômica de novas espécies microbianas 
(Subramani; Sipkema, 2019).

Novos produtos naturais foram identificados a partir de uma variedade de habi-
tats, incluindo microbiomas relacionados às plantas, microbiomas de habitats extre-
mos e aqueles associados aos animais marinhos (Souza, 2016; Cragg; Newman, 2013; 
Strobel et al., 2004). Esforços têm sido conduzidos na Embrapa Meio Ambiente, em 
Jaguariúna, SP, para isolar bactérias e fungos de habitats extremos; a exemplo do que 
fizeram Silva et al. (2018, 2020) e Melo et al. (2016) que isolaram e identificaram com-
postos bioativos de bactérias da rizosfera de uma das duas únicas plantas que sobrevi-
vem na Antártica, Deschampsia antarctica (Figura 16.7).

Figura 16.7. Deschampsia antarctica, gramínea endêmica da Península Antártica em pleno crescimento 
durante o verão; planta hospedeira de uma grande diversidade de actinobactérias de onde se isolaram 
substâncias anticancerígenas (Silva et al., 2020). 
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Além disso, fungos endofíticos, isolados do musgo Schistidium antarctici, en-
contrado na Antártica, produziram substâncias antioxidantes e antibacterianas, 
principalmente contra bactérias patogênicas aos humanos. Particularmente, Mor-
tierella alpina produz, além desses compostos, ômega 3, tendo os ácidos linolênico 
e araquidônico como os principais ácidos graxos majoritários (Melo et al., 2014). Os 
fungos endofíticos têm atraído atenção nos últimos anos, mas pouquíssimos foram 
isolados de musgos. Em ecossistemas como a Antártica, a distribuição de micror-
ganismos é direcionada à localização dos diferentes hospedeiros, como as aves, as 
populações de invertebrados e a vegetação, as quais são verdadeiras minas para a 
prospecção (Silva et al., 2018).

Microrganismos endofíticos, associados às plantas de ambientes extremos, são re-
cursos valiosos para a descoberta de novas substâncias bioativas. Geralmente, esses 
organismos evoluíram no sentido de sintetizar novos compostos, normalmente raros, 
que asseguram a sobrevivência em condições extremas. Em regiões áridas do globo, 
microrganismos simbióticos exercem papel crucial na sobrevivência e na manuten-
ção de plantas e animais. Visando prospectar fungos endofíticos de plantas medici-
nais de regiões semiáridas envolvidos na produção de substâncias anticancerígenas e 
antifúngicas, Santos et al. (2012) identificaram potentes fungos endofíticos da espécie 
medicinal, nativa da Caatinga, Combretum leprosum. Extratos puros do endófito Asper-
gillus oryzae CFE 108 exibiram forte atividade citotóxica contra sarcoma J775, leucemia, 
carcinoma ECV304 e câncer cervical. Nesse contexto, vale destacar que C. leprosum é 
uma planta muito utilizada na região como anti-inflamatório, sedativo, inseticida e 
herbicida. Esses resultados mostram a importância de prospectar novas substâncias 
bioativas a partir de endófitos associados às plantas medicinais.

A estratégia de maior sucesso para a prospecção de metabólitos está relacionada à 
seleção de microrganismos que vivem em associação biológica com seus hospedeiros. 
Muitos produtos naturais têm coevoluído com seus alvos moleculares, apresentando 
potentes bioatividade e seletividade, cujos produtores utilizam para restringir o 
crescimento de competidores (Yan et al., 2018). Nesse sentido, o efeito alelopático tem 
ganhado cada vez mais atenção para prospecção de metabólitos de interesse agrícola 
(Saxena; Pandey, 2001). A alelopatia tem sido definida como qualquer processo 
envolvendo metabólitos secundários produzidos por plantas, algas, bactérias e 
fungos que influenciam o crescimento e o desenvolvimento de sistemas biológicos e 
agrícolas (Khalid et al., 2002). Apoiados por tais conceito e estratégia, pesquisadores 
têm buscado desenvolver novos bio-herbicidas à base de aleloquímicos, produtos 
considerados de alto valor e que ainda não existem no mercado agrícola brasileiro. 
Assim, Souza et al. (2017) estudaram a diversidade de microrganismos associados 
às esponjas marinhas do arquipélago de São Pedro e São Paulo que culminaram 
no isolamento e identificação das substâncias, butenolida, dicetopiperazinas, 
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acremonidinas e acremoxantonas, que apresentaram atividade fitotóxica (Silva, 2015), 
anti-oomiceto (Souza, 2016) e antibacteriana (Martins et al., 2021). Similarmente, 
Hoyos (2018), ao investigar linhagens de Actinobacteria isoladas de ecossistemas 
de manguezais, Cerrado e Caatinga, detectou ação antagônica contra o patógeno 
de plantas Sclerotinia sclerotiorum, e os metabólitos majoritários foram identificados 
como pertencentes à família das bafilomicinas. Anteriormente, em estudos do mesmo 
grupo de pesquisa, Crevelin et al. (2013) reportaram pela primeira vez a fitotoxicidade 
de bafilomicinas produzidas por Streptomyces sp. contra a microalga Chlorella vulgaris.

Atualmente, além de avançar na busca por novas fontes de diversidade micro-
biana em nichos pouco explorados, as pesquisas voltadas à identificação de mo-
léculas inéditas têm sido dirigidas para “despertar” genes silenciados no genoma. 
Dados do genoma de bactérias e fungos revelam que o potencial genético para 
sintetizar novos produtos naturais é imensurável (Baltz, 2019). Muitos genes e seus 
produtos, entretanto, permanecem silenciados no genoma em condições de cul-
tivo, sem, portanto, serem explorados para a indústria agrícola. Algumas técnicas 
baseadas no cultivo microbiano têm sido implementadas, tais como cultivo misto, 
cocultivo, alterações nas condições físico-químicas de cultivo (uma linhagem mui-
tos compostos, do inglês one strain many compounds – OSMAC) e introdução de 
mutações ribossomais em uma tentativa de expressar genes crípticos (Ochi, 2007; 
Romano et al., 2018; Liu; Kakeya, 2020). Com essa estratégia, novos compostos têm 
sido elucidados, e muitos deles se tornaram protótipos para o desenvolvimento de 
importantes fármacos (Liu et al., 2021).

Com relação às estratégias de seleção de compostos, a prospecção guiada pela 
bioatividade tem sido o método mais empregado. Embora essa abordagem tenha ren-
dido a identificação de novas estruturas químicas, ela falha ao analisar apenas uma 
parte do potencial químico de um extrato biológico (Ito; Masubuchi, 2014). Para su-
perar essa falha, pesquisadores têm utilizado um painel de células e bioensaios cada 
vez mais extensos. Como consequência, antibióticos pertencentes às mais diversas 
classes químicas têm sido descobertos (Subramani; Sipkema, 2019). Entretanto, essa 
técnica demanda muita mão de obra para realização dos bioensaios e processos de 
purificação e análise química. Com o auxílio de métodos combinados de análise quí-
mica associados a um sistema robotizado, robusto e com alta sensitividade, tal como 
a estratégia de triagem de alto desempenho (high-throughput screening – HTS), novas 
substâncias bioativas de interesse agrícola devem ser descobertas em um menor pra-
zo. Também, inovações em estratégias de desreplicação de extratos microbianos e o 
uso de tecnologias analíticas emergentes podem eliminar a redescoberta de meta-
bólitos já conhecidos, ampliando as possibilidades para a elucidação de moléculas 
inéditas (Ito; Masubuchi, 2014).
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BIOPROSPECÇÃO BASEADA NO GENOMA

Como mencionado anteriormente, a taxa de descoberta de novos produtos bioa-
tivos tem sofrido uma redução nas duas últimas décadas, sobretudo em função dos 
frequentes isolamentos dos mesmos compostos outrora já elucidados, bem como do 
isolamento das mesmas espécies/gêneros de microrganismos já identificadas. No en-
tanto, com os avanços das pesquisas sobre sequenciamentos de genomas, os pesquisa-
dores voltaram-se novamente às buscas de novos metabólitos secundários.

O genoma é o conjunto de genes de um organismo. Sua organização é diferencia-
da entre procariotos e eucariotos. Em procariotos, o genoma, na maioria das espécies, 
apresenta-se em forma circular (são poucos os procariontes que têm genoma line-
ar), com apenas um cromossomo, e encontra-se livre no citoplasma. Já os eucariotos 
apresentam o genoma linear com múltiplos cromossomos envoltos pela membrana 
nuclear formando o núcleo (Madigan et al., 2015). A bioprospecção baseada no geno-
ma tem oferecido uma significativa contribuição à descoberta de novas substâncias 
bioativas. Essa prospecção, mais conhecida como mineração, envolve a identificação 
de clusters gênicos biossintéticos previamente não caracterizados no genoma daquele 
organismo sequenciado, análise das sequências de substâncias que codificam para 
esses clusters e identificação dos produtos dos clusters gênicos (Trivella; Felicio, 2018).

Para a análise inicial de um genoma, é necessário realizar sua extração e, em se-
guida, seu sequenciamento. As plataformas Illumina e Ion Torrent conseguem gerar 
milhares de dados de sequenciamento genético com tamanho de fragmentos geral-
mente menores que outros analisadores. As plataformas PacBio e MinION, por exem-
plo, são capazes de gerar dados de DNA em longos fragmentos (Madigan et al., 2015), 
situação que é ideal para análise de genomas, sobretudo para a estratégia de minera-
ção de agrupamentos de genes biossintéticos.

Assim, à medida que os genomas de muitas espécies têm sido sequenciados, vêm 
aumentando as chances de descobrir novas substâncias bioativas de importância bio-
tecnológica, pois se têm identificado novos clusters gênicos que codificam a biossín-
tese de produtos naturais. Os genomas microbianos contêm múltiplos clusters para 
a biossíntese de compostos raros, e a maioria dos genes permanecem silenciados, 
evitando, dessa maneira, que as respectivas substâncias sejam descobertas. Em geral, 
esses genes não são expressos em condições de laboratório. O sequenciamento do ge-
noma de Streptomyces coelicolor A3(2) (Bentley et al., 2002), há duas décadas, por exem-
plo, revelou o grande potencial dessa espécie em sintetizar uma série de compostos 
ainda não detectados pelos métodos de cultivo tradicionais. Outra espécie que teve 
seu genoma sequenciado e que, a partir das análises, teve novos metabólitos secundá-
rios descobertos foi S. avermetillis. Demonstrou-se que essas duas espécies têm no mí-
nimo 20 clusters gênicos biossintéticos cada uma, e a maioria deles não estão ligados 
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aos compostos outrora já descobertos nas últimas duas décadas. Exemplos de novos 
compostos bioativos acessados por abordagem genômica incluem estambomicina, 
produzida por S. ambofaciens com atividade citotóxica (Laureti et al., 2011); orfamida, 
um lipopeptídeo cíclico produzido por Pseudomonas fluorescens (Gross et al., 2007); o 
sideróforo coelichelina de S. coelicolor (Challis; Ravel, 2000); e o peptídeo catenulipep-
tina de Catenulispora acidiphila (Wang; van der Donk, 2012). A abordagem computacio-
nal para efetiva predição de agrupamentos gênicos e consequente expressão heteró-
loga tem provado ser uma técnica robusta para explorar novas substâncias químicas 
que são de grande interesse para a humanidade. Essas novas estruturas químicas têm 
o potencial de inspirar o contínuo desenvolvimento de novas drogas, por exemplo, em 
uma posterior estratégia química combinatória. Também, na era genômica, técnicas 
de biologia sintética, associadas às ferramentas de bioinformática e inteligência artifi-
cial, devem acelerar a anotação de genes, a predição da estrutura do produto natural 
e a descoberta de efetivas novas drogas para uso na agricultura (Prihoda et al., 2021).

METAGENÔMICA FUNCIONAL COMO FONTE DE 
BIOPROSPECÇÃO

Os microrganismos isolados do solo pertencem, principalmente, aos filos Proteo-
bacteria, Actinobacteria, Firmicutes e Bacteroidetes, visto que são grupos facilmente 
recuperados a partir de métodos tradicionais de cultivo. No entanto, uma imagem 
mais completa do mundo microbiano pôde ser obtida com o advento de ferramen-
tas moleculares, revelando uma grande diversidade biológica ainda desconhecida 
e inexplorada (Handelsman et al., 2004). O acesso a essa maquinaria biossintética 
oculta abre possibilidade para novas descobertas e aplicações biotecnológicas. Nessa 
perspectiva, a metagenômica, ferramenta que permite a análise genômica das comu-
nidades microbianas de determinado nicho ecológico sem necessidade de cultivar 
espécies individuais (Handelsman et al., 1998), surge como uma poderosa ferramenta 
de prospecção. Com essa técnica, é possível caracterizar comunidades bacterianas 
complexas em seus ambientes naturais, além de descobrir novos genes e compostos 
bioativos a partir da microbiota ainda não cultivável (Lacerda Júnior et al., 2017, 2019; 
Ofaim et al., 2017; Prayogo, et al., 2020).

A metagenômica funcional envolve isolamento do DNA de uma amostra ambien-
tal, construção da biblioteca de clones (fragmentos de DNA recombinante) e triagem 
para determinada função de interesse por meio da expressão heteróloga por hospe-
deiro de fácil cultivo (Figura 16.8). Em geral, a triagem de bibliotecas metagenômicas 
baseia-se na atividade biológica (abordagem orientada por função) ou na sequência 
de nucleotídeos (abordagem orientada por sequência de DNA). Na triagem baseada 
na função, os clones metagenômicos são cultivados em meios suplementados com 
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substratos específicos e corantes (cromóforos) indicadores, sendo a conversão catalí-
tica revelada pela formação de um halo claro ou colorido em torno da colônia. Vários 
parâmetros são importantes para uma triagem bem-sucedida, como a abundância do 
gene na biblioteca, o tamanho médio dos insertos, o uso de organismo hospedeiro 
capaz de expressar o gene-alvo e o método de ensaio (Ngara; Zhang, 2018).

Comunidade microbiana

Extração de DNA
Clonagem
em vetores

Biblioteca de clones
metagenômicos

(A) Atividade biológica e

Substâncias
bioativas

Sequenciamento
de DNA

Bioinformática:
Busca por similaridade
de sequências em banco
de dados genéticos

Ensaios
biológicos

-enzimas

(B) Similaridade de sequência

Figura 16.8. Etapas envolvidas na montagem de bibliotecas metagenômicas e estratégias de triagem de com-
postos bioativos baseadas na (A) atividade biológica e (B) na similaridade de sequência do inserto de DNA.

Ao empregar o método mais adequado ou a combinação de vários métodos, é 
possível acessar o rico e diverso reservatório genético inexplorado das comunidades 
microbianas, sem necessidade de cultivar espécies individuais. O uso dessa aborda-
gem genética já levou à identificação de novas enzimas e substâncias bioativas com 
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potencial de uso em diversos setores industriais (Prayogo, et al., 2020). Na agricultura, 
o emprego dessa tecnologia pode desempenhar um importante papel na busca de 
novos agroquímicos naturais de origem microbiana, como alternativas aos produtos 
químicos sintéticos. Por exemplo, substâncias naturais com atividade antifúngica de-
rivadas do metabolismo de microrganismos ainda não cultivados podem apresentar 
diferentes modos de ação bioquímica, burlando mecanismos de resistência dos pató-
genos aos fungicidas sintéticos (Santana-Pereira et al., 2020).

As bibliotecas metagenômicas construídas a partir de DNA isolado do solo po-
dem armazenar um grande repertório de clusters gênicos biossintéticos originados 
da fração não cultivada de microrganismos, que codificam compostos naturais com 
novos mecanismos de ação antagonistas contra fitopatógenos (Santana-Pereira et al., 
2020). Um clone metagenômico oriundo do solo de floresta foi detectado por meio da 
produção de um composto antifúngico da classe dos policetídeos. Embora a substân-
cia não tenha sido identificada, a caracterização molecular revelou a presença de um 
novo agrupamento gênico (Chung et al., 2008). Um peptídeo antifúngico, MMGP1, 
com propriedade de penetração direta na célula, foi recentemente identificado em 
metagenoma marinho. O peptídeo apresentou atividade proteolítica in vitro, que 
pode estar associada a sua atividade antifúngica. O peptídeo não mostrou similarida-
de com nenhuma sequência de peptídeo antimicrobiano existente no banco de dados 
(Pushpanathan et al., 2013).

Nesse mesmo contexto, a busca por quitinases a partir de bibliotecas metagenô-
micas vem ganhando destaque no controle de pragas agrícolas, apresentando tanto 
atividade inseticida como fungicida (Berini et al., 2019). Essas enzimas podem ser 
utilizadas individualmente, bem como em combinação com pesticidas químicos ou 
outros biopesticidas, reduzindo o impacto ambiental e/ou aumentando sua eficácia. 
Duas quitinases de origem metagenômica recentemente descobertas (Chi18H8 e 
53D1) afetam, in vitro, a estrutura de Bombyx mori, inseto-modelo entre os lepidópte-
ros. Entretanto, apenas 53D1 afetou o crescimento e o desenvolvimento da larva com 
administração oral, induzindo mortalidade e redução de peso das pupas. Os resul-
tados in vivo demonstram um potencial promissor da quitinase 53D1 como proteína 
inseticida. Por outro lado, a Chi18H8, encontrada em metagenoma de um solo su-
pressivo, também apresentou atividade antifúngica contra os fungos fitopatogênicos 
Fusarium graminearum e Rhizoctonia solani (Hjort et al., 2014; Berini et al., 2017).

A toxoflavina, uma fitotoxina sintetizada por patógenos bacterianos como Burkhol-
deria glumae e Burkholderia gladioli, é um dos principais fatores de virulência associado 
a doenças no arroz, responsável por graves perdas em plantações ao redor do mun-
do (Nandakumar et al., 2009; Ham et al., 2011). Atualmente, nenhuma variedade com 
resistência completa à mancha bacteriana está disponível, e o surgimento de cepas 
bacterianas resistentes ao ácido oxolínico, principal método de controle, alerta para a 
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necessidade de novos tratamentos. Uma nova enzima, TxeA, descoberta por meio 
do screening de bibliotecas metagenômicas, é capaz de degradar a toxoflavina, atu-
ando como uma estratégia de antivirulência no controle de doenças causadas pela 
toxina (Choi et al., 2018).

Além da degradação de fitotoxinas bacterianas, enzimas derivadas de bibliotecas 
metagenômicas também podem ser utilizadas no processo de biorremediação de 
compostos xenobióticos. Recentemente, uma nova dioxigenase foi minerada a par-
tir do metagenoma de solo agrícola contaminado, com potencial para degradação de 
pesticidas (Sharma et al., 2020). A atividade catalítica dessas enzimas pode ser utili-
zada como estratégia de biorremediação em ambientes contaminados com pesticidas 
químicos amplamente utilizados na agricultura, que apresentam ampla toxicidade e 
acúmulo nos ecossistemas (Kumar et al., 2019).

O fósforo (P) é um dos macronutrientes essenciais para o crescimento e desen-
volvimento vegetal. Entretanto, o fitato (PA), maior forma de P no solo, não é facil-
mente absorvido pelas raízes das plantas. Assim, as fitases, enzimas produzidas por 
uma gama de microrganismos do solo, decompõem o fitato, disponibilizando Pi as-
similável. Diante do cenário de esgotamento de P, as fitases destacam-se como fer-
ramentas poderosas para nutrição vegetal e aumento da produtividade agrícola. As 
fitases comerciais, com poucas exceções, são derivadas de microrganismos cultivados 
(Haefner et al., 2005). Na maioria dos casos, fitases fúngicas ou bacterianas podem 
ser aplicadas diretamente como fator de crescimento ou superexpressas em plantas 
transgênicas (Idriss et al., 2002; Bilyeu et al., 2008; Belgaroui et al., 2014). Do ponto de 
vista industrial e ambiental, a busca por fitases produzidas pela fração não cultivada 
de microrganismos por meio de técnicas independentes de cultivo (isto é, triagem de 
bibliotecas metagenômicas) apresenta grande potencial para descoberta de novas en-
zimas com características vantajosas. Embora ainda pouco explorado, o rastreamento 
de bibliotecas metagenômicas tem permitido a descoberta de novas fitases ocultas 
na fração não cultivada do solo. Algumas delas são novos tipos ou subtipos de fitases, 
apresentando domínios catalíticos nunca descritos (Castillo Villamizar et al., 2019) e 
alta resistência a amplas faixas de temperaturas (Tan et al., 2016). Essas descobertas 
podem ajudar na aplicação de biocatalisadores mais eficientes, com potencial na re-
solução de problemas futuros relacionados com a escassez de P na agricultura.

COLEÇÕES DE MICRORGANISMOS COMO FONTE PARA 
BIOPROSPECÇÃO

Coleções de microrganismos, ou bancos de recursos microbianos, são repositórios 
da biodiversidade mantidos ex situ em diferentes métodos de conservação de longo 
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prazo, a fim de assegurar a viabilidade e a estabilidade genética de microrganismos, 
garantindo material biológico de alta qualidade para uso em pesquisa e ensino, além 
de viabilizar o uso sustentável dos recursos microbianos, os quais são de extrema im-
portância para o desenvolvimento econômico.

As coleções atuam como um backup de parte da diversidade de alguns habitats/
hotspots da biosfera, sendo responsável pela preservação da diversidade genética. 
Tem papel preponderante na distribuição de linhagens-tipo (linhagens de referên-
cia), na manutenção de estudos taxonômicos e na descoberta de novas substâncias 
de importância farmacêutica, agrícola e industrial por meio da prospecção de li-
nhagens superiores.

Muitas coleções têm em seus acervos grande parte da diversidade microbiana de 
alguns ambientes e guardam verdadeiros tesouros na forma de bioprodutos e/ou de 
novas substâncias bioativas. Por exemplo, a Coleção de Microrganismos de Impor-
tância Agrícola e Ambiental (CMAA), da Embrapa Meio Ambiente, conta com um 
acervo de fungos, arqueias e bactérias, incluindo cianobactérias e actinobactérias 
de diversos ecossistemas brasileiros e da Antártica, possibilitando a bioprospecção 
de microrganismos de ambientes de difícil acesso e que exigiriam grandes esforços 
de amostragem.

Algumas coleções geralmente têm a função principal de conservação de orga-
nismos específicos, como fungos entomopatogênicos, bactérias patogênicas aos hu-
manos, leveduras para indústria de vinhos, cianobactérias e arqueias. Outras são 
consideradas coleções temáticas, sendo especializadas em organismos de determina-
dos habitats/ecossistemas, a exemplo das coleções de microrganismos termofílicos, 
psicrofílicos, halofílicos ou daquelas que mantêm grupos particulares de microrga-
nismos envolvidos na biorremediação de poluentes ou produtores de enzimas. Há 
coleções que estudam gêneros/espécies específicas e, portanto, preservam espécies 
de interesse para a agroindústria, como é o caso da coleção de Bradhyrhizobium sp., da 
Embrapa Soja, e da coleção de Bacillus thuringiensis, da Embrapa Recursos Genéticos 
e Biotecnologia.

Muitos agentes de biocontrole e biofertilizantes, bem como substâncias bioativas, 
foram descobertos por meio da exploração em coleções de microrganismos. Estudos 
relatam a importância das coleções tanto para a manutenção da biodiversidade quan-
to para a promoção do desenvolvimento científico e tecnológico. Díaz-Rodríguez et 
al. (2021) descrevem o papel das coleções microbianas para garantir a segurança ali-
mentar mundial por meio do desenvolvimento biotecnológico do setor agrícola. A 
exploração de microrganismos mantidos nas coleções de cultura é crucial para o de-
senvolvimento de tecnologias que levam ao aumento da produtividade, como melho-
ra na fertilidade do solo, promoção de crescimento de plantas e controle biológico de 
pragas, além de contribuir para a redução de impactos, tornando as práticas agrícolas 
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mais sustentáveis (May et al., 2021; Murad et al., 2006; Hou; Johnston, 1992). Do mesmo 
modo, a diversidade microbiana assegurada nas coleções pode levar à descoberta de 
moléculas com atividades antimicrobianas, antioxidantes e antitumorais de interesse 
médico e farmacêutico (Andrade et al., 2018; Thomas et al., 2011). Um screening rea-
lizado a partir de 72 isolados provenientes da CMAA, da Embrapa Meio Ambiente, 
coletados na Antártica, identificou ao menos três cepas com atividade antitumoral 
(Silva et al., 2020). Similarmente, no Brasil, muitos estudos obtiveram sucesso ao pros-
pectar valiosas moléculas para aplicação em diversos setores da indústria. Por exem-
plo, enzimas lignocelulolíticas, em especial aquelas que suportam atividade em altas 
temperaturas e em condições ácidas, foram descobertas após estratégias de screening 
de microrganismos depositados nas coleções de culturas mantidas por universida-
des e centros de pesquisa (Valencia; Chambergo, 2013). Essas enzimas alavancaram o 
setor de biocombustíveis, sobretudo a indústria do etanol de segunda geração, e têm 
o potencial para serem exploradas em plataformas de biorrefinaria. Além disso, uni-
versidades e centros nacionais de pesquisa exercem papel fundamental no processo 
de coleta e preservação do patrimônio genético brasileiro, em que microrganismos 
podem ser explorados para solucionar questões ambientais, agrícolas e de saúde ani-
mal e humana.

Em um cenário ideal, além da preservação de células microbianas vivas, as cole-
ções poderiam preservar o DNA genômico e o extrato bruto contendo os metabólitos 
secundários. Sabe-se que a extração de DNA genômico é uma rotina em coleções de 
microrganismos, em virtude da identificação molecular de linhagens de referência. 
Também, é de amplo conhecimento que os custos para obter genomas completos se 
tornaram financeiramente mais acessíveis e que ferramentas de bioinformática po-
dem ser aplicadas para acelerar a descoberta de valiosas substâncias químicas. Igual-
mente, com o advento de tecnologias robotizadas e screening de alto desempenho, as 
bibliotecas de extratos microbianos potencializam as possibilidades de descobertas, 
perfazendo testes biológicos em um método mais rápido e eficaz.

O amplo acervo de bactérias mantido na CMAA tem sido objeto de estudo para 
aqueles interessados em buscar linhagens antagonistas, produtoras de substâncias 
bioativas, capazes de controlar pragas e doenças de plantas cultivadas ou promover 
seu crescimento. Assim, Vasconcellos et al. (2017, 2021) encontraram uma nova bac-
téria halotolerante, descrita como Pseudomonas aestus, capaz de solubilizar fosfato e 
promover o crescimento de plantas. Também, após procedimentos de screening e iso-
lamento bioguiado, uma linhagem de actinobactéria mostrou potente bioatividade 
contra Xanthomonas citri subsp. citri, o agente causal do cancro cítrico, sendo que a ati-
vidade antimicrobiana foi determinada para o antibiótico lisolipina (Rodrigues et al., 
2018). Nesse contexto, portanto, as coleções de culturas podem e devem ser exploradas 
como fontes de bioprospecção microbiana na busca por linhagens potencialmente 
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úteis aos diversos setores econômicos e industriais, uma vez que têm acervos de alto 
valor e potencial biotecnológico muitas vezes ainda inexplorado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A agricultura tem se desenvolvido de modo que, atualmente, representa um dos 
principais pilares da economia brasileira, tendo experimentado uma tremenda revo-
lução nas práticas de manejo do solo e de pragas, a fim de torná-la menos dependente 
de agrotóxicos e de fertilizantes químicos. Nesse sentido, o futuro da agricultura, sem 
dúvida, deverá priorizar o uso de insumos biológicos, principalmente aqueles envol-
vidos na promoção do crescimento de plantas e, consequentemente, no aumento de 
produtividade, bem como novos biopesticidas multifuncionais.

Considerando que o planeta Terra conta com aproximadamente 1 trilhão de mi-
crorganismos e que cerca de 99,99% ainda não foram descritos, percebe-se, então, que 
há muito a ser descoberto. Daí a busca por novos organismos funcionais para uso 
na agricultura. Esse tesouro microbiano produz, potencialmente, uma infinidade de 
substâncias naturais que podem ser diretamente aplicadas para auxiliar em progra-
mas de controle integrado de pragas. No entanto, apenas uma pequena fração cultivá-
vel é avaliada e, dessa fração, valiosos metabólitos ainda deixam de ser analisados, tais 
como os compostos orgânicos voláteis que têm sido ignorados em muitos estudos. Por 
questões de segurança, visando reduzir o uso intensivo de agroquímicos sintéticos, 
há uma urgente necessidade de novos produtos naturais com novos mecanismos de 
ação e acompanhados por esforços em reduzir os custos de sua produção. Portanto, as 
estratégias de bioprospecção voltadas à exploração da biodiversidade encontrada em 
diferentes habitats e a busca por moléculas inéditas são importantes para suprir a ne-
cessidade de um mercado de bioinsumos que está cada vez mais crescente e exigente.

Ademais, em razão da ação antrópica e dos desafios de cenários futuros de escas-
sez hídrica e aumento da temperatura global, as pesquisas devem ser dirigidas à bio-
prospecção de microrganismos em ambientes ainda inexplorados, visando tolerância 
aos estresses abióticos, como secas, salinidade e temperaturas, como também a busca 
por biomoléculas com novos mecanismos de ação. Uma interessante estratégia para 
incrementar a eficiência de um agente de biocontrole é proceder ao manejo das con-
dições ambientais no sentido de favorecer o antagonista. A adição de nutrientes, por 
exemplo, pode melhorar a capacidade de multiplicação de propágulos e de colonizar 
a rizosfera ou filosfera. Sabe-se, pois, que uma estratégia de bioprospecção malfeita 
leva, quase sempre, ao insucesso comercial. Portanto, é imprescindível que a explo-
ração da biodiversidade nacional seja acompanhada das necessidades da indústria, 
para salvaguardar o enorme potencial da bioeconomia, visando à sustentabilidade 
dos agroecossistemas.
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CAPÍTULO 17
CONTROLE BIOLÓGICO DE DOENÇAS 
DE PLANTAS
Wagner Bettiol, Itamar Soares de Melo, Daniel Terao, Bernardo Almeida Halfeld-Vieira, 
Rodrigo Mendes, Marcelo Augusto Boechat Morandi e Gabriel Moura Mascarin

INTRODUÇÃO

O controle biológico de doenças de plantas pode ser conceituado como “a redu-
ção da densidade de inóculo ou das atividades determinantes da doença, provocada 
por um patógeno, realizada por um ou mais organismos que não o homem”. Contro-
le biológico natural, conservacionista, clássico e aumentativo são os quatro tipos de 
controle biológico conhecidos. Sem dúvida, o controle biológico natural em que as 
doenças são controladas por antagonistas de ocorrência natural, sem qualquer inter-
venção humana, é o mais importante para a agricultura e o mais sustentável. O con-
trole biológico natural ocorre em todos os ambientes, contudo, apesar da importân-
cia, é o mais desconhecido. O controle biológico conservacionista consiste em ações 
humanas para proteger e estimular a preservação e o aumento natural de agentes 
benéficos, sendo a indução de supressividade aos patógenos habitantes do solo um 
de seus aspectos, tendo sua importância aumentada com os novos conhecimentos do 
microbioma. O controle biológico clássico ocorre por meio de coleta dos antagonistas 
da área de origem do patógeno e liberação em áreas onde se deseja elevar o número 
de agentes de biocontrole. O último tipo, possivelmente o mais conhecido, é o contro-
le biológico aumentativo, em que os antagonistas são aplicados de maneira massal 
em uma cultura agrícola. O controle biológico aumentativo é o mais conhecido entre 
os agricultores, pois tem como base a aplicação de agentes de biocontrole disponíveis 
no mercado. Entre os antagonistas comercializados, fungos do gênero Trichoderma e 
bactérias do gênero Bacillus são os mais conhecidos.

O controle biológico possivelmente é o método mais bem-sucedido, tanto econô-
mica como ambientalmente (Lenteren, 1997; Lenteren et al., 2018), e é uma ferramenta 
importante para a sustentabilidade agrícola.

No controle biológico aumentativo, o principal objetivo é o desenvolvimento de 
um produto microbiano para o manejo de doenças de plantas, como bioprotetor con-
tra patógenos, incluindo fungos, bactérias e nematoides, e sua comercialização em 
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grande escala para os agricultores. O mercado global de bioprotetores foi estimado 
em US$ 5,08 bilhões em 2020 e está projetado para chegar a US$ 11,43 bilhões em 
2026, com uma taxa composta de crescimento anual (CAGR) projetada para 14,5% 
nesse período (Research and Markets, 2021).

Em 1986, quando a Embrapa Meio Ambiente iniciou os estudos com controle bio-
lógico de doenças de plantas, não existiam produtos biológicos disponíveis no merca-
do brasileiro. Para 2021, a estimativa é de que o mercado brasileiro de produtos bioló-
gicos totalize R$1,8 bilhão, com crescimento de 33%. Além disso, dados da Consultoria 
Blink Projetos Estratégicos com a CropLife, divulgados em 19 de abril de 2021, proje-
tam que o mercado de produtos biológicos deve chegar a R$3,7 bilhões em 2030, no 
Brasil (Fraga, 2021). Um aspecto a ser destacado é o fato de a Embrapa Meio Ambiente 
ter participado de praticamente todas as etapas do desenvolvimento do controle bio-
lógico no Brasil, realizando pesquisas básicas e aplicadas; formando profissionais por 
meio das orientações de estudantes de mestrado e doutorado na área; participando 
das discussões sobre legislação junto ao Mapa, ao Ibama e à Anvisa; divulgando o 
controle biológico por meio da edição de diversos livros e outras publicações; man-
tendo uma coleção de microrganismos de importância agrícola e ambiental; e ten-
do importante papel na criação da Associação Brasileira das Empresas de Controle 
Biológico (ABCBIO – atualmente, na CropLife). Portanto, a Embrapa Meio Ambiente 
desempenhou um papel relevante para o crescimento do setor.

Contudo, para que o mercado brasileiro continue crescendo, é necessário um forte 
investimento em pesquisa e no desenvolvimento de novos produtos contendo novos 
ingredientes ativos. É importante considerar que o crescimento projetado depende da 
disponibilidade de novos bioprotetores. Consequentemente, é necessário isolar e se-
lecionar novos microrganismos com potencial para controlar com eficiência doenças 
de plantas, bem como desenvolver produtos comercializáveis (Cotes et al., 2019). Atu-
almente, um número limitado de espécies de microrganismos é explorado comercial-
mente como bioprotetores, por exemplo, embora 400 espécies de Trichoderma sejam 
conhecidas (Bisset et al., 2015), apenas dez delas são comercializadas como agentes de 
biocontrole (Bettiol et al., 2019a, 2019b).

O uso de produtos biológicos, bioprotetores ou biopesticidas está em ampla expan-
são em todo o mundo. No Brasil, a área sob controle biológico de pragas e doenças com 
inimigos naturais e antagonistas é superior a 30 milhões de hectares, considerando infor-
mações de 2017 (números detalhados podem ser obtidos em Bueno et al. (2020). Contudo, 
atualmente, esse número é consideravelmente maior, sobretudo ao se considerar a pro-
dução “on-farm” ou “caseira” de alguns agentes de biocontrole (sem dados disponíveis).

Desse modo, neste capítulo serão abordadas justamente essas contribuições da 
Embrapa Meio Ambiente no desenvolvimento do controle biológico de doenças de 
plantas no Brasil.
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CONTROLE BIOLÓGICO CONSERVACIONISTA

Indução da supressividade dos solos pela incorporação de matéria orgânica

Os principais estudos realizados pela Embrapa Meio Ambiente na área de contro-
le biológico conservacionista são relacionados com a indução da supressividade dos 
solos a fitopatógenos habitantes do solo, como Fusarium oxysporum, Macrophomina 
phaseolina, Meloidogyne javanica, Pythium, Phytophthora, Rhizoctonia solani, Sclerotium 
rolfsii, Sclerotinia sclerotiorum e Stenoscarpella spp. entre outros, por meio do uso de ma-
téria orgânica e outras práticas culturais, bem como do recrutamento de microrganis-
mos pelas próprias plantas.

O fenômeno que alguns solos apresentam de prevenir o estabelecimento de pató-
genos ou inibir suas atividades patogênicas é denominado supressividade. Solos que 
apresentam essa característica são denominados solos supressivos. Por outro lado, 
solos conducentes são aqueles que não apresentam essa característica (Bettiol; Ghi-
ni, 2005). Solos supressivos são comuns em ambientes onde os constituintes físicos, 
químicos e biológicos se estabilizaram no decorrer do tempo. A supressividade tam-
bém é uma característica que pode ser induzida por meio de manejo adequado dos 
solos (Schneider, 1982). Uma das maneiras de se induzir supressividade é por meio da 
incorporação de matéria orgânica com características adequadas para essa finalidade 
(Bettiol; Ghini, 2005; Bettiol et al., 2009; Bonanomi et al., 2010, 2017, 2018, 2020).

A incorporação de matéria orgânica dos solos, além do suprimento de macro e 
micronutrientes e de melhorar a estrutura dos solos, aumenta a capacidade dos solos 
em suportar intensa atividade biológica dos organismos, muitos destes diretamente 
relacionados à indução de supressividade a fitopatógenos. Além de suportar a ativi-
dade microbiana, a decomposição da matéria orgânica libera diversas substâncias no 
ambiente, tais como os compostos voláteis e não voláteis que podem ser tóxicos aos 
fitopatógenos; hormônios, aminoácidos e outras substâncias que podem induzir a re-
sistência da planta aos fitopatógenos. Contudo, dependendo do patógeno e do solo, 
algumas fontes de matéria orgânica podem induzir a supressividade, não apresentar 
ação ou mesmo aumentar os problemas com doenças. Assim, é fundamental realizar 
estudos detalhados sobre o efeito de cada fonte de matéria orgânica.

A Embrapa Meio Ambiente realiza estudos sobre o uso agrícola e florestal do lodo 
de esgoto desde 1998 (Bettiol; Camargo, 2000), sendo uma das linhas de estudos a in-
dução de supressividade dos solos ou substratos por meio da incorporação de lodo de 
esgoto, compostado ou não compostado. Os efeitos de lodos de esgotos na indução da 
supressividade a fitopatógenos habitantes do solo foram demonstrados por diversos 
autores (Millner et al., 1982; Lumsden et al., 1983; Bettiol; Krugner, 1984; Lumsden et 
al., 1986; Kuter et al., 1988; Lewis et al., 1992; Nelson; Craft, 1992; Nelson; Boehm, 2002; 
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Santos; Bettiol, 2003; Leoni; Ghini, 2006; Ghini et al., 2007; Heck et al., 2019). Contudo, 
o lodo de esgoto também pode tornar o solo conducente a fitopatógenos, como de-
monstrado por Bettiol (2004) e Ghini et al. (2016).

Utilizando lodos de esgotos gerados nas estações de tratamento de esgotos de 
Franca, Barueri e Jundiaí, os estudos realizados na Embrapa Meio Ambiente relatam 
redução de incidência e severidade a diversas doenças, como: podridões de raízes 
em sorgo causadas por Pythium arrhenomanes (Bettiol; Krügner, 1984); tombamento 
em pepino causado por Pythium aphanidermatum (Santos et al., 2000); tombamento 
e podridão do colo em feijão causados por Sclerotium rolfsii (Santos; Bettiol, 2003); aos 
nematoides Meloidogyne javanica e Heterodera glycines em soja (Araújo; Bettiol, 2005); 
tombamento em mudas de citros causado por Phytophthora nicotianae (Leoni; Ghini, 
2006); murcha bacteriana do tomateiro, causada por Ralstonia solanacearum (Ghini et 
al., 2007); tombamento do rabanete, causado por R. solani (Ghini et al., 2007); tom-
bamento murcha de Fusarium em crisântemo, causado por Fusarium oxysporum f. sp. 
chrysanthemi (Pinto et al., 2013); murcha de Fusarium em bananeira, causada por Fusa-
rium oxysporum f. sp. cubense (Heck et al., 2019); podridão da haste em milho causada 
por Stenocarpella (Faria et al., 2020) entre outras. Contudo, também existem relatos de 
que lodo de esgoto não interferiu na incidência da murcha de Fusarium do tomateiro 
causada por Fusarium oxysporum f. sp. lycopersici (Ghini et al., 2007) e sobre a ocorrên-
cia de Rhizoctonia solani e Macrophomina phaseolina na soja (Araújo; Bettiol, 2009). Há, 
ainda, relatos de aumento de doenças com a incorporação de lodo de esgoto, como os 
de Ghini et al. (2016) e Bettiol (2004) sobre a podridão da haste de milho causada por 
Fusarium. Araújo e Bettiol (2009) também verificaram que a redução na severidade de 
oídio (Erysiphe difusa) da soja foi diretamente proporcional à concentração de lodo de 
esgoto incorporado ao solo. Diversos outros estudos com lodo de esgoto estão relata-
dos em Bettiol e Ghini (2011).

O aumento da atividade microbiana dos solos, bem como daquela relacionada aos 
próprios microrganismos do lodo de esgoto, está ligado à redução de doenças com a 
incorporação do lodo de esgoto (Chen et al., 1987; Craft; Nelson, 1996; Dissanayake; 
Hoy, 1999; Santos; Bettiol, 2003; Ghini et al., 2007). Também são importantes as altera-
ções nas propriedades físicas e químicas dos solos, como aumento da condutividade 
elétrica e alteração no pH do solo, entre outras (Cotxarrera et al., 2002; Santos; Bettiol, 
2003; Heck et al., 2019), os efeitos dos compostos tóxicos (ácidos graxos voláteis, áci-
do nitroso, amônia) presentes ou liberados durante a decomposição e, também, os 
efeitos indiretos por estimular os microrganismos dos solos (Dissanayake; Hoy, 1999; 
Hoitink; Boehm, 1999; Tenuta; Lazarovits, 2002; Borrero et al., 2006; Heck et al., 2019). 
Assim, para permitir o uso seguro do lodo de esgoto na agricultura, é fundamental 
identificar os fatores que determinam os efeitos da incorporação de lodo de esgoto 
sobre a supressividade dos solos.
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Além do lodo de esgoto, foram estudados os efeitos de outras matérias orgânicas 
na indução da supressividade do solo a doenças de plantas, como: esterco de vaca 
no controle do tombamento causado por de Pythium em pepino (Bettiol et al., 1997); 
cama de frango no controle de Pythium em pepino (Ghini et al., 2002); hidrolisado e 
emulsão de peixe e casca de camarão no controle de Cylindrocladium spathiphilli em 
espatifilo (Bettiol; Visconti, 2013; Visconti et al., 2010); emulsão e hidrolisado de peixe 
no controle de Fusarium oxysporum f. sp. lycopersici e Fusarium oxysporum f. sp. lactucae 
(Bettiol et al., 2014); casca de camarão, concha de mariscos e biocarvão no controle da 
murcha da bananeira causada por Fusarium oxysporum f. sp. cubense (Heck et al., 2019); 
biocarvão no controle da murcha de Fusarium causada por Fusarium oxysporum f. sp. 
lycopersici (Silva et al., 2020); entre outros.

A supressividade dos solos e o microbioma da rizosfera

O desenvolvimento de técnicas moleculares avançadas ocorrido a partir do 
sequenciamento do genoma humano em 2003, especialmente o sequenciamento 
de DNA em larga escala, permitiu o estudo detalhado de comunidades microbianas 
complexas, por exemplo, as comunidades microbianas associadas à supressão 
de fitopatógenos habitantes do solo. A Embrapa Meio Ambiente participou e 
coordenou estudos pioneiros nessa área, revelando como consórcios microbianos 
interagem com a planta na rizosfera para atuar como a primeira linha de defesa da 
planta contra patógenos que têm origem no solo. Em experimentos conduzidos com 
plântulas de beterraba açucareira e o patógeno Rhizoctonia solani, foram identificados 
microrganismos, bem como suas respectivas funções, que agem como uma barreira 
protetora na rizosfera (Mendes et al., 2011). Dois testes foram conduzidos para 
demonstrar a natureza microbiológica dos solos supressivos. Inicialmente, observou-
se que o solo supressivo, após ser aquecido a 80 °C por uma hora, se torna conducente 
ao ser infectado com R. solani. Em seguida, observou-se que, quando uma porção de 
solo supressivo (10% v/v) é misturada ao solo conducente, as plantas cultivadas no solo 
originalmente conducente apresentam uma diminuição significativa na incidência da 
doença. Essas duas observações revelaram que o microbioma da rizosfera (Mendes et 
al., 2013) desempenha papel fundamental na proteção da planta e que essa proteção 
ocorre em decorrência da ação de um complexo consórcio de microrganismos 
(Mendes et al., 2011).

Utilizando uma abordagem multi “ômica”, incluindo metagenômica, metataxo-
nômica e metatranscriptômica, foi proposto um modelo de como ocorre a blindagem 
do sistema radicular pelo microbioma da rizosfera durante a invasão pelo patógeno 
em um solo supressivo (Chapelle et al., 2015). Ao ter a região da rizosfera invadida pelo 
fungo, a planta dispara uma sinalização para a comunidade bacteriana, ocasionando 



606

Agricultura & Meio Ambiente: A busca pela sustentabilidade

duas mudanças: i) aumento da abundância de famílias bacterianas específicas na ri-
zosfera; e ii) ativação de funções relacionadas à resposta geral ao estresse bacteriano 
(Chapelle et al., 2015).

Considerando que, além da rizosfera, o interior das raízes, isto é, a endosfera, tam-
bém é colonizada por uma complexa comunidade de microrganismos, foram reali-
zados experimentos adicionais demonstrando que, no caso de o patógeno superar 
a primeira linha de defesa da planta e atingir o interior das raízes, o microbioma da 
endosfera se mobiliza para proteger a planta contra a infecção (Carrión et al., 2019). 
Semelhantemente ao que acontece na rizosfera, no interior das raízes ocorre o enri-
quecimento de membros específicos da comunidade microbiana e a ativação de gru-
pos gênicos biossintéticos bacterianos que impedem o progresso da infecção (Carrión 
et al., 2019).  Neste sentido, os microbiomas da rizosfera e da endosfera funcionam 
como uma extensão do sistema de defesa da planta contra doenças causadas por pa-
tógenos habitantes do solo, compondo, respectivamente, a primeira e a segunda linha 
de defesa microbiológica da planta.

CONTROLE BIOLÓGICO AUMENTATIVO

Isolamento e seleção de antagonistas

Detalhes sobre isolamento e seleção de antagonistas são abordados no capítulo 
“Bioprospecção de microrganismos com potencial de uso na agricultura”. Assim, 
aqui são apresentadas algumas informações sobre controle biológico. Em 1999, 
teve início o projeto intitulado Biodiversidade de microrganismos endofíticos e seu 
potencial biotecnológico, financiado pela Fapesp sob coordenação de Itamar Soares 
de Melo. Nesse projeto, foram obtidos 234 isolados de microrganismos endofíticos 
do cafeeiro (Nunes, 2004; Shiomi et al., 2006; Silva et al., 2012). Inicialmente, Shiomi 
et al. (2006) avaliaram os efeitos de 44 isolados de bactérias sobre a inibição da 
germinação de urediniosporos de Hemileia vastatrix e em bioensaios para o controle 
do desenvolvimento da ferrugem alaranjada do cafeeiro em discos de folhas, 
folhas destacadas e mudas da cv. Mundo Novo. Os isolados de bactérias endofíticas 
demonstraram eficácia na inibição da germinação de urediniosporos e no controle 
da ferrugem do cafeeiro, com valores acima de 50%. Nos testes em discos de folhas, 
folhas destacadas e em plantas de cafeeiro, os isolados endofíticos TG4-Ia, TF2-IIc, 
TF9-Ia, TG11-IIa e TF7-IIa demonstraram melhor controle da ferrugem do cafeeiro. 
Os isolados endofíticos TG4-Ia e TF9-Ia foram identificados como Bacillus lentimorbus 
e Bacillus cereus, respectivamente. De acordo com os resultados, verifica-se que alguns 
isolados foram eficientes em controlar a ferrugem do cafeeiro, embora alguns tenham 
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aumentado a severidade da doença. Posteriormente, Silva et al. (2012) avaliaram um 
total de 234 isolados, sendo 217 de bactérias e 17 de fungos endofíticos obtidos dos 
tecidos de cafeeiro, quanto ao potencial de controlar a ferrugem do cafeeiro e promover 
o crescimento de mudas de café. Os autores observaram que nenhum dos 17 isolados 
de fungos endofíticos controlaram a ferrugem nem promoveram o crescimento das 
mudas. Os isolados de bactérias endofíticas 85G (Escherichia fergusonii), 161G, 163G, 
160G, 150G (Acinetobacter calcoaceticus) e 109G (Salmonella enterica) promoveram 
o crescimento das mudas, sendo que o isolado 85G, obtido de ramos de café, foi o 
mais eficiente. Possivelmente, a capacidade desse isolado em produzir ácido indol-
acético e fosfatase, in vitro, seja a responsável por esse efeito. Os isolados de bactérias 
endofíticas 64R, 137G, 3F (Brevibacillus choshinensis), 14F (S. enterica), 36F (Pectobacterium 
carotovorum), 109G (Bacillus megaterium), 115G (Microbacterium testaceum), e 116G e 
119G (Cedecea davisae) reduziram significativamente a ferrugem quando aplicados 
72 e 24 horas da inoculação do patógeno nos tecidos de café. O isolado 109G foi o 
mais eficiente em controlar a ferrugem nas condições dos estudos. Com relação 
à germinação dos urediniosporos de H. vastatrix, o isolado 3F inibiu a germinação 
em 66%. Os autores não observaram relação entre os isolados que promoveram o 
crescimento e os que controlaram a doença. Silva et al. (2008) também observaram 
que bactérias endofíticas do cafeeiro induziram a produção de enzimas relacionadas 
ao controle da ferrugem do cafeeiro.

No projeto do Programa Biota, financiado pela Fapesp e coordenado por Itamar 
Soares de Melo entre 2006 e 2011, foram obtidos microrganismos isolados de man-
guezais (Reyes, 2009). Assim, Corrêa et al. (2011), considerando uma possível simila-
ridade entre as condições dos manguezais e cultivo hidropônico, avaliaram a capaci-
dade de microrganismos de manguezais em controlar a podridão radicular causada 
por Pythium aphanidermatum e para promover o crescimento em pepino hidropônico 
(Cucumis sativus). Os autores concluíram que microrganismos de manguezais podem 
ter importância funcional no controle biológico da podridão radicular causada por 
Pythium aphanidermatum e na promoção do crescimento do pepineiro cultivado em 
hidroponia; e que Gordonia rubripertincta SO-3B-2 e Pseudomonas stutzeri MB-P3A-49 
são bactérias promissoras para a promoção de crescimento das plantas não infestadas 
com o patógeno.

Controle biológico em pós-colheita

O uso de fungicidas sintéticos é bastante comum no tratamento pós-colheita, por 
serem de fáceis acesso e aplicação e por apresentarem ação curativa e preventiva de 
infecções. No entanto, seu uso vem se tornando cada vez mais limitado, haja vista a 
conscientização do consumidor com relação aos riscos causados por esses fungicidas 
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à saúde e ao ambiente e ao declínio da eficiência dos poucos princípios ativos regis-
trados para o controle químico de podridões em pós-colheita. O uso continuado do 
mesmo princípio ativo tem levado à seleção de isolados resistentes de fungos causa-
dores de doenças em pós-colheita. Assim, existe uma demanda crescente da cadeia de 
frutas frescas por tratamentos eficazes para o controle de podridões, que mantenham 
o frescor e a qualidade das frutas e que sejam seguros e limpos, sem o emprego de 
fungicidas e outros produtos químicos que deixam resíduos tóxicos.

Entre as estratégias naturais para substituir o uso de fungicidas nos tratamentos 
pós-colheita, o biocontrole é uma alternativa (Droby et al., 2009).

A Embrapa Meio Ambiente iniciou os estudos com o controle biológico de doenças 
em pós-colheita em 1988. Bettiol et al. (1989) demonstraram o potencial de Bacillus 
subtilis em controlar a podridão de frutos de banana causada por Colletotrichum musae. 
Em estudos visando ao controle de Penicillium digitatum, causador do bolor verde 
em frutos de laranja orgânica, Bernardo et al. (2008) verificaram que Paenibacillus 
lentimorbus BEM-1 e Bacillus subtilis AP-3 controlaram a doença de modo semelhante 
ao fungicida thiebendazole quando aplicados simultaneamente ou 24 horas após 
a inoculação do patógeno. Forner et al. (2013), considerando o potencial de Bacillus 
subtilis e Bacillus licheniformis no controle de doenças de plantas, avaliaram o potencial 
desses organismos em controlar o bolor verde em laranjas-pera, associados ou não 
ao tratamento térmico. De modo geral, o tratamento térmico reduziu a severidade da 
doença determinada pela área abaixo da curva do progresso da doença nos frutos e a 
incidência natural de doenças em pós-colheita de laranja-pera. Contudo, os agentes 
de biocontrole não controlaram a doença, mostrando que os organismos testados não 
apresentaram atividade curativa contra o bolor verde.

Entre os antagonistas, as leveduras mostram-se como uma alternativa promissora, 
em razão da estabilidade genética, da efetividade em baixa concentração, da habili-
dade de agir contra um amplo espectro de fitopatógenos e do fato de a produção de 
um metabólito tóxico não ser o principal mecanismo de controle das leveduras. Além 
disso, o controle da temperatura e a umidade relativa do ambiente durante o período 
de pós-colheita criam condições adequadas para o desenvolvimento dos agentes de 
biocontrole (Janisiewicz; Korsten, 2002; Wisniewski et al., 2007). Pesquisas conduzidas 
na Embrapa Meio Ambiente avaliaram sete isolados de leveduras no controle de do-
enças pós-colheita de manga, laranja e melão.

Bettiol e Mattos (2011), também visando ao controle do bolor verde em laranja, ve-
rificaram que as leveduras Pichia guilliermondii (L29), Sporobolomyces roseus (L41), Rho-
dotorula mucilagenosa (L17), Sporodiobolus pararoseus, Pichia spp. (L4-1), Debaryomyces 
hansenii (L62) e Pichia membranifaciens (L21) foram eficientes em reduzir o bolor verde 
quando aplicadas simultaneamente ou antes da inoculação do patógeno. Além disso, 
as leveduras não alteraram o sabor dos frutos.
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Trabalhando com as leveduras Sporidiobolus pararoseus CMAA 1106 (acesso 
nº KY857564), Candida sp. CMAA 1113; três isolados de Candida membranifaciens 
[CMAA 1108 (acesso nº KY856740), CMAA 1110 acesso nº MF186782) e CMAA 1112 
(acesso nº MF186783)], e dois isolados de Meyerozyma guilliermondii [CMAA 1111 (aces-
so nº KY857565) e CMAA 1109 (acesso nº MF186639)], Terao et al. (2017a, 2017b) avalia-
ram o potencial de tais leveduras para controlar doenças em pós-colheita em manga, 
melão e laranja. Para manga, avaliou-se o controle de Botryosphaeria dothidea, prin-
cipal fungo causador de podridão em mangas na região semiárida do Brasil, onde 
se concentra a maior produção nacional. Os isolados de C. membranifaciens e de M. 
guilliermondii reduziram significativamente a severidade da doença durante 11 dias de 
armazenamento. O isolado de C. membranifaciens (CMAA 1108) foi o que apresentou 
maior eficiência de controle, superior ao tratamento com o fungicida thiabendazole. 
Nenhuma das espécies avaliadas produziu substâncias inibidoras contra o fungo B. 
dothidea, indicando que a competição por nutrientes, bem como a formação de biofil-
mes desempenharam importante função na redução da severidade da podridão em 
manga (Terao et al., 2017a).

Quanto ao controle do bolor verde da laranja causado pelo fungo Penicillium 
digitatum, Terao et al. (2014) avaliaram a eficiência do isolado CMAA 1112 de C. 
membranifaciens combinando-o com tratamentos físicos, por meio do tratamento 
hidrotérmico por aspersão e escovação a 55 °C por 30 segundos e irradiação com UV-C 
a 1,5 kJ m-2. O tratamento com a levedura, isoladamente, reduziu significativamente 
o progresso do bolor verde. No entanto, quando aplicada em combinação com os 
tratamentos físicos, houve um efeito sinérgico, que elevou o nível de controle da doença. 
Verificou-se que não houve inibição do crescimento micelial em ensaios de antibiose 
ou de produção de enzimas líticas, comprovando-se, por meio de análise enzimática, 
que o principal mecanismo de controle envolvido foi a indução de resistência (Terao 
et al., 2017b). Com relação ao controle de podridão de Fusarium em melão causado 
por Fusarium pallidoroseum, Terao et al. (2014) verificaram que os isolados de C. 
membranifaciens (CMAA 1110), Candida sp. (CMAA 1113) e M. guilliermondii (CMAA 
1111) apresentaram eficiência similar à do fungicida imazalil. Os resultados obtidos 
comprovam a potencialidade do uso de leveduras no controle biológico de fungos 
causadores de doenças pós-colheita de manga, melão e laranja como alternativa ao 
uso de agroquímicos e que a estratégia recomendada é a integração com métodos 
físicos de controle, como o tratamento hidrotérmico e a radiação UV-C.

Controle biológico de pragas, nematoides e doenças fúngicas

O controle biológico de invertebrados, incluindo ácaros, insetos e nematoides fi-
toparasitos, além de fungos causadores de doenças em plantas cultivadas, por meio 
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de fungos filamentosos antagonistas e, muitas vezes, multifuncionais, é um segmen-
to que vem crescendo vertiginosamente nos últimos anos no Brasil e no mundo. 
Atualmente, o mercado brasileiro é referência mundial em liderança no desenvolvi-
mento e em registros comerciais de biopesticidas à base de várias espécies de fungos 
filamentosos. Em virtude de sua ampla diversidade genética, adaptabilidade a vá-
rios ambientes edafoclimáticos, seguros para o ambiente e para humanos, múltiplos 
mecanismos de ação contra inúmeros alvos e, geralmente, facilmente cultivados em 
substratos sólidos ou líquidos, esses fungos são almejados pela indústria para uso 
como bioprotetores. Além disso, constituem uma ferramenta sustentável e, muitas 
vezes, indispensável em programas de manejo integrado de pragas e doenças de cul-
turas agrícolas (Mascarin et al., 2019). Entre os fungos filamentosos mais explorados 
comercialmente no Brasil, até o momento, merecem destaque espécies pertencentes 
a Metarhizium, Beauveria, Cordyceps, Trichoderma, Clonostachys, Pochonia e Purpureo-
cillium, as quais representam quase 40% de todos os produtos microbianos comer-
cializados no país (Vicente, 2020).

A Embrapa Meio Ambiente vem liderando e colaborando em várias frentes de 
pesquisa com projetos em bioprospecção e seleção de isolados fúngicos elites com 
atributos fenotípicos desejados ao controle biológico e ao desempenho no sistema 
fabril, bem como tem buscado o aprimoramento do conhecimento em tecnologias que 
alavanquem a plataforma biotecnológica de fermentação líquida submersa ou sólida-
estática até a etapa de formulação e estabilização de propágulos ativos desses fungos. 
Essa cadeia de etapas de desenvolvimento busca entregar uma solução tecnológica 
baseada num produto microbiano eficaz e com custo-benefício favorável à indústria.

Na linha de pesquisa que engloba os fungos entomopatogênicos, a Embrapa 
Meio Ambiente, em conjunto com outras instituições de pesquisa do Brasil e do ex-
terior, e também em parceria com algumas empresas privadas, vem obtendo resul-
tados promissores nas etapas de produção massal, formulação e eficácia de controle 
do alvo. Um importante destaque que quebrou o paradigma da produção massal 
baseada no tradicional método de fermentação sólida-estática foi o desenvolvimen-
to de processos fermentativos sob cultivo submerso líquido em biorreatores que 
tornam possível a produção rápida e econômica de altas concentrações de células 
fúngicas denominadas de blastosporos para os fungos entomopatogênicos, como 
Beauveria bassiana (Mascarin et al., 2015a, 2015b; Jackson; Mascarin, 2016), Cordyceps 
javanica (Mascarin et al., 2015b; Corrêa et al., 2020) e Metarhizium robetsii (Iwanicki et 
al., 2020), bem como para produção de células de resistência denominadas micro-
escleródios de Trichoderma spp. (Kobori et al., 2015; Jackson et al., 2016). Interessante 
ponderar que é natural deparar-se com uma grande variabilidade na resposta de de-
sempenho mediante o processo fermentativo líquido entre cepas e espécies de fun-
gos, o que implica a necessidade de desenvolver estudos de otimização mais direcio-
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nados às exigências nutricionais e ambientais particulares das condições de cultivo 
de cada isolado fúngico, levando em consideração a morfofisiologia, a genética e o 
metabolismo do microrganismo. Por exemplo, a escolha da fonte de nitrogênio mais 
adequada ao crescimento do fungo é um dos critérios mais críticos no processo de 
otimização, pois impacta o desempenho produtivo e demais aspectos fenotípicos do 
propágulo (Mascarin et al., 2018).

Além da eficácia de blastosporos de Metarhizium robertsii no controle da 
cigarrinha do milho (Dalbulus maidis), seus microescleródios, aplicados via 
tratamento de sementes, foram capazes de induzir uma resposta de defesa da planta 
de milho, reduzindo o ataque da lagarta-do-cartucho (Spodoptera frugiperda), e ainda 
promoveram o crescimento das plantas (Lira et al., 2020). Sob cultivo submerso 
líquido, blastosporos de Metarhizium robertsii podem ser produzidos em apenas dois 
dias em biorreator e têm elevada tolerância à secagem, sem perder sua atividade 
inseticida (Iwanicki et al., 2020). Blastosporos de Beauveria bassiana e Cordyceps 
javanica mostraram-se altamente virulentos a ninfas de mosca branca (Bemisia tabaci) 
(Mascarin et al., 2015a, 2015b) e outras pragas da soja, tais como as lagartas Chrysodeixis 
includens e Spodoptera frugiperda (Correa et al., 2020). Em muitos casos, os blastosporos 
frescos, ou mesmo após passar por processo de secagem, apresentam alto índice de 
sobrevivência e mantêm-se virulentos ou com eficiência superior se comparada à 
de conídios aéreos. Os blastosporos são estruturas leveduriformes vegetativas que 
germinam mais rapidamente que os conídios e, por isso, apresentam uma vantagem 
em acelerar o processo de infecção no hospedeiro (Mascarin et al., 2015a, 2015b, 2016). 
Em estudo inédito, também se comprovou que blastosporos foram capazes de tolerar 
e sobreviver à secagem rápida em atomizador pela técnica de spray dryer, mantendo-
se viáveis por mais de seis meses sob condições adequadas de empacotamento 
e armazenamento (Jackson; Mascarin, 2016; Mascarin et al., 2016). Nesse mesmo 
estudo, verificou-se que o empacotamento com atmosfera controlada, para redução 
de oxigênio e umidade dentro da embalagem, proporcionou maiores longevidade e 
estabilidade aos blastosporos secos de Beauveria bassiana, que sobreviveram por mais 
de 12 meses à temperatura de 28 °C.

No âmbito da pecuária, a Embrapa Meio Ambiente tem unido esforços com 
a Universidade de Goiás (UFG) e a Universidade Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ) 
no sentido de desenhar uma estratégia sustentável de combate ao carrapato-do-boi 
(Rhipicephalus microplus) utilizando formulações granulares inéditas, contendo como 
ingrediente ativo microescleródios ou blastosporos de Metarhizium robertsii, obtidos 
por meio da fermentação líquida submersa. Nesse estudo, os grânulos de Metarhizium 
robertsii foram aplicados sobre a pastagem contendo fêmeas ingurgitadas do carra-
pato, as quais procuram o solo para colocar seus ovos depois que se alimentam do 
animal. O experimento foi conduzido ao longo de um ano, e verificou-se que a estra-
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tégia resultou em pelo menos 64,8% de eficácia relativa durante estação mais úmida 
na redução da população desse carrapato (Marciano et al., 2021). Outra característica 
vantajosa dos microescleródios de Metarhizium spp. é sua resistência natural à radia-
ção ultravioleta B (UV-B) relativamente superior à de conídios aéreos, o que indica 
que podem persistir por mais tempo no solo (Santos et al., 2021).

Outro destaque é a tecnologia desenvolvida para produzir e formular microes-
cleródios de Trichoderma spp., os quais são mais tolerantes à secagem e têm maior 
tempo de prateleira que os conídios submersos ou aéreos (Kobori et al., 2015; Jack-
son et al., 2016). A formação dessa estrutura de resistência em Trichoderma é inédita 
sob condições de fermentação líquida submersa, e são propágulos ideais para o tra-
tamento de sementes ou aplicação no solo. Os microescleródios de Trichoderma har-
zianum foram eficazes na supressão do tombamento causado por Rhizoctonia solani 
em melão (Kobori et al., 2015) e por Sclerotinia sclerotiorum em soja, além de serem 
compatíveis com o inoculante à base de Bradyrhizobium japonicum na soja e induzir 
crescimento mais vigoroso nas plantas após inoculação via tratamento de sementes 
(Macena et al., 2019).

Outros fungos de interesse industrial para uso como bioinsumos na agricultura e 
que, atualmente, apresentam dificuldades na produção pelo sistema de fermentação 
sólida-estática são Clonostachys rosea e os fungos nematófagos Pochonia chlamydospo-
ria e Purpureocillium lilacinum, que têm sido temas recentes de pesquisa na Embrapa 
Meio Ambiente para adaptação e otimização da produção de biomassa ativa desses 
agentes de biocontrole via processo de fermentação líquida submersa, seguida da 
etapa de estabilização por diferentes processos de secagem associada à escolha da 
melhor formulação.

Por fim, é importante ressaltar que o domínio tecnológico dessas tecnologias de 
fermentação, formulação e estabilização de propágulos fúngicos vem demonstrando 
capacidade de atender a uma demanda da indústria de defensivos biológicos, que an-
seia pelo desenvolvimento de métodos mais eficientes, automatizados e de alta quali-
dade, atrelados ao bom custo-benefício, capazes de viabilizar economicamente a pro-
dução em larga escala desses fungos, utilizados no biocontrole de pragas e doenças.

Clonostachys rosea como agente de controle biológico

Clonostachys rosea (Link: Fr.) Schroers, Samuels, Siefert and W. Gams [ex- Gliocla-
dium roseum] (Schroers et al., 1999) é um fungo saprófita adaptado a diferentes ecossis-
temas, sendo encontrado em solos cultiváveis em regiões tropicais e até em florestas 
temperadas (Sutton et al., 1997). Clonostachys rosea produz conídios em conidióforos 
dos tipos “peniciliado” e “verticiliado” (Figura 17.1A). Nos peniciliados, os conídios são 
produzidos em longas cadeias sobre células conidiogênicas fialídicas, ao passo que 
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nos verticiliados se formam “gotas” de conídios envoltas por uma massa mucilagi-
nosa. Em ambos os casos, os conídios são unicelulares, assimétricos, de parede fina 
e pequenos (5–7 × 3–4 µm). Em meio de cultura artificial, as colônias são geralmente 
esbranquiçadas, alaranjadas ou salmão (Figura 17.1B). A fase sexual (teliomorfo) de 
Clonostachys rosea corresponde ao ascomiceto Bionectria ochroleuca (Schwein.) Berk. 
(Schroers et al., 1999).

Clonostachys rosea é um antagonista eficiente contra vários fitopatógenos, incluin-
do Sclerotinia sclerotiorum, Magnaporthe grisea, Verticillium dahliae, Fusarium culmorum, 
Alternaria spp., Gibberella zeae (Sutton et al., 1997; Thines et al., 1997; Jensen et al., 2004; 
Hue et al., 2009; Rodriguez et al., 2011; Saraiva et al., 2014) e Botrytis cinerea (Sutton et 
al., 1997; Morandi et al., 2001, 2003; Borges et al., 2015; Saraiva et al., 2015). Frequente-
mente, encontra-se Clonostachys rosea associado a nematoides no solo e a escleródios 
de diversos patógenos, como Sclerotinia spp., Rhizoctonia solani e Botrytis spp. (Walker; 
Maude, 1975; Whipps, 1987), assim como em tecidos senescentes de uma grande gama 
de plantas.

O hiperparasitismo e a competição por espaços e nutrientes são os principais 
mecanismos de antagonismo de Clonostachys rosea (Sutton et al., 1997; Morandi et al., 
2001), além de produzir metabólitos secundários e enzimas hidrolíticas deletérios a 
fitopatógenos (Li et al., 2006; Rodriguez et al., 2011). Também induz o crescimento das 
plantas e a resistência contra patógenos (Mouekouba et al., 2014). O fungo foi relata-
do colonizando endofiticamente, sem expressão de sintomas, em diversas espécies 
de plantas, incluindo soja, morangueiro, tomateiro, framboesa e roseira, entre outras 
(Mueller; Sinclair, 1986; Sutton; Peng, 1993; Yu, 1996; Morandi et al., 2000a, 2000b; Sut-
ton et al., 2002; Karlsson et al., 2015).

Clonostachys rosea atende, ainda, a vários requerimentos para um bom agente de 
controle biológico, como colonizar tecidos sem causar doença, ser um excelente com-
petidor por substrato no solo, ser antagonista eficiente e permanecer efetivamente 
nos campos de infecção, ser de fácil multiplicação massal e desenvolver-se em ampla 
faixa de temperatura (10 a 30 °C) (Sutton et al., 1997; Morandi et al. 2001; Fravel, 2005; 
Nobre et al., 2005).

Os estudos com C. rosea na Embrapa Meio Ambiente começaram em 2001, ini-
cialmente, com isolamento e seleção de cepas para o controle biológico do mofo cin-
zento, causado por Botrytis cinerea, Sclerotinia sclerotiorum, Pythium e outros patógenos 
(Morandi et al., 2005; Morandi; Costa, 2009; Corrêa et al., 2010; Fujinawa et al., 2020).
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Nos anos seguintes, vários aspectos da ecologia e dinâmica de sobrevivência de 
Clonostachys rosea e das interações do antagonista com o ambiente foram investigados 
(Morandi et al., 2006, 2008), servindo como um importante modelo de estudo dos 
efeitos do clima sobre o controle biológico de doenças de plantas. Entre esses estudos, 
destacam-se as avaliações do efeito da intensidade de radiação ultravioleta na sobre-
vivência e na efetividade do antagonista e a seleção de isolados tolerantes à UV (Costa 
et al., 2012, 2013, 2016).

Outra importante linha de pesquisa com Clonostachys rosea tem sido o aprimora-
mento da produção massal de esporos, condição essencial para o desenvolvimento 
de produtos comerciais. Nesse sentido, foram desenvolvidos métodos de fermentação 
sólida do antagonista em grãos de cereais como principal substrato e, mais recente-
mente, tem-se investido no desenvolvimento de processos de fermentação líquida 
(Carvalho et al., 2018, Maganhoto, 2020), a qual proporciona vantagens sobre a fer-
mentação sólida, como redução dos custos dos substratos e da demanda por mão de 
obra, possibilidade de maior automação, redução de contaminação, encurtamento do 
período de fermentação e melhoria de controle das condições nutricionais e ambien-
tais de produção dos propágulos do fungo. Assim, a fermentação líquida submersa é 
a alternativa mais promissora, pois promete reduzir o tempo de cultivo e aumentar os 
ganhos econômicos e de produção. Associado a essas facilidades, o cultivo submerso 
permite a obtenção de propágulos de interesse, tais como conídios submersos, blas-
tosporos, micélios, clamidósporos e microescleródios.

Os sistemas de fermentação líquida e sólida proporcionam rendimentos 
economicamente viáveis e promissores que sustentam a produção comercial 
de Clonostachys rosea. A fermentação sólida em grãos de arroz apresentou uma 
concentração máxima de 1,09 × 109 conídios/g após sete dias de cultivo, e na 
fermentação líquida a concentração chegou a 2,28 × 109 conídios/mL após sete dias 
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Figura 17.1. Conidióforos e conídios (A) e colônia em meio de cultura (B) de Clonostachys rosea. 
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em C:N = 50:1, além de uma indução na produção de microescleródios de 1,66 × 104/
mL após sete dias em meio C:N = 10:1, ambos suplementados com farelo de soja. 
Conídios submersos e microescleródios foram capazes de inibir em 100% a viabilidade 
de escleródios de Sclerotinia sclerotiorum. Portanto, esses resultados geram subsídios 
que fomentam o desenvolvimento de um bioproduto inédito à base de conídios 
submersos e/ou microescleródios de Clonostachys rosea para uso no manejo integrado 
de mofo branco e outros potenciais alvos (Silva et al., 2021).

Trichoderma spp. como agentes de controle biológico

Espécies de Trichoderma são uma das mais importantes e mais frequentemente 
isoladas em solos, estando envolvidas na degradação de materiais lignocelulósicos. 
Esse fungo tem sido estudado intensamente com relação a várias características e 
aplicações na agricultura, como produtores de diversas enzimas. Mais recentemente, 
as enzimas celulolíticas têm merecido atenção, na medida em que são utilizadas na 
hidrólise da biomassa lignocelulósica para produção de etanol de segunda geração. 
Trichoderma spp. são exímias competidoras e colonizadoras de matéria orgânica e, 
uma vez estabelecidas no solo, lançam sua potente maquinaria enzimática. Espécies 
do gênero são caracterizadas por rápido crescimento e por apresentarem requisitos 
nutricionais simples. É um fungo que produz conidióforos altamente ramificados, 
com fiálides dispostas nas pontas dos conidióforos (Figura 17.2A). Os conídios são pro-
duzidos nas terminações das fiálides, onde se acumulam formando uma estrutura 
de cabeça conidiogênica (Figura 17.2B). Como todos os deuteromicetos, espécies de 
Trichoderma somente se reproduzem assexuadamente. No entanto, o gênero também 
tem um estádio sexual (teleomórfico) conhecido como Hipocrea, que é o ascomiceto 
da ordem Hypocreales (Samuels, 2006). Pela importância econômica desse fungo em 
processos industriais, três espécies de Trichoderma já têm seus genomas sequenciados 
e disponíveis: T. reesei (Martinez et al., 2008) T. atroviride e T. virens.

Algumas poucas, mas potentes espécies de Trichoderma têm sido utilizadas, em 
condições de campo, para controlar importantes doenças de plantas, constituindo um 
dos maiores mercados de produtos à base desse fungo para o biocontrole (Bettiol et al., 
2019b). O grande potencial de Trichoderma como agente de controle biológico deve-se 
a um complexo conjunto de mecanismos e compostos, os quais incluem micoparasi-
tismo, antibiose, competição por nutrientes e espaço, síntese de enzimas líticas, indu-
ção de resistência e promoção de crescimento (Monte et al., 2019). Micoparasitismo 
é a habilidade que Trichoderma spp. tem de parasitar patógenos filamentosos, como 
oomicetos e fungos (Harman; Shoresh, 2007) (Figura 17.2C). Esse processo inicia-se 
quando Trichoderma detecta a presença do fungo-alvo e cresce em sua direção (Chet 
et al., 1981). Esse direcionamento é ativado por sensoriamento remoto do fungo-alvo 
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por Trichoderma e deve-se, pelo menos em parte, à expressão sequencial de enzimas 
degradadoras de parede celular (CWDEs), como quitinases, gliconases/glicosidases e 
proteinases (Chet et al., 1998).

A ação de enzimas líticas, como glucanases, tem sido reportada como fundamen-
tal no processo de micoparasitismo. Em alguns casos, como para a espécie T. virens, 
curiosamente alguns antibióticos, como gliotoxina e peptaibols, agem sinergisti-
camente com enzimas líticas para aumentar a destruição das paredes celulares do 
hospedeiro (Di Pietro et al., 1993; Schirmböck et al., 1994). Além de micoparasitismo 
e antibiose, os fungos do gênero Trichoderma podem afetar fitopatógenos por com-
petição por nutrientes e espaço (Chet, 1987), metabolização de exsudados indutores 
de germinação (Howell, 2003) e inibição de enzimas do patógeno necessárias para 
infecção (Zimand et al., 1996), os quais agregam força na capacidade que Trichoderma 
spp. têm de efetuar controle biológico de patógenos.

Espécies de Trichoderma contam com um enorme arsenal de síntese de mais de 
100 substâncias bioativas, incluindo policetídeos, pironas, terpenos, antibióticos de-
rivados de aminoácidos, peptabols e polipeptídeos (Sivasithamparam; Ghisalberti, 
1998), cujos perfis químicos têm sido utilizados como padrões quimiotaxonômicos.

Como agente de biocontrole, T. harzianum tem sido a espécie mais estudada, em-
bora outras, como T. asperellum, T. koningii, T. viride, T. hamatum, T. virens, T. stroma-
ticum e T. pseudokoningii, também venham sendo isoladas e analisadas com esse 
propósito. O sucesso maior com o uso de Trichoderma tem sido documentado para 
patógenos de solo, como: Rhizoctonia solani, Sclerotium rolfsii, Sclerotinia sclerotiorum, 
Fusarium solani e Pythium spp. (Benitez et al., 2004; Bettiol et al., 2019a, 2019b). Bettiol 
et al. (2019b) apresentam detalhes de 246 produtos comerciais à base de Trichoderma 
visando ao controle de doenças de plantas. Há relatos de controle das murchas de 
Fusarium e de Verticillium com espécies de Trichoderma, mas a eficácia do controle 
não tem sido consistente, pois esses fungos, uma vez que tenham penetrado o xilema, 
causam danos irreversíveis à planta hospedeira.

Estudos pioneiros de controle biológico de algumas doenças de solo no Brasil 
envolvendo Trichoderma foram desenvolvidos na Embrapa Meio Ambiente. À épo-
ca, desenvolveram-se alguns biopesticidas à base de Trichoderma para o controle do 
mofo branco causado por Sclerotinia sclerotiorum, Verticillium dahliae e Phythophthora 
citrophthora (Cassiolato et al., 1996; Martins-Corder; Melo, 1998). Mais tarde, Amorim 
e Melo (1999) isolaram de solos supressivos à podridão radicular de citros causada por 
Phythophthora citrophthora e P. parasitica, em pomares de laranjas do estado de São 
Paulo, linhagens de Trichoderma capazes de reduzir o desenvolvimento da doença, 
Essas mesmas linhagens foram capazes de parasitar escleródios de Rhizoctonia solani 
(Melo; Faull, 2000). Ghini e Kimati (1989) utilizaram um método de isca para obten-
ção de isolados de Trichoderma antagônicos a Botrytys cinerea de solos cultivados com 
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morango, selecionando isolados de Trichoderma resistentes a iprodione, com vistas 
ao controle integrado do patógeno na cultura do morango (Vitti; Ghini, 1989). Santos 
e Melo (1989) e Melo e Silva (1991) também estudaram a resistência de Trichoderma a 
fungicidas visando ao manejo integrado.

Figura 17.2. Eletronmicrografia de fiálides (A) e de massa conidiogênica (B) de Trichoderma; e linhagem de 
Trichoderma parasitando Rhizoctonia solani (C). 
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Um atributo importante de um agente de biocontrole é sua capacidade de coloni-
zar e se estabelecer na rizosfera, de modo que possa ser capaz de controlar patógenos 
de raízes e de sementes. Há estudos mostrando que Trichoderma coloniza a rizosfera de 
algumas espécies de plantas, por ter a capacidade de metabolizar fontes de carbono 
orgânico, como celulose (Ahmad; Baker, 1988a, 1988b). Contradizendo esses achados, 
Melo et al. (1997) construíram mutantes de Trichoderma negativos na produção de celu-
lases e inocularam em plantas. Os autores demostraram que esses mutantes, negativos 
em hidrolisar celulose, colonizaram eficientemente a rizosfera e a endorizosfera.

Trichoderma tem sido relatado não somente como exímio agente de biocontrole, 
mas também como agente promotor do crescimento de plantas em diversas cultu-
ras agrícolas, incluindo soja (Bononi et al., 2020), milho (Harman et al., 2004), Pinus 
(Halifu et al., 2004) e repolho (Rabeendran et al., 2000), entre outras. Solubilização 
de fosfato e síntese de fito-hormônios, incluindo auxinas (Chowdappa et al., 2013) e 
ACC desaminase (Viterbo et al., 2010), são alguns dos mecanismos pelos quais algu-
mas espécies de Trichoderma estimulam o crescimento de plantas. Bononi et al. (2020) 
isolaram e selecionaram linhagens de Trichoderma de solos da floresta amazônica 
capazes de solubilizar fosfato e promover o crescimento de plantas de soja. Os au-
tores demonstraram que essas linhagens produziram ácidos orgânicos, como ácido 
glucônico, ácido cítrico, ácido málico, ácido ascórbico e ácido fítico como os principais 
responsáveis pela solubilização de fosfato. Essas linhagens de Trichoderma foram res-
ponsáveis por 41,4% da promoção do crescimento de soja.

Em 2005, a Embrapa Meio Ambiente selecionou um isolado de Trichoderma aspe-
rellum, em acordo com o Laboratório de Biocontrole Farroupilhas que deu origem ao 
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produto comercial Quality (Brasil, 2021). Recentemente, a Embrapa Meio Ambiente 
assinou um acordo com o IMAmt para desenvolvimento de dois produtos à base de 
Trichoderma, ambos em fase de registro. Também foi iniciado o desenvolvimento de 
um produto à base de Trichoderma com a empresa Ihara SA.

Biofungicidas à base de Trichoderma disponíveis comercialmente representam 
cerca de 60% do mercado mundial dos biofungicidas. É possível que esse mercado 
deva ser expandido à medida que novos produtos com características que garantam 
maior produtividade, com base em promotores de crescimento de plantas e que me-
lhorem a tolerância a estresses abióticos, possam ser disponibilizados. No Brasil, em 
2021, 37 produtos à base de Trichoderma estavam registrados (Brasil, 2021).

Bacillus como agente de controle biológico

Espécies de Bacillus constituem o princípio ativo da maior parte dos produtos mi-
crobianos registrados no Brasil para controle de doenças de plantas (Brasil, 2021). Atu-
almente, no Brasil, são registrados produtos contendo as seguintes espécies de Bacillus: 
Bacillus amyloliquefaciens, Bacillus subtilis, Bacillus licheniformis, Bacillus pumilus e Bacillus 
methylotrophicus, sendo 31, 22, 6, 3 e 2 produtos registrados, respectivamente, de cada 
uma dessas espécies. Na Embrapa Meio Ambiente, os estudos com Bacillus como agen-
te de controle biológico de doenças de plantas iniciaram-se em 1987, com os isolados 
obtidos por Bettiol (1988) em projeto de doutorado realizado na Esalq e financiado pela 
Fapesp. Desde 1987, foram realizados estudos com esses isolados de Bacillus spp. visando 
ao controle da podridão de frutos de banana (Bettiol et al., 1989); da ferrugem do cafeei-
ro (Bettiol; Varzea, 1992; Bettiol et al., 1994); da ferrugem do feijoeiro (Bettiol et al., 1992); 
de patógenos de sementes de feijão e trigo (Lazzaretti et al., 1994); da queima das folhas 
de inhame (Andrade et al., 1995); de Pyricularia oryzae, Bipolaris sorokiniana e Alternaria 
tenuis em sementes de trigo (Lazzaretti et al., 1995); para controlar patógenos em semen-
tes de soja, arroz, trigo e feijão (Lazzaretti; Bettiol, 1997); de oídio do pepino da abobrinha 
(Bettiol et al., 1997); de Puccinia psidii (Santos et al., 1999); do bolor verde em frutos de 
laranja (Bernardo et al., 2008; Forner et al., 2013); da pinta-preta dos citros (Kupper et al., 
2011); ferrugem da soja (Dorighello et al., 2015, 2020); podridão abacaxi em cana-de-açú-
car (Brandi et al., 2018); murcha de Fusarium em tomateiro (Medeiros; Bettiol, 2021); en-
tre outros. Bacillus spp. controla doenças de plantas por meio de antibiose, competição e 
indução de resistência (Cawoy et al., 2011). Além disso, promove crescimento das plantas 
(Cawoy et al., 2011; Medeiros; Bettiol, 2021). Essa versatilidade de Bacillus em controlar 
diversos fitopatógenos está diretamente relacionada com seus mecanismos de ação. Ou-
tra característica fundamental nesse grupo de organismos é a formação de endósporos, 
o que facilita a obtenção de formulações com uma vida de prateleira adequada para sua 
comercialização (Cawoy et al., 2011).
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Controle biológico na agricultura orgânica

Os sistemas orgânicos de produção buscam obter vantagens das interações de 
ocorrência natural, dando ênfase ao manejo das relações biológicas, como aquelas 
entre pragas e predadores, e em processos naturais, como a fixação biológica do ni-
trogênio no lugar do uso de métodos químicos. O objetivo é aumentar e sustentar as 
interações biológicas nas quais a produção agrícola está baseada, em vez de reduzir 
e simplificar essas interações (National Research Council, 1989). Assim, enfatiza-se o 
emprego de táticas e métodos – sejam eles culturais, mecânicos, físicos, legislativos, 
biológicos, de resistência genética etc. – com vistas à prevenção e à redução da inten-
sidade das doenças. Nesse sentido, Mizubuti e Maffia (2001) definem o manejo ecoló-
gico de doenças de plantas como o “conjunto de estratégias e de práticas empregadas 
com base nos princípios de controle de doenças de plantas, com o objetivo de reduzir 
as perdas em níveis toleráveis, sem interferir, acentuadamente, no ambiente”.

Os princípios do controle biológico conservativo e aumentativo, os quais se refe-
rem, respectivamente, às ações que preservam ou protegem os antagonistas em seu 
próprio habitat e que favorecem o aumento de suas populações (Ehler, 1998), são lar-
gamente empregados na agricultura orgânica. Entretanto, o uso de produtos comer-
ciais à base de agentes de controle biológico também tem aumentado, sendo estas 
duas estratégias empregadas de maneira convergente (Lucas; Sarniguet, 1998).

Nos sistemas agrícolas convencionais, o manejo de populações de pragas e de 
patógenos é, em geral, tratado isoladamente, com pouca consideração sobre o efeito 
das interações entre organismos infestantes e infectantes quanto à dinâmica de suas 
populações. Por outro lado, em sistemas nos quais o uso de pesticidas é restringido, 
a diversidade e a abundância de espécies de fitófagos e de patógenos são maiores, e 
as interações entre esses grupos de organismos podem afetar a dinâmica de suas po-
pulações (Paula Júnior et al., 2007). É com base nesse princípio que o uso de agentes 
biológicos e técnicas que promovam o aumento e a preservação destes nos sistemas 
produtivos orgânicos devem ser entendidos.

Um exemplo de manejo biológico integrado do ácaro-rajado Tetranychus urticae e 
do mofo-cinzento, causado pelo fungo Botrytis cinerea, no cultivo orgânico do moran-
go é relatado por Morandi e Bettiol (2008). O sistema preconiza a aplicação do agente 
de biocontrole Clonostachys rosea em conjunto com a liberação de ácaros predadores 
Phytoseiulus macropilis e Neoseiulus californicus, associados ao correto manejo cultural 
da produção. Quando não controlado ou quando as estratégias de controle são em-
pregadas de maneira incorreta, o ácaro-rajado pode reduzir em até 80% a produção 
de frutos (Ronque, 1999). Por sua vez, o mofo-cinzento causa perdas significativas pela 
podridão de frutos, tanto no campo quanto no pós-colheita (Ueno, 2004). A esporu-
lação abundante do fungo nos restos culturais, principal fonte de inóculo, contribui 
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para a manutenção de epidemias. Morandi et al. (2000a, 2000b) relataram que a in-
festação do ácaro-rajado aumentou a germinação, o crescimento e a esporulação de 
Botrytis cinerea, demonstrando a importância do manejo integrado desses problemas. 
Além da aplicação dos agentes de controle biológico, a limpeza da cultura (sanitiza-
ção) é mantida pela eliminação contínua de folhas e frutos doentes. Essa prática é de 
fundamental importância para a efetividade do manejo, como observado no campo, 
onde a interrupção da limpeza proporcionou aumento da incidência da doença mes-
mo com a aplicação do agente de biocontrole.

A produção de plantas medicinais representa uma alternativa inovadora e inte-
ressante para o agronegócio brasileiro (Lourenzani et al., 2004). Entretanto, com a do-
mesticação e o melhoramento das plantas medicinais, visando à seleção de genótipos 
interessantes quanto a seus aspectos agronômicos e à composição química relacio-
nada a sua atividade, torna-se quase inevitável o convívio com a ocorrência de pragas 
e doenças. Um dos desafios para o desenvolvimento dos fitoterápicos é o cultivo das 
plantas em larga escala, porém, de modo sustentável, sem comprometimento dos re-
cursos naturais e preservando o ambiente (Vaz et al., 2006). Nesse contexto, o controle 
biológico é uma ferramenta indispensável.

A integração de métodos físicos e biológicos também foi eficiente no controle de 
perdas causadas por patógenos em um viveiro de Cordia verbenacea (erva-baleeira) 
(Morandi, 2009). A erva-baleeira é uma planta medicinal cujo óleo essencial é utiliza-
do comercialmente na fabricação de pomadas e sprays com propriedades anti-infla-
matórias. A propagação de mudas de Cordia verbenacea é feita em viveiros. As mudas 
podem ser obtidas a partir de sementes ou do enraizamento de estacas de ramos no-
vos. Uma lavoura instalada de Cordia verbenacea fornece, após três anos, 16.000 kg/ha/
ano de biomassa, o que é suficiente para a produção de 10 kg de óleo essencial. Com 
a seleção de melhores genótipos e a melhoria das técnicas de cultivo, pode-se chegar 
a 25 kg/ha/ano do óleo.

Em 2004, em um viveiro na região de Campinas (SP), identificou-se uma doença 
causada por Phoma sp. (Morandi, 2008). Os sintomas da doença são necrose das ner-
vuras e estrangulamento das hastes, com formação de inúmeros picnídios. As perdas 
chegavam a mais de 60% das mudas no viveiro, e um primeiro teste verificou que 
o patógeno não estava sendo transmitido pelas sementes. Porém, os novos lotes de 
mudas eram rapidamente infectados ao serem colocados no viveiro. Para resolver o 
problema, foi proposto um esquema de manejo integrado (Figura 17.3) que incluiu, 
em sequência (as duas primeiras medidas visavam à redução do inóculo inicial do 
patógeno na área): a) limpeza e desinfestação das instalações do viveiro; b) desinfes-
tação prévia do substrato em coletor solar (Ghini; Bettiol, 1991; Bettiol; Ghini, 2003); c) 
recolonização do substrato com aplicação de biofertilizante à base de esterco bovino, 
visando ao incremento da diversidade e atividade microbianas no substrato (Bettiol, 
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2006); d) manejo da irrigação, com redução da frequência e do ajuste da hora, para 
reduzir o período de molhamento foliar e, assim, limitar a ocorrência de ambiente 
favorável à infecção; e) proteção do filoplano, por meio da pulverização quinzenal de 
biofertilizante a 10%, visando à formação de uma “barreira biológica” sobre as mudas; 
e f ) manutenção da limpeza, por meio da eliminação frequente de plantas e partes de 
plantas doentes, com vistas à redução da disseminação do inóculo secundário do pa-
tógeno no interior do viveiro. Com a aplicação dessas medidas, verificou-se redução 
drástica das perdas causadas pela doença para menos de 10% das mudas.

Plantas sadiasPlantas
doentes

Hospedeiro Patógeno

Ambiente

Manutenção
da limpeza

Proteção do
filoplano

Manejo da
irrigação

Recolonização
do substrato

Desinfestação
do substrato

Limpeza
do viveiro

Figura 17.3. Esquema de manejo integrado de Phoma sp. em viveiro de erva-baleeira.
Fonte: Adaptado de Morandi (2009).

O mercado brasileiro de agentes de controle biológico de doenças de plantas tem 
crescido e se diversificado significativamente nos últimos anos. A adoção do controle 
biológico na agricultura para controle dos problemas fitossanitários vem recebendo 
uma colaboração marcante da agricultura orgânica (Morandi et al., 2005).

A introdução de um agente de controle biológico exige seu estabelecimento, se-
guido da interação com o organismo-alvo e outras espécies de organismos. Essas 
complexas interações são fundamentais para o sucesso do controle, devendo ser ana-
lisadas de modo mais amplo e consideradas em longo prazo, e não em curto. Assim, 
é fundamental conhecer a ecologia de sistemas para o sucesso do controle biológico.

A integração de métodos biocompatíveis para o controle dos problemas fitossani-
tários torna-se ainda mais importante neste momento, com o desafio de mitigação e 
adaptação aos efeitos das mudanças climáticas. Assim, é imprescindível que esforços 
sejam envidados para minimizar a emissão de gases de efeito estufa para a atmosfera, 
ao mesmo tempo que se aumenta a resiliência dos sistemas produtivos. A necessidade 
de se redesenharem os sistemas de produção para alcançar sua sustentabilidade já é 
reconhecida há algumas décadas (Bettiol; Ghini, 2003; Gliessman, 2005) e se torna ur-
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gente (Masson-Delmotte et al., 2021). Os processos e produtos de base biológica terão 
papel fundamental nesse contexto.

INDUÇÃO DE RESISTÊNCIA

Bactérias do filoplano e indução de resistência

O uso de bactérias do filoplano como agentes de controle biológico é outra linha 
que vem sendo trabalhada na Embrapa Meio Ambiente. Um dos aspectos abordados 
é o uso de residentes da parte aérea, nativos da própria planta, para controle de doen-
ças bacterianas. O filoplano é um ambiente que provém, basicamente, como substra-
to exsudatos excretados em sua superfície. Portanto, agentes de biocontrole capazes 
de se estabelecer em órgãos da parte aérea e exercer atividades antagonistas contam, 
essencialmente, com estes poucos recursos para manter suas colônias. Além disso, 
a incidência de radiação solar, mudanças rápidas no teor de umidade, entre outros 
fatores, fazem que a capacidade do bioagente em sobreviver e colonizar diferentes 
nichos constitua um desafio (Jacobs; Sundin, 2001; Bailey et al., 2006). A perspectiva 
na estratégia de seleção de microrganismos nativos é de que, uma vez que são prove-
nientes do hospedeiro em que deverão atuar, estejam adaptados a essas condições. 
Esse aspecto foi explorado por Halfeld-Vieira et al. (2015). Nesse trabalho, a seleção 
de bioagentes baseada em seleção in vivo determinou quais aspectos são importantes 
para que uma bactéria de filoplano constitua um antagonista capaz de reduzir a seve-
ridade da mancha-bacteriana do maracujazeiro. Os mecanismos comuns aos agentes 
de biocontrole selecionados foram, essencialmente, a competição pelo íon ferro e por 
compostos nitrogenados. Posteriormente, demonstrou-se que a competição por fer-
ro teve um papel na redução do número de colônias de Xanthomonas axonopodis pv. 
passiflorae no filoplano de plantas de maracujazeiro no decorrer do tempo, além de 
promover menor intensidade da doença (Ribeiro et al., 2017). Outras possibilidades, 
como antibiose e indução de resistência, que poderiam estar relacionadas, não foram 
relacionadas à capacidade de controle. Esse aspecto, além de prover novos bioagentes 
a serem utilizados oportunamente, auxilia em um direcionamento de estratégias de 
seleção de antagonistas e de possíveis meios capazes de interferir na disponibilidade 
de ferro no filoplano que possa ser utilizado pelo patógeno.

Em outra abordagem, explorou-se a capacidade de isolados de bactérias 
esporogênicas relacionadas ao gênero  em controlar a mancha-bacteriana do tomateiro. A 
partir de um projeto conjunto entre Instituto Federal Goiano, Laboratório de Biocontrole 
Farroupilha e Embrapa Meio Ambiente, diferentes isolados foram submetidos a 
ensaios com a finalidade de desenvolvimento de um antagonista destinado ao controle 
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dessa doença. Também realizando seleção baseada em ensaios in vitro, verificou-se que 
um isolado de Bacillus velezensis GF267 demonstrou diversos atributos que explicavam 
sua capacidade de biocontrole (Mates et al., 2019). O isolado de B. velezensis GF267 
apresentou múltiplas habilidades, como competição por íons Fe, fontes de carbono, 
além de antibiose, atributos importantes para antagonismo direto quando aplicado nas 
folhas. Em solo, verificou-se que o isolado incrementou as atividades de peroxidases e 
polifenoloxidases, enzimas indicadoras do estado de indução de resistência – em ambas 
as situações, reduzindo significativamente a intensidade da mancha-bacteriana do 
tomateiro. Além desses aspectos, o aumento do teor de clorofila nas plantas colonizadas 
com tal agente de biocontrole indicou, também, a possibilidade de este contribuir 
para a promoção de crescimento das plantas. Um entrave, porém, foi que a indução de 
resistência, quando da aplicação do isolado no solo, promoveu resposta de curta duração. 
Mais recentemente, estudos com o mesmo patossistema foi conduzido em projeto de 
pesquisa na Embrapa Meio Ambiente, porém, com abordagem distinta. Uma vez que 
a indução de resistência eliciada por B. velezensis GF267 promoveu redução significativa 
da severidade da doença, com resultados animadores, explorou-se uma característica 
inata às plantas de responder com reação hipersensível a isolados de Xanthomonas spp. 
incompatíveis (Simões, 2020; Simões et al., 2021). Com base em um trabalho em que 
componentes de uma rizobactéria de controle biológico foram associados à capacidade 
de controlar doenças em Arabidopsis, feijoeiro e tomateiro (Meziane et al., 2005) por 
meio de indução de resistência, essa mesma hipótese foi testada com a finalidade de 
utilizar um bioinsumo para o controle de doenças bacterianas. Desta forma, foram 
extraídos e aplicados em tomateiros extratos brutos contendo lipopolissacarídeos e 
flagelos de isolados de diversas espécies de Xanthomonas, os quais promoveram reação 
hipersensível, aumentaram as atividades das enzimas indicadoras de indução de 
resistência e controlaram a mancha bacteriana por longos períodos. No momento, a 
viabilização do uso dessa tecnologia está sendo foco de trabalhos atuais para que possa, 
eventualmente, ser disponibilizada para produtores dessa cadeia produtiva.

Fungos e indução de resistência

Em estudos com o objetivo de avaliar o efeito sistêmico de extratos etanólicos dos 
corpos de frutificação dos fungos Ganoderma e Oudemansiella canarii no controle do oí-
dio do pepino, plantas de pepino cv. “Safira” foram pulverizadas com os dois extratos 
no primeiro estágio de crescimento da folha verdadeira e inoculados com Sphaerothe-
ca fuliginea no segundo estágio de crescimento da folha. Os extratos de Oudemansiella 
e Ganoderma reduziram o número de colônias na folha secundária em 79% e 65%, e a 
taxa de esporulação, em 45% e 70%, respectivamente, bem como reduziram o diâme-
tro das colônias em 20% (Stadnik et al., 2003).
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Na sequência, Stadnik e Bettiol (2007) estudaram a relação entre as alterações na 
atividade de lipoxigenase (LOX) e peroxidase (POX) e a proteção do pepino (Cucu-
mis sativus) contra o oídio (Podosphaera xanthii) induzido por extratos hexânico e de 
acetato de etila de basidiocarpos de Oudemansiella canarii. No estágio de duas folhas, 
apenas as folhas primárias das plantas de pepino cultivadas em estufa foram pulve-
rizadas com os extratos, sendo as folhas secundárias inoculadas um, quatro, sete ou 
dez dias após a pulverização dos extratos. O número de colônias de oídio foi avaliado 
seis dias após a inoculação, sendo as atividades de LOX e POX nas folhas secundá-
rias determinadas 24 horas após cada momento da inoculação do patógeno. Stadnik 
e Bettiol (2007) observaram redução de 85% da doença quando as plantas foram ino-
culadas um dia depois da aplicação do extrato de hexano. Então, a redução da doença 
diminuiu no quarto dia, mas aumentou novamente quando as plantas foram inocu-
ladas sete ou dez dias após o tratamento. A atividade LOX aumentou com a aplicação 
do extrato de hexano, mas não com o patógeno. A atividade da POX foi maior nas 
plantas inoculadas previamente tratadas com o extrato de hexano. Por outro lado, o 
extrato de acetato de etila não afetou a atividade enzimática, e sua eficácia de proteção 
diminuiu continuamente com o aumento do intervalo de tempo entre o tratamento 
e a inoculação.

EFEITOS DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS NO CONTROLE 
BIOLÓGICO

O controle biológico de doenças de plantas é resultado de uma interação entre 
hospedeiro, patógeno e uma variedade de não patógenos que repousam no sítio de 
infecção, sendo hospedeiro, patógeno e os demais organismos, além da própria inte-
ração, dependentes do ambiente. Assim, todos os tipos de controle biológico sofrerão 
interferências das mudanças climáticas (Bettiol, 2008; Bettiol; Ghini, 2009; Elad; Per-
tot, 2014). O equilíbrio biológico entre os organismos que vivem na rizosfera, filosfera, 
carposfera e espermosfera será alterado (Coakley et al., 1999) e, consequentemente, o 
controle biológico natural (Bettiol; Ghini, 2009). No controle biológico aumentativo, 
no qual os bioagentes são aplicados de maneira massal, a eficácia dos antagonistas 
varia de acordo com o ambiente (Bettiol; Ghini, 2009; Elad; Pertot, 2014), e a eficiência 
desses antagonistas deverá ser alterada pelas mudanças climáticas. Assim, no proces-
so de isolamento e seleção de antagonistas, as previsões do clima futuro deverão ser 
consideradas durante todo o processo de desenvolvimento de um bioprotetor (Bettiol 
et al., 2012). Apesar da importância do tema, poucos estudos foram realizados sobre os 
efeitos das mudanças climáticas em agentes de biocontrole. Na Embrapa Meio Am-
biente, em estudo que avaliou o efeito da elevação do CO2 atmosférico sobre Bacillus 
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subtilis, Bacillus pumilus e Lecanillium longisporum no controle da ferrugem do cafeeiro, 
causada por Hemileia vastatrix, Mendes et al. (2012) verificaram que esses antagonistas 
não foram afetados pelas concentrações entre 380 e 1300 ppm de CO2 atmosférico. 
Informações sobre os efeitos da radiação UV-B sobre Lecanicillium spp. e Clonostachys 
rosea são apresentados no capítulo sobre mudanças climáticas ou podem ser consul-
tadas em Galvão e Bettiol (2014) e Costa et al. (2012, 2013, 2016). Outros aspectos rela-
cionados aos efeitos das mudanças climáticas sobre o controle biológico de doenças 
de plantas são discutidos por Ghini et al. (2008, 2011, 2012).

CONTROLE DE QUALIDADE DE AGENTES DE BIOCONTROLE 
DE DOENÇAS DE PLANTAS

O controle de qualidade em todas as etapas da cadeia de produção de um agente 
de biocontrole é extremamente importante para que produtos de reconhecida quali-
dade sejam disponibilizados no mercado e, assim, manter a confiança dos agriculto-
res sobre a eficácia dos bioprodutos. Consequentemente, contribuirá para ampliar o 
mercado de agentes de biocontrole para o manejo integrado de doenças e pragas de 
plantas (Pinto et al., 2019).

Considerando os problemas existentes com a qualidade dos produtos conten-
do agentes de biocontrole comercializados, bem como a inexistência, no Brasil, de 
metodologias padronizadas, em 2008 formou-se uma rede de pesquisa chamada de 
Projeto Qualibio (Desenvolvimento de metodologia analítica e amostral para avalia-
ção de conformidade e da inocuidade de produtos comerciais formulados à base de 
agentes microbianos), a qual desenvolveu metodologias para avaliar a conformidade 
e a qualidade de produtos comerciais formulados à base de agentes microbianos para 
o controle de doenças de plantas. O projeto foi financiado pelo edital MCT/CNPq/
Mapa/DAS nº 64/2008, com coordenação da Embrapa Meio Ambiente e participação 
da Embrapa Arroz e Feijão, do Instituto Biológico de São Paulo, da Empresa de Pes-
quisa Agropecuária de Minas Gerais, da Universidade Federal de Pelotas e da Comis-
são Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira (Ceplac/Cefet).

As metodologias desenvolvidas no âmbito do Projeto Qualibio são utilizadas por 
praticamente todas as empresas, laboratórios e instituições de pesquisa para avaliar a 
conformidade e a qualidade de produtos comerciais formulados à base de agentes mi-
crobianos para controle de doenças de plantas, além de pesquisas na área. As meto-
dologias foram desenvolvidas para produtos à base de fungos do gênero Trichoderma 
e bactérias do gênero Bacillus. Contudo, podem ser utilizadas para outros microrga-
nismos antagonistas, como Clonostachys rosea, Pochonia clamydosporia, Purpureocillium 
lilacinum, entre outros, e, também, para outras bactérias, desde que consideradas as 



626

Agricultura & Meio Ambiente: A busca pela sustentabilidade

especificidades de cada espécie. Detalhes das metodologias podem ser obtidos em 
Pinto et al. (2019), Bettiol et al. (2012) e Qualibio (2012).

No Projeto Qualibio também foi desenvolvida uma ferramenta computacional, 
intitulada Calibra, para a realização de contagem de esporos, calibração de suspensão 
e inóculo e armazenamento de dados, visando ao controle de qualidade dos produtos 
(Santos et al., 2011).

DIVULGAÇÃO DO CONTROLE BIOLÓGICO E FORMAÇÃO DE 
PESSOAS

Desde o primeiro livro, intitulado Controle biológico de doenças de plantas, fo-
ram mais nove livros da área publicados pela Embrapa Meio Ambiente. Além disso, 
os pesquisadores da Embrapa Meio Ambiente publicaram 74 capítulos de livros sobre 
controle biológico de doenças de plantas. Em conjunto, os pesquisadores Bernardo 
Almeida Halfeld Vieira, Itamar Soares de Melo, Raquel Ghini e Wagner Bettiol orien-
taram 42 dissertações de mestrado e 44 teses de doutorado envolvendo os diferentes 
tipos de controle biológico de doenças de plantas junto à Universidade de São Paulo, 
à Universidade Estadual Paulista (Unesp), à Universidade Federal de Lavras (Ufla) e à 
Universidade Federal de Roraima (UFRR). Todas as teses e dissertações estão dispo-
níveis tanto nas respectivas universidades quanto no Sistema Embrapa de Bibliotecas. 
O número de bolsistas de iniciação científica que trabalharam com controle biológico 
no Laboratório de Microbiologia Ambiental “Raquel Ghini” é superior a 200. Além 
disso, foram supervisionados muitos pós-doutorandos.

POLÍTICAS PÚBLICAS

Detalhes sobre a atuação da Embrapa Meio Ambiente em políticas públicas são 
discutidos no Capítulo 28. Contudo, é fundamental incluir aqui três informações. 
A primeira diz respeito ao papel primordial da Embrapa Meio Ambiente no 
estabelecimento do sistema de etapas para avaliação de produtos considerados de 
baixas toxicidade e periculosidade (Portaria Normativa Ibama nº 131/97 – Ibama, 
1997). Essa portaria teve como base as publicações de De Nardo et al. (1995a, 1995b), 
originárias de eventos realizados na unidade. A segunda foi a criação da Associação 
Brasileira das Empresas de Biocontrole (ABCBIO). Resumidamente, em outubro de 
2007, no âmbito do Fórum Permanente de Adequação Fitossanitária da Embrapa Meio 
Ambiente, foi criada a ABCBIO para organizar o setor no país. Atualmente, a ABCBIO 
foi agregada à CropLife Brasil, e praticamente todas as empresas de controle biológico 
no país são associadas. A terceira foi a organização em conjunto entre a Embrapa 
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Meio Ambiente, por meio do Fórum Permanente de Adequação Fitossanitária, e o 
Mapa de um workshop sobre “As vantagens de registro dos produtos biológicos para 
o controle de doenças e pragas” (Bettiol et al., 2014). Essas ações colaboraram para 
a elaboração de diversas normas técnicas pelo Mapa, resultando no aumento do 
número de produtos biológicos registrados no Brasil.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nos últimos cinco anos (2018 a 2022), a taxa anual composta de crescimento 
(CAGR) do mercado brasileiro de biopesticidas registrados foi de 45%. A Embrapa 
Meio Ambiente precisa comemorar este número, pois vem participando ativamente 
do desenvolvimento de pesquisas em controle biológico de doenças de plantas desde 
1986. As atividades da Embrapa Meio Ambiente em controle biológico de doenças 
de plantas não foi e não é apenas em pesquisa, mas também sempre envolveu forte 
atuação no estabelecimento de políticas públicas, em treinamento (com mais de 200 
estudantes treinados no Laboratório de Microbiologia Ambiental “Raquel Ghini”), na 
divulgação do controle biológico (mais de 10 livros e, aproximadamente, 100 capítu-
los de livros publicados sobre o tema e mais de 300 artigos científicos publicados em 
renomados periódicos) e na disponibilização de organismos para serem utilizados na 
agricultura brasileira. Estes números colocam a Embrapa Meio Ambiente na linha de 
frente das instituições de pesquisa que desenvolvem controle biológico de doenças de 
plantas no Brasil.
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INTRODUÇÃO 

No âmbito das atividades de defesa fitossanitária, o Ministério da Agricultura e 
Pecuária (Mapa), enquanto membro de organizações internacionais, tais como a Con-
venção Internacional de Proteção de Plantas (CIPV) da Organização das Nações Uni-
das (ONU) e as de Medidas Sanitárias e Fitossanitárias (Sanitary and Phytosanitary 
Measures (SPS), da Organização Mundial do Comércio (OMC)), e com base em ava-
liação de risco de introdução de pragas, elabora e publica, em Diário Oficial da União 
(DOU), Instrução Normativa (IN) disponibilizando a lista de pragas (insetos, ácaros e 
microrganismos patogênicos) exóticas de maior risco de introdução no país, com im-
pactos significativos aos cultivos de importância nacional: as Pragas Quarentenárias 
Ausentes (PQA, antes citadas A1). Na detecção de uma nova praga exótica no território 
nacional, após identificação confirmada em laboratório por ele credenciado, esta é 
reportada pelo Mapa, em IN destacando as Pragas Quarentenárias Presentes (PQP, 
antes citadas A2). Do mesmo modo, planos de prevenção e controle são elaborados e 
conduzidos pelo Mapa, para evitar a entrada e disseminação dessas pragas exóticas 
(Flores et al., 1992; Sá et al., 2015, 2016).  

O ingresso de uma praga exótica no país, principalmente quando apresentam 
condições bioecológicas mais propícias ao seu desenvolvimento e estabelecimento 
em cultivos hospedeiros aqui existentes, pode causar danos incalculáveis aos produ-
tores, com reflexos socioeconômicos e ecológicos. Os custos de implementação de 
esforços de atividades de pesquisas preventivas são reportados em literatura como 
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significativamente menores que os necessários às medidas pós-ingresso de novas 
pragas no país (contenção, erradicação, monitoramento e controle e manejo) (Pessoa 
et al., 2017). Nesse contexto, diante dos desafios impostos pelos limites territoriais do 
Brasil, torna-se imprescindível prospectar locais e/ou regiões que apresentem maior 
aptidão ao estabelecimento e desenvolvimento ótimo de pragas exóticas, sejam PQA, 
PQP ou as já ingressas de importância econômica, para que neles sejam concentrados 
os esforços de prevenções e de controle (Pessoa et al., 2014a, 2014b, 2016a, 2016b, 2016c, 
2016e; Mingoti et al., 2021a, 20212b). Porém, a grande quantidade de espécies listadas 
como PQA exigiu que atividades técnicas fossem direcionadas para priorizar aquelas 
a serem abordadas pela pesquisa agropecuária (Fidelis et al., 2018b), com espaço na 
carteira de portfólios de pesquisa da Embrapa. 

Frente a esses desafios apresentados à agricultura brasileira e, consequentemente 
para a pesquisa agropecuária nacional, os Laboratórios de Quarentena “Costa Lima” 
(LQCL) e de Entomologia e Fitopatologia (LEF) da Embrapa Meio Ambiente vêm 
contribuindo ao longo dos últimos 40 anos com as atividades supracitadas, partici-
pando e disponibilizando informações, métodos, publicações, sistemas informatiza-
dos e materiais técnico-científicos e/ou alertas/informativos, bem como realizando 
capacitações de recursos humanos (em diferentes níveis, funções, instituições e paí-
ses), para apoiar as principais estratégias oficiais do governo brasileiro de interesse à 
prevenção, erradicação, monitoramento e controle de pragas exóticas. De igual modo, 
também vêm realizando diversas atividades para viabilizar o controle biológico clás-
sico de insetos-praga exóticas no país.

Este capítulo abordará exemplos dos serviços técnicos quarentenários prestados 
pela estação quarentenária do LQCL, visando ao intercâmbio internacional de orga-
nismos benéficos para o controle biológico clássico, bem como algumas atividades de 
pesquisa desenvolvidas pelo LQCL e LEF. Desse modo, exibirá resultados de estudos 
de estratégias de manejo de pragas de diferentes cultivos agrícolas e florestais no Bra-
sil, com foco no controle biológico clássico. Também apresentará estudos metodo-
lógicos e ações desenvolvidas com foco na prospecção, prevenção, monitoramento, 
criação e controle de pragas, realizados em projetos de PD&I do Sistema Embrapa de 
Gestão (SEG) e em ações gerenciais estratégicas de agendas INTEGRO-Embrapa em 
apoio às ações do Departamento de Sanidade Vegetal e Insumos Agrícolas (DSV) da 
Secretaria de Defesa Agropecuária (SDA) do Mapa, para atender às políticas públicas 
de defesa vegetal nacional; muitos em conjunto com parceiros nacionais e internacio-
nais. Resultados de pesquisas do LQCL e LEF compreendendo organismos exóticos e 
que promoveram o avanço no conhecimento e proposição de alternativas de controle 
para diferentes cadeias produtivas nacionais, com foco principalmente no controle 
biológico, também serão mostrados. De igual modo, serão relatadas participações em 
importantes fóruns nacionais e internacionais e em atividades de formação e capaci-
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tação de recursos humanos, como também outras realizadas em apoio à formulação 
de protocolos de certificações inovadores na incorporação de identificação de pragas 
agrícolas e de aspectos de sustentabilidade ambiental, até então inexistentes no início 
dos anos 2000, tais como para a Produção Integrada de Frutas (PIF) do Brasil e os que 
viabilizaram elementos para a implantação de Boas Práticas Agropecuárias (BPA), 
com foco na Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC). Entre elas, as 
realizadas no âmbito de atividades do Convênio entre a Organização das Nações Uni-
das para Alimentação e Agricultura (FAO) e Embrapa, entre outros direcionamen-
tos estratégicos alinhados aos principais objetivos de Planos Diretores da Embrapa 
(PDEs) com foco no atendimento às demandas de produtores nacional. 

SERVIÇOS QUARENTENÁRIOS EM APOIO ÀS ESTRATÉGIAS 
DE CONTROLE BIOLÓGICO CLÁSSICO 

A introdução de um organismo exótico no país, mesmo que benéfico, pode ofe-
recer risco à sua fauna nativa e, por essa razão, existem protocolos oficiais e legais a 
serem seguidos para a realização do processo de importação ou exportação de um po-
tencial organismo para fins de Controle Biológico Clássico (CBC) (Oliveira; Sá, 2006; 
Lenteren et al., 2011). Portanto, toda introdução ou envio de remessas desses organis-
mos deve ser previamente demandada e autorizada pelo Ministério da Agricultura 
e Pecuária (Mapa) e Ministério do Meio Ambiente (MMA), e seguir rigorosamente 
os requisitos fitossanitários e de preservação de patrimônio genético nativo exigidos 
legalmente (Vasconcelos, 2012a, 2012b; Sá et al., 2016a). 

O LQCL (antes citado por “LQC”) da Embrapa Meio Ambiente é credenciado, 
desde 1991, pelo Mapa como Estação Quarentenária (EQ) para realizar a quarentena 
de organismos úteis para o controle biológico de pragas e outros fins, seja para mate-
riais da própria Embrapa ou de terceiros. O caráter inovador desse credenciamento à 
época foi singular, dado que, apesar de DeBach e Rosen (1991) já estarem reportando 
os benefícios financeiros advindos da redução de populações de insetos e ácaros pelo 
CBC, essa alternativa não era uma técnica usual no Brasil até o início deste século 
(Campanhola et al., 1995; Parra; Sá, 1992; Parra et al., 2002a, 2002b; Sá et al., 2002; Sá; 
Oliveira, 2006; Parra; Pinto, 2016). Mesmo assim, os pioneiros na pesquisa e uso de es-
tratégias de controle biológico (Lopes, 1920; Bitancourt et al., 1933; Souza, 1943; Gallo, 
1951, 1952; Gomes, 1962; Guagliumi, 1968; Gassen; Tambasco, 1983; Komatsu; Nakano, 
1988; Gravena, 1990; Crocomo, 1990; Robbs, 1992; Botelho, 1992; Haji et al., 1992; Gaz-
zoni, 1994; Cruz, 1995; Figueiredo et al., 1999), principalmente clássico e aumentativo, 
envidaram persistentes esforços para torna-la uma opção real, possibilitando conferir 
sucesso ao uso desse método de controle no contexto do Manejo Integrado de Pra-
gas (MIP) nacional, incluindo florestais (Botelho, 1992; Alves, 1998; Sá et al., 2001b; 
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Sá, 2003; Parra et al., 2002a, 2002b; Lenteren, 2009; Bueno et al., 2011; Bueno et al., 
2012; Sá; Pessoa, 2015; Bueno; Lenteren, 2016; Parra; Pinto, 2016; Wilcken et al., 2019). 
Vários desses estudos foram a base de outros que promoveram aplicações de técni-
cas diferenciadas para colaborar com as estratégias de controle biológico (Zucchi et 
al.,1989; Pessoa et al.,1993, 1995, 1996; Pessoa,1994; Gazzoni,1994; Cruz,1995; Ambrosano 
et al.,1996; Habib et al., 1998; Botelho et al., 1999; Ternes et al., 2000; Suji et al., 2002). 

Sendo o LQCL a única EQ credenciada pelo Mapa para esse fim até 2016, seus 
serviços técnicos quarentenários foram utilizados em todos os processos oficiais de-
mandados ao Mapa desde 1991, seja de importações ou de exportações de organismos 
benéficos úteis ao controle biológico nacional ou internacional. Desse modo, as ativi-
dades exercidas pelo quarentenário da Embrapa Meio Ambiente sempre atenderam 
tecnicamente, de formas direta ou indireta, às demandas de pesquisa, desenvolvi-
mento e de inovação das principais políticas públicas de defesa fitossanitária nacio-
nal, com foco em viabilizar conhecimento e alternativas para promoção de estratégias 
de controle biológico seguro ao país, favorecendo consequentemente a redução de 
impactos ambientais negativos ao meio ambiente (Tambasco et al., 2001b; Sá et al., 
2016a; Sá, 2017). Vê-se, portanto, que o serviço quarentenário prestado pela EQ do 
LQCL é uma parte técnica importante e fundamental do processo de introdução ou 
exportação de organismos benéficos úteis para o controle biológico e para a realiza-
ção de pesquisas nesse tema no país; apesar de muitas vezes não ser percebido pelo 
público em geral.

Na EQ são realizados os procedimentos técnicos necessários para a confirmação 
taxonômica da espécie recebida (artigo regulamentado) e para a segurança na manu-
tenção e desenvolvimento desse organismo até sua liberação pelo Mapa, motivo pelo 
qual o LQCL possui estrutura própria e credenciada por este Ministério para esse fim 
(Sá et al., 2016a; IN Mapa n. 29 de 24/08/2016). No caso das importações, as atividades 
exercidas na EQ atestam que o material recebido tenha sido o inicialmente previsto e 
enviado corretamente, livre de outros organismos exóticos nocivos e/ou oportunistas 
tais como pragas de importância quarentenária, hiperparasitas e/ou microrganismos, 
entre outros que venham a comprometer a saúde, a agricultura e a diversidade das 
espécies nativas nacionais (Sá et al., 2016a). Em condição controlada e de segurança do 
laboratório de quarentena, as criações das espécies recebidas são mantidas, de acor-
do com protocolos e métodos estabelecidos, muitos resultantes de pesquisas meto-
dológicas realizadas por pesquisadores do LQCL. Estes também estabelecem todos 
os cuidados para assegurar as manutenções das condições laboratoriais e de casas de 
vegetação, bem como a disponibilidade de plantas e/ou pragas (ou presas) hospedeiras 
para uso, quando necessários. Assim, estudos de todos os organismos envolvidos no 
processo de introdução são previamente realizados, com base em literatura e conta-
tos com pesquisadores nacionais e internacionais, para serem antecipadamente co-
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nhecidos e/ou adaptados para a determinação dos métodos, para que os trabalhos 
executados na EQ se desenvolvam mais rapidamente e de forma segura. Desse modo, 
obtém-se a maior garantia de que o conteúdo recebido/enviado pelas importações/
exportações permaneça seguro e íntegro, enquanto mantido no LQCL. Caso sejam 
identificados contaminantes, organismo diferenciado do autorizado no processo e/ou 
tenha liberação/exportação não autorizada pelo Mapa, todo o material associado deve 
ser destruído dentro da própria quarentena. Caso autorizada liberação pelo Mapa, 
este será entregue ao demandante (solicitante) do processo. Mesmo neste caso, parte 
do material pode ainda ser mantido na estação por mais um período, permitindo ao 
demandante a implementação adequada de técnicas de manutenção dos organismos 
introduzidos em seus novos locais de cuidado, reduzindo casos de perda completa do 
material. Pelo exposto, para manter essa estrutura física e o serviço quarentenário ope-
racional oferecidos pelo LQCL, a Embrapa Meio Ambiente mantém empregados e 
colaboradores terceirizados capacitados para operar adequadamente na execução de 
suas funções, seja técnica, de manutenção de infraestrutura, criações e limpeza e/ou 
de gerenciamento dos serviços prestados pela estação. O LQCL conta também com o 
apoio técnico de renomados pesquisadores externos à Embrapa Meio Ambiente, na-
cionais e internacionais, para a realização de confirmações taxonômicas de espécies 
ou apoio ad hoc, sempre que necessário. No caso das introduções de insetos exóticos, 
exemplares recebidos pela EQ do LQCL são mantidos em coleção de espécies Voucher 
(Tavares; De Nardo, 1998; Costa; De Nardo, 1998; Sá et al., 2016a). Quando considera-
dos os serviços prestados pela EQ do LQCL em seus primeiros anos de existência (de 
1991 até 2000), observa-se sua participação nos diversos processos de introduções de 
espécies de organismos benéficos, tendo predominado parasitoides, bactérias, ácaros 
predadores e fungos (Tambasco et al., 1997, 2001b). Essas importações colaboraram 
com a realização de vários projetos, não só de responsabilidade da Embrapa e Serviço 
Nacional de Pesquisa Agropecuária (SNPA), como também executados por univer-
sidades, instituições nacionais e internacionais, empresas e cooperativas de diversos 
segmentos produtivos (Tambasco et al., 2001b). Outrossim, contribuíram para viabili-
zar material para a composição de coleções de microrganismos-referência para estu-
dos taxonômicos e biológicos, entre outros (Tambasco et al., 2001b).

O aumento de demandas de processos de importação com a participação da EQ 
do LQCL deu-se conforme o impacto positivo das liberações inundativas de agen-
tes de controle biológico disponibilizadas ao segmento produtivo, muitas das quais 
resultaram também na maior aceitação e uso da técnica de controle biológico clás-
sico no país (Sá et al., 2000d, 2016a; Tambasco et al., 2001b; Parra et al., 2002a, 2002b; 
Oliveira et al., 2001; Oliveira; Paula, 2002; Oliveira; Sá, 2006; Sá; Oliveira, 2006; Parra; 
Pinto, 2016; Bueno; Lenteren, 2016; Sá; Pessoa, 2015; Sá, 2017). Do mesmo modo, essa 
elevação de serviços pode ser justificada pela evolução gradativa da disponibilização 
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de métodos de padronização nacional e internacional de introdução e de análise de 
risco e impacto ambiental de liberações de agentes de controle biológico (De Nardo 
et al., 1994, 1995a, 1995b, 1998, 1999a, 2000; Lucchini et al.,1989; Costa; De Nardo, 1998; 
De Nardo; Grewal, 2000; Moraes et al., 1995, 1996, 1997; FAO, 1996, 1997, 2005a, 2005b, 
2006; Capalbo; Sá, 1998; Sá et al., 1999c, 2010b, 2011, 2014, 2016; Sá, 1994, 1997, 2003, 
2004; Sá; Lucchini, 2009; Coutinot et al., 2013; Sawazaki et al., 2013, entre outros). Mui-
tos desses métodos foram disponibilizados a partir do Projeto Biocontrole clássico de 
pragas, doenças e plantas invasoras em ecossistemas (Embrapa SEG 02.2000.456) do 
LQCL, de 2000, cujo objetivo foi prevenir possíveis efeitos indesejáveis ao ambiente 
em decorrência de introduções de agentes de controle biológico exóticos no país e 
prospectar inimigos naturais eficientes ao controle de pragas. Esse projeto também 
viabilizou protocolos e atuou nos trabalhos técnicos realizados na EQ do LQC, in-
cluindo na emissão de pareceres técnicos que, à época, eram necessários para subsi-
diar a tomada de decisão do Mapa na emissão do “Permit” (permissão de importação/
exportação) das solicitações recebidas para realização de introduções/exportações 
dos organismos benéficos no país. Ainda nas atividades desse projeto, a equipe tam-
bém monitorava e/ou registrava informações dos organismos pós-liberação da qua-
rentena (por período de 2 anos), também requisitado pelo Mapa à época. Nesse pro-
jeto, bases de dados sobre controle biológico clássico no Brasil e sobre as introduções 
dos agentes de controle biológico realizadas também foram mantidas atualizadas, 
bem como informações sobre as legislações nacionais e internacionais de intercâm-
bio de bioagentes vigentes. O projeto também apoiava as atividades realizadas pelo 
“Comitê de Sanidade Vegetal do Cone Sul” (COSAVE), por meio da participação de 
pesquisadores do LQCL no “Grupo de Trabalho Permanente em Controle Biológico” 
(GTP-CB), subsidiando-o para a elaboração de regulamentações na área de controle 
biológico, lista de pragas de importância quarentenária para fins de controle bioló-
gico, entre outras demandas. Também promoveu e realizou treinamentos na área de 
controle biológico, análise de risco, biossegurança, curadoria de museus e legisla-
ções aos técnicos do Mapa, sempre que solicitado. 

Desse modo, desde seus primeiros anos de existência, a EQ do LQCL contribui 
com as ações de vigilância e controle fitossanitário do Mapa, também expedindo 
alertas quarentenários, tais como os realizados em 1998 solicitados para a PQA 
cochonilha rosada Maconellicoccus hirsutus (Green) (Hemiptera: Pseudococcidae) que, 
à época, já se encontrava na América do Sul (Guiana) (Alerta quarentenário… 1998a, 
1998b, 1998c; Tambasco, 1998). Para este inseto-praga vários outros trabalhos foram 
elaborados e disponibilizado por pesquisadores do LQCL e parceiros, indicando 
também as estratégias para monitoramento e detecção desta cochonilha, desde que 
identificada no entorno da área nacional (De Nardo; Tambasco, 1998; De Nardo et al., 
1999b; Tambasco et al., 2000, 2001a; Barbosa; Sá, 2003; Marsaro Júnior et al., 2007). 
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Tratava-se de uma praga altamente polífaga, capaz de provocar danos da ordem de 
US$ 3,5 a 125 milhões ao ano e de atacar várias culturas, incluindo algodão, milho, 
café, feijão, fruteiras (coco, citros, goiaba, graviola, coco, uva), cacau e flores e plantas 
ornamentais (roseira e hibiscos). Posteriormente, também no âmbito do projeto 
Embrapa SEG 02.2000.456, o LQCL disponibilizou na Internet, em site hospedado pela 
Embrapa Meio Ambiente, informações sobre essa mesma cochonilha (Embrapa Meio 
Ambiente, 2000), minimizando o uso de recursos financeiros para a elaboração de 
materiais impressos e ampliando a difusão da comunicação nacional sobre aspectos da 
biologia do inseto, de procedimentos para sua correta identificação e daqueles a serem 
realizados em caso de detecção da praga no país. O LQCL também disponibilizou ao 
Mapa informações sobre a viabilidade de uso de populações da joaninha australiana 
(ou joaninha-da-cabeça-vermelha) Cryptolaemus montrouzieri  Mulsant (Coleoptera: 
Coccinelidae) no controle biológico clássico (CBC) da cochonilha rosada, ainda 
quando esse predador se encontrava recém-introduzido no país (em fevereiro/1998). 
Esse material, vindo do Chile, estava sendo acompanhada pela EQ em processo de 
importação, autorizado pelo Mapa, solicitado pela Embrapa Mandioca e Fruticultura 
para pesquisas para o controle da cochonilha-dos-citros Ortezia praelonga Douglas 
(Hemiptera: Orthezidae) (Tambasco et al., 2001b). Esse predador, com capacidade 
de ingerir 3-5 mil cochonilhas em diferentes fases de desenvolvimento da praga, foi 
apontado como promissor também ao controle da cochonilha rosada e encontrava-
se ainda disponível na EQ do LQCL, em caso de interesse em testes de uso no 
controle oficial. Infelizmente, essa opção de controle biológico de M. hirsutus não foi 
considerada nas estratégias quando confirmada a presença da praga no país, que em 
anos seguintes se tornou de importância econômica (IN n. 59 de 18/12/2013). Outras 
atividades de pesquisas com C. montrouzieri foram realizadas, as quais serão tratadas 
nas próximas seções deste capítulo. 

Quando considerado todo o período de existência da EQ do LQCL (1991 até ju-
lho/2021), foi observada elevação na quantidade de remessas de espécies avaliadas 
nos processos de importação oficiais do Mapa, constatando-se o predomínio de intro-
duções de fungos, bactérias, parasitoides e ácaros predadores (Tambasco et al., 2001b; 
Sá; Pessoa, 2015; Sá, 2017). Nesse mesmo período, o LQCL também atuou na quaren-
tena de processos de exportação de várias espécies de organismos benéficos, prevale-
cendo parasitoides e ácaros predadores (Moraes et al., 1997; Tambasco et al., 2001b; Sá; 
Pessoa, 2015; Sá et al., 2016a; Sá, 2017). Como um exemplo de atividade técnica realiza-
da por pesquisadores do LQCL com foco em processos de exportação de potenciais 
bioagentes de controle, cita-se a participação nos estudos técnicos conjuntos com o 
Departamento de Agricultura dos Estados Unidos da América (USDA), para avaliar 
potenciais inimigos naturais da formiga lava-pé Solenopsis sp. (Hymenoptera: Formi-
cidae). Estes estudos identificaram moscas da família Phoridae como alternativas ao 
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controle biológico clássico dessa praga nos EUA e avaliaram o impacto dessa intro-
dução em polinizadores (Porter; Sá, 1998; Sá; Porter, 1998; Porter et al., 1999a, 1999b). 
Outros serão detalhados em sessões deste capítulo. 

Apesar do aumento elevado no número de processos atendidos pela EQ do LQCL, 
a realização de reformas de reestruturação do seu prédio, para adequá-lo na última 
década aos requisitos de implantação de normas de qualidade na Embrapa Meio Am-
biente, resultaram na indisponibilidade temporária desse serviço técnico nacional e 
na redução da sua área inicial disponível; cujas áreas retiradas foram destinadas à 
ampliação do LEF. Constatou-se também, de 2015 a julho/2021, a redução nos serviços 
quarentenários prestados pelo LQCL, principalmente em decorrência de credencia-
mentos de outras estações quarentenárias no país, realizados em 2016 pelo Mapa para 
processos tratando de microrganismos, e por aspectos legais vigentes (relacionados 
ao Conselho de Gestão do Patrimônio Genético- CGEN, do MMA). Mesmo assim, 
neste período, a EQ do LQCL atuou em vários processos de introdução de espécies 
exóticas de organismos benéficos visando ao controle biológico de pragas, prevale-
cendo importações de bactérias, fungos e parasitoides. Ainda em apoio às atividades 
de sanidade vegetal envolvendo pragas quarentenárias, exóticas e nativas e, portanto, 
com potenciais demandas futuras de CBC, mencionam-se as participações do LQCL 
e LEF na proposta de temas técnicos para composição da carteira do Arranjo Sani-
dade Vegetal, liderado pela Embrapa Mandioca e Fruticultura. Acrescenta-se ainda a 
contribuição técnica do LQCL na construção do Arranjo Quarentena, liderado pela 
Embrapa Roraima, tanto na elaboração do projeto do arranjo, quanto como membro 
de seu comitê gestor. Neste arranjo, o LQCL também ofereceu temas para a carteira de 
projetos, participando dos demais trabalhos técnicos realizados. Mais tarde, o arranjo 
tornou-se Portfólio Quarentena e, em seguida, foi incorporado ao Portfolio Sanidade 
Vegetal, por reestruturação interna da Embrapa. Registraram-se, portanto, as contri-
buições técnicas da Embrapa Meio Ambiente nesses importantes fóruns norteadores 
de carteiras de projetos da Embrapa no tema pragas quarentenárias e controle bioló-
gico, incluindo clássico.

A extensa lista de PQA e a quantidade reduzida de recursos para avaliá-las em ati-
vidades de pesquisa, concomitantemente ao aumento de registros de interceptações 
de insetos exóticos, são problemas para se estabelecer estratégias de defesa vegetal 
em vários países, inclusive no Brasil. Por essa razão, várias iniciativas mundiais vol-
taram-se para a priorização de PQA e para disponibilizar métodos para melhor sele-
cioná-las pelo grau de risco oferecido ao país. Nesse contexto, o DSV/SDA/Mapa e a 
Embrapa realizaram em 2016 atividades de priorização de PQA do Brasil, adotando o 
método Analytic Hierarchy Process (AHP) (Barbosa et al., 2017). Dois pesquisadores do 
LQCL, membros do Arranjo Quarentena, participaram de duas etapas desse traba-
lho. Na primeira, um deles participou do grupo de trabalho das priorizações de PQA e 
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de identificação de critérios de importância e prioridade para a realização de análises 
posteriores, que permitiram classificar essas pragas de acordo com o risco em cada 
critério acordado (Barbosa et al., 2017). Na etapa posterior, realizada ainda em 2016, os 
dois pesquisadores do LQCL participaram da atividade de “análise de resultado para 
estabelecimento e dispersão” de cada uma das 20 pragas priorizadas, contribuindo 
com parte desta análise (Fidelis et al., 2018b). Desse modo, a Embrapa Meio Ambien-
te contribuiu para a priorização final dessas PQA (Fidelis et al., 2018a). O resultado 
da priorização auxiliou tanto a determinação de estratégias de fomento aos projetos 
de arranjos da Embrapa, quanto subsidiou o estabelecimento de planos de Defesa 
Vegetal do Mapa, com foco em vigilância e contingência de pragas quarentenárias de 
importância econômica para o país. 

Nesse contexto, a Embrapa Meio Ambiente vem tendo também atuação proativa 
com foco em patógenos vegetais, por meio de interação com instituições de diversas 
regiões do país e membros do Mapa. O apontamento de ocorrências de novas asso-
ciações entre patógenos e diferentes espécies vegetais fornecem suporte à vigilância 
fitossanitária, sendo aspecto importante para que as ações emergenciais de contenção 
de novas pragas sejam providenciadas em tempo hábil, caso seja avaliado risco imi-
nente às culturas de importância econômica. Ocorrências de patógenos importantes, 
que causam impacto, vêm sendo relatadas por pesquisadores da Unidade. Dentre as 
mais recentes, destaca-se a incidência de Rhizoctonia solani em diferentes culturas. Em 
especial no estado do Acre, a elucidação do agente causal da queima da teia micélica 
em mandioca é um exemplo de trabalho em que a cooperação, entre pesquisadores 
da Embrapa Acre, Embrapa Meio Ambiente e Mapa, contribuiu para a mitigação das 
ameaças ocasionadas por este patógeno. Na região, esta cultura é de grande impor-
tância a produtores de diversos perfis, de interesse como cultura de subsistência ou de 
valor comercial. Após longo período de indefinição do agente causal de uma queima 
intensa, observada em cultivos de mandioca, e da elucidação de R. solani como pató-
geno responsável pelas perdas decorrentes da sua incidência (Siviero et al., 2019), o 
direcionamento de medidas de manejo integrado e ações de pesquisa puderam ser 
direcionados com maior efetividade para mitigar os problemas ocasionados pela sua 
presença. Já na região Nordeste, a definição de Geotrichum candidum como agente 
causal da podridão-azeda em meloeiro (Halfeld-Vieira et al., 2020) pode auxiliar na 
tomada de medidas mais adequadas ao seu manejo, reduzindo o risco do uso indiscri-
minado de fungicidas ineficientes para o seu controle em pós-colheita. Já em plantas 
ornamentais, a definição da ocorrência de Myrothecium roridum (= Paramyrothecium 
roridum) como agente causal de manchas foliares em plantas de begônia (Fujinawa 
et al., 2016) levou à busca de alternativas de manejo capaz de reduzir a exposição de 
produtores a agrotóxicos, além de menor impacto ao meio ambiente. Um estudo en-
volvendo um método de controle utilizando os fungos Trichoderma asperellum e Clo-
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nostachys rosea (Fujinawa et al., 2020) propiciou alternativa para adoção de práticas 
de controle biológico, capazes de reduzir as perdas neste sistema de produção. Ou-
tros exemplos de colaboração de identificação de agentes causais de doenças, com 
associações até então inéditas no país, também podem ser mencionados (Melo et al., 
2018a), incluindo o relato de novas espécies de patógenos fúngicos (Boari et al., 2017; 
Soares; Nechet, 2017; Boari et al., 2018; Halfeld-Vieira et al., 2012; Melo et al., 2018b; 
Quadros et al., 2019; Batista et al., 2020; Nakasone et al., 2020).

No âmbito internacional, pesquisadores do LQCL continuaram atuando na co-
laboração com o COSAVE, iniciada em 2000, onde em anos mais recentes dois deles 
foram empossados pelo Mapa como delegados brasileiros do Grupo de Controle Bio-
lógico. Extensas contribuições técnicas internacionais foram realizadas, tanto para a 
permanência e capacitação de pesquisadores do LQCL em temas de interesse nacio-
nal, realizadas em importantes centros de pesquisa do exterior, quanto no recebimen-
to de pesquisadores estrangeiros na Unidade, com o mesmo fim.

Além dos vários serviços quarentenários prestados, pesquisadores da Embrapa 
Meio Ambiente também realizaram estudos em projetos de pesquisa que envolve-
ram a introdução de organismos benéficos para o controle biológico clássico e a busca 
por maior conhecimento sobre essas espécies importadas, manutenção de colônias 
e monitoramento de suas liberações no território nacional. Essas atividades também 
foram direcionadas para exportações de organismos benéficos relacionados ao con-
trole biológico clássico. Alguns exemplos serão citados a seguir.

PROSPECÇÃO DE ESTRATÉGIAS DE CONTROLE DE PRAGAS 

Para subsidiar o conhecimento sobre potenciais inimigos naturais promissores ao 
uso no controle biológico clássico do país, as atividades de pesquisa do LQCL também 
foram direcionadas para melhor entender características biológicas de insetos pragas 
exóticos e quarentenários, como também de seus cultivos hospedeiros e de seus 
potenciais agentes de controle biológico exóticos. Nesse contexto, várias atividades 
de pesquisa exploratória realizadas pelo LQCL envolveram o levantamento dessas 
informações e subsidiaram a posterior definição de métodos e desenvolvimento 
de tecnologias (Bancos de Dados e Sistemas Informatizados) para organizar e mais 
rapidamente recuperar esse know-how ou priorizar insetos-pragas para atividades de 
pesquisas (De Nardo et al., 1994; Pessoa et al., 2010a, 2010b, 2010c; Sá et al., 2014a). 
Como alguns exemplos, citam-se resultados obtidos pelo Projeto Levantamento de 
possíveis bactérias antagônicas à Xanthomonas campestris pv. citri tipo A no filoplano 
de plantas cítricas (Embrapa SEG 39868013), de 1987 (cujo nome atualizado da bactéria 
é Xanthomonas citri subsp. citri); pelo Projeto Levantamento de parasitoides do bicudo 
e estudos de algumas características da comunidade (Embrapa SEG 34878038), de 
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1988; e pelo Projeto Levantamento de algumas espécies e pragas da mangueira e 
seus inimigos naturais (Embrapa SEG 39888037) de 1989; todos da Embrapa Meio 
Ambiente e que já se propunham, à época, à realização de estudos de prospecção.

Esses alicerces prévios e necessários para estudos de investigação, identificação de 
lacunas no conhecimento para a prospecção de novos projetos de pesquisa e para a 
identificação de pragas polífagas ou de maior severidade aos cultivos nacionais foram 
imprescindíveis para o avanço do conhecimento. Essas atividades permitiriam pros-
pectar demandas futuras para a EQ do LQCL e pesquisas, sejam as abordadas direta-
mente em projetos da Embrapa Meio Ambiente ou de parceiros, como para aquelas 
induzidas pela Embrapa, em seus projetos estratégicos, ou pelo Mapa, em suas ações 
de vigilância, capacitação e controle com foco na defesa agropecuária brasileira. Vá-
rias ações relativas a este tema foram coordenadas ou realizadas por pesquisadores 
do LQCL/LEF (De Nardo et al., 1994; Pessoa et al., 2010a, 2010b, 2010c; Lourenço et al., 
2012; Laranjeira et al., 2016; Fidelis et al., 2018b).

Utilizando recursos computacionais e rede internet, à época ainda poucos explo-
rados pela Embrapa, o LQCL fez com que a Embrapa Meio Ambiente também se des-
tacasse e avançasse no uso de tecnologias da informação aplicadas ao controle bioló-
gico de pragas. Em 1994, De Nardo et al. (1994) disponibilizaram um banco de dados 
sobre análise de risco e impacto ambiental de liberações de agentes de controle bioló-
gico, enquanto iniciaram a organização das informações já levantadas para desenvol-
ver e disponibilizar o Sistema de Informação Internacional sobre controle biológico 
de pragas para internet (Biocontrol-L), acessado à época no site cnpma.embrapa.br/
biocontrol1 (Moraes et al., 1995; Sá et al., 1996, 2000a). O Biocontrol-L foi coordenado e 
mediado por pesquisador do LQCL, que identificou outros pesquisadores, nacionais 
e internacionais, interessados em participar dessa rede de informações e discussões 
no tema controle biológico, disponibilizando uma base de referência de pesquisado-
res para colaboração mútua neste tema. O Biocontrol-L também propiciou o levan-
tamento e organização de várias estratégias de controle biológico de pragas, em uso 
no país e no exterior (Sá, 2004). Porém, esse sistema foi sendo gradativamente desati-
vado pela Embrapa Meio Ambiente, para que, em anos mais recentes, seu conteúdo 
passasse a contribuir com a moderna estrutura de Plataforma Digital da Embrapa. 
Assim, todo o conhecimento adquirido e depositado no sistema Biocontrol-L até 2014 
foi repassado para o projeto NATDATA (Embrapa SEG 02.10.04.002.00.00), liderado 
pela então Embrapa Informática Agropecuária (atual Embrapa Agricultura Digital) 
de 2011 a 2014, pela participação do coordenador do Biocontrol-L como responsável da 
atividade Inimigos naturais de insetos pragas no Brasil do plano de ação Organização 

1 Site atualmente desativado.

http://www.cnpma.embrapa.br/biocontrol
http://www.cnpma.embrapa.br/biocontrol
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e Integração das Bases de Dados de Coleções Biológicas da Embrapa (Embrapa SEG 
02.10.04.002.00.05), de responsabilidade da Embrapa Acre. 

O LQCL também liderou o projeto Desenvolvimento de métodos e aplicativos 
para sistemas quarentenários em apoio à defesa agropecuária nas culturas de citros, 
cana-de-açúcar, eucalipto e flores/plantas ornamentais no estado de São Paulo (CNPQ 
578283) (Embrapa SEG 03.09.059.00.00- Processo 578383/2008-05/Edital CNPq/Mapa 
n. 64/2008). O objetivo principal desse projeto foi o desenvolvimento de métodos e 
aplicativos que contemplassem formas de prevenção/controle/erradicação de pragas 
quarentenárias de citros, cana-de-açúcar, eucalipto e flores/plantas ornamentais e o 
intercâmbio internacional de plantas e de bioagentes de controle, em apoio à defesa 
agropecuária no estado de São Paulo. Executado de 2009 até a metade de 2011, em par-
ceria de pesquisadores da APTA (Instituto Agronômico de Campinas (IAC) e Instituto 
Biológico (IB)) e da Faculdade de Ciências Agronômicas (FCA)/Universidade Estadu-
al Paulista (Unesp) campus Botucatu, disponibilizou vários sistemas informatizados 
e informações de importância aos seus objetivos específicos (Stivanelli et al., 2009; 
Mazuchi et al., 2010; Pessoa et al., 2010a, 2010b, 2010c; Carvalho et al., 2010; Giraldi et 
al., 2011a, 2011b, 2012; Lazarin et al., 2011a, 2011b, 2012; Sawazaki et al., 2010, 2011a, 2011b; 
Siqueira et al., 2011; Sá et al., 2014a). O sistema informatizado SysRiskQuarantine (Sá 
et al., 2014a), desenvolvido por pesquisadores do LQCL neste projeto, integrou vários 
outros sistemas igualmente desenvolvidos pelo LQCL no âmbito das suas atividades 
no projeto, visando disseminar rapidamente, por acesso via Web, os resultados ge-
rados (Giraldi et al., 2011b). Contemplou o Sistema de monitoramento em campo de 
pragas de eucalipto por cartão amarelo – MonitCartão (Lazarin et al., 2012; Sá et al., 
2014a), o Sistema de Gerenciamento de processos de introdução e pesquisas de pragas 
quarentenárias e bioagentes de controle do LQC – GerProcQuarentena (Giraldi et al., 
2012; Sá et al., 2014a), o Sistema de estimativa de fases ninfais do psilídeo-de-concha 
por amostragens de tamanhos de concha – ContaConcha (Sá et al., 2014a), o Bancos 
de dados bioecológicos com informações das principais pragas e inimigos naturais, 
bem como identificação de áreas de cultivo no estado de São Paulo, das culturas de 
citros, cana-de-açúcar, eucalipto e flores/plantas ornamentais, e de seus principais fa-
tores abióticos municipais (Mazuchi et al., 2010; Giraldi et al., 2011a; Sá et al., 2014a) e o 
Banco de dados de pragas quarentenárias ausentes (A1) e presentes (A2) com base na 
IN SDA/Mapa n. 41 de 01/julho/2008 (Pessoa et al., 2010a; Giraldi et al., 2011b; Sá et al., 
2014a). O Banco de dados de PQA (antes A1) e PQP (antes A2) disponibilizou parte das 
informações levantadas sobre essas pragas exóticas com foco em seus cultivos hospe-
deiros, até então dispersas ou indisponíveis para acesso público e de pesquisa, abor-
dando a quase totalidade das pragas citadas na IN n. 41 (pendente apenas para plantas 
infestantes) até o término do projeto em 2011; tendo tido nesse mesmo ano, nomes 
científicos, classificadores e ordem e família validados por entomologistas e fitopato-
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logista do LQCL. Desse modo, possibilitou identificar os organismos exóticos com po-
tencial de ataque aos cultivos-alvos do projeto. Apesar do SysRiskQuarantine ter tido 
seu desenvolvimento descontinuado (não aprovação de prorrogação do projeto), as 
informações já oportunizadas em suas bases de dados permitiram atualizar as bases 
do BioControl-L e, portanto, contribuir com o Projeto NATDATA citado. Além disso, 
as informações do SysRiskQuarantine também foram utilizadas, posteriormente, em 
atividades do Subgrupo “Citros” do Mapa/UTRA-Campinas e nas estratégias da Em-
brapa utilizadas para contenção da praga quarentenária Helicoverpa armigera; ambas, 
realizadas em 2013, serão mais bem apresentadas em seções específicas deste capítulo. 

Ainda no contexto do desenvolvimento de bases de dados com foco na incorpo-
ração em plataformas digitais da Embrapa, citam-se aquelas elaboradas para tornar 
disponível a consulta de imagens de sintomas de doenças, que também demandam a 
verificação e disponibilização de imagens e dados seguros fornecidos por especialis-
tas. Essas imagens podem ser utilizadas em diversas finalidades, sejam direcionadas 
para fins acadêmicos ou como base de comparação para usuários terem maior su-
porte nos trabalhos de diagnose. A base Digipathos2 é um repositório da Embrapa de 
livre acesso, que foi elaborada com a participação colaborativa de diversas unidades 
da Embrapa, incluindo dois fitopalogistas da Embrapa Meio Ambiente (Barbedo et 
al., 2018). Disponibiliza uma base de suporte para desenvolvimento futuro de uma 
plataforma, que permita realizar o diagnóstico automático de doenças de plantas 
por meio de imagens digitais. A ideia primária da construção da base Digipathos 
foi, a partir das suas imagens, viabilizar o desenvolvimento de algoritmos capazes 
de detectar padrões inerentes às imagens de plantas sintomáticas, até que se alcan-
ce significativa acurácia na diagnose oferecida. Embora tenha sido constituída por 
imagens de doenças que já ocorrem no país, ela também apresenta potencial para, 
futuramente, apoiar a detecção de doenças quarentenárias, a partir da inclusão de 
imagens de doenças de plantas sintomáticas capturadas em países de respectivas 
ocorrências. Ferramentas como esta são de grande importância para apoiar estraté-
gias de monitoramento local e de rápida detecção de presença no país, subsidiando 
a tomada de decisão das ações de contenção e erradicação antes que o organismo se 
estabeleça e/ou disperse nas mais diversas regiões.

Mais recentemente, os projetos Identificação de agentes causais de doenças com 
alta severidade observadas em macadâmia e Levantamento da entomofauna asso-
ciada presente e identificação de insetos-pragas exóticos ausentes com potencial de 
dano ao cultivo da macadâmia (Embrapa SEG 30.19.90.011.00.00 e 30.19.90.012.00.00, 
respectivamente; Acordo de Cooperação Técnica EMBRAPA e QueenNut Indústria 

2 Disponível em: https://www.digipathos-rep.cnptia.embrapa.br/
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e Comércio Ltda. (Contrato SAIC 21300.19/0072-1; prorrogado até 2024)) vêm sendo 
realizados por pesquisadores da Embrapa Meio Ambiente e QueenNut, com alvo 
em levantamentos de pragas do cultivo de macadâmia. O projeto foi apresentado 
por pesquisadora do LQCL em novembro/2019 na 1ª Conferência Internacional 
Anual de Pesquisa e Desenvolvimento sobre Macadâmia, em Lincang, China, opor-
tunizando contatos e colaborações internacionais. Os levantamentos de entomo-
fauna presente e pragas exóticas ausentes identificaram e estudam pragas exóticas 
ausentes de importância ao cultivo de macadâmia, considerando ocorrências nas 
principais áreas produtoras do exterior, como também cultivos hospedeiros locali-
zados no entorno da área-alvo do projeto (Município de Dois Córregos, SP). Entre 
os insetos-praga exóticos levantados já foram identificadas 19 PQAs, além de mi-
crorganismos exóticos de interesse (sendo alguns quarentenários). Áreas nacionais, 
bem como aspectos bioecológicos e de controle (químico e biológico), entre outros 
de interesse a vigilância fitossanitária desses insetos exóticos estão sendo identifica-
dos; já disponibilizados para três pragas exóticas, a saber Scirtothrips dorsalis (Pessoa 
et al., 2022a; Mingoti et al., 2023a), Cryptophlebia ombrodelta (Mingoti et al. 2023c) e 
Amblypelta nitida (Pessoa et al., 2022b; Mingoti et al., 2023b), sendo as duas primeiras 
PQA. Amostragens de campo vem sendo realizadas na área-alvo, onde aquelas já 
efetuadas desde março/2020 viabilizaram levantamentos de insetos presentes, parte 
deles disponibilizados (Ferrari et al., 2021) e quantificados e classificados para subsi-
diar estratégias de manejo.

Ainda no contexto de prospecção de estratégias de controle de pragas exóticas, pes-
quisadores do LQCL contribuíram em maio/2017 com a agenda de prioridades da Em-
brapa, disponibilizando nota técnica no “Observatório do Meio Ambiente” da Rede 
Agropensa da Embrapa (Pessoa et al., 2017). Nela, a importância da realização de pes-
quisa exploratória sobre pragas quarentenárias ausentes e exóticas não regulamenta-
das de potencial importância econômica para as principais commodities brasileiras foi 
evidenciada com foco na análise de tendência de comportamento, estabelecimento 
e controle dessas pragas exóticas (Pessoa et al., 2017). Também apontaram perda de 
US$ 1,7 bilhão aos cofres nacionais decorrentes da entrada do inseto-praga Helicover-
pa armigera Hubner (Lepidoptera: Noctuidae), de US$ 125 milhões pelo ingresso da 
doença ferrugem-da-soja, Phakopsora pachyrhizi Sidow (Pucciniales: Phakopsoraceae) 
e a elevação de custos de controle da ordem de 25-30% em plantios do Cerrado em 
decorrência da ressurgência de danos do bicudo-do-algodoeiro, Anthonomis grandis 
Boheman (Coleoptera: Curculionidae), evidenciando que além dos danos diretos, o 
impacto destrutivo da entrada dessas pragas exóticos no país foi refletido não só na 
cadeia produtiva das culturas atacadas, mas nas consequências econômicas e sociais 
de todo o país. De igual modo, também sinalizaram os benefícios decorrentes, já com-
provados no exterior, de investimentos realizados na pesquisa preventiva (Navia, 2015; 
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Maldivas, 2015; Austrália, 2017; University of California Riverside, 2017), quando com-
paradas àquelas necessárias de serem realizadas pós ingresso de pragas exóticas, no 
intuito de erradicação, contenção ou alternativas de manejo no país. Vários projetos 
de pesquisa e atividades em agendas gerenciais estratégicas locais da Embrapa Meio 
Ambiente e Embrapa Territorial no INTEGRO Embrapa, como outras autorizadas 
pela Unidade, contaram com a participação ou liderança de pesquisadores do LQCL 
e LEF tratando desse tema e considerando pragas agrícolas e florestais; parte deles 
serão apresentados a seguir, no contexto desses cultivos.

ESTRATÉGIAS DE CONTROLE BIOLÓGICO DE INSETOS-
PRAGAS DE IMPORTÂNCIA PARA A FRUTICULTURA

Para se entender a importância do segmento produtivo da fruticultura do país, 
quando consideradas a produção nacional de manga em 2020, somente o Vale do 
São Francisco (VSF) (Bahia/Pernambuco) foi responsável por 49 mil ha, com regis-
tros de áreas expressivas também em Livramento de Nossa Senhora (BA) com 12.122 
ha, no interior de São Paulo (7.840 ha) e no Norte de Minas Gerais (7.750 ha) (Horti-
fruti Brasil, 2021). Nas exportações de manga, observou-se uma elevação do volume 
exportado em 2001 de 94.096.146 kg (no valor de US$ 50.713.624) para 243.225.863 kg 
em 2020 (no valor de US$ 247.417.201) (Embrapa, 2021). Quando considerada uva fina 
de mesa, o VSF novamente é destaque, com produção em 11.500 ha em 2020, segui-
do pelas regiões de Pilar do Sul (São Paulo) com 456 ha e de Maringá, Marialva e 
Cornélio Procópio (Paraná) com 720 ha; entre outras produtoras de uva Niágara (em 
Pirapora (MG), Campinas e Porto Feliz (SP)), de uva fina e Niágara (em Jales e São 
Miguel Arcanjo (SP) e outros municípios produtores no Paraná) e de uva para in-
dústria (no Rio Grande do Sul com 44 mil ha) (Hortifruti Brasil, 2021). Já para citros, 
somente os estados de São Paulo e o Triângulo Mineiro apresentaram 395,671 mil 
ha em 2020/2021 e responderam por 423,65 mil toneladas (volume em equivalente 
concentrado) de julho a novembro/2020, correspondendo a uma receita de US$ 614,9 
milhões (Hortifruti Brasil, 2021). Ainda em 2020, as áreas com cultivo de mamão fo-
ram significativas no Norte do Espírito Santo (5.000 ha), Sul e Oeste da Bahia (com 
4.500 ha e 1.860 ha, respectivamente), Norte de Minas Gerais (3.000 ha) e Rio Grande 
do Norte (1.525 ha). Nesse contexto produtivo, nota-se que o impacto da presença de 
insetos-pragas, tais como de moscas-das-frutas, nas fruteiras presentes em impor-
tantes polos produtores nacionais não somente acarretariam problemas diretos às 
exportações brasileiras (mesmo em populações em baixos níveis), como também in-
terfeririam na disponibilidade interna desses produtos e na manutenção de empre-
gos diretos e indiretos gerados por essas cadeias produtivas e comerciais, presentes 
nas diferentes áreas do país. 
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Além das moscas-das-frutas existentes no país, as INs do SDA/Mapa apresentan-
do as PQA e PQP, e suas atualizações, listam várias espécies exóticas de moscas-das-
-frutas, entre outros insetos com potencial de atacar fruteiras comerciais no Brasil, 
sendo um grande desafio para a pesquisa agropecuária investigá-las para a busca de 
estratégias de prospecção de mecanismos preventivos a um possível ingresso no país 
e/ou para organizar e disponibilizar conhecimento pré-existentes no exterior sobre 
alternativas de controle passíveis de uso no território nacional.

Entre as moscas-das-frutas de importância econômica (IE) para fruteiras de 
diferentes regiões do Brasil, citam-se as da família Tephritidae, tais como a mosca-
das-frutas-sul-americana Anastrepha fraterculus (Wiedemann), a mosca-das-
cucurbitáceas-sul-americana   Anastrepha grandis (Macquart), mosca-das-frutas-do-
oeste-indiano Anastrepha obliqua (Macquart) e a mosca-das-frutas-do-mediterrâneo 
Ceratitis capitata (Wiedemann), e a da família Drosophilidae, denominada drosófila-
da-asa-manchada Drosophila suzukii (Matsumura). Somente na safra 2020/2021, o 
impacto da presença de moscas-das-frutas e do bicho-furão para o cinturão citrícola 
gerou a redução de 4,29% frutas cítricas (Mosca-das-frutas..., 2021).

Com particular atenção para o controle biológico clássico de Anastrepha spp., em 
1994, após consulta a especialistas americanos (USDA e Universidade do Texas), a 
Embrapa Mandioca e Fruticultura demandou, em processo de introdução junto ao 
Mapa, a importação do parasitoide de larvas Diachasmimorpha longicaudata Ashme-
ad (Hymenoptera: Braconidae); em três remessas de material recebidas em 1994 no 
quarentenário do LQCL, sendo duas provenientes de Tapachula (México) e uma da 
Flórida (EUA) (Tambasco et al., 2001b). Nessa importação, o quarentenário realizou 
suas atividades para comprovação da espécie e segurança das remessas de materiais 
introduzidos no país. Após a liberação da quarentena (autorizada pelo Mapa), pupas 
desse organismo benéfico foram enviados pelo LQCL à Embrapa Mandioca e Fruti-
cultura, para dar sequência aos estudos de avaliação do potencial uso desse parasi-
toide, conforme informado no processo oficial. Assim, pesquisas foram conduzidas 
naquela Unidade, em diferentes ecossistemas do Brasil, visando a implantação de 
um programa de controle biológico de mosca-das-frutas com a espécie de organis-
mo benéfico introduzido, realizadas em conjunto com a Embrapa Clima Temperado, 
EPAGRI, CENA-USP e Instituto de Biociências/USP (Carvalho; Nascimento, 2001; 
Silva et al., 2005b). As pesquisas comprovaram a viabilidade de D. longicaudata no 
controle de A. fraterculus em diferentes frutíferas, como também, adiante, no con-
trole de C. capitata (Walder et al., 1995; Carvalho et al., 1998; Carvalho, 2003, 2004; 
Silva et al., 2005b; Alvarenga et al., 2005; Meirelles et al., 2016; Coelho, 2017). Essa ves-
pa parasitoide importada está atualmente registrada como BIOIN-LONGICAUD® 
(Empresa BIOIN) como agente de controle biológico de moscas-das-frutas junto ao 
Mapa. No mesmo período das pesquisas já informadas, Carvalho (2003) avaliou a 
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adaptação dessa espécie no município do Oiapoque, a partir de remessas de adultos 
de D. longicaudata enviadas pelo CENA-USP para o estado do Amapá em 2000 (Silva 
et al., 2005b), com objetivo de viabilizar essa estratégia de controle para o Progra-
ma Nacional de Erradicação da Mosca-da-Carambola, do Mapa (Silva et al., 2004, 
2005b). Abordava-se, portanto, o controle para outra mosca-das-frutas da família 
Tephritidae, Bactrocera carambolae Drew & Hancock; praga quarentenária presente 
(PQP). Não foi constatado impacto de D. longicaudata na fauna nativa, porém, baixos 
níveis de parasitismo foram obtidos, indicando necessidade de novos estudos de efi-
ciência do parasitoide em pontos de liberação e o custo-benefício dessa alternativa 
de controle para o estado do Amapá (Silva et al., 2005b). 

Desse modo, trabalhos de prospecção de potenciais bioagentes de controle na-
tivos da mosca-da-carambola foram realizados pela Embrapa Amapá (Silva et al., 
2005a, 2005b) e, em seguida, as atividades para a importação oficial do parasitoi-
de ovo-larval Fopius arisanus (Sonan) (Hymenoptera: Braconidae) para o controle 
dessa PQP naquele estado, no âmbito do projeto Introdução do parasitoide exó-
tico Fopius arisanus (Hymenoptera: Braconidae) no Brasil com vistas ao controle 
biológico de Bactrocera carambolae (Diptera : Tephritidae) – CBMC (Embrapa SEG 
03.09.06.025.00.00) da Embrapa Amapá. Para essa introdução, uma visita técnica-ofi-
cial ao laboratório com a criação de F. arisanus em Hilo (Havaí, EUA) foi realizada por 
pesquisador do LQCL, para melhor conhecer técnicas de criação laboratorial e de 
liberações inundativas desse parasitoide. Assim, contribuiu no processo de importa-
ção de F. arisanus (21052.004662/2012-65), solicitado pela Embrapa Amapá, em 2012. 
Nesse processo, a EQ do LQCL recebeu três remessas do parasitoide, provenientes 
do Havaí em 2012 e 2013, para realização dos procedimentos quarentenários necessá-
rios. Autorizada a liberação da quarentena pelo Mapa em 2013, a espécie foi enviada 
para o demandante, que a encaminhou para a Embrapa Semiárido. Esta Unidade a 
multiplicou sobre o hospedeiro alternativo C. capitata e cedeu parte dessa colônia 
para estudos junto a empresa parceira, entre outros realizados (Paranhos et al., 2013; 
Sá et al., 2016a; Coelho, 2017). 

Em seguida, vários estudos foram conduzidos em projetos da Embrapa (Embrapa 
SEG 02.14.01.17.00.02 e 03.16.00.072.00.00) para adequar a multiplicação desse parasi-
toide exótico sobre C. capitata (Groth et al., 2015; Costa et al., 2016), inclusive contando 
com uso da irradiação no hospedeiro antes do parasitismo, para obter uma criação 
sem a emergência da praga (Paranhos, 2017; Paranhos et al., 2021). Parte desse trabalho 
viabilizou o posterior envio de pupas parasitadas à Embrapa Amapá, em 2015, sem 
riscos de introdução de C. capitata naquele estado, onde até o momento estava livre 
dessa praga. Atualmente, F. arisanus está sendo criado pela Embrapa Amapá sobre 
B. carambolae (Pereira et al., 2015; Bariani et al., 2019; Paranhos et al., 2019), estando 
disponível para o controle da mosca-da-carambola nas áreas dos estados do Amapá, 
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Pará e Roraima, sob contenção do Mapa no Programa de Erradicação da Mosca-da-
-Carambola (PEMC). Vários projetos de pesquisa da Embrapa, entre outros estudos, 
deram continuidade à avaliação de comportamento e de prospecção de adaptação de 
B. carambolae no Amapá. 

Em 2016, o LQCL, Embrapa Semiárido e Embrapa Territorial disponibilizaram, 
no âmbito de ação gerencial estratégica local (INTEGRO) da Embrapa Territorial, 
resultados de estudos de prospecção e de potencial adaptação de B. carambolae em áreas 
de dois distritos irrigados do VSF, a saber Bebedouro (em Petrolina/PE) e Mandacaru 
(em Juazeiro/BA), importantes áreas nacionais produtoras de fruteiras (Pessoa et al., 
2016a). Os resultados obtidos indicaram a presença de condições particulares dessa 
região semiárida nacional, pelo microclima promovido nas áreas irrigadas pela 
irrigação por microaspersão, com potencial para favorecer o estabelecimento de B. 
carambolae nessas áreas produtoras, até então sinalizada como não-aptas à ocorrência 
do inseto, ressaltando a importância da manutenção das ações de contenção investidas 
pelo PEMC, realizado pela SDA/Mapa (Pessoa et al., 2016a). Estudos posteriores 
para essa PQP tiveram continuidade, após a aprovação prévia do SDA/Mapa do 
projeto Estratégias para subsidiar ações de monitoramento e controle de insetos-
pragas presentes e quarentenárias ausentes no território brasileiro (DefesaInsetos) 
(Embrapa SEG 40.18.03.007.00.00) liderado pela Embrapa Meio Ambiente, contando 
com pesquisadores do LQCL e das Embrapa Territorial, Embrapa Amapá, Embrapa 
Semiárido e SFA/AP-Mapa. Além de B. carambolae, o projeto DefesaInsetos estudou 
outros insetos-pragas, a saber Bactrocera dorsalis Hendel (Diptera: Tephritidae) 
(PQA), Anastrepha curvicauda (syn. Toxotrypana curvicauda) Gerstaecker (Diptera: 
Tephritidae) (PQA), Lobesia botrana Denis & Schiffermüller (Lepidoptera: Tortricidae) 
(PQA), Drosophila suzukii Matsumura (Diptera: Drosophilidae) (IE) e Aleurocanthus 
woglumi Ashby (Hemiptera: Aleyrodidae) (IE)). Nesse projeto foram identificadas e 
informadas ao DSV/SDA/Mapa várias estratégias de controles (químicos e biológicos), 
informações bioecológicas dos insetos-pragas e de seus potenciais bioagentes 
de controle, além de zoneamentos territoriais de áreas brasileiras favoráveis aos 
seus respectivos estabelecimentos. Os tempos de desenvolvimentos e períodos de 
disponibilidade de fases dos ciclos dos insetos-praga e dos bioagentes também 
foram determinados, com base em estimativas numéricas e demandas térmicas, 
para subsidiar estratégias de controle biológico. Também foi realizada a identificação 
e seleção de princípios ativos (p.a.) adequados às pragas-alvos e à sustentabilidade 
ambiental de áreas nacionais, também orientados por potencial de transporte e por 
zoneamentos territoriais considerando áreas frágeis nacionais, disponibilizados pelo 
projeto. Os resultados obtidos apoiam as estratégias do Mapa para a identificação, 
monitoramento e manejo dos insetos-pragas exóticos abordados, sejam preventivos 
ou para atualizações daqueles já existentes no país. Parte dos resultados encontram-
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se no site do projeto3. Destaca-se ainda que as espécies das PQA estudadas pelo 
DefesaInsetos estão entre as 20 PQA priorizadas em trabalho conjunto do DSV/SDA/
Mapa e Embrapa (Fidelis et al., 2018b), pela importância destas para as commodities 
agrícolas brasileiras. Desse modo, os resultados do projeto também contribuem 
para salvaguardar a sustentabilidade de áreas territoriais nacionais potencialmente 
favoráveis à presença dessas PQA priorizadas, disponibilizando informações e 
eventuais métodos de controle (incluindo biológico). 

Alguns pesquisadores do LQCL/LEF também participam de projeto recente da 
Embrapa Territorial (Embrapa SEG n. 20.21.10.009.00.00), com financiamento de 
recursos de Termo de Execução Descentralizada (TED), em atividades que visam 
aprofundar estudos disponibilizados pelo Projeto DefesaInsetos, agora focando na 
indicação de prováveis rotas de risco de disseminação e/ou dispersão, de B. carambolae 
(PQP) e L. botrana (PQA).

Acrescentam-se ainda importantes ações, realizadas em 1999 com a participação 
de pesquisadores do LQCL, e que devem ser destacadas. Entre elas, as de controle 
de outras pragas de frutíferas do Polo de fruticultura do VSF, realizadas no Projeto 
Ecofrutas (do então Sistema Embrapa de Pesquisa (SEP): 11.999.239) e Projeto 
EcoFin (SEP: 11.999.222), que contou com captação financeira externa do Projeto 
EcoIso (PADFIN/VALEXPORT/CNPq)) da Embrapa Meio Ambiente (Embrapa 
Meio Ambiente, 1999a, 1999b, 1999c). Nesses projetos, realizados em parceira com 
produtores da Associação dos Exportadores de Hortifrutigranjeiros e Derivados do 
Vale do São Francisco (VALEXPORT), com a Embrapa Semiárido e com a Secretaria 
do Desenvolvimento Rural do Ministério da Agricultura (SDR-MA), houve o 
desenvolvimento de métodos, protocolos de certificação e aplicativos para viabilizar 
a implantação e a elaboração de um Sistema de Acompanhamento da Produção 
Integrada (SAPI) de Frutas (PIF) de manga e uva de mesa para grandes e pequenos 
produtores da região do Submédio do VSF, bem como estudos que permitiram 
caracterizar e avaliar a qualidade ambiental da fruticultura irrigada no Nordeste 
Brasileiro e o impacto ambiental desses sistemas de produção nos recursos naturais 
locais (Silva et al., 2000; Pessoa et al., 2001). Assim, os pesquisadores da Embrapa 
Meio Ambiente também disponibilizaram aos produtores dessas cadeias produtivas 
do VSF, informações sobre exigências fitossanitárias, nacionais e internacionais, para 
o controle de pragas e para viabilizar acesso e permanência de seus produtos nos 
mercados internacionais. No contexto desses projetos da Embrapa Meio Ambiente, 
três pesquisadores do LQCL também participaram das atividades de monitoramento 
e de identificação de pragas de importância para manga e uva de mesa, com foco nas 

3 Disponível em: https://sites.google.com/view/defesainsetos/
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principais espécies de moscas-das-frutas, consideradas pragas-chaves, bem como 
pragas secundárias (cochonilhas, formigas, tripes, brocas, ácaros, entre outros), 
onde parte deles extrapolaram, posteriormente, suas atividades também para outras 
frutíferas locais, como goiaba, banana e coco, cultivadas por pequenos produtores 
(Pessoa et al., 2001). Desse modo, colaboraram na determinação de flutuações 
populacionais, na criação de manuais de identificação e de orientações de controle 
(Kit-Pragas), bem como com os protocolos das SAPI e das PI manga e PI uva de mesa, 
além dos cursos de formação de monitores e difusores ambientais locais (Pessoa et al., 
2000, 2001). Os principais resultados desses projetos de produção integrada de manga 
e de uva foram disponibilizados em veículo de difusão inédito à época (CD-ROM), 
entregue pela Embrapa ao Ministro da Agricultura (Pessoa et al., 2000, 2001). Até, 
2022 esse conteúdo foi também disponibilizado para acesso público online4 em site da 
Embrapa Sede e Embrapa Meio Ambiente, socializando o acesso dessas informações 
aos diferentes elos das cadeias produtivas alvo e pesquisadores.

A partir de novembro de 1999, as ações de produção Integrada de manga e de uva 
conduzidas pela Embrapa Meio Ambiente, Embrapa Semiárido e Valexport foram in-
tegradas às também já iniciadas para Produção Integrada de maçã, lideradas pela Em-
brapa Uva e Vinho e executadas em parceria com a Associação Brasileira dos Produto-
res de Maçã (ABPM). Desse modo, passaram a compor um único projeto da Embrapa, 
apresentado ao Mapa para viabilizar a primeira proposta de Produção Integrada de 
Frutas (PIF) no Brasil. No início de 2001, a elaboração da formulação das primeiras nor-
mas de PIF do Brasil foram iniciadas e pesquisadores da Unidade, incluindo do LQCL, 
integraram o comitê técnico responsável pela elaboração dessas normas; grupo este de 
responsabilidade do Mapa. A visibilidade desses resultados também subsidiou a parti-
cipação técnica desses pesquisadores da Embrapa Meio Ambiente no Convênio Inter-
nacional FAO-Embrapa, em 2002, para a criação de protocolos de Boas Práticas Agrí-
colas (Good Agricultural Practices (GAP) do Production Systems (PRODS)/Priority Areas for 
Interdisciplinary Actions (PAIA) da Organização das Nações Unidas para Alimentação e 
a Agricultura (FAO)). Esses protocolos consideravam orientações de importantes pro-
tocolos internacionais, inéditos à época por terem foco na sustentabilidade ambiental 
do sistema produtivo (EurepGap, Unilever, EISA Common Codex, entre outros disponi-
bilizados pelo Development of a Framework for Good Agricultural Practices/Committee on 
Agriculture/FAO Roma) e a Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC). 
O convênio internacional foi liderado pela Diretoria Executiva e Secretaria de Rela-
ções Internacionais da Embrapa e contou com a participação de pesquisadora da Em-
brapa Meio Ambiente, que ministrou curso interno à Embrapa, em 13/junho/2002 na 

4 Disponível em: https://www.cnpma.embrapa.br/projetos/prod_int/item6.html
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Embrapa Sede, para nivelamento, sobre as exigências desses protocolos internacionais 
com foco na sustentabilidade ambiental, das Unidades descentralizadas participantes 
bem como dos demais participantes da Embrapa Sede e Universidade Nacional de 
Brasília (UNB). Posteriormente, a pesquisadora também colaborou na elaboração de 
parte dos protocolos, considerando os internacionais já citados, bem como na padroni-
zação dos demais e na apresentação destes em evento externo da Embrapa com a FAO 
(FAO, 2003). Esses protocolos resultantes das atividades do Convênio FAO/Embrapa, 
elaborados para as várias cadeias produtivas (frutas, carnes, hortaliças e grãos), foram 
disponibilizados como resultado esperado desse convênio (FAO, 2003).

Nesse mesmo período, pesquisadores da Embrapa Meio Ambiente, entre eles do 
LQCL, contribuíram tecnicamente apresentando elementos de apoio às boas práticas 
agrícolas e sistema APPCC, considerando aspectos ambientais (Pessoa et al., 2004). 
Ainda para a fruticultura do Submédio São Francisco, pesquisadores da Unidade, in-
cluindo do LQCL, também participaram do projeto Dinamização da rede de inovação 
tecnológica no Sub-Médio São Francisco - Fruticultura irrigada no polo agroindus-
trial de Petrolina-Juazeiro (SEG 020252000). O projeto foi realizado com o objetivo de 
dar continuidade ao atendimento aos requisitos de qualidade no seu sentido amplo 
(produto e meio ambiente), visando competitividade nos mercados.

Em se considerando pragas de cultivo de citros, o LQCL e LEF propuseram e par-
ticiparam de vários projetos de pesquisa e ações integradas ao Mapa e importantes 
instituições de P&D nacionais, reconhecidas pela cadeia produtiva citrícola. Nesse 
contexto, pesquisadores do LQCL participaram de buscas exploratórias por inimigos 
naturais nativos para identificação daqueles com maior potencial de controle de pra-
gas exóticas ingressas ao país (Sá et al., 2000d; Garcia et al., 2001; Silva et al., 2005a; 
Marsaro Júnior et al. 2006; Moraes et al., 2012). 

Acrescentam-se os estudos conduzidos por pesquisadores da Unidade, entre eles 
do LQCL/LEF, envolvendo a praga conhecida por piolho-branco Orthezia praelonga 
Douglas (Hemiptera: Sternorrhyncha: Ortheziidae), uma das espécies exóticas mais 
danosas à citricultura nacional. O primeiro surto dessa cochonilha deu-se no Rio de 
Janeiro, RJ, a partir de plantas infestadas em 1943 (Robbs, 1947, citado por Cesnik;  Fer-
raz, 2000), estando hoje presente em todos os estados brasileiros (Ortézia..., 2021). O 
fungo entomopatogênico Colletotrichum gloeosporioides Penz (reclassificada a partir de 
Fusarium sp.), isolado de Orthezia em folhas de Coccoloba sp. coletadas no Rio de Janei-
ro propiciaram redução da área infestada com a praga (66-84%), em pouco mais de 
um mês após aplicação (Cesnik; Ferraz, 2000). Os estudos também indicaram condi-
ções particulares, que conferiram patogenicidades indesejadas, sinalizando a neces-
sidade de precauções no uso de isolados de C. gloeosporioides no controle biológico, 
pelo dano passível de ocorrência em plantações vizinhas às de citros quando utilizado 
nesta última (Cesnik; Bettiol, 1998; Cesnik; Ferraz, 2000). 
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Em 1998, o predador exótico denominado joaninha australiana C. montrozieri, cujo 
processo de importação já foi citado anteriormente nos serviços quarentenários do 
LQCL, foi introduzido no Brasil para disponibilizar opção ao controle de O. praelonga. 
A colônia desse predador foi mantida, em seguida, em abóboras infestadas com 
Planococcus citri, em laboratório da Embrapa Mandioca e Fruticultura. Cryptolaemus 
montrozieri foi distribuída pela Embrapa Mandioca e Fruticultura para a Manecol/
SP (maio/2000-2001) e Endagro/SE, para ser utilizada em cultivo protegido (2003), 
bem como para a Embrapa Semiárido (2008 e 2010), para pesquisa no controle da 
cochonilha da palma forrageira (Embrapa SEG 02.07.01.012.00.00; com financiamento 
da Finep), e para Universidade Estadual de Londrina (UEL)/PR e Universidade 
Federal de Lavras (UFLA)/MG em 2011. Estudos continuaram sendo conduzidos e 
avaliando C. montrozieri (Dantzger et al., 2009; Sanchez; Carvalho, 2010; Lima et al., 
2011; Marques et al., 2015; Silva et al., 2019a, 2019b), mostrando sua eficácia como 
agente biológico. Atualmente, o produto Cryptomip, registrado no Mapa, tem como 
ingrediente ativo o agente biológico C. montrouzieri. 

Estudos para o controle da praga exótica de citros denominada larva-minadora-da-
-folha-dos-citros Phyllocnistis citrella Stainton (Lepidoptera: Gracillariidae), identifica-
da no país em 1996, também foram realizados por pesquisadores do LQCL. Esse inseto 
é vetor do cancro cítrico, doença bacteriana causada por Xanthomonas citri subsp. citri, 
presente no país desde 1957 e que afeta todas as variedades de citros (Levantamento…, 
2020). De acordo com o Fundo de Defesa da Citricultura (Fundecitrus), em 2020 o can-
cro cítrico esteve presente em áreas citrícolas de São Paulo e do Triângulo Mineiro, em 
24,59% dos talhões, 9% acima do registrado em 2019 (22,59%), com 17,26% das árvores 
com a doença (34 milhões de árvores) (Levantamento…, 2020). O parasitismo de P. ci-
trella por Galeopsomyia fausta La Salle & Peña (Hymenoptera: Eulophidae) em condi-
ções brasileiras foi identificado em 1997 (Sá et al., 2000b; Garcia et al., 2001; Oliveira et 
al., 2001). Entretanto, por dificuldades de estabelecimento de métodos para a criação 
do parasitoide, em condição controlada de laboratório, não foi possível viabilizar sua 
multiplicação em número adequado às necessárias liberações inundativas, sendo seu 
uso como agente de controle inviabilizado (Sá, 2010a). A partir de parceria técnica es-
tabelecida entre universidades, empresas e setor privado (ESALQ/USP, Fundecitrus e 
Gravena Manecol) e LQCL optou-se por realizar a introdução no país do parasitoide 
exótico Ageniaspis citricola Logvinovskaya (Hymenoptera: Encyrtidae), presente em áre-
as citrícolas da Flórida (Sá, 2010a). Assim, um pesquisador do LQCL realizou a busca 
exploratória desse organismo benéfico em pomares desse estado americano, subsidia-
do tecnicamente por uma pesquisadora americana da Universidade da Florida (Gai-
nesville, EUA). Lá, foram realizadas coletas, triagens e identificações taxonômicas do 
material coletado, que viabilizou a importação de A. citricola desse local; demandada 
pelo mesmo pesquisador do LQCL (Processo 21052.009777/97-55; Permit 204a/97 (pror-
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rogação em 05/05/1998)), que utilizou a estação de quarentena do LQCL a partir de 
julho/1998 (Tambasco et al., 2001b; Sá, 2010a). Esse parasitoide exótico foi estabelecido 
em criação laboratorial do LQCL e, após os procedimentos quarentenários, liberado 
pelo Mapa para os estudos pretendidos. A partir desses estudos, viabilizou-se a libe-
ração do parasitoide A. citricola em pomares de São Paulo ainda em 2008, que resultou 
em parasitismo de 40% das pupas do inseto-praga e na mortalidade desejada (Cha-
gas et al., 1999; Costa et al., 1999; Sá et al., 1999b, 2000c, 2001a, 2010a; Marsaro Júnior 
et al., 2006). Novos estudos prospectivos de inimigos naturais nativos para o controle 
de P. citrella foram também realizados em Roraima (Oliveira Júnior et al., 2001), onde 
identificaram-se quatro potenciais bioagentes ao controle; porém ainda sem indicativo 
de controle efetivo para fins de controle biológico inundativo (Marsaro Júnior et al., 
2005; Sá et al., 2006). Desse modo, cinco liberações de A. citricola foram realizadas em 
pomares de limão Tahiti desse mesmo estado, a partir do envio desse parasitoide exó-
tico mantido na criação laboratorial do LQCL, resultando em 50% de parasitismo de P. 
citrella e, portanto, em uma alternativa ao controle químico local; que já não fazia mais 
efeito no controle da praga (Marsaro Júnior et al., 2006). Vários outros estudos foram 
disponibilizados a partir desse organismo benéfico introduzido no país pelo LQCL (Sá 
et al., 2000d; Parra et al., 2002a, 2002b; Pimenta et al., 2011). 

Outros estudos exploratórios sobre parasitoides de P. citrella foram realizados pelo 
LQCL em áreas do estado de São Paulo (município de Jaguariúna), antes e depois da 
introdução de A. citricola (Sá et al., 2000d), assim como estudos de avaliações pós-li-
berações do parasitoide em pomares desse mesmo estado (Sá et al., 2001a) e de flutu-
ações populacionais da praga e do parasitoide (Sá et al., 2005). Estudos de simulação 
numérica para avaliação da distribuição espaço-temporal de P. citrella e seus inimigos 
naturais também foram viabilizados pela então Embrapa Informática Agropecuária e 
Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), contando com a colaboração técnica 
de pesquisador do LQCL e de pesquisador visitante (julho/1997 a junho/2000) do Insti-
tut de Recherche pour Le Développement (IRD), Montpellier (França) (Ternes et al., 2000). 
O LQCL também disponibilizou resultados para prover procedimentos para moni-
toramento de P. citrella e de A. citricola nos pomares paulistas (Sá, 2010b). Pimenta et 
al. (2011) reportaram uma parceria da Empresa Baiana de Desenvolvimento Agrícola 
(EBDA) com a Embrapa Mandioca e Fruticultura e FAPESB para determinar protoco-
lo de criação massal de A. citricola para a Estação Experimental da EBDA (Alagoinhas, 
BA), indicando que o emprego desse organismo benéfico introduzido continua atual.

A mosca-negra-dos-citros Aleurocanthus woglumi Ashby (Hemiptera: Aleyrodidae), 
que era PQA quando ingressou no país em 2001 em área do estado do Pará, é impor-
tante praga de citros que também vem sendo estudada pelo LQCL/LEF e parceiros. 
Ao tornar-se PQP, rapidamente se dispersou para outras áreas e cultivos, conforme 
INs posteriores do Mapa, tornando-se praga de importância econômica. Infestações 
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ocorridas em pomares de citros e de mangueira do estado de São Paulo, em 2008, 
elevou o risco da praga atingir o cinturão citrícola do estado, maior produtor nacio-
nal. Estudos realizados pelo LQCL, em parceria com a Embrapa Recursos Genéticos 
e Universidade Estadual Paulista (Unesp) viabilizaram informações sobre a biologia, 
medidas de controle e a ocorrência do inseto em outros cultivos hospedeiros (Sá et 
al., 2008; Tagliari et al., 2008a, 2008b). Ainda hoje, para apoiar as estratégias de mo-
nitoramento, manejo e controle desse inseto polífago no país, atividades do LQCL no 
projeto DefesaInsetos também o estudam, com alguns resultados já disponibilizados 
ao DSV/SDA/Mapa em 2020. Entre eles, zoneamentos territoriais mensais e anuais de 
áreas brasileiras favoráveis ao maior desenvolvimento da mosca-negra-dos-citros fo-
ram apresentados, destacando as condições altamente favoráveis ao inseto nas regiões 
Norte e Nordeste (Mingoti et al., 2021b). Alternativas de controle (químico e biológico), 
considerando outros importantes cultivos hospedeiros de A. woglumi também foram 
propiciados em 2020 e continuam sendo atualizados (Ramos et al., 2021). Resultados 
do projeto sobre as moscas-das-frutas B. carambolae e B. dorsalis, que também atacam 
citros, vem igualmente sendo oportunizadas (Pessoa et al., 2019c; Jacomo et al., 2020).

Do mesmo modo, resultados do projeto CNPQ578283 (Embrapa SEG 
03.09.059.00.00), citado em seção anterior, foram também disponibilizados para o 
cultivo de citros (Mazuchi et al., 2010; Pessoa et al., 2010a, 2010c; Carvalho et al., 2010; 
Giraldi et al., 2011a, 2011b; Sawazaki et al., 2010, 2011a, 2011b; Siqueira et al., 2011; Sá 
et al., 2014a). Entre eles, no sistema informatizado SysRiskQuarantine (Giraldi et al., 
2011b) foi disponibilizado banco de dados (BD) com informações sobre as PQA e PQP 
com base na IN SDA/Mapa n. 41 de 01/julho/2008, de onde identificaram-se aquelas 
com potencial de provocar danos a citros. Também foram realizados levantamentos, 
em literatura técnico científica nacional e internacional, dessas pragas e de alguns 
de seus agentes de biocontrole (Mazuchi et al., 2010; Pessoa et al., 2010a, 2010c). No 
SysRiskQuarantine também foram disponibilizadas bases de dados com informa-
ções das principais pragas presentes e de municípios paulistas com cultivos de citros, 
incluindo seus principais fatores abióticos (Mazuchi et al., 2010; Pessoa et al., 2010a, 
2010b; Giraldi et al., 2011a, 2011b).

Os dados já obtidos e organizados nos BDs de citros e de PQA do SysRiskQua-
rantine também subsidiaram as Ações de Vigilância Fitossanitária no estado de 
São Paulo, coordenadas pela Unidade Regional Técnica Agropecuária (UTRA) da 
Superintendência Federal de Agricultura em São Paulo (SFA-SP) do Mapa (Mapa/
UTRA-Campinas). Nesse contexto, contribuíram para as ações técnicas do Programa 
de Vigilância Fitossanitária SFA-SP (VIGIFITO) - subgrupo “Citros”, realizadas no 
período de 2011 a 2013. O subgrupo “Citros” do Mapa/UTRA-Campinas contou com a 
participação técnica de três pesquisadores do LQCL, além daquelas também ofereci-
das à esse grupo pelos pesquisadores de destaque na área de citricultura, pertencen-
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tes à Agência Paulista de Tecnologias e Agricultura - APTA (Instituto Biológico, UPD 
Sorocaba, Centro de Citricultura Sylvio Moreira) e Fundecitrus, acrescidas dos fito-
patologistas da SFA/Mapa-UTRA e do apoio das chefias do Mapa (DQV/DSA/SDA, 
UTRA/Campinas/SFA-SP, DDA/SFA-SP e do SSV/DDA/SFA-SP). O subgrupo elen-
cou as principais pragas exóticas ausentes de importância imediata para o cultivo de 
citros e contribuiu com informações para a elaboração de planos de emergência des-
sas pragas (PQA e outras apresentadas como sugestão para inclusão na lista de PQA 
(à época, A1)), oferecidos ao Mapa. Dados disponíveis no SysRiskQuarantine para 
citros foram utilizados nesse trabalho, acrescidas de outras informações detalhadas 
levantadas para as pragas desse cultivo. Nesse contexto, os pesquisadores do LQCL 
também realizaram busca prospectiva para atualizar e identificar informações para 
todos os inseto-pragas com potencial de ataque ao cultivo, sugeridos pelo subgrupo. 
Aspectos importantes para a apresentação do conteúdo dos planos de emergência 
para a área de quarentena vegetal foram apresentados pelo Mapa/UTRA-Campinas 
e considerados no trabalho. Uma nova base de dados foi gerada considerando os da-
dos obtidos pelo subgrupo Citros, apresentando informações biológicas detalhadas 
para 33 pragas priorizadas, entre PQA e sugestões de espécies para inclusão na lista 
de PQA. Assim, o subgrupo contribuiu com a identificação de sintomas, bem como 
de distribuição geográfica, partes dos cultivos afetados e fatores de dispersão dessas 
pragas. Também viabilizou procedimentos para a detecção das pragas, links de sites 
com imagens de diferentes fases de desenvolvimento, protocolos para a contenção de 
áreas, uso de materiais e formas de coleta para envio à laboratórios credenciados do 
Mapa para procederem confirmação das espécies, quando necessário, entre outras in-
formações. O resultado desse trabalho viabilizou informação em formato de interesse 
do Mapa à elaboração de planos de emergência e contenção. A base de dados gerada 
pelo Subgrupo “Citros” foi incorporada a um novo sistema web (“QUARVEG”); de-
senvolvido por pesquisadora do LQCL e pela coordenadora (fitopatologista) do sub-
grupo citros (Mapa-UTRA/Campinas), para viabilizar o acesso online de todo o con-
teúdo via internet. O QUARVEG permitia agilizar a recuperação de informações das 
pragas priorizadas pelo subgrupo para o cultivo de citros em São Paulo, sendo uma 
forma ágil de capacitar técnicos, fiscais e pesquisadores para a identificação dessas 
pragas exóticas com potencial de entrada iminente no país, além de permitir unifor-
mizar procedimentos a serem tomados em caso de suspeita de registro de presença. 
O sistema QUARVEG foi apresentado e disponibilizado ao DSV/SDA/Mapa, em 12/
dez/2012, pela coordenadora do subgrupo citros do Mapa/UTRA-Campinas. 

Vários insetos-praga identificados pelo subgrupo Citros foram considerados em 
atividades realizadas, posteriormente, com a participação técnica de pesquisadores 
do LQCL. Entre elas, na priorização de 20 pragas quarentenárias, realizadas pelo 
DSV/SDA/Mapa e Embrapa (Laranjeira et al., 2016; Fidelis et al., 2018b). Em 2016 e 
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2017, a PQA Prodiplosis longifila (Gagné) (Diptera: Cecidomyiidae), praga polífaga que 
causa sérios danos no exterior aos cultivos de abacate, alcachofra, algodão, batata, 
citros (laranja, limão, tangerina), feijão e tomate, foi estudada em ações de pesquisa 
lideradas pela Embrapa Territorial (Agenda INTEGRO) e realizadas em parceria com 
pesquisadores do LQCL, por ter sido priorizada pelo subgrupo Citros. Como resulta-
do, informações biológicas e zoneamentos territoriais nacionais indicando áreas bra-
sileiras com maior necessidade de vigilância preventiva, localizadas em determinados 
municípios dos estados do Acre, Amazonas e Rondônia, bem como aprofundamentos 
posteriores dessas áreas, foram realizados (Holler et al., 2016a, 2016b; Mingoti et al., 
2017), contribuindo para as ações de vigilância fitossanitária do país. 

Ainda com atenção ao cultivo de citros, pesquisadores do LQCL também atuaram 
em estudos do inseto-vetor daquela que é considerada a pior doença da citricultura, 
o Huanglongbing (HLB) ou greening. Esta é causada pela bactéria Candidatus Liberobac-
ter e continua acometendo áreas do cinturão citrícola de São Paulo e do Triângulo/
Sudoeste de Minas Gerais, onde somente em 2020 os sintomas da doença foram re-
gistrados, em média, em 20,87% das laranjeiras (41,3 milhões de árvores), represen-
tando um aumento de 9,7% em relação ao nível registrado no ano anterior (19,02%) 
(Levantamento…, 2020). O Fundecitrus também relatou que “as regiões com maiores 
incidências da doença em 2020 são também aquelas com maiores populações de psilídeos 
observadas pelo sistema de Alerta Fitossanitário do Fundecitrus nos anos anteriores (2018 e 
2019)” (Levantamento…, 2020). Entretanto, o cenário só não é pior, pelo empenho de 
várias instituições de pesquisas que envidam esforços conjuntos para mais bem co-
nhecer e prover o controle da doença e de seu inseto-vetor Diaphorina citri Kuwayama 
(Hemiptera: Psyllidae). 

Pesquisadores do LQCL participaram da formulação e como membros do comitê 
gestor do Arranjo HLB dos citros da Embrapa, liderado pela Embrapa Mandioca e Fru-
ticultura, contribuindo para a priorização da carteira de projetos temática desse arranjo. 
No âmbito dos projetos da Unidade desse arranjo, o LQCL também colaborou dispo-
nibilizando estudos desse inseto-vetor e alternativas de controle biológico no projeto 
Controle biológico e técnicas alternativas para o controle do psilídeo-dos-citros - HLB-
-Biocontrol (Embrapa SEG 02.13.03.004.00.00), que contou com a participação de pes-
quisadores de diversas unidades da Embrapa (entre elas, Embrapa Clima Temperado, 
Semiárido, Mandioca e Fruticultura, Amazônia Oriental, Tabuleiros Costeiros, e Re-
cursos Genéticos) como também universidades parceiras (ESALQ/USP e Universidade 
de Feira de Santana). Os estudos realizados pelo LQCL e LEF nesse projeto focaram o 
controle biológico e alternativo do inseto-vetor, D. citri. Com relação ao controle bio-
lógico, o projeto contribuiu com estudos voltados à avaliação de parasitoides exóticos 
como alternativas ao controle, à melhoria do uso de recursos nas criações laboratoriais 
e aos estudos de cenários prospectivos (simulações) para avaliar a dinâmica populacio-
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nal de diferentes fases de desenvolvimento de D. citri, do ecotoparasitoide Tamarixia 
radiata (Waterston) (Hymenoptera: Eulophidae) e do endoparasitoide Diaphorencyrtus 
aligarhensis (Shafee, Alam e Argarwal) (Hymenoptera: Encyrtidae). Embora inicial-
mente tenham sido realizados estudos para avaliar a necessidade da importação de T. 
radiata, parasitoide considerado ausente do país, este foi posteriormente identificado 
como presente em Piracicaba/SP, em trabalhos de campo da ESALQ/USP; motivo pelo 
qual a importação prevista foi cancelada. A ESALQ/USP estabeleceu a criação e rea-
lizou vários estudos avaliando controle de T. radiata sobre D. citri em conjunto com o 
Fundecitrus, como também avaliou liberações em campo no país. Baixos índices de 
parasitismo foram observados em áreas do Nordeste do Brasil, onde importantes po-
los citrícolas também estão presentes, demandando ao projeto HLB-Biocontrol avaliar, 
em conjunto com seus parceiros, a necessidade de manter e realizar a importação de 
D. aligarhensis, proveniente dos Estados Unidos, demandada pelo LQCL em 2015 (Pro-
cesso 21052.009360/2015-26) (Sá et al., 2016b). Assim, um pesquisador do LQCL foi para 
esse país para melhor conhecer o parasitoide, sua criação e interações desse organis-
mo benéfico com T. radiata, principalmente em liberações de campo já em uso naquele 
país, dado ser alvo de pesquisas do LQCL pós quarentena do material (Sá et al., 2016b). 
A importação do material foi mantida, tendo sua primeira remessa sido recebida no 
LQCL em setembro/2015, porém não houve emergência significativa do parasitoide 
(Sá et al., 2016b). A segunda remessa, recebida em junho/2016, permitiu realizar bio-
ensaios com esse parasitoide exótico em D. citri em mudas de M. paniculata dispostos 
em gaiolas entomológicas, em condição controlada de laboratório de quarentena até 
26/08/2016. Porém, por questões legais posteriores (Instrução Normativa Ibama/MMA 
n. 5 de 26/08/2016), não foi possível dar andamento ao plano inicialmente pretendido 
pelo projeto HLB-Biocontrol, tendo sido a criação do parasitoide incinerada. 

Estudos visando a melhoria da qualidade da criação laboratorial de D. citri, consi-
derando dois hospedeiros-plantas diferenciados (murta-de-cheiro, Murraya panicula-
da (L.) Jack (Sapindales: Rutaceae), e limão-cravo, Citrus limonia Osbeck (Sapindales: 
Rutaceae)), com foco em estimar as demandas desses hospedeiros (praga e plantas) 
para as criações dos parasitoides alvos do projeto, foram realizados em salas de cria-
ção do quarentenário e do LEF (Neves et al., 2015; Sá; Souza, 2015; Augusto et al., 2016; 
Calderari et al., 2016; Momesso et al., 2016; França et al., 2018; Pessoa et al., 2015a, 
2020b). Parte desses trabalhos contou com parcerias das Embrapa Clima Temperado, 
bem como apoio das Embrapa Mandioca e Fruticultura (estação no Fundecitrus de 
Araraquara, SP), Fundecitrus (Araraquara, SP) e do Centro de Citricultura Sylvio Mo-
reira da APTA-IAC (Cordeirópolis, SP). 

Ainda com relação aos estudos voltados para D. citri, importantes aspectos na co-
loração abdominal de machos e de fêmeas de D. citri, variando conforme a planta 
hospedeira (C. limonia ou M. paniculata) utilizada na criação laboratorial desses in-
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setos, foram observados e disponibilizados por pesquisadores do LQCL no mesmo 
projeto (Luchini et al., 2017b; Pessoa et al., 2020b). Esses resultados indicaram a predo-
minância e exclusividade de colorações abdominais azul e creme azulada para fême-
as em C. limonia (Pessoa et al., 2020b), com potencial para auxiliar nas estratégias de 
manejo desse inseto-vetor do HLB em campo, quando direcionadas à identificação de 
fêmeas da espécie aptas a realizarem posturas.

Na busca por novas alternativas de controle, o efeito de diferentes inibidores de 
proteases sobre o ciclo de vida foi avaliado e realizada a caracterização bioquímico-
-cinética de cisteíno protease de D. citri (Souza et al., 2016; Marinho-Prado et al., 2016; 
Sanchez, 2018). Todos os inibidores testados aumentaram a mortalidade de ninfas, com 
destaque para o inibidor E64, que apresentou também efeitos adversos na emergência, 
oviposição e viabilidade dos ovos (Sanchez, 2018). A caracterização de cisteíno protea-
ses de D. citri e os resultados das avaliações sugeriram que os psilídeos utilizam cisteíno 
proteases para a digestão de proteínas (Sanchez, 2018). Outro estudo verificou que D. 
citri submetido a inibidores de serino-proteases apresentaram maior porcentual de de-
tecção do endossimbionte primário Candidatus Carsonella ruddii, quando comparados 
aos insetos submetidos ao inibidor de cisteíno-proteases (Dorneles Junior et al., 2017). 

Acrescenta-se também a participação de pesquisadores do LQCL, de 2013 a 2018, 
no Arranjo HLB dos Citros Soluções inovadoras e integradas para a superação da 
doença Huanglongbing (HLB, ex greening) dos citros, liderado pela Embrapa Mandio-
ca e Fruticultura, que apontou as seis linhas temáticas estratégicas para realização 
de pesquisas da Embrapa nesse tema (Girardi et al., 2017). Vários outros estudos do 
LQCL e parceiros foram realizados com foco em citros e outras frutíferas e podem 
ser resgatados na Base de Dados da Pesquisa Agropecuária (BDPA-Embrapa) ou na 
Infoteca-e da Embrapa. 

Para o cultivo de banana, além das ações já relatadas em projetos conduzidos no 
VSF até 2001, citam-se outras realizadas em serviços quarentenários e em pesquisas. 
Como um exemplo, a EQ do LQCL participou na introdução de nematoides entomo-
patogênicos Steinernema carpocapsae (Weiser) (Nematoda: Steinernematidae) (strains 
“MF” e “ALL”), para pesquisas para o controle da broca-da-bananeira (também co-
nhecida como moleque da bananeira) Cosmopolites sordidus (Coleoptera: Curculioni-
dae), demandada em 1991 pela Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural 
de Santa Catarina (EPAGRI) de Itajaí, SC (Tambasco et al., 2001b). Ainda para este 
cultivo, citam-se as atividades de pesquisa recente da Unidade, com foco na identi-
ficação de fatores de predisposição à fusariose da bananeira e de alternativas para 
seu manejo; em andamento no Projeto Embrapa SEG 10.20.00.058.00.00 (processo 
Fapesp 2018/22357-1). Um de seus objetivos é a prospecção de fungos entomopato-
gênicos em populações de C. sordidus em plantios de banana no estado de São Pau-
lo, tendo já sido isoladas dez cepas de fungos do gênero Beauveria, que estão sendo 
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avaliadas quanto à patogenicidade e virulência sobre o inseto-praga em condição 
controlada de laboratório. 

Várias outras contribuições do LQCL para o controle biológico clássico de pra-
gas exóticas de fruteiras do país estão disponíveis em literatura (Sá et al., 2000d, 2011, 
2016a; Parra et al., 2002a, 2002b; Sá; Oliveira, 2005; Sá; Lucchini, 2009). 

ESTRATÉGIAS PARA O CONTROLE DE ÁCAROS DE 
IMPORTÂNCIA ECONÔMICA PARA A AGRICULTURA 

A Embrapa Meio Ambiente também disponibilizou conhecimento e colaborou 
com várias instituições nacionais e internacionais na busca de estratégias de controle 
de ácaros de importância agrícola. Realizou atividades tanto em projetos de pesqui-
sa como em serviços técnicos prestados pela EQ do LQCL nos processos oficiais de 
introdução e exportação de organismos benéficos visando ao controle de ácaros fitó-
fagos (Moraes et al., 1994; Sá; Moraes, 2001; Sá et al., 2016a; Sá, 2017). 

Dentre as espécies de organismos benéficos introduzidos no país ou exportados, 
utilizando a EQ do LQCL, registraram-se várias espécies de ácaros predadores. Neles 
também se encontram outros organismos benéficos, tais como fungos patogênicos, 
igualmente estudados para o controle de ácaros fitófagos. Parte dessa contribuição 
de pesquisa e de serviços quarentenários será destacada a seguir, estando outras dis-
poníveis em literatura técnica.

No interesse da pesquisa de ácaros de importância econômica, estudos foram reali-
zados visando ao controle do ácaro verde da mandioca Mononychellus tanajoa (Bondar) 
(Tetranychidae), praga que no Brasil causa danos a esta cultura principalmente na Região 
Nordeste e que, ainda hoje, provoca perdas em cultivos de mandioca do Brasil e da África 
(Boaventura et al., 2012). A contribuição de pesquisadores da Embrapa Meio Ambien-
te em ações visando ao CBC do ácaro verde iniciou-se em 1990, em projeto financiado 
pelo Convênio celebrado entre a Embrapa e o International Institute of Tropical Agriculture 
(IITA), do qual participou também a Embrapa Trópico-Semiárido (atual Embrapa Semi-
árido). Neste, ações extensivas foram realizadas para se determinar predadores promisso-
res para coleta no Brasil e envio à África, com o objetivo de controlar a praga. Assim, mé-
todos de criação massal de ácaros predadores do ácaro verde foram adaptados de outros 
já disponíveis ou desenvolvidos para viabilizar criações massais desses bioagentes para 
liberações inoculativas ou inundativas (Alencar et al., 1990; Moraes et al., 1993). Por esta co-
laboração, dezenas de espécies de ácaros predadores foram identificados no Brasil, como 
potencialmente úteis para o controle biológico dessa praga. Destas, três fitoseídeos se 
estabeleceram em diferentes países africanos (Neoseiulus idaeus Denmark & Muma, Am-
blydromalus maihoti (Moraes) e Typhlodromalus aripo De Leon), contribuindo significativa-
mente com o controle desta praga no continente africano (Moraes; Flechtmann, 2008).
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Com foco na pesquisa sobre o controle biológico clássico de populações de ácaros-
pragas para o Brasil, a primeira introdução oficial de ácaros predadores no país 
utilizando o LQCL se deu em 1992, com a importação da espécie Phytoseiulus persimilis 
(Athias-Henriot) (Phytoseiidae) a partir de Amsterdam, Holanda, por demanda da 
EPAGRI de São Joaquim, SC. Esta espécie foi introduzida para avaliar seu efeito no 
controle do ácaro-rajado Tetranychus urticae (Kock) (Tetranychidae). No ano seguinte, 
a EQ do LQCL também atuou no processo de importação do fitoseídeo Typhlodromus 
pyri (Scheuten) de Nyon, Suíça, demandado por empresa privada do Rio Grande do 
Sul para estudos de controle biológico do ácaro-vermelho-europeu Panonychus ulmi 
(Koch) (Tetranychidae). Essa introdução possibilitou também a criação do fitoseídeo 
na Embrapa Uva e Vinho, para liberações em pomares de maçã no estado.

Estudos foram também realizados em condições climáticas de Jaguariúna, SP, por 
pesquisadores dos LEF e LQCL da Embrapa Meio Ambiente, para avaliar o potencial 
de uso de espécies de fitoseídeos já encontradas no Brasil à época, a saber Amblyseius 
idaeus (Denmark & Muma) (ou Neoseiulus idaeus (Denmark & Muma)) e Phytoseiulus 
macropilis (Banks), como opção ao uso de acaricidas para o controle do ácaro rajado 
em cultivos de morango e pepino (Watanabe et al., 1994). Esse trabalho indicou o po-
tencial de controle da praga com liberações de A. idaeus em pepino e de A. idaeus ou 
de P. macropilis em morango (Watanabe et al., 1994). No mesmo período, ensaios sobre 
o impacto de agrotóxicos nesses potenciais agentes de controle biológico também fo-
ram realizados, indicando a não recomendação de uso de piretróides no manejo do 
ácaro rajado quando sob controle biológico inundativo com aqueles dois predadores 
(Watanabe et al., 1992). As informações oportunizadas para P. macropilis foram parte 
da base de conhecimento e motivadora para a continuidade dos estudos envolvendo 
esse agente de controle biológico. Atualmente, existem produtos comerciais registra-
dos no Mapa fazendo uso de P. macropilis e outros ácaros predadores como ingredien-
tes ativos de produtos biológicos para o controle do ácaro rajado.

Ainda para o controle do ácaro verde da mandioca, o quarentenário continuou 
contribuindo com a Embrapa Mandioca e Fruticultura, realizando os procedimentos 
técnicos necessários para atender à quarentena de introduções de mais duas espé-
cies de ácaros, ambas procedentes também do Centro Internacional de Agricultura 
Tropical (CIAT). Uma dessas espécies, Amblyseius californicus (McGregor) (= Neoseiu-
lus californicus) foi mantida em quarentena em 1995 (Tambasco et al., 2001b), e atual-
mente, vários produtos formulados registrados no Mapa contém esse ácaro (produto 
microbiológico) como seu ingrediente ativo. A outra espécie, o fitoseídeo Typhlodro-
malus tenuiscutus (McMurtry & Moraes) foi mantido em quarentena em 1996 (Tam-
basco et al., 2001b). Nesse mesmo ano, estudos conduzidos pela ESALQ/USP e pelo 
LQCL foram iniciados (setembro) no âmbito das atividades do Programa Coopera-
tivo celebrado entre o International Institute of Tropical Agriculture (IITA) e Embrapa, 
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que perdurou até maio/1997, disponibilizando mais resultados para contribuir com o 
controle biológico do ácaro verde da mandioca (Noronha et al., 1995; Rodrigues et al., 
1996; Tambasco et al., 2001b). Entre eles, estratégias de controle foram identificadas, 
a partir de análises de dados coletados pela Embrapa Semiárido, em Petrolina/PE 
(Tambasco et al., 2001b). 

Nesse contexto, o fungo Neozygites floridana (Weiser & Muma Remaudière & Kel-
ler) (Entomophthorales: Neozygitaceae) também foi introduzido no Brasil para estu-
dos comparativos, a partir de material proveniente do CIAT (Cali, Colômbia) e IITA 
(Cotonou, República de Benin), com quarentena realizada no LQCL em 1997 e libe-
ração, posterior, à Embrapa Mandioca e Fruticultura (demandante) (Tambasco et al., 
2001b). Estudos antecedentes à essa introdução foram realizados pelo LQCL para ava-
liar a suscetibilidade de abelhas à N. floridana (Hountondji et al., 1995). Em julho/1997, 
a Embrapa Mandioca e Fruticultura enviou amostras deste mesmo fungo ao exterior, 
por processo de exportação oficial do Mapa atendendo à demanda do Swiss Federal 
Research Station for Agroecology and Agriculture (Zurique, Suíça), utilizando a EQ do 
LQCL (Tambasco et al., 2001b). No mesmo ano, outras duas espécies de fitoseídeos, 
demandadas pelo CIAT para pesquisas, foram enviadas pelo LQCL em outro proces-
so de exportação (Tambasco et al., 2001b). Ainda em 1997, uma nova importação de N. 
floridana do strain ARSEF 5376 do USA-ARS Plant Protection Research Unit (Ithaca, NY-
-EUA) foi feita, para realização de estudos no laboratório da Embrapa Meio Ambiente 
(Tambasco et al., 2001b). A partir desse material foram viabilizados experimentos que 
avaliaram a biologia e a eficácia de N. floridana no controle do ácaro verde (Gondim 
Júnior et al., 1996; Odour et al., 1996a, 1996b; Tambasco et al., 2001b). Ainda no âmbito 
do Programa Cooperativo IITA/Embrapa, novos estudos sobre o controle biológico 
do ácaro verde foram conduzidos entre 1996 e 1998. Nele, foi introduzido em 1997, por 
demanda da Embrapa Mandioca e Fruticultura, as espécies Typhlodromus spp. e Eu-
seius spp. (Phytoseiidae) provenientes do CIAT (Tambasco et al., 2001b). Em 1998, dois 
processos de exportação de N. floridana foram realizados, um atendendo ao Labora-
tório de Quarentena da Universidade de Amsterdam (Holanda) e outro atendendo à 
Cornell University (Ithaca, NY-EUA), com materiais enviados respectivamente pela 
Embrapa Meio Ambiente e Embrapa Mandioca e Fruticultura. 

Estudos sobre o ácaro fitoseídeo Amblyseius manihot Moraes n. sp. (= Amblydroma-
lus manihot, Phytoseiidae) também foram realizados pelo LQCL, Embrapa Mandioca 
e Fruticultura e Escola Superior de Agronomia de Lavras (ESAL), indicando esse or-
ganismo como predador comumente associado ao ácaro verde da mandioca (Noro-
nha et al., 1995). Avaliações de preferências às variedades da cultura foram igualmente 
realizadas pelos mesmos autores. 

De julho/1997 a junho/2000, o LQCL contou com a visita técnica de um 
pesquisador do Institut de Recherche pour le Développement (IRD) (Montpellier, França), 
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para a condução de trabalhos visando a caracterização das interações predador-presa e 
análise do impacto da introdução de um novo agente de controle biológico em agroecossistema 
usando modelagem. Neste contexto, a dinâmica populacional de Typhlodromalus 
manihoti (Moraes) (= Amblydromalus manihot, Phytoseiidae) em mandioca foi avaliada 
por modelagem matemática (Noronha et al., 1998), tendo também sido avaliada a 
estrutura etária e flutuação populacional de T. manihot sobre mandioca (Bonato et 
al., 1999a, 2000a). De igual modo, a aptidão de três espécies vegetais ao crescimento e 
desenvolvimento do ácaro-vermelho-do-amendoim Tetranychus ogmophallos Ferreira 
& Flechtmann (Tetranychidae), importante praga desta cultura, foi investigada 
(Bonato et al., 1999b, 2000b). Na mesma época, um estudo conjunto foi desenvolvido 
pela então Embrapa Informática Agropecuária e UNICAMP, com a participação de 
pesquisadores do LQCL e do IRD, voltado para a avaliação de dois inimigos naturais da 
larva-minadora-dos-citros em condições do estado de São Paulo (Ternes et al., 2000).

Em 2004, a EQ do LQCL atuou no processo de exportação do ácaro predador 
Proctolaelaps bickleyi (Bram) (Ascidae) para o Sri Lanka, para estudos daquele país 
sobre o controle biológico do ácaro da necrose do coqueiro Aceria guerreroni Keifer 
(Eriophyidae) (Tambasco et al., 2001b). No ano seguinte, o fitoseídeo Phytoseiulus 
longipes Evans foi enviado para o Quênia, África, em processo de exportação 
quarentenado no LQCL, para apoiar estratégias de controle biológico do ácaro-
vermelho-do-tomateiro Tetranychus evansi Baker & Pritchard (Tetranychidae) 
naquele país (Tambasco et al., 2001b). Já em 2006, três espécies de ácaros predadores, 
a saber, P. bickleyi e os fitoseídeos Neoseiulus paspalivorus DeLeon e Neoseiulus baraki 
(Athias-Henriot) foram exportadas oficialmente, utilizando os trabalhos técnicos do 
quarentenário, para a República do Benin, apoiando estudos de controle do ácaro-da-
necrose-do-coqueiro Aceria guerreronis Keifer, no âmbito das ações do Programa de 
Cooperação entre a Embrapa e o IITA (Tambasco et al., 2001b).

Novos trabalhos, em anos mais recentes, tiveram foco na prospecção de inimigos 
naturais para o ácaro-vermelho-das-palmeiras Raoiella indica Hirst (Tenuipalpidae) 
realizado na Ilha de La Réunion de Saint Pierre, território francês no Oceano Índico 
(Moraes et al., 2012). Trata-se de importante praga de palmeiras (babaçu, buriti, car-
naúba, coqueiro, coqueiro piaçava, dendezeiro e pupunha), à época do estudo ainda 
PQA no Brasil, mas hoje amplamente distribuída no país. Para este trabalho, o LQCL 
atuou no processo de importação do fitoseídeo Amblyseius largoensis (Muma), em 2010 
e 2011, demandada pela Embrapa Roraima, para a realização de estudos para viabili-
zar alternativas de redução de potenciais prejuízos, em vista da ocorrência da praga 
nos cultivos já citados. 

O LQCL também participou, em 2012, como EQ no processo de importação de 
vários ácaros predadores (Processo 21052.001377/2012-92), demandados pela ESALQ/
USP. Assim, como alguns exemplos de espécies recebidas neste processo, citam-se as 
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procedentes de países da América do Sul Euseius emanus (El-Banhawy) (do Peru), E. 
flechtmanni (Denmark & Muma) (Phytoseiidae) (do Paraguai) e E. fructicolus (Gonzalez 
& Schuster) (do Chile); recebidas e liberadas em 2013. Essas importações visaram ao 
controle biológico do microácaro-do-bronzeamento-do-tomateiro Aculops lycopersici 
(Massee) (Eriophyidae). Ainda em 2013, foi recebida no LQCL, e posteriormente 
liberada pelo Mapa, a importação do fitoseídeo Amblyseius swirskii Athias-Henriot, da 
República do Benin, demandada pela ESALQ/USP (Processo 21052.010811/2012-25). A 
finalidade dessa introdução foi a comparação da eficiência deste ácaro com aquela de 
outras espécies já presentes no Brasil, como agente de controle da mosca-branca Bemisia 
tabaci (Genn.) (Hemiptera: Alyrodidae), praga de diversos cultivos. No mesmo ano, 
houve o recebimento dos fitoseídeos Amblyseius largoensis (Muma), A. cinctus (Corpuz-
Raros & Rimando) e A. phillipsi (McMurtry & Schicha), procedentes da Tailândia, 
demandados pela ESALQ/USP (Processo 21052.003412/2013-99), liberados pelo Mapa 
no mesmo ano, para a realização de estudos de comparação do desempenho destes 
com os de espécies nativas no controle do ácaro-vermelho-das-palmeiras. 

Citam-se também estudos realizados para avaliar o efeito do sistema de produção 
de citros na densidade populacional de ácaros (Oliveira et al., 2011).

Os exemplos dos estudos e serviços quarentenários aqui citados não esgotaram 
aqueles efetivamente realizados no tema desta seção. Vários outros tratando de ácaros 
de diversas culturas, com a colaboração do LQCL, se encontram na literatura técnica 
disponível na Base de Dados da Pesquisa Agropecuária (BDPA) da Embrapa, entre 
outros repositórios e bancos de teses de universidades brasileiras.

CONHECIMENTO BIOLÓGICO E MÉTODOS DE CRIAÇÃO 
SOBRE INSETOS-PRAGAS EXÓTICAS DE EUCALIPTO, E 
SEUS POTENCIAIS AGENTES DE CONTROLE BIOLÓGICO, 
DISPONIBILIZADOS PARA PESQUISA E SETOR FLORESTAL

Outro setor produtivo que contou com vários resultados de estudos disponibiliza-
dos foi o setor florestal, onde o foco principal dos trabalhos do LQCL e LEF ateve-se 
às pragas da floresta plantada de eucalipto, embora tenha contribuído também em 
atividades para o cultivo de pinus 

Nativo da Austrália, o eucalipto Eucalyptus spp. se adaptou bem ao Brasil, onde 
esse produto vegetal vem sendo utilizado em diferentes segmentos dos mercados na-
cional e internacional. De acordo com o Sistema Nacional de Informações Florestais 
(SNIF), do Serviço Florestal Brasileiro (SFB), a Indústria Brasileira de Árvores (Ibá) 
representa a cadeia produtiva de árvores plantadas, reunindo empresas que partici-
pam das maiores associações brasileiras do setor (Associação Brasileira da Indústria 
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de Painéis de Madeira (Abipa), Associação Brasileira da Indústria de Piso Laminado 
de Alta Resistência (Abiplar), Associação Brasileira dos Produtores de Florestas Plan-
tadas (ABRAF) e Associação Brasileira de Celulose e Papel (Bracelpa)) (Serviço Flo-
restal Brasileiro, 2021). Frente aos múltiplos usos desse produto vegetal (carvão vege-
tal, papel, celulose, laminados, óleos essenciais, entre outros bioprodutos) e aos seus 
benefícios para o meio ambiente (fonte de energia renovável, reciclagem, sequestro 
de carbono atmosférico, entre outros), em 2019 a área plantada de eucalipto no Brasil 
foi de 6,97 milhões de hectares, distribuídos em várias regiões do país, predominando 
nos estados de Minas Gerais (1,92 milhões de hectares), São Paulo (1,22 milhões de 
hectares), Mato Grosso do Sul (1,12 milhões de hectares), Bahia (0,59 milhões de hec-
tares) e Rio Grande do Sul (0, 46 milhões de hectares) (Indústria Brasileira de Árvores, 
2020). A alta produtividade dos plantios de eucalipto nacionais é destacada interna-
cionalmente, tendo alcançado, no mesmo ano, a produtividade média de 35,3m3/ha 
(Indústria Brasileira de Árvores, 2020). 

Entre os fatores que contribuíram para atingir essa produtividade citam-se as al-
ternativas de controle biológico clássico disponibilizadas para o controle de pragas 
exóticas identificadas no país nos últimos 20 anos. Wilcken et al. (2018) reportaram 
perdas de produção de madeira na ordem de US$ 600 milhões, causadas pelas pre-
senças de pragas exóticas ingressas no país, a saber dos psilídeo-de-concha, perce-
vejo-bronzeado, vespa-da-galha e besouro-do-eucalipto Gonipterus platensis (Cole-
toptera: Curcuilionidae). Ainda segundo Wilcken et al. (2017), em 2012, somente o 
percevejo-bronzeado infestou 245 mil ha de eucaliptos, reduzindo de 10-15% a pro-
dução de madeira e gerando perdas de US$ 330 milhões até 2015. Desse modo, as 
alternativas de controle biológico clássico estudadas e disponibilizadas vem se mos-
trando eficazes para plantações florestais em larga escala e possibilitaram a redução 
do uso de pulverizações de agrotóxicos, contribuindo também para a redução de 
custos de controle e para permanência em sistemas de certificações florestais inter-
nacionais (Wilcken et al., 2018, 2019). 

Neste contexto, além de participar dos serviços quarentenários de introduções de 
organismos benéficos para o controle biológico clássico de pragas exóticas do cultivo 
de eucalipto, desde 2003 pesquisadores do LQCL realizam estudos sobre esses inse-
tos-pragas exóticos e seus respectivos parasitoides exóticos, para apoiar o manejo in-
tegrado em hortos florestais nacionais. A maior parte desses estudos abordam pragas 
de origem australiana, a saber, o psilídeo-de-concha Glycaspis brimblecombei Moore 
(Hemiptera: Aphalaridae) identificado no país em 2003 (Wilcken et al., 2003; Sá; Wil-
cken, 2004), a vespa-da-galha Lectocybe invasa Fisher e La Salle (Hymenoptera: Eulo-
phidae) em 2007 (Wilcken; Berti Filho, 2008) e o percevejo-bronzeado Thaumastocoris 
peregrinus Carpintero & Dellapé (Hemiptera: Thaumastocoridae) em 2008 (Wilcken 
et al., 2010, 2014). 
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As pesquisas do LQCL sobre as pragas supracitadas e seus respectivos parasitoides 
exóticos, bem como os serviços quarentenários realizados em seus processos de intro-
duções no país, foram conduzidos principalmente em atividades realizadas junto ao 
Programa Cooperativo sobre Proteção Florestal (PROTEF) do Instituto de Pesquisa e 
Estudos Florestais (IPEF), oficializada a partir de fevereiro/2005 em Acordo de Coo-
peração Técnica celebrado entre a Embrapa Meio Ambiente e o PROTEF/IPEF, com 
contratos que perduraram até agosto/2020. Desses acordos de cooperação fizeram 
parte Universidades (ESALQ/USP, UFV e FCA/Unesp campus Botucatu), unidades 
da Embrapa (Meio Ambiente e Florestas) e as principais empresas do ramo florestal 
do país. As ações de pesquisa do LQCL foram principalmente direcionadas aos estu-
dos de monitoramentos das pragas e parasitoides, realizados em hortos-florestais da 
Celulose Nipo-Brasileira Ltda (CENIBRA), em Minas Gerais, e da International Paper 
do Brasil Ltda, em São Paulo. Assim, a partir de 2005 o projeto Monitoramento de 
praga exótica psilídeo-de-concha Glycaspis brimblecombei (Hemiptera: Psyliidae) e de 
seu parasitoide exótico Psyllaephagus bliteus (Hymenoptera: Encyrtidade) no controle 
biológico desta praga em florestas de eucalipto nos Estados de São Paulo e Minas 
Gerais (Embrapa SEG 03.05.00.126.00.00), foi apropriado na Embrapa, oficializando 
em seu conteúdo as ações realizadas de 2003 a 2005. Esse projeto foi renovado conse-
cutivamente até 2013 (Sá et al., 2014c), conforme os planos de atividades contratadas. 
Posteriormente, as atividades do LQCL passaram a fazer parte do projeto Processos 
quarentenários para introdução, criação e estabelecimento de bioagentes exóticos de 
controle em laboratório e de monitoramento em campo no âmbito do Projeto Coope-
rativo de Monitoramento de Manejo de Pragas exóticas em florestas de eucalipto do 
PROTEF/IPEF (QUAREUCA) (Embrapa SEG n. 03.13.00.014.00.00, convertido para 
33.13.00.014.00.00), realizado de 01/03/2013 a 30/09/2019, para abordar as pesquisas 
com as demais pragas-alvo; prorrogado até 2020, em função de vigência do acordo 
com o PROTEF/Ipef.

No âmbito dos serviços técnicos quarentenários do LQCL nesses projetos citam-se 
o acompanhamento das introduções de parasitoides exóticos Psyllaephagus bliteus Riek 
(Hymenoptera: Encyrtidae), Cleruchoides noackae Lin & Huber (Hymenoptera: Myma-
ridae) e Seletrichodes neseri Kelly & La Salle (Hymenoptera: Eulophidae). O parasitoide 
P. bliteus foi importado do México, demandado pela FCA/Unesp Botucatu, para o con-
trole do psilídeo-de-concha (Processo 21052.018745/2003-41; prorrogada em 29/04/2005). 
Contudo, a importação pretendida não foi realizada de imediato, pela presença des-
se himenoptero junto às ninfas da praga observadas em monitoramentos realizados 
em 2003 em áreas paulistas, incluindo naquelas avaliadas pelo LQCL no município 
de Jaguariúna (Sá et al., 2004c). Porém, após tentativas de estabelecimento da criação 
do parasitoide com o material coletado de campo, constatou-se a necessidade da im-
portação, cujas remessas foram recebidas no LQCL até 2006 e liberadas pelo Mapa 
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para a FCA (Sá et al., 2018a). A importação do parasitoide C. noackae, da Austrália, foi 
demandada em 2010 pela FCA, visando ao controle biológico do percevejo-bronzea-
do (Processo 21052.002055/2010-07), tendo as remessas desse parasitoide sido avaliadas 
pela quarentena do LQCL, e posteriormente liberadas pelo Mapa ao demandante, até 
2012. Visando ao controle da vespa-da-galha, o mesmo demandante solicitou a impor-
tação do parasitoide S. neseri da África do Sul em 2015 (Processo 21052.004117/2013-50; 
prorrogada em 16/janeiro/2015). O parasitoide, recebido no mesmo ano na quarentena 
do LQCL, foi liberado pelo Mapa em 2015 para o demandante (FCA).

As importações dessas espécies exóticas subsidiaram atividades previstas pelo 
PROTEF para a determinação de método de criação laboratorial adequado à multi-
plicação e manutenção da criação do parasitoide em laboratório, bem como estudos 
de monitoramentos acompanhados nesse programa em hortos florestais e que resul-
taram na observação do controle biológico clássico efetivo do psilídeo-de-concha, 
percevejo-bronzeado e vespa-da-galha (Sá et al., 2018b; Wilcken et al., 2018, 2019). 

Entre os resultados de pesquisa e desenvolvimento obtidos pelo LQCL para essas 
pragas e parasitoides citam-se os de caráter biológico (Sá et al., 2009; Pessoa et al., 
2010d), de fundo metodológico de criações em condição controlada de laboratório 
(Saqui et al., 2008; Rocha et al., 2008; Sá et al., 2014c; Puretz et al., 2017) e de avalia-
ções de tendências da dinâmica populacional das fases dos ciclos de desenvolvimen-
tos do psilídeo-de-concha e P. bliteus por cenários de simulação numérica (Kodaira 
et al., 2007; Pessoa et al., 2008, 2009) , entre outros (Sá et al., 2014c). Os resultados de 
monitoramentos de armadilhas adesivas dispostas em áreas de hortos florestais de 
São Paulo e de Minas Gerais, também obtidos, determinaram as flutuações popula-
cionais das pragas e parasitoides liberados em hortos florestais de municípios de SP 
e de MG em anos consecutivos (Serafim et al., 2011; Vidal et al., 2012; Pessoa et al., 
2013d, 2014b, 2015a; Mafra et al., 2015; Sartori et al., 2015; Puretz et al., 2016; Souza et al., 
2016; Carvalho Neto et al., 2017; Wilcken et al., 2019). Assim, além de permitir melhor 
conhecer esses insetos e de garantir as criações em condições controladas, permiti-
ram a determinação de períodos e fatores climáticos de maior influência à ocorrência 
de picos populacionais do percevejo bronzeado, os quais subsidiaram zoneamentos 
georreferenciados de regiões brasileiras prioritárias para intensificação de ações de 
controle deste inseto em áreas produtoras de eucalipto. Nesse contexto, o LQCL foi 
parceiro técnico das atividades realizadas em ações gerenciais estratégicas locais da 
Agenda INTEGRO da Embrapa Territorial, no período de 2016 a 2019, as quais, entre 
outras pragas-alvo de diversos cultivos, incluíram a realização desses zoneamentos 
territoriais de áreas favoráveis ao percevejo-bronzeado, acompanhando a dinâmica 
espaço-temporal de áreas com o cultivo, bem como incorporando atualizações meto-
dológicas (Pessoa et al., 2018, 2019d; Siqueira et al., 2020). Essas ações gerenciais dispo-
nibilizaram mapas georreferenciados no Geoinfo da Embrapa. 
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Outras atividades de pesquisa e desenvolvimento com foco no cultivo de eucalipto 
foram também estudadas e disponibilizadas pelo LQCL no projeto Desenvolvimento 
de Métodos e Aplicativos para sistemas quarentenários em apoio à defesa agrope-
cuária nas culturas de citros, cana-de-açúcar, eucalipto e flores/plantas ornamentais 
no estado de São Paulo (CNPQ 578283) (Embrapa SEG 03.09.00.059.00.00; financiado 
pelo edital CNPq/Mapa n. 64/2008), realizado de 2009 a 2011. Nele, o sistema infor-
matizado SysRiskQuarantine desenvolvido também disponibilizou bases de dados 
com informações para pragas quarentenárias ausentes (PQAs) do cultivo de eucalip-
to, entre outras relativas às suas pragas presentes, às localizações de áreas de cultivos 
em municípios paulistas e suas respectivas informações climáticas (Mazuchi et al., 
2010; Pessoa et al., 2010a, 2010b, 2010c; Giraldi et al., 2011b; Sá et al., 2014a). No mesmo 
projeto foi desenvolvido o sistema informatizado MonitCartão, que organizou e faci-
litou a recuperação das informações periódicas das quantidades de insetos-pragas, e 
seus parasitoides, identificados em cartões-armadilhas- adesivas-amarelos utilizados 
em monitoramentos quinzenais de hortos florestais (Lazarin et al., 2012). Também fo-
ram determinadas correlações entre as fases ninfais do psilídeo-de-concha e os seus 
respectivos tamanhos de conchas (Stivanelli et al., 2009). Esse resultado possibilitou 
desenvolver o protótipo do sistema informatizado ContaConcha, que estima as quan-
tidades de ínstares ninfais do psilídeo-de-concha, disponíveis em amostras de folhas, 
pelas medições dos tamanhos de conchas fotografados; possibilitando determinar o 
momento mais propício às liberações do bioagente, dada a preferência do parasitoide 
P. bliteus por estádios ninfais específicos (Sá et al., 2014c). O projeto também disponi-
bilizou simulações numéricas para avaliação de tendências de desenvolvimento das 
diferentes fases do ciclo de vida do percevejo-bronzeado, considerando sua biologia 
em diferentes cultivares de eucalipto (Lazarin et al., 2011a, 2011b), entre outros resulta-
dos obtidos (Giraldi et al., 2012; Sá et al., 2014b).

Para se inferir os benefícios advindos dos resultados citados, Wilcken et al. (2018) 
reportaram perdas de produção de madeira na ordem de US$ 600 milhões, causadas 
pelas presenças do psilídeo-de-concha, percevejo-bronzeado, vespa-da-galha e do be-
souro-do-eucalipto Gonipterus platensis (Coletoptera: Curcuilionidae). Ainda segundo 
Wilcken et al. (2017), em 2012 somente o percevejo-bronzeado infestou 245 mil ha de 
eucaliptos, reduzindo de 10-15% a produção de madeira e gerando perdas de US$330 
milhões até 2015.

Citam-se também as capacitações de recursos humanos viabilizadas pelos pro-
jetos, pelas quais vários bolsistas de graduação, de diferentes cursos e universida-
des, e colaborações àqueles ligados a Programas de Pós-graduação foram realiza-
das (Firmino et al., 2004; Kodaira et al., 2007; Saqui et al., 2008; Rocha et al., 2008; 
Stivanelli et al., 2009; Ferreira Filho et al., 2015; Puretz et al., 2017). Acrescentam-
-se ainda as divulgações diretas dos resultados em reuniões técnicas do PROTEF/
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IPEF, das quais participaram pesquisadores e as principais empresas do setor flo-
restal do país. Outros resultados também estão disponíveis em literatura técnica e 
na BDPA-Embrapa.

ESTRATÉGIAS PARA O CONTROLE DE INSETOS-PRAGAS 
EXÓTICAS DE GRÃOS, FIBRAS E CANA-DE-AÇÚCAR 

No contexto das estratégias para o controle de insetos-pragas exóticas de grãos, 
vários trabalhos também foram disponibilizados.

Entre os estudos voltados para o controle de pragas da cultura de milho, citam-se 
os conduzidos para o controle biológico de lepidópteros pela micro-vespa Trichogram-
ma pretiosum Riley (Hymenoptera: Trichogrammatidae) realizados por pesquisador 
do LQCL em conjunto com a ESALQ/USP (Sá, 1991; Sá et al., 1993; Sá; Parra, 1993, 
1994b). Esses estudos objetivaram o controle da fase de ovos das lagarta-do-cartucho 
ou lagarta-militar Spodoptera frugiperda (Smith) (Lepidoptera: Noctuidae), a lagarta-
-da-espiga-do-milho Helicoverpa zea (Boddie) (Lepidoptera: Noctuidae) e a traça-da-
-farinha Anagasta kuehniella (Zeller) (Lepidoptera: Pyralidae), disponibilizando infor-
mações biológicas sobre a biologia e potencial de danos dos insetos abordados, bem 
como sobre interações com T. pretiosum e o efeito do número indivíduos e de inter-
valos de liberações desse parasitoide no controle por parasitismo dos insetos-pragas 
alvo ou na capacidade de dispersão do parasitoide; informações estas imprescindíveis 
para viabilizar estratégias de manejo de pragas por esse organismo (Sá, 1991; Sá et al., 
1993, 1998a, 1998b, 1999a; Sá; Parra, 1993, 1994a). 

Tratando-se de pragas polífagas, com potencial de ataque a outros cultivos (entre 
eles, algodão, soja, tomate, cana-de-açúcar), procurou-se viabilizar conhecimento so-
bre o controle exercido por T. pretiosum como agente de controle biológico, à época, 
e uma das bases de trabalhos que deram continuidade a esses estudos (Parra et al., 
2002a, 2002b; Pratissoli et al., 2003) até torná-lo acessível ao produtor (inclusive de 
orgânicos), nas várias opções de produtos formulados à base desse ingrediente ati-
vo microbiológico e hoje existente em marcas comerciais distintas. Watanabe et al. 
(1995) também disponibilizaram informações sobre pragas e inimigos naturais pre-
sentes, em 1993 e 1994, na cultura do milho da região de Guaíra, SP; grande área pau-
lista produtora do cultivo em sistema de monocultivo irrigado por pivô central. Esses 
autores disponibilizaram informações de percentuais de ocorrência das pragas, rela-
cionando-os à idade da cultura, uso de agrotóxicos e presença de inimigos naturais, 
apontando S. frugiperda como praga chave e predadores conhecidos por tesourinhas 
Doru sp. (Scudder) como principal inimigo natural presente na cultura, porém com a 
necessidade de avaliações de liberações complementares de T. pretiosum para o con-
trole da praga. 
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Estudos também foram conduzidos com a participação de pesquisadores do LQC 
e LEF para avaliar o efeito de biopesticida formulados a base em outros organismos 
benéficos. Entre eles, citam-se os realizados por Watanabe et al. (1996), que avaliaram 
o efeito da formulação de Baculovirus anticarsia sobre o percevejo Podisus nigrispinus 
Dallas (Hemiptera: Pentatomidae), conhecido predador da lagarta da soja Anticarsia 
gemmatalis (Hübner) (Lepidoptera: Noctuidae), da lagarta do algodão (curuquerê) 
Alabama argilacea (Hübner) (Lepidoptera: Erebidae) e da traça-do-tomateiro Tuta 
absoluta (Meyrick) (Lepidoptera: Gellechidae) entre outros, indicando presença 
de efeito adverso do produto sobre populações do predador. Estudos posteriores, 
fundamentados nesse e em outros resultados disponibilizados pela Embrapa Meio 
Ambiente, foram considerados nos trabalhos da Embrapa Soja, que disponibilizou 
formulações à base desse organismo, hoje existentes no mercado e utilizado em 1 
milhão ha de soja do país. 

O efeito de tratamentos não-convencionais, à época realizados à base do produto 
natural denominado Efficient Microrganisms (EM), foram também avaliados por pes-
quisadores do Laboratório de Entomologia da Unidade, ainda na década de 90, sobre 
organismos benéficos presentes nas partes aéreas dos cultivos de milho e de feijão,  
indicando que, concomitante ao envelhecimento da cultura de milho os tratamentos 
com EM mostravam maior proporção de inimigos naturais, enquanto para feijão os 
resultados não se mostraram conclusivos pelo pouco tempo de observação do produ-
to da cultura (Morsoleto; Watanabe, 1997; Watanabe; Morsoleto, 1997).

Em anos mais recentes, grande atenção tem sido dada ao controle de Helicoverpa 
armigera Hübner (Lepidoptera: Noctuidae), praga quarentenária ausente até ser iden-
tificada no país na safra 2012/2013, quando gerou extensos danos em importantes áre-
as produtoras nacionais, mais precisamente em cultivos de algodão, soja e milho dos 
estados da Bahia, Goiás e Mato Grosso. O elevado potencial de dispersão do inseto 
pode ser evidenciado, dado que rapidamente foi acometendo áreas de cultivos hos-
pedeiros em todo o território nacional. O impacto da presença desse inseto-praga foi 
avassalador, exigindo alternativas de controle imediato. Nesse contexto, a contribui-
ção técnica da Embrapa Meio Ambiente também pode ser destacada nessa situação 
de emergência fitossanitária a que o país esteve sujeito. 

Informações sobre H. armigera, já prospectadas e organizadas no BD de PQA do 
sistema SysRiskQuarantine (Giraldi et al., 2011a, 2011b; Pessoa et al., 2010a) já citado, 
foram rapidamente recuperadas, analisadas, aprofundadas e utilizadas por pesqui-
sadores do LQCL em estudos prospectivos do comportamento desse inseto em áreas 
produtoras do estado de São Paulo e Brasil (Pessoa et al., 2013a, 2013b, 2013c). Neles 
foram considerados os cultivos hospedeiros de algodão, soja, milho, feijão e tomate, 
bem como os cultivos hospedeiros secundários perenes de eucalipto e café. Desse 
modo, em 19 e 23 junho/2013 a Embrapa Meio Ambiente pode contribuir imedia-
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tamente disponibilizando esses resultados e duas Notas Técnicas (NTs) à Diretoria 
Executiva (DE). Nelas, com base no ponto de vista de risco fitossanitário e de aspec-
tos biológicos do inseto e das áreas já atacadas no Brasil identificados nos estudos, os 
pesquisadores do LQCL relataram a possibilidade de dispersão do inseto das áreas 
inicialmente atacadas para outros estados com cultivos hospedeiros preferenciais e 
sinalizaram as alternativas de controle do inseto, com foco no controle biológico por 
parasitoides e predadores já identificados em literatura internacional pelo LQCL. As 
NTs enviadas também disponibilizavam os resultados de estudos inéditos realizados 
pelo LQCL apontando estimativas do número de gerações de H. armigera, passíveis 
de ocorrência a partir da chegada dos insetos adultos em diferentes meses de plan-
tios de cinco cultivos hospedeiros (soja, algodão, milho, feijão, tomate), considerando 
duas regiões climáticas diferenciadas de importantes áreas produtoras do estado de 
São Paulo (Pessoa et al., 2013a, 2013b, 2013c). Uma das NTs foi direcionada como uma 
contribuição da Embrapa Meio Ambiente para as estratégias de proposição de uma 
carta consulta para a formulação do Arranjo sobre H. armigera e, assim, ofereceu 
conhecimento técnico para contribuir com as atividades estratégicas da Embrapa e 
Mapa para o controle dessa praga exótica. 

Ainda em 2013 foram iniciados estudos no LQCL para mais bem entender fato-
res que potencialmente estariam contribuindo com a dispersão de H. armigera no 
país, integrando diferentes informações para disponibilizar a localização das áreas 
municipais aptas a serem acometidas pela praga também no estado de São Paulo, 
com base na localização de áreas produtoras de cultivos hospedeiros anuais (algo-
dão, soja, milho, feijão e tomate) e perenes (eucalipto e café), identificando áreas de 
cerrado paulistas e a ocorrência de massas de ar brasileiras (de verão e inverno) como 
facilitadoras da dispersão do inseto para o interior do estado de São Paulo e, poten-
cialmente, para outras áreas nacionais (Pessoa et al., 2013a, 2013b, 2013c, 2014a). 

Nesse mesmo período, a Embrapa Meio Ambiente passou a integrar importan-
tes fóruns voltados para viabilizar alternativas para aumentar o conhecimento sobre 
H. armigera e para conter danos desse problema nacional. Assim, pesquisadores do 
LQCL foram integrados às atividades da Caravana Embrapa de alerta para ameaças 
fitossanitárias – Helicoverpa armigera, coordenada pela DE/Embrapa, para organizar 
e disponibilizar informações técnicas para capacitar produtores, pesquisadores e 
extensionistas, de diversas áreas produtoras de cultivos hospedeiros do inseto pre-
sentes no país, na identificação, monitoramento e controle de H. armigera. Desse 
modo, pesquisadores da Embrapa Meio Ambiente, entre eles do LQCL, elaboraram 
materiais técnicos solicitados, alguns dos quais compuseram o material das pales-
tras presenciais ministradas pela caravana Embrapa em todo o Brasil. Nas atividades 
dessa caravana realizadas no estado de São Paulo, nos municípios de Avaré, Assis e 
Ribeirão Preto no período de 10 a 12 de março de 2014, a DE/Embrapa contou com 
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o apoio logístico da Embrapa Meio Ambiente e com o apoio local municipal de ins-
tituições de ensino e de pesquisas do estado de São Paulo (Caravana…, 2014). Nes-
sa caravana paulista, quatro pesquisadores (sendo três do LQCL) participaram das 
atividades técnicas, respondendo aos questionamentos diretos de produtores, assim 
como outros empregados da equipe de apoio da Unidade, que contribuíram com o 
apoio logístico local e divulgações na mídia. 

Ainda relacionado a H. armigera, a Embrapa Meio Ambiente também se fez pre-
sente no Workshop Ameaças Fitossanitárias: construção de uma política de combate 
à Helicoverpa armigera e outras pragas exóticas para o Estado de São Paulo, promo-
vido pela Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo,  por 
meio da Coordenadoria de Defesa Agropecuária em setembro/2013, contribuindo 
com palestra oferecendo resultados de estudos do LQCL sobre a distribuição geográ-
fica potencial de H. armigera no Estado de São Paulo e perspectivas para programas 
de controle biológico da praga. Tratou-se de importante evento, com participação 
de autoridades (federais, estaduais e municipais), de fiscais agropecuários (federal 
e estadual), de produtores e de pesquisadores, extensionistas e técnicos agrícolas de 
todo o Brasil, entre outros públicos, que assim ampliaram o conhecimento e viabili-
zaram discussão técnica para a construção coletiva de uma política de combate à H. 
armigera, entre outras pragas agrícolas de interesse do estado. 

Posteriormente, a Unidade também participou da proposta do projeto de criação 
do Arranjo Helicoverpa, Mosca Branca e Bicudo, coordenado pela Embrapa Cerrados, 
contribuindo com a carteira temática da Embrapa sugerida para esse arranjo e, pos-
teriormente, com projetos de pesquisas nela desenvolvidos. Porém, mesmo antes des-
se arranjo estar sendo implementado, pesquisadores do LQCL deram continuidade 
aos estudos já iniciados pela Unidade, estabelecendo uma parceria com a Embrapa 
Territorial (então Embrapa Gestão Territorial) no final de 2014, a qual possibilitou 
incorporar aos trabalhos em andamento no LQCL os recursos de técnicas de geopro-
cessamento com foco na vigilância territorial. Assim, a partir de 2016, as atividades 
dos estudos informais com foco em H. armigera foram oficializadas na agenda INTE-
GRO da Embrapa, passando a ser desenvolvidas pela parceria de ambas unidades em 
Ações Gerenciais Estratégicas Locais da Embrapa Territorial (2016 a 2019) e da Embra-
pa Meio Ambiente (2016) no INTEGRO. Vários estudos realizados no âmbito dessas 
ações gerenciais ofereceram zoneamentos territoriais considerando tanto a evolução 
da localização e áreas plantadas com os cultivos hospedeiros preferenciais e secundá-
rios de H. armigera no estado de São Paulo e Brasil, quanto de áreas mais favoráveis ao 
estabelecimento do inseto-praga (Pessoa et al., 2015b, 2016c, 2016e; Mingoti et al., 2019), 
contribuindo com estratégicas de defesa fitossanitária.

No âmbito das atividades de pesquisa realizadas já em projetos do Sistema Em-
brapa de Gestão (SEG) pertencentes ao Arranjo Helicoverpa, Mosca Branca e Bicudo 
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(posteriormente renomeado para “Armigera – manejo integrado de lepidópteros-
-pragas com foco em Helicoverpa”), o LQCL e LEF da Embrapa Meio Ambiente dispo-
nibilizaram vários resultados. Entre eles, no projeto Seleção de metabólitos secundá-
rios de plantas com potencial uso no manejo de Helicoverpa armigera (Embrapa SEG 
03.13.14.002.00.00), o controle alternativo de H. armigera e Anticarsia gemmatalis foi 
avaliado através do uso de compostos secundários de plantas e inibidores de prote-
ases sintéticos. Observou-se que o inibidor de serino-proteases reduziu o ganho de 
peso de lagartas de H. armigera e causou deterrência alimentar a esses insetos (Lemes 
et al., 2015). Os extratos vegetais de Clerodendrum splendens e de Vernonathura westinia-
na causaram altas taxas de mortalidade em lagartas de A. gemmatalis (Marinho-Prado 
et al., 2018). Dentre nove óleos essenciais avaliados sobre lagartas de A. gemmatalis e 
H. armigera, observou-se bioatividade do óleo de basilicão a ambas as espécies, que 
pode ser devida à ação de seus compostos majoritários identificados (linalol, 1.8-ci-
neol, cânfora e eugenol) (Marinho-Prado et al., 2019). 

Por sua vez, no projeto Níveis de dano econômico e ações de controle biológico 
para o manejo de Helicoverpa armigera nos sistemas de produção agrícolas (ND E IN 
HA) (Embrapa SEG 02.13.14.003.00.00), liderado pela Embrapa Agropecuária Oeste, 
a participação de pesquisadoras do LQCL deu-se na responsabilidade do Plano de 
Ação 5 e em várias atividades voltadas para a realização de simulações numéricas, 
visando disponibilizar tendências da dinâmica populacional de fases do ciclo de H. 
armigera em diferentes cultivos (soja, milho, feijão, algodão, trigo e dieta artificial) e 
determinar o Nível de Ação (NA) e o Nível de Dano Econômico (NDE) desse inseto. 
Estudos laboratoriais, conduzidos pela Embrapa Agropecuária Oeste, disponibiliza-
ram informações sobre a biologia de H. armigera em algodão cv. CNPA BRS293, soja 
cv. BMX Potência RR, milho cv. BRS1010, trigo cv BR-18 e dieta artificial (Gomes et al., 
2017), enquanto estudos laboratoriais realizados pelo LEF Embrapa Meio Ambiente 
disponibilizaram a biologia de H. armigera em feijão cv. Pérola (Luchini et al., 2017a, 
2017b). Esses resultados foram parte da base biológica utilizada nos simuladores 
numéricos desenvolvidos pelo LQCL e que disponibilizaram resultados de estudos 
de cenários da dinâmica das diferentes fases de desenvolvimento do inseto nesses 
hospedeiros, destacando diferenças importante para o manejo integrado do inseto 
(Teixeira et al., 2017; Luchini et al., 2018; Pessoa et al., 2020a). Os resultados obtidos 
indicaram, conforme as quantidades de machos e de fêmeas iniciais avaliadas, os 
períodos de maior disponibilidade e quantidade de indivíduos dos estágios das fases 
do ciclo de vida do inseto, para subsidiar criações laboratoriais (Teixeira et al., 2017; 
Luchini et al., 2018; Pessoa et al., 2020a). Ainda em atividade conduzida por pesquisa-
dora do LQCL, no âmbito do mesmo plano de ação e projeto, foram disponibilizadas 
informações sobre o tempo de desenvolvimento (em dias) esperado para cada fase 
do ciclo de vida de H. armigera, considerando condições climáticas dos municípios 
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de Dourados e de Ponta Porã, grandes produtores de soja do estado do Mato Grosso 
do Sul, por demandas térmicas do inseto-praga (Pessoa et al., 2019a). Essa informa-
ção orienta períodos de maior disponibilidade de fases imaturas específicas para o 
manejo integrado da praga local, com foco no uso de controle biológico inundativo 
em campo. Além desses resultados, experimentos de campo conduzidos pela Em-
brapa Agropecuária Oeste, também no mesmo projeto, viabilizou informações que 
possibilitaram a pesquisadores do LQCL Embrapa Meio Ambiente e da Embrapa 
Agropecuária Oeste posteriormente determinar o Nível de Ação (NA) e o Nível de 
Dano Econômico (NDE) de H. armigera em período vegetativo da soja BMX-Potência 
RR, amplamente utilizada no país, para as condições climáticas da safra de 2016/2017 
de Ponta Porã, MS (Pessoa et al., 2019a). 

Além dos estudos realizados para H. armigera nas ações gerenciais estratégicas 
das agendas INTEGRO locais das Embrapa Meio Ambiente e Embrapa Territorial, 
já citadas, estas ações também oportunizaram zoneamentos territoriais de áreas 
favoráveis ao estabelecimento de Chilo partellus e Prodiplosis longifila, também pragas 
de grãos e cana-de-açúcar. Chilo partellus (Swinhoe) (Lepidoptera: Pyralidae) é praga 
quarentenária ausente (PQA) no país, com ataques no exterior aos cultivos de milho, 
sorgo, arroz e cana-de-açúcar. Os estudos realizados disponibilizaram informações 
biológicas, entre outras, e as áreas de maior potencial ao estabelecimento do 
inseto, considerando localização de áreas urbanas, prováveis vias de ingresso 
terrestres, localizações de portos, rodovias e aeroportos e dos postos de fiscalização 
do VIGIAGRO, bem como detalhamentos para estados com maior potencial de 
ingresso presentes nas regiões Norte, Nordeste, Sul, Sudeste e Centro-Oeste do país 
(Holler et al., 2015a, 2015b, 2015c, 2016a). Estudos de estimativas numéricas de tempos 
de desenvolvimentos de C. partellus e de seus três potenciais agentes de controle 
biológico, a saber Cotesia flavipes (Cameron) (Hymenoptera: Braconidae) (parasitoide 
de ovos), Trichogramma chilonis (Ishii) (Hymenoptera: Trichogrammatidae) 
(parasitoide de lagartas) e de Tetrastichus howardi (Ollif ) (Hymenoptera: Eulophidae) 
(parasitoide de pupas), também foram disponibilizados considerando demandas 
térmicas dos insetos e as condições climáticas de áreas indicadas pelos zoneamentos 
realizados como favoráveis a entrada e ao estabelecimento de C. partellus pela 
região Norte brasileira (nos estados do Amapá e Roraima) (Pessoa et al., 2016b). Os 
estudos realizados para P. longifila (Holler et al., 2016b; Mingoti et al., 2017) já foram 
apresentados neste capítulo, quando considerados cultivos de fruteiras com foco em 
pragas de citros. 
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CONTRIBUIÇÕES TÉCNICAS PARA CAPACITAÇÃO DE 
DIFERENTES PÚBLICOS-ALVO SOBRE PRAGAS AGRÍCOLAS 
E CONTROLE BIOLÓGICO 

No que tange a outros recursos de capacitação voltadas à diferentes públicos-alvo 
sobre pragas agrícolas e controle biológico, além daqueles já relatados sobre a capaci-
tação de bolsistas em projetos de pesquisa específicos, pesquisadores do LQCL e LEF 
ministraram várias palestras ou coordenaram mesas redondas em eventos de todo 
o país e no exterior. Também ministraram palestras e aulas em curso de Mestrado 
em Agroecologia e Desenvolvimento Rural da Pós-Graduação em Desenvolvimento 
Rural Sustentável da Universidade Federal de São Carlos campus de Araras de 2011 
a 2013, na Disciplina ADR-103 Manejo Ecológico de Pragas e Doenças (de responsa-
bilidade dos Prof Dr. Paulo Botelho/UFSCAR Araras e Dr Luiz Alexandre N. de Sá/
LQCL-Embrapa Meio Ambiente); curso este realizado pela parceria celebrada entre 
a Embrapa Meio Ambiente e UFSCAR. De igual modo, ministraram palestras em 
cursos oferecidos à estudantes de graduação das Unicamp, Unesp, ESALQ/USP, IB, 
IAC, entre outros oferecidos pela Embrapa para o SNPA e internos. 

Do mesmo modo, pesquisadores do LQCL contribuíram, desde o início de sua 
implantação, para com as atividades de internalização na Embrapa sobre os Objeti-
vos do Desenvolvimento Sustentável da ONU (via Rede ODS). Também contribuíram 
para atividades de educação ambiental, oferecidas pelos Programa Embrapa Escola e 
nos projetos de Educação Ambiental da Unidade, tendo participado da elaboração de 
vários materiais e recebido estudantes de todo o país, inclusive na “Embrapa de portas 
abertas” realizada pela Embrapa Meio Ambiente. 

Pesquisadores do LQCL e LEF também participaram de eventos reconhecidos 
internacionalmente, proferindo palestras, apresentando trabalhos e ou participando 
ou coordenando mesas redondas (CBE, SINCOBIOL, CBF, entre outros). Também 
receberam profissionais da área de agronomia e florestal de diferentes instituições in-
ternacionais (CIRAD, AENOR, IITA, INTA, USDA, entre outras) favorecendo o inter-
câmbio de conhecimento. Essas ações possibilitaram também uma maior cooperação 
técnica nos projetos de pesquisas realizados.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os serviços técnicos quarentenários e as ações de pesquisas aqui apresentados 
mostram parte do empenho da Embrapa Meio Ambiente e os benefícios advindos de 
pesquisa aplicadas ao controle de pragas exóticas ingressas no país ou passíveis de en-
trada iminente (como as quarentenárias ausentes). Os benefícios da pesquisa explo-
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ratória preventiva e da bioprospecção de inimigos naturais (exóticos e nativos) foram 
apresentados como alternativas de controle biológico a serem incorporadas aos Pro-
gramas de Manejo Integrado de Pragas de várias culturas, dado que promovem alter-
nativas de produtos biológicos e de controle biológico clássicos para cultivos agrícolas 
e florestais. Diversos estudos básicos conduzidos pelos LQCL e LEF, subsidiaram a 
condução de trabalhos desta natureza no país, quase sempre em colaboração com 
outras instituições nacionais e internacionais que se dedicam a este tema. 

Destaca-se também a relevância das ações de pesquisa e a colaboração interna-
cional e nacional com distintas instituições no serviço quarentenário propriamente 
dito, no processo de introdução e exportação de agentes de controle biológico, que 
assim contribuem para a agricultura internacional. Estas ações além disso, permiti-
ram a geração de alertas preventivos, como também subsidiar planos de emergência 
e controle. De igual modo, os resultados obtidos promoveram conteúdo técnico para 
disseminar e favorecer a maior conscientização pública sobre a sustentabilidade am-
biental da agricultura e a capacitação e formação de recursos humanos do país. 
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de controle biológico. Jaguariúna: EMBRAPA-CNPMA, 1996. 16 p. (EMBRAPA-CNPMA. Documentos, 3). 

MORAES, G. J. de; TAMBASCO, F. J.; SÁ, L. A. N. de. O controle biológico clássico e o serviço quarentenário 
no Brasil. In: DONADIO, L. C.; GRAVENA, S. (coord.). Manejo integrado de pragas dos citros. Campinas: 
Fundação Cargill, 1994. p. 77-85. Edição dos anais do 3º Seminário Internacional de Citros, Bebedouro, 1994.

MORSOLETO, R. V.; WATANABE, M. A. Efeito do plantio direto, aplicação de miral e uso de subsolagem 
na incidência de inimigos naturais em cultura de feijão em Guaíra-SP. In: CONGRESSO BRASILEIRO DE 



703

Capítulo 18 • Serviços quarentenários, visando controle biológico clássico, e estratégias para prevenção, monitoramento e controle de pragas

ENTOMOLOGIA, 16.; ENCONTRO NACIONAL DE FITOSSANITARISTAS, 7., 1997, Salvador. Resumos... 
Salvador: SEB : EMBRAPA-CNPMF, 1997. p. 103.

MOSCAS-DAS-FRUTAS: é tema de manual técnico produzido por pesquisadores do IB. Instituto 
Biológico - Notícias Online, 5 abr. 2021 Disponível em: http://www.biologico.agricultura.sp.gov.br/no-
ticia/moscas-das-frutas-e-tema-de-manual-tecnico-produzido-por-pesquisadores-do-ib. Acesso em: 
21 mar. 2024

NAKASONE, A. K.; CARDOSO, S. V. D.; COUTINHO, I. B. de L.; NECHET, K. de L.; FERREIRA, S. da 
C.; BOARI, A. de J.; NASCIMENTO, W. M. O.; CARVALHO, J. E. U. de. Ocorrência de Lasiodiplodia 
pseudotheobromae em bacurizeiro (Platonia insignis). Summa Phytopathologica, v. 46, n. 1, p. 58-59, 2020.

NAVIA, D. Biologia da invasão. In: SUGAYAMA, R. L.; SILVA, M. L.; SILVA, S. X. B.; RIBEIRO, L. C.; 
RANGEL, L. E. P. (ed.). Defesa vegetal: fundamentos, ferramentas, políticas e perspectivas. Belo Horizonte, 
MG: Sociedade Brasileira de Defesa Agropecuária, 2015. p. 27-55.

NEVES, M. F. O.; PESSOA, M. C. P. Y.; SA, L. A. N. de; NAVA, D. E.; GIRARDI, E. A. Avaliação do desenvolvimento 
de Diaphorina citri em Murraya paniculata e Citrus limonia em cenários de simulação numérica para subsidiar 
criações laboratoriais de Tamarixia radiata. In: CONGRESSO INTERINSTITUCIONAL DE INICIAÇÃO 
CIENTÍFICA, 9., 2015, Campinas. Anais... Campinas: IAC, 2015. 8 p. 

NORONHA, A. C. da; MORAES, G.; BONATO, O.; NASCIMENTO, S. M. do; MEDEIROS, A. Dinâmica 
populacional de Typhlodromalus manihoti (Moares) (Acari: Phytoseiidae) em mandioca. In: CONGRESSO 
BRASILEIRO DE ENTOMOLOGIA, 17., 1998, Rio de Janeiro, RJ. Resumos... Rio de Janeiro: SEB, 1998. p. 1056. 

NORONHA, A. C. da S.; MORAES, G. J. de; CICIOLA, A. I. Biologia de Amblyseius manihot Moraes n. sp. 
sobre Mononychellus tanajoa (Bondar) (Acari: Phytoseiidae: Tetranychidae) em variedades de mandioca. 
Anais da Sociedade Entomológica do Brasil, v. 24, n. 2, 1995. 

ODOUR, G. I.; YANINEK, J. S.; GEEST, L. P. S. V. D.; MORAES, G. J. de. Germination and viability of 
capilliconidia of Neozygites floridana (Zygomycetes: Entomophthorales) under constant temperature, 
humidity, and light conditions. Journal of Invertebrate Pathology, v. 67, n. 3, p. 267-278. 1996a.

ODOUR, G. I.; MORAES, G. J. de; GEEST, L. P. S. V. D.; YANINEK, J. S. Production and germination of 
primary conidia of Neozygites floridana (Zygomycetes: Entomophthorales) under constant temperature, 
humidity, and photoperiods. Journal of Invertebrate Pathology, v. 68, n. 3, p. 213-222. 1996b.

OLIVEIRA, M. R. V.; NEVILLE, L. E.; VALOIS, A. C. C. Importância ecológica e econômica e estratégias 
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laboratório.  In: SILVA, C. D. D. da (org.). Coletânea nacional sobre entomologia 3. Ponta Grossa, PR: 
Atena, 2020b. E-book. cap. 11.  p. 127-138.

PESSOA, M. C. P. Y.;  MARINHO-PRADO, J. S.;  SÁ, L. A. N. de;  MINGOTI, R.;  HOLLER, W. A.;  
SPADOTTO, C. A. Priorização de regiões do cerrado brasileiro para o monitoramento de Helicoverpa 
armigera (Lepidoptera: Noctuidae).  Pesquisa Agropecuária Brasileira, v. 51, n. 5, p. 697-701, 2016c.

PESSOA, M. C. P. Y.; MARINHO-PRADO, J. S.; SÁ, L. A. N. de; PRADO, S. de S. Pesquisa exploratória sobre 
pragas quarentenárias ausentes e exóticas não regulamentadas de potencial importância econômica 
para as principais commodities brasileiras, visando análise de tendências de comportamento, 
estabelecimento e controle. Jaguariúna: Embrapa Meio Ambiente, 2017. 11 p. Nota Técnica do Observatório 
Meio Ambiente/Agropensa Embrapa.

PESSOA, M. C. P. Y.;  MAZUCHI, T.;  SÁ, L. A. N. de Banco de dados bioecológico para apoiar a análise de 
risco de introdução e estabelecimento de pragas quarentenárias no estado de São Paulo In: CONGRESSO 
BRASILEIRO DE ENTOMOLOGIA, 23., 2010, Natal. Anais... Natal: Sociedade Brasileira de Entomologia: 
Emparn, 2010a. 1 CD-ROM.

PESSOA, M. C. P. Y; MAZUCHI, T; SÁ, L. A. N. de. Organização de informações das bases de dados de 
principais municípios produtores e das principais pragas e agentes de controle biológico da cultura 
de cana-de-açúcar do estado de São Paulo. Jaguariúna: Embrapa Meio Ambiente, 2010b. 17 p. (Relatório 
Técnico LQC nº841/2010).

PESSOA, M. C. P. Y; MAZUCHI, T; SÁ, L. A. N. de. Organização de informações das bases de dados de 
principais municípios produtores e das principais pragas e agentes de controle biológico da cultura de 
citros do estado de São Paulo. Jaguariúna: Embrapa Meio Ambiente, 2010c. 17 p. (Relatório Técnico LQC 
nº842/2010).

PESSOA, M. C. P. Y.; MEYER, J. F. C. A.; FERNANDES, J. F. R.; HABIB, M. E. BICSYS: sistema integrado de 
análise da dinâmica populacional do bicudo do algodoeiro. In: FEIRA E CONGRESSO DE INFORMÁTICA 
APLICADA À AGROPECUÁRIA E AGROINDÚSTRIA,1995, Juiz de Fora. Resumos expandidos… Juiz de 
Fora, MG: Agrosoft: Softex 2000, 1995. 5 p. Trabalho n. 16.

PESSOA, M. C. P. Y.; MEYER, J. F. C. A.; FERNANDES, J. F. R.; HABIB, M. E. E. Numeric simulation system 
using artificial intelligence to analyze the cotton boll weevil dynamic population. In: INTERNATIONAL 
CONFERENCE ON QUANTITATIVE METHODS FOR ENVIRONMENTAL SCIENCES, 7.,1996, São 
Paulo. Abstracts… São Paulo : Editora USP, 1996. p. E7-E10.

PESSOA, M. C. P. Y.; MEYER, J. F. C. A.; FERNANDES, J. F. R.; PIEROZZI JUNIOR, I.; HABIB, M. E. 
Mathematical modeling and numerical simulation applied to the crop-pest-parasitoid interation. In. 
CONGRESO INTERNACIONAL DE BIOMATEMÁTICA, 6., 1993, Costa Rica. Resumos… Costa Rica: 
Universidad de Costa Rica, 1993. 3 p.



707

Capítulo 18 • Serviços quarentenários, visando controle biológico clássico, e estratégias para prevenção, monitoramento e controle de pragas

PESSOA, M. C. P. Y.; MINGOTI, R.; MORIYA, L. M.; PIVA, P. L. B.; DIOGO, M. de S. Estimativas do 
desenvolvimento de Amblypelta nitida por demandas térmicas em área de macadâmia de São Paulo. In: 
OLIVEIRA-JUNIOR, J. M. B.; CALVÃO, L. B. (org.). Entomologia: estudos sobre a biodiversidade, fisiologia, 
controle e importância médica dos insetos 2. Ponta Grossa, PR: Atena, 2022a. cap. 1. p. 1-13.

PESSOA, M. C. P. Y.; MORIYA, L. M.; MINGOTI, R.; MARINHO-PRADO, J. S.; PIVA, P. L. B. Scirtothrips 
dorsalis e prospecção de seu desenvolvimento em condição térmica de Dois Córregos, SP. In: OLIVEIRA-
JUNIOR, J. M. B.; CALVÃO, L. B. (org). Entomologia: estudos sobre a biodiversidade, fisiologia, controle e 
importância médica dos insetos 2. Ponta Grossa, PR: Atena, 2022b. cap. 5. p. 71-89.

PESSOA, M. C. P. Y.; MINGOTI, R.; MARINHO-PRADO, J. S.; SÁ, L. A. N. de; PARANHOS, B. A. J.;  VALLE, 
L. B. do; LOVISI FILHO, E.; BERALDO, G. N.;  FARIAS, A. R. Áreas aptas ao parasitoide exótico Fopius 
arisanus e a Bactrocera carambolae considerando seis hospedeiros no Brasil.  In: SIMPÓSIO DE CONTROLE 
BIOLÓGICO, 16., 2019, Londrina. Anais... Londrina: SEB: Embrapa, 2019c.  p. 455.

PESSOA, M. C. P. Y.; MINGOTI, R.; MARINHO-PRADO, J. S.; SÁ, L. A. N. de; VALLE, L. B. do;  LOVISI 
FILHO, E.; BERALDO, G. N.; FARIAS, A. R.  Áreas brasileiras aptas a ocorrência mensal de Thaumastocoris 
peregrinus em Eucalyptus spp.  In: JASPER, M. (ed.). Coletânea nacional sobre entomologia. Ponta Grossa: 
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CAPÍTULO 19
O PAPEL DO MICROBIOMA DA 
RIZOSFERA NO DESENVOLVIMENTO E 
PROTEÇÃO DAS PLANTAS
Rodrigo Mendes, Wagner Bettiol, Josiane de Barros Chiaramonte, Lilian Simara Abreu 
Soares Costa, Lucas William Mendes, Maike Rossmann, Vanessa Nessner Kavamura 
Noguchi, Fernando Dini Andreote e Itamar Soares de Melo

INTRODUÇÃO

A conclusão do sequenciamento do genoma humano, com o Human Genome Pro-
ject no ano de 2003 (Schmutz et al., 2004), representou um marco disruptivo na his-
tória da ciência. Não apenas pelo fato de elucidar o código da vida, mas também por 
impulsionar o desenvolvimento de ferramentas moleculares que permitem o acesso 
facilitado ao código genético dos seres vivos. O sequenciamento completo do genoma 
humano permitiu avanços sem precedentes no conhecimento do funcionamento do 
corpo humano. Porém, a evolução do conhecimento com a aplicação das técnicas mo-
leculares revelou que, para o entendimento pleno do funcionamento do corpo, seria 
necessária a elucidação da contribuição do microbioma humano, também chamado 
de “outro genoma” (Zhao, 2010) ou “segundo genoma” (Grice; Segre, 2012). Com isso, 
em 2007, iniciou-se o NIH Human Microbiome Project, com o objetivo de desvendar 
a composição e funcionalidade dos microrganismos que habitam o corpo humano. O 
microbioma humano, definido como o conjunto de microrganismos com seus geno-
mas (i.e., genes) nas condições ambientais onde vivem, é composto por um número de 
células microbianas maior que o número de células do próprio corpo. Enquanto o ser 
humano possui cerca de 20.000 genes, o microbioma carrega um conjunto de mais de 
1.000.000 de genes que, de certa forma, atuam em conjunto com o genoma humano 
no corpo. Estes dados ilustram a complexidade do sistema hospedeiro-microbioma e 
reforçam a necessidade de tratar o microbioma como uma extensão do genoma hu-
mano para se entender o desempenho do hospedeiro no ambiente.

A partir do momento em que as tecnologias usadas para o sequenciamento do ge-
noma humano (em especial aquele de segunda geração) foram aplicadas ao sequen-
ciamento de microbiomas, houve uma revolução no campo da microbiologia. Não é 
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exagero comparar o sequenciamento massivo de microrganismos ao aperfeiçoamen-
to do microscópio por Antoine van Leeuwenhoek nos anos de 1670. Da mesma forma 
que a invenção do microscópio revelou um universo de minúsculos seres, abrindo ca-
minho para o desenvolvimento da microbiologia, a possibilidade do sequenciamento 
de microbiomas representa a “reinvenção” do microscópio, permitindo o entendi-
mento de como comunidades complexas de microrganismos se associam, interagem 
e sustentam a vida de seus hospedeiros. Não apenas os seres humanos, mas também 
os demais seres vivos hospedam uma enorme diversidade de microrganismos, seja na 
superfície de seus tecidos ou em seu interior, de maneira que os princípios usados no 
estudo do microbioma humano podem ser aplicados no estudo de plantas, insetos, 
esponjas do mar, aves, répteis, peixes e, virtualmente, de todos os demais seres vivos.

Curiosamente, há muitas similaridades na forma com que os seres vivos de-
pendem de seus respectivos microbiomas para diversas características e funções, 
incluindo o papel-chave no desenvolvimento de doenças, na promoção da saúde, 
no enfrentamento de estresses abióticos, na nutrição e em seu crescimento e desen-
volvimento. Uma comparação interessante é entre o microbioma do sistema diges-
tivo humano e o microbioma da rizosfera das plantas (Mendes; Raaijmakers, 2015), 
ambos sistemas abertos com amplas áreas superficiais colonizadas por um imenso 
número de microrganismos. Embora apresentem diferenças em termos de compo-
sição da comunidade, estes dois ecossistemas apresentam similaridades nas funções 
dos microbiomas relacionadas à aquisição de nutrientes, à modulação do sistema 
imune e à proteção contra infecções por patógenos (Mendes; Raaijmakers, 2015), de 
maneira que se pode dizer que a rizosfera da planta pode ser vista como um sistema 
digestório às avessas.

As comunidades microbianas desempenham um papel fundamental no funcio-
namento das plantas, influenciando sua fisiologia e desenvolvimento (Rossmann et 
al., 2017). Sendo o solo a principal fonte de microrganismos que colonizam as plantas 
durante seu crescimento, os microrganismos passam pela rizosfera antes de alcança-
rem o hospedeiro. A rizosfera é a região do solo diretamente influenciada pelos exsu-
datos das plantas e onde há uma maior atividade biológica e abundância de micror-
ganismos quando comparada com o solo. O microbioma da rizosfera é constituído 
por microrganismos benéficos que contribuem para o crescimento das plantas, mas 
também por patógenos que colonizam a rizosfera tentando romper a proteção micro-
biana e os mecanismos inatos de defesa da planta para causar doenças. Um terceiro 
grupo que pode ser encontrado na rizosfera é constituído de microrganismos poten-
cialmente patogênicos aos seres humanos que, quando transportados no tecido da 
planta e consumidos por pessoas debilitadas, podem causar doenças (Mendes et al., 
2013). Embora a importância do microbioma da rizosfera para a planta seja ampla-
mente reconhecida, não se conhece a vasta maioria dos microrganismos que nela se 
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encontram. Assim, é fundamental ampliar nosso conhecimento sobre quais micror-
ganismos compõem o microbioma e as funções que eles desempenham na interação 
com o hospedeiro (Mendes et al., 2013).

Com o objetivo de elucidar a contribuição do microbioma da rizosfera para o 
desenvolvimento da planta, a equipe da Embrapa Meio Ambiente conduziu ou par-
ticipou de diversos estudos que ampliam o conhecimento dos mecanismos que en-
volvem as interações entre comunidade microbianas complexas e o hospedeiro. As 
premissas usadas nestes estudos foram: 1) a planta com seu microbioma constituem 
um superorganismo ou holobionte, de maneira que, para se entender o funciona-
mento da planta no ambiente, é necessário levar em conta o microbioma associado, 
2) a planta pode terceirizar alguns serviços, ou seja, o microbioma supre a planta com 
características genéticas que ela não carrega no próprio genoma; e 3) a planta é capaz 
de modular parcialmente a montagem e funcionamento do microbioma na rizosfe-
ra. Desta forma, são apresentados neste capítulo os avanços em diferentes linhas de 
pesquisa no estudo do microbioma da rizosfera em plantas sob estresse abiótico e 
biótico, conduzido com a participação do Laboratório de Microbiologia Ambiental 
da Embrapa Meio Ambiente. Em relação ao estresse abiótico, os estudos têm ênfase 
em plantas sob condição de seca e no entendimento de como o microbioma contri-
bui para a nutrição da planta ou é impactado por diferentes regimes de fertilização. 
Quanto ao estresse biótico, o conjunto de estudos tem o objetivo de elucidar a forma 
como o microbioma da rizosfera atua como uma extensão do sistema de defesa da 
planta para proteger o hospedeiro contra a infecção de patógenos do sistema radicu-
lar. Adicionalmente, os resultados de estudos que avaliam o impacto da domesticação 
e do melhoramento genético nas interações multitróficas que ocorrem no microbio-
ma da rizosfera são apresentados. Um conjunto de estudos elucida o impacto do me-
lhoramento genético para resistência a doenças no microbioma da rizosfera. Final-
mente, são apresentadas as perspectivas de como o avanço do conhecimento nestes 
temas pode ser usado em favor da planta, apontando estratégias para a manipulação 
do microbioma da rizosfera para uma agricultura sustentável.

O MICROBIOMA DA RIZOSFERA SOB CONDIÇÕES DE SECA

O papel do microbioma na proteção de plantas contra os efeitos negativos impos-
tos pela seca é de extrema importância. A exploração da diversidade do microbioma 
associada a ambientes áridos e semiáridos pode fornecer informações sobre meca-
nismos e linhagens microbianas capazes de auxiliar as plantas a se desenvolverem 
nesses ambientes extremos. A Caatinga, bioma inserido no semiárido brasileiro, pode 
ser considerada um ambiente extremo devido às elevadas temperaturas, longas e irre-
gulares secas, baixa disponibilidade de água e elevada radiação ultravioleta (Santos et 
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al., 2011). Este tipo de ambiente deve comportar inúmeros microrganismos capazes de 
ultrapassar condições que consideradas extremas do ponto de vista humano – embo-
ra, do ponto de vista dos organismos, sejam normais.

O bioma Caatinga tem sido usado pela Embrapa Meio Ambiente para biopros-
pecção de microrganismos que possam ser utilizados no desenvolvimento de ino-
culantes agrícolas. O primeiro trabalho a reportar o potencial de bactérias obtidas 
deste bioma capazes de promover o crescimento de plantas de milho (Zea mays L.) 
sob estresse hídrico foi descrito por Kavamura et al. (2013a). Bactérias associadas a 
diferentes espécies de cactáceas foram isoladas com base em sua capacidade de cres-
cimento em meio de cultura com reduzida atividade de água, entre outras caracterís-
ticas, como produção de exopolissacarídeos (EPS), produção de ácido indol-3-acético 
(AIA), solubilização de fósforo e produção de amônia (NH3) e de biofilme (Kavamura; 
Melo, 2014). Duas linhagens bacterianas de Bacillus spp. promoveram o crescimen-
to de milho sob estresse hídrico correspondente a 30% da capacidade de campo. O 
sequenciamento do genoma de uma dessas linhagens (CMAA  1363) indicou 99,6% 
de similaridade com a espécie Bacillus aryabhattai e confirmou a presença de genes 
envolvidos em respostas ao estresse e promoção de crescimento de plantas, podendo 
ser os responsáveis pela proteção fornecida às plantas contra os efeitos negativos im-
postos pela seca (Kavamura et al., 2017).

Por ser um ambiente sazonal, o entendimento das causas e mecanismos que es-
truturam as comunidades microbianas é importante, uma vez que pode fornecer 
informações sobre a dinâmica das comunidades e quais grupos de microrganismos 
são diferencialmente recrutados em determinadas condições. Estudos sobre diversi-
dade microbiana em diferentes períodos (chuvoso e seca), nos quais foram coletadas 
amostras de solo rizosférico de diferentes cactáceas e leguminosas, mostrou que a 
disponibilidade de água é o principal fator responsável pela estruturação das comu-
nidades bacterianas (Kavamura et al., 2013b; Lançoni et al., 2013). No período de seca, 
há uma redução da abundância bacteriana, provavelmente devido à seleção de mi-
crorganismos resistentes ou resilientes. Com a chuva, as populações microbianas sen-
síveis começam a colonizar a rizosfera, altamente influenciadas pelos fatores edáficos 
(Taketani et al., 2017).

As análises da diversidade bacteriana com base no sequenciamento parcial do 
gene 16S rRNA usando Ion Personal Genome MachineTM (Ion Torrent, Life Technolo-
gies) indicaram que o filo Actinobacteria correlacionou-se fortemente com a estação 
seca, enquanto amostras do período chuvoso correlacionaram-se com os filos Proteo-
bacteria e Bacteroidetes. A proporção de sequências pertencentes ao gênero Bacillus 
foi significativamente maior no período de seca, assim como outros gêneros perten-
centes ao filo Actinobacteria, podendo indicar por exemplo, sua tolerância às condi-
ções presentes no bioma Caatinga, além de um indício das potenciais funções ecoló-
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gicas desempenhadas pelos microrganismos com relação à promoção de crescimento 
e proteção de plantas contra a dessecação (Kavamura et al. 2013b). Os principais meca-
nismos de adaptação às condições desfavoráveis impostas pelo estresse hídrico e ou-
tros tipos de estresse impostos pelo ambiente foram discutidos por Kavamura (2013) 
e englobam a tolerância a elevadas temperaturas, genes de tolerância à dessecação, 
produção de pigmentos para proteção contra a radiação ultravioleta (UV), produção 
de enzimas termoestáveis, produção de esporos e endósporos, sobrevivência em di-
ferentes valores de pH, degradação de diversos compostos xenobióticos, tolerância à 
radiação e produção de osmólitos intracelulares.

Posteriormente, Kavamura et al. (2018a) sequenciaram o metagenoma rizosférico 
associado ao mandacaru (Cereus jamacaru) nos períodos chuvoso e de seca como parte 
do trabalho de mestrado de Ferreira (2014), e análise por meio da plataforma MG-
-RAST (Meyer et al., 2008) confirmou os resultados anteriores. Além disso, os autores 
observaram que as diferenças na composição das comunidades bacterianas nos perí-
odos distintos podem ser atribuídas à baixa conectividade dos poros no solo, devido 
ao baixo conteúdo de água na seca, limitando a dispersão dos microrganismos e le-
vando ao isolamento espacial das comunidades bacterianas. Com relação às funções 
potencialmente desempenhadas pelos microrganismos nos dois períodos, a presença 
de um número significativo de genes envolvidos no metabolismo de carbono e pro-
teínas pode estar relacionada a sua habilidade em responder ao retorno da umidade. 
Por outro lado, genes associados ao metabolismo de carboidratos, ácidos orgânicos, 
processamento de RNA e respiração apresentaram-se significativamente mais abun-
dantes no período de seca, indicando um alto nível de atividade microbiana, devido à 
necessidade de modulação do metabolismo em resposta ao estresse hídrico.

O MICROBIOMA DA RIZOSFERA E A NUTRIÇÃO DA PLANTA

A complementação nutricional das plantas é uma das muitas funções que o mi-
crobioma pode exercer. O papel do microbioma na aquisição de nutrientes é ilustrado 
pela exploração das associações simbióticas de bactérias para suprimento da deman-
da de nitrogênio em culturas de feijoeiro (Hungria; Neves, 1986) e soja (Hungria; Araú-
jo, 1999). O avanço das tecnologias de sequenciamento e sua popularização permitiu 
compreender que os serviços fornecidos pelo microbioma das plantas não aconte-
cem sempre de forma simples e em uma única direção. O microbioma relaciona-se 
não somente à saúde e desenvolvimento da planta, mas é influenciado também pelas 
propriedades físicas, químicas e biológicas do solo, ou seja, direta e simultaneamente 
pelas condições nutricionais da planta e do solo. A alteração da saúde nutricional 
da planta pode influenciar o perfil de exsudados e isso levaria a uma alteração do 
microbioma da planta para uma outra condição dependente de outras características.
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Kavamura et al. (2018b) demonstraram que a adição e o manejo a longo prazo por 
fertilizantes químicos provocaram impactos negativos à diversidade e riqueza bacte-
riana da rizosfera de trigo. O manejo com nitrogênio orgânico, no entanto, favoreceu 
a estrutura da comunidade bacteriana da rizosfera. Além de maior estabilidade para 
o microbioma rizosférico foram também observados maiores índices de diversidade 
e riqueza nas comunidades microbianas associadas à planta. Kavamura et al. (2018b) 
também observaram, por meio de predição funcional baseada em taxonomia, que 
a variação das funções potencialmente oferecidas pelo microbioma foi influenciada 
principalmente pelo estádio de crescimento da planta. Nos estádios iniciais de cres-
cimento, foi observado um enriquecimento de funções envolvidas no metabolismo, 
sugerindo o início da estruturação do microbioma rizosférico ao passo que, em está-
dios mais avançados do desenvolvimento da planta, como na floração, foi observado o 
enriquecimento de funções envolvidas na degradação de compostos mais complexos, 
indicando a alteração do perfil de exsudatos das plantas.

Em condições de limitação de nitrogênio, as funções envolvidas no metabolis-
mo de terpenóides e policetídeos foram enriquecidas (Kavamura et al., 2018b). Esses 
compostos, inibidores de nitrificação, são exsudados pelas plantas nessas condições 
nutricionais (Coskun et al., 2017). Isso reforça a ideia de que, em solos com baixo con-
teúdo nutricional, as plantas recorrem às associações com o microbioma para favore-
cer seu crescimento, atuando na retenção, aquisição, solubilização ou mobilização de 
nutrientes do solo.

Depois do nitrogênio, o fósforo é o segundo elemento mais consumido pelas 
plantas. Porém, ao contrário do primeiro, este não pode ser obtido da atmosfera e é 
considerado um recurso não renovável. No Brasil, como em outras regiões tropicais, 
os solos apresentam baixo pH e alto teor de argila que fixam rapidamente o fósforo 
após fertilização, tornando o nutriente indisponível para as plantas. Este fenômeno 
é responsável por limitar a produção de diversas culturas em condições tropicais. Ao 
estudar o microbioma rizosférico de dois cultivares de feijoeiro contrastantes em re-
lação à eficiência na aquisição e uso de fósforo, Chiaramonte (2018) verificou que, em 
condições em que o fósforo é limitante, o genótipo de feijão menos eficiente é capaz 
de recrutar um microbioma que apresenta muito mais funções envolvidas no meta-
bolismo do fósforo quando comparado ao genótipo eficiente em relação a sua aquisi-
ção. Em geral, a suplementação com fósforo, independente da natureza do nutriente 
utilizado (solúvel ou insolúvel), provocou no microbioma da rizosfera uma redução 
das funções envolvidas no metabolismo do nutriente.

Chiaramonte (2018) também demonstrou um enriquecimento diferencial de vários 
membros do microbioma (i.e., Unidades Taxonômicas Operacionais) observados na 
rizosfera do genótipo de feijão ineficiente em relação ao uso do fósforo quando cultiva-
do em condições limitantes deste nutriente. Este aumento de abundância de membros 
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específicos do microbioma estava associado ao enriquecimento de funções de quimio-
taxia bacteriana e funções envolvidas na mobilização de fósforo, o que sugere que esse 
genótipo tem uma maior comunicação com o microbioma rizosférico e é altamente 
dependente deste para a mobilização de fósforo. Esse estudo permitiu observar a im-
portância das características fisiológicas do genótipo no recrutamento do microbioma 
associado e, assim como o estudo de Kavamura et al. (2018b), apresentou evidências de 
que o recrutamento do microbioma rizosférico, independente de taxonomia, pode es-
tar relacionado principalmente às funções do metabolismo de nutrientes disponíveis 
no microbioma e às necessidades nutricionais da planta hospedeira.

Ainda não foi possível determinar o microbioma mínimo envolvido na nutri-
ção vegetal das plantas. Os estudos de Kavamura et al. (2018b) e Chiaramonte (2018) 
apontam para a necessidade nutricional das plantas e o conteúdo e qualidade dos 
nutrientes do solo como direcionadores de uma microbiota para suprir a demanda 
das plantas, ainda que existam diferenças taxonômicas entre as situações estudadas. 
No entanto, existe a possibilidade de que o microbioma rizosférico possa ser manipu-
lado ou transferido a fim de aumentar a demanda de nutrientes das culturas. Em um 
estudo subsequente, Chiaramonte (2018) avaliou o efeito do microbioma do genótipo 
ineficiente de feijoeiro no desenvolvimento da planta eficiente. Para isso, a rizosfera 
das plantas do genótipo menos eficiente, que haviam demonstrado enriquecimento 
de funções relacionadas ao metabolismo do fósforo, foi utilizada para o cultivo do 
genótipo eficiente. Os resultados mostraram que o genótipo mais eficiente na aqui-
sição de fósforo respondeu positivamente à rizosfera modificada nos estádios iniciais 
de crescimento, ou seja, o microbioma foi selecionado e enriquecido pelo genótipo 
ineficiente na aquisição de fósforo do solo. Estudos adicionais estão sendo planejados 
para se investigar mais profundamente o efeito do transplante de microbiomas nestas 
condições. Coletivamente, os estudos de Kavamura et al. (2018b) e Chiaramonte (2018) 
corroboram que as plantas dependem, pelo menos parcialmente, do microbioma da 
rizosfera para sua nutrição e que a exploração dessa comunidade poderia levar a um 
manejo mais eficiente, conduzindo a uma agricultura sustentável.

No entanto, ainda hoje, a forma mais simples de aplicar os conhecimentos obtidos 
sobre o papel do microbioma vegetal na nutrição das plantas é a prática tradicional 
que consiste na inoculação de sementes e/ou solo com um ou mais microrganismos 
reconhecidos pelo seu papel benéfico para as plantas e não de uma comunidade com-
pleta e estabelecida. Embora a ênfase do estudo do uso de inoculantes na agricultura 
tenha sido o efeito no fenótipo da planta, é importante notar que a introdução de ino-
culantes no ambiente rizosférico tem um impacto na composição e funcionalidade do 
microbioma da rizosfera.

Godoy (2020) isolou, caracterizou e selecionou bactérias da rizosfera de cultiva-
res de trigo, usando sequenciamento do gene 16S rRNA e testes bioquímicos para 
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a produção de AIA, solubilização de fosfato, fixação de nitrogênio e antagonismo 
contra fungos patógenos de doenças de solo. Além de estimar a contribuição destes 
microrganismos selecionados para a promoção de crescimento de trigo em casa de 
vegetação, Godoy (2020) avaliou o impacto da inoculação na comunidade bacteriana 
da rizosfera. Além do tratamento na semente, foram realizadas inoculações quinze-
nais e amostragens de solo rizosférico ao longo de todo o experimento, antes e de-
pois de cada inoculação bacteriana. A análise multivariada permutacional dos dados 
de 16S rRNA das amostras de solo indicou que existe uma alteração significativa na 
estrutura da comunidade bacteriana da rizosfera ao longo do desenvolvimento da 
planta que também é impactada pela inoculação. Os resultados apontaram que o 
inoculante se estabelece mais facilmente nos primeiros estádios de desenvolvimento 
da planta hospedeira e sua abundância relativa diminui gradualmente dias após a 
inoculação, sugerindo que, embora o inoculante tenha um efeito positivo no desen-
volvimento e proteção da planta, o microbioma da rizosfera exerce um forte poder 
tampão no equilíbrio da comunidade microbiana, reduzindo rapidamente os níveis 
do inoculante na rizosfera da planta.

Em um estudo conduzido por Bononi (2020), foi avaliado o efeito da inoculação 
do fungo Trichoderma no microbioma da rizosfera de soja. Esse gênero de fungo fila-
mentoso abriga um dos principais grupos de microrganismos usados para promover 
a produção e desenvolvimento de diversas espécies de cultura devido a sua associação 
simbiótica com as plantas e seu potencial de controlar patógenos de solo. A inocula-
ção de um consórcio de fungos do gênero Trichoderma em soja cultivada em casa de 
vegetação não causou alterações na estrutura do microbioma bacteriano em rizosfera 
de soja verificado pelo sequenciamento do gene 16S rRNA. Porém, ocorreu um au-
mento significativo no número de funções preditas envolvidas no metabolismo do 
fósforo, sobretudo de proteínas de ligação e transporte de fósforo e fosfatases, além da 
solubilização de fósforo realizada pelos próprios fungos (Bononi, 2020).

O MICROBIOMA DA RIZOSFERA COMO EXTENSÃO DO 
SISTEMA DE DEFESA DA PLANTA

A capacidade do solo de inibir as doenças da rizosfera é uma característica co-
mum de solos saudáveis e é determinada pelos fatores associados ao solo (processos 
químicos e físicos) e aos fatores associados ao microbioma (processos biológicos) da 
rizosfera. O impacto do microbioma da rizosfera na defesa das plantas é mais bem 
exemplificado em solos supressivos. Um solo é conhecido por ser supressivo quando 
as plantas não são acometidas por certas doenças ou quando a gravidade da doen-
ça é substancialmente reduzida mesmo que o agente patogênico esteja presente e a 
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planta seja suscetível à doença (Mendes et al., 2011). Assim, três elementos centrais 
são definidos para que esse evento ocorra: 1) presença de um patógeno do solo; 2) um 
hospedeiro suscetível; e 3) um surto da doença através de cultivos consecutivos. Os so-
los supressivos começaram a ser investigados no passado quando esse fenômeno foi 
notado após um surto da doença em áreas de monocultivo. Esse fato é explicado pelas 
mudanças na composição do microbioma da rizosfera, onde grupos de microrganis-
mos específicos são enriquecidos com habilidades de proteção do sistema radicular 
da planta. Vários estudos revelaram que as plantas respondem ao ataque do patógeno 
produzindo compostos químicos que atraem um conjunto de microrganismos bené-
ficos, resultando em proteção. Isso significa que o sucesso de um patógeno em causar 
doença é influenciado pela comunidade microbiana do solo no momento em que a 
infecção ocorre. Em outras palavras, esse evento demonstra que a planta depende de 
uma porção crucial do microbioma da rizosfera como uma primeira linha de defesa 
contra a invasão de patógenos do solo (Mendes et al., 2011).

Contudo, todo solo natural tem a capacidade de suprimir um patógeno até certo 
ponto. Isso pode ser observado a partir da severidade de uma doença acompanhada 
de inoculações de um patógeno em um solo pasteurizado comparado a um solo não 
pasteurizado. Esse evento é conhecido como supressão geral, que se baseia em intera-
ções multitróficas e está relacionada à atividade microbiana total, sendo comparado 
ao sistema imune inato do homem (Raaijmakers; Mazzola, 2016). Por exemplo, nesse 
caso, a comunidade microbiana compete com o patógeno por recursos ou causa ini-
bição por formas mais diretas de antagonismo. Além disso, pode ser modulada por 
práticas de manejo do solo que estimulam a atividade microbiana. Por outro lado, a 
supressividade específica é basicamente direcionada à atividade de um grupo espe-
cífico de microrganismos antagônicos a um patógeno específico do solo. A natureza 
biótica da supressividade específica é demonstrada através da transferência de um 
solo para outro e pode ser eliminada por esterilização, pasteurização ou irradiação do 
solo. Desse modo, a supressividade específica é distinguida da supressividade geral 
porque pode ser transferida para solos não supressivos (conducentes) adicionando 
0,1%–10% do solo supressivo. Para doenças fúngicas transmitidas pelo solo, a supressi-
vidade específica normalmente se desenvolve após elevados níveis de doença na área 
de cultivo. Portanto, nesse caso, o microbioma requer tempo para reagir à infecção do 
patógeno, sendo esse processo comparado ao sistema imune adaptativo do corpo hu-
mano (Raaijmakers; Mazzola, 2016). Desse modo, as interações entre patógeno, planta 
e o microbioma da rizosfera são elementos chave para desencadear a supressividade 
específica da doença.

Este fenômeno intrigante tem sido observado para vários sistemas de cultivo en-
volvendo patógenos de solo, incluindo fungos como Gaeumannomyces graminis var 
tritici, Fusarium oxysporum e Rhizoctonia solani (Klein et al., 2013; Mendes et al., 2011; 
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Raaijmakers; Weller, 1998). A supressão de doenças de plantas recebeu maior atenção 
com os recentes avanços em abordagens independentes de cultura, que permitiram 
aprofundar o conhecimento sobre o microbioma de plantas. Assim, foi possível ex-
plorar a diversidade dessas comunidades, incluindo seu impacto na saúde das plantas 
e os fatores ecológicos que estão associados a este fenômeno. Hoje é conhecido que os 
solos supressivos a R. solani, patógeno fúngico da beterraba-sacarina, quando mistu-
rados com os solos propícios à doença na proporção de 1:9 (p/p), podem suprimir com 
sucesso a infecção do fungo (Mendes et al., 2011). Neste estudo, os principais filos bac-
terianos encontrados na rizosfera de solos supressivos foram Proteobacteria, Firmicu-
tes e Actinobacteria, especialmente durante a infecção do patógeno, indicando que as 
plantas podem explorar um consórcio microbiano para proteção da rizosfera contra 
patógenos do solo (Mendes et al., 2011). Intrigantemente, a indução de supressividade 
do solo pode ocorrer naturalmente, uma vez que a maioria das espécies de plantas 
em monocultivo levarão a um acúmulo de fitopatógenos especializados, assim como 
a antagonistas residentes no ambiente. Por isso, o solo e o genótipo da planta estão en-
tre os principais determinantes da montagem do microbioma da rizosfera. Isso indica 
que a dinâmica da doença conta com características genéticas do hospedeiro para 
recrutar grupos específicos de microrganismos do solo em plantios consecutivos que 
protegem as raízes das plantas. Essa abordagem nos permite entender como a mono-
cultura impulsionada por um hospedeiro específico pode, ao longo do tempo, recru-
tar uma comunidade antagônica com capacidade de proteção do sistema radicular 
(Faria, 2020). No entanto, os efeitos dos genótipos na composição das comunidades 
da rizosfera são altamente complexos e dinâmicos. Nossa compreensão de como as 
plantas moldam o conjunto de microrganismos da rizosfera ainda é parcial.

Essa influência na composição e ativação do microbioma da rizosfera pela planta 
ocorre por meio da exsudação de compostos que podem estimular ou inibir o cres-
cimento de microrganismos na rizosfera. Ao mesmo tempo, o fungo patogênico que 
habita o solo também é estimulado pelos exsudatos radiculares e compete com outros 
microrganismos por nutrientes e espaço. Porém, a comunidade benéfica recrutada 
pela rizosfera da planta limita o sucesso do patógeno por meio da produção de com-
postos ou ativação de funções relacionadas ao estresse oxidativo (Chapelle et al., 2015). 
Por isso, a presença do patógeno é percebida pela rizosfera, que responde à infecção 
acionando o microbioma por meio do enriquecimento de grupos bacterianos especí-
ficos. Esses grupos de microrganismos ativam funções que resultam em uma resposta 
ao estresse, como, por exemplo, a produção de compostos antimicrobianos que blin-
dam o sistema radicular, impedindo a invasão do patógeno (Chapelle et al., 2015). O 
entendimento dessa proteção natural do sistema radicular das plantas pode conduzir 
a estratégias de manejo ou manipulação do microbioma que resultem na redução da 
necessidade do uso de produtos químicos em sistemas de produção. Em um estudo 
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posterior, foi avaliado o possível papel do microbioma da endosfera na proteção con-
tra doenças de solo. Supondo que o patógeno tenha sucesso em atravessar a primeira 
linha microbiológica de defesa, i.e., o microbioma da rizosfera, ele alcança o tecido 
radicular, ativando o sistema de defesa da planta – porém, ao alcançar o interior des-
ses tecidos, o patógeno encontra o microbioma da endosfera. Durante a infecção pelo 
patógeno, membros do microbioma também são enriquecidos na parte interna das 
raízes, fornecendo importantes mecanismos de defesa, e atuam como a segunda ca-
mada microbiológica de defesa da planta (Carrión et al., 2019). A inoculação de mu-
das de beterraba-sacarina com R. solani cultivadas em solo supressivo enriqueceu, na 
endosfera das raízes, duas famílias bacterianas importantes no processo de defesa da 
planta: Chitinophagaceae e Flavobacteriaceae. As análises revelaram que essas famílias 
atuam com um conjunto de enzimas quitinase que estão diretamente relacionadas à 
redução de danos nas raízes de beterraba, impedindo assim o progresso da infecção 
do fungo (Carrión et al., 2019). Neste contexto, o sucesso da invasão do patógeno não 
depende apenas da planta hospedeira e da influência do ambiente, mas também da 
complexidade das comunidades microbianas do solo, da rizosfera, da endosfera e da 
interação ecológica entre todos esses fatores.

A estratégia adaptativa do solo (supressividade específica) não beneficia apenas a 
planta que está sob ataque, mas também os plantios subsequentes da cultura. É por 
isso que essas respostas de feedback são às vezes referidas como efeitos de “legado” ou 
“memória do solo” (Raaijmakers; Mazzola, 2016). Assim, embora esse estado de su-
pressividade específica do solo seja sensível às práticas de manejo, esse cenário pode 
ser rapidamente recuperado na presença da planta hospedeira original e do patógeno 
indutor (Raaijmakers; Mazzola, 2016). Para entender como distúrbios ambientais po-
dem afetar solos supressivos, van der Voort et al. (2016) testaram o impacto do calor 
na remontagem de comunidades bacterianas no microbioma da rizosfera de solos 
supressivos. Após o distúrbio ocorrido por exposição a altas temperaturas (50  °C e 
80 °C por 1 h), houve aumento na diversidade da comunidade de rizobactérias, con-
duzindo a perda parcial ou completa da proteção da doença. A perda da proteção foi 
uma consequência da redução na abundância de famílias bacterianas como Strep-
tomycetaceae, Micrococcaceae e Mycobacteriaceae, sugerindo que o filo Actinobacteria 
contribui para a supressividade de doenças de solo. Com os resultados observados, foi 
proposto um modelo de remontagem das comunidades bacterianas na rizosfera, no 
qual as famílias de bactérias tolerantes ao calor e com crescimento rápido aumentam 
significativamente em abundância relativa após o tratamento térmico, enquanto bac-
térias sensíveis à temperatura e de crescimento lento apresentam uma desvantagem, 
resultando no rearranjo das comunidades de rizobactérias – que, por sua vez, impac-
tam negativamente o serviço ecossistêmico de supressão da doença (van der Voort et 
al., 2016). A adaptabilidade dos microrganismos no solo após um distúrbio é crucial 



730

Agricultura & Meio Ambiente: A busca pela sustentabilidade

para entender o equilíbrio ecológico e a diversidade microbiana, a qual possibilita a 
homeostase do solo após um estresse biótico ou abiótico.

IMPACTO DA DOMESTICAÇÃO DAS PLANTAS NA 
MONTAGEM DO MICROBIOMA DA RIZOSFERA

O processo de domesticação e o posterior melhoramento genético de plantas 
contribuíram consideravelmente para a civilização humana, sustentando o cresci-
mento da população mundial. Porém, ao longo do tempo, esses processos também 
contribuíram para a redução da diversidade genética nos materiais que resultaram 
nas cultivares modernas, sendo acompanhada pelas mudanças na arquitetura das 
plantas, no meio ambiente e nas práticas de manejo. Apenas nos últimos anos es-
tudos têm buscado entender como essa diversidade genética reduzida, associada às 
mudanças nos exsudatos radiculares e na arquitetura das raízes, afetou a montagem 
e as funções do microbioma da rizosfera, bem como as interações desse microbioma 
com a planta.

Neste contexto, Flores (2015) direcionou sua pesquisa ao estudo do microbioma 
rizosférico de dois genótipos de feijão comum (Phaseolus vulgaris), um selvagem e 
outro cultivado, a fim de determinar a composição e funcionalidade do microbioma 
de cada rizosfera e verificar se materiais ancestrais têm maior capacidade de hospe-
dar microrganismos benéficos na rizosfera do que cultivares modernas. Em relação 
à composição, o estudo revelou que os filos bacterianos Acidobacteria, Verrucomi-
crobia, Gemmatimonadetes e o filo fúngico Glomeromycota foram mais abundantes 
na rizosfera do genótipo selvagem, enquanto os filos bacterianos Firmicutes, Planc-
tomycetes, Deinococcus-thermus e o filo fúngico Ascomycota foram mais abundan-
tes na rizosfera do genótipo cultivado. Sobre a funcionalidade do microbioma, o 
genótipo selvagem de feijão foi capaz de recrutar um número maior de organismos 
e funções benéficas na rizosfera quando comparado à variedade comercial, suge-
rindo que o material selvagem tem uma maior capacidade de comunicação com o 
microbioma da rizosfera. Dessa forma, os autores concluíram que os processos de 
domesticação e melhoramento genético das plantas cultivadas potencialmente re-
duziram a capacidade do hospedeiro em selecionar e sustentar microrganismos e 
funções benéficas na rizosfera.

Pérez-Jaramillo et al. (2016) propuseram a estrutura de trabalho back to the roots 
(“de volta às raízes”). Essa estrutura baseou-se na ideia de que as plantas coevoluí-
ram com a comunidade microbiana de solos nativos, realizando uma seleção ativa de 
microrganismos com efeitos benéficos no crescimento e na saúde das plantas. Além 
disso, a abordagem back to the roots propôs a exploração do microbioma de plantas sil-
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vestres e seus habitats nativos para a identificação de plantas e características micro-
bianas com o objetivo final de restabelecer associações benéficas que podem ter sido 
prejudicadas durante a domesticação da planta. O fluxo de trabalho proposto inclui:

1. Conhecer a história evolutiva e o processo de domesticação da planta hospe-
deira para fazer uma seleção adequada de materiais vegetais silvestres, bem 
como de variedades locais e cultivares modernas; conhecer o centro de origem 
e os centros de diversificação, permitindo a coleta de solos nativos e seu uso na 
configuração experimental, além de fornecer a comunidade microbiana nati-
va na qual os parentes selvagens presumivelmente recrutam e sustentam um 
microbioma mais benéfico em comparação com cultivares tradicionais menos 
competentes e modernas.

2. Utilizar metagenômica e metatranscriptômica em conjunto com abordagens 
dependentes de cultura para identificar mudanças na diversidade taxonômica 
e funcional dos microbiomas dos diferentes genótipos de plantas.

3. Utilizar uma estratégia de genotipagem de plantas, mapeamento de 
Quantitative Trait Loci (QTL) e estudos de associação do genoma (Genome 
Wide Association Studies – GWAS) com parentes selvagens, variedades locais, 
cultivares modernos e, preferencialmente, cruzamentos entre os genótipos 
para identificar regiões específicas no genoma onde as características de 
recrutamento estão localizadas.

Considerando o fluxo de trabalho descrito acima, Pérez-Jaramillo et al. (2017) 
avaliaram o parentesco genético, os traços fenotípicos das raízes e a composição da 
comunidade rizobacteriana de acessos modernos e selvagens de feijão comum cul-
tivado em solo agrícola do planalto da Colômbia – um dos centros de diversificação 
dessa cultura. O estudo revelou diferenças genéticas e arquitetônicas de raízes entre 
acessos selvagens e modernos, com o comprimento específico de raiz maior para os 
acessos selvagens. Além disso, houve divergência na composição da comunidade de 
rizobactérias entre acessos de feijão selvagem e moderno, associada às diferenças no 
comprimento específico da raiz. Ao longo da trajetória genotípica do feijão, passando 
de selvagem para moderno, foi observada também uma diminuição gradual na abun-
dância relativa de Bacteroidetes, principalmente Chitinophagaceae e Cytophagaceae, e 
um aumento na abundância relativa de Actinobacteria e Proteobacteria, em particu-
lar Nocardioidaceae e Rhizobiaceae, respectivamente. A divergência na composição da 
comunidade de rizobactérias descrita entre acessos de feijão selvagem e moderno su-
geriu uma base genética vegetal na montagem do microbioma da rizosfera.

Dando continuidade aos estudos, Pérez-Jaramillo et al. (2019) investigaram se a 
transição do solo nativo para um solo agrícola afetou a comunidade de rizobactérias 
de acessos modernos e selvagens de feijão comum e se isso levou ao esgotamento da 
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diversidade de rizobactérias. O estudo mostrou que a transição do feijoeiro de um 
solo nativo para um solo agrícola levou a um ganho de diversidade de rizobactérias e 
revelou um microbioma central pouco diverso, mas altamente abundante, que se as-
semelha ao de outras espécies de plantas, sugerindo uma homogeneização da diver-
sidade de rizobactérias de plantas cultivadas em diferentes cenários agrícolas. A es-
trutura da rede (network) foi mais simples em solo agrícola em comparação com solo 
nativo, o que novamente pode refletir o processo de homogeneização biótica. Vários 
gêneros bacterianos foram encontrados exclusivamente no solo nativo e como mem-
bros exclusivos da rizosfera de acessos de feijão selvagem. Esses gêneros bacterianos 
eram membros pouco abundantes da comunidade de rizobactérias. Por outro lado, o 
número de táxons bacterianos encontrados exclusivamente no solo agrícola foi con-
sideravelmente maior. A proporção de gêneros bacterianos esgotados parece estar 
supercompensada no solo agrícola pelo número de “microrganismos adquiridos”, 
muitos dos quais abundantes na rizosfera de todos os acessos de feijão estudados.

Apesar da maioria dos estudos de microbioma de planta focar apenas em comu-
nidades bacterianas e fúngicas, o microbioma da rizosfera suporta redes alimentares 
microbianas mais amplas com organismos abrangendo diferentes níveis tróficos. Em 
vista disso, Rossmann et al. (2020) incluíram em seu estudo o filo Cercozoa como re-
presentante de um nível trófico superior e avaliaram a diversidade de comunidades de 
bactérias, fungos e cercozoários em variedades tradicionais e modernas de trigo (Triti-
cum aestivum). Os autores investigaram as correlações entre a estrutura do microbio-
ma e o genótipo da planta a fim de começar a entender a contribuição de grupos trófi-
cos superiores na montagem do microbioma na rizosfera do trigo. Esse estudo revelou 
que os táxons dominantes foram os filos bacterianos Proteobacteria, Actinobacteria e 
Acidobacteria; os filos fúngicos Ascomycota, Chytridiomycota e Basidiomycota; e as 
classes de cercozoários Sarcomonadea, Thecofilosea e Imbricatea. As redes microbianas 
das variedades tradicionais do trigo formam uma topologia de rede mais emaranhada 
e complexa do que a dos cultivares de trigo modernos, sugerindo que estes – resultan-
tes do processo de melhoramento genético – perderam algumas das características 
necessárias para recrutar e manter uma microbiota de raiz específica quando com-
parados a seus parentes mais antigos. A alta conexão de certos táxons de cercozoários 
com bactérias e fungos indicou hierarquias de rede trófica onde certos predadores 
ganham predominância sobre outros. Correlações positivas entre protistas e bactérias 
em variedades tradicionais foram preservadas como um subconjunto em cultivares, 
como foi o caso da classe Sarcomonadea com o filo Actinobacteria. As correlações ob-
servadas entre a estrutura do microbioma e o genótipo da planta sugeriram a impor-
tância do controle de cima para baixo por organismos de níveis tróficos mais elevados 
como um fator chave para o entendimento das causas da montagem da comunidade 
de microbioma na rizosfera.
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Estudos como os descritos contribuem para um entendimento completo e abran-
gente da domesticação e do melhoramento genético de plantas, incluindo as mudan-
ças no microbioma da rizosfera. Informações como as apresentadas podem guiar as 
abordagens recentes para a preservação ou o resgate de interações benéficas entre as 
plantas e seu microbioma do solo a fim de promover uma agricultura mais sustentável.

IMPACTO DO MELHORAMENTO GENÉTICO PARA 
RESISTÊNCIA A DOENÇAS NO MICROBIOMA DA RIZOSFERA

O microbioma da rizosfera coevoluiu com seus hospedeiros por milhares de anos, 
selecionando grupos microbianos mutualistas e comensais, mas também patógenos 
(Levy et al., 2018). Em condições naturais, as plantas dependem do seu microbioma para 
o crescimento e saúde, promovidos por meio de hormônios vegetais, disponibilização 
de nutrientes e inibição de patógenos causadores de doenças. Distintas espécies de 
plantas influenciam de formas distintas a composição e a atividade das comunidades 
microbianas associadas às raízes. Diferenças na morfologia das raízes, assim como o 
tipo e a abundância de rizodepósitos, contribuem para o efeito de seleção específico de 
espécies. Os microrganismos como bactérias e fungos são, em sua maioria, benéficos, 
podendo estar associados às plantas ou a partes delas, com relação temporária ou 
duradoura, sem causar danos. Porém, microrganismos oportunistas e patogênicos 
podem infectar as plantas e causar doenças. Os metabólitos específicos exsudados 
pelas raízes geram múltiplas respostas em diferentes grupos de microrganismos 
do solo – por exemplo, os flavonoides podem atrair não apenas simbiontes, como 
o Bradyrhizobium japonicum, mas também patógenos como o Phytophthora sojae. As 
doenças ocasionadas por fungos e bactérias estão entre os principais problemas 
fitossanitários, provocando perdas significativas pela destruição parcial ou total da 
planta. Em ecossistemas agrícolas, o manejo do solo é responsável por mudanças 
significativas na estrutura das comunidades microbianas. A remoção da cobertura 
vegetal natural e a adição de insumos para o preparo do solo podem levar à redução 
da diversidade microbiana e à perda de importantes funções ecológicas. Esse 
desequilíbrio pode acarretar o aumento da abundância de populações patogênicas, 
promovendo a ocorrência de doenças vasculares e radiculares. Por exemplo, a 
fertilização por nitrogênio e fósforo favorece fungos patogênicos em detrimento de 
organismos mutualísticos (Lekberg et al., 2021). Neste contexto, o microbioma da 
rizosfera desempenha um papel fundamental na proteção da planta contra a invasão 
de organismos patogênicos, sendo considerado a primeira linha de defesa das plantas.

O microbioma da rizosfera é o resultado de uma série de eventos hierárquicos, 
sendo o solo o reservatório inicial de espécies microbianas que, juntamente com as 
propriedades físicas e químicas e os processos biogeoquímicos, estruturam a comuni-
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dade microbiana. Além disso, as diferentes espécies vegetais e até mesmo diferentes 
cultivares afetam a composição das comunidades rizosféricas por meio dos diferentes 
perfis de exsudação; também as vias e mecanismos de defesa das plantas têm influ-
ência na estruturação do microbioma da rizosfera (Lebeis et al., 2015). Estudos recen-
tes têm revelado que o melhoramento genético para a resistência a doenças também 
afeta a composição do microbioma da rizosfera (Mendes et al., 2018ab, 2019). Alguns 
organismos da rizosfera são capazes de prevenir efeitos deletérios promovidos pelos 
patógenos por meio da produção de compostos antimicrobianos ou pela indução sis-
têmica da resistência nas plantas.

Por décadas, os melhoristas vegetais exploraram as características genéticas para 
melhorar o crescimento, o desenvolvimento, a produtividade e a resistência das 
plantas aos estresses bióticos e abióticos. Porém, ainda não haviam levado em con-
sideração seus efeitos no microbioma da rizosfera das plantas. Estudos realizados 
com cultivares de feijão resistente ao patógeno de solo F. oxysporum mostraram que 
o melhoramento genético para a resistência ao fungo cosselecionou características 
da planta que impactaram a estruturação do microbioma da rizosfera (Mendes et al., 
2018a, 2018b). Em comparação com cultivares suscetíveis ao Fusarium, a pesquisa reve-
lou que o cultivar resistente selecionou uma comunidade diferente, mais abundante 
e mais diversa, em sua rizosfera, como também enriqueceu grupos bacterianos espe-
cíficos que desempenham atividades antifúngicas, protegendo a planta da infecção 
pelo patógeno (Mendes et al., 2018a). Mais especificamente, os resultados mostraram 
um aumento na abundância das bactérias Pseudomonas, Bacillus e Paenibacillus, que 
atuam diretamente na supressão do F. oxysporum. Também foi observado um enri-
quecimento de genes que produzem compostos antifúngicos como fenazina, colicina 
V e ramnolipídios (Mendes et al., 2018b). O melhoramento para a resistência ao pa-
tógeno também afetou a fisiologia do microbioma da rizosfera, com as comunidades 
microbianas apresentando um maior metabolismo de nutrientes e maior expressão 
de genes relacionados aos ciclos do nitrogênio, fósforo e ferro (Mendes et al., 2019). 
Em resumo, esses resultados mostram que o melhoramento genético para a resistên-
cia ao patógeno modulou a seleção e a atividade do microbioma da rizosfera, promo-
vendo maior abundância de bactérias que promovem complementação na proteção 
contra infecções fúngicas na raiz da planta.

Embora os estudos acima citados mostrem uma seleção benéfica do microbioma 
da rizosfera como consequência do melhoramento genético, outras pesquisas suge-
rem que este pode afetar a habilidade da planta em recrutar e sustentar uma comu-
nidade benéfica. Por exemplo, Kavamura et al. (2020) estudaram o efeito ocasionado 
pelo melhoramento genético nas características das raízes e nas comunidades micro-
bianas da rizosfera, comparando oito cultivares de trigo, que variam de plantas altas a 
semi-anãs, cultivadas em campo. O desenvolvimento de cultivares de trigo anão, com-
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binados com altos níveis de insumos agroquímicos, resultou em sistemas de cultivo 
de alto rendimento. Os resultados mostram que as comunidades bacterianas da ri-
zosfera de cultivares altas foram distintas daquelas associadas a cultivares semi-anãs, 
com maior abundância diferencial de bactérias pertencentes aos filos Actinobacteria, 
Bacteroidetes e Proteobacteria em cultivares altas, em comparação com uma maior 
abundância diferencial de Verrucomicrobia, Planctomycetes e Acidobacteria em cul-
tivares semi-anãs. As funções microbianas e a interação entre os microrganismos na 
rizosfera também foram afetadas. Em suma, os resultados mostraram que o melho-
ramento genético para o desenvolvimento de plantas semi-anãs pode ter afetado a 
capacidade das plantas de recrutar e sustentar uma complexa rede de comunidade 
bacteriana na rizosfera, perdendo funções importantes que auxiliam a planta no cres-
cimento e saúde. Por exemplo, o melhoramento pode ter reduzido a quantidade de 
espécies-chave conhecidas por seu potencial de antagonizar patógenos, possivelmen-
te afetando o grau de resistência dos cultivares semi-anões a doenças específicas.

Nos últimos anos, tem crescido o interesse em pesquisas focadas na modificação 
de características das plantas por meio do melhoramento genético para alterar sua 
capacidade de interagir com microrganismos benéficos. Porém, a maioria dos progra-
mas de melhoramento de plantas inadvertidamente desconsiderou seu microbioma. 
Um melhor entendimento dos fatores que levam à seleção e montagem do microbio-
ma da rizosfera e à manipulação de sua composição e estrutura é uma estratégia pro-
missora para promover resistência contra muitos estresses bióticos e abióticos para 
uma ampla variedade de hospedeiros, exigindo menos tempo do que os programas 
de reprodução (Chiaramonte et al., 2020). Porém, a relação entre genes específicos da 
planta e a composição da rizosfera ainda é pouco elucidada. Embora existam exem-
plos de recrutamento de características microbianas benéficas na rizosfera de culti-
vares de plantas geneticamente melhoradas, o mecanismo por trás desse processo 
de seleção permanece desconhecido. O avanço em pesquisas que tentam desvendar 
a relação genética da planta com o microbioma da rizosfera fornecerá informações 
que ajudarão futuros programas de melhoramento na busca por interações planta-
-microrganismos benéficas em sistemas de cultivo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A agricultura intensiva moderna requer grandes quantidades de fertilizantes e 
pesticidas para sustentar altas produtividades e evitar perdas causadas por infecções 
por patógenos. O manejo biológico e a exploração do microbioma representam es-
tratégias promissoras para amenizar o impacto de estresses abióticos e proteger as 
plantas de patógenos de forma sustentável. O conjunto de estudos apresentado neste 
capítulo ilustra a importância do microbioma do solo e da rizosfera para a nutrição 
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da planta, para o enfrentamento da seca e no processo de defesa natural das plantas 
contra doenças que têm origem no solo. Para um maior entendimento dos fatores 
que modulam as comunidades microbianas e exploração dos potenciais serviços am-
bientais oferecidos pelo microbioma da rizosfera, há a necessidade de uma transição 
da abordagem tradicional baseada apenas no uso de microrganismos isolados para 
uma integração de outras ferramentas “ômicas” complementares, como sugerido por 
Kavamura et al. (2021), contribuindo, assim, para o início do uso de uma abordagem 
baseada no manejo do microbioma. Esta quebra de paradigma só pode ser alcançada 
com o avanço no conhecimento dos mecanismos que governam as interações entre a 
planta hospedeira e o complexo conjunto de microrganismos da rizosfera. Por isso, o 
conceito para a exploração das similaridades entre reinos diferentes no que se refere 
à interação do hospedeiro com seu microbioma associado foi proposto anteriormente 
por Mendes e Raaijmakers (2015). Esta abordagem, associada à adoção da teoria eco-
lógica, combinada com modelagem e uso de comunidades microbianas sintéticas, é 
promissora para identificar características genéticas e vias metabólicas no hospedeiro 
envolvidas na montagem de um microbioma benéfico na rizosfera (Mendes; Raai-
jmakers, 2015). Posteriormente, este conceito foi amplificado para um contexto eco-
lógico, o qual é compartilhado pelo hospedeiro e por seus microbiomas associados 
além das barreiras de seus respectivos reinos (Berg et al., 2015).

De maneira geral, práticas tradicionais conservacionistas e de manejo do solo são 
abordagens que podem favorecer seu equilíbrio biológico. Tais práticas de manejo 
proporcionam diversidade no sistema e equilíbrio de funções entre planta, solo e mi-
crorganismos. Porém, uma abordagem mais refinada implicaria entender e manipu-
lar funções específicas do microbioma presentes no sistema. A elucidação da regula-
ção e expressão de genes através das vias biossintéticas pode resultar em estratégias 
para estimular, por exemplo, a mobilização de fósforo para nutrir a planta, a produção 
de determinado antibiótico para evitar infecções ou a produção de exopolissacaríde-
os para mitigar o efeito de déficit hídrico. Tal fato permitiria a manipulação de fun-
ções microbianas relevantes através de sinalização de moléculas que desencadeiem a 
produção de determinado composto dentro do sistema solo (Faria et al., 2020).

Finalmente, é proposta uma abordagem de ajuste biológico abrangente dos siste-
mas de produção classificada em três níveis, como ilustrado na Figura 19.1.
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Os níveis são descritos como:
• Nível 1 – Sistema de produção: “ajuste grosso” (gross-tuning) no componente 

biológico incluindo as práticas tradicionais de manejo, como sistema de plan-
tio direto, cultivo orgânico, rotação de culturas, aumento de diversidade de 
plantas no cultivo entre linhas e adubação verde.

• Nível 2 – Planta-solo: “ajuste médio” (medium-tuning) no componente biológi-
co, incluindo o uso de bioinsumos, como agentes de controle biológico, inocu-
lantes, biofertilizantes e condicionadores de solo.

• Nível 3 – Rizosfera: “ajuste fino” (fine-tuning) no componente biológico, incluin-
do a exploração de funções específicas do microbioma da rizosfera. Neste caso, 
os ajustes em todos os níveis devem ser buscados em conjunto, permitindo a 
exploração máxima da dimensão biológica do solo, integrada às propriedades 
físico-químicas, na busca por uma agricultura mais sustentável.

Nível 1 | Sistema de
Produção

Ajuste grosso (gross-tuning) 
no componente biológico por 
meio de manejo e práticas 
conservacionistas

Nível 2 | Planta-solo

Ajuste médio (medium-tuning) 
no componente biológico 
por meio de bioinsumos

Nível 3 | Rizosfera

Ajuste fino (fine-tuning) no 
componente biológico por 
meio da manipulação do 
microbioma da rizosfera

Figura 19.1. Níveis de abordagens para o ajuste no componente biológico de sistemas de produção. Crédito: 
elaborada pelos autores
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INTRODUÇÃO

Grande parte do sucesso atribuído às modernas práticas agrícolas é decorrente 
da descoberta e da adoção de substâncias químicas para o controle fitossanitário 
das espécies cultivadas. Assim, a elevação da produtividade, associada à “revolução 
verde”, não teria ocorrido sem a contribuição desses compostos sintéticos para o 
fornecimento abundante de alimentos de alta qualidade, principalmente em na-
ções com maior nível de desenvolvimento tecnológico, reduzindo, assim, a preo-
cupação constante com a distribuição de alimentos para sua população (Dayan et 
al., 2009).

O Brasil tem grande destaque no cenário agrícola mundial, pelo fato de ser um 
dos maiores produtores das commodities soja, açúcar, café, milho, entre outras, co-
locando-o também como um dos maiores consumidores de agrotóxicos do mundo. 
Em decorrência desse processo a que o Brasil está submetido, muitas preocupações 
têm sido recorrentes, principalmente com relação ao potencial impacto dessas mo-
léculas no ambiente e na saúde humana. Incluem-se entre os danos potencialmente 
causados: i) a poluição de águas, do solo e do ar, que transfere os resíduos químicos 
ao longo da cadeia produtiva; ii) redução da biodiversidade e fixadores de nitrogênio; 
iii) destruição da vida marinha e/ou alterações genéticas nas futuras gerações; iv) mu-
danças nos balanços biológicos naturais, por meio da redução de insetos benéficos e 
dos inimigos naturais, de abelhas e de pássaros, v) impacto negativo em organismos 
não alvo, incluindo os seres humanos; vi) comprometimento da sustentabilidade da 
vida selvagem (Stoytcheva, 2011; Benelli et al., 2017). Além disso, como agravante da 
situação exposta, muitos agricultores ainda utilizam esses insumos agrícolas de ma-
neira irregular e sem treinamento adequado, potencializando os impactos advindos 
de sua utilização.
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Em razão do risco causado pela utilização desenfreada de agrotóxicos e aos po-
tenciais danos causados ao ecossistema, bem como pela falta de produtos alternati-
vos no mercado, os produtores rurais vêm demandando a oferta de novos produtos e 
insumos de menor impacto econômico, ambiental e social.

Considerando que ainda há muito espaço para inovação nas práticas agropecuá-
rias, a Embrapa vem, nos últimos anos, investindo em projetos de pesquisas, infraes-
trutura e na capacitação de equipes multidisciplinares que atuam nessa área. Nesse 
sentido, destaca-se uma parceria de grande importância que foi estabelecida com a 
Natural Products Utilization Research (NPURU-USDA-ARS), localizada no Missis-
sippi (Estados Unidos), considerada uma unidade referência nesse tipo de estudo, 
onde alguns pesquisadores da Embrapa foram treinados.

Mais recentemente, uma iniciativa efetiva para enfrentamento do problema dos 
agrotóxicos, pela viabilização de alternativas de baixo impacto toxicológico e ecoto-
xicológico, foi a publicação do Decreto nº 10.375, de 26 de maio de 2020, instituído 
pelo Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento (Mapa), o Programa Nacio-
nal de Bioinsumos e o Conselho Estratégico do Programa Nacional de Bioinsumos, 
cujo foco principal é aproveitar o potencial da biodiversidade brasileira para reduzir 
a dependência de insumos importados e ampliar a oferta de matéria-prima para o 
setor. De acordo com o decreto, considera-se bioinsumo o produto, o processo ou a 
tecnologia de origem vegetal, animal ou microbiana destinado ao uso na produção, 
no armazenamento e no beneficiamento de produtos agropecuários, nos sistemas 
de produção aquáticos ou de florestas plantadas, que interfiram positivamente no 
crescimento, no desenvolvimento e no mecanismo de resposta de animais, plantas, 
microrganismos e substâncias derivadas e que interajam com os produtos e os pro-
cessos físico-químicos e biológicos.

A cartela de bioinsumos é ampla e abrange desde inoculantes; promotores de 
crescimento de plantas; biofertilizantes; produtos para nutrição vegetal e animal; 
extratos vegetais; defensivos produzidos a partir de microrganismos benéficos para 
o controle de pragas, parasitas e doenças; produtos fitoterápicos ou tecnologias que 
contêm biológicos na composição, seja para plantas ou animais, como para proces-
samento e pós-colheita.

Nesse capítulo, será realizada uma revisão sobre as principais estratégias utiliza-
das na descoberta de moléculas bioativas de origem vegetal com potencial de uso na 
formulação de bioinsumos. Abrange também uma revisão sobre os produtos comer-
ciais existentes no Brasil, resultados de pesquisas realizadas pela equipe da Embrapa 
Meio Ambiente, bem como avanços e perspectivas sobre o tema.
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PLANTAS COMO FONTE DE NOVOS BIOINSUMOS

Produtos naturais têm sido utilizados para o controle de pragas desde o início da 
agricultura. Entretanto, com o avanço de novas tecnologias ao longo dos últimos 60 
anos, moléculas isoladas a partir de plantas têm sido objeto de investigações contínu-
as, principalmente em virtude de sua variabilidade estrutural e de potentes ativida-
des biológicas. A complexidade das moléculas é resultado de um screen natural que 
seleciona compostos derivados das vias biossintéticas associadas ao metabolismo se-
cundário, com atividades biológicas contra outros organismos, muitas vezes por meio 
de novos mecanismos de ação. Compostos fenólicos, estilbenos, cumarinas e polifla-
vonoides são metabólitos secundários com importância na defesa de plantas contra 
ataques (Swanton et al., 2011). Assim, as plantas são excelentes fontes de moléculas 
bioativas, com potencial para utilização na formulação de bioinsumos, sendo particu-
larmente importantes no combate à evolução da resistência de pragas e doenças aos 
produtos existentes no mercado, em razão dos mecanismos de ação diferenciados, 
que, muitas vezes, ainda são desconhecidos. Além disso, o fato de essas moléculas 
naturais conterem poucos átomos de halogênios pode gerar produtos com persistên-
cias relativamente curtas no ambiente, baixas toxicidades para organismos não alvo. 
Quando utilizadas na forma de extrato, o risco de desenvolvimento de resistência de-
vida ao uso contínuo diminui. Além disso, são biodegradáveis e, portanto, promovem 
a agricultura sustentável (Dayan et al., 2009; Seiber et al., 2014).

Esses produtos podem ser aplicados diretamente na forma de extratos, óleos es-
senciais ou como substâncias purificadas. No entanto, para evitar a degradação rá-
pida e melhorar a eficiência, estratégias envolvendo a nanotecnologia são utilizadas 
durante a formulação. As substâncias bioativas que apresentam estruturas simples e 
eficácia comprovada podem servir de protótipo para a síntese química na fase poste-
rior, que é o desenvolvimento de novos pesticidas.

No Brasil, ainda não existe uma instrução normativa conjunta (INC) que norma-
tize diferenciadamente o registro de produtos agrotóxicos derivados de vegetais. Al-
guns óleos essenciais, que evocam respostas específicas em alguns insetos, podem ser 
enquadrados na Instrução Normativa Conjunta nº 1, de 23 de janeiro de 2006 (Brasil, 
2006). Também existe a possibilidade de enquadrar alguns produtos à base de vege-
tais como bioquímicos, conforme descrito na Instrução Normativa Conjunta nº 32, de 
26 de outubro de 2005 (Brasil, 2005).
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ESTRATÉGIAS UTILIZADAS NO DESCOBRIMENTO DE 
NOVOS PESTICIDAS NATURAIS

Compostos conhecidos e avaliação de novas atividades

Geralmente, os compostos naturais conhecidos que têm as estruturas eluci-
dadas já foram testados em algum bioensaio anteriormente. No entanto, poucos 
desses compostos foram submetidos a testes para avaliar o potencial de suas ativi-
dades como pesticidas naturais (herbicidas, fungicidas, inseticidas, algicidas, entre 
outros). Portanto, em vez de testar todos os compostos já isolados aleatoriamente, 
recomenda-se uma seleção prévia baseada nas estruturas químicas e nas atividades 
biológicas já descritas. Têm prioridade para os bioensaios agronômicos os compos-
tos com estruturas semelhantes à das fitotoxinas conhecidas, estruturas parecidas 
com a dos inibidores enzimáticos ou de compostos com determinadas funções nas 
plantas. Isso é o chamado descobrimento guiado por estruturas semelhantes (Mo-
raes et al., 2016).

Descobrimento de novos compostos bioativos

Embora as plantas forneçam um número enorme de compostos naturais com al-
guma atividade biológica, mas que ainda não foram testados para uso como pestici-
da, a seleção para testes em bioensaios pode, em tese, ser aleatória. A química com-
binatorial e o high throughput screening têm sido a maneira como as companhias de 
agroquímicos conduzem suas descobertas (Lindell et al., 2009). Entretanto, os custos 
desse tipo de abordagem são elevados, além do fato de a diversidade de moléculas ser 
enorme. Desse modo, a seleção de espécies baseada nas abordagens etnobotânicas, 
relações ecológicas e relatórios etnobotânicos tem mostrado ser também uma boa al-
ternativa (Moraes et al., 2016). Assim, com base nessas informações, são selecionadas 
as espécies de plantas a serem testadas.

Isolamento guiado por bioensaio

Para a descoberta de moléculas bioativas, o screening de extratos de plantas segui-
do de isolamento guiado por bioensaios é considerado uma das melhores estratégias 
(Khan et al., 2019). Um esquema ilustrativo das etapas utilizadas nesse tipo de aborda-
gem está ilustrado na Figura 20.1.

Na etapa denominada screening, extratos de diferentes plantas obtidos com o mes-
mo solvente ou a mesma planta extraída com solventes de diferentes polaridades (p. 
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ex., hexano, diclorometano, acetato de etila e metanol) são preparados e testados nos 
bioensaios selecionados. Esses bioensaios devem ser preferencialmente simples, rá-
pidos, sensíveis e de baixo custo, e podem ser utilizados para avaliar a atividade bio-
lógica desejada (p. ex., antifúngica, antibacteriana, inseticida, herbicida, entre outras). 
Após o término dos bioensaios, os extratos que apresentarem melhores respostas 
quanto à atividade biológica são selecionados para a etapa seguinte, denominada iso-
lamento guiado por bioensaio.

Como as plantas produzem compostos a partir de seu metabolismo primário e 
secundário, durante a extração uma mistura complexa de moléculas é extraída, e não 
é possível atribuir a atividade a uma molécula específica, tornando impossível uma 
relação causa-efeito inequívoca. Assim, para conhecer a molécula (ou grupo de molé-
culas) que tem o efeito biológico, é necessário realizar o fracionamento dos extratos. 
Para isso, podem ser utilizadas partições com solventes imiscíveis que separam grupos 
de substâncias com diferentes polaridades ou por meio de técnicas cromatográficas, 
como a flash preparativa. A cada fracionamento, repete-se o bioensaio e seleciona-se 
a nova fração ativa (com menor quantidade de moléculas diferentes) para posteriores 
fracionamentos/bioensaios, até a obtenção da fração purificada (com poucos compos-
tos) ou o completo isolamento da molécula (pura).

Após a obtenção da molécula purificada, é possível identificá-la e, assim, atribuir 
a atividade biológica. Para a elucidação estrutural, utilizam-se a espectrometria de 
massas de alta resolução (mass spectrometry – MS), a ressonância magnética nuclear 
(RMN) e o infravermelho (IV). As diferentes informações são interpretadas em con-
junto até a atribuição da estrutura. Apesar de o isolamento guiado por bioensaio ser 
uma técnica ainda pouco utilizada no descobrimento de pesticidas, alguns trabalhos 
podem ser citados como referências a esse tipo de isolamento, como o do tabanone a 
partir da Cogongrass (Imperata cylindrica (L.) (Cerdeira et al., 2012) e de alguns acetile-
nos da Conyza canadensis (L.) Cronquist (Queiroz et al., 2012).

Desreplicação e elucidação estrutural por cromatografia acoplada à es-
pectrometria de massas

Durante o processo de fracionamento guiado por bioensaio é possível acompa-
nhar o perfil cromatográfico das frações obtidas a fim de evitar o isolamento de subs-
tâncias conhecidas, evitando, muitas vezes, um enorme e desnecessário esforço na 
etapa de isolamento. Com isso, é possível focar a descoberta de substâncias inéditas. 
Esse tipo de abordagem é denominado desreplicação. As técnicas utilizadas para essa 
finalidade devem ser rápidas e sensíveis, tais como a cromatografia gasosa acopla-
da à espectrometria de massas (GC-MS), que é utilizada para moléculas voláteis e 
estáveis termicamente, e a cromatografia líquida de alta eficiência acoplada à espec-
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trometria de massas (LC-MS/MS), utilizada para moléculas instáveis termicamente, 
mais polares e com massas moleculares maiores. Geralmente, um espectrômetro de 
massas tipo Q-Tof é utilizado no (LC-MS/MS), que, por ser de alta resolução, fornece 
informação estrutural dos compostos e a possível fórmula molecular, e no GC-MS 
geralmente apresenta uma biblioteca de espectros de massas, tal como a NIST. Com 
as informações obtidas nas análises por LC-MS/MS e/ou GC-MS dos compostos (tais 
como massa e fórmula molecular, padrão isotópico, perfil de fragmentação, modo de 
ionização), pesquisas na literatura e nas últimas versões do Dictionary of Natural Pro-
ducts, Antibase e SciFinder, entre outras, são realizadas.

 
Material botânico  

Obtenção dos extratos brutos 

Bioensaios 

Fracionamento  

Screening  

Desreplicação
(GC-MS e LC-MS/MS)

Molécula pura  Elucidação estrutural 
(MS; RMN; IV) 

Figura 20.1. Esquema da estratégia a ser utilizada para descoberta de substâncias bioativas.

NANOENCAPSULAMENTO DE ÓLEOS ESSENCIAIS E 
EXTRATOS VEGETAIS

Embora o uso de óleos essenciais possa ser interessante para reduzir o uso de pes-
ticidas sintéticos, sua utilização maciça na agricultura tem sido limitada pelo fato de 
serem rapidamente degradáveis nas condições ambientais, apresentarem alta vola-
tilidade, pouca atividade residual, baixa persistência e baixa solubilidade, podendo, 
ainda, apresentar fitotoxicidade (Wang et al., 2019). Entretanto, o crescente interesse 
no uso desses compostos bioativos na agricultura tem levado ao desenvolvimento de 
soluções utilizando técnicas e ferramentas inovadoras, como a nanotecnologia.

As nanoformulações obtidas por meio do encapsulamento dos compostos ativos 
de interesse agrícola constituem sistemas de liberação controlada capazes de proteger 
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os compostos bioativos da degradação prematura no campo, melhorar a sua forma de 
dispersão no meio, além de contribuir para um aumento de eficácia, com menores 
doses e números de aplicações. Os materiais encapsulantes devem ser biocompatí-
veis, biodegradáveis e apresentarem baixas toxicidades, o que, em associação com os 
bioativos de origem natural, resultam em formulações pesticidas mais seguras tanto 
para seres humanos como para organismos não alvo, além de diminuir o risco de con-
taminação ambiental, sendo consideradas formulações ambientalmente amigáveis. 
Vários materiais têm sido utilizados para encapsular tais compostos, como nanoma-
teriais poliméricos (de origem natural e sintética), nanopartículas lipídicas sólidas, 
nanomateriais inorgânicos porosos, nanoargilas etc., dando origem a diferentes tipos 
de nanomateriais, por exemplo, nanocápsulas, nanoesferas, micelas, lipossomas, en-
tre outros, obtidos por diferentes métodos de obtenção.

Embora muitos avanços tenham sido obtidos no desenvolvimento de formulações 
à base de produtos de origem natural, alguns fatores ainda podem restringir seu am-
plo uso na agricultura. Um deles é a obtenção do composto bioativo, cujas dificulda-
des estão relacionadas à variação de sua composição, custos e dificuldades de otimi-
zação relacionados com a obtenção, extração e purificação, bem como as dificuldades 
visando à qualidade e à quantidade dos compostos bioativos. Além disso, a determi-
nação da concentração dos compostos bioativos a ser aplicada é um fator bastante 
crítico no efeito biológico desejado, principalmente quando em sistemas de liberação 
controlada. Adicionalmente, as nanopartículas podem ser facilmente internalizadas, 
translocadas e acumuladas em diferentes compartimentos das células das plantas, re-
sultando em efeitos adversos e inesperados. Por esse motivo, deve-se estudar o destino 
dessas nanopartículas nos diversos compartimentos nos quais estas serão utilizadas. 
O uso de sistemas nanoestruturados na agricultura, embora recente, apresenta forte 
tendência de crescimento, o que implica o desenvolvimento de formulações eficazes e 
sustentáveis, com amplo conhecimento de possíveis efeitos tóxicos e fitotóxicos.

Métodos analíticos para determinação da concentração dos princípios 
ativos na formulação

Os métodos utilizados na caracterização de nanoformulações representam uma 
importante ferramenta para saber sobre a aplicação, a absorção e a toxicidade desse 
sistema, e os critérios para escolha da técnica analítica são baseados no tipo de matriz, 
concentração esperada dos ativos, complexidade da amostra e propriedades ineren-
tes. Vários métodos de caracterização têm sido reportados e amplamente utilizados 
(Singh et al., 2021). A determinação da concentração dos ativos em nanoformulações 
em suspensão geralmente utiliza como técnica inicial a ultrafiltração/centrifugação 
para nanopartículas maiores que 10 nm. Um filtro de celulose regenerada com corte 
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molecular de 10 KDa é ajustado ao tubo de centrífuga (tipo Eppendorf), em que uma 
alíquota da suspensão da nanoformulação recentemente preparada é adicionada. So-
mente o material não encapsulado passa através do filtro. A quantificação do ativo 
encapsulado baseia-se no cálculo da diferença entre o ativo presente no sobrenadante 
e a quantidade do ativo que foi adicionada. Esse cálculo também é utilizado quando 
se quer determinar a eficiência de encapsulamento (Kumar et al., 2014). A quantifica-
ção dos compostos não encapsulados é realizada pelas ferramentas disponíveis para 
análises de moléculas orgânicas. Para isso, utilizam-se diversas metodologias, e na 
literatura há vários estudos. Nanopartículas de zeína contendo os compostos botâni-
cos limoneno e carvacrol foram estudadas por Monteiro et al. (2021), que analisaram 
esses ativos no sobrenadante por cromatografia liquida de alta eficiência com detec-
ção ultravioleta (HPLC-UV). A quantidade de compostos encapsulados foi calculada 
indiretamente pela diferença entre a quantidade adicionada ao sistema e a quanti-
dade não encapsulada. Forim et al. (2013) utilizaram a mesma técnica, cromatografia 
líquida com detector ultravioleta para determinação de azadiractina em nano/micro-
partículas poliméricas e, também, para calcular a eficiência de encapsulamento. Cur-
cumina, em nanopartículas de ácido poli-L-lático foi analisada utilizando HPLC-UV, 
com preparo prévio envolvendo secagem de 1 mL da emulsão da nanopartícula e res-
suspensão em diclorometano:metanol (Silva-Buzanello et al., 2015). Para avaliar ati-
vidade inseticida, nanopartículas formadas do encapsulamento de óleo essencial de 
Rosamarinus officinalis e Zataria multiflora foram preparadas utilizando policaprolac-
tona e quitosana. A quantidade de óleo não encapsulado, obtida após ultrafiltração/
centrifugação, foi determinada pela medida da absorbância dos óleos utilizando es-
pectrômetro de UV/VIS de 319 e 274 nm (Rosemary e Zataria, respectivamente) (Ahsaei 
et al., 2020). A cromatografia gasosa acoplada a espectrometria de massa também é 
utilizada, principalmente na análise da abundância e porcentagem dos componentes 
em óleos essenciais submetidos a encapsulamentos. Yang et al. (2009) avaliaram a ati-
vidade inseticida de nanopartículas de polietilenoglicol carreada com óleo essencial 
de alho. Nesse estudo, avaliou-se a variação na composição desse óleo antes e após o 
encapsulamento. Com essas ferramentas de análise, é possível acompanhar a eficiên-
cia com que a nanopartícula foi encapsulada e o tempo de liberação dos ativos para 
uma melhor compreensão de todo o sistema.

Avaliação da estabilidade das nanoformulações

Para que se possa conhecer a estabilidade das nanoformulações em médio e lon-
go prazo, é necessário realizar alguns estudos. Existem várias publicações sobre esse 
assunto, e um protocolo para avaliação da estabilidade das nanoformulações está des-
crito a seguir.
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Estabilidade termodinâmica
Segundo Benelli et al. (2020), para avaliar a estabilidade termodinâmica, as amos-

tras das nanoformulações devem ser estocadas em temperatura ambiente em 12:12 h 
(luz:escuro) por seis meses. A estabilidade físico-química deve ser avaliada repetindo 
análises de DLS (dinamic light scattering) nos tempos: zero dias (t0), um mês (t1), três 
meses (t3) e seis meses (t6).

Estabilidade acelerada
A estabilidade das nanoformulações deve ser avaliada em três fases (centrifugação, 

ciclos de aquecimento e resfriamentos e ciclos de congelamento e descongelamento), 
de acordo com a metodologia descrita por Alkilani et al. (2018). Inicialmente, as na-
noemulsões são centrifugadas a 3.500 rpm por 15 minutos. Se nenhuma separação de 
fases for observada, as nanoemulsões são sujeitas a seis ciclos de aquecimento (45 °C) e 
resfriamento (4 °C), com um período de estocagem para cada temperatura de 48 horas. 
Se as nanoemulsões permanecerem estáveis, são sujeitas a três ciclos de congelamento 
(−21 °C) e descongelamento (25 °C) por 48 horas para cada temperatura. No final de 
cada fase, as amostras são analisadas por meio de inspeção visual e de DSL.

Produtos de origem vegetal para controle de plantas daninhas

O controle químico das plantas daninhas tem sido um campo dinâmico de pes-
quisa. O uso rotacional de herbicidas de acordo com seus modos de ação (modes of 
action – MoAs) e a busca por herbicidas que apresentem amplo espectro de controle, 
comportamento ambiental seguro e baixa toxicidade fazem parte dos esforços para 
conter a disseminação das plantas daninhas resistentes aos herbicidas atuais. Embora 
o processo sintético gere uma grande quantidade de moléculas com potencial tóxico 
às plantas, estas afetam um número relativamente pequeno de mecanismos de ação, 
e nos últimos 30 anos nenhum herbicida tem sido comercializado contendo um novo 
modo de ação (Umetsu; Shirai, 2020).

Moléculas naturais com potencial tóxico às plantas, chamadas de fitotoxinas, são 
produtos do metabolismo secundário em resposta às interações bióticas e abióticas 
do organismo com o meio em que vive (Dayan; Duke, 2020; Zhou et al., 2020; Yu et 
al., 2021). As fitotoxinas caracterizam-se por apresentar peso molecular maior, fortes 
ligações entre os átomos de carbono e halogênios, estrutura complexa e quantidades 
maiores de oxigênio e nitrogênio quando comparadas com a estrutura dos herbicidas 
sintéticos, que, pelo processo industrial de síntese, limitam a construção da estrutura 
final da molécula, dado o custo da síntese (Henkel et al.,1999). Além disso, Dayan et al. 
(1999) reportam que há pouca sobreposição de mecanismos de ação entre fitotoxinas 
e moléculas sintéticas. As fitotoxinas tendem a ser mais complexas estruturalmen-
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te que os herbicidas sintéticos. Entretanto, há, muitas vezes, uma similaridade entre 
algumas fitotoxinas e certos herbicidas sintéticos comerciais (Dayan; Duke, 2020; Ta-
ban et al., 2020).

A alelopatia oferece um novo caminho para a descoberta de compostos que po-
dem ser empregados como pesticidas. O termo “alelopatia” tem sofrido várias alte-
rações durante o tempo (Molish, 1937; Rice, 1974, 1984). A definição adotada pela So-
ciedade Internacional de Alelopatia (SIA) em 1996 é “A ciência que estuda qualquer 
processo envolvendo metabólitos secundários produzidos por plantas, algas, bacté-
rias, e fungos que influenciam o crescimento e desenvolvimento dos sistemas bioló-
gicos e agrícolas”.

Entre as fitotoxinas, os aleloquímicos têm sido utilizados como alternativa ao uso 
de defensivos agrícolas sintéticos. Fitotoxinas em baixas concentrações são capazes de 
apresentar maior toxicidade às plantas que as moléculas sintéticas e, na maioria das 
vezes, afetam mecanismos de ação ainda inexplorados (Duke et al., 1998). A identifica-
ção correta do local primário de ação da fitotoxina com propriedade herbicida é uma 
tarefa desafiadora, pois esta interfere em muitas rotas metabólicas na planta.

Assim, programas de desenvolvimento de novos pesticidas que utilizam como 
fonte de moléculas os produtos naturais devem ser explorados. A diversidade das fi-
totoxinas presente nas plantas e microrganismos possibilitam a descoberta de novos 
pesticidas com diferentes mecanismos de ação.

Em pesquisa promovida em parceria entre a Embrapa Meio Ambiente e o NPU-
RU-USDA-ARS, foi realizado um estudo com a planta Conyza canadensis (L) Cronquist 
syn. (conhecida como buva), que é uma planta daninha problemática e invasiva, com 
propriedades alelopáticas. Para identificar os constituintes fitototóxicos da parte 
aérea, procedeu-se a um fracionamento guiado por bioensaio do extrato feito com 
diclorometano. Três componentes ativos foram isolados e identificados, sendo (2Z,-
8Z)-matricaria acid methyl ester, (4Z,8Z)-matricaria lactone e (4Z)-lachnophylum lactona, 
conforme Figura 20.2. As lactonas inibiram o crescimento da monocotiledônea Agros-
tis stolonifera (bentgrass) e da dicotiledônia Lactuca sativa (alface) a 1 mg mL−1, ao passo 
que a (2Z,8Z)-matricaria acid methyl ester foi menos ativa. Em um ensaio de dose-res-
posta para avaliação do crescimento da Lemna paucicostata, a (4Z)-lachnophyllum lacto-
ne foi mais ativa com uma IC50 de 104 μM, ao passo que a (4Z,8Z)-matricaria lactone foi 
menos ativa (IC50 de 220 μM) (Queiroz et al., 2012).



753

Capítulo 20 • Bioinsumos de origem vegetal para uso na agricultura

O
O

O
O

OMeO

1

2

3

Figura 20.2. Estruturas químicas 
(2Z,8Z)-matricaria acid methyl ester 
(1), (4Z,8Z)-matricaria lactone (2) e 
(4Z)-lachnophyllum lactone (3).

Outro estudo envolvendo a mesma parceria avaliou a atividade fitotóxica da Co-
gongrass, que é uma espécie invasora e tem propriedades alelopáticas relatadas. A 
fitotoxicidade de diferentes dos constituintes isolados de raízes e partes aéreas dessa 
espécie foi avaliada, e não se observou atividade fitotóxica significativa. No entanto, 
o óleo essencial das partes aéreas foi ativo. Isolamento guiado por bioensaio desse 
extrato, usando cromatografia em coluna de sílica gel, levou à identificação de me-
gastigmatrienona, 4-(2-butenilideno) − 3,5,5-trimetil-2-ciclohexen-1-ona (também 
chamada de tabanone), como uma mistura de quatro estereoisômeros responsáveis 
pela maioria da atividade. O modo de ação desse composto resulta em rápida perda 
da integridade da membrana e subsequente redução na taxa de fluxo de elétrons fo-
tossintéticos (Cerdeira et al., 2012).

Oršolić et al. (2021) propõem uma modelagem baseada em relação estrutura-ativi-
dade (structure-ativity relationship – SAR), que tem como pressuposto as classificações 
de herbicidas de acordo com seus MoAs e a seletividade das plantas daninhas. Com-
binando os modelos preditivos com regras de semelhança a herbicidas, definidas por 
características, a plataforma de screening virtual é proposta para a seleção de peque-
nas moléculas por suas propriedades. Em outro trabalho recente, Abd-ElGawad et 
al. (2021) publicaram uma revisão sobre óleos essenciais fitotóxicos, e uma análise 
quimiométrica foi realizada na tentativa de construir uma relação estrutura-atividade 
entre a fitotoxicidade e a composição química dos óleos essenciais. A análise dos da-
dos revelou que os terpenos oxigenados e mono- e sesquiterpenos, em particular, de-
sempenham o papel principal na fitotoxicidade de OE. Assim, o uso de SAR tem mos-
trado ser uma alternativa moderna e eficiente para a descoberta de novos herbicidas.
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PRODUTOS DE ORIGEM VEGETAL PARA CONTROLE DE 
INSETOS

A pesquisa de novos ativos biológicos com ação inseticida tem seu início em labo-
ratório, onde ocorre a extração dos óleos essenciais ou obtenção dos extratos das plan-
tas em diversos solventes. Em seguida, são preparadas soluções para posterior ava-
liação da bioatividade sobre os insetos-alvo por meio da ingestão, do contato direto 
(avaliação tópica) ou com odores. A partir desses bioensaios, avalia-se a bioatividade 
dos compostos sobre os insetos, que foi resumidamente categorizada por Isman (2017) 
como comportamental (causando repelência, impedimento/deterrência alimentar ou 
impedimento/deterrência de oviposição) ou fisiológica (provocando toxicidade agu-
da, interrupção do desenvolvimento ou inibição do crescimento).

Algumas substâncias de origem botânica desempenham atividades inseticidas 
bastante conhecidas, tais como piretrinas, rotenona, nicotina, cevadina, veratridi-
na, rianodina, quassinoides e biopesticidas voláteis (Isman, 2020). Estes últimos 
são, normalmente, óleos essenciais presentes nas plantas aromáticas (Isman, 2020). 
Uma das plantas mais conhecidas é o “nim” (Azadirachta indica), uma Meliaceae de 
origem asiática, disseminada por outros continentes, cujo princípio ativo é a azadi-
ractina. No Brasil, já existem plantações dessa árvore nas regiões Nordeste, Centro-
-Oeste e Sul. Como seu princípio ativo é uma molécula complexa, de difícil síntese, 
os extratos das folhas ou frutos são aplicados diretamente como inseticidas (Deque-
ch et al., 2008). Várias revisões sobre atividade inseticida das plantas e aplicações 
têm sido publicadas (Duke; Copping, 2007; Kanaak; Fiuza, 2010; Correa; Salgado, 
2011; Miresmailli; Isman, 2014; Khan et al., 2017; Isman, 2020; Spletozer et al., 2021).

Pesquisas realizadas em projeto liderado pela Embrapa Meio Ambiente envolveram 
um screening de extratos de plantas e óleos essenciais com ação inseticida. Para isso, fo-
ram realizados bioensaios em laboratório com as espécies Anticarsia gemmatalis Hubner, 
1818 (Lepidoptera: Erebidae) e Helicoverpa armigera (Hubner) (Lepidoptera: Noctuidae), duas 
importantes pragas de cultivos agrícolas no Brasil (Marinho-Prado et al., 2018, 2019).

A avaliação de extratos vegetais foi iniciada utilizando apenas uma concentração 
(2,5 mg mL−1) do extrato em quatro diferentes solventes (hexano, diclorometano, me-
tanol e água). As espécies vegetais utilizadas para a obtenção dos extratos foram Clero-
dendrum splendens, Conyza canadensis, Lantana camara, Tithonia diversifolia e Vernonan-
thura westiniana, e as soluções foram oferecidas às lagartas por ingestão, para avaliação 
da biologia e do comportamento dos insetos (Marinho-Prado et al., 2018). Os extratos 
vegetais de C. splendens em diclorometano e hexano e de V. westiniana em metanol ava-
liados sobre A. gemmatalis causaram as maiores taxas de mortalidade nas lagartas, sen-
do que o extrato de C. splendens em diclorometano causou também redução no tempo 
de vida e peso larval de pupas. Quando oferecido a lagartas de H. armigera, o extrato 
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metanólico de V. westiniana causou aumento no consumo foliar e redução no peso de 
pupas, sendo observada mortalidade de apenas 20% da população avaliada (Marinho-
-Prado et al., 2018). Posteriormente, uma segunda etapa foi realizada somente com as 
soluções que apresentaram bioatividade sobre os insetos no bioensaio anterior, sendo 
agora oferecidas em diferentes concentrações às lagartas (0, 5, 10, 15, 20 mg mL−1), para 
cálculo da concentração letal a 50% da população (CL50), sendo avaliada a mortalida-
de após 24 e 48 horas, além do consumo diário (dados ainda não publicados).

A avaliação com óleos essenciais seguiu a mesma estrutura em etapas. Em uma 
primeira etapa, óleos essenciais originados de nove diferentes espécies vegetais, 
a saber, laranja doce (Citrus aurantium dulce), gengibre (Zingiber officinale Roscoe), 
melaleuca (Melaleuca alternifolia), canela cássia (Cinnamommum cassia), citronela 
(Cymbopogon sp.), menta (Mentha arvensis), orégano (Origanum vulgare), tomilho 
(Thymus vulgaris) e basilicão (Ocimum basilicum L.), foram oferecidos às lagartas na 
concentração de 2 µL mL−1 para avaliações biológicas e comportamentais dos insetos 
(Marinho-Prado et al., 2019). A resposta de A. gemmatalis aos nove óleos essenciais 
avaliados foi diferente em relação à de H. armigera, em ambas as espécies, porém, 
observou-se bioatividade do óleo de basilicão, a qual pode ser devida à ação de 
seus compostos majoritários, também identificados no trabalho (linalol, 1.8-cineol, 
cânfora e eugenol). Posteriormente, somente as soluções com melhores resultados 
foram avaliadas em diferentes concentrações sobre as lagartas (0, 2, 4, 6, 8 e 10 µL mL-

’1), para cálculo da concentração letal a 50% da população (CL50), sendo avaliada a 
mortalidade após 24 e 48 horas, além do consumo diário (dados ainda não publicados).

PRODUTOS DE ORIGEM VEGETAL PARA CONTROLE DE 
FUNGOS

Pesquisas in vitro vêm demostrando que diversos fungos fitopatogênicos podem ser 
controlados com eficiência por meio de extratos vegetais, como o controle de Fusarium 
proliferatum por extratos de alho e capim-santo (Souza et al., 2007), Colletotricum 
gloeosporioides, por extratos de melão-de-são-caetano e eucalipto (Celoto et al., 2008) e 
Bipolaris sorokiniana, por extrato de cânfora (Franzener et al., 2003), entre outros.

Pesquisa realizada em parceria entre a Embrapa e o NPURU-USDA-ARS envolveu 
a planta Conyza canadensis (L.) Cronquist, da família Asteraceae, que é uma planta da-
ninha conhecida como buva. Após terem sido isoladas da planta, duas lactonas puras 
foram submetidas a ensaios de bioautografia, usando 10 e 100 µg por ponto, contra os 
fungos fitopatogênicos Colletotrichum acutatum, Colletotrichum fragariae e Colletotrichum 
gloeosporioides, e apresentaram resultados positivos. No estudo de dose-resposta contra 
seis fungos fitopatogênicos, (4Z,8Z)-matricaria lactona foi mais ativa que o fungicida co-
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mercial azoxystrobina contra os fungos C. acutatum, C. fragariae e C. gloeosporioides na 
dose de 30 µM e com atividade próxima do fungicida comercial captan contra C. gloeos-
porioides, ao passo que a (4Z)-lachnophyllum lactona foi menos ativa (Queiroz et al., 2012).

A brusone e a giberela são doenças do trigo provocadas pelos fungos Pyricularia 
grisea (telemorfo Magnaporthe grisea) e Fusarium graminearum (telemorfo Gibberella 
zeae), respectivamente. Embora substâncias químicas sintéticas venham sendo apli-
cadas na prevenção e controle desses patógenos, pouco sucesso tem sido alcançado. 
Em um projeto liderado pela Embrapa Meio Ambiente, testou-se a atividade anti-
fúngica de quatro óleos essenciais: Ocimum gratissimum (alfavaca cravo), Lippia si-
doides (alecrim pimenta), Lippia alba (cidreira) e Danthus caryophyllus L. (cravo), por 
ensaio de disco-difusão em ágar, contra dois isolados de M. grisea (Py 5003 e Py 36.1) 
e um de F. graminearum. Os óleos de alecrim pimenta, alfavaca cravo e cravo foram 
os melhores contra Py 5003, com inibição de 95,79±1,84%, 83,77±2,88% e 81,38±1,56%, 
respectivamente, em concentração de 100%, e promoveram inibições estatisticamente 
semelhantes a 50%. Na concentração máxima, o alecrim pimenta e a alfavaca cravo in-
duziram as maiores inibições contra Py 36.1, que foram de 92,70±1,01% e 84,20±6,24%, 
respectivamente, ao passo que, para uma concentração de 50% de óleo, o cravo se 
destacou, com inibição média de 75,80±1,99%, e o alecrim pimenta, de 57,14±14,92%. 
Contra F. graminearum, o alecrim pimenta foi o óleo que provocou a maior inibição 
(64,28±9,68%). Assim, concluiu-se que os óleos de alfavaca cravo, alecrim pimenta e 
cravo são potenciais substituintes dos atuais fungicidas comerciais para o controle da 
brusone e giberela (Mizobuchi et al., 2017).

Em um longo estudo envolvendo os Laboratórios de Produtos Naturais e de Mi-
crobiologia Ambiental da Embrapa Meio Ambiente, Stadnik et al. (2003) avaliaram 
extratos obtidos de 71 plantas e cinco basidiomicetos (fungos) no controle de oídio do 
pepino. A partir de folhas, flores, frutos, raízes, rizomas, caules e bulbos de plantas 
invasoras, plantas medicinais, plantas aromáticas e plantas originárias da região do 
Pantanal Brasileiro, bem como dos corpos de frutificação dos basidiomicetos, foram 
obtidos látex, óleos essenciais, extratos por maceração e por percolação das seguintes 
espécies: 1) Euphorbia tirucallii; 2) Poinsettia pulcherrima; 3) Plumeria sp.; 4) Eucalyptus 
citridora; 5) extrato pirolenhoso; 6) Allamanda cathartica; 7) Allium sativum; 8) Aloe vera; 
9) Althernantera brasiliana; 10) Arnica montana; 11) Atropa belladonna; 12) Azadirachta 
indica; 13) Baccharis trimera; 14) Bidens pilosa; 15) Bouganvillea spectabilis; 16) Cajanus 
cajan; 17) Calendula officinalis; 18) Clavaria sp.; 19) Cocos nucifera; 20) Coriandrum sati-
vum; 21) Cupressus sp.; 22) Cymbopogum citratus; 23) Cynara scolymus; 24) Desmodium 
tortuosum; 25) Euphorbia heterophylla; 26) Euphorbia spendlens; 27) Feijoa sellowiana; 28) 
Ganoderma sp.; 29) Ilex paraguariensis; 30) Ipomea sp.; 31) Lentinula edodes; 32) Matrica-
ria chamomilla; 33) Mentha piperita; 34) Mikania cordifolia; 35) Murraya paniculata; 36) 
Oudemansiella canarii; 37) Paullinia cupana; 38) Peumus boldus; 39) Phyllanthus tenellus; 
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40) Pimpinella anisum; 41) Pinus taeda; 42) Pisolithus tinctorius; 43) Psidium guajava; 44) 
Pteridium aquilinum; 45) Ricinus communis; 46) Sansevieria zeylanica; 47) Sonchus olera-
ceus; 48) Symphitium officinalis; 49) Vernonia polyanthes; 50) Wedelia padulosa; 51) Zingiber 
officinale; 52) Lagenaria sp.; 53) Agonandra brasiliensis; 54) Alchornea disicolor; 55) Annona 
cornifolia; 56) Bauhinia bauhinioides; 57) Bunchosia paraguaiensis; 58) Couepia uiti; 59) Co-
paifera martii; 60) Curatella americana; 61) Davilla elliptica; 62) Diopyros hispida; 63) Ery-
troxylum anguifugum; 64) Fagara hassleriana; 65) Gomphrena elegans; 66) Hyptis crenata; 
67) Licania parvifolia; 68) Machaerium hirtum; 69) Mascagania bethamiana; 70) Melia aze-
darach; 71) Mimosa chaetosphera; 72) Ocotea suaveolens; 73) Rhamnidium elaeocarpum; 74) 
Richardia grandiflora; 75) Tocoyena formosa; e 76) Unonopsis lindimanii.

Os extratos foram pulverizados em plantas de pepino, e avaliou-se a indução de re-
sistência sistêmica ao oídio. Aloe vera, Bidens pilosa, Ganoderma sp. (basidiomiceto), Hyp-
tis crenata, Mascagania bethamiana, Ocotea suaveolens, Oudemansiella canarii (basidiomi-
ceto), Pinus taeda, Richardia grandiflora e Vernonia polyanthes apresentaram, inicialmente, 
potencial de induzir a resistência de pepino ao oídio. Em estudos mais detalhados, ob-
servou-se que os extratos de Oudemansiella, Ganoderma, Pinus taeda e Aloe vera reduziram 
o número de colônias de oídio em 79, 65, 30 e 21%, respectivamente, nas folhas de pepino 
não tratadas com os extratos, indicando claramente a indução de resistência. Além dis-
so, os extratos de Oudemansiella inibiram a germinação dos conídios do patógeno.

Na sequência, Stadnik e Bettiol (2007) estudaram mais detalhadamente o poten-
cial de extratos de Oudemansiella canarii em induzir a resistência de pepino a oídio 
por meio da ativação das enzimas lipoxigenase e peroxidase. Resumidamente, os re-
sultados obtidos no estudo sugerem que compostos apolares de O. canarii, apesar da 
ação fungitóxica, também podem induzir a resistência sistêmica de plantas de pepino 
contra Podosphaera xanthii.

Pós-colheita

Consideráveis perdas são ocasionadas por doenças pós-colheita causadas por fun-
gos. Estima-se que, anualmente, 1,3 bilhões de toneladas de produtos frescos colhidos 
não chegam à mesa do consumidor, e entre as principais causas dessas perdas estão 
as doenças em pós-colheita, que reduzem tanto a quantidade como a qualidade dos 
produtos comercializados (Munhuweyi et al., 2017; Terao et al., 2020).

Para controlar essas infecções fúngicas no pós-colheita, têm-se utilizado, predomi-
nantemente, fungicidas comerciais. O uso continuado do mesmo princípio ativo tem 
contribuído para o desenvolvimento de populações de raças resistentes de patógenos, 
que demanda a aplicação de doses ainda maiores desses produtos, o que, consequen-
temente, acaba por aumenta o nível de resíduos químicos tóxicos nos produtos fres-
cos. A conscientização do consumidor para consumo de frutas e hortaliças sadias, 
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sem resíduos químicos, além do impacto negativo causado pelos agroquímicos ao 
meio ambiente, tem aumentado a demanda de pesquisa por alternativas mais seguras 
e efetivas para minimizar as perdas pós-colheita e para manutenção da qualidade do 
produto (Maltrose et al., 2021).

Entre essas alternativas, destaca-se como bastante promissor o uso de bioinsumos 
à base de extrato de plantas e óleos essenciais (Abdolahi et al., 2010). Embora cerca de 
10.000 metabólitos vegetais secundários já tenham sido quimicamente definidos como 
compostos que apresentam atividades antimicrobianas, poucos deles foram explora-
dos para uso prático, e existe, ainda, um grande potencial não identificado disponível 
na natureza (Duke et al., 2002). Esses metabólitos secundários são considerados alter-
nativas promissoras para controle de doenças pós-colheita de frutas, como aqueles 
presentes no extrato de Conyza canadensis (Queiroz et al., 2012; Terao et al., 2020).

Elshafie e Camele (2016) e Elshafie et al. (2015) observaram atividade de óleo es-
sencial de orégano (Origanum vulgare L.) no controle de fungos causadores de doen-
ças pós-colheita de pêssego, Monilia laxa, M. fructigena e M. fructicola, e Mancini et al. 
(2014) identificaram que os compostos ativos majoritários presentes nesse óleo são: 
carvacrol, timol, linalol, citral e trans-caryophyllene. O óleo de magnólia (Magnolia 
liliflora) apresenta elevado potencial no controle de Botrytis cinerea e C. capsici, e o óleo 
de tomilho (Thymus spp.), no controle de Aspergillus spp. e de Penicillium spp. O efei-
to antifúngico desses compostos é atribuído tanto à inibição do crescimento micelial 
quanto à germinação de esporos, impedindo, assim, a infecção inicial e o subsequente 
desenvolvendo do micélio para além do local de infecção (Rahman; Gul, 2003; Lazar-
-Baker et al., 2011; Bajapi; Kang, 2012).

Em pesquisa realizada na Embrapa Meio Ambiente, Porto et al. (2017), verificaram 
que a substância (4Z)-lachnophyllum lactone (LACH), isolada da C. canadensis, exerce 
atividade inibitória significativa contra o fungo Penicillium digitatum, causador da do-
ença do bolor verde na laranja. Nesse trabalho, os autores apresentam um método 
de extração dos compostos bioativos da planta com água, utilizando um processo em 
consonância com a química verde, gerando extratos que podem ser aplicados direta-
mente nas frutas em tratamentos pós-colheita.

Em continuação dessa pesquisa, Terao et al. (2020) avaliaram, em ensaios in vivo, a 
eficiência dessa substância em controlar o bolor verde em laranja cv. Valência. Obser-
vou-se que a eficiência de controle aumenta gradativamente com o aumento da dose, 
elevando de 23% na dose de 10 µg mL−1 para 43% na dose de 100 µg mL−1. Quando a 
substância LACH na dose de 100 µg mL−1 foi aplicada em combinação com a radiação 
UV-C na dose de 1,5 kJ m2, constatou-se uma elevação significativa no nível de controle 
da doença ao redor de 70%, não diferindo do tratamento com o fungicida, e retardou 
em sete dias a manifestação de sintomas da doença. Esses resultados indicam que a 
integração de medidas alternativas de controle apresenta efeitos aditivos na diminui-
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ção da intensidade de doenças, por causa dos efeitos sinérgicos que ocorrem entre os 
tratamentos e a compensação das limitações particulares de cada método. Portanto, 
a substância LACH, isolada de C. canadenses, apresenta potencial para ser explorada 
comercialmente, como alternativa ao uso de fungicidas no controle de doenças pós-
-colheita de frutas, principalmente no manejo integrado, combinado com métodos 
físicos de controle.

Outras pesquisas conduzidas na Embrapa Meio Ambiente relevaram elevada ativi-
dade dos óleos essenciais de alecrim pimenta (Lippia sidoides), alfavaca cravo (Ocimum 
gratissimum), orégano (O. vulgare) e canela casca (Cinnamomum cassia) no controle de 
fungos causadores de doenças pós-colheita de manga (C. siaminse, Alternaria alternata, 
Lasiodiplodia theobromae e Botryosphaeria dothidea), de melão (Fusarium pallidoroseum e 
Alternaria alternata), de mamão (A. alternata, L. theobromae, F. solani, C. gloeosporioides e 
Phoma caricae-papayae) e de laranja (P. digitatum) (dados ainda não publicados).

Verificou-se, também, o efeito antifúngico de dois monoterpenos isolados de Che-
nopodium ambrosioides sobre Sclerotium roffsii (Paré et al., 1993).

Esses resultados comprovaram a eficiência e o amplo espectro de ação desses óle-
os essenciais e a grande potencialidade de uso no controle de podridões em frutas, 
que têm causado grandes prejuízos ao produtor e exportador de frutas e para as quais 
não existe método de controle eficiente, nem mesmo com a aplicação de fungicidas.

Estudos demonstraram que a combinação de quitosana com óleos essenciais pode 
ser empregada como revestimento natural no tratamento pós-colheita de frutas, visando 
ao controle de fungos. A combinação de quitosana com o óleo de orégano ou de canela 
na concentração de 10 g mL−1 inibiram completamente o desenvolvimento de Botrytis 
spp., Penicillium spp. e Pilidiella granati, fungos causadores de doenças pós-colheita em 
romã. Por outro lado, o efeito inibitório da combinação de quitosana e óleo de capim-li-
mão mostrou-se dependente da concentração do óleo essencial, observando-se comple-
ta inibição de P. granati na concentração de 10 g mL−1, ao passo que a inibição de Botrytis 
spp. e Penicillium spp. ocorreu na concentração de 50 g mL−1 (Munhuweyi et al., 2017).

Portanto, o revestimento natural à base de quitosana e óleos essenciais apresenta-
-se como uma alternativa limpa e viável ao uso de agroquímicos no controle de doen-
ças pós-colheita de frutas.

Os óleos fixos de Allium sativum, Copaifera langsdorffii e Azadirachta indica e os óleos 
essenciais de Pogostemon cablin, Mentha arvensis, Eucalyptus spp., Cymbopogon citratus, 
Ocimum basilicum var. Maria bonita, Romarinus officinalis, Lippia sidoides, Zingiber offici-
nale, Citrus aurantifolia, Piper aduncum e Ocimum basilicum foram avaliados no controle 
de P. digitatum tanto in vitro, como em frutos de laranja pera em pós-colheita utili-
zando concentrações de 1, 10, 100, 1.000, 10.000 e 100.000 ppm. In vitro, em concen-
trações superiores a 1%, os óleos inibiram totalmente a germinação dos esporos e o 
crescimento micelial de P. digitatum, bem como controlaram o bolor verde nos frutos. 
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Entretanto, os óleos nas maiores concentrações causaram fitotoxicidade aos frutos e 
alteraram seu sabor (Mattos, 2010). Assim, apesar do potencial em controlar a doença 
em pós-colheita, o uso dos óleos necessita ser integrado com outras técnicas para re-
duzir a concentração utilizada e não causar problemas aos frutos.

Controle da ferrugem asiática da soja com óleos de café

A ferrugem asiática da soja, causada por Phakopsora pachyrhizi, atualmente a mais 
importante doença foliar da cultura, é controlada, basicamente, por meio da pulveri-
zação de fungicidas (Godoy et al., 2015, 2016). Em razão dos problemas ambientais e da 
seleção de isolados resistentes aos fungicidas (Godoy, 2012), é de extrema importância 
o desenvolvimento de produtos alternativos. Nesse sentido, Dorighello et al. (2015), 
trabalhando com o controle da ferrugem asiática da soja, causada por Phakopsora 
pachyrhizi, verificaram que os óleos de café, obtidos por meio da prensagem fria de 
grãos de café cru e torrado, além de inibir a germinação dos uredosporos do patógeno, 
controlaram a ferrugem em ensaios conduzidos em folhas destacadas, casas-de-vege-
tação e campo.

PRODUTOS NATURAIS PARA USO COMO ANTIBACTERIANOS

O surgimento e a disseminação de patógenos resistentes a medicamentos, que 
adquiriram novos mecanismos de resistência, continuam sendo uma ameaça global 
à saúde. Esses microrganismos multirresistentes são conhecidos como “superbacté-
rias” e causam infecções não tratáveis com os antimicrobianos existentes, como os 
antibióticos (Organização Mundial de Saúde, 2021).

A descoberta de novos agentes antibacterianos foi baseada, principalmente, em 
produtos naturais que podem ser obtidos de diferentes fontes, como plantas, bacté-
rias, algas, fungos e animais, entre eles, compostos bioativos de óleos essenciais, que 
têm sido de grande interesse. A atividade antibacteriana dos óleos essenciais está 
relacionada à estrutura química de seus constituintes, às quantidades em que estão 
presentes e às associações entre eles.

Na Embrapa Meio Ambiente, foram desenvolvidos projetos envolvendo diversos 
óleos essenciais, seus componentes isolados ou em associação com ácidos orgânicos, 
para avaliação da atividade antimicrobiana, in vitro, contra as linhagens patogênicas 
Salmonella typhimurium ATCC 13311 e Staphylococcus aureus ATCC 13565. Para isso, fo-
ram testados ao todo 41 óleos essenciais e as combinações em pares dos óleos de ale-
crim pimenta (Lippia sidoides Cham.), capim-limão (Cymbopogon citratus Stapf.), tomi-
lho (Thymus vulgaris L.), orégano (Origanum vulgare L.) e canela (Cinnamomum cassia 
(L.) D.Don. para observar efeitos adicionais ou não na inibição dos microrganismos. 
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Os melhores resultados de atividades antimicrobianas foram obtidos utilizando os 
óleos de tomilho, orégano e alecrim pimenta. As combinações de cada par dos óleos 
de alecrim pimenta, capim-limão, tomilho, orégano e canela não apresentaram me-
lhora adicional no efeito para os patógenos estudados quando comparados com seus 
óleos testados isoladamente, os compostos majoritários, obtidos por GC-MS, do óleo 
de orégano foram carvacrol (69,1%) e p-cimeno (18,8%), do óleo essencial de tomilho 
foram timol (45,5%) e p-cimeno (35,6%), e do alecrim pimenta foram timol (77,2%) e 
p-cimeno (14,2%). A aplicabilidade dos óleos selecionados ou das substâncias presen-
tes isoladas seria diretamente nos alimentos, com a finalidade de inibir ou controlar 
o crescimento desses patógenos, ou em embalagens bioativas, contribuindo, assim, 
para a segurança dos alimentos (Penteado et al., 2021).

Em outra pesquisa, resultado do projeto BRS-AQUA (parceria entre Embrapa e 
BNDES), avaliou-se o efeito da mistura das substâncias timol e terpinoleno, isoladas 
de óleos essenciais, com os ácidos orgânicos lático e cítrico na inibição do Streptococ-
cus agalactiae. Para tanto, aplicou-se o método de microdiluição para avaliar a con-
centração inibitória mínima (CIM) e a concentração bactericida mínima (CBM) das 
misturas entre as substâncias e os ácidos. O timol isolado apresentou valores de CIM 
1,5625 mg mL−1 e CBM 6,25 mg mL−1; na presença de ácido cítrico a 1,625 mg mL−1, CIM 
e CBM foram de 0,391 mg mL−1. Para o terpinoleno isolado, CIM foi de 6,25 mg mL−1, 
e CBM, 12,5 mg mL−1; na presença do ácido lático a 3,25 mg mL−1, CIM e CBM foram 
iguais a 0,78125 mg mL−1; na presença do ácido cítrico a 13,0 mg mL−1, foi necessária uma 
concentração de 3,125 mg mL−1 para ambos os testes (CIM e CBM). Como os ácidos or-
gânicos já vêm sendo utilizados como aditivos zootécnicos na aquicultura, a adição de 
pequenas quantidades de timol e terpinoleno pode contribuir significativamente para 
controlar infecções, melhorando a saúde e o bem-estar dos animais (Bonin et al., 2021).

O extrato alcoólico da Artemisia Annua apresentou atividade antimicrobiana con-
tra patógenos de peixes (Soares et al., 2020a). Esse extrato foi incorporado em ração 
e utilizado na alimentação de tilápia-do-nilo. Os resultados foram muito promis-
sores, pois houve uma melhora significativa no sistema imunológico, minimizan-
do a resposta ao estresse e aumentando a resistência dos peixes quando desafiados 
contra Aeromonas hydrophila (Soares et al., 2020b). Essa formulação foi patenteada 
(BR10201902707), e recentemente (2021) a Embrapa Meio Ambiente firmou um con-
trato de inovação aberta com a empresa Terpenia Bioinsumos para testar a produção 
da ração em maior escala, a fim de avaliar sua viabilidade comercial.

AVALIAÇÃO ECOTOXICOLÓGICA DOS PRODUTOS NATURAIS

A avaliação ecotoxicológica mede o potencial de efeitos adversos dos bioinsu-
mos para a biota dos compartimentos ambientais. Com relação ao compartimento 
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aquático, um parâmetro útil é a concentração de risco 5% (HC5). Esta é a concentra-
ção estimada que protege 95% das espécies em uma comunidade e pode ser prevista 
a partir de um pequeno número de dados toxicológicos (Traas; Van Leeuwen, 2007; 
Arambawatta-Lekamge et al., 2021). Nesse contexto, a distribuição de sensibilidade 
das espécies (SSD) considera a variação na sensibilidade à substância testada entre 
as espécies. Portanto, a SSD é uma ferramenta relevante na definição de padrões de 
qualidade no que diz respeito aos valores máximos de substâncias potencialmente 
tóxicas permitidas no ambiente, a fim de proteger a diversidade de espécies (Traas; 
Van Leeuwen, 2007; Jonsson et al., 2015).

Pesquisa realizada na Embrapa Meio Ambiente avaliou o risco ecotoxicológico 
para o compartimento aquático do óleo essencial de Piper aduncum L. (Piperaceae), 
planta conhecida popularmente como pimenta-de-macaco, sobre a qual se tem rela-
tado ação terapêutica contra fungos, protozoários e infecções em geral, além de atu-
ar como repelente (Dal Picolo et al., 2014; Mamood et al., 2017; Miura et al., 2021). O 
maior componente de seu óleo essencial é o dilapiol, composto que deve contribuir, 
em grande parte, para as atividades terapêuticas (Gaínza et al., 2016).

O óleo essencial das folhas de P. aduncum tem sido utilizado para tratar doenças 
de peixes (Queiroz, 2012; Corral et al., 2018), entretanto, há carência de informações 
quanto à sensibilidade de organismos aquáticos não visados (não alvo) a esse mate-
rial. Tais organismos podem, eventualmente, entrar em contato com o óleo essencial 
quando utilizado para fins terapêuticos em produção da aquicultura ou quando os 
efluentes da aquicultura atingirem os corpos d’água nas áreas circundantes. Portanto, 
a avaliação ecotoxicológica é necessária para determinar os parâmetros para uso se-
guro do óleo essencial de P. aduncum (Bártíková et al., 2016).

A composição química da amostra de óleo essencial foi analisada, e seu HC5 foi 
determinado com base na toxicidade em seis organismos não alvo: uma microalga 
(Pseudokirchneriella subcapitata), sementes de alface (Lactuca sativa L.), um nema-
toide (Panagrolaimus sp.), dois microcrustáceos (Daphnia magna e Artemia salina) e um 
peixe (Arapaima gigas). Fatores de segurança foram aplicados ao HC5 a fim de estabele-
cer níveis de proteção para comunidades do meio aquático (Miura et al., 2021).

A cromatografia gasosa acoplada à espectrometria de massas (CG-MS) permitiu 
a identificação de 18 compostos. O pico principal do cromatograma correspondeu ao 
dilapiol, que representou 75,5% da composição do óleo essencial, seguido por (E) –ca-
riofileno (4,7%) e miristicina (4,2%).

O organismo mais sensível ao material-teste foi o microcrustáceo D. magna, com 
uma concentração efetiva media (CE50-48 h) de 6,8 mg L−1, seguido por A. salina, Pa-
nagrolaimus sp., P. subcapitata e L. sativa. Estas duas últimas espécies apresentaram 
valores superiores a 100 mg L−1, indicando que o óleo essencial é “praticamente não 
tóxico” para ambos os organismos.
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Uma curva referente a uma função logística foi plotada de acordo com dados de 
toxicidade e a frequência acumulada, o que permitiu calcular um valor de HC5 equi-
valente a 0,47 mg L−1. Entretanto, aplicando o fator de segurança, 0,09 mg L−1 de óleo 
essencial de P. aduncum, seria a concentração-limite segura no corpo d’água a ser ado-
ta para a preservação da biota aquática.

Essa concentração pode ser considerada um resultado preliminar, pendente de 
posterior avaliação ecotoxicológica de outros organismos-alvo e uma gama mais am-
pla de composição química do óleo essencial de P. aduncum para melhorar a estima-
tiva de risco (Miura et al., 2021).

BIOINSUMOS DE ORIGEM VEGETAL DISPONÍVEIS NO BRASIL

O Brasil é um dos países que mais publica sobre propriedades bioativas de plantas 
e derivados, entretanto, esse sucesso não se reflete no registro de produtos botânicos 
no Brasil. Pelo contrário, o país destaca-se mundialmente pela morosidade e pelo alto 
custo do sistema regulatório para pesticidas (Isman, 2015, 2020).

O aplicativo Bioinsumos, resultado do Programa Nacional de Bioinsumos, do Mi-
nistério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa), que busca consolidar um 
catálogo nacional de bioinsumos para facilitar e promover o acesso a informações 
sobre os produtos disponíveis para uso e onde encontrá-los, foi desenvolvido em par-
ceria com a Embrapa Informática Agropecuária. Por meio desse aplicativo, é possível 
encontrar apenas informações sobre os inoculantes e os produtos para controle de 
pragas registrados, que estão em conformidade com o conceito de bioinsumos para 
a agricultura orgânica e outros sistemas produtivos. A seguir, na Tabela 20.1, estão 
descritos os produtos à base de plantas contidos no aplicativo, além daqueles classifi-
cados como para agricultura orgânica no Agrofit (2021).

Além desses produtos já listados, ao realizar uma busca no Agrofit (2021) por in-
seticidas de classificação ambiental IV (produto pouco perigoso ao meio ambiente), 
é possível recuperar outros 12 inseticidas de origem vegetal: azadiractina (dois produ-
tos), extrato de sementes de Sophora flavescens (um produto) e óleos vegetais (nove pro-
dutos). Esses produtos estão registrados para diferentes espécies de insetos e ácaros 
de diversas culturas (AGROFIT, 2021).
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Classe do 
produto Marca Empresa Defensivo biológico Registro 

no Mapa
Nome 

científico

Praga

Nome(s) 
comum(ns)

Inseticida 
(formicida)

Inseticida e 
fungicida

Inseticida e 
fungicida

Inseticida e 
fungicida

Inseticida e 
fungicida

Bioisca

Agroneem

Azact CE

Fitoneem

Bioexos

Cooperativa dos 
cafeicultores e 

agropecuaristas 
(Cocapec)

Agrovant 
Comércio 

de Produtos 
Agrícolas Ltda.

Luiz Arthur 
Curi e Silva 

Agronegócios 
– EPP

Dalneen Brasil 
Comércio 

de Produtos 
Agropecuários 

Ltda

Biotrop Soluções 
Biológicas e 

Participações

Tefrósia (flavonas 
saponínicas do tipo 

rotenoides)

Azadiractina 
(tetranortriterpenoide)

Azadiractina 
(tetranortriterpenoide)

Azadiractina 
(tetranortriterpenoide)

Azadiractina 
(tetranortriterpenoide)

4712

25118

8015

6718

13820

Atta 
laevigata

Atta sexdens 
rubropilosa

Bemisia 
argentifolli

Erysiphe 
polygoni
Bemisia 

argentifolli

Bemisia 
tabaci

Erysiphe 
polygoni
Bemisia 

argentifolli

Bemisia 
tabaci

Erysiphe 
polygoni
Erysiphe 
polygoni

Bemisia 
tabaci

Bemisia 
argentifolli

Saúva cabeça de 
vidro; saúva de 

vidro

Saúva limão; 
saúva vermelha
Mosca branca

Oídio do cajueiro; 
oídio do feijoeiro

Mosca branca

Mosca branca

Oídio do cajueiro; 
oídio do feijoeiro

Mosca-branca

Mosca-branca

Oídio do cajueiro; 
oídio do feijoeiro
Oídio do cajueiro; 
oídio do feijoeiro

Mosca branca

Mosca branca

Apesar da pouca quantidade de ingredientes ativos registrados, diversas recomen-
dações utilizando preparações botânicas simples podem ser encontradas em páginas 
governamentais (Brasil, 2021), o que ressalta a necessidade de se trabalhar a questão 
do sistema regulatório para pesticidas de origem vegetal no país.

Tabela 20.1. Bioinsumos de origem vegetal para uso na agricultura orgânica registrados no Mapa (Agrofit, 2021) 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em razão dos problemas acarretados à saúde humana e ao meio ambiente pelo 
uso intensivo de agrotóxicos sintéticos, a busca por produtos alternativos e tecnolo-
gias mais saudáveis vem sendo fortemente demandada.

Embora existam inúmeros trabalhos na literatura reportando o uso de produtos 
de origem botânica como potentes bioinseticidas, pouquíssimos produtos de origem 
vegetal estão disponíveis comercialmente. Informações para registrar agrotóxicos 
classificados como produtos biológicos, bioquímicos e seminioquímicos para uso 
na agricultura estão disponíveis em página do Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento na internet1. Entre vários outros documentos, os seguintes são ne-
cessários: i) avaliação qualitativa e quantitativa da composição do produto, indicando 
a concentração do ingrediente ativo biológico e os limites máximos e mínimos dos 
demais componentes e suas funções específicas; e ii) informações sobre o modo de 
ação do produto sobre os organismos alvo. Como os princípios ativos dos produtos de 
origem botânica são normalmente compostos por um complexo conjunto de subs-
tâncias, o registro de produtos preparados a partir de plantas torna-se custoso, sendo 
um empecilho para as pequenas e médias empresas. Além disso, há necessidade de 
elaboração de uma nova instrução normativa conjunta (INC) (Mapa/Ibama/Anvisa) 
para normatizar diferenciadamente e simplificar o registro de produtos agrotóxicos 
de derivados vegetais.

Adicionalmente, muitos desses produtos de origem botânica apresentam alta sus-
cetibilidade a fotodegradação, oxidação abiótica ou perda por volatilização e, portan-
to, apresentam pouca estabilidade quando aplicados em condições de campo. Para 
solucionar esse problema, a nanotecnologia vem sendo empregada como alternativa 
para aumentar a eficiência e a persistência desses produtos. Assim, pesquisas nesse 
sentido devem ser incentivadas e apoiadas.

Outro impedimento para a adoção de produtos à base de plantas é a necessidade 
de realizar o cultivo em larga escala dessas espécies vegetais para a obtenção dos 
compostos necessários. Nesse sentido, uma alternativa seria a utilização de compos-
tos originados de partes vegetais descartadas de outras cadeias, como o óleo essen-
cial obtido da casca dos frutos de citros. Outra opção é por meio do apoio aos pe-
quenos e médios produtores para que cultivem as espécies de interesse de maneira 
sustentável, pois, assim, haverá maior renda para os produtores e menor dependên-
cia de insumos importados.

1 Disponível em: https://www.gov.br/pt-br/servicos/registrar-agrotoxicos-classificados-como-produtos-bio-
logicos-microbiologicos-bioquimicos-e-semioquimicos-para-uso-na-agricultura
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Contudo, o Brasil tem um enorme potencial de crescimento no desenvolvimento 
de bioinsumos, pois abriga a maior biodiversidade do planeta e é, ao mesmo tempo, 
um dos maiores produtores de commodities do mundo.

Desde o lançamento do Programa Nacional de Bioinsumos em 2020, houve um 
significativo avanço no desenvolvimento e registro de novos bioinsumos, embora a 
maioria seja à base de produtos microbiológicos. Também se observou, no Brasil, 
grande avanço no volume de startups ligadas ao agronegócio. Assim, a solução para 
atender à demanda por novos bioinsumos é a partir da inovação aberta, que envolve 
não apenas startups, mas também parcerias em rede entre o setor privado com cen-
tros de pesquisa e universidades.

Com isso, espera-se contribuir para a inovação do agronegócio, agregando valor 
e aumento da produtividade; por meio da inovação aberta, aumentar o volume de 
startups e parcerias com empresas; agregar valor aos produtos de base científica, ge-
rados pelos projetos de pesquisas desenvolvidas pela Embrapa, mas que precisam 
de validação e finalização antes de entrar para o mercado; por apresentar baixa toxi-
cidade e ser biodegradável, esse tipo de produto promove a agricultura sustentável 
quando comparado com os defensivos agrícolas convencionais e não biológicos, au-
mentando a aceitação pela sociedade dos produtos agrícolas; por meio dos conceitos 
da bioeconomia, agregar valor sobre a exploração sustentável da biodiversidade bra-
sileira, por meio do desenvolvimento e da oferta aos produtores de novos ativos de 
base biológica, reduzir os custos dos sistemas de produção, aumentar as margens de 
lucro, principalmente dos pequenos e médios produtores, desenvolver tecnologias 
cada vez mais sustentáveis em cima de um modelo cada vez mais local, regional do 
território e do bioma.
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CAPÍTULO 21
OGM E AGRICULTURA – A CIÊNCIA NA 
SOLUÇÃO DE PROBLEMAS
Deise Maria Fontana Capalbo, Eliana Maria Gouveia Fontes, Josias Correa de Faria, Paulo 
Ernesto Meissner Filho, Mônica Cibele Amancio, Maria José Amstalden Moraes Sampaio, 
André Nepomuceno Dusi, Mariangela Hungria, Marília Regini Nuti e Edson Watanabe

INTRODUÇÃO

Desde que a primeira planta transgênica foi obtida com sucesso em 19831, a tecno-
logia dos organismos geneticamente modificados (OGM) tornou-se alvo de intensas 
discussões, tanto em nível internacional como nacional. Ao mesmo tempo que essa 
tecnologia era vista como chave para um novo padrão de desenvolvimento econô-
mico, importantes questões, como a avaliação de possíveis impactos sobre a saúde 
humana e, principalmente, sobre o meio ambiente, com o controle dessa tecnologia 
por meio de regras transparentes e eficientes de biossegurança, assumiram um papel 
estratégico nas discussões sobre o assunto.

Com a missão de viabilizar soluções de pesquisa, desenvolvimento e inovação 
para a sustentabilidade da agricultura em benefício da sociedade brasileira, a Em-
brapa começou a trabalhar com o tema ainda no início dos anos 1980, sendo pioneira 
nessa área no Brasil. No início dos anos 2000, cinco produtos geneticamente modi-
ficados destacavam-se no portfólio de ativos tecnológicos sendo desenvolvidos pela 
Empresa (soja, algodão, batata, feijão e mamão). Vigorava, à época, a Lei nº 8.974/95 
(Lei de Biossegurança), alterada pela Medida Provisória nº 2.191-9/2001 e seu decreto 
(Decreto nº 1.752/95), que regulamentava os trabalhos com OGM no Brasil, mas ela era 
desafiada por diversas disputas legais, com vieses ideológicos e políticos. Protocolos 
científicos que pudessem atender às questões de biossegurança que se apresentavam 
estavam ainda em discussão ou inexistiam.

1 A primeira planta transgênica foi uma planta de fumo contendo sequências de DNA da bactéria Esche-
richia coli, obtida por Patrícia Zambryski e seus colegas da Alemanha e Bélgica. No ano seguinte, Robert 
Horsch e seus colegas da empresa norte-americana Monsanto obtiveram plantas de fumo contendo um 
gene para resistência a antibióticos (Aragão, 2003).
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A Embrapa precisava avançar com suas pesquisas com OGM (algumas das quais 
estavam em estágio de campo experimental), atender às normativas legais vigentes à 
época (que em muitos pontos se revelavam bastante complexas) e, ao mesmo tempo, 
garantir que o avanço seria seguro. Era premente uma maior aproximação entre a 
pesquisa, a regulamentação e a governança do tema na Empresa. A Embrapa estava 
também reestruturando seu modelo de gestão de projetos para responder a desafios 
mais complexos que se anteviam. O momento era de desafio, mas, ao mesmo tempo, 
oportuno para que se integrassem os conhecimentos científicos – dispersos em seus 
vários centros de pesquisa – necessários para garantir a segurança dos OGM de ma-
neira robusta e com base na ciência.

Dos cinco produtos geneticamente modificados que se destacavam, quatro se encon-
travam em estágio mais adiantado de desenvolvimento (batata, feijão, mamão e soja) e um 
apresentava desafios regulatórios ambientais mais complexos (algodão), sendo que duas 
eram as perguntas mais constantes a serem respondidas ao público em geral: os OGM são 
seguros aos seres humanos? Os OGM são seguros ao meio ambiente? Foi então que um 
grupo de pesquisadores com visão de trabalho em equipe propôs e viu aprovado, em 2002, 
projeto de pesquisa que serviria de base para desenvolver os aspectos de biossegurança 
dos OGM que a Empresa tinha como destaque em seu portfolio de projetos. Coordenada 
pela Embrapa Meio Ambiente, utilizando um formato de gestão inovador na época  –  
Comitê Gestor e Líderes Temáticos (por produto OGM e por grande área: Meio Ambiente 
e Alimentos) – e em sincronia e estreita comunicação com a equipe regulatória da Sede 
da empresa, a Rede BioSeg (como ficou conhecida) propôs-se a discutir quais as pergun-
tas necessárias para garantir a segurança, quais as de interesse científico complementares 
mas não essenciais ao processo de desregulamentação e quais seriam inviáveis de serem 
respondidas à luz do conhecimento científico e metodológico disponíveis.

Este capítulo foi estruturado considerando a importância da estruturação dessa 
rede, do desenvolvimento e/ou da validação de metodologias confiáveis e coerentes, 
da integração de conhecimentos até então pouco integrados na própria Embrapa e 
dos resultados obtidos. Ele revê o histórico regulatório e científico da biossegurança 
dos OGM no Brasil, indica os problemas que a proposta de cada OGM se propunha 
a resolver e os principais resultados obtidos. Com uma visão abrangente do processo, 
a Rede BioSeg desenvolveu seu trabalho com base em ciência e pela ciência, enten-
dendo a regulamentação, auxiliando na construção do novo marco regulatório e ofe-
recendo segurança para as respostas apresentadas.

PESQUISA E REGULAMENTAÇÃO DE OGM NO MUNDO

Durante milhares de anos, os humanos utilizaram métodos de modificação gené-
tica, como cruzamentos ou seleção de indivíduos em populações, para obtenção de 
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plantas e animais com características mais desejáveis. A maioria dos alimentos que 
consumimos foi criada por meio desses métodos tradicionais, sendo que os resulta-
dos dependem sempre do tempo de geração das espécies alvo.

Depois que Herbert Boyer e Stanley Cohen, com auxílio de outros cientistas pio-
neiros da engenharia genética, inseriram o DNA de uma bactéria em outra, em 1973 
(Cohen et al., 1973), foi possível fazer mudanças semelhantes de uma maneira mais 
específica de um organismo vivo e em um período mais curto. Em 1975, a comunida-
de científica presente na reunião de Asilomar, Califórnia, argumentou que, além dos 
benefícios, essa tecnologia poderia representar alguns riscos (Berg et al., 1974), e reco-
mendou um conjunto de diretrizes sobre o uso cauteloso de tecnologia recombinante 
e quaisquer produtos dela resultantes (Berg et al., 1975). Este é considerado o início 
dos marcos regulatórios referentes à engenharia genética. As recomendações de Asi-
lomar eram voluntárias, mas desde 1976 diferentes órgãos regulatórios norte-america-
nos implementaram normativas que tornaram as pesquisas com DNA recombinante2 
rigidamente regulamentadas (McHughen; Smyth, 2008).

Em 1982, a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OECD) 
divulgou um relatório sobre os riscos potenciais da liberação de OGM no meio am-
biente quando as primeiras plantas geneticamente modificadas (GM) estavam sendo 
desenvolvidas (Bull et al., 1982; U.S.A., 1986). À medida que a tecnologia avançou e os 
OGM mudaram de organismos modelo para produtos comerciais em potencial, os 
Estados Unidos e outros países passaram a detalhar a avaliação da segurança desses 
produtos. Os conceitos básicos para a avaliação da segurança de alimentos deriva-
dos de OGM foram desenvolvidos em estreita colaboração sob os auspícios da OECD 
(Organisation for Economic Co-Operation and Development, 1992, 2003, 2017), da 
Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Organização das Nações Unidas para a 
Alimentação e Agricultura (Food and Agriculture Organization – FAO) (FAO, 1991). O 
relatório de 1993 recomenda a avaliação de segurança de um alimento GM caso a caso, 
por meio da comparação com um alimento correspondente, não GM, com um longo 
histórico de uso seguro. Esse conceito básico foi refinado em ações subsequentes, e a 
OECD em particular assumiu a liderança na aquisição de dados e no desenvolvimen-
to de padrões para alimentos convencionais a serem utilizados na avaliação da equi-
valência substancial3. Essa avaliação baseia-se na ideia de que alimentos já existentes 
podem servir como base para a comparação do alimento geneticamente modificado 

2 DNA recombinante é a denominação dada às moléculas de DNA que têm parte de DNA derivados de duas 
ou mais fontes, as quais, normalmente, são espécies diferentes.
3 https://www.oecd.org/env/ehs/biotrack/consensusdocumentsfortheworkonharmonisationofregulatoryoversi-
ghtinbiotechnology.htm
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(GM). É feita uma avaliação comparativa dos aspectos agronômicos, composição quí-
mica e efeitos biológicos entre o alimento convencional e o GM. A aplicação do prin-
cípio da equivalência substancial auxilia na identificação de similaridades e possíveis 
diferenças entre o alimento convencional e o novo produto, que é, então, submetido a 
avaliação toxicológica posterior (Lajolo; Nutti, 2011).

Nos anos 1990, a preocupação ambiental evoluiu, e em 1992 foi finalizada a Con-
venção sobre Diversidade Biológica (Convention on Biological Diversity – CBD) e 
aberta para assinatura na Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento no Rio de Janeiro. Entrou em vigor em 29 de dezembro de 1993, 
mostrando-se como o principal instrumento internacional para tratar de questões de 
biodiversidade4. O art. 19 da CDB discute especificamente a questão da gestão da bio-
tecnologia e distribuição de seus benefícios: No intuito de dar cumprimento ao dis-
posto no § 3º desse artigo, que estabelece a necessidade de procedimentos adequados 
no que diz respeito a transferência, manipulação e utilização seguras de todo organis-
mo vivo modificado pela biotecnologia que possa ter efeito negativo na conservação 
e na utilização sustentável da diversidade biológica, as partes contratantes desta con-
venção negociaram um protocolo sobre biossegurança, conhecido como Protocolo de 
Cartagena sobre Biossegurança (PCB)5, que foi adotado em 2000 e entrou em vigor 
em 2003. Em julho de 2021, 198 países já tinham aderido ao Protocolo6 e muitos outros 
o utilizam como ponto de referência para seus próprios regulamentos.

Do ponto de vista do contexto internacional, a CBD e o PCB são os principais 
elementos que influenciam diretamente o grau de desenvolvimento dos OGM. En-
tretanto, outros elementos também devem ser levados em consideração no ambiente 
institucional internacional, como as normas estabelecidas no âmbito do Codex Ali-
mentarius7. Em 2003, o Codex Alimentarius adotou um conjunto de “Princípios e Dire-
trizes sobre alimentos derivados da biotecnologia” para ajudar os países a coordenar 
e padronizar a regulamentação dos alimentos GM, para garantir a segurança jurídica 
e facilitar o comércio internacional.

4 Até o momento, 196 países fazem parte da Convenção, entre eles o Brasil, que internalizou seu 
texto mediante o Decreto Legislativo nº 2/1994. Cf. site da Convenção de Diversidade Biológica:
http://www.cbd.int/convention/parties/list
5 https://www.cbd.int/doc/legal/cartagena-protocol-en.pdf
6 https://bch.cbd.int/protocol/parties/
7 O Codex Alimentarius não é uma organização internacional em si, como a OMS ou a FAO, ambas organi-
zações internacionais ligadas à ONU. O Codex pode ser definido como um corpo normativo que fixa regras 
de padrões alimentares para produtos alimentares individuais, rotulagem de alimentos, recomendações 
sobre resíduos de agrotóxicos, níveis de aditivos e contaminantes de alimentos, códigos de práticas higiê-
nicas, entre outros aspectos da qualidade e segurança dos alimentos, que devem ser seguidas pelos países 
membros da ONU, dentre eles o Brasil.
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Enquanto a OECD e outros organismos discutiam a segurança dos OGM à saúde 
humana desde a década de 1980, pouco se discutia, de maneira harmonizada, sobre 
sua segurança ambiental. A análise da segurança ambiental não deveria ser condu-
zida segundo modelos empregados para análise de produtos químicos lançados no 
meio ambiente, pois carecia de proposta mais integrativa. Por outro lado, não havia 
unanimidade para os estudos de segurança ambiental.

Assim era o quadro regulatório internacional envolvendo os aspectos de biossegu-
rança de OGM, em 2002, quando a Rede BioSeg foi aprovada.

Regulamentação de OGM no Brasil

A pesquisa, o desenvolvimento e a comercialização de OGM no Brasil seguiram 
o mesmo padrão polêmico que as discussões no âmbito internacional e enfrentaram 
diferentes desafios, tanto de ordem legal quanto de percepção pública. Por outro lado, 
o Brasil conta com um dos mais avançados marcos regulatórios envolvendo a questão 
da biossegurança de OGM do mundo, sendo a pesquisa com OGM no país regulada 
passo a passo, desde 1995, quando foi editada a primeira norma a tratar da questão da 
biossegurança no país (Lei nº 8.974/1995). Essas normas criaram a Comissão Técnica 
Nacional de Biossegurança (CTNBio).

Todavia, a partir de 1998 surgiram problemas relativos à aplicação da Lei de Biosse-
gurança, quando ocorreu a primeira aprovação comercial, pela CTNBio, de um OGM 
no Brasil, a soja GM tolerante ao herbicida à base de glifosato (a chamada “soja Round 
Ready” ou soja RR), de propriedade da empresa Monsanto do Brasil Ltda (Menasche, 
2005). A partir dessa aprovação, o Greenpeace e o Instituto de Defesa do Consumidor 
(IDEC) entraram com um processo na Justiça Federal contra a empresa Monsanto e 
o Governo Federal, questionando a competência da CTNBio para liberar o cultivo 
de GM sem observar as disposições da legislação ambiental, em especial, o disposto 
na Lei nº 6.938/81 e no Anexo da Lei nº 10.165/2000. Uma série de questionamentos a 
respeito da eficácia da legislação de biossegurança brasileira foi levantada, resultando 
na abertura de um amplo e polêmico processo de discussão a respeito da adoção ou 
não dessa tecnologia no país.

A questão teve desdobramentos tanto no âmbito do Poder Judiciário como do 
Executivo e no Legislativo brasileiros, em uma discussão que envolveu toda a socieda-
de. O resultado de toda essa polêmica foi o estabelecimento de um quadro regulatório 
extremamente burocrático e complexo a respeito dessa questão, marcando o início 
da moratória judicial para as liberações comerciais de OGM no Brasil e fazendo que 
as variedades GM permanecessem fora do mercado entre 1998 e 2003 (Brasil, 2010).
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Para regulamentar a matéria do ponto de vista ambiental, foi editada a Resolução 
nº 305/2002, do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), que preconizava 
critérios e procedimentos para licenciamento ambiental de OGM e, quando fosse o 
caso, elaboração de estudos e respectivos relatórios de impacto ambiental, além de 
instruções normativas específicas do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recur-
sos Renováveis (Ibama).

Outra legislação que apresentava interface com a legislação de biossegurança à 
época era a de agrotóxicos, em especial, a Lei nº 7.802/89 e o Decreto nº 4.074/2002. 
No caso específico dos OGM, foram editadas três normas que regulavam a concessão 
do Registro Especial Temporário de OGM (RET-OGM) para OGM que expressasse 
resistência a pragas: a Instrução Normativa Conjunta nº 02/2002 do Mapa/Anvisa/
Ibama, a Instrução Normativa nº 24/2002 do Ibama e a Resolução nº 57/2002 da 
Agencia Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa).

Além dessas normas, foram editados o Decreto nº 4.680/2003, que regula a ques-
tão da rotulagem de produtos que contenham OGM ou derivados em sua composi-
ção, e as Leis nº 10.688/2003, nº 10.814/2003 e nº 11092/2005, que tratavam da questão 
do plantio e comercialização de soja RR no país nas safras 2002/2003, 2003/2004 e 
2004/2005, respectivamente.

Todo esse emaranhado de leis e dispositivos infralegais que foram sendo editados 
no país, de 1995 a 2004, especialmente em razão de toda a polêmica gerada com a libe-
ração comercial da soja RR, acabou por gerar um quadro extremamente burocrático 
e complexo.

À época, da concepção de um projeto de pesquisa para gerar determinado produ-
to geneticamente modificado (GM) no país até que ele conseguisse ser efetivamente 
comercializado, fazia-se necessário percorrer um longo caminho, com um número 
elevado de licenças e autorizações que deveriam ser solicitadas a diferentes órgãos do 
governo ao longo do processo.

Foram aprovados experimentos em campo com OGM da Embrapa (após uma 
moratória de quase de dois anos): em dezembro de 2003 (mamoeiro) e na sequência o 
feijão, a batata e a soja. A aprovação em dezembro de 2003 foi realizada com presença 
maciça da mídia e dos principais atores dos Ministérios da Agricultura e do Ministério 
do Meio Ambiente. Ela só foi possível pela apresentação, pela Embrapa, dos dados 
exigidos pelas agências reguladoras. As informações buscadas, organizadas e 
apresentadas pela Embrapa só foram possíveis graças à existência da Rede BioSeg, que 
organizou as competências e articulou a elaboração dos novos documentos exigidos.

A MORATÓRIA JUDICIAL PARA OGM E AS PESQUISAS DA EMBRAPA
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Nesse cenário conturbado, a Embrapa aprovou, em 2002, o projeto em rede deno-
minado “Rede de Biossegurança dos OGM da Embrapa: Rede BioSeg” para desenvol-
ver e executar protocolos de análises de segurança alimentar e ambiental de plantas 
GM, bem como desenvolver estudos para preenchimento de lacunas de conhecimen-
to científico necessários à desregulamentação desses cultivos. Essa rede reuniu profis-
sionais da Embrapa, universidades e outras instituições públicas e privadas, além de 
estudantes vinculados a essas instituições.

Além da parte propriamente legal, até 2004, o Ministério do Meio Ambiente 
(MMA) e o Ministério da Saúde (MS) exigiam certificado de qualidade dos labora-
tórios (Boas Práticas de Laboratório – BPL) em relação aos dados apresentados para 
liberação de OGM – exigência onerosa que trazia muitas dificuldades de implantação 
por parte de empresas de pesquisa estatais. Assim, posteriormente à aprovação da 
Rede BioSeg, a Embrapa executou também um projeto específico para dotar a Em-
presa de laboratórios com BPL implementadas.

Na tentativa de solucionar esse verdadeiro caos regulatório que passou a imperar 
no país, foi editada, em março de 2005, a atual Lei de Biossegurança brasileira (Lei 
nº 11.105/2005), gerando um novo marco legal sobre esse assunto no país. Essa Lei, se-
guindo os princípios básicos da matéria, estabelece as regras para que a avaliação da 
segurança alimentar e ambiental de um produto GM sejam feitas desde o momento 
em que ele começa a ser trabalhado dentro de um laboratório até sua efetiva coloca-
ção no mercado consumidor e posterior manejo seguro da tecnologia8.

8 Ver mais detalhes em http://www.ctnbio.gov.br

A Rede BioSeg demandou a estruturação da Rede de Boas Práticas (Rede BPL) com o 
objetivo de estabelecer uma rede de laboratórios de Unidades da Embrapa de 
competência reconhecida para realização de estudos de segurança ambiental e 
alimentar de OGM, por meio do credenciamento formal em BPL dos projetos de 
pesquisa relacionados à biossegurança. Assim, iniciaram-se a construção da massa 
crítica e a mudança de cultura organizacional necessárias ao processo de 
implementação de sistemas de gestão da qualidade de resultados de pesquisa na 
Embrapa, origem do atual Sistema Embrapa de Qualidade (SEQ).
Esdras Sundfeld, Líder da Rede BPL, Embrapa Agroindústria de Alimentos

BIOSSEGURANÇA DE OGM DEMONSTRADA POR RESULTADOS DE
ESTUDOS ACREDITADOS EM BPL 
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A Lei nº 11.105/2005 instituiu uma nova estrutura para gestão dos riscos e poten-
ciais benéficos das atividades envolvendo OGM e seus derivados no Brasil. Essa estru-
tura está baseada em quatro níveis: i) Conselho Nacional de Biossegurança (CNBS), 
órgão colegiado formado por ministros de Estado para assessoramento do presidente 
da república; ii) CTNBio, órgão colegiado e técnico responsável por decidir todas as 
questões técnicas relacionadas à segurança das atividades envolvendo OGM e seus 
derivados para pesquisa ou comercialização; iii) órgãos e entidades de registro e fis-
calização do MS, do Mapa e do MMA referentes às atividades com OGM e seus deri-
vados, como o Ibama e a Anvisa; e iv) Comissões Internas de Biossegurança (CIBios), 
obrigatórias em todas instituições que desenvolvam qualquer tipo de atividade envol-
vendo OGM e seus derivados, responsáveis por cuidar dos aspectos de biossegurança 
localmente (Amâncio, 2011).

É importante destacar que não é lógico afirmar que a Lei nº 11.105/2005 possa sus-
pender a eficácia da Lei nº 6.938/81 (Política Nacional de Meio Ambiente) e seus des-
dobramentos. Nenhum de seus dispositivos estabelece isso, bem como não foi essa a 
intenção do legislador. O que a lei faz é disciplinar a competência para a análise técnica 
da questão da segurança ambiental relacionada aos OGM e seus derivados no Brasil 
(pela singularidade e complexidade do tema), atribuindo essa competência expressa-
mente à CTNBio. Uma vez decidido por este órgão colegiado, técnico e especializado 
que eventual atividade envolvendo OGM ou seus derivados é potencial ou efetivamente 
causadora de degradação ambiental, bem como sobre a necessidade do licenciamento 
ambiental dessa atividade, deverão ser observadas rigorosamente todas as disposições 
da Lei nº 6.938/1981, resguardadas todas as competências constitucionais relacionadas.

Certo é que a Lei nº 11.105/2005 foi resultado de um amplo processo de discussão 
envolvendo diferentes atores da sociedade sobre um tema naturalmente complexo, 
cujo debate sempre apresentou aspectos ideológicos inerentes. Sua edição represen-
tou um avanço da legislação brasileira, haja vista que as regras anteriores não eram 
claras o suficiente para determinar as competências de cada órgão para decidir sobre 
a segurança ambiental ou alimentar das atividades envolvendo OGM e seus deriva-
dos no país. A Lei nº 11.105/2005 pacificou definitivamente a maioria dessas discussões, 
sendo que os quase 16 anos de sua implementação garantiram à sociedade o acesso 
a tecnologias de ponta, não havendo, até o momento, comprovação de que qualquer 
tipo de dano ambiental ou à saúde humana tenha de fato ocorrido, apesar da ampla e 
difundida adoção das plantas GM no país.

EMBRAPA E A PESQUISA COM OGM

A Embrapa teve um papel fundamental no processo de desenvolvimento e de des-
regulamentação do cultivo de plantas GM no Brasil. Conforme mencionado anterior-
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mente, em 2002, cinco cultivos GM da Embrapa se destacavam no portfólio de ativos 
tecnológicos em desenvolvimento na empresa, pelo potencial de controle de pragas-
-alvo9 que almejavam ou pelo desafio dos estudos ambientais que teriam de superar. 
Todos, por sua vez, apresentavam lacunas de informação (regulatória ou científica) e 
necessidade do desenvolvimento de protocolos cientificamente delineados para sub-
sidiar tomadores de decisão e público em geral com estudos padronizados confiáveis 
desenvolvidos por instituição pública (Arantes et al., 2011). Assim, esses produtos fo-
ram utilizados como modelos para os estudos de biossegurança, compreendendo: a 
soja-RR, o algodão tolerante a alguns insetos praga (algodão Bt), o mamão resistente 
ao vírus da mancha anelar (Papaya ringspot virus – PRSV-P), a batata resistente ao ví-
rus Y (Potato virus Y – PVY) e o feijão resistente ao vírus do mosaico dourado (Bean 
golden mosaic virus – BGMV).

Duas vertentes temáticas se apresentavam – a ambiental e a alimentar – e deve-
riam ser observadas em conjunto, pois demandas diferenciadas por diferentes órgãos 
reguladores (antes de 2005) não justificavam trabalhos isolados para um mesmo pro-
duto GM. Assim, a Embrapa Meio Ambiente e a Embrapa Agroindústria de Alimen-
tos coordenaram cada vertente que se apresentava igualmente em alguns produtos 
da rede (batata, feijão e mamão) ou separadamente em outros (algodão e soja). A área 
regulatória estabelecida na sede da empresa era o terceiro pilar coordenador.

A Rede BioSeg desenvolveu os estudos necessários para atender aos requisitos 
regulatórios estabelecidos pelos órgãos competentes (vários até 2004) e pela CTNBio 
(antes e após a aprovação da Lei nº 11.105/2005), bem como identificou as necessidades 
de capacitação e melhor infraestrutura. Como a geração de dados demanda equipe 
multidisciplinar de amplo espectro de atuação e estratégia de execução, a Rede Bio-
Seg utilizou as competências das unidades da Embrapa, mas também das instituições 
parceiras. Ao final do projeto, o conjunto de informações necessárias para a solici-
tação de liberação comercial das plantas GM, já com eventos elite ou com estágio 
avançado de experimentação em campo, estaria pronto para submissão à CTNBio. 
Para os produtos que ainda não tinham eventos produzidos (caso do algodão), teriam 
sido estabelecidos protocolos-padrão para avaliação da biossegurança, capacitando a 
Embrapa para a avaliação de materiais desenvolvidos no futuro.

Quase duas centenas de pesquisadores estiveram envolvidos ao longo de cinco 
anos na Rede coordenada pela Embrapa Meio Ambiente e amparada pelo comitê ges-
tor. Recursos financeiros foram obtidos não apenas da Embrapa, mas, especialmente, 
da Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) e, ainda, de alguns órgãos fomentadores 

9 Praga é qualquer forma de vida vegetal ou animal ou qualquer agente patogênico daninho ou potencial-
mente daninho para os vegetais ou produtos vegetais (http://www.fao.org/unfao/bodies/conf/c97/w5913e.htm)
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de bolsas, como o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq), a Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal (FAPDF) e a Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado da Bahia - Fapesb. Igualmente importante para a con-
solidação da ciência em análise de risco ambiental e segurança alimentar dos OGM, 
a Rede BioSeg contou com cooperação internacional, destacando-se, nesse aspecto:

• O Simpósio Brasileiro sobre Segurança Alimentar de Alimentos Derivados de 
Plantas Geneticamente Modificadas, realizado de 8 a 11 de setembro de 2002 
no Rio de Janeiro, com participação de membros de agências reguladoras in-
ternacionais, como Food and Drug Administration (FDA), Health Canada, Eu-
ropean Food Safety Authority, (EFSA), Food Standards Australia New Zealand 
(FSANZ), FAO, OMS, Organização Mundial do Comércio e Universidades de 
Wageningen e de Kansas. O evento possibilitou, na sequência, o primeiro trei-
namento em detecção de OGM (realizado na Universidade Federal do Rio de 
Janeiro e na Embrapa Agroindústria de Alimentos), favorecendo intercâmbio 
de informações para implementação dos laboratórios necessários para os tra-
balhos no Brasil.

• Estreita cooperação com o projeto GMO Environmental Risk Assessment 
Methodologies (GMO ERA)10, financiado pela Swiss Agency for Development and 
Cooperation (SDC) e coordenado por Angelika Hilbeck (Swiss Federal Institute 
of Science and Technology) e David Andow (University of Minnesota), que 
incorporou à Rede Bioseg discussões de protocolos e linha-base para estudos 
de impacto ambiental de OGM e inseriu os avanços do Brasil em fóruns 
internacionais;

• O Painel de Especialistas sobre Algodão Transgênico resistente a Insetos, or-
ganizado pelo Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) e pelo 
CNPq, sendo coordenado pela Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia 
(Fontes et al., 2002), com especial atenção à identificação de possíveis impactos 
sobre a biodiversidade agrícola.

Essas e outras atuações em muito agregaram conhecimento e fortaleceram a Rede 
BioSeg e a própria Embrapa em âmbito nacional e internacional.

10 https://gmoera.umn.edu

Todos os experimentos da Rede BioSeg foram realizados com aprovação da CTNBio; 
todos os laboratórios da rede receberam CQB; todos os centros da rede estabeleceram 
uma Comissão Interna de Biossegurança (CIBio).

CERTIFICADO DE QUALIDADE EM BIOSSEGURANÇA (CQB)
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Vale ressaltar que, à época da aprovação da Rede BioSeg, a Embrapa contava com 
13 Unidades de Pesquisa que já contavam com o CQB outorgado pela CTNBio, con-
forme exigência da Lei de Biossegurança. Essa abrangência geográfica foi um fator 
importante na avaliação a campo dos produtos, pois permitiu um melhor controle do 
material testado, propiciando, ao mesmo tempo, sua avaliação agronômica em dife-
rentes condições.

O projeto BioSeg teve como uma de suas principais ações estruturais inovadoras a 
montagem das diversas CIBios nas diferentes Unidades da Embrapa que participaram 
do projeto. Isso favoreceu a estruturação �sica (laboratórios, casas de vegetação, 
campos experimentais), a organização da documentação por meio de procedimentos 
operacionais e registros de controle (atualização, calibração, manutenção corretiva de 
equipamentos), além de reformas na parte civil das instalações utilizadas. A Rede 
BioSeg conseguiu proporcionar, simultaneamente nas diferentes Unidades, melhorias 
significativas antes e durante sua execução. Assim, as CIBios puderam obter ou manter 
os CQB para poderem manipular e trabalhar com OGM das diversas culturas-alvo do 
projeto. Sem dúvida, uma grande equipe e um grande projeto.
Jose Luiz Viana de Carvalho – Embrapa Agroindústria de Alimentos

A QUALIDADE NOS ESTUDOS SOBRE OGM

O trabalho do Projeto em Rede Bioseg somente foi possível pelo extenso conjunto de 
pesquisadores que atuaram nos estudos e discussões. A lista é extensa e multivariada 
em termos de áreas de conhecimento e instituições parceiras. As lideranças temáticas 
estão representadas nesse capítulo pelos autores, mas merecem menção destacada os 
pesquisadores que muito proximamente auxiliaram na coordenação das pesquisas, na 
recuperação de informações e na redação de vários subitens: Iêda Carvalho Mendes e 
Fábio Bueno dos Reis Junior (Embrapa Cerrados), Marcelo Ferreira Fernandes 
(Embrapa Tabuleiros Costeiros), Carlos Alberto Arrabal Arias (Embrapa Soja), na 
seção sobre “Soja tolerante ao herbicida glifosato”; Alcido Elenor Wander (Embrapa 
Arroz e Feijão) e Francisco Aragão, na seção “Feijão resistente ao Bean golden mosaic 
virus (BGMV)”. Também foi de grande apoio a analista Ana Lúcia Delalibera de Faria 
(MSc - Embrapa Arroz e Feijão), na etapa de coleta e revisão das referências e citações.

COLABORADORES DE EXCELÊNCIA
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ANÁLISES DE BIOSSEGURANÇA DOS PRODUTOS GM DA 
EMBRAPA

Os produtos GM da Embrapa, utilizados nos estudos da segurança, desenvolvi-
dos pela Rede BioSeg, fizeram uso da engenharia genética para solucionar alguns 
dos problemas fitossanitários dessas culturas, dentre eles, a impossibilidade do 
controle de algumas pragas por métodos convencionais. São eles: i) qual problema 
agrícola abordado com potencial de solução via uso de OGM; ii) uma breve explica-
ção de como foi desenvolvido o produto; iii) alguns aspectos dos estudos de impacto 
ambiental e/ou alimentar relacionados ao produto; e iv) destaque de resultados de 
estudos publicados.

Vale ressaltar que, para analisar a segurança alimentar dos OGM da Rede Bio-
Seg, foram utilizadas, principalmente, as orientações da OECD que têm como base 
a equivalência substancial (Zaterka, 2019). O texto sobre segurança e equivalência 
substancial apresentado pela OECD (Organisation for Economic Co-Operation and 
Development, 1993) indica que a abordagem mais prática para a determinação da se-
gurança é considerar se os alimentos GM são ou não substancialmente equivalentes a 
produtos alimentares análogos (se existirem). Deve-se considerar o processamento a 
que os alimentos podem ser submetidos e a utilização a que se destinam, assim como 
sua exposição. A exposição abrange parâmetros tais como a quantidade de alimento 
ou componentes alimentares na dieta, o padrão de consumo alimentar e as caracterís-
ticas da população consumidora.

A avaliação da segurança ambiental para OGM, como já apresentamos, estava sen-
do construída. Assim, resumidamente, são estas as principais situações de risco am-
biental abordadas em cada cultura e estudadas quando pertinente para cada cultura 
da Rede BioSeg: i) potencial de transferência de material genético (fluxo gênico); ii) 
instabilidade (fenotípica e genética); iii) patogenicidade, toxicidade e alergenicidade 
a organismos não alvo da tecnologia; iv) potencial de sobrevivência, estabelecimento 
e disseminação, que, em conjunto, constituem o potencial de invasibilidade; v) outros 
efeitos negativos sobre organismos não alvo da modificação genética.

Mamão resistente ao Papaya ringspot virus (PRSV-P)

O mamoeiro (Carica papaya L.) é uma cultura muito importante no Brasil (IBGE, 
2019) e pode ser afetada por diferentes pragas, mas as viroses são problemas limitan-
tes (Sanches; Dantas, 1999; Lima et al., 2017). Na época em que foi desenvolvido o ma-
moeiro transgênico na Embrapa, a principal virose da cultura era a mancha anelar, 
causada pelo Papaya ringspot virus (PRSV-P) (Souza Júnior et al., 2005).
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O controle do PRSV-P é difícil porque ele é transmitido muito rapidamente por vá-
rias espécies de afídeos, dada sua relação do tipo não persistente com os vetores (King 
et al., 2012; Azad et al., 2014). As principais medidas adotadas para seu controle são o iso-
lamento dos campos de produção e a erradicação precoce das plantas infectadas (Lima 
et al., 2017). Não há fontes de resistência para o PRSV-P em C. papaya, mas ela ocorre em 
algumas espécies da família do mamoeiro que têm sido utilizadas em programas de me-
lhoramento genético (Jayavalli et al., 2011; Alviar et al., 2012; Dinesh et al., 2013). O longo 
período necessário para gerar uma nova cultivar com boas características agronômicas 
limita essa estratégia de busca da resistência em outras espécies (Dinesh et al., 2013).

A produção de plantas de mamoeiro GM para resistência ao PRSV-P é uma exce-
lente e durável alternativa para seu controle (Li et al., 2014; Hamim et al., 2018; Wu et 
al., 2018; Baranski et al., 2019). A cultivar GM Sunrise Solo foi produzida nos Estados 
Unidos em parceria da Embrapa com a Universidade de Cornell. As plantas foram 
transformadas por biobalística como um cassete contendo o gene da capa proteica 
de um isolado do PRSV-P coletado na Bahia em diferentes versões traduzíveis e não 
traduzíveis, sendo selecionadas as populações de plantas que apresentaram melhor 
resposta (Souza Júnior, 1999). A seguir, sementes dessas plantas foram importadas e 
multiplicadas na Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia em Brasília (DF) e, de-
pois, transferidas para a Embrapa Mandioca e Fruticultura, em Cruz das Almas (BA) 
(Souza Júnior et al., 2005). Nessa Unidade, as sementes de populações de mamoeiro 
GM foram semeadas em casa de vegetação e desafiadas com um isolado de PRSV-P 
predominante na região. As plantas sem sintomas foram transplantadas e avaliadas 
no campo, sendo selecionados dois eventos com boas características agronômicas e 
com o gene da CP em homozigose (Meissner Filho et al., 2021).

Antes do plantio, iniciaram-se análises de biossegurança do mamoeiro GM. Na 
primeira delas, Rodrigues et al. (2005) avaliaram o risco do plantio a campo do mamo-
eiro GM resistente a PRSV, o que viabilizou a liberação de seu plantio experimental 
na Unidade de Cruz das Almas, antes, ainda, da vigência da Lei de Biossegurança de 
2005. Paralelamente, depois do plantio a campo, procedeu-se a uma série de análises 
para avaliar sua segurança ambiental, como efeito sobre micorrizas e insetos presen-
tes no cultivo. Drechsel (2006) e Xavier et al. (2008) analisaram ferramentas para ava-
liar o efeito de mamoeiro GM na microflora de mamoeiro. Na avaliação de seis even-
tos de transformação de mamoeiro, um apresentou os perfis de 16S rDNA PCR-DGGE 
mais próximo aos da planta convencional. Esse critério deve ser levado em conta no 
momento da escolha de evento elite (Drechsel, 2006). Já Fonseca et al. (2010a, 2010b) 
estruturaram um banco de dados de mamoeiro convencional cultivado em várias re-
giões do Brasil para uso futuro em estudos de equivalência substancial com o mamão 
GM. Lima (2006) e Munhoz et al. (2008) avaliaram a viabilidade e possíveis alterações 
em pólen obtido de mamoeiros GM, não encontrando diferenças em relação ao pólen 
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dos mamoeiros não GM. Leal-Costa (2006) e Leal-Costa et al. (2010) realizaram uma 
série de análises botânicas de folhas de mamoeiro convencional e GM e não verifica-
ram nenhuma alteração significativa entre elas. Estavam previstos ensaios de campos 
no Ceará, mas estes não foram conduzidos, em função do encerramento do projeto.

Novas variedades de mamoeiro GM em desenvolvimento no Brasil precisam ter 
resistência ao PRSV-P e ao Papaya meleira virus (PMeV), atualmente, os mais impor-
tantes vírus da cultura no país. A resistência genética de plantas para viroses é a forma 
mais econômica e eficiente para seu controle, sendo uma tecnologia disponível para 
qualquer produtor.

Feijão resistente ao Bean golden mosaic virus (BGMV)

O feijoeiro comum (Phaseolus vulgaris L.), a exemplo de outras importantes plantas 
alimentícias, teve origem no Novo Mundo, tendo sido levado ao Velho Mundo após o 
descobrimento da América.

Com relação ao Brasil, Gepts et al. (1988) sugerem que no mínimo duas – mas 
possivelmente três – rotas distintas devem ser responsáveis pela introdução do feijão: 
uma para os feijões pequenos, mesoamericanos, seria originária do México, seguin-
do para o Caribe, Colômbia, Venezuela e daí para o Brasil; uma segunda rota seria 
para os feijões grandes, com faseolina “T”, como a cultivar Jalo, que deveria ser pro-
veniente dos Andes (Peru); uma terceira rota seria proveniente da Europa, com os 
feijões sendo trazidos por imigrantes que de lá vieram (introduções mais recentes). 
Esta última rota é a mais provável para alguns casos, como o do feijão Carnaval, pre-
ferido por imigrantes italianos.

O Brasil é o maior produtor mundial de feijão-comum, tendo a cultura papel 
socioeconômico destacado. A produção brasileira atende essencialmente ao mer-
cado interno, onde o consumo de feijão-comum é elevado, mas há exportação de 
alguns tipos, denominados feijões especiais. Trata-se de uma excelente fonte de 
proteínas, além de diversos outros nutrientes essenciais à dieta humana. O plantio 
de feijão no Brasil ocupou cerca de 2.927 milhões de hectares, tendo apresentado 
uma produção estimada em 3.222 milhões de toneladas na safra 2020/2021, com 
uma produtividade média nacional de 1.060 kg de feijão por hectare. A região bra-
sileira responsável pela maior parte da produção de feijão, em 2019, foi o Sudeste, 
com 28% da produção. A Região Centro-Oeste, em 2019, totalizou 22,3% da pro-
dução nacional, em 12,4% da área de produção de feijão11. De acordo com o Censo 

11 Conab (https://www.conab.gov.br/ultimas-noticias/3691-producao-de-graos-da-safra-2020-21-segue-como-
-maior-da-historia-268-9-milhoes-de-toneladas)
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Agropecuário do IBGE (2017), a produção nacional do feijão-comum, em grãos de 
cores e preto, na agricultura familiar representou, em 2017, 16,3% (242.534 t) da pro-
dução nacional de 1.484.202 toneladas e 27,3% (231.648 ha) da área total colhida de 
848.116 hectares. Essa produção foi conduzida por 237.991 agricultores familiares de 
feijão-comum, representando 82,6% do total de estabelecimentos que cultivaram o 
feijão-comum (IBGE, 2017).

Entre os problemas sanitários da cultura, encontram-se as viroses, muitas das 
quais de difícil controle. Dessas, o mosaico dourado constitui desafio à pesquisa 
desde sua constatação nos anos 1960–1970. Não foi encontrada resistência genética 
à doença no germoplasma disponível no Brasil e no Centro Internacional de Agri-
cultura Tropical (CIAT). Trata-se do vírus tecnicamente denominado Bean golden 
mosaic virus (BGMV), transmitido pelo inseto Bemisia tabaci (mosca branca).

A doença existe no país desde 1961, e aumentou de importância com a expansão 
da cultura da soja, que é uma excelente hospedeira do inseto (Costa, 1965, 1975) e 
do vírus. O mosaico dourado é especialmente importante para o feijoeiro cultiva-
do no plantio “da seca”, onde pode causar redução de produção variando de 40 
a 100%, dependendo da incidência na lavoura, época de ocorrência e da cultivar 
(Costa; Cupertino, 1976; Rocha; Sartorato, 1980). A doença ocorre nas principais 
áreas produtoras de feijão do Brasil, desde a região central do Paraná até o norte do 
país (Faria et al., 2016).

Após o sequenciamento do vírus em 1990 (Gilbertson et al., 1993), os estudos 
com outros vírus da família Geminiviridae, à qual o BGMV pertence, e, ainda, os 
desenvolvimentos da tecnologia do DNA recombinante, foi aprovado o primeiro 
projeto de transformação genética de feijoeiro para resistência ao BGMV em 1991. O 
conceito de “resistência derivada do patógeno”, em que parte do genoma do agente 
causal da doença, integrado ao genoma da planta, resultava em resistência à mesma 
doença, havia sido estabelecido para um vírus de RNA, o TMV, utilizando o tabaco 
como planta experimental em 1985. Plantas transgênicas12 expressando segmentos 
do genoma viral podem mostrar resistência ao vírus que forneceu o fragmento ou a 
outros filogeneticamente próximos (Fitchen; Beachy, 1993).

A Embrapa aprovou a ideia e o projeto foi financiado pelo CNPq. As questões 
relativas à biossegurança e a aceitação de um possível produto GM foram deixadas 
para uma época posterior, pois não havia uma lei de biossegurança, até então no 

12 Um organismo geneticamente modificado ou OGM, segundo a Lei nº 11.105 de 2005, é o organismo cujo 
material genético (ADN/ARN) tenha sido modificado por qualquer técnica de engenharia genética. Quando 
é designado “transgênico”, significa que em seu genoma ou material genético foi inserido um gene ou um 
fragmento de DNA exógeno. Isto se tornou possível graças ao desenvolvimento da denominada tecnologia 
do DNA recombinante.
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Brasil. Esse primeiro projeto utilizou a estratégia de antissenso das regiões codantes 
para as proteínas envolvidas em aspectos de replicação e movimento viral, essen-
ciais ao vírus. Foram obtidas plantas transgênicas, mas elas não apresentaram re-
sistência completa ao BGMV. A expressão do gene rep, essencial à replicação viral, 
com uma mutação letal, resultou em plantas resistentes, porém, apenas com inocu-
lações realizadas com baixo número de insetos (Faria et al., 2006). Um fragmento de 
400 bases desse mesmo gene, utilizando o sistema denominado “RNA interferente”, 
resultou em plantas completamente resistentes.

Após as etapas de construção da planta, seleção das plantas com tolerância ao 
vírus, os eventos em fase de casa de vegetação enfrentaram a moratória legal em 
2002, tendo, a partir de então, passado a integrar a Rede BioSeg. Com a conclu-
são dos estudos da Rede BioSeg em 2008 e com resultados já em etapa avançada 
de campo, os experimentos com o feijão GM seguiram com recursos da Embrapa 
e foram conduzidos a campo em três localidades representando biomas diversos: 
Santo Antônio de Goiás (GO), Sete Lagoas (MG) e Londrina (PR). Foram mobili-
zados colaboradores (Embrapa, Universidade de Brasília, Universidade Federal do 
Ceará, Universidade Estadual Paulista – campus Botucatu, Instituto de Tecnologia 
dos Alimentos – Ital) para analisar possíveis efeitos do transgene, de acordo com re-
soluções da CTNBio, com o objetivo de apresentar o pedido de liberação comercial. 
O conjunto de informações obtidas (em todas as etapas do desenvolvimento desse 
feijão GM) pode ser encontrado no endereço da CTNBio13.

13 http://ctnbio.mctic.gov.br/liberacao-comercial/-/document_library_display/SqhWdohU4BvU/view/678011;jses-
sionid=85F94E2ECDC409E6A0DB83E848213BA6.columba

A detecção evento-específica do feijão Embrapa 5.1 ou de futuras cultivares com o 
transgene é uma exigência durante a apresentação do pedido de liberação comercial. 
Foi tema de estudos na Bioseg e permitiu capacitação de equipe. No documento 
disponível na CTNBio mencionado anteriormente, foram apresentados nove pares de 
oligonucleotídeos específicos, todos com excelente desempenho na PCR, mesmo se as 
plantas vierem a ser infectadas pelo BGMV ou outro begomovirus. Amostras de DNA 
de feijão convencional não amplificam com os referidos oligonucleotídeos.
Edna Maria Moraes Oliveira –  Embrapa Agroindústria de alimentos

DETECÇÃO EVENTO-ESPECÍFICA DO FEIJÃO RMD, EMBRAPA 5.1

http://ctnbio.mctic.gov.br/liberacao-comercial/-/document_library_display/SqhWdohU4BvU/view/678011;jsessionid=85F94E2ECDC409E6A0DB83E848213BA6.columba
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O feijoeiro transgênico, cuja primeira cultivar comercial BRS FC401RMD já ini-
ciou o cultivo comercial, foi aprovado pela CTNBio em 201014.

Em 2019, o presidente da Embrapa, Sebastião Barbosa, e a Ministra da Agricultu-
ra, Tereza Cristina Correa da Costa Dias, sinalizaram positivamente a comercializa-
ção do feijão transgênico, tendo início a fase para encontrar parceiros para multiplicar 
as sementes e finalmente chegar ao produtor de grãos.

Além de seguro, o feijão transgênico da Embrapa é um exemplo de impacto social 
e alimentar do uso da engenharia genética. As variedades transgênicas de feijão ga-
rantem vantagens econômicas e ambientais, com diminuição das perdas, garantia das 
colheitas e redução na aplicação de defensivos agrícolas.

Algodão resistente a insetos (algodão Bt)

O Brasil é um dos maiores produtores, consumidores e exportadores de fibras de 
algodão (Gossypium hirsutum) do mundo. O algodoeiro é cultivado em diferentes re-
giões do país, que apresentam características diversas de clima e de solo. O nível de 
tecnologia e de insumos agrícolas, como inseticidas, herbicidas ou fertilizantes orgâ-
nicos usados, é também variável, desde um nível baixo, em pequenas propriedades 
no Nordeste, até um nível muito alto, nas grandes fazendas da Região Centro-Oeste 
(Fontes et al., 2006).

O melhoramento genético do algodão vem sendo feito formalmente no Brasil des-
de o começo dos anos de 1930, e atualmente, é conduzido por instituições públicas e 
privadas. As características avaliadas pelos melhoristas buscam atender a demandas 
da agricultura e da indústria. As características agrícolas incluem resistência a pa-
tógenos e artrópodes pragas, tolerância à seca, altura da planta, maturação precoce, 
tamanho do capulho, retenção da fibra no capulho e produtividade. As principais 
características industriais são resistência, espessura, percentagem e comprimento da 
fibra (Andow et al., 2006).

Variedades de algodoeiro GM para resistência a insetos e tolerância a herbicidas, 
desenvolvidas por empresas multinacionais, vêm sendo plantadas no Brasil desde 
1998. As primeiras variedades transgênicas comercializadas no Brasil tinham base em 
linhagens geradas em outros países e adaptadas às condições ambientais e agrícolas 
locais, utilizando o método de backcrossing para introduzir o transgene nas principais 
variedades elites brasileiras.

14 Comissão Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio). 2010. Processo 01200.005161-2010-86 – Liberação 
comercial de feijão geneticamente modificado resistente ao vírus do mosaico dourado. 



792

Agricultura & Meio Ambiente: A busca pela sustentabilidade

Cerca de 70% do algodão brasileiro é plantado na Região Centro-Oeste. Varieda-
des desta região podem render mais de 4000 kg/ha, com percentagem de pluma su-
perior a 38%, e precisam ser adaptadas à colheita mecânica15.

Os insetos-praga constituem um dos principais problemas agronômicos da cultura 
do algodoeiro, causando grandes prejuízos econômicos anualmente. O dano causado 
por pragas (o conceito de pragas inclui insetos e doenças16) é a principal restrição à pro-
dutividade. Pelo menos 30 espécies de insetos, três espécies de ácaros e várias doenças 
causadas por vírus, bactérias e fungos causam danos significativos à cultura. Algumas 
doenças são transmitidas por insetos (Sujii et al., 2006; Chitarra, 2007; Miranda et al., 
2015). A espécie que causa maior dano econômico à cultura é o bicudo do algodoeiro.

Três espécies do gênero Gossypium ocorrem nas regiões de cultivo de algodão no Bra-
sil: Gossypium hirsutum L., Gossypium barbadense L. e Gossypium mustelinum Miers, todas 
sexualmente compatíveis entre si. Na Região Nordeste, três variedades de G. hirsutum po-
dem ocorrer espontaneamente ou ser cultivadas (Fontes et al., 2006; Menezes et al., 2017). 
A mais tradicional é o algodão mocó (G. hirsutum var. marie-galante), que era plantada em 
mais de 2 milhões de hectares durante os anos 1970. Posteriormente, o plantio das varieda-
des mocó ficou restrito às regiões mais secas dos estados do Rio Grande do Norte, Paraíba 
e Ceará (Menezes et al., 2017). A segunda classe de variedades é formada por híbridos en-
tre o algodão mocó e G. hirsutum, e inclui fibras de algodão branco e colorido. A terceira 
classe conta com variedades de alto desempenho de G. hirsutum, que são plantadas em 
áreas com mais de 600 mm de chuvas ou áreas irrigadas (Andow et al., 2006).

A presença de espécies e variedades nativas do algodoeiro cultivado no Brasil foi 
a principal razão da inclusão dessa cultura na Rede BioSeg. Para a liberação destas 
variedades para o plantio comercial, em razão das características regionais específicas 
e da presença de espécies silvestres aparentadas ao algodão cultivado no Brasil, os 
riscos ambientais potenciais a organismos não alvo e a possibilidade de hibridiza-
ção e escape dos genes de resistência a outros habitats precisavam ser amplamente 
avaliados. Havia, ainda, a preocupação com o efeito adverso dessas variedades sobre 
organismos não alvo. A fim de identificar os tópicos-alvo da pesquisa de avaliação de 
risco do algodão transgênico, realizou-se, anteriormente à implementação da Rede 
BioSeg, um Painel de Especialistas sobre Algodão Transgênico Resistente a Insetos, 
organizado pelo MCTI e pelo CNPq e coordenado pela Embrapa Recursos Genéticos 

15 https://www.conab.gov.br/info-agro/safras/serie-historica-das-safras
16 Pragas são qualquer espécie, raça ou biótipo de planta, animal ou agente patogênico que danifica plantas ou pro-
dutos vegetais. Para saber mais, acesse: https://www.embrapa.br/tema-pragas-quarentenarias/perguntas-e-respostas
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Com os estudos desenvolvidos na Rede BioSeg, geraram-se informações 
fundamentais sobre a biologia, a ecologia e interações de organismos associados à cultura 
do algodoeiro (muitas delas disponíveis em Hilbeck et al., 2006), inclusive espécies 
silvestres aparentadas (BOX A), e esclareceram-se questões substanciais para análise de 
risco de plantas transgênicas resistentes a insetos, em particular as variedades de algodão 
Bt17. O efeito adverso potencial de toxinas Bt18 foi avaliado em herbívoros não alvo, como 
pulgões (Sujii et al., 2008) e bicudo do algodoeiro (Pires et al., 2013), polinizadores (Lima 
et al., 2011; Pires et al., 2014), predadores (Nakasu et al., 2013; Paula et al., 2015; Andow et 
al., 2016) e borboletas (Paula et al., 2014). Nos estudos citados, não se encontrou efeito 
detrimental da proteína Cry1Ac sobre herbívoros e abelhas ou efeito adverso direto sobre 
larvas e pupas da joaninha predadora, Cycloneda sanguinea (Coleoptera: Coccinelidae). 

A rápida evolução de resistência de pragas-alvo a OGM desenvolvidos para controle de 
pragas (plantas resistentes a insetos) pode levar à perda de eficiência dessa tecnologia 
em poucos anos. A Rede BioSeg aperfeiçoou modelos que simulam esse processo de 
evolução, ferramentas indispensáveis para definição de estratégias de manejo de 
culturas transgênicas, buscando prolongar a vida útil da tecnologia. Também foram 
desenvolvidos métodos e programas computacionais para estudos demográficos em 
populações de artrópodes (insetos e ácaros) de amplo uso nos estudos de plantas 
inseticidas, nos aspectos relacionados à eficiência de controle de pragas e efeitos 
adversos em artrópodes não alvo.
Aline de Holanda Nunes Maia - Embrapa Meio Ambiente

MODELOS E SIMULAÇÕES PARA AVALIAR EFEITOS ADVERSOS SOBRE
ORGANISMOS NÃO ALVO

17 O algodão Bt é o algodão que recebeu genes da bactéria de solo Bacillus thuringiensis, daí a denominação 
Bt. Essa bactéria produz proteínas tóxicas a determinados tipos de insetos, principalmente da ordem Lepi-
doptera. A partir da introdução de um gene dessa bactéria numa planta, esta passa a expressar a proteína, 
tendo, portanto, características inseticidas.
18 Toxinas Bt são as proteínas toxinas produzidas pela bactéria B. thuringiensis. É toda uma família de toxinas 
muito conhecidas e estudadas. Mais informações em Carneiro et al. (2009).

e Biotecnologia (Fontes et al., 2002). Os resultados indicaram três principais alvos que 
foram objeto de pesquisa na Rede BioSeg para avaliar os possíveis impactos sobre 
a biodiversidade agrícola associada à cultura do algodoeiro: efeito sobre artrópodes 
não alvo, efeito sobre a microbiota endofítica, epífita e do solo e efeito sobre espécies 
silvestres e raças locais de plantas aparentadas ao algodão cultivado.
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Figura 21.1. Localização das áreas propostas como zonas de exclusão para o plantio de cultivares de algodoei-
ro geneticamente modificado: (A) zona de exclusão válida antes de 2015; (B) atualizações feitas a partir de 2015.
Fonte: Adaptado de Barroso et al. (2023).

A B

PermitidoLegenda Não permitido

Os trabalhos para verificar as possibilidades de interação dos algodoeiros GM com 
outras espécies de Gossypium envolveram a realização de dezenas de expedições para 
localização, caracterização in situ e genética de Gossypium mustelinum, G. barbadense e 
do algodoeiro mocó (G. hirsutum r. Marie Galante). Como resultado dos trabalhos, 
elaborou-se uma proposta de zona de exclusão de algodoeiros GM (Barroso et al., 2005), 
delimitando locais onde algodoeiros GM poderiam ser cultivados. Ela foi incorporada 
como mandatória nos marcos legais da CTNBio e do Mapa. Posteriormente, a zona de 
exclusão foi alterada com base em novos estudos realizados. Na Figura 21.1A é indicada 
a zona de exclusão válida antes de 2015 e na Figura 21.1B aparecem as atualizações feitas 
a partir de 2015.

CRIAÇÃO DE ZONA DE EXCLUSÃO DE ALGODOEIROS GENETICAMENTE 
MODIFICADOS

No entanto, Paula et al. (2014, 2015) e Paula e Andow (2016) relataram o sequestro e a 
transferência da proteína Cry1Ac dos pais para a prole na borboleta Chlosyne lacinia 
(Lepidoptera: Nimphalidae) e sequestro, transferência e acúmulo de Cry1Ac e Cry IF no 
predador afidófago, Harmonia axyridis (Lepidoptera: Coccinelidae).
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As informações levantadas, muitas delas disponíveis em Hilbeck et al. (2006), con-
tribuíram para o entendimento dos seguintes tópicos da análise de biossegurança: 1) 
o potencial de transferência do transgene da planta GM para outras espécies ou raças 
aparentadas; 2) o efeito da tecnologia sobre o controle biológico natural e o potencial 
de origem de novas pragas; 3) o efeito sobre herbívoros não alvo e polinizadores; 5) 
o efeito sobre a biota endofítica, epífita e do solo; e 6) o destino da toxina Bt no solo.

Além disso, geraram-se metodologias e protocolos de pesquisa e treinou-se um 
número significativo de estudantes e profissionais para atuar em pesquisa, regulação 
e fiscalização sobre a liberação segura no meio ambiente de variedades transgênicas 
de algodão.

Pesquisas buscando variedades resistentes ao bicudo seguem em curso na Embra-
pa. Variedades GM de algodão resistentes a doenças que incorporam eventos trans-
gênicos Bollgard II® e Roundup Ready Flex® por meio de introgressão, que conferem 
maior resistência às pragas de lepidópteros e tolerância ao herbicida glifosato, res-
pectivamente, foram desenvolvidas pela Embrapa e já estão sendo comercializadas19. 
Porém, as variedades que estão no mercado há mais tempo, e são as mais utilizadas, 
são aquelas resistentes a herbicidas, à lagartas (insetos-praga da ordem Lepidoptera) 
ou as duas características combinadas20.

Batata resistente ao Potato virus Y (PVY)

A batata é a hortaliça mais importante no Brasil, sendo plantada – em 2020 – em 
uma área de 121 mil hectares, com uma produção de mais de 3,6 milhões de tonela-
das21. As lavouras de batata estão presentes desde o Rio Grande do Sul até o Distrito 
Federal, sendo também encontradas em microclimas da Região Nordeste. Socialmen-
te, a batata é uma importante fonte de emprego no campo, sendo grande a demanda 
por mão de obra durante todo o ciclo da lavoura. Além da importância na zona rural, 
a comercialização e o processamento da batata são também atividades de forte impac-
to econômico e social na zona urbana.

As pragas, incluindo o Potato virus Y (PVY), têm um importante papel (Cupertino; 
Costa, 1970; Câmara et al., 1986) como efeito limitante da produtividade. Além disso, o 
PVY compromete a produção de tubérculos-semente de qualidade no país, impedin-

19 https://www.embrapa.br/busca-de-publicacoes/-/publicacao/1112950/catalogo-de-cultivares-de-algodao-safra-2019-2020
20 A CTNBio considera um OGM combinado como aquele “que contém mais de um evento de transformação”, 
sendo que evento de transformação “{é aquele com uma, ou múltiplas inserções de uma mesma construção 
genética inserida no genoma do organismo receptor, como resultado de uma transformação genética”. Saiba 
mais em: https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-normativa-n-32-de-15-de-junho-de-2021-326241632
21 https://sidra.ibge.gov.br/home/lspa/brasil
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do que o agricultor produza seu próprio estoque com consequente elevação de preço 
desse insumo.

A suscetibilidade ao PVY impede que o agricultor produza o próprio estoque de 
tubérculos para semente. Se isso fosse possível, no caso de uma cultivar com resistên-
cia ao vírus, ainda que os preços dos tubérculos-semente fossem altos, os produtores 
poderiam, após adquiri-los, plantá-los e, na colheita, reservar um lote que seria uti-
lizado como semente para a próxima lavoura. Fazendo isso por três ou quatro safras, 
os produtores poderiam diluir em até 75% o custo dos tubérculos-semente, que repre-
sentam, em média, 35% do custo de produção, podendo chegar, dependendo do ano 
e da cultivar, a mais de 50%.

Cultivares de batata resistentes ao PVY, como a outras doenças, podem ser obti-
das por meio do melhoramento convencional. Porém, diversos fatores intrínsecos à 
espécie (p. ex., ploidia) e aos processos meióticos envolvidos na reprodução sexuada 
tornam longo o processo convencional de obtenção de cultivares. Necessita-se, ainda, 
de uma boa estratégia de transferência de tecnologia, para que a nova cultivar possa 
ser avaliada em condições reais de produção, tornando-se conhecida e ganhando a 
confiança dos agricultores.

A tecnologia do DNA recombinante (transformação genética) abriu a oportuni-
dade de execução mais rápida do melhoramento, uma vez que o material genético 
ou cultivar que foi produzido já apresenta as características comerciais esperadas por 
produtores e consumidores, restando apenas introduzir a característica-alvo. Por ou-
tro lado, o material produzido por transformação genética pode apresentar algumas 
características distintas do parental não transformado, em decorrência de alguma 
mudança provocada pela introdução no genoma de um gene exótico. Portanto, as hi-
póteses levantadas sobre riscos ambientais e eventuais danos causados pelo consumo 
por humanos ou animais devem ser testadas para comprovação da segurança no uso 
dos OGM em larga escala.

A Embrapa iniciou esse trabalho em 1994, em projetos para obtenção de plantas 
de batata com resistência ao PVY. Como resultado, obteve-se um clone da cultivar 
Achat transformada com o gene CP-PVY (capa proteica do Potato virus Y), o qual apre-
sentou, nos bioensaios de casa de vegetação e campo, alta resistência ao PVY (Torres 
et al., 1999; Dusi et al., 2001; Romano et al., 2001). À época, essa cultivar era a principal 
cultivada no Brasil.

O clone transformado foi obtido pela inserção do gene da capa proteica do PVY 
conseguida junto ao Centro Internacional da Batata (CIP). A descrição detalhada 
encontra-se em Romano et al. (2001). Brotos axilares da cv. Achat obtidos de plantas 
in vitro livres de vírus foram transformadas via Agrobacterium tumefaciens LBA4404, 
contendo o vetor de transformação pBI-PVY com o gene da capa proteica do PVY e o 
gene marcador NPT II. As plantas transformadas foram desafiadas em condições con-
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troladas de casa de vegetação com as estirpes PVY-OBR e PVY-NBR, e um dos clones 
selecionados foi utilizado para as avaliações subsequentes de biossegurança.

Como continuação do desenvolvimento do material, fez-se necessário que fos-
sem avaliados aspectos relativos à biossegurança do OGM para atendimento das 
exigências legais, visando a sua posterior utilização comercial. Assim, as ações com 
batata passaram a integrar a Rede BioSeg para desenvolver protocolos para avaliação 
da segurança alimentar e ambiental desse OGM e sua avaliação per se, para aten-
dimento das exigências legais para liberação comercial. Essa abordagem devia ser 
realizada em rede, uma vez que uma única Unidade de Pesquisa da Embrapa não 
teria a competência instalada para tal. Essa complementação de competências ins-
taladas nas diferentes Unidades e parceiros qualificou a empresa para a condução 
desse projeto.

Não se esperavam impactos ambientais negativos motivados por fluxo gênico, 
uma vez que o OGM objeto desse projeto não floresce, não havendo risco de fluxo 
gênico. O gene inserido codifica para uma proteína que já é largamente consumida 
em materiais naturalmente infectados por vírus, não sendo esperados, também, pro-
blemas derivados de seu consumo por humanos ou animais.

As atividades foram desenvolvidas tanto em contenção (laboratório e casa de ve-
getação) como em campo. As atividades em contenção foram conduzidas na quase 
totalidade, tendo sido desenvolvidos os protocolos para caracterização molecular e 
fenotípica do OGM comparativamente à cultivar Achat (parental não transformado). 
Posteriormente, a caracterização fenotípica foi validada em ensaios de campo. Não 
houve detecção da expressão de proteína traduzida do gene inserido no OGM por 
ELISA ou western-blotting.

Em campo, demonstrou-se a estabilidade da resistência em gerações sequenciais. 
Nas liberações controladas realizadas, não se observou indicação de haver potencial 
invasor maior que a cv. Achat não transformada. O monitoramento da entomofauna 
associada não detectou diferença de população de alguns insetos-praga de batata en-
tre OGM e cv. Achat.

Quanto à avaliação da resistência a outros patógenos, como Potato leafroll virus 
(PLRV, cuja resistência é natural no parental não transformado), murcha bacteriana, 
pinta preta, requeima e nematoide das galhas os ensaios em contenção e observações 
de campo indicaram não haver aumento ou redução de susceptibilidade do OGM em 
comparação à cv. Achat.

O impacto sobre a biota de solo foi apenas parcialmente executado, tanto em con-
tenção como em campo, e os resultados preliminares não identificaram impacto do 
OGM quando comparado com o parental não transformado.

Foi possível, ao longo do projeto, testar o sistema de envio de amostras com base 
em instrução normativa da CTNBio. À época, havia resistência das empresas aéreas 
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em transportar esse tipo de material. Entretanto, após negociações diretas com as em-
presas, foi possível viabilizar o envio.

Houve demonstração parcial da ausência de impacto do OGM em organismos 
não alvo e uma ampla oportunidade de discussão do tema biossegurança na Embra-
pa, com eventual reflexo na política institucional de desenvolvimento de OGM.

O alcance de objetivos e das metas estabelecidas foi retardado em função dos pro-
blemas com as licenças ambientais (até 2004) por motivos externos à rede, apresenta-
dos nos tópicos iniciais deste capítulo, mas que tiveram movimento e envolvimento 
dos membros da equipe para tentar contorná-los e influir nas políticas públicas em 
vigor à época. Outra fonte de atraso foi a demora em obter a avaliação dos pedidos 
de liberação controlada no ambiente pela CTNBio, que só saíram no fim do segundo 
semestre de 2006.

Todo o trabalho que pôde ser conduzido em contenção foi realizado, e os que fo-
ram atrasados por motivos externos à rede puderam ter ajustadas as metodologias 
e permitiram que o preparo do banco de dados referente aos estudos de segurança 
alimentar fosse seguindo no que tangia aos produtos não transformados.

Os resultados obtidos (ensaios, metodologias, workshops) propiciaram a elabo-
ração de um dossiê parcial que poderá, eventualmente, ser utilizado para a estrutu-
ração de um novo projeto, com vistas à desregulamentação de um novo evento de 
batata transgênica.

Em adição à participação em publicações da Rede BioSeg (artigos em congresso e 
outros), destacam-se as publicações específicas referentes aos estudos com batata GM 
(Ferreira et al., 2008, 2009; Dusi et al., 2009). Adicionalmente, destaca-se um espaço de 
oito minutos no programa Globo Rural veiculado em 19 de julho de 2004 (Dusi, 2004).

No segundo semestre de 2007, a direção da Embrapa cancelou ensaios da batata e 
de outros produtos-alvo da Rede BioSeg.

Soja tolerante ao herbicida glifosato

O glifosato, comercializado como Roundup® pela Monsanto, é um herbicida não 
seletivo de amplo espectro que controla ervas daninhas de folha larga e gramíneas. O 
mecanismo de ação é baseado na inibição da atividade da 5-enolpiruvilchiquimato-
-3-fosfato sintase (EPSPS), que catalisa reações de síntese de aminoácidos aromáticos 
(fenilalanina, tirosina, triptofano) em plantas e microrganismos. A base da resistência 
ao glifosato em soja é a inserção do gene EPSPS de Agrobacterium estirpe CP4, que 
torna a planta insensível a esse herbicida (Padgette et al., 1995).

A soja Roundup Ready®, ou soja-RR, foi o OGM pioneiro no Brasil, para o qual a 
Monsanto estabeleceu parceria com a Embrapa para a incorporação do transgene em 
germoplasma da Embrapa. Para a liberação comercial da soja-RR, porém, a CTNBio 
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exigiu, em 1998, o monitoramento dos plantios por um período de cinco anos. Em 
junho de 2000, porém, foi concedida uma liminar impedindo o cultivo e a comercia-
lização das cultivares RR até que o governo federal definisse as regras de segurança, 
rotulagem e comercialização, apresentando um estudo de impacto ambiental. Foi 
apenas em 2002 que estudos de impacto ambiental foram regulamentados por lei, e a 
CTNBio, definida como órgão responsável pela análise dos resultados.

Os microrganismos do solo desempenham papéis fundamentais na ciclagem de 
nutrientes, na degradação de xenobióticos, entre outros, e alguns estudos indicavam 
impacto negativo tanto de agrotóxicos como de transgenes na microbiota do solo 
(Reis Junior; Mendes, 2009). Além disso, anos de pesquisa em fixação biológica do 
nitrogênio (FBN) com a soja no Brasil tornaram o país líder em benefícios no aprovei-
tamento do processo, com independência total de fertilizantes nitrogenados na cultu-
ra (Hungria; Mendes, 2015; Hungria; Nogueira, 2019), e havia a preocupação de que a 
transgenia poderia afetar a FBN (Mendes et al., 2009). Dada a importância da fixação 
biológica de nitrogênio nesse cultivo, os estudos sobre microrganismos precisaram 
ser ampliados, estudos estes que passaram a fazer parte da Rede BioSeg em 2003.

O desafio inicial foi definir quais metodologias e critérios seriam utilizados para 
a avaliação de impactos no ambiente e na FBN. Fazia-se igualmente necessária a 
implementação dos princípios de boas práticas de laboratório (BPL) nos ensaios e 
análises. Somam-se, ainda, as dificuldades de avaliação em um país como o Brasil, 
pela dimensão e condições edafoclimáticas diversas. Por outro lado, sendo a Embrapa 
detentora do germoplasma parental, havia a grande oportunidade de avaliação direta 
dos efeitos da transgenia.

Os estudos iniciais abrangeram dois grupos de ensaios com o objetivo principal 
de determinação de um conjunto mínimo de parâmetros que permitisse a obten-
ção de dados robustos para a avaliação do impacto ambiental e da FBN a campo. 
O primeiro grupo foi conduzido na safra 2002/2003, em áreas comerciais com soja 
convencional, no aguardo da liberação da soja-RR pela CTNBio. Com a liberação, 
o segundo grupo envolveu experimentos com a soja convencional Conquista e a 
Conquista, RR, na safra 2003/2004. Ao todo, nos dois grupos, foram coletados dados 
em 11 municípios de seis estados e no DF. Com relação às avaliações qualitativas 
e quantitativas da microbiota do solo, constatou-se que a variabilidade temporal 
dos parâmetros de carbono e nitrogênio da biomassa microbiana (CBM e NBM, 
respectivamente), da respiração basal (RB) e do quociente metabólico microbiano 
(qCO2) foi adequada, definindo-se que o coeficiente de variação (CV) máximo acei-
tável para esses parâmetros deve ser de 35%. Para avaliar a homogeneidade entre 
repetições, tratamentos e coletas, a adequabilidade da análise da eletroforese do 
DNA do solo em géis desnaturantes (DGGE) foi confirmada, com nível máximo de 
dissimilaridade de 10%.
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A tecnologia da inoculação da soja com bactérias diazotróficas é um dos grandes 
trunfos da pesquisa agropecuária brasileira. Por isso, era muito importante que os 
avanços da biotecnologia, que possibilitaram a geração de cultivares de soja 
transgênicas tolerantes a herbicidas, fossem acompanhados de estudos rigorosos, que 
assegurassem que a FBN na soja não seria comprometida. No ano de 2003, a Embrapa 
implementou sua rede de biossegurança, que avaliou a FBN em cultivares transgênicas 
de soja. A pesquisa, certamente uma das mais completas e detalhadas do mundo, 
baseou-se em experimentos conduzidos nas principais regiões produtoras de soja do 
Brasil, durante três anos. Com os resultados obtidos, foram gerados subsídios que 
possibilitaram garantir não somente a segurança ambiental, mas também o sucesso da 
FBN na cultura da soja no Brasil.
Iêda de Carvalho Mendes, Embrapa Cerrados

IMPORTÂNCIA DOS ESTUDOS DE POTENCIAIS EFEITOS DOS OGM SOBRE
A FIXAÇÃO BIOLÓGICA DE NITROGÊNIO PARA SOJA

Quanto aos parâmetros da FBN, definiu-se que, em solos pobres em nitrogênio 
(N), os parâmetros de massa de nódulos secos (MNS) e massa da parte aérea seca 
(MPAS), com CV máximo de 33% e 18%, respectivamente, fornecem as informações 
necessárias. Já em solos com teores elevados ou desconhecidos de N ou que recebe-
ram fertilizantes nitrogenados, há necessidade de complementação com as análises 
do nitrogênio total (NTPA) e nitrogênio como ureídos (NU) da parte aérea, com CV 
máximo estabelecido em 18% e 21%, respectivamente (Souza et al., 2008a, 2008b). Des-
de então, a definição desse conjunto mínimo de parâmetros e dos critérios de aceita-
ção dos resultados segundo princípios de BPL tem sido de grande aplicabilidade em 
vários estudos de microbiologia com a soja.

O caráter RR passou a ser incorporado em diversas linhagens da Embrapa, con-
duzindo ao próximo estudo, certamente um dos mais completos do mundo, com ex-
perimentos conduzidos em três locais da Região Sul e três da região central do Brasil, 
cada um com seis repetições, em três safras consecutivas. Foram definidos cinco tra-
tamentos: T1) soja-RR + glifosato; T2) soja-RR + herbicidas convencionais; T3) soja 
parental convencional + herbicidas convencionais; T4) soja-RR + controle manual 
de ervas daninhas; e T5) soja parental convencional + controle manual de ervas da-
ninhas. Cada ensaio utilizou três pares de cultivares parentais convencionais e suas 
respectivas transgênicas. Em razão da complexidade e dos mais de 100 mil dados co-
letados, utilizaram-se análises univariadas, multivariadas e de contraste.
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Com relação à avaliação da microbiota do solo, quatro variáveis microbianas – 
CBM, NBM e as atividades das enzimas beta-glicosidase (GLU) e fosfatase ácida (PA) 
– foram avaliadas separadamente e em conjunto. Em geral, tanto os parâmetros mi-
crobianos como a variável microbiana combinada apontaram diferenças estatísticas 
relacionadas ao local, à safra e ao germoplasma, mas não ao transgene ou ao tipo de 
herbicida (Nakatani et al., 2014). Quanto à avaliação da FBN, avaliaram-se os parâme-
tros de nodulação, incluindo número de nódulos (NN) e MNS, e de MPAS, NTPA e 
NU nos estádios V4 e R2 e o rendimento e N total dos grãos na maturidade fisiológica. 
Tanto os parâmetros isolados como as seis variáveis unidas em um conjunto denomi-
nado eficiência simbiótica indicaram que os principais efeitos sobre a FBN também 
foram relacionados ao local, à safra e ao germoplasma. Não foram detectadas dife-
renças estatísticas entre o manejo com herbicidas convencionais ou com o glifosa-
to. Constatou-se que a transgenia afetou negativamente alguns parâmetros da FBN, 
contudo, no período de três anos, esses efeitos não impactaram significativamente o 
rendimento de grãos. Porém, ficou o alerta de que os efeitos de longo prazo na FBN 
deveriam ser monitorados. Além disso, evidenciou-se a importância da escolha de 
germoplasma parental com alta capacidade de FBN para mitigar prováveis impactos 
negativos do transgene (Hungria et al., 2014). Os resultados foram incluídos em relató-
rio para a CTNBio e contribuíram para confirmar a segurança ambiental da soja-RR.

A Embrapa também desenvolveu eventos elite transgênicos em outra parceria 
privada, com a Basf, para soja contendo o gene ahas de resistência a herbicidas do 
grupo das imidazolinonas. Com a experiência adquirida anteriormente, procedeu-se 
ao monitoramento ambiental e à avaliação da FBN em 20 experimentos conduzidos 
por três safras (verão 2006/2007, safra 2007 e verão 2007/2008), em nove municípios 
localizados em seis estados brasileiros e no DF. Foram avaliados três tratamentos: T1) 
cultivar Conquista (parental) + herbicidas convencionais; T2) Cultivance (transgêni-
ca) + herbicidas convencionais; e 3) Cultivance + herbicida imazapyr. Assim como 
ocorreu no estudo com soja-RR, constataram-se diferenças na microbiota da soja 
e na FBN atribuídas ao local e à safra, mas não ao uso específico do herbicida ima-
zapyr ou ao transgene ahas (Souza et al., 2013; Hungria et al., 2015). Os resultados 
foram incluídos e aprovados em relatório para a CTNBio e foram aceitos em fóruns 
de biossegurança de outros países.

Ações transversais importantes

Boas práticas de laboratório
Considerando a exigência internacional de que os estudos para avaliação de se-

gurança alimentar de OGM devem ser realizados conforme os critérios de BPL e a 
indicação de que BPL é desejável para outros tipos de estudos comparativos, a equipe 
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Gestão interativa e inovadora
A Rede BioSeg foi o primeiro projeto em rede da Embrapa com um comitê ges-

tor formalizado por regimento, com procedimentos e registros para reuniões, deci-
sões e aquisições. Uma das características mais importantes desse comitê gestor foi 
a designação de titulares e seus substitutos com poder de decisão na ausência do ti-
tular. Essa estrutura conferiu agilidade ao processo decisório da Rede BioSeg. Essa 
organização de gestão foi reconhecida com a outorga de alguns prêmios da Embrapa 
em 2003, 2004 e 2005. O resultado foi tão adequado que, posteriormente, a Embrapa 
implantou a obrigatoriedade de comitê gestor nos projetos em rede e portfólios. Des-
taca-se a relevância dos papéis do líder e dos secretários-executivos na implantação 
desse modelo. O aprendizado referente ao trabalho cooperativo envolvendo tantos e 
tão diferentes conhecimentos serviu de modelo para outros desafios cooperativos da 

A Rede BioSeg foi um dos projetos que denotaram a capacidade da Embrapa e 
parceiros de atuar de maneira ágil e assertiva na fronteira do conhecimento. Atuando 
em rede, na transversalidade (horizontalidade) dos temas que envolvem as questões de 
biossegurança, incluindo não somente os aspectos técnicos, mas, também, questões 
legais e regulatórias, e aplicando esses conhecimentos a cinco produtos pilares 
(verticalidade), foi possível à Embrapa e parceiros desenvolver competências (pessoas, 
tecnologias e serviços) para atender às demandas inerentes e específicas da integração 
segura de OGMs na agricultura. Porém, essa engenharia somente resultou em bons 
frutos (e foram vários!) porque o sistema de coliderança da rede BioSeg e a gestão 
absolutamente compartilhada de conhecimentos garantiram o protagonismo das 
ações aos efetivos protagonistas!
Paulo Eduardo Melo – Embrapa (Secretaria de Inteligência e Relações Estratégicas)

A REDE BIOSEG E SUA AGILIDADE E COMPETÊNCIA

da Rede BioSeg decidiu aplicar o conceito de BPL não somente aos laboratórios, mas, 
também, aos estudos de campo e gestão do projeto. Essa decisão gerou uma série de 
treinamentos nas diferentes Unidades da Embrapa, que já trabalhavam com regis-
tros dos dados e conceitos de qualidade, porém, identificou-se a necessidade de im-
plementar os registros (evidências objetivas) das ações desenvolvidas, fossem treina-
mentos, calibração de equipamentos ou compra de insumos, reagentes ou viagens. A 
implementação de BPL na Rede BioSeg gerou uma mudança de comportamento que 
impactou positivamente não apenas a qualidade dos dados obtidos, como também a 
gestão do projeto, culminando com a acreditação por ISO 17000 na Embrapa Meio 
Ambiente e ISO 17025 na Embrapa Agroindústria de Alimentos.
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Empresa, tendo sido replicado em dezenas de outros projetos de PD&I nas dezenas 
de unidades descentralizadas da Embrapa e/ou em conjunto com várias outras insti-
tuições parceiras.

Marco regulatório de biossegurança
A estruturação formal da Rede BioSeg e os primeiros resultados de biossegurança 

alcançados por ela subsidiaram a discussão do marco regulatório de biossegurança bra-
sileiro em uma época de enormes controvérsias (início dos anos 2000), fornecendo subsí-
dios técnico-científicos claros e responsáveis para auxiliar os tomadores de decisão sobre 
o assunto. O resultado dessas discussões foi consolidado no texto atual da Lei de Biosse-
gurança no Brasil (Lei nº 11.125/2021), que, por sua vez, serviu de modelo para discussões 
regulatórias sobre biossegurança no mundo todo. A experiência brasileira na regulação 
dos aspectos de biossegurança envolvendo OGM teve peso expressivo nas discussões in-
ternacionais sobre o tema, em especial, no âmbito do Protocolo de Cartagena (vinculado 
à Convenção de Diversidade Biológica), sendo que muitos pesquisadores da Rede BioSeg 
participaram ativamente dessas discussões, tanto em painéis de especialistas específicos 
como integrando as delegações brasileiras nos fóruns de discussão internacionais.

Necessidade de capacitação 
A Rede BioSeg identificou as necessidades de capacitação dos membros da rede, de 

colaboradores e de diversos setores. Nesse contexto, entre 2003 e 2008, além das ações 
de pesquisa, ações de capacitação foram estruturadas e cursos de curta duração foram 
oferecidas – com participação efetiva e intensa da liderança das equipes e dos colabora-

A Rede BioSeg foi um dos projetos que denotaram a capacidade da Embrapa e 
parceiros de atuar de maneira ágil e assertiva na fronteira do conhecimento. Atuando 
em rede, na transversalidade (horizontalidade) dos temas que envolvem as questões de 
biossegurança, incluindo não somente os aspectos técnicos, mas, também, questões 
legais e regulatórias, e aplicando esses conhecimentos a cinco produtos pilares 
(verticalidade), foi possível à Embrapa e parceiros desenvolver competências (pessoas, 
tecnologias e serviços) para atender às demandas inerentes e específicas da integração 
segura de OGMs na agricultura. Porém, essa engenharia somente resultou em bons 
frutos (e foram vários!) porque o sistema de coliderança da rede BioSeg e a gestão 
absolutamente compartilhada de conhecimentos garantiram o protagonismo das 
ações aos efetivos protagonistas!
Paulo Eduardo Melo – Embrapa (Secretaria de Inteligência e Relações Estratégicas)

A REDE BIOSEG E SUA AGILIDADE E COMPETÊNCIA
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dores – , tendo como alvo pesquisadores (da Embrapa, de outras instituições públicas de 
pesquisa e ensino e instituições privadas) e até auditores fiscais federais agropecuários do 
Mapa para atuar na pesquisa, na auditoria e na fiscalização de pesquisa de OGM e fisca-
lizações sob suas responsabilidades. Nos cinco anos de atividade, foi possível capacitar 
uma equipe de mais de 60 pesquisadores e bolsistas em avaliação de risco alimentar e 
ambiental de OGM, bem como gerar informação para subsidiar políticas públicas.

Adicionalmente, uma disciplina de pós-graduação em Avaliação de Segurança Ali-
mentar e Ambiental com 40 horas foi lecionada a alunos de mestrado e doutorado na 
Universidade Federal de Viçosa (UFV). O projeto foi encerrado em 2008, mas diversos 
membros da equipe continuaram atuando na área.

Infraestrutura
A Rede BioSeg discutiu de maneira organizada e embasada a infraestrutura ne-

cessária para os estudos a serem realizados –fossem em atendimento aos requisitos 
regulatórios (antes e após a aprovação da Lei nº 11.105/2005), fossem os de laboratório 
ou campo. O embasamento e o organograma das prioridades permitiram obter recur-
sos em fontes externas ou junto à Embrapa, em tempo adequado e alocados nos nos 
pontos mais nevrálgicos ou prioritários de infraestrutura.

A rede de biossegurança contribuiu para o início da discussão no país sobre a segurança 
alimentar e ambiental OGM. Minha formação teórica em biossegurança começou nessa época 
e posteriormente me levou a participar da CTNBio como membro por seis anos. Na CTNBio, 
participei da criação de várias resoluções normativas para pesquisa e comercialização de OGM 
incluindo a recente RN 16, que normatiza a comercialização de organismos obtidos por edição 
gênica. Também participei da autorização comercial de dezenas de produtos transgênicos e 
editados. O embrião dessa jornada foi a Rede de Biossegurança.
Eduardo Romano de Campos Pinto – Embrapa Recursos Genéticos e Biotecnologia

A REDE BIOSEG NO FORTALECIMENTO DO CONHECIMENTO CIENTÍFICO E
REGULATÓRIO
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O projeto Rede BioSeg foi um esforço conjunto de diferentes Unidades, pesquisadores 
e analistas da Embrapa para demonstrar que o uso de organismos geneticamente 
modificados era absolutamente seguro, em um momento no qual, em todo o mundo e, 
especialmente, na sociedade brasileira, havia desconfiança sobre o uso de OGM na 
agropecuária. O futuro veio dar razão à proposta do projeto. O que vemos atualmente 
são grandes áreas ocupadas com variedades OGM no Brasil e no mundo, apesar de 
ainda persistirem as polêmicas sobre o tema. A visão de futuro da Rede BioSeg é um 
exemplo a ser seguido na ciência brasileira.
Alberto Duarte Vilarinhos – Embrapa Mandioca e Fruticultura

A IMPORTÂNCIA DA VISÃO DA CIÊNCIA E DE FUTURO

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É inegável a importância da biotecnologia agrícola para o desenvolvimento da 
agricultura mundial. A biotecnologia vegetal afetou radicalmente a cadeia de conhe-
cimentos e as estratégias de P&D das organizações de pesquisa para o desenvolvi-
mento de novas cultivares, especialmente no Brasil (Machado, 2004), e o fato é que a 
produção mundial de plantas GM não para de crescer (International Service for the 
Acquisition of Agri-Biotech Applications, 2018).

Do mesmo modo, verifica-se que as precauções e inseguranças que se apresenta-
vam no início dos anos 1980, relativas aos primeiros OGM que chegaram ao mercado, 
não se confirmaram, conforme atestado pela OMS22 e pela FAO 200223 e demonstrado 
nos resultados gerados pela Rede BioSeg, além do observado nos vários anos de pro-
dução e consumo de produtos GM (Nicolia et al., 2014; Van Eenennaam; Young, 2014; 
National Academies of Sciences, Engineering, and Medicine, 2016; Pellegrino et al., 
2018; Brookes; Barfoot, 2020). Tal histórico, construído em bases científicas, permite 
afirmar, hoje, considerando os princípios de familiaridade e o histórico de uso seguro, 
que a abordagem comparativa e da natureza, caso a caso, da avaliação de segurança 
(ambiental e alimentar) são adequados e corroboram com Kearns et al. (2021) de que 
essa abordagem pode ser utilizada para tomada de decisão de risco relacionada aos 
produtos de biotecnologia moderna.

A Embrapa, em atendimento a sua missão social, sempre teve papel estratégico 
nas discussões sobre esse tema. Entre inúmeras ações inovadoras implementadas 

22 https://www.who.int/news-room/questions-and-answers/item/food-genetically-modified
23 http://www.fao.org/english/newsroom/news/2002/8660-en.html
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pela empresa, visando ao desenvolvimento de produtos GM seguros e alinhados aos 
interesses nacionais, a implementação da Rede BioSeg foi, sem dúvida, um marco 
institucional. Sendo entidade de pesquisa, a Embrapa desenvolve ciência para apoiar 
o avanço sustentável da produção de alimentos, mas ela também sofre influência das 
políticas vigentes. Um exemplo é o fato da relativa moratória instalada no início dos 
anos 2000, que resultou, entre outros fatos, na perda de oportunidade de se desenvol-
ver um amplo estudo do impacto ambiental do cultivo da soja-RR. Dada a restrição 
legal de seu cultivo naqueles anos, as primeiras safras foram cultivadas ilegalmente 
em áreas que não eram de conhecimento dos órgãos oficiais. Portanto, as primeiras 
safras não foram monitoradas nem houve dados coletados. Quando definitivamente 
autorizada em 2005, milhares de hectares já eram cultivados com a soja-RR. Durante 
o debate, algumas políticas de controle foram adotadas, mas sem evidências de que os 
riscos alegados de fato existiam (Arantes et al., 2011).

Os resultados alcançados pelo projeto foram muito além do alcance restrito de 
dados sobre a segurança alimentar e ambiental dos cinco produtos-alvo trabalhados. 
Tão importante quanto foi a contribuição dos trabalhos da Rede BioSeg para o de-
senvolvimento do ambiente institucional brasileiro relacionado aos produtos GM. A 
execução do Projeto Rede BioSeg, baseado em uma gestão interativa, alinhando capa-
cidades técnico-científicas com o processo de gestão institucional, tanto do ambiente 
interno como do externo, foi essencial para o alcance de resultados tão exitosos.

Contudo, os anos seguintes ao encerramento do projeto foram marcados pela 
desarticulação da equipe envolvida quanto ao trabalho em rede colaborativa, assim 
como pela dificuldade encontrada pela Embrapa para manter sua competitividade 
na geração de inovações em plantas GM. Infelizmente, não apenas a Embrapa, como 
outras instituições públicas brasileiras, apresentaram sérias dificuldades em finalizar 
o processo inovativo, sendo que a dinâmica do processo de inovação em plantas GM 
até hoje repete o modelo de exclusão tecnológica de instituições que não podem fi-
nanciar o longo processo de liberação comercial, situação que tem impedido o desen-
volvimento de produtos que não sejam commodities globais e o avanço do desenvol-
vimento em países menos desenvolvidos.

Os direcionamentos das inovações biotecnológicas em plantas GM continuam 
intimamente relacionados com as estratégias das grandes corporações mundiais do 
setor, que concentram seu processo de PD&I cada vez mais no desenvolvimento de 
produtos com forte apelo comercial e que conjugam características agronômicas com 
a venda de outros produtos dessas mesmas empresas. Os produtos comerciais aprova-
dos junto à CTNBio até o momento mostram claramente que o portfólio de pesquisas 
dessas grandes empresas visa à solução de problemas globais (maior retorno econô-
mico), sendo que dificilmente serão deslocados para a solução de problemas locais 
específicos dos países onde estão atuando (CTNBio, 2020).
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O desafio, agora, tanto para a Embrapa como para as outras instituições brasileiras 
que atuam no setor, é buscar alianças criativas e estratégicas que possam levar não 
somente à superação de desafios técnico-científicos ainda não superados, alinhando 
interesses comerciais aos interesses nacionais. A superação desse desafio passa por 
alguns aspectos-chave, como a garantia de capital, uma vez que se trata de ramo do 
conhecimento altamente intensivo em pesquisa, capacitação técnico-científica e go-
vernabilidade do ambiente institucional onde a inovação tecnológica será inserida. É 
preciso capacidade organizacional para gerar conhecimentos científicos, ao mesmo 
tempo que se devem integrar competências institucionais para aproveitar as oportu-
nidades que o mercado oferece.

Nesse cenário, sem dúvida, a execução de projetos de PD&I colaborativos e em 
rede, que reconheçam que a criação, a difusão e o uso de tecnologias GM ocorrem 
num contexto muito mais complexo, envolvendo processos de aprendizagem, com-
partilhamento de conhecimento, políticas e mecanismos de interação e de feedbacks, 
tanto com o ambiente interno como com o externo, é cada vez mais necessária, sendo 
que experiências bem-sucedidas, como a da Rede BioSeg, podem contribuir positi-
vamente nesse sentido. Além dos aspectos técnico-científicos relatados, é importante 
deixar a mensagem de que existe um espaço muito importante a ser mantido pela 
Embrapa no que se refere à construção, com base em ciência, do ambiente regulató-
rio e das políticas públicas que abrem espaço para o desenvolvimento do econômico, 
social e ambiental do país.
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CAPÍTULO 22
MUDANÇA DO CLIMA E A AGENDA 2030
Ana Paula Contador Packer, Luciano Lourenço Nass, Magda Aparecida de Lima, Fernanda 
Garcia Sampaio, Marcelo Gomes da Silva e Sandro Eduardo Marschhausen Pereira

INTRODUÇÃO

A agricultura sustentável e a mudança do clima são dois temas interligados e de ex-
trema importância para alcançar os objetivos da Agenda 2030, estabelecida pela Orga-
nização das Nações Unidas (ONU) em 2015. Essa Agenda tem por finalidade contribuir 
para o alcance de 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), os quais são 
desdobrados em 169 metas que abordam diversos temas de relevância para o desen-
volvimento humano e são considerados interdependentes e indivisíveis (Figura 22.1).

Figura 22.1. Temáticas abordadas nos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS).
Fonte: Adaptado de Nações Unidas Brasil (2024)

Em nível global, os sistemas alimentares enfrentam os efeitos da mudança do 
clima e, ao mesmo tempo, desempenham um papel ativo no agravamento da crise 
climática. As ações antropogênicas potencializadoras das emissões de gases do efeito 
estufa (GEE), aliadas a outros fatores, desempenham um papel significativo no au-
mento da temperatura média global. Essas mudanças têm impactos significativos na 
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frequência de eventos climáticos extremos, na modificação dos padrões de chuva, na 
perda de biodiversidade, na pressão sobre os recursos hídricos e na segurança ali-
mentar, com impacto direto nos sistemas de produção agropecuária. As respostas a 
esse desafio envolvem duas estratégias essenciais: a mitigação de GEE e a adaptação 
à mudança do clima. Na mitigação, esforços são empreendidos para reduzir, evitar as 
emissões de GEE ou removê-los da atmosfera. Em contrapartida, a adaptação consiste 
no aumento da resiliência dos sistemas agropecuários, aumentando a capacidade de 
se adaptarem a eventos climáticos extremos e, assim, reduzindo sua vulnerabilidade 
às mudanças do clima.

É crucial analisar o impacto das mudanças climáticas na agropecuária de maneira 
holística, considerando diversos eixos e camadas, incluindo fatores ambientais, bioló-
gicos e socioeconômicos (Figura 22.2). Nesse contexto abrangente, a cooperação entre 
governos, organizações internacionais, cientistas, agricultores e outros atores relevan-
tes torna-se fundamental. Essa colaboração é essencial para enfrentar os desafios das 
mudanças climáticas na agricultura, garantindo a segurança alimentar global e con-
tribuindo de maneira significativa para o alcance dos ODS.

A Embrapa Meio Ambiente é protagonista nessa temática, e vem há anos tra-
balhando no desenvolvimento de pesquisa, inovação e apoio às políticas públicas 
para a agropecuária no contexto das mudanças do clima. O primeiro grande projeto 
institucional em rede nessa temática foi o Agrogases, desenvolvido no período de 
2003 a 2007, que ao longo dos anos foi desdobrado em novas agendas de abrangência 
nacional e internacional. O Agrogases, entre outros projetos que contaram com a 
liderança e a participação da equipe técnica, balizaram e contribuíram diretamente 
com a elaboração de políticas públicas e de planos setoriais, bem como na tomada 
de decisões nas esferas nacional, estadual, regional e municipal no que tange às mu-
danças do clima.
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Figura 22.2. Impacto das mudanças climáticas na agropecuária.
Fonte: Adaptado de Assad et al., 2019.
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ALGUMAS AÇÕES DA EMBRAPA PARA OS ODS

O documento da ONU Transformando o nosso mundo: a Agenda 2030 para o desenvol-
vimento sustentável estabelece uma visão extremamente ambiciosa e transformadora, 
em que o alimento é suficiente, seguro, acessível e nutritivo, dando ênfase às questões 
relacionadas à sustentabilidade social, econômica e ambiental.

A Embrapa vem atuando nessa Agenda com diversas contribuições, inclusive com a 
divulgação de suas atividades em e-books1 para todos os 17 ODS. Além disso, a Embrapa 
tem auxiliado no estabelecimento de um arcabouço legal e colaborado com políticas pú-
blicas relevantes para a agricultura, tais quais: o Plano Nacional de Adaptação à Mudança 
do Clima, o Plano Agricultura de Baixa Emissão de Carbono (Plano ABC), a Política Na-
cional de Biocombustíveis (RenovaBio), o Programa Nacional de Solos do Brasil (Prona-
solos), o Código Florestal, o Programa de Bioinsumos, o Zoneamento Agrícola de Risco 
Climático (ZARC), a Lei de Pagamentos de Serviços Ambientais (PSA), entre outras.

A importância das questões climáticas é tão relevante para o mundo que um dos 
ODS é direcionado especificamente ao tema. O ODS 13 – “Tomar medidas urgentes 
para combater a mudança climática e seus impactos” – reconhece que a Convenção-
-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças do Clima (UNFCCC) é o fórum interna-
cional intergovernamental primário para negociar a resposta global a este fenômeno.

A PARTICIPAÇÃO DA EMBRAPA EM POLÍTICAS PÚBLICAS 
SOBRE MUDANÇA DO CLIMA NO BRASIL

Considerada uma das legislações ambientais mais complexas e avançadas global-
mente, a legislação ambiental brasileira compreende mais de 2800 atos normativos e 
cerca de 100 leis. Criadas com o objetivo primordial de salvaguardar o meio ambiente e 
minimizar as consequências das atividades humanas, as leis ambientais representam um 
conjunto robusto de medidas. Organizadas em 24 eixos, nove dos quais se concentram 
diretamente em temas relacionados à interface entre agricultura e meio ambiente, essas 
disposições regulamentares desempenham um papel crucial ao impulsionar programas 
e ações diretamente vinculados a esse contexto, conforme ilustrado na Figura 22.3.

Nesse arcabouço complexo, vale destacar algumas políticas públicas e planos se-
toriais de grande importância para a agropecuária brasileira que contam com a parti-
cipação da Embrapa Meio Ambiente, diretamente ou através de subsídios científicos.

O primeiro Código Florestal Brasileiro foi instituído pelo Decreto n. 23.793, de 23 
de janeiro de 1934, revogado posteriormente pela Lei n. 4.771, de 15 de setembro de 1965, 

1 Disponível em: https://www.embrapa.br/objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel-ods/o-que-sao-os-ods
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que estabeleceu o Código Florestal vigente até a publicação da Lei Federal n. 12.651, de 
25 de maio de 2012. O Novo Código Florestal Brasileiro dispõe sobre a preservação da 
vegetação nativa, e sobre a responsabilidade do proprietário de ambientes protegidos, 
entre a Área de Preservação Permanente (APP) e a Reserva Legal (RL), em preservar e 
proteger todos os ecossistemas.

A Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC) foi criada pela Lei n. 12.187, 
de dezembro de 2009. A PNMC define adaptação como as “iniciativas e medidas para 
reduzir a vulnerabilidade dos sistemas naturais e humanos frente aos efeitos atuais e 
esperados da mudança do clima”. Essa política pública estabeleceu planos setoriais 
de mitigação e de adaptação às mudanças climáticas em direção a uma economia de 
baixo consumo de carbono em diversos setores, entre eles o da agricultura.

A Lei n. 13.576, de 26 de dezembro de 2017, instituiu a Política Nacional de Biocom-
bustíveis (RenovaBio), com o propósito de impulsionar o crescimento da produção 
e uso de biocombustíveis na matriz energética brasileira. Essa política governamen-
tal reconhece a interconexão entre eficiência energética e a redução das emissões de 
GEE, visando facilitar a transição para uma matriz de transportes com menor im-
pacto ambiental. Isso contribui de forma significativa para as metas globais de GEE, 
alinhando-se com os compromissos assumidos pelo Brasil no âmbito do Acordo de 
Paris. Além do pilar da transição energética, soma-se a certificação da produção de 
biocombustíveis e a implementação do Crédito de Descarbonização (CBIO).

Figura 22.3. Eixos temáticos da legislação ambiental, com destaque em verde aos tópicos relacionados di-
retamente à agricultura sustentável.
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O Plano Setorial de Mitigação e de Adaptação às Mudanças Climáticas para a 
Consolidação de uma Economia de Baixa Emissão de Carbono na Agricultura (Plano 
ABC) foi um dos planos setoriais elaborados no âmbito da PNMC com a finalidade de 
organizar o planejamento das ações, visando à adoção de tecnologias sustentáveis de 
produção para responder aos compromissos assumidos pelo país em relação à redu-
ção de emissão de GEE e para o processo de adaptação do setor agropecuário. Com 
base nesses compromissos, o Plano ABC foi estruturado em sete programas: recupe-
ração de pastagens degradadas; integração lavoura-pecuária-floresta e sistemas agro-
florestais; sistema de plantio direto; fixação biológica do nitrogênio; florestas planta-
das; tratamento de dejetos animais; adaptação às mudanças climáticas (Brasil, 2012).

O Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Clima (PNA) foi estabelecido pela 
Portaria MMA n. 150, de maio de 2016. Esse plano está organizado em 11 estratégias de 
adaptação: agricultura; biodiversidade e ecossistemas; cidades; desastres naturais; in-
dústria e mineração; infraestrutura (energia, transporte e mobilidade urbana); povos 
e comunidades vulneráveis; recursos hídricos; saúde; segurança alimentar e nutricio-
nal; e zonas costeiras. Particularmente na agricultura, o PNA incentiva a busca por 
soluções mais adaptadas às condições locais, diversificando a dieta tanto em termos 
de oferta de alimentos quanto em relação à qualidade nutricional. Ainda, o PNA si-
naliza o potencial do melhoramento genético de variedades tolerantes aos estresses 
abióticos, a transição de produção para sistemas mais integrados, o acesso a novas 
tecnologias e mecanismos de gestão que conservem os recursos naturais (Brasil, 2016).

Em novembro de 2017 foi lançado o Plano Nacional de Recuperação da Vegeta-
ção Nativa (PLANAVEG), pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA), que tem como 
objetivo recuperar pelo menos 12 milhões de hectares, focando principalmente em 
áreas de preservação permanente (APPs) e reserva legal (RL), além de áreas degra-
dadas com baixa aptidão agrícola (Brasil, 2017). No mesmo ano, adotando uma abor-
dagem integrativa, o MMA apresentou a Estratégia e Plano de Ação Nacionais para 
a Biodiversidade (EPANB). Essa iniciativa representa uma ferramenta abrangente de 
gestão, coordenando ações nacionais voltadas para a conservação da biodiversida-
de e à utilização sustentável de seus componentes. Além disso, a EPANB se destaca 
como um instrumento crucial para a consecução da Meta 17 de Aichi, compromisso 
assumido pelo Brasil no contexto da Convenção sobre Diversidade Biológica, pro-
movendo uma repartição justa e equitativa dos benefícios derivados do uso respon-
sável da biodiversidade.

Em 2021, o Ministério da Agricultura e Pecuária (Mapa) lançou o Plano Setorial 
para Adaptação à Mudança do Clima e Baixa Emissão de Carbono na Agropecuária 
com vistas ao Desenvolvimento Sustentável (2020–2030), denominado Plano ABC+, 
segunda fase do Plano ABC. Esse plano tem como objetivo consolidar uma agrope-
cuária nacional fundamentada em sistemas sustentáveis, resilientes e produtivos. O 
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ABC+ preserva e aprimora a abordagem de desenvolvimento sustentável, incorpo-
rando a premissa de promover de forma conjunta ações direcionadas à adaptação 
e mitigação no setor rural. Esse destaque ratifica a posição do ABC+ como uma das 
mais relevantes políticas públicas nacionais para enfrentar os desafios da mudança 
do clima (Brasil, 2021a).

As políticas públicas nacionais que abordam direta ou indiretamente questões 
relacionadas à mudança do clima constituem bases importantes para a participação 
em discussões internacionais e, consequentemente, para a ratificação de acordos dis-
cutidos nas Conferências das Partes (COP) da UNFCCC, bem como em outros fóruns. 
Realizada anualmente desde 1995, o primeiro tema abordado foi a redução das emis-
sões de GEE, e desde então os países têm se reunido para discutir e achar soluções 
para as questões climáticas.

Na 21ª Conferência das Partes (COP21), ocorrida em Paris em 2015, foi adotado um 
novo acordo com o objetivo central de fortalecer a resposta global à ameaça da mu-
dança climática e reforçar a capacidade dos países para lidarem com os impactos de-
correntes dessas mudanças. O Acordo de Paris foi aprovado pelos 195 países membros 
da UNFCCC, com a promessa de reduzir as emissões de GEE e promover o desen-
volvimento sustentável. Criado para substituir o Protocolo de Kyoto (1997) a partir de 
2020, o Acordo de Paris é o primeiro pacto a pressionar países a executarem planos de 
ação para reduzir as emissões de GEE. O compromisso é manter o aumento da tempe-
ratura média global bem abaixo de 2 °C acima dos níveis pré-industriais, e envidar es-
forços para limitar o aumento da temperatura a 1,5 °C acima dos níveis pré-industriais.

Na 26ª Conferência das Partes (COP26), realizada em Glasgow, na Escócia, em 2021, 
as partes apresentaram novas metas, de grande importância para os planos de ação 
climática, conforme consta nas informações das Contribuições Nacionalmente De-
terminadas (NDCs) apresentadas pelos países. O Relatório de Síntese das metas 
NDCs indica que, embora haja uma evidência clara de que as emissões de GEE estão 
sendo reduzidas ao longo do tempo, as nações devem redobrar urgentemente seus es-
forços climáticos se quiserem evitar o aumento da temperatura global acima da meta 
do Acordo de Paris, ou seja, abaixo de 2ºC, idealmente 1,5ºC, até o final do século.

A 27ª Conferência das Partes (COP27), realizada em Sharm El Sheikh, no Egito, 
teve como diferencial propostas inovadoras, como: foco em inovação tecnológica para 
mitigação e adaptação às mudanças climáticas. Acordos foram firmados para a ate-
nuação da emissão dos GEE por meio do cumprimento de diversos acordos inter-
nacionais, priorizando estratégias em médio e em longo prazo. Avanços foram feitos 
dentro do Programa de Trabalho de Mitigação, adotado durante a COP26, com foco 
em expandir a ambição e a implementação de medidas ainda nesta década (isto é, até 
2030). Como resultado das discussões e acordos estabelecidos, espera-se que os países 
continuem a debater e aprofundar as políticas e estratégias relacionadas à adoção e 
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à implementação de tecnologias limpas, baseadas na natureza em diversos setores, 
como energia, transporte, agricultura e indústria.

O acordo final da 28ª Conferência das Partes (COP28), realizada em Dubai (30 
de novembro a 12 de dezembro de 2023), foi considerado um avanço, pois, após uma 
maratona de negociações, os países aprovaram um acordo histórico para promover a 
transição energética, reduzindo o uso de combustíveis fósseis. Esse acordo de tran-
sição prevê a redução gradual do uso de combustíveis fósseis (petróleo, carvão e gás 
natural) para diminuir a emissão de GEE, responsáveis pelas mudanças climáticas 
que têm impactado o planeta. Outro ponto defendido foi a possibilidade de investi-
mentos em inovação e tecnologias com zero ou baixa emissão de carbono para fazer a 
transição energética, citando, entre elas, a captura de carbono. A captura ou sequestro 
de carbono é apontada como uma saída para minimizar o impacto dos GEE.

REDE AGROGASES

A preocupação com a mudança climática global, com a contribuição de atividades 
agropecuárias às emissões de GEE e o potencial de sequestro de carbono por solos e 
florestas motivou a Embrapa à criação da rede de pesquisas Agrogases, para o desen-
volvimento do Projeto Dinâmica de Carbono e Gases de Efeito Estufa em Sistemas de 
Produção Agropecuária, Florestal e Agroflorestal Brasileiros, no início de 2003.

Coordenado pela Embrapa Meio Ambiente, esse grande projeto teve como obje-
tivo quantificar e avaliar o estoque de carbono de solos e formações florestais, bem 
como mensurar as emissões de GEE a partir de diferentes sistemas de produção agrí-
cola e pecuária. O projeto foi estruturado em quatro eixos: (1) estoques de carbono 
no solo; (2) estoques de carbono em florestas naturais e plantações permanentes; (3) 
estimativa de emissão de GEE em sistemas de produção; (4) inventários de emissão de 
GEE, além de um projeto gerencial, que contou com a participação de equipes de 35 
instituições de pesquisa, incluindo unidades da Embrapa, além de apoio financeiro 
de programas e órgãos de pesquisa. 

Entre os resultados alcançados, destaca-se a produção de estimativas de estoques 
de carbono do solo para o Brasil, sob área antropizada e de vegetação natural, com 
base em uma base de dados (Sigsolos) organizada pela Embrapa Solos (Fidalgo et 
al., 2015). Sabe-se que os solos representam um importante componente no ciclo bio-
geoquímico do carbono, armazenando cerca de quatro vezes mais carbono do que 
a biomassa vegetal. No âmbito do projeto da rede Agrogases, a equipe considerou o 
Sistema Brasileiro de Classificação de Solos, que tem harmonia com o sistema da Or-
ganização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) e os biomas 
nacionais. A estimativa de estoque nacional gerada resultou ser bem próxima à cal-
culada por Bernoux et al. (2002), embora estes tenham considerado apenas os perfis 
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sob vegetação nativa, ou seja, representando o estado inicial antes da colonização do 
Brasil, em 1500. A pouca diferença das estimativas deveu-se possivelmente ao fato de 
que a maior parte dos estoques de carbono dos solos brasileiros concentra-se no bio-
ma Amazônia, que se mantém em boa parte sob vegetação nativa (Fidalgo et al., 2015). 
Foram geradas também estimativas de carbono (kg m-2) a 0–30 cm de profundidade 
para vegetação original e área antropizada de cada bioma brasileiro.

A organização de inventários florestais resultou na avaliação do potencial de se-
questro de carbono de diferentes sistemas florestais, incluindo florestas plantadas do 
Sul e Norte do país, e a Caatinga na Região Nordeste, bem como de sistemas agro-
florestais brasileiros (Higa et al., 2015). O projeto contribuiu para a contabilização de 
estoques de carbono para importantes tipos de florestas plantadas (pinus, eucalip-
to, acácia e outras) por meio da criação de softwares, além de apresentar indicadores 
de custos, produtividade, renda e perspectivas de geração de créditos de carbono de 
plantios florestais de eucaliptos e pinus, com informações úteis a pequenos produ-
tores rurais. Para sistemas agroflorestais, o projeto gerou estimativas de estoque de 
carbono na biomassa e no solo de Rondônia.

No eixo que tratou das emissões de GEE, destaca-se a geração de valores específi-
cos de fatores de emissão de metano (CH4) e de óxido nitroso (N2O) para as condições 
nacionais, sendo os mesmos confrontados com os valores apresentados pelo Painel 
Intergovernamental sobre Mudança do Clima (IPCC). Foram determinados, como 
exemplo, fatores de emissão de CH4 em sistemas de produção animal na bovinocul-
tura de corte para diferentes condições de dieta, demonstrando que, com a melho-
ria da qualidade de forragens, é possível diminuir a produção de CH4 por unidade 
de carne produzida (Primavesi et al., 2012). Fatores de emissão de CH4 foram gerados 
também para a bovinocultura de leite com raças mestiças, que representam mais de 
70% da produção de leite nacional, e raça holandesa. Para a mensuração do CH4 en-
térico desses ruminantes foi utilizado o método do traçador interno SF6, adaptado 
por Primavesi et al. (2004), cujo treinamento foi possível com o apoio da U.S. EPA, sob 
a coordenação da Embrapa Meio Ambiente, o qual tem sido até hoje amplamente 
adotado e aprimorado por grande parte dos pesquisadores atuantes nessa temática, 
inclusive para caprinos e ovinos. Os fatores de emissão de CH4 gerados por fermenta-
ção entérica por gado de corte e de leite produzidos nesses estudos foram detalhados 
por Lima et al. (2020a).

Experimentos de mensuração de CH4, proveniente do cultivo de arroz irrigado nas 
Regiões Sul e Sudeste, foram realizados pelo projeto, envolvendo manejo contínuo e 
intermitente de água e sistemas de plantio direto, convencional e de cultivo mínimo, 
gerando fatores de emissão de CH4 por arrozais, os quais encontram-se detalhados 
em Lima et al. (2020b). A mensuração de CH4 foi feita utilizando a técnica de câmara 
estática seguindo protocolo cedido pelo Dr. Ronald Sass, da Universidade de Hous-
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ton, EUA (Sass et al., 2002). Como resultado, concluiu-se que sistemas intermitentes 
tendem a diminuir a emissão de CH4 devido ao menor tempo de solo em condição 
inundada, e que sistemas de plantio direto e de cultivo mínimo podem constituir sis-
temas menos impactantes na emissão de CH4.

Fatores de emissão de N2O foram gerados para diferentes sistemas de produção 
e regiões do país (Alves et al., 2015), apontando diferentes impactos de manejos agrí-
colas nas taxas de emissão desse gás. A maior parte dos experimentos realizados teve 
como objetivo a avaliação das emissões diretas de N2O do solo. A partir desses estu-
dos, observou-se que áreas plantadas com a cultura da soja não produziam quantida-
des de N2O que justificassem a inclusão da fixação biológica de N2 como fonte direta 
de N2O de solos agrícolas. As emissões de N2O podem ser muito baixas em solos mais 
aerados, enquanto sob condições mais úmidas do solo as emissões de N2O são esti-
muladas, sobretudo quando fertilizantes nitrogenados são aplicados. Considerando 
os resultados obtidos nos diferentes estudos realizados, encontrou-se que, em média, 
0,31 % do nitrogênio (N) aplicado é emitido como N2O. As emissões diretas de N2O 
em áreas com fezes e urina bovinas mostraram-se abaixo dos valores default do IPCC, 
sendo menor a contribuição das fezes, sob condições de pastagem. Também foi mos-
trado que a adoção de sistemas agroflorestais para evitar a queima de capoeira na 
região amazônica proporciona um aumento das emissões de N2O e NO, em razão do 
maior uso de fertilizantes, mas que a redução de gases com a eliminação da queima 
compensaria a adoção desses sistemas.

Uma parte significativa dos resultados alcançados pela rede Agrogases concen-
trou-se no aprimoramento dos inventários nacionais de emissão de gases de efeito 
estufa. Isso ocorreu tanto por meio da avaliação dos estoques de carbono no solo 
quanto da determinação dos fatores de emissão em sistemas de produção agrope-
cuária. Relatórios de referência para o Inventário de Emissão de Gases de Efeito Es-
tufa para a Segunda Comunicação Nacional para a Convenção Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudança do Clima foram realizados no âmbito deste projeto, com re-
cursos do Ministério da Ciência e Tecnologia, por meio do Programa Avança Brasil 
(Lima et al., 2015).

Boa parte dos resultados obtidos no projeto encontram-se publicados no livro Es-
toques de Carbono e Emissões de Gases de Efeito Estufa na Agropecuária Brasileira, editado 
por Lima et al. (2015).

A rede formada por esse projeto, balizador de ideias e expertises, desdobrou-se 
em outros projetos de grande impacto para a sustentabilidade da agropecuária brasi-
leira, considerando a complexidade de clima e de solos nos diversos biomas do Brasil 
(Figura 22.4). A análise dos três principais eixos da agropecuária do país – grãos, pe-
cuária e florestas – impulsionou projetos como Fluxos, Pecus e Saltus, e o Climapest.
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Figura 22.4. Projetos estruturantes da rede Embrapa, focada em trazer soluções baseadas em ciência para a 
sustentabilidade da agropecuária brasileira.
Fonte: Adaptado de Giampaolo Queiroz Pellegrino, Embrapa Agricultura Digital, Campinas, SP.

Todos os esforços desse pioneirismo, principalmente da pesquisadora Magda 
Aparecida de Lima, culminaram no recebimento do Prêmio Nobel da Paz em 2007, 
compartilhado por todos os especialistas do Painel até então. Esse prêmio histórico 
foi resultado da participação como membro da equipe do IPCC, mais especificamente 
do Editorial Board of Emission Factor Database (EFDB), e como coautora do Capítulo 
10 das Diretrizes de 2006 para Inventários Nacionais de Emissões de Gases de Efeito Estufa.
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A EMBRAPA E AS PESQUISAS RELACIONADAS ÀS 
MUDANÇAS DO CLIMA

A Embrapa incentivou a realização de inúmeros projetos voltados para a mensu-
ração das emissões de GEE, abrangendo diversas unidades e equipes, em um esforço 
conjunto para determinar os fatores de emissão e remoção de GEE, bem como estabe-
lecer estratégias de remoção de GEE para agricultura e pecuária brasileiras. Os resul-
tados desses esforços foram publicados em revistas científicas, nacionais e internacio-
nais, bem como compilados nas coletâneas de fatores de emissão e remoção de GEE 
da agricultura e pecuária brasileiras, organizadas pelo Mapa (Brasil, 2020, partes I e 
II). Esses resultados também foram desdobrados na criação e cocriação de soluções de 
inovação, bem como no apoio às políticas públicas.

A busca pelos assuntos sobre mudança do clima, mitigação e adaptação no banco 
de dados da SciVerse Scopus permitiu uma análise métrica do total das publicações 
nas temáticas listadas, bem como a contribuição dos pesquisadores brasileiros, da 
Embrapa e da Embrapa Meio Ambiente (Figura 22.5). Do total analisado, a ciência 
brasileira é responsável por 2,36%, a Embrapa por 0,27% e a Embrapa Meio Ambien-
te por 0,02%.

Figura 22.5. Total de trabalhos publicados em revistas especializadas internacionais, com destaque para as 
publicações do Brasil, da Embrapa e da Embrapa Meio Ambiente.
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Figura 22.6. Contribuição da Embrapa Meio Ambiente, com a publicação de artigos em periódicos interna-
cionais, abordando os temas adaptação e mitigação das mudanças do clima.

Dentro do amplo espectro de pesquisas conduzidas pela equipe da Embrapa Meio 
Ambiente desde 2005, cerca de 90 estudos foram publicados em periódicos interna-
cionais. Estes têm como foco o desenvolvimento de pesquisas básicas e soluções ino-
vadoras, bem como o apoio às políticas públicas para questões cruciais de adaptação 
e mitigação das mudanças climáticas, conforme ilustrado na Figura 22.6.

MEDIÇÕES DE GEE COMO BASE CIENTÍFICA PARA AS 
AÇÕES DE MITIGAÇÃO

Na área da mitigação, têm sido estudados e implementados diversos processos re-
lacionados às emissões de GEE. Isso inclui não apenas a redução direta das emissões, 
mas também a remoção desses gases da atmosfera e a prevenção de emissões futuras. 
O estudo desses processos de mitigação é essencial para desenvolver estratégias efi-
cazes de combate às mudanças climáticas e alcançar os objetivos estabelecidos em 
acordos internacionais, como o Acordo de Paris. Essas medidas visam não apenas re-
duzir as emissões de GEE, mas também promover um desenvolvimento sustentável 
e resiliente ao clima.

6

5

4

3

2

1

0

N
úm

er
o 

de
 p

ub
lic

aç
õe

s

2005 2007 2009 2011 2013 2015
Ano

2017 2019 2021 2023 2025

Adaptação Mitigação



832

Agricultura & Meio Ambiente: A busca pela sustentabilidade

Atividades de quantificação de GEE têm sido empreendidas no âmbito de diversos 
projetos de pesquisa envolvendo a equipe da Embrapa Meio Ambiente, em diferentes 
culturas, como cana-de-açúcar e banana, em áreas de pastagem, na aquicultura, e em 
estudos de biochar, arroz irrigado, dentre outros.

Para avaliar os efeitos do retorno da palha de cana-de-açúcar nas emissões de 
gases, foi feito em experimento de campo no qual 0%, 50%, 75% ou 100% (0 Mg/ha, 
5,65 Mg/ha, 8,47 Mg/ha e 11,30 Mg/ha de biomassa seca, respectivamente) dos resídu-
os da cultura (palha) foram deixados no campo durante as duas primeiras safras de 
rebrota. Com a aplicação de fertilizantes, houve um efeito interativo entre a palha 
e o produto inorgânico, levando a um efeito não linear dos resíduos da cultura no 
fator de emissão (FE) do fertilizante. No entanto, a palha reduziu consistentemente 
as emissões de N2O do campo, atuando principalmente nas áreas não fertilizadas 
deste. Observou-se que, considerando o FE típico usado na literatura, as emissões 
de N2O-N atribuídas ao fertilizante variaram de 0,19 kg/ha a 0,79 kg/ha, enquanto as 
emissões totais variaram de 3,3 kg/ha a 5,2 kg/ha, da maior quantidade de palha para 
a menor (Silva et al., 2022). Com base neste e em outros estudos, concluiu-se que, de 
modo geral, o FE do fertilizante não é tão relevante quanto as emissões totais. Con-
sequentemente, práticas de manejo podem ser mais eficazes na melhoria do balanço 
de GEE do que a mudança no uso de fertilizantes inorgânicos. Desta forma, manter 
até 11 Mg/ha de palha com uma alta relação C:N (>100:1) no local pode aumentar a 
sustentabilidade da produção de cana-de-açúcar, reduzindo as emissões de gases de 
efeito estufa do campo (Pitombo et al., 2017).

Nessa mesma linha, outro projeto analisou o efeito da manutenção da palhada 
em solos sob cultura de cana-de-açúcar na emissão de GEE, principalmente de N2O 
a partir da adubação nitrogenada (Packer et al., 2020). Os autores concluíram que a 
manutenção de palha sobre o solo propiciou ganhos de produtividade de colmos de 
cana-de-açúcar, e que as emissões de N2O por unidade de produto (massa de colmos) 
nos tratamentos com níveis intermediários de palha (4,3 Mg.ha-1 e 7,7 Mg.ha-1 de massa 
seca) foram semelhantes às do solo sem palha, porém com ganhos de produtividade 
da cultura. Além disso, o fator de emissão (FE) relativo à fertilização nitrogenada no 
solo foi baixo na ausência de palha (0,03% a 0,10% do N aplicado), aumentando de 
0,48% para 0,54%, quando 12 Mg.ha-1 de palha foram mantidas sobre o solo. Esse FE 
resultou ser menor que o valor de referência do IPCC, de 1%. Essa quantificação foi 
feita com base no uso de câmara estática e cromatografia gasosa.

Outros estudos envolvendo também a cultura de cana-de-açúcar foram feitos com 
o uso do método de eddy correlation, que constitui uma técnica micrometeorológica 
para medições diretas de transporte de gases entre a superfície do solo e a atmosfera. 
Essa técnica é amplamente usada para quantificar taxas de emissão de CO2 a partir de 
ecossistemas naturais, urbanos e sistemas agrícolas, incluindo áreas de sequestro de 
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carbono (Burba et al., 2013). Usando essa técnica, Cabral et al. (2020) fizeram medições 
contínuas dos fluxos de vapor de água e de CH4, N2O e CO2 em plantação comercial de 
cana-de-açúcar em área de colheita sem queima, e observaram que a fixação de car-
bono pela plantação foi capaz de neutralizar as emissões de GEE, mesmo consideran-
do a remoção dos colmos nas colheitas e a decomposição parcial da palha depositada 
após a primeira colheita. Atualmente, o mesmo método está sendo aplicado em áreas 
de pastagem de Urochloa brizantha L.

Experimentos foram feitos em áreas de pastagem de U. brizantha L. adubada com 
nitrato de amônio para estimativa do fator de emissão de N2O (Carvalho et al., 2020) 
e sob sistema de pastejo contínuo e rotacionado (Lima et al., 2020c), apontando para 
valores baixos de emissão, sobretudo em condições de solo arenoso e com baixa plu-
viosidade. Atualmente pesquisadores da Embrapa Meio Ambiente estão realizando 
outros estudos, dando continuidade à mensuração de fluxos de gases em pastagens.

As bananas são frutas tropicais importantes cultivadas convencionalmente sob 
intensa fertilização nitrogenada. Um desafio atual é entender os impactos ambientais 
dessa cultura ao longo das diferentes etapas de cultivo, considerando as emissões de 
gases de efeito estufa. Portanto, este estudo avaliou se a fertilização inorgânica com 
sulfato de amônio e ureia durante diferentes estágios de plantio pode alterar as emis-
sões de CO2, CH4 e N2O do solo. O experimento foi conduzido em 2018 em uma região 
de Mata Atlântica no estado de São Paulo, Brasil. As emissões de CO2 seguiram as 
variações de precipitação. Os fluxos de CH4 foram principalmente resultado de rea-
ções de metanotrofia. Os fluxos máximos e mínimos de N2O foram de 7,38 mgm2 dia-1 
e -0,93 mgm2 dia-1, atingindo o pico após a fertilização nitrogenada. Os fluxos acumu-
lados de N2O do solo foram maiores para as duas plantações de banana do que os 
observados no remanescente florestal nas estações seca e chuvosa. Os picos mais altos 
de N2O foram observados na plantação jovem de banana (Silva et al., 2021).

A Embrapa Meio Ambiente foi pioneira na quantificação de emissões de GEE 
em áreas com produção aquícola. Estudo desenvolvido desde 2013, iniciado no re-
servatório de Furnas (Minas Gerais), mostrou que a emissão de CH4 foi maior em 
áreas com criação de tilápia-do-nilo (Oreochromis niloticus) em tanques-rede quando 
comparada com áreas sem criação de tilápias (Silva et al., 2018). No mesmo estudo foi 
observado que a severa seca que atingiu os reservatórios brasileiros em 2013 e 2014 
teve impacto direto na emissão de CH4. A diminuição do volume útil do reservatório 
aumentou significativamente a emissão difusiva e ebulitiva de CH4 nas áreas com 
e sem criação de tilápias. Esse resultado sugere que fatores relacionados às carac-
terísticas do reservatório podem ter maior influência na emissão de CH4 do que a 
produção de tilápias (Silva et al., 2018).

A influência da criação de tilápia-do-nilo na emissão de GEE também foi investi-
gada no reservatório de Ilha Solteira, SP/MS (Silva et al., 2021). Neste estudo, para ex-
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plicar a variabilidade da emissão de CH4 foi utilizada uma identificação hierárquica de 
parâmetros limnológicos e atmosféricos. Foi observado um aumento significativo nas 
emissões difusivas de CH4 comparado aos locais antes e depois dos tanques-rede, con-
siderando o fluxo de água do interior da área em direção ao tributário principal do re-
servatório. Além disso, também foi observado um aumento significativo nas emissões 
ebulitivas de CH4 nos locais dos tanques-rede quando comparado às emissões médias 
dos locais antes e depois dessas estruturas. Os resultados mostraram uma diminuição 
nas emissões médias de CH4 após os tanques-rede em todas as áreas amostradas, o que 
sugere que a influência da piscicultura de tilápia nas emissões de CH4 é local. As maio-
res médias de emissões difusivas e ebulitivas de CH4 foram observadas em áreas com 
maior volume de produção de tilápia. O aumento das emissões de CH4 foi associado 
principalmente com maiores concentrações de carbono e fósforo na água e no sedi-
mento, que podem estar relacionados com o acúmulo de matéria orgânica debaixo dos 
tanques-rede provenientes da ração não digerida pelos peixes e fezes (Silva et al., 2021).

Todo esse esforço de mensuração e de estimativas de GEE ao nível de solo-planta-
-atmosfera e em ambientes aquáticos ou em escala ecossistêmica, constitui uma ação 
fundamental para o aprimoramento de inventários nacionais e regionais de emissão 
de GEE, bem como para a redução de incertezas de estimativas, sobretudo para o caso 
do Brasil, considerando sua dimensão continental.

O conjunto de dados sobre fatores de emissão e remoção de GEE obtidos para 
diferentes sistemas de produção e o conhecimento gerado sobre os efeitos de práti-
cas agrícolas e de manejo do solo, plantas e animais nas emissões, permite o uso de 
abordagens mais complexas de estimativa de GEE, a exemplo da modelagem e uso 
de simuladores. Ele permite também a identificação de medidas estratégicas de mi-
tigação de GEE, embasando fortemente a agricultura de baixa emissão de carbono e 
contribuindo para o desenvolvimento sustentável da agricultura brasileira.

ESTUDOS SOBRE O POTENCIAL DE ADAPTAÇÃO ÀS 
MUDANÇAS DO CLIMA

Segundo Assad et al. (2019), em sistemas agrícolas, adaptar significa adotar práti-
cas de manejo que aproveitem a biodiversidade, os serviços ecossistêmicos e os pro-
cessos ecológicos de biomas naturais ou modificados como base para ampliar a capa-
cidade das culturas e da pecuária de se adaptar às mudanças climáticas. Os autores 
ressaltam que as tecnologias disponíveis no Brasil, como o melhoramento genético 
de plantas e de raças animais, plantio direto, fixação biológica de nitrogênio, zone-
amento agrícola de risco climático, sensores digitais para avaliação de solo e planta, 
zoneamento agroecológico etc., são fundamentais para a permanência do Brasil como 
um dos principais produtores mundiais.
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A Embrapa Meio Ambiente colaborou com outras instituições brasileiras na for-
mulação de estratégias de adaptação às mudanças do clima dos sistemas agropecuá-
rios brasileiros, organizadas pelo Mapa (Brasil, 2020, partes I e II, e Brasil, 2021b)

Entre as ações de pesquisa voltadas ao conhecimento da vulnerabilidade agrícola 
à mudança global do clima estão os estudos sobre o efeito do aumento da concentra-
ção atmosférica de CO2 no crescimento das plantas e na severidade da ferrugem foliar 
(causada por Hemileia vastatrix) no café (Coffea arabica), utilizando câmaras open-top 
(OTC) como parte do projeto FACE Climapest (Free Air Carbon Dioxide) (Tozzi; Ghi-
ni, 2016). Foram utilizadas as cultivares ‘Obatã IAC 1669-20’ e ‘Catuaí Vermelho IAC 
144’, moderadamente resistentes e suscetíveis à doença (Figura 22.7). Tendo em vista 
as previsões para cenários futuros de diminuição do período de incubação para a fer-
rugem do cafeeiro, o estudo apontou que o aumento da concentração de CO2 pode 
contribuir para a redução da severidade da doença em determinadas cultivares de 
café. O projeto mostrou também que o enriquecimento atmosférico com CO2 reduziu 
a incidência do bicho mineiro nas plantações dessa cultura.

Figura 22.7. Experimento do FACE Climapest da Embrapa Meio Ambiente, Jaguariúna, SP.
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Pesquisas em biotecnologia voltadas à adaptação à mudança do clima têm sido 
conduzidas pela Embrapa Meio Ambiente ao longo de mais de uma década, utilizan-
do a rizobactéria Bacillus aryabhattai, encontrada em plantas do mandacaru, originá-
ria do bioma Caatinga, em um bioinsumo (denominado Auras) que promove tolerân-
cia à seca em plantas de soja (Braga et al., 2022) e de milho.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Embrapa Meio Ambiente conta com um longo histórico no tema de mudanças 
climáticas e continua atuando em diversas vertentes de pesquisa e de desenvolvi-
mento, bem como participando ativamente da formulação de políticas públicas de 
grande importância para o país (Apêndice A). Sua contribuição, desde a elaboração 
de inventários de emissão de GEE no setor agropecuário, aplicação de avaliações de 
ciclo de vida para produtos chaves da economia brasileira e a sua atuação para a agri-
cultura de baixo carbono, são contribuições relevantes da Embrapa Meio Ambiente 
nessa temática.

O conhecimento sobre a vulnerabilidade dos sistemas agrícolas tem sido uma 
questão fundamental e urgente, sendo necessário identificar indicadores e estratégias 
de resiliência das espécies e dos agrossistemas. Além disso, novos desafios têm sido 
vislumbrados, entre os quais a interação com os temas de biodiversidade, economia 
circular, sustentabilidade e fontes de energia renovável.
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Apêndice A - Atuação da Embrapa Meio Ambiente no tema de 
mudanças climáticas

Figura 22.A. Mindmap da atuação da Embrapa Meio Ambiente no tema de mudanças climáticas. 
Ilustração: Sandro Eduardo Marschhausen Pereira.
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CAPÍTULO 23
PROJEÇÕES DE MUDANÇAS 
CLIMÁTICAS E SEUS IMPACTOS NA 
DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA DE 
DOENÇAS E PRAGAS AGRÍCOLAS
Emília Hamada, Francislene Angelotti, Kátia Regiane Brunelli, Renata Ribeiro do Valle 
Gonçalves, Alejandro Mario Rago e Wagner Bettiol

INTRODUÇÃO

As mudanças recentes no clima são rápidas, generalizadas e intensas, afetando at-
mosfera, oceano, criosfera e biosfera de maneira sem precedentes ao longo de milhares 
de anos, e com inequívoca influência humana no aquecimento da atmosfera, do oce-
ano e da terra (IPCC, 2021). Nesse Sexto Relatório de Avaliação (AR6) do IPCC, foram 
definidos cinco cenários para o futuro: cenários com altas emissões de gases de efeito 
estufa e CO2 (pessimistas), nos quais o aquecimento global no século XXI superaria 2 °C 
em relação ao período de 1850 a 1900; cenário intermediário de emissões, com provável 
aquecimento global de 2 °C; e cenários otimistas, com baixa emissão de gases de efeito 
estufa e CO2, nos quais seria improvável um aquecimento global de 2 °C. No entanto, os 
efeitos do aquecimento global já podem ser sentidos. A temperatura da superfície glo-
bal aumentou mais rapidamente desde 1970 do que em qualquer outro intervalo de 50 
anos nos últimos 2.000 anos (alta confiabilidade), e, na década mais recente (2011–2020), 
as temperaturas excederam 0,2 °C a 1,0 °C em relação a 1850–1900, considerado o perío-
do anterior mais quente em pelo menos 6.500 anos (média confiabilidade) (IPCC, 2021).

As mudanças globais representam um desafio sem precedentes para a biosfera 
mundial e para a comunidade global, afetando os ecossistemas e os sistemas de pro-
dução agrícola em todo o mundo (IPPC Secretariat, 2021). Para a agricultura e a prote-
ção de plantas, as alterações no clima podem promover significativas modificações na 
ocorrência e na severidade de doenças e pragas agrícolas, alterando a distribuição dos 
problemas fitossanitários em todo o mundo, com graves consequências econômicas, 
sociais e ambientais.

Prever a nova distribuição geográfica e temporal dos problemas fitossanitários 
pode contribuir com a proteção de plantas de maneira significativa, antevendo solu-
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ções que sejam mais adaptadas aos novos cenários. Neste capítulo serão apresentadas 
as principais contribuições técnicas produzidas pela Embrapa Meio Ambiente e seus 
parceiros para a distribuição geográfica e temporal das doenças e pragas, visando à 
proteção da saúde das plantas. Também procura-se avançar à luz do conhecimento 
atual, identificando os desafios e perspectivas futuras.

EVOLUÇÃO DOS ESTUDOS COM MUDANÇAS CLIMÁTICAS E 
PROBLEMAS FITOSSANITÁRIOS

No Brasil, o primeiro livro sobre mudanças climáticas e doenças de plantas foi 
publicado em 2005 pela Dra. Raquel Ghini (em memória), pesquisadora da Embra-
pa Meio Ambiente, cujo livro, intitulado Mudanças climáticas globais e doenças de 
plantas, apresentou a revisão sobre o assunto, com discussões sobre a importância 
da realização de pesquisas nas condições ambientais brasileiras. Essa obra pioneira 
serviu de inspiração e base para a abertura de novas linhas de pesquisa na área 
de proteção de plantas no Brasil, incluindo os impactos das mudanças climáticas 
na distribuição geográfica e temporal de problemas fitossanitários no país, que se 
iniciaram nesse período.

A publicação do Terceiro Relatório de Avaliação (TAR) pelo Painel Intergoverna-
mental de Mudanças Climáticas (IPCC) (Houghton et al., 2001) foi relevante para os 
estudos iniciais sobre os efeitos das mudanças climáticas na distribuição de doen-
ças e pragas. Os relatórios de avaliação começaram a ser disponibilizados em 1990, 
mas somente a partir de 2001, no âmbito das projeções do clima futuro, foi verificada 
considerável melhoria no conhecimento sobre os processos do clima incorporado aos 
modelos climáticos globais, aumentando a complexidade e confiabilidade de suas 
projeções. Desta forma, a disponibilidade de informações mais confiáveis sobre as 
projeções do clima futuro nos cenários de mudanças climáticas possibilitou sua utili-
zação em diversos campos de pesquisa.

A utilização das projeções futuras do IPCC para aplicação em estudos de distri-
buição geográfica constituiu-se um grande desafio, pois demandou o estabelecimento 
de metodologia para a estruturação dos dados climáticos. As informações passaram 
por diversas fases, desde a organização em cenários, a integração das projeções dos di-
ferentes modelos climáticos globais de distintas instituições do mundo e dos períodos 
futuros, definidos para as simulações mensais das variáveis climáticas, até o intensivo 
e cuidadoso trabalho no processamento computacional das informações. O detalha-
mento desse processo está apresentado no item “Projeções do IPCC”.

Com base nas projeções do IPCC, diversos estudos foram realizados. Na Tabela 
23.1 estão apresentadas, em ordem cronológica, as principais publicações de livros e 
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séries da Embrapa Meio Ambiente abordando os impactos das mudanças climáticas 
na distribuição geográfica e temporal de problemas fitossanitários. Além dessas, ou-
tras publicações serão discutidas.

O livro organizado por Ghini e Hamada (2008) apresentou discussões sobre os 
possíveis impactos das mudanças climáticas globais sobre doenças de importantes 
culturas do Brasil. Para tanto, foram elaborados mapas para o Brasil, a partir das pro-
jeções dos modelos climáticos globais dos cenários futuros disponibilizados no TAR 
do IPCC. Os mapas do Brasil continham dados mensais de temperatura média, má-
xima e mínima (°C), precipitação (mm/dia), umidade relativa (%) e radiação solar (W/
m2) para as condições de referência de 1961 a 1990 e futuras (cenários A2 e B2, projeta-
dos para as décadas centradas em 2020, 2050 e 2080), conforme procedimento apre-
sentado por Hamada et al. (2008). Considerando as alterações previstas da distribui-

Ano – tipo da 
publicação Título Referência

2005 – Livro

2008 – Livro

2010 – Série

2011 – Livro

2013 – Série

2014 – Livro

2013 - Anais

2017 – Livro

Mudanças climáticas globais e doenças de 
plantas
Mudanças climáticas: impactos sobre doenças 
de plantas no Brasil
Atlas digital dos cenários climáticos futuros 
projetados para o Brasil com base no Terceiro 
Relatório do IPCC (2001): variáveis de 
interesse agrícola
Impactos das mudanças climáticas sobre 
doenças de importantes culturas no Brasil
Atlas digital dos cenários climáticos 
projetados para o Brasil com base no Quarto 
Relatório do IPCC (2007): variáveis de 
interesse agrícola
Climate change: impacts on plant diseases in 
Brazil
Impactos das mudanças climáticas globais 
sobre problemas fitossanitários: descrição e 
resultados
Aquecimento global e problemas 
fitossanitários

Ghini (2005)

Ghini e Hamada (2008)*

Hamada et al. (2010)

Ghini et al. (2011a)

Hamada et al. (2013)

Ghini e Hamada (2014)*

Ghini e Hamada (2013)

Bettiol et al. (2017)

Tabela 23.1. Cronograma das principais publicações de livros e série da Embrapa Meio Ambiente sobre im-
pactos das mudanças climáticas sobre problemas fitossanitários.

* Publicado em parceria com a Embrapa Informação Tecnológica.
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ção geográfica do clima para o Brasil, os capítulos foram redigidos relacionando as 
informações climáticas e epidemiológicas e dados disponíveis na literatura, além da 
experiência dos autores com os problemas fitossanitários das culturas nas diferentes 
regiões brasileiras. No livro são apresentadas detalhadas discussões sobre o impacto 
dos novos cenários em doenças da batata, do tomate, pimentão, melão, arroz, cerais 
de inverno, milho soja, banana, cana-de-açúcar, café, citros e seringueira. Também 
são discutidos os efeitos sobre os fitonematoides, os agentes de controle biológico e o 
controle químico. Essa publicação foi posteriormente traduzida para a língua inglesa 
(Ghini; Hamada, 2014), ampliando o acesso de leitores de outros países.

O livro de Ghini e Hamada (2008) despertou grande atenção por parte dos fito-
patologistas, agrônomos e profissionais ligados ao setor, e um aumento no número 
de trabalhos de pesquisa e de iniciativas de discussões a respeito do assunto foi ob-
servado, tanto no Brasil quanto em outros países. Dentre os projetos, o marco foi o 
“Impactos das mudanças climáticas globais sobre problemas fitossanitários” (Clima-
pest), iniciado em 2009, que participou do Sistema Embrapa de Gestão da carteira 
de projetos de pesquisa do Macroprograma 1 - Grandes Desafios Nacionais, e foi li-
derado pela Embrapa Meio Ambiente. O projeto contou com a participação de 134 
membros, de 39 instituições, sendo 17 Unidades da Embrapa e 22 instituições parcei-
ras, entre Universidades, Institutos de pesquisa e Empresas privadas. O projeto con-
templou trabalhos de experimentação (abordado no capítulo “Mudanças Climáticas 
e problemas fitossanitários”) e de simulação, com mapas de distribuição geográfica 
e temporal das culturas de soja, café, milho, laranja, forragicultura, espécies flores-
tais, maçã, pêssego, banana, manga, uva, mandioca, algodão, mamona, coco, dendê, 
cana-de-açúcar, amendoim, arroz e feijão (Figura 23.1). A descrição e os principais 
resultados do projeto foram reunidos em Ghini e Hamada (2013), contemplando a 
listagem de artigos, livros, capítulos de livro, séries da Embrapa, teses e trabalhos em 
anais de eventos, os eventos e os projetos de pesquisa relacionados.

Motivados pelo crescente interesse do público em geral pelo tema de mudanças 
climáticas no Brasil, Hamada et al. (2010) organizaram o Atlas dos mapas mensais 
de variáveis climáticas de interesse agrícola, para o período de referência de 1961 a 
1990, e dos cenários A2 e B2 para 2020, 2050 e 2080, com base no TAR do IPCC (2001), 
disponibilizando figuras, tabelas e dados originais de precipitação pluvial e tempera-
tura média do ar, com recorte para a América do Sul, permitindo consultas de forma 
mais dinâmica e com melhor qualidade visual.

Uma das atividades do projeto Climapest para o estudo da distribuição geográ-
fica foi a estruturação dos dados climáticos, considerando os modelos climáticos 
globais apresentados no Quarto Relatório de Avaliação (AR4) do IPCC (2007). Esses 
dados serviram de base para as discussões de um novo livro, publicado e organi-
zado por Ghini et al. (2011a). Esse livro seguiu o mesmo procedimento do livro de 
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2008 (Ghini; Hamada, 2008), considerando os mapas do clima futuro para o Brasil 
e relacionando-os com as informações epidemiológicas da literatura e a experiência 
dos autores, contemplando novas culturas de importância econômica e social para o 
Brasil: abacaxi, acácia-negra, alface, brássicas, cajueiro, cebola, coqueiro, eucalipto, 
fruteiras de caroço, mamoeiro, mandioca, mangueira, morangueiro, pinus, sorgo e 
videira. Além disso, também foram discutidos os efeitos sobre a ocorrência de epide-
mias de doenças e sobre doenças bacterianas no Brasil. O processo de estruturação 
da base de dados climática do AR4 do IPCC está descrito em Hamada et al. (2011a). 
Também foi elaborado um Atlas por Hamada et al. (2013), para consulta e visualiza-
ção dos mapas mensais de seis variáveis (temperatura média (°C), temperatura má-
xima (°C), temperatura mínima (°C), precipitação (mm/dia), umidade relativa (%) e 
período de molhamento foliar (h/dia)) para o período de referência de 1961–1990 e 
dos cenários A2 e B1 para os períodos de 2011–2040, 2041–2070 e 2071–2100, incluindo 
tabelas e dados originais de precipitação pluvial e temperatura média do ar, com 
recorte para o Brasil.
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Figura 23.1. Organograma do projeto Climapest.
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O livro organizado por Bettiol et al. (2017), seguindo a base climática do AR4 do 
IPCC, apresentou pela primeira vez capítulos que trataram dos efeitos do aquecimen-
to global sobre pragas, que, apesar da sua grande importância, ainda não tinham sido 
abordados anteriormente. Temas gerais como a Fitopatologia e a Entomologia nos 
cenários de aquecimento global, os efeitos do aumento da temperatura e do déficit 
hídrico nas doenças de plantas, os efeitos sobre a quebra de resistência genética a 
doenças em hortaliças, além do impacto sobre a comunidade microbiana do solo, 
também receberam atenção. Neste livro, a discussão sobre ferrugem do cafeeiro, pra-
gas da cana-de-açúcar, pragas em oleaginosas e pragas das pastagens considerou as 
informações climáticas dos mapas do clima futuro para o Brasil, relacionando-as a 
dados epidemiológicos da literatura e à experiência dos autores, em uma abordagem 
descritiva. Para as ferrugens do milho e do eucalipto, o cancro-bacteriano da videira, 
pragas do algodoeiro, do eucalipto, do pessegueiro e do mogno, e exemplos pontuais 
de pragas em oleaginosas e pastagens, as avaliações do impacto foram feitas com base 
em modelagem. Nesses estudos, foram aplicadas as informações climáticas do clima 
futuro, estruturadas no banco de dados geográfico de Sistema de Informações Geo-
gráficas (SIG) em modelos matemáticos ou equações de lógica matemática, definidos 
na literatura e na experiência dos autores, resultando em mapas preditivos da variável 
resposta, tais como severidade da doença, número de ciclos, número de gerações, fa-
vorabilidade de ocorrência etc.

O primeiro trabalho sobre a abordagem por modelagem para obtenção de mapas 
de distribuição geográfica de problemas fitossanitários de plantas foi realizado por 
Hamada et al. (2006). Utilizando o modelo biológico do bicho-mineiro-do-cafeeiro 
(Leucoptera coffeella) e associando-o às alterações climáticas futuras no Brasil, foram 
comparados dois processos de elaboração de mapas. O primeiro seguiu o modelo 
de incrementos constantes de temperatura, precipitação e outras variáveis climáti-
cas para as condições climáticas futuras. Essa abordagem foi a pioneira no mundo 
para análise sobre mudanças na distribuição geográfica e temporal dos problemas 
fitossanitários, frente a possíveis alterações de clima. A temperatura foi a variável de 
entrada do modelo.

Para o segundo processo, as informações de temperatura foram tiradas direta-
mente das projeções dos modelos climáticos globais, disponibilizadas pelo TAR, 
centrados na década de 2080, cenário A2, que variaram espacialmente. Em ambos os 
processos de elaboração de mapas foram observados aumentos no número provável 
de ciclos do bicho-mineiro no futuro. No entanto, a utilização de incrementos cons-
tantes de temperatura média levou a subestimar o número de ciclos vitais do inseto 
no futuro, comparada à utilização de incremento de temperatura variando espacial-
mente das projeções do TAR. Desta forma, além de observar a diferença sazonal, foi 
possível verificar a diferença regional de ocorrência do número de ciclos do bicho-
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-mineiro com estimativas mais precisas, adotando-se o processo com incrementos de 
temperatura variando espacialmente.

PROJEÇÕES DO IPCC

As projeções recentes do IPCC estimam o aquecimento entre 1,5 °C a 2 °C, na mé-
dia global, que será excedido durante o século XXI, a menos que reduções drásticas na 
emissão de CO2 e outros gases de efeito estufa ocorram nas próximas décadas (IPCC, 
2021). Estimativas e alertas como esse são disponibilizados de forma periódica pelo 
IPCC, desde 1990, por meio de suas avaliações, elaboradas e revisadas em diversas 
etapas, garantindo objetividade e transparência. Nos relatórios de avaliação, o IPCC 
determina o estado atual do conhecimento sobre as mudanças climáticas, identifica 
os acordos na comunidade científica sobre tópicos relacionados às mudanças climáti-
cas, e em que âmbitos mais pesquisas serão necessárias.

O IPCC disponibiliza também as simulações de diversos e sofisticados modelos 
globais de circulação atmosférica, desenvolvidos por renomadas instituições do mun-
do e executados de acordo com os diferentes cenários futuros. Esses modelos são ba-
seados em princípios físicos bem estabelecidos e descrevem características do clima 
recente e alterações do clima passado, e, com considerável confiança, fornecem esti-
mativas quantitativas da mudança do clima futuro (Randall; Wood, 2007).

A utilização das projeções dos modelos climáticos, juntamente com as informações 
adicionais obtidas de dados observados, possibilita prever com base quantitativa a ocor-
rência das mudanças do clima do futuro. Assim, esta é uma importante ferramenta na 
avaliação dos efeitos das alterações do clima, e foram utilizados nos estudos de impactos 
das mudanças climáticas na distribuição geográfica e temporal de problemas fitossani-
tários pela Embrapa Meio Ambiente. No período de 2005 a 2017, as publicações relacio-
nadas ao tema foram baseadas nas projeções dos modelos globais disponibilizados nos 
relatórios de avaliação do TAR e AR4 (IPCC, 2001, 2007), conforme ilustra a Figura 23.2.

No livro de Ghini e Hamada (2008), as discussões foram baseadas nos mapas climá-
ticos confeccionados a partir das projeções do TAR do IPCC. Foram escolhidos dois ce-
nários climáticos futuros para o Brasil: A2 (mais pessimista) e B2 (mais otimista) e proje-
ções originalmente integradas nas décadas de 2020 (2010–2039), 2050 (2040–2069) e 2080 
(2070–2099). Os mapas dos cenários futuros foram resultantes da média das respostas de 
seis modelos climáticos globais de previsões futuras, disponibilizados pelo Data Distri-
bution Centre (DDC) (http://www.ipcc-data.org/sim/gcm_clim/SRES_TAR/index.html) 
do IPCC. Os dados das variáveis climáticas foram inseridos no banco de dados do 
SIG, adotando-se o sistema de coordenadas geográficas (latitude e longitude) e ajus-
tando os mapas para a resolução espacial de 0,5° X 0,5° (Hamada et al., 2008; Hamada 
et al., 2010).
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2001 2005 2008 2010 2011 2013 2017

TAR (2001) AR4 (2007)

Figura 23.2. Linha do tempo das publicações de mudanças climáticas e problemas fitossanitários (Ghini, 
2005; Ghini; Hamada, 2008; Hamada et al., 2010; Ghini et al., 2011a; Hamada et al., 2013; Bettiol et al., 2017) e 
os relatórios de avaliação do TAR e AR4 do IPCC (2001, 2007).
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Para as discussões baseadas nas projeções do AR4 do IPCC (Ghini et al., 2011a; 
Bettiol et al., 2017), também foram selecionados os cenários A2 e B1 de emissão 
de gases de efeito estufa e simulações disponibilizadas originalmente ano a ano 
até 2100. Desta forma, uma etapa complementar foi integrar os dados para os 
períodos de 2011–2040, 2041–2070 e 2071–2100 e os mapas do clima futuro para 
o Brasil. Os dados foram obtidos da média aritmética das projeções de quinze 
modelos climáticos globais, selecionados entre os mais de vinte disponibilizados 
pelo DDC (http://www.ipcc-data.org/sim/gcm_clim/SRES_AR4/index.html) do 
IPCC. Uma correção de viés para minimizar a divergência entre os valores observados 
e as correspondentes projeções retrospectivas dos modelos, obtendo-se as projeções 
corrigidas, foi também adotada (Hamada et al., 2011a; Hamada et al., 2013; Hamada et 
al., 2017). Utilizando a base de dados estruturada das projeções climáticas, foi possível 
verificar alterações do clima no Brasil, de forma quantificada. Por exemplo, a Figura 
23.3 apresenta os mapas de temperatura média do ar, cujas informações mensais fo-
ram agrupadas por estações do ano. No futuro, a média dos modelos do AR4 projeta 
o aquecimento em todas as regiões do país, com incremento na média de 3,4 °C no 
verão, 3,5 °C no outono; 3,8 °C no inverno e 3,9 °C na primavera para 2071–2100, cenário 
A2, baseado no período de referência de 1961–1990 (Hamada; Ghini, 2015).
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Figura 23.3. Temperatura média do ar (°C) nas estações do ano, agregados em verão (dezembro a fevereiro), 
outono (Março a Maio), inverno (Junho a Agosto) e primavera (Setembro a Novembro) para o clima obser-
vado de referência de 1961-1990 e o clima projetado de 2071-2100, cenários B1 e A2, da média de 15 modelos 
climáticos globais do Quarto Relatório do IPCC. Fonte: Hamada e Ghini (2015).
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As projeções estão se tornando cada vez mais confiáveis graças ao desenvolvimen-
to crescente dos modelos climáticos globais (IPCC, 2007). Entre 1990 e 2021, obser-
vações e modelos melhoraram a compreensão do clima (IPCC, 2021). Se na década 
de 1990 apontou-se um aquecimento global de 0,3 °C a 0,6 °C, desde os anos 1800, o 
Sexto Relatório (AR6) indica aquecimento de 0,95 °C a 1,2 °C. A evolução dos mode-
los também se deu na sua resolução espacial, cujas projeções partiram de 500 km e, 
mais recentemente, apresentam 100 km (modelos de sistema global) e de 25 a 50 km 
(modelos de sistema regional), considerados modelos de alta resolução. Além disso, 
os modelos atuais adicionaram elementos da química de atmosfera, uso e cobertu-
ra do solo, biogeoquímica terrestre e oceânica, e interações de aerossol e nuvem aos 
elementos que já vinham sendo considerados de circulação atmosférica e oceânica, 
transferência radioativa, física terrestre e gelo marinho.

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA E TEMPORAL DE DOENÇAS E 
PRAGAS

O impacto das mudanças climáticas foi analisado em 279 patossistemas de 30 cul-
turas agrícolas (Figura 23.4), e 33 insetos-pragas de oito culturas (Figura 23.5 e Tabe-
la 23.2), considerando as publicações realizadas (Ghini et al., 2007; Ghini et al., 2008; 
Ghini; Hamada, 2008; Ghini et al., 2011a; Ghini et al., 2011b; Hamada et al., 2011b; Ha-
mada et al., 2015, Angelotti et al., 2014; Angelotti et al., 2017; Bettiol et al., 2017). Para as 
doenças de plantas, os cultivos analisados foram divididos em quatro grupos: Frutei-
ras (abacaxi, banana, caju, citros, coco, frutas de caroço, mamão, manga, melão, mo-
rango e uva); Olerícolas (alface, batata, brássicas, cebola, pimentão e tomate); Grãos e 
Industriais (amendoim, arroz, café, cana-de-açúcar, cereais, mandioca, milho, soja e 
sorgo); e Florestais (acácia, eucalipto, pinus e seringueira). Destaca-se que 127 patos-
sistemas poderão ter um aumento da sua importância frente aos cenários futuros, e 
69 patógenos poderão ter a importância diminuída. Esses dados por grupo de cultivos 
correspondem a um aumento de 52,2%, 39,5%, 40,0% e 56,7% para Fruteiras, Olerí-
colas, Grãos e Industriais, e Florestais, respectivamente, indicando que haverá uma 
maior favorabilidade climática para a ocorrência dos patógenos analisados (Figura 
23.4). Para a ocorrência de insetos pragas, o aumento da favorabilidade climática será 
para 66% dos organismos estudados (Tabela 23.2), nas plantas agrupadas em Flores-
tais (eucaliptos e mogno), Fruteiras (coco e pêssego), Pastagens, e Grãos e Industriais 
(algodão, café e oleaginosas) (Figura 23.5).
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Figura 23.4. Potencial impacto das mudanças climáticas em doenças de plantas agrupadas em Fruteiras, 
Olerícolas, Grãos e Industriais, e Florestais, ocasionadas por fungos, bactérias, vírus e nematoides no Brasil.
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Figura 23.5. Potencial impacto das mudanças climáticas em insetos-pragas em plantas agrupadas em Flo-
restais, Fruteiras, Pastagens, e Grãos e Industriais no Brasil.
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Tanto o aumento, quanto a redução na ocorrência de risco de problemas fitos-
sanitários são informações importantes para defesa vegetal, uma vez que alterações 
na dinâmica populacional de microrganismos e insetos têm implicações diretas nas 
estratégias de manejo e nos custos de produção.

Destaca-se que a ocorrência de problemas fitossanitários interfere diretamente na 
dinâmica florestal, causando impactos sobre o crescimento, a reprodução e a sobre-
vivência das espécies (Dukes et al., 2009). Entretanto, analisando os resultados obti-
dos ao longo dos últimos anos no Brasil, apenas 9% dos estudos foram realizados em 
patossistemas florestais, e apenas um estudo com praga em mogno, sendo essa uma 
lacuna importante para novos estudos.

Os resultados obtidos por meio do uso do SIG com a elaboração de mapas de dis-
tribuição geográfica e temporal têm contribuído na geração de conhecimento sobre a 
favorabilidade climática em diferentes áreas, com climas específicos. Para o Brasil, um 
país continental, as informações geradas em função do clima das regiões produtoras 
têm sido fundamentais para a análise de dados de doenças associadas às localiza-
ções geográficas. Por exemplo, Angelotti et al. (2017a) avaliaram o potencial impacto 
das mudanças climáticas na ocorrência do míldio da videira, causado por Plasmopara 
viticola, no Brasil, conjugando dados experimentais de efeitos do aumento de tempe-
ratura e mapas de distribuição geográfica e temporal da favorabilidade de ocorrência 
da doença. No estudo foram consideradas a temperatura do ar e a duração de período 
de molhamento foliar do clima de referência e climas futuros. Os autores observaram 
que a infecção do míldio da videira será afetada pelo aumento da temperatura, di-
minuindo a severidade e aumentando o período latente da doença. Assim, com base 
nos cenários climáticos futuros projetados pelo IPCC, os mapas indicam, em geral, 
redução da favorabilidade de ocorrência do míldio no território brasileiro, mas com 
variabilidade para as diferentes regiões produtoras de uva.

A distribuição espacial e os riscos frente à favorabilidade climática a partir dos 
mapas elaborados considerando as projeções do clima futuro contribuirão para a 
prevenção e a disseminação de patógenos entre as diferentes regiões (Bisonard et al., 
2020). Doenças como o cancro bacteriano da videira podem ser evitadas em função do 
conhecimento sobre o risco climático das regiões produtoras, especificado por meio 
de mapas de distribuição geográfica e temporal, que podem ser facilmente interpre-
tados (Angelotti et al., 2017b). A partir da análise potencial de risco, os tomadores de 
decisão podem, além de prevenir a entrada de um patógeno, recomendar medidas de 
controle mais eficientes.

Para predizer a distribuição geográfica do ácaro vermelho das palmeiras, Raoiella 
indica (Acari: Tenuipalpidae), praga invasora do coqueiro no Brasil, Navia et al. (2016) 
utilizaram a metodologia na construção de mapas considerando faixas de favorabi-
lidade de temperatura e umidade relativa. Os níveis dessas faixas foram definidos a 
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partir da informação disponível sobre a biologia e a dinâmica populacional da praga. 
Os autores observaram aumento de favorabilidade para os cenários futuros, indican-
do agravamento do impacto da praga, caso esta esteja amplamente disseminada e 
causando danos no país. Também verificaram que, nos cenários de referência e futu-
ros de mudanças climáticas, a maior parte das áreas favoráveis e muito favoráveis para 
o ácaro-vermelho-das-palmeiras está no Nordeste do Brasil.

A partir das projeções de aumento, redução ou manutenção na ocorrência de pro-
blemas fitossanitários, faz-se necessário o acompanhamento das populações ao longo 
dos anos, visto que outros fatores, como os efeitos diretos e indiretos dos elementos 
climáticos sobre as plantas hospedeiras, a ocorrência de inimigos naturais, bem como 
a adaptação dos microrganismos e dos insetos, podem interferir nas projeções. Além 
disso, as mudanças climáticas poderão causar impactos sobre a geografia dos cultivos 
agrícolas, com perspectivas de ampliação de áreas de cultivos em regiões de clima 
temperado. Desta maneira, maior atenção precisará ser dada à distribuição geografia 
e temporal de pragas e doenças de plantas, com possível interferência nos quadros 
fitossanitários atual e futuro.
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EXEMPLOS DE POSSÍVEIS IMPACTOS DA ALTERAÇÃO 
AMBIENTAL

Grande parte das olerícolas de importância econômica tem seu centro de ori-
gem em locais de climas temperado e foram introduzidas no Brasil por imigrantes 
europeus e asiáticos que tinham hábitos de consumo desses vegetais em seus países 
de origem. Durante décadas esses vegetais foram selecionados por produtores e pes-
quisadores visando torná-los cada vez mais adaptados às condições de clima e solo 
do ambiente tropical. Essa insistência proporcionou estabilidade anual de produção, 
evitando sazonalidades na oferta dos produtos. Couve-flor e brócolis, alfaces crespas 
e americanas são encontradas em grande parte do Brasil durante o ano todo. Além 
da seleção para adaptabilidade ambiental, os programas de melhoramento genético 
também têm agregado resistência a importantes patógenos. Para que essa resistência 
funcione, é necessário compreender a dinâmica da população patogênica e sua inte-
ração com o ambiente e com o hospedeiro. Alterações ambientais podem reduzir a 
expressão dos genes de resistência, tornando suscetíveis genótipos antes resistentes. 
Isso acontece, por exemplo, com o gene Mi-1 do tomateiro, responsável pela resistên-
cia aos nematoides Meloidogyne javanica, Meloidogyne incognita e Meloidogyne arenaria, 
amplamente utilizado nos programas de melhoramento da cultura. A temperatura 
ambiente acima de 28 °C torna esse gene não efetivo e os genótipos suscetíveis (Dro-
pkin, 1969). Portanto, a elevação térmica por período prolongado fará com que a efeti-
vidade da resistência seja perdida e o problema com a doença volte a ser importante 
(Brunelli et al., 2017).

Mudança no ambiente também pode favorecer a infecção e colonização de pató-
genos. Leveillula taurica, agente causal do oídio em pimentão, por exemplo, é alta-
mente favorecido por elevadas temperaturas e baixa umidade relativa. No Brasil, em 
um passado recente, essa doença era importante em plantas de pimentões cultivadas 
em ambiente protegido e irrigadas por sistema de gotejamento. Hoje, em vista da re-
dução do regime pluviométrico que algumas regiões enfrentam, essa doença também 
se tornou importante para pimentão cultivado em campo aberto. Não são raros rela-
tos de epidemia dessa doença, tanto em campo aberto quanto em cultivo protegido. 
A elevação térmica e a alteração no regime pluviométrico estão associadas a essas 
epidemias. Kobori et al. (2008) haviam predito o aumento significativo na importância 
dessa doença diante de mudanças climáticas.

Frente a um novo cenário climático, patógenos e vetores também podem sofrer 
pressão de seleção, mantendo sua importância ou até mesmo aumentando. Vários pa-
tógenos e pragas possuem plasticidade genotípica, o que pode lhes garantir sucesso de 
sobrevivência em ambientes que antes seriam inóspitos. Podosphaera xanthii, causador 
do oídio das cucurbitáceas, é um exemplo. Essa espécie possui mais de 28 raças fisioló-
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gicas descritas (Hong, 2018), que são capazes de suportar ampla faixa de temperatura e 
umidade. Como seus esporos são dispersos a grandes distâncias, os patótipos selecio-
nados em um local podem migrar rapidamente para outros distantes do local de ori-
gem. Ao chegarem nesse novo ambiente, podem se tornar predominantes, ampliando 
o problema da doença. Exemplo disso é a raça 3.5, originalmente descrita na Europa 
em 2008 (Pitra; Besombes, 2008). Três anos após esse primeiro relato, ela foi encon-
trada nos Estados Unidos (McCreight; Coffey, 2011), e, mais recentemente, no Brasil. 
Essa é uma raça capaz de infectar as cucurbitáceas em ampla faixa de temperatura e 
de umidade relativa, e tem a tendência de se tornar predominante após introduzida, 
causando importantes epidemias. Na região de Baraúnas (RN), onde foi detectada pela 
primeira vez no Brasil, a temperatura pode chegar facilmente aos 38 °C, e a umidade 
relativa pode variar de 50% a 90%, dependendo da época do ano. Brunelli et al. (2008) 
projetaram possível substituição de raças com manutenção da importância da doença 
frente a novos cenários climáticos. Por ter sido encontrada recentemente no Brasil, não 
há dados suficientes para afirmar se a raça 3.5 é atualmente a predominante.

Outro exemplo importante é o oomiceto Bremia lactucae, agente causal do míldio 
da alface. Esse patógeno causa problemas em locais ou épocas com temperatura bai-
xa, entre 15 °C e 20 °C, e com alta umidade relativa. O que se tem observado ao longo 
dos últimos anos, principalmente nas regiões Sul e Sudeste do Brasil, é que a doença, 
antes restrita aos meses de inverno, está estendendo a importância para a primavera. 
Novos isolados estão sendo identificados no Brasil, e parte deles é capaz de quebrar 
os genes de resistência de muitas variedades comerciais. Apesar de baixa plasticidade 
climática, Bremia parece estar se adaptando a ambientes um pouco mais aquecidos. 
Não se espera, até o ponto em que se conhece desse patógeno, que ele passe a ter 
importância em temperaturas muito elevadas, assim como previsto por Kobori et al. 
(2011), mas o que se observa é que, mesmo em ambientes um pouco mais aquecidos, a 
doença continua importante.

Patógenos de solo também podem evoluir para continuar parasitando seus hospe-
deiros quando submetidos à pressão de seleção. Plasmodiophora brassicae, um impor-
tante patógeno das plantas da família das brássicas, como brócolis, couve-flor, repo-
lho e rúcula, tem mostrado ampla adaptação às alterações ambientais e químicas do 
solo. Dados de literatura indicam que a infecção do patógeno nas raízes das plantas 
é altamente favorecida por ambiente ácido do solo, associado a temperatura ambien-
te entre 20 °C e 25 °C (Carrijo; Rêgo, 2000; Maringoni, 2005). Observações a campo, 
entretanto, contrapõem a essa afirmação. Nos campos brasileiros não é raro ataque 
severo de Plasmodiophora brassicae em temperaturas superiores a 25 °C, demonstrando 
claramente que a adaptação desse patógeno já o tornou capaz de suportar ambien-
tes aquecidos. Em cultivos extensivos do Equador, brócolis são atacados severamente 
por Plasmodiophora brassicae em pH do solo acima de 8,0. Até o momento, não se co-
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nhecem, na espécie Brassica oleracea, genes de resistência efetivos e duráveis a este 
patógeno. Com a falta de base genética para resistência, aliada à ampla adaptação 
ambiental, maior até do que a do próprio hospedeiro, este é um exemplo de patógeno 
que pode ampliar a importância diante de um cenário de mudança climática, assim 
como predito por Brunelli et al. (2011).

O mosaico dourado do tomateiro ou geminivirose é uma das doenças virais mais 
importantes para o cultivo de tomate ao redor do mundo. No Brasil, é causada por 
mais de 14 espécies distintas de vírus pertencentes ao gênero Begomovirus. Essas es-
pécies possuem genoma formado por DNA de fita simples e circular, podendo ser 
compostos por uma única partícula (monopartido) ou por duas (bipartido). No país, 
apenas um begomovirus monopartido foi reportado (ToMoLCV), todos os demais são 
bipartidos (Inoue-Nagata et al., 2016).

A transmissão se dá de forma persistente pela mosca branca Bemisia tabaci. O bi-
ótipo B (MEAM 1) de Bemisia tabaci foi o grande responsável pelas severas epidemias 
ocorridas nas últimas décadas no Brasil. Em 2014, foi reportado pela primeira vez a 
ocorrência do biótipo Q (MED) de Bemisia tabaci (Barbosa et al., 2014). Este biótico 
tem menor valor de competição quando comparado ao B, porém possui alto nível de 
resistência aos neonicotinoides, inseticidas muito utilizados para controle de mosca 
branca. Talvez por este motivo, nos levantamentos populacionais mais recentes feitos 
no Brasil, o biótipo Q tem se mostrado prevalente nas principais áreas hortícolas bra-
sileiras. Nos últimos dois anos, houve redução significativa na incidência e severida-
de do mosaico dourado nas principais áreas de cultivo de tomate do Brasil. Esse fato 
coincide com a redução na população do biótipo B e incremento do Q. Gottlieb et al. 
(2010) já haviam reportado, em estudos realizados em Israel, que o biótipo Q, trans-
mitia de forma errática e pobre o TYLCV, um geminivirus monopartido, para plantas 
de tomate. Provavelmente bactérias simbiontes, presentes no biótipo B e ausentes no 
biótipo Q, em Israel, seriam a causa da baixa habilidade deste último em transmitir 
o begomovirus. A redução na importância da doença no Brasil pode, aos moldes do 
ocorrido em Israel, estar associada à troca da população do inseto vetor. Isso demons-
tra que alterações não esperadas na população de vetores e pragas podem alterar as 
previsões realizadas sobre importância futura das doenças. Nas análises preditivas 
realizadas por Gioria et al. (2008) sobre alterações climáticas e doenças do tomateiro, 
esperava-se que, com o aumento da temperatura, o geminivirus continuasse a ter a 
importância do passado, uma vez que populações de mosca branca tendem a se mul-
tiplicar mais facilmente em um cenário mais aquecido. De fato, o inseto continua a 
ter grande importância como praga, mas pode ter perdido a importância como vetor. 
Apesar dessa redução na importância da doença, vivenciada nos últimos anos, técni-
cos e melhoristas que trabalham com a cultura do tomateiro não esperam que este 
cenário perdure por muito tempo. Exatamente por haver uma ampla diversidade ge-



861

Capítulo 23 • Projeções de mudanças climáticas e seus impactos na distribuição geográfica de doenças e pragas agrícolas

nética na população do biótipo Q, é esperado que em algum momento a doença volte 
a ter a importância de alguns anos atrás. Por isso, os programas de melhoramento do 
tomateiro continuam o trabalho de ampliar o pool de genes de resistência a estes vírus 
nas novas variedades comerciais.

EXPERIÊNCIAS DA PARCERIA COM INSTITUIÇÃO DE 
PESQUISA DA ARGENTINA

Uma aliança estratégica entre a Embrapa Meio Ambiente e o Instituto Nacional 
de Tecnología Agropecuaria (INTA) da Argentina, por meio do projeto Climafitos 
(2011–2015) e Climafitos 2 (2018–2021), possibilitou a realização de análises conjuntas 
de doenças, enfatizando a importância da internacionalização da pesquisa, abrindo 
novas oportunidades para explorar o risco de surgimento de outros problemas fitos-
sanitários que poderiam afetar os diferentes países, inclusive na região da América 
do Sul (Bisonard et al., 2020). Nesse estudo foram analisadas doenças que afetam a 
cultura da cana-de-açúcar e do amendoim no Brasil e na Argentina. Um caso analisa-
do foi a queima das folhas da cana-de-açúcar, causada por Stagonospora sacchari. No 
Brasil, este agente fitossanitário é considerado uma Praga Quarentenária A1, o que 
significa que é uma espécie exótica potencial (não introduzida) e que constitui amea-
ça à economia agrícola, sendo necessárias medidas de controle que evitem a entrada 
no país. Na Argentina foi relatada, mas não é considerada um dos principais pató-
genos da cultura. O patógeno pode gerar perdas de produção quando as condições 
climáticas forem favoráveis e as variedades cultivadas suscetíveis. A intensidade da 
doença é incrementada na presença de chuvas intensas no verão, que podem acelerar 
a disseminação do patógeno (Lee; Liang, 2000). As principais áreas de cana-de-açúcar 
na Argentina apresentam-se favoráveis ou muito favoráveis à doença, e nos períodos 
futuros o panorama é de aumento da favorabilidade à sua incidência, diferentemente 
do que ocorre nas áreas produtoras de amendoim no Brasil, onde a tendência de favo-
rabilidade climática apresenta redução no futuro (Hamada et al., 2019).

Na cana-de-açúcar, a ferrugem alaranjada causada pelo fungo Puccinia kuehnii é a 
doença mais nova da cultura nas Américas. Restrita à Austrália e ao Sudeste Asiático 
como doença secundária, tornou-se importante desde a detecção na Flórida (EUA), 
em 2007 (Comstock et al., 2008). Logo, o patógeno foi registrado em diferentes países, 
entre eles o Brasil (Barbasso et al., 2010) e a Argentina (Funes et al., 2016). Na Argenti-
na, o registro foi em uma pequena área canavieira da província de Misiones, próxima 
à fronteira com o Brasil, e até o momento não foi registrada a presença nas províncias 
de Tucumán, Salta e Jujuy, principal área produtora Argentina (Funes et al., 2016). No 
Brasil, o patógeno ganhou importância econômica devido aos danos causados nas 
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principais regiões produtoras do estado de São Paulo (Klosowski et al., 2015; Sentelhas 
et al. 2016). A ocorrência está intimamente relacionada às condições ambientais favo-
ráveis para as etapas do ciclo de infecção do patógeno e à presença de cultivares sus-
cetíveis. O desenvolvimento da ferrugem alaranjada é favorecido por períodos pro-
longados com temperaturas noturnas entre 20 °C e 22,2 °C. No entanto, temperaturas 
máximas acima de 32,2 °C afetam negativamente o desenvolvimento da doença (San-
gel et al., 2019). Avaliando o risco de ocorrência da ferrugem alaranjada na Argentina 
e no Brasil frente às mudanças climáticas, determinou-se que a favorabilidade para a 
ocorrência nas principais regiões produtoras de cana-de-açúcar variou ao longo dos 
meses do ciclo de cultivo. Tanto para a Argentina quanto para Brasil, os cenários cli-
máticos futuros apontam para uma redução da favorabilidade para a ocorrência da 
ferrugem alaranjada da cana-de-açúcar nos meses de maior crescimento da cultura 
(dezembro a março).

Nos países Brasil e Argentina, produtores de amendoim, a ocorrência de condições 
climáticas favoráveis, com umidade relativa igual ou superior a 90% e temperaturas 
médias acima de 20 °C, apresenta-se como uma ameaça à produção devido à ocorrên-
cia de doenças, principalmente a mancha castanha e a mancha preta, causadas pelos 
fungos Cercospora arachidicola e Cercosporidium personatum, respectivamente. Essas do-
enças têm ocorrência frequente, com maior ou menor intensidade dependendo das 
condições ambientais, em ambas as regiões produtoras (Barreto, 2016; March et al., 
1993). Os mapas de distribuição geográfica e temporal da mancha preta do amendoim 
para a Argentina e Brasil apresentam diferenças na favorabilidade ao longo dos meses 
e dos anos. No clima atual, as principais áreas produtoras de amendoim da Argentina 
apresentam alta favorabilidade para a ocorrência da mancha preta, e os cenários futu-
ros indicam aumento na favorabilidade climática. No entanto, para o Brasil, as mesor-
regiões de Ribeirão Preto, Araraquara Bauru, Assis e Marília, que ainda apresentam 
áreas desfavoráveis para ocorrência do fungo Cercosporidium. personatum, no futuro 
enfrentarão aumento da favorabilidade, com destaque para o mês de março, que apre-
senta, na atualidade, 85% da área desfavorável. Estas diferenças podem ser explicadas 
pela interação planta-patógeno-ambiente, relacionadas com a adaptabilidade dos pa-
tógenos aos diferentes locais de produção, e pela diversidade genética das variedades 
de amendoim plantadas nos dois países (Bisonard et al., 2020).

CONTRIBUIÇÕES E EFEITOS SOBRE ESTRATÉGIAS DE MANEJO

É indiscutível a importância de realizar uma previsão, a mais detalhada possí-
vel, utilizando as informações constantes nos relatórios do IPCC. Essas previsões 
permitem que profissionais que trabalham no setor definam novas estratégias de 
manejo das doenças sob a ótica das alterações climáticas. Esse aspecto sempre foi 
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discutido no âmbito do projeto Climapest, motivo do envolvimento de profissio-
nais das empresas privadas que trabalham diretamente com o manejo integrado. 
Todas as medidas de controle disponíveis devem ser consideradas nas estratégias 
de manejo. Entretanto, considerando os cenários das mudanças climáticas e as in-
formações obtidas de que a importância de diversas doenças das principais cultu-
ras agrícolas brasileiras será aumentada, novas estratégias devem ser desenvolvidas 
e outras, já disponíveis, encaradas com novas abordagens. Assim, a associação do 
controle genético (o mais importante e menos impactante no controle de doenças), 
químico, físico, biológico e cultural terá extrema importância no enfrentamento das 
mudanças climáticas.

Os métodos de controle de doenças de plantas poderão ser afetados pelas mu-
danças climáticas. Assim, o entendimento desses efeitos colaborará na redução das 
perdas de produtividade, sendo ferramenta indispensável para permitir uma previsão 
com determinada segurança. Cada componente do novo clima influenciará de dife-
rentes formas no manejo integrado. O aumento da temperatura poderá fazer com que 
importantes genes de resistência sejam desligados, e, com isso, variedades atualmen-
te resistentes poderão perder essa característica. Ainda, o aumento de temperatura 
poderá inviabilizar a utilização de determinados agentes de controle biológico mais 
sensíveis ao aumento da temperatura.

Alterações na precipitação, relacionadas com intensidade, frequência ou duração, 
poderão comprometer a eficiência tanto do controle químico quanto do biológico, 
haja vista que ambos dependem dessas condições para manter a eficiência ou mesmo 
a presença sobre o hospedeiro.

Além dos efeitos diretos sobre o clima (temperatura e umidade), os novos cenários 
preveem alteração no ciclo do carbono. O aumento da concentração de CO2 atmosfé-
rico interferirá direta e indiretamente sobre o controle biológico e químico. No caso 
do controle biológico, as populações envolvidas poderão ser afetadas negativamente, 
positivamente ou não sofrerem nenhum tipo de ação pelo aumento do CO2. O con-
trole químico poderá ser influenciado negativamente nas plantas que responderem 
positivamente ao incremento do CO2 (aumento de crescimento e vigor) pela dificulda-
de dos produtos em atingir o alvo. Além disso, a fisiologia e a morfologia das plantas 
também serão alteradas, e com isso aspectos relacionados a alguns mecanismos de 
resistência poderão ser comprometidos. É conhecido que a elevação na concentração 
de CO2 atmosférico altera as concentrações de nutrientes e de carboidratos nas plan-
tas, a quantidade de fibras, o acúmulo de silício (importante na resistência de algumas 
plantas), a quantidade de estômatos nas folhas, o acúmulo de cera nas folhas, e outras 
alterações, todas guardando relação com a incidência e severidade de doenças. Assim, 
considerar também esse fator nas previsões seria importante. Contudo, não existem 
informações disponíveis até o momento.
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O aumento nos níveis de CO2 e de temperatura e alterações no padrão de precipita-
ção, por exemplo, bem como a nova geografia das doenças prevista em Ghini e Hama-
da (2008), Ghini et al. (2011a) e Bettiol et al. (2017), sugerem que o controle cultural por 
meio da rotação de cultura precisará ser reestruturado, pois as plantas utilizadas nessa 
prática poderão ter sua resistência aos patógenos alterada, além de poderem ser ataca-
das por novos problemas fitossanitários. Dessa forma, haverá necessidade de ampliar 
os estudos sobre quais sequencias de rotação deverão ser recomendadas.

Quando se analisa os cenários futuros, apresentado em Ghini e Hamada (2008), 
Ghini et al. (2011a) e Bettiol et al. (2017), observa-se que o controle físico, de modo geral, 
deverá ser pouco influenciado pelas mudanças climáticas, pois o uso de refrigeração, 
atmosfera controlada ou modificada, radiação, eliminação de determinados compri-
mentos de ondas, termoterapia dos órgãos de propagação, e tratamento térmico do 
solo por meio do uso de vapor, da solarização e de coletor solar, são menos dependen-
tes das condições climáticas do que os outros métodos. A refrigeração, o uso de radia-
ção, a termoterapia de órgãos de propagação, a eliminação de determinados compri-
mentos de ondas e o tratamento térmico do solo utilizam energia externa ao sistema, e 
normalmente são empregados com controle das condições ambientais. A solarização 
do solo e o uso de coletor solar poderão ser beneficiados pelo aumento de temperatura 
em todas as regiões brasileiras. Contudo, dependendo do que ocorrer, com a precipita-
ção poderão ser negativamente influenciados em determinados períodos do ano.

A desinfestação anaeróbica ou biológica dos solos é um método de tratamento de 
solo que visa ao controle de doenças das plantas causados por patógenos habitantes 
do solo (Rosskopf et al., 2015; Shrestha et al., 2016), que vem aumentando de impor-
tância nos últimos anos, nos esforços de substituir o uso de brometo de metila, um 
dos gases responsáveis pela destruição da camada de ozônio. Essa prática poderá ser 
beneficiada pela elevação da temperatura e do aumento do CO2. Considerando que 
a desinfestação anaeróbica é obtida por meio da incorporação de fontes de matéria 
orgânica, ricas em carbono, associada à cobertura do solo com um filme plástico para 
elevação da temperatura (Rooskopf et al., 2015), as alterações ambientais previstas de-
verão acelerar a atividade microbiana no solo, aumentando a eficiência da técnica. 
Assim como a solarização, essa é uma ferramenta de controle que tem sido pouco 
utilizada, mas poderá ser estimulada frente a um novo cenário climático.

Por outro lado, o controle biológico de doenças de plantas, que é o resultado de 
uma interação entre hospedeiro, patógeno e uma variedade de não patógenos que re-
pousam no sítio de infecção, com potencial de limitar ou aumentar a atividade dos pa-
tógenos, ou a resistência do hospedeiro (Cook; Baker, 1983; Cook, 1985), é amplamente 
afetado pelas condições ambientais. Portanto, seguramente as mudanças climáticas 
previstas em Ghini e Hamada (2008), Ghini et al. (2011a) e Bettiol et al. (2017), alterarão 
as interações hospedeiro-patógeno-agentes de controle biológico (Bettiol, 2008). De 
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acordo com Bettiol e Ghini (2009), as mudanças climáticas afetarão o número de es-
pécies e a diversidade de microrganismos que vivem na rizosfera, filosfera, carposfera 
e espermosfera, e dos endofíticos, e consequentemente o equilíbrio biológico neces-
sário nesse ambiente. Além disso, de acordo com Coakley et al. (1999), as mudanças 
climáticas alterarão a dinâmica da comunidade microbiana do solo e da parte aérea 
das plantas, com isso poderão interferir no controle de patógenos e no desenvolvi-
mento delas. Dessa forma, os quatro tipos de controle biológico (natural, conservati-
vo, aumentativo e clássico) poderão ser amplamente influenciados no clima futuro. O 
controle biológico natural poderá ser o mais afetado, pois é importante o equilíbrio 
das populações. O controle biológico conservativo, que tem a indução de supressivi-
dade do solo como um grande exemplo, terá que ser estudado de forma a considerar 
as mudanças climáticas, pois o recrutamento de microrganismos pelas plantas será 
alterado (Faria et al., 2021). O controle biológico clássico, baseado na introdução de es-
pécies exóticas, terá que considerar as novas condições climáticas e se os organismos 
introduzidos se adaptarão aos novos cenários. No caso do controle biológico aumen-
tativo, em que a eficácia dos agentes de controle biológico varia de acordo com o am-
biente (Bettiol; Ghini, 2009; Elad; Pertot, 2014), seguramente será afetada em todas as 
regiões brasileiras considerando as previsões em Ghini e Hamada (2008), Ghini et al. 
(2011a) e Bettiol et al. (2017). Assim, os efeitos do ambiente sobre os bioagentes obriga-
toriamente terão que ser amplamente estudados antes de seu registro, para o controle 
de doenças. Contudo, ainda é muito limitado o conhecimento sobre os efeitos das 
mudanças climáticas sobre os agentes de biocontrole. Mas, com certeza, durante o 
processo de desenvolvimento dos produtos biológicos, como no isolamento e na sele-
ção dos agentes de biocontrole, os aspectos relacionados com as mudanças climáticas 
deverão ser considerados (Bettiol et al., 2021, no prelo). As informações constantes em 
Ghini e Hamada (2008), Ghini et al. (2011a), Bettiol et al. (2017) e Hamada et al. (2011a, 
2013) podem colaborar para que, durante o processo de desenvolvimento dos produ-
tos, os novos cenários sejam utilizados.

Nesse aspecto, e considerando as elevações de temperatura previstas no Terceiro 
(TAR) e no Quarto (AR4) Relatórios do IPCC e apresentados em Ghini e Hamada 
(2008) e Ghini et al. (2011a), respectivamente, pode-se afirmar que tanto a diversidade 
quanto as atividades dos antagonistas serão alteradas. Bactérias do gênero Bacillus 
estão entre os antagonistas mais comercializados no mundo para controle de doenças 
de plantas. Essas bactérias, apesar de serem afetadas, se desenvolvem em uma ampla 
faixa de temperatura. Bacillus, portanto, possivelmente não teria sérios problemas 
com as elevações de temperatura. Dentre os fungos antagonistas mais comercializa-
dos no mundo, sem dúvida Trichoderma é o mais importante. Dentro do gênero Tricho-
derma, é possível encontrar isolados que crescem e se reproduzem em ampla faixa de 
temperatura. Dessa forma, será imprescindível isolar e selecionar isolados adaptados 



866

Agricultura & Meio Ambiente: A busca pela sustentabilidade

aos novos cenários climáticos, principalmente se considerado o seu uso em áreas em 
que a temperatura já é mais elevada, como diversas regiões brasileiras. Contudo, an-
tagonistas como Conyothirium e Clonostachys, que são mais sensíveis à temperatura, 
poderão ter a eficiência alterada, pois a faixa adequada de temperatura para esses 
fungos está entre 15 °C e 25 °C (Sutton et al., 1997; Melo, 1998; Morandi et al., 2001; Zal-
dúa; Sanfuentes, 2010; Musiet-Soto, 2015).

De acordo com Bettiol (2008), considerado o mapa de temperaturas médias pre-
vistas para o Brasil por Hamada et al. (2008), a introdução massal de bioagentes deve-
rá ser beneficiada nas regiões Sul e Sudeste do Brasil, pois as temperaturas adequadas 
aos antagonistas se manterão por maior período. Entretanto, Bettiol (2008) considera 
que, para as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, diversos antagonistas comerciali-
zados atualmente não encontrarão temperaturas adequadas para uso. Essas previsões 
são importantes de serem consideradas pelas instituições públicas e privadas nos tra-
balhos de isolamento e seleção de antagonistas, a fim de se obter organismos adap-
tados às novas condições climáticas. Além da temperatura, a precipitação também 
é fundamental para as atividades dos antagonistas, portanto também terão que ser 
consideradas as condições de umidade nos trabalhos de seleção destes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Doença pode ser conceituada como uma interação dinâmica entre um patógeno 
agressivo e um hospedeiro suscetível, em íntima relação com o ambiente, o conhecido 
triângulo da doença. Uma das formas de controlar enfermidades de plantas é exata-
mente alterar o ambiente para desfavorecer a evolução de uma doença. Quando con-
trolada, é possível prever as implicações da mudança no manejo. Um inseto passa a ser 
considerado como praga quando a sua população aumenta, causando dano econômi-
co para uma cultura agrícola cultivada ou produtos armazenados. Noris et al. (2003) 
propõem um tetraedro, com o inseto, a cultura, o ambiente e o tempo em cada vértice.

As mudanças nos padrões climáticos da terra tendem a ser mais complexas, e as 
interferências sobre os hospedeiros, patógenos e insetos pragas não tão óbvias. Mode-
los matemáticos que tentam prever a nova realidade climática nos próximos 60 anos 
foram gerados a partir de relatórios disponibilizados pelo IPCC. Com base nesses 
dados, e com a experiência de cientistas e técnicos, foi possível predizer possíveis no-
vos padrões para as principais doenças e pragas que afligem culturas de importância 
econômica no Brasil. Essas previsões são fundamentais para nortear novas formas 
de controlar a doença. Entretanto, por envolver muitas variáveis, como adaptação do 
hospedeiro, adaptação do patógeno, interação desses novos genótipos entre si e no 
ambiente, é adequado que o monitoramento da doença seja sempre feito com olhar 
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crítico frente a novos cenários, permitindo seguir os rumos previamente determina-
dos ou guiná-los, caso necessário.

A junção de cientistas e técnicos de vários setores do agronegócio permite um 
olhar mais amplo sobre os problemas que poderão advir das alterações climáticas. 
As predições sobre os patossistemas frentes aos novos cenários foram feitas a partir 
de parcerias com diversas instituições de pesquisa, universidades, fundações e em-
presas privadas. Os resultados contribuirão para o direcionamento do melhoramento 
genético, na busca de cultivares com maior tolerância aos estresses bióticos e altera-
ções nas estratégias de manejo, auxiliando na escolha de medidas de adaptação que 
ajudarão a reduzir os impactos negativos frente às mudanças climáticas. Os mapas de 
distribuição geográfica e temporal apresentam também um papel importante na pre-
venção de disseminação entre fronteiras de países, uma vez que, a partir da identifica-
ção de potenciais ameaças, ações efetivas para a defesa vegetal poderão ser adotadas. 
Além disso, por meio do alerta do IPCC vislumbra-se que a proteção de plantas deve-
rá trazer à luz as estratégias de manejo integrado, visando à conservação ambiental e 
à sustentabilidade dos sistemas de cultivo.
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Batista, Nilza Patrícia Ramos, Emília Hamada, Francislene Angelotti e Wagner Bettiol

INTRODUÇÃO

As mudanças climáticas e suas consequências são um dos principais desafios a 
serem enfrentados pela humanidade. Os novos aspectos relacionados ao clima, como 
aumento de temperatura, aumento de gases de efeito estufa, eventos extremos, déficit 
hídrico, entre outros, afetam diferentemente todos os setores da sociedade, em todos 
os seus níveis, e a cada ano aumenta a vulnerabilidade do planeta às mudanças cli-
máticas. O monitoramento dessas mudanças ao longo dos anos e os impactos obser-
vados e compilados em documentos de referência do Painel Intergovernamental de 
Mudanças Climáticas (IPCC) antecipam os riscos a que estamos expostos e os futuros 
desafios que direcionam políticas de governo e estratégias para adaptação e mitigação 
desses efeitos (IPCC, 2021). A importância do tema se reflete em acordos internacio-
nais, como o Acordo de Paris, realizado em 2016 e ratificado em 2020 por 189 países 
e a União Europeia, e no estabelecimento do enfrentamento às mudanças climáticas 
como um dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações 
Unidas (ONU) (Nações Unidas, 2020).

A produção agrícola contribui para as mudanças no clima do planeta por con-
ta da emissão de gases de efeito estufa. Por outro lado, a agricultura é afetada, nos 
seus diversos componentes e ciclos, pelas mudanças climáticas. O estudo da relação 
entre variáveis climáticas e a produção agrícola é fundamental para identificar a vul-
nerabilidade dos sistemas de produção e propor estratégias de adaptação, visando 
garantir a oferta de alimentos nas mais diversas condições ambientais (Wing et al., 
2021). Além do efeito na fisiologia das plantas, as mudanças climáticas influenciam 
de forma direta ou indireta a incidência de pragas, doenças e organismos benéficos, 
alterando a interação entre eles. O impacto nos sistemas produtivos varia de acordo 
com as especificações dos hospedeiros, organismos e das condições locais (Ander-
son et al., 2020). O conhecimento dessas alterações, através de experimentos, é um 
desafio para a ciência e é fundamental para a mitigação da redução de danos por 
problemas fitossanitários.
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Os aumentos da concentração de dióxido de carbono (CO2), da temperatura e da 
radiação ultravioleta UV-B estão entre os principais parâmetros climáticos estudados 
que influenciam a ocorrência e severidade de doenças e pragas de culturas importantes 
nas condições tropicais (Ghini et al., 2012). Embora na natureza esses fatores ocorram 
simultaneamente, o estudo em condições controladas é realizado de forma individua-
lizada para garantir o controle experimental exigido para comprovação da alteração ou 
não do efeito desses fatores sobre o organismo-alvo. O estudo dos parâmetros separa-
damente não invalida os resultados obtidos, mas é importante para direcionar estudos 
posteriores, visando refinar as respostas obtidas em longo prazo com os diversos fato-
res e direcionar tomadas de decisão baseadas nesse conjunto de resultados.

Um dos principais desafios nessas experimentações é a metodologia utilizada, 
que exige o desenvolvimento e a manutenção de uma instrumentação para simular 
o aumento desses parâmetros nas condições experimentais. Isto foi observado nos 
ensaios conduzidos na Embrapa Meio Ambiente com simulação de aumento de CO2, 
baseados em rede de sensores sem fio, e nos ensaios de aumento de radiação UV-B 
estruturados em sistemas modulares e com interface de comunicação, cujo desafio 
foi primeiramente desenvolver instrumentação com material comercial para simu-
lação em condições de campo. Para parâmetros como temperatura e déficit hídrico, 
a simulação experimental é facilitada por equipamentos já disponíveis e de pronto 
uso. Porém, em algumas situações, esses ensaios são restritos a condições controladas 
(Ghini et al., 2011).

A temática das mudanças climáticas e seus efeitos sobre doenças e pragas foi 
uma linha de pesquisa iniciada na Embrapa Meio Ambiente em 2002, cuja primeira 
publicação foi o livro Mudanças climáticas globais e doenças de plantas de Ghini (2005). 
Posteriormente, um segundo livro organizado por Ghini e Hamada (2008) apresentou 
uma discussão mais específica sobre o efeito das mudanças climáticas em doenças 
de culturas importantes para o país. Em 2009, o projeto Climapest, liderado pela 
Embrapa Meio Ambiente, foi iniciado. O Climapest contou com uma equipe 
multidisciplinar de 130 pesquisadores de diferentes instituições de pesquisa do país. 
Nesse projeto pioneiro, os efeitos dos parâmetros temperatura, CO2 e radiação UV-B 
foram investigados em várias culturas de importância econômica para a agricultura 
brasileira, considerando diversos problemas fitossanitários para café, cana-de-açúcar, 
soja, videira e milho, bem como a diversidade dos biomas nacionais (Workshop de 
Mudanças Climáticas e Problemas Fitossanitários, 2012).

A partir do Climapest, outros projetos específicos foram executados, entre eles o 
Climapest-FACE que permitiu a continuação dos estudos com aumento de CO2 em 
um experimento do tipo free air carbon-dioxide enrichment (FACE), o primeiro a ser ins-
talado na América Latina e a estudar o impacto do aumento da concentração de CO2 
na cultura do café no mundo. O FACE instalado na Embrapa Meio Ambiente atendeu 
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a vários aspectos importantes, ainda não contemplados na literatura científica, em 
relação aos problemas fitossanitários e interações multitróficas, com informações ge-
radas por experimento de longa duração (acima de três anos contínuos) e em bioma 
tropical (Ghini et al., 2015).

Os projetos Climafitos e Climafitos-2 também surgiram a partir do Climapest 
e permitiram a internacionalização da pesquisa voltada ao tema, assim como a 
avaliação dos impactos das mudanças climáticas sobre doenças e pragas em cultivos 
de importância para a agroindústria da Argentina e do Brasil. Outro desdobramento 
importante a partir do Climapest foi a participação do Brasil no documento Scientific 
review of the impact of climate change on plant pests: a global challenge to prevent and 
mitigate plant-pest risks in agriculture, forestry and ecosystems do International Plant 
Protection Convention (IPPC) (IPPC Secretariat, 2021), visando ao fortalecimento 
das ações para a proteção de plantas, contribuindo para o aprimoramento das bases 
científicas, permitindo o planejamento de políticas fitossanitárias e auxiliando os 
formuladores de políticas públicas voltadas para a segurança alimentar.

Nesse capítulo serão apresentados os principais resultados obtidos pelos projetos 
liderados pela Embrapa Meio Ambiente e pelas unidades parceiras, bem como outras 
instituições públicas e privadas, relacionados aos efeitos dos aumentos da concentra-
ção de CO2, da temperatura e da radiação UV-B nos problemas fitossanitários.

DIÓXIDO DE CARBONO

A concentração atmosférica de CO2 ([CO2]) aumentou em torno de 40% desde 1750 
(280 para 400 ppm), e na última década (2002–2011) registrou-se o aumento mais rápi-
do para o período (2,0 ± 0,1 ppm ano−1), atingindo-se 410 ppm em junho de 2021 (IPCC, 
2021). As emissões cumulativas de CO2 determinam em grande parte o aquecimento 
global no final do século XXI com projeções de aumento em torno de 1,5 °C na tempera-
tura do planeta, alterações climáticas consideradas irreversíveis (IPCC, 2018). Além de 
ser um dos principais gases de efeito estufa, o CO2 também pode causar impactos dire-
tos nos agroecossistemas. Ainda, por ser um nutriente para as plantas, várias culturas 
têm sua produção aumentada em condições de aumento de CO2 (Jablonski et al., 2002).

Para estudos que confirmem essas respostas são necessárias estruturas que simulem 
o aumento da concentração de CO2, como aquelas empregadas na rede Climapest, cujos 
experimentos adotaram câmaras de crescimento, estufas de topo aberto (open-top cham-
bers – OTCs), estufas de topo aberto modificadas (OTCs modificadas) e experimentos 
com emissão de CO2 a céu aberto (free air carbon-dioxide enrichment – FACE). Ao longo 
dos anos, avanços metodológicos propuseram equipamentos que permitem a realiza-
ção de experimentos em condições naturais sem a limitação de manutenção das plantas 
em vasos, utilizando OTCs, OTCs modificadas e FACE (Torre-Neto; Ghini, 2011).
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Em condições controladas, o uso de câmaras climáticas tipo Fitotron permite a 
simulação do aumento da [CO2], associado ao fotoperíodo, à umidade e à temperatu-
ra, simulando diferentes condições ambientais, inclusive a interação dos elementos 
climáticos (Figura  24.1). Este tipo de estrutura apresenta-se como uma importante 
ferramenta para estudos empíricos e tem contribuído para elucidar a influência da 
temperatura e de outros elementos climáticos no desenvolvimento de epidemias e de 
infestações (Araújo et al., 2019, Ferreira et al., 2013; Gullino et al., 2017). Para doenças de 
plantas, a interação aumento da [CO2] × temperatura, simulada em câmaras de cres-
cimento, apontou redução na severidade do oídio do meloeiro e aumento do período 
de incubação do patógeno (Araújo et al., 2019).

Figura 24.1. Câmara climática tipo Fitotron instalada na Embrapa Meio Ambiente.

Fo
to

: S
im

on
e 

So
uz

a 
Pr

ad
o



879

Capítulo 24 • Mudanças climáticas e problemas fitossanitários

Para gramíneas forrageiras, Ferreira et al. (2013), verificaram que o aumento 
da [CO2] manterá o nível de suscetibilidade e resistência de diferentes espécies à 
Mahanarva spectabilis (cigarrinha-das-pastagens). Estudos em plantas de melão 
verificaram que essa condição prolonga a duração dos estágios imaturos de Liriomyza 
sativae (mosca minadora), não tendo impacto na sua viabilidade e na sobrevivência 
dos adultos (Santos et al., 2020). As alterações na [CO2] podem influenciar diferentes 
aspectos biológicos de insetos herbívoros, incluindo o tempo de desenvolvimento, 
sobrevivência, longevidade, fecundidade e, consequentemente, a dinâmica 
populacional (Auad; Fonseca, 2017).

Alterações na fisiologia da planta hospedeira também afetam o comportamento 
de insetos herbívoros e predadores (Fonseca et al., 2014). Dorneles Junior e Prado 
(2015) observaram, em câmaras climáticas tipo Fitotron, que plantas de soja apre-
sentaram maiores teores de assimilação líquida de CO2, de condutância estomática, 
eficiência do uso de água, área foliar, número de trifólios e de total de vagens (61% 
maior) quando submetidas ao aumento da [CO2] (800 ppm). Nessas condições, a 
soja acelerou seu ciclo fisiológico em 8%, alcançando mais rapidamente os estádios 
fenológicos na fase vegetativa e reprodutiva, e o desenvolvimento ninfal de Euschis-
tus heros (percevejo-marrom) aumentou (Miranda et al., 2015; Dorneles Junior, 2017). 
Os insetos levaram mais tempo para atingir a maturidade e o peso de machos e 
fêmeas acasaladas foi maior; no entanto a produção de ovos, a longevidade e a taxa 
de aumento da população foram reduzidas (Dorneles Junior et al., 2015a; Dorneles 
Junior et al., 2015b). Em ambos os tratamentos foi observada uma baixa infectivi-
dade natural dos insetos com o simbionte primário de E. heros e a proporção de 
insetos positivos foi maior no ambiente com aumento de [CO2] (Costa et al., 2018; 
Prado, 2012).

As estufas de topo aberto foram desenvolvidas para avaliar o impacto do aumen-
to da [CO2] sobre problemas fitossanitários, permitindo o plantio direto no solo e o 
acompanhamento de todos os estádios de desenvolvimento das plantas com menor 
interferência de artefatos. As OTCs tradicionais foram criadas originalmente em paí-
ses de clima temperado. No entanto, com sua utilização em experimentos em regiões 
tropicais foram observadas temperaturas e umidades maiores no seu interior que as 
do ambiente, o que pode ocasionar alterações no comportamento das plantas e dos 
problemas fitossanitários. Lessin e Ghini (2009), em experimento realizado em Jagua-
riúna, SP, concluíram que o plástico das OTCs pode interferir na radiação solar e na 
temperatura no interior das parcelas.

Por esse motivo, no projeto Climapest, um novo modelo foi desenvolvido, deno-
minado de OTCs modificadas, que permitem avaliar os impactos do aumento da 
concentração de CO2 sem comprometer as demais variáveis do microclima em seu 
interior e permitir a realização dos ensaios em regiões de clima quente. No projeto 
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Climapest foram construídas seis instalações com estufas de topo aberto adaptadas, 
montadas nas principais regiões produtoras do País: Vacaria, RS (Embrapa Uva e 
Vinho), Londrina, PR (Embrapa Soja), Sete Lagoas, MG (Embrapa Milho e Sorgo), 
Petrolina, PE (Embrapa Semiárido), Belém, PA (Embrapa Amazônia Oriental), e Ja-
guariúna, SP (Embrapa Meio Ambiente) (Figura 24.2).

Figura 24.2. Localização das seis instalações com estufas de topo aberto modificadas, montadas nas prin-
cipais regiões produtoras do país: Embrapa Uva e Vinho, em Vacaria, RS, Embrapa Soja, em Londrina, PR, 
Embrapa Milho e Sorgo, em Sete Lagoas, MG, Embrapa Semiárido, em Petrolina, PE), Embrapa Amazônia 
Oriental, em Belém, PA e Embrapa Meio Ambiente, em Jaguariúna, SP). 

Os estudos em OTCs e OTCs modificadas apontaram que as respostas frente 
ao aumento da [CO2] variaram entre os diferentes patossistemas (Tabela 24.1). No 
caso das ferrugens do cafeeiro (Hemileia vastatrix) (Tozzi, Ghini, 2016), do eucalipto 
(Puccinia psidii) (Ghini et al., 2015) e da soja (Phakopsora pachyrhizi) (Lessin; Ghini, 2011) 
ocorreu redução dessas ferrugens com o aumento da [CO2]. Em contrapartida, esse 
ambiente promoveu aumento na severidade da ferrugem da alfafa (Uromyces striatus) 
(Santos, 2015) e da ferrugem da videira (Phakopsora euvitis) (Fernandes et al., 2012).

A especificidade da resposta de diferentes cultivares de plantas ao aumento da 
[CO2] foi observada para o arroz (Gória et al., 2013), o cafeeiro (Tozzi; Ghini, 2016) e a vi-
deira (Angelotti, 2011). Isso reforça a importância de estudos que considerem as especi-
ficidades de cada patossistema, levando em consideração a variabilidade genética das 
cultivares, uma vez que a ocorrência de doenças em plantas é um processo complexo.
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Além da avaliação do impacto sobre a ocorrência de doenças de plantas, nas OTCs 
modificadas foram avaliados os impactos na comunidade de nematoides de vida livre 
em amostras de solo. Castro et al. (2011) observaram aumento populacional com o 
aumento da [CO2]. Este resultado confirma a complexidade destes estudos, uma vez 
que alterações no solo, como a decomposição de matéria orgânica e outras atividades, 
causam impacto na simbiose dos microrganismos do solo.

Tabela 24.1. Resultados de estudos conduzidos em diferentes estruturas utilizadas para simular o impacto do 
aumento da concentração atmosférica de dióxido de carbono ([CO2]) em problemas fitossanitários, obtidos 
a partir da rede Climapest.

Continua...

Alfafa
(Medicago sativa)

Arroz
(Oryza sativa)

Café
(Coffea arabica)

Eucalipto
(Eucalyptus sp.)

Uromyces 
striatus

(ferrugem)

Fusarium 
oxysporum 

(murcha de 
Fusarium)

Magnaporthe 
oryzae 

(brusone)
Pyricularia 

grisea 
(brusone)

Hemileia 
vastatrix 

(ferrugem)
Cylindrocladium 

candelabrum
(mancha foliar)

Puccinia psidii 
(ferrugem)

Ceratocystis 
fimbriata 

(murcha-de-
Ceratocystis)

Estufa de topo aberto 
modificada

Estufa de topo aberto 
modificada

Estufa de topo aberto

Estufa de topo aberto

Estufa de topo aberto

Estufa de topo aberto

Estufa de topo aberto

Estufa de topo aberto

Aumento da 
severidade e 

crescimento das 
plantas

Redução na 
severidade

Aumento da 
severidade

Não alterou a 
incidência de fungos 

em sementes de 
arroz

Redução na 
severidade

Redução na 
incidência e 
severidade

Redução na 
severidade e maior 

crescimento das 
plantas

Redução na 
severidade e maior 

crescimento das 
plantas

Santos e Ghini, 
(2014), Santos (2015)

Santos (2015)

Gória et al. (2014)

Gória et al. (2012)

Tozzi e Ghini (2016)

Silva e Ghini (2014), 
Ghini et al. (2015)

Ghini et al. (2014), 
(2015)

Santos et al. (2013), 
Ghini et al. (2015)

Hospedeiro Problema 
fitossanitário

Estrutura utilizada 
para simular o 

aumento da [CO2]

Efeito observado do 
aumento da [CO2]

Referência
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Hospedeiro Problema 
fitossanitário

Estrutura utilizada 
para simular o 

aumento da [CO2]
Feijão-caupi

(Vigna 
unguiculata)
Forrageiras

(Brachiaria sp., 
Pennisetum 
purpureum)

Melão
(Cucumis melo)

Soja
(Glycine max)

Videira
(Vitis vinifera)

Oidium sp.
(oídio)

Mahanarva 
spectabilis 

(cigarrinha-
das-pastagens)

Oidium sp.
(oídio)

Liriomyza 
sativae (mosca-

minadora)
Microsphaera 
diffusa (oídio)

Phakopsora 
pachyrhizi 
(ferrugem)
Phakopsora 

euvitis 
(ferrugem)
Plasmopara 

viticola (míldio)
Oidium tuckeri 

(oídio)
Xanthomonas 
campestris pv. 

viticola (cancro 
bacteriano)

Estufa de topo aberto 
modificada

Câmara de 
crescimento

Câmara de 
crescimento

Câmara de 
crescimento

Estufa de topo aberto

Estufa de topo aberto

Estufa de topo aberto 
modificada

Estufa de topo aberto 
modificada

Estufa de topo aberto 
modificada
Câmara de 

crescimento

Redução na 
severidade

Alteração no acúmu-
lo de massa seca e 
não interferência 

na longevidade dos 
adultos

Redução na 
severidade e 

aumento do período 
de incubação

Prolongamento da 
duração dos estágios 

imaturos
Aumento na 
severidade

Redução na 
severidade

Aumento na 
severidade

Não alterou a 
severidade

Aumento na 
severidade

Resposta diferencia-
da entre as cultivares 

com redução da 
severidade

Santana et al. (2012)

Ferreira et al. (2013)

Araujo et al. (2019)

Santos et al., (2020)

Lessin e Ghini 
(2009)

Lessin e Ghini 
(2011)

Fernandes et al. 
(2012)

Pinheiro et al. (2012)

Rodrigues et al 
(2012)

Conceição et al. 
(2017)

Efeito observado do 
aumento da [CO2]

Referência

Tabela 24.1. Continuação

Experimentos do tipo FACE, que permitem a emissão de CO2 a céu aberto, são 
considerados ideais, pois permitem eliminar artefatos e obter respostas em agroecos-
sistemas ou sistemas naturais intactos. O principal fator limitante da utilização de 
experimentos FACE é o alto custo devido à sofisticada instrumentação e ao elevado 
consumo de CO2, na ordem de aproximadamente 1 t dia−1.

O Climapest-FACE foi instalado em área de aproximadamente 7 ha na Embrapa 
Meio Ambiente, em latossolo vermelho-amarelo de textura média. Doze anéis com 
10 m de diâmetro foram construídos, espaçados por pelo menos 70 m, para evitar con-
taminação entre as parcelas (Figura 24.3A). A área total foi plantada com café Catuaí 
Vermelho IAC-144 e, após um ano, mudas de Catuaí Vermelho IAC-144 e da cultivar 
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Obatã foram plantadas dentro dos anéis (Figura 24.3B). Após três anos do início do 
experimento, a cultivar Obatã foi eliminada da área em função do reduzido espaço 
disponível para ambas as cultivares (Figura 24.3C). Em comparação com os projetos 
similares existentes, a implementação desenvolvida pela Embrapa Instrumentação 
no Climapest-FACE da Embrapa Meio Ambiente inovou com a utilização de instru-
mentação baseada em rede de sensores sem fio no padrão ZigBee e uso de baterias 
alimentadas por energia solar, que permitiram que as mudanças de concentração de 
CO2 influenciadas pelo vento fossem rapidamente acompanhadas e sem atraso signi-
ficativo (Figuras 24.3D, 24.3.E e 24.3F) (Torre-Neto; Ghini, 2011; Torre-Neto et al., 2011).

O experimento foi conduzido de forma intermitente no período de agosto de 2011 
a junho de 2016. A liberação de CO2 ocorreu até atingir a concentração de 200 ppm 
acima da concentração do ambiente no centro de seis anéis, enquanto os demais seis 
anéis testemunhas mantiveram a concentração ambiental de CO2 registrada no mo-
mento. A performance do Climapest-FACE, de 2011 a 2015, variou de 44 a 60%, expres-
sa pela frequência de valores em torno da concentração alvo (550 ± 100 µmol mol−1), e 
teve influência do período do ano (Apêndice A).
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Figura 24.3. Experimento Climapest-FACE instalado em uma área de 7 ha de café na Embrapa Meio 
Ambiente: vista geral mostrando a distribuição dos doze anéis (A); parcela em 2011, com linhas de plantio 
das cultivares Catuaí IAC-144 e Obatã (B); parcela em 2015 com linhas de plantio apenas da cultivar Catuaí 
IAC-144 (C); parcela experimental mostrando o painel solar no centro do anel (D); dispositivos para controle 
de fluxo e fumigação de CO2 (E); barras de injeção de CO2 do anel (F).
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Os principais resultados obtidos no Climapest-FACE foram relacionados à fisio-
logia, morfologia, fitossanidade e interações multitróficas considerando diferentes 
períodos, cultivares e estádios fenológicos do cafeeiro (Tabela 24.2).

As plantas respondem diretamente ao aumento da [CO2] pela elevação das taxas 
líquidas de fotossíntese (A) e frequentemente pela redução na condutância estomá-
tica (gs) (Long et al., 2006). O aumento dos valores de A sob condições de aumento 
da [CO2] nas plantas de fotossíntese C3 está associado ao estímulo da taxa de car-
boxilação e de redução da oxigenação da enzima RuBisCO e, consequentemente, à 
diminuição da fotorrespiração (Ainswort; Rogers, 2007). A fotossíntese do cafeeiro é 
intrinsecamente baixa sob as condições atmosféricas de CO2 atuais em função de li-
mitações impostas à difusão do CO2 da atmosfera até o sítio de carboxilação no cloro-
plasto. Pela mesma razão, os valores de gs também são baixos, portanto, espera-se que 
o cafeeiro seja altamente beneficiado pelo aumento da [CO2] na ausência de restrições 
hídricas e de imposição ao crescimento das raízes (DaMatta et al., 2019).

De fato, o que foi observado ao longo de cinco anos do experimento Climapest-
FACE é que os valores de A tendem a ser maiores sob aumento da [CO2], porém nem 
sempre foram significativamente maiores que os valores medidos da [CO2] do ambiente, 
desde a fase jovem até a fase adulta dos cafeeiros (Ghini et al., 2015; DaMatta et al., 
2016; Rakocevic et al., 2018; 2020; 2021). Nos dois primeiros anos do Climapest-FACE 
foi observado que as cultivares de café Catuaí e Obatã desenvolvidas em condições de 
aumento da [CO2] mantiveram as taxas fotossintéticas e a eficiência no uso da água 
relativamente altas, sendo que houve aumento do crescimento (avaliado durante 
outubro de 2011 e janeiro de 2014) e produtividade das plantas. As produtividades 
das cultivares Catuaí e Obatã aumentaram em 14,6% e 12,0%, respectivamente, na 
colheita realizada entre julho e agosto de 2013. Também foi observado que o conteúdo 
de nitrogênio foliar foi 5,2% menor na cultivar Obatã, enquanto não foi observado 
efeito na cultivar Catuaí. Em avaliações realizadas nos anos de 2014 e 2015, Iost (2017) 
observou que a altura das plantas e o diâmetro do caule foram maiores nas plantas 
desenvolvidas em ambiente com aumento da [CO2].

As medições relacionadas à fotossíntese, realizadas no quarto e no quinto ano de 
cultivo da cultivar Catuaí IAC-144, em diferentes estratos horizontais das copas dos 
cafeeiros, épocas climáticas e fenológicas, possibilitaram verificar maior frequência 
de maiores valores de A sob aumento da [CO2], bem como maiores valores, ou mais 
frequentemente, nenhuma alteração dos valores de gs em comparação com a [CO2] 
do ambiente, especialmente nos estratos superiores, mais iluminados (Rakocevic et 
al, 2020; 2021). Como resultado dos frequentes aumentos das taxas de A, associados 
a poucas alterações nos valores de gs, a eficiência intrínseca do uso da água (A/gs) foi 
frequentemente mais alta sob aumento da [CO2] especialmente nas épocas secas, 
quando os valores de gs costumam ser reduzidos em resposta às baixas temperaturas 
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e restrição hídrica no solo. Consequentemente, os valores de eficiência intrínseca do 
uso da água (iWUE) foram maiores nos cafeeiros adultos cultivados sob aumento da 
[CO2], resultando em menor depleção de água do solo e proporcionando melhor status 
hídrico dos cafeeiros, o que também pode ser verificado pela ocorrência frequente 
de altos valores de gs e de transpiração nas épocas secas (Rakocevic et al, 2018; 2020; 
2021). Não houve aclimatação ou retrorregulação da fotossíntese dos cafeeiros em 
resposta ao aumento da [CO2] em nenhum dos estádios de desenvolvimento ao longo 
dos cinco anos do experimento Climapest-FACE (DaMatta et al., 2016; Rakocevic et 
al.,2021).

Além das alterações nas taxas de trocas gasosas, a exposição dos cafeeiros ao au-
mento da [CO2], avaliada no quarto e quinto ano de tratamento, possibilitou verificar 
modificações estruturais, tais como redução drástica da área foliar e do diâmetro de 
ramos plagiotrópicos de segunda ordem e maiores investimentos em ramos de ter-
ceira e quinta ordens, além de grandes investimentos em estruturas reprodutivas no 
terceiro e quarto estrato do perfil vertical, os quais apresentaram maiores quantida-
des de frutos. Adicionalmente, foi verificada alta capacidade de adaptação das folhas 
à variação de radiação solar ao longo do perfil vertical, bem como aclimatação das 
folhas a temperaturas elevadas, especialmente aquelas localizadas nos estratos su-
periores. Tais modificações sugerem que os cafeeiros expostos ao aumento da [CO2], 
no longo prazo, desenvolvem modificações morfofuncionais capazes de compensar 
perdas de área foliar através da realocação de fotoassimilados da parte aérea para as 
raízes, de forma a proporcionar melhor aproveitamento da água e adaptabilidade às 
altas temperaturas e luminosidade, mantendo altas taxas fotossintéticas (Rakocevic 
et al., 2018; 2020; 2021).

Além de modificações morfofuncionais, as plantas cultivadas sob aumento da 
[CO2] podem sofrer alterações químicas, especialmente nas concentrações de com-
postos secundários que possam interferir na resistência às doenças ou na interação 
com pragas. Parte do carbono assimilado em consequência de maiores taxas fotos-
sintéticas sob aumento da [CO2] é direcionada à síntese de compostos fenólicos, os 
quais são fundamentais na adaptação a modificações ambientais e na coevolução 
com pragas e doenças (Campa et al., 2012). Sabe-se que a atividade de alguns pa-
tógenos é interrompida ou controlada quando grandes quantidades de compostos 
fenólicos são produzidas em folhas de cafeeiros resistentes ao bicho mineiro (Leu-
coptera coffeella) (Magalhães et al., 2010) e à ferrugem do cafeeiro causada pelo fungo 
H. vastatrix (Silva et al., 2006).

Batista et al. (2021) verificaram na cultivar Catuaí IAC-144 que o cultivo sob aumen-
to da [CO2] reduziu a concentração de ácido clorogênico (5-CQA), que é o principal 
fenólico constituinte das folhas de cafeeiros, importante tanto na determinação da 
qualidade dos frutos e da bebida, quanto no controle da germinação das sementes e 



887

Capítulo 24 • Mudanças climáticas e problemas fitossanitários

do crescimento celular através da regulação do hormônio indol-acético. Poucos efei-
tos do aumento da [CO2] foram encontrados nos teores fenólicos de folhas de cafeei-
ros cultivados no Climapest-FACE; por outro lado, efeitos significativos da sazonalida-
de climática foram detectados, indicando baixas concentrações de fenólicos foliares 
nas épocas secas e altas concentrações em épocas chuvosas. As restrições difusivas 
impostas à assimilação de carbono no mesofilo foliar, reduzindo a disponibilidade 
de carbono para a produção de compostos secundários, especialmente nas épocas 
secas, ajudam a explicar a redução de ácido clorogênico observada nesses períodos. 
Adicionalmente, não foram verificados efeitos do aumento da [CO2] na abundância 
e diversidade de ácaros nas folhas de cafeeiros, porém a variação climática sazonal 
influenciou de maneira significativa a diversidade de ácaros, resultando em maior di-
versidade na época seca.

Os principais problemas fitossanitários do café e interações multitróficas foram 
avaliados no Climapest-FACE (Tabela 24.2). Em relação à incidência da ferrugem e 
à mancha-de-Cercospora, causada por Cercospora coffeicola, não foram observados 
efeitos do aumento da [CO2] para ambas as cultivares (Ghini et al., 2015). Entretanto, 
é importante considerar que as condições climáticas (alta temperatura e seca) duran-
te os dois anos não foram favoráveis à ocorrência das doenças e, além disso, foram 
realizadas as aplicações recomendadas de fungicidas ao longo do ciclo da cultura, 
conforme ocorre nos cultivos comerciais. Em avaliações realizadas nos anos de 2014 e 
2015 na cultivar Catuaí IAC-144, Iost (2017) também não observou efeito do aumento 
da [CO2] sobre a ferrugem do cafeeiro. O micoparasitismo da ferrugem também não 
teve influência do aumento da [CO2].

Abreu et al. (2015) monitoraram isolados endofíticos de Colletotrichum sp. obtidos 
de folhas do cafeeiro (não patogênicos) no Climapest-FACE. Os autores observaram 
que não houve efeito do aumento da [CO2] no número desses isolados, independen-
temente da cultivar avaliada (Catuaí e Obatã). A matriz de similaridade, baseada em 
características morfológicas dos isolados, permitiu agrupá-los em função da cultivar 
e não do aumento da [CO2]. O maior número de isolados foi obtido no inverno (julho) 
indicando que a época de coleta, junto com a cultivar, influenciaram esse monito-
ramento. Ferreira (2017), em outro estudo mais amplo, baseado no sequenciamento 
genômico da comunidade de microrganismos endofíticos obtidos de ramos e frutos, 
observou maior diversidade da microbiota endofítica do cafeeiro mantido em condi-
ções de aumento da [CO2]. Houve predominância de bactérias do filo Proteobacteria, 
distribuídas nas classes Alphaproteobacteria, Betaproteobacteria e Gammaproteo-
bacteria, e os demais filos encontrados foram Actinobacteria e Firmicutes.

A incidência do bicho-mineiro, uma das pragas mais importantes do cafeeiro, 
apresentou redução quando avaliada em aumento da [CO2] (Ghini et al., 2015; Iost, 
2017). Entretanto, a ação de inimigos naturais do bicho-mineiro, avaliada através da 
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recuperação de parasitoides emergidos de minas foliares e da análise de minas pre-
dadas, não apresentou alteração em condição de maior concentração de CO2 (Pires 
et al., 2014a; Ghini et al., 2015), sendo Proacrias coffeae a espécie de parasitoide pre-
dominante em ambos os tratamentos (Pires et al., 2014a). Dos insetos-praga que ata-
cam os frutos, não houve infestação de brocas durante o período de avaliação (2012 
a 2016). Os frutos, entretanto, apresentaram alta infestação por moscas-das-frutas da 
espécie Ceratitis capitata (Wiedemann, 1824) (Diptera: Tephritidae) em condições de 
aumento da [CO2] e [CO2] ambiente (Pires et al., 2014b). A quantidade de parasitoides 
emergidos dos frutos infestados por moscas-das-frutas também não sofreu altera-
ção, considerando a análise de todos os anos de coleta. É importante observar que 
os insetos avaliados no Climapest-FACE não estavam confinados nos tratamentos, 
sendo possível a dispersão de insetos voadores entre áreas com aumento da [CO2] 
e com [CO2] ambiente, caracterizando, em certo ponto, uma avaliação da escolha 
desses indivíduos em relação aos tratamentos.

O complexo de cigarrinhas (Hemiptera: Cicadellidae), associado à cultura do café, 
que transmite a bactéria Xylella fastidiosa e causa a doença conhecida como atrofia 
dos ramos do cafeeiro (ARC) e seu simbionte primário – “Candidatus Sulcia muel-
leri” –, foi estudado por dois anos no Climapest-FACE. Ao todo foram capturados 
9.446  espécimes de cigarrinhas da família Cicadellidae pertencentes a 10  espécies, 
sendo 4.980 no tratamento com aumento de CO2 e 4.466 no tratamento controle. Uti-
lizando primers específicos para detecção de X. fastidiosa e do simbionte observou-se 
que a porcentagem de cigarrinhas positivas para X. fastidiosa foi extremamente baixa 
em comparação com a detecção do simbionte e não houve efeito do aumento da [CO2] 
nessa interação multitrófica (Prado et al., 2012; Dorneles Junior et al., 2016).

A determinação da incidência e diversidade de plantas daninhas no sistema de 
produção de café integrado com braquiária também foi realizada no Climapest-FA-
CE, usando tanto a avaliação direta da frequência de plantas em campo como do 
banco de sementes remanescentes na área. Verificou-se, após quatro anos de trata-
mento contínuo, maior incidência de espécies C4 (64% para avaliação de plantas e 
63% para banco de sementes) em relação à C3 (28% para plantas e 29% para banco 
de sementes) e não identificadas (8%) (Figura 24.4). Cabe destacar que as espécies de 
plantas encontradas foram, para C3: a) Ipomoea grandifolia (corda-de-viola); b) Bidens 
pilosa (picão preto); c) Eupatorium sp. (mata-pasto); d) Emilia sonchifolia (falsa serra-
lha); e) Cleome affinis (mussambê); f ) Phyllanthus tenellus (quebra pedra). E para C4: 
a) Brachiaria spp. (braquiária); b) Commelina benghalensis (trapoeraba); c) Amaranthus 
retroflexus (caruru); d) Digitaria spp. (digitária); e) Rhynchelytrum repens (capim favo-
rito); f ) Chamaesyce hyssopifolia (erva-de-santa-luzia); g) Sida spp. (guanxuma); h) Por-
tulaca oleracea (beldroega); i) Cenchrus spp. (carrapicho); j) Cyperus rotundus (tiririca); 
e k) Richardia brasiliensis (poaia branca).
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No levantamento das plantas em campo, considerando o aumento ou não da 
[CO2] propriamente dito, verificou-se que a frequência de espécies C3 (Figura 24.5A) 
foi significativamente maior em condições de aumento da [CO2] (41%) em relação ao 
ambiente controle (14%), favorecida pelo aumento do picão preto (B. pilosa), enquanto 
para C4 (Figura 24.5B) o resultado se inverte, sendo maior a frequência no ambiente 
controle (75%) em relação ao ambiente com aumento [CO2] (52%), com dominância da 
braquiária (Brachiaria spp.).

Comparando os resultados das avaliações do banco de sementes realizadas antes 
do início da injeção do CO2 (agosto de 2010) e após três anos de injeção contínua 
de CO2 contínuo (outubro de 2014) confirmou-se o predomínio das plantas C4 em 
relação às C3, como já verificado para as avaliações de campo. Não houve diferenças 
significativas entre o aumento de [CO2] e o ambiente natural, tanto para espécies 
C3 (Figura 24.5C), como C4 (Figura 24.5D). Entretanto, mesmo que a frequência não 
tenha se alterado estatisticamente, foi possível perceber mudanças nas espécies, com 
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Figura 24.4. Frequência (%) de ocorrência de plantas daninhas C3, C4 e não identificadas (NI), submetidas 
ao ambiente com aumento da [CO2] (CO2+) e ambiente com [CO2] atual (CO2amb.) por um período de qua-
tro anos de produção em campo de café integrado com braquiária no Climapest-FACE em Jaguariúna, SP.
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aumento na prevalência de picão preto, em áreas com aumento da [CO2], reforçando 
as informações de aumento desta espécie nas análises em campo. Para as espécies 
C4 (Figura 24.5D), houve redução tímida da braquiária com domínio no banco de 
outras espécies.

Figura 24.5. Frequência (%) de ocorrência de plantas daninhas C3 (A) e (C); e C4 (B) e (D) em campo e em 
banco de sementes, respectivamente, avaliadas na instalação do experimento Climapest-FACE (setembro 
de 2010) e após quatro anos de injeção contínua de CO2 (outubro de 2014) nos tratamentos de aumento da 
[CO2] (CO2+) e de ambiente com [CO2] atual (CO2amb.) para a produção de café integrado com braquária. 
Médias com mesma letra minúscula não diferem entre si entre os períodos de avaliação dentro do mesmo 
tratamento e com mesma letra maiúscula não diferem entre os tratamentos em outubro de 2014. Médias 
com asterisco diferem entre si considerando os tratamentos em outubro de 2014.
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As alterações na frequência e nas espécies já são indicativos de que as mudanças 
nas concentrações de CO2 merecem atenção para possíveis necessidades de alterações 
no controle de plantas daninhas. Podem ocorrer mudança nas estratégias de uso de 
agroquímicos, com mudanças de moléculas, e dos períodos de aplicação, que podem 
ser encurtados ou ampliados em função de uma possível mudança no ciclo de ação 
das plantas nessas novas condições. Vale ressaltar que não foram feitas simulações de 
mudanças de temperatura, que são as possíveis consequências do aumento da [CO2] 
em campo, o que poderia alterar os resultados obtidos neste estudo.

Em função da importância mundial do café, tanto econômica quanto social, e dos 
riscos sobre sua produção associados às mudanças climáticas, o Climapest-FACE ge-
rou informações inéditas sobre os efeitos do aumento da [CO2] sobre a cultura e os 
problemas fitossanitários. O conhecimento obtido, não só com a cultura do café, mas 
com várias culturas de importância econômica, subsidia a adoção de estratégias de 
manejo integrado de problemas fitossanitários em ambientes agrícolas projetados em 
cenários de mudanças climáticas com aumento da [CO2].

Tabela 24.2. Resultados de estudos conduzidos no Climapest-FACE considerando parâmetros relacionados 
à fisiologia, morfologia, problemas fitossanitários e interações multitróficas no cafeeiro em diferentes culti-
vares e períodos de avaliação.

Continua...

Fotossíntese

Crescimento/
desenvolvimento

Catuaí
Obatã
Catuaí

Catuaí/Obatã

Catuaí
Obatã

Catuaí

Catuaí

2011–2014
2011–2013
2014–2015

2011–2015

2011–2014
2011–2013

2014–2015

2014–2016

Aumento da taxa fotossintética e 
da eficiência do uso da água

Aumento da taxa líquida da fo-
tossíntese associada a poucas alter-
ações na condutância estomâtica
Aumento da eficiência do uso da 

água especialmente na época seca
Não houve efeito na aclimatação 

ou retrorregulação da fotossíntese
Aumento do crescimento das plan-

tas e da produtividade em 14,6% 
em Catuaí e 12,0% em Obatã

Aumento do diâmetro e altura das 
plantas

Redução da área foliar e do 
diâmetro de ramos plagiotrópicos 

de segunda ordem
Aumento em ramos de terceira e 

quinta ordens; de estruturas repro-
dutivas no terceiro e quarto estratos 
e da capacidade de adaptação das 
folhas à variação de radiação solar

Ghini et al. (2015)

Rakocevic et al. 
(2018; 2020; 2021)

DaMatta et al. (2016); 
Rakocevic et al. (2021)

Ghini et al. (2015)

Iost (2017)

Rakocevic et al. 
(2018; 2020; 2021)

Parâmetro 
avaliado Cultivar Período de 

avaliação
Efeito do aumento da 
concentração de CO2

Referências



892

Agricultura & Meio Ambiente: A busca pela sustentabilidade

Alterações 
químicas

Ferrugem
(Hemileia 
vastatrix)

Microrganismos 
endofíticos

Mancha-de-
cercospora
(Cercospora 
caffeicola)

Bicho-mineiro
(Leucoptera 

coffeella)
Parasitoides 

de larvas de L. 
coffeella

Predação de 
minas de L. 

coffeella
Moscas-das-

frutas
(Ceratitis capitata)
Parasitoides de C. 

capitata
Ácaros

Cigarrinha
(Cicadellidae)

Plantas daninhas

Catuaí

Catuaí
Obatã
Catuaí

Catuaí/Obatã

Catuaí

Catuaí

Obatã

Catuaí
Obatã

Catuaí
Obatã

Catuaí
Obatã

Catuaí

Catuaí

Catuaí

Obatã

Catuaí/Obatã

-

2012–2014

2011–2014
2011–2013
2014–2015

2012–2014

2013–2015

2011–2013

2011–2013

2011–2015
2011–2013

2012–2015
2012–2014

2013–2015
2013–2014

2014–2016

2014–2016

2012–2016

2012–2014

2013–2015

2010–2015

Redução da concentração de ácido 
clorogênico; sem alteração nos 

teores fenólicos
Não houve efeito na incidência da 

ferrugem
Não houve efeito na incidência da 

ferrugem
Sem alteração nos isolados end-

ofíticos de Colletotrichum sp.
Aumento da diversidade da 

microbiota e predominância de 
proteobactérias

Não houve efeito na incidência da 
mancha-de-cercospora

Redução na incidência de 
bicho-mineiro (2011–2013; 

2013–2015)
Não houve alteração da quanti-
dade e nem da análise ecológica 

dos parasitoides (2012 e 2013)
Não houve alteração da porcent-
agem de minas predadas (2013)

Não houve alteração do número de 
frutos infestados (2014)

Não houve alteração da quanti-
dade de frutos parasitados

Não houve alteração da quanti-
dade total e nem do número de 

espécies (2012–2016)
Não houve alteração da quanti-
dade total e nem do número de 

espécies (2012–2014)
Não houve efeito na interação com 
simbionte primário – “Candidatus 

Sulcia muelleri”
Maior incidência de C4 em 

relação à C3
Maior frequência C3 (Bidens pilosa)

Batista et al. (2021)

Ghini et al. (2015)

Iost (2017)

Abreu et al. (2015)

Ferreira (2017)

Ghini et al. (2015)

Ghini et al. (2015); 
Iost (2017).

Ghini et al. (2015); 
Pires et al. (2014a)

Ghini et al. (2015)

Pires et al. (2014b)

Dados não 
publicados

Batista et al. (2021)

Prado et al. (2012); 
Dorneles Junior et 

al. (2016)
Dados não 
publicados

Parâmetro 
avaliado Cultivar Período de 

avaliação
Efeito do aumento da 
concentração de CO2

Referências

Tabela 24.2. Continuação.
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RADIAÇÃO ULTRAVIOLETA B

A camada de ozônio funciona como um importante e indispensável filtro da radia-
ção solar, principalmente à radiação UV (Godin-Beekmann, 2010). Os comprimentos 
de onda na faixa de 100 nm a 400 nm constituem a região espectral da radiação UV, 
dividida em três faixas: radiação UV-A (315 a 400 nm), que é levemente filtrada pela 
camada de ozônio e atinge a superfície terrestre (Paul, 2000); radiação UV-B (290 a 
315 nm), que é filtrada pela camada de ozônio; e radiação UV-C (100 a 280 nm), que 
é absorvida por outros gases, incluindo o ozônio (Madronich et al., 1995; Paul, 2000). 
Assim, dos três tipos de radiação, a radiação UV-B é a que apresenta maior risco: por 
conta da redução da camada de ozônio, tem alta incidência em algumas regiões da 
Terra, causando sérios prejuízos à saúde pública (Jones, 1992).

Há uma estimativa de 15 a 20% de aumento na incidência da radiação UV-B 
durante o século XXI (Watanabe et al., 2011) e existe uma grande variabilidade na 
radiação UV-B devida a outros fatores, além do ozônio, como nuvens, aerossóis e 
outros poluentes, bem como latitude, altitude e época do ano (Bilbao et al., 2014; 
Fioletov et al., 2002). A radiação UV-B é absorvida diretamente pelos ácidos nuclei-
cos, lipídeos e proteínas, o que leva a modificações nas macromoléculas, entre elas 
no DNA. Muitos estudos demonstraram os efeitos do aumento da radiação UV-B 
em diferentes ecossistemas e organismos (Unep, 2015; Chakraborty; Newton, 2011). 
A radiação UV pode agir direta e indiretamente sobre as doenças de plantas, por 
causar danos às estruturas tanto dos fitopatógenos quanto dos agentes de biocon-
trole, tais como induzir mudanças na fisiologia das plantas (Kunz et al., 2006; Paul, 
2000; Manning; Tiedeman, 1995).

As respostas à radiação UV-B são dependentes do patossistema e a maioria dos 
resultados é obtida em condições controladas, importantes para verificar efeitos 
pontuais, mas que podem superestimar essas respostas, uma vez que as plantas e os 
microrganismos são expostos a uma dose alta e constante durante toda a experimen-
tação (Caldwell; Flint, 1994). Na Embrapa Meio Ambiente, estudos que simularam o 
aumento da radiação UV-B foram conduzidos tanto em condições controladas como 
em condições de campo (Figuras 24.6A e 24.6B). Nessas condições, o sistema de con-
trole permitiu um aumento de 20% na radiação UV-B em função da radiação solar 
monitorada no momento, através do uso de lâmpadas UV-B 313 (Q-lab Cleveland, 
Ohio, EUA). Por outro lado, também foram utilizados painéis para reduzir a radiação 
UV-B em 80% por meio de filmes específicos de poliéster (OD 125_m, Dupont), o que 
permitiu comparar tratamentos que simulavam diferentes doses de radiação UV-B 
(Figuras 24.6C e 24.6D). Esse sistema foi o primeiro a ser implementado no Brasil e foi 
baseado em estruturas similares descritas por Caldwell et al. (1983) e Flint e Caldwell 
(2003) com modificações (Nechet et al., 2015).
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Figura 24.6. Estruturas utilizadas para simulação de aumento de radiação UV-B em condições controladas 
(A) e de campo (B) na Embrapa Meio Ambiente; detalhes dos painéis de simulação (C); gráfico demons-
trando as diferentes doses de UV-B simuladas em campo (D).
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Diversos estudos foram desenvolvidos no Laboratório de Microbiologia Ambien-
tal “Raquel Ghini” da Embrapa Meio Ambiente para avaliar os efeitos do aumento 
da radiação UV-B sobre agentes de biocontrole. Costa et al. (2012) e Costa et al. (2013) 
observaram que a elevação na radiação UV-B causou forte efeito deletério sobre os 
conídios de Clonostachys rosea, agente de controle biológico de Botrytis cinerea, além 
de reduzir a colonização de discos de folhas de morango e de feijão. Os autores ainda 
observaram que a radiação UV-B reduziu a habilidade antagônica de C. rosea para o 
controle de B. cinerea. Esses autores também observaram variação na sensibilidade 
da germinação de isolados de C. rosea submetidos ao aumento de radiação UV-B e na 
colonização de discos de folhas de feijão. Uma observação importante é que B. cinerea 
foi menos afetado pela radiação UV-B do que C. rosea (Costa et al., 2016).

Galvão e Bettiol (2014) observaram que o aumento da radiação UV-B inativou ou 
atrasou a germinação de esporos de Lecanicillium lecanii, fungo que naturalmente con-
trola a ferrugem do cafeeiro causada por H. vastatrix. Também observaram que existe 
variação na sensibilidade à radiação UV-B de isolados de L. lecanii, pois a colonização 
de pústulas de ferrugem, em discos de folhas de café, pelo antagonista, também foi 
afetada. Esses resultados são importantes para as empresas que comercializam agen-
tes de biocontrole, uma vez que indicam claramente a necessidade da inclusão de 
protetor solar em suas formulações.

Em feijoeiro cultivado em condições de campo sob aumento da radiação UV-B, 
Costa (2011) observou a redução na colonização das folhas por C. rosea. Em outro estu-
do conduzido em campo aberto houve a infecção latente de fungos na cultura do mo-
rango durante duas estações de cultivo. Nechet et al. (2015) verificaram que o aumento 
da radiação UV-B não teve efeito sobre a incidência de Rhizopus nigricans e B. cinerea. 
Porém, a incidência de Colletotrichum acutatum foi maior na estação chuvosa, indican-
do que a antracnose do morangueiro pode vir a ser um problema em condições de 
aumento de radiação UV-B associado à alta precipitação pluviométrica.

O aumento da radiação UV-B também não teve efeito sobre a habilidade de C. rosea 
para controlar o mofo cinzento causado por B. cinerea, tanto na estação chuvosa como 
na estação seca (Nechet et al., 2017). Importante ressaltar que esse isolado de C. rosea 
utilizado nos ensaios de campo foi previamente selecionado por Costa et al. (2012), 
em condições controladas, por apresentar maior tolerância às doses de aumento da 
radiação UV-B. O controle biológico ocorreu por antagonismo e não por indução de 
resistência, uma vez que não houve variação na expressão das enzimas peroxidases e 
quitinases nas plantas expostas às diferentes condições de radiação UV-B. Aumento na 
expressão da enzima polifenol oxidase foi observado na estação chuvosa, mas esse au-
mento não teve correlação com a redução da incidência da doença (Nechet et al., 2017).

Em um cenário de aumento de radiação UV-B, o uso de agente de controle bio-
lógico tolerante ao UV-B, selecionado em condições controladas, e utilizado em con-
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dições de cultivo é fundamental para manter esta estratégia como um método de 
controle eficiente, o que demonstram os estudos conduzidos para essas culturas de 
importância econômica para o país. A interação entre radiação UV-B e outras variá-
veis climáticas (aumento da concentração de CO2, seca e temperatura) também deve 
ser considerada (Caldwell et al., 2007; Wu et al., 2009).

TEMPERATURA

O cenário de aumento da temperatura em até 4,8 °C, previsto pelo IPCC (2013), 
pode interferir tanto no desenvolvimento da planta hospedeira, quanto no ciclo de 
vida de patógenos e pragas, afetando a suscetibilidade do hospedeiro e os mecanismos 
de virulência do patógeno. Estas respostas influenciarão a ocorrência das epidemias, 
uma vez que a temperatura interfere em todas as fases do ciclo de desenvolvimento 
do patógeno (germinação, infecção, incubação, colonização, reprodução e sobrevivên-
cia), aumentando ou reduzindo a severidade das doenças (Angelotti et al., 2017b).

Para entender como o aumento da temperatura impactará a defesa vegetal, ex-
perimentos em condições controladas têm sido realizados, e geraram resultados que 
auxiliam na compreensão da ocorrência da epidemia no campo. Os dados obtidos 
fornecem informações para a elaboração e a validação de modelos matemáticos que 
explicam o desenvolvimento de doenças e pragas. Entre os ambientes controlados 
destacam-se as incubadoras tipo BOD. (body oxigen demand) e as câmaras de cresci-
mento tipo Fitotron. O uso de BOD para a experimentação agrícola é de longa data 
na Fitopatologia e na Entomologia, de modo que muitos estudos são realizados com 
temperaturas constantes. Entretanto, os avanços tecnológicos permitiram o uso de 
equipamentos como as câmaras de crescimento tipo Fitotron, que simulam a variação 
da temperatura ao longo do dia e a interação com outros elementos climáticos (Ange-
lotti et al., 2017; Araújo et al., 2019; Gullino et al., 2017; Santos et al., 2020).

O aumento da temperatura do ar poderá causar uma redução na severidade do 
oídio do feijão-caupi, do meloeiro e da videira, com um aumento do período latente, 
o que poderá ter um impacto positivo por retardar a epidemia no campo (Magalhães 
et al., 2011; Santana, 2013; Araújo et al., 2019). Outro resultado importante obtido nos 
estudos foi a redução do período de incubação da bactéria Xanthomonas campestris pv. 
viticola, agente causal do cancro bacteriano na videira. A favorabilidade climática para 
a ocorrência desta doença é uma preocupação para a defesa agropecuária, sendo este 
resultado importante para que medidas adaptativas sejam tomadas para a prevenção 
em áreas de produção livre da bactéria (Angelotti et al., 2017c).

Temperaturas a partir de 32 °C causaram impacto negativo sobre a biologia do 
pulgão Rhopalosiphum padi. Entretanto, o inseto encontra condições favoráveis para 
sobrevivência e reprodução em uma ampla faixa de temperatura (12–28 °C) (Auad et 
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al., 2009). A lagarta da soja (Silva et al., 2012) e a cigarrinha das pastagens (Fonseca et 
al., 2016) sofrem impacto negativo do aumento da temperatura, mas vale ressaltar que 
os estudos em condições controladas sobre os ciclos de vida restritos não permitem 
inferir sobre a adaptação das espécies, uma vez que o aumento da temperatura será 
um processo gradativo ao longo dos anos (Silva et al., 2012). De qualquer maneira, 
somente a partir do conhecimento do efeito da temperatura na biologia das pragas e 
os possíveis impactos para os cultivos é que serão elucidados os efeitos das mudanças 
climáticas na distribuição geográfica e temporal de problemas fitossanitários.

Esses e outros estudos sobre o efeito do aumento da temperatura sobre problemas 
fitossanitários e os principais resultados estão apresentados na Tabela 24.3.

Coco (Cocos 
nucifera)

Feijão-caupi 
(Vigna 

unguiculata)

Forrageiras

Melão 
(Cucumis melo)

Milho (Zea 
mays)

Pêssego 
(Prunus 
persica)

Soja (Glycine 
max)

Videira (Vitis 
vinifera)

Thielaviopsis paradoxa 
(resinose)

Oidium sp. (oídio)

Fusarium oxysporum f. sp. 
tracheiphilum (murcha de 

fusarium)
Mahanarva spectabilis 

(cigarrinha-das-pastagens)
Sipha flava

Oidium sp. (oídio)

Spiroplasma kunkelii 
(enfezamento pálido)

Ceratitis capitata (Mosca-
das-frutas)

Anticarsia gemmatalis 
(lagarta da soja)

Phakopsora euvitis 
(ferrugem)

Plasmopara viticola (míldio)

Oidium tuckeri (oídio)

Xanthomonas campestris pv. 
viticola (cancro bacteriano)

BOD (temperatura 
constante)

BOD (temperatura 
alternada)

BOD (temperatura 
constante)

BOD (temperatura 
constante)

BOD (temperatura 
constante)
Câmara de 

crescimento 
(temperatura 

alternada)
Casa de vegetação

Temperatura 
constante

BOD (temperatura 
constante)

BOD (temperatura 
constante)

Desenvolvimento 
ótimo 28 °C

Redução

Aumento

Redução

Redução

Aumento

Populações de 
diferentes regiões 
do país têm a sua 

biologia alternada
Redução

Redução

Redução

Redução
Redução no perío-
do de incubação.

Costa et al. (2011)

Santana (2013)

Barbosa et al. (2011)

Fonseca et al. (2016)

Oliveira et al. 
(2009),

Araujo et al. (2019)

Oliveira et al. (2010)

Ricalde et al. (2012)

Silva et al. (2012)

Angelotti (2006)
Angelotti et al. (2017a) 

Magalhães et al. (2011)
Conceição et al. (2017)

Hospedeiro Problema fitossanitário

Estrutura utilizada 
para simular 
o aumento da 
temperatura

Efeito do 
aumento da 
temperatura

Referência

Tabela 24.3. Impacto do aumento da temperatura na ocorrência de problemas fitossanitários.
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Assim, diante do cenário de mudanças climáticas, será de primordial importância 
a compreensão da relação entre os problemas fitossanitários e os elementos climáti-
cos (aumento de temperatura, alterações dos padrões de precipitação, etc.) obtida por 
meio de experimentação. Esse conhecimento empírico aperfeiçoará os estudos dos 
impactos das mudanças climáticas sobre a distribuição geográfica e temporal, ado-
tando a metodologia de mapeamento citada por Hamada e Ghini (2017), que utilizam 
as projeções dos modelos climáticos globais do IPCC para simular o clima futuro e 
vinculam-nas às predições dos problemas fitossanitários, com base no Sistema de In-
formações Geográficas.

As alterações na dinâmica dos problemas fitossanitários provocadas pelo aumen-
to da temperatura do ar terão efeito direto nas práticas de manejo. A eficácia e per-
sistência dos pesticidas químicos e o desenvolvimento de resistência em populações 
ainda são áreas que necessitam de mais estudos. Em ambiente natural, há interação 
da temperatura com os outros elementos climáticos. Assim, experimentos que simu-
lem a interação de fatores também serão necessários. Avanços que incluam análises 
sobre a resistência genética da planta hospedeira também contribuirão para a ado-
ção de medidas de adaptação, uma vez que os estresses abióticos, intensificados pelas 
mudanças climáticas, podem alterar a predisposição da planta hospedeira e provo-
car a quebra de resistência, aumentando a severidade das epidemias. Ressalta-se que 
somente após a avaliação dos impactos das mudanças climáticas é que medidas de 
adaptação por meio da adoção de práticas de controle eficientes e sustentáveis pode-
rão ser adotadas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O desenvolvimento de instrumentação para simular modificações nos elementos 
climáticos é fundamental para os estudos dos efeitos das mudanças climáticas nos 
componentes dos sistemas agrícolas. Considerando os resultados observados nos 
anos de estudo, verificamos que o efeito do aumento da [CO2] e da temperatura do 
ar podem alterar de maneira significativa a incidência e a severidade de doenças em 
plantas e a infestação de insetos-pragas, plantas daninhas, e suas interações multi-
tróficas, com variação para os diferentes cultivos agrícolas. A seleção de agentes de 
controle biológico tolerantes ao aumento da radiação UV-B é fundamental para ma-
nutenção desse método de controle em cenários futuros. 

Os resultados apresentados foram obtidos em parceria com as seguintes institui-
ções: Embrapa Semiárido, Embrapa Uva e Vinho, Embrapa Soja, Embrapa Milho e 
Sorgo, Embrapa Amazônia Oriental, Embrapa Instrumentação, Embrapa Café, Ins-
tituto Agronômico, Instituto Biológico de São Paulo, Instituto de Botânica, Instituto 
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Nacional de Pesquisas Espaciais, Centro de Energia Nuclear na Agricultura-Universi-
dade de São Paulo, Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz” - Universidade 
de São Paulo, Universidade Federal de Lavras, Universidade Federal de Viçosa, Em-
presa de Pesquisa Agropecuária de Minas Gerais, Universidade Estadual de Campi-
nas, Faculdade de Ciências Agronômicas - Universidade Estadual Paulista “Júlio de 
Mesquita Filho” e Universidade do Vale do Paraíba. 

Os seguintes projetos foram executados para a obtenção dos resultados apre-
sentados: 

Impactos das mudanças climáticas globais sobre problemas fitossanitários 
(Climapest). Instituição: Embrapa Meio Ambiente (Edital Embrapa 06/2007);

Impacto das mudanças climáticas sobre doenças e pragas em cultivos de impor-
tância para a agroindústria da Argentina e do Brasil (Climafitos). Instituição: Embrapa 
Meio Ambiente (Edital Embrapa 22/2011 - Cooperação Internacional Embrapa/INTA);

Impacto das mudanças climáticas nas doenças em cultivos: projeto de cooperação 
técnica Brasil-Argentina (Climafitos 2). Instituição: Embrapa Meio Ambiente (Edital 
Embrapa 00/2018 - Projetos Cofinanciados 2018 - Nacional e Internacional);

Impacto do aumento da concentração de dióxido de carbono atmosférico e dis-
ponibilidade de água sobre a cultura do café em experimento FACE (“free air car-
bon-dioxide enrichment“ (Climapest-FACE). Instituição: Embrapa Meio Ambiente 
(Edital Embrapa Macroprogramas 1, 2, 3 e 6);

Efeito da radiação UV-B no controle biológico de Botrytis cinerea do morango com 
Clonostachys rosea. Instituição: Embrapa Meio Ambiente (Edital Embrapa 06/2010; 
CNPq Processo 474797/2011-2);

Efeitos da Alta Concentração Atmosférica de CO2 [CO2]atm em Câmaras de Topo 
Aberto e Sistema FACE sobre a Fotossíntese e os Mecanismos Naturais de Resistência 
do Cafeeiro à Ferrugem. Instituição: Instituto de Botânica. (FAPESP 12/08875-3);

Modelagem de arquitetura de cafeeiros arábica acoplada com funções fisiológicas 
em dois regimes hídricos e os seus impactos na composição química e qualidade de 
produto. Instituição: Embrapa Informática Edital 02/2013 Macroprograma 02 – Pro-
grama Café);

Impacto do aumento do CO2 na fisiologia de plantas de soja (Glycine max L. Mer-
ril), nas características biológicas do percevejo marrom, E. heros (Fabricius) (Hemip-
tera: Pentatomidae) e sua interação com simbiontes. Instituição: Embrapa Meio Am-
biente. (CNPq Processo: 421754/2016-8).
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CAPÍTULO 25
MONITORAMENTO DOS FLUXOS 
DE GASES DO EFEITO ESTUFA E 
EVAPOTRANSPIRAÇÃO EM CANA-DE-
AÇÚCAR: BALANÇOS E MODELAGEM
Osvaldo Machado Rodrigues Cabral, Helber Custódio de Freitas, Santiago Vianna Cuadra e 
Humberto Ribeiro da Rocha

INTRODUÇÃO

A cana-de-açúcar no Brasil ocupa aproximadamente 16% da área agrícola e con-
centra-se nas Regiões Sudeste e Centro-Oeste (90%). As exportações de açúcar e o 
consumo de etanol representam 10% da economia agrícola do país (Soltangheisi et 
al., 2019). Aproximadamente 20% da produção agrícola global entre 2000 e 2018 foi 
de cana-de-açúcar, e o Brasil, que é o maior produtor da espécie, contribuiu com 39% 
da produção mundial em 2019. A rápida expansão das áreas de produção de cana-de-
-açúcar, as quais mais do que dobraram desde 2002, pode influenciar no uso de água, 
nas emissões de gases do efeito estufa, no balanço de carbono no solo, e contribuir 
com a mudança do clima (Zheng et al., 2022).

Em função dessas demandas, projetos de pesquisa da Embrapa Meio Ambiente e 
da Universidade de São Paulo foram realizados em áreas comerciais de cana-de-açú-
car (com e sem queima), na Região Sudeste do Brasil (SP), com o objetivo de quantifi-
car os fluxos de vapor de água e dos gases de efeito estufa (GEE), metano (CH4), óxido 
nitroso (N2O) e dióxido de carbono (CO2), entre a superfície vegetada e a atmosfera. Os 
fluxos foram obtidos pelo método da covariância de vórtices (eddy covariance), utili-
zando-se sensores de absorção no infravermelho de caminho aberto e espectrômetro 
de absorção a laser de caminho fechado, ambos de resposta rápida (10 Hz). Esse méto-
do apresenta alta resolução temporal (30 minutos) e integração espacial da ordem de 
hectares em torno do ponto de observação. O conjunto de dados obtido foi utilizado 
na quantificação dos balanços de água e energia, assim como na determinação das 
trocas líquidas dos GEE, verificando-se ao longo do tempo se o agrossistema se com-
portou como fonte ou sumidouro com relação à atmosfera. Adicionalmente, modelos 
biogeoquímicos que simulam as trocas desses gases no sistema solo-planta-atmosfera 



912

Agricultura & Meio Ambiente: A busca pela sustentabilidade

foram calibrados com as informações geradas, contribuindo para a compreensão da 
dinâmica dos processos envolvidos neste importante agrossistema, visando à deter-
minação do potencial de medidas mitigadoras das mudanças climáticas e de contri-
buição das distintas formas de uso do solo e manejo quanto às emissões de GEE.

ÁREAS DAS PLANTAÇÕES DE CANA-DE-AÇÚCAR

A área de cana-de-açúcar com colheita após a queima da palhada (variedade 
SP83-2847) possuía mais de 400 ha (USR, Figuras 25.1A, 25.1B) e localizava-se no muni-
cípio de Luiz Antonio, SP (21°38’ S, 47°47’ W, 552 m altitude), onde a precipitação anual 
média é de (1517 ± 274) mm. O solo é Latossolo vermelho amarelo arenoso (22% argila, 
74% areia e 3% silte) e apresentava a densidade média de 1500 kg m-3 da superfície até 
2 m de profundidade. O conteúdo de água disponível (CAD), definido como a umi-
dade do solo entre os potenciais de −0,01 e −1500 kPa, foi estimado em 136 mm para a 
camada de (0–1) m de solo. As observações (Cabral et al., 2012, 2013) foram realizadas 
durante a segunda rebrota (de 14 de abril de 2005 a 11 de maio de 2006) e a terceira 
rebrota (de 12 de maio de 2006 a 20 de maio de 2007), representando 393 e 374 dias de 
crescimento, respectivamente.

A área com cana colhida sem queima localizava-se em Pirassununga, SP (21º 57’ S; 
47º 20’ W; altitude de 657 m), num talhão de 10,4 ha (FAYS, Figuras 25.1C, 25.1D). A re-
gião é caracterizada pela sazonalidade climática típica do bioma cerrado (da Rocha 
et al., 2009; Restrepo-Coupe et al., 2013; Cabral et al., 2015), com precipitação média 
anual de 1410 mm e temperatura média anual de 22ºC. O solo Latossolo vermelho 
distroférrico argiloso (65% argila, 21% areia e 14% silte) apresentava densidade de 
1521 kg m-3 na camada superficial de 0,4 m e 1300 kg m-3 abaixo de 1m de profundida-
de. A CAD foi estimada em 341 mm para o primeiro metro de solo. A área foi refor-
mada em outubro de 2015 (variedade IAC SP 95-5000). O final do primeiro ciclo (com 
a cana planta) teve duração de 389 dias e ocorreu no dia 303 de 2016 (29 de outubro); 
a colheita do segundo ciclo (soca, com duração de 304 dias) foi realizada em 30 de 
agosto de 2017 (dia 242) e a colheita da terceira soca ocorreu no dia 13 de novembro de 
2018 (Cabral et al., 2020).

Nas duas áreas, os fluxos de H2O e CO2 foram obtidos por meio de um sistema de 
correlação de vórtices (Cabral et al., 2012, 2013, 2020) composto de anemômetro sônico 
tridimensional e analisador de gás infravermelho.
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Figura 25.1. Plantação de cana-de açúcar na área USR: (A) na colheita com queima e corte manual; (B) 
durante o máximo desenvolvimento; na área da FAYS: (C) após a colheita sem a remoção da palha; e (D) 
durante o máximo desenvolvimento.
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OS EFEITOS DA PALHADA SOBRE O SOLO NA 
TEMPERATURA, NO FLUXO DE CALOR NO SOLO E NA 
EVAPOTRANSPIRAÇÃO

Em ambas as áreas, foram utilizados os valores médios de 30 minutos dos fluxos 
de calor no solo (G), das temperaturas do solo em 5 cm (Tsolo) e do ar (Tar), obser-
vados durante dois períodos de 15 dias, para caracterizar os efeitos da presença e/ou 
ausência da palhada sobre o solo logo após a colheita e durante o máximo desenvolvi-
mento da cana-de-açúcar. Na USR (colheita com queima de palhada), esses períodos 
foram entre os dias 104 e 120 de 2005 e 359 de 2005 até dia 8 de 2006. Na FAYS, entre os 
dias 304 e 320 de 2016 e 33 e 48 de 2017. A Figura 25.2 apresenta os resultados calculados 
para os referidos períodos.
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Após a colheita, na área com queima (USR, Figura 25.2A) a temperatura máxima 
do solo foi, em média, aproximadamente 10oC superior à temperatura do ar, e o fluxo 
de calor no solo apresentou valores próximos a 120 W m-2. Na área em que a colheita 
ocorreu sem queima (FAYS), a quantidade de massa seca (MS) de palha depositada 
sobre o solo foi de 16,7±1,7 ton MS ha-1 e o padrão foi invertido (Figura 25.2C), de modo 
que a temperatura do ar foi maior do que a do solo em 3oC e o máximo valor de G foi 
aproximadamente 75% menor, atingindo 30 W m-2. Durante o período de máximo de-
senvolvimento, as diferenças não foram significativas (Figuras 25.2B, 25.2D) devido à 
cobertura total do solo pelas plantas de cana-de-açúcar. Desta forma, os efeitos bené-
ficos da manutenção total da palha, como o aumento na infiltração e armazenamento 
de água no solo (Ramos et al., 2016), seriam maiores no início da rebrota.

Os fluxos médios de 30 minutos do vapor de água (LE) são apresentados na Figura 
25.3. Nos períodos após a colheita na USR, que apresentava o solo descoberto, os va-
lores médios de LE foram menores até 10 horas da manhã. No período analisado na 
USR, entre os dias 104 e 120 de 2005, o total de precipitação foi de 63 mm. Já na FAYS, 
o total de precipitação foi 214 mm e ocorreu com maior frequência durante a noite 

Figura 25.2. Valores médios das temperaturas do ar (Tar, quadrados) e do solo (Tsolo, triângulos), e do fluxo 
de calor no solo (G, círculos) observados nas plantações de cana-de açúcar. Na área da USR: (A) após a 
colheita com queima; (B) durante o máximo desenvolvimento; e na área da FAYS: (C) após a colheita sem a 
remoção da palha; (D) durante o máximo desenvolvimento.
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(entre os dias 304 e 320 de 2016). Portanto, apesar da camada de palha sobre o solo 
na FAYS, parte da precipitação foi retida e evaporada durante o período da manhã 
seguinte, o que explica a diferença observada nos comportamentos de LE entre 6 e 10 
horas da manhã entre as duas áreas.

A evapotranspiração diária média (ET) foi calculada pela soma dos valores 
médios de 30 minutos de LE (Figura 25.3), multiplicados pelo calor latente de 
evaporação. A evapotranspiração durante os períodos de máximo desenvolvimento 
foi 3,0 ± 3,4 mm dia-1 na USR, com um índice de área foliar (IAF) de 4,9 m2 m-2, e de 
4,8 ± 3,3 mm dia-1 na FAYS, cujo IAF foi de 4,4 m2 m-2. Entretanto, os desvios-padrão 
das médias de LE observadas na USR (área cinza da mesma figura) indicam que 
essas diferenças não foram significativas durante o intervalo inserido no período de 
máximo desenvolvimento.

Figura 25.3. Valores médios dos fluxos de calor latente (LE) observados na USR (quadrados) e FAYS (círcu-
los) após a colheita (marrom) e durante o crescimento máximo (pretos) da plantação de cana-de-açúcar. 
A área hachurada em marrom indica o desvio-padrão das médias nas medidas de LE da USR durante o 
período de máximo desenvolvimento.

Com base nos valores da Tabela 25.1, 66(±11)% da precipitação, em média, foi utili-
zada pela evapotranspiração (ET/P). A razão entre o peso fresco dos colmos (PFC) e a 
ET, que indica a eficiência da utilização de água, foi em média 0,09±0,01 ton  ha-1 mm-1.
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O conteúdo de água disponível (CAD) no primeiro metro do solo arenoso na USR 
foi estimado em 136 mm, inferior à ET média de 757 mm. Considerando a precipi-
tação média (P) de 1274 mm, então houve um excedente de água infiltrada no solo 
(Exc = P – ET) de 516 mm, correspondendo a cerca de 40% da precipitação que foi 
direcionada para a recarga de água no solo. Para o solo argiloso da FAYS, o CAD foi 
estimado em 341 mm, também inferior à ET média de 987 mm. Em termos médios, 
de maneira análoga à USR, houve recarga de 444 mm de água no solo, pois a preci-
pitação média foi de 1431 mm. Em ambos os casos, a recarga de água seria suficiente 
para repor o armazenamento do primeiro metro de solo, considerando ausência de 
escoamentos superficiais.

BALANÇOS DE CO2

O balanço de CO2 em plantios agrícolas depende da fixação pela vegetação (pro-
dutividade primária) e da respiração das plantas e solo. O balanço entre esses dois 
termos corresponde ao saldo das trocas de CO2 do sistema (NEE – Net Ecosystem Ex-
change), cujo sinal indica se o sistema é uma fonte (NEE positivo) ou um sumidouro 
(NEE negativo) em relação à atmosfera. Dessa forma, os processos que potencial-
mente podem aumentar o sequestro ou emissão de carbono no solo são diretamen-
te dependentes das práticas de manejo adotadas. Mesmo em cultivos voltados para 
a bioenergia, observa-se o aumento nas emissões de CO2 caso os manejos do solo e 
cultura não sejam adequados. Embora se suponha que o balanço de carbono esteja 
em equilíbrio nos agrossistemas, tal simplificação do ciclo produtivo pode produzir 
resultados bem distintos da realidade.

Na FAYS, os valores médios de 30 minutos do balanço de CO2 (NEE) nos períodos 
após a colheita (Figura 25.4) foram positivos, indicando que a respiração foi maior 

Tabela 25,1. Totais acumulados da precipitação (P), da evapotranspiração (ET) e dos pesos dos colmos ob-
servados nas colheitas (PFC) para cada ciclo nas áreas de cana-de-açúcar USR e FAYS.

USR
393
374

FAYS
367
303
439

829
685

1148
855
959

0,69
0,51

0,73
0,58
0,76

1194
1353

1566
1466
1261

83 ± 6
62 ± 4

99 ± 17
82 ± 15
78 ± 14

0,10
0,09

0,09
0,10
0,08

Ciclos
Dias

ET
mm

ET/PP
mm

PFC
ton ha-1

PFC/ET
ton ha-1 mm-1
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do que a assimilação. Neste caso, a assimilação pode ser considerada como nula. En-
tretanto, na USR, os valores médios de NEE pós-colheita foram negativos durante o 
dia, provavelmente em decorrência da colheita manual e da ausência da palhada com 
relação à colheita mecânica (como na FAYS), o que favoreceu a rebrota mais rápida e a 
consequente assimilação de CO2. Durante os períodos de máximo desenvolvimento, 
os valores de NEE foram similares, atingindo − 37 µmol CO2 m

-2 s-1 em média.

Figura 25.4. Valores médios dos fluxos de CO2 (NEE) observados na USR (quadrados) e FAYS (círculos) após 
a colheita (marrom) e durante o crescimento máximo (pretos) da plantação de cana-de-açúcar.

Os totais dos balanços de CO2 (NEE), assimilação bruta (GPP) e respiração do solo 
e planta (RE) são apresentados na Tabela 25.2. Na USR, os decréscimos de NEE e GPP 
observados no segundo ciclo ocorreram devido à limitação hídrica durante a rebro-
ta, apesar da maior quantidade de chuva registrada durante o ciclo (Tabela 25.1). Na 
FAYS, a maior assimilação observada no primeiro ciclo deveu-se ao estabelecimento 
da nova plantação (cana planta) e sistema radicular.
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BALANÇOS DE ÓXIDO NITROSO (N2O) E METANO (CH4) NA 
PLANTAÇÃO DE CANA-DE-AÇÚCAR

Os fluxos de N2O e CH4 foram medidos na FAYS durante o segundo ciclo da plan-
tação. A razão de mistura dos gases traço (CH4 e N2O) foi obtida por meio de um espec-
trômetro de absorção a laser QCLAS (Quantum Cascade Laser Absorption Spectrometer, 
QCL-76-D, Aerodyne Research Inc., Billerica, MA, USA), equipado com um sistema 
de resfriamento (cooler, ThermoCube, USA) para a manutenção da temperatura do 
laser estável. O espectrômetro foi instalado num container metálico (2 x 2 x 2,3 m), que 
recebeu isolação térmica interna e um ar condicionado (18000 BTU, Split-Inverter).

Tabela 25,2. Totais acumulados dos balanços de CO2 (NEE), da assimilação bruta (GPP) e de respiração do 
solo e planta (RE), em cada ciclo da plantação de cana-de-açúcar (± incertezas).

USR
1 – 393
2 – 374
FAYS
1 – 367
2 – 303
3 – 439

13244 ± 169
9970 ± 304

13657 ± 410
11144 ± 334
13516 ± 405

−7201 ± 161
−3520 ± 235

−7345 ± 124
−4747 ± 119
−4475 ± 134

6043 ± 51
6450 ± 194

6312 ± 189
6397 ± 192
9041 ± 271

Ciclos
Dias

GPP
gCO2 m

-2
NEE

gCO2 m
-2

RE
gCO2 m

-2
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Figura 25.5. (A) Valores médios (30 min) dos fluxos de N2O observados na plantação de cana-de-açúcar da 
FAYS após a fertilização de nitrogênio (entre os dias 314 e 328 de 2016); (B) valores médios dos fluxos de CH4 
observados na FAYS entre os dias 1 e 15 de 2017. Barras verticais indicam o erro-padrão das médias (n=15).
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Os valores médios de 30 minutos dos fluxos de N2O (Figura 25.5A), observados 
após a adubação com fertilizante líquido (80 kg N ha-1, no dia 314 em 2016), variaram 
em torno de 0,4 nmol N2O m-2 s-1 e indicaram o efeito do aumento da temperatura 
e umidade do solo na emissão deste gás. Já os fluxos médios de CH4 (Figura 25.5B) 
não apresentaram um padrão claro, alternando-se entre valores positivos e negativos. 
Aparentemente, o aumento da emissão ocorreu quando a umidade do solo decrescia, 
e não quando estava próxima da saturação (condição anaeróbica).

Os valores acumulados ao longo do segundo ciclo (303 dias) da plantação de ca-
na-de-açúcar (Tabela 25.3) indicaram que o sistema solo-planta atuou como fonte dos 
gases CH4 e N2O, embora eles tenham sido inferiores a 1% quando comparados com 
os balanços de CO2 (NEE na Tabela 25.2). Dessa forma, apesar da contribuição positi-
va (fonte) de 1% de N2O e CH4, em equivalência ao CO2, o agrossistema comportou-se 
como sumidouro de carbono (valores negativos de NEE).

Modelagem

Nos últimos anos tem havido um esforço crescente para representar explicita-
mente culturas agrícolas nos modelos biogeoquímicos dos ecossistemas terrestres, 
os Agro-Land Surface Models (Agro-LSMs) (Cuadra et al., 2012). O uso potencial dos 
Agro-LSMs na simulação da produtividade agrícola, dos impactos do uso da terra e 
do manejo das culturas nos recursos ambientais, como emissões e absorção de GEE, 
tem almejado a inclusão de diferentes agroecossistemas. Esses modelos utilizam re-
presentações biofísicas do sistema solo-planta-atmosfera, tais como as trocas de ener-
gia, água e momento entre o solo, a vegetação e a atmosfera; a fisiologia do dossel 
(fotossíntese, condutância estomática e respiração); balanço terrestre do carbono 
(produção primária líquida, respiração do solo, decomposição da matéria orgânica); 
fenologia de culturas agrícolas (emergência foliar e crescimento vegetativo, reproduti-
vo e senescência); transporte de soluto (i.e., dissolução do nitrogênio inorgânico ferti-
lizado); e opções de manejo (aplicação de fertilizante, cultivo do solo, datas de plantio 
e colheita). Distintas abordagens têm sido usadas para incorporar diferentes tipos de 
culturas dentro dos Agro-LSMs – com tipos de culturas agrícolas variando de uma 
única variedade genérica de cultura à inclusão explícita de várias classes de culturas. 

Tabela 25,3. Totais acumulados dos balanços de N2O e CH4 ao longo do segundo ciclo da plantação de 
cana-de-açúcar FAYS (± representam as incertezas).

305/2016-242/2017
303 dias

g CH4 CO2 eq. m-2
8,6 ± 1,5

g N2O CO2 eq. m-2
56,0 ± 1,2

Período CH4N2O
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Com isso, a inerente flexibilidade de tais modelos tem levado à sua aplicação bem-su-
cedida em diferentes escalas, como: local, regional e global.

A modelagem biofísica tem sido utilizada na simulação dos fluxos ao longo dos 
ciclos de crescimento, com base nos horários observados de radiação solar global, 
precipitação, temperatura e umidade do ar, além das informações sobre o solo para 
a definição das funções hídricas. Para a cana-de-açúcar, o modelo Agro-IBIS foi ca-
librado com os fluxos obtidos na USR por Cuadra et al. (2012). Em continuidade, as 
simulações obtidas com a sua mais recente versão, o ECOSMOS (Benezoli et al., 2021), 
foram comparadas com os dados coletados na FAYS.

A evapotranspiração foi coerentemente simulada pelo modelo (Figura 25.6A). A 
principal divergência entre o modelo e os dados da realidade ocorre após a colheita, 
quando o modelo superestima o fluxo de calor latente. Esses desvios provavelmente 
estão associados ao fato de que, no modelo, a palhada tem impacto apenas no balanço 
de carbono, não influenciando o albedo da superfície e a resistência à troca de calor 
e vapor d’água entre o solo e a atmosfera. O fluxo de calor latente (LE) foi superesti-
mado em 0,5 MJ m2 dia-1, equivalente a 0,2 mm dia-1 de evapotranspiração (o fluxo de 
calor latente médio observado foi igual a 7,43 MJ m2 dia-1, equivalente a 3,03 mm dia-1). 
A soma de ET simulado foi 951 mm, ou 11% acima do total, ao ser comparado com o 
segundo ciclo produtivo apresentado na Tabela 25.1. Os balanços de CO2 simulados 
são comparados aos observados na Figura 25.6B. O modelo foi capaz de reproduzir 
adequadamente os fluxos de CO2 e o total de NEE simulado (−4920 g CO2 m

-2), ou seja, 
3% superior ao valor da Tabela 25.2.
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Figura 25.6. Séries temporais de (A) evapotranspiração (ET) e (B) balanços de CO2 (NEE), tanto as observa-
das (círculos) quanto as simuladas (linhas), todas relacionadas ao segundo ciclo da plantação de cana-de-
-açúcar da FAYS.
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Embora ainda haja divergências com os dados concretos, os modelos de cresci-
mento de culturas agrícolas têm sido amplamente utilizados como ferramentas para 
avaliação da produtividade e como auxílio do acompanhamento das safras agrícolas. 
Apesar de esses modelos estarem sendo constantemente aperfeiçoados, ainda não 
incluem alguns processos (simplificações) e utilizam outros tantos por meio de para-
metrizações genéricas (Cuadra et al., 2021).

Em outra abordagem, Xin et al. (2020) utilizaram o modelo de fotossíntese da 
vegetação (VPM) – baseado no conceito da eficiência do uso da radiação –, calibra-
do com dados observados na área da USR e índices de vegetação das imagens dos 
sensores MODIS (satélites Aqua e Terra), para o acompanhamento da fenologia. A 
assimilação bruta da plantação de cana-de-açúcar na USR foi estimada ao longo de 9 
anos (entre 2000 e 2008), indicando a variabilidade do clima e o potencial quanto ao 
sequestro de carbono pela plantação ao longo do tempo.

Os modelos também têm sido utilizados para a compreensão das respostas da ve-
getação aos cenários futuros promovidos pelas alterações do clima. Para a cana-de-
-açúcar, o modelo hidrodinâmico do ecossistema terrestre (SPA), após a calibração 
baseada nos dados da USR, foi utilizado por Flack-Prain et al. (2021) na simulação 
de seis diferentes cenários de mudanças climáticas entre os anos de 2015 e 2100. Os 
autores concluíram que haveria redução da produtividade em São Paulo por conta do 
alto estresse hídrico que aumentaria a sensibilidade da cultura à temperatura, con-
trastando com outros estudos de modelagem que indicaram possível efeito positivo 
do aumento das temperaturas na produção da cana-de-açúcar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A observação dos fluxos na escala da plantação propicia a estimativa dos balan-
ços de água e CO2, possibilitando a caracterização do agroecossistema como fonte ou 
sumidouro em relação à atmosfera. Além disso, a base de dados gerada pelas medi-
ções de campo permite a avaliação comparativa com os resultados dos modelos que 
representam os ecossistemas agrícolas analisados, contribuindo para a determinação 
dos efeitos das alterações na cobertura e uso do solo, no manejo das culturas e no 
desenvolvimento de cenários relacionados a mudanças climáticas.
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CAPÍTULO 26
INVENTÁRIOS DE EMISSÃO DE GASES DE 
EFEITO ESTUFA (GEE) NA AGRICULTURA 
E PECUÁRIA
Magda Aparecida de Lima, Rosana Faria Vieira, Alfredo José Barreto Luiz, Marcos Corrêa 
Neves e Ana Paula Contador Packer

INTRODUÇÃO

O Brasil foi um dos primeiros países a assinarem a Convenção Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC), resultado da Conferência das Nações 
Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro, em 
junho de 1992, a qual foi ratificada pelo Congresso Nacional em 1994. Dentre os com-
promissos assumidos pelo país junto à esta Convenção está o de desenvolver e atua-
lizar, periodicamente, inventários nacionais das emissões antrópicas por fontes e re-
moções por sumidouros dos gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de 
Montreal, além de fornecer uma descrição geral das providências para implementar a 
Convenção. O documento que apresenta as estimativas de emissão e sumidouros de 
gases de efeito estufa, bem como sobre as políticas de governo endereçadas aos esforços 
de mitigação e de adaptação das atividades socioeconômicas nacionais é denomina-
do de Comunicação Nacional. A Comunicação Nacional brasileira segue as diretrizes 
estabelecidas pela Decisão 10 da 2ª Conferência das Partes (COP) da UNFCCC (docu-
mento FCCC/CP/1996/15/Add.1, de 17 de julho de 1996). No Brasil, o então Ministério 
da Ciência e Tecnologia (MCT), hoje Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações 
(MCTI), foi incumbido de coordenar os trabalhos destinados à elaboração da Comuni-
cação Nacional brasileira, envolvendo uma rede de instituições de pesquisa e outros ór-
gãos, com recursos financeiros aportados pelo Global Environmental Facility (GEF), em 
português Fundo Global para o Meio Ambiente, programa implementado pelo Banco 
Mundial e pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) (Brasil, 
2004). O Brasil apresentou até o presente (2021) quatro Comunicações Nacionais, cujos 
relatórios de referência sobre inventários de emissão de gases de efeito estufa estão dis-
poníveis no site do Sistema de Registro Nacional de Emissões (SIRENE).

O primeiro inventário brasileiro de gases de efeito estufa foi elaborado em refe-
rência ao período de 1990 a 1994. Por ser o primeiro relatório preparado pelo país, 
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houve um esforço significativo para a organização e compilação de dados históricos, 
e na adoção de metodologias a serem seguidas para a elaboração das estimativas para 
os diferentes setores da economia, como energia, indústria, transporte, uso da ter-
ra, agropecuária e resíduos. À Embrapa coube apresentar estimativas de emissão de 
gases de efeito estufa para o setor agropecuário, a saber: 1- cultivo de arroz irrigado 
por inundação; 2- pecuária e sistema de tratamento de dejetos animais; 3- queima de 
resíduos agrícolas e 4- solos agrícolas. As atividades agrícolas constituem uma das 
principais fontes globais de emissão de gases de efeito estufa. Estima-se que 14% do 
potencial de aquecimento global (em inglês, Global Warming Potential) em um hori-
zonte de 100 anos (PAG100) sejam devidos ao setor agrícola, excluída a fração corres-
pondente às mudanças do uso da terra (Core Writing Team et al., 2014) (Figura 26.1). 
O metano e o óxido nitroso são os principais gases emitidos pelo setor agropecuário, 
com uma vida útil na atmosfera estimada em 12,4 e 121 anos, respectivamente (Core 
Writing Team et al., 2014). 

O metano (CH4) é um gás com potencial de aquecimento global 28 vezes maior que 
o do CO2, para um horizonte de 100 anos (Core Writing Team et al., 2014). O metano é 
um gás inodoro que permanece na atmosfera por um período de tempo relativamente 
pequeno, aproximadamente onze anos (Core Writing Team et al., 2014), mas com um 
potencial de aquecimento global 28 vezes maior que o do CO2, para um horizonte 
de 100 anos (Core Writing Team et al., 2014). As concentrações de CH4 aumentaram, 
mundialmente, cerca 150% de 1950 até 2011, passando de níveis pré-industriais de 722 
ppb para 1330 ppb (Myhre; Shindell, 2013). Contabiliza-se que as emissões antrópicas 
representam cerca de 50 a 65% das emissões totais desse gás (Myhre; Shindell, 2013). 
Grande parte das fontes de metano são biogênicas, dentre elas as várzeas, os campos 
de arroz inundados, a queima de biomassa, os animais ruminantes e sistemas de ma-
nejo de dejetos animais. 

As estimativas globais de emissão de óxido nitroso (N2O) de origem antrópica in-
dicam uma média de 7,3 Teragramas (Tg = 1012 gramas) N/ano entre 2007 e 2016 (Tian 
et al., 2020), sendo que os solos cultivados e os dejetos da pecuária juntos contribuem 
com cerca de 52% deste total. Estudos recentes apontam que a concentração de N2O 
na atmosfera aumentou cerca de 20% em relação a níveis pré-industriais – de 270 par-
tes por bilhão (ppb) em 1750 para 331 ppb em 2018, com um crescimento mais rápido 
observado nos últimos 50 anos devido às emissões derivadas de atividades humanas 
(Core Writing Team et al., 2014).
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Figura 26.1. Contribuições às emissões globais de GEE por setores da economia, utilizando a métrica de 
GWP em um horizonte de 100 anos (Core Writing Team et al., 2014).

Como determina a Convenção do Clima, os inventários de emissão de gases de 
efeito estufa devem incluir apenas as emissões e remoções de gases de efeito estufa 
causadas por atividades humanas (antrópicas) (Brasil, 2004), conforme as diretrizes 
estabelecidas pelo Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima, em inglês 
Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC). Para os inventários relativos ao setor 
agropecuário são consideradas as emissões dos seguintes gases: metano (CH4), óxido 
nitroso (N2O), o monóxido de carbono (CO), e óxidos de nitrogênio (NOx). 

Metodologias destinadas à construção de inventários nacionais de gases de efeito 
estufa são apresentadas pelo IPCC, sendo progressivamente refinadas em função de 
periódicas atualizações científicas sobre o tema. A próxima seção abordará o uso des-
tas metodologias. 

METODOLOGIA DO IPCC PARA A ELABORAÇÃO DE 
INVENTÁRIOS

O IPCC, por meio de suas diretrizes (Guidelines), recomenda metodologias de cál-
culo para a elaboração de inventários de emissões de gases de efeito estufa, cobrindo 
temas como energia, processos industriais, consumo de produtos, agricultura, flores-
tas e outros usos do solo e resíduos Estas diretrizes estabelecem diferentes níveis de 
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complexidade metodológica e de detalhamento das informações de entrada reque-
ridas para a realização das estimativas de emissão de gases, que são chamados Tiers 
(camadas em inglês). Os Guidelines do IPCC classificam as abordagens metodológicas 
em três Tiers, sendo o Tier 1 o método básico, que utiliza uma abordagem top-down, 
onde são utilizados fatores de emissão padrão (default) e dados pré-estabelecidos para 
os parâmetros associados à atividade. O Tier 2 consiste no mesmo método do Tier 1 
mas com uso de fatores de emissão e outros parâmetros específicos ao país. O Tier 3 é 
o nível mais complexo, geralmente empregando abordagens mais sofisticadas e mo-
delagem. O IPCC recomenda que seja adotado o maior nível de complexidade possí-
vel pelo país e também fornece árvores de decisão específicas a cada categoria, com 
sugestão de métodos para todas as categorias. Para fontes de emissão que não sejam 
chaves no país, é recomendado que se utilize o Tier 1. Além disso, o IPCC disponibiliza 
um relatório complementar sobre boas práticas a serem utilizadas na elaboração de 
inventários nacionais (Penman et al., 2000), com informações mais detalhadas e com-
plementares aos Guidelines.

CONTRIBUIÇÃO AOS INVENTÁRIOS NACIONAIS DE 
EMISSÕES DE GASES DE EFEITO ESTUFA PELO SETOR 
AGROPECUÁRIO NO BRASIL 

Cultivo de Arroz irrigado por inundação

O metano é produzido durante a decomposição anaeróbia de substâncias orgâni-
cas, mediante a ação de microrganismos do Domínio Archae (chamados de metano-
gênicos), sendo que a condição mais importante para a sua formação é a anaerobio-
se (ausência de oxigênio) que ocorre nos solos sob inundação. O arroz é uma planta 
semiaquática provida de aerênquima, tecido vascular que favorece a troca de gases 
entre as raízes e os tecidos acima da superfície da água, permitindo o transporte de O2 
atmosférico para as raízes e de outros gases, como o CH4 produzido no solo anaeróbio 
(Neue, 1993). 

O metano produzido nos arrozais é liberado para a atmosfera por várias rotas, 
sendo a principal delas por transporte difusivo pelo aerênquima. Segundo Bont et al. 
(1978), a presença de plantas de arroz facilita o escape de metano para a atmosfera na 
ordem de 7 a 10 vezes mais que em solos inundados sem cultivo de arroz. A formação 
de bolhas de gás na superfície da água e sua difusão na água do solo constituem ou-
tras vias de escape de metano a partir destes sistemas agrícolas.

Ao cultivo de arroz irrigado por inundação, atribui-se uma emissão anual global 
de 30 [24–40] Tg CH4 ano -1 (Saunois et al., 2020) (Tg = 1012 kg), correspondendo a cerca 
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de 8% do total de fontes antrópicas globais, estimadas em 380 Tg CH4 para o ano de 
2017 (Figura 26.2). No Brasil, estimou-se uma emissão de 331,1 Gigagramas (Gg = 109 
gramas) de metano em 1990 e 398,5 Gg em 2016 proveniente do cultivo de arroz irriga-
do (Brasil, 202c) (Tabelas 26.1 e 26.2). Para os quatro inventários já realizados no país 
foram utilizados dados de fatores de emissão padrões (default) recomendados pelo 
IPCC, sendo que a partir do terceiro inventário, fatores de emissão específicos para 
os sistemas de produção utilizados no Estado do Rio Grande do Sul foram aplica-
dos (Brasil, 2010). Como ponto de partida, no primeiro inventário foram realizados 
levantamentos de sistemas de produção em todos os estados brasileiros, com o apoio 
de instituições de pesquisa, associações de produtores, e bases de dados publicados.

Figura 26.2. Fontes globais de metano de origem antrópica em 2017, estimadas por Saunois et al. (2020).
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Tabela 26.1. Emissões de GEE pela agropecuária brasileira no ano de 1994.

Total Brasil
Total Agropecuária
- Fermentação entérica
- Bovinos de corte
- Bovinos de leite
- Ovinos
- Suínos
- Outros animais
- Manejo de dejetos animais
- Bovinos de corte
- Bovinos de leite
- Ovinos
- Suínos
- Outros animais
- Emissões indiretas de N2O
- Cultivo de arroz inundado
- Solos agrícolas
- Fertilizantes sintéticos
- Adubos orgânicos
- Deposição de dejetos em pastagem
- Resíduos agrícolas
- Mineralização de N associada a perda
de C do solo
- Manejo de solos orgânicos
- Emissões indiretas
- Deposição atmosférica
- Lixiviação/Escorrimento superficial
- Queima de resíduos

396,23
306,62

9,77
0,35
3,08

-
1,38
0,42
4,54

-

17,77
8,80

143,36
50,36
2,90

5,47

24,96
40,20
3,02

2192
65

65

15576,9
11.947,0

8631,9
1.860,8

92,3
35,1

288,7
594,1
200,2
69,5
3,1

284,9
36,4

-
403,4

40,5

37933
1.753

1753

GEE N2O NOxCH4 CO
Gg
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Tabela 26.2. Emissões de GEE pela agropecuária brasileira no ano de 2016.

GEE N2O NOxCH4 CO
Gg

Total Brasil
Total Agropecuária
- Fermentação entérica
- Bovinos de corte
- Bovinos de leite
- Ovinos
- Suínos
- Outros animais
- Manejo de dejetos animais
- Bovinos de corte
- Bovinos de leite
- Ovinos
- Suínos
- Outros animais
- Emissões indiretas de N2O
- Cultivo de arroz inundado
- Solos agrícolas
- Emissões diretas
- Fertilizantes sintéticos
- Adubos orgânicos
- Deposição de dejetos em pastagem
- Resíduos agrícolas
- Mineralização de N associada a
perda de C do solo
- Manejo de solos orgânicos
- Emissões indiretas
- Deposição atmosférica
- Lixiviação/Escorrimento superficial
- Queima de resíduos

586,09
510,46

1,44
3,23

7,85

67,80
17,24

186,83
97,52
4,18

6,40

42,87
70,92
0,86

2.548
18

18

19333,2
14.715,7

11350,6
1736,7
92,0
39,9
243,3

266,5
152,8
3,4

373,9
46,6

398,5

11,5

24.044
498

498
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Pecuária e manejo de dejetos animais

Herbívoros ruminantes, como bovinos, ovinos, bubalinos, muares e caprinos pro-
duzem metano por meio da fermentação entérica, um processo digestivo que ocor-
re no rúmen destes animais. A fermentação do material vegetal ingerido no rúmen 
é um processo anaeróbio efetuado pela população microbiana ruminal, em que os 
carboidratos celulósicos são convertidos em ácidos graxos de cadeia curta (ácido acé-
tico, ácido propiônico e butírico, principalmente), os quais são utilizados pelo animal 
como fonte de energia. Os microrganismos metanogênicos que estão presentes no 
rúmen obtêm energia para seu crescimento utilizando H2 para reduzir CO2 e formar 
metano, que é então eructado ou exalado para a atmosfera. As emissões globais de 
metano geradas por esta fonte mais o manejo de dejetos animais correspondem a 
cerca de 30% das emissões totais de metano geradas por fontes antrópicas (Saunois et 
al., 2020) (Figura 26.2). O Brasil possui o maior rebanho bovino mundial com fins co-
merciais, sendo que grande parte dos animais é do tipo zebuíno, criados em sistemas 
predominantemente extensivos, de baixo investimento. Cerca de 91,5% das emissões 
de CH4 atribuídos ao setor agrícola provêm da pecuária, e deste percentual a grande 
parte provêm da pecuária bovina. Somado a outras fontes de metano, a evolução das 
emissões anuais de CH4 no Brasil é representada na Figura 26.3.

Figura 26 3. Evolução das emissões de CH4 provenientes da agropecuária no Brasil, de 1990 a 2016.
Fonte: Brasil (2020d).

Para a elaboração dos inventários, um farto levantamento de dados foi original-
mente realizado sobre as atividades de produção pecuária no país, abrangendo todas 
as categorias animais, com base em dados oficiais, incluindo IBGE e outras fontes de 
dados, e de literatura disponível. A metodologia do IPCC apresenta valores default de 
fatores de emissão de metano, obtidos a partir de dados de consumo de alimento, ener-
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gia de manutenção, taxa de prenhez, e da taxa de sua conversão a metano, entre outros 
parâmetros, e que variam em função do sistema de produção e das características dos 
animais. Uma revisão profunda e atualizada sobre esses parâmetros foi realizada des-
de o primeiro relatório de referência, em função da literatura disponível e em consulta 
a especialistas nas áreas de conhecimento envolvidas. À época da elaboração do rela-
tório de referência para a Segunda Comunicação Nacional, o IBGE estava realizando o 
Censo Agropecuário de 2006, com a inclusão de novas variáveis, para atender às diver-
sas demandas apontadas pelo Conselho Consultivo do Censo, incluindo as da elabo-
ração de inventários de emissão de gases. Entretanto, os resultados deste censo foram 
divulgados na fase final de elaboração daquele relatório de referência, embora tenha 
sido possível a utilização de dados sobre sistemas de manejo de dejetos existentes no 
país, tornados acessíveis pelo IBGE à equipe de elaboração do inventário. 

Em função da indisponibilidade de dados na literatura nacional sobre fatores de 
emissão de metano por fermentação entérica e de sistemas de manejo de dejetos, fa-
tores de emissão de metano default recomendados pelos Guidelines do IPCC, de 2006 
(Eggleston et al., 2006) foram utilizados para algumas categorias. A utilização do Tier 2 
foi empregada para a categoria de bovinos de corte e de leite, bem como para sistemas 
de manejo de dejetos de bovinos e de suínos. O mesmo procedimento foi aplicado nos 
relatórios seguintes, seguindo os Guidelines de 2006 e o IPCC Good Practice Guidance 
and Uncertainty Management in National Greenhouse Gas Inventories. 

Em 2019, o IPCC publicou um refinamento dos Guidelines do IPCC de 2006 (Ga-
vrilova et al., 2019) trazendo fatores de emissão default atualizados, à luz da literatura 
mundial mais recente. Para bovinos de leite, por exemplo, os valores médios de fato-
res de emissão podem variar de 93 a 138 kg de CH4

-1 animal-1 ano-1 na América do Norte 
e em países do leste europeu, enquanto em países sul-americanos, estimam-se fatores 
de emissão entre 78 a 104 kg de CH4

-1 animal-1 ano-1, em sistemas de baixa e alta produ-
tividade, respectivamente (Gavrilova et al., 2019).

Queima de resíduos agrícolas

Historicamente, o fogo sempre foi utilizado na agricultura para suprimir os resí-
duos agrícolas de lavouras e facilitar colheitas, além de combater pragas. A queima 
de resíduos agrícolas produz emissões de CO2 (dióxido de carbono), a qual não é con-
siderada como uma emissão líquida, pois o CO2 emitido é reabsorvido pela cultura 
através da fotossíntese. Todavia, durante o processo de combustão, outros gases são 
produzidos, os quais têm suas taxas de emissões dependentes do tipo de biomassa e 
das condições da queima. Na combustão com chama são gerados os gases N2O (óxido 
nitroso) e NOx (óxidos de nitrogênio), CH4 (metano) e CO (monóxido de carbono) (Eg-
gleston et al., 2006; Brasil, 2016 e 2020c).



936

Agricultura & Meio Ambiente: A busca pela sustentabilidade

O pico das emissões totais de gases de efeito estufa provenientes da queima de 
palha de cana-de-açúcar no Brasil ocorreu no ano de 2007, apresentando queda nos 
anos seguintes (Figura 26.4). Tal fato está associado à transição do sistema de colheita 
manual para mecanizada, a qual se intensificou no ano de 2007, decorrente princi-
palmente de um acordo voluntário, firmado neste mesmo ano, por representantes do 
Estado de São Paulo e integrantes da indústria sucroalcooleira, no qual assinaram o 
Protocolo Agroambiental do Setor Sucroenergético do Estado em São Paulo, antecipando os 
prazos para a eliminação gradual da queima de cana-de-açúcar de 2021 para 2014 nas 
áreas mecanizáveis e de 2031 para 2017 nas áreas não mecanizáveis.

Figura 26.4. Evolução das emissões totais de GEE provenientes da queima de resíduos de cana-de-açúcar 
no Brasil de 1990 a 2016.

Embora a queima em cultivos de cana-de-açúcar ainda ocorra no Brasil, não há 
dados oficiais da proporção desta prática por área colhida. Contudo, o quinto volume 
do “Acompanhamento da safra brasileira de cana-de-açúcar” (CONAB, 2018) apresen-
ta o percentual de colheita mecanizada e manual, por regiões e estados, para os anos 
referentes ao período de 2007 a 2016 (Figura 26.5). Como a colheita manual é inviável 
sem a queima dos resíduos, a coleção de mapas com os dados da CONAB (2018) re-
ferentes à evolução do percentual da colheita de cana-de-açúcar realizada de modo 
manual está correlacionada diretamente com a porcentagem de área queimada nos 
estados (Garofalo et al., 2020).
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Figura 26.5. Mapeamento do percentual de colheita manual de cana-de-açúcar no Brasil, entre os anos de 
1990 e 2016.
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As estimativas estaduais destacam que as emissões do estado de São Paulo repre-
sentaram até o ano de 2010, 50% das emissões nacionais (Figura 26.6). Já em 2016, devi-
do a automatização da colheita da cana, as emissões do estado tiveram um decréscimo 
e corresponderam à 29% das emissões nacionais. Em contraste, as emissões dos esta-
dos Alagoas e Pernambuco começaram a ter maior representatividade nas emissões 
nacionais, passando de 9% e 8% em 1990, para 17% e 15% em 2016, respectivamente. 
Isso se deve ao fato da colheita manual representar na região nordeste, atualmente, 
80% do sistema de colheita, e nas regiões Sudeste e Centro-Oeste, maiores produtoras 
de cana-de-açúcar do país, menos de 5% (CONAB, 2018).

Figura 26.6. Contribuições estaduais nas emissões de GEE por queima de resíduos de cana-de-açúcar no 
Brasil para os anos de 1990, 1995, 2000, 2005, 2010 e 2016.
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Solos agrícolas

Dentre os GEE, o N2O é o que possui maior importância para os sistemas agrícolas, 
uma vez que 70% das emissões globais deste gás se originam da dinâmica do N no 
solo (Ussiri et al., 2013). A crescente demanda por alimentos e rações animais tendem a 
impulsionar o aumento de suas emissões. Este gás é capaz de absorver a radiação infra-
vermelha e retransmiti-la sob a forma de energia térmica com um potencial de aqueci-
mento de 265 vezes maior do que o CO2 (Core Writing Team, 2014). Além disto, o óxido 
nitroso está relacionado com a depleção da camada de ozônio (O3) na estratosfera.

O N2O é produzido durante os processos microbianos de desnitrificação e nitrifi-
cação. A nitrificação é o processo de oxidação do nitrogênio na forma de amônio para 
nitrato sendo mediado por bactérias quimiotróficas aeróbias. A desnitrificação é o pro-
cesso de redução biológica do N-nitrato, ou N-nitrito, para N2O, NO ou até mesmo N2. 
Estes processos são influenciados por muitos fatores, como por exemplo, temperatura, 
umidade do solo, atividade microbiana e conteúdo de matéria orgânica. A agricultura 
contribui com as emissões de N2O em razão de adições de fertilizantes nitrogenados 
sintéticos, da deposição de dejetos animais, do cultivo de solos orgânicos e minerais 
e por meio da mineralização da matéria orgânica. No Brasil, os dejetos animais de-
positados nos solos constituem uma das principais fontes de emissão direta de N2O, 
com 143,36 Gg N2O ano-1 e 186,83 Gg N2O ano-1 em 1994 e 2016, respectivamente (Brasil, 
2020c), conforme apresentado nas Tabelas 26.1 e 26.2. Somado a outras fontes de óxido 
nitroso, a evolução das emissões anuais de N2O no Brasil é representada na Figura 26.7.

Figura 26.7. Evolução das emissões de N2O provenientes de atividades antrópicas no Brasil, de 1990 a 2016.
Fonte: Brasil (2020d).
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Com base nos dados de relatórios de referência da 3ª. Comunicação Nacional, po-
de-se comparar os dados de CH4, N2O, NOx e CO provenientes dos setores da Agro-
pecuária e da Mudança do uso da terra, de 1990 a 2010, como percentuais do total 
(Tabela 26.3). A agropecuária apresenta-se como a principal fonte de emissões de CH4 
e de N2O, enquanto a mudança de uso da terra contribui com maiores emissões de 
CO e de N2O.

Tabela 26.3. Percentual das emissões de GEE provenientes da agropecuária e mudança no uso da terra no 
Brasil nos anos de 1990, 1995, 2000, 2005 e 2010, com base nos dados da 3ª. Comunicação Nacional.

Anos
1990
1995
2000
2005
2010

1990
1995
2000
2005
2010

1990
1995
2000
2005
2010

1990
1995
2000
2005
2010

Gg
9.185,6

10.058,2
10.382,3
12.357,7
12.415,6

303,5
340,2
355,9
429,0
472,1

98,6
109,9
97,2
126,2
171,6

3.627,6
4.045,8
3.576,4
4.644,4
6.313,5

%
76,6
67,6
70,4
67,2
74,4

80,6
70,1
73,6
70,3
84,2

4,3
3,3
2,8
3,1
5,0

11,1
6,4
7,4
6,7

18,0

Gg
1.041,5
2.895,7
2.048,8
3.237,9
1.135,5

42,56
106,98
81,96
125,25
47,08

526,7
1.196,0
993,8

1.470,3
589,9

8.429,4
48.855,6
35.879,9
55.810,0
20.231,4

%
8,7
19,5
13,9
17,6
6,8

11,3
22,0
16,9
20,5
8,4

22,8
35,8
28,7
36,1
17,2

56,6
77,2
74,1
80,1
57,7

Gg
11.993,7
14.887,4
14.740,8
18.397,3
16.688,2

376,33
485,57
483,70
610,06
560,49

2.307,2
3.336,6
3.459,2
4.068,1
3.429,4

32.550,4
63.315,7
48.427,8
69.671,5
35.050,4

                            Agropecuária                  Mudança no uso da terra Total
CH4

N2O

NOx

CO
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CONTRIBUIÇÃO AO PRIMEIRO INVENTÁRIO ESTADUAL 
DE EMISSÕES ANTRÓPICAS DE GASES DE EFEITO ESTUFA 
DIRETOS E INDIRETOS DO ESTADO DE SÃO PAULO

Como desdobramento ao compromisso do Brasil junto à Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre a Mudança do Clima, iniciativas estaduais surgiram também no 
país, no sentido de assegurar um maior engajamento dos governos estaduais na ques-
tão da mudança climática global, como foi o caso dos estados de São Paulo (Cetesb, 
2011), Minas Gerais (Minas Gerais, 2008), Acre (Costa; Amaral, 2014), Amazonas (Ama-
zonas, 2010), Bahia (Bahia, 2010), Rio de Janeiro (Rio de Janeiro, 2007), Rio Grande do 
Sul (FEPAM, 2010), entre outros. 

A Política Estadual de Mudanças Climáticas (PEMC) foi instituída pelo Gover-
no do Estado de São Paulo em 2009, pela Lei no. 13.798 de 09 de novembro de 2009 
(São Paulo, 2010), sendo regulamentada parcialmente pelo Decreto no. 55.947 de 24 
de junho de 2010 (São Paulo, 2010). Ela tem por objetivo estabelecer o compromis-
so do Estado frente aos desafios das mudanças climáticas globais, bem como dispor 
sobre as condições para as adaptações necessárias aos impactos derivados das mu-
danças climáticas e contribuir para reduzir ou estabilizar a concentração de GEE na 
atmosfera. A Cetesb constitui o órgão responsável pela coordenação dos inventários 
de emissão de gases de efeito estufa no estado, contando com a participação de várias 
instituições para a elaboração de relatórios de referência. A Embrapa Meio Ambiente 
elaborou o relatório de Referência do Setor de Agropecuária como parte integrante 
do 1º Inventário de Emissões Antrópicas de Gases de Efeitos Estufa Diretos e Indiretos 
do Estado de São Paulo, coordenado pelo Programa Estadual de Mudanças Climáti-
cas da Companhia Ambiental do estado de São Paulo - PROCLIMA/Cetesb com o 
apoio da Embaixada Britânica do Brasil. O relatório (Cetesb, 2015) apresenta estima-
tivas de emissão de gases de efeito estufa com base nas metodologias de inventários 
do Revised 1996 IPCC Guidelines for National Greenhouse Gas Inventories (Houghton et 
al., 1996), e no documento Good Practice Guidance and Uncertainty Management in Natio-
nal Greenhouse Gas Inventories (Penman et al, 2000) do Painel Intergovernamental de 
Mudança do Clima (IPCC). Os temas abordados no relatório foram cultivo de arroz 
irrigado por inundação, pecuária e manejo de dejetos animais, solos agrícolas e quei-
ma de resíduos agrícolas, para o período de 1990 a 2008. As estimativas de emissão de 
GEE geradas no primeiro inventário estadual para os anos de 1990 e 2008 são apre-
sentadas na Tabela 26.4. De um total de 678 Gg de emissão de CH4 estimadas para o 
setor agropecuário em 2008, que representou 59 % do total estadual, a fermentação 
entérica de ruminantes contribuiu com 622 Gg de CH4, o manejo de dejetos com 54,05 
Gg, o cultivo de arroz inundado com 2,14 Gg, e a queima de resíduos agrícolas com 
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0,075 Gg. (Tabela 26.5). Os solos agrícolas contribuíram com emissões de 35,94 Gg de 
N2O, representando 95 % do total estadual, sendo que 28,31 Gg foram atribuídas às 
emissões diretas de N2O e 7,63 Gg às emissões indiretas. Sistemas de manejo de deje-
tos contribuíram com 1,86 Gg de N2O e a queima de resíduos da cana-de-açúcar com 
0,004 Gg de N2O.

Tabela 26.4. Estimativa de emissão de CH4, N2O, CO e N2O provenientes da agropecuária no Estado de São 
Paulo em 1990 e 2008 (Cetesb, 2011).

1990
2008

734
678

31
38

1,6
1,3

0,1
0,1

Ano CH4 N2O CO NOx

Tabela 26.5. Estimativa de emissão de CH4, N2O, CO e N2O provenientes de fontes agropecuárias no Estado 
de São Paulo em 1990 e 2008 (Cetesb, 2011).

Fermentação entérica
Manejo de dejetos

Cultivo de arroz inundado
Queima de resíduos agrícolas

Queima de resíduos agrícolas
Manejo de dejetos animais

Emissões diretas
Emissões indiretas

Queima de resíduos agrícolas

Queima de resíduos agrícolas

689
42,61
1,60

0,061

0,003
0,956
21,68
8,12

1,3

0,1

622
54,05
2,14

0,075

0,004
1,863
28,31
7,63

1,6

0,1

1990 2008
Gg

CH4

N2O

NOx

CO

Posteriormente à elaboração do 1º Inventário do Estado de São Paulo, foram reali-
zadas atualizações para alguns temas, como o cultivo de arroz irrigado por inundação 
e a queima de resíduos da cana-de-açúcar. No caso das emissões estaduais de metano 
por cultivo de arroz irrigado foi elaborada uma atualização das estimativas até 2009 
(Lima; Villela, 2016). Observa-se pela Figura 26.8 que a área cultivada com arroz irri-
gado no estado encontra-se atualmente bem restrita, consequentemente afetando as 
emissões de metano, além de haver uma descontinuidade nas informações censitárias. 
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Para a queima de resíduos de cana-de-açúcar, observou-se que, apesar de um sig-
nificativo aumento da área colhida de cana-de-açúcar no estado de São Paulo (205% 
entre 1990 e 2015) e da produção (207% no mesmo período), houve uma redução de 
44,3% nas emissões estimadas de CH4, CO, N2O e NOx (Figura 26.9), fato atribuído à 
progressiva diminuição da prática de queima na pré-colheita de cana-de-açúcar no 
estado (Lima et al., 2016). Esta redução deveu-se principalmente à aplicação da Lei 
11.241 de 2002, na qual foi prevista a suspensão da queima dessa cultura em áreas me-
canizáveis (terrenos com declividades iguais ou inferiores a 12%) até 2021, conforme 
mencionado anteriormente, bem como à crescente adoção de equipamentos para co-
lheita de cana crua.

Figura 26.8. Distribuição das emissões de metano por cultivo de arroz irrigado por inundação no Estado 
de São Paulo no ano de 2009. Os círculos vermelhos representam a área de cultivo, em hectares (Lima; 
Villela, 2016).
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Figura 26.9. Distribuição da emissão municipal de CH4, CO, N2O e de NOx provenientes da queima de cana-de-
-açúcar na pré-colheita no Estado de São Paulo no ano de 2006 (a) e de 2015 (b), segundo o método do IPCC-2006. 
Fonte: Lima et al. (2016).
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RESULTADOS DE ESTUDOS DE MENSURAÇÃO DE EMISSÃO 
DE GASES

Com o objetivo de aprimorar as estimativas de emissão de gases de efeito estufa 
no setor da agropecuária, a Embrapa Meio Ambiente foi uma das pioneiras em coor-
denar e desenvolver e estudos voltados a atividades de mensuração local de gases em 
sistemas de cultivo de arroz irrigado e de produção de bovinos no país. 

Para a mensuração de GEE, e em especial do metano, no sistema de cultivo de ar-
roz irrigado, foi iniciado um projeto em 2001 (Emissão de metano em cultivo de arroz 
irrigado por inundação: quantificação e análise), coordenado pela Embrapa Meio Am-
biente, introduzindo a técnica da câmara fechada adaptada a este cultivo (Figura 26.10). 
O treinamento da equipe foi feito pelo Dr. Ronald Sass, um dos autores do Guidelines do 
IPCC, de 1996, e foi compartilhada com várias instituições de pesquisa, como a APTA - 
Polo Regional Vale do Paraíba, a Epagri e a Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 
sendo implantada nos Estados de São Paulo, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Os 
locais de mensuração foram Pindamonhangaba (SP), Tremembé (SP), Itajaí (SC) e Ca-
choeirinha do Sul e Uruguaiana (RS). Em todas as áreas, foram instaladas passarelas 
de madeira para permitir a amostragem de gases (Figura 26.11). Como resultado desses 
estudos, foram gerados fatores de emissão de metano para diferentes tipos de manejo 
do solo e/ou da água (Tabela 26.6). Seguindo a mesma metodologia, outros estudos 
foram realizados no país (Figura 26.12). A disponibilidade de fatores de emissão de CH4 
é um elemento chave para a realização de inventários tanto em nível regional como 
nacional. Em estudo conduzido em sistema pré-germinado por Lima et al. (2019a) foi 
estimado um fator de emissão de CH4 de 6,5 kg CH4 ha-1 dia-1. Este fator é cinco vezes 
maior que o indicado pelo IPCC de 1,3 kg CH4 ha-1 dia-1. Este alto valor demonstra que 
esforços devem ser direcionados para determinação dos fatores de emissão de CH4 
para os diferentes solos representativos de produção de arroz.

Figura 26.10. Câmara de alumínio utilizada para coleta de gases no cultivo de arroz irrigado por inundação. 
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Figura 26.11. Passarelas de madeira para a coleta de amostras de gases em cultivo de arroz irrigado por 
inundação.

Pindamonhangaba, SP

IC (Tr.)

II (Tr.)

PG

Cachoeirinha, RS

PC

PD

Itajaí, SC

PG_SM

PG_SO

SSS_SM

Tremembé, SP

PG

2,73±0,02

3,07±0,97

--

3,071

2,551

--

--

--

--

2002/03

0,69±0,07

0,45±0,17

--

--

--

--

--

--

--

2003/04

1,67±0,19

--

--

--

--

--

--

--

--

2004/05

0,79±0,10

--

--

--

--

--

--

--

--

2005/06

--

--

--

--

--

4,68

9,40

--

--

2006/07

(kg CH4 ha-1 d-1)

--

--

--

--

--

3,70 /4,63**

4,09* /--**

--*/2,98**

--

2007/08

--

--

--

--

--

--

--

--

6,2

2008/09

--

--

2,27***

--

--

--

--

--

--

2010/11

Tabela 26.6. Fatores de emissão de metano (CH4) em cultivo de arroz irrigado por inundação, por safra e 
sistema de plantio.

IC = Manejo contínuo de água; II = Manejo intermitente de água; Tr = sistema de transplantio; PG= sistema pré-germinado; 
PG_SM = sistema pré-germinado em solo mineral; PG_SO = sistema pré-germinado em solo orgânico; SSS_SM= Sistema 
de plantio em solo seco, e posterior irrigação, em solo mineral; *Experimento 1; **Experimento 2; 1Média de duas safras. 
Em vermelho: dados publicados em Lima et al., 2014; em azul: Lima et al., 2019a; em verde: Eberhardt et al., 2009; em roxo: 
Lima et al., 2007; em marrom: Lima et al., 2019b.
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Figura 26.12. Áreas de estudo de mensuração de gases de efeito estufa no Brasil, utilizando o método de 
câmara fechada, no Brasil.

Com o mesmo objetivo de aprimorar estimativas nacionais e regionais de emissão 
de gases de efeito estufa, estudos foram conduzidos pela Embrapa Meio Ambiente, 
em parceria com a Embrapa Pecuária Sudeste, Instituto de Zootecnia e Universidade 
Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho – Campus de Jaboticabal, em sistemas de 
produção de bovinos de leite e de corte. 

Dada a importância de grandes ruminantes, como os bovinos, na produção pe-
cuária brasileira, reuniu-se um conjunto de parcerias para a mensuração e determi-
nação da emissão de metano gerando os primeiros fatores de emissão obtidos sob 
condições de campo no país. O projeto inicial (Influência do manejo da produção 
animal sobre a emissão de metano em bovinos de corte - Convênio 01.0052.00/2001, 

• Arroz irrigado por inundação
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MCT/Embrapa/FAT/APTA), coordenado pela Embrapa Meio Ambiente, foi respon-
sável pela introdução da técnica do traçador SF6 (Figura 26.13) no início de 2001, por 
meio de uma parceria estabelecida com a U.S. Environmental Protection Agency (EPA), 
que incluiu o treinamento da equipe pelos desenvolvedores da técnica (Dr. Kristen 
Johnson e Dr. Hal Westberg, da State Washington University). 

Os experimentos realizados por este grupo de pesquisadores resultaram no es-
tabelecimento de fatores de emissão de metano de origem entérica por bovinos de 
corte e de leite (Tabelas 26.7 e 26.8). Estes fatores de emissão encontram-se atualmente 
publicados na Base de Dados de Fatores de Emissão de Gases de Efeito Estufa (EFDB) 
do Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima (IPCC), a partir de 20201.

Figura 26 13. Implantação da técnica do traçador interno SF6 para a mensuração de metano ruminal pela 
equipe da Embrapa Meio Ambiente, em parceria à Embrapa Pecuária Sudeste e Instituto de Zootecnia em 
2001.

Esta técnica foi recentemente adaptada e amplamente adotada por várias insti-
tuições de pesquisa no país em diferentes áreas experimentais para mensuração de 
metano em bovinos de corte e de leite (Figura 26.14) e de ovinos e caprinos (Figura 
26.15), gerando grande número de fatores de emissão de metano por bovinos, caprinos 
e ovinos.
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1 Disponível em: https://www.ipcc-nggip.iges.or.jp/EFDB/find_ef_id.php
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Figura 26.14. Áreas experimentais utilizando a técnica do traçador interno SF6 para mensuração de metano 
em sistemas de produção de gado de corte e de leite no país.
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Figura 26.15. Áreas experimentais utilizando a técnica do traçador interno SF6 para mensuração de metano 
em sistemas de produção de gado de corte e de leite no país.
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Bovinos mestiços adultos com 80% de feno de capim de Cynodon 
dactylon, cultivar coast-cross, com 20% de Leucaena, sem levedura.

Bovinos mestiços com 50% de feno de gramíneas do cultivar coast-
cross de Cynodon dactylon, com 50% de Leucaena, sem fermento.

Bovinos mestiços adultos com 80% de feno de gramíneas, 20% de 
Leucaena e 10% de levedura.

Bovinos mestiços adultos com 50% de feno de capim, 50% de 
Leucaena e 10% de levedura.

Novilhos Nelore de 18 meses no inverno (estação seca).

Novilhos Nelore de 18 meses na estação da primavera (estação 
chuvosa).

Novilhos Nelore de 18 meses no verão (estação chuvosa).

Novilhos Nelore de 18 meses no outono (estação seca).

Bovinos Nelore machos castrados, em confinamento, com dieta de 
Brachiaria brizantha em três estádios de desenvolvimento (15 dias).

Bovinos Nelore machos castrados, em confinamento, com dieta de 
Brachiaria brizantha em três estádios de desenvolvimento (45 dias).

Bovinos Nelore machos castrados, em confinamento, com dieta de 
Brachiaria brizantha em três estádios de desenvolvimento (90 dias).

Silagem de tanino inferior sorgo + ureia (LTSU).

Silagem de tanino inferior sorgo + concentrado (LTSC).

Silagem de tanino alto sorgo + ureia (HTSU).

Silagem de tanino superior de sorgo + concentrado (HTSC).

Bovinos de corte alimentados com silagem de sorgo e 0% 
de concentrado (Consumo de matéria seca: 5,5 kg.dia-1), em 
confinamento.

Bovinos de corte alimentados com silagem de sorgo e 30% 
de concentrado (Consumo de matéria seca: 7,9 kg.dia-1), sob 
confinamento.

Bovinos de corte alimentados com silagem de sorgo e 60% 
de concentrado (Consumo de matéria seca: 8,7 kg.dia-1), em 
confinamento.

Descrição do sistema
53,86

47,04

49,17

51,72

37,41

48,18

80,63

58,39

48,55

48,91

50,37

18,08

24,32

17,98

25,71

45,70

54,71

51,25

Fator de emissão
Possenti et al., 

2008.

Demarchi et al., 

2016.

Primavesi et al., 

2004.

Oliveira et al., 

2007.

Pedreira et al., 

2013.

Referência

Tabela 26.7. Fatores de emissão de metano (kg CH4 animal-1 ano-1) para fermentação entérica de gado de corte.
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Bovinos leiteiros adultos (Holstein-vacas em lactação) e produção média de leite de 22,7 
L d-1 no verão, mantidos em pastagem de capim-tanzânia (Panicum maximum Jacq. Cv. 
Tanzânia), fertilizado com 400 kg ha-1 de N e K2O cada um dividido cinco vezes após o 
pastejo. Suplementado diariamente com 1 kg de concentrado para cada 3 L de leite.
Bovinos leiteiros adultos (Mestiços Leiteiros, Holandês ¾ x Gir (Zebu) ¼) - Vacas em 
lactação e produção média de leite de 13,3 L d-1, no verão, mantidas em pastagem de capim-
braquiária (Brachiaria decumbens cv. Basilisk), sob as mesmas condições de fertilidade 
do solo da pastagem de capim Tanzânia. Suplementado diariamente com 3,4 kg de 
concentrado por vaca.
Bovinos leiteiros adultos (Holstein - vacas secas) na temporada de verão, mantidos em 
pastagem de capim-Tanzânia (Panicum maximum Jacq. cv. Tanzânia), fertilizados com 400 
kg ha-1 de N e K2O cada dividido cinco vezes após o pastejo. Suplementado diariamente 
com 2 kg de concentrado por animal.
Bovinos leiteiros adultos (Mestiços Brasileiros de Leite, Holandês ¾ x Gir (Zebu) ¼) - 
Vacas secas, na temporada de verão, mantidas em pastagem de capim-tanzânia (Panicum 
maximum Jacq. Cv. Tanzânia), fertilizada com 400 kg ha-1 de N e K2O cada um dividido cinco 
vezes após o pastejo. Suplementado diariamente com 2 kg de concentrado por animal.
Novilhas leiteiras (Holandesa), no verão, em pastagem adubada com suplementação 
(sistema intensivo).
Novilhas leiteiras (Mestiço Leiteiro Brasileiro, Holandês ¾ x Gir (Zebu) ¼), no verão, em 
pastagem adubada com suplementação (sistema intensivo).
Novilhas leiteiras (Holandesa), no verão, em pastagem de capim-braquiária, não fertilizada 
e não suplementada com concentrado (sistema extensivo).
Novilhas leiteiras (Mestiço Leiteiro Brasileiro, Holandês ¾ x Gir (Zebu) ¼), no verão, em 
pastagem de capim-braquiária, não fertilizada e não suplementada com concentrado 
(sistema extensivo).
Bovinos leiteiros adultos (Holandês - Vacas em lactação) e produção média de leite de 24,3 
L d-1 no outono, alimentados com silagem de milho, 10 kg de matéria seca animal-1 dia-1.
Bovinos leiteiros adultos (mestiços de leite, Holandês ¾ x Gir (Zebu) ¼) - Vacas em lactação 
e produção média de leite de 9,7 L d-1, no outono, alimentadas com milheto picado, 8 kg MS 
animal-1 dia-1, mantendo a mesma dieta concentrada de seu rebanho específico, ajustada à 
capacidade de produção e necessidades diárias.
Gado leiteiro adulto (Holstein - vacas secas), no outono, pastagem de capim-tanzânia 
fertilizado.
Bovinos leiteiros adultos (Mestiços: Holandês ¾ x Gir (Zebu) ¼) - Vacas secas, no outono, 
pastando capim-Tanzânia fertilizado.
Novilhas leiteiras (Holstein), no outono, em pastagem de capim-tanzânia fertilizada 
(sistema intensivo).
Novilhas leiteiras (Mestiço: Holandês ¾ x Gir (Zebu) ¼), no outono, em pasto fertilizado 
de capim-tanzânia (sistema intensivo).
Novilhas leiteiras (Holandesa), no outono, em pastagem de capim-braquiária não 
fertilizada e sem suplementação (sistema extensivo).
Novilhas leiteiras (Mestiço Brasileiro de Leite, Holandês ¾ x Gir (Zebu) ¼), no outono, em 
pastagem de capim braquiária não fertilizada e sem suplementação (sistema extensivo).

Descrição do sistema

147,17

121,40

102,20

107,49

81,10

84,90

72,42

66,07

139,87

108,15

95,37

87,02

89,43

69,57

57,38

65,81

Fator de emissão
(kg animal-1 ano-1)

Tabela 26.7. Fatores de emissão de metano (kg CH4 animal-1 ano-1) para fermentação entérica de gado de 
leite citados em Pedreira et al., 2009.

Obs. Os estudos utilizaram a técnica de mensuração do gás traçador de hexafluoreto de enxofre (SF6), conforme descrito 
por Johnson et al. (1994, 2007) e adaptado por Primavesi et al. (2004).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os relatórios de referência elaborados para os inventários periódicos de emissão 
de gases de efeito estufa no país constituem uma importante ferramenta de política 
ambiental, servindo de referência para iniciativas estaduais e para a gestão de recur-
sos naturais no âmbito das cadeias produtivas. O IPCC tem aprimorado periodica-
mente sua metodologia de elaboração de inventários, e um conjunto cada vez maior 
de informações e dados de parâmetros específicos a cada atividade agropecuária é 
cada vez mais demandado. Em função disto, a série histórica de emissões é ajustada, 
podendo diferir numericamente das estimativas iniciais. 

A realização de estudos de mensuração de emissão de gases no âmbito da agro-
pecuária brasileira tem fornecido um conjunto extraordinário de informações para 
muitos dos setores de produção, tendo como um dos importantes resultados a pro-
posição de novos fatores de emissão de gases em diferentes sistemas de produção, de 
cultivo e de manejo de solo. As redes de pesquisa Agrogases, Pecus, Fluxus e Saltus, 
coordenadas pela Embrapa produziram uma extensa base de dados obtidos a partir 
de mensurações locais e estimativas de fluxos de gases no país, somadas as pesquisas 
de várias instituições, como a USP, UFRGS, entre outras. Os próximos relatórios po-
derão contar com um acervo representativo de fatores de emissão de gases, disponibi-
lizados em grande parte nas Coletâneas dos fatores de emissão e remoção de GEE da 
agricultura e da pecuária brasileira (Brasil, 2020a, 2020b), bem como em outras fontes 
de dados (Alves et al., 2014). Tais coletâneas deverão também apoiar o processo de 
revisão do Plano de Agricultura de Baixa Emissão de Carbono (Plano ABC). 

A utilização do nível metodológico Tier 3 deverá cada vez mais ser uma opção 
interessante para a elaboração dos inventários nacionais à medida que se disponha 
de dados de fatores de emissão e de parâmetros essenciais relativos às atividades agro-
pecuárias para diferentes regiões e sistemas de produção existentes no país. Do mes-
mo modo, será possível elaborar meta-análises nacionais para as diferentes fontes de 
emissão de gases.
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CAPÍTULO 27
AGRICULTURA DE BAIXO 
CARBONO: ALTERNATIVA PARA A 
SUSTENTABILIDADE E ADAPTAÇÃO ÀS 
MUDANÇAS CLIMÁTICAS
Celso Vainer Manzatto, Sandro Eduardo Marschhausen Pereira, Ladislau Araújo Skorupa e 
Daniel Gomes dos S. W. Loebmann

INTRODUÇÃO

O setor agropecuário brasileiro vem assumindo protagonismo e responsabilidade 
crescente na segurança alimentar global, com ganhos crescentes de produção, num 
processo que reuniu eficiência produtiva, desenvolvimento científico e tecnológico, 
organização empresarial e novas formas de comercialização, com forte protagonismo 
do setor privado (Embrapa, 2018), contribuindo também para o crescimento da indús-
tria associada ao setor e representando cerca de 27,4% do PIB brasileiro em 2021 (PIB..., 
2023). Porém, o grande desafio atual é manter essa trajetória de aumento constante da 
produção e produtividade, gerando segurança alimentar com sustentabilidade socio-
ambiental. Esse desafio surge em meio aos debates e às pressões sociais por um novo 
modelo de desenvolvimento, que seja capaz de conciliar crescimento econômico e 
conservação do meio ambiente (Sambuichi et al., 2012), aumentando a resiliência dos 
sistemas produtivos e reduzindo as emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE).

De fato, agricultura nos trópicos exige muito mais do que apenas a produção 
de alimentos para a população, matérias-primas para a agroindústria, e excedentes 
exportáveis que favoreçam o balanço de pagamentos. Envolve também a adoção de 
tecnologias modernas e sustentáveis, desenvolvidas especialmente para a região, que 
assegurem menor impacto ambiental.

Este foi o contexto em que foi elaborada a primeira fase do Plano Setorial de Mi-
tigação e Adaptação às Mudanças Climáticas para a Consolidação de uma Economia 
de Baixa Emissão de Carbono na Agricultura – Plano ABC 2010–2020 (Brasil, 2012), 
uma iniciativa estratégica e pioneira brasileira para conciliar a segurança alimentar 
com a sustentabilidade ambiental. A estratégia, também denominada Agricultura de 
Baixa Emissão de Carbono (ABC), possui como princípios básicos a baixa emissão e/
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ou a mitigação de dióxido de carbono (CO2) no uso e manejo da terra, em decorrência 
da adoção das melhores práticas de gestão agrícola, e o alto potencial de sequestro de 
C com a adoção de sistemas de integração lavoura-pecuária-floresta (Sá et al., 2017). 
Para o setor agropecuário, o Plano ABC significou o maior plano de fomento a tec-
nologias sustentáveis de produção do mundo. Contou ainda com recursos do crédito 
rural para incentivo à adoção das tecnologias de baixa emissão de carbono pelos agri-
cultores, além de ações de fomento, treinamento e disseminação das práticas e das 
tecnologias ABC.

O presente capítulo aborda a evolução do Plano ABC e suas contribuições na re-
dução das emissões, destacando-se a importância do papel fundamental dos solos e 
de seu uso adequado para a sustentabilidade da agropecuária, que constitui hoje a 
base do complexo agroindustrial gerador de divisas.

A DINÂMICA ESPACIAL RECENTE NO USO E OCUPAÇÃO DAS 
TERRAS

O Mapa da cobertura e uso da terra no Brasil, representado na Figura 27.1, apre-
senta os diversos usos da terra em diferentes condições ecológicas, permitindo des-
tacar diferentes padrões de utilização nos estados brasileiros, bem como observar o 
predomínio de áreas naturais nos estados da Região Norte e a extensão da agropecu-
ária no Brasil. A área de cobertura com formação florestal no País representa cerca 
de 508,7 milhões de hectares, ou 59,79% do território nacional; áreas com formação 
natural não florestal somam 53,9 milhões de hectares; a agropecuária conta com 265 
milhões de hectares, correspondente a 31,15% do território; e 33,5 milhões de hectares 
(2,72%) são de áreas não vegetadas, corpo d´água e não classificado.
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Figura 27.1. Mapa de cobertura e uso da terra no Brasil em 2021.
Fonte: Adaptado de MapBiomas (2023a).

Segundo o IBGE (2022d), entre 2016 e 2018, cerca de 1% do território brasileiro so-
freu alguma mudança na cobertura e uso da terra, dando-se a substituição das áreas 
de vegetação natural por áreas antrópicas, e o avanço das áreas agrícolas sobre áreas 
de pastagem, com uma perda de cobertura natural de 7,6% da área de vegetação flo-
restal e de 10% da vegetação campestre entre 2000 e 2018. Considerando o período 
de 1985 a 2021 (Figura 27.2), a formação florestal no Brasil teve uma redução de cerca 
de 50,2 milhões de hectares (−11,3%); a formação savânica, de 27,5 milhões de hectares 
(−19,5%); e outras formações não florestais, de 7 milhões de hectares (−11,65%). A ex-
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pansão das pastagens no período foi da ordem 42,2 milhões de hectares (38,8%), sendo 
a agricultura com expansão de 43,6 milhões de hectares (228%); e a silvicultura, de 7,3 
milhões de hectares (3%). Já os mosaicos de usos tiveram redução de 8,5 milhões de 
hectares (−16,7%) no período considerado (SEEG, 2022a).
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Figura 27.2. Evolução do uso e cobertura da terra no período de 1985 a 2021.
Fonte: MapBiomas (2023b).

As taxas de desmatamento diminuíram nos anos recentes, a exemplo da Amazô-
nia Legal, onde a redução foi de cerca de 75% no período entre 2003 e 2017, passando 
de uma área de desmatamento de 25,4 mil km2 para 6,6 mil km2 em 2017 (Terra..., 2022) 
(Figura 27.3). Mais recentemente, a taxa anual média de desmatamento entre 2015 e 
2017 foi de 7.015 km2 por ano, ficando 35% acima da taxa mais baixa registrada, em 
2012. A partir de 2015, observa-se uma tendência de desmatamento por corte raso, 
que, entre o período de 1o de agosto de 2019 e 31 de julho de 2020, foi de 10.851 km2, e, 
até 2021, de 13.038 km2. Esses valores representaram um aumento de 7,13% para o pri-
meiro período e de 12,9% em 2021, quando comparados com a taxa de desmatamento 
apurada pelo Projeto de Monitoramento do Desmatamento na Amazônia Legal por 
Satélite (PRODES) em 2019, que foi de 10.129 km2 para os nove estados da Amazônia 
Legal. Entre os fatores que podem estar associados à retomada do desmatamento, 
destacam-se as mudanças no novo Código Florestal em 2012 (Araújo et al., 2017), a 
redução nas operações de comando e controle e o baixo cumprimento dos acordos de 
desmatamento zero dos setores da pecuária e da soja.
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Figura 27.3. Taxas de desmatamento da Amazônia Legal entre 1998 e 2021.
Fonte: Terra... (2022).

Entretanto, considerando a disponibilidade de fronteiras agrícolas no País, torna-
-se necessária uma abordagem sobre os estoques de terra que considere os princípios 
de alocar cada parcela de terra de acordo com sua aptidão, capacidade de sustenta-
ção e produtividade econômica esperada, com o mínimo de degradação ambiental, 
de modo que os recursos naturais sejam considerados no melhor de seu potencial 
de uso. Para essa abordagem, foram utilizadas informações aeroespaciais disponíveis 
em diversas bases de dados, integrando-as para a delimitação das terras indígenas no 
Brasil (Funai, 2011), das unidades de conservação de proteção integral (Brasil, 2013) e 
dos biomas brasileiros (IBGE, 2022f ); e para a identificação do uso antrópico nos anos 
de 2008, 2015 e de 2020 (MapBiomas, 2023b), da aptidão edáfica para terras altas em 
regime (adaptado de Manzatto et al., 2009) e da declividade (Terra..., 2011), agrupada 
nas classes de declividade de 0–12%, 12–20% e maiores que 20%.

A Tabela 27.1 sintetiza os principais estoques de terra sob vegetação nativa e uso 
agropecuário no Brasil. Em 2020, a área antropizada foi estimada em 262,5 Mha ou 
30,84% do território nacional. Ou seja, um aumento de 6,97% (17,9 Mha) em relação 
ao ano de 2008. Do total, 30,56% ou 260,05 Mha de terras estão sob uso agropecu-
ário, excluídas as áreas indígenas e unidades de conservação de proteção integral 
(UCPI), ou sem restrições institucionais (Agropecuário Livre). Do total de terras sob 
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uso agropecuário, 192,54 Mha, ou 74,04% delas, foram em terras com aptidão agríco-
la; 56,6 Mha de terras sem aptidão agrícola (Agr-Inaptas) com declividade até 20%; 
e 7,4 Mha com fortes limitações ao uso agrícola, com declividade acima de 20%, que 
podem ser utilizadas prioritariamente para recomposição de passivos ambientais. As 
terras com vegetação natural remanescente foram da ordem de 565,50 Mha, ou 66,45% 
do território nacional. Ou seja, uma redução de 2,89% sobre o ano de 2008. Do total 
das áreas sob cobertura vegetal, existem 244,4 Mha de terras aptas ou com potencial 
ao uso agrícola (VeG-apta), das quais 191,8 Mha com declividade até 12% (terras meca-
nizáveis) e 22,1 Mha com declividade entre 12 e 20% (com restrições à mecanização). 
Foi observado que, entre 2008 e 2020, o Brasil teve uma taxa anual de aumento da 
área com uso agropecuário de 1,42 Mha por ano, com a mesma taxa de redução de 
remanescentes, sendo certo que 97,7% dessa expansão foi em áreas não protegidas, 
é dizer, fora de UCPI e de terras indígenas. Além disso, houve aumento de cerca de 
0,52% entre a referida taxa do período de 2008 a 2015 e a do período de 2015 a 2020, 
o que pode representar que houve um aumento do ritmo de incorporação de novas 
áreas pelo setor agropecuário a partir de 2015.

As terras indígenas demarcadas foram estimadas em 108,41 Mha, ou 12,74% do ter-
ritório, e dessas 1,33% já foram antropizadas. As UCPI representam 52,96 Mha, 6,22% 
do País, com 1,0 Mha alterados e/ou com uso antrópico. Corpos d’água e áreas alaga-
das representam 16,55 Mha.

As áreas institucionais protegidas (UCPI e terras indígenas) representam 18,96% 
da área do País. Ressalta-se que estão concentrados na Região Norte do País. Esta de-
tém 83,84% das áreas institucionais, seguida da Região Centro-Oeste (10,44%), Nor-
deste (3,79%), Sudeste (1,69%) e Sul (0,24%). Quanto às unidades da Federação, 37,10% 
dessas áreas estão no estado do Amazonas, 25,63% no estado do Pará, 9,47% no estado 
do Mato Grosso, 7,07% no estado de Roraima, 5,05% em Rondônia, e os demais esta-
dos somam 15,67%.
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Tabela 27.1. Percentual das emissões de GEE provenientes da Agropecuária e Mudança no uso da terra no 
Brasil nos anos de 1990, 1995, 2000, 2005 e 2010, com base nos dados da 3ª. Comunicação Nacional.

Brasil*
Amazônia Legal**
Remanescentes
Remanescente Livre
Remanescente Livre 
Apto
Agropecuário
Agropecuário Livre
Agropecuário Livre 
Apto
Antrópico Inapto
Agropecuário In-
apto ima de 20% de 
declividade)
Terras indígenas*** 
(TI)
Remanescente TI
Antrópico TI
UCPI***
Remanescente 
UCPI
Antrópico UCPI
Água
Infraestrutura
Outros

851,03
502,73
582,34
429,44
255,76

245,36
243,36
181,53

62,66
7,13

108,41

106,53
1,14

52,96
51,11

0,90
17,21
3,80
2,33

565,50
412,99
244,36

262,45
260,05
192,54

68,46
7,44

108,41

106,20
1,45

52,96
51,04

0,99
16,55
4,33
2,21

674,38
419,81
441,71
323,99
191,08

212,33
210,56
155,59

55,61
-

86,65

84,84
1,18

37,74
36,38

0,62
15,12

-
-

574,39
421,49
250,11

253,82
251,77
186,96

65,63
7,11

108,41

106,47
12,1

52,96
51,16

0,88
16,30
3,72
2,81

100,00
59,07
66,45
48,53

-

30,84
-
-

8,04
-

12,74

12,48
-

6,22
6,00

-
1,94
0,51
0,26

73,28
40,57
50,18
35,45
22,09

21,61
21,40
16,08

5,42
-

9,65

9,47
0,12
5,76
5,59

0,10
0,96

-
-

Tipos de uso
2008
Área

(Mha)

2015
Área

(Mha)

exc2020
Área
Mha

Até 12% de 
Declive (Mha)% Brasil De 12% a 20% 

de Declive 
(Mha)

Notas: Mha – Milhões de hectares. *Área oficial do Brasil publicada no DOU nº 38, de 23/02/2022, conforme Portaria Nº 
PR-73, de 21 de fevereiro de 2022. **Área da Amazônia Legal calculada no shape file do projeto. A área oficial da Amazônia 
Legal do Brasil informada pelo IBGE para 2021 é 501,51 Mha. ***Foram utilizados os limites das terras indígenas (TI) de 2021 
e das unidades de conservação de proteção integral (UCPI) de 2019 sobre os usos da terra de 2008 e 2020.
Fonte: Os autores.
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As áreas com uso agropecuário no Brasil apresentam uma distribuição heterogê-
nea (Figura 27.4). Percebe-se uma variação da distribuição entre as cinco regiões (Figu-
ra 27.4A) e entre as unidades da Federação (Figura 27.4B). Além disso, distribuem-se, 
preferencialmente, nos relevos com declividade entre 0 e 20% (Figura 27.4B). As exce-
ções são os estados do Rio de Janeiro e Espírito Santo, que possuem a maior parte de 
seu uso nas declividades entre 20% e 100%.

Figura 27.4. Distribuição do território nacional em uso agropecuário em 2020, por unidade da Federação e 
por faixa de declividade, considerando: (A) à esquerda, o uso agropecuário de cada região do Brasil em re-
lação ao total de uso agropecuário do País e à superfície da região; (B) à direita, o percentual de uso agrope-
cuário total em relação à soma desse uso com as áreas naturais (vegetadas e não vegetadas) não protegidas 
em cada unidade da federação.
Fonte: Produção Agrícola Municipal (IBGE, 2022c).

A B

Quanto à razão entre a área de uso agropecuário em relação ao remanescente de 
vegetação nativa, excluindo-se as terras das UCPI, terras indígenas e corpos d’água, 
os estados da Região Norte são os que apresentam a menor antropização agropecuá-
ria, com taxas de uso das áreas não protegidas abaixo de 20%. No entanto, os estados 
do Pará e de Rondônia apresentam indícios de maior uso das terras de áreas não 
protegidas em comparação aos demais. Os estados com maior antropização estão 
nas regiões Centro-Oeste (GO e MS), Sudeste (MG, ES, RJ e SP), Sul (PR) e Nordes-
te (AL e SE). Eles apresentam mais de 60% de suas terras não protegidas com uso 
agropecuário. Observa-se que os estados da região do Matopiba (MA, TO, PI, BA) 
apresentam o maior potencial de expansão, com taxas de ocupação entre 20% e 50%. 
Nove estados, no total, apresentam indícios excessivos no uso agropecuário nos bio-
mas presentes no Estado: AL, SE, PE e GO em relação ao bioma Mata Atlântica; no 
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bioma Cerrado o estado de SP; e, na Amazônia Legal brasileira, os estados de MT, 
RO, PA, TO (Tabela 27.2).

Tabela 27.2. Estados do Brasil com taxa de uso antrópico com indícios de superutilização das terras com o 
uso agropecuário.

Alagoas
Sergipe
Pernambuco
Paraíba
São Paulo
Goiás
Mato Grosso
Pará
Rondônia
Tocantins

78,56
80,54*
48,93
45,48
79,29
64,96
43,83
27,72

54,43*
33,62

72,21
79,75
41,9

42,62
**
**
**
**
**
**

83,67*
80,73*
81,81*
76,84
77,4

83,73*

**
**
**

**
**
**
**
**
**

45,42*
27,46
54,59*
74,03

**
**
**
**

83,06*
64,47
45,74
35,87
22,03
28,76

**
**
**

**
**

16,93
**
**
**

Estado
Total do 
estado

(%)
Ama-
zônia

Caatinga Mata 
Atlântica

Cerrado Pantanal
Percentual de uso agropecuário no bioma do estado (%)

A
m

az
ôn

ia
 L

eg
al

Notas: *Indícios de superutilização da terra com uso agropecuário: >80% em biomas fora da Amazônia Legal; >50% no 
bioma Amazônia para o estado de Rondônia por causa da flexibilização da reserva legal promovida pelo Zoneamento 
Ecológico Econômico; >20% nos demais estados desse bioma; e >65% nos estados dos biomas Cerrado e Pantanal na Ama-
zônia Legal. **Bioma não existente no estado.
Fonte: Os autores.

No âmbito dos domínios fitogeográficos (Tabela 27.3), os que apresentam as maio-
res áreas com vegetação nativa (Veg-Total) são Amazônia e Pantanal, enquanto os 
mais alterados pelo uso antrópico (Ant-Total) são Mata Atlântica e Cerrado. Contu-
do, ao analisar as áreas sob cobertura florestal, ainda existe potencial de expansão 
agrária em todos os domínios fitogeográficos brasileiros registrado por Soares-Filho 
(2013). Ressalta-se novamente a necessidade de uma política de ordenamento territo-
rial como estratégia para a conservação da integridade dos domínios fitogeográficos 
e a oferta de serviços ecossistêmicos a eles associados, em face da disponibilidade de 
terras sob vegetação nativa e sem restrição institucional passíveis de serem converti-
das para uso antrópico. Ou seja, a ocupação futura do território demanda uma ampla 
discussão com a sociedade como forma de orientar uma eventual ocupação territo-
rial de forma planejada e de dar suporte aos órgãos ambientais quanto à supressão 
da vegetação nativa.
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Tabela 27.3. Área em milhões de hectares (Mha) e percentual de terras com cobertura Veg-Agr* e Agr-Total* 
em relação à área do domínio fitogeográfico, subtraídas as áreas de água, urbana, outros usos e as áreas com 
restrições institucionais para o ano de 2020.

Amazônia
Caatinga
Cerrado
Mata Atlântica
Pampa
Pantanal
Brasil

422,82
85,88
198,25
110,87
18,11
15,10

851,03

63,07
30,21
87,42
71,03
8,28
2,44

262,45

61,67
30,03
87,03
70,67
8,27
2,39

260,05

347,58
53,77

107,97
35,13
8,94
12,11

565,50

212,47
51,71

96,08
32,49
8,87
11,37

412,99

Biomas
Área 

(Mha)
Veg-Total

(Mha)
Ant-Total

(Mha)
Agr-Total 

(Mha)
Veg-Agr 

(Mha)

Notas: *Agr-Total: uso agropecuário em áreas exógenas a terras indígenas e UCPI; Ant-Total: uso agropecuário total (an-
tropismo), incluindo o uso em terras indígenas e UCPI; Veg-Agr: vegetação remanescente sem restrições institucionais; 
Veg-Total: vegetação natural total.
Fonte: Os autores.

Em 2021, o efetivo bovino brasileiro foi estimado pelo IBGE em 224,6 milhões de 
cabeças disseminadas por todo o País (Figura 27.5). Assim como a lavoura do pequeno 
produtor (agropecuária, em geral), suas maiores expressões podem ser regionalizadas 
da seguinte forma: ocupa quase todo o estado do Mato Grosso do Sul e de Goiás; no 
Mato Grosso, concentra-se em grande parte no sul do Estado; no Triângulo Mineiro e 
nos pantanais, representa ocupação já tradicional, assim como no Pampa gaúcho; na 
Bahia, a ocupação destaca-se na depressão dos rios Paraguaçu e Itapecuru, na região 
do Médio Rio São Francisco, mais especificamente na Depressão de Guanambi e na 
região de Itapetininga/Vitória da Conquista, de onde se estende por terras de Minas 
Gerais, na região das vertentes dos rios Jequitinhonha e Pardo, acompanhando os li-
mites entre Minas e o Espírito Santo; em Sergipe, a pecuária está disseminada em 
quase todo o estado; ocorrem concentrações no centro e no oeste de São Paulo, no 
noroeste do Paraná, na região da Campanha Gaúcha, na área de influência da BR-364 
em Rondônia e no Acre, além de sua expansão pelo Pará e Tocantins, no eixo das ro-
dovias BR-158 e PA-150. Em relação aos maiores produtores, Mato Grosso lidera com 
32,42 milhões de cabeças, ou quase 14,5% do total do rebanho brasileiro. Na sequência, 
Goiás (24,29 milhões), Minas Gerais (22,86 milhões), Pará (23,92 milhões) e Mato Gros-
so do Sul (18,68 milhões) completam a lista dos cinco maiores produtores. O menor 
produtor é o estado do Amapá, com 52,8 mil bovinos.



969

Capítulo 27 • Agricultura de Baixo Carbono: Alternativa para a Sustentabilidade e Adaptação às Mudanças Climáticas

Figura 27.5. Classes de efetivo bovino por estados do Brasil.
Fonte: Pesquisa da Pecuária Municipal – IBGE, 2022e.

Em relação à caprinocultura brasileira, em 2019 o rebanho foi estimado em 11,3 
milhões de cabeças, sendo que a Região Nordeste responde por 94,5% do efetivo na-
cional, com 10,7 milhões de cabeças (Magalhães et al., 2020), representadas na Figura 
27.6. Em relação à ovinocultura, em 2019 estimou-se o rebanho brasileiro em um total 
de 19,7 milhões de cabeças, mantendo-se a tendência de concentração de rebanhos na 
Região Nordeste (Figura 27.6). Essa região apresenta 13,5 milhões de cabeças, equiva-
lente a 68,54% do rebanho nacional, seguida das Regiões Sul e Centro-Oeste, com 3,9 
milhões e 1,0 milhão de cabeças, respectivamente, correspondentes a 20,8% e 5,0% do 
rebanho ovino do Brasil (Magalhães et al., 2020).
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Nos últimos anos, o setor tem se beneficiado do aumento do consumo interno 
e das demandas de exportação de carne e pele, além de novas oportunidades que a 
atividade oferece, de modo que, no período entre 2015 e 2019, houve ampliação acu-
mulada de 17,5% no rebanho caprino e 7,09% no rebanho ovino. Apesar de reduções 
do efetivo em algumas regiões do País, o Nordeste destaca-se com o melhor desempe-
nho, mostrando maior crescimento e ganho de participação em ambos os rebanhos, 
mantendo a tendência de expansão dos rebanhos na região, compensando a redução 
observada em outras regiões produtoras. Esta tendência é decorrência da capacidade 
de adaptação destes animais às condições climáticas adversas e do aumento da de-
manda nos principais centros consumidores (Magalhães et al., 2020).

Figura 27.6. Efetivo de caprinos no ano de 2021.
Fonte: Pesquisa da Pecuária Municipal - IBGE (2022a)
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O Brasil ocupa a 21ª posição na produção de caprinos e a 18ª na de ovinos; no entan-
to, ainda importa grande parte da carne de cordeiro consumida no País. Praticamente 
50% dos ovinos estão concentrados na Região Nordeste (Figura 27.7), mas o Rio Grande 
do Sul também apresenta contribuição bastante significativa (Embrapa, 2018).

Figura 27.7. Classes do efetivo da pecuária ovina nos estados em 2017.
Fonte: Pesquisa da Pecuária Municipal – IBGE (2022a)

O Brasil possui o maior rebanho comercial de bovinos do mundo, com forte ex-
pansão econômica na última década, em grande medida decorrente do aumento da 
eficiência produtiva e, principalmente, da competitividade conferida pelo desenvol-
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vimento tecnológico do setor. De fato, ao longo das últimas duas décadas, o setor 
agropecuário vem se destacando pelo seu desempenho econômico com ganhos cres-
centes de produção e produtividade, num processo que reuniu eficiência produtiva, 
desenvolvimento científico e tecnológico, organização empresarial e novas formas 
de comercialização, com forte protagonismo do setor privado (Embrapa, 2018). Essas 
técnicas combinam o aumento de produtividade com o potencial efeito mitigador de 
GEE. Além disso, a recuperação de pastagens evita que novas áreas sejam desmatadas 
para a expansão da produção de bovinos.

Entretanto, mesmo considerando que esse movimento de expansão produtiva ve-
nha incorporando práticas de produção sustentável, como, por exemplo, a integração 
produtiva e sistemas de plantio direto, um dos principais problemas do agronegócio 
brasileiro ainda é a degradação das pastagens. Segundo o Atlas das Pastagens (Ferrei-
ra Júnior, 2020), aproximadamente 89 milhões de hectares dos cerca de 161 milhões 
de hectares de pastagens no Brasil apresentam algum estágio de degradação. Esse 
cenário possibilita uma grande oportunidade de redução do impacto causado pela 
pecuária de corte, principalmente por meio das técnicas de recuperação de pastagem 
e sistemas integrados de produção.

Ao longo da última década, a área de terras ocupadas com pastagens para a pe-
cuária permaneceu relativamente estável em aproximadamente 161 Mha, porém com 
intensa dinâmica espacial. A distribuição espacial dessas áreas evidenciou a predomi-
nância na perda de áreas em regiões que possuem aptidão e infraestrutura para sus-
tentar sistemas agrícolas, e no ganho de área em regiões com maior disponibilidade de 
terras com baixo custo, caracterizadas pelas regiões de fronteira agrícola. Uma área de 
aproximadamente 31,7 Mha deixou de ser mapeada como pastagem. Este resultado é 
um indicador de que a maior parte das áreas que estão saindo do sistema pecuário são 
as menos produtivas (Ferreira Júnior, 2020), o que pode ser constatado quando se con-
verte a base de dados usada pelos autores para unidade animal (UA), pois nas últimas 
décadas a lotação bovina aumentou de 0,8 UA ha-1 em 1985 para 0,92 UA ha-1 em 2018.

Pastagens degradadas podem ser definidas como áreas com acentuada diminui-
ção da produtividade agrícola (diminuição acentuada da capacidade de suporte) es-
perada para aquela área, podendo ou não ter perdido a capacidade de manter a pro-
dutividade do ponto de vista biológico (acumular biomassa). Macedo (1995) define a 
degradação de pastagem como o processo evolutivo de perda de vigor, produtividade 
e capacidade de recuperação natural de uma dada pastagem, tornando-a incapaz de 
sustentar os níveis de produção e qualidade exigidos pelos animais, bem como de 
superar os efeitos nocivos de pragas, doenças e invasoras. Considera, ainda, que, num 
estádio avançado, poderá haver considerável degradação dos recursos naturais.

O uso de forrageiras adaptadas às condições locais de solo e clima, bem forma-
das, homogêneas, livre de invasoras, com manejo adequado à sua capacidade de 
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suporte e adequada correção e adubação do solo geralmente resultam no aumento 
da longevidade das pastagens, com produtividade econômica. Entretanto, falhas em 
seu manejo podem acelerar sua degradação, sendo que os extremos dessas condi-
ções conceitualmente denominados “degradação agrícola” e “degradação biológica” 
(Dias-Filho, 2011). Na degradação agrícola, há um aumento na proporção de plantas 
daninhas na pastagem, diminuindo gradualmente a capacidade de suporte. Na de-
gradação biológica, o solo perde a capacidade de sustentar a produção vegetal de 
maneira significativa, levando à substituição da pastagem por plantas pouco exigen-
tes em fertilidade do solo, ou simplesmente ao aparecimento de áreas desprovidas 
de vegetação (solo descoberto).

Adicionalmente, a conversão de áreas de pastagens pouco produtivas para outros 
usos e/ou com integração produtiva (por exemplo, Integração Lavoura Pecuária (ILP), 
Pecuária Floresta (IPF) ou Integração Lavoura Pecuária Florestas (ILPF) e a melhoria 
da produtividade das pastagens remanescentes são estratégias eficazes para aumen-
tar a produção da agropecuária em atendimento às demandas de mercado, podendo 
reduzir a pressão pela abertura de novas áreas e evitando-se os impactos do desmata-
mento. As áreas que não apresentaram indícios de degradação concentram-se predo-
minantemente na Amazônia – onde o processo de degradação agrícola, caracterizado 
pela regeneração da vegetação nativa, é intenso – e Mata Atlântica – onde a restaura-
ção da vegetação nativa ocorre com mais frequência. As áreas mapeadas como pasta-
gens pelo Laboratório de Processamento de Imagens e Geoprocessamento da Univer-
sidade Federal de Goiás (Lapig/UFG) em 2018 foram classificadas em três categorias: 
áreas estáveis, que não apresentaram mudanças quanto à presença ou ausência de 
indícios de degradação; áreas com mudanças, que apresentaram mudanças quanto 
aos indícios de degradação; e novas áreas, aquelas não mapeadas como pastagem em 
2010, mas sim em 2018. A área analisada somou 166,9 Mha, sendo que aproximada-
mente 2,2% da área mapeada não foi analisada por indisponibilidade de dados.

Quanto ao cultivo de grãos, sua evolução pode ser observada na Figura 27.8, que 
apresenta a evolução da área plantada com os principais cultivos no período de 1974 
a 2021 e ilustra a tendência de crescimento sistemático da produção da agropecuária 
brasileira, notadamente em decorrência de ganhos de produtividade a partir da dé-
cada de 1990. Ao avaliar o comportamento histórico da produção de grãos no período 
de 1974 a 2021, considerando a área e a produtividade (Figura 27.9), observa-se que, 
enquanto a área aumentou 126,5% (era 55,9% em 2008), a produção cresceu 560,3% 
(tinha sido 279,1% em 2008). Assim, a tendência tem se mantido, com crescimento 
da produtividade durante todo o período considerado, com quedas verificadas entre 
2004 e 2006 devido a ocorrência de estiagem, porém o indicador de produtividade 
para grãos passou do valor médio de 1.500 kg ha-1, em 1992, para 3.500 kg ha-1 em 2021, 
com uma taxa total de aumento de produtividade de 1,68% em relação a 2017.
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Figura 27.8. Evolução da área plantada com grãos no Brasil nas safras de 1974/75 a 2021/22.
Fonte: Produção Agrícola Municipal (IBGE, 2022b).

Figura 27.9. Evolução da área cultivada (verde), da produção (azul) e da produtividade (vermelho) de grãos 
no Brasil nas safras de 1974/75 a 2020/21.
Fonte: Produção Agrícola Municipal (IBGE, 2022b).
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Destaca-se, entretanto, que os ganhos de produtividade coincidentemente foram 
observados em culturas típicas de uma agricultura industrial, integrada a uma cadeia 
de conhecimento e investimento forte, bem como a demandantes específicos, parti-
cularmente a indústria de carne, que tem se adequado melhor a cada dia ao uso de 
organismos geneticamente modificados, em especial a soja, o milho e o algodão, uma 
commodity tipicamente industrial.

Das lavouras permanentes, destacam-se, pelos aumentos de produção, os cultivos 
de café, laranja, cacau, banana, castanha de caju, açaí, coco-da-baía, borracha (látex) 
e dendê. De acordo com dados dos censos agropecuários do IBGE de 2006 e 2017, es-
sas lavouras apresentaram acréscimos em torno de 80% na sua produção no período, 
com destaque de crescimento para a borracha (+639%) e para a palma de óleo – dendê 
(+252%). A Figura 27.10 apresenta dados sobre o painel da área plantada, em 2021, para 
as principais lavouras permanentes.
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A evolução das últimas duas décadas do agronegócio consolidou o Brasil como 
um dos principais atores no mercado internacional de commodities agropecuárias, 
conquistando o segundo lugar entre os atores do comércio internacional. A produ-

Figura 27.10. Área plantada com lavouras permanentes no Brasil em 2021.
Fonte: Produção Agrícola Municipal (IBGE, 2022c).
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ção de alimentos com baixo custo e qualidade comprovada fez com que o país esteja 
sendo considerado como um dos principais centros fornecedores de alimentos ao 
mundo, com um marcante e contínuo crescimento das exportações (Figura 27.11), 
representando 43% do mercado externo brasileiro, com exportações da ordem de 
US$ 120,6 bilhões, importações de US$ 15,5 bilhões e saldo de US$ 105,1 bilhões em 
2021 (Kreter, 2022).
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Figura 27.11. Evolução comparativa das exportações e importações do agronegócio brasileiro entre 
2015 e 2021.
Fonte: Brasil (2022).

A análise da evolução da década de 2010 à de 2020 revela a diminuição da de-
manda por incorporação de novas terras ao processo produtivo no país como decor-
rência do aumento da produção agrícola, em razão dos ganhos de produtividade e 
da intensificação produtiva verificada no setor agropecuário. Embora nos últimos 3 
anos tenha se observado uma retomada no desmatamento de novas áreas nos biomas 
Amazônia e Cerrado, por motivos diversos o País pode resgatar eventuais passivos 
ambientais sem afetar a produção e a oferta de alimentos, fibras e energia, desde que 
políticas de renda sejam implementadas.
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A QUESTÃO AMBIENTAL: AGRICULTURA E MUDANÇAS 
CLIMÁTICAS

De acordo com o Painel Intergovernamental para a Mudança de Clima - IPCC 
(Houghton, 2001), os processos industriais, transportes, geração de energia elétrica e 
aquecimento doméstico que utilizam combustíveis fósseis para a geração de energia, 
assim como as queimadas e supressão de florestas e uso do solo (LUC), emitem gran-
des quantidades de poluentes climáticos para a atmosfera. Tais atividades humanas 
estão entre as principais causas das mudanças climáticas como consequência do au-
mento da concentração atmosférica de GEEs – gás carbônico (CO2), metano (CH4) e 
óxido nitroso (NO) –, o que aumenta a preocupação global com as questões ambien-
tais, como decorrência da incidência, cada vez mais frequente, de eventos climáticos 
extremos como chuvas intensas, secas e veranicos, com reflexos, ainda, nas exigências 
dos mercados em relação à sustentabilidade dos processos produtivos.

No Brasil, como no mundo, a agropecuária é responsável por grande parte da 
emissão de GEEs, contribuindo significativamente para as mudanças climáticas com 
emissões da ordem de um quinto a um quarto das emissões globais de CO2, geradas 
pelas atividades agrícolas dentro da propriedade rural, pelas emissões entéricas da 
pecuária e mudanças de uso das terras (Mbow et al., 2019). A agropecuária também 
responde por quase 50% das emissões de CH4 no mundo e 75% do total de emissões 
de óxido nitroso (NO) (Tubiello et al., 2022).

Tubiello et al. (2022) estimaram as emissões globais de GEEs dos sistemas agro-
alimentares nos anos de 1990 e 2019 e observaram que o principal responsável pelo 
incremento nas emissões de GEEs do setor nos últimos anos foi o aumento das emis-
sões nos processos de pré e pós-produção, enquanto as emissões do uso das terras 
diminuíram em 25% e as emissões nos sistemas produtivos dentro da propriedade 
rural aumentaram cerca de 9%. Os autores relataram emissões da ordem de 16,5 bi-
lhões de toneladas métricas (Gt CO2 eq ano-1), correspondendo a 31% do total de emis-
sões antrópicas em 2019. Do total dessas emissões, a produção agrícola e pecuária nas 
propriedades rurais, incluindo o uso de energia, responderam por 7,2 Gt CO2 eq ano-1; 
mudanças de uso da terra devido ao desmatamento e à drenagem de solos orgânicos 
responderam por 3,5 Gt CO2 eq ano-1; as emissões de processos de pré e pós-produ-
ção (fabricação de fertilizantes, processamento de alimentos, embalagem, transporte, 
varejo, consumo doméstico e descarte de resíduos alimentares) foram responsáveis 
por 5,8 Gt CO2 eq ano-1, com um aumento de cerca de 17% em relação ao ano de 1990 
e tendência de estabilização a partir do ano 2006. Segundo os autores, as emissões de 
CO2 dos processos de pré e pós-produção responderam por 3,9 Gt CO2 ano-1, sendo 
maiores que as emissões de mudança de uso da terra (3,3 Gt CO2  ano-1 em 2019) e as 
emissões dos sistemas produtivos dentro da propriedade rural (1,2 Gt CO2 ano-1). En-
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tretanto, as atividades produtivas dentro da propriedade rural são a principal fonte de 
emissão de metano (140 Mt CH4 ano-1) e de óxido nitroso (7,8 Mt N2O ano-1), enquanto 
pré e pós-processos emitiram 49 Mt CH4 ano-1 de metano, gerados principalmente a 
partir da decomposição de resíduos sólidos de alimentos em aterros sanitários e a céu 
aberto em lixões (Tubiello et al., 2022).

Em termos globais, as emissões de GEEs associadas aos sistemas agroalimentares 
indicam que a China é a principal emissora com cerca 1,9 Gt CO2 eq ano-1, seguida 
pela Índia, Brasil, Indonésia e EUA, cada um com emissões entre 1,2 Gt CO2 eq ano-1 
e 1,3 Gt CO2 eq ano-1; República Democrática do Congo (RDC) e Federação Russa se-
guem com cerca de 0,5 Gt CO2 eq ano-1 ou 0,6 Gt CO2 eq ano-1; e Paquistão, Canadá e 
México, todos na faixa de 0,2 Gt CO2 eq ano-1 a 0,3 Gt CO2 eq ano-1. Enquanto a China 
e a Índia praticamente não contribuem com emissões relacionadas à mudança no uso 
das terras, este é o principal componente das emissões do Brasil, maior emissor global 
com 663 Gt CO2 eq ano-1, seguido por Indonésia e RDC (Tubiello et al., 2022).

As perdas históricas de C devido a uso e mudanças de uso do solo foram estima-
das em 148 Pg C (1 Pg = 1 bilhão de toneladas) entre 1870 e 2014 (Sá et al., 2017). Desse 
total, a América do Sul, que dispõe de solos com cerca de 10,3% do estoque de carbono 
orgânico do solo do mundo (160 Pg C a 1 m de profundidade), sendo que suas emissões 
anuais de C provenientes da combustão de combustíveis fósseis e da produção de 
cimento representam apenas 2,5% (0,25 Pg C) do total de emissões globais (9,8 Pg C), 
entretanto as emissões oriundas do uso e mudanças de usos das terras contribuíram 
com 31,3% (0,34 Pg C) das emissões globais anuais de gases de efeito estufa (1,1 Pg C).

Nesse contexto, observa-se que, historicamente no Brasil (Figura 27.12), os gran-
des desafios relacionados ao controle das emissões de GEEs concentram-se no se-
tor de mudança do uso da terra (e desmatamento) e agropecuária, que responderam 
por 46,2% (998 Mt de CO2 eq) e 26,7% (577 Mt de CO2 eq), respectivamente, do total 
das emissões líquidas de gases de efeito estufa do país em 2020, que foi da ordem de 
2,16 Mt de CO2 eq, quantidade superior às emissões de 2019, 1,97 Mt de CO2 eq. Tra-
ta-se, ainda, do maior nível de emissões desde o ano 2006. Os processos industriais 
emitiram cerca de 5% do total (100 Mt CO2), e o setor de resíduos, 92 Mt de CO2 eq ou 
4% das emissões brutas (SEEG, 2022a).

Embora a agropecuária contribua também com remoções de GEEs no Brasil, é o 
setor responsável pela principal fonte de emissão metano (CH4), proveniente princi-
palmente do processo de fermentação entérica dos ruminantes. O CH4 é um gás de 
efeito estufa com um grande efeito no aquecimento global, estimado em 28 vezes ao 
do CO2 (1 t de CH4 equivale a 28 t CO2 – (Global Warming Potential – GWP 100). Segundo 
a Quarta Comunicação Nacional à Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mu-
dança do Clima (Brasil, 2021b), as emissões de metano vêm subindo gradativamente 
desde 2008, sendo que, em 2015, 76,1% das emissões de metano foram provenientes 
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do setor agropecuário, e, destes, cerca de 91,5% corresponde a metano entérico. As 
demais emissões estão relacionadas principalmente ao manejo de dejetos de animais 
(3,7%) e do cultivo de arroz irrigado (2,2%).
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Figura 27.12. Emissões de GEE, em Gt CO2 eq, por setores da economia entre 1990 e 2020,
Fonte: adaptado de SEEG (2022a).

Estimativas mais recentes do Sistema de Estimativa de Emissões de Gases de 
Efeito Estufa (SEEG, 2022a) indicam que as emissões brasileiras de metano foram 
da ordem de 20,2 milhões de toneladas em 2020 (Figura 27.13), o que corresponde a 
565 MtCO2, ou 26% das emissões totais de gases de efeito estufa do País. A principal 
fonte de emissões é a agropecuária, com 71,8% das emissões, seguida do tratamento 
de resíduos, com 15,8%, e das mudanças de uso da terra, 8,7%. Energia e processos 
industriais contribuíram com 3,8% das emissões.
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Figura 27.13. Emissões de metano (CH4) no Brasil, em toneladas, por setores da economia entre os anos de 
1990 e 2020.
Fonte: adaptado de SEEG (2022a).

Entretanto, ao se analisar a evolução das contribuições setoriais para emissões de 
metano no setor agropecuário, de 1990 até 2020 as emissões totais de metano oriun-
das da fermentação entérica do rebanho bovino aumentaram 34,2% (de 9,92 Mt CH4 
para 13,32 Mt  CH4) enquanto o rebanho cresceu 48,3%, passando de 147,1 milhões 
para 218,2 milhões de cabeças (SEEG, 2022b). Da mesma forma, com base nos dados 
da Quarta Comunicação Nacional, verifica-se que desde 1990 houve uma redução de 
cerca de 9% das emissões de CH4 entéricas por unidade animal, o que certamente 
está relacionado à melhoria de sua eficiência produtiva, decorrente, por exemplo, da 
melhoria genética do rebanho e das plantas forrageiras, do conforto animal, do uso 
de tecnologias para o tratamento de dejetos, entre outras ações. O emprego dessas 
tecnologias no campo ajudou no aumento da digestibilidade dos capins e no uso efi-
ciente das pastagens, com reflexos no ganho de peso e na redução da idade de abate 
dos animais (Brasil, 2021a).

Nessa linha, Silva et al. (2022) destacam que vários estudos e relatórios oficiais in-
dicam a necessidade de ajustes e investimentos para o agronegócio brasileiro: a ex-
pansão agropecuária em áreas de pastagens; a adoção em grande escala de práticas 



981

Capítulo 27 • Agricultura de Baixo Carbono: Alternativa para a Sustentabilidade e Adaptação às Mudanças Climáticas

de baixas emissões de carbono (intensificação moderada da bovinocultura de corte, 
ampliação de sistemas de integração lavoura-pecuária-floresta, sistemas de plantio 
direto e o uso de cultivares que realizam a fixação biológica do nitrogênio); fortaleci-
mento da extensão rural e capacitação técnica de produtores rurais; criação de meca-
nismos de valoração de carbono; fomento à economia de floresta tropical; incremento 
ao uso de biocombustíveis; cooperação internacional e difusão da economia de baixo 
carbono. Ressaltam, ainda, que apesar de o Brasil ter uma das legislações ambientais 
mais modernas do mundo, necessita implementar, na prática, as ações normativas 
que regem os processos de preservação/conservação dos recursos naturais, em atendi-
mento às exigências econômicas crescentes do mercado interno e externo em relação 
à sustentabilidade dos ecossistemas.

Concluindo, a gestão dos sistemas agroalimentares deve adotar práticas e ações 
que intensifiquem as funções ecossistêmicas e integrem os sistemas naturais que fa-
zem todo o sentido nos sistemas produtivos, com ganhos de produção e produtivida-
de, redução de custos e resiliência dos cultivos, rumo a um novo modelo de desenvol-
vimento baseado na economia de baixo carbono.

A AGRICULTURA DE BAIXA EMISSÃO DE CARBONO NO BRASIL

Práticas de uso sustentável da terra que mantenham e/ou aumentem os estoques 
de carbono no solo e nas paisagens agrícolas podem fornecer uma série de benefícios 
adicionais que são essenciais para o desenvolvimento sustentável. A agricultura pode 
contribuir através da adoção de sistemas produtivos capazes de mitigar suas emissões 
de GEE. Nesse sentido, mitigar significa intervenção antrópica no sentido de desen-
volver sistemas que reduzam as emissões ou aumentem os drenos de GEEs (Metz 
et al., 2005). Ou seja, abordagens produtivas que considerem as paisagens naturais 
para a mitigação das mudanças climáticas, incluindo conservação, gestão sustentável 
e restauração de florestas naturais, pastagens, conservação dos solos, integração pro-
dutiva, manejo de resíduos, bioinsumos, manejo dos rebanhos, entre outras, podem 
aumentar a resiliência dos ecossistemas e sistemas produtivos, contribuindo ainda 
para a mitigação e adaptação às mudanças climáticas.

Portanto, a Agricultura de Baixa Emissão de Carbono (ABC) é aquela capaz de 
reduzir as emissões de GEEs provenientes dos sistemas agroalimentares através de 
práticas agrícolas e tecnológicas capazes de diminuir ou mitigar as emissões nos pro-
cessos produtivos. No Brasil, como maior emissor global de GEEs relacionados à LUC 
e sistemas agropecuários, a implementação da ABC para reduzir suas emissões justi-
fica-se tanto pelas exigências do mercado quanto pela percepção de que as mudanças 
climáticas podem provocar impactos consideráveis para o setor, trazendo novos desa-
fios ao seu crescimento.



982

Agricultura & Meio Ambiente: A busca pela sustentabilidade

Para a agropecuária, as externalidades negativas relacionadas às emissões associa-
das às LUC e sistemas agropecuários podem fragilizar a imagem do setor, com refle-
xos no acesso e manutenção de mercados; por outro lado, representam uma excelente 
oportunidade para reduzir emissões ou mesmo recompor os estoques de carbono que 
foram liberados ao longo das últimas décadas. E tal recomposição deverá ser contabi-
lizada para o cumprimento dos compromissos internacionais de redução de emissões 
que o Brasil assumiu voluntariamente por meio do Plano ABC, ratificados e amplia-
dos em 2016 na COP-21, em Paris.

O Brasil tem sido protagonista nas discussões internacionais sobre desenvolvi-
mento sustentável desde o evento Rio 92, sendo o primeiro país, entre os 150 signa-
tários, a assinar a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima 
(CQNUMC), reconhecendo que os efeitos das mudanças climáticas representam uma 
preocupação compartilhada por toda a humanidade. Em 2009, o compromisso do 
Brasil com a sustentabilidade foi consolidado através do PNMC (Plano Nacional so-
bre a Mudança do Clima), assumindo-se ainda compromissos de forma voluntária na 
COP 15 e, posteriormente, com Metas Nacionalmente Apropriadas (NDCs) perante a 
UNFCC no Acordo de Paris, ratificado pelo Decreto nº 9.073 (Brasil, 1998). Durante a 
conferência, o governo brasileiro estabeleceu um compromisso de redução de suas 
emissões de GEE na faixa entre 36,1% e 38,9%, em relação às emissões brasileiras pro-
jetadas até 2020. Para tal, propôs inicialmente um programa de ações voluntárias, com 
a finalidade de reduzir em 80% e 40% a taxa de desmatamento na Amazônia e no Cer-
rado, respectivamente; adotar, na agricultura, a recuperação de pastagens degradadas 
promovendo práticas como a integração lavoura-pecuária-florestas (ILPF); ampliar o 
Sistema Plantio Direto (SPD) e a Fixação Biológica de Nitrogênio (FBN); aumentar a 
eficiência energética, o uso de bicombustíveis, a oferta de energia de hidrelétrica e de 
fontes alternativas de biomassa, de energia eólica e de pequenas centrais hidrelétri-
cas, assim como expandir o uso de carvão de florestas plantadas na siderurgia.

Esse foi o contexto em que foi elaborada a primeira fase do Plano Setorial de 
Mitigação e Adaptação às Mudanças Climáticas para a Consolidação de uma Econo-
mia de Baixa Emissão de Carbono na Agricultura – Plano ABC 2010—2020 (Brasil, 
2012), uma iniciativa estratégica e pioneira para conciliar a segurança alimentar com 
a sustentabilidade ambiental. O Plano ABC possui como princípios básicos a baixa 
emissão e/ou a mitigação de dióxido de carbono (CO2) no uso e manejo da terra, em 
decorrência da adoção das melhores práticas de gestão agrícola, e o alto potencial 
de sequestro de C com a adoção de sistemas integrados de lavoura-pecuária-floresta 
(Sá et al., 2017).

Para o setor agropecuário, o Plano ABC significou o maior plano de fomento a 
tecnologias sustentáveis de produção do mundo, consolidando a estratégia de adotar 
sistemas adequados às diversas realidades do produtor rural, e de estabelecer indica-
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dores e métricas relativas à redução e mitigação das emissões de GEEs do setor, como 
forma de informar e prestar contas à sociedade e aos organismos multilaterais acerca 
dos resultados das políticas públicas relacionadas às mudanças climáticas.

O plano contou ainda com recursos do crédito rural por meio do Programa ABC 
para incentivo à adoção das tecnologias de baixa emissão de carbono pelos agriculto-
res, além de ações de fomento, treinamento e disseminação das práticas e das tecno-
logias ABC. Foi composto por sete programas, seis deles referentes às tecnologias de 
mitigação e o último com ações de adaptação às mudanças climáticas: recuperação 
de pastagens degradadas (RPD); integração lavoura-pecuária-floresta (ILPF) e siste-
mas agroflorestais (SAF); sistema plantio direto (SPD), fixação biológica do nitrogênio 
(FBN); florestas plantadas (FP); tratamento de dejetos animais.

A previsão inicial para a implementação de todas as atividades previstas no Plano 
ABC era da ordem de R$ 197 bilhões, sendo R$ 157 bilhões de recursos via crédito 
rural e R$ 33 bilhões de recursos do Tesouro Nacional para equalização. Entretanto, 
de 2010/2011 a 2019/2020 os recursos totais disponibilizados para o Programa ABC so-
maram R$ 19,6 bilhões, tendo a recuperação de pastagens degradadas, o SPD e a ILPF 
como as práticas que demandaram recursos (Tabela 27.4).

Tabela 27.4. Número de contratos, valores disponibilizados e aplicados pelo Programa ABC entre 2010 a 2019.

Fonte: Brasil (2021a).

2010–2011
2011–2012
2012–2013
2013–2014
2014–2015
2015–2016
2016–2017
2017–2018

2018–2019 (de Jul-Jan)
Total Geral

1.290
5.038
4.961
5.882
8.018
3.344
1.808
2.460
1.470
34.271

2,00
3,15
3,40
4,50
4,50
3,00
2,99
2,13
2,00
27,67

418.300,00
1.515.995,40
2.864.753,83
2.695.119,38
3.656.402,33
2.052.466,03
1.220.934,51
1.617.716,69
1.264.236,91

17.305.925,08

324,26
300,91
577,45
458,20
456,02
613,78
675,3
657,61
860,03
504,97

Período Contratos
Valor

Desembolsado 
(R$) Mil

Total Geral do Programa ABC por Ano-Safra

Disponibilizado 
pela Linha de 

Crédito (R$) Bi

média
(R$ 1.000,00/ 

contrato)

% do Valor
médio dos 
contratos

-
-7,2%
91,9%
-20,7%
-0,5%
34,6%
10,0%
-2,6%
30,8%

-

Ressalta-se que os investimentos na adoção dos sistemas produtivos ABC nas pro-
priedades rurais foram diferentes do crédito para itens específicos financiáveis. Ou 
seja, ao financiar sistemas produtivos, e não apenas itens necessários ao custeio ou 
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outras formas de investimento, o Programa ABC fomentou a estruturação da ado-
ção de sistemas produtivos com tecnologias de baixo carbono com retorno a médio 
e longo prazo, característica inédita no Sistema Nacional de Crédito Rural. Segundo a 
Agroicone (Lima et al., 2021), os recursos do Programa ABC foram destinados princi-
palmente para correção do solo, formação e recuperação de pastagens, florestamen-
to e reflorestamento, aquisição de bovinos e cana-de-açúcar. Os dois primeiros itens 
financiados representaram 56% de todo o recurso alocado no Programa ABC entre 
2013/2014 e 2019/2020. De acordo com os dados do Banco Central, 70% dos tomadores 
de financiamento do Programa ABC foram médios produtores rurais.

Embora os investimentos do programa tenham sido bastante aquém das previsões 
estabelecidas, ele atendeu praticamente todas as metas de expansão da adoção e to-
das as metas de mitigação de GEEs. Assim, o período de 2010 a 2020 foi responsável 
pela adoção de tecnologias e sistemas de produção de comprovado potencial mitiga-
dor dos gases GEE em 53,76 milhões de ha, com mitigação da ordem de 192,65 milhões 
de Mg CO2 eq no mesmo período (Tabela 27.5).

Tabela 27.5. Metas e resultados alcançados pelo Plano ABC, no período de 2010 a 2020.

Notas: (A) Mha = milhões de hectares; (B) Potencial de mitigação previsto em função da adoção das tecnologias do Plano 
ABC para serem atingidas no período de 2010 a 2020; (C) em milhões m3; (D) mitigação calculada em função da expansão 
da tecnologia ABC no período avaliado; NE = não existe.
Fonte: Adaptado de Manzatto et al., 2020 e Brasil, 2021a.

Compromissos (Mha)a

Potencial estimado de mitigaçãob 
(milhões Mg CO2 eq)

Expansão da adoção no período

Expansão computada para 
mitigação

Superação da meta atingida em 
relação à meta estimada (%)

Fator de emissão 
(Mg CO2 eq ha-1 ano-1) 

Mitigaçãod (milhões Mg CO2 eq)
Superação da meta atingida em 
relação à meta estimada (%) 

15,0a

83 a 
104

26,80a 

9,50

179

3,79

36,01
35

8,0a

16 a 20

14,59a 

NE

182

1,83

26,70
133

4,0a

18 a 22

10,76a 

NE

269

3,79

39,76
185

5,5a

10

11,78 
a 6

NE

214

1,83

21,56
216

3,0a

NE**

1,88a 

NE

63

4,69

8,82
-

4,4c

6,9

38,34c 

NE

871

1,56

60,00
867

35,5a

132,9 a 
162,9
53,76

-

276

-

192,65
118

R
ES

U
LT

A
D

O
S

M
ET

A
S

RPD ILPF SPD FBN FP TDA Total
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Esses resultados demonstraram a eficiência da política pública, única em seu 
gênero e escopo, para o avanço da sustentabilidade da agropecuária nacional, bem 
como o potencial do país em implementar e cumprir seus compromissos nacionais 
de redução das emissões líquidas totais de gases de efeito estufa. O fortalecimento 
dessas estratégias produtivas da pecuária, no período considerado pelo estudo, foi de 
66% para RPD e 86% para ILPF, com uma taxa média de crescimento anual de 7,5% 
e 9,2%, respectivamente. Com base nesses resultados, Manzatto et al. (2020), projetou 
para 2030 uma expansão da ordem de 22 milhões e 30 milhões de hectares de áreas 
produtivas com RPD e ILPF, respectivamente – o suficiente atender as metas do Plano 
Setorial para Adaptação à Mudança do Clima e Baixa Emissão de Carbono na Agro-
pecuária 2020—2030 (Plano ABC+) (Tabela 27.6) e para demonstrar as importantes 
contribuições do setor agropecuário brasileiro em atender os compromissos assumi-
dos nas NDCs.

Foi exatamente o impacto dessa política pública motivou o governo brasileiro a 
lançar em 2021 o Plano ABC+, como uma continuação ampliada de sua política seto-
rial para enfrentamento à mudança do clima no setor agropecuário, para o período 
de 2020 a 2030. O plano tem como objetivo geral promover a adaptação à mudança do 
clima e o controle das emissões de GEEs na agropecuária brasileira, com aumento da 
eficiência e resiliência dos sistemas produtivos, considerando uma gestão integrada 
da paisagem. As metas previstas pretendem ampliar a área de adoção de Sistemas 
Produtivos Sustentáveis (SPSABC) em 72,68 milhões de hectares; aumentar em 208,40 
milhões de m3 o tratamento de resíduos animais; estimular a utilização de bioin-
sumos e plantas benéficas para melhorar o uso eficiente de água e para adicionar 
nutrientes nas culturas agrícolas, com potencial de evitar a emissão de 23,4 milhões 
de Mg  CO2  eq; e abater 5 milhões adicionais de bovinos em terminação intensiva, 
com uma estimativa de capacidade de mitigação equivalente a 1.042,41 milhões de 
Mg CO2 eq (Tabela 27.6).
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Fonte: elaborado pelos autores com base em Mapa (2022).

RECUPERAÇÃO DE PASTAGENS
Práticas agrícolas para recompor o vigor das forrageiras e aumentar a cobertura 
vegetal do solo,
Meta: 30 milhões ha Potencial – 113,70 milhões de Mg CO2eq

SISTEMA PLANTIO DIRETO
Técnicas para evitar o revolvimento do solo, mantendo-o com cobertura morta ou 
cobertura vegetal.
Meta: 12,5 milhões ha
Potencial – 12,990 milhões de Mg CO2eq

SISTEMAS DE INTEGRAÇÃO
Sistemas de produção integradas envolvendo a produção de grãos, fibras, 
madeira, energia, leite ou carne na mesma área.
Meta: 10,10 milhões ha
Potencial – 72,10 milhões de Mg CO2eq

FLORESTAS PLANTADAS
Reflorestamento com espécies nativas ou exóticas para fins ambientais ou 
comerciais.
Meta: 4 milhões ha
Potencial – 510 milhões de Mg CO2eq

BIOINSUMOS
Microrganismos e plantas benéficos para melhorar o uso eficiente de água e para 
adicionar nutrientes nas culturas agrícolas.
Meta: 13 milhões m3
Potencial – 23,4 milhões de Mg CO2eq

MANEJO DE RESÍDUOS ANIMAIS
Diminui a dependência externa de fertilizantes e energia. É fonte complementar 
de renda.
Meta: 208,4 milhões ha
Potencial – 277,8 milhões de Mg CO2eq

SISTEMAS IRRIGADOS
Reduzir a vulnerabilidade dos sistemas produtivos aos períodos de seca e ao risco 
de perda de safra.
Meta: 3 milhões ha
Potencial – 50 milhões de Mg CO2eq

TERMINAÇÃO INTENSIVA
Promover o melhor uso dos recursos forrageiros e reduzir o tempo de abate.
Meta: 5 milhões de cabeças
Potencial – 16,25 milhões de Mg CO2eq

Tabela 27.6. Metas do Plano ABC+ para o período de 2020 a 2030.
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Aderente em parte aos propósitos do Plano ABC+, durante a 26ª Conferência das 
Partes (COP-26) da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, 
ocorrida em 2021 em Glasgow, Escócia, o Brasil aderiu ao Compromisso Global de 
Metano (CGM). Esta é uma iniciativa promovida pelos Estados Unidos e União Euro-
peia, com adesão de mais de 110 países, que se comprometem a trabalhar juntos para 
reduzir coletivamente, até 2030, as emissões antropogênicas globais de metano em 
todos os setores emissores em, pelo menos, 30% abaixo dos níveis de 2020. No setor 
agropecuário, as ações deverão estar relacionadas tanto ao Compromisso do Metano 
quanto aos compromissos no âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas para 
a Mudança Climática e do Acordo de Paris, além de compatíveis com a Política Nacio-
nal sobre Mudança do Clima (PNMC), Lei nº 12.187 de 2009.

Embora não tenham sido estabelecidas metas para os países, o compromisso é 
conjunto, envolvendo ações para a redução nos setores de energia, resíduos e redução 
das emissões agropecuárias através da adoção de SPSABC e de tecnologias que promo-
vam a redução de emissões entéricas em ruminantes, principal fonte de emissão no 
Brasil, bem como incentivos e parcerias com agricultores. Por exemplo, sistemas de 
produção e terminação animal intensivos, através da melhoria da qualidade das pas-
tagens, dos sistemas integrados de produção, do semiconfinamento e confinamento, 
resultam na redução das emissões por carcaças produzidas, devido ao menor tempo 
de vida do gado bovino para o abate.

Nesse sentido, Berndt et al. (2013) destacam que a adoção da intensificação produ-
tiva pode diminuir em até 30% as emissões de metano por quilo de carne produzida, 
mesmo havendo um aumento nas emissões diárias de metano pelos animais. Da mes-
ma forma, Cardoso et al. (2016) relatam que a melhoria da qualidade das pastagens 
com uso de fertilizantes, leguminosas forrageiras e fornecimento de suplementos e 
concentrados na produção e terminação intensiva de bovinos de corte pode aumentar 
em até 51% a produção de carcaças por rebanho e reduzir em 49,6% as emissões – de 
58,3 kg CO2 eq kg-1 para até 29,4 kg CO2 eq kg-1 por carcaça. Com base nessas premissas, 
a meta, definida pelo Plano ABC+, de promover o melhor uso dos recursos forrageiros 
e reduzir o tempo de abate, com a terminação intensiva de 5 milhões de cabeças de 
bovinos até 2030, tem o potencial de mitigação de 16,25 Mt CO2 eq, partindo de um 
valor médio de mitigação de 11,40 kg CO2 eq kg-1 por carcaça.

De fato, a expansão da adoção das tecnologias relacionadas ao processo de ILPF 
tem o potencial de intensificar a produção em terras cultivadas; promover a resiliên-
cia aos efeitos das mudanças climáticas sem aumentos proporcionais nos impactos 
ambientais (Peterson et al., 2020); reduzir as emissões associadas à produção agrícola; 
além de promover ganhos de produtividade para atender a demanda global de ali-
mentos e conservação do meio ambiente (Garrett et al., 2017) e fornecer uma fonte 
de renda mais estável e diversificada ao longo do ano, com redução de riscos a todos 
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os tipos de choques aos agricultores (Bell et al., 2014). Por exemplo, segundo Silva et 
al. (2022), apenas a adoção do plantio direto no plantio da soja pode aumentar em 0,1 
kg m3-1 (11%) a produtividade de água da cultura para grãos em Piracicaba, SP, e 8% 
em Teresina, PI, e, quando irrigada com mais de 60% da água disponível no solo, não 
resulta em aumento na produtividade, apesar do aumento na oferta de água. Assad et 
al. (2021) realizaram uma análise do potencial de mitigação de GEE pela recuperação 
de pastagens degradadas e adoção de ILPF até o ano de 2030. Considerando a traje-
tória recente da evolução das pastagens brasileiras, a área total de pastagem em 2030 
seria 3,7% menor, contando com 164,3 Mha, com a liberação de 6,5 Mha para diferen-
tes usos quando comparado à área adotada em 2018. Em paralelo, seriam recupera-
dos 27,5 Mha de pastos degradados. Essa dinâmica de uso da terra poderia oferecer 
ganhos de produtividade ao rebanho bovino, que atingiria uma taxa de lotação de 
1,27 cabeça por hectare, com a remoção líquida total de carbono de 1.223,6 Mt CO2 eq, 
em média 94,1 Mt CO2 eq por ano, invertendo, dessa forma, as emissões do sistema de 
pecuária associadas às pastagens.

De forma concordante com as proposições de Stabilea (2019), o Brasil tornou-se 
uma potência agrícola, mas, historicamente, o crescimento da produção agropecuária 
ocorreu às custas de seus ecossistemas nativos, com a substituição, desde 1985, de cer-
ca de 65 Mha de florestas e savanas na Amazônia por pastagens e lavouras. Atualmen-
te, a tendência de intensificação e integração produtiva, diminuindo a pressão sobre o 
desmatamento de novas áreas, a implementação do novo Código Florestal e as pers-
pectivas de regulamentação de um mercado de pagamento por serviços ambientais 
constituem importantes vetores para a redução da pressão sobre o desmatamento de 
novas áreas, com reflexos diretos na redução das emissões relacionadas às mudanças 
de uso das terras, principal fonte das emissões do País (SEEG, 2022a).

Entretanto, como previsto nos Planos ABC e ABC+, a necessidade de comprova-
ção das metas de redução das emissões assumidas pelo Brasil exigirá desenvolvimen-
to e aplicação de um sistema robusto de monitoramento, relato e verificação (MRV) 
da redução das emissões. Manzatto et al. (2018) ressaltam que o MRV deve ainda 
corresponder às expectativas da sociedade quanto ao enfrentamento das mudanças 
globais, observando os riscos e as oportunidades que os mercados irão demandar. 
Riscos relacionados aos novos padrões e regulamentações de produção passíveis de 
exigências pelos mercados; e oportunidades pelo carbono sustentável na adoção das 
tecnologias que sequestram carbono no solo e na paisagem, proporcionando, ainda, 
redução de custos e/ou ganhos de produtividade na agropecuária tropical. Ou seja, 
não basta divulgarmos que buscamos a sustentabilidade; teremos que ter números 
para comprovar o cumprimento dos compromissos assumidos.

A Embrapa Meio Ambiente tem participado ativamente nas questões relaciona-
das às mudanças climáticas através de pesquisas e estudos em apoio ao Inventário 
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Nacional de GEE, Análise de Ciclo de Vida e Renovabio, bem como de parcerias com 
o setor privado para o desenvolvimento de estimativas de sequestro de C em cultivos 
anuais e na pecuária. Através da Plataforma ABC, a empresa pública vem desenvol-
vendo esforços, em conjunto com a Associação Rede ILPF, Embrapa Solos, Embrapa 
Agricultura Digital, Departamento de Solos da Universidade Federal Rural do Rio de 
Janeiro, Lapig/UFG, Centro de Agronegócio da FGV (GV Agro), Minerva Foods, Cor-
teva Agroscience e Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Sustentável (IABS), para o 
desenvolvimento de uma abordagem MRV focada nas propriedades rurais – Escopo I 
e II, por meio da adaptação e validação final de ferramentas gratuitas como o Sistema 
AgroTag MRV, calculadora GHG Protocol, SatVeg e Sistema de Caracterização Am-
biental de Imóveis Rurais Rurais (SACIR), aplicativos especialmente ajustados para 
esta abordagem.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise conjunta dos dados apresentados sobre a dinâmica de uso das terras, 
agricultura, mudanças climáticas e agricultura de baixo carbono permitem concluir 
que a redução das emissões dentro da propriedade rural pela adoção das SPSABC, 
associadas à integração e intensificação produtiva, possibilitam diminuir a pressão 
para a abertura de novas áreas de vegetação nativa e atender as demandas de produ-
ção de alimentos, fibras e energia. Políticas públicas, como o Plano ABC+, aliadas a 
ações integradas entre agentes públicos e setor privado que estimulam a adoção de 
tecnologias e sistemas produtivos de baixo carbono, assistência técnica de qualidade 
e acesso a mercados para os agricultores, contribuem com a redução das emissões 
pelo uso e mudança das terras, especialmente se houver redução do desmatamento, o 
que pode restabelecer a liderança do País na gestão de recursos naturais, ampliando 
e consolidando mercados cada vez mais exigentes em relação à sustentabilidade e às 
mudanças climáticas. 

Concluindo, o atual o cenário de mudanças climáticas, agravado pelas ações an-
trópicas, exige mudanças nos sistemas de produção agropecuária e uso das terras, 
com vistas ao desenvolvimento sustentável. Uma agenda “ganha-ganha”.
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“Não herdamos a Terra de nossos 
antepassados, nós a pegamos 
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CAPÍTULO 28
ATUAÇÃO DA EMBRAPA MEIO 
AMBIENTE EM POLÍTICAS PÚBLICAS
Luciano Lourenço Nass, Sandro Eduardo Marschhausen Pereira, Maria de Cléofas Faggion 
Alencar, Anderson Soares Pereira e Ana Paula Contador Packer

INTRODUÇÃO

A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), vinculada ao Minis-
tério da Agricultura e Pecuária (Mapa), tem por missão “ viabilizar soluções de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação para a sustentabilidade da agricultura, em benefício da sociedade 
brasileira”. Como parte de sua atuação para cumprir tal missão, a Embrapa promo-
ve levantamentos de informações para a análise de suas contribuições institucionais 
às políticas públicas, em cumprimento ao seu estatuto social, sendo essa iniciativa 
contemplada na agenda da empresa desde 2014 (Embrapa, 2015). Assim, ela estimula 
e apresenta iniciativas que fomentam sua participação e contribuição em diferentes 
processos que movem a engrenagem de apoio às políticas públicas, que se inicia com 
a estruturação das entregas de projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação 
(PD&I) e vai até sua conexão com o Poder Legislativo.

Instituições de Ciência e Tecnologia como a Embrapa são geradoras de conheci-
mento e informação, formalizando um entendimento de que “política pública é uma 
diretriz (orientação para decisão e ação) elaborada para enfrentar um problema público, que 
é aquele entendido como coletivamente relevante” (Embrapa, 2017). A Embrapa atua de 
forma direta e indireta em todo o ciclo das políticas públicas relacionadas ao setor 
agropecuário, ao meio ambiente e à ciência, a partir de sua programação de PD&I e 
de sua inter-relação em praticamente todos os níveis em que ocorre alguma decisão 
política (municipal, estadual, regional, nacional e internacional). A prospecção das 
demandas trazidas pela sociedade e suas inclusões na agenda de prioridades de PD&I 
são subsídios para atualização, implementação e criação de novas políticas públicas 
(Guimarães, 2013).

No contexto global, as ações em políticas públicas para o desenvolvimento de 
uma agropecuária sustentável têm um vínculo forte com a contribuição para o al-
cance das metas da Agenda 2030, estabelecida em 2015 pela Organização das Nações 
Unidas (ONU). Ao analisar a geração de conhecimentos e ativos tecnológicos para a 
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sustentabilidade da agropecuária brasileira, a Embrapa vinculou sua atuação, direta 
ou indiretamente, a todos os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), que 
podem ser encontrados em: https://brasil.un.org/pt-br/sdgs.

A Embrapa Meio Ambiente, uma das unidades temáticas da empresa, concentra 
suas atividades em pesquisa, desenvolvimento e inovação na interface entre a agricul-
tura e o meio ambiente, conciliando as demandas dos sistemas produtivos com as ne-
cessidades de conservação dos recursos naturais e preservação ambiental, com foco 
na sustentabilidade, considerando suas dimensões ambientais, sociais e econômicas.

Como é perceptível a amplitude do tema meio ambiente, o planejamento estraté-
gico atual da Embrapa Meio Ambiente permeia sua atuação em temas na fronteira do 
conhecimento, como genômica, metagenômica e nanotecnologia; em problemas de 
relevância atual e futura, como mudanças climáticas, degradação de recursos hídri-
cos e problemas fitossanitários emergentes; e em temas propositivos que buscam dar 
respostas concretas para os desafios da sustentabilidade na agricultura, por exemplo, 
sistemas integrados de produção, boas práticas agrícolas e aquícolas, gestão agroam-
biental, agricultura de base ecológica, sistemas agroflorestais, agregação de valor a 
produtos da biodiversidade, modelos de restauração de áreas de proteção permanen-
te, entre outros. Com vistas à organização eficiente de suas atividades de PD&I e a oti-
mização da coordenação interna das equipes, foram delineados os eixos estratégicos 
de atuação: 1. Qualidade agroambiental e sistemas produtivos sustentáveis; 2. Avalia-
ção de impactos e gestão ambiental da agricultura; 3. Bioprospecção e biotecnologia 
ambiental; e 4. Mudanças climáticas globais e agricultura. Com equipes qualificadas 
em uma ampla diversidade de temas, a Embrapa Meio Ambiente apresenta um enor-
me potencial para apoiar e contribuir com uma extensa gama de políticas públicas 
relacionadas às suas atividades de atuação.

A definição da agenda e de alternativas são dois elementos principais que com-
põem o processo de formulação das políticas públicas (Capella, 2018). A Embrapa 
Meio Ambiente atua nas duas frentes, tanto por demanda quanto por prospecção de 
oportunidades, auxiliando com conhecimento científico a definição de agendas ou 
contribuindo para a determinação de alternativas, por meio de desenvolvimento e/ou 
oferecimento de soluções tecnológicas.

Packer et al. (2021) ressaltam que, na Embrapa Meio Ambiente, o envolvimento de 
sua equipe técnica na construção de políticas públicas formaliza-se na atuação em 
rede de parceiras e se concretiza praticamente em três situações: nos projetos de pes-
quisa e desenvolvimento; no atendimento de demandas diretas do Poder Executivo 
ou Legislativo (uso da expertise acumulada); e na participação da equipe em grupos 
externos (comitês, comissões, conselhos, grupos de trabalho, entre outros).
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A EVOLUÇÃO DAS ATIVIDADES EM POLÍTICAS PÚBLICAS

O reconhecimento da importância das políticas públicas foi uma motivação fun-
damental para a Embrapa Meio Ambiente organizar sua atuação e identificar suas 
contribuições ao tema. Para tanto, foi essencial promover uma sensibilização da equi-
pe interna, incluindo pesquisadores, analistas, equipes de apoio e gestores, quanto à 
relevância da Ciência para as políticas públicas.

Tal iniciativa teve início em 2014, quando a Embrapa Meio Ambiente empenhou-
-se em fortalecer a discussão sobre as contribuições de atividades de pesquisas para 
políticas públicas, criando o Grupo de Trabalho de Políticas Públicas (GT-PP), que 
buscou associar seus resultados às políticas públicas (Figura 28.1). Em 2015/2016, o 
grupo mapeou e estabeleceu o processo para registrar a participação da Unidade em 
ações de políticas públicas nacionais e internacionais. Em 2016, o GT-PP elaborou um 
modelo de relatório institucional para o registro formal de contribuições da Unidade 
em políticas públicas, as quais foram acompanhadas através de entrevistas com os 
responsáveis pelos resultados para a validação das informações.

• Criação do GT-PP
• Mapeamento das ações
• Análise:
  • Relatório de gestão
  • Balanço social
  • SEG

• Eventos
• Parcerias
 IG/DPCT/Unimcamp

Início

2015/16

• Execução do processo
• Ação corporativa
• Definição dos tipos
  de origem

Interação de
Equipes

2014 2017/18

• Definição dos tipos
  de contribuição

• Disponibilização de sistema
  web para a gestão das ações
  em PP

Revisão fluxo de
trabalho

Sistema Web
2020

Formalização

2019

• Sistematização dos dados
• Automação do processo

Novo fluxo

2023

Figura 28.1. Linha do tempo da atuação do Grupo de Trabalho de Políticas Públicas da Embrapa Meio 
Ambiente.
Notas: GT-PP – Grupo de Trabalho de Políticas Públicas. SEG – Sistema Embrapa de Gestão. IG/DPCT/Unicamp – Institu-
to de Geociências do Departamento de Política Científica e Tecnológica da Universidade de Campinas.

Para compreender melhor a importância da participação em políticas públicas e 
ampliar as contribuições dos empregados nesse assunto, foi organizada uma série de 
eventos com a presença de especialistas externos (2017/2018). Em 2019, o GT-PP reali-
zou a revisão do fluxo de trabalho e a definição dos tipos de contribuição da Unidade. 
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A partir dessas definições foi realizada a sistematização dos dados, e, pelo volume 
de informações existentes, foi identificada a necessidade de desenvolver um sistema 
informatizado para o registro e monitoramento das ações em que a Embrapa Meio 
Ambiente atua (2020/2022). Na sequência das atividades, o GT-PP concentrou seus 
esforços no desenvolvimento de um sistema web de gestão de ações em políticas pú-
blicas, que foi disponibilizado para uso e consultas pela comunidade da Embrapa 
Meio Ambiente em 2023.

O sistema web não apenas resolveu a questão de registro e recuperação das ações, 
mas também proporcionou ao GT-PP uma ferramenta que assegura o respaldo das 
informações registradas. Além de aprimorar a transparência para todas as partes en-
volvidas, o sistema oferece rastreabilidade e facilita o input dos indicadores de ações 
relacionadas às políticas públicas da Embrapa Meio Ambiente. Dessa forma, os ges-
tores podem acompanhar e monitorar de maneira eficaz o comprometimento da Uni-
dade com essas iniciativas. Com esse sistema, a atualização dos dados cadastrados e 
o acompanhamento podem ser realizados em qualquer navegador web, dentro e fora 
do ambiente de rede da Empresa. Ao longo do tempo o GT-PP vem implementando e 
executando ações para viabilizar o mapeamento das contribuições da Embrapa Meio 
Ambiente em ações de políticas públicas. A gestão desse processo (Figura 28.2) tem 
por objetivo registrar, caracterizar, validar e monitorar as participações nas ações de 
contribuição às políticas públicas, em um processo sistêmico de atuação.

Resultados de
Projetos de PD&I

Representação
Institucional

N
D

I
Eq

ui
pe

 d
e 

PD
&I

GT
-P

P
CT

I
Ch

ef
ia

Po
lít

ica
s P

úb
lic

as

Demanda Externa FimIdentifica quais são
Políticas Públicas

Identifica quais
são Políticas

Públicas

Apresenta
comprovações

Caracteriza a
Contribuição

Registra as
Representações

Apresenta Notas
Técnicas de Políticas

Públicas
Valida a

contribuição

Resultados de
Projetos de PD&I

Representação
Institucional

N
D

I
Eq

ui
pe

 d
e 

PD
&I

GT
-P

P
CT

I
Ch

ef
ia

Po
lít

ic
as

 P
úb

lic
as

Demanda Externa FimIdentifica quais são
Políticas Públicas

Identifica quais
são Políticas

Públicas

Apresenta
comprovações

Caracteriza a
Contribuição

Registra as
Representações

Apresenta Notas
Técnicas de Políticas

Públicas
Valida a

contribuição

Figura 28.2. Fluxo do processo de gestão das contribuições da Embrapa Meio Ambiente para políticas pú-
blicas.
Fonte: Packer et al., 2021.
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O GT-PP compreendeu que existem participações em diferentes tipos de políticas 
quanto à abrangência e, também, nos diversos ciclos e momentos de sua elaboração. 
Isso demonstra que a institucionalização do processo de gestão das contribuições às 
políticas públicas é uma maneira de garantir a evolução da Embrapa Meio Ambiente 
quanto ao cumprimento de sua missão que, alinhada a outras ações, garantirá maior 
eficiência, efetividade e eficácia às contribuições oferecidas aos gestores públicos.

No fluxo de gestão (Figura 28.2), após a entrada da demanda, as contribuições 
são identificadas, categorizadas e correlacionadas às políticas públicas. A alimenta-
ção dos registros de dados das contribuições às políticas públicas (Figura 28.3), bem 
como a busca pelas evidências de cada uma das contribuições, exige dos membros do 
GT-PP uma visão sistêmica de todos os acontecimentos e processos em andamento 
na Unidade. Isso provoca a transdisciplinaridade dos membros em suas respectivas 
áreas de atuação e os leva a pensar no processo constantemente (Packer et al., 2021).

Figura 28.3. Mindmap dos registros das contribuições da Embrapa Meio Ambiente.
Fonte: Packer et al., 2021.
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A seguir, descreve-se, de forma resumida, como são tratadas as políticas públicas 
na Embrapa Meio Ambiente. Informações detalhadas e uma discussão mais apro-
fundada sobre a evolução dos trabalhos com políticas públicas são apresentadas por 
Packer et al. (2021).

• Origem das demandas: são consideradas três origens para as contribuições 
em políticas públicas: a) projetos de PD&I; b) representações institucionais; e 
c) atendimentos a demandas externas.

• Abrangência: como os problemas e políticas públicas existem nas mais diver-
sas esferas da ação governamental, são considerados diversos níveis de abran-
gência geográfica: internacional, nacional, regional, estadual e municipal.

• Atuação: com base na experiência acumulada, em 2019, as contribuições da 
Unidade passaram a ser classificadas como pontuais (apenas no ano corrente) 
ou continuadas (quando avançam para além do ano em estudo) e tratadas em 
três níveis: potenciais, subsídios ou adotadas, conforme a descrição apresenta-
da na Figura 28.4.

RESULTADOS DE 2022

O GT-PP realiza a avaliação das contribuições da Embrapa Meio Ambiente anu-
almente. Isso possibilita vislumbrar sua atuação nas diversas esferas governamentais 
e internacionais. 

Após a sistematização das informações e a análise dos dados foi constatado que, 
em 2022, a Embrapa Meio Ambiente atuou em 50 políticas públicas. Há casos com 
mais de uma atuação na mesma política, totalizando 88 ações diretas, fato que evi-
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Potencial

Figura 28.4. Classificação quanto à atuação da Embrapa Meio Ambiente em políticas públicas.
Fonte: Packer et al., 2021.



1003

Capítulo 28 • Atuação da Embrapa Meio Ambiente em políticas públicas

dencia a relevância do conhecimento gerado e o reconhecimento institucional jun-
to aos tomadores de decisão. Nas ações identificadas em 2022, 40 foram oriundas de 
representações institucionais, 28 de resultados de PD&I e 20 de demandas externas 
(Figura 28.5).

Apoios na forma de subsídio ou uma atuação direta na política adotada represen-
taram a maioria das contribuições da Embrapa Meio Ambiente em 2022. Por outro 
lado, deve-se salientar que as contribuições caracterizadas como potencial (40,9%), 
geralmente baseadas em resultados de projetos de PD&I, estão disponíveis para 
apoiar ou nortear políticas existentes ou para estabelecer novas políticas (Figura 28.6).
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45,5%

Projeto
de PD&I

31,8%

Demanda
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22,7%
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Figura 28.5. Origem institucional da participação da Embrapa Meio Ambiente 
nas ações de políticas públicas, em 2022.
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Figura 28.6. Classificação do tipo de apoio da Embrapa Meio Ambiente às polí-
ticas públicas, em potencial, subsídio e adotada, em 2022.



1004

Agricultura & Meio Ambiente: A busca pela sustentabilidade

A Figura 28.7 apresenta a abrangência político-territorial da Embrapa Meio Am-
biente. Em função de seu mandato nacional é esperado que sua maior atuação seja 
com ações em políticas públicas nas esferas administrativas dentro do território bra-
sileiro (72,7%). Por outro lado, embora em menor percentual, é importante mencionar 
que, durante o processo de geração e oferta de informação, conhecimento e tecnolo-
gias, a abrangência dos resultados gerados também pode influenciar o desenvolvi-
mento de políticas municipais, estaduais, regionais e internacionais.

A Embrapa Meio Ambiente organizou suas atividades de PD&I em quatro gran-
des áreas: 1. Qualidade agroambiental e sistemas produtivos sustentáveis; 2. Avaliação 
de impactos e gestão ambiental da agricultura; 3. Bioprospecção e biotecnologia am-
biental; e 4. Mudanças climáticas globais e agricultura. Em 2022, as ações em políticas 
públicas foram maiores nas áreas de qualidade agroambiental (52,9%) e mudanças 
climáticas (28,2%), conforme apresentado na Figura 28.8.

Com base no seu planejamento estratégico e nas suas áreas temáticas, é fato que a 
Embrapa Meio Ambiente está alinhada com o desenvolvimento de soluções de PD&I 
voltadas para a agricultura sustentável e a bioeconomia. Isso pode ser verificado pelas 
atividades desenvolvidas nos seguintes eixos: sistemas de produção sustentáveis; uso 
sustentável de recursos naturais; biotecnologia avançada e novos insumos biológicos 
para a agricultura; mudanças climáticas globais e implicações nos cenários agrícolas; 
sustentabilidade e avaliação de impactos sociais, ambientais e econômicos de ativida-
des agrícolas; uso sustentável de resíduos agrícolas e urbano-industriais na agricul-
tura; e comportamento de contaminantes e resíduos de agroquímicos no ambiente.
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Internacional
6,8%

Nacional
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Figura 28.7. Abrangência político-territorial das ações de políticas públicas em que a Embrapa 
Meio Ambiente participou em 2022.
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A Agenda 2030 foi estabelecida pela ONU em 2015, e os países signatários se com-
prometeram com a construção e implementação de uma política pública em busca 
do desenvolvimento sustentável. Na oportunidade, foram estabelecidos 17 ODS des-
dobrados em 169 metas, tendo em mente cinco perspectivas associadas e indivisíveis: 
pessoas, planeta, prosperidade, parceria e paz. Trata-se de uma agenda ampla que 
envolve todos os aspectos da sustentabilidade – ambiental, social e econômico.

É fato que a alimentação e a agricultura apresentam relação com praticamente 
todos os ODS. A Embrapa tem realizado um esforço no sentido de alinhar sua pro-
gramação de pesquisa identificando formas de auxiliar o país no cumprimento desses 
objetivos e metas. Nesse sentido, a empresa desenvolve atividades que podem contri-
buir para 131 das 169 metas presentes nos 17 ODS.

A Embrapa Meio Ambiente participa ativamente desse esforço e contribui de ma-
neira relevante para vários ODS. Em 2022, no caso específico das políticas públicas 
(Figura 28.9), as principais ações desenvolvidas contribuíram percentualmente, em 
ordem decrescente, para o ODS 2 – Fome zero e agricultura sustentável (31,0%); ODS 
13 – Ação contra a mudança global do clima (27,6%); ODS 12 – Consumo e produção 
responsáveis (21,8%); ODS 17 – Parcerias e meios de implementação (10,3%); ODS 15 – 
Vida terrestre (5,7%); ODS 3 – Saúde e bem estar (1,1%); ODS 5 – Igualdade de gênero 
(1,1%); e ODS 6 – Água potável e saneamento (1,1%).

Figura 28.8. Distribuição das áreas temáticas estratégicas da Embrapa Meio Ambiente nas 
ações de políticas públicas, em 2022.
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CONTRIBUIÇÕES DA EMBRAPA MEIO AMBIENTE

A sistematização das informações e o agrupamento dos dados permitem visuali-
zar a identificação das ações, os tipos de apoio realizados, as abrangências e a quanti-
dade de empregados envolvidos (Tabela 28.1). Em 2022, o GT-PP identificou 88 ações, 
das quais nove foram adotadas pelo poder público, 43 subsidiaram gestores públicos 
na elaboração das políticas públicas e 36 apresentaram um caráter potencial.

Essas ações estão associadas a aproximadamente 50 políticas públicas diferen-
tes. Nesse sentido, há um constante esforço do GT-PP da Embrapa Meio Ambiente 
no acompanhamento das iniciativas relacionadas às políticas públicas, na análise 
das contribuições anuais, como também na divulgação das participações efetivas da 
instituição.

Figura 28.9. Atuação da Embrapa Meio Ambiente nas ações de políticas públicas associadas aos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS) em 2022.
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Tabela 28.1.Indicadores da participação da Embrapa Meio Ambiente em ações de apoio a políticas públicas 
acompanhadas no período de 2015 a 2022.

2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022Ações de PP identificadas
Ações de políticas públicas com 
origem em projetos de PD&I

Ações de políticas públicas 
com origem em representação 
institucional

Ações de políticas públicas com 
origem em demanda externa

Ações de PP
Contribuições às políticas públicas 
validadas (PD&I, representações, 
demandas)

Tipo de apoio (a partir de 2019)
Adotada
Subsídio
Potencial

Abrangência (PD&I, 
representações, demandas)

Internacional
Nacional
Regional
Estadual
Municipal

Quantidade de empregados 
envolvidos (titular/suplente) nas 
representações institucionais

Empregados analistas/técnicos
Empregados pesquisadores
Envolvimento de empregados de 
grupo de PD&I (pesquisadores 
e analistas envolvidos × total de 
pesquisadores e analistas/ano)

5

15

 -

 -

 -
 -
 -

18

33

 -

4

7
18
1
2
5

4
24

23%

13

40

2

15

10
14
1
3
6

6
37

35%

10

32

10

52

9
32
11

6
27
4
9
6

13
24

31%

23

47

9

25

10
30
39

12
55
4
4
4

16
35

41%

33

41

26

13

12
38
50

10
73
6
6
4

17
48

52%

28

40

20

12

9
43
36

6
64
5
7
6

25
55

63%
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Dentre as principais políticas públicas em que a Embrapa Meio Ambiente tem 
participado e contribuído com sua expertise, destacam-se:

• Abelhas sem ferrão;
• Agrotóxicos;
• Alimentos, ABNT;
• Aquicultura e pesca;
• Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural de Campinas/SP;
• Código Florestal;
• Combate à desertificação;
• Combustível do futuro;
• Convenção de Estocolmo;
• Defesa agropecuária de São Paulo;
• Fertilizantes;
• Hub Internacional para o Desenvolvimento Sustentável (HIDS);
• HubTech da Agricultura Familiar;
• Lei Orgânica de Artur Nogueira/SP;
• Lei Paulista de Inovação;
• Licenciamento ambiental;
• Mudanças climáticas;
• Mulheres rurais do Brasil;
• Organismos geneticamente modificados (OGM);
• Painel Sistemas Agroflorestais/SP;
• Política Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica (Peapo);
• PI Brasil (Produção Integrada de Morango – PIMo);
• Plano ABC;
• Programa Nacional de Controle de Resíduos e Contaminantes em Produtos de 

Origem Vegetal (PNCRC);
• Políticas de meio ambiente – nacional e municipais;
• Política Nacional de Inovação;
• Política Nacional de Integração Lavoura-Pecuária-Floresta;
• Política Estadual de Recursos Hídricos de São Paulo;
• Pragas quarentenárias;
• Programa Brasileiro de Avaliação de Ciclo de Vida (ACV);
• Programa de Incentivo à Permanência no Campo (Proinp-Campo);
• Programa Nacional de Bioinsumos;
• Programa Nacional de Levantamento e Interpretação de Solos do Brasil (Pro-

naSolos);
• Pagamento por serviços ambientais (PSA);
• Política Nacional de Biocombustíveis (RenovaBio);
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• Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Sisan);
• Solo agrícola;
• Tratado Internacional sobre Recursos Fitogenéticos para a Alimentação e a 

Agricultura (TIRFAA);
• Vigilância Sanitária;
• Vitivinicultura;
• Programa Nacional de Zoneamento Agrícola de Risco Climático (Zarc).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A iniciativa do GT-PP da Embrapa Meio Ambiente com relação às políticas públi-
cas foi pioneira e inovadora na Embrapa. Tal atuação tem incentivado e colaborado 
com a gestão da empresa para incorporar tais ações em âmbito corporativo.

As políticas públicas são fundamentais para o desenvolvimento da sociedade 
em geral, uma vez que promovem e direcionam recursos para áreas específicas. Vale 
ressaltar que existem contribuições que são de longo prazo, ou seja, são aportadas 
de forma contínua, havendo na Embrapa Meio Ambiente ações iniciadas há mais 
de 20 anos.

A partir da criação do GT-PP, a Embrapa Meio Ambiente passou a sistematizar a 
análise dos resultados relacionados a ações em políticas públicas. Assim, essa iniciati-
va promoveu o avanço nas interpretações e no estabelecimento de um fluxo que per-
mite validar a atuação dos seus empregados. A necessidade de integrar informações 
para a análise de suas contribuições institucionais, possibilitou mensurar ações que 
permeiam as linhas de pesquisa, os portfólios de projetos e seus respectivos desafios 
de inovação, bem como os ODS .

As ações em políticas públicas ocorrem nas esferas municipal, estadual, regional, 
nacional e internacional. Com isso, os resultados do trabalho do GT-PP mostram 
que a Unidade tem vocação e capacidade para fomentar políticas públicas nas suas 
diferentes etapas de construção. Dessa forma, a Embrapa Meio Ambiente tem con-
tribuído significativamente para o desenvolvimento de políticas voltadas para uma 
agropecuária sustentável.
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